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PREFÁCIO

A obra que, em boa hora, o Doutor João Paulo Avelãs Nunes agora dá à estampa 
suscita-me três breves apreciações, que podiam quase assumir a forma de uma nota 
de rodapé.

Em primeiro lugar, este O Estado Novo e o volfrâmio (1933-1947). Actividade 
mineira, «Grande Depressão» e Segunda Guerra Mundial rompe finalmente com essa 
espécie de longa abstenção sobre as temáticas da economia e das políticas económicas 
da Segunda Guerra Mundial em Portugal registada na historiografia doméstica desde 
os trabalhos de António Telo e os da minha própria autoria editados há 20 anos ou 
mais. Salvo abordagens pontuais e dispersas, era tempo de regressar com pesquisas 
de fôlego e de qualidade aos problemas da economia, da sociedade e das políticas 
públicas na conjuntura doméstica e internacional do segundo conflito mundial. A tese 
de doutoramento do João Paulo Avelãs Nunes fá-lo com o rigor, a completude e a 
multiplicidade de ângulos de abordagem que caracterizam as investigações de largo 
fôlego e elevada exigência científica, confirmando e consolidando um curriculum de 
trabalhos do autor sempre com esse teor.

A segunda, é que com este livro o autor relança uma linha de investigação na his-
tória económica e social portuguesa com raros cultores. A do estudo sectorial e vertical 
de produtos ou matérias-primas essenciais à economia do país: o trigo, a cortiça, o 
algodão, o bacalhau, a lã, o azeite, etc. À excepção das contribuições, aliás de grande 
valia, de Manuel Lucena e Luciano do Amaral para os cereais, de Dulce Freire para os 
vinhos comuns ou de Álvaro Garrido para o bacalhau, de estudos fundamentais como 
o de João Martins Pereira para a siderurgia, ou, num período cronológico mais curto, 
a investigação de Ana Paula Pires sobre o trigo e a moagem, o facto é que escasseiam 
estudos de fundo sobre esses grandes pontos de apoio da economia agrícola e indus-
trial. Este volfrâmio de João Paulo Avelãs Nunes, estudado desde o último quartel do 
século XIX até ao início dos anos cinquenta do século XX, com particular incidência 
na conjuntura da II Guerra Mundial, mas aquém e para além dela, vem, portanto, 
ajudar a preencher tal lacuna da melhor maneira.

Em terceiro lugar, estamos perante um texto que em muito supera uma visão 
estreitamente economicista da história do minério. O volfrâmio e a sua relevância 
económica são encarados no quadro do processo social e tecnológico da sua produção 
(as técnicas, os empresários, os engenheiros, os trabalhadores e as suas condições de 
vida, a influência da Igreja Católica) e, em seguida, no quadro da sua crucial relevância 
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política e diplomática tendo como fundo a ziguezagueante política de neutralidade 
do Estado Novo durante o conflito de 1939-1945. Sem deixar de se tratar, nesse con-
texto, a problemática das mitologias das «corridas ao ouro negro» e da importância 
da mineração do volfrâmio nos processos de reprodução, transformação e ascensão 
social à escala local e regional. Mais do que isso, sem fugir às questões polémicas mais 
recentes, o autor aborda com grande rigor as relações entre o «tungsténio» e o «ouro 
nazi» em Portugal durante e após a Segunda Guerra Mundial.

Finalmente, uma última palavra para referir que a obra do Doutor João Paulo 
Avelãs Nunes, pela sua qualidade e importância, inteiramente dispensava a bengala 
irrelevante de um prefácio. Tome-o o leitor, tão somente, como testemunho de ami-
zade e reconhecimento de um labor porfiado no enriquecimento da nossa história 
contemporânea.

Lisboa, 22 de Janeiro de 2010

Fernando Rosas
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INTRODUÇÃO

 «O volfrâmio foi para as populações do Norte, deserdadas de Deus, o que o maná foi 
para os Israelitas através do deserto faraónico. Imagine-se o que seriam os impulsos da 
horda esfaimada ante o alimento providencial, no fogo do dejejum. O irmão engalfi-
nhar-se-ia com o irmão, o mais forte encheria duas vezes o saco, enquanto o mais débil 
choraria lágrimas de sangue, dado que não ficasse britado pelos pés dos digladiadores. 
Levaria melhor, se não o mais violento, o mais astucioso e o que tivesse olho rápido e 
pé leve. Os capitães, esses, acabariam advertidamente por maquiar a Zacarias e deixar 
correr protérvia e iniquidade. E não é ponto de fé que Moisés não comesse as mais gordas 
codornizes, que eram o prato do Domingo, o arroz com vaca e chouriço do convento, e 
não atafulhasse a boca sequiosa às mãos fartas de tal mamadeira.»1

1. Princípios epistemológicos básicos

No início deste trabalho sobre uma temática de história contemporânea de Portugal, 
justifica-se uma explicitação sobre a forma como se entendem, quer as conexões entre 
história e ideologia — entre o desempenho da actividade de historiador e o exercício 
da cidadania —, quer a legitimidade da existência de um discurso historiográfico 
(científico) sobre o passado recente. Trata-se de questões já inúmeras vezes apreciadas 
e discutidas mas que, pela sua importância e sempre renovado carácter polémico, 
exigem de cada interveniente um posicionamento tanto quanto possível inequívoco.

Está hoje demonstrada a impossibilidade de existência de conhecimento «objec-
tivo» e «neutro». Os conceitos de «ciência « e «ideologia», ontologicamente opostos 
e irreconciliáveis no plano abstracto, teriam, ‘apenas’, o estatuto de «tipos-ideais» 
weberianos ou de «padrões absolutos de referência». À semelhança das sociedades 
humanas no seu conjunto, também o saber não evolui necessariamente do menos para 
o mais perfeito, eficaz ou justo.

1 Cfr. A. Ribeiro, 1985, p. 6.
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Resta, assim, aos investigadores, a tarefa acrescida, o dever deontológico e a respon-
sabilidade social de uma procura, sempre provisória e sem balizas definidas à partida, 
dos instrumentos epistemológicos, teóricos e metodológicos que garantam, em cada 
momento, o máximo possível de objectivação. Exige-se-lhes a consciência de que, dadas 
as suas próprias características enquanto sujeitos inevitavelmente portadores de uma 
mundividência, perante a infinita complexidade de cada objecto de conhecimento, o 
discurso que conseguem produzir acerca de uma dada questão é sempre diferente da 
reconstituição literal da realidade correspondente.

A inultrapassável precariedade da ciência não credibilizaria, entretanto, qualquer 
«deriva irracionalista» — pós-moderna? — no sentido do subjectivismo e da equivalência 
de todas as leituras. Ganha, ainda, um significado mais preciso quando se verifica que, 
na prática, a relação entre «ciência» (saber) e «ideologia» (convencer ou converter) é 
inevitável. Assumir-se-ia como mais ou menos negativa ou positiva, condicionando 
num ou noutro sentido o grau de operatividade final da investigação de acordo com 
as combinações realizadas2.

Cada historiador é, pois, de forma inelutável, um ser do seu tempo, do seu espaço 
e das circunstâncias que o rodeiam. Para além das opções que faça quanto ao modo 
de conceber e de exercer os direitos e deveres profissionais e de cidadania, o melhor 
contributo que pode dar ao progresso da ciência e à consolidação de sociedades menos 
alienadas é a elaboração de um discurso tanto quanto possível «objectivante» (actua-
lizado, exaustivo e problematizador). Cabe, depois, aos cidadãos em geral analisar 
criticamente, escolher e agir em conformidade.

A observação do objecto de estudo a partir de uma grelha demasiado fechada 
(sistémica e totalizante) ou, em sentido inverso, excessivamente aberta (empírica ou 
sincrética) resulta, quase sempre, mais no ilustrar ou no confirmar de leituras aprio-
rísticas do que num esforço de aproximação à realidade que se pretende caracterizar e 
explicar. Algo de semelhante ocorre com a adopção de lógicas interpretativas redutoras 
e maniqueístas porque valorativas e anacrónicas.

Quanto às dúvidas sobre a viabilidade da existência de uma história recente de 
matriz científica, parece tratar-se, no essencial, de uma falsa questão. Caso contrário, 
como justificar o desenvolvimento das outras ciências sociais, a começar pela economia, 
aquela que beneficia de uma mais elevada auto e hetero-estima? Desde a antropologia 
até à sociologia, passando pela politologia, demografia, geografia humana, etc., todas 
elas trabalham não só com o passado recente e com a actualidade, mas, muitas vezes 
também, com o próprio «futuro próximo»3.

Defende-se, em segundo lugar, que a capacidade de um determinado sujeito produzir 
conhecimento válido (objectivante) acerca de um qualquer objecto depende escassa-
mente de ambos estarem separados por um período mínimo de tempo. Resultaria, sim, 
da aplicação eficaz das regras deontológicas pertinentes; da utilização de instrumentos 
epistemológicos, teóricos e metodológicos adequados; da abertura ao debate com a 
«comunidade científica» da especialidade e com a «sociedade civil» em geral.

2 Cfr., entre outros, J.M.F. Branco, 1996; A. Castro, 1989; F. Catroga, 2002; A.M. Hespanha, 1991; 
P. Nora, 1989; A.S. Nunes, 1970; J.P.A. Nunes, 2000b; J.M. Pinto, 1978; B.S. Santos, 1987.

3 Cfr., nomeadamente, P. Bairoch, 1999; C. Bastien, 1989; C.M. Cipolla, 1991; J.K. Galbraith, 1995; 
E. Hobsbawm, 1996; F. Louçã, 2001; A.J.A. Nunes, 1995.
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Finalmente, lembrando os ensinamentos de Marc Bloch, dir-se-ia que, assim 
como toda a literatura pode ser considerada autobiográfica, também toda a história 
deve ser encarada como a «história do presente» porque é sempre escrita a partir 
deste, visando esclarecer as suas dúvidas e ansiedades. Citam-se, a este propósito, as 
inúmeras polémicas — científicas e ideológicas — que continuam (e continuarão) a 
verificar-se em torno de fenómenos ocorridos nas épocas moderna, medieval, clássica, 
pré-clássica e pré-histórica.

As limitações que afectam, de modo específico, a história recente e do «tempo 
presente» parecem, assim, ser de natureza bem diversa. Evoca-se, por um lado, a 
impossibilidade de acompanhar a evolução posterior dos fenómenos estudados. Num 
outro sentido, chama-se a atenção para o empenhamento com que muitos poderes 
tentam manipulá-la ou impedir a sua existência. Lembram-se as dificuldades de acesso a 
documentação — sobretudo documentação escrita não-impressa — devido a proibição 
de consulta, ausência de tratamento arquivístico e elevados níveis de destruição4.

2. Razões de uma escolha

Uma das motivações que estiveram na base da escolha do tema do presente tra-
balho foi o reduzido número de projectos de investigação em ciências sociais sobre 
a actividade mineira em Portugal na época contemporânea. As primeiras iniciativas 
estruturadas com base nos princípios da «nova história» e da arqueologia industrial, da 
colaboração interdisciplinar com a sociologia e a antropologia, datam do final da década 
de oitenta e inícios dos anos noventa do século XX. Realçam-se as atitudes pioneiras, 
tanto de Jorge Custódio, Paulo Guimarães e Helena Alves, como do Museu Geológico 
do Instituto Geológico e Mineiro, seguindo-se diversos outros estudos, concretizados 
ou em vias de realização, sobretudo no âmbito de seminários de licenciatura, cursos 
de mestrado e provas de doutoramento5.

Num prefácio datado de 1989, Maria Filomena Mónica afirmava: «Durante muito 
tempo, os mineiros permaneceram os proletários arquétipos. Com as suas caras marcadas, os 
seus clubes ruidosos, as suas aldeias fechadas, as suas habitações estandartizadas, apresentam 
muitas das características geralmente associadas ao militante operário, puro e duro […]. 
Mesmo em Portugal, onde a sua presença era indiscutivelmente menor, sempre que se tratava 
de apresentar alguma reportagem sobre os «miseráveis», os mineiros eram a escolha clássica. 

4 Cfr., entre outros, Annales. E.S.C. […], Janeiro/Fevereiro de 1980; Dagens Nyheter […], 21 de Outubro 
de 1997; C.A. Damas, 1999/2000; História […], Abril de 1995; J. Le Goff, 1977-1987; J. Le Goff, 1978; 
A. Louçã, 2000; J.M.A. Mendes, 2001/2002; M.F. Patriarca, 1997; M.H. Pereira, 1988; M.F. Rodrigues, 
1993; A. Seldon, 1988; A.J. Telo, 2000.

5 Cfr., essencialmente, H. Alves, 1997; H. Alves, 2000a; H. Alves, 2000b; H. Alves, 2002; J. Custódio, 
1984; D. Freire, 2001; J.C. Garcia, 1996; F. Gaspar, 1992; P. Guimarães, 1989; P. Guimarães, 1994; 
P. Guimarães, 1995; P. Guimarães, 1999/2000; P. Guimarães, 2005; M.O.P. Lage, 2000; J.M.A. Mendes, 
1998; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; J.P.A. Nunes, 2001/2002; J.P.A. Nunes, 2005; M. Rego, 
1996-2002; I.V. Rocha, 1997; J.A.E.S. Silva, 1996; F. Verde, 1997; A. Vilar, 1998; F. Vitorino, 2000; 
F. Vitorino, 2002.
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A historiografia portuguesa tem-se ocupado pouco das minas e dos mineiros. Praticamente 
nada se sabe sobre a evolução do sector ou as condições de vida.»6

Esta situação parece ser mais um claro indício do limitado desenvolvimento, entre 
nós, da história contemporânea e das outras ciências sociais. A realçar uma tal evidência 
estão o peso quantitativo e qualitativo da indústria extractiva na realidade portuguesa 
em termos de volume de riqueza produzida e de mão-de-obra empregue, os universos 
sociais específicos estruturados e as diversas modalidades de conflitualidade geradas, 
a importância do sector mineiro no relacionamento económico e diplomático com 
outros países. Salienta-se, igualmente, o contraste com o grande número de estudos 
sobre estas mesmas questões já realizados e divulgados a nível europeu e mundial7.

O subsector do volfrâmio apresenta, ainda, características específicas que, não 
anulando a pertinência da sua integração no universo global das actividades mineiras, 
acrescentam ao seu estudo motivos particulares de interesse. Evocam-se, antes de mais, 
a crónica instabilidade do mercado mundial de concentrados, resultante, sobretudo, 
da natureza algo limitada e pouco elástica (em períodos «normais») da procura global 
de concentrados. As sequelas dessas oscilações nos planos da dimensão e viabilidade 
das empresas, dos níveis de estruturação e integração das comunidades mineiras, da 
atenção dedicada e do tipo de intervenções concretizadas pelo poder político luso8.

Destaca-se, por outro lado, a natureza estratégica do tungsténio em situações de 
corrida aos armamentos e de conflito militar convencional generalizado. O interesse 
prioritário que passa, então, a despertar nas potências beligerantes industrializadas e 
no Estado português. O aumento exponencial da procura e dos preços, dando origem 
a fenómenos mais ou menos amplos de «corrida ao volfrâmio». Durante o século XX 
— a utilização industrial e a extracção regular dos minérios de tungsténio iniciou-se, 
apenas, no último quartel do século XIX —, Portugal viveu três desses booms. Coin-
cidiram, respectivamente, com a Primeira Grande Guerra (1914-1918), a Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945) e a Guerra da Coreia (1950-1953).

Em resultado de condicionalismos vários, que já têm sido estudados e que procura-
remos sistematizar ao longo desta obra, foi no período de 1939 a 1945 que um desses 
processos de sobrevalorização e «crescimento especulativo» atingiu uma escala mais 
significativa. Assistiu-se, então, a uma mudança drástica das formas de organização 
própria, da dimensão e das modalidades de relacionamento com o resto da sociedade 
portuguesa; à assumpção de um lugar de destaque nas relações externas do Estado Novo 
com o Reino Unido e os EUA, a Alemanha e a Itália, a Espanha e a Suíça9.

6 Cfr. P. Guimarães, 1989, p. 5.
7 Cfr., nomeadamente, C. Arenas Posadas, 1999; R. Bosson, 1977; A. Campbell, 1996; J. Carmona 

Badía, 2003; G.D. Feldman, 1990; J.-P. Frey, 1986; S.H.F. Hickey, 1985; J. Nash, 1976; J. Nash, 1993; 
D. Reid, 1985; M.X. Rodríguez Galdo, 2004; J.A. Rodríguez Pérez, 1985; D. Spooner, 1981.

8 Cfr., entre outros, J.M.C. Almeida, 1963; F.S. Carneiro, 1959; F.S. Carneiro, 1971; A.M. Cerveira, 
1986; As indústrias extractivas […], 1965; M.O.P. Lage, 2000; K.C. Li, 1955; J.F. Mc Divitt, 1962; 
A.M. Nogueira, 1939; J.P.A. Nunes, 2001/2002; R. Reynaud, 1982; J.A. Rodríguez Pérez, 1985; C.J. Smithells, 
1952; F.S.S. Sobral, 1982.

9 Cfr., nomeadamente, D.L. Gordon, 1947; J.H. Kemler, 1949; A. Louçã, 1997b; A. Louçã, 2000; 
W.N. Medlicott, 1952-1959; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; F. Rosas, 1990; J.K. Sweeney, 1970; 
J.K. Sweeney, 1974; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000.



17

É precisamente esta centralidade do volfrâmio em diversas regionalidades que o 
transforma num «universo polivalente», vector «meso» privilegiado de observação 
de várias temáticas «macro» ultimamente abordadas pela historiografia nacional e 
estrangeira. Lembra-se o modo como o país e o regime ditatorial viveram o período 
da guerra. A multiplicidade de conexões estabelecidas com as mais diversas vertentes, 
quer da sociedade portuguesa — nos planos local, regional e nacional; em termos 
económico-financeiros, político-institucionais —, quer da comunidade internacional 
(as alianças beligerantes e os outros «países neutrais»). O facto de se tratar de um «espaço 
de fronteira» por excelência entre economia formal e informal, cultura técnico-científica 
e culturas populares, mundo urbano e ruralidade.

Não podemos, ainda, deixar de chamar a atenção para o facto de episódios mar-
cantes da história recente, como foram as três «corridas ao volfrâmio», motivados e 
vividos nos contextos diferentemente traumáticos da Primeira Grande Guerra, da 
Segunda Guerra Mundial e da Guerra da Coreia, terem deixado tão poucos vestígios 
na memória activa dos portugueses. Uma tal situação, indiscutível pelo menos quando 
se raciocina em termos de cultura erudita e de cultura de massas — conhece-se pior 
o espaço das culturas populares, rurais ou urbanas —, surge como paradoxal mesmo 
dando por adquirida a elevada capacidade da sociedade lusa para apagar (ou, talvez 
melhor, para esconder ou recalcar) aspectos mais violentos ou polémicos da sua ex-
periência colectiva.

Pareceu pertinente tentar encontrar explicação para o aparente esquecimento de 
fenómenos que, sobretudo entre 1940 e 1944, envolveram, directa e indirectamente, 
centenas de milhar de pessoas. Que implicaram, muitas vezes, elevados níveis de sofri-
mento, de risco pessoal e de coragem física, chegando mesmo, na opinião de muitos, a 
configurar a dimensão de uma verdadeira epopeia colectiva10. Que alteraram, de forma 
significativa — apesar de temporária —, o status quo vigente no interior centro-norte 
do país. Que geraram um volume assinalável de riqueza.

Situações que, para além do mais, resultaram na presença e no aumento da expo-
sição pública de pessoas e instituições oriundas do Reino Unido, do Terceiro Reich 
e dos EUA. Que ajudaram a garantir e, em simultâneo, puseram constantemente em 
causa o estatuto de neutralidade e a própria sobrevivência política do Estado Novo, 
ou, pelo menos, de António de Oliveira Salazar. Que contribuíram para o avolumar 
de processos como a receptação por Portugal — Tesouro, Banco de Portugal, bancos 
comerciais, outras empresas, particulares — de ouro e de bens de outra natureza 
roubados pela «Grande Alemanha» a parte dos seus cidadãos e em toda a Europa 
ocupada pelo Eixo11.

Dadas as suas características, o objecto de estudo «mineração do volfrâmio no 
Portugal do Estado Novo entre 1933 e 1947» possibilitava, de algum modo, a aplicação, 

10 Vejam-se, sobretudo, as memórias evocadas e as opiniões expressas pelos Eng. Fernando Soares 
Carneiro, Dr. Jaime Gralheiro, Prof. Doutor Fernando Mello Mendes e Sr. António Paulouro nas entrevistas 
respectivas. Cfr., ainda, D. Freire, 2001; M.O.P. Lage, 2000; M.V. Leal, 1945; F. Namora, 1946; G. Nunes, 
1995; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; A. Ribeiro, 1985; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1991; A. Vilar, 
1998; D.L. Wheeler, 1986.

11 Cfr., entre outros, A. Louçã, 2000; Relatório da Comissão de Investigação sobre as Transacções de ouro […], 
1999; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000.



18

com um mínimo de operatividade, de uma versão tanto quanto possível globalizante e 
interdisciplinar das metodologias específicas do discurso historiográfico. Recordam-se 
a dimensão não excessiva, as conexões múltiplas em diversos âmbitos geográficos e 
conjunturas epocais, a abundância relativa de documentação consultável, a variedade 
e intensidade das ligações a problemáticas em análise na actualidade.

Não negamos as vantagens de, por motivos de ordem prática (discursiva), adop-
tar as regionalidades consagradas no estudo da evolução das sociedades humanas: 
económico-social, institucional e política, cultural e das mentalidades. Procura-se, 
no entanto, integrar o conjunto dos que defendem que, à semelhança da realidade, 
também a «ficção objectivante» (ou «contra-realidade») edificada pelos investigadores 
deve ter em conta, por um lado, os diversos componentes de um determinado fenó-
meno; por outro, as relações dialécticas que os mesmos estabelecem entre si e com o 
contexto envolvente.

Tem-se como ponto de partida o marxismo crítico e, por essa mesma razão, está-se 
aberto à incorporação de vectores interpretativos válidos e compatíveis oriundos de 
qualquer outro sistema ou, ‘apenas’, modelo teórico. Recusa-se a necessidade de dividir, 
hierarquizar e determinar ou sobredeterminar a realidade em «base» e «superestrutura», 
alegorias marxiana e althusseriana de matriz fisicista. Qual metáfora de raiz biologista, 
o «social global» é percepcionado enquanto agregado complexo de agentes individuais 
e colectivos, de relações entre os mesmos, de interesses e valorações que vão gerando 
a sua própria existência, reprodução ou transformação12.

3. Logística da investigação

Sem pretender, por esta via, justificar as limitações do texto apresentado, elencaria 
os principais apoios e dificuldades encontrados ao longo do processo de investigação. 
Começaria por referir as facetas positivas. Em primeiro lugar, a disponibilidade e apoio 
crítico sempre manifestados pelos orientadores; a possibilidade de diálogo com outros 
estudiosos nacionais e estrangeiros, a abertura manifestada pela quase totalidade dos 
indivíduos a quem foi solicitada uma entrevista tendo por objectivo a recolha do seu 
testemunho oral.

Num outro plano, evoco a colaboração assegurada pelo Instituto de História 
Económica e Social e pelo Grupo de História da FLUC, garantindo as condições que 
viabilizaram a obtenção de bibliografia e a atribuição da dispensa de serviço docente pelo 
prazo de três anos. A actividade do Conselho Directivo, do Gabinete das Novas Acções e 
dos Serviços de Contabilidade da FLUC, a qual permitiu ultrapassar múltiplas exigências 

12 Cfr., nomeadamente, P. Bourdieu, 1989; M. Buhr, 1994; H. Fleischer, 1975; E. Fernández-Clemente, 
1995; C. Forcadell Álvarez, 1995; K. Polanyi, 1980; F. Pouillon, 1978; I. Wallerstein, 1989; E.M. Wood, 
1996; E.O. Wright, 1994.

De acordo com Ellen M. Wood, «It requires […] a conception of the ‘economic’, not as a ‘regionally’ 
separate sphere which is somehow ‘material’ as opposed to ‘social’, but rather as itself irreducibly social – indeed, 
a conception of the ‘material’ as constituted by social relations and practices. Furthermore, the ‘base’ – the process 
and relations of production — is not just ‘economic’ but also entails, and is embodied in, juridical-political and 
ideological forms and relations that cannot be relegated to a spatially separate superstructure.» (p. 61).
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burocráticas e assegurar apoios no âmbito do PRODEP II — Medida 5/Acção 5.2. 
A correcta interpretação acerca de quais seriam as suas funções e responsabilidades feita 
por algumas instituições detentoras de fundos arquivísticos ou bibliográficos: quando 
autorizaram a consulta de documentação e a reprodução da mesma em tempo útil; crian-
do um bom ambiente de trabalho; facilitando a consulta de obras estrangeiras recentes.

Em termos de bloqueios, lembraria a ausência das estruturas de enquadramento, 
orientação e debate inerentes à frequência de um Curso de Doutoramento. Pelo menos 
na área da História, verificava-se uma ausência de modalidades específicas e autóno-
mas de financiamento da investigação para realização de provas de doutoramento 
— deslocações e estadias, aquisição de bibliografia, reprodução de documentação, 
inscrição em iniciativas científicas, etc. — acessíveis a quem, estando vinculado a 
uma instituição pública de ensino superior, pretendesse concretizar o essencial do seu 
programa de trabalho em Portugal.

Referiria, em seguida, as deficientes condições de funcionamento — e não apenas 
por razões de ordem material — de alguns arquivos e bibliotecas; as grandes limitações 
no que diz respeito ao acesso a bibliografia estrangeira (monografias e publicações 
periódicas), a morosidade e os elevados custos de alguns dos mecanismos de emprés-
timo inter-bibliotecas. Evocam-se, também, a escassez de literatura memorialística 
da autoria de portugueses que tivessem sido actores ou espectadores privilegiados da 
problemática em estudo; as características da documentação impressa num país sob 
regime ditatorial, onde a auto-censura, a censura e outras modalidades de repressão 
eram um dos elementos essenciais das regras do jogo.

Salientaria, ainda, o carácter lacunar de muitos dos espólios de natureza pública 
sobreviventes, resultado da estratégia e dos hábitos de secretismo, de escamoteamen-
to dos obstáculos e divergências internos impostos durante a ditadura chefiada por 
António de Oliveira Salazar e, embora em menor grau, por Marcelo Caetano13. A si-
tuação em que se encontra a documentação escrita não-impressa relevante, de difícil 
localização no labirinto das instituições produtoras e dos «arquivos definitivos» (ou, 
talvez melhor, «arquivos mortos»); muitas vezes de consulta não autorizada; de leitura 
impossível por inexistência de inventariação, tratamento e catalogação, dada como 
desaparecida ou destruída.

Interessaria, a este respeito, chamar a atenção para a seguinte hipótese. Em diversos 
casos, a eliminação — integral ou selectiva — de núcleos documentais particularmente 
delicados para o Estado Novo, para as organizações privadas ou para as individua-
lidades em causa ter-se-ia devido a uma opção política consciente, assumida, com 
grande probabilidade, ao mais alto nível de decisão. O generalizado caos burocrático 

13 «Há, em resumo, nos documentos portugueses uma atitude permanente e consciente de eliminar tudo o 
que é discussão que devia estar na base da tomada de decisão e as contradições surgidas nesse momento essencial, 
em larga medida porque não houve discussão ou porque, quando houve, ela é encarada como um factor negativo, 
que não deve ser mencionado no documento escrito, quase como um acto vergonhoso […].

Em relação aos portugueses, o volume de documentação é muito menor e os aspectos mais importantes para 
entender o problema não constam da documentação […]. Não se trata de um problema de maior ou menor 
liberdade dos arquivos. O problema é anterior e muito mais amplo: é a mentalidade não democrática e de 
administração fechada do Estado Novo que faz com que documentos que deviam ser os mais importantes não 
existam ou, a existir, não vão parar aos arquivos.» (Cfr. A.J. Telo, 2000, p. 14/15).
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e o subinvestimento na preservação do património arquivístico desempenhariam, na 
delapidação destes espólios estratégicos, uma função secundária.

Citam-se alguns dos exemplos de vazio documental referenciados. As Mine-
ro-Silvícola, Lda., Companhia Mineira do Norte de Portugal, SARL e Empresa 
Mineira de Sabrosa, Lda., três dos principais vectores adquiridos e ampliados pelo 
Estado alemão e por empresas privadas germânicas em Portugal visando produzir, 
adquirir e exportar concentrados de volfrâmio. Os Banco Espírito Santo & Comercial 
de Lisboa, SARL e Banco Lisboa & Açores, SARL, duas das instituições financeiras 
portuguesas mais ligadas às actividades do Terceiro Reich no nosso país (ou, através 
dele, com outros destinos).

Legalmente responsável, de 1942 a 1944, pela aquisição de todo o volfrâmio na-
cional — a concessionários e a proprietários de oficinas de tratamento de minérios —, 
a Comissão Reguladora do Comércio dos Metais geria, ainda, as vendas do mesmo a 
Londres e a Berlim, uma vez cobradas as respectivas taxas de exportação. A Inspecção 
do Comércio Bancário do Ministério das Finanças, entidade que, para além de con-
trolar a actividade do sistema financeiro privado, ficou responsável, desde 1945, pela 
identificação, gestão e liquidação dos «bens alemães» em Portugal14.

Devido a circunstâncias várias, acabou por se revelar impraticável a recolha de 
informação em múltiplas outras fontes pertinentes. Elencam-se, nomeadamente, os 
casos do The Mining Journal e de diversas obras britânicas ou norte-americanas de 
carácter memorialístico; de mais arquivos de Câmaras Municipais e Governos Civis, 
de publicações periódicas locais ou regionais, canais privilegiados de conhecimento 
das posições e da actuação das «elites periféricas» do Estado Novo.

Evoca-se, também, outra documentação oral, via de acesso a «realidades esquivas» 
por excelência como são a «economia informal» e as atitudes das populações campo-
nesas perante as convulsões, dificuldades e oportunidades associadas à «economia de 
guerra». Mais documentação material para além das observações preliminares realiza-
das em minas de ou com volfrâmio como a Panasqueira, a Borralha e Massueime; de 
visitas informais a minas de outros subsectores como S. Domingos, Aljustrel, Lousal, 
Urgeiriça, Cunha Baixa, Quinta do Bispo, Talhadas e Neves-Corvo.

Ficou, igualmente, por observar documentação gráfica e audiovisual; cartórios 
notariais e conservatórias, meios indispensáveis à identificação dos «volframistas» e à 
reconstituição das suas eventuais estratégias de consolidação económica e de afirmação 
social; alfândegas, tribunais e serviços de saúde; os National Archives (EUA), onde, de 
acordo com António José Telo e Carlos Alberto Damas, existirão relatórios e ficheiros 
pormenorizados sobre pessoas, instituições e empresas envolvidas em transacções (legais, 
«oficiosas» ou clandestinas) com os Aliados e com o Terceiro Reich15.

14 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, pp. 21-22.
15 Cfr. C.A. Damas, 2000; A.J. Telo, 2000.
«Na fase final a organização americana para a guerra económica em Portugal era já muito vasta e excedia 

a inglesa em recursos e meios humanos. A informação obtida era ampla e normalmente exacta, usando por vezes 
outras organizações que funcionavam em Portugal, como a OSS. Um caso típico é o imenso ficheiro sobre o país 
da OSS Research and Analysis Branch Division. São milhares de fichas, que referenciam as ligações ao Eixo de 
empresas ou indivíduos, ou negócios concretos, com índices cruzados.» (Cfr. A.J. Telo, 2000, p. 110).
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A terminar, destaque para a não utilização de espólios existentes nos arquivos 
germânicos, resultado do desconhecimento próprio da língua de Goethe e da quase 
ausência de estudos sobre as relações Alemanha-Portugal durante a Segunda Guerra 
Mundial que partam do estudo dessa mesma documentação. Para além do esforço 
de investigação iniciado por António Louçã e de três obras ainda não traduzidas16, 
existem, apenas, referências indirectas ao nosso país, tendo em conta a perspectiva do 
Terceiro Reich, em algumas monografias sobre os laços hispano-germânicos17.

4. Delimitação do objecto de estudo

Como não poderia deixar de acontecer, à semelhança do que se verifica com todas 
as propostas de segmentação cronológica ou de periodização minimamente operatórias, 
as escolhas feitas no sentido de definir o presente objecto de estudo têm, em simul-
tâneo, um componente de adequação à realidade e um elemento de artificialidade ou 
subjectividade. As balizas cronológicas adoptadas resultam da aplicação de critérios 
mistos, económico-sociais, mas, também, político-diplomáticos e ideológicos. Procuram 
considerar variantes de âmbito nacional — transformações marcantes ou persistências 
— sem esquecer os enquadramentos e as conexões internacionais.

O ano de 1933 é o da estruturação formal do Estado Novo — ditatorial e centra-
lista, católico e corporativo, «nacionalista moderado» e colonialista —, embora a «Lei 
de Minas» que vai marcar todo o período analisado tivesse sido promulgada em 1930 
(Decreto-Lei n.º 18: 713, de 11 de Julho). Inicia-se então, em situação de ‘normali-
dade’ — ou seja, de ausência de conflitos militares globais —, a lenta recuperação do 
mercado mundial do volfrâmio após os colapsos sucessivos resultantes do pós-Primeira 
Grande Guerra e da «Crise de 1929». Em Berlim, o Chefe de Estado, Marechal Paul 
von Hindenburg, convidou o Partido Nacional-Socialista dos Trabalhadores Alemães 
para liderar um Governo de coligação, apesar de a Segunda Guerra Mundial só ter 
deflagrado em Setembro de 1939 e de um interesse prioritário do Terceiro Reich pelos 
jazigos lusos de minérios de volfrâmio só emergir depois de Junho de 1940.

Em Portugal, 1947 caracterizar-se-ia pelo fim da «intervenção extraordinária» do 
Estado no subsector do volfrâmio; pela retoma, em escala significativa, da produção e 
exportação de concentrados no âmbito da reconstrução económica, da criação de reservas 
de matérias-primas estratégicas e da corrida aos armamentos no «Bloco Ocidental». 
Assistiu-se, igualmente, ao desmantelar dos mecanismos próprios da «economia de 
guerra», consequência do conflito e da lógica de «guerra total» entre beligerantes que 
envolveu inapelavelmente os «países neutrais». O Ministro Daniel Barbosa protagonizou 
um esforço consistente de «normalização», limitando as «ingerências administrativas» 
na actividade económica e desarticulando o «mercado negro», dinamizando políticas 
de «fomento industrial».

16 Die kosten von Hitlers Krieg. Kriegsfinanzierung und finanzielles kriegserbe in Deutschland (1933-1948), 
1985 e Deutschland als welthandelsmacht (1930-1945), 1994, de Willi A. Boelcke; Fluchtweg Spanien-Portugal. 
Die deutsche emigration und der exodus aus Europa (1933-1945), 1992, de Patrick von zur Mühlen.

17 Cfr., essencialmente, R. García Pérez, 1994; Ch. Leitz, 1996; Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 1997b; 
A. Louçã, 2000; A. Louçã, 2005b; K.-J. Ruhl, 1986.
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Ocorre, também, uma recomposição do universo de apoiantes do Estado Novo e a 
anulação das eventuais possibilidades de acesso ao ou de conquista do poder por parte 
das oposições. Internacionalmente, dá-se a ‘oficialização’ da «Guerra Fria» e corres-
pondente integração das ditaduras ibéricas (Portugal primeiro do que a Espanha) no 
bloco político-militar liderado pelos EUA; o lançamento do «Plano Marshall» e das 
bases da futura Organização Europeia de Cooperação Económica18.

As fronteiras geográficas encontradas derivam da necessidade de definir um ponto 
de equilíbrio (uma lógica de compatibilização) entre as vantagens de um estudo em 
profundidade do universo do volfrâmio numa escala local — por exemplo, as «áreas 
de influência» dos Coutos Mineiros da Panasqueira ou da Borralha, o concelho de 
Arouca, os distritos de Viseu e da Guarda, a zona do Porto, etc. —19 e o interesse em 
efectuar uma abordagem de âmbito nacional. Resultam, ainda, da obrigatoriedade de 
estruturar um projecto de investigação individual concretizável em tempo útil e da 
pertinência de considerar, em simultâneo, a forma como, durante a Segunda Guerra 
Mundial, Portugal e a Espanha de um lado, os beligerantes do outro, intervieram 
neste subsector mineiro20.

Os limites temáticos são, ainda, consequência da opção por uma perspectiva 
globalizante de análise do «fenómeno volfrâmio» em desfavor de leituras de tipo ins-
titucional, organizacional ou biográfico. Em termos institucionais, justificar-se-ia, por 
exemplo, analisar as concepções, os objectivos e a actuação concreta da Direcção-Geral 
de Minas e Serviços Geológicos e das Circunscrições Mineiras, da Direcção-Geral da 
Indústria e das Circunscrições Industriais, da Comissão Reguladora do Comércio dos 
Metais e do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, da Inspecção de Higiene 
do Trabalho e das Indústrias e da Polícia de Vigilância e Defesa do Estado.

No plano organizacional, justificar-se-ia tentar reconstituir a forma como eram 
geridas e que tutelas eram exercidas sobre a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. e a Mines de 
Borralha, SA; a Minero-Silvícola, Lda., a Companhia Mineira do Norte de Portugal, 
SARL e a Empresa Mineira de Sabrosa, Lda.; o Banco Espírito Santo & Comercial de 
Lisboa, SARL e o Banco Lisboa & Açores, SARL, a Associação Industrial Portuguesa 
e a Associação Industrial Portuense.

Quanto às vertentes biográfica, prosopográfica ou de «histórias de vida», visar-se-ia 
estudar o que pensaram e como intervieram António de Oliveira Salazar, João Pinto 
da Costa Leite, Duarte Pacheco, Fernando dos Santos Costa, José Nascimento Ferreira 

18 Cfr., entre outros, C. Bastien, 1989; J.M.B. Brito, 1989; N.F. Cunha, 2001; M. Lucena, 1976; 
N.L. Madureira, 1998; A. Marques, 1988; A.B. Nunes, 1997; F. Rollo, 1994; F. Rollo, 1998; F. Rosas, 
1994; F. Rosas, 2000; A. Sérgio, 1995; A.M. Silva, 2006; M.I.A. Silva, 1994; A.J. Telo, 1996; L.R. Torgal, 
1996; H. Torre Gómez, 2000; N. Valério, 1994.

19 Cfr., a este propósito, H. Alves, 1997; H. Alves, 2000a; H. Alves, 2002; J. Ferreira, 2000; J.C. Garcia, 
1996; J.M.A. Mendes, 1984; J.M.A. Mendes, 1998; R. Ramos, 1986; J. Reis, 1992; J.A. Rodríguez Pérez, 
1985; J.A.E.S. Silva, 1996; A. Vilar, 1998.

20 Cfr., neste âmbito, J. Carmona Badía, 2003; L. Caruana de las Cagigas, 2001; J. Catalan, 1995; 
M. Espadas Burgos, 1988; R. García Pérez, 1994; D.L. Gordon, 1947; Informe para la Comisión […], 
1998; J.C. Jiménez Redondo, 1996; J.H. Kemler, 1949; Ch. Leitz, 1996; Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 2000; 
W.N. Medlicott, 1952-1959; Nazi gold […], 1998; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; F. Rosas, 
1990; K.-J. Ruhl, 1986; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts […], 1997/1998; D.L. Wheeler, 
1986; N. Wylie, 2002.
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Dias Júnior e Joaquim Trigo de Negreiros. Quem eram e como agiram os empresários 
do volfrâmio em Portugal, os administradores, engenheiros e outros quadros superio-
res, os funcionários e guardas, os mestres e capatazes, os operários e pesquisadores, os 
comerciantes e contrabandistas21.

5. Conceitos teóricos fundamentais

Aceitando-se o pressuposto de que, ao longo da sua vida útil, a generalidade dos 
modelos teóricos acabam por ser integrados em diferentes sistemas explicativos de 
matriz científico-ideológica — ganhando, desta forma, múltiplos significados —, 
tentar-se-á precisar de que modo são encaradas, na presente dissertação, algumas dessas 
noções-chave. Apreciam-se, em primeiro lugar, os conceitos de «desenvolvimento» 
versus «crescimento» e de «desenvolvimento regional ou local». Procura-se referenciar 
a sua presença ou ausência em Portugal nas décadas de trinta e quarenta do século 
vinte mais do que analisar as utilizações que deles são feitas actualmente.

Será possível identificar diversos vectores essenciais de caracterização, mau grado 
o relativamente limitado nível de sofisticação da ciência económica entre nós. Pelo 
menos até ao início dos anos cinquenta, os estudos e debates acerca da economia lusa 
foram dominados por juristas — sobretudo interessados em matérias relacionadas com 
as «finanças públicas» — e por «comercialistas» e engenheiros, vinculados a concepções 
e práticas de natureza empirista e voluntarista.

Independentemente dos projectos de sociedade e de economia defendidos por 
cada uma das correntes ou personalidades em apreço, aceitava-se a ideia, mesmo 
entre a maioria dos apoiantes do Estado Novo, de que o «crescimento» — ou seja, 
o reforço isolado de uma só ou de um conjunto restrito de actividades económicas 
— não garantiria a resolução do essencial dos problemas nacionais. Constatavam-se 
as distâncias (défices de «desenvolvimento») que nos separavam, em muitos aspectos 
— «macroeconómicos» ou do dia-a-dia das populações —, não só das grandes potên-
cias industriais, mas, também, das pequenas e médias nações (colonizadoras ou não), 
como a Bélgica, a Holanda e os países escandinavos.

Haveria, assim, necessidade de promover o «fomento económico», de coordenar 
os vários factores relevantes, de aplicar mais recursos em sectores não directa ou 
imediatamente «produtivos» (energia e transportes, ensino e formação profissional, 
saúde e habitação). A conjuntura internacional de recessão e a crescente instabilidade 
geoestratégica, as divergências quanto aos objectivos finais a alcançar e aos métodos a 
utilizar atingiram, no entanto, até ao eclodir da Segunda Guerra Mundial, dimensões 
e âmbitos inultrapassáveis. Bloqueadas pelas divisões internas e condicionadas pelo 
adoptar de uma «solução ditatorial», as elites lusas acabaram por gerar um consenso 
pela negativa, negociado e representado, antes de mais, pelo próprio António de 
Oliveira Salazar.

21 Cfr., a este propósito, C. Bastien, 1985; J.L. Cardoso, 1990; J.N.F. Dias, 1998; T. Gallagher, 1980; 
M. Gauchet, 1979; A. Louçã, 1995a; M.F. Mónica, 1990; J. Nash, 1976; P.A. Oliveira, 1996; P.A. Oliveira, 
1998; A.C. Pinto, 2001; M.L. Rodrigues, 1999; L. Trindade, 1998; L. Trindade, 2001.
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Tratava-se de resolver, entre outros, vários dilemas ou conflitos de interesses. Por 
um lado, equilíbrio financeiro e cambial versus aumento dos ritmos e volumes de 
investimento público e privado; vantagens e desvantagens da industrialização e da 
urbanização; renovação da agricultura ou preservação de um vasto universo de arca-
ísmo e conformismo. Por outro, reforço do «nacionalismo económico moderado e 
colonialista» ou maior abertura à e maior integração na economia-mundo capitalista, 
a qual, para além do mais, atravessava uma conjuntura de crise, geradora de fortes 
tendências proteccionistas, ou, mesmo, autárcicas.

Defender-se-ia uma intervenção estruturante e vinculativa do poder político na 
economia e nas relações sociolaborais — sob a forma de «corporativismo de associa-
ção» ou de «corporativismo de Estado» — ou o regresso, logo que possível, à «livre 
concorrência entre as empresas»? Patrocinar-se-iam ou combater-se-iam fenómenos 
de concentração empresarial? Indutores da modernização tecnológica e organizacio-
nal do tecido produtivo, esses processos acarretariam a «gradual ultrapassagem» ou o 
«agravamento irreversível» da conflitualidade social e política?

Somente nas décadas de 1950 e 1960 a noção de «desenvolvimento regional» foi 
assumida pelos economistas portugueses enquanto objecto científico autónomo. 
Não obstante o facto de quase não integrar o discurso erudito acerca da realidade lusa, 
tratou-se de uma temática presente, entre nós, de forma articulada, pelo menos desde 
o último quartel do século XIX. Na fase final da Monarquia Constitucional, durante 
a Primeira República e na Ditadura Militar, formaram-se e organizaram-se consciên-
cias, elites e movimentos regionalistas. Denunciaram-se as crescentes diferenças que 
separavam o interior das zonas urbanas de Lisboa e Porto. Exigiram-se investimentos 
públicos em infra-estruturas e apoios à actividade económica. Reivindicava-se a partilha 
do poder político-administrativo do centro com as periferias.

Uma vez mais, o processo de afirmação do regime salazarista parece ter corres-
pondido à gradual anulação, ao desagregar de todas estas tendências. O fenómeno 
em causa derivaria da prática repressiva do Estado, mas, essencialmente, da adesão 
das elites locais, regionais e nacionais à solução ditatorial e centralista implantada 
como alternativa à «instabilidade permanente» dos demoliberalismos monárquico e 
republicano.

Encarados como «parcelares» ou «egoístas», os interesses locais e regionais ter-se-iam 
sacrificado em nome da «regeneração nacional», do implantar «da ordem e da estabi-
lidade»; da consolidação das diferenças e das funções específicas a desempenhar, no 
«todo imperial», por áreas urbanas e rurais, industriais e agrícolas, metropolitanas e 
coloniais. Aceitou-se, pois, o bloqueamento, tanto de uma possível recuperação do 
atraso acumulado por parte das periferias, como da consagração de eventuais autono-
mias político-administrativas.

O grau de «alerta institucional» vivenciado, durante o boom do tungsténio coevo 
da Segunda Guerra Mundial, com o objectivo de salvaguardar e fazer respeitar as 
modalidades tradicionais de organização socioeconómica é bem ilustrativo do nível de 
consolidação ideológica alcançado. Em Lisboa e no Porto mas, sobretudo, no interior 
centro e norte do país, Governos Civis, Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia, 
Grémios da Lavoura e «notáveis locais» denunciaram, com veemência, os «danos causados 
à lavoura», os riscos de «degenerescência moral» e de «agitação política» inerentes ao 
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«crescimento desenfreado» da actividade mineira, ao acesso por parte do campesinato 
a «dinheiro fácil» e a consumos habitualmente reservados às «classes superiores»22.

Considerando apenas a época contemporânea, «neutralidade», «não-beligerância» 
e «beligerância», «guerra económica» e «economia de guerra» são noções teóricas de 
certa forma unívocas e de caracterização quase consensual para os investigadores. 
As dificuldades de aplicação dos conceitos em apreço resultariam, assim, das nuances 
verificadas e das mutações ocorridas nas realidades estudadas.

Mais ainda do que no caso da legislação vigente no âmbito de cada Estado-Nação, a 
interpretação feita e o grau de aplicação dos institutos jurídicos que procuram ordenar 
as relações entre países têm dependido das necessidades e dos equilíbrios de forças em 
presença. Por maioria de razão, quando se trata de situações de guerra generalizada, os 
níveis de observância de acordos internacionais como a Convenção de Haia de 1907 
ou a Aliança Luso-Britânica derivariam dos interesses geoestratégicos envolvidos, da 
capacidade de mobilização e controlo das «sociedades civis» pelos Estados, da inten-
sidade e da escala alcançadas pelos conflitos militares.

Face à dimensão e às consequências da Segunda Guerra Mundial, estar-se-ia 
perante um exemplo clássico de indefinição ou, melhor, de alteração do significado 
das categorias observadas à medida que se transformavam os contextos envolventes e 
as «regras do jogo». Países houve que foram neutros, não-beligerantes e beligerantes. 
Alguns assumiram posturas de neutralidade, não-beligerância e, de novo, neutralidade. 
Outros, ainda, cumpriram neutralidades «geométricas» e «colaborantes».

Com implicações moderadas nos beligerantes e, sobretudo, junto dos países que 
se mantinham fora do conflito, a guerra económica começou por ser parcial. Evo-
luiu, progressivamente, no sentido da universalização, acabando os contendores por 
implantar mecanismos que lhes permitiam, quer gerir a totalidade dos seus recursos, 
quer interferir, de modo decisivo, na esfera de soberania dos Estados «não-beligeran-
tes» e «neutrais».

Devido a circunstância várias, questionou-se a legitimidade de pequenos e médios 
países se manterem fora do conflito, dos inerentes sofrimentos e destruições. Contribuí-
ram para o intensificar dessa pressão factores como a entrada da URSS e dos EUA na 
guerra; o generalizar da informação acerca dos crimes praticados pelos países do Eixo 
e, em especial, pelo Terceiro Reich; a crescente superioridade militar dos Aliados. No 
continente europeu, os Estados que se mantiveram neutrais foram a Suíça e a Suécia, 
Espanha e Portugal, a Irlanda — apenas formalmente — e a Turquia.

Estando em causa «valores e interesses fundamentais», justificar-se-ia que alguns 
Estados, beneficiando do esforço dos beligerantes, continuassem alheios ao conflito? 
Não resultariam, também, por outro lado, as escassas situações de neutralidade dos 
interesses das grandes potências que lideravam ambos os grupos de contendores? 
Até onde poderia ir a colaboração — económica e de outra natureza — entre neutros 
e beligerantes? Quais os limites para os controlos impostos pelos países em guerra ao 
comércio externo das nações neutrais? Teriam os Estados beligerantes o direito de exigir 

22 Cfr., nomeadamente, L. Amaral, 1993; A.R. Amaro, 2003; F.O. Baptista, 1993; C. Bastien, 1989; 
J.L. Cardoso, 2001; A.S. Lopes, 1995; M.H. Pereira, 1994; O planeamento económico […], 1984; J. Reis, 
1993; F. Rosas, 1994; F. Rosas, 2000; N.Valério, 1983a.
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aos países neutros que alterassem o seu estatuto sem negociação prévia dos apoios a 
garantir e das regras a estabelecer no pós-guerra?

Indecisões semelhantes verificaram-se mesmo nos países satelizados ou ocupados 
pela Alemanha, Itália ou Japão, mas onde os níveis de pressão e violência exercidos se 
revelaram menores. Usufruindo de margens significativas de autonomia — de certa 
forma equiparáveis à não-beligerância —, responsáveis políticos e quadros superiores 
da administração pública, dirigentes de associações patronais e empresários, cidadãos 
em geral tiveram de decidir até onde levar a colaboração com a potência tutelante 
ou invasora.

Na Europa referem-se, a este propósito, as situações específicas da Roménia, 
Bulgária e Hungria; da Finlândia; da Croácia, Eslováquia e França de Vichy; Bélgica, 
Holanda, Dinamarca e Noruega. Partindo de circunstâncias diferentes, traçam-se 
linhas de fronteira entre o «colaboracionismo» — nos planos económico-financeiro, 
administrativo-policial, político-ideológico, diplomático-militar — e a «integração 
moderada» no esforço de guerra do Terceiro Reich. Visava-se, tanto alcançar objecti-
vos próprios, como evitar represálias por parte do Estado nacional-socialista: invasão 
ou perda de autonomia, bombardeamento de localidades ou afundamento de navios, 
fuzilamento de reféns ou expropriação de bens23.

«Fascismo», «autoritarismo» e «totalitarismo», «demoliberalismo» e «democracia» 
emergem, no entanto, como os conceitos mais problemáticos do conjunto de referentes 
teóricos utilizados na presente investigação. Mesmo tendo ‘apenas’ em conta a sua 
aplicação ao século XX e a países europeus, americanos ou asiáticos, são inúmeros os 
debates que envolvem, sobretudo, as noções de «totalitarismo» e de «fascismo». Por 
motivações de ordem científica e ideológica, o nível de controvérsia aumenta quando 
se introduz a temática da comparação entre as formas extremas de fascismo — o 
nacional-socialismo alemão, o militarismo japonês — e as modalidades mais violentas 
de comunismo: o estalinismo soviético, o maoísmo chinês, o regime norte-coreano e 
o polpotismo cambojano.

No plano científico, evocam-se os obstáculos resultantes da natureza intrinseca-
mente demagógica, mutável e, ao mesmo tempo, intransigente dos fascismos. O carácter 
ultranacionalista — muitas vezes expansionista — e a-internacionalista das correntes 
de extrema-direita em cada país ou nação, o que dificultava o estabelecimento de 
relações públicas e explícitas com as suas congéneres ou de uma «internacional» e, 
mais ainda, a criação de um único bloco político-militar. A sistemática associação dos 
«movimentos», alas radicais por excelência, com outros sectores da direita aquando 
do acesso ao ou da conquista do poder.

23  Cfr., entre outros, G. Aalders, 1996; E. Black, 2001; L. Caruana de las Cagigas, 2001; P.J.C. Castro, 
1990; J. Catalan, 1995; F.L. Corsi, 2000; Dagens Nyheter […], 1997; Y. Durand, 1990; R. García Pérez, 
1994; Informe para la Comisión […], 1998; Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 1997b; A. Louçã, 2000; 
A.S. Milward, 1965; Nazi gold […], 1998; The nazi gold and the Swedish Riksbank […], 1998; J.P.A. Nunes, 
1999; J.P.A. Nunes, 2000a; P.A. Oliveira, 1998; R.O. Paxton, 1992; F. Rosas, 1990; K.-J. Ruhl, 1986; 
Sweden and jewish assets […], 1999; J.K. Sweeney, 1970; Switzerland, national socialism […], 2002; 
A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts […], 1997/1998; N. Wylie, 
2002.
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Lembram-se, ainda, as diferentes características sociais globais e condicionalismos 
internacionais prevalecentes em cada Estado, os quais estiveram na origem de variadas 
formas de estruturação e actuação dos regimes, quer em termos internos, quer exter-
nos. A presença simultânea de interesses e valores tradicionalistas e modernizadores, 
«irracionalistas» e «pragmáticos». A longa duração de algumas dessas experiências 
políticas, com as correspondentes mutações parcelares, mais ou menos superficiais ou 
cosméticas. A impossibilidade de acesso aos arquivos e de concretização de projectos 
de investigação em história do tempo presente ou em outras ciências sociais enquanto 
vigoraram os regimes ditatoriais. A utilização simultânea dos vocábulos em apreço 
no debate científico e na luta política desde o pós-Primeira Grande Guerra até aos 
nossos dias.

Em termos ideológicos, resultariam as citadas dificuldades da necessidade reforçada 
de, no âmbito da «Guerra Fria», manter integrados no «bloco capitalista» — associados 
ao «Mundo Livre» — os regimes ditatoriais de direita não-expansionistas. Estar-se-ia, 
igualmente, face a propósitos revisionistas (ou, mesmo, negacionistas) de personalidades 
e entidades colectivas directa ou indirectamente relacionadas, quer com essas estruturas 
de poder e esses valores, quer com uma determinada concepção de «inquestionável 
grandeza» e de «continuidade a-histórica» da Nação e do Estado, de instituições e 
organizações como as Forças Armadas e os Tribunais, Universidades e Igrejas, asso-
ciações patronais e empresas. Perante a dificuldade da maioria dos «intelectuais de 
esquerda» — sobretudo dos marxistas — em reconhecer, discordar e combater muitas 
das características da generalidade dos «socialismos reais» e dos partidos comunistas 
(quase sempre de tipo «estalinista»).

Simplificando, inevitavelmente, um património de análise rico e multifacetado, 
considerar-se-ia a existência de duas grandes correntes de interpretação. A primeira, 
taxinomista e restritiva, é maioritária entre os cientistas sociais. Implica a aceitação da 
validade teórica de uma metodologia que se baseia na separação entre um determinado 
objecto de conhecimento e o seu contexto histórico; na aplicação de uma tipologia 
— ou grelha de características-tipo absolutas e universais — sobretudo focalizada em 
vectores de natureza ideológica e político-institucional.

De acordo com este ponto de vista, quase não teriam existido regimes fascistas, 
uma vez que, na maioria dos casos (incluindo, segundo alguns autores, a própria Itália 
de Benito Mussolini), os «movimentos» perderam o carácter «radical e revolucionário» 
no processo de ascensão ao poder. Acabaram, desse modo, absorvidos por segmentos 
institucionais das direitas tradicionalistas, conservadoras ou modernizadoras; depen-
deram do apoio de forças de ocupação germânicas ou italianas; nunca chegaram a 
desempenhar um papel dominante ou, sequer, significativo nos países respectivos.

Somente um Estado fascista teria assumido dimensão totalitária, o Terceiro Reich 
nacional-socialista. Ao Japão do Imperador-Deus e dos Governos Militares faltaria o 
movimento/partido, uma «ideologia revolucionária» e a mobilização de massas. Haveria 
uma incompatibilidade ontológica entre a estruturação de um sistema totalitário e a 
permanência numa dada sociedade de outros poderes que não o partido/Estado (Forças 
Armadas, Igrejas, elites administrativas e económicas ou culturais).

Antes, durante e após a Segunda Guerra Mundial, tal como em múltiplos outros 
casos, também na Hungria do Almirante Miklós Horthy, na Polónia do General Josef 
Pilsudski, no Portugal de Oliveira Salazar, na Áustria de Engelbert Dollfus, no Brasil 
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de Getúlio Vargas, na Roménia de Carol II, na Espanha do General Francisco Franco, 
na Eslováquia do Monsenhor Josef Tiso, na França do Marechal Henri Pétain, na 
Argentina do Coronel Juan Perón — a Croácia de Ante Pavelitch constituiria uma 
excepção —, teriam vigorado ‘apenas’ ditaduras moderadas e burocráticas, autoritaris-
mos conservadores e paternalistas, corporativismos de matriz cristã (católica, ortodoxa 
ou protestante).

Segundo a perspectiva dialéctica ou genérica (minoritária), só faz sentido aplicar a 
noção restrita de fascismo ao estudo de ideologias e de movimentos políticos. Muitos dos 
regimes ditatoriais de direita que se formaram a partir da década de vinte integraram, 
simultaneamente, em graus diferentes, de acordo com a anterior evolução histórica 
nacional, as conjunturas internas e os enquadramentos internacionais, características 
«radicais» e «conservadoras».

O conceito de fascismo assumiria, pois, um estatuto semelhante ao dos que re-
presentam os outros sistemas ideológicos e político-institucionais (sociais globais) 
estruturados ao longo da época contemporânea. Equiparar-se-ia ao liberalismo con-
servador e às monarquias autocráticas, aos autoritarismos e ao demoliberalismo, ao 
socialismo, ao anarquismo e aos comunismos, à democracia.

Para que determinados regimes sejam classificados como totalitários de tipo fas-
cista, bastaria que, a partir de movimentos, partidos ou Estados — no seguimento 
de eleições, nomeação ou golpe militar —, com o apoio paritário ou subordinado 
de outros poderes ou através da respectiva anulação, tivessem procurado e consegui-
do impor «ditaduras radicais de direita». Legitimar-se-iam partindo de um ideário 
anti-demoliberal e anti-socialista, nacionalista e imperialista ou colonialista, centralista 
e intervencionista, capitalista mas corporativista e autárcico ou proteccionista.

Basear-se-iam estas soluções ditatoriais numa concepção maniqueísta, regenera-
dora e historicista de sociedade. No monopólio da actividade político-ideológica, no 
controlo do aparelho de Estado e da «sociedade civil». Na diabolização e supressão 
das oposições ou alternativas. Na reconversão de anteriores ou na criação de novos 
instrumentos de repressão e enquadramento das populações. No culto de um «Chefe» 
supremo e carismático.

Tratando-se, embora, de vectores fundamentais das diversas vivências históricas 
concretas, alguns dos mais notórios factores de diferenciação de cada regime não in-
tegrariam o conjunto dos elementos definidores do modelo teórico de totalitarismo. 
Destacam-se o racismo exterminacionista ou o nacionalismo exacerbado, a repressão 
selectiva ou o terror de massas, o expansionismo militarista ou o colonialismo ana-
crónico, o «neopaganismo» (centrado na «raça» ou no Estado) ou o providencialismo 
religioso, os voluntarismos tradicionalistas ou modernizadores, o elitismo e a mobili-
zação parcial ou a politização e a alienação integral da vida colectiva.

Face ao conceito de totalitarismo, a noção de autoritarismo implicaria diferenças 
significativas em termos de grau e de natureza. A classificação de regime autoritário 
implica, por um lado, limitações a liberdades e direitos nucleares para sistemas de-
moliberais ou democráticos. Resulta, em sentido inverso, na manutenção de níveis 
relativamente elevados de pluralismo, tanto no interior da ditadura, como na «socie-
dade civil» em geral.

Visar-se-ia intervir, de forma expedita («vanguardista»), no sentido da alteração 
— modernizadora ou neotradicionalista, à esquerda ou à direita — de uma determinada 
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situação, encarada como bloqueada e incapaz de auto-renovação ou, inversamente, em 
perigo de rotura. Não se pretenderia alcançar, nem o advento exclusivista e definitivo 
de um movimento ou partido «de novo tipo» e correspondente desmantelar de todas 
e quaisquer actividades de oposição ou alternativa, nem a transformação do aparelho 
de Estado num instrumento de domínio absoluto da sociedade civil24.

Opta-se, no presente trabalho, por considerar que, apesar das transformações resul-
tantes da evolução dos condicionalismos internos e externos, em Portugal, nos anos de 
1932 ou 1933 a 1974, vigorou um regime ditatorial de tipo fascista, tendencialmente 
totalitário. Parte-se, entretanto, da constatação de que é sempre possível enumerar 
múltiplas discrepâncias entre toda e qualquer realidade e os conceitos utilizados no 
seu estudo, visando a elaboração de um discurso explicativo de natureza historiográfica 
ou sociológica, antropológica ou económica.

Ao escolher uma tal solução, não se ignoram, pois, antes pelo contrário, as 
tensões que, na base social de apoio do Estado Novo, opunham diversas correntes 
e individualidades. Evocam-se os radicais e os conservadores, modernizadores e 
tradicionalistas, colonialistas e europeístas, monárquicos e republicanos, católicos e 
laicistas, centralistas e descentralistas, defensores de um máximo intervencionismo 
económico estatal e associações patronais, organizações milicianas e Forças Armadas.

A estruturação e consolidação do Estado Novo ocorreu após as dificuldades e 
incapacidades das versões monárquica e republicana de um sistema demoliberal com 
cambiantes autoritários; depois da instabilidade e da multiplicidade de alternativas 
potenciais existentes no seio da Ditadura Militar (1926-1932), regime autoritário que 
acabou por se revelar transitório. A solução vencedora, influenciada pelas experiências 
políticas simbolizadas por João Franco (1906-1908) e Sidónio Pais (1917/1918), foi 
construída, de modo simultaneamente casuístico e pré-concebido, por um amplo 
conjunto de personalidades, interesses, forças político-sociais e correntes ideológicas 
de direita chefiadas por António de Oliveira Salazar.

Para além da repressão das «esquerdas revolucionárias» e dos defensores (mais ou 
menos críticos) da continuidade do figurino demoliberal ou da evolução do mesmo no 
sentido da democracia, a vitória do salazarismo implicou a exclusão de outros sectores 
políticos. Salientam-se os republicanos conservadores, apologistas de um pós-28 de 
Maio como mero «interregno regenerador» da Primeira República; os dirigentes e sim-
patizantes mais «intransigentes» do Centro Católico Português, da Causa Monárquica, 
do Integralismo Lusitano ou do Movimento Nacional-Sindicalista.

O regime luso manteve a fidelidade do essencial das «forças de segurança» até 
Abril de 1974. Sob as designações de Polícia de Vigilância e Defesa do Estado, Polícia 
Internacional de Defesa do Estado e Direcção-Geral de Segurança, a polícia política 
assumiu um papel essencial. Pelo menos nos anos trinta e durante a década de cin-
quenta — a conjuntura da Segunda Guerra Mundial esteve na origem da primeira 
crise séria da ditadura —, contou com o apoio e a participação do essencial das Forças 

24  Cfr. nomeadamente, M. Blinkhorn, 1990; P. Broué, 1997; E. Collotti, 1992; R. Griffin, 1996; 
S.J. Lee, 1996; J.J. Linz, 2000; Le livre noire du communisme […], 1997; M.-A. Macciocchi, 1976; 
E. Nolte, 1969; R.O. Paxton, 1992; S.G. Payne, 1980; S.G. Payne, 1993; A.C. Pinto, 1990; P. Preston, 
1995; H. Rousso, 1999; Le siècle des communismes, 2000; Z. Sternhell, 1978; Z. Sternhell, 1995; S.J. Woolf, 
1978.
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Armadas e da administração pública, dos sectores patronais e das classes médias, das 
elites locais e do mundo rural (com a excepção parcial do Ribatejo e do Alentejo), 
dos meios universitários e de muitos intelectuais. Foi, ainda, aceite pelas potências 
internacionais relevantes do «bloco capitalista», salvo a Espanha nos anos rojos da 
Segunda República (1931-1933 e 1936).

Constatação idêntica poderá ser aventada no que diz respeito ao Vaticano, à Igreja 
e à «acção católica» lusa, disciplinada e redimensionada em 1933 com a institucionali-
zação da Acção Católica Portuguesa e o extinguir do Centro Católico Português. Mau 
grado algumas dissidências individuais e de grupos restritos, até ao início dos anos 
sessenta assistiu-se ao reproduzir dessa colaboração fundadora entre o Estado Novo e 
a Igreja Católica. Rivalidades e desacordos foram ultrapassados de modo negociado. 
Derivaram, sobretudo, da dimensão e das responsabilidades europeias ou mundiais 
do catolicismo; das ambições «neoteocráticas» — ou seja, de alguma forma totalitárias 
— de parte das elites eclesiásticas e leigas, abandonadas somente depois do Concílio 
Vaticano II (1962-1965)25.

6. Questões centrais e resumo dos capítulos

Depois de apresentadas as circunstâncias que estiveram na base da estruturação desta 
obra, impõe-se enunciar os principais objectivos, questões e hipóteses interpretativas 
mobilizados. Procura-se, antes de mais, conhecer melhor o subsector do volfrâmio 
— agentes económicos, entidades públicas responsáveis pela tutela do mesmo, outros 
intervenientes — em situação de relativa ‘normalidade’, ou seja, na década de 1930. 
Visa-se, em segundo lugar, detectar as transformações e as persistências ocorridas 
no universo do tungsténio luso durante e imediatamente após a Segunda Guerra 
Mundial.

Rastreiam-se as implicações desta «corrida ao volfrâmio» para o regime chefiado 
por António de Oliveira Salazar e para o país nos âmbitos local e regional, nacional 
e internacional; enquanto se desenrolou e depois de haver terminado o conflito 
desencadeado em Setembro de 1939. Tenta-se verificar até que ponto o «dossier 
volfrâmio» (problemática meso) pode ser analisado, de forma operatória, a partir das 
conclusões já avançadas por diversos investigadores acerca da política externa e das 
concepções geoestratégicas do Estado Novo; relativamente às opções da ditadura nos 
planos ideológico-mental, económico-social e financeiro-cambial, entre 1939 e 1947 
(temáticas macro).

Pretende-se demonstrar o carácter limitado das alterações geradas pelo subsector 
do volfrâmio, em termos de promoção do desenvolvimento sustentado, nos níveis 
local, regional e nacional. A escassa capacidade da indústria em apreço para induzir 
transformações permanentes verificar-se-ia em ambas as conjunturas observadas. Detec-

25 Cfr., entre outros, M. Carrilho, 1985; M.B. Cruz, 1982; M.B. Cruz, 1988; M.B. Cruz, 1998; 
O Estado Novo […], 1987; J.M. Ferreira, 1996; M. Loff, 1997; M. Loff, 2000; M. Loff, 2004; M. Lucena, 
1976; M. Lucena, 1984; M. Lucena, 1994; M.F. Mónica, 1999/2000; J.P.A. Nunes, 2000b; S.G. Payne, 
1983; A.C. Pinto, 1992; A.C. Pinto, 1994; A.C. Pinto, 1998; F. Rosas, 1989; F. Rosas, 1994; F. Rosas, 
1996b; F. Rosas, 2001; Salazar e o salazarismo […], 1989; L.B. Schirò, 1988-1990; L.R. Torgal, 1993.
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tar-se-iam, em sentido inverso, as modalidades através das quais a lavra do tungsténio 
contribuiu para a reprodução dos equilíbrios anteriormente vigentes (apesar das ou 
devido às mutações parcelares introduzidas). Descrevem-se, em termos sintéticos, 
manifestações eruditas da memória social fixada entre nós sobre a actividade mineira 
em geral, os booms do tungsténio e a personagem do «volframista» em particular.

Em «Caracterização genérica do volfrâmio enquanto subsector mineiro» (Capítulo 1), 
apresentam-se alguns dados sobre a história do metal volfrâmio (ou tungsténio), suas 
propriedades e utilizações industriais, modalidades de exploração e comercialização, 
principais zonas produtoras e consumidoras a nível mundial, estruturas de poder e 
ciclos comerciais. No que diz respeito a Portugal, são sumariamente apresentados os 
jazigos e minas concessionados, os agentes económicos a operar no território conti-
nental e respectiva posição no mercado internacional, as características «normais» e 
«específicas» do subsector do volfrâmio no conjunto da indústria extractiva, a legisla-
ção e o enquadramento institucional, as políticas mineiras e a gestão dos fenómenos 
económico-sociais até ao fim dos anos vinte.

No Capítulo 2 («A exploração do tungsténio em Portugal durante a década de trin-
ta»), enumeram-se as principais conjunturas económicas do volfrâmio até ao deflagrar 
da Segunda Guerra Mundial, o quadro legal e institucional vigente no contexto das 
políticas económicas e sociais do Estado Novo. Analisam-se as estruturas empresariais, 
modalidades de organização, técnicas de exploração, comunidades mineiras, formas de 
relacionamento com outras actividades económicas e dependência quase total face ao 
exterior. Procura-se, ainda, explicar a não corporativização do subsector do volfrâmio 
e as posições no que concerne ao universo do tungsténio assumidas pelas Associações 
Industriais Portuguesa e Portuense, Igreja e Acção Católica Portuguesa, oposições 
republicana e comunista.

Em «O «dossier volfrâmio» nas diversas etapas da Segunda Guerra Mundial» 
(Capítulo 3), chama-se a atenção para a vertente económica e para a natureza pro-
gressivamente total da Segunda Guerra Mundial. Consideram-se as opções do Estado 
Novo e os factores externos que tornaram possível a Portugal manter um estatuto de 
neutralidade ao longo de todo o conflito. Reconstituem-se algumas das vertentes da 
competição pelo tungsténio luso, na qual estiveram envolvidas as potências liderantes 
de ambos os blocos militares.

Consideram-se as alterações daí resultantes para o subsector do volfrâmio e, em 
geral, para a sociedade portuguesa; as pressões, negociações e acordos sectoriais reali-
zados com o Reino Unido e os EUA, a Alemanha, a Espanha e a Suíça. Observam-se 
as modificações introduzidas nos planos legal e institucional, as lógicas nem sempre 
coincidentes de intervenção dos diversos organismos públicos envolvidos, o suspender da 
exploração e o bloqueio às exportações que os Aliados acabaram por conseguir impor a 
5 de Junho de 1944. Interpretam-se as posições assumidas pelas Associações Industriais 
Portuguesa e Portuense, Ordem dos Engenheiros, Igreja e Acção Católica Portuguesa, 
oposições republicana e comunista, algumas publicações periódicas relevantes.

No Capítulo 4 («Tungsténio, «ouro nazi» e «bens alemães» em Portugal durante 
e após o conflito»), procura-se identificar, quantificar e periodizar os mecanismos 
de aquisição de «ouro alemão» por Portugal entre 1939 e 1945. Compreender as 
motivações das entidades públicas e privadas envolvidas, bem como referenciar o que 
conheciam acerca da origem efectiva do «metal precioso» transaccionado pelo banco 
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central germânico; relacionar a compra de ouro com a venda — legal e clandestina — de 
volfrâmio luso. Acompanham-se as negociações entre o Estado Novo e os Aliados, que 
se prolongaram de 1944 ao final da década de cinquenta; o quadro legal e institu-
cional criado para repatriar cidadãos alemães, devolver ouro pilhado e liquidar «bens 
germânicos». Caracteriza-se a evolução do subsector do tungsténio nos anos de 1945 
a 1947, ou seja, desde a paralisação decidida pelo Governo de António de Oliveira 
Salazar até ao início da reconstrução europeia e da «Guerra Fria».

Ao elaborar a presente obra, optou-se por actualizar a ortografia de todos os textos 
citados. Considerou-se que as diferenças entre as normas ortográficas actuais e as que 
foram seguidas ao longo dos séculos XIX e XX não justificam a reprodução literal dos 
estratos de texto mais antigos.
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CAPÍTULO 1

CARACTERIZAÇÃO GENÉRICA DO VOLFRÂMIO

ENQUANTO SUBSECTOR MINEIRO

1.1. Algumas noções elementares1

O «volfrâmio» ou «tungsténio» é um metal de número atómico 74, símbolo «W» ou 
«Tu» e massa atómica 183,95. Integra o grupo VI B da tabela periódica dos elementos. 
Foi identificado pela primeira vez, em 1755, pelo sueco A.F. Cronestedt. Até 1781, 
ano em que Karl Wilhelm Scheele, também sueco, demonstrou que os minerais mais 
tarde designados como «volframite» e «scheelite» eram minérios de volfrâmio, diversos 
autores continuaram a referir-se a eles como minérios de estanho, manganês ou ferro 
(A.F. Cronestedt, J.F. Henchel, J.F. Wallerins, J.G. Lehan, J.H.G. Van Jesti, etc.)2.

Aquelas descobertas de laboratório acabaram por ser formalizadas apenas em 1783, 
quando os irmãos espanhóis Juan José e Fausto Elhuyar — um dos quais trabalhara 
com K.W. Scheele — publicaram a obra Analisis quimico del wolfram y exámen de un 
nuevo metal que entra en su composicion. Em 1800, G. Karsten utilizou a expressão 
«scheelerz» («o minério de Scheele») para se referir ao mineral descoberto por K.W. Scheele. 
Na monografia Kurze charakteristik des mineralsysteme (1820), A. Breithaupt fixou o 
uso do termo «volframite» para designar o mineral constituído por tungstato de ferro 
e manganês. Em 1821, através de um manual de mineralogia que atingiu grande di-
vulgação, C.C. Leonhard tornou corrente a utilização do vocábulo «scheelite».

1 Cfr., entre outros, J.M.C. Almeida, 1963; Bicentenario del descubrimiento del wolframio […], 1985; 
A.M.G. Carvalho, 2000; A.M. Cerveira, 1982; A.M. Cerveira, 1986; A.M. Costa, 1947; Enciclopedia 
Universal Ilustrada Europea-Americana […], s.d.; Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira […], s.d.; 
T. Leal, 1942; K.C. Li, 1955; A. Moura, s.d.; R. Quadrado, 1976; J.J.F. Silva, 1976; C.J. Smithells, 1952; 
F.S.S. Sobral, 1982.

2 «The writers of the period before 1781 had very vague ideas as to the composition of the mineral they so 
named. Both scheelite and wolframite were at one time considered to be ores of tin. The tin miners of Cornwall 
named the mineral cal or call, or mock-lead, and regarded it as a harmful ore because «it eats up tin as a wolf 
eats up sheep».» (Cfr. K.C. Li, 1955, p. 1).
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Existem, no entanto, referências ao facto de, já anteriormente, estudiosos das 
questões geológicas e metalúrgicas haverem descrito o minério hoje conhecido como 
volframite. Foram, entre outros, os casos do estudioso alemão Georg Bauer (Georgius 
Agricola), autor das obras De natura fossilium (1546) e De re metallica (1556); do tam-
bém alemão Lazarus Ercker, com uma memória sobre as minas de Zinnualde, situadas 
na fronteira entre a Saxónia e a Boémia (1574). Salientaram esses autores a dureza, 
friabilidade, peso elevado, cores preta ou castanha brilhante do tungsténio. Teriam, 
ainda, chamado a atenção para a frequente associação com minérios de estanho3.

Da tradição linguística de matriz alemã é originária a designação volfrâmio («wolf» 
e «rahm», «espuma ou baba de lobo»), resultante da noção de que o mesmo ‘devoraria’ 
o estanho em leitos de fusão. Até serem identificadas as suas propriedades e aplicações 
industriais, os minérios de tungsténio eram considerados «ganga» ou «estéril», isto é, um 
elemento prejudicial à homogeneidade dos filões e um obstáculo à extracção de outras 
substâncias minerais úteis. O universo cultural anglo-saxónico adoptou, por sua vez, a 
expressão de origem sueca tungsténio («tung» e «sten», «pedra pesada»), sem qualquer 
conotação negativa e muito provavelmente derivada do facto de a elevada densidade 
ser uma das características de mais imediata observação nos minérios respectivos.

Integrando o subgrupo do crómio e do molibdénio, o volfrâmio é um metal denso 
e pesado. Apresenta, na totalidade dos metais conhecidos, dos mais elevados pontos 
de fusão (3419°C) e ebulição (5930°C), dos mais baixos coeficientes de dilatação e 
das menores tensões de vapor. Revela grande ductilidade e elasticidade, eficácia para 
neutrões térmicos e condutividade eléctrica. É relativamente inerte e pouco deteriorável 
por ácidos, álcalis vulgares e água-régia.

O tungsténio é apurado a partir dos seus diversos minérios, por norma concentrados 
(em separadoras ou lavarias) de forma a integrarem de 60% a 65% de ácido túngs-
tico (ou anidrido túngstico), expresso em valores de trióxido de tungsténio (WO3). 
Trata-se, igualmente, da unidade de medida utilizada nas transacções comerciais e nas 
estatísticas. De entre os minérios de volfrâmio salienta-se, pela sua abundância relativa, 
a volframite (volframato de ferro e manganês). Num segundo plano, depara-se com 
a scheelite (volframato de cálcio), a hubnerite (volframato de manganês), a ferberite 
(volframato de ferro), a tungstite (ácido túngstico) e a cuprotungstite (tungstato de 
cobre).

3 «A palavra minério emprega-se, no sentido vulgar, para indicar todo e qualquer mineral que contenha 
uma ou mais substâncias úteis, que tenham qualquer valor no comércio, sejam quais forem as suas aplicações. 
Não é esta porém a significação rigorosa da palavra. E assim, no sentido próprio e rigoroso, chama-se minérios 
a todos os minerais que contenham metais em proporções suficientes para permitirem a sua exploração […]. 
Ora tanto a indústria mineira, que trata de arrancar os minerais do seio da terra, como a indústria metalúrgica, 
à qual compete extrair dos minerais os metais neles contidos, estão sujeitas a despesas muito avultadas.

Daqui resulta que a indústria mineira, tomada naquele sentido, só procura explorar os minerais que, pela 
sua parte em metais, sejam normalmente compensadores, isto é, que possam ser vendidos à indústria metalúrgica 
a um preço tal que a primeira cubra as suas despesas e obtenha um certo lucro e que a segunda possa, também 
com um certo lucro, comprá-los e extrair deles os metais ao preço corrente no mercado. Ora os minerais nestas 
condições é que são chamados minérios […]. Em resumo: quando falamos em minerais, queremos referir-nos aos 
corpos enquanto constituem o objecto dos estudos do mineralogista; quando falamos em minérios, temos em vista 
apenas aqueles minerais, que, pela sua composição, interessam à indústria mineira em primeiro lugar e à indústria 
metalúrgica depois.» (Cfr. T. Leal, 1942, p. 26-28).
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Os referidos minérios encontram-se, na natureza, tanto sob a forma de jazigos 
secundários (eluviões e aluviões), como de jazigos primários: intrusões magmáticas 
(filões) ou fenómenos de transformação metamórfica por contacto (massas escarnói-
des). Se a lavra dos filões e eluviões exige, na maior parte das situações, extracção em 
profundidade, os aluviões permitem recolha à superfície (em alguns casos, mesmo, 
por dragagem). As formas de tratamento dos minérios de tungsténio dependem, quer 
da sua densidade e friabilidade, quer do facto de estarem acompanhados por rocha 
encaixante (xistosa, granítica, argilosa, quartzítica ou calcária), cassiterite, sulforetos 
metálicos (arsenopirite, pirite, calcopirite), carbonatos (siderite, dolomite), apatite, 
moscovite ou quartzo4.

Utilizam-se metodologias físicas tendo por objectivos evitar a produção de «finos» 
(superfragmentações) e recuperar o mineral útil tão cedo quanto possível. Concretiza-se 
a separação manual ou mecânica do estéril e recorre-se a máquinas de fragmentação 
com pequenas relações de redução de inertes. Efectua-se a crivagem e a concentração 
da substância útil, a trituração e o apuramento primário. Depois de se proceder ao 
espessamento, duplica-se a intervenção para apuramento final. Recorre-se, ainda, a 
mesas inclinadas e estriadas com oscilação, a separadoras electromagnéticas5.

Estes concentrados são directamente incorporados, com o auxílio de fornos eléctricos, 
no fabrico de carbureto de tungsténio no estado de pó (WC) ou de ferro-tungsténio 
(Fe/Tu). O aproveitamento dá-se, também, indirectamente, através de métodos químicos 
e hidro ou pirometalúrgicos algo complexos6. Quando se pretendem obter produtos 
finais de elevada pureza — veja-se o exemplo do tungsténio metal no estado de pó 
(W) ou dos compostos químicos de tungsténio —, torna-se inevitável o recurso a 
tecnologias sofisticadas, quase sempre monopolizadas — ou apenas rentabilizáveis — 
pelas nações mais desenvolvidas.

Sob a forma de carbureto de tungsténio, o volfrâmio tem sido misturado com 
outros metais, dando origem a centenas de ligas diferentes. Particularmente duras e 
resistentes, na sua produção consumia-se uma parcela significativa dos concentrados 
obtidos em cada ano. Empregavam-se no fabrico de máquinas e ferramentas cortantes 
ou perfurantes, moldes e peças de cunhagem ou, em geral, artefactos capazes de supor-
tar o desgaste. De grande dureza e resistência à corrosão ou a temperaturas elevadas, 
muitos «aços especiais» integravam ferro-tungsténio. Destinavam-se à obtenção de 
máquinas de corte rápido, brocas para perfuração de rochas, lâminas de equipamentos 

4 Cfr. A.M.G. Carvalho, 2000; A.M. Cerveira, 1982.
5 «Os minérios vêm sempre misturados com substâncias estéreis, chamadas gangas, que é preciso separar, a 

fim de os valorizar e diminuir as despesas de transporte e tratamento metalúrgico. Também frequentemente dois 
ou mais minérios vêm misturados, como sucede com a volframite, a cassiterite e o mispíquel, sendo necessário 
separar uns dos outros. A separação dos diferentes minérios, assim como a separação da ganga, tem o nome de 
tratamento.» (Cfr. A.M. Costa, 1947, p. 43).

6 «De um modo geral, os concentrados da volframite são convertidos em soluções de tungstatos alcalinos ou 
de amónio por processos adequados, sendo as soluções purificadas e evaporadas até cristalização dos sais respectivos. 
Os concentrados de scheelite são digeridos com ácido clorídrico, formando-se ácido túngstico que é em seguida 
utilizado directamente ou dissolvido em soda ou em amónia, obtendo-se, por evaporação, os tungstatos respectivos. 
A preparação de metal, no estado de pó, é normalmente conseguida por redução com carvão ou com hidrogénio 
a temperaturas elevadas.» (Cfr. J.J.F. Silva, 1976, p. 222).
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de deslocação de terras, maxilas de máquinas trituradoras, blindagens e projécteis 
militares de eficácia superior.

Em termos de tungsténio metal puro, justifica-se referir a sua utilização no fabri-
co de filamentos de lâmpadas de incandescência, válvulas de rádio, galvanómetros, 
contactos eléctricos, eléctrodos para processos de soldagem a arco, elementos para 
aquecimento em fornalhas de alta temperatura, cobertura de instrumentos metálicos, 
produtos para trabalhar metais, válvulas de propulsores de reacção de mísseis e aero-
naves. Desenvolveram-se, ainda, inúmeras outras aplicações para compostos químicos 
de tungsténio: em lâmpadas de fluorescência, lubrificantes sintéticos adaptados a 
temperaturas elevadas, catalizadores para a indústria petroquímica, tintas especiais, 
mordentes em pigmentos, ímanes, vidros para lentes, etc.

Logo no ano de 1786, na Encyclopedie Méthodique — editada em Paris —, H.T. Duhamel 
du Monceau chamava a atenção para a possibilidade de utilização de tungsténio no 
endurecimento do aço. Propostas idênticas foram apresentadas, nessa mesma altura, 
pelos irmãos Elhuyar e por F. Wöhler. A transformação industrial do volfrâmio terá 
começado efectivamente apenas em 1847. Foi nesse ano que R. Oxland registou em 
Inglaterra a patente de invenção nº 11848 relativa à produção de tungstato de sódio 
e de ácido túngstico, pontos de partida para a metalurgia do volfrâmio.

J. Jacob e H. Koeller concretizaram, em 1855, as primeiras tentativas de produção 
de aço-tungsténio, tendo garantido em França as respectivas patentes de invenção. 
O mesmo R. Oxland obteve, no ano de 1857, a patente inglesa nº 21224, também 
de fabrico de aço-tungsténio. P. Mushet patenteou, em França, diversos métodos 
de obtenção de aço-tungsténio e no ano de 1868 produziu um aço particularmente 
endurecido através da mistura de entre 5% a 8% de tungsténio. A. Delvaux de 
Peneffe, docente e investigador da Universidade de Liège, editara em 1860 a obra 
Purification de l’étain et emploi du tungstène pour l’amélioration de l’acier et de la 
fonte de fer.

Carris de caminho-de-ferro fabricados em 1886 tornaram-se na primeira aplicação 
prática das descobertas, estudos e esforços de divulgação até então realizados sobre o 
volfrâmio. Nesse mesmo ano, G. Heppe publicou o artigo «The industrial application 
of tungsten and its conections». V. Leepin, investigador em S. Petersburgo, conduziu, 
durante o ano de 1897, testes relativamente sistemáticos sobre as propriedades mecâ-
nicas de vários aços de tungsténio e de molibdénio.

Na Exposição Universal de Paris de 1900, a empresa norte-americana Bethelehem 
Steel Company apresentou ao grande público protótipos de ferramentas de aço com 
volfrâmio para corte rápido de metais. Entre 1904 e 1906, foram utilizados os primei-
ros instrumentos de aço de corte rápido integrando tungsténio e vanádio. Em 1914, 
pouco antes da eclosão da Primeira Grande Guerra, empresas alemãs introduziram 
aperfeiçoamentos que viabilizaram a produção em larga escala de aços com volfrâmio 
de qualidade já elevada.

Efectuado no ano de 1904, o registo de uma patente de invenção, por parte de 
Just e Hannaman, marca o início da utilização do tungsténio metal puro no fabrico de 
filamentos de lâmpadas de incandescência. O método em causa foi, mais tarde (1909), 
significativamente aperfeiçoado pelo norte-americano Coolidge. A universalização do 
fabrico e comercialização deste tipo de lâmpadas ocorreu a partir de 1911.
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Ao longo de décadas, a extrema dureza e fragilidade das ligas com carboneto de 
tungsténio (WC) dificultou a sua utilização industrial. Em 1927, descobriu-se que a 
junção de um material com propriedades de consolidação (o cobalto, como cimento 
de ligação intersticial) resolvia as dificuldades pré-existentes e tornava possível o 
fabrico de melhores instrumentos de corte e perfuração, assim como a produção de 
mais eficazes aviões, carros de combate e projécteis anti-blindagem.

O facto de a inovação em causa ter sido alcançada em Essen, nos laboratórios do 
grupo industrial Krupp, garantiu, de novo, à Alemanha uma superioridade em termos 
de tecnologia militar que viria a revelar-se importante nos primeiros anos da Segunda 
Guerra Mundial. Só a partir de 1943, nos EUA e na URSS, outras descobertas acerca 
das potencialidades do tungsténio e de outros metais tornaram possível anular aquela 
vantagem comparativa do Terceiro Reich7.

1.2. Situação à escala mundial até ao início dos anos 50 do século XX8

Comparando com outros elementos químicos utilizados pelas sociedades humanas 
na época contemporânea, o volfrâmio é um metal simultaneamente pouco abundante e 
de localização dispersa. Apesar disso, não obstante as suas potencialidades e o número 
crescente de aplicações industriais, o facto de, na maior parte dos casos, ser integrado 
em pequenas quantidades, resulta numa situação «normal» de equilíbrio entre a oferta e 
a procura ou, mesmo, de algum excesso de oferta. O citado fenómeno é agravado pela 
existência de outros metais que, embora de forma menos eficaz, podem, em algumas 
utilizações, substituir o tungsténio, como é o caso, por exemplo, do molibdénio9.

Em conjunturas excepcionais de corrida aos armamentos ou de conflito militar 
convencional generalizado envolvendo grandes potências industriais (Primeira Grande 
Guerra, Segunda Guerra Mundial, Guerra da Coreia), o volfrâmio transformou-se 
numa matéria-prima estratégica. Por motivos de ordem «não-económica», a procura, 
os preços e a oferta cresceram de forma acelerada, gerando booms da lavra industrial 
e, sobretudo, da mineração informal.

No âmbito das economias de guerra dos países beligerantes, visou-se garantir as 
necessidades próprias e acumular reservas suficientes. Tratou-se, ainda, numa lógica 
de guerra económica, através de aquisições preemptivas, de impedir o inimigo de ter 

7 «During World War II, the germans were the first to use tungsten carbide core in high velocity armour 
piercing projectiles. It was these tungsten projectiles, more than Rommel that almost made German’s North 
African campaign a success. The famous british tanks virtually «melted» when hit by these tungsten carbide 
projectiles. Two years later the United States Army perfected similar anti-tank projectiles wich were used to stop 
Von Rundstedt’s belgian bulge. The german Tiger and Panther tanks were no longer effective when they were 
answered by the american carbide armour piercing projectiles. The core of the projectiles is virtually unmarked 
after passing through the armour plate of the tanks. After penetration the core breaks up into lethal pieces, 
scattering in all directions inside de tank, often setting fire to the tank.» (Cfr. K.C. Li, 1955, p. 460).

8 Cfr., entre outros, J.M.C. Almeida, 1963; A.M. Cerveira, 1986; Enciclopedia Universal Ilustrada 
Europea-Americana […], s.d.; M.O.P. Lage, 2000; K.C. Li, 1955; J.L.G. Santos, 1953; F.S.S. Sobral, 1982.

9 Cfr. K.C. Li, 1955, p. 331.
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acesso a um bem relevante para manter e intensificar o seu esforço de produção, entre 
outros, de máquinas-ferramentas, blindagens e projécteis de qualidade superior10.

Face ao desaparecimento das «necessidades artificiais» ligadas aos conflitos, nos 
períodos de imediato pós-guerra o subsector do volfrâmio tendeu a ser afectado de 
modo especialmente intenso e prolongado. Diminuíram as procuras militar e civil e 
foram colocadas no mercado as reservas não consumidas. O grande número de mortos 
e a destruição das infra-estruturas condicionaram o arranque do esforço de recons-
trução. As transacções internacionais continuaram a ser bloqueadas por uma rede de 
barreiras administrativas, pelas dificuldades dos Estados e empresas, pelo desemprego 
e pela diminuição dos rendimentos dos particulares.

Para além da quebra dos preços e da incapacidade de escoamento dos concentra-
dos, as «crises de adaptação» do universo do tungsténio tiveram origem no desgaste 
sofrido pela tecnologia empregue, ou seja, na «utilização excessiva» e na dificuldade 
em substituir máquinas ou componentes. Sofreram-se, ainda, as consequências nega-
tivas do generalizado incumprimento das «normas técnicas de exploração dos jazigos» 
em favor de um aumento especulativo da produção («lavra ambiciosa» ou «lavra de 
rapina»)11. Assistiu-se à dispersão da mão-de-obra qualificada, bem como à degra-
dação de empresas, instalações, maquinaria e galerias subterrâneas em resultado da 
paralisação de muitas concessões.

Se aos factores já citados juntarmos outros, é possível verificar que o subsector do 
volfrâmio foi marcado, de forma estrutural, por níveis de instabilidade particularmente 
elevados. Lembram-se a variabilidade e irregularidade dos jazigos (teores e possanças). 
O carácter assimétrico do tecido produtivo — composto por inúmeras «explorações 
informais», muitas pequenas e médias sociedades mineiras e um número limitado de 
empresas de maior dimensão —, acompanhado pela quase-ausência de cartelização. 
Os factores de «irracionalidade económica» associados ao empenho das nações in-
dustrializadas em garantirem algum controlo sobre jazigos, minérios e concentrados 
estratégicos localizados em países menos desenvolvidos.

Essa mesma instabilidade acrescida condicionou, como não poderia deixar de 
acontecer, a dimensão, a viabilidade e as opções dos agentes económicos, ou seja, o 
respectivo grau de actualização tecnológica; os níveis de integração das comunidades 
mineiras, bem como a evolução dos salários reais e de outras «regalias sociais». Limitou, 
igualmente, o envolvimento das empresas na atenuação de «sequelas negativas» como 
a poluição, os acidentes e doenças profissionais; a efectiva capacidade de pressão e 

10  «These other multitudinous uses of tungsten […] show clearly its great importance in peacetime industries 
and especially in any war effort […]. It is pertinent to mention that, according to Ralph C. Stuart of the 
Westinghouse Electric Co., tungsten was used in 15000 different types of war items during World War II.» 
(Cfr. K.C. Li, 1955, p. 3).

11 «‘Lavra ambiciosa’ é o termo jurídico utilizado para designar aquilo que no meio mineiro era conhecido 
como «lavra de rapina». Esta consistia em aproveitar apenas os minérios mais ricos dos jazigos pelos processos 
menos dispendiosos em circunstâncias de mercado favoráveis. As minas eram abandonadas, sendo depois difícil 
(na maior parte dos casos impossível) aproveitar integralmente o jazigo devido aos custos acrescidos duma 
exploração mais racional e o facto de se contar apenas com minério pobre.» (Cfr., P. Guimarães, 1994, p. 44-
-45).
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intervenção por parte dos Governos e da administração pública; a possibilidade de as 
minas se afirmarem como vectores de promoção de desenvolvimento sustentado12.

Dos grandes consumidores mundiais de volfrâmio, apenas os EUA e a URSS eram, 
simultaneamente, produtores de minérios em escala relevante. A indústria extractiva 
norte-americana não gerava, no entanto, quantidades suficientes de concentrados 
para assegurar o seu auto-abastecimento. Países como a Alemanha, o Reino Unido, 
a França, o Japão, a Itália, a Bélgica, a Holanda, a Suécia e a Suíça importavam a 
quase totalidade do tungsténio de que necessitavam. À semelhança do ocorrido com 
a generalidade das matérias-primas, também neste caso as economias industrializadas 
compradoras dominavam o mercado global daquele metal.

Reproduzindo a tradicional distribuição de funções, a maioria dos territórios ou 
Estados fornecedores de volfrâmio limitava-se a extrair e a semi-transformar os mi-
nérios. Agiram como parceiros dependentes no «jogo da oferta e da procura», sendo 
prejudicados pela evolução tendencialmente desfavorável dos termos de troca entre 
bens primários (de baixo valor acrescentado) e bens ou serviços secundários e terciários 
(de mais elevado valor acrescentado). Conformaram-se com o referido estatuto por 
escassez de iniciativa empresarial e de medidas de «fomento industrial», dirigentes e 
trabalhadores qualificados, meios científico-tecnológicos, sistemas de transportes e 
de produção de energia. Eram, ainda, vítimas de imposições administrativas ou de 
pressões de natureza militar, político-diplomática ou económico-financeira.

As sociedades mineiras detentoras das maiores concessões de tungsténio tinham, 
quase exclusivamente, capitais estrangeiros. Originários dos países centrais eram, tam-
bém, a generalidade dos quadros superiores e intermédios empregues (administradores, 
engenheiros, geólogos, capatazes); os mais eficazes instrumentos, máquinas e metodolo-
gias de organização utilizados. Empresas de nações desenvolvidas monopolizavam, 
ainda, os transportes de exportação, os circuitos de comercialização, a transformação 
e a incorporação industrial, o consumo do essencial dos produtos finais.

Na Europa e até 1938, Reino Unido, Alemanha e França mantiveram um acordo 
formal visando, quer distribuir as zonas de fornecimento de concentrados de volfrâmio, 
quer regular e proteger os mercados de colocação de ferro-tungsténio. Procuravam, 
deste modo, os referidos países assegurar um mínimo de estabilidade das relações 
económicas e dos laços comerciais estabelecidos; controlar a evolução dos preços 
e garantir a sustentabilidade dos lucros. Tratou-se da Convenção Internacional do 
Ferro-Tungsténio. O cartel em apreço foi negociado pelas principais empresas do 
sector em cada uma das nações envolvidas e confirmado pelos respectivos Governos13.

12 «Como toda a mineração metalífera, a mineração do volfrâmio é inseparável de características que lhe 
são próprias: alta sensibilidade, períodos eufóricos de lucros e desalentadoras crises de baixa, perdas graves durante 
as interrupções de laboração, insegurança de previsão, irremediável desvalorização de instalações e bens, 
empobrecimento fatal das unidades de exploração. Características não comuns às outras indústrias, que não 
podem ser desconhecidas e reclamam tratamento apropriado na consideração dos seus problemas.» (Cfr. J.M.C. Almeida, 
1963, p. 19).

13 As High Steel Alloys, Ltd. e Murex, Ltd. no Reino Unido; Gesellschaft für Elektrometallurgie GmbH. 
e Farbenindustrie Aktiengesellschaft, Verkausgemienschaft Chemikalien, Abteilung GmbH na Alemanha; 
Société d’Électrochimie, d’Electrométallurgie et des Acieries Electriques d’Ugine, SA, Société Electro-Métal-
lurgique de Saint Beron, SA e Société Electro-Métallurgique de Montricher, SA em França.
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Estados de média ou pequena dimensão, a Bélgica e a Holanda, a Itália e a 
Checoslováquia, os países escandinavos, a Áustria e a Polónia, alguns países balcânicos 
adquiriam concentrados ou ligas metálicas em situação de «mercado aberto». Devido 
à natureza estratégica do volfrâmio, às características e aos vectores de enquadramento 
político-administrativo da sua economia, a URSS deixou de publicar estatísticas sobre 
o universo do tungsténio.

Na qualidade de superpotência, de grande consumidor de minérios e de maior 
produtor de ferro-tungsténio, após 1945 os EUA impediram a constituição de um 
organismo internacional que tivesse por objectivo gerir o mercado global de volfrâmio. 
No conjunto dos países do «Bloco capitalista», as transacções passaram a efectuar-se, 
pois, de acordo com os interesses do Estado liderante e com as necessidades da «Guerra 
Fria»14.

Relativamente ao ano de 1950, os estudiosos delimitavam várias «províncias me-
talogénicas» do volfrâmio. Identificavam a zona sino-malaia (China e Malásia) e a 
zona norte-americana (EUA e Canadá), a cordilheira andina (Bolívia, Peru, Chile e 
Argentina) e a zona australiana (Austrália e Nova Zelândia), o Japão e as Coreias, a 
URSS e a zona europeia ocidental e central (sobretudo Portugal e Espanha). A região 
sino-malaia era, sem margem para dúvidas, a mais importante, com cerca de 50% 
das reservas e mais de 30% da produção mundial de minérios. Quanto à China, a 
descoberta dos primeiros jazigos, o início da lavra industrial e da exportação de con-
centrados ocorreram em 1914, no contexto da Primeira Grande Guerra.

Tendo em conta as reservas de minérios formalmente identificadas e as projec-
ções aventadas no que concerne à URSS, ao longo da década de 1950 a posição das 
maiores nações produtoras estaria assim estabelecida: China (1º), URSS (2º) e EUA 
(3º), Coreias (4º) e Birmânia (5º), Portugal (6º) e Bolívia (7º), Austrália (8º) e Brasil 
(9º), Malásia (10º) e Espanha (11º), Tailândia (12º) e Peru (13º), Argentina (14º) e 
Canadá (15º), Japão, México e África do Sul (16º).

Zona industrializada por excelência, a Europa ocidental continuaria, no essencial, 
dependente de outras regiões para satisfazer as suas necessidades de concentrados de 
volfrâmio. Torna-se patente, deste modo, a importância alcançada pelas reservas por-
tuguesas e espanholas de minérios de tungsténio em situações de rotura do comércio 
internacional e, em particular, de bloqueio continental. Entre Julho de 1941 e Abril 
de 1945, a «Grande Alemanha» nacional-socialista foi forçada a viver uma conjuntura 
desta natureza.

Comecemos por analisar uma etapa durante a qual o volfrâmio tinha, ainda, um 
número limitado de aplicações. Segundo os dados elaborados por K.C. Li e Chung Yu 
Wang15, entre 1895 e 1904 desconhecia-se a existência dos grandes jazigos asiáticos, 
russos e sul-americanos. Confirma-se o destaque alcançado pelas minas norte-americanas, 
australianas e da Europa central, fruto da proximidade dos centros industriais e de 
um esforço sistemático de identificação dos recursos mineiros endógenos. «Periferias 

14 Cfr., nomeadamente, H. Alves, 1997; H. Alves, 2000b; C. Arenas Posadas, 1999; R. Bosson, 1977; 
J. Carmona Badía, 2003; F.S. Carneiro, 1971; P. Guimarães, 1994; K.C. Li, 1955; J. Nash, 1993; J.P.A. Nunes, 
2001-2002; D. Reid, 1985; M.X. Rodríguez Galdo, 2004; J.A. Rodrìguez Pérez, 1985; F. Rosas, 2000; 
D. Spooner, 1981.

15  Cfr. K.C. Li, 1955, p. 415 e J.P.A. Nunes, 2005, p. 52.
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próximas» da Grã-Bretanha, França e Bélgica, as nações ibéricas surgem já na quali-
dade de fornecedores da matéria-prima em apreço. Observam-se, finalmente, indícios 
do elevado grau de instabilidade que irá marcar a evolução do mercado mundial de 
tungsténio.

De 1905 a 195216, ocorreu o processo de estruturação — bem como sucessivas 
transformações — do mercado global do volfrâmio. Para além dos condicionalismos 
de âmbito geológico, científico-técnico e económico-financeiro, os factores de natureza 
político-militar desempenharam um papel destacado. Consolidaram-se as respectivas 
características e modalidades de funcionamento, os inerentes poderes e dependências, 
os mecanismos de transferência de saberes, tecnologias e financiamento.

Implantaram-se circuitos de comercialização e vectores de ligação a diferentes 
ramos de actividade no seio da economia-mundo capitalista. Descobriram-se outros 
jazigos de minérios de tungsténio e operacionalizaram-se novas aplicações industriais. 
Criaram-se empresas e adoptaram-se métodos de laboração mais eficazes. Assistiu-se 
ao reforço de comunidades mineiras e de «direitos sociais»; de sistemas tributários, 
legislação e instituições públicas de enquadramento. Agravaram-se «efeitos secundários» 
como a poluição, os acidentes e as doenças profissionais (veja-se o exemplo da silicose).

Sucederam-se períodos de crescimento e euforia, crise e estagnação, por norma em 
ligação com a ocorrência de conflitos militares de grande escala, envolvendo nações 
industrializadas. Afirmaram-se ou perderam peso relativo zonas ou países produtores 
de concentrados. De forma negociada ou conflitual, as potências dominantes con-
seguiram assegurar o acesso a ou o controlo de quantidades suficientes de minérios 
de volfrâmio.

A nível mundial, entre 1905 e o início da Primeira Grande Guerra assistiu-se, com 
ligeiras oscilações, a um aumento sustentado da produção e comercialização de concen-
trados de tungsténio. Das 3652 toneladas em 1905, atingiram-se as 8123t no ano de 
1913, passando pelas 8809t de 1912. Durante o conflito, ocorreu um primeiro boom 
especulativo: em 1914 baixou-se para 7427t, chegando-se, no entanto, ao quantitativo 
de 31992t no ano de 1918. Seguiu-se uma longa fase de estagnação, que se prolongou, 
com nuances ténues, até 1934. Partindo de 14744t em 1919, chegou-se às 16447t de 
1934, tendo como limites mínimos as 4836t de 1921 e as quatro situações em que se 
transaccionaram menos de 7000t (anos de 1922, 1923, 1924 e 1932).

Desencadeada em 1934 e 1935, a nova corrida aos armamentos provocou uma 
outra etapa de crescimento que decorreu até 1939 (de 22458t a 42305t). Por sua vez, 
a Segunda Guerra Mundial renovou, de forma ainda mais avassaladora, o fenómeno da 
«corrida ao volfrâmio». Do montante de 43592t em 1940, evoluiu-se para as 50285t 
em 1941, 50749t em 1942, 60072t em 1943 — máximo anual não ultrapassado até 
aos nossos dias —, 49220t em 1944 e 22802t no ano de 1945.

Influenciados pelas exigências da «Guerra Fria» e determinados a evitar uma si-
tuação de crise económica internacional semelhante à que se verificou na década de 
1920, a generalidade dos «países ocidentais» acabou por cooperar de modo a iniciar 
a reconstrução tão brevemente quanto possível. Atenuaram-se, assim, os «efeitos ne-
gativos» da situação de paz para o subsector do tungsténio (das 18877t em 1946 às 

16 Cfr. K.C. Li, 1955, p. 419-426.



42

33100t no ano de 1949). Devido à Guerra da Coreia (1950-1953), assistiu-se, pouco 
tempo depois, a uma nova fase de crescimento acentuado: 39000t em 1950, 51300t 
no ano de 1951 e 55400t em 1952.

Ao longo do período de 52 anos em análise (1895-1947), foram oficialmente extraí-
das, semi-transformadas e comercializadas mais de 1025750 toneladas de concentrados 
de volfrâmio. Neste total, 533365t provieram de minas na Ásia (52%), 157003t da 
Europa (15,3%), 138089t da América do Norte (13,5%), 135341t da América do Sul 
(13,2%), 44296t da Oceânia (4,3%) e 17656t de África (1,7%).

Para além das fases de paz entre as grandes potências e das épocas já marcadas por 
corridas aos armamentos, interessaria explicitar qual o peso da produção e comerciali-
zação efectuadas em situação de guerra. Desde 1914 e até 1918, referenciaram-se 
97120 toneladas (9,5%), 319025t de 1939 a 1945 (31%), 145700t de 1950 a 1952 
(14%). Em termos globais, deparamos com 54,5% de todos os minérios de volfrâmio 
extraídos e vendidos nos anos de 1905 a 1952.

Omitindo, por falta de dados credíveis, o caso da URSS, constata-se que, na primeira 
metade do século XX, Portugal teria assegurado o lugar de maior fornecedor europeu de 
concentrados. Garantiu 63999 toneladas ou 41% (6,2% a nível mundial). O segundo 
lugar coube a Espanha, com 16841t (11% no «Velho Continente» e 1,6% à escala 
global). Face ao objecto e aos limites cronológicos do presente trabalho, justifica-se, 
ainda, indicar as nações europeias que produziram minérios de tungsténio durante a 
Segunda Guerra Mundial. Poderão ter contribuído, de modo voluntário ou em resultado 
de ocupação militar, para o abastecimento do Terceiro Reich. Complementarmente à 
URSS e ao Reino Unido, a Portugal e à Espanha, evocam-se a Itália (12t de 1940 a 
1944) e a França (563t), a Noruega (29t) e a Suécia (1265t).

De acordo com o que seria de esperar, a evolução dos preços no mercado mundial 
acompanhou a procura e condicionou a oferta de concentrados de volfrâmio. À partida 
e em situação de «normalidade» — de ausência de conflitos militares em larga escala 
—, a oferta foi superior à procura. Tal como em outros aspectos, também neste caso 
o subsector do tungsténio revelou-se de uma grande instabilidade. Considerar-se-ão, 
agora, dados relativos à Europa durante os anos de 1909 a 195217.

Desde 1909 e até 1914, o preço médio por «tonelada longa» de concentrados de 
volfrâmio a 60% WO3 foi de 32 xelins. Entre 1915 e 1918 (correspondendo à Pri-
meira Grande Guerra), passou para 54 xelins (60 xelins nos anos de 1917 e 1918). 
De 1919 a 1925 desceu, chegando aos 9 xelins em 1922 mas tendo como valor médio 
19 xelins. Subiu ligeiramente entre 1926 e 1929, com a mesma média de 19 xelins e 
valores extremos de 12 xelins no final de 1917 por oposição aos 40 xelins de meados 
de 1929. Os anos de 1930 a 1933 foram os de depressão mais acentuada, com uma 
média de 16 xelins e 10 xelins de cotação mínima no início de 1933.

Entre 1934 e 1939, quer a moderada recuperação económica geral, quer o início da 
corrida aos armamentos implicaram uma reactivação do subsector do volfrâmio. 
A cotação média subiu para 46 xelins, tendo-se chegado a atingir o valor excepcional 
de 130 xelins no final de 1937. Apesar de tudo, em meados de 1936 a «tonelada longa» 
esteve cotada a 25 xelins e no final de 1939 a 50 xelins.

17 Cfr. K.C. Li, 1955, p. 425-431.
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A partir de então, com o alargamento do conflito — antes de mais na Europa e 
na Ásia —, passou a dominar a lógica da guerra económica. Ambos os blocos beli-
gerantes competiram pelo controlo das zonas e agentes económicos fornecedores de 
tungsténio. Fizeram-no por efectiva necessidade de concentrados ou no âmbito de 
uma estratégia de intervenção preemptiva. Verificou-se a suspensão dos critérios de 
«natureza económica» e a subida exponencial, tanto dos preços (oficiais e do «mercado 
negro») como da produção.

1.3. Legislação nacional, instituições de enquadramento, políticas mineiras e outras 
anteriores ao Decreto-Lei nº 18: 713, de 11 de Julho de 193018

Os Governos liberais em funções após a Convenção de Évora Monte, realizada a 
27 de Maio de 1834, ensaiaram a aplicação de um normativo legal que diminuísse as 
responsabilidades financeiras e o nível de intervenção directa do Estado nos sectores 
extractivo e metalúrgico. Através da abertura das indústrias em causa à «livre inicia-
tiva privada», visou-se assegurar o seu crescimento. Ultrapassar-se-ia, desse modo, a 
«situação de decadência» — de semi-monopólio, arbitrariedade e quase-desactivação 
— vigente nas décadas anteriores.

Foi, assim, abandonado o conturbado projecto de «fomento das actividades extractiva 
e metalúrgica» protagonizado, entre Maio de 1801 e Novembro de 1836, pela Inten-
dência Geral de Minas e Metais do Reino. Criada, a 18 de Maio de 1801, por iniciativa 
de Rodrigo de Sousa Coutinho (Presidente do Real Erário), inicialmente dirigida por 
Bonifácio de Andrade e Silva e configurada através do Regimento das Minas e Metais 
do Reino (Alvará de 30 de Janeiro de 1802), resultou de um esforço de adaptação das 
concepções mercantilistas à concorrência e aos desafios introduzidos pelo processo de 
estruturação e expansão do capitalismo. Na época, o modelo hegemónico e o desafio 
fundamental derivariam do sucesso alcançado pela «revolução industrial» britânica.

Antes mesmo da «consolidação definitiva» entre nós de um regime liberal-conser-
vador, já José Xavier Mouzinho da Silveira, Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios da Fazenda, privatizara a actividade extractiva. Por intermédio de um Decreto 
de 13 de Agosto de 1832 e seguindo o exemplo inglês, atribuía a titularidade dos 
«bens do subsolo» e dos correspondentes «direitos de lavra» aos cidadãos — nacionais 
ou estrangeiros — que tivessem obtido direitos de propriedade sobre os terrenos à 
superfície19.

18 Cfr., entre outros, F.M. Almeida, 1974; J.A.C.N. Cabral, 1886; F.S. Carneiro, 1968; Colecção Oficial 
de Legislação Portuguesa(COLP) [1832-1930]; M.P.S. Diogo, 1994; A.G.C. Garrido, 1868; P. Guimarães, 
1994; P. Guimarães, 1995; P. Guimarães, 1999-2000; M.A. Lopes, 2001; C. Lourenço, 1997a; C. Lourenço, 
1997b; J.M.A. Mendes, 1999a; M.F. Mónica, 1986; J.M.C. Neiva, 1998; J.P.A. Nunes, 2001-2002; 
M.H. Pereira, 1994; M.H. Pereira, 1999; I.F. Pimentel, 2000; J.L.B. Ramos, 1994; I.V. Rocha, 1997; 
M.L. Rodrigues, 1999; M. Rodrigues Junior, 1921; F. Vitorino, 2000; F. Vitorino, 2002. Ver, ainda, 
J.P.A. Nunes, 2005, p. 744-755.

19 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1832, p. 212-218.
«As minas de ouro, prata e de qualquer outro mineral, são inerentes à propriedade e fazem parte dela, salvas 

as contribuições que se acharem impostas, ou forem impostas sobre os objectos extraídos das mesmas.» (p. 218)
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Tratou-se, no entanto, de uma solução provisória, sem aplicação prática. A partir 
do fim da guerra civil entre liberais e absolutistas (1834), toda a produção jurídica 
nacional relativa ao sector extractivo passou a inspirar-se na legislação francesa de 
21 de Abril de 1810 e no direito alemão. Os recursos do subsolo eram encarados 
como propriedade de «a Nação», a qual, por intermédio do Estado, podia concessionar 
a sua exploração a agentes económicos tidos como viáveis por disporem dos meios 
financeiros, tecnológicos e humanos necessários ao exercício continuado da exigente 
actividade mineira. Mantinha, no entanto, as prerrogativas de «fiscalização da lavra», 
cobrança de impostos, intermediação nos conflitos de interesses entre industriais, tra-
balhadores, proprietários de terrenos, comunidades afectadas pela poluição resultante 
da indústria extractiva.

Não se terão verificado, pois, em Portugal — ao contrário do sucedido em outros 
Estados —, fenómenos relevantes de «contestação popular», quer da separação entre 
propriedade do solo e do subsolo, quer da presença de empresas e quadros superiores 
ou chefias intermédias oriundos de outras regiões ou Estados. As únicas excepções 
a uma tal ‘norma’ resultariam dos três períodos de boom do volfrâmio e do estanho, 
coincidentes com a Primeira Grande Guerra, a Segunda Guerra Mundial e a Guerra 
da Coreia.

Com reflexos na confrontação político-ideológica, na legislação e na praxis ad-
ministrativa, as principais questões motivadas pela evolução do sector extractivo 
derivariam da necessidade de limitar os prejuízos resultantes da ocupação e degradação 
de terrenos, da destruição de culturas ou de áreas de floresta, do desvio e poluição de 
cursos de água, da contaminação de lençóis freáticos e das chuvas ácidas. Procurava-se 
anular ou controlar os «efeitos secundários» do arranque, separação e concentração 
de minérios, bem como indemnizar os afectados. Assumiu-se, no entanto, que, por 
norma, a mineração teria prevalência relativamente às outras actividades ou interesses.

Debateu-se, ainda, quais seriam as modalidades e os níveis adequados de tribu tação. 
De que modo se contribuiria para o financiamento das despesas públicas, promoveria 
a actualização tecnológica e organizativa das sociedades mineiras, apoiaria o desenvol-
vimento das indústrias química, metalúrgica e siderúrgica em Portugal continental. 
Em sentido inverso, como garantir os lucros das empresas e a sua competitividade nos 
mercados externos, como compensar as insuficiências nacionais em termos de meios 
de transporte, fornecimento de energia, acesso a maquinaria, etc.

Argumentou-se, também, sobre as responsabilidades do aparelho de Estado e dos 
particulares nos âmbitos do inventário sistemático dos recursos geológicos e da qua-
lificação da força de trabalho. Da utilização «benéfica ou abusiva» de mão-de-obra 
estrangeira, do cumprimento das regras de higiene e segurança laboral. Do controlo 
da «lavra ambiciosa» e da «exploração informal», da sub-exploração dos jazigos, da 
suspensão injustificada da actividade, da exportação de matérias-primas quase sem 
transformação e incorporação industrial.

Por motivações de ordem diversa — filantropia ou consciência de direitos, pre-
venção de movimentos grevistas ou revolucionários, enquadramento dos assalariados 
e aumento da produtividade, etc. —, analisaram-se, finalmente, soluções de apoio ao 
«pessoal superior», a funcionários, capatazes e mestres, a operários das empresas mi-
neiras. Encararam-se problemáticas como a habitação e os transportes, a alimentação 
e a saúde, os acidentes e as doenças profissionais, a educação e a prática religiosa, a 
cultura e o lazer, o desemprego e a invalidez.
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Através de Portaria de 24 de Outubro de 1836 e de Circular com a mesma data, 
ambas da responsabilidade de Manuel da Silva Passos, era criada uma comissão que 
deveria apresentar «com urgência» um projecto de «Lei de minas». Uma vez ausculta-
dos os Administradores Gerais dos Distritos, o novo quadro jurídico regularia aquela 
«fonte de riqueza e prosperidade pública, propondo ao mesmo tempo os meios conducentes 
para se tirar a maior vantagem das existentes, a fim de se levarem prontamente a efeito e 
se dar a este interessante ramo todo o desenvolvimento de que for susceptível em proveito 
do Estado»20.

Com o Decreto de 25 de Novembro de 1836, empresas privadas de capitais na-
cionais ou estrangeiros passaram a poder dedicar-se, no «Portugal Metropolitano», à 
actividade extractiva. Por intermédio das estruturas centrais, distritais e concelhias 
da Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, foi estabelecido um procedimento 
administrativo que ia desde o registo do manifesto de descoberta de um jazigo ou 
depósito à publicação do alvará de concessão (ainda de natureza temporária). Exigiu-se 
a contratação de um Director Técnico com habilitações reconhecidas. Definiu-se um 
imposto proporcional de 5% sobre o «rendimento líquido das minas», o qual era 
calculado subtraindo ao valor dos minérios (em bruto ou «preparados») as despesas 
feitas tendo por objectivo a sua produção.

Tentando evitar a exploração «ambiciosa» ou «de rapina», obrigou-se à aprovação 
prévia de «planos de lavra», à apresentação periódica de relatórios das actividades 
concretizadas e de dados estatísticos. Nas etapas de pesquisa e lavra, fixaram-se, tanto 
modalidades de atenuação dos efeitos de destruição e poluição, como mecanismos de 
compensação devidos aos proprietários dos terrenos e a outras entidades afectadas. 
Explicitaram-se os prazos a partir dos quais, por ausência de trabalhos ou em resultado 
de outras infracções, as minas poderiam ser declaradas abandonadas. Foram isentados 
de direitos de importação durante 20 anos as máquinas e instrumentos estrangeiros 
necessários ao funcionamento das concessões. Previu-se a criação de uma «Escola de 
Minas» e de «escolas de mineiros»21.

No relatório que antecede o decreto liberalizador, Manuel da Silva Passos afirmou: 
«Conhecem todos quantas vantagens se podem tirar da lavra das minas, já em razão de 
seus valiosos produtos imediatos, já em razão do aumento da povoação e da agricultura 
que sempre se verifica na proximidade das grandes lavras. Este ramo de indústria tem entre 
nós decaído progressivamente a ponto de achar-se quase extinto. É fácil descobrir que a 
origem de tamanho mal procede principalmente de haverem sido administradas as minas 
por conta da Fazenda Pública.» (p. 163)

A Lei de 25 de Julho de 1850 veio sistematizar os princípios e mecanismos defini-
dos pelo Decreto de 1836. No que concerne aos ajustamentos principais, referem-se a 
introdução da figura jurídica da «concessão por tempo ilimitado»; a existência de um 
imposto fixo anual dependente da superfície do terreno demarcado (80 réis por cada 
10 mil braçadas quadradas) e de um imposto proporcional à quantidade de minério 
extraída (5% do «produto líquido da mina»); a isenção fiscal nos dois primeiros anos 
após o atribuir da concessão; o não pagamento de taxas alfandegárias por parte de 

20 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1836, p. 73-74.
21 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1836, p. 163-165.
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concentrados mineiros exportados. Instituiu-se, também, na dependência do Ministério 
dos Negócios do Reino, a Comissão Consultiva de Minas, antecessora, em simultâ-
neo, da Direcção-Geral de Minas e Serviços Geológicos e do Conselho Superior de 
Geologia e Minas22.

Por intermédio de três Decretos de 30 de Agosto de 1852, foi criado o Ministério 
das Obras Públicas, Comércio e Indústria. Integrava, para além de outras repartições 
e organismos, a Direcção-Geral das Obras Públicas e Minas e o Conselho Geral de 
Obras Públicas e Minas (este último com funções consultivas). O quadro de funcioná-
rios da recém-fundada estrutura governamental deveria ser preenchido, tanto quanto 
possível, «com empregados do Ministério do Reino ou de qualquer outra repartição 
do Estado»23.

António Maria de Fontes Pereira de Mello, principal responsável pela reforma 
introduzida, explicitou da seguinte forma as concepções que estiveram na origem 
da mesma: «A nova situação económica criada às Nações modernas pelo imenso desen-
volvimento industrial que caracteriza este século, trouxe a necessidade de subdividir os 
departamentos da Governação Pública incumbidos de superintender e dirigir, em nome 
dos interesses gerais, os grandes grupos de interesses particulares. Foi por isso que noutros 
Países se criaram Ministérios diferentes para a Agricultura, para as Obras Públicas e para 
a Instrução Pública.

Em Portugal, posto que as indústrias se não tenham desenvolvido tanto, têm todavia 
experimentado bastante incremento, e urge promovê-las por todos os modos acertados. Um 
grande impulso económico pode provir da acção ilustrada do Governo […]. A organiza-
ção do novo Ministério origina um pequeno aumento de despesa, mas este aumento será 
sobejamente compensado pelo incremento resultante da riqueza nacional. A situação da 
Fazenda Pública não perde, antes ganha com as despesas produtivas. O seu verdadeiro me-
lhoramento não pode provir de economias mesquinhas e irracionais, há-de necessariamente 
resultar do aumento da matéria tributável, e este só se consegue promovendo as indústrias, 
construindo vias de comunicação, facultando a instrução, fomentando o crédito, numa 
palavra, melhorando as condições do trabalho nacional.» (p. 383-384)

Da autoria de Carlos Ribeiro — Chefe da Repartição de Minas, Pedreiras e Traba-
lhos Geológicos da Direcção-Geral das Obras Públicas e Minas — e de F.A. Pereira da 
Costa (docente de mineralogia e geologia na Escola Politécnica de Lisboa), o Decreto 
de 31 de Dezembro de 1852 e o Decreto Regulamentar de 9 de Dezembro de 1853 
respeitaram os pressupostos que informavam a legislação imediatamente anterior. 
Mantiveram-se em vigor até depois do deflagrar da Primeira Grande Guerra24.

No âmbito do Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria, a Repartição 
de Minas, Pedreiras e Trabalhos Geológicos e o Conselho Geral de Obras Públicas e 
Minas passaram a ser os organismos responsáveis pelas tarefas político-administrativas de 
enquadramento das indústrias extractiva e de transformação de minérios. A intervenção 
directa junto das empresas e das comunidades mineiras caberia aos Governadores Civis 
e Administradores dos Concelhos, Engenheiros de Minas de Distrito e, em situações 

22 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1850, p. 484-489.
23 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1852, p. 383-385.
24 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1852, p. 909-918; COLP, 2º Semestre de 1853, p. 737-751.
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de emergência, Engenheiros Inspectores ou Comissões de Inspecção propositadamente 
nomeados para o efeito.

Apesar da lógica de continuidade no que concerne às opções já assumidas pelo 
Decreto de 25 de Novembro de 1836 e pela Lei de 25 de Julho de 1850, no relatório 
que antecede o Decreto de 31 de Dezembro chama-se a atenção para duas das múltiplas 
insuficiências que limitariam o desenvolvimento da indústria extractiva e a capacidade 
de tutela por parte do aparelho de Estado. Evoca-se o desconhecimento dos recursos 
geológicos; a escassez de técnicos com formação superior nas áreas da geologia e das 
engenharias de minas, química e mecânica25.

Partindo do reconhecimento da dimensão atingida pelo e das exigências específicas 
do sector extractivo, através de dois Decretos de 5 de Outubro de 1859, chegou a ser 
determinada a extinção do Conselho de Obras Públicas e Minas e a criação do Conselho 
de Obras Públicas e do Conselho de Minas. Em 1864 regressou-se ao modelo de uma 
única estrutura consultiva, prevendo-se, no entanto, de acordo com as necessidades, 
o funcionamento da mesma em plenário ou em secções especializadas26.

Tendo em conta o aumento da actividade mineira e a proliferação de situações de 
«abuso e especulação», foram promulgados os Decretos de 15 de Abril de 1862 e de 
13 de Agosto de 1862. Visou-se introduzir novas regras para a delimitação das «áreas 
normais» das concessões; aperfeiçoar os mecanismos de indemnização dos proprietá-
rios de terrenos prejudicados, os quais passariam a receber uma percentagem do valor 
obtido pela venda dos minérios ou concentrados produzidos27.

O Corpo de Engenharia Civil e o Conselho Geral de Obras Públicas e Minas, 
estruturas do MOPCI, foram autonomizados, reorganizados e ampliados, vendo, 
ainda, as suas competências modificadas pelos Decreto de 3 de Outubro de 1864 e 
Portaria de 6 de Março de 186828. De acordo com João Crisóstomo de Abreu e Sousa, 
responsável pela pasta, estar-se-ia perante um reforma indispensável tendo em conta 
o ritmo de modernização que então se verificava no país e a necessidade de o Estado, 
por um lado, concretizar os seus próprios projectos, por outro, fiscalizar a actividade 
dos particulares.

25 «O desenvolvimento da indústria mineral no nosso país tem de lutar com muitas dificuldades, entre as 
quais avultam a falta de meios de fácil comunicação, a escassez de combustível e de capitais, a falta de pessoal 
técnico. Para o promover é necessário atenuar estas dificuldades, e a última que mencionámos é aquela de que 
nos cumpre especialmente tratar; é por este motivo que se estabelece que o Governo mande alunos estudar a arte 
de minas em países estrangeiros. Destes alunos poder-se-ão escolher depois Inspectores de Minas de Distrito, 
permanentes para aquelas localidades em que a indústria mineral for tendo maior desenvolvimento, suprindo-se 
por ora a sua falta com o serviço dos Directores de Obras Públicas e as visitas de inspecção.

Destes mesmos alunos poderão as empresas particulares obter mais facilmente administradores para os seus 
trabalhos de mineração, do que tendo, como actualmente, de os mandar buscar a países estrangeiros, a grande 
custo, e com pouca probabilidade de acertada escolha. A ignorância em que estamos sobre a constituição geognóstica 
do nosso solo é ainda mais um obstáculo ao desenvolvimento da indústria mineral; para o remover se propõe que 
o Governo nomeará uma comissão especial para recolher os dados, e formar as cartas monográficas dos distritos, 
que são necessárias para a confecção da carta geológica do País.» (Cfr. COLP, 2º Semestre de 1852, p. 909)

26 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1859, p. 647-662.
27 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1862, p.86-87; COLP, 2º Semestre de 1862, p. 251-252.
28 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1864, p. 773-786; COLP, 1º Semestre de 1868, p. 73.
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Subordinados ao Director-Geral das Obras Públicas e Minas, o Corpo de Enge-
nharia Civil e o Corpo Auxiliar de Condutores ficariam organizados, entre outras, 
na «2ª Secção de Minas». No âmbito da Repartição de Minas, Pedreiras e Trabalhos 
Geológicos, passariam aqueles a ser responsáveis pelos «estudos, trabalhos técnicos e a 
administração, fiscalização e polícia concernente a: 1º Pesquisa, exploração e lavra das 
minas, pedreiras, turfeiras e mais jazigos minerais; 2º Fornos, forjas e oficinas dependentes 
da lavra dos jazigos minerais; 3º Estatística mineralógica do País; 4º Carta geológica, 
pesquisa, exploração e análise das águas; 5º Estabelecimento e laboração de máquinas e 
oficinas em relação à segurança, cómodo e salubridade pública.»29

Presidido pelo Ministro das Obras Públicas e tendo como Vice-Presidente o 
Director-Geral das Obras Públicas e Minas, o Conselho Geral de Obras Públicas 
e Minas reuniria em plenário ou nas secções de «Obras Públicas» e de «Minas», 
cabendo-lhe funções de natureza consultiva. Integrava, ainda, nove vogais efectivos 
(Inspectores) e um Secretário (o Engenheiro-Chefe), nomeados por decreto real; 
três vogais extraordinários, designados anualmente pelo Ministro (dois Inspectores 
e um Engenheiro-Chefe); os Inspectores em serviço efectivo com residência oficial 
em Lisboa, o Chefe dos Trabalhos Geodésicos, os Chefes das Repartições de Obras 
Públicas e de Minas, o Ajudante do Procurador Geral da Coroa junto do MOPCI, 
outros engenheiros ou personalidades de méritos reconhecidos.

Argumentando com a necessidade de reduzir as despesas públicas mas visando, na 
prática, assegurar de novo aos membros do Corpo de Engenharia Militar (criado a 12 de 
Fevereiro de 1812) o monopólio das «funções técnicas» do aparelho de Estado, por 
Decreto de 30 de Outubro de 1868 foram extintos o Corpo de Engenharia Civil e os 
Corpos Auxiliares de Condutores, Arquitectos e Desenhadores. Através de Decreto 
de 30 de Dezembro de 1868, o Governo liderado pelo Marquês de Sá da Bandeira 
determinou, igualmente, a substituição do Conselho Geral de Obras Públicas e Minas 
pela Junta Consultiva de Obras Públicas e Minas30.

Em resposta aos Decretos de Outubro e Dezembro de 1868, foi criada no ano de 
1869 a Associação dos Engenheiros Civis Portugueses. Manteve-se até 1936 — altura 
em que, no contexto do Estado Novo, foi substituída pela Ordem dos Engenheiros 
— como a estrutura organizativa dos engenheiros nacionais. Desempenhou funções 
de representação socioprofissional, formação contínua e assessoria técnica junto da 
administração pública. Entre 1870 e 1936 assegurou a publicação da Revista de Obras 
Públicas e Minas (1870-1925) e da Revista da Associação dos Engenheiros Civis Portu-
gueses (1926-1936).

Reconhecendo a necessidade e as vantagens sociais de um aprofundar do processo 
de especialização e complexificação do aparelho de Estado, com o Decreto de 19 de 
Dezembro de 1869, o Governo procedeu a uma nova reorganização dos serviços de 
Obras Públicas e Minas do MOPCI. Voltaram a existir as secções autónomas de Obras 
Públicas e de Minas. Reafirmou-se a incompatibilidade entre o estatuto de engenheiro 
ou condutor do Estado em «serviço activo» e o desempenho de actividades profissionais 

29 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1864, p. 775-776.
30 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1868, p. 372-375; COLP, 2º Semestre de 1868, p. 603.
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em empresas privadas. Foram criadas três Direcções de Serviços de Minas (com sede 
em Lisboa, Porto e Coimbra)31.

Pela primeira vez desde a instauração no nosso país de um regime liberal, a Portaria 
de 31 de Agosto de 1875 refere-se especificamente à problemática dos acidentes de 
trabalho ocorridos em minas e pedreiras. Visar-se-ia criar condições para uma rápida 
intervenção, tanto das estruturas administrativas de âmbito distrital ou concelhio, como 
dos «agentes técnicos do Estado» ou, na falta destes, dos engenheiros e condutores de 
minas com residência mais próxima dos locais dos sinistros. Pretendeu-se estruturar 
um acervo estatístico que facilitasse, quer o produzir de documentos legais eficazes, 
quer uma redução do «elevado número de desastres laborais».

Da responsabilidade de António Cardoso Avelino, Chefe da Repartição de Minas, 
Pedreiras e Trabalhos Geológicos do MOPCI, a Portaria em causa exigia a todos os 
Governadores Civis de Portugal continental — por si próprios ou em colaboração com 
os Administradores dos Concelhos e com os Regedores das Freguesias na sua depen-
dência — a recolha e transmissão imediatas de todas as informações pertinentes: dia, 
hora e local do acidente; causas prováveis, número de mortos, número e situação dos 
feridos; extensão dos estragos materiais, instituições ou modalidades de solidariedade 
social disponíveis. Previa-se, igualmente, a eventual requisição de apoio especializado 
por parte de engenheiros ou de condutores de minas com ou sem vínculo ao Estado32.

A uniformização e o aperfeiçoamento dos métodos de trabalho dos engenheiros e 
condutores de minas ao serviço da administração pública (incluindo a recolha atem-
pada de dados estatísticos para tratamento e divulgação da informação pertinente) 
constituíram os objectivos nucleares das Portarias de 18 de Dezembro de 1882 e 
de 8 de Novembro de 1883. Estar-se-ia face a um exemplo significativo de como, 
mesmo numa nação periférica ou semi-periférica, foi possível atingir níveis elevados 
de «espírito de corpo» e de «brio profissional». Revelam, também, a importância dos 
«vectores de modernização» — presentes no aparelho de Estado e na «sociedade civil», 
subordinados e muitas vezes induzidos por «agentes externos — na evolução de cada 
espaço nacional33.

De acordo com Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro, Ministro das Obras Públicas, 
Comércio e Indústria, «sendo altamente importantes os serviços actualmente a cargo de 
engenheiros de minas, mas sendo da maior conveniência que os serviços técnicos obedeçam 
a um sistema rigorosamente uniforme e se tire deles, pelo rigor e extensão com que devem 
ser executados, todo o partido, tanto para a ciência como para a indústria mineira, cujo 
desenvolvimento é forçoso não só acompanhar mas promover para que se torne uma das 
futuras e principais fontes da riqueza pública […], há Sua Magestade El-Rei por bem 
aprovar as instruções que acompanham esta Portaria e que vão assinadas pelo Director-Geral 
das Obras Públicas e das Minas, as quais terão de ser observadas pelo pessoal técnico em-
pregado no serviço oficial de minas.»34

31 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1869, p. 830-833.
32 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1875, p. 210.
33 Cfr., COLP, 2º Semestre de 1882, p. 577; COLP, 2º Semestre de 1883, p. 335-337.
34 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1883, p. 335.
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No dia 18 de Novembro de 1885, um Governo cuja liderança era, uma vez mais, 
assegurada pela personalidade incontornável de Fontes Pereira de Melo, procurou vol-
tar a instituir o Corpo Civil de Engenheiros de Obras Públicas, Minas e Florestas do 
MOPCI, bem como os respectivos Corpos Auxiliares35. O Decreto em apreço acabou, 
no entanto, por não ser regulamentado, ficando, assim, no plano das decisões — ou, 
melhor, das intenções — não concretizadas.

Foi necessário esperar pelo ano seguinte e por um novo Executivo para que, através 
de Decreto de 30 de Dezembro de 1886, tivessem sido reestabelecidos no MOPCI 
o Corpo de Engenheiros de Obras Públicas e os Corpos Auxiliares de Condutores, 
Arquitectos e Desenhadores36. Encerrava-se, desta forma, um conflito entre «enge-
nheiros militares» e «engenheiros civis» que se prolongava, pelo menos, desde o início 
da década de 1850, tendo atingido níveis máximos de crispação após a publicação dos 
já referidos documentos legais de 1864 e 1868.

Optou-se, apesar de tudo, por não integrar na referida orgânica os engenheiros 
de minas e os engenheiros florestais. Argumentou-se para o efeito que o Estado não 
explorava minas, pedreiras ou nascentes de águas medicinais, responsabilizando-se 
‘apenas’ por estudos geológicos, pela coordenação e acompanhamento da actividade 
dos agentes económicos privados. Tutelaria, igualmente, áreas de mata de dimensão 
pouco relevante. Para além do mais, a formação académica e os deveres funcionais dos 
quadros superiores dos serviços florestais seriam «inferiores aos dos seus congéneres 
de outras especialidades».

Por intermédio do Decreto de 10 de Fevereiro de 1890, o Governo veio permitir 
a legalização de associações de socorros mútuos organizadas por membros das «clas-
ses laboriosas», bem como reconhecer vantagens na existência das mesmas sob sua 
tutela e fiscalização. Definiam-se, ainda, situações concretas em que as associações 
mutualistas poderiam ser directamente apoiadas pelo Estado. Reproduziam-se, deste 
modo, as políticas reformistas e de integração preventiva do operariado já ensaiadas 
em países mais industrializados e urbanizados. Procurava evitar-se a criação de sin-
dicatos, a eclosão de situações de conflitualidade sociolaboral, o desenvolvimento de 
mundividências revolucionárias37.

35 Cfr. Decreto de 18 de Novembro de 1885, COLP, 2º Semestre de 1885, p. 645-652.
36 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1886, p. 428-440.
«Desde 1864 que há porfiada controvérsia entre a engenharia civil e a engenharia militar, querendo cada 

uma delas predominar exclusivamente na constituição do Corpo de Engenheiros de Obras Públicas. Esta controvérsia 
não está finda no nosso país, posto que nos países estrangeiros se possa considerar de há muito definitivamente 
resolvida. Em todos os países o corpo de engenheiros de obras públicas é de organização civil. Conserva-o assim 
a França, que aliás tem militarizado todas as suas instituições; reorganizou-o nesse sentido, em 1882, a Itália, 
que tem militarizado também todas as suas instituições, e que hoje é modelo para se apontar em todos os ramos 
do serviço público.

Esta uniformidade de proceder é já de si um argumento poderosíssimo em favor dos que sustentam a necessidade 
de se dar também entre nós uma feição civil à organização definitiva do Corpo de Engenheiros de Obras Públicas. 
E essa necessidade provém tanto das exigências do serviço de Obras Públicas como das exigências do serviço 
militar. Ter uma só engenharia, a militar, para os serviços do Ministério da Guerra e do Ministério das Obras 
Públicas é, na prática, destruir a engenharia militar propriamente dita.» (p. 430).

37 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1890, p. 25-26.



51

Um terceiro momento de «intromissão de preocupações de ordem social no livre 
jogo das forças económicas» resulta do Decreto de 14 de Abril de 1891 sobre o emprego 
de crianças e mulheres nas actividades industriais38. Quanto aos menores — até aos 16 
anos no caso do sexo masculino, até aos 21 anos relativamente ao sexo feminino —, 
foram impostas diversas limitações. Evocam-se o descanso obrigatório ao Domingo e 
condições especiais em termos de higiene ou segurança (incluindo campanhas de vaci-
nação); os limites mínimos de idade (12 ou 10 anos) e o horário máximo de trabalho 
(10 ou 6 horas). Regulamentou-se o trabalho nocturno e as tarefas subterrâneas, as 
actividades insalubres ou perigosas e o cumprimento da escolaridade obrigatória, os 
cuidados particulares em termos de «formação moral» e em caso de acidente.

Quanto às operárias, intervem-se, apenas, no plano da maternidade, omitindo-se 
qualquer alusão à «regra informal» da desigualdade salarial entre trabalhadores do 
sexo feminino e masculino. Não existe, também, referência à alternativa, de matriz 
católica, do «regresso das mulheres ao lar» e do «salário familiar para os chefes de fa-
mília». As unidades fabris que empregassem mais de 50 mulheres por dia teriam uma 
creche e as trabalhadoras não poderiam retomar o serviço até quatro semanas depois 
do parto (licença não remunerada). As mães disporiam de intervalos para amamentar 
os filhos. Criaram-se entidades fiscalizadoras, bem como uma tabela de penalizações 
e um Conselho Superior do Comércio e Indústria (instância de recurso).

As «associações de classe» — comerciais, industriais ou agrícolas; de patrões, de 
trabalhadores ou mistas — foram aceites como elementos inevitáveis de uma sociedade 
em vias de modernização através do Decreto de 9 de Maio de 1891. Decidiu-se, pois, 
à semelhança do que vinha acontecendo em outros países, abandonar formalmente a 
ortodoxia liberal-conservadora, institucionalizar as relações de negociação e cooperação 
já existentes com as associações patronais ou de profissionais liberais, tentar controlar 
a evolução do embrionário movimento operário39.

Pelo menos ao nível dos objectivos proclamados — a realidade nas empresas in-
dustriais, no mundo rural e no sector das pescas continuou a ser muito diferente —, 
o Estado e a «sociedade civil» lusos passaram a reconhecer aos trabalhadores o direito 
de se organizarem para defender os seus interesses profissionais e sociais. Poderiam 
cobrar quotas e gerir as verbas daí resultantes, recorrer aos tribunais e possuir prédios 

38 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1891, p. 135-141.
«Art. 10º Nenhum menor do sexo masculino poderá ser admitido aos trabalhos subterrâneos antes de completar 

catorze anos. É proibida a admissão de menores do sexo feminino […]. Art. 12º Os menores do sexo masculino 
de catorze a dezasseis anos não poderão ser empregados em trabalhos subterrâneos mais de seis horas em cada 
vinte e quatro, com descanso de uma hora, pelo menos […]. Art. 13º Os menores do sexo masculino de catorze 
a dezasseis anos não poderão ser empregados, em caso algum, em trabalhos nocturnos subterrâneos.» (p. 137).

39 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1891, p. 207-209.
«Art. 1º As associações de classe são sociedades compostas de mais de vinte indivíduos exercendo a mesma 

profissão ou profissões correlativas, tendo por fim o estudo e a defesa dos interesses económicos, industriais, 
comerciais ou agrícolas que lhes são comuns […].

Art. 3º As associações de classe […] não poderão constituir-se sem prévia aprovação dos estatutos pelo Governo, 
dada pelo Ministro das Obras Públicas, Comércio e Indústria, e ficam sujeitas à vigilância e inspecção das 
autoridades administrativas.» (p. 208).
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urbanos, criar agências de colocação de desempregados e associações de socorros mú-
tuos, caixas económicas e cooperativas, escolas e bibliotecas, creches e enfermarias.

Teriam, ainda, o direito de negociar com os empregadores (sociedades individual-
mente consideradas ou sindicatos patronais), bem como de ser ouvidos pelo Governo 
em matérias do seu interesse e âmbito de intervenção. Apesar de o texto da lei não 
fazer qualquer referência expressa a questões como a greve e o lock-out; a participa-
ção em estruturas federativas — de âmbito regional, nacional ou internacional —, 
o estabelecimento de laços privilegiados com partidos políticos ou a prossecução de 
objectivos revolucionários, presumia-se a inadmissibilidade das mesmas40.

Fruto de um nacionalismo económico moderado, o qual procurava apoiar a 
implantação e consolidação de actividades e empresas (portuguesas ou estrangeiras) 
que, no médio prazo, deveriam tornar-se competitivas a nível europeu e mundial, 
um Decreto de 30 de Setembro de 1892 veio permitir ao Governo conceder, no 
«Continente e Ilhas Adjacentes», «patentes de introdução de novas indústrias». Não é 
feita qualquer referência a outro tipo de apoios a conceder aos industriais ‘pioneiros’, 
como por exemplo o monopólio de comercialização no mercado interno e isenções 
fiscais na importação de máquinas ou combustíveis; co-financiamento da construção 
de vias de comunicação, sistemas de produção e distribuição de energia, modalidades 
de qualificação da mão-de-obra empregue.

Garantia-se, desta forma, por um período limitado de tempo — até uma década, 
renovável por idêntico número de anos —, o direito exclusivo, tanto de fabrico de 
novos bens industriais em geral, como, em particular, de utilização de novos métodos 
de transformação metalúrgica de minérios (extraídos em «território nacional» ou im-
portados). Seriam penalizados os agentes económicos concorrentes que, em Portugal, 
durante a vigência das patentes, se dedicassem à produção dos bens em causa41.

Através de um outro Decreto datado de 30 de Setembro de 1892, foi revista a «Lei 
de Minas» vigente desde 31 de Dezembro de 1852. Mais do que alterações estruturais, 
tentou-se simplificar os procedimentos administrativos e clarificar as situações em 
que poderiam ocorrer infracções. Reforçaram-se as «competências fiscalizadoras» da 
Repartição de Minas e ampliou-se o leque de penalizações a aplicar pelo Ministro das 
Obras Públicas, Comércio e Indústria ouvida a Junta Consultiva das Obras Públicas e 
Minas. Continuaram, no entanto, ausentes determinações sobre as responsabilidades 

40 «Art. 12º A aprovação dos estatutos será retirada às associações de classe que se desviarem do fim para 
que foram instituídas, não cumprirem fielmente os seus estatutos, não prestarem ao Governo as informações que 
este pedir sobre os assuntos da especialidade das mesmas associações […], não desempenharem devidamente as 
funções que lhes tiverem sido incumbidas por leis especiais, ou infringirem as disposições deste decreto […].

Art. 14º É nula toda a deliberação tomada sobre objecto estranho àquele para que a assembleia geral foi 
convocada. São proibidas as discussões sobre assuntos alheios aos fins da associação expressos nos seus estatutos.» 
(Cfr. COLP, 1º Semestre de 1891, p. 209).

41 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1892, p. 758-759.
«Art. 1º O Governo poderá conceder, nos termos deste decreto, e quando os interesses públicos o aconselharem, 

o direito exclusivo: 1º De fabricar no Continente do Reino e Ilhas Adjacentes os produtos de qualquer nova 
indústria; 2º De fazer, dentro de cada zona mineira que for marcada, o tratamento completo, mecânico ou 
metalúrgico, de determinados minérios dessa zona ou para ali importados, quando esse tratamento não esteja 
ainda estabelecido. § 1º Para os efeitos deste decreto entender-se-á por nova indústria aquela que não estiver em 
exercício no país na data do pedido de concessão.» (p. 758).
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dos empresários e das sociedades mineiras em termos das condições de trabalho e de 
vida dos seus funcionários e operários42.

Igualmente publicado em 30 de Setembro de 1892, um terceiro Decreto abordou, 
de forma exclusiva, a problemática da tributação mineira. Concretizando projectos de 
reforma que já haviam sido apresentados «às Câmaras», sem sucesso, em 1878, 1881, 
1883 e 1884, os agentes económicos passaram a ter de entregar ao Estado, em cada 
ano, 300 ou 500 réis por cada hectare de superfície concedida (imposto fixo); 2% 
sobre o valor líquido, «à boca da mina», da produção realizada (imposto proporcional).

Visou-se, deste modo, combater a especulação com os terrenos potencialmente ricos 
em jazigos ou depósitos e penalizar os concessionários que mantinham as suas minas 
inactivas; evitar a fraude fiscal resultante da sobrevalorização dos custos de labora-
ção — sem beliscar a «inviolável área de privacidade das empresas» — e incentivar a 
modernização tecnológica das explorações43. Continuava por solucionar, no entanto, 
o problema da enorme diferença entre a cotação virtual dos minérios em Portugal 
(«à boca da mina») e o preço real pelo qual os mesmos eram vendidos nos países para 
onde eram exportados na sua quase totalidade (excepção feita ao carvão e ao ferro).

Por intermédio de uma modalidade de isenção do imposto proporcional de minas 
e da possibilidade de não pagamento, durante vinte anos, do imposto industrial, 
procurou-se apoiar a transformação de minérios nacionais, ou seja, a criação e desenvol-
vimento em Portugal das indústrias química, metalúrgica e siderúrgica44. Em sentido 
inverso, anulando em parte os efeitos daquela política de fomento, a exportação de 
concentrados continuava a não estar sujeita a qualquer tributação.

À semelhança do que já acontecera com a Portaria de 31 de Agosto de 1875, 
referente, apenas, ao universo mineiro, também a Portaria de 7 de Agosto de 1897, 

42 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1892, p. 762-768.
«[…] teve-se em vista não só realizar a simplificação dos serviços de modo a permitir a aplicação da actividade 

do pessoal técnico a muitos outros assuntos que interessam à administração do Estado, mas facilitar tudo quanto 
possa contribuir para o desenvolvimento da indústria mineira, sujeitando-a contudo a condições e regras qua a 
tornem constantemente objecto de uma vigilância activa por parte da administração, que tem a salvaguardar os 
valiosos interesses que quase sempre estão a ela ligados e constituem uma parte importante da riqueza pública.» 
(p. 762-763).

43 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1892, p. 769-771.
«Uma das condições a que principalmente cumpre atender no lançamento de qualquer imposto é que ele se 

possa determinar sem vexame para o contribuinte e sem lesão para o Estado. Ora o imposto proporcional que o 
Artigo 40º do Decreto de 31 de Dezembro de 1852 fez incidir sobre o rendimento líquido das minas, depois de 
deduzidas as despesas […], tem sido sempre difícil de determinar, pela multiplicidade dos elementos de que 
depende, muitos dos quais escapam a uma rigorosa apreciação […].

Nestas circunstâncias e em presença das dificuldades apontadas, é claro que só um imposto proporcional, 
incidindo sobre uma base inteiramente livre da influência de despesas contestáveis, pode resolver o problema, 
atendendo, por igual, à conveniência das empresas, sob o ponto de vista do segredo das suas operações, e aos 
interesses do fisco. Esta base encontra-se evidentemente no valor do minério preparado para o mercado, no local 
da mina, sendo, como é, função apenas de dois factores de determinação relativamente fácil, a quantidade de 
minério e o valor de cada unidade.» (p. 769).

44 «§ 2º São isentos de imposto proporcional os minérios de ferro que forem fundidos no país […].
Art. 4º Os estabelecimentos metalúrgicos em que se tratarem os minérios de ferro a que se refere o artigo 

antecedente, ficam isentos do imposto industrial durante vinte anos, quer sejam destinados à produção de aço, 
quer à de ferro […].» (Cfr. COLP, 2º Semestre de 1892, p. 770).
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englobando, agora, todas as actividades industriais, procurou aumentar a capacidade 
de o Estado recolher, em tempo útil e de forma exaustiva, informações acerca dos 
acidentes de trabalho ocorridos em «Portugal metropolitano». Responsáveis por essa 
função seriam, para além das próprias empresas, os inspectores da Repartição da 
Indústria e da Repartição de Minas, as autoridades administrativas (Governos Civis, 
Administradores dos Concelhos, Regedores das Freguesias).

Tratou-se, assim, do reflexo de uma crescente pressão social, de uma ampliada 
consciência técnica e político-administrativa — pelo menos no que diz respeito aos 
diversos ramos da actividade transformadora — acerca da excessiva dimensão, dos 
elevados custos humanos e materiais que o fenómeno da sinistralidade laboral então 
assumia no nosso país. O documento legal em causa acaba, ainda, por ser revelador 
de uma outra faceta, igualmente significativa. Demonstra a incapacidade ou a ausên-
cia de vontade política para, quer penalizar os empregadores e técnicos considerados 
culpados, quer assegurar apoios e compensações (temporários ou permanentes) aos 
trabalhadores afectados45.

Dois conjuntos de Decretos publicados a 28 de Dezembro de 1899 e a 24 de 
Outubro de 1901 ampliaram, profissionalizaram e complexificaram as estruturas do 
MOPCI (Direcção-Geral de Obras Públicas e Minas incluída). Seguindo, entre outros, 
o exemplo francês, retomavam concepções modernizadoras que estiveram na origem 
de legislação anterior, as quais, por sua vez, haviam sido contrariadas por documentos 
legais da responsabilidade de Governos defensores de modelos de economia, sociedade 
e aparelho de Estado mais conservadores46.

Enunciando os objectivos de corresponder às crescentes exigências de especializa-
ção técnica e de eficácia por parte do Estado e da sociedade civil, de consolidação de 
um conjunto de funcionários qualificados, com espírito de corpo e noção do serviço 
público, passou a ser o seguinte o organigrama da referida Direcção-Geral. Os Serviços 
de Engenharia Civil integrariam um Corpo de Engenharia com as Secções de Obras 
Públicas e de Minas, sendo os seus membros recrutados, preferencialmente, de entre 
os melhores alunos, com nacionalidade portuguesa, das Escolas Superiores de Enge-
nharia de Lisboa e Porto ou entre os Tenentes da Arma de Engenharia (em regime 
de comissão).

Foi imposta uma estrutura rígida — quase militarizada — em termos de ingres-
so no Corpo de Engenharia, desempenho profissional em regime de exclusividade, 
hierarquias, formação contínua, avaliação de desempenho, progressão na carreira e 
reforma. Aumentaram-se os obstáculos à saída, temporária ou definitiva, desses técnicos 

45 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1897, p. 244.
«Sendo uma das obrigações do Estado a de tutelar as classes trabalhadoras, mais sujeitas a desastres pela 

natureza das profissões que exercem e em que, para ganhar o sustento, tantas vezes arriscam a vida; convindo 
por isso prescrever as precauções a adoptar no exercício das indústrias mais perigosas ou mais insalubres; sendo 
de justiça que aos patrões negligentes no cumprimento dos deveres que lhes competem perante a sociedade, se exija 
a respectiva responsabilidade por deixarem de adoptar as providências com que se previnam, quanto possível, 
desastres infelizmente frequentes; e precisando o Governo habilitar-se com informações estatísticas por onde se 
conheça qual a frequência dos desastres em cada indústria, qual o seu número e natureza […].» (p. 244).

46 Cfr. Decretos de 28 de Dezembro de 1899, COLP, 2º Semestre, p. 899-907, 909, 915-924, 952-953; 
Decretos de 24 de Outubro de 1901, COLP, 2º Semestre de 1901, p. 837-844, 844-856 e 856-860.
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para empresas privadas. Regras semelhantes aplicaram-se, de igual modo, aos Corpos 
Auxiliares de Condutores, Arquitectos e Desenhadores.

Os funcionários em causa seriam integrados nos quadros das diversas repartições, 
entre as quais a Repartição de Minas, as duas Circunscrições Mineiras (sediadas em 
Lisboa e no Porto) e a Comissão do Serviço Geológico. Os técnicos superiores fariam 
parte, por direito próprio, do Conselho Superior de Obras Públicas e Minas, sub-
dividido em quatro Secções, uma das quais, a terceira, teria a designação de Secção 
de Minas, Pedreiras, Águas Minero-Medicinais e Serviços Geológicos (ou Conselho 
Técnico de Minas).

Em coerência com os seus valores demoliberais e autoritários, concretizando de 
forma amputada uma das promessas da propaganda republicana, a 6 de Dezembro de 
1910 o Governo Provisório promulgou o Decreto que reconheceu o direito à greve e 
ao lock-out. Começando por afirmar que era «garantido aos operários, bem como aos 
patrões, o direito de se coligarem para a cessação simultânea do trabalho», o documento 
legal em causa acabou, no entanto, por integrar, sobretudo, limitações ao exercício de 
ambas as formas de confrontação socioeconómica. Tentando enquadrar e manter o 
apoio do movimento operário, procurou-se, sobretudo, intensificar o relacionamento 
com os sectores empresariais e interromper o boom de conflitualidade sociolaboral 
desencadeado pela Revolução de 5 de Outubro de 1910.

Proibiram-se os piquetes de greve e determinou-se a obrigatoriedade de pré-aviso 
— entre 8 e 12 dias de antecedência — quando se tratasse de actividades ligadas 
à produção de bens ou serviços de primeira necessidade. Exigiu-se a apresentação 
formal às autoridades e o anúncio público dos objectivos de cada processo de luta, 
impedindo-se qualquer tentativa de alteração dos mesmos salvo no caso de mútuo 
consentimento de trabalhadores e patrões. Os funcionários públicos continuavam a 
não poder recorrer à greve, sob pena de despedimento47.

Tendo por objectivos a melhoria das condições de vida das «classes trabalhadoras», 
o «fortalecimento da raça» e o aumento da produtividade, respondendo a uma das mais 
antigas exigências do movimento operário, um Decreto de 9 de Janeiro de 1911 veio 
consignar o direito à «semana de seis dias». Apesar da ideologia e da prática política 
radicalmente anticlerical e laicista do primeiro republicanismo luso, determinou-se 
que o «descanso semanal será, em regra, ao Domingo». Exceptuavam-se as empresas 
privadas ou os serviços do Estado que necessitassem de funcionar em regime de labo-
ração contínua («por turnos»)48.

Dando cumprimento ao disposto na Convenção Internacional de Berna de 26 de 
Setembro de 1906 — ratificada pelo Estado português a 19 de Dezembro de 1908 —, 
por intermédio de Decreto de 24 de Junho de 1911, o Governo da República proibiu 
o trabalho nocturno de mulheres em empresas industriais que empregassem mais de 
10 operários. O «descanso nocturno» abrangeria 11 horas consecutivas, incluindo, 
obrigatoriamente, o período que decorria entre as 22 horas e as 5 horas da manhã.

Isentas dessa limitação ficavam, tanto as pequenas sociedades, como as «empresas 
em que somente se empregam membros da mesma família do chefe dessa empresa»; 

47 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1910, p. 154-155.
48 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1911, p. 7-9.
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«indústrias dos espectáculos, da navegação, da lavoura e anexos, da pesca e do sal, da 
hospedagem e mercantil». No que concerne às actividades transformadoras de carácter 
sazonal — entre as quais se encontrava a exploração mineira a céu aberto —, a nova 
legislação começaria a aplicar-se, apenas, a partir de 191949.

Por iniciativa do Ministério do Fomento, o Congresso da República aprovou a Lei 
nº 83, de 24 de Julho de 1913, a qual consignou o direito dos trabalhadores assalaria-
dos a receberem «assistência clínica, medicamentos e indemnizações» por incapacidade 
em caso de acidente de trabalho50. As entidades responsáveis pelos correspondentes 
encargos seriam as empresas e patrões individuais, o Estado enquanto empregador, 
sociedades mútuas de patrões, associações de socorros mútuos ou companhias de seguros.

Enquanto entidade pública, o Conselho de Seguros ficaria responsável pela admi-
nistração e fiscalização de todo o sistema51. Tribunais especiais de árbitros avindores 
julgariam os recursos apresentados por qualquer uma das partes envolvidas. Os em-
pregadores considerados culpados de incumprimento das regras de segurança veriam 
os seus comportamentos penalizados através da aplicação de multas.

Sempre que do acidente resultasse a morte do trabalhador, passariam a existir 
compensações de ordem monetária para o cônjuge, filhos («legítimos» ou «naturais») 
e outros familiares dependentes; o custear das despesas do funeral e o assegurar da 
«pensão de alimentos» à mulher em caso de divórcio ou separação judicial. As inde-
mnizações por incapacidade variariam de acordo com a natureza da mesma (temporária 
ou definitiva, total ou parcial).

De forma a evitar pressões — consideradas ilegítimas — por parte do parceiro 
negocial mais poderoso, foi determinada a nulidade de «[…] todos os contratos ou 
acordos realizados entre os patrões ou empresas industriais e os operários para renúncia, 
redução ou liquidação das indemnizações consignadas nesta Lei […]. Nenhum patrão ou 
empresa industrial poderá descontar qualquer quantia no salário dos seus operários, ou 
empregados, a título de cobrir os riscos postos a seu cargo com a presente lei.»(p. 164).

Indiciando um grau relativamente elevado de estruturação da «sociedade civil» e 
de cooperação entre determinados segmentos da mesma e o Estado — pelo menos 
nas cidades de maior dimensão —, o Art. 14º prevê que uma comissão nomeada pelo 
Ministro do Fomento, na qual «deverão entrar representantes das associações industriais, 
das companhias de seguros, das Associações dos Médicos Portugueses e da Associação dos 
Farmacêuticos, procederá à elaboração dum regimento especial para a remuneração dos 
serviços clínicos e para o preço dos medicamentos em casos provenientes de acidentes de 
trabalho.» (p. 165).

No seguimento da eclosão da Primeira Grande Guerra, face aos problemas dela 
resultantes para as actividades de importação e exportação, através do Decreto 1: 000, 
de 31 de Outubro de 1914, foi criado no Ministério dos Negócios Estrangeiros — 
contando, embora, com a «colaboração do Ministério do Fomento» — o Conselho 

49 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1911, p. 1407-1408.
50 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1913, p. 163-165.
51 Acerca do funcionamento das companhias de seguros em Portugal no período em causa, cfr. Decreto 

de 21 de Outubro de 1907, COLP, 2º Semestre, p. 959-969.
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do Comércio Exterior. Integraria, numa primeira fase, apenas três membros, oriundos 
na sua totalidade da carreira diplomática.

Aquele organismo visava dar resposta a «todas as solicitações apresentadas», quer 
por entidades públicas, quer pelas associações empresariais enquanto representantes 
obrigatórias dos agentes económicos privados, seus filiados ou não. Estar-se-ia perante 
um indício da forma algo improvisada e voluntarista como o Governo português come-
çou por encarar as implicações económico-financeiras e sócio-mentais do conflito, da 
participação lusa no mesmo, de fenómenos como a guerra económica e as exigências 
de uma economia de guerra52.

Com as Leis nº 295 e nº 296, de 22 de Janeiro de 1915, o Congresso da Repúbli-
ca veio, pela primeira vez, regulamentar o horário máximo de trabalho em diversos 
sectores de actividade. Para além de resultar do processo de lenta modernização da 
economia e sociedade portuguesas, das reivindicações do movimento sindical, a ini-
ciativa em causa terá, ainda, derivado da situação de guerra que então se vivia e do 
empenhamento das forças políticas defensoras de uma intervenção militar na Europa 
em atenuar a falta de «ardor nacionalista», ou, mesmo, a hostilidade manifestada por 
segmentos importantes das classes populares urbanas.

Quanto à indústria, os limites passariam a ser de 10 horas diárias e 60 horas sema-
nais no caso do trabalho diurno, 8 horas diárias e 48 horas semanais para o trabalho 
nocturno. Em ambas as circunstâncias existiria, obrigatoriamente, um dia de descan-
so por semana com remuneração igual. Nas empresas ligadas ao Estado, nas tarefas 
subterrâneas das minas e nas actividades envolvendo matérias insalubres ou perigosas, 
aplicar-se-ia sempre o regime das 8 horas diárias e 48 horas semanais.

Relativamente ao sector terciário, vigorariam as 7 horas diárias para os funcionários 
de bancos, seguradoras e escritórios; as 10 horas diárias para os empregados do comér-
cio. Obrigava-se a garantir pelo menos um dia de descanso semanal e o pagamento 
das «horas extraordinárias pelo dobro das horas normais». Não era feita qualquer 
referência à situação dos funcionários públicos, assalariados rurais ou pescadores53.

De modo a garantir o acesso da população e das empresas a produtos alimentares 
e a matérias-primas industriais tornados escassos, o Decreto nº 1: 612, de 5 de Junho 
de 1915, proibiu a «exportação e a reexportação de diversas mercadorias». Da lista de 
produtos interditados constavam o tungsténio e o ferro-tungsténio. Respeitavam-se, 
ainda, os compromissos assumidos perante os Aliados no que concerne ao fornecimento 
de «bens estratégicos a preços tabelados», à imposição de um «bloqueio comercial aos 
Impérios Centrais»54.

Num contexto de economia de guerra, o Congresso da República determinou a 
criação do Ministério do Trabalho e Previdência Social (Lei nº 494, de 16 de Março 
de 1916)55. Pretendeu-se, com esta medida, alcançar objectivos como o concretizar de 
uma só orientação em termos de política social e a tutela directa sobre os serviços do 
Estado que asseguravam a fiscalização das condições laborais; a satisfação parcial das 

52 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1915, p. 452.
53 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1915, p. 138 e p. 138-139.
54 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1915, p. 359.
55 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1916, p. 186.
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reivindicações dos limitados mas activos núcleos de operariado; a anulação das tendên-
cias pacifistas explicitamente assumidas pelos sindicatos e pelo movimento anarquista.

O novo pelouro governamental acabou, entretanto, por atingir dimensão inabi-
tual, absorvendo outros departamentos — entre os quais a Direcção-Geral de Obras 
Públicas e Minas e a Direcção-Geral da Indústria — encarregues da tutela de diversos 
organismos públicos e segmentos da «sociedade civil». Destaque para a manutenção e o 
ampliar das infra-estruturas de transportes e comunicações, o dinamizar e a regulação 
de actividades económicas privadas.

Também no âmbito da participação de Portugal na Primeira Grande Guerra — 
desde 9 de Março de 1916 na qualidade de beligerante —, através do Decreto nº 2: 
567, de 14 de Agosto de 1916, o Governo da República reforçou os mecanismos de 
gestão do comércio externo. Identificou as mercadorias que passariam a ser conside-
radas «contrabando de guerra». Explicitou o modo de intervenção das autoridades 
nacionais de forma a tentar anular o comércio, directo e indirecto, com as potências 
adversárias no âmbito do bloqueio marítimo implantado pelos Aliados. O volfrâmio 
integrava a tabela anexa ao referido documento legal56.

Por intermédio da Lei nº 677, de 13 de Abril de 1917, foi concretizado um es-
forço de actualização parcial e de codificação dos princípios jurídicos e das soluções 
administrativas — das opções político-ideológicas — que condicionavam as activi-
dades extractivas realizadas em Portugal continental. Mantiveram-se, no essencial, os 
equilíbrios de interesses já explicitados na legislação anterior, embora seja possível 
detectar um reforço parcial das preocupações de natureza técnica, social e ambiental57.

Entre os aspectos mais inovadores, destacam-se a prerrogativa de que o Governo 
passou a dispor de negar a aprovação de um Director Técnico no caso de o mesmo ser já 
responsável por um «número excessivo de concessões». A exigência de que, em explorações 
de média e grande dimensão, o Director Técnico residisse na mina. A obrigação de evitar 
ou, pelo menos, diminuir até níveis aceitáveis o grau de poluição de nascentes e cursos 
de água. O dever de as empresas subvencionarem, quer «a construção de estradas — do 
Estado e dos corpos administrativos —, vias férreas e vias de navegáveis que sejam uti-
lizadas para os transportes dos produtos das minas», quer a criação de «estabelecimentos 
de assistência pública de que aproveitem todos os operários mineiros.» (p. 171).

São de referir, ainda, o facto de qualquer concessionário poder «requerer uma 
demarcação única para as minas limítrofes ou vizinhas de que seja possuidor, e que, 
para os efeitos da presente Lei, corresponderá a uma só demarcação de couto mineiro» 
(p. 171). A definitiva autonomização, no seio da Direcção-Geral de Obras Públicas e 
Minas, da Repartição de Minas, das Circunscrições Mineiras do Sul e do Norte, do 
Corpo de Engenharia de Minas e do Corpo Auxiliar de Condutores, do Conselho 
Superior de Minas.

Correspondendo à efectivação embrionária de propostas regeneracionistas de 
matriz organicista, viabilizadas pela situação de «crise nacional» decorrente do con-
flito militar, o primeiro Governo de «União Sagrada» determinou a criação de um 

56 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1916, p. 101-102.
57 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1917, p. 166-175.
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Conselho Económico e Social. Instituído pelo Decreto nº 3: 092, de 18 de Abril de 
1917, não integraria representantes das associações de classe dos trabalhadores mas 
poderia solicitar a divulgação dos seus pareceres no Diário do Governo ou em outras 
publicações oficiais58.

Durante o consolado sidonista, o princípio da «representação corporativa» foi, 
por sua vez, consignado, ainda que de forma mitigada, através de uma nova «Lei elei-
toral» (Decreto nº 3: 997, de 30 de Março de 1918)59. Paralelamente à Câmara dos 
Deputados, «eleita pelo sufrágio directo dos cidadãos eleitores», o Senado passaria a 
integrar 49 «representantes das províncias» e 28 «representantes das categorias pro-
fissionais seguintes: 1ª Agricultura; 2ª Indústria; 3ª Comércio; 4ª Serviços públicos; 
5ª Profissões liberais; 6ª Artes e ciências».

Os 10 «senadores pela agricultura» seriam eleitos por intermédio da Associação 
Central da Agricultura Portuguesa (3), Liga Agrária do Norte (2), Associação dos 
Proprietários e Agricultores do Norte de Portugal (1), sindicatos e associações agrí-
colas (4). Os 5 representantes da indústria, escolhidos pela Associação Industrial 
Portuguesa (1), Associação Industrial Portuense (1), sindicatos e associações de classe 
do operariado (3). Os 4 «senadores pelo comércio» seriam eleitos pela Associação 
Comercial de Lisboa (1), Associação Comercial do Porto e Centro Comercial do 
Porto (1), Associação dos Lojistas de Lisboa e Associação dos Lojistas do Porto (1), 
sindicatos e restantes associações comerciais (1). Os 3 representantes das profissões 
liberais, escolhidos pela Associação dos Advogados de Lisboa (1), Associação dos 
Médicos Portugueses (1), Associação dos Engenheiros Civis Portugueses (1).

Considerando a monitorização rigorosa da evolução da actividade produtiva na-
cional um instrumento indispensável ao sucesso de políticas que visassem reforçar o 
crescimento industrial do país e melhorar as condições de vida do operariado, o Mi-
nistro do Trabalho do Executivo sidonista instituiu o Registo do Trabalho Nacional. 
Perdiam, assim, alguma da sua importância estratégica os clássicos inquéritos indus-
triais, responsabilidade conjunta do aparelho de Estado e das associações empresariais.

Nos termos do Decreto nº 3: 774, de 19 de Janeiro de 1918 — depois regula-
mentado pelos Decreto nº 7: 989, de 25 de Janeiro de 1922 e Decreto nº 14: 390, de 
7 de Outubro de 1927 —, os necessários elementos estatísticos seriam periodicamente 
recolhidos pela administração pública. A citada tarefa ficaria a cargo das «entidades 
fiscalizadoras do exercício das respectivas indústrias» no caso dos «estabelecimentos 
ou instituições particulares» tutelados pelo Estado (entre outros, as concessões mi-
neiras); das circunscrições industriais quando se estivesse perante «estabelecimentos 
ou instituições particulares autónomas» (nomeadamente, as oficinas de tratamento de 
minérios não integradas em concessões)60.

Com o Decreto nº 3: 931, de 14 de Março de 1918, o Governo português passou 
a ser, enquanto durasse «a guerra europeia e até seis meses depois», o único comprador 
e exportador dos minérios considerados estratégicos, ou seja, aqueles que pudessem 

58 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1917, p. 219-220 e, ainda, F.R. Meneses, 2000, p. 154-158.
59 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1918, p. 207-224.
60 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1918, p. 35-36; COLP, 1º Semestre de 1922, p. 43-48; COLP, 

2º Semestre de 1927, p. 542-543.
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«interessar às indústrias da guerra ou à efectivação da permuta de compensação eco-
nómica para fazer face às necessidades nacionais». Adoptada poucos meses antes da 
assinatura do Acordo de Armistício com a Alemanha (ocorrido a 11 de Novembro 
do mesmo ano), tratou-se de uma medida «atipicamente intervencionista» face às 
concepções partilhadas pela generalidade das elites nacionais de então.

Sob proposta da Repartição de Minas, o Executivo do regime sidonista fixaria os 
preços de venda dos minérios de tungsténio e de crómio. Os responsáveis pela não 
declaração de reservas ou por exportação ilegal veriam os concentrados apreendidos, 
seriam presos e ficariam sujeitos às penalidades previstas para o crime de desobediência. 
No preâmbulo do documento legal em causa, explicitaram-se os seguintes elementos 
de justificação: «Considerando que no estado de guerra actual todas as nações procuram 
efectuar a permuta dos seus produtos; considerando que, em virtude da falta de transpor-
tes, se torna necessário procurar o seu melhor aproveitamento, segundo as necessidades do 
consumo; considerando ser necessário procurar impedir que os minérios produzidos em 
Portugal vão ser utilizados pelos inimigos dos Aliados, e conseguir o regular abastecimento 
dos mercados dos Aliados […].»61

Talvez devido ao facto de ter sido elaborado no consulado sidonista, pela primeira 
vez desde a liberalização da actividade mineira em Portugal continental o Decreto 
nº 4: 159, de 26 de Abril de 1918 — regulamentado pelo Decreto nº 4: 544, de 1 de 
Julho de 1918 e parcialmente anulado pelo Decreto nº 8: 371, de 25 de Agosto de 
1922 —, abordou, de forma autónoma, a questão dos prejuízos causados à agricultura 
pela poluição derivada da indústria extractiva. Estabelecendo, embora, uma linha de 
relativa continuidade face à legislação anterior e sendo da iniciativa da Repartição de 
Minas, atribuiu prevalência aos interesses «da lavoura», procurando definir mecanismos 
administrativos e judiciais que garantissem, quer a rápida indemnização dos agricul-
tores afectados, quer a imediata montagem pelos concessionários de mecanismos que 
resultassem no desaparecimento ou na atenuação dos agentes poluidores62.

Em pleno «interregno sidonista» e na fase posterior ao assassinato do Presidente-Dita-
dor, através dos Decretos nº 4: 166, de 27 de Abril de 1918 e nº 5: 367, de 7 de 
Abril de 1919, foram criadas forças policiais especializadas na vigilância, investigação 
e detenção de «responsáveis por crimes políticos e sociais». Tratou-se da Polícia Pre-
ventiva e da Polícia de Segurança do Estado, versões particularmente violentas e activas 
de uma tradição repressiva já presente na fase final da Monarquia Constitucional e 
durante a Primeira República.

No que concerne aos «militantes operários» não integrados na «acção católica», 
estavam sobretudo associados às correntes anarquistas ou anarco-sindicalistas e, embora 
em menor escala, à corrente socialista. Eram frequentemente alvo de «despedimentos 
selectivos», intervenções violentas durante manifestações e greves, prisões e espan-
camentos, deportações e ilegalização temporária de sindicatos, ocupação de sedes e 
proibição de jornais, julgamentos em tribunais especiais, etc.63

61 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1918, p. 134.
62 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1918, p. 347-348; COLP, 2º Semestre de 1918, p. 31-33; COLP, 

2º Semestre de 1922, p. 241-243 e, ainda, F. Vitorino, 2000; F. Vitorino, 2002.
63 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1918, p. 353-366; COLP, 1º Semestre de 1919, p. 482.



61

Reconhecendo a necessidade de o Estado investir mais na sensibilização dos agen-
tes económicos para os benefícios de um efectivo cumprimento da legislação sobre 
higiene e segurança do trabalho, acidentes e doenças profissionais, pelo Decreto nº 4: 
191, de 13 de Abril de 1918, o Governo sidonista criou, no âmbito da Direcção-Geral 
do Trabalho do Ministério do Trabalho, a Inspecção Sanitária do Trabalho. O seu 
corpo de funcionários resumir-se-ia a 2 médicos e procuraria intervir em três âmbi-
tos essenciais: recolha e tratamento de dados estatísticos, investigação e cooperação 
internacional, demonstração das vantagens económico-sociais de uma «organização 
racional da produção»64.

Ainda durante o consulado sidonista, tendo por objectivos declarados aperfeiçoar 
e assegurar a aplicação dos documentos legais já em vigor sobre acidentes de trabalho 
(com destaque para a Lei nº 83, de 24 de Julho de 1913), o Decreto nº 4: 288, 
de 9 de Março de 1918, retomou, no essencial, os princípios e formulações antes 
adoptados. Inovou no que diz respeito aos agora designados Tribunais de Desastres no 
Trabalho. A criar obrigatoriamente em Lisboa e no Porto — em termos facultativos 
nas localidades onde fossem reivindicados pelas associações patronais ou de trabalha-
dores —, estes órgãos integrariam representantes dos empregadores e dos assalariados, 
médicos, companhias de seguros e sociedades mutualistas65.

Destaca-se, também, uma iniciativa voltada para o sistematizar de legislação dispersa 
e para a intensificação do cumprimento de regras acerca das «indústrias insalubres» (na 
perspectiva dos que nelas laboram e no ponto de vista das comunidades envolventes). 
Tratou-se do Decreto nº 4: 351, de 25 de Maio de 1918, o qual concede prioridade à 
operacionalização de mecanismos e agentes de fiscalização: técnicos da Direcção-Geral 
do Trabalho, da Inspecção-Geral do Trabalho e da Inspecção Sanitária do Trabalho; 
Circunscrições Industriais e Circunscrições Mineiras; autoridades sanitárias, adminis-
trativas e policiais de âmbito distrital e concelhio66.

Foi através do Decreto nº 4: 641, de 13 de Julho de 1918 que, integradas no 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, as estruturas do aparelho de Estado es-
pecializadas na tutela das actividades extractivas assumiram a configuração que depois 
se manteve, com alterações mínimas, até muito depois de 1947. A excepção mais 
significativa resultou da decisão tardia de instituir o Serviço de Fomento Mineiro, 
criado em meados de 1939.

A Direcção-Geral de Minas e Serviços Geológicos encontrava-se subdividida na 
Repartição de Minas — com as Circunscrições Mineiras do Sul e do Norte, sediadas, 
respectivamente, em Lisboa e no Porto —, na Inspecção de Águas, na Inspecção de 
Pedreiras, no Laboratório Químico-Metalúrgico e nos Serviços Geológicos. O Con-
selho Superior de Geologia e Minas dispunha das Secções de Minas, Águas, Impostos 
de Minas e Águas, Serviços Geológicos. Mantinham-se o Corpo de Engenheiros de 
Minas e o Corpo Auxiliar de Condutores de Obras Públicas e Minas.

Ampliaram-se e consolidaram-se, igualmente, os serviços em teoria — ao nível 
dos princípios proclamados e aplicáveis, na melhor das hipóteses, aos centros urbanos 

64 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1918, p. 391.
65 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1918, p. 569-588.
66 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1918, p. 617-618.
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e industriais — responsáveis pela fiscalização das condições de higiene e segurança 
no trabalho, pela atenuação das dificuldades resultantes de acidentes e doenças pro-
fissionais, pela melhoria do nível de vida das classes populares. Estava-se perante a 
Direcção-Geral do Trabalho, a Direcção-Geral de Previdência Social, a Direcção-Geral 
de Saúde (da qual fazia parte a Inspecção Sanitária do Trabalho), a Direcção-Geral de 
Assistência Pública e o Conselho Nacional de Assistência Pública67.

Por intermédio do Decreto nº 5: 397, de 14 de Abril de 1919, iniciativa do Mi-
nistério do Trabalho e Previdência Social, foi proclamada a intenção de desencadear 
um programa sistemático de construção de «bairros económicos para as classes po-
pulares urbanas». Destinava-se, em particular, ao operariado residente nas cidades e 
não abrangido por iniciativas de paternalismo empresarial. Como em muitos outros 
projectos lançados durante a Primeira República, também neste caso o ‘vanguardis-
mo’ dos princípios e objectivos enunciados foi acompanhado por uma significativa 
incapacidade de concretização.

Visava-se rentabilizar os meios humanos e a capacidade técnica disponíveis nos 
«serviços de obras públicas» do Estado, garantir aos trabalhadores o direito de acesso 
a condições dignas de habitação, integrar as «classes perigosas» na base social de apoio 
do regime demoliberal. Poder-se-ia, também, atenuar muitos dos graves problemas 
de saúde pública, bem como edificar de raiz zonas de cidade que correspondessem 
aos princípios defendidos pelas modernas correntes do urbanismo e da arquitectura, 
da engenharia civil e da medicina, algumas das quais eram, no pós-Primeira Grande 
Guerra, influenciados pelos ideais socialistas68.

Partindo, embora, de concepções mais elaboradas no plano urbanístico, de maior 
explicitude no reconhecimento da necessidade de intervenção estruturante do Esta-
do no atenuar de um «drama colectivo», tratou-se da actualização de uma iniciativa 
legislativa similar concretizada no «interregno sidonista». O Decreto nº 4: 137, de 
24 de Abril de 1918, previra já a edificação de um número significativo de «casas 
económicas para os desafortunados», procurando, assim, debelar uma das causas de 
«sofrimento e revolta» das «classes inferiores» das cidades69.

Com o Decreto nº 5: 516, de 10 de Maio de 1919, pretendeu o Governo reduzir 
o horário máximo de trabalho (diurno ou nocturno). O limite máximo de 8 horas 
por dia e 48 horas por semana aplicar-se-ia a todos os assalariados com excepção dos 
rurais, domésticos e empregados em restaurantes ou hotéis. No futuro, o Executivo 

67 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1918, p. 229-244.
68 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1919, 521.
«Considerando que convem dar a esses bairros as condições próprias para o gozo da saúde, para o desenvolvimento 

físico, formação e educação moral e intelectual, aperfeiçoamento profissional e para o amparo, repouso e tratamento 
de doenças; e considerando que assim é necessário prover e rodear esses bairros, que se forem edificando, de lavandarias, 
balneários, campos de desportos, teatros, escolas profissionais, cantinas, casas de saúde e jardins […]:

Art. 4º As rendas das casas não serão superiores a 8$ mensais, estando incluída nesta importância a da água 
utilizada em cada habitação. § 1º A importância destas rendas constituirá um fundo que se destina a ocorrer a 
despesas de escolas oficiais e cantinas anexas, custeio de teatro educativo, montagem e aperfeiçoamento da casa 
de saúde, balneário, campos de jogos, piscina, e conservação do mesmo bairro. § 2º Esta receita será administrada 
por uma comissão formada por habitantes eleitos pelo bairro e por representantes do Estado, conforme futura 
regulamentação. § 3º O saldo reverterá a favor do Estado e será aplicado na fundação de bairros similares.» 
(p. 521)

69 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1918, p. 323-329.
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poderia, ainda, definir períodos de laboração menores no caso de actividades insalu-
bres ou tóxicas. Para os empregados bancários e de escritórios, continuou a vigorar o 
limite de 7 horas por dia.

Manteve-se, em algumas indústrias com necessidades específicas, a hipótese de re-
curso ao regime de laboração contínua, com a correspondente organização de sistemas 
de turnos. O trabalho extraordinário seria pago pelo dobro das horas de «laboração 
normal». Os responsáveis por infracções, logo que confirmadas por Inspectores de 
Trabalho, passariam a estar sujeitos à aplicação de multas. Continuavam em vigor as 
disposições relativas à mão-de-obra feminina e de menores. O documento legal em 
causa era passível de suspensão em «momentos de calamidade pública»70.

Tendo por objectivos a atenuação de «injustiças gritantes» e o ultrapassar dos 
bloqueios socioeconómicos resultantes das inúmeras situações de invalidez — tem-
porária ou definitiva, parcial ou total; por acidente, doença ou velhice —, o regime 
demoliberal republicano seguiu o exemplo de países mais desenvolvidos. Publicou os 
Decretos nº 5: 637 e nº 5: 638, de 10 de Maio de 1919, relativos ao «Seguro social 
obrigatório contra desastres no trabalho» e ao «Seguro social obrigatório contra a 
invalidez, velhice e sobrevivência».

Uma vez implantado, o sistema seria gerido pelo Instituto de Seguros Sociais Obri-
gatórios e de Previdência Geral, dependente do Ministério do Trabalho. Abrangeria 
todos os empregadores e assalariados, não excluindo, sequer, nos termos da Lei nº 83, 
de 24 de Julho de 1913, a participação de sociedades mutualistas ou de companhias 
de seguros privadas. Nas palavras do próprio legislador, tratava-se de «satisfazer uma 
das mais legítimas aspirações das reclamações formuladas pelas associações profissionais 
operárias, tornando ao mesmo tempo extensivas a todas as profissões as responsabilidades 
em todo o risco.» (p. 846)71.

No âmbito de um processo de reforma global da tributação, consignado na Lei 
nº 1: 368, de 21 de Setembro de 1922, o Executivo liderado por António Maria da 
Silva assegurou a extinção do imposto proporcional de minas e a sua substituição pelo 
imposto sobre o valor das transacções. Também com uma taxa de 2%, recairia sobre 
todos os «actos de comércio, transporte ou transformação industrial» de que fossem 
alvo, em Portugal continental, os minérios extraídos entre nós. Procurava-se, assim, 
atenuar a situação de sistemático escamoteamento, para efeitos fiscais, do efectivo valor 
de marcado (nos países importadores) dos concentrados produzidos no nosso país.

Esta solução foi, entretanto, abandonada, em 1929, por um Governo da Ditadura 
Militar no qual António de Oliveira Salazar ocupava a pasta das Finanças. Depois de 
uma solução transitória, assegurada através da publicação do Decreto nº 17: 029, de 
25 de Junho de 1929 — aplicação do imposto de selo, com taxa de 2% sobre o valor 
«à boca da mina» do minério comercializado —, a nova Lei de Minas (Decreto 
nº 18: 713, de 11 de Julho de 1930) reintroduziu o imposto proporcional de minas 
nos termos definidos pelo quadro normativo de 30 Setembro de 189272.

70 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1919, p. 600-601.
71 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1919, p. 846-850; COLP, 1º Semestre de 1919, p. 850-855 e, ainda, 

M.A. Lopes, 2001; M.H. Pereira, 1999; I.F. Pimentel, 2000.
72 Cfr., COLP, 2º Semestre de 1922, p. 268-276; COLP, 1º Semestre de 1929, p. 1217; COLP, 

2º Semestre de 1930, p. 275-292.
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Começando por reconhecer a «parcial desactualização» do Decreto de 9 de Maio 
de 1891, por intermédio do Decreto nº 10: 415, de 27 de Dezembro de 1924, o 
Governo liderado por José Domingues dos Santos veio legalizar a constituição de 
federações de sindicatos e de associações patronais. Afirmando as potencialidades da 
«concertação social» — instrumento de pacificação sociopolítica e de estabilidade 
económica dinamizado pelo Estado —, tornava-se possível negociar e celebrar con-
tratos colectivos de trabalho por subsector ou, mesmo, por sector de actividade (com 
âmbito regional ou nacional)73.

Imposta pelas exigências conjunturais da Primeira Grande Guerra — unidade 
na definição de políticas e gestão centralizada de recursos escassos —, baseada em 
concepções socialistas ou «trabalhistas», a concentração de um amplo e diversificado 
conjunto de organismos públicos no Ministério do Trabalho e Previdência Social teria 
acabado por se revelar «uma solução pouco eficaz». Aquela estrutura governamental 
era, assim, extinta pelo Decreto nº 11: 267, de 25 de Novembro de 1925.

Quanto às Direcções-Gerais respectivas, distribuir-se-iam da seguinte forma, a qual 
não deixa de ser reveladora dos novos equilíbrios político-ideológicos. A Direcção-Geral 
de Minas e Serviços Geológicos e a Direcção-Geral das Indústrias couberam ao Minis-
tério do Comércio e Comunicações. A Direcção-Geral de Assistência, a Direcção-Geral 
dos Hospitais Civis de Lisboa e o Instituto Social do Trabalho passaram a depender 
do Ministério do Interior. A Direcção-Geral de Saúde foi integrada no Ministério da 
Instrução Pública. O Instituto de Seguros Sociais Obrigatórios e de Previdência Geral 
foi absorvido pelo Ministério das Finanças74.

Face aos valores atingidos pelas importações de carvão e mau grado as insuficiências 
qualitativas dos jazigos nacionais, seguindo medidas de «proteccionismo moderado» já 
ensaiadas no «interregno sidonista» (Decreto nº 4: 801, de 11 de Setembro de 1918), 
a Ditadura Militar e o Estado Novo incentivaram a produção interna e o consumo 
daqueles minérios não-metálicos. Após a operacionalização do Decreto nº 11: 852, 
de 3 de Julho de 1926 (instituindo a Comissão de Aproveitamento dos Carvões Na-
cionais) e de várias outras medidas de apoio directo e indirecto, a criação do Instituto 
Português dos Combustíveis — Decreto-Lei nº 22: 788, de 29 de Junho de 1933 — 
garantiu uma actuação integrada em defesa de um subsector não-concorrencial em 
termos externos75.

No seguimento de uma greve de alunos do Instituto Superior Técnico, decidiu o 
Governo da Ditadura Militar, através de legislação diversa, restringir a possibilidade 
de utilização do «título académico-profissional de engenheiro» aos diplomados por 
um limitado número de instituições universitárias nacionais. Estabeleceu, ainda, 
modalidades transitórias de complemento de habilitações e provas extraordinárias de 
demonstração de capacidade científica.

A contestação dos estudantes de Lisboa obteve o apoio do corpo docente do IST, 
dos alunos e professores da Faculdade Técnica da Universidade do Porto e de muitos 

73 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1924, p. 727.
74 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1925, p. 739-746.
75 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1918, p. 528; COLP, 2º Semestre de 1926, p. 28-30; COLP, 1º Semestre 

de 1933, p. 976-978.
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professores do ensino liceal. Face à rivalidade decorrente da existência entre nós de 
várias escolas e modelos de formação de técnicos superiores na área da engenharia 
— com bacharelato ou licenciatura —, o problema da concorrência exercida pelos 
congéneres estrangeiros foi, então, escassamente abordado76.

Nacionais ou estrangeiros, os engenheiros licenciados em outros países só poderiam 
exercer a profissão em Portugal continental depois de registarem os seus diplomas na 
Secretaria-Geral do Ministério do Comércio e Comunicações. Nos casos em que a equi-
valência dos diplomas obtidos em escolas estrangeiras não fosse automática, poderiam os 
interessados requerer que lhes fosse permitida a apresentação e defesa, perante o Instituto 
Superior Técnico (Lisboa) ou a Faculdade Técnica (depois Faculdade de Engenharia) da 
Universidade do Porto, de um projecto de engenharia da sua livre escolha. A aprovação 
deste projecto dava-lhes o direito ao registo do título académico.

Mau grado a contestação protagonizada pelo Grémio Técnico Português, represen-
tante dos interesses dos então designados «corpos auxiliares» (condutores, arquitectos 
e desenhadores), foram, desta forma, concretizadas parte das exigências apresentadas 
pela Associação dos Engenheiros Civis Portugueses e pela Associação de Estudantes do 
Instituto Superior Técnico. As concepções defendidas pelos quadros técnicos forma-
dos nos Institutos Industriais acabaram, no entanto, por ser parcialmente atendidas.

O Artigo 4º do Decreto nº 11: 988 determinava que aos «diplomados com qual-
quer curso de ensino técnico industrial médio é conferida a designação de «agente 
técnico de engenharia»» (p. 171). Não se tratando, ainda, do reivindicado estatuto 
académico-profissional de «engenheiros auxiliares», ficou, pelo menos, assegurado o 
abandono da expressão «condutores de obras públicas e minas», tida como pejorativa77.

Por intermédio do Decreto nº 12: 477, de 12 de Outubro de 1926, foi criada, no 
âmbito da Direcção-Geral de Saúde do Ministério do Interior, a Inspecção de Higiene 
do Trabalho e das Indústrias. Passaria a caber ao organismo em causa lidar directamente 
com as questões da higiene e segurança no trabalho, acidentes e doenças profissionais. 
Coordenaria, nesta área concreta, a actividade de delegados de saúde e outros médicos, 
postos de saúde e hospitais, funcionários dos serviços responsáveis pela fiscalização 
técnica das actividades industriais. Representaria, igualmente, Portugal nas estruturas 
especializadas da Organização Internacional do Trabalho78.

76 Cfr. Decreto nº 11: 988, de 27 de Julho de 1926, COLP, 2º Semestre de 1926, p. 171-172; Decreto 
nº 13: 080, de 24 de Janeiro de 1927, COLP, 1º Semestre de 1927, p. 94; Decreto nº 15: 819, de 30 de 
Julho de 1928, COLP, 2º Semestre de 1927, p. 161; Decreto nº 16: 171, de 27 de Novembro de 1928, 
COLP, 2º Semestre de 1928, p. 740; Decreto nº 16: 946, de 8 de Junho de 1929, COLP, 1º Semestre de 
1929, p. 1034-1035.

77 Cfr. Boletim do Grémio Técnico Português [II Série, Ano I, nº 1, 1918 - III Série, nº 16, 4º Trimestre 
de 1938]; M.P.S. Diogo, 1994; Revista da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses [nº 635, Janeiro-Março 
de 1926 - nº 738, Dezembro de 1936]; M.L. Rodrigues, 1999; F. Vitorino, 2002.

78 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1926, p. 696-702.
«Art. 9º À Inspecção da Higiene do Trabalho e das Indústrias competem, além dos serviços que estão a cargo da 

actual Inspecção Sanitária do Trabalho, a tutela sanitária dos menores e mulheres empregadas nas indústrias e a 
higiene das minas. § único. A parte continental e insular do território da República divide-se, para os efeitos desta 
inspecção, em sete circunscrições correspondentes às sete circunscrições industriais. O actual Inspector-Chefe, além das 
suas funções centrais, terá a seu cargo os serviços da 3ª Circunscrição e o actual Adjunto os serviços da 1ª. As restantes 
circunscrições ficam provisoriamente a cargo dos delegados de saúde dos distritos respectivos.» (p. 699)
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Emblemático das concepções organicistas e corporativistas, de diversas matrizes, 
presentes na sociedade portuguesa desde o último quartel do século XIX, o Decreto 
nº 13: 457, de 12 de Abril de 1927, veio instituir o Conselho Superior da Economia 
Nacional. Depois das iniciativas embrionárias assumidas como um dos vectores ideo-
lógicos centrais das experiências políticas, mais ou menos autoritárias, simbolizadas 
por João Franco, por Sidónio Pais e pelos Governos da Ditadura Militar, tratou-se de 
assegurar «dignidade institucional» a uma modalidade de «organização e representação 
corporativa da economia nacional».

Para além do Presidente do Ministério, dos ministros das pastas mais directamen-
te envolvidas e de três «especialistas de reconhecida competência», nomeados pelo 
Governo, o referido Conselho integrava, ainda, outras individualidades. Depara-se 
com representantes de organismos superiores do aparelho de Estado (entre os quais 
o Conselho Superior de Minas e Serviços Geológicos), de empresas cujos sectores de 
actividade eram considerados particularmente importantes (entre os quais sociedades 
concessionárias de minas), de associações patronais, de instituições científicas e de 
ensino superior. Foram excluídas as estruturas sindicais dos trabalhadores, entretanto 
colocadas numa situação de pré-ilegalização79.

Nos termos do Decreto nº 14: 421, de 13 de Outubro de 1927, todo e qualquer 
projecto de instalação ou desactivação de motores industriais passaria a depender de 
registo junto da e de prévia autorização por parte da Direcção-Geral das Indústrias 
(através das Circunscrições Industriais). Em plena Ditadura Militar, esteve-se perante 
uma das primeiras iniciativas legislativas estruturantes de uma efectiva tutela do Estado 
sobre a actividade económica, mais tarde reforçada, entre outros mecanismos, pelo 
«condicionamento industrial»80.

Reconhecendo, embora, validade à legislação anterior sobre emprego de menores 
e mulheres em actividades industriais, o Executivo fez publicar o Decreto nº 14: 498, 
de 29 de Outubro de 1927. Tendo em conta o exemplo de países mais desenvolvidos, 
afirmou-se a necessidade de «interromper o processo de decadência da raça» que seria 
específico das maiores concentrações operárias: elevadas taxas de mortalidade infantil; 
grandes percentagens de crianças, jovens e adultos «doentes ou incapazes»; diminuição 
da natalidade; generalização de comportamentos «imorais, irreligiosos e subversivos».

De entre as inovações introduzidas, salientar-se-iam a obrigação de atribuir aos 
menores e às mulheres em geral — às mulheres grávidas ou a amamentar em particular 
—, tarefas adaptadas à sua situação; a proibição do emprego de menores e mulheres 
em actividades nocturnas e em trabalhos subterrâneos; o facto de a fiscalização passar 
a ser realizada pela Inspecção de Higiene do Trabalho e das Indústrias. Se, por um 
lado, foram ligeiramente ampliados os mecanismos de protecção social, por outro, 
acentuou-se a imagem da mulher como ser inferior ao homem (equiparado aos me-
nores), vocacionado para o lar e que, em «situações excepcionais», é forçado a vender 
a sua (menor, menos qualificada) força de trabalho no mercado81.

79 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1927, p. 386-387.
80 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1927, p. 565.
81 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1927, p. 701-703.
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Através do Decreto nº 16: 206, de 7 de Dezembro de 1928, o Governo da Ditadu-
ra Militar autorizou «as empresas mineiras ou quaisquer outras que explorem indústrias 
em lugares afastados das sedes dos concelhos a que pertencem, cuja população mineira ou 
industrial não seja inferior a 500 pessoas, a criar e manter, exclusivamente à sua custa, 
uma polícia privativa. § único. Quando a população referida não seja inferior àquele 
número nem superior a 1000, o quadro policial será composto de 1 sub-chefe de esquadra 
e de 8 guardas; sendo superior a este último número, será o quadro composto de 1 chefe, 
3 sub-chefes e pelo menos 18 guardas, número que poderá ainda ser aumentado conforme 
as exigências do serviço, com autorização da Intendência Geral da Segurança Pública, 
ouvido o comandante da polícia distrital.»

Invocando um precedente legal de 1878 e o correspondente «bom exemplo» da 
Mina de S. Domingos, respondia-se, assim, de forma positiva, a solicitações nesse 
sentido apresentadas por diversas empresas. Confirmou-se, também, a insuficiência 
de efectivos da Guarda Nacional Republicana; a natureza particular das comunidades 
mineiras e do «poder totalizante» exercido pelas sociedades concessionárias; os mais 
elevados níveis de «consciência de classe» e «animosidade social», desenraizamento e 
«criminalidade» vigentes nas localidades mono-dependentes da indústria extractiva82.

Por intermédio das respectivas Cartas de Confirmação e Ratificação — publicadas 
a 15 de Março de 1929 —, o Estado português comprometeu-se a aplicar nos seus 
territórios metropolitano e coloniais as Convenções da OIT sobre Reparação dos 
Desastres no Trabalho, Reparação das Doenças Profissionais, Igualdade de Tratamento 
dos Trabalhadores Nacionais e Estrangeiros Vítimas de Desastres no Trabalho (Genebra, 
19 de Maio a 10 de Junho de 1925)83. Dadas as características do regime autoritário 
luso, que acabou por evoluir no sentido de um totalitarismo de tipo fascista, foram 
limitados os efeitos concretos desses actos formais nas condições de vida e de trabalho 
da grande maioria dos trabalhadores manuais portugueses, «assimilados» ou «indígenas».

Sob a influência da «Crise de 1929», confrontada com um aumento do desemprego 
urbano e pressionada pela ideologia «proteccionista moderada» de «defesa do trabalho 
e da produção nacionais», a Ditadura Militar promulgou o Decreto nº 18: 415, de 
16 de Maio de 1930. Sempre que pretendessem admitir novos assalariados, as empresas 
industriais, comerciais ou agrícolas que desenvolvessem a sua actividade em Portugal 
continental contratariam preferencialmente trabalhadores lusos.

O Ministério do Interior asseguraria, para o efeito, o funcionamento de um sistema 
de registo de desempregados industriais e comerciais do qual constariam elementos 
de identificação pessoal e profissional. Nenhum cidadão estrangeiro que, à época, 
exercesse a sua actividade profissional entre nós poderia ser prejudicado ou despedido 
por motivos de nacionalidade. Em termos do mundo rural, excepção feita à emigra-
ção — tornada inviável pelas dificuldades sentidas à escala global —, continuavam a 
existir apenas os tradicionais mecanismos de auto-regulação: economia de subsistência 
de âmbito familiar ou comunitário, subemprego e pluriactividade, migrações sazonais 
ou empreitadas de obras públicas84.

82 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1928, p. 827.
83 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1929, p. 623-630.
84 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1930, p. 775.
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1.4. O tungsténio português (do último quartel de oitocentos a 1930)85

Relativamente aos jazigos nacionais identificados e exploráveis de minérios de 
tungsténio, localizam-se estes no território continental a norte do rio Tejo, ou seja, 
nos distritos de Coimbra e Castelo Branco, Aveiro, Viseu e Guarda, Porto e Vila Real, 
Viana do Castelo, Braga e Bragança. Verifica-se, assim, no essencial, uma coincidência 
entre a «zona do volfrâmio» e a «zona do estanho», cujo minério é a cassiterite ou 
bióxido de estanho (ver Anexo 1).

Em termos de jazigos primários de volframite (maioritários), podem, no entan-
to, caracterizar-se três situações diferenciadas: a) filões quartzosos com volframite, 
scheelite, cassiterite e alguns sulfuretos (arsenopirite e pirite); b) filões quartzosos 
com volframite, scheelite e cassiterite, ricos em sulfuretos (arsenopirite, pirrotite, 
calcopirite, marmatite, pirite, marcassite, molibdenite) e com carboratos (siderite); 
c) filões quartzosos com volframite e scheelite pobres em sulforetos. Como ganga 
ou estéril, além do quartzo, os minerais mais comuns são a moscovite, o topázio, a 
apatite e a fluorite.

Nas situações em que a scheelite é dominante, identificaram-se dois tipos de jazigos. 
Por um lado, os skarns com scheelite e quase sem sulfuretos; por outro, os skarns com 
scheelite e volframite ricos em sulfuretos. Todos estes fenómenos geológicos ocorrem 
em zonas de contacto dos granitos e dos xistos, no interior dos xistos, no interior dos 
granitos, em zonas de contactos com rochas calcárias. Assumem a forma de filões, 
«bolsadas» ou depósitos eluvionares e aluviões.

Mesmo nas minas mais ricas e com reservas extensas — como é o caso, antes de 
mais, do actual Couto Mineiro da Panasqueira —, a topografia é normalmente aci-
dentada e os filões irregulares, quer em termos de espessura, quer de morfologia. Estas 
grandes diferenças de mineralização útil e a dificuldade em antecipar os valores finais 
de concentrados a apurar por cada unidade de área filoniana a desmontar, tornam a 
exploração arriscada e implicam investimentos acrescidos. Numa outra perspectiva, as 
orientações dos filões estão, por norma, relacionadas com a tectónica, o que aumenta o 
grau de previsibilidade desde que os correspondentes estudos e prospecções geológicos 
sejam efectuados com a regularidade e a antecedência necessárias.

Entre nós, a mais antiga referência conhecida à mineração do volfrâmio encontra-se 
no Catálogo descritivo da Secção de Minas […], elaborado tendo em vista a Exposição 
Industrial Portuguesa de 1888, organizada pela Associação Industrial de Lisboa na «ca-
pital do Império». Informava-se da existência de concessões de minérios de tungsténio 
nos distritos de Castelo Branco e Guarda, Viseu, Porto e Bragança, destacando-se as 
minas da Panasqueira e de Cabeço do Pião (Covilhã e Fundão), Alvarenga (Arouca) 
e Águas Férreas do Ramalhoso (Amarante).

Lembrava-se que os minérios de volfrâmio, até há poucas décadas encarados 
como «ganga» ou «estéril» na extracção do estanho, tinham começado a ser explora-

85 Cfr., nomeadamente, Beralt Tin and Wolfram, Ltd. […], 1977; F.S. Carneiro, 1959; F.S. Carneiro, 
1971; A.M.G. Carvalho, 2000; A.M. Cerveira, 1966; M.V. Genro, 1999; M.V. Leal, 1945; K.C. Li, 1955; 
F.M. Mendes, 1960; F.M. Mendes, 1993; A. Moura, s.d.; J.M.C. Neiva, 1944; A.C. Reis, 1971; A.C. Sá, 
1999; J.L.G. Santos, 1953; F.S.S. Sobral, 1982; D. Thadeu, 1965.
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dos recentemente, garantindo fácil colocação no mercado internacional e um «valor 
compensador». Seriam aplicados, sobretudo, nas indústrias do ferro e do aço, mas 
novas descobertas pareciam garantir outras utilizações, maior procura e cotações mais 
elevadas num futuro próximo86.

Citamos, a este propósito, um estrato do relatório publicado, no volume de 1938 
do Boletim de Minas (p. 166), acerca das minas de Monte de Agrova nº 1 e Carvalho 
(concelho de Boticas, distrito de Vila Real): «Foram explorados aluviões ricos em cas-
siterite e em volframite e resíduos de antiquíssimas fundições de estanho, provavelmente 
romanas, pois que nelas foram encontradas duas moedas de prata dessa época. Estes resíduos 
contêm, como é natural, a volframite que então não era aproveitável. O povo dá o nome 
de agrovas às escavações antigas.»

A primeira mina de ou com minérios de volfrâmio — também de estanho — loca-
lizada em Portugal continental foi registada a 28 de Maio de 1868 e concessionada no 
dia 15 de Novembro de 1871. Recebeu o número de identificação 75 no sistema de 
listagem iniciado após a liberalização da actividade extractiva e mantido até aos nossos 
dias. Identificada com a designação de Mina da Ribeira, localizava-se nas freguesias 
de Coelhoso e Paradinha Nova do concelho e distrito de Bragança.

Inicialmente sob a responsabilidade de agentes económicos nacionais — empresa 
liderada pela Viscondessa de Castro e Silva (1871), Santos & Sousa, Lda. (1872), 
Viúva Santos & Cª. Lda. (1899) —, acabou, no entanto, por ser efectivamente 
explorada por sociedades de capitais estrangeiros até ao imediato pós-Segunda Guerra 
Mundial. Deparamos com a belga Compagnie des Mines d’Étain et de Wolfram, 
SA (1900); a belga e, a partir de 1914, francesa Mines de Borralha, SA (1909); a 
francesa e, a partir de 1942, norte-americana Compagnie Minière de la Ribeira, SA 
(1927); a norte-americana e portuguesa (com sede em Lisboa) Minas, Minérios e 
Metais, Lda. (1947).

No que concerne à direcção técnica, foi a mesma assegurada por engenheiros franceses 
até 1927 — Gustave P. Cudell (1871), Paul Marijon (1899) —, passando, depois, aquela 
função de relevo a ser desempenhada pelos portugueses E. Valério Vilaça (1927), José 
C. Salema Garção (1934), António Teixeira Pinto (1937), Augusto César Meirinhos 
(1941 e 1947). Trata-se, de certo modo, de uma «história individual» representativa 
da evolução conjunta das médias e grandes explorações nacionais de tungsténio87.

Quando se procura elaborar séries de dados estatísticos acerca da produção e 
exportação de concentrados de volfrâmio em Portugal desde a década de setenta do 
século XIX até 1930, a primeira constatação tem a ver com a grande precariedade 
dos resultados obtidos. Deriva a situação em causa, pelo menos nos primeiros anos, 
da novidade e incipiência da extracção e transformação industrial (no nosso país e a 

86 «O wolfram tem hoje muito bom preço no mercado, porém ainda não há muitos anos era considerado 
como ganga sem valor e lançado aos entulhos nas minas de estanho. Actualmente a sua aplicação faz-se cada vez 
mais em maior escala, tanto na indústria do ferro como na do aço. Há pouco tempo descobriram-se novas 
aplicações do wolfram que lhe aumentarão mais o consumo, entre estas figura a da fabricação do tungstato de 
soda para tornar incombustíveis as telas empregadas nos teatros.» (Cfr. J.A.C.N. Cabral, 1889, p. 160)

87 Cfr. Minas concedidas […], 1963, p. 22-23; ADGMSG/Processos de minas […]; Decreto de 25 de 
Novembro de 1836, COLP, 2º Semestre de 1836, p. 163-165.
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nível mundial) dos minérios de tungsténio, do carácter embrionário da estrutura do 
aparelho de Estado especializada no acompanhamento do sector mineiro. Resulta, 
ainda, do facto de muitos agentes económicos não enviarem os dados requeridos ou 
de o fazerem de forma incompleta por desorganização, visando a fuga aos impostos e 
a outras «obrigações sociais» legalmente definidas88.

O Relatório dos Serviços de Minas relativo ao ano de 1910 e, a partir de 1911, o 
Boletim de Minas, são os «órgãos oficiais» da Repartição de Minas — e dos organis-
mos que lhe sucederam — desde o início da Primeira República até aos nossos dias. 
Apesar de, para o período considerado, a edição dos mesmos não ter sido assegurada 
nos anos de 1917 a 1921 e de 1923-1924, é possível recolher neles muita informação 
significativa acerca do subsector do tungsténio.

Algo de idêntico voltaria a ocorrer com o Boletim de Minas na etapa que decorreu 
entre 1940 e 1958. Em ambos os casos, o suspender da publicação deveu-se às difi-
culdades dos serviços oficiais em causa para responderem aos booms de mineração do 
volfrâmio e do estanho coincidentes com a Primeira Grande Guerra, a Segunda Guerra 
Mundial e a Guerra da Coreia; a uma estratégia de ocultação de dados estatísticos 
relevantes para a condução da economia de guerra89.

Parte-se do princípio de que as discrepâncias observáveis entre as duas séries esta-
tísticas relativas a Portugal, apresentadas, tanto pelo Boletim de Minas como por K.C. 
Li e Chung Yu Wang, autores de Tungsten (Quadro 1), não são significativas e derivam 
de factores pouco relevantes. Evocam-se as diferentes bitolas adoptadas quanto aos 
níveis de concentração dos minérios, a maior atenção prestada à lavra ou à exportação, 
o recurso a fontes de informação diferentemente marcadas pela «tendência estrutural» 
das empresas para sonegar dados acerca de elementos diversos da sua actividade.

Verifica-se que a totalidade do volfrâmio extraído e semi-transformado acabou 
por ser vendido a empresas de outros países no próprio ano ou nos meses seguintes. 
A oferta nacional dependeu, assim, estreitamente, da procura internacional, reagindo 
às suas etapas de crescimento (1905-1913), euforia (1915-1919), crise e estagnação 
(1920-1930). Nas épocas de grandes dificuldades, os agentes económicos sobreviventes 
ampliavam a ou recorriam à lavra, tratamento e fundição do estanho, metal com uma 
evolução menos irregular.

Esta estratégia de sobrevivência era viabilizada pelo facto de muitas das áreas 
concessionadas para a exploração de tungsténio disporem, simultaneamente, de ja-
zigos de cassiterite. Diversas minas de ou com volfrâmio foram, aliás, referenciadas 
através da identificação de numerosas «pedras de volfro» nas escombreiras de antigas 
explorações de estanho, datáveis dos períodos pré-romano, romano e medieval (sob 
domínio muçulmano ou cristão).

Em 1914, ocorreu uma quebra generalizada da produção e da exportação, relacionável 
com o início do primeiro «conflito global» que envolveu sociedades já industrializadas em 
grau significativo. Assistiu-se à rotura dos circuitos comerciais até então estabelecidos e 
ao início do esforço de implantação dos mecanismos próprios das economias de guerra,

88 Cfr. J.A.C.N. Cabral, 1886; Portaria de 18 de Dezembro de 1882, COLP, 2º Semestre de 1882, 
p. 577; Portaria de 8 de Novembro de 1883, COLP, 2º Semestre de 1883, p. 335-337.

89 Cfr. Relatório dos Serviços de Minas […], 1912; Boletim de Minas [1911-1930].
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Quadro 1 – Produção e exportação de concentrados de volfrâmio,
em Portugal continental, nos anos de 1905 a 1930 (em toneladas)

Anos
Estatísticas nacionais

(65% WO3)
Dados internacionais

(60% WO3)

1905 290t 290t

1906 570t 571t

1907 610t 637t

1908 620t 620t

1909 670t 552t

1910 948t 1027t

1911 843t 978t

1912 982t 1130t

1913 1047t 1126t

1914 1051t 667t

1915 700t 953t

1916 1189t 1418t

1917 1453t 1580t

1918 1024t 1150t

1919 948t 706t

1920 214t 237t

1921 282t 306t

1922 574t 527t

1923 324t 289t

1924 300t 304t

1925 194t 207t

1926 411t 358t

1927 161t 174t

1928 140t 151t

1929 304t 358t

1930 494t 499t

 Fontes: Relatório dos Serviços de Minas [...], 1912; Boletim de Minas [1911-1930];

  K.C. Li, 1955, p. 415

grandes consumidoras de minérios de tungsténio. No entanto, de 1915 a 1918 o 
ritmo de crescimento deste subsector mineiro foi, em Portugal, mais limitado do que 
a nível mundial (Quadro 2).

Os vectores explicativos desse mesmo fenómeno podem ser múltiplos. Em primeiro 
lugar, a ausência de rivalidade entre beligerantes — nas «compras por necessidade» 
e nas aquisições preemptivas — limitou a escala atingida pela deriva especulativa. 
Enquanto apoiante e, depois, parceiro integrante de um dos blocos contendores, o 
Governo de Lisboa assumiu o compromisso de fornecer minérios de volfrâmio, a preços 
relativamente controlados e a apenas uma das partes, através da Mission Française du 
Ministère de l’Armement.
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Quadro 2 – Produção e exportação de concentrados de volfrâmio,
a 60% WO3, nos anos de 1905 a 1930 (em toneladas)

Anos
Mundo Europa Portugal

ton. ton. % % Mundo % Europa

1905 3652 995 27,2 7,9 29,1

1906 3963 1200 30,3 14,4 47,6

1907 5567 1923 34,5 11,4 33,1

1908 3736 1277 34,2 16,6 48,6

1909 5238 1248 23,8 10,5 44,2

1910 6867 1633 23,8 15 62,9

1911 6819 1641 24,1 14,3 59,6

1912 8809 2105 23,9 15,1 63,2

1913 8123 1803 22,2 13,9 62,5

1914 7427 1339 18,0 9,0 49,8

1915 10866 1835 16,9 8,8 51,9

1916 20966 2618 12,5 6,8 54,2

1917 25869 3015 11,7 6,1 52,4

1918 31992 2312 7,2 3,6 49,7

1919 14744 1505 10,2 4,8 46,9

1920 11495 499 4,3 2,1 47,5

1921 4836 481 9,9 6,3 63,6

1922 6221 600 9,6 8,5 87,8

1923 6953 369 5,3 4,2 78,3

1924 6159 546 8,8 4,9 55,7

1925 10238 464 4,5 2,0 44,6

1926 12231 657 5,4 2,9 54,5

1927 9282 478 5,1 1,9 36,4

1928 11647 571 4,9 1,3 26,3

1929 15811 718 4,5 2,3 49,9

1930 16652 980 5,9 3,0 50,9

Total 276163 32812 11,9 6,2 51,9

Fonte: K.C. Li, 1955, p. 419-423

Num segundo plano, a descoberta — e imediata exploração massiva — de novos 
jazigos de tungsténio em outras regiões do globo, gerou a diminuição do peso relativo 
dos fornecedores tradicionais, a alteração das estratégias e prioridades de investimento 
das maiores potências industriais. Salienta-se a emergência de importantes minas na 
Ásia (China e Coreia, Birmânia e Malásia, etc.), isto é, em territórios coloniais, pro-
tectorados ou «Estados subordinadas» à Grã-Bretanha e França, Japão e EUA.

Destacam-se, ainda, bloqueios endógenos como a exiguidade das infraestruturas 
de transporte de mercadorias, de produção e distribuição de energia. A incipiência 



73

tecnológica e organizativa, a reduzida qualificação académica e profissional do tecido 
empresarial luso, no qual se integravam os «agentes económicos do volfrâmio» de maior 
dimensão (quase sempre de origem estrangeira). A natureza artesanal e temporária da 
generalidade das pequenas minas oficializadas e das explorações informais.

Realidade idêntica é observável ao longo da década de 1920, fase de crise e esta-
gnação da lavra do tungsténio. Assistiu-se a uma nova quebra da participação lusa no 
mercado internacional daquele metal. Para além dos condicionalismos já aventados no 
que diz respeito aos anos da Primeira Grande Guerra, será de considerar, igualmente, 
a hipótese de as principais economias compradoras do volfrâmio nacional — Reino 
Unido e França, Bélgica e Holanda — terem sentido maiores dificuldades de recupe-
ração do que as nações (EUA e Alemanha, Japão e URSS) produtoras ou sobretudo 
ligadas aos concentrados vindos da Ásia e da América do Sul.

Também a instabilidade político-institucional e financeiro-cambial existente em 
Portugal estaria na origem da evolução em análise. Durante a «Nova República Velha» 
e na «Ditadura Militar», permaneceu a hegemonia dos agentes económicos estrangeiros 
que controlavam muitas das explorações de dimensão industrial. Manteve-se a ausência 
de uma política coerente de intervenção do Estado no sector mineiro, directamente 
ou em colaboração com empresas privadas.

As principais objecções a vários dos argumentos elencados resultam, antes de mais, 
do efeito positivo que a desvalorização cambial do escudo pode ter tido no reforço da 
competitividade internacional dos bens exportáveis por Portugal. Vários dos outros 
países ou territórios fornecedores de tungsténio conheceram, entretanto, talvez mesmo 
num grau superior, a generalidade dos «factores de bloqueio» identificados entre nós. 
Vejam-se as situações extremas da China, Coreia e Bolívia, palco de invasões ou de 
guerras civis.

Das 1793 minas concedidas em Portugal continental entre 1836 e 31 de Dezembro 
de 1930, 530 (30%) eram de ou com volfrâmio. Algo de semelhante ocorria com os 
coutos mineiros entretanto demarcados: 6 em 24 (25%)90. Os referidos números são 
ilustrativos, tanto da importância do subsector do tungsténio no universo mineiro 
nacional, como da sua dispersão, da reduzida escala e sofisticação tecnológica da 
grande maioria das explorações (mesmo considerando apenas aquelas que iniciaram 
e concluíram o processo de legalização).

Neste conjunto de 530 concessões, 184 foram, também, autorizadas a extrair cassi-
terite (o minério de estanho). A totalidade dos 6 coutos mineiros referenciados acabou 
por realizar, simultaneamente, a exploração do volfrâmio e do estanho. Confirma-se, 
assim, a complementaridade entre ambos os subsectores extractivos, tornada possível 
pela proximidade geográfica — ou, mesmo, sobreposição dos jazigos — e particu-
larmente útil nas recorrentes fases de crise do mercado internacional do tungsténio.

Sendo possível em Portugal, a partir de 1917, a delimitação de coutos mineiros91 
— institucionalizando-se, desta forma, uma prática habitual de exploração conjunta de 
várias minas vizinhas e concedidas a um mesmo empresário ou sociedade —, até 31 de 

90 Cfr. ADGMSG/Processos de minas […].; ADGMSG/Processos de sociedades […]; Boletim de Minas 
[1911-1930]; Minas concedidas […], 1963; Relatório dos Serviços de Minas […], 1912.

91 Cfr. Lei nº 677, 13 de Abril de 1917, COLP, 1º Semestre de 1917, p. 171.
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Dezembro de 1930 foram oficializados 6 coutos mineiros de ou com volfrâmio92. 
Agrupavam os mesmos 80 minas, ou seja, 15% das 530 concessões em análise. Pela 
sua dimensão (número de trabalhadores contratados e produção realizada) e tendo 
em conta os meios tecnológicos empregues, destacavam-se já as Minas da Panasqueira 
e as Minas da Borralha.

Quanto à distribuição cronológica dos alvarás de concessão, 40 (7,5%) foram 
publicados entre 1871 e 1906, com um máximo de 6 nos anos de 1904 e 1906. De 
1907 a 1914, período de corrida aos armamentos, deparamo-nos com 116 (22%): dos 
29 alvarás de 1907 e dos 20 de 1913 aos 6 de 1912 e aos 2 de 1914, passando pelos 
11, 14 e 17, respectivamente, de 1908, 1911, 1909 e 1910. Um total de 127 alvarás 
(24%) correspondeu aos anos de 1915 a 1918, ou seja, durante a Primeira Grande 
Guerra (28 em 1915 e 1918, 35 em 1917, 36 em 1916).

Nos anos de 1919 a 1924 identificam-se 217 alvarás (40,1%), resultantes, na 
sua quase totalidade, de tentativas de legalização de jazigos explorados ilegalmente 
em pleno boom da guerra; de processos burocráticos iniciados durante o conflito e 
só concluídos nesta altura por incapacidade de resposta da Repartição de Minas (74 
em 1922, 42 em 1921, 35 em 1923, 27 em 1924, 22 em 1920, 17 em 1919). Entre 
1925 e 1930, foram concedidos somente 29 (5,5%): dos 0 alvarás de 1925 aos 12 
de 1929, passando pelos 2, 4, 5 e 6, respectivamente, de 1928, 1927, 1926 e 1930.

Em termos geográficos, era a seguinte a distribuição das concessões pelos distritos 
envolvidos: 104 (20%) em Viseu, 104 (20%) na Guarda, 95 (18%) em Vila Real, 
94 (18%) em Castelo Branco, 78 (15%) em Aveiro, 22 (4%) em Bragança, 15 (3%) 
em Braga, 12 (2%) no Porto, 4 (0,8%) em Viana do Castelo, 2 (0,4%) em Coimbra. 
Ao nível dos concelhos, destacavam-se, quanto ao número de minas com tungsténio: 
37 em Arouca (13,8% do total nacional e 94% do total no distrito de Aveiro), 39 na 
Covilhã e 37 no Fundão (em conjunto, 14,3% do total nacional e 81% do total no 
distrito de Castelo Branco), 31 em Montalegre (Vila Real), 29 em Viseu, 27 em 
Pinhel (Guarda), 26 em Vouzela (Viseu), 23 em Ribeira de Pena (Vila Real), 20 na 
Guarda, 19 em Vila Nova de Paiva (Viseu), 15 em Vila Nova de Foz Côa (Guarda), 
14 em Vieira do Minho (Braga), 14 em Gouveia (Guarda), 10 em Vila Real e 10 em 
S. Pedro do Sul (Viseu).

Até 1930, a «zona do volfrâmio» abrangia, pois, sobretudo, o interior centro e norte 
de Portugal continental. Tratava-se de regiões predominantemente montanhosas, com 
vias de comunicação insuficientes e limitado acesso às fontes de energia específicas da 

92 Couto Mineiro do Castelo (nº 4, 2 de Junho de 1922), concelho de Vouzela e distrito de Viseu, 
agrupando 3 minas concedidas a Armando Casimiro da Costa (empresário do Porto); CM do Malhão 
(nº 10, 7 de Maio de 1925), concelho de Seia e distrito da Guarda, 4 minas concedidas à Companhia das 
Minas do Malhão, SARL (Fundão) e, a partir de 1929, à Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (Londres); CM da 
Borralha (nº 11, 11 de Março de 1926), concelhos de Montalegre e Vieira do Minho, distritos de Vila Real 
e Braga, 36 minas concedidas à Mines de Borralha, SA (Paris); CM Marão (nº 12, 18 de Janeiro de 1927), 
concelho de Amarante e distrito do Porto, 8 minas concedidas a Charles Sidney Vesey Brown (empresário 
inglês residente no Porto); CM Panasqueira (nº 15, 23 de Setembro de 1927), concelhos da Covilhã e 
Fundão, distrito de Castelo Branco, 27 minas concedidas à Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (Londres); 
CM das Teixugueiras (nº 21, 6 de Setembro de 1928), concelho e distrito de Bragança, 2 minas concedidas 
à Société des Étains et Wolfram du Portugal, SA (Bruxelas) e, a partir de 1929, à Société Minière Générale 
de l’Étain, SA (Paris).
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cultura material contemporânea. Com a eventual excepção das capitais de distrito e 
de localidades onde já estavam implantadas outras actividades industriais — casos da 
Covilhã, Seia e Gouveia —, a generalidade dos concelhos identificados não encontra-
ram na mineração do tungsténio um vector de promoção do «fomento económico».

Dada a documentação consultada93, só foi possível verificar quais as minas de ou 
com volfrâmio que se mantiveram em actividade nos anos de 1907 a 1916, 1922 e 
1925 a 1930. Apesar da ausência de dados acerca de alguns segmentos do período 
de tempo que medeia entre 1871 e 1930 (com destaque para a fase de 1917 a 1921), 
a amostra manteria a sua relevância. Convirá, antes de mais, quantificar e explicar a 
grande diferença existente entre o número de concessões atribuídas e o número de 
minas oficialmente «em lavra activa».

Aos 69 alvarás de concessão publicados até ao final de 1907, correspondiam apenas 
12 explorações (17,4%) em actividade segundo o Boletim de Minas. A relação oscilou 
entre os 15% de 1908 (12 minas em lavra para 80 concessionadas) e os 4,3% do ano 
de 1930 (23 em 530). O valor máximo foi atingido em 1916 (18,5% ou 37 minas 
em laboração em 200 explorações legalizadas) e o mínimo equivaleu aos anos de 1925 
a 1927 (2%).

Uma primeira causa, de ordem essencialmente formal, poderá ser encontrada na 
estratégia de gestão que consistia em agrupar e explorar várias concessões sob a desi-
gnação de apenas uma delas. Citam-se os exemplos das Minas da Panasqueira, Minas 
da Borralha, etc. O procedimento em apreço generalizou-se à medida que foram sendo 
demarcados coutos mineiros de ou com tungsténio. Foi o que sucedeu a partir de 
1922, começando pelo Couto Mineiro do Castelo (nº 4).

Deparamos, em segundo lugar, com a prática, mais ou menos generalizada, de 
sonegação de informação por parte dos empresários e sociedades mineiras, os quais 
tentavam, dessa forma, evitar o pagamento de impostos e o cumprimento de outras 
obrigações legais. A reprodução do status quo em análise era viabilizada, tanto pela 
crónica escassez de meios de fiscalização por parte dos organismos do aparelho de 
Estado que tutelavam o sector, como pela aparente conivência do poder político (ao 
nível local, regional e nacional).

As motivações para o referido comportamento iriam desde a promiscuidade entre 
interesses económicos, pessoais e partidários até à opção de tentar evitar o encerra-
mento de mais explorações em épocas de crise. Encontram, também, explicação numa 
«jurisprudência suave e tolerante» na aplicação da medida punitiva de declaração de 
abandono de concessões. Visar-se-ia conciliar «o respeito aos sacrifícios de capital 
despendido em qualquer mina com os justos interesses do Estado»94.

De considerar serão, também, duas outras situações frequentes. O hábito de requerer 
alvarás de concessão para minas de muito limitada (ou nula) viabilidade económica em 
períodos «normais», esperando-se que o desencadear de uma corrida aos armamentos 
ou a deflagração de um conflito militar as tornasse momentaneamente rentáveis e 
passíveis de transacções especulativas ou fraudulentas. A preocupação das empresas 

93 Cfr. ADGMSG/Processos de minas […].; ADGMSG/Processos de sociedades […]; Boletim de Minas 
[1911-1930]; Minas concedidas […], 1963; Relatório dos Serviços de Minas […], 1912 e, ainda, J. Ferreira, 
2001.

94  Cfr. J.A.C.N. Cabral, 1886, p. 10-11.
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de maior dimensão em garantirem o controlo sobre os jazigos contíguos às minas que 
já exploravam, assegurando, desta forma, quer reservas para futuras ampliações ou 
transferências das áreas de desmonte, quer protecção contra eventuais concorrentes 
ou iniciativas de roubo de minério.

Finalmente, o condicionalismo mais decisivo, ou seja, a etapa depressiva que, a 
partir de 1920 e apenas com ligeiras flutuações, caracterizou o mercado internacional 
do tungsténio, afectando Portugal de forma particularmente significativa. Dessa 
evolução resultou a quebra da produção e das exportações para níveis mínimos 
(214 toneladas em 1922, 194t em 1925, 161t em 1927, 140t em 1928); o abandono 
de diversas concessões e a suspensão da lavra na maioria das minas. 

Assistiu-se ao reforço da extracção complementar de estanho e de outros metais. 
À limitação drástica da actividade mesmo no caso das sociedades mineiras de maior 
dimensão, optando-se por trabalhos de manutenção e prospecção, pela lavagem de 
aluviões e das escombreiras ou entulheiras, pela exploração de afloramentos a céu 
aberto, pelo sistema dos «pesquisadores externos». À tentativa de acrescentar aos 
compradores tradicionais dos concentrados lusos — Reino Unido e França, Bélgica e 
Holanda — os mercados alemão e norte-americano.

No que diz respeito à nacionalidade dos concessionários, as explorações de dimensão 
industrial, responsáveis pelo essencial da produção, foram quase monopolizadas por 
sociedades britânicas, belgas e francesas. Em alguns casos, o «domínio estrangeiro» 
só se verificou após tentativas pouco sucedidas de gestão por parte de investidores 
lusos. Deveram-se esses «maus resultados» à falta de capitais, de tecnologia e métodos 
organizativos eficazes; de contactos internacionais que garantissem a exportação, o 
transformar e a incorporação dos minérios de volfrâmio.

Registam-se duas situações paradigmáticas. Descobertas por nacionais, as Minas da 
Borralha foram sendo controladas, até depois de 1947, pelas Compagnie des Mines 
d’Étain et Wolfram, SA (Bruxelas), Mines de Borralha, SA (Bruxelas) e Mines de 
Borralha, SA (Paris). Inicialmente atribuídas às empresas portuguesas Sociedade de 
Minas de Wolfram em Portugal Almeida, Silva Pinto & Comandita (Lisboa) e Henry 
Burnay & Companhia (Lisboa), as Minas da Panasqueira tornaram-se propriedade 
das britânicas Wolfram Mining and Smelting Company, Ltd. (Londres) e Beralt Tin 
& Wolfram, Ltd. (Londres).

As concessões de média dimensão eram divididas entre sociedades e empresários 
estrangeiros — ingleses e franceses, belgas e holandeses, espanhóis e norte-americanos, 
polacos — e nacionais, ficando os portugueses com o exclusivo das pequenas minas 
e das explorações informais (clandestinas ou legalizadas mas sempre de funciona-
mento precário). Algo de equivalente ocorria com os directores técnicos das minas: 
engenheiros estrangeiros nas grandes e médias concessões; engenheiros, engenheiros 
auxiliares, agentes técnicos de engenharia e condutores portugueses nas médias e 
pequenas concessões.

Entre os responsáveis pelo registo da descoberta de jazigos de tungsténio — acto 
burocrático realizado nas secretarias das Câmaras Municipais, momento fundador 
do processo que poderia vir a culminar na atribuição de um alvará de concessão —, 
deparamos com populares das zonas do volfrâmio. Pastores, camponeses e mineiros 
eventuais acabaram muitas vezes por transmitir, através de endosso reconhecido em 
notário, os registos que acabavam de efectuar. Faziam-no a troco de dinheiro ou da 
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promessa de emprego na futura exploração. Encontramos, também, chefias intermé-
dias de minas já em actividade, engenheiros e empresários estrangeiros ou nacionais, 
comerciantes e proprietários dos terrenos.

Com raras excepções — que, até 1930, não iam muito além dos Coutos Mineiros 
da Panasqueira e da Borralha —, a generalidade das explorações de volfrâmio acerca 
das quais dispomos de informação detalhada apresentavam níveis tecnológicos muito 
rudimentares. Não existia fornecimento de energia eléctrica nem eram utilizados 
compressores ou martelos pneumáticos. Os únicos motores instalados destinavam-se 
a garantir o funcionamento dos sistemas de esgoto das minas, cujas águas poluídas 
não eram alvo de qualquer tipo de tratamento.

O minério era apenas lavado e separado manualmente, decorrendo todas as outras 
fases do processo de concentração em oficinas existentes em localidades mais ou me-
nos próximas (Arouca, Viseu, Guarda-Gare, Belmonte, Fundão, Porto, Lisboa, etc.). 
As «separadoras» em causa pertenciam a concessionários ou a outros empresários e 
sociedades. Dadas as más condições das vias de comunicação secundárias ou a falta de 
recursos financeiros, como meio de transporte até ao caminho-de-ferro ou às empresas 
de camionagem, utilizavam-se, frequentes vezes, animais e veículos arcaicos (carroças, 
barcaças, vaivéns aéreos).

Ao contrário do ocorrido nos subsectores das pirites, do carvão e da lousa, até ao 
fim da década de 1920 o universo do volfrâmio — tal como o do estanho — não esteve 
na base da estruturação de associações de socorros mútuos, cooperativas ou sindicatos. 
Tratou-se, provavelmente, de mais um resultado de algumas das suas características 
específicas, como a grande instabilidade dos mercados internacionais e das explorações, 
a semi-consolidação dos agregados mineiros. Por outro lado, verificou-se a preserva-
ção dos laços familiares e sociais globais com o mundo rural, os menores níveis de 
conflitualidade sociopolítica, a reprodução dos valores e das hierarquias tradicionais: 
religiosidade, mundividência pré-capitalista e pré-cívica, aceitação da tutela das elites 
locais em paralelo com modalidades embrionárias de paternalismo empresarial.

Em termos de associativismo patronal, só foi possível recolher informações acerca 
das duas grandes organizações representativas da burguesia industrial lusa. Confirmando 
a tendência já esboçada no que diz respeito a grande parte dos operários e funcionários 
das empresas do volfrâmio, também do lado do «capital» quase não existiram hábitos 
e modalidades autónomos de organização e cooperação sectorial. Este fenómeno, de 
certa forma generalizável a uma parcela maioritária do tecido económico português 
antes da «regeneração corporativa» da economia e das relações sociolaborais compul-
sivamente introduzida pelo Estado Novo, terá sido agravado devido à presença de um 
número significativo de sociedades e empresários estrangeiros, os quais controlavam 
posições decisivas.

Por um lado, a Associação Industrial Portuguesa, sediada em Lisboa e representativa, 
sobretudo, do patronato do centro-sul e sul do país — com menor presença por parte 
do universo do volfrâmio —, integrava uma «Secção de Minas» e mantinha actividade 
permanente no que diz respeito a este sector extractivo: realização de conferências, 
apresentação de críticas e propostas ao poder político, participação nos processos de 
alteração do ordenamento jurídico. De forma aparentemente contraditória, a Associação 
Industrial Portuense, localizada na cidade capital da «zona do estanho e do tungsté-
nio», não evitou a prolongada desactivação da sua «Classe de Minas e de Tratamento 
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de Minérios», limitando-se a iniciativas esporádicas e ao divulgar de dados sobre a 
indústria e a legislação mineiras95.

Também nos anos de 1910 a 1918, imediatamente antes e durante a Primeira 
Grande Guerra, se verificaram actividades «informais» ou «paralelas» em torno da 
mineração do volfrâmio, conflitos de interesses e, em alguns casos, a multiplicação 
de situações de violência. Portugal vivenciou, assim, embora em «escala controlada», 
os «efeitos desestabilizadores» da primeira «febre do tungsténio». Surgiram, então, as 
disponibilidades e as formas de organização reintroduzidas, tanto aquando da Segunda 
Guerra Mundial, como da fase de corrida aos armamentos e de «conflitos regionais» 
que a antecedeu.

Proliferaram as micro-explorações ilegais (o «pilha»); a adopção, pelos próprios 
concessionários, de modalidades rudimentares de extracção à superfície e separação 
manual (os «apanhistas» ou o «quilo»). Sob a capa das licenças para pesquisas e, por-
tanto, antes da publicação dos alvarás de concessão — da aceitação de um director 
técnico, da aprovação de um «plano de lavra» —, deu-se a efectiva exploração dos 
jazigos em regime de «lavra ambiciosa» ou «lavra de rapina».

Assistiu-se à falsificação de guias de trânsito, ao transporte e comércio ilegais. 
Verificaram-se assaltos às minas de maior dimensão, pequenos furtos por parte dos 
operários. Intensificou-se o contrabando interno — ou seja, a transferência de minério 
de explorações ilegais para concessões formalizadas — e externo (de e para Espanha). 
Agravaram-se as más condições de trabalho, dando origem a mais acidentes laborais, 
à exposição acrescida a poeiras com sílica, à poluição de cursos de água, ao abate de 
árvores e ao revoltear de terrenos agrícolas ou de baldios.

Quer a intensidade desta primeira «corrida ao volfrâmio», quer a dimensão das 
actividades — mais ou menos legais — com ela relacionadas terão sido atenuadas por 
condicionalismos internos e externos. Relembra-se o facto de Portugal haver adoptado 
uma postura de alinhamento não-beligerante e, a partir de 1916, de beligerância, em 
ambos os casos favorável a um dos blocos em conflito. A capacidade da Grã-Bretanha 
e da França para manterem os equilíbrios estratégicos anteriores, incluindo a neutra-
lidade espanhola e o bloqueio naval à Alemanha. O menor nível de industrialização 
e de sofisticação tecnológico-organizativa alcançado pelas economias em confronto e, 
consequentemente, pela própria guerra económica.

No sentido oposto actuaram a incapacidade de resposta da Repartição de Minas 
e das Circunscrições Mineiras perante o boom de registos de descoberta de jazigos, 
requerimentos de licenças de pesquisa e requerimentos de alvarás de concessão. A escassez 
de meios de fiscalização e policiamento, bem como a conivência de muitas autorida-
des face aos responsáveis pelas «práticas irregulares». A degradação das condições de 
vida e a ampliação de uma «economia paralela», já habitualmente significativa, num 
contexto de economia de guerra. A ausência, tanto de consensos político-ideológicos e 
socioeconómicos, como de um aparelho de Estado e de estruturas da «sociedade civil» 

95 Cfr., sobretudo, 140 anos. Associação Industrial Portuense […], 1989; M.C. Cerdeira, 1988; M.C. 
Cerdeira, 1998; M.P.S. Diogo, 1994; Empresariado português […], 1994; M. Lisboa, 2002; N.L. Madureira, 
2002; M.G. Matias, 1987; J.M.A. Mendes, 1999a; J.M.A. Mendes, 1999b; M.L. Rodrigues, 1999; V. Sá, 
1991; F. Sousa, 1996.
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que garantissem uma distribuição equitativa dos recursos existentes, das dificuldades 
e dos benefícios.

Mesmo tendo em conta as inultrapassáveis dificuldades de quantificação, não será 
arriscado afirmar que, até 1930, eram muito problemáticas as condições do subsector 
do tungsténio no que diz respeito às questões sociais e ambientais. Estavam em causa 
as vertentes da higiene e segurança no trabalho, os acidentes e doenças profissionais; 
a estabilidade de emprego e os níveis de rendimento dos operários; as modalidades 
de apoio social aos trabalhadores e suas famílias; o limitar da poluição e o regular dos 
conflitos entre mineração e agro-pastorícia.

Apesar de, em Portugal, as elites político-administrativas e «técnicas» se encontrarem 
a par das mais recentes descobertas científicas e propostas de aplicação tecnológica 
surgidas a nível internacional, eram enormes as distâncias que separavam o nível pro-
gramático, quer do enquadramento legal e institucional, quer, sobretudo, da realidade 
do dia-a-dia nas zonas mineiras. Juristas e administradores, engenheiros e médicos, 
escolas superiores e associações profissionais, associações patronais e sindicatos, em-
presas oriundas de algumas das economias mais industrializadas não conseguiram ou 
não desejaram alterar significativamente a realidade herdada das décadas anteriores.

Enquanto condicionalismos explicativos destas discrepâncias, é possível referir, 
nomeadamente, a maior instabilidade do subsector e a falta de capacidade financeira 
por parte de muitas empresas. A postura de tipo neocolonial assumida por sociedades 
mineiras de capitais estrangeiros e a atitude generalizada de busca do lucro imediato. 
As insuficiências da legislação e o défice de fiscalização por parte das autoridades. 
A miséria e a ausência de tradições de intervenção cívica e sindical que marcavam as 
populações camponesas do centro e norte interior.

Salienta-se, igualmente, a intervenção do clero católico, desmobilizadora e geradora 
de conformismo. O facto de a quase totalidade das embrionárias e circunscritas acções 
de luta e reivindicação concretizadas pelos trabalhadores obterem como resposta a re-
pressão patronal e policial. O ambiente de euforia especulativa e de dissolução parcial 
das relações laborais clássicas que correspondeu ao período de «febre do volfrâmio» 
coevo da Primeira Grande Guerra.

Referem-se, a título exemplificativo, algumas situações concretas. Se, quase por 
definição, as explorações clandestinas laboravam sem orientação especializada, tam-
bém em muitas minas legalizadas os directores técnicos primavam pela ausência. 
Residiam, maioritariamente, em Lisboa e no Porto, acumulando a supervisão de 
diversas concessões. Não havia formação escolar para capatazes ou operários, resul-
tando a aprendizagem do exercício da profissão. Em fases de expansão, recorria-se a 
mão-de-obra indiferenciada e sem experiência. A adopção frequente de regimes de 
empreitada (ou «à tarefa»), em que o pagamento era proporcional à quantidade de 
minério extraída, levava a um incumprimento ainda maior das regras de segurança e 
à ampliação do número de horas de actividade.

Não sendo obrigatória a utilização de vestuário ou calçado específicos, quase não 
existindo balneários, os operários extraíam, transportavam e separavam minério, 
deslocavam-se e descansavam com a mesma roupa (molhada e/ou suada, suja de terra 
e de óleo). Quando foi introduzido o uso de capacetes de cabedal, os mesmos tinham 
de ser pagos pelos mineiros, à semelhança do que, em muitas concessões, já acontecia 
com os instrumentos de laboração, os explosivos e a iluminação.
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Nos locais de trabalho e de descanso, a iluminação artificial provinha, quase 
sempre, de pequenos gasómetros alimentados a carboneto de cálcio («carboreto» ou 
«pedra»). Para os trabalhadores manuais deslocados — permanentemente ou durante 
a semana —, as condições de habitação e a alimentação eram, ainda, mais deficientes 
do que já acontecia no mundo rural, dados os baixos salários, a escassez de cantinas 
e a precariedade das camaratas («quartéis» ou «casas da malta») disponibilizadas pelas 
empresas.

Segundo o testemunho de um ex-operário das Minas da Panasqueira, relativo à 
segunda metade da década de 1930, «para dormir éramos nós que levávamos as mantas 
de casa. Dormíamos três e quatro, em tarimbas, umas em cima das outras. Levávamos 
as mantas daqui, depois era «roçar» carquejas e com elas fazer o colchão. As pulgas eram 
tantas que às segundas-feiras, quando a gente entrava nos barracões, era preciso aforrar as 
calças até cima dos joelhos e os percevejos pareciam o diabo que estava ali […].

Levantávamo-nos daqui às três da manhã, o mais tardar. Depois eram duas horas e 
meia, ou três, de caminho para estarmos prontos a entrar de serviço às sete horas. Íamos a 
pé, nevasse ou chovesse, com as sacas às costas. Muitas vezes chegávamos lá todos molha-
dinhos, desgraçadinhos de todo, amassados com o peso da saca que levava comida para a 
semana inteira. Era assim mesmo que íamos trabalhar, molhados ou enxutos.»96

Conhecida desde sempre como «doença dos mineiros» ou «mal da mina», identificada 
em termos clínicos pelo menos desde 1913, a silicose deriva da exposição prolongada 
a poeiras contendo sílica. No entanto, só em 1930 foi oficialmente registada como 
doença profissional pela Organização Internacional do Trabalho. Encontra-se frequentes 
vezes associada à tuberculose, é precocemente incapacitante e irreversível, causando a 
morte a partir de um determinado limiar97.

Tanto os mineiros como, embora em menor grau, os operários das lavarias — ou 
separadoras — e das oficinas de fundição, os pesquisadores de volfrâmio à superfície, 
encontravam-se expostos, de modo sistemático, a essa forma agravada de poluição. 
Verificava-se a ausência de máscaras de protecção e de sistemas de ventilação eficazes, 

96  Cfr. F.P. Neves, 1979, p. 29-30.
97 «O trabalho numa frente de arranque, onde as temperaturas eram por vezes muito elevadas e o ar 

escasseava, exigia forço muscular, precisão, coragem e sacrifício. A mecanização veio agravar estas condições de 
trabalho, arrancando-se o minério cada vez em maiores profundidades e crescendo com isso o problema do pó 
em suspensão e da silicose. Com o funcionamento dos modernos trituradores a partir dos anos vinte, o problema 
da silicose passou a afectar de igual modo o trabalhador da superfície.

Nessa altura, o circuito do mineiro podia desenhar-se desta forma: ele entrava no fundo da mina entre os 
8 e os 10 anos como «pincho» […] ou executava pequenos trabalhos à superfície, por vezes ligados à comunidade, 
como ir buscar lenha […]. O trabalho do pequeno era irregular e podia até alternar com trabalhos agrícolas, 
como guardar ovelhas e porcos, por exemplo. Já rapaz, passava a ganhar um pouco mais; trabalhava no fundo 
como safreiro ou ainda à superfície «para se poupar». Na altura de casar havia já meia dúzia de anos que 
trabalhava no fundo, como safreiro ou mineiro. Eventualmente a mulher trabalhava como «escolhedora». Assim, 
quando nasciam os primeiros filhos, os rendimentos eram maiores porque «trabalhava no fundo» e «tinha sempre 
trabalho quer fizesse chuva quer fizesse sol». Em breve seria a altura de começar a pagar a factura: as doenças 
começavam lentamente a «miná-lo» ou a «comê-lo por dentro». Era então altura de vir para a superfície fazer 
os mais diversos trabalhos. Ordens do capataz ou do médico; ou descobre simplesmente que «já não aguenta o 
trabalho» pois as multas por não cumprir as metas de produção começam a pesar.» (Cfr. P. Guimarães, 1994, 
p. 168-169)
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de martelos pneumáticos com jacto de água. Procedia-se ao arrastamento, transporte e 
manipulação de inertes não humidificados. Os intervalos de tempo entre as explosões 
e a chegada do novo turno às frentes de desmonte eram demasiado curtos. Havia, 
muitas vezes, coincidência entre as «pegas de fogo» e a pausa de uma hora a meio do 
dia de trabalho, período durante o qual era tomada uma refeição (quase sempre no 
fundo da mina, em resultado de falta de tempo para a vinda à superfície)98.

Ao longo da última década do século XIX e no primeiro quartel de Novecentos, 
Portugal conheceu dificuldades significativas. Agravadas pela Primeira Grande Guer-
ra e pelas crises que se lhe seguiram, condicionaram, nomeadamente, a evolução da 
actividade mineira em geral e do subsector do tungsténio em particular. Tratar-se-ia 
de um país profundamente dividido entre, por um lado, universos limitados de eco-
nomia capitalista e mobilização política; por outro, espaços maioritários de economia 
tradicional e de vivência pré-cívica.

Mundividências e interesses diferentes opunham elites tradicionalistas, conservado-
ras e modernizadoras; «ruralistas e comercialistas» a «neofisiocratas e industrialistas»; 
monárquicos e republicanos; católicos e laicistas; revolucionários, demoliberais, 
nacionalistas autoritários e proto-fascistas; apologistas da participação no «conflito 
europeu», defensores de uma intervenção militar apenas nas colónias, neutralistas ou 
germanófilos, anti-militaristas das várias correntes socialistas.

Estava-se perante um Estado cujo prestígio se encontrava profundamente fragilizado. 
Para além dos factores de natureza mais estrutural, o envolvimento na guerra acarretou 
motins urbanos contra a escassez de bens de primeira necessidade e levantamentos 
rurais contra as requisições de produtos agrícolas; greves e acções repressivas envolvendo 
forças policiais, destacamentos militares e tribunais especiais; golpes monárquicos ou 
«republicanos conservadores», contra-golpes «republicanos radicais» e outras formas 
de violência político-social de tipo miliciano; sucessivas manifestações de religiosidade 
popular e de catolicismo conservador.

Deparamo-nos com um poder político demoliberal não consolidado devido à in-
capacidade de levar a cabo as transformações e a modernização prometidas; à oposição 
das elites tradicionalistas e conservadoras, da Igreja e da «acção católica»; ao alhea-
mento ou à hostilidade de grande parte das «classes populares». Regime que manteve 
um sistema eleitoral neo-censitário, baseado no caciquismo e na fraude; que tolerou 
elevados níveis de instabilidade parlamentar e governamental.

Sem «dinâmica de massas», pouco consequentes na representação de diferentes 
interesses sociais e na defesa de sistemas ideológicos coerentes, os partidos políticos 
encontravam-se insuficientemente consolidados. Para além do mais, o essencial das 
organizações políticas e sociais, à esquerda e à direita, preferiam o «regeneracionismo 
autoritário» (cristão ou laico) ou o «messianismo revolucionário» à evolução no sentido 
do aprofundamento da democracia99.

98 Cfr., nomeadamente, H. Alves, 1997; P. Guimarães, 1994; F.M. Mendes, 1993; J. Nash, 1993; 
J.P.A. Nunes, 2001-2002; J.M.S. Oliveira, 1997; D. Reid, 1985; F. Vitorino, 2002.

99 Cfr., entre outros, H. Alves, 1997; P. Guimarães, 1994; E.C. Leal, 1999; N.L. Madureira, 2002; 
F. Medeiros, 1978; F.R. Meneses, 2000; N.S. Teixeira, 1996; N.S. Teixeira, 2000; A.J. Telo, 1980-1984.
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Face às características do universo mineiro português, eram frequentes — embora 
sem concretização prática — as tomadas públicas de posição das quais resultava um 
discurso simultaneamente crítico e proponente de alternativas. Destacaram-se en-
genheiros e economistas, juristas e dirigentes de associações patronais, sindicalistas. 
Tratou-se de concepções estruturadas em torno de valores (comuns uns, diferentes ou 
opostos outros) que talvez seja possível identificar como modernizadores e industria-
listas, nacionalistas moderados, apologistas da intervenção do Estado na economia e 
nas relações sociolaborais.

Recusavam-se, tanto as concepções tradicionalistas, como os interesses conservadores, 
os quais, ancorados num pensamento económico clássico, apresentariam Portugal como 
uma nação inevitavelmente — ou felizmente — agrícola, comercial e financeira nos 
âmbitos metropolitano e colonial. Descreveriam um país com recursos naturais e elites 
incapazes de gerar ou consolidar um desenvolvimento autónomo dos sectores extractivo 
e industrial. Considerariam que a generalidade das empresas mineiras e transformadoras, 
ou seriam bem sucedidas porque dinamizadas por capitais estrangeiros e voltadas para 
a exportação — beneficiando de vantagens relativas que se impunham por si próprias 
—, ou assumiriam uma natureza parasitária, dependentes do proteccionismo pautal, 
prejudiciais para os consumidores, o Estado e as outras actividades económicas.

Denunciava-se o facto de a quase totalidade das maiores minas existentes no 
território metropolitano continental estarem concessionadas a sociedades com ca-
pitais oriundos de outras nações, para onde eram transferidos os lucros respectivos. 
Criticavam-se os agentes económicos que encaravam os jazigos como meras reservas 
estratégicas, deixando-os em situação de subaproveitamento. Lamentava-se a expor-
tação dos minérios praticamente em bruto, enquanto matérias-primas de baixo valor 
acrescentado, geradoras de mais-valias em favor de outrem. O país estaria, assim, a 
perder bens estratégicos que seriam necessários para um futuro arranque industrial.

Exigia-se que o Estado melhorasse o ensino e assegurasse o aproveitamento das 
capacidades dos engenheiros portugueses (alterando a regulamentação do exercício da 
profissão); que promovesse a formação escolar e profissional de capatazes e operários. 
Deveria atenuar as insuficiências em termos de vias de comunicação, de produção e 
distribuição de energia; fomentar o inventário dos recursos geológicos. Caber-lhe-ia, 
ainda, apoiar os investidores privados nacionais no acesso ao crédito, garantir a reserva 
temporária de mercados, conceder isenções fiscais.

Tentaria, igualmente, o poder político, aperfeiçoar a legislação e fiscalizar com 
eficácia as actividades extractivas combatendo a não exploração dos jazigos, os negó-
cios especulativos com as concessões, a «lavra ambiciosa» ou «de rapina», a fuga aos 
impostos, o incumprimento das obrigações sociais, o excesso de poluição, etc. Imporia 
a negociação de melhores condições de vida para as comunidades mineiras em termos 
de salários, número de dias e horas de laboração, higiene e segurança no trabalho, 
habitação e cuidados médicos, creches e escolas, modalidades de apoio em caso de 
doença ou acidente e desemprego ou reforma100.

100 Cfr., entre outros, E. Campos, 1913; E. Campos, 1998; A.M. Costa; 1931; M.P.S. Diogo, 1994; 
Indústria Portuguesa [1928-1930]; A.L.A. Inglês, 1928; Projecto da Lei de Minas […], 1929; M. Rodrigues 
Junior, 1921; M.L. Rodrigues, 1999; Rumores subterrâneos […], 1929; J. Taveira, 1931; O Trabalho Nacional 
[1928-1930].
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Ilustrativas desta realidade são as concepções defendidas pelo Eng. Ezequiel de 
Campos, em 1913, na obra A conservação da riqueza nacional.101 O autor começa 
por afirmar que muitas minas são controladas por estrangeiros, que uma percentagem 
significativa das concessões se encontra subaproveitada, que os minérios são exportados 
sem sofrerem qualquer transformação industrial. Advoga, depois, que Portugal, nação 
pobre, não podia dar-se ao luxo de abandonar o projecto de um plano siderúrgico 
nacional sem antes conhecer quais são efectivamente os seus recursos naturais e, em 
simultâneo, sem dificultar a venda para o exterior das matérias-primas indispensáveis 
à produção de ferro e aço.

Segundo o destacado engenheiro e economista, muita «riqueza mineira temos que 
merece cuidado especial para ser valorizada o melhor possível no país: ouro, prata, zinco, 
estanho, chumbo, manganês, antimónio, arsénio, volfrâmio, urânio, rádio, etc., jazigos de 
mármore e alabastro, de lousas, etc. O volfrâmio está quase todo — como tudo — na mão 
dos estrangeiros. O Governo deve reservar todos os jazigos ainda não concedidos e reaver 
aqueles cuja exploração não foi feita conforme a lei de minas; depois entregar um conjunto 
de concessões reservadas ou reavidas à adjudicação, com o encargo de se fazer a metalurgia 
do volfrâmio no país. Para isso, uma protecção sem encargos financeiros de importância 
bastaria: entrada livre dos maquinismos, isenção de contribuição industrial por um prazo. 
O que não pode continuar é a exiguidade do imposto dos minérios de volfrâmio […].

É necessário defender a nossa riqueza mineira da exploração depredatória e fazer que 
os minérios mais ricos dêem ao Estado as receitas necessárias para o estudo e valorização 
dos jazigos fundamentais. Por outro lado é necessário estorvar o jogo das concessões (que 
tem levado a manter as minas paradas por prazos indeterminados e intermináveis), o 
que se obterá por um imposto sobre as minas paradas e pelo cumprimento do artigo 40º do 
Decreto de 1892; urge que o Estado reserve o carvão, o ferro, o volfrâmio, o urânio, o 
rádio, etc., para a rápida e lucrativa valorização destes e doutros metais por adjudicações 
úteis às finanças e à economia nacional. Convém igualmente nacionalizar os directores 
das minas, modificando o § 7º do artigo 33º do Decreto de 30 de Setembro de 1892.» 
(p. 211-212).

No estudo académico A indústria mineira em Portugal, editado em 1921, Manuel 
Rodrigues Júnior102, então docente da Faculdade de Direito da Universidade de Coim-
bra, salientava o recente crescimento do universo do volfrâmio, embora se mostrasse 
mais céptico quanto às potencialidades mineiras metropolitanas na sua globalidade. 
Criticava, quer o peso excessivo do capital estrangeiro nas diversas fases daquele sec-
tor económico (extracção, concentração, comercialização, transporte), quer o facto 
de o nosso país ser crónico exportador de matérias-primas e importador de produtos 
manufacturados103.

101  Cfr. E. Campos, 1913.
102  Cfr. M. Rodrigues Junior, 1921.
103 «O benefício que provém desta colonização de capitais — tudo ou quase tudo o que de bom e de útil se 

tem feito nas minas de cobre do Alentejo se deve aos ingleses, franceses e belgas — é pago com usura, porque não 
só os dividendos saíam do país, mas, o que é pior, como as empresas concessionárias possuem metalurgias nos seus 
países e os minérios que aqui exploram são geralmente para exportação segundo as necessidades dessas oficinas, 
não raro sucede que as minas portuguesas são apenas minas de reserva, paralisadas sob vários pretextos até ao 
dia em que se esgotarem os jazigos que em outras regiões tais empresas possuem.» (p. 197-198)
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Mostrava-se, ainda, confiante na viabilidade de uma lenta consolidação das indústrias 
mineira e metalúrgica — importante vector de reequilíbrio das balanças comercial e 
de pagamentos — desde que, à semelhança do que teria ocorrido a partir de 1851, 
se fosse estreitando a colaboração entre o Estado e a iniciativa privada104. Aceitava 
as teses segundo as quais se deveria dar prevalência às necessidades da colectividade 
nacional relativamente aos interesses particulares em áreas como a coordenação públi-
ca da actividade económica, a cartelização obrigatória das empresas, o cumprimento 
das «responsabilidades sociais da propriedade», a revisão da legislação mineira e das 
políticas laborais.

Nascido em Aljustrel a 20 de Junho de 1869, António Lobo d’Aboim Inglês 
formou-se em engenharia de minas. A convite da companhia alemã concessionária, 
entre 1897 e 1912 exerceu a função de Sub-Director das Minas de S. Miguel (Huelva, 
Espanha). Regressado a Portugal após a instauração da Primeira República, enquanto 
docente do Instituto Superior Técnico — jubilou-se em Junho de 1939 — regeu as 
disciplinas de Metalurgia e de Jazigos Mineiros. Foi empresário mineiro e dirigente 
da Associação Industrial Portuguesa, tendo presidido àquela organização patronal em 
dois mandatos consecutivos.

Apoiante de Brito Camacho, militou na União Republicana, Partido Liberal e Par-
tido Nacionalista. Publicista — sobretudo enquanto colaborador do jornal A Luta — e 
conferencista, deputado por Silves e por Aljustrel, desempenhou, também, diversas 
funções no aparelho de Estado. Ocupou a pasta da Agricultura no Governo presidido 
por António Granjo, assassinado a 19 de Outubro de 1921. «Retirado da política nos 
últimos anos de vida», faleceu no dia 18 de Outubro de 1941105.

Em Fevereiro de 1928, respondendo positivamente a um convite da AIP, profe-
riu na Liga Naval (Lisboa) uma conferência intitulada «As indústrias extractivas em 
Portugal», cujo texto acabou, nesse mesmo ano, por ser divulgado em brochura106. 
Tratou-se da primeira de uma série de iniciativas públicas acerca dos «problemas da 
economia portuguesa», as quais, contando com a presença do Presidente da República 
e do Ministro do Comércio e Comunicações, visaram, quer explicitar o apoio daquela 
importante associação patronal à via autoritária e conservadora de «regeneração na-
cional» encetada a 28 de Maio de 1926, quer divulgar as propostas e exigências dos 
segmentos «industrialistas» das elites lusas.

104 «Todas estas medidas de fomento industrial, tantas vezes aconselhadas pelos economistas, pelos relatórios 
das estações oficiais e reclamadas pelas empresas concessionárias, não conseguirão certamente emancipar o país 
das minas estrangeiras. O recurso à importação de matérias-primas de origem mineral e de combustíveis parece 
ser uma necessidade da indústria portuguesa, porque os minérios que no nosso subsolo existem, segundo as últimas 
avaliações, nunca poderão fornecer a força motriz de que necessitamos, nem alimentar uma indústria transformadora 
importante e capaz de satisfazer o consumo nacional.

A solução do problema mineiro nos termos em que o colocamos, fica entretanto e apesar disso tendo a mais 
alta importância para um país de balança económica tão desfavorável e que porventura nunca encontrará na 
exportação dos seus produtos ou em qualquer outro elemento positivo um correctivo bastante para o seu desequilíbrio, 
diminuindo pela valorização da nossa riqueza a submissão que hoje nos prende à riqueza estranha.» 
(p. 210-211)

105 Cfr. «Engenheiro Aboim Inglês», Indústria Portuguesa, Ano 12, nº 138, Agosto de 1939, p. 34; 
«Inglês (António Aboim) […], s.d.

106  Cfr. A.L.A. Inglês, 1928.
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Não se referindo explicitamente à Primeira República ou à Ditadura Militar, o 
conferencista começou por lamentar que, pelo menos desde 1912, nada de significativo 
tivesse sido concretizado com o objectivo de alterar a situação de reduzido desen-
volvimento em que se encontravam o sector mineiro e a indústria transformadora. 
Manifestou, também, esperança e confiança de que tal viesse a acontecer num futuro 
próximo. Afirmou a sua convicção nas vantagens de uma acrescida intervenção do 
Estado na economia de modo a garantir a defesa do interesse nacional, a coordenar 
e a apoiar a iniciativa privada.

Lembrou alguns princípios que teriam particular operatividade num esforço 
consistente de transformação da realidade nacional. Sempre que possível, deveriam 
limitar-se as importações e aumentar-se as exportações. Investir prioritariamente em 
iniciativas empresariais que, no médio e longo prazos, dessem garantias de poderem 
vir a revelar-se competitivas a nível internacional. Caminhar no sentido da auto-
suficiência quando de «bens de primeira necessidade» se tratasse. Fazer transformar 
pela indústria lusa as matérias-primas produzidas no país. Alcançar o equilíbrio de 
cada balança comercial bilateral e não adoptar somente uma lógica multilateral de 
gestão da balança de pagamentos.

Quanto às actividades extractivas propriamente ditas, o Eng. Aboim Inglês 
condenou a atitude especulativa, imediatista e «sumptuária» assumida por muitos 
dos concessionários. O erro em que cairiam os defensores, quer do «mito da grande 
riqueza mineira nacional», quer da lenda negra da total penúria de recursos naturais. 
A reverência acrítica perante as empresas e técnicos, máquinas e soluções organizativas 
oriundos de outras nações107. A política de juros altos dos títulos da dívida pública 
e a instabilidade financeiro-cambial, promotoras de uma atitude absentista por parte 
de potenciais investidores e da fuga de capitais para o estrangeiro. As permanentes 
alterações da legislação, sobretudo em termos fiscais e muitas vezes com efeitos 
retroactivos, geradoras de desconfiança «nos industriais e nos capitalistas». Os bloqueios 
ao nível da educação e da formação profissional, dos transportes e da energia, das 
pesquisas geológicas.

No que diz respeito ao subsector do volfrâmio, afirmou Aboim Inglês: «Temos 351 
concessões de Tu. Somos o país que pode produzir mais tungsténio na Europa, mas não 
podemos exportar o minério porque as existências da guerra ainda abastecem o mercado e 
as minas estão paradas. Mas, se nós vendermos o ferro-tungsténio fabricado em pequenos 
fornos eléctricos […], reputando aquele produto ao seu preço de 10.000 escudos a tonelada, 
as minas poderão trabalhar.» (p. 19).

Realizado em Lisboa de 7 a 12 de Junho de 1931, o I Congresso Nacional de 
Engenharia foi organizado pela Associação dos Engenheiros Civis Portugueses com 

107 «No ensino superior criou-se um curso de engenheiro de minas com bastantes conhecimentos e aptidões, 
mas como se não defendeu o seu trabalho, criou-se um proletariado dourado, em que muitos rapazes inteligentes 
e sabedores sofrem erros que não cometeram e aguardam, inactivos, que lhe apareçam colocações, ou se deslocam 
para outras especialidades, para as quais não estão tão bem preparados.

Portugal é muito pequeno, é hospitaleiro; a indústria mineira está quase toda em mãos estrangeiras; basta 
que a Inglaterra, a Alemanha, a França, a Bélgica, etc., nos mandem um engenheiro por ano, para que os 
nacionais não tenham onde trabalhar. A defesa do trabalho nacional tem de fazer-se em Portugal como se faz 
hoje em Espanha, em França, em toda a parte.» (p. 11)
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o apoio do IST e da FEUP, do Curso de Engenharia da Escola Militar e de outros 
organismos do aparelho de Estado108. Em duas memórias nele apresentadas e depois 
publicadas autonomamente pelos respectivos autores, foram expostas concepções 
inovadoras —, quase utópicas, face à situação do país no início da década de trinta — 
acerca das condições de funcionamento das minas portuguesas, da função social dos 
engenheiros enquanto agentes promotores da modernização da economia. Trata-se de 
O ensino elementar de minas em Portugal, por Artur Mendes da Costa e de A engenharia 
portuguesa perante a racionalização da indústria, por Joaquim Taveira109.

Começando por lamentar o excesso de técnicos estrangeiros a trabalhar em minas 
portuguesas — alguns dos quais não teriam, sequer, as qualificações académicas míni-
mas previstas na lei —, o Eng. Artur Mendes da Costa apresentou algumas propostas 
de pormenor no sentido da renovação dos cursos superiores de engenharia de minas. 
Concentrou, no entanto, a sua atenção no problema da ausência de formação escolar 
da quase totalidade dos capatazes e operários mineiros nacionais. O analfabetismo, 
uma aprendizagem apenas informal e prática estariam na base, tanto das dificuldades 
sentidas por muitas explorações, como de inúmeros acidentes e situações de invalidez 
por doença profissional.

A superação do obstáculo em causa resultaria da criação, eventualmente nos maiores 
complexos mineiros de então — S. Pedro da Cova, S. Domingos e Aljustrel —, de 
escolas profissionais de capatazes e operários. Os cursos integrariam os componentes 
de alfabetização, técnico e de cultura geral, assim como um estágio prático. As despesas 
seriam custeadas pelo Estado e pelas empresas, tendo os operários já em actividade 
prioridade no que concerne ao ingresso. Depois de um período de funcionamento 
do sistema, só poderiam ser contratados capatazes diplomados. Aos melhores alunos 
seria assegurada a possibilidade de completarem os seus estudos através da inscrição 
em Institutos Industriais.

O Eng. Joaquim Taveira defendeu uma visão optimista e um modelo totalizante 
— cientista, fordista e proto-keynesiano — de análise e transformação, quer da so-
ciedade lusa, quer das modalidades de integração da mesma na Europa e no Mundo. 
Mostrou conhecer os mais recentes debates científicos e ideológicos ocorridos nos países 
avançados do centro e norte do «Velho Continente», EUA e Canadá, Austrália, Nova 
Zelândia e Japão. Postulou a inexistência de alternativa ao capitalismo; à administra-
ção de colónias, protectorados e mandatos pelos «Estados civilizados». Classificou o 
proteccionismo pautal e a gestão empírica das actividades económicas como soluções 
ultrapassadas, geradoras de dependência, pobreza e conflitualidade.

Elencou aqueles que deveriam ser, em sua opinião, os vectores nucleares de um 
projecto de «regeneração nacional» que pretendesse desenvolver Portugal e aproximá-lo 
do grupo dos países industrializados. Investir na educação e rentabilizar os quadros 
superiores disponíveis, com destaque para os engenheiros. Aplicar os conhecimentos 

108 Cfr. F. Rosas, 1996b e, ainda, na Revista da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses [1931-1932], 
as teses apresentadas pelos Eng. Silva Pinto («A indústria do estanho em Portugal»), Eng. A. Farinas de 
Almeida («A lavagem das antracites de S. Pedro da Cova»), Eng. Mário Borges («O trabalho e a organização 
industrial»), Eng. João C. da Costa Gomes («Prevenção de acidentes de trabalho»), etc.

109  Cfr. A.M. Costa, 1931 e J. Taveira, 1931.



87

produzidos no âmbito das «ciências experimentais», da psicologia, da sociologia e da 
economia à reorganização dos sectores primário, secundário e terciário.

Substituir-se-iam as concepções arcaicas dominantes pelas noções de «taylorização 
da produção» e de «organização do mercado», de melhoria das condições de exercício 
profissional e do nível de vida dos assalariados, incluindo a criação de modalidades de 
«previdência social». Fomentar-se-ia o surgimento de médias ou grandes cooperativas 
e sociedades anónimas — nas quais os trabalhadores deteriam parte das acções — em 
alternativa às pequenas empresas familiares.

Fazendo parte — com a Associação Industrial Portuense, as Associações Comerciais 
de Lisboa e do Porto, a Associação Central de Agricultura Portuguesa — do núcleo 
das maiores estruturas federadoras dos agentes económicos privados activos entre 
nós, a Associação Industrial Portuguesa intensificou, a partir do início de 1928, a 
representação dos vários ramos de actividade nela organizados, a defesa da «produção 
e do trabalho nacionais», a propaganda do associativismo patronal e da concentração 
ou cartelização empresarial. Mera coincidência ou correlação significativa, este relan-
çamento da actividade da AIP ocorreu em simultâneo com a estabilização do regime 
autoritário fundado em 28 de Maio de 1926 e o lançamento das bases para a afirmação 
da «ditadura financeira» protagonizada por António de Oliveira Salazar.

Publicada pela primeira vez em Março de 1928, a Indústria Portuguesa, revista mensal 
da AIP, visou assegurar uma divulgação mais eficaz das suas iniciativas e propostas, 
bem como de outra informação potencialmente útil aos associados. Até Dezembro 
de 1930 e no que diz respeito ao sector extractivo, é possível identificar algumas 
tomadas de posição, no essencial da autoria da Redacção, de Albano de Sousa e de 
António d’Aboim Inglês (sendo estes últimos importantes dirigentes ou ex-dirigentes 
do associativismo patronal).

Contestou-se o peso excessivo de sociedades mineiras estrangeiras, a sistemática 
exportação de matérias-primas (minérios ou concentrados) e a importação de pro-
dutos metálicos resultantes de transformação industrial. Denunciou-se a inexistência 
de legislação eficaz e de um inventário dos recursos geológicos, a sub-exploração dos 
jazigos já concessionados. Foram publicitados estudos — individuais ou de comissões 
nomeadas pelo Governo — sobre higiene e segurança no trabalho, viabilidade de 
criação de uma siderurgia; dados estatísticos e sumários das resoluções do Conselho 
Superior de Minas.

Na Indústria Portuguesa surgiram, também, relatos da participação da AIP, através 
da respectiva Secção de Minas, no processo de discussão de um novo ordenamento 
jurídico da indústria extractiva nacional. Uma apreciação globalmente positiva do 
Decreto nº 18: 713, promulgado em 11 de Julho de 1930 e que se manteve como 
trave mestra da legislação mineira nacional durante o Estado Novo e até muito de-
pois de 1947110. Acerca desta mesma problemática, foi editada, ainda, uma brochura 

110 Apesar das modificações introduzidas, acabou por vigorar durante seis décadas. Foi revogado, 
apenas, pelos Decreto-Lei nº 88/90, de 16 de Março de 1990 e Decreto-Lei nº 90/90, de 16 de Março de 
1990, Diário da República, I Série, nº 63, 16 de Março de 1990, p. 1273-1268 e 1296-1304. Quanto às 
sequelas ambientais da actividade mineira, cfr. Decreto-Lei nº 196/88, de 31 de Maio, DR, I Série, nº 126, 
31 de Maio de 1988, p. 2332-2333; Decreto-Lei nº 198-A/2001, de 6 de Julho, DR, I Série-A, nº 155, 
6 de Julho de 2001, p. 4084(2)-4084(7).



88

intitulada Projecto da Lei de Minas. Revisão e alterações propostas pela Secção de Minas 
da Associação Industrial Portuguesa (1929).

Da leitura do citado documento resulta a ideia de que, no essencial, se verificou 
uma aproximação e conjugação das posições defendidas, tanto pelos empresários, como 
pelo Governo. As principais diferenças de perspectiva teriam a ver com as funções 
de tutela e fiscalização permanentes atribuídas à Direcção-Geral de Minas e Serviços 
Geológicos e às Circunscrições Mineiras. Decorreriam da definição das obrigações dos 
concessionários em termos de controlo dos níveis de poluição — esgoto das minas, 
funcionamento das lavarias, confinamento das escombreiras, exploração mecânica dos 
terrenos de aluvião —, de melhoria das condições de trabalho e de vida dos assala-
riados (horário, higiene e segurança, habitação, apoio médico e escolar, assistência). 
Estariam ligadas ao grau de centralização das competências administrativas e ao nível 
de complexidade burocrática impostos aos agentes económicos.

Revista da Associação Industrial Portuense existente entre 1915 e 1938 — ano 
em que foi substituída pelo boletim A Indústria do Norte, com periodicidade igual-
mente mensal —, de 1928 a 1930 O Trabalho Nacional integra um número escasso 
de alusões (directas ou indirectas) ao universo mineiro. Observa-se a presença de 
informações acerca de registos de manifestos de descoberta, requerimentos e alvarás 
de concessão, alterações à legislação nacional e iniciativas da Associação Industrial 
Portuguesa; de artigos sobre a actividade da Organização Internacional do Trabalho 
(agência especializada da Sociedade das Nações), «racionalização da produção», higiene 
e segurança no trabalho, acidentes e doenças profissionais, nacionalismo económico 
e concentração empresarial.

Para terminar o presente esboço de caracterização de uma amostra significativa 
das análises concretizadas entre nós, até 1930, no que concerne à indústria extractiva 
em geral e ao subsector do volfrâmio em particular, cita-se a publicação Rumores sub-
terrâneos. Tratou-se de uma estratégia de angariação de fundos e, em simultâneo, de 
divulgação do texto da representação enviada, em Maio de 1929, pelo Sindicato dos 
Operários da Indústria Mineira de S. Domingos, aos «Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Ministério e mais Ministros do Governo da República Portuguesa».

Embora diga respeito, apenas, à situação vigente num dos grandes complexos mi-
neiros alentejanos, acaba por retratar as condições existentes na totalidade da actividade 
extractiva então realizada em Portugal continental ou, pelo menos, nas explorações 
de dimensão industrial111. Dada a incapacidade de actuação ou a ausência de empe-
nhamento revelada pelas autoridades municipais, Governo Civil de Beja e tribunais, 
aquela associação de classe apelava ao Governo para que interviesse, levando a empresa 
concessionária a cumprir a legislação vigente.

No conjunto de dificuldades e injustiças que marcariam a vida dos «trabalhadores 
braçais de S. Domingos», destacam-se os salários insuficientes e a necessidade de assa-
lariamento complementar na agricultura. O limitado leque de regalias sociais e a falta 
de habitações. A precariedade dos bairros operários, em contraste com a salubridade 
e o conforto das zonas residenciais para funcionários, engenheiros e administração. 

111 Cfr., nomeadamente, H. Alves, 1997; Beralt Tin and Wolfram, Ltd. […], 1977; F. Castro, 1974; 
S. Gesta, 1978; S. Gesta, 1981; P. Guimarães, 1994; F.M. Mendes, 1993; F.P. Neves, 1979; G. Nunes, 
1995; A.C. Sá, 1999; F. Verde, 1997.
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A imposição de contratos «à tarefa» (ou em regime de empreitada) e de horas extra-
ordinárias, não remuneradas ou pagas como horas normais.

Realçam-se, igualmente, as más condições de higiene e segurança no trabalho, o 
grande número de acidentados — incapacitados ou mortos — por motivos profissio-
nais. A obrigação de, no início do turno, se apresentarem junto à frente de desmonte e 
não à entrada da mina. O despedimento de operários idosos ou doentes e a frequente 
recusa de pagamento de reformas ou indemnizações. O constante endividamento, a 
miséria e a subalimentação crónicas, o esgotamento físico permanente dos operários.

Visando reduzir o descontentamento que grassava entre os mineiros e prevenir 
a eclosão de conflitos, solicitou-se ao Executivo da Ditadura Militar que impusesse 
uma tabela de salários condignos; que actualizasse e codificasse a legislação mineira, 
reforçando, ao mesmo tempo, a capacidade de intervenção dos sindicatos. Autorizaria, 
também, a criação de uma associação mutualista, de inscrição compulsiva e a ser ge-
rida pelos operários; negociaria com a empresa britânica a construção de «habitações 
suficientes».

Impor-se-ia, também, a contratação prioritária de mineiros desempregados sempre 
que houvesse necessidade de admitir mais mão-de-obra. Proibir-se-ia a existência de 
contratos «à tarefa». Impedir-se-iam os abusos em termos do local de apresentação 
no início do turno e de horas extraordinárias, de duração da jornada de trabalho e de 
intervalo para a refeição. Limitar-se-ia a arbitrariedade patronal no que diz respeito às 
condições de higiene e segurança, distribuição de funções, despedimento e expulsão 
do «quarto» (ou residência).

Depois desta apreciação sumária do universo nacional do volfrâmio — e respectivos 
contextos de enquadramento — no período que decorreu entre os anos setenta do 
século XIX e 1930, aventam-se algumas hipóteses de conclusão112. Pelo menos até ao 
início da década de trinta, o mesmo assume plenamente, tanto a particular sensibilidade 
e instabilidade do mercado internacional do tungsténio, como as características do 
sector mineiro, em geral, num país que oscila entre uma situação periférica e semi-
periférica na economia-mundo capitalista.

É evidente, por um lado, a existência em Portugal de diversos tipos de actores 
sociais defensores de soluções modernizadoras e desenvolvimentistas. Constata-se, em 
sentido inverso — durante a última fase da Monarquia Constitucional, na Primeira 
República e em situação de Ditadura Militar —, a grande dificuldade que essas mesmas 
elites revelaram para assegurar cobertura político-legal e, sobretudo, para concreti-
zar na prática o essencial dos projectos (mais ou menos próximos e compatíveis) de 
transformação industrializante.

Quanto aos operários mineiros, detecta-se a presença de um outro dualismo, 
fortemente limitador da sua capacidade de intervir na realidade envolvente. Antes 
de mais, a reprodução dos elementos de ligação a um universo rural em grande parte 
pré-capitalista e pré-cívico dificultou (ou anulou mesmo) a estruturação de níveis 

112 Cfr., entre outros, H. Alves, 1997; A.R. Amaro, 2003; C. Arenas Posadas, 1999; R. Bosson, 1977; 
J.L. Cardoso, 2001; O.C. Gaspar, 1998; P. Guimarães, 1994; P. Lains, 1995; N.L. Madureira, 2002; 
F. Medeiros, 1978; J.M.A. Mendes, 1999a; S. Miranda, 1991; J. Nash, 1993; J.P.A. Nunes, 2001-2002; 
M.H. Pereira, 1994; M. Rego, 1996-2002; D. Reid, 1985; J. Reis, 1993; J. Reis, 1992; F. Rosas, 2000; 
D. Spooner, 1981; A.J. Telo, 1980-1984; N. Valério, 1995; F. Vitorino, 2002; V. Zamagni, 1990.



90

mínimos de solidariedade e consciência de classe. Num segundo plano, a inconse-
quência das medidas sociais — muito ou pouco abrangentes — proclamadas pelos 
diversos poderes («oficiais» ou privados) e a utilização habitual de um amplo leque 
de medidas repressivas impediram que os trabalhadores sindical e politicamente 
organizados encontrassem um espaço próprio de afirmação no interior do sistema, 
boicotaram a consolidação de modalidades estáveis de negociação entre «trabalho», 
«capital» e Estado.

Como é defendido por Paulo Guimarães num trecho em que analisa os efeitos da 
política fiscal sobre as actividades extractivas no Alentejo, apesar de todos os debates 
e tomadas de posição, pelo menos até 1930 os interesses dominantes acabaram por 
garantir a permanência de uma especialização no exportar de matérias-primas para os 
países mais industrializados. Manteve-se, assim, o bloqueamento dos efeitos dinami-
zadores que o sector mineiro poderia ter tido em relação ao aparelho de Estado, ao 
conjunto da economia e da sociedade portuguesas113.

Verificou-se um elevado grau de integração do subsector do tungsténio no mercado 
mundial — superior ao do conjunto da economia lusa, «metropolitana e colonial» 
—, de subordinação do mesmo às estratégias de empresas sediadas em nações centrais 
e semi-periféricas. Destacavam-se a Grã-Bretanha e a França, a Bélgica e a Holanda, 
compradoras de matérias-primas apenas semi-transformadas (os concentrados de volfrâ-
mio), de baixo valor acrescentado e com termos de troca tendencialmente decrescentes.

Assistiu-se à consolidação da hegemonia de algumas sociedades estrangeiras de média 
e grande dimensão, proprietárias das melhores concessões; fornecedoras de capitais e 
combustíveis, das tecnologias e métodos organizativos mais eficazes, de técnicos qua-
lificados. Os países centrais beneficiavam, igualmente, do monopólio da exportação, 
da comercialização e da transformação industrial dos minérios de volfrâmio. Principais 
consumidores das «mercadorias finais», tinham acesso a zonas produtoras alternativas 
em situação tanto ou mais periférica e dependente.

O universo em apreço contribuiu, pois, de forma pouco significativa, para um 
desenvolvimento global e sustentado do país por não existirem entre nós transformação 
e incorporação industrial dos concentrados de volfrâmio. Devido à permanência de 

113 «Em termos fiscais, o próprio Governo, ao adoptar uma lógica tributária adequada aos países que tinham 
um mercado interno (e que, portanto, se encontravam em processo de industrialização ou já eram industrializados) 
saiu muito prejudicado. O cálculo do principal imposto mineiro, o imposto proporcional, que recaía sobre 5% 
do valor do minério colocado em praça (ou seja, à boca da mina) tornava-se muito difícil. É que as praças das 
minas portuguesas (com excepção do carvão) ficavam em Swansea, Bristol, Newcastle, Glasgow ou Ipswich… 
Deste modo, e segundo os números oficiais, entre 1859 e 1880 a Mason & Barry teria pago de imposto proporcional, 
em média, 21 contos por ano.

Este valor, em si mesmo muito apreciável, era porém, metade do que o Estado teria recebido se tivesse aceite 
a sugestão inicial do próprio Mason para que o imposto proporcional fosse convertido num imposto de exportação. 
Ora, a mesma empresa pagava de renda à concessionária La Sabina 146 contos; ou seja, o Estado português 
recebia apenas 15% do que recebiam os accionistas duma empresa, agora com sede em Paris, cujos direitos estavam 
sob sua protecção. Mais grave ainda foi, sem dúvida, a ausência duma política pautal adequada ao crescimento 
do mercado interno, ou seja, à criação e desenvolvimento duma metalurgia do cobre em Portugal e duma indústria 
química que soubesse aproveitar as pirites. O potencial progressivo das grandes reservas de pirites ou, como se 
diz modernamente, a capacidade de «arrastamento» dessa indústria ficaria assim limitada para a região e para 
o país.» (Cfr. M. Rego, 1996-2002, p. 127)
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bloqueios estruturais em termos de transportes, fontes de energia e qualificação da 
mão-de-obra. Face à escassez das ligações com outros sectores de actividade e à limi-
tada concretização de estratégias não-absentistas de investimento dos capitais gerados. 
Devido à ausência de discriminação positiva em favor das zonas periféricas produtoras 
tendo por objectivo a atenuação ou o desaparecimento das assimetrias regionais.

Sempre que, a partir de um mundo rural quantitativamente dominante mas, no 
essencial, arcaico e bloqueado, chegaram a estruturar-se «comunidades mineiras» do 
tungsténio, esteve-se perante espaços socioeconómicos e culturais monodependentes, 
com baixa qualificação global da mão-de-obra e maiores dificuldades de reconversão 
profissional. Ocorreram, apesar de tudo, melhorias nas condições de vida das popu-
lações e algumas iniciativas de «paternalismo empresarial», atracção temporária de 
profissionais diferenciados — administradores, engenheiros, geólogos, contabilistas, 
operários especializados —, integração numa economia monetária, desenvolvimento de 
laços de solidariedade e de um embrião de consciência de classe entre os assalariados.

Nas áreas de instalação de explorações de tungsténio — por norma montanhosas, 
com baixa densidade populacional, subdesenvolvidas — verifica-se que, no médio e 
longo prazos, as vantagens resultantes da presença da actividade mineira não foram 
decisivas. Ou seja, o balanço entre aspectos positivos e negativos esteve longe de ser 
indiscutivelmente favorável. Tratou-se, por um lado, de uma fonte complementar de 
rendimento para populações que até então viviam apenas de uma agro-pastorícia de 
semi-subsistência, de trabalho eventual para proprietários absentistas, de migrações 
sazonais ou da emigração.

Os funcionários e operários mineiros começaram, igualmente, a ter acesso, pelo 
menos nas minas de dimensão industrial, a níveis de consumo e a algumas regalias so-
ciais inexistentes no universo camponês circundante: horários de trabalho pré-definidos 
e salário regular, habitação e aquecimento, abastecimentos e alimentação, saúde e 
educação, diversões e vida comunitária de tipo urbano. Ocorreram, ainda, melhorias 
parciais em termos de vias de comunicação — estradas e pontes, caminho-de-ferro, 
carreiras de camionetas —, energia eléctrica, fixação ou atracção de pessoas e de ac-
tividades económicas complementares.

Em sentido inverso, dão-se o desvio e a poluição de nascentes e cursos de água, a 
ocupação e contaminação de terrenos durante e após o encerramento das explorações. 
Geraram-se quantitativos alarmantes de mineiros incapacitados ou mortos devido a 
acidentes e doenças profissionais (com destaque para a silicose). Reproduziram-se fe-
nómenos como a grande instabilidade do subsector do tungsténio, um empenhamento 
exclusivista na maximização dos lucros, a quase-ausência de «intervenção reguladora» 
por parte das autoridades, a precária consciência socioprofissional e o baixo nível de 
organização sindical dos trabalhadores.

Mesmo durante os períodos de «normalidade» ou de «euforia» dos mercados 
internacional e nacional do volfrâmio, tendeu-se para o «consumo sumptuário», o inves-
timento nas actividades tradicionais e na formação escolar, a migração para as cidades 
e posterior transferência para o sector terciário. Assistiu-se, sobretudo, à apropriação 
do essencial das mais-valias acumuladas por parte das sociedades mineiras, do sistema 
bancário e do Estado, isto é, de Lisboa e Porto, Londres e Paris. Nas recorrentes etapas 
de depressão e crise, desemprego e desactivação, prevaleceu a estratégia de regresso ao 
universo camponês ou às zonas urbanas de origem.



(Página deixada propositadamente em branco)
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CAPÍTULO 2

A EXPLORAÇÃO DO TUNGSTÉNIO EM PORTUGAL
DURANTE A DÉCADA DE 1930

2.1. Produção, comercialização e exportação

Ao longo do período que medeia entre 1931 e 1939, o mercado internacional do 
volfrâmio viveu duas fases diferenciadas. Depois de uma ligeira recuperação entre 
1925 e 1930, as sequelas da «Crise de 1929» voltaram a implicar uma quebra na pro-
cura, nos preços e na oferta até 1933. A partir de 1934 e até ao deflagrar da Segunda 
Guerra Mundial, assistiu-se à afirmação de um tendência ascendente, a qual poderá 
ser explicada tendo em conta vectores de ordem apenas económica, mas, sobretudo, 
o início de uma corrida aos armamentos e a eclosão de diversos «conflitos regionais».

Lembram-se, a este propósito, a emergência do Terceiro Reich e a concretização, 
por parte da Alemanha nacional-socialista, de uma estratégia de irredentismo radical 
e de um esforço de militarização (ainda que, pelo menos até 1942, sob formas menos 
totais do que era habitualmente referido). As iniciativas defensivas assumidas pelos 
países directa ou indirectamente visados, com destaque para a Checoslováquia, o Reino 
Unido e a França, a URSS e os EUA. Os expansionismos japonês e italiano, a Guerra 
Civil de Espanha, a invasão da Finlândia pelo Exército Vermelho1.

A evolução do subsector nacional do tungsténio continuou, pois, a depender mais 
de flutuações externas do que de políticas económico-financeiras protagonizadas pelo 
Governo de Lisboa ou das opções assumidas pelas elites empresariais lusas. Reproduzia-se, 
assim, o elevado nível de integração na economia-mundo capitalista que era partilhado 
pelo essencial da indústria mineira nacional, excepção feita aos universos do carvão 
e do ferro (não competitivos à escala global). A referida «característica estruturante» 
ter-se-ia mantido durante o Estado Novo «nacionalista e corporativo» apesar do seu 
proclamado «intervencionismo regenerador», das propostas de «rotura com o passado» 
defendidas pelas correntes industrialistas e modernizadoras.

1 Cfr., nomeadamente, A. Barkai, 1991; B. Droz, 1988; M. Harrison, 1998; T. Mason, 1996; A.S. Milward, 
1965; R.J. Overy, 1995; A.J.P. Taylor, 1991.
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Independentemente do facto de, entre nós, ter sido detectado e explorado, até ao 
fim da Segunda Guerra Mundial, um grande número de substâncias minerais úteis, 
em termos de quantidades extraídas e de riqueza produzida apenas atingiram valores 
significativos os minérios de cobre, enxofre e arsénio, carvão, estanho e volfrâmio, 
ferro, manganês e chumbo. Se, em alguns casos, as fases de maior crescimento — ou, 
mesmo, de euforia — coincidiram com situações de estabilidade a nível europeu e 
mundial (minas de cobre, enxofre, arsénio, manganês e chumbo), noutros depende-
ram de conjunturas de corrida aos armamentos ou de confronto militar generalizado 
(minas de volfrâmio e estanho), de proteccionismo nacionalista, industrialização por 
substituição de importações ou guerra económica (minas de carvão e ferro)2.

Segundo K.C. Li e Chung Yu Wang, entre 1930 e 1939 o ritmo de crescimento 
da produção e da venda de «concentrados nacionais» de tungsténio foi superior ao 
dos agregados europeu e mundial. Diferentemente do que se verificou entre 1914 e 
1929, agentes económicos privados (lusos e estrangeiros) ou o Estado português terão 
gerado uma intensificação acrescida da lavra e das exportações. Visto tratar-se do ano 
com os valores mais elevados desde o final da Primeira Grande Guerra, optou-se por 
fazer equivaler 1930 ao índice 100 (Quadro 3).

Quadro 3 – Índices da produção e exportação de concentrados
de volfrâmio, a 60% WO3, nos anos de 1930 a 1939

Anos Mundo Europa Portugal

1930 100 100 100

1931 80,4 56,3 55

1932 40,8 32,3 54,5

1933 74,7 42,4 71,7

1934 98,8 90,1 122,2

1935 134,9 142,4 228,5

1936 149,3 173,2 283,4

1937 233,4 265,3 414,6

1938 244,5 358,0 563,1

1939 254,1 528,8 771,7

Fonte: K.C. Li, 1955, p. 419-423

No que concerne às justificações para a situação em causa, referem-se os limitados 
montantes de produção e exportação atingidos, à escala global, durante uma etapa de 
recessão; as potencialidades de alguns dos jazigos e os investimentos feitos, sobretudo 
por empresas britânicas e francesas, de modo renovar, por exemplo, os Coutos Mineiros 
da Panasqueira e da Borralha nas vertentes tecnológica e organizativa.

2 Cfr., entre outros, H. Alves, 2000b; F.S. Carneiro, 1959; F.S. Carneiro, 1971; A.M.G. Carvalho, 
2000; P. Guimarães, 1994; A.M. Nogueira, 1939; J.P.A. Nunes, 2001-2002.
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Apesar da importância acrescida, no plano mundial, das minas de ou com tungs-
ténio localizadas em território luso — de 2% em 1931 para 9,1% no ano de 1939, 
ou seja, 6% de média —, também durante os nove anos em apreço o essencial da 
produção foi assegurado por explorações asiáticas: 71,3% no total, 37,5% dos quais 
de origem chinesa, 20,2% da Birmânia, 5,4% na Coreia e 5,4% na Malásia. O con-
tinente americano gerou 17,6% no total, 8,7% dos quais oriundos dos EUA e 6% 
na Bolívia (Quadro 4)3.

Quadro 4 – Produção e exportação de concentrados de volfrâmio,
a 60% WO3, nos anos de 1931 a 1939 (em toneladas)

Anos
Mundo Europa Portugal

ton. ton. % ton. % Mundo % Europa

1931 13385 552 4,1 274 2,0 49,6

1932 6800 317 4,7 272 4,0 85,8

1933 12433 416 3,3 358 2,9 86,1

1934 16447 883 5,4 610 3,7 69,1

1935 22458 1396 6,2 1140 5,1 81,7

1936 24867 1697 6,8 1414 5,7 83,3

1937 38859 2600 6,7 2069 5,3 79,6

1938 37381 3508 9,4 2810 7,5 80,1

1939 42305 5182 12,2 3851 9,1 74,3

Total 214935 16551 7,7 12798 6,0 77,3

Fonte: K.C. Li, 1955, p. 419-423

Focalizando, agora, a atenção exclusivamente em Portugal4, verifica-se que, depois 
do boom da Primeira Grande Guerra, a generalidade do sector mineiro foi afectado 
por dificuldades significativas. Entre 1 de Janeiro de 1931 e 31 de Dezembro de 1939, 
legalizaram-se 170 novas minas e demarcaram-se 10 coutos mineiros. Destes, apenas 
19 novas minas e 5 coutos mineiros eram de ou com volfrâmio. No conjunto das 1963 
explorações alguma vez concessionadas a partir de 1836, 549 (28%) haviam, assim, 
obtido autorização para extrair minérios de tungsténio.

Quanto às novas minas atribuídas, 8 localizavam-se no distrito de Vila Real, 6 no 
da Guarda, 3 no de Viseu, 1 no de Castelo Branco e 1 no de Viana do Castelo. No 
que diz respeito aos coutos mineiros, Lagares (nº 26, 1932, 19 concessões) e Bodiosa 
(nº 28, 1936, 17 concessões), situavam-se no distrito de Viseu; Valongo (nº 29, 1936, 
3 concessões), no distrito do Porto; Figueiró da Serra (nº 32, 1938, 3 concessões) e 
Freixo de Numão (nº 34, 1939, 11 concessões), no distrito da Guarda. Não existiu, 

3 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 131 e, ainda, K.C. Li, 1955, p. 419-423.
4 Cfr. Anuário Estatístico [1938, 1939]; Anuário Estatístico de Portugal [1931-1937]; ADGMSG/Processos 

de minas […]; Boletim de Minas [1931-1939]; Comércio Externo [1938-1939]; Estatística Comercial 
[1931-1937]; Minas concedidas […], 1963; A.M. Nogueira, 1939.
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pois, qualquer mudança significativa na configuração geográfica do «universo formal» 
do tungsténio — integrando minas concessionadas ou declaradas abandonadas, ac-
tivas ou com lavra suspensa — tal como o mesmo se havia constituído nas décadas 
de 1910 e 1920.

Em termos de concessões declaradas abandonadas entre 1931 e 1939, identificaram-
se 467 na totalidade do sector extractivo, 113 das quais (24,2%) de explorações com 
volfrâmio. Verificavam-se os referidos «abandonos» por solicitação dos ‘proprietários’, 
a título de penalização pelo não pagamento do imposto de minas ou devido a outras 
infracções graves e repetidas, no seguimento de pressões exercidas por candidatos a 
uma futura adjudicação. Iniciativas da responsabilidade da DGMSG, ocorreram 51 
vezes no ano de 1931 (18 em minas com volfrâmio ou 35,3%); 78 e 17 (21,8%) 
em 1932, 74 e 25 (33,8%) em 1933, 37 e 3 (8,1%) em 1934, 79 e 17 (21,5%) em 
1935, 85 e 4 (4,7%) em 1936, 31 e 20 (64,5%) em 1937, 11 e 0 em 1938, 21 e 9 
(42,9%) em 1939.

Considerando a particular instabilidade e a reduzida viabilidade económica, em 
«épocas normais», de grande parte das explorações de tungsténio em apreço, justifica-
-se analisar o comportamento detectado. Mesmo tendo em conta as desactivações já 
verificadas na segunda metade da década de vinte, a ausência de uma esmagadora 
percentagem de «abandonos» encontraria, em primeiro lugar, explicação na confiança 
por parte dos agentes económicos de que uma nova fase especulativa viria a compensar 
as — relativamente escassas — despesas suportadas desde o final do último grande 
conflito militar.

Assistia-se, igualmente, a uma assinalável permissividade do quadro legal vigente 
e da actuação político-administrativa face a situações prolongadas de suspensão da 
lavra e de incumprimento de obrigações, quer tributárias, quer sociais. Estas infracções 
seriam encaradas como «mal menor» perante a inexistência de alternativas derivadas da 
«livre concorrência entre agentes privados», perante a ausência de políticas económicas 
globais que enquadrassem a «reestruturação apoiada» da indústria extractiva.

No que concerne à estatística das minas adjudicadas — isto é, re-concessionadas após 
declaração de abandono —, os seus valores correspondem, de forma quase absoluta, 
às curvas de crescimento, tanto da actividade mineira em geral, como do subsector do 
tungsténio em particular (mais acentuada a segunda do que a primeira). Ao longo do 
período de 1931 a 1939, deparamos com 209 adjudicações, 111 das quais de minas 
de ou com volfrâmio (53,1%). De 1931 a 1933, os quantitativos foram de 0 explora-
ções de tungsténio para 3 ou 2 minas em geral. Atingiram o montante de 1 em 8 no 
ano de 1934 (12,5%), 10 para 20 no ano de 1935 (50%), 7 em 20 no ano de 1936 
(35%), 29 para 48 no ano de 1937 (60,4%), 47 em 79 no ano de 1938 (59,5%) e 17 
para 27 no ano de 1939 (63%).

Uma outra forma de tentar avaliar o grau de «mobilidade voluntária» da proprie-
dade mineira — o modo como esta era influenciada pelas características estruturais 
e pela evolução conjuntural da actividade extractiva — é através dos dados sobre os 
contratos de transmissão de concessões e de arrendamento do direito de exploração 
das mesmas (exigindo ambos autorização prévia por parte da DGMSG). De 1931 a 
1939, 1 dos 2 coutos mineiros (50%) e 73 das 217 minas transmitidos (33,6%) eram 
de volfrâmio: 2 das 46 minas e 1 dos 2 coutos mineiros em 1931, 1 das 4 minas em 
1932, 2 das 12 minas em 1933, 11 das 24 minas em 1934, 11 das 15 minas em 1935, 
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6 das 18 minas em 1936, 11 das 28 minas em 1937, 8 das 34 minas em 1938 e 21 
das 36 minas em 1939.

Até ao desencadear da Segunda Guerra Mundial e ao início, quer dos investimentos 
alemães, quer das acções preemptivas britânicas no subsector nacional do tungsténio, 
manteve-se baixo o número de transacções directas entre particulares tendo como objecto 
concessões mineiras. Se analisarmos os valores relativos aos contratos de arrendamento 
do direito de exploração, observam-se somente 14 minas (43,8%) e 1 couto mineiro 
(33,3%) de ou com volfrâmio em 32 minas e 3 coutos mineiros durante os 9 anos 
em apreço, destacando-se as 7 minas em 9 ao longo de 1935, as 2 minas e 1 couto 
mineiro em 2 minas e 1 couto mineiro durante o ano de 1938.

Num total de 4543 registos mineiros efectuados nas Secretarias das Câmaras Mu-
nicipais entre Janeiro de 1931 e Dezembro de 1939, 1224 (26,9%) incidiram sobre 
jazigos ou depósitos de ou com tungsténio: 15 em 218 no ano de 1931, 6 em 258 no 
ano de 1932, 8 em 199 no ano de 1933, 48 em 412 no ano de 1934, 77 em 420 no 
ano de 1935, 73 em 445 no ano de 1936, 384 em 1038 no ano de 1937, 314 em 755 
no ano de 1938 e 294 em 798 no ano de 1939. Os montantes citados confirmam, 
uma vez mais, a indiscutível capacidade dos múltiplos agentes ligados ao essencial 
da indústria extractiva portuguesa para adequarem as suas iniciativas à situação dos 
mercados internacionais, a particular sensibilidade do subsector do volfrâmio aos ciclos 
de crescimento e recessão à escala global.

Quanto à sempre debatida relação entre minas concedidas, explorações inactivas 
mas não declaradas abandonadas e minas em lavra, a mesma terá assumido, no con-
junto da indústria extractiva nacional, os seguintes contornos anuais. De um mínimo 
de 1853 alvarás de concessão, 1541 concessões válidas (83,2%) e 247 minas activas 
(16%) em 1931, passou-se ao máximo de 1963 alvarás atribuídos, 1449 concessões 
válidas (73,8%) e 605 explorações em lavra (41,8%) no ano de 1939. Excepção feita a 
1931, a evolução manteve-se regularmente ascendente ao longo do período em estudo.

Limitando o campo de análise ao subsector do volfrâmio, detecta-se um com-
portamento de alguma forma semelhante, embora condicionado por situações mais 
extremas de crise e euforia do mercado internacional respectivo. É, também, possível 
confirmar a maior capacidade de sobrevivência ou de recuperação dos coutos mineiros 
(explorações de média ou grande dimensão) quando comparados com as minas indi-
viduais. Apresentando 11 minas e 3 coutos mineiros activos para 330 concessões e 
6 coutos mineiros válidos em 1931 (3,3% e 50%), o ano em causa surge com o valor 
menor. Depois de um crescimento lento mas permanente, 1939 tem os quantitativos 
mais expressivos: 165 minas e 10 coutos mineiros em lavra em 314 e 10 concessões 
válidas (52,2% e 100%).

Ao perspectivar a distribuição espacial das minas e coutos mineiros de ou com 
tungsténio em lavra entre 1931 e 1939 (Quadro 5), constata-se que alguns dos distritos 
com maior número de concessões — Guarda, Bragança, Aveiro, mesmo Viseu —, 
só a partir de 1937 começaram a assumir a posição de destaque que voltariam a ter 
durante a Segunda Guerra Mundial. Tratou-se de um processo de lenta reactivação do 
património de jazigos e depósitos, no essencial de pequena dimensão, identificados 
durante o período de tempo envolvente da Primeira Grande Guerra. Chama-se a 
atenção para diferença de critério também aqui resultante da não contabilização das 
explorações integrantes dos coutos mineiros referenciados.
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Durante os 9 anos em apreço, as Circunscrições Mineiras entregaram a conces-
sionários 979 livros de 100 guias de trânsito de minérios. Depois dos 238 livros 
correspondentes a 1930, identificaram-se 51 no ano de 1931 (5,2%), 13 em 1932 
(1,3%), 64 em 1933 (6,5%), 94 em 1934 (9,6%), 97 em 1935 (9,9%), 126 em 1936 
(12,9%), 227 em 1937 (23,2%), 172 em 1938 (17,6%) e 135 em 1939 (13,8%). 
Apesar do facto de as guias de trânsito se encontrarem, muitas vezes, no centro de 
«actividades paralelas», não deixam por isso — dada a obrigatoriedade legal da sua 
utilização — de ilustrar, mesmo que de forma parcialmente «desfocada», o volume 
real de expedição de produtos mineiros.

Tendo em conta os dados oficiais divulgados através do Boletim de Minas5, verifica-
-se que, em 1931, 257 toneladas de concentrados de tungsténio — para além de 3t 
de «mistos de estanho e volfrâmio» — integraram um total de 524261t de minérios 
extraídos e consumidos em ou exportados por Portugal continental (0,05%). Nos 
anos seguintes, passou-se, gradualmente, de montantes também irrelevantes – 272t 
e 5t em 499197t ou 0,05% no ano de 1932 – para uma presença já significativa no 
ano de 1939 (3086t e 102t para um total de 867076t ou 0,4%).

A limitada expressão deste subsector no conjunto da actividade mineira quando 
se adopta, apenas, o critério do número de toneladas colocadas no mercado resulta 
das assinaláveis diferenças entre os «teores de substância útil» — ou níveis de sepa-
ração e concentração — dos vários minérios extraídos. Enquanto em alguns casos se 
tratava de matérias-primas quase em bruto (próximas do tout venant, directamente 
proveniente do desmonte), noutros implicava processos mais ou menos complexos 
de semi-transformação, redução das quantidades e aumento do valor por unidade de 
medida.

Em termos financeiros, a mineração do tungsténio foi, no entanto, ganhando rele-
vância à medida que se avançava na década de trinta, isto é, antes mesmo da eclosão 
do conflito mundial e do início da guerra económica entre os Aliados e o Eixo. Dos 
4% em 1931 — 1179 milhares de escudos de exportações de volfrâmio num conjunto 
de 29838 contos de vendas de minérios a outros países —, evoluiu-se para os 43,9% 
no ano de 1938 (48578 contos em 110675 contos) e para 42,7% em 1939 (54165 
contos de 126822 contos). Nos anos intermédios, detectam-se valores relativos de 
3,6% em 1932, 4,6% em 1933, 20,3% em 1934, 24,4% em 1935, 22,8% em 1936 
e 40,8% em 1937.

Importante no presente esforço de caracterização é, também, o preço médio, em 
território nacional, de cada tonelada de concentrados de volfrâmio exportada. Segun-
do os dados fornecidos pelas empresas às entidades oficiais responsáveis, no ano de 
1931 estar-se-ia face a um valor de 4595$95, 3478$07 em 1932, 4534$98 em 1933, 
11567$14 em 1934, 10643$78 em 1935, 9817$28 em 1936, 24647$60 em 1937, 
20080$08 em 1938 e 17554$07 em 1939. Comparativamente, voltando a escolher 
1930 (6092$07) para ano de referência, encontram-se os seguintes números-índice: 
75,4 em 1931, 57,1 em 1932, 74,4 em 1933, 189,9 em 1934, 174,7 em 1935, 161,2 
em 1936, 404,6 em 1937, 329,6 em 1938 e 288,2 em 1939.

5 Cfr. Boletim de Minas [1931-1939].
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Utilizando o Anuário Estatístico de Portugal e o Anuário Estatístico, é possível analisar 
a produção, venda e exportação de minérios de tungsténio — sob a forma de concen-
trados, resíduos de volfrâmio, «mistos de volframite e cassiterite» — a nível regional 
e nacional (Quadro 6). As dissemelhanças com os valores apresentados pelo Boletim 
de Minas ilustram as dificuldades do aparelho de Estado luso (que se prolongaram, 
pelo menos, até ao fim da década de 1940) em elaborar e divulgar dados quantitativos 
fidedignos sobre a realidade nacional.

Verifica-se um claro predomínio dos distritos de Castelo Branco e Vila Real, cir-
cunscrições administrativas onde se localizavam os Coutos Mineiros da Panasqueira e 
da Borralha. Confirma-se, ainda, a progressiva afirmação de Viseu e Aveiro. Em grande 
parte devido à dispersão e pobreza — ou às acrescidas dificuldades de exploração — dos 
seus jazigos, a Guarda e Bragança teriam retomado a actividade mais lentamente. Por 
sua vez, Coimbra, Viana do Castelo, Porto e Braga manteriam uma posição residual.

Existiria, igualmente, uma correlação positiva entre a dimensão das empresas minei-
ras com actividade em cada distrito e o peso relativo, quer de concentrados e resíduos 
(bens semi-transformados), quer de «mistos» — matéria-prima apenas escolhida ou 
separada, muitas vezes de forma manual — no conjunto dos minérios comercializados. 
Se Castelo Branco e Vila Real forneceram sobretudo concentrados e resíduos (99,5% 
e 92,3%), em Bragança, Viseu, Guarda e Aveiro os «mistos» constituíram parcelas 
significativas do tungsténio vendido (73,7%, 36,8%, 25,4% e 21%).

Sugere-se, também, uma leitura comparada dos quantitativos de volfrâmio e da 
tonelagem atingida pela globalidade dos minérios extraídos em cada um dos distri-
tos e no conjunto da «zona do volfrâmio» (Quadro 7). De acordo com as médias 
alcançadas à escala nacional, confirma-se a baixa percentagem global do tungsténio 
(0,6% de 1931 a 1939), embora alguns distritos apresentem resultados divergentes: 
56,1% em Castelo Branco, 39,7% em Vila Real, 17,8% em Viseu, 5,7% em Bragança 
e 4,8% na Guarda.

À semelhança do que ocorreu nas décadas anteriores, também de 1931 a 1939 os 
minérios de volfrâmio produzidos em Portugal foram exportados, no próprio ano ou 
no(s) ano(s) subsequente(s), sob a forma de concentrados — produto semi-transfor-
mado — ou, mesmo, de «mistos de volframite e cassiterite» (matéria-prima apenas 
separada a partir do tout venant). De acordo com o Boletim de Minas6, entre os países 
importadores encontravam-se, por ordem de importância, o Reino Unido, a França 
e a Bélgica, a Alemanha e a Suécia, a Holanda e os EUA, a Itália e a Dinamarca, o 
México e o Japão.

Sob diversas formas, no ano de 1931 teriam sido enviadas para o estrangeiro 255 
toneladas de concentrados de volfrâmio no valor de 1173 contos. Em 1939, já na 
conjuntura da Segunda Guerra Mundial, evoluíra-se para 3136t e 54864 contos. Ao 
longo dos anos intermédios, verificou-se uma progressão crescentemente ascendente: 
274t e 943 contos em 1932, 310t e 1407 contos em 1933, 682t e 7779 contos em 
1934, 1018t e 10767 contos em 1935, 1342t e 13162 contos em 1936, 1845t e 45193 
contos em 1937, 2501t e 49728 contos em 1938.

6 Cfr. Boletim de Minas [1931-1939].
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Ao cotejar o Boletim de Minas e os Estatística Comercial/Comércio Externo7, obser-
vam-se, de novo, dissonâncias no que diz respeito aos quantitativos da exportação de 
volfrâmio. Perante a maior coerência, neste âmbito específico, dos dados integrantes 
das segunda e terceira publicações relativamente à primeira, devido ao facto de a 
edição do boletim Comércio Externo não ter sido suspensa em 1940 — ao contrário 
do sucedido com o Boletim de Minas —, optou-se por basear a análise posterior nas 
publicações da responsabilidade da Direcção-Geral de Estatística e do Instituto Na-
cional de Estatística (Quadro 8).

Quanto aos números das exportações lusas de tungsténio, podem tirar-se algumas 
ilações. Confirma-se a importância acrescida, no período que decorre entre 1931 e 
1939, dos anos de 1938 e 1939, responsáveis por 49,2% das toneladas enviadas para o 
estrangeiro e por 54,6% das receitas declaradas. Manteve-se o peso decisivo do Reino 
Unido e, num grau inferior, da França (61,4% do total), cujos capitais dominavam 
as principais minas e empresas concessionárias.

Realce, também, para a posição alcançada pela Bélgica (14,8%) e Suécia (7,5%), 
potências de média dimensão com limitados ou nulos investimentos em minas de 
volfrâmio localizadas em Portugal, mas cujos níveis de industrialização justificavam a 
compra de quantidades relevantes daqueles minérios. A Bélgica, a Suécia e a Holanda 
terão concretizado, ainda, nos anos de 1938 e 1939, uma política de acumulação de 
reservas daquele «bem estratégico» perante a eminência de deflagração de um conflito 
militar em larga escala.

A Alemanha surge como um dos destinos dos concentrados nacionais (13,2% no 
total). À revelia do empenhamento de responsáveis do Estado Novo em ampliar os 
quantitativos até então alcançados, eventualmente por desinteresse do Terceiro Reich 
ou talvez por dependerem de decisões empresariais ou das opções político-diplomáticas 
de britânicos e franceses, assistiu-se à limitação drástica do seu peso relativo nos dois 
anos que antecederam o eclodir e a generalização da Segunda Guerra Mundial. Dos 
22,7%, 27,1% e 26% em 1935, 1936 e 1937, evoluiu-se, em 1938 e 1939, para os 
9,4% e 1,2%.

Sabe-se hoje que Berlim começou por frustrar as tentativas de Lisboa de fazer 
aceitar o tungsténio como meio de pagamento nas negociações luso-alemãs em torno 
do material de guerra «indispensável à modernização das Forças Armadas portuguesas» 
(anos de 1937 a 1939). Apesar deste primeiro insucesso, baseando-se na experiência 
da Primeira Grande Guerra, pelo menos a partir de 1935 o Ministério do Comércio e 
Indústria defendeu que, se a Alemanha continuasse a intensificar «o seu rearmamento, 
as possibilidades de Portugal, neste capítulo, são máximas, visto ser o maior e mais bem 
colocado produtor da Europa e o volfrâmio ser um metal de guerra. Nesta conformidade, 
dado o rearmamento geral, parece da maior conveniência obter, para 1936, a elevação do 
contingente actual para 600 mil reichmarks, visto não ter havido exportação alguma em 
1934 e termos obtido, em 1935, os resultados expostos.»8

Baseando-se em estatísticas do Terceiro Reich — as quais voltam a apresentar 
diferenças significativas face aos dados oficiais portugueses —, o Boletim Comercial 

7 Cfr. Estatística Comercial [1931-1937]; Comércio Externo [1938 e 1939].
8 Cfr. AMNE, 3º Piso, A20, M2 a 13, Proc. 436,1 e, ainda, A. Louçã, 2000; A.J. Telo, 2000.
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do Ministério dos Negócios Estrangeiros9 integra um relatório consular no qual se 
pormenorizam as importações alemãs de concentrados de volfrâmio entre 1936 e 
1938. Das 8725t adquiridas no ano de 1936, 5091,2t (58,3%) foram oriundas da 
China, 1250,6t (14,3%) da Bolívia, 874,3t (10%) da Índia, 485,7t (5,6%) da Malásia, 
295,7% (3,4%) do Japão, 285,3t (3,3%) de Portugal, 135,9t (1,6%) de Espanha, 121,9t 
(1,4%) do Reino Unido, 80,1t (0,9%) da Austrália e as restantes de seis outros países.

Num total de 11371,7t adquiridas ao longo de 1937, 8037t (70,7%) provieram 
da China, 1229t (10,8%) da Índia, 844,5t (7,4%) da Bolívia, 304,2t (2,7%) 
de Portugal, 166,4t (1,5%) do Japão, 154,4t (1,4%) da Malásia, 141,4t (1,2%) de 
Espanha e as restantes de onze outros países ou territórios coloniais. Em 1938, num 
total de 14200,2t, 8962,2t (63,1%) foram originárias da China, 1765,4t (12,4%) da 
Índia, 760,8t (5,4%) da Bolívia, 715,4t (5%) da Austrália, 657,8t (4,6%) de Portugal, 
406,8t (2,9%) da Malásia, 222t (1,6%) de Espanha, 158,4t (1,1%) da Argentina e as 
restantes de quinze outros países ou territórios coloniais.

Sobre os valores formalmente obtidos em Portugal através da venda dos minérios de 
volfrâmio em apreço, verifica-se, no essencial, uma evolução paralela à da tonelagem 
exportada (Quadro 9). O desfasamento detectado entre as duas séries de dados tem a 
ver com uma ligeira tendência no sentido de o custo médio dos concentrados e «mis-
tos» importados pelo Reino Unido, Bélgica e Alemanha ser inferior ao obtido pelos 
outros países. Este fenómeno poderá encontrar explicação nos mais elevados índices 
de produtividade — nos menores custos de produção — alcançados em algumas das 
minas britânicas, com destaque para o Couto Mineiro da Panasqueira.

Confrontando os montantes do comércio externo luso e das vendas de tungsténio 
nacional a outros países10, observa-se que, excepção feita ao gigante norte-americano, 
a lista dos cinco mais importantes parceiros comerciais de «Portugal Metropolitano» 
(Reino Unido e Alemanha, EUA, França e Bélgica) coincidia, embora não pela mesma 
ordem, com o grupo dos principais importadores de minérios de volfrâmio. Durante 
os anos trinta, o peso daquela matéria-prima estratégica não chegou, entretanto, a ser 
relevante (muito menos decisivo), quer no conjunto das exportações nacionais — de 
um mínimo de 0,1% em 1931 ao quantitativo máximo de 2,5% em 1939 —, quer, 
por maioria de razão, em termos de inversão do crónico saldo negativo da balança 
comercial (Quadro 10).

Na sua quase totalidade, os concentrados de tungsténio e os «mistos de volframite 
e cassiterite» referidos foram exportados, a partir de Lisboa e do Porto, por via ma-
rítima, através de empresas estrangeiras. O transporte dos referidos minérios desde a 
origem até aos armazéns das entidades importadoras, dos agentes ou intermediários 
respectivos — passando, muitas vezes, por oficinas de separação e concentração não 
integrantes de concessões mineiras —, efectuou-se em caminho-de-ferro ou em camião. 
No caso das pequenas explorações situadas em zonas particularmente desprovidas 
de meios de comunicação, a primeira etapa continuou a depender da utilização de 
animais e de veículos arcaicos.

9 Boletim Comercial, Série III, Ano X, nº 118, Julho de 1939, p. 306.
10  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 757 e, ainda, Estatística Comercial [1931-1937]; Comércio Externo 

[1938-1939].
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Quadro 10 – Peso das vendas de volfrâmio no conjunto das exportações de
«Portugal metropolitano» durante os anos de 1931 a 1939

(em milhares de escudos)

PAÍSES
Países 

Estrangeiros
Reino Unido França Bélgica Alemanha

ANOS contos % contos % contos % contos % contos %

1931
683854 189335 149514 42890 81739

925 0,1 352 0,2 391 0,3 182 0,2

1932
681780 164772 124892 40580 76407

917 0,1 447 0,3 57 0,05 111 0,3 114 0,1

1933
681309 179730 78275 50099 76292

1416 0,2 363 0,2 446 0,6 607 1,2

1934
805551 216351 88570 43791 106664

4144 0,5 2292 1,1 538 0,6 928 2,1 336 0,3

1935
810223 214993 92199 55201 125877

8444 1 4057 1,9 1577 1,7 737 1,3 1910 1,5

1936
923987 273292 114526 63811 124192

10067 1,1 4031 1,5 2748 2,4 205 0,3 2726 2,2

1937
1048003 257752 123032 56346 131159

12970 1,2 4394 1,7 2937 2,4 1265 2,2 3358 2,6

1938
1002371 236091 94144 54512 149314

18201 1,8 5314 2,3 3645 3,9 4145 7,6 2168 1,5

1939
1163357 359369 66043 63376 121087

28652 2,5 11760 3,3 7811 11,8 3708 5,9 264 0,2

Fontes: Estatística Comercial [1931-1937]; Comércio Externo [1938 e 1939]

É legítimo aventar uma tal leitura mesmo tendo em conta o desaparecimento ou a 
impossibilidade de consulta de alguns arquivos essenciais, a escassez de dados localizáveis 
em núcleos documentais relevantes e em publicações periódicas da especialidade11. 
Destaca-se a concentração em Lisboa e no Porto, tanto das estruturas do aparelho de 
Estado que tutelavam a actividade extractiva — DGMSG, Circunscrições Mineiras 
do Sul e do Norte —, como dos escritórios centrais das maiores sociedades mineiras. 
A configuração das redes ferroviária e rodoviária, assim como das infraestruturas 
portuárias nacionais. O facto de as iniciativas comerciais e as condições do mercado 
interno dependerem, sobretudo, da procura externa12.

11 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 146.
12 Cfr., entre outros, J.C. Allan, 1948; Anuário Comercial de Portugal [1931-1939]; Beralt Tin & 

Wolfram, Ltd. […], 1977; Boletim de Minas [1931-1939]; Gazeta dos Caminhos de Ferro [1939-1945]; M.V. 
Genro, 1999; M.O.P. Lage, 2000; M.V. Leal, 1945; G. Nunes, 1995; Relatório da Direcção-Geral de Caminhos 
de Ferro [1933-1939]; A.L. Vieira, 1980; A. Vilar, 1998.
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Relativamente à situação do transporte ferroviário entre 1931 e o imediato 
pós-Segunda Guerra Mundial, operavam em Portugal continental, sob a tutela da 
Direcção-Geral de Caminhos de Ferro do Ministério das Obras Públicas e Comunica-
ções, 7 empresas concessionárias de 3582,5 quilómetros de via férrea: 2822km de «via 
larga» (1,67 metros) e 760,5km de «via estreita» (1m). Estava-se perante a Companhia 
dos Caminhos de Ferro Portugueses, SARL (71% do total), a Companhia Nacional de 
Caminhos de Ferro, SARL (10,7%), a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 
da Beira Alta, SARL (7%), a Companhia Portuguesa para a Construção e Exploração 
de Caminhos de Ferro, SARL (5%), a Companhia dos Caminhos de Ferro do Norte 
de Portugal, SARL (5%), a Sociedade «Estoril», SARL (0,7%) e a Empresa Mineira 
do Lena, SARL (0,6%).

Ao considerar a distribuição da rede ferroviária pelo «território metropolitano» 
(ver Anexo 2), verifica-se que a «zona do tungsténio» — distritos de Coimbra e 
Castelo Branco, Aveiro, Viseu e Guarda, Porto e Vila Real, Viana do Castelo, Braga 
e Bragança — se encontrava minimamente servida pelo caminho de ferro, o mesmo 
se podendo afirmar da ligação do interior aos interfaces de exportação constituídos 
pelas cidades do Porto e de Lisboa. Devido a este condicionalismo e a factores como 
a grande instabilidade do mercado internacional respectivo, a precariedade de muitos 
dos jazigos e das entidades exploradoras, nenhum concessionário de minas de ou 
com volfrâmio assumiu a iniciativa de instalação de um ramal privativo de via férrea.

Com ligações à Linha da Beira Alta na Guarda e a Lisboa em Abrantes — através da 
Linha de Leste —, a Linha da Beira Baixa (Abrantes-Guarda) facilitava o escoamento 
dos concentrados e minérios produzidos no distrito de Castelo Branco. Guarda, Viseu, 
Coimbra e Aveiro encontravam-se servidos, entre outras, pelas linhas da Beira Alta 
(Figueira da Foz-Vilar Formoso), do Norte (Entroncamento-Campanhã), de Santa 
Comba a Viseu, do Vouga (Espinho-Viseu), de Leste (troço Lisboa-Entroncamento). 
Viana do Castelo e Braga dispunham da Linha do Minho (Campanhã-Monção) e do 
Ramal de Braga (Nine-Braga). Os dois distritos de Trás-os Montes escoavam a produ-
ção mineira por intermédio das linhas do Douro (Ermezinde-Barca d’Alva), do Corgo 
(Régua-Chaves), do Tua (Foz do Tua-Bragança) e do Sabor (Pocinho-Duas Igrejas)13.

Se observarmos a situação — atipicamente «moderna» — do Couto Mineiro da 
Panasqueira, constata-se que só em 26 de Outubro de 1930 foi inaugurada a ponte 
de betão sobre o rio Zêzere, a qual permitiu substituir as precárias modalidades de 
travessia até então implantadas: ponte pênsil (destruída pela cheia de 1915) e vaivéns 
aéreos (1915-1930). Normalizava-se, assim, o transporte rodoviário de minérios e 

13 Linha de Leste: Lisboa-fronteira com Espanha por Elvas, 275,6km, via larga; Linha do Norte: 
Entroncamento-Porto, 229,6km, via larga; Linha da Beira Baixa: Abrantes-Guarda, 211,3km, via larga; 
Linha do Minho: Porto-Monção, 146,4km, via larga; Ramal de Braga: Nine-Braga, 15km, via larga; Linha 
do Douro: Ermezinde-Barca d’Alva, 191,7km, via larga — Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses. 
Linha da Beira Alta: Figueira da Foz-Vilar Formoso, 252,2km, via larga — Companhia dos Caminhos de 
Ferro Portugueses da Beira Alta. Linha do Tua: Foz do Tua-Bragança, 133,1km, via estreita; Linha de Santa 
Comba a Viseu: 49,2km, via estreita; Linha do Corgo: Régua-Chaves, 96,2km, via estreita; Linha do Sabor: 
Pocinho-Duas Igrejas, 105,3km, via estreita — Companhia Nacional de Caminhos de Ferro. Linha do 
Vouga: Espinho-Viseu, 140,4km, via estrita — Companhia Portuguesa para a Construção e Exploração de 
Caminhos de Ferro.
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outros produtos, pessoas e correio entre «as minas» e as localidades mais próximas, a 
vila do Fundão e a Linha da Beira Baixa.

Dos 40 quilómetros de estrada em causa, 16 continuariam sob a tutela da empresa 
britânica concessionária por mais 12 anos. Tratou-se de um projecto da Beralt Tin & 
Wolfram, Ltd., o qual, após meses de conflitos e negociações, acabou por garantir a 
participação das Câmaras Municipais da Covilhã e do Fundão, da população da Aldeia 
de S. Francisco de Assis (ex-Bodelhão), vizinha da «Secção da Barroca Grande» e a 
mais directamente interessada no concretizar da iniciativa.

Num «auto de visita» datado de 15 de Abril de 1929, assinado pelos Eng. António 
Ribeiro Paiva Morão (Engenheiro-Chefe da Circunscrição Mineira do Sul), Eng. 
Stanley Mitchell (Director-Delegado da Beralt Tin & Wolfram, Ltd.) e Eng. Rodrigo 
Guerra Álvares Cabral (Director Técnico do Couto Mineiro da Panasqueira), é 
possível ler-se a seguinte descrição: «Além da visita à Mina, trouxe-me aqui o estudo de 
uma reclamação patrocinada pela Junta de Freguesia de S. Francisco de Assis (Bodelhão) 
sobre o pedido de licença de pesquisas feito pela Companhia, reclamação que, seja dito de 
passagem, não tem qualquer razão de ser. Desejoso de mostrar à mesma Junta a verdade 
deste facto, procurei avistar-me com ela, tendo sido recebido pelo seu Presidente e outros 
habitantes do lugar. Devo com mágoa confessar que reconheci durante essa reunião o desejo 
de se oporem a todos os trabalhos que a Empresa tem em projecto, mesmo quando razão 
não haja para essa oposição.

Foi-me até entregue pelo mesmo Presidente um duplicado dum ultimatum por ele 
apresentado ao Sr. Stanley Mitchell, a quem tecem os mais merecidos louvores, ultimatum 
que consiste na imposição feita à Empresa para que esta construa sobre o Zêzere uma ponte 
ligando os dois troços de estrada que pela precedente concessionária foi construída para 
não reclamarem contra os trabalhos em projecto. Apenas cito este facto para que fique aqui 
registado que procurei com a minha interferência empregar todos os meios dissuasórios para 
os desviar do mau caminho que encetaram, pois a ser aceite a imposição do ultimatum, a 
mina teria de paralisar durante o tempo necessário à construção da ponte.»14

Em acréscimo a significativos meios próprios, a companhia britânica passou, 
então, a recorrer a duas empresas de camionagem do Fundão: Pião & Ângelo, Lda. 
(mercadorias pesadas) e Bento & Baptistas, Lda. (passageiros). Transformada em 
Monteiro & Baptista, Lda., esta última sociedade assegurou uma carreira semanal 
entre a aldeia de S. Jorge da Beira (ex-Cebola, vizinha da secção da Panasqueira) e o 
Fundão até depois do fim da Segunda Guerra Mundial. Coincidindo com a retoma 
sustentada da actividade extractiva, a partir de 1935 a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. 
decidiu desactivar o seu sector de transportes, contratando os serviços corresponden-
tes à Empresa de Transportes do Zêzere, Lda. (Fundão, 1929, sendo os dois sócios 
principais ex-funcionários da antiga Neves & Irmão, Lda.).

Sob a nova designação de Sociedade de Auto-Transportes do Fundão, Lda. (Janeiro 
de 1936), o mais importante parceiro, a nível local, do «gigante mineiro» britânico 
— vulgarmente designado por «a Companhia» — obteve do Conselho Superior de 
Viação do Ministério das Obras Públicas e Comunicações licença de exploração de 
uma carreira diária Fundão-Minas da Panasqueira (Março de 1937). O acordo de 

14 Cfr. ACMS […], «Processo do Couto Mineiro da Panasqueira».
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«serviço combinado» com a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, SARL 
entrou em vigor em Novembro de 1938.

O mês de Fevereiro de 1939 assistiu, ainda, ao lançamento de uma empresa de 
taxis sediada na «Secção da Panasqueira». A respectiva frota integrava, no essencial, 
automóveis alienados pela Beralt Tin & Wolfram, Ltd., a qual manteve, apenas, a 
viatura privativa do Director e uma ambulância. O proprietário era António Tavares 
de Pina, motorista da Wolfram Mining & Smelting Company, Ltd. durante o boom 
da Primeira Grande Guerra (1913-1919) e dono de um «carro de praça» no Fundão 
de 1920 a 1938.

No que concerne a outros meios e vias de comunicação, assistiu-se ao seguinte qua-
dro evolutivo. Até 1933, a correspondência e as encomendas postais eram distribuídas, 
nos escritórios da Beralt Tin & Wolfram, Ltd., após transporte desde o Tortosendo 
— ou desde Silvares — «por estafeta da Companhia». A partir de 1934, foram criados 
uma Caixa Postal e, depois, um Posto dos Correios «nas minas», dirigidos a partir 
do Fundão. A empresa concessionária continuou, no entanto, a ter de assegurar as 
deslocações entre a estação do caminho de ferro e a «Secção da Panasqueira» até 1951.

Os contactos telefónicos e telegráficos só passaram a ser viáveis no seguimento 
da montagem, em 1920, de uma linha privativa ligando as várias secções do Couto 
Mineiro entre si e à aldeia de Silvares. Aquando do início da Segunda Guerra Mun-
dial, a Administração da sociedade britânica lamentava, ainda, a ausência de «estradas 
facilmente transitáveis para a Covilhã e Coimbra, bem como de uma conexão mais 
directa à rede telefónica geral».

A propósito da questão em apreço, atente-se no seguinte estrato do «Relatório 
dos trabalhos executados durante 1940 e previsão para 1941. Couto Mineiro da Pa-
nasqueira», elaborado pelos quadros superiores da Beralt Tin & Wolfram, Ltd.: «Foi 
mantida a rede de telefones interna de ligação entre os diferentes serviços das três secções 
e melhorou-se a rede da secção da Panasqueira com a instalação de telefones automáticos. 
Continua a ser uma aspiração a ligação telefónica deste Couto Mineiro com a rede do País.

Essa ligação foi há mais de um ano requerida pela Companhia, sob a forma de um 
posto particular, mas mesmo assim não foi obtida. No entanto, a sua realização constitui 
uma necessidade imperiosa, quer sob o ponto de vista propriamente industrial, quer ainda 
pelo facto de a Panasqueira constituir um centro de trabalho com mais de 3000 operários, 
afastado dos centros urbanos. Para este assunto ousamos pedir a alta interferência da 
digníssima Direcção-Geral de Minas.»15

Face a este breve exercício de análise «micro», é possível concluir que o Estado 
português transferia para as grandes empresas do sector extractivo a sua própria 
responsabilidade na satisfação de algumas das necessidades sociais das comunida-
des mineiras e das localidades vizinhas. Para além do mais, as entidades gestoras de 
serviços públicos não asseguravam uma resposta satisfatória à procura resultante da 
laboração de organizações com a relevância, entre outras, da Beralt Tin & Wolfram, 
Ltd. Apesar da especialização da generalidade da indústria extractiva localizada em 
Portugal continental na exportação de matérias-primas apenas semi-transformadas, a 

15 Cfr. ACMS […], «Processo do Couto Mineiro da Panasqueira».
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presença de sociedades mineiras de alguma dimensão acabou, deste modo, por resultar 
na implantação ou crescimento de actividades económicas complementares.

Quanto às receitas acumuladas pelo Estado português, ao longo da década de 1930, 
a partir das actividades económicas ligadas ao tungsténio, optou-se por concentrar a 
atenção num vector específico, o «Imposto de minas». Fazendo parte das «indústrias 
em regime tributário especial» — conjuntamente, entre outras, com os caminhos de 
ferro, as pescas, os tabacos e os fósforos —, nos termos da «Lei de Minas de 1930»16, 
sobre as «concessões mineiras, minérios e produtos de seu tratamento acessório não 
incidirá nenhum imposto ou taxa além dos consignados no presente decreto» (p. 288).

À semelhança do previsto na legislação anterior, também desde a promulgação do 
Decreto-Lei nº 18: 713 o Imposto de Minas integrava dois componentes. A parcela 
«fixa ou de superfície» era de 5 escudos por hectare de área concessionada no caso dos 
jazigos mínero-metalíferos, 2,5 escudos em todas as outras substâncias minerais úteis 
(com destaque para o carvão). A vertente proporcional equivalia a 2% do valor do 
minério «preparado para o mercado» depois de subtraídas as «despesas de exportação 
desde a mina até ao referido mercado» («embalagens, seguros, transportes, manutenção 
nos portos, fretes, análises e corretagens»).

Por um lado, estavam isentos do imposto proporcional «os carvões minerais e os 
minérios de ferro quando aplicados na indústria siderúrgica nacional». Inversamente, as 
Câmaras Municipais e as Juntas de Freguesia poderiam lançar taxas sobre a actividade 
mineira «em sentido amplo», isto é, integrando as «oficinas de preparação mecânica 
ou metalúrgica» que fossem consideradas «acessórias de concessões». Teriam direito, 
respectivamente, a 25% e a 5% do valor a cobrar pelo Governo a título de imposto 
proporcional (arts. 102º e 104º, p. 287).

De acordo com o já citado Decreto-Lei nº 18: 713 e com o Decreto nº 17: 823, de 
31 de Dezembro de 1929 — o qual estabelece as pautas de importação e exportação 
válidas até Janeiro de 1940 —17, os minérios produzidos em Portugal continental 
ou estavam isentos do pagamento de taxa de exportação ou eram onerados de forma 
quase simbólica ($06 por tonelada), limitando a muito pouco ou a nada o valor dos 
direitos aduaneiros relativos ao volfrâmio. A não consideração do imposto profissio-
nal (tributação de «vencimentos, gratificações e percentagens» dos trabalhadores por 
conta de outrem; dos honorários dos profissionais liberais) resultou da dificuldade em 
determinar quais teriam sido os montantes decorrentes de actividades exercidas no 
âmbito da indústria extractiva em geral e do subsector do tungsténio em particular18.

Tanto no Boletim de Minas como no Anuário Estatístico de Portugal e no Anuário 
Estatístico são apresentados em conjunto os «rendimentos de ordem burocrática» 
derivados das «minas, pedreiras e águas minerais» («depósitos, participação em 

16 Cfr. Decreto-Lei nº 18: 713, 11 de Julho de 1930, COLP, 2º Semestre de 1930, p. 275-292.
17 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1929, p. 741-773.
18 Cfr., nomeadamente, Anuário Estatístico [1938, 1939]; Anuário Estatístico de Portugal [1931-1937]; 

Boletim da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos [1937-1939]; Boletim de Minas [1931-1939]; J.D.A. 
Correia, 1938; A.S. Franco, 1982; T. Leal, 1942; N.L. Madureira, 2002; Mapa dos impostos das minas 
[1931-1939]; F. Rosas, 1996b; N. Valério, 1994a; N. Valério, 1994b; A. Vilar, 1998.
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emolumentos, imposto de selo, demarcação de minas, multas e outras receitas»)19. 
No total de 3799,4 contos obtidos durante os nove anos em análise, 3,3% corres-
ponderam a 1931 (125,5 contos), 2,9% a 1932 (110,1 contos), 2,7% a 1933 (102,7 
contos), 9,6% a 1934 (365,4 contos), 9,2% a 1935 (350,1 contos), 6,1% a 1936 
(233,1 contos), 17,5% a 1937 (664,6 contos), 14,2% a 1938 (539 contos) e 34,5% 
a 1939 (1308,9 contos).

Verifica-se, antes de mais, uma tendência não linear de crescimento, acompanhan-
do a evolução paulatina da actividade extractiva. Constata-se, depois, a relevância 
específica de alguns dos anos observados. Em 1934, empresas e particulares tomaram 
consciência de que se havia superado a conjuntura de crise vigente desde o final da 
Primeira Grande Guerra. Em 1937, sob influência da Guerra Civil de Espanha e de 
outros «conflitos regionais», deu-se uma aceleração da corrida às matérias-primas 
estratégicas e aos armamentos. O ano de 1939 foi marcado pela iminência da eclosão 
de um conflito militar em larga escala entre potências industriais.

Recorrendo ao Mapa dos impostos das minas20, é possível identificar a tributação — 
fixa, proporcional e total — estabelecida pela Secção de Impostos de Minas e Águas 
do Conselho Superior de Minas e Serviços Geológicos para cobrança, em cada ano, 
às concessões de ou com volfrâmio (Quadro 11). Ao analisar os dados assim siste-
matizados, deverá, no entanto, reconhecer-se a presença de dois vectores de distorção. 
O endémico recurso à «economia paralela» (ou «informal») e consequente subavaliação 
das actividades efectivamente concretizadas; a tributação simultânea de concentrados 
de tungsténio e de outros metais extraídos nas minas ou coutos mineiros em causa.

No conjunto dos elementos de identificação detectados, os quais confirmam as 
apreciações decorrentes da informação antes observada, é legítimo destacar o progres-
sivo aumento da receita fiscal à medida que ocorreu um crescimento da produção e 
dos preços. Salienta-se, também, a importância decisiva do distrito de Castelo Branco 
(46,6%); a posição de relevo de Viseu (18,7%) e Vila Real (15,8%); a presença com-
plementar de Aveiro (6,6%), Bragança (6,2%) e Guarda (4,5%); a função periférica de 
Coimbra (0,6%), Porto (0,4%), Braga (0,3%) e Viana do Castelo (0,3). Constata-se o 
elevado peso relativo de montantes ligados ao componente fixo do imposto de minas 
face aos da sua vertente proporcional.

Este último vector de caracterização é mais notório no início do que à medida 
que nos aproximamos do fim da década (dos 70,2% em 1931 aos 8,2% no ano de 
1939, com os mínimos de 8% e 7,6% em 1938 e 1937). Atingiu expressão acrescida 
nos distritos de Braga (88,6%), Porto (81,5%), Guarda (49, 8%), Viana do Castelo 
(44,1%) e Aveiro (36,5%), ficando-se por valores menores em Viseu (20,6%), Vila 
Real (17,9%), Bragança (8,7%), Coimbra (8,2%) e Castelo Branco (5,2%). Resultou 
da escassa dimensão do essencial dos jazigos ou depósitos, da natureza artesanal de 
muitas das minas. Beneficiou do facto de ser legal, aceitável em termos político-
-administrativos e «racional do ponto de vista económico» não declarar abandonadas 
concessões mantidas inactivas durante longos períodos de tempo.

19 Cfr. Boletim de Minas [1931-1939]; Anuário Estatístico de Portugal [1931-1937]; Anuário Estatístico 
[1938, 1939].

20 Cfr. Mapa dos impostos das minas [1931-1939].
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A compreensão de um tal fenómeno depende, ainda, de se considerarem outros 
factores. Lembram-se a exploração conjunta de grupos de minas vizinhas pertencen-
tes a um mesmo concessionário e o «encabeçamento» em apenas uma delas, quer de 
toda a produção, quer da correspondente tributação proporcional. A adopção de um 
comportamento pré-capitalista por parte de muitos agentes económicos, segundo os 
quais a posse de concessões mineiras «menos rentáveis» se justificava por razões de 
«natureza objectiva» — obtenção de lucros em fases de valorização especulativa, impedir 
a intromissão de estranhos no património fundiário próprio — e, em simultâneo, de 
«carácter subjectivo» (tendência para a acumulação de bens imóveis enquanto elemento 
de «segurança económica e de prestígio social»).

Quantificou-se, também, o peso do imposto de minas a aplicar às explorações 
de ou com volfrâmio no total da actividade mineira implantada em cada um dos 10 
distritos da «zona do tungsténio» e no conjunto dos 18 distritos de Portugal conti-
nental (ver Anexo 3 e Quadro 12). Observou-se que o mesmo passou de 14,6% a 
nível nacional em 1931 para 48,9% em 1939, com máximos de 50% em 1937 e de 
50,1% em 1938. Apresentou, pois, um valor médio de 39,1% ao longo do período 
de 9 anos em apreço. Nos casos específicos de Castelo Branco, Viseu, Vila Real e 
Aveiro, essa mesma participação atingiu proporções decisivas (85,7%, 84,5%, 63,2% 
e 53,7%, respectivamente).

Merece ser analisada, com algum detalhe, a aparentemente paradoxal situação da 
Guarda. Apesar das 110 concessões de ou com volfrâmio atribuídas até Dezembro de 
1939, na década de 1930 aquelas explorações contribuíram com apenas 16,2% do 
montante global do imposto de minas a cobrar no distrito. Resultaria o fenómeno em 
apreço da limitada viabilidade económica e da baixa produção — em situações de crise 
e, mesmo, em conjunturas ditas «normais» — da quase totalidade das explorações em 
lavra, inactivas ou declaradas abandonadas; da maior dimensão relativa do subsector 
do estanho, no âmbito do qual se destacava o Couto Mineiro da Gaia (gerido por 
uma empresa de capitais norte-americanos).

Uma vez caracterizada a participação do universo do tungsténio nos montantes do 
imposto de minas, tenta-se explicitar de que forma evoluiu, de 1931 a 1939, o peso 
relativo dos mais importantes «distritos mineiros» de Portugal continental no que 
concerne a essa mesma modalidade de «tributação especial» (Quadro 13). Indica-se, 
em primeiro lugar, a mais ou menos regular ampliação dos valores a obter: de 1003,3 
contos em 1931 a 2954,1 contos em 1939, passando por um mínimo de 940,9 con-
tos em 1932. Realça-se, depois, a circunstância de se encontrarem presentes todos os 
distritos relevantes em termos de produção de minérios de volfrâmio (Castelo Branco 
e Vila Real, Viseu e Guarda, Aveiro e Bragança).

Destaca-se, também, a posição cimeira alcançada por Castelo Branco e pelo tungs-
ténio (21,3% no total, com 8% de mínimo em 1932 e 27,1% de máximo em 1939), 
que ultrapassou Beja e as pirites (17,4% no total, com 22,3% de máximo no ano de 
1931 e 12,8% de mínimo no ano de 1939). A Guarda (10,9% no total, com 18% de 
máximo em 1933 e 9,5% de mínimo em 1939), Vila Real (9,8% no total, com 4,5% 
de mínimo de 1931 a 1933 e 12,5% de máximo em 1939) e Viseu (8,7% no total, 
com 3,6% de mínimo em 1931 e 12,1% de máximo em 1935) assumiram, por sua 
vez, os terceiro a quinto lugares. Superaram, assim, o Porto do carvão (8,5% no total, 
com 15,2% de máximo em 1931 e 5,3% de mínimo em 1937) e Setúbal das pirites 
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(6,4% no total, com 12,5% de máximo no ano de 1932 e 3,6% de mínimo no ano 
de 1939). Nas oitava e nona posições encontravam-se Bragança (6,1% no total, com 
4,2% de mínimo em 1931 e 7,8% de máximo em 1934) e Aveiro (4,8% no total, 
com 4,3% de mínimo em 1943 e 5,1% de máximo em 1939).

Relevante parece ser, igualmente, a verificação do destaque alcançado no plano 
fiscal pelas concessões de grande e média dimensão. Face à existência de várias meto-
dologias possíveis de análise, optou-se por considerar, para os anos de 1931 a 1939, 
o comportamento das 10 minas e coutos mineiros mais tributados em 1939. Tal não 
significa, no entanto, que as referidas explorações tenham sido os maiores contribuintes 
ao longo de todo o período em causa21.

Sublinha-se, em primeiro lugar, a dicotomia entre um elevado grau de dispersão 
do tecido produtivo e a hegemonia de um número limitado de médias ou grandes 
concessões e empresas: de 49,2% no ano de 1931 a 58,4% da receita do Imposto de 
Minas a nível nacional em 1939, passando pelo mínimo de 47,6% no ano de 1932 
e pelo máximo de 61,3% em 1938, com 56,1% no total. Referem-se, também, os 
61,8% de 1931 e os 58,4% no ano de 1939, passando pelo mínimo de 55,5% em 
1935 e pelo máximo de 62,2% no ano de 1937, com 59,7% no total. Confirma-se, 
de igual modo, a forte presença de capitais estrangeiros — britânicos e franceses, bel-
gas e norte-americanos — na «elite da indústria extractiva» implantada em Portugal 
continental, com a eventual ressalva do subsector do carvão.

Notórias seriam, ainda, as particularmente vincadas oscilações do mercado nacional 
do tungsténio. De 2 coutos mineiros entre os 10 maiores contribuintes e de 5,6% do 
valor a cobrar através do Imposto de minas nos anos de 1931 e 1932, passou-se para 
os 29,7% em 1939 (2 coutos mineiros e 1 mina), com um máximo de 31,2% no ano 
de 1937 (3 coutos mineiros e 1 mina). Enquanto o Couto Mineiro da Borralha evoluiu 
de um décimo lugar em 1931 (1,6% da receita geral) para a terceira posição em 1938 
e 1939 (3,8% e 3,7%) — nono em 1932 e 1933 (1,6% e 1,8%), décimo em 1934 
(2,7%), oitavo em 1935 (2,9%), décimo em 1936 (2,4%), sétimo em 1937 (3%) —, 
o Couto Mineiro da Panasqueira protagonizou uma ascensão mais fulgurante: sexto e 
sétimo lugares nos anos de 1931 e 1932 (4%), quarta posição no ano de 1933 (5,6%), 
segundo lugar no ano de 1936 (13%), primeira posição nos anos de 1934, 1935 e 
1937 a 1939 (11,5%, 11,8%, 21,5%, 24,1% e 23,5%, respectivamente).

Visto tratar-se de um procedimento indispensável a um reconhecimento do limi-
tado peso da indústria mineira — e, nesta, do subsector do volfrâmio — enquanto 
agente gerador de riqueza directamente apropriada pelo Estado português ao longo da 
década de 1930, contextualizam-se, agora, os valores obtidos através do Imposto de 
minas. Estabelecem-se comparações com os montantes globais dos «Impostos sobre a 
produção» (sobre as indústrias em «regime tributário especial»), com todos os «impostos 
indirectos internos», com as «receitas fiscais correntes» em geral. Utilizam-se, para o 
efeito, séries de dados sistematizados por Eugénia Mata e Nuno Valério22.

De 1930-1931 a 1939 foram cobrados 834,3 milhares de contos em «Impostos 
sobre a produção», dos quais apenas 14,9 milhares de contos (1,8%) provieram do 
imposto de minas. Cerca de 291 milhares de contos (34,9%) resultaram da tributação 

21  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 159 e 760-764.
22 Cfr. N. Valério, 1994a, p. 149-165; N. Valério, 1994b, p. 264-270.
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do sector dos tabacos, 145 milhares de contos (17,3%) das pescas, 92 milhares de 
contos (11%) dos fósforos, 67 milhares de contos (8%) dos caminhos de ferro, 225 
milhares de contos (27%) de outras actividades.

Num total de 3447 milhares de contos obtidos através do conjunto dos «impostos 
indirectos internos», 834,4 milhares de contos (24,2%) derivaram dos «Impostos sobre 
a produção», 1270 milhares de contos (36,8%) de «impostos sobre o consumo», 1343 
milhares de contos (39%) do imposto de selo. Em 16648 milhares de contos de «receitas 
fiscais correntes», 3447 milhares de contos (20,7%) provieram dos «impostos indirectos 
internos», 6176 milhares de contos (37,1%) de «impostos directos», 5562 milhares de 
contos (33,4%) dos «direitos alfandegários» — 98% de importações e 2% de exportações 
—, 1463 milhares de contos (8,8%) de «impostos sobre a transmissão da propriedade».

2.2. Tecnologia e soluções organizativas

De forma a analisar melhor as características fundamentais das explorações mi-
neiras de tungsténio com um nível de complexidade efectivamente industrial — de 
grande ou média dimensão —, é possível apresentar um organograma-tipo de âm-
bito genérico. Elencam-se, num primeiro nível, a administração e os escritórios, um 
gabinete de estudos e um laboratório, os armazéns e as oficinas gerais, as unidades 
de produção e distribuição de energia, os serviços de construções e de reparações, as 
infra-estruturas sociais.

Deparamo-nos, em segundo lugar, com as valências de extracção subterrânea — 
galerias de rolagem, galerias-travessas, galerias nos filões, chaminés e poços interiores ou 
exteriores —, as modalidades de transporte no interior da mina, o sistema de esgoto e 
os tanques de decantação. Com a «lavra a céu aberto» (cortas, sanjas, trincheiras, poços, 
lavagem de aluviões) e o transporte à superfície; a escolha e trituração, a separação e 
concentração, o transporte para venda no país ou exportação.

Perante a exiguidade das «valências técnicas e sociais de apoio» implantadas em 
Portugal continental — mais ainda no interior centro e norte —, as grandes empresas 
mineiras tenderam a alcançar elevados graus de «autonomia funcional» (tecnológica e 
de enquadramento da mão-de-obra). Desenvolveram as suas próprias soluções em áreas 
como a energia e os combustíveis, as vias de comunicação, o fornecimento de bens e 
serviços especializados, a qualificação da força de trabalho. Aceitaram e patrocinaram, 
no entanto, a reprodução de vínculos estreitos com a arcaica ruralidade envolvente.

Oriundos de algumas das maiores potências industriais, os métodos organizativos e 
a tecnologia estrangeiros lideravam no universo nacional do volfrâmio. Esse domínio 
foi hegemónico nos segmentos dos motores e das máquinas-ferramenta. Explicações 
para o citado fenómeno encontrar-se-iam na quase ausência em Portugal da produ-
ção de mercadorias e de «apoio técnico» sofisticados. Agravando os efeitos de uma 
tal escassez de oferta por parte da indústria e do sector terciário lusos, as empresas 
mineiras estrangeiras optariam, normalmente, por quadros superiores, serviços e bens 
provenientes dos países respectivos.

À semelhança do que ocorreu ao longo das décadas anteriores, também de 1931 
a 1939 a generalidade das pequenas concessões de tungsténio — não focando sequer 
as «explorações clandestinas» — ostentou níveis significativos de «informalidade». 
Utilizavam meios técnicos rudimentares e praticavam «lavra de rapina», interrompiam 
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com frequência a actividade e adoptavam vínculos laborais precários, negligenciavam 
as «sequelas ambientais» decorrentes da indústria extractiva e furtavam-se às «obriga-
ções face ao Estado».

Para além de, com grande frequência, se verificar uma «inadequada orientação 
dos trabalhos», a extracção — lavagem de aluviões ou desmonte de afloramentos — 
realizava-se à superfície em sanjas, trincheiras, poços e pequenas galerias. O minério de 
tungsténio era britado ou triturado, escolhido e vendido ou enviado para «oficinas de 
tratamento mecânico». Recorria-se à separação manual, a instrumentos ou dispositivos 
rudimentares e à água corrente — através de caleiras ou de disposição em cascata —, 
a lavarias artesanais. Entre os «efeitos secundários», realce para o elevado número de 
acidentes, a contaminação química de terrenos e cursos de água, a fuga aos impostos 
e às contribuições para a «previdência social».

Sobretudo a partir de 1937, surgiram, com alguma frequência, «intervenções 
punitivas» das Circunscrições Mineiras e de forças policiais. Visou-se promover a al-
teração dos «erros e situações irregulares» antes detectados por funcionários públicos 
ou denunciados por particulares. Lembram-se a ausência de Directores Técnicos ou 
de planos de lavra aprovados e a «condução ambiciosa dos trabalhos mineiros». 
O incumprimento, tanto das regras básicas de higiene e segurança no trabalho, como 
das normas de atenuação da poluição. O recurso a contratos de empreitada ou a 
meras licenças de extracção concedidas a grupos de «apanhistas» (ou pesquisadores). 
A exploração não legalizada por parte de proprietários de terrenos e os roubos em 
concessões; o comércio, transporte e separação clandestinos de volfrâmio. Nos termos 
da legislação em vigor, o «minério ilegal» era apreendido e posteriormente vendido 
em hasta pública23.

No que concerne, por exemplo, às condições de laboração da mina do Cortiço do 
Fernandes — concelho e distrito de Viseu —, explorada desde o período da Primeira 
Grande Guerra pela firma Manuel Hipólito Ferreira e Cª. (de Viseu), todas «as infor-
mações dadas pelo concessionário estavam erradas. A exploração foi bastante irregular e mal 
dirigida. Abriram-se sanjas no afloramento do filão, abandonando-se o poço antigo — por 
estar inundado — sem que se procurasse esgotar. Abriu-se, a poucos metros dele, um novo 
poço e iniciou-se uma galeria na encosta para esgoto do poço antigo. Pela Circunscrição 
Mineira foi mandada suspender a lavra, até ser estudado e apresentado um novo plano de 
lavra. Pessoal: 1 Director Técnico a 100$00 mensais, 1 encarregado a 300$00, 1 capataz 
a 15$00 por dia, 1 administrador (concessionário) e 29 operários.»24

Quanto à mina Monte Grande — concelho de Vila da Feira, distrito de Aveiro —, 
recém-adjudicada por José Cândido Dias, «esteve abandonada alguns anos, motivo 
porque foi necessário proceder a limpeza e reparação da galeria travessa existente […]. 
O actual concessionário encontrou uma exploração clandestina que procurou vencer com 
auxílio das autoridades e transformando essa exploração desorientada e prejudicial em 
pequenas empreitadas fiscalizadas de lavras locais de aluvião e afloramentos […]. Pessoal: 

23 Cfr., entre outros, J.C. Allan, 1948; A.F. Almeida, 1934; H. Alves, 2000a; Anuário Estatístico [1938, 
1939]; Anuário Estatístico de Portugal [1931-1937]; ADGMSG/Processos de minas […]; Beral Tin and Wolfram, 
Ltd. […]; Boletim de Minas [1931-1939]; M.V. Leal, 1945; F.M. Mendes, 1960; F.M. Mendes, 1993; Minas 
concedidas […], 1963; A.M. Nogueira, 1939, p. 78-79; A.C. Sá, 1999.

24 Cfr. Boletim de Minas, 1939, p. 197.
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1 Director Técnico a 100$00 mensais, 1 capataz a 12$00 por dia e 23 operários (nos 
trabalhos subterrâneos); 16 trabalhadores por empreitada no céu aberto.»25

A análise circunstanciada dos dados estatísticos disponíveis acerca da força motriz 
empregue, em Portugal continental, na «actividade extractiva» — nas minas e respec-
tivas lavarias, nas oficinas de separação de minérios —, revela níveis de inexatidão 
particularmente elevados (Quadro 14). Justifica-se, apesar de tudo, uma leitura dos 
mesmos como vector de conhecimento das tecnologias utilizadas na indústria mineira 
implantada no nosso país durante a fase inicial do Estado Novo (ao longo da década 
de 1930)26.

Observamos que se manteve uma limitada aplicação de maquinaria; que o uso de 
tecnologia evoluiu de modo paralelo ao comportamento global da indústria extrac-
tiva, ou seja, da procura nacional e dos mercados externos (fases de estagnação, crise 
e crescimento). Identificam-se, ainda, elementos de caracterização como o reduzido 
número de ligações a centrais hidroeléctricas — veja-se a coluna «motores eléctricos 
dependentes de centrais não mineiras» — ou a mini-hídricas integrantes das próprias 
explorações mineiras (veja-se a coluna «motores hidráulicos e turbinas»).

Consumidores de carvão estrangeiro, também os motores a vapor assumiam um 
peso escasso. Verificava-se, assim, uma grande dependência dos combustíveis impor-
tados, necessários aos diversos tipos de motores de combustão interna e às pequenas 
centrais termoeléctricas existentes no interior de algumas das concessões. Quer a pre-
sença continuada de animais — bois e cavalos, muares e burros —, quer os escassos 
quantitativos de guinchos de tracção e de perfuradoras a ar comprimido (ou martelos 
pneumáticos), alimentados por compressores de ar, indiciam uma abundância de mão-
-de-obra indiferenciada e mal remunerada, baixos índices de produtividade, condições 
de trabalho fisicamente desgastantes e insalubres.

Depois de 1934 e 1935, no âmbito de uma paulatina retoma da actividade ex-
tractiva, diversas sociedades concessionárias de média e grande dimensão entregaram 
a empresas especializadas os respectivos serviços de transportes. A estratégia citada 
acarretou a diminuição do peso dos automóveis e camionetas no conjunto dos «moto-
res de combustão interna» considerados. Tratava-se de deslocar mercadorias, correio e 
pessoas entre as minas e as estações de caminho-de-ferro mais próximas; até localidades 
onde se situavam oficinas de separação de minérios, organismos do Estado, armazéns 
de sociedades exportadoras.

Focalizando a atenção no subuniverso das minas e coutos mineiros de ou com 
volfrâmio activos em Portugal continental, observa-se que apenas um número mui-
to limitado de explorações recorreu a algum tipo de «força motriz complementar» 
(máquinas ou animais de tracção). Nos anos de 1931 a 1939, os quantitativos em 
apreço oscilaram entre um mínimo de 4 — 1931 e 1932 — e um máximo de 20 em 
1939, passando por 5, 7, 8, 7, 12 e 17 nos anos intermédios. Em todas as outras 
explorações, mesmo as «tarefas pesadas» foram asseguradas por operários ou por 
camponeses-mineiros (Quadro 15).

25 Cfr. Boletim de Minas, 1939, p. 219-220.
26 Cfr. Anuário Estatístico [1938, 1939]; Anuário Estatístico de Portugal [1931-1937]; Boletim de Minas 

[1931-1939]; J. Ferreira, 2001; A.M. Nogueira, 1939, p. 78-79.
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Ao considerarmos os valores alcançados pelas perfuradoras de ar comprimido e 
pelos guinchos de tracção — os instrumentos mecânicos mais directamente ligados à 
actividade junto das frentes de desmonte, isto é, ao núcleo central da indústria mineira 
—, não podemos deixar de confirmar o carácter pré-industrial e arcaico dos métodos 
de organização da produção adoptados pela generalidade das empresas. Partindo de 
62 unidades no ano de 1931, baixa-se a um mínimo de 30 em 1933 e atinge-se um 
máximo de 181 no ano de 1938. Em diversas concessões, a maioria dos motores e 
animais referenciados estava, assim, ligada às funções de esgoto e transporte, escolha 
e semi-transformação da «substância útil».

O Couto Mineiro da Borralha — concelhos de Montalegre e Vieira do Minho, 
distritos de Vila Real e Braga — de 1931 a 1933 e, a partir de 1937, as Minas de 
Bejanca-Carvalhal (concelho de Vouzela, distrito de Viseu), emergem como as únicas 
concessões que, tendo possibilidade de optar, se encontravam ligadas a e abastecidas 
em pleno por redes de distribuição de energia estruturadas a partir de centrais hidro-
eléctricas. Só o mesmo Couto Mineiro da Borralha (1934-1939), bem como as Minas 
do Pintor (1938 e 1939) e de Vale da Cerdeira (1931-1939) — concelhos de Oliveira 
de Azeméis e Arouca, distrito de Aveiro — integraram mini-hídricas, garantes de uma 
autonomia energética total ou parcial.

Também neste domínio é visível a supremacia alcançada pelas duas maiores explo-
rações no conjunto do subsector do tungsténio. Os Coutos Mineiros da Panasqueira e 
da Borralha foram responsáveis, ao longo dos nove anos considerados, por 54,5% dos 
motores hidráulicos e 79,5% da potência instalada; por 57,1% dos motores a vapor e 
32% da potência instalada; por 47% dos motores de combustão interna e 61,6% da 
potência instalada, com um mínimo de 48,4% em 1933 e um máximo de 70,3% em 
1938. Asseguraram, igualmente, 65,4% dos motores eléctricos e 69,2% da potência 
instalada; 63,3% dos geradores de energia eléctrica e 73,2% da potência instalada; 
54,8% dos compressores de ar e 68,1% da potência instalada, com um mínimo de 
59,5% em 1932 e 1933 e máximos de 74,1% (1764,7 cv) e 72,2% (1817,5 cv) em 
1938 e 1939; 94,4% das perfuradoras a ar comprimido e guinchos de tracção; 82,9% 
dos animais de tracção.

Analisando a importância relativa da força motriz existente nas minas de ou com 
volfrâmio e respectivas lavarias no universo global das minas, lavarias e oficinas de 
separação de minérios com actividade, em Portugal continental, nos anos de 1931 a 
1939, é possível reforçar constatações já antes explicitadas. Se, por um lado, o subuni-
verso do tungsténio apresentou variações mais acentuadas do que a média do sector 
extractivo nacional, por outro evoluiu de uma situação periférica no início da década 
para algum protagonismo mesmo antes do deflagrar da Segunda Guerra Mundial (com 
um certo abrandamento em 1939).

Em termos quantitativos, justifica-se realçar que o subsector do tungsténio evo-
luiu de 1,6% dos animais em 1931 para 39,6% em 1938 e 30,4% em 1939 (10% no 
total); de 36,7% das perfuradoras a ar comprimido e guinchos de tracção no ano de 
1931 e 25,6% no ano de 1933, para 51,6% no ano de 1938 e 37,5% no ano de 1939 
(41,2% no total); de 20% dos compressores de ar e 24,3% da potência instalada em 
1931 (12,8% e 16,7% em 1932) para 33,3% e 44,5% em 1938 (38,7% e 42,8% em 
1939), ou seja, 24,9% e 30% no total; de 10,5% dos geradores de energia eléctrica 
e 15,9% da potência instalada no ano de 1931 (32,4% e 34% no ano de 1938) para 
34,5% e 28,1% no ano de 1939 (23,2% e 21,1% no total).
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Lembra-se, ainda, que de 3,4% de motores eléctricos e 3,3% da potência instalada 
em 1931 (1,9% e 1,8% em 1832) se passou a 23,7% e 21,7% em 1938 (31,1% e 21% 
em 1939), isto é, 16,4% e 13,8% no total; que de 17% dos motores de combustão 
interna e 29,3% da potência instalada no ano de 1931 se passou a 35,5% e 44,6% 
no ano de 1938 (33,2% e 39,7% no ano de 1939), ou seja, 25,7% e 32,8% no total; 
que de 4,8% dos motores hidráulicos e 4,4% da potência instalada em 1931 (0% em 
1932 e 1933) se passou a 80% e 77,7% em 1938 (72,7% e 75,9% em 1939), isto é, 
23,6% e 38,8% no total.

Tenta-se agora ilustrar, de modo concreto, a problemática da tecnologia e das so-
luções organizativas implementadas nas concessões de ou com tungsténio. Propõe-se, 
assim, uma apreciação sumária da actividade desenvolvida em três explorações — de 
pequena, média e grande dimensão — durante o ano de 193827; uma leitura concisa 
da evolução dos processos de extracção, de separação e concentração utilizados no 
Couto Mineiro da Panasqueira ao longo do período que decorreu entre 1931 e 1939.

Localizada na freguesia da Pera do Moço, concelho e distrito da Guarda, com pri-
meiro alvará datado de 4 de Agosto de 1905 e número 394, a mina de volfrâmio de 
Leiros estava concessionada à Sociedade Nacional da Indústria Mineira, Lda., tendo 
como Director Técnico o engenheiro Arnaldo Dias Monteiro de Barros. Em resultado 
de 180 dias de lavra, com desmonte de filões em sanjas, trincheiras, um poço e uma 
galeria, foram extraídas 162 toneladas de tout venant, as quais, uma vez trituradas, 
lavadas e separadas manualmente, deram origem a 4,2t de «mistos de volframite e 
cassiterite».

Deixados 200 quilogramas em depósito na mina, foram as restantes 4t de «mis-
tos» enviadas para oficina de tratamento em Lisboa. Obtiveram-se 3,2t de volframite 
a 68,6% WO3 — exportadas para a Holanda — e 230kg de cassiterite a 69,1% de 
estanho (exportadas para a Bélgica). A mão-de-obra empregue limitou-se a 1 enge-
nheiro (1500$00 mensais em regime de avença e com residência em Lisboa), 1 capataz 
(250$00 mensais em média), 3 mineiros no desmonte (7$00 por dia em média), 
1 mulher na escolha (4$00 por dia em média). Não se recorreu a outra força motriz e 
não são conhecidas apreciações críticas por parte da Circunscrição Mineira do Norte.

Geridas em conjunto pela Companhia Mineira das Beiras, Lda. — arrendatária 
do Banco Burnay, SARL (concessionário) —, as minas de tungsténio e estanho de 
Bejanca-Carvalhal (nº 754), Campos de Quintela (nº 1464), Cume (nº 865), Barrosa 
(nº 943), Boieiro da Tapada (nº 1849) e Serrinha (nº 688)28 situavam-se nas fregue-
sias de Queirã, Bodiosa e S. Miguel do Mato, concelhos de Vouzela e Viseu, distrito 
de Viseu. O cargo de Director Técnico era exercido pelo engenheiro Arnaldo Dias 
Monteiro de Barros. Depois de 300 dias de actividade à superfície e de 131 dias de 
lavra subterrânea, obtiveram-se 42990t de tout venant.

Extraídos numa corta, em galerias e em aluviões, depois de escolha manual e 
mecânica os minérios em causa foram reduzidos a 306,7t de «mistos de volframite e 
cassiterite». Separadas e concentradas, tanto na lavaria da mina como em 2 oficinas 

27 Cfr. Boletim de Minas [1938].
28 Os primeiros alvarás datam, respectivamente, de 5 de Novembro de 1917, 11 de Fevereiro de 1924, 

28 de Junho de 1919, 10 de Maio de 1920, 25 de Novembro de 1931, 29 de Fevereiro de 1916.
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de tratamento externas (Viseu e Lisboa), as referidas toneladas foram transformados 
em 99,1t de volframite a 68,6% WO3 e 165,4t de cassiterite a 69,1% de estanho. 
Somando pequenas quantidades remanescentes de 1937 e deixando em depósito 30,9t 
de «mistos», 6,5t de volframite e 5,8t de cassiterite (armazéns na mina, Bodiosa e 
Lisboa), exportaram-se 159,8t de cassiterite e 38,7t de resíduos com minério de esta-
nho para a Holanda, bem como 94,7t de volframite: 28,1t com destino à Alemanha, 
22,1t à Bélgica, 15,2t à Suécia, 15,1t ao Reino Unido, 10,4t à Itália e 3,8t ao Japão.

No que concerne à «força motriz artificial», teriam sido utilizados 16 motores para 
guinchos de tracção, bombas de esgoto, bombas de recuperação, máquinas da lavaria e 
das oficinas. Toda a energia consumida era fornecida, de modo, aliás, insuficientemente 
regular — sobretudo no Verão —, pela empresa A Eléctrica Visiense, Lda. (1911-1938) 
a partir da Central Hidroeléctrica de Ribafeita, passando a concessão desta unidade 
para a Câmara Municipal de Viseu desde o início de 1939.

Ainda no ano de 1938 entrou em actividade o segundo guincho de tracção de 
vagonetas, sendo também concluídos o acrescento ao edifício da lavaria (secção de 
tratamento electromagnético), a serralharia mecânica e a serração mecânica de ma-
deiras. Construiu-se de raiz um posto da PSP e levou-se a cabo o empedramento do 
troço de estrada que assegurava o acesso às minas. A escassez de água nos meses mais 
quentes dificultava os trabalhos de lavagem de aluviões e de tratamento dos minérios.

O quadro de assalariados encontrava-se dividido em «pessoal de direcção técnica 
e de administração» — 2 administradores (sem vencimento), 1 engenheiro (1500$00 
mensais em regime de avença e com residência em Lisboa), 1 engenheiro (2000$00 
mensais em média), 1 técnico de laboratório ou «analista» (900$00), 1 capataz ge-
ral (900$00), 1 guarda-livros (700$00), 2 apontadores (195$00) — e no «pessoal 
operário». Esta segunda parcela integrava 13 capatazes, encarregados e mestres; 671 
operários (518 homens e 49 rapazes, 95 mulheres e 9 raparigas)29. Acidentes de tra-
balho provocaram 2 mortos (por desabamento de terras) e 48 feridos, 30 dos quais 
«ligeiros». Não terão ocorrido intervenções correctivas ou de penalização da iniciativa 
da Circunscrição Mineira do Norte.

Concessionado à Beralt Tin & Wolfram, Ltd., o Couto Mineiro da Panasqueira, de 
tungsténio e estanho, teve a sua portaria de demarcação publicada a 23 de Setembro 
de 1927. Integrava território pertencente às freguesias de Bodelhão, Cebola, Barroca 
e Silvares, concelhos da Covilhã e do Fundão, distrito de Castelo Branco. Devido a 

29 1 capataz (16$00 por dia em média), 32 mineiros (8$00), 6 vagoneiros (6$50), 18 safreiros (6$40), 
11 trabalhadores (6$40) e 1 rapaz (5$00) na lavra subterrânea; 5 maquinistas (8$30) e 3 bombeiros (7$00) 
na extracção e no esgoto; 2 capatazes (11$00), 4 vigilantes (10$00), 60 mineiros (6$80), 30 safreiros (6$40), 
49 trabalhadores (6$00) e 8 rapazes (5$00) na lavra a céu aberto; 20 trabalhadores (6$50) e 4 rapazes 
(5$50) na remoção; 4 encarregados (10$75), 175 trabalhadores (6$39), 34 rapazes (4$75), 95 mulheres 
(4$51) e 9 raparigas (4$06) no tratamento manual de minério; 3 encarregados (23$33) e 54 trabalhadores 
(6$09) no tratamento mecânico de minério; 2 encarregados (11$80) e 4 trabalhadores (8$00) na separadora 
electromegnética; 1 mestre serralheiro (18$00), 1 mestre carpinteiro (28$00), 1 electricista (20$00) e 1 
ajudante (7$50), 4 serralheiros (12$50) e 3 ajudantes (7$00), 2 carpinteiros (12$00) e 2 ajudantes (7$00), 
3 serradores (8$67) e 1 ajudante (6$50), 3 ferreiros (7$60) e 3 ajudantes (6$00), 1 trabalhador (6$00) nas 
oficinas; 1 mestre de obras (17$00), 4 carpinteiros (10$38), 5 pedreiros (9$00), 2 serventes (4$50), 
2 caiadores (10$50), 5 trabalhadores (6$00) e 2 rapazes (4$75) na construção e reparação de edifícios; 2 guardas 
(10$25) e 1 motorista (14$00).
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imposição legal, a função de Director Técnico era desempenhada por um engenheiro 
de nacionalidade portuguesa, no caso Joaquim de Sousa Birne. Autorizada a funcionar 
de acordo com o regime de «laboração contínua», a empresa manteve um sistema de 
3 turnos de 8 horas e descanso semanal ao Domingo.

Uma vez extraídas 232030t de tout venant, às quais foram adicionadas 21,2t de 
«mistos de volframite e de cassiterite» provenientes do Couto Mineiro do Malhão 
— concelho de Seia e distrito da Guarda, também atribuído à Beralt Tin & Wolfram, 
Ltd. —, na lavaria da «Secção de Cabeço do Pião» finalizou-se o processo de separação 
e concentração dos minérios. Geraram-se 1508,5t de volframite a 67,8% WO3, 
1347,6t das quais exportadas para o Reino Unido (546,4t), Bélgica (388,6t), França 
(302,6t) e Alemanha (110t); 120,3t de cassiterite a 69,5% de estanho, 116t das quais 
exportadas para o Reino Unido; 1,1t de anidrido arsenioso a 95% de anidrido puro, na 
sua totalidade vendido em Portugal. Da produção de 1938 e de pequenas quantidades 
não expedidas em 1937 ficaram em depósito, nos armazéns da mina e em Lisboa, 
160,7t de volframite e 4,3t de cassiterite.

Nas «Secções da Panasqueira e da Barroca Grande», a exploração dos filões efectuou-se 
em galeria e com auxílio de martelos pneumáticos; em galeria mas com desmonte 
resultante de perfuração manual nas minas de Corga Seca, Rebordões e Alvoroso; à 
superfície, com perfuração e separação manual de afloramentos, nas minas de Fonte 
Masso, Fontaínhas e Vale das Freiras. Pré-separado junto às frentes de arranque e no 
edifício da antiga lavaria da Panasqueira, o minério era, depois, transportado desde 
os locais de extracção até ao Cabeço do Pião através de um sistema de cabo aéreo.

A força motriz complementar da actividade humana constou de 1 máquina a va-
por para guincho de tracção; 11 motores diesel e semi-diesel para compressores de ar, 
dínamos, bomba, cabo aéreo e oficina; 2 motores de explosão para o veio da lavaria 
na Panasqueira; 3 motores de explosão para os dínamos da lavaria de Cabeço do Pião; 
62 motores eléctricos para bombas, compressor de ar, cabo aéreo, lavarias, oficinas; 
9 geradores de energia eléctrica para bombas de água de motores diesel, iluminação 
de residências e arruamentos, lavarias, separadoras electromagnéticas; 4 compressores 
de ar, 107 perfuradoras e 3 guinchos de tracção a ar comprimido; 3 automóveis e 
1 ambulância; 24 muares e 4 bois.

Substituíram-se martelos de perfuração mecânica a seco pelas primeiras 22 perfu-
radoras de ar comprimido com injecção de água; procedeu-se à ampliação da unidade 
de pré-preparação de minérios da Panasqueira, da lavaria e das forjas no Cabeço do 
Pião, de edifícios de escritórios e oficinas. Renovou-se o cabo aéreo (cabos, baldes e um 
dos pilares), passando o mesmo a ter uma capacidade de transporte de 230 toneladas 
por cada 8 horas. Construiu-se 1 depósito de ferramentas, 2 armazéns de material, 
1 oficina de reparação de martelos pneumáticos, 1 oficina de fabrico de cartuchos de 
barro para «ataque dos tiros», 1 oficina de carpintaria, 2 paióis com compartimentos 
separados para os explosivos fracturantes e para os detonantes, 1 garagem para au-
tomóveis, 1 estábulo para 12 muares. Reparou-se a estrada de ligação ao Fundão e o 
troço para a mina de Corga Seca.

Integravam o universo da «administração e direcção técnica» 2 administradores 
(8404$15 mensais em média), 7 engenheiros (3973$00), 1 analista (3850$00), 2 
médicos (2250$00), 1 caixa (2000$00), 3 contabilistas e guarda-livros (1500$00), 9 
agentes técnicos de engenharia (1194$44), 2 desenhadores (1074$00), 5 fiéis de arma-
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zém (880$00), 9 escriturários (766$67), 8 capatazes gerais (575$00), 4 encarregados 
gerais (450$00) e 12 apontadores (375$00). Ou seja, 65 assalariados do sexo masculino.

Por sua vez, o «pessoal operário» constava de 15 capatazes, encarregados e mestres, 
bem como de 2377 operários (2213 homens, 51 rapazes, 113 mulheres)30. Um total 
de 5 mortos e 1009 feridos (362 dos quais com incapacidade de trabalhar por menos 
de 7 dias) resultaram de acidentes no desempenho de actividade profissional. Não são 
conhecidas apreciações críticas por parte da Circunscrição Mineira do Sul.

Tratando-se do maior e mais sofisticado complexo mineiro português de ou com 
tungsténio, o Couto Mineiro da Panasqueira possibilita, também neste âmbito, uma 
análise suficientemente abrangente dos métodos de exploração que foram sendo 
adoptados, naquele subsector da indústria extractiva, até ao fim da Segunda Guerra 
Mundial. Recorrendo a interpretações aventadas por diversos autores — alguns dos 
quais ligados à própria Beralt Tin & Wolfram, Ltd. — 31, abordam-se os condicio-
nalismos que teriam influenciado as transformações e permanências referenciadas.

Deparamos, antes de mais, com vectores de natureza global e estruturante. 
O comportamento dos mercados internacionais de concentrados e as inovações 
científico-técnicas entretanto divulgadas. A procura de uma reprodução tão alargada 
quanto possível dos capitais investidos, os bloqueios e as potencialidades decorrentes da 
realidade nacional envolvente. A necessidade de optar entre o custo de nova maquinaria 
(indispensável à obtenção de maior produtividade) e uma força de trabalho barata e 
abundante, menos qualificada e disciplinada, pouco reivindicativa.

Surgem, depois, conexões mais imediatas e conjunturais. A capacidade financeira das 
empresas concessionárias. Os conhecimentos acerca da morfologia do campo filoniano 
e a capacidade de assegurar, tanto a planificação, como a viabilidade da actividade 
mineira a médio e longo prazos. A eficácia das soluções disponíveis em termos de 
sustentação dos tectos nas frentes de arranque, libertação do esgoto, aproveitamento 
e concentração dos minérios úteis. A pressão crescente no sentido da melhoria das 
condições de higiene e segurança no trabalho, de controlo da poluição resultante da 
extracção e da separação dos «minerais úteis».

30 4 capatazes (17$00 por dia em média), 45 vigilantes (15$40), 136 marteleiros (14$85), 15 entivadores 
(12$57), 525 mineiros (10$61), 178 vagoneiros (10$00) e 30 safreiros (9$00) na lavra subterrânea; 
3 maquinistas (14$50), 3 fogueiros (12$50), 223 trabalhadores (10$30), 3 arreadores (10$00), 2 bombeiros 
(10$00) e 37 rapazes (7$00) na extracção e no esgoto; 2 vigilantes (18$33), 219 mineiros (11$00), 
7 trabalhadores (9$14) e 90 mulheres (4$66) na lavra a céu aberto; 1 encarregado (18$00), 7 vigilantes 
(14$43), 46 trabalhadores (8$89) e 23 mulheres (4$76) na remoção do minério e de entulhos; 2 encarregados 
(26$00) e 152 trabalhadores (8$66) no tratamento mecânico do minério; 1 electricista chefe (50$00), 
6 mestres e encarregados (40$00), 3 electricistas (30$00), 1 soldador (30$00) e 2 ajudantes (11$50), 
5 torneiros (21$00) e 2 ajudantes (11$50), 35 serralheiros (16$66) e 35 ajudantes (9$40), 4 maquinistas 
(15$63), 8 carpinteiros (14$50) e 12 ajudantes (11$50), 4 ferreiros (14$50) e 11 ajudantes (11$50), 
3 fogueiros (12$50), 11 forjadores (12$36) e 5 ajudantes (10$00) nas oficinas gerais; 38 operários (10$03) 
no cabo aéreo; 2 mestres (18$00), 41 carpinteiros (13$45) e 10 ajudantes (11$00), 18 caiadores (12$00), 
51 pedreiros (11$88), 33 serventes (8$83), 215 trabalhadores (8$50), 14 rapazes (6$50) na construção e 
reparação de edifícios; 55 trabalhadores (8$50) nos trabalhos de estradas; 2 motoristas (17$50) e 12 guardas 
(11$04).

31 Cfr., nomeadamente, J.C. Allan, 1948; H. Alves, 1997; H. Alves, 2000a; C. Arenas Posadas, 1999; 
Beral Tin and Wolfram, Ltd. […]; R. Bosson, 1977; P. Guimarães, 1994; M.O.P. Lage, 2000; M.V. Leal, 
1945; F.M. Mendes, 1960; F.M. Mendes, 1993; D. Reid, 1985; A.C. Sá, 1999.
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Numa primeira fase, que decorreu até às vésperas da Primeira Grande Guerra, a 
exploração limitava-se ao desmonte nas proximidades dos filões. Dadas as insuficiências 
no que concerne à recuperação dos finos e às tecnologias de concentração, procedia-se 
ao arranque separado do estéril encaixante e do filão. Todas as tarefas eram realizadas 
manualmente, com o auxílio de instrumentos não-mecânicos. Para além dos constran-
gimentos geológicos, a configuração das galerias, poços e chaminés era determinada 
pela preocupação de garantir um escoamento natural do esgoto32.

Independentemente do facto de o referido modelo de actuação ter passado a ser 
encarado — e, em alguns casos, penalizado — como «lavra ambiciosa» (ou «de ra-
pina»), ao longo das décadas seguintes a generalidade das explorações informais, das 
concessões de pequena e, mesmo, de média dimensão com volfrâmio mantiveram-se 
próximas daquela forma de exercício da actividade mineira. Uma tal constatação é 
válida, sobretudo, para os booms especulativos dos anos de 1914-1918, 1939-1944 
e 1950-1953, coincidentes com e motivados por fases de conflito militar e guerra 
económica.

A segunda etapa prolongou-se de 1914 até 1956, ano em que se verificou a 
generalização do método de desmonte mecanizado por frentes corridas. Em 1934, 
aproveitando a reactivação do mercado internacional do tungsténio, a Beralt Tin & 
Wolfram, Ltd. iniciou um processo de reorganização da sua actividade em Portugal. 
No seguimento de estudos geológicos coordenados por W.R. Jones — da Royal School 
of Mines, em Londres — e apoiados financeiramente pela British Non Ferrous Mining 
Corporation, Ltd., reduziram-se os níveis de exploração de concessões secundárias e 
de produção de estanho metal, modernizou-se e ampliou-se a extracção, separação e 
concentração de volframite no Couto Mineiro da Panasqueira.

Desagregaram-se os trabalhos de traçagem do jazigo e as tarefas de preparação 
dos filões para o arranque. Passaram a existir galerias de rolagem, galerias-travessas, 
galerias nos filões, chaminés — com compartimentos para o cascalho e para o filão, 
escadas e tubagens — e poços. Viabilizou-se, assim, um racionalizar e consolidar da 
mineração, o aumento da eficácia no transporte de inertes, na ventilação e no esgoto. 
Parte do estéril era empregue no entulhamento de vazios e na construção de colunas 
que sustentavam os tectos das frentes de arranque.

Depois de 1936, passaram as mesmas colunas — de pedra, de madeira, de pedra 
no interior de «gaiolas de madeira» — a ser revestidas com uma camada provisória de 
esteiras de fibras vegetais, chapas de ferro ou inertes britados. Tratou-se de soluções 
concebidas para absorver os finos projectados aquando das pegas de fogo. Uma tal 
preocupação justificava-se se tivermos em conta que, em resultado da natureza parti-
cularmente friável dos minérios de tungsténio, até 50% do filão era transformado em 
fracções com perto de 1 milímetro de lado33.

32 «A furação e limpeza eram feitas simultaneamente no mesmo relevo e a frente do desmonte chegava a 
levar fogo quatro vezes nos dois relevos trabalhados por dia. Tanto quanto era possível retiravam-se primeiro os 
xistos do tecto. O material de maiores dimensões era empregado na construção das paredes do entulhamento e o 
sobrante transportado para o exterior. O filão era depois arrancado com auxílio de maças e guilhos.» (Cfr. J.C. 
Allan, 1948, p. 486)

33 «Antes dos disparos, era feito um pano de parede provisório, designado localmente por «resguardo», com 
30 a 40 cm de espessura, encostado à face da parede já definitivamente construída, o qual actuava como obstáculo 
para os finos projectados pelo rebentamento dos explosivos. Após os disparos, os resguardos eram desmanchados 
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Optou-se, ainda, pela extracção conjunta do estéril encaixante e do filão, o que 
tornou possível o aumento da altura das frentes de arranque — maior produtividade e 
melhores condições de trabalho —, mas exigiu a criação de unidades de pré-separação 
no subsolo ou à superfície. Foram introduzidos martelos pneumáticos a seco (1916) 
e perfuradoras a ar comprimido ligeiras com injecção de água (1938). Testou-se, de 
forma localizada, a eficácia de scrapers (ou «arrastilhos») mecânicos de minério e a subs-
tituição dos animais de tracção por pequenas locomotivas (1943 e década de 1950)34.

Instalou-se, também, um cabo aéreo para transporte de inertes até à lavaria de 
Cabeço do Pião (1912), ampliou-se a capacidade de produção de ar comprimido e de 
reparação das máquinas e instrumentos utilizados. Aperfeiçoaram-se as modalidades 
de separação e concentração da volframite, cassiterite e calcopirite35. Construíram-se 
lagoas de decantação para o esgoto das minas e das oficinas de tratamento de miné-
rios, um sistema de reaproveitamento de água poluída, muros destinados a limitar a 
contaminação de pequenos ribeiros e do Zêzere pelas escombreiras. Com o apoio da 
Associated Industrial Consultants, Ltd., foi criado um Serviço de Estudos, responsável 
pela introdução de aperfeiçoamentos que assegurassem um aumento da produtividade, 
pela definição de modalidades de bonificação dos trabalhadores que superassem as 
metas-padrão estabelecidas (1939).

Grande parte das tarefas continuou, no entanto, a ser realizada de forma manual. 
No seguimento dos rebentamentos e uma vez seleccionadas as maiores fracções de rocha 
encaixante, os inertes eram recolhidos com o auxílio de enxadas e cestos, colocados 
em vagonetas de madeira (500 a 600 quilogramas de capacidade e 200kg de peso pró-
prio), empurrados até às torvas das chaminés que davam acesso às galerias de traçagem 
(através de carris e rampas de desnível). Comboios de vagonetas puxados por muares 
transportavam o tout venant até às tremonhas abastecedoras das transportadoras de tela 
contínua das secções de escolha manual e, depois, até aos baldes do cabo aéreo. Por 
fim, o minério era despejado no quebrador da lavaria de Cabeço do Pião, enquanto 
outros comboios de vagonetas transportavam e despejavam o estéril nas estulheiras.

A encerrar este subcapítulo, focamos a situação das oficinas de tratamento de 
minérios existentes no exterior de concessões mineiras e com actividade nos anos de 
1931 a 1939, propriedade, ou não, de empresários e sociedades também envolvidos 

para recuperação dos finos. Só depois de convenientemente varridos não só a face da parede definitiva posta à 
vista como o piso do desmonte na sua vizinhança se construía novo lanço, definitivo, de parede, que a seguir se 
protegia com novo resguardo.» (Cfr. F.M. Mendes, 1993, p. 347)

34 «Até ao fim dos anos quarenta, quase toda a exploração era manual. A primeira grande evolução foi a 
introdução de ar comprimido e o uso de martelos pneumáticos ligeiros (de mão) com injecção de água para furar. 
A altura dos desmontes era de cerca de 1,5 metros. Em cada 16 metros da frente do desmonte havia uma passagem 
(corredor) onde circulavam as vagonetas feitas de madeira cheias de minério, carregadas manualmente nas frentes. 
O minério era descarregado em chaminés até ao piso de rolagem para depois ser transportado por mulas até à 
superfície. A rocha encaixante era utilizada para preencher as cavidades escavadas.» (Cfr. A.C. Sá, 1999, p. 11)

35 Escolha manual nas zonas de desmonte e em oficinas à superfície, moagem ou trituração por 
quebradores de maxilas, jigagem, lavagem, secagem, separação electromagnética, quebrador giratório, crivos 
giratórios, flutuação e tratamento hidrogravítico, secagem, separação electromagnética, fornos de ustulação 
de pirites e de fundição estanho, armazenamento.
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na exploração de minas com volfrâmio36. Um tal esforço de apreciação ficou, no 
entanto, prejudicado pelo desaparecimento dos fundos documentais correspondentes 
nos arquivos da Direcção-Geral de Minas e Serviços Geológicos, das Circunscrições 
Mineiras, da Direcção-Geral da Indústria e das Circunscrições Industriais.

Muito provavelmente devido à conjuntura de estagnação e crise atravessada pelo 
mercado internacional do tungsténio ao longo da década de 1920 e na primeira metade 
dos anos trinta, só a partir de 1936 surgem dados concretos acerca das unidades 
industriais — ou, talvez melhor, artesanais — em apreço37. No que concerne ao 
período de 1931 a 1935, a única alternativa parece derivar das informações, demasiado 
genéricas, constantes do relatório de análise estatística do Registo do Trabalho 
Nacional («estabelecimentos e pessoal empregue»)38. Publicado no Boletim do Trabalho 
Industrial, nº 150, de Janeiro de 1931, por iniciativa da Direcção Geral das Indústrias 
do Ministério do Comércio e Comunicações, reporta-se a 31 de Dezembro de 1930.

Da Classe IV («Indústrias dos metais e da construção mecânica») do Grupo III 
(«Indústrias fabris e manufacturas») constava, entre outras, a seguinte categoria even-
tualmente relevante: «Metalurgia de outros metais» que não o aço, cobre ou estanho. 
Em Portugal continental tinham regularizado a sua situação 44676 unidades industriais 
ou artesanais, 3651 das quais no âmbito da Classe IV (8,2%). Empregavam estas 
18617 assalariados (7,3% de um total de 255808 trabalhadores).

Por sua vez, a Classe I («Indústria mineira») do Grupo I («Indústrias extractivas») 
integrava as rubricas «Exploração de amianto, talco, sal-gema, nitratos e fosfatos 
(depósitos de)»; «Areeiros, barreiras e saibreiras»; «Combustíveis minerais (depósitos 
de)»; «Jazigos mínero-metalíferos»; «Hidrocarboretos e substâncias betuminosas»; 
«Pedreiras». Englobava, igualmente, as «Indústrias anexas de cal (fornos), pedras e 
mármores (trabalho no local das pedreiras). Estar-se-ia perante 371 empresas (0,8% 
em 44676) que asseguravam trabalho — permanente ou eventual — a 1333 contra-
tados (0,5% em 255808).

Quanto aos anos de 1936 a 1939, foram rastreadas 16 diferentes «oficinas de 
preparação mecânica e separação electromagnética de minérios de volfrâmio e outros 
metais»39: 4 em 1936, 6 em 1937, 9 em 1938 e 14 em 1939. Apenas 2 das unidades 
em laboração entre 1936 e 1937 terão sido desactivadas, verificando-se, no segundo 
caso, a transferência da maquinaria de Lisboa para o Couto Mineiro do Colmeal40. 

36 «Além das oficinas das minas […], outras existem pertencentes aos concessionários mas estabelecidas fora 
das áreas concedidas, e por vezes bastante longe, onde os minérios de cassiterite e de volframite sofrem nova 
concentração e são submetidas à acção de separadoras electro-magnéticas que os limpam de ilmenite, das pirites, 
etc., ou separam a cassiterite da volframite.» (Cfr. Boletim de Minas, 1936, p. 118)

37 Cfr. Boletim de Minas [1931-1939]; Boletim da Direcção-Geral da Indústria [Ano I, nº 1, 15 de 
Setembro de 1937-Ano III, nº 120, 27 de Dezembro de 1939]; Boletim do Trabalho Industrial [nº 150, 
Janeiro de 1931-Março de 1935].

38 Cfr. Decreto nº 3: 774, de 19 de Janeiro de 1918, COLP, 1º Semestre de 1918, p. 35-36; Decreto 
nº 7: 989, de 25 de Janeiro de 1922, COLP, 1º Semestre de 1922, p. 43-48; Decreto nº 14: 390, de 7 de 
Outubro de 1927, COLP, 2º Semestre de 1927, p. 542-543.

39 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 765-767.
40 Delimitado a 16 de Maio de 1927 (nº 13), situado na freguesia e concelho de Belmonte, distrito 

de Castelo Branco, destinava-se à extracção de estanho, urânio e titânio. Era explorado pela Empresa 
Mínero-Metalúrgica, Lda., também proprietária da oficina em causa.
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Se em 5 das situações se tratava de empresários em nome individual e 11 eram socieda-
des — por quotas ou, num dos casos, por acções —, todos acumulavam essa condição 
com o estatuto de concessionários ou de candidatos a concessionários mineiros.

No que concerne à localização destas «separadoras», cinco situavam-se na cidade do 
Porto, três na de Lisboa e uma na de Viseu. No distrito da Guarda estiveram instaladas 
três: freguesia da Pega, concelho da Guarda; freguesia de Melo, concelho de Gouveia; 
freguesia da Moita, concelho do Sabugal. Ao distrito de Viseu couberam outras duas 
(freguesia de Abraveses, concelho de Viseu; freguesia de Folgosa, concelho de Castro 
Daire); uma segunda ao distrito do Porto (freguesia de Fornelo, concelho de Vila do 
Conde); uma ao de Coimbra (freguesia de Cadafaz, concelho de Góis).

Mesmo tendo em conta algumas variações em termos da dimensão, tecnologia 
utilizada e mão-de-obra empregue, é viável aventar um modelo-base de oficina de 
tratamento de minérios (ou «separadora»). Dispunha de motores eléctricos ou de um 
motor de combustão interna e veio com correias de transmissão, bombas de água, 
quebradores (ou britadores), crivos (ou calibradores) mecânicos, moinhos de cilindros, 
jigos (ou peneiros) mecânicos, mesas oscilantes de lavagem (ou de concentração), estufa 
de secagem, dínamos e separadoras electromagnéticas, ventoinha e forno. Empregava 
um — ou nenhum — técnico com formação superior, um a dois funcionários de es-
critório, um a dois capatazes ou encarregados, um a três operários qualificados, dois a 
oito trabalhadores indiferenciados, duas a oito trabalhadoras indiferenciadas. Atingia, 
somente, escala artesanal ou semi-industrial.

Devido às frequentes alterações do quadro legal e institucional, terá ocorrido tanto 
uma sobreposição como uma indefinição de competências por parte dos organismos 
do aparelho de Estado com poder de tutela sobre este universo (início de actividade e 
modalidades de funcionamento, renovação de maquinaria e mudança de localização). 
A DGMSG e as Circunscrições Mineiras poderiam intervir devido ao facto de se tratar 
de um «prolongamento da actividade extractiva», obrigando a acatar, por exemplo, as 
determinações relativas às guias de trânsito no transporte interno e na exportação de 
minérios. À Direcção-Geral da Indústria e às Circunscrições Industriais caberiam a 
fiscalização das «indústrias insalubres, incómodas, perigosas e tóxicas»41; a operacio-
nalização das normas do «condicionamento industrial»42.

Independentemente das críticas e propostas explicitadas durante a Primeira Re-
pública e na Ditadura Militar, do «nacionalismo regenerador» propagandeado pelo 
Estado Novo em geral e, em particular, pelos respectivos sectores modernizadores e 

41 Cfr. Decreto nº 4: 351, de 25 de Maio de 1918, COLP, 1º Semestre de 1918, p. 617-618; Decreto 
nº 8: 364, de 25 de Agosto de 1922, COLP, 2º Semestre de 1922, p. 203-217; Portaria nº 3: 657, de 6 de 
Julho de 1923, COLP, 2º Semestre de 1923, p. 11; Decreto nº 10: 598, de 5 de Março de 1925, COLP, 
1º Semestre de 1925, p. 221.

42 Cfr. Decreto nº 14: 421, de 13 de Dezembro de 1927, COLP, 2º Semestre de 1927, p. 565-570; 
Decreto nº 19: 354, de 3 de Janeiro de 1931, COLP, 1º Semestre de 1931, p. 240-241; Decreto nº 19: 409, 
de 4 de Março de 1931, COLP, 1º Semestre de 1931, p. 295-296; Decreto nº 20: 521, de 17 de Novembro 
de 1931COLP, 2º Semestre de 1931, p. 886; Lei nº 1: 956, de 17 de Maio de 1937, COLP, 1º Semestre 
de 1937, p. 323-324; Decreto nº 27: 758, de 15 de Junho de 1937, COLP, 1º Semestre de 1937, 
p. 378-379; Decreto nº 27: 772, de 23 de Junho de 1937, COLP, 1º Semestre de 1937, p. 392; Decreto 
nº 27: 994, de 26 de Agosto de 1937, COLP, 2º Semestre de 1937, p. 197-199; Decreto nº 28: 466, de 
14 de Fevereiro de 1938, COLP, 1º Semestre de 1938, p. 398.
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industrialistas, continuou, assim, a não existir em Portugal, dentro ou fora de con-
cessões mineiras, transformação e incorporação industrial de tungsténio. O subsector 
do volfrâmio manteve-se, pois, como espaço pouco intervencionado pelas entidades 
públicas; submetido, quer à presença dominante de capitais e interesses estrangeiros, 
quer, em conjunturas diferentes, à lógica absentista, individualista e imediatista de 
pequenos empresários ou de pesquisadores nacionais.

No dia 20 de Outubro de 1931, a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. chegou, entretan-
to, a propor ao Ministro do Comércio e Comunicações, João Antunes Guimarães, 
o início de negociações acerca da possibilidade de instalação entre nós de «oficinas 
onde se possa produzir o ferro-tungsténio e outras ligas que tenham como elemento 
essencial o tungsténio». Estar-se-ia face a uma estratégia privada de resposta à crise 
dos mercados internacionais de concentrados (à quebra e cartelização da procura), 
ensaiada pela empresa inglesa com o apoio da firma portuguesa Orey, Antunes & Cª, 
Lda., sua representante junto do Governo de Lisboa.

Comprometendo-se a assegurar, por si só, os investimentos necessários, a sociedade 
concessionária de capitais britânicos requereu, no entanto, algumas contrapartidas 
por parte do Estado português. De acordo, aliás, com o previsto na legislação relativa 
a patentes de introdução de novas indústrias — suspensa pelo Decreto-Lei nº 19: 
354, de 3 de Janeiro de 1931, através do qual foi instituído o condicionamento in-
dustrial43 —, solicitou-se isenção de direitos de importação sobre a maquinaria e as 
matérias-primas complementares indispensáveis, bem como 20 anos de exclusividade 
no espaço económico «metropolitano e colonial».

Após parecer favorável dos responsáveis pelos diversos organismos públicos en-
volvidos, com destaque para o Eng. Luís de Castro e Sola, Director-Geral de Minas 
e Serviços Geológicos e para António de Oliveira Salazar, Ministro das Finanças, a 
sociedade mineira britânica desinteressou-se do projecto. Para além dos dados aqui 
referidos, localizados no processo do Couto Mineiro da Panasqueira existente no Ar-
quivo da DGMSG, não foi possível detectar qualquer outro tipo de informação que 
ajude a explicar o abandono de uma iniciativa que teria sido pioneira entre nós44.

Uma vez mais enquanto projecto empresarial isolado e numa escala reduzida, de 
1951 a 1953 o Couto Mineiro da Borralha criou condições para iniciar o fabrico 
de ferro-tungsténio pelo sistema electrotérmico. Primeiro sob a responsabilidade da 
Mines de Borralha, SA, depois da Beralt Tin & Wolfram, Ltd., manteve o exclusivo 
da transformação industrial de concentrados produzidos em Portugal continental até 
depois de 1974. Foi processada uma limitada percentagem do volfrâmio extraído no 
nosso país45.

43 «Art. 6º Fica suspensa a concessão de patente de introdução de novas indústrias ou de novos processos 
industriais de que tratam os decretos de 30 de Setembro de 1892 e seu regulamento de 1 de Fevereiro de 1893, 
e a lei nº 805, de 5 de Setembro de 1917, e decreto regulamentar nº 3: 734, de 2 de Janeiro de 1918, e às 
patentes já concedidas não serão prorrogados os prazos para a instalação das respectivas indústrias ou dos novos 
processos industriais, a não ser quando se verifiquem circunstâncias que o Governo considere atendíveis.» 
(Cfr. COLP, 1º Semestre de 1931, p. 241)

44  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 768-771.
45 Cfr. M.O.P. Lage, 2000; J.J.A. Pereira, 1974.
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2.3. Sociedades mineiras e empresários

Os Mapas dos impostos das minas relativos aos anos de 1931 a 1939 são, também, 
uma base de dados relativamente exaustiva e fidedigna sobre as entidades às quais 
estiveram concessionadas minas de ou com tungsténio46. Cruzando esse núcleo do-
cumental, de natureza sistemática e oficial, com diversas outras fontes de informação, 
procura-se caracterizar, de forma quantitativa, o «patronato mineiro» do volfrâmio 
activo em Portugal continental ao longo da década de 1930.

Estabelecem-se, ainda, ligações, quer ao período que decorreu entre 1871 e 1930, 
quer às modalidades de confrontação económica que acompanharam a Segunda Guerra 
Mundial e o imediato pós-guerra (1940-1947)47. Não foi, infelizmente, possível realizar 
biografias e histórias de empresa dos agentes económicos envolvidos, indispensáveis a 
uma abordagem qualitativa, ou seja, de natureza prosopográfica.

Começa-se por observar as lacunares e tardias estatísticas divulgadas acerca das 
sociedades comerciais — anónimas, por cotas, em nome colectivo, em comandita 
simples, cooperativas, outras; nacionais ou de outros países — «com sede entre nós e 
aqui exercendo a sua actividade». Segundo aquelas publicações, a 31 de Dezembro de 
1939 tratava-se de um universo de 11509 empresas, com um capital social de 2872 
milhares de contos (249,5 contos em média). Um outro conjunto de 95 companhias 
manteria «sede no estrangeiro e actividade em Portugal continental», não havendo 
informação sobre o capital social ou as datas de fundação respectivos48.

Às indústrias extractivas dedicar-se-iam 88 empresas (0,8%) com sede e actividade no 
nosso país, mobilizando 45206 contos de capital social (1,6%), 513,7 contos em média. 
Nestas, 41 (0,4%) correspondiam aos subsectores dos jazigos minero-metalúrgicos, 
entre os quais se encontram as minas de ou com tungsténio (12589 contos de capital 
social ou 0,4%, 307 contos em média). Das sociedades com sede no estrangeiro e 
actividade em Portugal continental, apenas 4 teriam investido no sector extractivo 
(3 em minas com jazigos minero-metalúrgicos).

No conjunto das empresas com sede e actividade entre nós, 494 (4,3%) eram socie-
dades anónimas, somando 1500 milhares de contos de capital social (52,2%), 3035,7 
contos em média. As 8206 sociedades por cotas (71,3%) representavam 1134 milhares 
de contos de capital social (39,5%), 138,2 contos em média. Substancialmente menos 
eficazes, 2566 sociedades em nome colectivo (22,3%) dispunham de 212 milhares de 
contos de capital social (7,4%), 82,4 contos em média.

46 Cfr. Mapa dos impostos das minas [1931-1939].
47 Cfr., entre outros, H. Alves, 1997; ADGMSG/Processos de minas […]; ADGMSG/Processos de sociedades 

[…]; Anuário Estatístico [1931-1939]; Beralt Tin and Wolfram, Ltd. […]; Boletim do Instituto Nacional do 
Trabalho e Previdência [I Ano, nº 1, 30 de Novembro de 1933-Ano VI, nº 24, 30 de Dezembro de 1939]; 
Boletim de Minas [1931-1939]; J.L. Cardoso, 1990; «Companhia Mineira […], 1983; Empresariado português 
[…], 1994; Estatística das Sociedades [1939]; P. Guimarães, 1994; M.O.P. Lage, 2000; M.V. Leal, 1945; 
M. Lisboa, 2002; N.L. Madureira, 2002; J.M.A. Mendes, 1990; J.M.A. Mendes, 1999b; Minas concedidas 
[…], 1963; «Minas da Borralha […], 1982; «As minas da Panasqueira […], 1981; M.F. Mónica, 1990; 
J.P.A. Nunes, 2001-2002; I.V. Rocha, 1997; F. Vitorino, 2002.

48 Cfr. Anuário Estatístico [1931-1939]; Estatística das Sociedades [1939].
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Para os subuniversos da indústria extractiva em geral e das empresas que exploravam 
jazigos minero-metalúrgicos em particular, foram encontrados os valores que se seguem: 
16 (3,2%) e 9 (1,8%) sociedades anónimas com 27377 (1,2%) e 4775 (0,3%) contos 
de capital social (1711 e 530,6 contos em média); 62 (0,8%) e 31 (0,4%) sociedades 
por cotas com 17553 (1,5%) e 7684 (0,7%) contos de capital social (283 e 247,9 
contos em média); 10 (0,4%) e 0 sociedades em nome colectivo com 276 (0,1%) e 
0 contos de capital social (27,6 contos em média).

Tentando conhecer a data de fundação das 11509 empresas sediadas e com actividade 
em Portugal continental ainda existentes no fim de 1939, verifica-se que 50 (0,4%) 
não puderam ser localizadas cronologicamente e que 20 (0,2%) são anteriores a 1850. 
Das restantes 11439 companhias, 558 (4,8%) teriam sido criadas entre 1850 e 1914, 
726 (6,3%) de 1915 a 1919, 3645 (31,7%) de 1920 a 1929, 3135 (27,4%) de 1930 
a 1935, 3357 (29,2%) de 1936 a 1939.

Quanto às 88 empresas vocacionadas para a indústria extractiva e, sobretudo, 
às 41 sociedades especializadas na lavra de minas com jazigos minero-metalíferos, 
identificou-se a seguinte distribuição temporal. Sem datação 1 e 1; nenhumas ante-
riores a 1850. Nas outras 87 e 40 companhias, deparamos com 3 (3,4%) e 2 (4,9%) 
fundadas nos anos de 1850 a 1914, 4 (4,5%) e 1 (2,4%) de 1915 a 1919, 22 (25%) 
e 4 (9,8%) de 1920 a 1929, 15 (17%) e 7 (17,1%) nos anos de 1930 a 1935, 43 
(48,9%) e 26 (63,4%) de 1936 a 1939.

Face à existência, no que concerne aos anos de 1938 e 1939, de informação mais 
detalhada — incluindo dados referentes aos actos de constituição e de dissolução de 
empresas com sede e actividade em Portugal continental —, apresenta-se um outro 
esboço de caracterização. Globalmente, em 1938 fundaram-se 1258 e desmantelaram-
se 337 companhias, com um saldo positivo de 921. No ano de 1939, ocorreram 1169 
constituições de sociedades e 294 dissoluções, com um saldo favorável de 875. Por 
sua vez, a indústria extractiva — minas e pedreiras — contribuiu, nesses mesmos 
anos de 1938 e 1939, com a fundação de 22 e 14 empresas em contraposição às 3 e 
0 desactivadas, originando saldos positivos de 19 e 14.

A título de balanço sumário, poderá afirmar-se que, se por um lado continuou a ser 
limitado o peso das empresas do sector extractivo na totalidade das sociedades com sede 
e actividade em Portugal continental (0,8%), por outro o capital social das primeiras era, 
em média, superior ao das segundas (513,7 e 249,5 contos, respectivamente). As empresas 
concessionárias de jazigos minero-metalúrgicos apresentavam, no entanto, capitais sociais 
médios inferiores às do conjunto da indústria mineira (307 contos).

De acordo com o espectável tendo em conta as características da economia portu-
guesa até muito depois do fim da década de 1930, as sociedades anónimas, em número 
reduzido (4,3%), apresentavam uma dimensão muito superior à média, atingindo 52,2% 
do capital social agregado. Seguiam-se as sociedades por cotas (71,3% das empresas e 
52,2% do capital) e, independentemente do seu arcaísmo jurídico-organizacional, as 
sociedades em nome colectivo (22,3% das empresas e 7,4% do capital). Sociedades 
em comandita simples e cooperativas ocupavam uma posição quase irrelevante.

Em termos de distribuição cronológica das iniciativas «bem sucedidas» de cons-
tituição de sociedades — e apesar da exiguidade de informação disponível sobre os 
ritmos de dissolução de companhias —, é de salientar a limitada longevidade de muitas 
das empresas com actividade em Portugal continental. Destacam-se, igualmente, as 
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potencialidades de crescimento do tecido produtivo luso associadas à conjuntura da 
Primeira Grande Guerra; a relativa capacidade de sobrevivência durante a «Grande 
Depressão»; as maiores dificuldades sentidas ou a mais lenta e tardia recuperação do 
sector mineiro quando comparado com a economia nacional na sua totalidade.

Os dados estatísticos acerca da evolução das sociedades comerciais activas entre nós 
em 1939 confirmam, finalmente, a natureza específica dos anos marcados pelo deflagrar 
de confrontações militares em larga escala, quer nos Estados beligerantes, quer em 
países apenas envolvidos de forma indirecta (não-beligerantes ou neutros). Tal como 
em 1914, o primeiro ano da Segunda Guerra Mundial foi marcado, em Portugal, pela 
interrupção dos circuitos económico-financeiros habituais, pela indefinição quanto 
ao evoluir do conflito e ao futuro desenho dos equilíbrios estratégicos. Tratou-se de 
momentos de transição entre as fases de crescimento potenciadas pelas corridas aos 
armamentos e as novas regras — as correspondentes dificuldades e possibilidades — 
de guerras económicas mais ou menos totais.

Abordam-se, em seguida, os 151 empresários em nome individual e sociedades que, 
entre 1931 e 1939, foram concessionários de minas e coutos mineiros de volfrâmio. 
Ter-se-ão em conta, ainda, os 86 agentes económicos cuja actividade no subsector do 
tungsténio terminou até ao final de 1930. Para ambos os casos, o marco cronológico 
inicial localiza-se no ano de 1871, data em que foram oficialmente cedidos, de forma 
condicional e tutelada — nos termos da tradição legislativa inaugurada pelo regime 
liberal —, os direitos de exploração da primeira mina portuguesa com tungsténio49.

Observam-se diferenças significativas entre as estatísticas oficiais relativas às empre-
sas mineiras presentes em Portugal continental e os dados que em seguida se expõem 
e comentam acerca dos agentes económicos do subsector do volfrâmio. Resultarão 
essas discrepâncias das insuficiências do aparelho de Estado e do «carácter informal» 
de uma parcela significativa do tecido económico; da ausência dos empresários em 
nome individual no primeiro conjunto de documentação utilizado, do facto de muitas 
das sociedades se dedicarem, em simultâneo, a diversos tipos de actividades.

Sobre o estatuto jurídico-organizacional dos 151 agentes económicos recenseados 
por terem sido concessionários de minas de ou com tungsténio entre 1931 e 1939, 
constata-se que 74 (49%) eram empresários em nome individual e 77 (51%) socieda-
des. Destas, 14 (18,2%) eram «em nome colectivo» e com responsabilidade ilimitada, 
48 (62,3%) eram «por cotas» e de responsabilidade limitada, 15 (19,5%) eram «por 
acções» e de responsabilidade limitada. Estar-se-ia, pois, face a uma distribuição coe-
rente com os vectores de caracterização explicitados.

Perante a tendência da indústria mineira internacional, quando globalmente 
considerada, para gerar fenómenos de concentração e «gigantismo empresarial», 
confirmar-se-ia a especificidade do universo do volfrâmio mesmo no âmbito do sector 
extractivo luso. Deparamo-nos com dispersão e reduzida dimensão de grande parte 
dos jazigos, precariedade das respectivas entidades concessionárias, carácter muitas 
vezes esporádico — não contínuo — e especulativo da lavra concretizada e da «postura 
económica» adoptada.

49  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 772-783 e, ainda, ADGMSG/Processos de minas […]; ADGMSG/Processos 
de sociedades […]; Mapa dos impostos das minas [1931-1939]; Minas concedidas […], 1963.
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No que concerne aos países de origem dos empresários ou dos capitais das socie-
dades mineiras do tungsténio, 104 (68,9%) eram portugueses, 13 (8,6%) britânicos, 
8 (5,3%) franceses, 6 (4%) espanhóis, 2 (1,3%) norte-americanos, 1 (0,7%) alemães e 
17 (11,3%) mistos. Nas empresas resultantes da colaboração de pessoas e investimen-
tos provenientes de nações diferentes, detectaram-se participações lusas e espanholas, 
britânicas e francesas, holandesas e belgas, alemãs e suíças, italianas e polacas.

A partir de 1930, dados os pressupostos da nova legislação promulgada, a con-
tratação de estrangeiros — administradores e engenheiros, geólogos e contabilistas, 
funcionários de escritório e «analistas», encarregados ou capatazes, operários qualifica-
dos e outros — por concessionários mineiros com actividade em Portugal continental 
passou a estar significativamente limitada e a depender de autorização governamental50. 
A leitura da documentação gerada por esses processos administrativos permite constatar 
os conflitos e os argumentos, as pressões e os subterfúgios, as cedências ou as posturas 
inflexíveis desencadeadas, sobretudo em resultado das solicitações apresentadas por 
empresas estrangeiras51.

De entre os 151 agentes económicos aqui focados, só 11 terão pretendido em-
pregar assalariados de outras nacionalidades entre 1933 e 1939. A Anglo-Peninsular 
Mining and Chemical, Ltd. (Londres) contratou um engenheiro de minas britânico. 
A Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (Londres), administradores e engenheiros, geólogos e 
"técnicos" — de minas, mecânicos, electrotécnicos —, contabilistas e "escriturários" 
britânicos (do Reino Unido ou da «Commonwealth Britânica»). 

Sediada em Lisboa mas de capitais maioritariamente ingleses até ao início de 1939, 
a Companhia de Estanho do Vale do Vouga, Lda. recorreu a engenheiros, "técnicos" 
— de minas, mecânicos, electrotécnicos — e contabilistas britânicos. A Companhia 
das Minas de Pínzio, Lda., sediada em Lisboa, de capitais holandeses e portugueses, 
empregou um engenheiro de minas polaco. Francisco Bernardino Pinheiro Meireles 
Júnior (Porto), contratou um engenheiro mecânico belga. De capitais holandeses, a 
Minas de Pinhel, Lda. (Gouveias, concelho de Pinhel e distrito da Guarda), empregou 
um administrador alemão.

Para além de administradores e engenheiros, contabilistas e "técnicos" — de mi-
nas, mecânicos, electrotécnicos — franceses e um alemão, a Mines de Borralha, SA 
(Paris), contratou um número significativo — não quantificado — de empregados 
franceses e italianos da Société Africaine d'Entreprises, SA (Paris). Também utilizadora 
de mão-de-obra portuguesa, esta empresa realizou obras de modernização do Couto 
Mineiro da Borralha nos anos de 1937 e 193852. A Montanha, Sociedade Mineira 
Luso-Holandesa, Lda. (Porto, de capitais holandeses), empregou dois administradores 

50 Cfr., Decreto nº 18: 415, de 16 de Maio de 1930, COLP, 1º Semestre de 1930, p. 775; Decreto 
nº 18: 713, de 11 de Julho de 1930, COLP, 2º Semestre de 1930, p. 275-292; Decreto-Lei nº 22: 827, de 
14 de Julho de 1933, COLP, 2º Semestre de 1933, p. 35-36.

51 Cfr. ADGMSG/Processos de minas […]; ADGMSG/Processos de sociedades […]; Boletim do Instituto 
Nacional do Trabalho e Previdência [I Ano, nº 1, 30 de Novembro de 1933-Ano VI, nº 24, 30 de Dezembro 
de 1939].

52 Num requerimento entregue, em finais de 1936, a Mines de Borralha, SA afirmava: «Conforme no-lo 
pediram, nós comprometemo-nos a que o nosso pessoal não faça nenhuma política. Nós, além disso, exigimos 
deles este mesmo compromisso formal e despediríamos imediatamente aqueles de entre eles que a ele faltarem.»
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alemães e uma funcionária holandesa. A Schwarz & Morão, Lda. (Lisboa, de capitais 
portugueses e polacos), contratou um engenheiro de minas polaco. José Maria da Silva 
(Porto), recorreu a dois engenheiros de minas britânicos; a Société Minière Générale 
de l’Étain, SA (Paris), a um administrador francês.

Se até finais de 1936 a quase totalidade das solicitações identificadas foram aceites, 
nos anos de 1937 a 1939 surgiram alguns despachos de indeferimento. Baseados em 
pareceres negativos emitidos pela DGMSG ou pelo Instituto Nacional do Trabalho e 
Previdência, desencadearam polémicas explícitas com os concessionários afectados. As au-
torizações temporárias de trabalho passariam a depender da contratação simultânea 
de técnicos portugueses, os quais, após um período de estágio, ocupariam as funções 
até então asseguradas pelos congéneres estrangeiros.

Reafirma-se, antes de mais, a avaliação de que se estaria face a um subsector de 
actividade marcado por uma elevada percentagem de agentes económicos de pequena 
dimensão, quase exclusivamente empregadores de mão-de-obra nacional pouco qualifi-
cada. Pelo menos na primeira metade da década de 1930, o universo do volfrâmio luso 
viveu uma etapa de crise geradora de situações de redução ou suspensão da actividade 
extractiva (em alguns casos, mesmo, de abandono ou falência).

Existiria, igualmente, uma forte correlação entre a origem dos capitais dominantes 
nas principais sociedades concessionárias e, quer os países compradores de minérios 
e concentrados, quer as nações fornecedoras de tecnologia e «pessoal dirigente» (com 
formação média ou superior). Destacavam-se o Reino Unido, a França e a Bélgica, 
a Holanda e, de forma residual, a Alemanha. A presença de um técnico superior de 
nacionalidade polaca encontra a sua explicação no facto de, a partir da Primeira Grande 
Guerra, se ter fixado em Portugal — Belmonte e, depois, Lisboa — Samuel Schwarz 
(1880-1953), ele próprio engenheiro formado na École Supérieure de Mines (Paris), 
empresário mineiro e cidadão polaco de origem judaica, «arqueólogo mineiro» e estu-
dioso das comunidades de «cripto-judeus» (ou «marranos») sobreviventes a centenas 
de anos de segregação, intolerância e perseguição53.

É, ainda, possível estabelecer, com uma razoável margem de segurança, alguns 
vectores de identificação das características e dos equilíbrios organizativos vigentes no 
interior do universo português do tungsténio em 1939. Analisar-se-ão as formas de 
intervenção no mesmo por parte do Governo e da administração pública aquando da 
eclosão do conflito militar europeu que se transformou na Segunda Guerra Mundial 
(das correspondentes guerra económica global e economia de guerra nacional).

Capitalizando a experiência adquirida durante a Primeira Grande Guerra e no 
seguimento do que vinha a acontecer desde meados da década de 1930, assiste-se a 
um forte aumento da procura e dos preços, à dinamização ou à reactivação de minas 

Essa mesma garantia de respeito pela «ordem político-social» do Estado Novo, particularmente relevante 
numa conjuntura marcada pela Guerra Civil de Espanha, é salientada no parecer favorável então elaborado 
pela DGMSG: «Bem entendido, a Sociedade Mines de Borralha, SA e a Société Africaine d’Entreprises, SA 
comprometem-se a que o seu pessoal não faça absolutamente política nenhuma e conserve, para com as autoridades, 
uma atitude deferente. Elas estão, além disso, prontas a reprimir, por despedimento imediato, toda a infracção 
destes compromissos.» (Cfr. Processo do Couto Mineiro da Borralha, ADGMSG […])

53 Cfr., nomeadamente, ADGMSG/Processos de minas […]; ADGMSG/Processos de sociedades […]; 
E.A. Mea, 1997; S. Schwarz, 1925; S. Schwarz, 1933; S. Schwarz, 1944.
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já legalizadas, ao requerer de novas concessões, ao retomar dos circuitos da «exploração 
informal». Excepção feita ao condicionamento da liberdade de exportação de minérios e 
concentrados de volfrâmio, que passa a depender de autorização do Ministro do Comércio 
e Indústria54, a intervenção do Estado manteve-se, apenas, no plano da tutela jurídico-
-legal e da fiscalização da actividade desenvolvida pelos agentes económicos privados.

Este mesmo balanço surge reforçado se tivermos em conta, entre outros, os seguin-
tes elementos. Apesar da publicação, em 11 de Julho de 1930, de uma nova «Lei de 
Minas»55, até 1939 o Estado Novo não debateu nem concretizou qualquer projecto 
de reorganização global do sector extractivo, em si mesmo ou no contexto de uma 
eventual opção pela modernização e industrialização do país. Promulgada, no dia 
28 de Junho de 1939, a «Lei do fomento mineiro»56 e criado o Serviço de Fomento 
Mineiro, os subsectores do estanho e do tungsténio acabaram por não ser alvo de 
qualquer iniciativa de reestruturação. A Comissão Reguladora do Comércio dos Me-
tais, instituída em 23 de Novembro de 193957, só no final de 1941 e início de 1942 
viu as suas competências alargadas ao controlo do comércio interno e da exportação 
de volframite e scheelite, de cassiterite ou estanho.

Para além do significativo componente português, consubstanciado numa grande 
percentagem de pequenos ou médios concessionários, na crescente massa de pes-
quisadores (ou «apanhistas») e de ilegais (ou «pilha»), manteve-se a hegemonia de 
sociedades mineiras ou empresários britânicos e o peso relevante de agentes económicos 
franceses. Responsáveis, ambos, pelo fornecimento do essencial da tecnologia mais 
sofisticada, dos quadros técnicos com formação e know-how mais actualizados, eram 
acompanhados por investimentos espanhóis e holandeses (em retracção os primeiros, 
em crescimento os segundos).

Ocorre, também, a desactivação dos interesses norte-americanos implantados 
em 1916, representados, no ano de 1939, pelas Pendão Mines Incorporated, Ltd. e 
Ramalho Vieira Mines Incorporated, Ltd. Verifica-se a presença, residual ou acidental, 
de empresários de nacionalidade belga e italiana, suíça, polaca e brasileira. Constata-se 
uma aparente ausência da economia germânica, a qual se teria limitado, no período 
que decorreu entre 1933 e 1939, à existência de gestores e sócios alemães com posições 
minoritárias em sociedades de capitais sobretudo holandeses, à venda de maquinaria 
e dos correspondentes serviços de pós-venda, à consolidação de antigas ou recentes 
parcerias comerciais58.

54 «Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministério o Comércio e Indústria, ao abrigo do 
disposto no artigo 1º e seu § único do Decreto-Lei nº 29: 904, de 7 de Setembro de 1939, e nos termos do nº 2 
daquele artigo, que a exportação de minério de volfrâmio fique sujeita a licença prévia do Ministro do Comércio 
e Indústria, conferida através do Conselho Técnico Corporativo do Comércio e da Indústria, ouvida a Direcção-Geral 
de Minas e Serviços Geológicos.» (Cfr. Portaria nº 9: 358, de 27 de Outubro de 1939, COLP, 2º Semestre 
de 1939, p. 343)

55 Cfr. Decreto nº 18: 713, COLP, 2º Semestre de 1930, p. 275-292.
56 Cfr. Decreto-Lei nº 29: 725, COLP, 1º Semestre de 1939, p. 469-474.
57 Cfr. Decreto-Lei nº 30: 083, COLP, 2º Semestre de 1939, p. 403-406.
58 Refere-se a Adolfo Höfle & Companhia, sociedade comercial em nome colectivo fundada em 1910 

e com sede no Porto, propriedade dos sócios alemães Adolf e Gustav Höfle, concessionária de uma mina 
com volfrâmio entre 1915 e 1932 (declarada abandonada por dívidas fiscais).
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Quanto à distribuição geográfica inicial das residências e sedes dos 151 concessio-
nários em análise, 32 (21,2%) surgem em Lisboa e 28 (18,5%) no Porto, 11 (7,3%) 
em Arouca (distrito de Aveiro), 8 (5,3%) em Viseu e 5 (3,3%) em S. Pedro do Sul 
(Viseu). Identificaram-se, ainda, 3 (2%) na Guarda, 3 (2%) em Bragança, 3 (2%) 
em Vouzela (Viseu), 2 (1,3%) em Castelo Branco, 2 (1,3%) em Gondomar (Porto), 
2 (1,3%) em Gouveia, 2 (1,3%) em Caria (concelho de Belmonte, Castelo Branco), 
2 (1,3%) em Vila Franca das Naves (Trancoso, Guarda); 23 (15,2%) em localidades 
com apenas um (0,7%) empresário ou sociedade59, 9 (6%) em zona desconhecida. 
Das 16 origens estrangeiras, 5 (3,3%) correspondiam a Londres, 4 (2,6%) a Paris, 
4 (2,6%) a Madrid, 2 (1,3%) a Nova Iorque e 1 (0,7%) a San Sebastien.

Agrupando estes mesmos dados por países e, entre nós, por distritos, os resulta-
dos seriam os seguintes: 9 agentes económicos com sede desconhecida (6%), 126 em 
Portugal (83,4%), 5 no Reino Unido (3,3%), 5 em Espanha (3,3%), 4 em França 
(2,6%), 2 nos EUA (1,3%); Lisboa com 32 (21,2%), Porto com 31 (20,5%), Viseu 
com 20 (13,2%), Aveiro com 14 (9,3%), Guarda com 12 (7,9%), Castelo Branco com 
7 (4,6%), Bragança com 4 (2,6%), Vila Real com 3 (2%), Coimbra com 2 (1,3%), 
Setúbal com 1 (0,7%), Beja com 1 (0,7%). De 1931 a 1939, verificaram-se, igual-
mente, 5 situações em que ocorreu mudança da sede do Porto para Paris (2 casos), 
de Lisboa para Londres (1), de Lisboa para Viseu (1), de S. Pedro do Sul para Lisboa 
(1), de Vila Franca das Naves para a Guarda (1).

Perante os quantitativos referenciados, justifica-se salientar a concentração de 
iniciativas empresariais, mesmo no subsector do tungsténio, em Lisboa e no Porto 
(39,7%); a importância alcançada pelas empresas sediadas em outros países (10,5%), 
antes de mais quando se considera, em simultâneo, a dimensão da maioria das so-
ciedades mineiras em causa; o relativo dinamismo apresentado pela cidade e pelo 
distrito de Viseu (5,3% e 13,2%). Com destaque para a freguesia de Alvarenga, onde 
predominavam as pequenas explorações à superfície (lavra de aluviões), o concelho 
de Arouca garantiu 7,9% das iniciativas empresariais legalizadas. Chama-se, ainda, 
a atenção para o limitado número de empresários e firmas em distritos como os de 
Castelo Branco e Vila Real, Guarda e Bragança mau grado o elevado peso respectivo 
no conjunto das minas de ou com volfrâmio até então concessionadas em Portugal 
continental.

Paul Bock (industrial, Lisboa) e Paul Casper (comerciante, Lisboa) eram, por sua vez, administradores 
e detentores de cotas na Montanha, Sociedade Mineira Luso-Holandesa, Lda. (fundada em 1937), 
concessionária de 14 minas com volfrâmio em 1938 e 1939; sócios da Agostinho, Padinha & França, Lda. 
(1938, fundada em 1937 por portugueses), concessionária de 2 minas com volfrâmio; sócios da Minas do 
Cramão, Lda. (fundada em 1938, vendida a portugueses em 1939), concessionária de 2 minas com volfrâmio.

59 Alto da Serrinha (Manhouce, S. Pedro do Sul, Viseu), Alvarenga (concelho de Arouca, distrito de 
Aveiro), Castelo de Paiva (Aveiro), Chaves (Vila Real), Coimbra, Cótimos (Trancoso, Guarda), Covilhã 
(Castelo Branco), Ferreira do Alentejo (Beja), Folgosa (Castro Daire, Viseu), Freixo de Espada-à-Cinta 
(Bragança), Fundão (Castelo Branco), Góis (Coimbra), Gouveias (Pinhel, Guarda), Lamares (concelho e 
distrito de Vila Real), Manteigas (Guarda), Oliveirinha (Bodiosa, Viseu), Peroviseu (Fundão, Castelo 
Branco), Pinhel (Guarda), Seixal (Setúbal), Tondela (Viseu), Vidago (Chaves, Vila Real), Vila Nova de Gaia 
(distrito do Porto), Vila Nova de Tázem (Gouveia, Guarda).
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Dos 151 agentes económicos identificados ao longo do período delimitado 
(1931-1939), 79 (52,3%) mantinham-se activos no fim de 1939, tendo os restantes 
72 (47,7%) abandonado o subsector — por morte, dissolução ou falência de socie-
dade, mudança de área de intervenção — em 1931 (5 ou 3,3%), 1932 (11 ou 7,3%), 
1933 (15 ou 9,9%), 1934 (5 ou 3,3%), 1935 (12 ou 7,9%), 1936 (7 ou 4,6%), 1937 
(12 ou 7,9%), 1938 (3 ou 2%) e, mesmo, 1939 (2 ou 1,3%). O início formal da 
actividade enquanto concessionários de minas de ou com volfrâmio distribuiu-se da 
seguinte forma: 9 (6%) de 1906 a 1914, 55 (36,4%) de 1915 a 1920, 38 (25,2%) de 
1921 a 1930 ( com 8, 7 e 9 entre 1921 e 1923), 49 (32,5%) de 1931 a 1939 (com 
5, 16, 10, 5 nos anos de 1936 a 1939).

Relativamente aos 74 empresários em nome individual, não foi possível averiguar, 
tanto a data de nascimento, como a idade em que assumiram esse mesmo estatuto 
jurídico e socioeconómico. Quanto às 77 sociedades referenciadas, de 1875 a 1914 
ocorreram 9 actos de fundação (11,7%), 35 nos anos de 1915 a 1920 (45,5%), 9 de 
1921 a 1930 (11,7%), 22 entre 1931 e 1939 (28,6%). São desconhecidas as datas de 
criação de duas das empresas concessionárias em apreço.

Na qualidade de agentes responsáveis pela extracção de minérios de tungsténio, 
até 1939 a longevidade das 77 firmas oscilou, assim, entre 1 e 28 anos: 24 sociedades 
com 1 a 5 anos (31,2%), 4 com 6 a 10 anos (5,2%), 32 com 11 a 20 anos (41,6%) 
e 17 com 21 a 28 anos (22,1%). Em termos dos 74 empresários, os limites mínimo 
e máximo foram, por sua vez, de 1 e 34 anos: 21 com 1 a 5 anos (28,4%), 9 com 6 
a 10 anos (12,2%%), 31 com 11 a 20 anos (42%) e 13 com 21 a 34 anos (17,6%).

A 31 de Dezembro de 1939, após quase uma década de crise, retoma e crescimento, 
26 (33,8%) das 77 sociedades em observação tinham, pois, acabado por desistir do 
subsector do volfrâmio, 47 (61%) continuavam envolvidas — no essencial sob controlo 
dos mesmos investidores — e apenas 4 (5,2%) conheceram alteração de proprietários. 
Fundada no dia 29 de Outubro de 1935, a Sociedade Mineira do Cabril, Lda. foi 
comprada pela empresa de capitais britânicos Stonsolic Nominees & Trustees, Ltd. 
aos quotistas portugueses (31 de Maio de 1937).

Criada a 13 de Outubro de 1937, a Agostinho, Padinha & França, Lda. foi ad-
quirida aos sócios lusos pela empresa de capitais holandeses Montanha, Sociedade 
Mineira Luso-Holandesa, Lda., bem como pelos alemães Paul Bock e Paul Casper (25 de 
Setembro de 1938). A Companhia de Estanho do Vale do Vouga, Lda., fundada a 
14 de Setembro de 1927, comprada pelos sócios portugueses minoritários — António 
Cardoso Pinto e Manuel Cardoso Pinto — aos investidores maioritários (britânicos) 
no dia 1 de Março de 1939. A Minas do Cramão, Lda., fundada a 9 de Fevereiro de 
1938, comprada pelo sócio português minoritário — António Couto Martins — e 
por Ana da Costa Ferrão aos sócios maioritários, a empresa de capitais holandeses 
Montanha, Sociedade Mineira Luso-Holandesa, Lda., bem como os alemães Paul Bock 
e Paul Casper (20 de Dezembro de 1939).

Verifica-se, por um lado, que as dificuldades gerais e a crise agravada do mercado 
internacional do tungsténio provocaram, ao longo da década de 1930, a desactivação 
de 47,7% dos agentes económicos. Destacaram-se os anos de 1932 e 1933 (fase de 
recessão), 1935 e 1937 (etapa de crescimento). Em sentido inverso, uma percentagem 
relevante de sociedades (27,3%) e de empresários (23%) alcançou uma longevidade 
de 20 anos ou mais, sobrevivendo pelo menos desde 1919.
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Enquanto justificações para esta evolução, deparamos com motivações de ordem 
político-diplomática e militar (Reino Unido e França), económica (grandes sociedades 
mineiras) e sociocultural (elites locais). Houve, também, frequentes situações de plu-
riactividade por parte de agentes económicos do tungsténio, conjugadas com a eventual 
permissividade da legislação, Governos e aparelho de Estado portugueses. Ou, talvez 
melhor, com a inexistência de uma estratégia económica alternativa, de modernização 
do subsector e de industrialização do país. Viabilizou-se, assim, a sobrevivência de 
muitos destes concessionários mesmo num contexto de paralisação ou abandono de 
grande parte das explorações.

Uma observação preliminar da informação sobre as datas, tanto de início da 
actividade mineira legal do conjunto dos 151 empresários em nome individual e 
companhias, como de constituição das 77 sociedades envolvidos, parece apontar para 
uma similitude de comportamentos. Encontra-se um número limitado de sobreviventes 
do período anterior a 1911, a supremacia dos agentes económicos presentes desde os 
anos de 1911 a 1920, seguidos pelos de 1931 a 1939 e, em último lugar, daqueles 
que se legalizaram entre 1921 e 1930.

Levada a cabo uma leitura mais pormenorizada detectam-se, entretanto, algumas 
nuances. No universo geral dos 151 agentes económicos do volfrâmio, o peso relativo 
das três últimas décadas (1911-1939) é, respectivamente, de 40,4%, 32,5% e 25,2%. 
Quanto às 77 sociedades mineiras, tornam-se mais nítidas as sequelas negativas do 
período que se seguiu ao fim da Primeira Grande Guerra: 51,9% de 1911 a 1920, 
11,7% entre 1921 e 1930 e 28,6% nos anos de 1931 a 1939.

Os desfasamentos em causa poderão ser explicados tendo em conta as diferentes 
lógicas de actuação de muitas das sociedades mineiras — mais subordinadas às «re-
gras da economia de mercado» — e da maioria dos empresários em nome individual, 
também influenciados por valores pré-capitalistas. Salienta-se, ainda, a presença do 
vector de distorção que resulta do facto de grande parte das minas com volfrâmio 
formalmente concedidas entre 1919 e 1924 terem sido exploradas durante a Primeira 
Grande Guerra — ilegalmente ou sob a capa das «licenças para pesquisas» — e, depois, 
mantidas inactivas até meados ou finais dos anos trinta.

Referem-se, agora, dados sobre o número de minas e coutos mineiros controlados 
por cada entidade jurídico-económica, assim como uma enumeração das sociedades e 
empresários que mais se evidenciaram de 1931 a 1939. Fazemo-lo com o propósito de 
tentar superar a dificuldade de reconstituição sistemática de alguns indicadores (volume 
do capital disponível, participações em outras empresas com interesses no subsector 
nacional do volfrâmio, grau de pluriactividade); de complementar os elementos de 
caracterização já aduzidos — ou a apresentar — acerca da dimensão e relevância dos 
agentes económicos identificados: reservas de minérios, tecnologia e métodos orga-
nizativos, mão-de-obra, produção, exportação, impostos, infraestruturas sociais, etc.

No universo de 151 firmas e empresários em nome individual referenciados, 65 
(43%) concessionaram, nos anos de 1871 a 1939, apenas uma exploração de ou com 
tungsténio e 21 (13,9%) somente duas — 57% no total —; 17 (11,3%) geriam três, 
7 (4,6%) quatro, 5 (3,3%) cinco, 16 (10,6%) entre seis e dez, 13 (8,6%) entre 11 e 
48 minas. Por sua vez, 7 (4,6%) agentes económicos controlaram, respectivamente, 
os seguintes conjuntos de minas e coutos mineiros: 1 couto mineiro e 18 minas, 
1 couto mineiro e 7 minas, 3 coutos mineiros e 4 minas, 1 couto mineiro e 9 minas, 
2 coutos mineiros e 27 minas, 1 couto mineiro, 1 couto mineiro.
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Liderando, de modo categórico, o subsector do volfrâmio em Portugal, no ano de 
1939 a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. geria os Coutos Mineiros da Panasqueira, da Bo-
diosa e do Malhão, para além de 4 minas anexas. Num outro plano, encontravam-se a 
Mines de Borralha, SA (em 1939, Couto Mineiro da Borralha e nenhuma das 9 minas 
avulso antes concessionadas), a Companhia Mineira do Norte de Portugal, SARL (em 
1939, Coutos Mineiros de Figueiró da Serra e de Freixo de Numão, para além 
de 25 minas num total de 27 alguma vez concessionadas), a Companhia Mineira das 
Beiras, Lda. (7 minas em 1939 por arrendamento ao Banco Burnay, SARL).

Seguiam-se a Compagnie Minière de la Ribeira, SA (6 minas em 1939), José 
Cândido Dias (27 minas e sócio da Empresa Mineira de Sabrosa, Lda. em 1939), 
Armando Casimiro da Costa (em 1939, Couto Mineiro do Castelo, para além de 17 
minas num total de 18), Charles-Sidney Vesey Brown (Couto Mineiro do Marão e 
7 minas em 1939), José Maria da Silva (14 minas em 1939), Société Minière Générale 
de l’Étain, SA (Couto Mineiro de Teixugueiras em 1939), Companhia de Estanho 
do Vale do Vouga, Lda. (Couto Mineiro de Lagares em 1939), Montanha, Sociedade 
Mineira Luso-Holandesa, Lda. (em 1939, 14 minas, sócia da Minas de Pinhel, Lda. 
e ex-sócia da Minas do Cramão, Lda.), Sociedade Nacional da Indústria Mineira, Lda. 
(em 1939, 13 minas num total de 17), Companhia das Minas de Pínzio, Lda. (11 
minas em 1939), Empresa Mineira de Sabrosa, Lda. (9 minas em 1939), Herdeiros 
de Martinho Pinto de Miranda Montenegro (8 minas em 1939).

Apesar de não serem — ou de terem abdicado do estatuto de — concessionários, 
alguns empresários destacaram-se pela actividade desenvolvida em várias sociedades 
mineiras. Referem-se três casos. Industrial portuense, Álvaro Augusto Dias controlou 36 
minas entre 1902 e 1923. Foi fundador e accionista principal da Companhia Mineira do 
Norte de Portugal, SARL (1923), sócio da Empresa Industrial de Minas, Lda. (1920), 
sócio da Dias & Almeida (1916-1923), accionista da Société Franco-Portugaise des Mines 
d’Arouca et Amarante, SA (1921-1923), sócio da Álvaro Dias & Romariz (1915-1918).

Proprietários viseenses, António Cardoso Pinto e Manuel Cardoso Pinto geriram 
14 minas entre 1925 e 1933. Foram sócios da Companhia de Estanho do Vale do 
Vouga, Lda. (1927) e da Companhia Mineira das Beiras, Lda. (1935). Engenheiro de 
minas polaco residente em Lisboa, Samuel Schwarz foi sócio da Empresa Minero-
-Metalúrgica, Lda. (1920), da Schwarz & Morão, Lda. (1934), da Companhia Mineira 
do Casteleiro, Lda. (1937) e da Empresa Mineira de Vilar Formoso, Lda. (1917-1928).

Entre os grandes e médios concessionários em situação de perda de influência, 
realce para o Banco Burnay, SARL, que gerira 16 minas para além de controlar a 
Sociedade de Minas de Wolfram em Portugal, Almeida, Silva Pinto & Comandita 
— concessionária das Minas da Panasqueira, com fim da actividade em 1912 — e a 
Empresa Pesquisadora de Minas, Lda. (fim da actividade em 1929). Com 48 minas, 
Gustave Thomas; Richard Percy Clowes e Frederik William Kerr, com 18 minas; 
Companhia Mineira do Casteleiro, Lda., com 17 minas; Companhia Portuguesa de 
Volfrâmio, SARL, com 16 minas; Société Civile d’Études de Tous Gisements Miniers, 
SA, com 13 minas; Ramalho Vieira Incorporated, Ltd., com 11 minas; Enrique Gosalvez 
Fuentes, com 9 minas; Jean Eugène Darrigues, com 8 minas; Empresa Mineira da 
Covilhã, Lda., com 7 minas.

Ao pretender conhecer-se o local de residência e a actividade profissional — principal 
ou complementar — dos 74 empresários mineiros em nome individual e dos sócios 
ou accionistas das 77 firmas, deparámo-nos com vários tipos de dificuldades. Quando 
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«o empresário» significava, na realidade, vários indivíduos, diversos herdeiros, um 
indivíduo e vários herdeiros. Sempre que as mesmas pessoas ou firmas participavam, 
simultaneamente, em parcerias ou sociedades diferentes. Quando não foi possível 
recolher informação acerca dos investidores, sobretudo no caso das firmas por acções 
com capitais de outros países. Sempre que os sócios eram, eles próprios, empresas 
(antes de mais sediadas em Lisboa ou Porto, Londres ou Paris).

O universo dos 74 agentes económicos em nome individual encontrava-se, assim, 
disperso por Lisboa (11 ou 14,9%) e Porto (11 ou 14,9%), Viseu (6 ou 8,1%) e 
S. Pedro do Sul (4 ou 5,4%), Guarda (3 ou 4,1%) e Bragança (2 ou 2,7%), Vouzela 
(2 ou 2,7%), Gondomar (2 ou 2,7%) e Caria (2 ou 2,7%); Madrid (4 ou 5,4%) e 
Londres (2 ou 2,7%). Acrescentavam-se os que moravam em localidades com um só 
empresário do volfrâmio (16 ou 21,6%)60 e aqueles cuja residência era desconhecida 
(9 ou 12,2%).

Esse mesmo grupo integrava, pois, homens e mulheres enquadráveis em catego-
rias socioprofissionais como as de proprietário (34 ou 45,9%) e comerciante (21 ou 
28,4%), engenheiro de minas (10 ou 13,5%) e funcionário público (4 ou 5,4%), 
industrial (2 ou 2,7%) e farmacêutico (1 ou 1,4%), trabalhador manual (2 ou 2,7%). 
Verificava-se, também, em diversos casos, o acumular de uma dada profissão com a 
designação algo indefinida de «proprietário agrícola» (grande, médio ou pequeno; 
activo ou absentista). Fora das etapas de «corrida ao tungsténio», muito poucos destes 
indivíduos se dedicavam exclusiva ou, sequer, essencialmente à mineração do volfrâmio.

Relativamente ao conjunto de 252 sócios ou accionistas identificados das 77 
empresas concessionárias, Alvarenga — freguesia do concelho de Arouca, distrito de 
Aveiro — assumia um lugar de topo com 69 residentes (27,4%). Seguiam-se Lisboa 
com 58 (23%) e Porto com 52 (20,6%), S. Pedro do Sul (Viseu) com 15 (6%) e Cha-
ves (Bragança) com 7 (2,8%), Viseu e Vouzela (Viseu) com 6 (2,4%), Coimbra com 
4 (1,6%). Entre três e um investidores provinham de 25 outras localidades nacionais 
e estrangeiras (Londres e Paris, Vigo e Orense).

Abstraindo dos residentes em outros países — 7 ou 2,8%, oriundos do Reino 
Unido, França e Espanha —, lembrando os atrás citados factores perturbadores da 
capacidade de reconstituição do objecto de estudo, constata-se que os distritos en-
volvidos se hierarquizavam do seguinte modo: Aveiro com 71 sócios ou accionistas 
(28,2%) e Lisboa com 58 (23%), Porto com 54 (21,4%) e Viseu com 34 (13,5%), 
Vila Real com 11 (4,4%) e Guarda com 9 (3,6%), Coimbra com 4 (1,6%) e Castelo 
Branco com 3 (1,2%), Viana do Castelo com 1 (0,4%).

Excepção feita à maior diversidade de ocupações referenciadas, o leque de identidades 
sociais observado apresenta bastantes semelhanças com o do universo anterior. Os pro-
prietários continuavam a ser os mais numerosos (93 investidores em 252 ou 36,9%). 
Acompanhavam-nos 55 comerciantes (21,8%) e 31 engenheiros (21,3%), 15 advogados 
(5,9%) e 12 industriais (4,8%), 9 lavradores (3,6%) e 5 funcionários das finanças (2%). 
Outras actividades ‘forneceram’ de três a um investidores (33 no total).

60 Castelo Branco, Covilhã, Fundão e Peroviseu no distrito de Castelo Branco; Gouveia, Manteigas, 
Pinhel e Vila Nova de Tazem no distrito da Guarda; Castelo de Paiva e Alvarenga no distrito de Aveiro; 
Tondela (Viseu), Lamares (Vila Real), Vila Nova de Gaia (Porto), Góis (Coimbra), Seixal (Setúbal), Ferreira 
do Alentejo (Beja).
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Localizaram-se 5 mulheres — portuguesas e britânicas — no segmento dos 74 
empresários em nome individual e 12 entre os 252 sócios ou accionistas das 77 fir-
mas concessionárias. Estar-se-ia face a quantitativos coerentes com as mundividências 
dominantes numa sociedade e num regime para os quais, até à década de 1960, as 
actividades económicas formalmente organizadas em geral, a indústria mineira em 
particular, deveriam ser controladas e, mesmo, exercidas somente por homens.

Entre as cinco empresárias, uma era esposa e co-proprietária, quatro proprietárias 
porque viúvas e herdeiras ou irmã, assistindo-se, muitas vezes, a um rápido abando-
no ou cedência dos direitos de exploração das concessões. No que concerne às 12 
investidoras, cuja presença se encontrava quase sempre acompanhada por uma auto-
rização expressa do marido ou do pai, deparamos com esposas e irmãs, filhas e uma 
divorciada. Algo de diferente ocorreria no âmbito da «economia informal» como um 
todo e, também, ao nível dos «negócios ilegais» do tungsténio (extracção, separação, 
transporte e comercialização)61.

Comparando os dados apresentados quando se visou reconstituir a localização geo-
gráfica dos 151 concessionários de minas de ou com volfrâmio, dos 74 empresários em 
nome individual e dos 252 indivíduos referenciados como investidores nas 77 firmas, 
destacam-se algumas linhas de caracterização comuns. Observa-se o predomínio de 
Lisboa e Porto, Londres e Paris; a situação excepcional da freguesia de Alvarenga, espaço 
de implantação de diversas pequenas sociedades de proprietários-mineiros (volframite 
e cassiterite em aluvião); alguma iniciativa por parte de residentes na cidade e região 
de Viseu; a incapacidade de afirmação autónoma ou os jazigos mineiros mais pobres 
e dispersos dos distritos de Coimbra e Castelo Branco, Guarda e Vila Real, Viana do 
Castelo, Braga e Bragança.

A grande instabilidade do mercado internacional do tungsténio e os elementos defini-
dores da actividade mineira em Portugal continental durante a Monarquia Constitucional, 
Primeira República, Ditadura Militar e grande parte do Estado Novo reflectem-se, de 
forma inequívoca, no espectro de categorias socioprofissionais detectadas. Salienta-se, 
pelo menos nos subsectores do volfrâmio e do estanho, a natureza complementar e, 
muitas vezes, absentista, da ligação à indústria extractiva; a hegemonia dos proprietários, 
comerciantes e engenheiros; a reprodução de elites locais ou de famílias da burguesia e 
das classes médias urbanas; a ausência de estruturação de um «patronato mineiro» nacio-
nal estável e profissionalizado, auto-consciente e organizado, socialmente reconhecido.

De 1931 a 1939, os 151 agentes económicos analisados foram parte interessada 
em diversos tipos de actos jurídico-económicos envolvendo explorações legais de ou 
com tungsténio. Tendo por base documental os processos de minas e coutos minei-
ros existentes no Arquivo da DGMSG, referem-se os indicadores considerados mais 
pertinentes. No fim de 1939, mantinham-se concessionados 323 minas e 11 coutos 
mineiros, sendo que 157 (48,6%) dessas mesmas minas e os 6 coutos mineiros deli-
mitados até 1930 estiveram atribuídos aos mesmos empresários em nome individual 
ou sociedades ao longo da década de trinta.

Esta aparente estabilidade contrastaria com as dificuldades sentidas pelo subsector 
do volfrâmio desde o final da Primeira Grande Guerra. Resultará melhor contextua-
lizada se acrescentarmos a informação de que uma percentagem significativa destas 

61 Cfr., nomeadamente, M.O.P. Lage, 2000; I. Pimentel, 2001.
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minas foi alvo de processos de declaração de abandono por dívidas fiscais acumuladas. 
A DGMSG acabou, no entanto, por autorizar muitos dos concessionários envolvidos 
a regularizar a sua «situação tributária» perante o Estado português.

Nos anos de 1931 a 1939, ocorreram 114 declarações de abandono de concessões 
de volfrâmio. Inexistentes em 1931, atingiram o montante de 9 (7,9%) em 1939, 
passando por valores de 18 (15,8%) a 27 (23,7%) nos anos de 1932 a 1934, 4 (3,5%) 
em 1935, 20 (17,5%) em 1936, 6 (5,3%) e 11 (9,6%) em 1937 e 1938. Por sua vez, 
os 88 processos de venda distribuíram-se da seguinte forma: 0 em 1931, 3 (3,4%) em 
1932 e 1933, entre 11 (12,5%) e 16 (18,2%) nos anos de 1934 a 1939.

Quanto às 109 iniciativas de compra de direitos de exploração, em 1931 e 1932 
não ocorreu qualquer adjudicação, tendo-se verificado de 1 (0,9%) a 9 (8,3%) entre 
1933 e 1935, de 22 (20,2%) a 42 (38,5%) nos anos de 1936 a 1938, 0 em 1939. Dos 
92 processos de aquisição de concessões de tungsténio, entre 3 (3,3%) e 13 (14,1%) 
verificaram-se de 1931 a 1936, 20 (21,7%) e 25 (27,2%) em 1937 e 1938, 0 no ano 
de 1939.

À luz do Decreto nº 18: 713, de 11 de Julho de 193062 e da legislação mineira 
anterior, dado que os recursos mineiros eram considerados um bem público e tutelados 
pelo Estado, qualquer transacção particular relativa a concessões mineiras só era válida 
depois de ter sido aprovada pela DGMSG ouvido o Conselho Superior de Minas e 
Serviços Geológicos. Existiam, assim, alvarás de concessão e alvarás de transmissão, 
sempre assinados pelo Presidente da República. Também os contratos de arrendamento 
dos direitos de exploração — «cedência do uso do direito de concessão» — careciam 
de homologação prévia por parte da mesma Direcção-Geral.

Uma vez mais, as fases de mobilidade acrescida no que concerne à titularidade de 
minas de ou com volfrâmio parecem coincidir, quer com situações de crise do mercado 
internacional de concentrados, quer com conjunturas de retoma. Estaremos, antes 
de mais, perante o resultado de falências ou dissoluções de sociedades, de mudanças 
de ramo de actividade face a estratégias de concentração por parte de empresas de 
maior dimensão. Assiste-se, na outra vertente, a uma resposta «natural» ou «lógica» 
em consequência do aumento da procura e dos preços, à reactualização de posturas 
especulativas adoptadas aquando da Primeira Grande Guerra, a pressões exercidas junto 
do e à maior disponibilidade do aparelho de Estado para tentar impor uma efectiva 
exploração dos jazigos já identificados.

Etapa de transição entre uma certa «normalidade» e as parcialmente antecipáveis 
consequências do conflito que acabou por resultar da invasão da Polónia pelo Terceiro 
Reich nacional-socialista, também neste caso o ano de 1939 surge enquanto momento 
de pausa da tendência já esboçada de crescimento acelerado do subsector do tungsténio. 
Verificam-se menos declarações de abandono do que em 1938 e 0 adjudicações de 
minas, 15 processos de venda iniciados mas nenhum processo de aquisição concluído.

No que concerne aos elementos de continuidade e rotura entre os períodos de 
1871 a 1930 e 1931 a 1939, talvez se justifique começar por lembrar que, exclusiva-
mente do primeiro período, foram recenseados 86 empresários em nome individual 
e sociedades, contra os 151 do segundo. Nestes últimos, 103 (68,2%) iniciaram-se 

62 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1930, p. 275-292.
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enquanto «volframistas» antes de 1931. Para além deste vínculo, alguns concessio-
nários formalmente desaparecidos do subsector até 1930 venderam as suas minas a e 
tornaram-se sócios de firmas com actividade ao longo da década de trinta. Lembra-se 
a situação de Álvaro Augusto Dias, fundador da Companhia Mineira do Norte de 
Portugal, SARL.

Sobre a proveniência dos 86 agentes económicos activos apenas durante o último 
quartel do século XIX e nos primeiros trinta anos do século XX, 44 (51,2%) eram 
portugueses, 11 (12,8%) franceses, 9 (10,5%) britânicos, 6 (7%) belgas, 1 (1,2%) 
alemão, 1 norte-americano, 1 espanhol e 1 suíço. Em 12 casos (14%), tratou-se de 
«entidades mistas», dinamizadas por portugueses, ingleses, franceses, polacos, alemães, 
espanhóis ou italianos. O principal traço distintivo encontra-se na presença significativa 
de firmas belgas, no essencial absorvidas por capitais franceses entre 1912 e 1914.

As datas de afastamento dos 86 empresários e sociedades da exploração de minas 
com tungsténio localizadas entre nós vão desde o próprio «ano fundador» de 1871 
até 1930: 19 (22,1%) de 1871 a 1914, 17 (19,8%) nos anos de 1915 a 1918, 50 
(58,1%) entre 1919 e 1930. Se a preponderância dos anos de 1919 a 1930 é facilmente 
explicável pela fase de recessão que se seguiu à Primeira Grande Guerra, os valores 
atingidos imediatamente antes e durante aquele conflito poderão ter a ver com opções 
de âmbito político-diplomático e militar ou com lógicas de natureza especulativa.

Devido ao seu peso intrínseco e eficácia ilustrativa, citam-se alguns exemplos da 
evolução ocorrida. A Compagnie des Mines d’Étain et Wolfram, SA (1899, Bruxelas) 
transforma-se, em 1909, na Mines de Borralha, SA (Bruxelas) e, em 1914, na Mines 
de Borralha, SA (Paris). A Compagnie Minière du Tungstène, SA (1905, Bruxelas) 
vende 24 das 25 minas ao engenheiro francês Gustave Thomas (em 1914). A Société 
Anonyme des Mines de Wolfram de Braga, SA (1903, Bruxelas) vende as 10 minas ao 
empresário francês Charles Desrousseaux (em 1912), o qual as transfere para a Mines 
de Borralha, SA (em 1916).

A Wolfram Mining and Smelting Company, Ltd. (1909, Londres) transforma-se, 
em 1927 — perante a conjugação das dificuldades económicas internacionais com um 
pico de conflitualidade sociopolítica específico do Reino Unido —, na Beralt Tin & 
Wolfram, Ltd. (Londres). A Dias Mining Corporation, Ltd. (Nova Iorque, 1915) vende 
11 das 13 minas à Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (em 1930). A Pinhel Wolfram Mines, 
Ltd. (1905, Londres) abandona as 13 minas em 1920. A Société Franco-Portugaise 
des Mines d'Arouca et Amarante, SA (1920, Paris) vende as 17 minas ao accionista 
luso Álvaro Augusto Dias em 1923.

2.4. Engenheiros e outros «técnicos superiores»

Quando se pretende conhecer o conjunto dos «quadros dirigentes» que exerceram 
funções técnicas e de gestão nas explorações portuguesas de ou com volfrâmio em 
lavra de 1931 a 1939, depara-se com múltiplas dificuldades63. Entre os principais 

63 Cfr., entre outros, H. Alves, 1997; Anuário Estatístico [1938-1939]; Anuário Estatístico de Portugal 
[1931-1937]; ACMN/Processos de minas […]; ACMS/Processos de minas […]; ADGMSG/Processos de minas 
[…];Boletim da Associação dos Engenheiros Civis do Norte de Portugal [1927-1932]; Boletim da Direcção-Geral 
da Indústria [Ano I, nº 1, 15 de Setembro de 1937-Ano III, nº 120, 27 de Dezembro de 1939]; Boletim 
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obstáculos, lembram-se o limitado grau de especificação e as constante alterações 
nos critérios de apresentação das estatísticas oficiais. O desaparecimento de arquivos 
pertinentes, salientando-se o Registo de habilitações de Directores Técnicos de minas 
no Ministério das Obras Públicas. A quase ausência de referências individualizadas a 
todos os que não desempenharam o cargo de Director Técnico de minas ou coutos 
mineiros. A inexistência de listagens publicadas com dados curriculares acerca dos 
engenheiros auxiliares, agentes técnicos de engenharia e condutores, ao contrário do 
que sucedeu com os engenheiros.

No que concerne ao primeiro grupo de profissionais, com menor formação académica 
e integração limitada nas «elites nacionais», associaram-se no e foram representados 
pelo Grémio Técnico Português — depois Agremiação Técnica Portuguesa — e, so-
mente a partir de 1942, pelo Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, Agentes 
Técnicos de Engenharia e Condutores. Organizaram-se, os segundos, na Associação 
dos Engenheiros Civis Portugueses e, desde 1936, na Ordem dos Engenheiros.

Analisam-se, antes de mais, os dados estatísticos apresentados por publicações 
especializadas do Estado português acerca dos «técnicos superiores» contratados em 
minas e coutos mineiros de tungsténio activos em Portugal continental (Quadro 16). 
Evocam-se, no entanto, as discrepâncias resultantes, quer das habituais omissões de 
informação por parte dos empregadores, quer da não-identificação de situações de 
presença simultânea de algum do «pessoal dirigente» em mais do que uma concessão.

Quadro 16 – Evolução dos «técnicos superiores» empregues pelo subsector do volfrâmio,
em Portugal continental, de 1931 a 1939 (1930 = índice 100)

Anos Engenheiros e outros Topógrafos Químicos Administradores

1930 129 = 100 19 = 100 15 = 100 57 = 100

1931 113 = 87,6 10 = 52,6 14 = 93,3 38 = 66,7

1932 93 = 72,1 9 = 47,4 14 = 93,3 34 = 59,6

1933 99 =76,7 12 = 63,2 10 = 66,7 44 = 77,2

1934 111 = 86 13 = 68,4 9 = 60 47 = 82,5

1935 107 = 82,9 16 = 84,2 14 = 93,3 66 = 115,8

1936 113 = 87,6 15 = 78,9 16 = 106,7 101 = 177,2

1937 174 =134,9 18 = 94,7 18 = 120 79 = 138,6

1938 115 = 89,1 19 = 100 17 = 113,3 102 = 178,9

1939 58 = 45 24 = 126,3 23 = 153,3 122 = 214 

Fontes: Anuário Estatístico de Portugal [1931-1937]; Anuário Estatístico [1938 e 1939]

do Grémio Técnico Português [1918-1938]; Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência [I Ano, 
nº 1, 30 de Novembro de 1933 - Ano VI, nº 24, 30 de Dezembro de 1939]; Boletim de Minas [1931-1939]; 
Boletim da Ordem dos Engenheiros [1937-1942]; Boletim do Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, 
Agentes Técnicos de Engenharia e Condutores [1949-1950]; M.P.S. Diogo, 1994; M.V. Leal, 1945; M.A.S. 
Lemos, 1986; Minas concedidas […], 1963; M.L. Rodrigues, 1994; Revista da Associação dos Engenheiros 
Civis Portugueses [1926-1936]; Revista de Engenharia da Agremiação Técnica Portuguesa [1939-1940]; Revista 
da Ordem dos Engenheiros [1943-1951]; Revista do Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, Agentes 
Técnicos de Engenharia e Condutores [1946-1961]; F. Vitorino, 2002.
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Em termos gerais, as diversas variantes observadas acompanharam a evolução — 
recessiva até 1934, de expansão a partir de 1935 — já detectada para a totalidade 
da indústria extractiva e, em particular, no subsector do tungsténio. Por motivos de 
natureza diversa, salientaram-se, tanto o maior aumento verificado na categoria dos 
administradores, como, em 1938 e 1939, uma quebra assinalável nos quantitativos 
de engenheiros, engenheiros auxiliares, agentes técnicos de engenharia e condutores.

O comportamento da variável «administradores» poderá encontrar explicação no 
facto de muitos empresários de concessões de pequena e média dimensão terem reto-
mado ou iniciado a actividade durante a fase de corrida aos armamentos que antecedeu 
a Segunda Guerra Mundial, assumindo, também, o estatuto de gestores (remunerados 
ou não). De mais difícil entendimento é a redução do número de engenheiros e ou-
tros «quadros técnicos», sobretudo porque coincide com o início do segundo boom 
do volfrâmio e do estanho. Ocorre, para além de tudo, em distritos como os de Vila 
Real e Viseu, Guarda e Aveiro, Bragança e Porto. Inversamente, Castelo Branco, Beja 
e Setúbal apresentaram índices estáveis ou em crescimento.

Através da apreciação de elementos informativos presentes no Boletim de Minas, 
é possível explicitar uma outra proposta de reconstituição do modo como, no uni-
verso do tungsténio, se deu a integração de quadros superiores e médios. Em 1931, 
as 11 minas (3 das quais exploradas de forma conjunta) e 3 coutos mineiros activos 
empregariam 2 administradores, 12 engenheiros, 1 químico e 1 topógrafo. Ou seja, 
mesmo contando com a presença de organizações de dimensão industrial — a Beralt 
Tin & Wolfram, Ltd. no Couto Mineiro da Panasqueira e a Mines de Borralha, SA 
no Couto Mineiro da Borralha —, a conjuntura de crise, a precariedade de muitos 
dos jazigos e agentes económicos envolvidos ditavam um recurso limitado a quadros 
dirigentes. Todos os engenheiros eram, ainda, Directores Técnicos, obrigatoriamente 
presentes nos termos da lei.

Panorama idêntico verificou-se entre 1932 e 1934. Em 10 a 22 minas — algumas 
das quais exploradas de forma conjunta — e em 3 a 5 coutos mineiros, identificaram-
se de 5 a 11 administradores, 10 a 22 engenheiros e 1 condutor, 2 topógrafos e 1 
químico. Apenas 3 coutos mineiros apresentaram um espectro menos linear de «pessoal 
dirigente». Destacavam-se as Minas da Panasqueira, com 1 administrador, 2 engenhei-
ros, 1 químico e 2 topógrafos a tempo inteiro, para além da assessoria e, mesmo, da 
orientação técnico-económica sob a forma de regulares visitas de inspecção a partir 
da sede da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. em Londres.

Entre 1935 e 1939, mau grado as alterações quantitativas entretanto verificadas, 
não se detecta uma significativa complexificação em termos do mobilizar de força de 
trabalho com habilitações académico-profissionais superiores e médias. Em 46 a 157 
minas — algumas das quais exploradas de forma conjunta — e em 5 a 10 coutos 
mineiros, referenciaram-se de 13 a 55 administradores, 50 a 119 engenheiros, 1 a 51 
condutores, 1 a 4 químicos ou analistas, 3 a 12 topógrafos, 1 a 10 guarda-livros ou 
contabilistas, 2 médicos e 1 professora do Ensino Primário64.

64 Sobre a formação inicial, âmbito de actuação e grau de especialização dos contabilistas empregues 
nas maiores explorações mineiras, cfr. E.M.B. Oliveira, 1950; D.M. Santos, 1937.
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Quanto aos dados relativos ao ano de 1939, constata-se, ainda, que 114 (68,3%) 
das 167 minas — ou grupos de minas — e coutos mineiros em lavra apresentavam, 
apenas, um engenheiro ou um condutor, isto é, o Director Técnico obrigatório por 
lei. Outras 35 unidades de exploração (21%) recorriam a um engenheiro ou a um 
condutor — o Director Técnico — e a um ou até três administradores. Somente 14 
(8,4%) ultrapassavam esses limites, empregando, cada uma delas, de um a vinte e 
cinco engenheiros ou condutores, de um a dois administradores, um topógrafo, de 
um a três químicos, um guarda-livros e dois médicos.

Dadas as características estruturais do universo português do volfrâmio — maior 
instabilidade dos mercados e insipiência tecnológica das explorações, reduzida dimensão 
e menor solidez da generalidade das minas e dos agentes económicos envolvidos —, 
de que forma se explica o baixo peso relativo global dos condutores, agentes técnicos 
de engenharia ou engenheiros auxiliares? Como justificar a aparentemente «ilógica» 
capacidade dos engenheiros para manterem a hegemonia neste segmento do mercado 
de trabalho dos «quadros técnicos»?

Respostas a estas questões encontrar-se-ão, provavelmente, no facto de antes e, 
sobretudo, ao longo das décadas de 1930 a 1950, o número de diplomados pelas ins-
tituições de ensino universitário ter sido maior do que o dos graduados pelas escolas 
médias de engenharia. Na eventual superioridade dos engenheiros quando se tratava 
de, em contexto clientelar e corporativo, assegurar um «relacionamento eficaz» com os 
agentes económicos, a administração pública e o próprio Governo do Estado Novo65.

Genericamente designados como «técnicos superiores» — ou «pessoal categoriza-
do» —, os indivíduos ligados aos nichos sociolaborais em apreço teriam garantido o 
direito a contratos anuais de trabalho e a salário mensal, a «modalidades condignas» 
de enquadramento material e de «previdência social». Uma vez ultrapassada a fase do 
estágio profissional, desempenhariam funções de consultadoria e planeamento, direcção 
e fiscalização das valências mineira, metalúrgica e comercial.

O modo de concretização dos referidos estatutos socioprofissionais dependia, no 
entanto, de múltiplos factores. Elencam-se a conjuntura económica vivida e a natureza 
da entidade empregadora (dimensão e saúde financeira, estratégia de implantação na 
economia portuguesa e mundial). A nacionalidade dos técnicos envolvidos, sendo, 
por norma, mais favoráveis no caso dos «quadros superiores» estrangeiros. A posição 
relativa de cada um nas escalas hierárquicas da profissão e da indústria extractiva. 
A formação académica obtida e o tipo de vínculo à entidade empregadora (mero as-
salariamento ou laços familiares, participação no capital social, etc.).

Era, igualmente, condicionado pela actividade efectivamente desenvolvida — nas 
minas, coutos mineiros ou oficinas de separação de minérios — em prol dos agentes 
económicos contratantes. Verificaram-se situações que iam desde a dedicação plena e 
exclusiva, com residência no local da exploração, ao fornecimento pontual de serviços 
— consultadoria ou «assistência técnica»; preenchimento apenas formal das determi-
nações legais no que concerne à existência de Directores Técnicos, à elaboração de 
planos de lavra, à «orientação qualificada dos trabalhos mineiros e metalúrgicos —, 
passando por situações de pluriactividade e contratos de avença.

65 Cfr., nomeadamente, M.P.S. Diogo, 1994; M.L. Rodrigues, 1999.
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A maioria dos «especialistas nacionais» habilitados para a intervenção no subsec-
tor do volfrâmio continuaria, assim, pelo menos até 1940, a encarar um emprego no 
aparelho de Estado — DGMSG, Circunscrições Mineiras, Serviço de Fomento Mi-
neiro, ensino universitário ou politécnico — como a carreira mais estável e cómoda, 
bem remunerada e socialmente considerada. Apenas uma percentagem minoritária de 
engenheiros ou condutores lusos decidiu (ou viu-se obrigada a) arriscar a integração 
plena no sector privado.

Quanto aos que optaram pelo exercício profissional junto dos — ou na qualidade 
de — concessionários de explorações de ou com tungsténio, foram influenciados por 
antecedentes e/ou por apoio familiar à concretização de actividade empresarial. Sentiam 
particular apetência pelo trabalho em «ambiente mineiro». Mostraram capacidade de 
risco, tentando beneficiar das possibilidades inerentes às etapas de crescimento rápido 
e especulativo. Sofreram de impedimentos de ordem político-ideológica ao ingresso 
na função pública.

Foram 49 os «quadros superiores» que, entre 1931 e 1939, desempenharam a função 
de Directores Técnicos nas explorações formais de volfrâmio em lavra entre nós. Neste 
grupo, exclusivamente constituído por portugueses de acordo com o previsto na «Lei 
de Minas» de 193066, 38 (77,6%) apresentavam o título académico-profissional de 
engenheiros; 5 (10,2%) os de engenheiros auxiliares, agentes técnicos de engenharia 
ou condutores de obras públicas e minas; 6 (12,2%) surgem desacompanhados de 
qualquer informação curricular.

Dos 35 engenheiros sobre os quais foi possível identificar a instituição académica de 
origem, 5 (14,3%) graduaram-se na Escola do Exército (Lisboa), 1 (2,9%) no Instituto 
Comercial e Industrial de Lisboa e 9 (25,7%) no Instituto Comercial e Industrial do 
Porto, 3 (8,6%) na Academia Politécnica do Porto, 9 (25,7%) no Instituto Superior 
Técnico (Lisboa) e 5 (14,3%) na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, 
3 (8,6%) no Imperial College (Londres). Acerca do ano de finalização do curso, a 
década de 1891-1900 surge com 2 (5,7%) dos casos, 5 (14,3%) entre 1901 e 1910, 9 
(25,7%) de 1911 a 1920, 13 (37,1%) entre 1921 e 1930, 6 (17,1%) de 1931 a 1938.

Apesar da localização geográfica dos jazigos e das explorações de tungsténio, 
centrada no interior centro e norte de Portugal continental, em 42 engenheiros ou 
condutores cuja residência é conhecida, 20 (40,8%) viviam em Lisboa, 12 (24,5%) 
no Porto e 3 (6,1%) em Viseu. Um total de 7 Directores Técnicos habitava, por sua 
vez, nas Minas da Panasqueira e nas Minas da Borralha, em Vila Real e Aveiro, em 
Vila Nova de Tazem, em Canas de Senhorim e na Figueira da Foz.

Desde 1931 e até 1939, 11 (22,4%) dos 49 «quadros superiores» em causa res-
ponsabilizaram-se — formal ou efectivamente, ao longo de etapas muito ou pouco 
prolongadas — por 1 mina, 5 (10,2%) por 2 e 5 por 3 explorações, somando 42,9%. 
Entretanto, 2 engenheiros ou condutores (4,1%) acompanharam conjuntos de 4 e 5 
minas. Cada um dos outros 24 Directores Técnicos (49%) assegurou a orientação de 
áreas de lavra de volfrâmio que iam das 7 às 30 minas; de 1 couto mineiro a 5 coutos 
mineiros e 63 minas.

66 Cfr. Decreto nº 18: 713, 11 de Julho de 1930, COLP, 2º Semestre de 1930, p. 275-292.
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No ano em que deflagrou a Segunda Guerra Mundial, o panorama atrás descrito 
apresentava algumas diferenças significativas. Pelo menos 14 (28,6%) dos 49 «quadros 
superiores» referenciados tinham deixado de ser Directores Técnicos de explorações 
de ou com volfrâmio; 9 (18,4%) acompanhavam 1 mina, 4 (8,2%) 2 e 3 (6,1%) 3; 
3 responsabilizavam-se por 4 explorações, 2 (4,1%) por 6 e 2 por 8. Os engenheiros 
ou condutores com funções mais complexas orientavam de 7 a 38 minas, de 1 couto 
mineiro a 3 coutos mineiros e 7 minas, passando por 2 coutos mineiros e 23 minas 
ou por 2 coutos mineiros e 31 minas.

Em termos gerais, as principais alterações derivariam da inevitável substituição 
das gerações, ou seja, do envelhecimento de muitos dos engenheiros e condutores 
presentes anteriormente e durante o boom coincidente com a Primeira Grande Guerra. 
Encontrar-se-iam associadas, também, à maior necessidade de orientação especializada 
e a tempo inteiro, sentida pelos grandes e médios concessionários à medida que se 
verificava a retoma da actividade extractiva.

Relativamente às evoluções individuais mais notórias, cita-se o Eng. Arnaldo Dias 
Monteiro de Barros, com 40 minas no total do período em estudo e 38 explorações 
em 1939, localizadas em 5 distritos e concessionadas a 13 agentes económicos dife-
rentes67. Por sua vez, o Eng. Joaquim de Sousa Birne dirigiu 3 coutos mineiros e 4 
minas no total — apenas o Couto Mineiro da Panasqueira em 1939 —, localizados nos 
distritos de Castelo Branco, Viseu e Guarda, concessionados à Beralt Tin & Wolfram, 
Ltd. O Eng. Custódio Ferreira da Costa Guimarães acompanhou 5 coutos mineiros 
e 63 minas no total — 2 coutos mineiros e 31 minas em 1939 —, localizados em 6 
distritos e concessionados a 13 agentes económicos diferentes68.

Com 32 minas no total — 12 em 1939 —, concessionadas a 5 agentes económicos 
diferentes, o Eng. Quirino José Salgueiro Machado interveio em 5 distritos69. O Eng. 
António Ventura Teixeira Pinto teve a seu cargo 2 coutos mineiros e 29 minas no 
total — 2 coutos mineiros e 23 minas em 1939 —, localizados em 6 distritos e con-
cessionados a 7 agentes económicos diferentes70. O Condutor Carlos Alves da Silva 

67 Castelo Branco, Aveiro, Viseu, Guarda e Bragança; Banco Burnay, SARL, Arnaldo Dias Monteiro 
de Barros, Manuel Castanheira, Companhia Mineira das Beiras, Lda., Empresa de Minas do Fundão, SARL, 
Francisco Mendes Morão, António Bastos Pereira, Daniel José Rodrigues, Sociedade Mineira do Alto da 
Serrinha, Sociedade Mineira de Cabril, Lda., Sociedade Mineira dos Hermínios, Lda., Sociedade Nacional 
da Indústria Mineira, Lda., Sociedade Técnica de Agências e Representações, Lda.

68 Aveiro, Viseu, Guarda, Porto, Vila Real, Bragança; Banco Burnay, SARL, Charles-Sidney Vesey 
Brown, Companhia Mineira do Norte de Portugal, SARL, Armando Casimiro da Costa, José Cândido 
Dias, Empresa Mineira de Chaves, Lda., Empresa Mineira de Sabrosa, Lda., Francisco Bernardino Pinheiro 
Meireles Júnior, Herdeiros de Martinho Pinto de Miranda Montenegro, Alexandre Marques da Silva, 
Sociedade Mineira Muro e Veias, Société Minière Générale de l’Étain, SA, Gustave Thomas.

69 Castelo Branco, Aveiro, Viseu, Guarda, Vila Real; José Cândido Dias; Empresa Mineira Beirã, Lda., 
Grupo Mineiro de Arouca, Lda., Herdeiros de Martinho Pinto de Miranda Montenegro, José Maria da 
Silva.

70 Castelo Branco, Aveiro, Viseu, Vila Real, Viana do Castelo, Bragança; António Nunes Bernardes, 
Compagnie Minière de la Ribeira, SA, Armando Casimiro da Costa, Empresa Mineira Beirã, Lda., Alexandre 
Marques da Silva, Sociedade Técnica de Agências e Representações, Lda., Société Minière Générale de 
l’Étain, SA.
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orientou 29 minas no total e 27 em 1939, localizadas em 4 distritos e concessionadas 
a 8 agentes económicos71.

A título de contextualização, lembra-se que, primeiro na Associação dos Engenhei-
ros Civis Portugueses (facultativamente), depois na Ordem dos Engenheiros — por 
obrigação legal —, estiveram inscritos de 845 sócios efectivos ou agregados em 1930 
a 2016 no ano de 1945 (Quadro 17). Para além das secções de engenharia civil, elec-
trotécnica, mecânica, químico-industrial e naval, o número de engenheiros de minas 
evoluiu dos 202 registados em 1937 para os 257 no ano de 1945. Alguns dos membros 
da Ordem encontravam-se inscritos em mais do que uma secção72.

Quadro 17 – Membros efectivos e agregados da Ordem dos Engenheiros
nos anos de 1937 a 1945

Anos Total
Eng. 
Civil

Eng. 
Electrotécnica

Eng. 
Mecânica

Eng. 
de Minas

Eng. 
Químico-
-Industrial

Eng. 
Naval

1937 1288 866 270 154 202 93 -

1938 1407 919 294 179 208 104 -

1939 1483 986 322 196 210 106 -

1940 1556 1045 344 202 213 113 -

1941 1595 1079 381 215 229 129 13

1942 1665 1129 406 229 233 126 17

1943 1720 1177 453 232 236 134 17

1944 1828 1238 490 237 243 142 17

1945 2016 1337 515 257 257 147 17

Fontes: Boletim da Ordem dos Engenheiros [1937-1942]; Revista da Ordem dos Engenheiros [1945]

Enquanto vector de ligação ao período que medeia entre 1940 e 1944 — à «guerra 
do tungsténio» travada, na Península Ibérica, sobretudo por portugueses e espanhóis, 
alemães e italianos, britânicos e norte-americanos —, chama-se a atenção para um 
conjunto de acontecimentos que, ao longo de 1939, envolveram o Eng. Ramiro da 
Costa Cabral Nunes de Sobral. Licenciado pela Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto em 1938, membro da Ordem dos Engenheiros desde esse ano e 
residente em Viseu, foi Director Técnico com a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. e com 
a Minero-Silvícola, Lda.

Foi possível constatar que, pelo menos até ao início da Segunda Guerra Mundial, 
vários «quadros superiores» lusos prestavam, em simultâneo e abertamente, serviços 

71 Castelo Branco, Viseu, Guarda, Vila Real; Agostinho, Padinha & França, Lda., Companhia das 
Minas de Pínzio, Lda., Companhia Mineira do Casteleiro, Lda., Minas de Pinhel, Lda., Montanha, Sociedade 
Mineira Luso-Holandesa, Lda., Diogo Passanha, Alexandre Marques da Silva, Sociedade Nacional da 
Indústria Mineira, Lda.

72 Cfr. M.P.S. Diogo, 1994; M.L. Rodrigues, 1999.
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de direcção técnica e outros a empresários ou firmas com capitais de nacionalidades 
diversas. Não deixa, entretanto, de ser intrigante que, a 12 de Maio de 1939, no 
requerimento apresentado pela Minero-Silvícola, Lda. para concessão da Mina de 
Sangarinhos — de volfrâmio e estanho, situada em Mundão, concelho e distrito de 
Viseu —, surja como Director Técnico proposto o Eng. Ramiro Sobral.

Com efeito, sendo a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. o principal agente da presença 
do Reino Unido no universo português do tungsténio, aquela empresa contratou — ano 
de 1939 e seguintes — o Eng. Ramiro Sobral como Director Técnico dos Coutos 
Mineiros da Bodiosa e do Malhão, das Minas de Apeadeiro do Campo, As Bocas, 
Queirã nº 2 e Senhora do Crasto. Exercia, também, funções idênticas (ano de 1938 
e seguintes) no Couto Mineiro de Lagares, atribuído à Companhia de Estanho do 
Vale do Vouga, Lda., de capitais sobretudo ingleses até meados de 1939; na Mina de 
Torrinhas, concessionada à Sociedade Técnica de Agências e Representações, Lda., 
portuguesa; na Mina de Cumieira, atribuída à firma lusa Rodrigues & Amaral, Lda.

Por sua vez, a Minero-Silvícola, Lda. irá liderar o esforço concretizado pelo Terceiro 
Reich para obter as maiores quantidades possíveis de volfrâmio nacional. Datando 
a respectiva escritura de constituição de 17 de Dezembro de 1938 e estando sediada 
em Lisboa, era aquela empresa vocacionada para o «comércio de exportação/importa-
ção e outras actividades». Começou por apresentar um capital social de 200 contos, 
formalmente subscritos por Volkmar Fritzsche (alemão, comerciante em Lisboa, 80 
contos), Manfred Stiegler (alemão, comerciante em Lisboa, 60 contos) e Theodor 
Volmer (alemão, comerciante em Lisboa, 60 contos).

Ainda no ano de 1939, a Minero-Silvícola, Lda. explorou a Mina de Sangarinhos 
ao longo de 189 dias e sob a forma de «pesquisas», através da abertura de sanjas, 
cortes, poços e uma galeria travessa. Geraram-se 550 toneladas de tout venant ou 
9t de mistos; empregou-se 1 gerente, 1 engenheiro (1000$00 por mês), 1 capataz de 
lavra (450$00), 1 encarregado de preparação (300$00), 1 apontador (900$00) 
e 42 operários (33 homens, 2 rapazes, 7 mulheres). Simultaneamente, a companhia 
germânica requereu, obteve autorização e instalou uma oficina de separação de miné-
rios nas proximidades de Viseu; obteve, também, autorização para contratar Werner 
Ratfisch, sócio alemão recém-admitido, como gerente assalariado73.

Procuramos, finalmente, conhecer melhor as apreciações, a actividade legislativa e a 
intervenção político-administrativa da Ditadura Militar e do Estado Novo (1930-1939) 
no que diz respeito ao emprego de mão-de-obra estrangeira — operários e chefias 
intermédias, funcionários e «técnicos superiores» — em Portugal continental74. 
Mantiveram-se em vigor os documentos legais promulgados entre 27 de Julho de 1926 
e 16 de Maio de 1930, os quais limitavam o uso do título académico-profissional de 
engenheiro e impunham uma preferência absoluta pela força de trabalho nacional 

73 Cfr. ADGMSG/Processos de minas […]; ADGMSG/Processos de sociedades […]; Boletim da Direcção-
Geral da Indústria [Ano I, nº 1, 15 de Setembro de 1937-Ano III, nº 120, 27 de Dezembro de 1939]; 
Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência [I Ano, nº 1, 30 de Novembro de 1933-Ano VI, 
nº 24, 30 de Dezembro de 1939]; Boletim de Minas [1931-1939]; Boletim da Ordem dos Engenheiros 
[1937-1942]; Minas concedidas […], 1963; Revista da Ordem dos Engenheiros [1943-1947].

74  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 784-794.
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a todas as empresas que, localizadas «na Metrópole», pretendessem contratar novos 
assalariados75.

O Art. 61º da «Lei de Minas» vigente desde meados de 1930 determinava que 
seria «pessoa idónea para a direcção de trabalhos mineiros [isto é, para exercer a função 
de Director Técnico] somente o cidadão português que possuir diploma ou carta de curso 
de engenharia de minas, de agente técnico de engenharia de minas ou dos antigos cursos 
que lhes sejam legalmente equiparados, diploma ou carta que deverá estar registado na 
Secretaria Geral do Ministério do Comércio e Comunicações.»76

Depois de 14 de Julho de 1933, a possibilidade de contratação de cidadãos de 
outros países passou a estar regulamentada pelo Decreto-Lei nº 22: 827. Permaneciam, 
no essencial, as soluções estabelecidas desde 1930, embora tivessem sido reforçados 
os mecanismos de intervenção do aparelho de Estado. No que concerne à indústria 
mineira, referem-se a DGMSG ou outros departamentos do Ministério do Comércio e 
Indústria; a Subsecretaria de Estado das Corporações e Previdência Social, depois com 
o apoio do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência; o Ministério do Interior e a 
Polícia Internacional Portuguesa, depois Polícia de Vigilância e Defesa do Estado77.

No seguimento da publicação do Estatuto da Ordem dos Engenheiros — Decreto-Lei 
nº 27: 288, de 24 de Novembro de 1936 —, só estariam autorizados a desempenhar 
entre nós as correspondentes funções os profissionais lusos e estrangeiros habilitados 
com um título académico reconhecido e inscritos naquele «Sindicato Nacional»78. 
Tratava-se, assim, de uma das três «profissões livres» como tal consignadas pelo Estatuto 

75 «Todas as empresas comerciais ou industriais, quer sejam singulares, quer colectivas, que exerçam a sua 
actividade em qualquer parte do território continental só podem ter ao ser serviço empregados de nacionalidade 
portuguesa enquanto, nos termos deste decreto, constar dos respectivos registos a existência de desempregados. 
§ 1º A disposição deste artigo não abrange os indivíduos de nacionalidade brasileira, que em tudo serão tratados 
como se nacionais fossem.

§ 2º Exceptuam-se igualmente deste preceito as empresas que agora estejam sendo servidas por estrangeiros, 
que poderão continuar ao seu serviço mas que, quando hajam de ser substituídos, o serão por nacionais, nos 
termos deste decreto. § 3º Fora deste caso, só poderão tais empresas ter estrangeiros ao seu serviço mediante 
autorização do Ministério do Interior, requerida em petição fundamentada.» (Cfr. Decreto nº 18: 415, 16 de 
Maio de 1930, COLP, 1º Semestre de 1930, p. 775).

76 Cfr. Decreto nº 18: 713, de 11 de Julho de 1930, COLP, 2º Semestre de 1930, p. 283.
77 «Art. 3º Fora dos casos previstos no artigo 9º, as empresas, sociedades ou firmas, comerciais ou industriais, 

singulares ou colectivas, nacionais ou estrangeiras, que exerçam a sua actividade em qualquer parte do território 
continental só poderão admitir estrangeiros ao seu serviço mediante autorização do Subsecretário de Estado das 
Corporações e Previdência Social em requerimento devidamente fundamentado […].

Art. 6º No mês de Janeiro de cada ano as empresas, sociedades ou firmas aludidas neste Decreto-Lei enviarão 
à Polícia Internacional Portuguesa relação nominal, em duplicado, dos estrangeiros ao seu serviço, da qual conste 
o cargo que desempenham, vencimento que auferem e data de admissão ao serviço.» (Cfr. COLP, 2º Semestre 
de 1933, p. 36).

78 «Art. 6º A Ordem dos Engenheiros é constituída por todos os indivíduos habilitados legalmente ao exercício, 
em Portugal, da profissão de engenheiro de qualquer das […] especialidades actualmente professadas nas escolas 
superiores de engenharia portuguesas ou das equivalentes nos termos legais […]. § único. Deverão também fazer 
parte da Ordem todos os engenheiros de especialidades actualmente não professadas nas escolas superiores de 
engenharia portuguesas e cujo grau científico seja considerado equivalente ao destas escolas pela Assembleia Geral 
da Ordem, sobre parecer favorável do Conselho Directivo […].

Art. 7º A inscrição na Ordem dos Engenheiros é obrigatória para todos os indivíduos no gozo dos seus direitos 
civis e políticos que se encontrem nas condições do artigo 6º […]. § 2º Podem ser dispensados temporariamente, 
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do Trabalho Nacional e pelo Decreto-Lei nº 23: 050 — ambos de 23 de Setembro de 
1933 —, os quais impunham a extinção das «associações de classe» e explicitavam as 
normas de constituição dos novos organismos representativos, directamente tutelados 
pelo «Estado corporativo»79.

Significativamente, o Grémio Técnico Português, fruto do esforço de reorganização 
da Associação dos Condutores de Obras Públicas — último quartel do século XIX —, 
teve de esperar até 1942 por uma resposta positiva à solicitação formal, apresentada 
logo em 1934, de transformação em «organismo corporativo». Por alvará de 12 de 
Janeiro de 1942, assinado pelo Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência 
Social, eram aprovados os estatutos do Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, 
Agentes Técnicos de Engenharia e Condutores, com sede em Lisboa e âmbito nacional.

A 8 de Janeiro de 1943, o mesmo responsável governamental aprovava o enqua-
dramento legal da carteira profissional dos engenheiros auxiliares, agentes técnicos 
de engenharia e condutores, nos termos do qual, «após a entrada em vigor deste 
Regulamento, nenhum dos aludidos técnicos pode exercer a sua profissão sem estar 
munido de carteira profissional.» Determinava-se, ainda, que passaria a ser «obriga-
tória a aquisição da carteira profissional pelos diplomados a que se refere este artigo 
no prazo de trinta dias após a conclusão do curso.»

A carteira profissional em causa, exclusivamente passada pelo Sindicato Nacional 
e visada pelo Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, garantiria ao respectivo 
titular: «a) o exercício da sua profissão com todas as regalias que a lei lhe confere; 
b) o reconhecimento da sua identidade como profissional, sempre que seja necessário 
decliná-la.» Se, por um lado, a sua emissão dependia da apresentação dos elementos 
indispensáveis à identificação do requerente — «um certificado de curso ou documento 
equivalente e duas fotografias» —, por outro, era passível de apreensão por qualquer 
uma das duas entidades atrás referidas80.

Já durante o ano de 1939 — quase uma década e meia após a «Revolução Nacional» 
de 28 de Maio de 1926 —, num âmbito mais simbólico do que socioprofissional, 
o Decreto-Lei nº 29: 773, de 22 de Julho, obrigava à utilização do português como 
única língua admissível para o relacionamento escrito das empresas localizadas entre 
nós — em «território metropolitano ou colonial» — com a administração pública: 
«Não serão admitidas em juízo, nem em qualquer repartição ou secretaria do Estado, 
corpo ou corporação administrativa, os livros, documentos, contas e mais papéis escritos 

a seu requerimento, dos encargos da Ordem, ficando consequentemente privados dos respectivos direitos, os 
engenheiros que declarem não exercer a profissão e enquanto a não exerçam.

Art. 8º Há duas categorias de inscritos: a) A de membros efectivos — constituída pelos de nacionalidade 
portuguesa; b) A de membros agregados — constituída pelos de nacionalidade estrangeira.» (Cfr. COLP, 
2º Semestre de 1936, p. 603)

79 Cfr. Decreto-Lei nº 23: 048, 23 de Setembro de 1933, COLP, 2º Semestre de 1933, p. 224-227; 
COLP, 2º Semestre de 1933, p. 228-231 e, ainda, entre outros, M.P.S. Diogo, 1994; M.A.S. Lemos, 1986; 
Revista da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses [1932-1936]; M.L. Rodrigues, 1999.

80 Cfr. Boletim do Grémio Técnico Português [1897-1938]; Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e 
Previdência, Ano IX, nº 2, 30 de Janeiro de 1942, p. 41; Ano X, nº 1, 15 de Janeiro de 1943, p. 14; Boletim 
do Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, Agentes Técnicos de Engenharia e Condutores, nº 3, Maio/
Junho de 1972, p. 1; M.L. Rodrigues, 1999.
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em contravenção do presente artigo; e, se forem admitidos, não produzirão prova a favor 
da sociedade ou empresa a que respeitem.»81

Nos termos do Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, entre 1933 
e 1939 apenas 11 concessionários (empresários ou sociedades) de minas de ou com 
tungsténio solicitaram autorização para empregar 64 «quadros superiores» estrangeiros. 
Dois agentes económicos britânicos, um anglo-português, dois franceses, três holan-
deses e portugueses, dois portugueses e um luso-polaco requereram a possibilidade 
de contratar 53 «britânicos ou do Império» (82,8%), 6 franceses (9,4%), 3 alemães 
(4,7%), 1 belga (1,6%) e 1 polaco. Se em 17 dos casos (26,6%) não existem refe-
rências pormenorizadas, 31 (48,4%) desempenhariam «funções técnicas» e 16 (25%) 
assumiram responsabilidades ao nível da gestão.

Os 64 «quadros dirigentes» em causa foram contratados de uma a seis vezes, impli-
cando a apresentação de 119 requerimentos e os respectivos despachos de confirmação, 
aceitação condicionada ou indeferimento por parte do Subsecretário de Estado das 
Corporações e Previdência Social. A duração das autorizações mediou entre 15 dias 
e «tempo indeterminado» (vários anos), correspondendo, pelo menos formalmente, a 
visitas de inspecção, montagem de máquinas ou estruturas, estudos geológicos ou de 
organização industrial, chefia de sectores produtivos, administração e contabilidade.

A generalidade dos técnicos estrangeiros responsáveis pela orientação dos trabalhos 
mineiros e das lavarias, de motores e sistemas de transporte, da produção e distribuição 
de energia, eram contratados por tempo indeterminado ou anualmente (com possíveis 
renovações sucessivas). Acabavam, no entanto, por ser substituídos ao fim de curtos 
períodos de tempo, daí decorrendo uma significativa instabilidade das condições 
de produção e das relações sociolaborais. Um tal padrão de comportamento poderá 
indiciar, tanto salários e outras condições materiais relativamente baixos, como uma 
«atitude de tipo colonial» face à economia e à sociedade portuguesas. Verificar-se-ia, 
quer uma limitada qualidade de alguns dos quadros envolvidos, quer indisponibilidade 
para permanências longas em zonas consideradas pouco atractivas.

É possível identificar, também, inúmeros casos em que, face a uma eventual pas-
sividade das autoridades lusas, as qualificações académico-profissionais declaradas 
e as funções anunciadas não correspondiam à realidade ou eram ultrapassadas pela 
actividade efectivamente desenvolvida: mestres e capatazes no lugar de engenheiros 
ou condutores, visitas de inspecção ou tarefas de gestão transformadas em direcção 
técnica permanente das explorações mineiras. Algo de semelhante ocorria, apesar 
das repetidas denúncias da DGMSG, no que concerne à obrigação de as empresas 
contratarem e garantirem a especialização de engenheiros ou engenheiros auxiliares 
portugueses que viriam a desempenhar as tarefas até então planeadas e coordenadas 
pelos técnicos de outras nacionalidades.

De acordo com o que seria de esperar, a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. esteve na 
origem do maior número de solicitações: 61 (ou 51,3%) para 32 «quadros superiores» 
a empregar. Por ordem decrescente, evidenciaram-se, ainda, a Companhia de Estanho 
do Vale do Vouga, Lda., com 38 (ou 31,9%) para 20; a Mines de Borralha, SA, com 
10 (ou 8,4%) para 6; José Maria da Silva, com 2 (ou 1,7%) para 2; a Montanha, 

81 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1939, p. 59.



157

Sociedade Mineira Luso-Holandesa, Lda. (2 para 2); a Société Minière Générale de 
l’Étain, SA, com 1 (ou 0,8%) para 1; a Anglo-Peninsular Mining and Chemical, 
Ltd. (1 para 1); a Schwarz & Morão, Lda. (1 para 1); Francisco Bernardino Pinheiro 
Meireles Junior (1 para 1); a Companhia das Minas de Pínzio, Lda. (1 para 1); a 
Minas de Pinhel, Lda. (1 para 1).

Ocorreram, apenas, quatro situações em que agentes económicos diferentes re-
quereram autorização para empregar um mesmo «técnico estrangeiro». O contabilista 
Alaistair Hamilton Robb e o eng. Roderick Mcleod, britânicos, ligados à Companhia 
de Estanho do Vale do Vouga, Lda. e, depois, à Beralt Tin & Wolfram, Ltd.; o enge-
nheiro polaco Gregorz Chazan, ligado à Schwarz & Morão, Lda. e à Companhia das 
Minas de Pínzio, Lda.; o gerente alemão Paul Casper, ligado à Montanha, Sociedade 
Mineira Luso-Holandesa, Lda. e à Minas de Pinhel, Lda.

Também a distribuição temporal dos 119 despachos pelos 7 anos observados 
(1933-1939) não sugere qualquer nova proposta interpretativa. Confirmar-se-ia, tanto 
o esforço de renovação concretizado pelos maiores concessionários a partir de 1934, 
como o intensificar da corrida aos armamentos desde o início de 1938. Deparamo-nos 
com 8 decisões (6,7%) no ano de 1933 e 11 (9,2%) em 1934, 29 (24,4%) no de 1935 
e 22 (18,5%) em 1936, 8 no de 1937 e 23 (19,3%) em 1938, 18 (15,1%) no de 1939.

Face aos 119 processos em apreço, considerada a posição da DGMSG, a Subsecretaria 
de Estado das Corporações e Previdência Social autorizou 109 requerimentos (91,6%), 
aprovou condicionalmente 9 (7,6%) e recusou 1 (0,8%). Através de despacho de 21 de 
Maio de 1938, contrariado a 16 de Agosto do mesmo ano, impedia-se a recontratação 
de um engenheiro inglês ao serviço da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. desde meados de 
1935, nascido em Portugal e cujos pais residiam entre nós. As decisões de cariz mais 
«proteccionista» concentraram-se entre 1937 e 1939, afectando, no essencial, técnicos 
que viriam dirigir a extracção e o transporte, a separação e o tratamento de minérios. 
Foram, assim, poupadas funções como as visitas de inspecção e a gestão, a realização 
de estudos e a implantação de novas tecnologias ou métodos organizativos.

Numa tentativa de leitura mais detalhada destas informações quantitativas e qua-
litativas, começar-se-ia por salientar as diferentes atitudes assumidas, quer ao nível da 
Subsecretaria de Estado das Corporações e Previdência Social (directamente dependente 
do Presidente do Conselho) e do Ministério do Comércio e Indústria, quer da DGMSG 
e do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência. Enquanto os segundos advogavam 
uma política restritiva no que concerne à utilização de «quadros superiores» estran-
geiros, os primeiros optaram pela reprodução atenuada — com maior capacidade de 
controlo administrativo e policial — do tradicional grau de abertura ou dependência.

A publicação de 10 despachos «defensores da força de trabalho nacional» nos anos 
de 1937 a 1939 terá sido influenciada pela retoma da indústria mineira em geral e do 
subsector do volfrâmio em particular; pelo reforço da autonomia do Estado Novo frente 
ao Reino Unido durante a Guerra Civil de Espanha e num contexto de afirmação de 
regimes autoritários e totalitários de direita. Derivaria, igualmente, do aumento do 
número, da capacidade organizativa e de pressão dos engenheiros portugueses através 
da Ordem dos Engenheiros, das Associações Industriais Portuguesa e Portuense; no 
interior da administração pública e das Universidades, na União Nacional e Legião 
Portuguesa, na Assembleia Nacional e Câmara Corporativa, no próprio Governo.



158

Para uma confirmação empírica da interpretação aventada, justifica-se lembrar 
o processo negocial que, de Outubro de 1938 a Março de 1939, envolveu a Beralt 
Tin & Wolfram, Ltd. e o Executivo chefiado por António de Oliveira Salazar82. O des-
contentamento daquela sociedade mineira face ao aumento da «interferência do 
aparelho de Estado nos assuntos internos da Companhia» assumiu forma explícita 
num memorando sobre a «situação das Minas da Panasqueira». Datado de 13 de Ou-
tubro de 1938 e assinado pelo Eng. John Caldwell Allen — membro da administração 
londrina da empresa britânica e principal responsável técnico da mesma desde 1934 
—, foi entregue ao Ministro do Comércio e Indústria.

Salientava a empresa britânica a importância assumida pelo Couto Mineiro da 
Panasqueira, pelo menos desde meados da década de 1930, em termos de reservas de 
minérios de tungsténio e estanho identificadas, da produção e de vendas ao estrangei-
ro, do número de assalariados e do montante dos impostos pagos, dos investimentos 
em vias de comunicação e em «infra-estruturas de apoio social». Chamava, depois, a 
atenção para as dificuldades resultantes da necessidade de conciliar o uso de maqui-
naria sofisticada com o emprego de mão-de-obra pouco qualificada e indisciplinada; 
de viabilizar a exploração de jazigos de grandes dimensões e baixo teor num mercado 
internacional particularmente instável e concorrencial.

Reconhecia a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. legitimidade ao propósito de garantir aos 
«técnicos superiores» lusos prioridade no acesso aos «lugares disponíveis», garantindo-se 
o empenho da Companhia em «cooperar com as autoridades» tendo em conta essa 
mesma finalidade. Considerava, entretanto, que, no curto prazo, o país não dispunha 
de engenheiros suficientemente especializados porque o ensino de graduação seria 
«demasiado teórico». Para além do mais, apenas as Minas da Panasqueira e a Mina de 
S. Domingos adoptariam normas de laboração «verdadeiramente industriais»; muitos 
dos jovens licenciados em engenharia recusar-se-iam a trabalhar nas «zonas afastadas 
de tudo» onde se situava a quase totalidade das explorações.

Demonstrada a inevitabilidade do recurso a «especialistas de outras nacionalidades» 
e constatados os bloqueios impostos pela legislação em vigor, propunha-se um acor-
do especial, definidor de um «regime temporário de excepção». A empresa britânica 
contrataria até 5 «empregados estrangeiros de categoria conforme às necessidades» por 
um período de 5 anos; admitiria 3 engenheiros portugueses recém-formados por ano 
sob condição de permanecerem nas Minas da Panasqueira durante pelo menos um 
triénio; obrigar-se-ia a ampliar o número de residências para «quadros superiores», 
melhorando, assim, as «condições sociais».

No seguimento de um pedido de informação oriundo do Gabinete do Ministro da 
Economia, o Engenheiro-Chefe da Circunscrição Mineira do Sul e o Director-Geral 
de Minas e Serviços Geológicos apresentaram relatórios de enquadramento, os quais 
culminam com pareceres negativos. Denuncia-se a estratégia de sobrevalorização das 
«explorações inglesas» — Panasqueira e S. Domingos — e de «apoucamento das outras 
grandes minas»: Aljustrel, Lousal e Pejão (belgas), Gaia (norte-americana), S. Pedro da 
Cova (portuguesa) e Borralha (francesa). Recusam-se as alegações de incompetência 
feitas aos engenheiros portugueses, lembrando a actividade desenvolvida pelo Director 
Técnico do Couto Mineiro da Panasqueira desde 1935.

82  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 795-807.
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Acusam-se, ainda, as duas firmas britânicas de não investir o suficiente na mo-
dernização das suas concessões, de utilizar pessoal estrangeiro menos qualificado em 
funções de chefia (capatazes em vez de engenheiros ou condutores). Os «quadros 
superiores» lusos seriam discriminados em termos salariais e de outras «regalias so-
ciais». As empresas inglesas adoptariam uma postura colonial no relacionamento, quer 
com os funcionários e operários nacionais, quer com o próprio aparelho de Estado 
português. Insistiriam na contratação de técnicos com formação inicial e experiência 
profissional inadequada, em final de carreira após longas estadias em África, na Ásia 
ou na América Latina.

Devido a todos estes «comportamentos ilegítimos», verificar-se-ia um subaprovei-
tamento dos recursos mineiros e dos quadros técnicos portugueses, estar-se-ia perante 
situações de ineficácia produtiva e de «desmoralização das relações laborais». Ocorreria 
um número excessivo de acidentes e de baixas por doenças profissionais, assistir-se-ia 
a momentos de confrontação social — greves mais ou menos estruturadas — de outro 
modo preveníveis pela «acção regeneradora do Estado Novo». Tornava-se, pois, urgente 
reforçar a fiscalização pública da actividade de ambas as empresas mineiras de modo a 
permitir a vinda para o nosso país de especialistas britânicos de qualidade mas a evitar 
«os atropelos» tão frequentemente praticados.

Mantendo a habitual linha de «nacionalismo moderado», através do Subsecretário 
de Estado das Corporações e Previdência Social, a 17 de Março de 1939 o Governo 
do Estado Novo autorizou a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. a contratar 5 novos «técni-
cos estrangeiros com formação superior». Exigia-se, no entanto, o cumprimento de 
duas condições prévias: indicação dos nomes, cursos e experiência profissional dos 
«quadros superiores estrangeiros» a empregar; integração na empresa, por um período 
mínimo de 3 anos, de 9 engenheiros ou engenheiros auxiliares portugueses, aos quais 
começaria por ser garantido um estágio de especialização de 6 meses no estrangeiro83.

2.5. Funcionários e operários mineiros

Quando se pretende caracterizar — mesmo que de forma essencialmente quanti-
tativa — a população activa mineira existente em Portugal continental ao longo dos 
anos trinta do século XX, a tarefa é dificultada por um conjunto de obstáculos mais 
ou menos previsíveis. Em primeiro lugar, as crónicas discrepâncias entre as várias 
estatísticas oficiais disponíveis. Surgem, depois, algumas duplicações na contagem do 
número de «funcionários, chefias intermédias e guardas»; a drástica subavaliação, tanto 
dos efectivos de «trabalhadores manuais» (mineiros e outros operários; assalariados, 
«apanhistas» e «pilha»), como das situações de incapacidade ou morte por acidente 
de trabalho ou doença profissional.

Um tal fenómeno de ocultação resultaria do «carácter invisível» da mão-de-obra 
empregue nas «explorações paralelas», da utilização frequente de «trabalhadores 
clandestinos» (à jorna ou à tarefa) nas minas legalizadas. Derivaria, também, do esca-
motear de grande parte dos sinistros laborais ocorridos; do limitado empenhamento 

83 Cfr. Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência [1938-1939].
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— político-administrativo, judicial e empresarial, dos trabalhadores — na atenuação, 
preventiva e compensatória, dos efeitos de patologias como a silicose. Evitavam-se, 
assim, mesmo as limitadas obrigações fiscais e sociais vigentes.

Cita-se, a propósito, um estrato do relatório sobre a mina de Cumieira, localizada 
no concelho e distrito de Vila Real, concessionada ao empresário luso José Maria da 
Silva. Publicado no volume de 1939 do Boletim de Minas, órgão oficial da DGMSG, 
o texto em apreço reconhece que o «pessoal menor» (96 pessoas) «é o que trabalhou 
com regularidade porquanto houve mais, pois na ocasião da visita de inspecção cerca de 
400 pessoas se encontravam a trabalhar. Director Técnico, agente técnico de engenharia, 
capataz geral, administrador e pessoal de escritório são os indicados na mina Codeceira.»84

Variável era, igualmente, o número de dias por ano em que os mineiros — ou 
camponeses-mineiros — e os outros assalariados em causa, no essencial com vínculo 
precário, trabalhavam e eram remunerados. Entre os vectores condicionantes dessa 
instabilidade, referem-se a evolução dos mercados nacionais e globais dos minérios, a 
dimensão e eficácia técnico-económica das empresas concessionárias, a irregularidade 
dos filões e o esgotamento dos jazigos. As quebras de fornecimento de energia eléctrica 
ou combustível, o calendário das actividades agrícolas, a escassez de água no Verão 
(para a separação e concentração) e o excesso de chuva ou neve e frio no Inverno 
(para as tarefas de superfície e os transportes). As suspensões de lavra impostas pelas 
equipas de fiscalização das Circunscrições Mineiras e derivadas do «incumprimento 
grave» de obrigações legais.

Dada a própria natureza da actividade mineira e o modo como a mesma era 
exercida, em Portugal continental, no período estudado, o volume e o grau de diver-
sidade da força de trabalho empregue em cada momento dependia, ainda, do tipo 
de laboração concretizada. A «exploração plena» implicava a mobilização de todas as 
categorias profissionais exigidas por cada uma das concessões. Diferentemente, a «lavra 
de manutenção ou preparatória» e a «exploração periférica» — lavagem de aluviões ou 
extracção à superfície; recuperação de minério em escombreiras, resíduos de lavarias, 
enchimentos de desmontes antigos, limpeza de galerias desactivadas — possibilitavam 
o mero recurso ao «pessoal» tido como nuclear (quadros superiores e funcionários de 
escritório, chefias intermédias, guardas e entivadores) e aos «temporários» ou operários 
não-qualificados, isto é, «homens» (frequentes vezes camponeses-mineiros), «rapazes, 
mulheres e raparigas».

Para um total de 6826 milhares de habitantes recenseados em 1930, «Portugal 
metropolitano» contaria com 2517 milhares indivíduos de oficialmente activos (36,9%). 
Nestes, 1237 milhares (49,1%) empregar-se-iam na agricultura e 39 milhares (1,5%) 
nas pescas. Em termos de sector secundário, 11 milhares (0,4%) laborariam na indústria 
extractiva, 468 milhares (18,6%) na indústria transformadora e 72 milhares (2,9%) nos 
transportes e comunicações. O comércio absorveria 145 milhares de indivíduos (5,8%), 
a administração e a defesa 88 milhares (3,5%), os serviços 456 milhares (18,1%).

84 Cfr. Boletim de Minas, 1939, p. 262 e, ainda, entre outros, H. Alves, 1997; R. Bosson, 1977; F.S. 
Carneiro, 1961; P. Guimarães, 1994; M.O.P. Lage, 2000; A.B. Nunes, 1989a; J. Nash, 1993; M. Rego, 
1996-2002; F. Vitorino, 2002.
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Quanto a 1940 e 1950, os valores em causa evoluíram, respectivamente, para 
7722 e 8441 milhares de habitantes, 2775 e 3197 milhares de activos (35,9% e 
37,9%). A agricultura contaria com 1424 e 1523 milhares de indivíduos (51,3% 
e 47,6%), as pescas com 37 e 46 milhares (1,3% e 1,4%). Na indústria extractiva, 
19 e 25 milhares (0,7% e 0,8%), 566 e 757 milhares (20,4% e 23,7%) na indústria 
transformadora, 84 e 107 milhares (3% e 3.3%) nos transportes e comunicações. Por 
sua vez, os quantitativos do comércio rondariam os 190 e 255 milhares (6,8% e 8%), 
101 e 115 milhares (3,6% e 3,6%) na administração e defesa, 354 e 367 milhares 
(12,8% e 11,5%) nos serviços.

Salientamos, deste modo, a grande percentagem de habitantes formalmente sem 
emprego (63,1%, 64,1% e 62,1%); o peso limitado e o modesto crescimento dos dados 
relativos à indústria extractiva (0,4%, 0,7% e 0,8% da população activa declarada); a 
posição dominante da agricultura, ampliada pelos anos de crise económica, pelo reforço 
dos nacionalismos económicos mais ou menos autárcicos, pelo eclodir de sucessivos 
conflitos militares (49,1%, 51,3% e 47,6%). Assiste-se, também, à ultrapassagem de 
um sector terciário com inúmeras bolsas de arcaísmo (27,4%, 32,2% e 23,1%) pelo 
sector secundário, mais aberto a dinâmicas de modernidade e crescimento (21,9%, 
24,1% e 27,8%)85.

Já significativas quando as estatísticas oficiais evocam a categoria de «população 
activa», as dúvidas tornam-se avassaladoras quando se observam os dados sobre o 
desemprego. Certamente porque se ignoram os fenómenos estruturantes do subem-
prego e da «desocupação temporária» (de natureza sazonal), constata-se uma sucessão 
de valores pouco compagináveis com outros indicadores relativos, tanto à evolução 
geral da «economia metropolitana», como das «políticas sociais e de obras públicas».

De um universo de 39 milhares de desempregados registados em 31 de Dezembro 
de 1931, ter-se-ia passado, de acordo com o Anuário Estatístico de Portugal e o Anuário 
Estatístico, para 20, 24, 37, 38, 39 e 33 milhares no final dos anos de 1932 a 1937 
(omitem-se os valores de 1938 e 1939). Contraditoriamente, os Recenseamentos Gerais 
da População de 1940 e 1950 identificaram 130 e 92 milhares de desempregados. Algo 
de semelhante ocorreria, mau grado as inevitáveis especificidades locais, em cada um 
dos dez distritos da «zona do volfrâmio»86.

Até ao final de 1939, os relatórios enviados por Governadores Civis e responsáveis 
máximos da PSP ou da GNR ao Ministro do Interior caracterizavam as áreas rurais 
do centro e norte de Portugal continental como espaços de emprego escasso e pobreza 
endémica. Necessitariam urgentemente de programas de obras públicas — utilizado-
res de parte da força de trabalho disponível — e da ampliação das modalidades de 
«assistência social»87. A fase inicial da segunda «corrida ao tungsténio» não alterara, 
ainda, os ritmos tradicionais de uma agricultura predominantemente absentista ou 
de subsistência, com níveis mais ou menos baixos de «produção para o mercado» ou de 
integração na economia-mundo capitalista.

85 Cfr. Anuário Estatístico de Portugal [1930] e Anuário Estatístico [1940]; A.B. Nunes, 1989a, p. 73; 
F. Rosas, 1986, p. 236; N. Valério, 2001, vol. 1, p. 51 e 164.

86 Cfr. A.B. Nunes, 1989a e N. Valério, 2001, vol. 1, p. 172.
87 Cfr. AMI. GM/Correspondência […].
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Recorrendo, de novo, ao Anuário Estatístico de Portugal, ao Anuário Estatístico e ao 
Boletim de Minas, foi possível elaborar uma proposta de reconstituição dos quantitati-
vos oficialmente atingidos pela população activa mineira, em Portugal continental, no 
período que decorreu entre 1931 e 1939. Convencionou-se que 1930 corresponderia 
ao índice 100 e, para além da totalidade da mão-de-obra empregue na indústria ex-
tractiva, isolaram-se categorias profissionais e os distritos tidos como mais relevantes 
num esforço de análise do subsector luso do volfrâmio (Quadros 18 a 20).

De forma coerente com as oscilações antes observadas, o presente vector de obser-
vação (Quadro 18) apresenta uma tendência geral de crescimento, passando dos 8795 
activos em 1930 para os 23830 de 1939. Os anos de 1931 e 1933 delimitam a fase de 
maior recessão (índices 80, 73,7 e 73,9), voltando-se, em 1934 e 1935, à ampliação da 
oferta de emprego no sector (índices 95,6 e 116,8). Não foram identificadas diferenças 
de ritmo de evolução nos casos dos mestres e capatazes, escriturários e apontadores, 
guardas e outros, operários. No interior deste último subgrupo, se as mulheres e ra-
parigas (menos de 18 anos) foram as mais afectadas durante a conjuntura de crise, o 
seu peso relativo aumentou logo que se iniciou a fase de expansão.

Começando por lembrar a ausência de quaisquer referências ao universo dos in-
capacitados ou mortos por efeito de doenças profissionais, em termos de acidentados 
sublinham-se os elevados montantes globais de sinistralidade mineira (com um máximo 
de 13 mortos e 4646 feridos em 1937). A embrionária inversão de tendência nos anos 
de 1938 e 1939 teria resultado dos esforços de modernização então concretizados 
nas principais concessões e do aumento das exigências de segurança no trabalho por 
parte de organismos oficiais como a DGMSG e o Instituto Nacional do Trabalho e 
Previdência.

A hegemonia dos operários no conjunto dos activos mineiros — de um mínimo 
de 89,7% em 1932 a um máximo de 94,5% em 1939 — indicia, tanto os baixos 
graus de automatização das explorações e de sofisticação organizativa das empresas, 
como uma oferta abundante de força de trabalho barata (Quadro 19). Enquanto as 
actividades de lavra subterrânea, específicas das minas de dimensão semi-industrial 
ou industrial, alcançaram uma presença média de cerca de 42% dos operários, a lavra 
a céu aberto, transporte e esgoto atingiu perto de 22%, a preparação e transformação 
de minérios cerca de 22%, os serviços técnicos, oficinas gerais e construções perto 
de 14%.

Realça-se o facto de, no ano de 1939, antes mesmo do eclodir da Segunda Guerra 
Mundial e da inerente «febre do tungsténio», um pouco mais de 14% do operariado 
oficialmente contratado por empresas mineiras ser do sexo feminino. Das 3188 mu-
lheres e raparigas envolvidas, 2619 (81,9%) exerciam funções na área da preparação e 
transformação de minérios. O significado dos dados em apreço é tanto maior quanto 
os mesmos resultam da intervenção simultânea de factores contraditórios.

Por um lado, a proibição legal de mulheres e raparigas exercerem a actividade 
no subsolo, a reprovação social da utilização de mão-de-obra feminina na indústria 
extractiva, a discriminação no acesso ao emprego, agravada devido à crise económica 
global. Em sentido inverso, o interesse patronal na contratação de «trabalhadores 
indiferenciados» com salários mais baixos, o ampliar do «rendimento monetário» à 
disposição dos agregados familiares mineiros ou de camponeses-mineiros.
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Se recorrermos, tanto aos dados sobre o «pessoal mineiro» nos 10 «distritos do 
volfrâmio» (Quadro 20), como a uma listagem dos 5 distritos de Portugal continental 
com maior população activa na indústria extractiva ao longo da década de trinta88, 
verifica-se que Beja e Porto ocuparam, alternadamente, os primeiros lugares entre 
1931 e 1937. Posicionaram-se a grande distância de todas as outras circunscrições 
administrativas somente até ao final do ano de 1934. Castelo Branco, Vila Real 
e Viseu, nos quais as concessões de ou com minérios de tungsténio assumiam uma 
posição destacada, presentes desde o início da década, tornaram-se líderes em 1939. 
Embora com menor expressão, também Guarda, Aveiro e Bragança garantiram per-
centagens significativas.

No plano das minas ou contos mineiros individualmente considerados, S. Pedro 
da Cova e S. Domingos foram dominantes entre 1931 e 1934. O Couto Mineiro 
da Panasqueira evoluiu do quarto para o primeiro lugar desde 1931 e 1932 (7,5% e 
8,2%) até 1937-1939 (9,7%, 12,3% e 14,2%), preenchendo, também, as seguintes 
posições intermédias: terceiro com 9% (1933) e 9,6% (1934), segundo com 12,3% 
(1935), terceiro com 10,5% (1936). Ao longo dos nove anos estudados, as 10 maiores 
concessões localizadas em Portugal continental absorveram de 81,3% (1931) a 52,1% 
(1939) dos activos mineiros oficialmente empregues.

Confirma-se, pois, quer a forte instabilidade do universo do tungsténio, quer o 
elevado nível de concentração do essencial da indústria extractiva. Esmagador durante 
a fase de recessão, o peso relativo das grandes empresas tendeu, no entanto, a diminuir 
à medida que se deu a reactivação da procura e o aumento das cotações dos minérios. 
Assim, tornava-se viável o funcionamento de inúmeras outras explorações de média 
ou pequena dimensão — antes de mais nos subsectores do estanho e do volfrâmio —, 
pouco utilizadoras de maquinaria e de diminuta produtividade.

Ainda relativamente à amostra em apreço, regista-se que, no ano de 1931, 4 das 
10 maiores concessões (34,7% da mão-de-obra empregue) eram de carvão, 3 de cobre 
(34,5% dos activos mineiros), 1 de tungsténio (7,5%) e 2 de estanho (4,5%). Em 1939, 
por sua vez, 3 minas ou contos mineiros obtinham volfrâmio (18,8% da mão-de-obra 
rastreada), 3 cobre (18,4%), 2 carvão (10,4%) e 2 estanho (4,5%). De modo atípico 
na década de 1930, em 1935 o conjunto dos 10 maiores empregadores de força de 
trabalho mineira integrou 4 explorações com tungsténio (22,1%), 3 de cobre (19,7%), 
1 de carvão (15%), 1 de estanho (4,3%) e 1 de ouro, chumbo e zinco (3,5%).

O reconhecimento institucional desta mesma hierarquia de peso económico e capa-
cidade tecnológica pode ser encontrado numa circular enviada pelo Director-Geral de 
Minas e Serviços Geológicos, no dia 1 de Outubro de 1936, a 10 sociedades mineiras 
com actividade em Portugal continental. Depois da promulgação do Decreto nº 26: 
974, de 2 de Setembro de 1936, tratava-se de eleger o representante das empresas do 
sector extractivo no Conselho Superior de Minas e Serviços Geológicos (triénio de 
1937-1939, com início a 1 de Janeiro de 1937)89.

88  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, pp. 808-810.
89 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1936, p. 246-247 e, ainda, ADGMSG/Processos de minas […]; P. Guimarães, 

1994; J.P.A. Nunes, 2001-2002.
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Face à inexistência de um organismo corporativo especializado, considerou-se que 
os «representantes naturais» do patronato mineiro seriam as Mason & Barry, Ltd., 
Beralt Tin & Wolfram, Ltd., Ervedosa Tin Mines, Ltd., Companhia de Estanho do 
Vale do Vouga, SARL, Mines de Borralha, SA, Société Minière Générale de l’Étain, 
SA, Société Anonyme Belge des Mines d’Aljustrel, Portuguese-American Tin Company, 
Ltd., Companhia das Minas de Carvão de S. Pedro da Cova, SARL e Empresa Mínero-
-Metalúrgica, Lda. Excepção feita a dois agentes económicos portugueses — um dos 
quais oriundo do universo do carvão, não-concorrencial em termos de mercado externo 
—, todos os outros eram maioritária ou totalmente controlados por capital estrangeiro 
(britânico, francês, belga e norte-americano).

Para uma análise mais detalhada do número de funcionários e guardas, chefias 
intermédias e operários ligados ao universo do volfrâmio em Portugal continental 
de 1931 a 1939, socorremo-nos da informação publicada no Boletim de Minas. 
Observaram-se os activos no seu conjunto, as parcelas encaradas como mais signifi-
cativas, os 10 distritos envolvidos, o número de explorações enquadráveis nas várias 
dimensões-tipo propostas. O ano de 1939 foi escolhido para corresponder ao índice 
100 (Quadro 21).

Tal como em outros aspectos, também no que concerne à força de trabalho em-
pregue o subsector do tungsténio acompanhou as transformações e persistências da 
generalidade da indústria mineira. Conferiu, entretanto, maior amplitude aos vectores 
de mudança. Os quantitativos de «trabalhadores legalizados» oscilaram entre mínimos 
e máximos particularmente expressivos: da quase inactividade em 1931 (844 indi-
víduos ou índice 7,8) ao início de uma segunda «corrida ao ouro negro» em 1939 
(10824 ou índice 100). Ao facto não são estranhas as diferentes etapas da economia 
mundial, a eventual alteração das opções de política económico-financeira nacional e 
as fortes ligações — directas ou indirectas — da metalurgia do volfrâmio à produção 
de armamento.

Durante os anos trinta do século XX, a evolução quantitativa das várias categorias 
profissionais é similar na «comunidade do tungsténio» e na globalidade da indústria 
extractiva. Mantem-se o peso determinante dos operários (cerca de 92% ao longo 
de todo o período) e o número elevado de acidentados: 7 mortos e 1439 feridos em 
1937, como maior valor absoluto. Continuam ausentes os valores acerca das doenças 
profissionais. Observa-se, também, um reforço da presença de mulheres e raparigas, 
atingindo os 17,9% no ano de 1939.

Neste último indicador, as diferenças relativamente ao «comportamento médio» 
do sector mineiro justificar-se-iam pelas atitudes de «paternalismo empresarial» e de 
«diplomacia sociolaboral» adoptadas por alguns agentes económicos do volfrâmio. 
Pretendeu-se garantir emprego a viúvas ou a esposas de mineiros precocemente falecidos 
ou incapacitados devido à silicose e a acidentes laborais graves. Visou-se evitar a fuga 
de operários qualificados, desde 1937 atraídos pelos proventos da «lavra informal».

Estar-se-ia, ainda, perante uma das consequências da reactivação de muitas peque-
nas e médias concessões de tungsténio — para além das explorações clandestinas —, 
sobretudo mobilizadoras de «trabalhadores manuais» indiferenciados e pouco reivin-
dicativos. Resultaria da importância acrescida, no conjunto das actividades mineiras, 
das tarefas de extracção à superfície e lavagem, separação e concentração de minérios, 
tradicionalmente associadas ao emprego de mão-de-obra feminina.



168

Q
ua

dr
o 

21
 –

 E
vo

lu
çã

o 
da

 f
or

ça
 d

e 
tr

ab
al

ho
 e

m
pr

eg
ue

 n
o 

su
bs

ec
to

r 
do

 v
ol

fr
âm

io
, 

em
 P

or
tu

ga
l 

co
nt

in
en

ta
l, 

de
 1

93
1 

a 
19

39

A
no

s
T

ot
al

M
es

tr
es

C
ap

at
az

es
E

sc
ri

tu
rá

ri
os

A
po

nt
ad

or
es

G
ua

rd
as

, 
Fi

sc
ai

s,
 

Fi
éi

s 
de

 
A

rm
az

ém
, 

V
ig

il
an

te
s

T
ot

al
 

O
pe

rá
ri

os
H

om
en

s
R

ap
az

es
(-

18
 a

no
s)

M
ul

he
re

s
R

ap
ar

ig
as

(-
18

 a
no

s)
T

ot
al

A
ci

de
nt

ad
os

M
or

to
s

Fe
ri

do
s

%
%

%
%

%
%

%
%

19
31

 =
7,

8
 =

12
,6

 =
7,

8
 =

3,
3

 =
7,

8
 =

8
 =

13
,9

 =
 6

,6
 =

3,
2

 =
6,

3
 =

6,
4

84
4

37
4,

4
8

0,
9

7
0,

8
77

6
91

,9
61

9
79

,8
37

4,
8

11
2

14
,4

8
1,

0
41

41

19
32

 =
7,

5
 =

11
,9

 =
6,

9
 =

6,
2

 =
7,

3
 =

 7
,5

 =
15

 =
 5

,7
 =

 4
,0

 =
14

,5
 =

14
,7

80
7

35
4,

3
7

0,
9

13
1,

6
72

6
90

,0
57

9
79

,8
40

5,
5

97
13

,4
10

1,
4

94
94

19
33

 =
9,

2
 =

15
,6

 =
9,

8
 =

6,
7

 =
9,

1
 =

8,
9

 =
15

,4
 =

10
,1

 =
2,

4
 =

15
,8

 =
14

,3
 =

15
,8

99
8

46
4,

6
10

1,
0

14
1,

4
90

5
90

,7
68

8
76

,0
41

4,
5

17
0

18
,8

6
0,

7
10

2
1

10
1

19
34

 =
19

,2
 =

26
,2

 =
9,

8
 =

12
,9

 =
19

,3
 =

18
,7

 =
15

,4
 =

24
,4

 =
8,

9
 =

41
,7

 =
28

,6
 =

41
,9

20
74

77
3,

7
10

0,
5

27
1,

3
19

23
92

,7
14

47
75

,2
41

2,
1

41
3

21
,5

22
1,

1
27

0
2

26
8

19
35

 =
36

,6
 =

39
,1

 =
30

,4
 =

25
,8

 =
36

,8
 =

35
,4

 =
84

,3
 =

35
,6

 =
37

,9
 =

71
,4

 =
14

,3
 =

72

39
64

11
5

2,
9

31
0,

8
54

1,
4

36
67

92
,5

27
47

74
,9

22
5

6,
1

60
1

16
,4

94
2,

6
46

2
1

46
1

19
36

 =
34

,5
 =

42
,2

 =
32

,4
 =

30
,6

 =
34

,5
 =

34
,8

 =
57

,7
 =

30
,1

 =
28

,6
 =

10
7,

9
 =

57
,1

 =
10

8,
4

37
32

12
4

3,
3

33
0,

9
64

1,
7

34
33

92
,0

27
00

78
,6

15
4

4,
5

50
8

14
,8

71
2,

1
69

8
4

69
4

19
37

 =
64

,9
 =

53
,7

 =
50

 =
65

,1
 =

65
,5

 =
66

,5
 =

10
8,

2
 =

60
,4

 =
25

 =
22

3,
5

 =
10

0
 =

22
4,

8

70
29

15
8

2,
2

51
0,

7
13

6
1,

9
65

28
92

,9
51

57
79

,0
28

9
4,

4
10

20
15

,6
62

0,
9

14
46

7
14

39

19
38

 =
78

,2
 =

84
 =

77
,5

 =
76

,1
 =

77
,8

 =
77

,9
 =

13
6

 =
73

,3
 =

42
,7

 =
18

6,
2

 =
17

1,
4

 =
18

6,
4

84
63

24
7

2,
9

79
0,

9
15

9
1,

9
77

49
91

,6
60

42
78

,0
36

3
4,

7
12

38
16

,0
10

6
1,

4
12

05
12

11
93

19
39

 =
10

0
 =

10
0

 =
10

0
 =

10
0

 =
10

0
 =

10
0

 =
10

0
 =

10
0

 =
10

0
 =

10
0

 =
10

0
 =

10
0

10
82

4
29

4
2,

7
10

2
0,

9
20

9
1,

9
99

61
92

,0
77

56
77

,9
26

7
2,

7
16

90
17

,0
24

8
2,

5
64

7
7

64
0

Fo
nt

e:
 B

ol
et

im
 d

e 
M

in
as

 [
19

31
-1

93
9]



169

A nível regional (Quadro 22), Castelo Branco — distrito onde se localizava o 
Couto Mineiro da Panasqueira — garantiu sempre uma posição dominante. Dada 
a menor presença de explorações concorrentes, o grau de hegemonia foi maior nos 
anos de crise do que nas etapas de recuperação: do máximo de 68,4% em 1932 ao 
mínimo de 27,6% no ano de 1937, com 35,2% em 1939. Seguiam-se-lhe Vila Real, 
onde se situava o Couto Mineiro da Borralha, com um mínimo de 11,3% em 1933, 
um máximo de 26,4% no ano de 1934 e 21,2% em 1939; Viseu, do Couto Mineiro 
de Lagares e do grupo de minas de Bejanca-Carvalhal, desde os 6,5% em 1931 aos 
26,4% no ano de 1936, com 17,7% em 1939.

Dispondo de explorações de volfrâmio em lavra ao longo de toda a década ou, 
apenas, desde 1934, os distritos de Aveiro — cujos quantitativos de mão-de-obra 
acompanharam, ao pormenor, as alterações do mercado internacional —, Bragança 
e Guarda — áreas por excelência das pequenas concessões — alcançaram, também, 
alguma relevância (6,7%, 7% e 9,5% em 1939). As circunscrições administrativas 
de Braga, Coimbra e Viana do Castelo mantiveram-se pouco significativas antes e 
imediatamente depois do eclodir da Segunda Guerra Mundial.

Contudo, só é possível aferir do aumento ou diminuição da capacidade produtiva 
das empresas mineiras em apreço através do cruzamento de dados acerca da força 
de trabalho empregue e da tecnologia ou dos métodos organizativos adoptados. 
É paradigmático o exemplo do Couto Mineiro da Gaia, situado nos concelhos de 
Belmonte, Covilhã e Guarda, distritos de Castelo Branco e Guarda. Gerido pela 
Portuguese-American Tin Company, Ltd. para obtenção de estanho, centrava a sua 
laboração na actividade de uma draga mecânica de assinaláveis proporções instalada 
nas margens do rio Zêzere90.

Relativamente às 10 minas e coutos mineiros de ou com tungsténio que, entre 
1931 e 1939, utilizaram mais mão-de-obra91, destaque indiscutível para o Couto 
Mineiro da Panasqueira, ‘eterno’ primeiro lugar. Os montantes foram dos 66% em 
1932 aos 23,7% no ano de 1937, regressando aos 32,4% em 1939 (com o valor 
absoluto máximo de 3512 assalariados). Se as concessões identificadas ocuparam 
entre 99,3% (1932) e 56% (1937) da força de trabalho oficialmente contratada no 
universo do volfrâmio (56,8% em 1939), o peso deste subsector no conjunto da 
indústria extractiva aumentou, regularmente, de 12% no ano de 1931 para 42,4% 
no ano de 1939.

Entre os outros protagonistas individuais, presentes durante todo o período ou 
somente em alguns dos anos, lembra-se o Couto Mineiro da Borralha, que assegurou 
de 14,9% em 1931 a 4,2% no ano de 1939, com o máximo de 634 efectivos em 
1938. Realce, ainda, para o grupo de minas de Bejanca-Carvalhal (dos 1,2% no ano 
de 1932 aos 8,2% em 1938, com o máximo de 692 efectivos no ano de 1938) e o Couto 
Mineiro de Lagares (dos 2,1% em 1939 aos 12,6% no ano de 1936, com o máximo 
de 536 efectivos em 1937).

90  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 811-816.
91  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 817-823.
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Tratando-se, embora, de uma amostra não representativa por integrar, apenas, 
explorações de grande e média dimensão — mais capazes de resistir às constantes al-
terações da procura internacional de minérios de volfrâmio —, observam-se, de igual 
modo, modificações substanciais no número de assalariados envolvidos. Esse mesmo 
comportamento era, igualmente, facilitado pela quase total ausência de formalização 
da generalidade das relações laborais, as quais, excepção feita aos «quadros superiores», 
funcionários e chefias intermédias, guardas e operários especializados, podiam ser 
rompidas em qualquer momento e sem obrigações complementares.

No que concerne à distribuição das concessões de ou com tungsténio segundo o 
critério do número de activos empregues (Quadro 23), indiciadora do grau de con-
centração do subsector, adoptaram-se oito escalões. Os três primeiros corresponderam 
a minas, grupos de minas e coutos mineiros de natureza artesanal (1 a 30 efectivos); 
os dois seguintes a explorações de âmbito semi-industrial (31 a 100 trabalhadores); 
os três últimos a concessões de carácter industrial e média ou grande dimensão (de 
101 a mais de 1000 contratados). Entre 1931 e 1939, apenas 4 explorações atingiram, 
esporádica ou permanentemente, os dois níveis superiores: Couto Mineiro da Panas-
queira e Couto Mineiro da Borralha, Couto Mineiro de Lagares e grupo de minas de 
Bejanca-Carvalhal (de 527 assalariados ou 62,4% em 1931 a 4172 ou 38,5% em 1939).

Por sua vez, o sexto escalão — 101 a 500 trabalhadores — surge enquanto baró-
metro exacto das oscilações do universo luso do volfrâmio. Com 1 concessão (8,3%) 
em 1931 (126 assalariados ou 14,9%) e 0 nos anos de 1932 e 1933, cresceu para 4 
explorações (19%) em 1934 (641 ou 30,9%) e, de modo irregular, evoluiu até 15 
concessões (11,6%) no ano de 1939 (2836 indivíduos ou 26,2%). Resumindo, as 
explorações de natureza industrial — das 2 ou 16,7% em 1931 às 17 ou 13,2% em 
1939, com um mínimo de 7,7% ou 1 em 1933 — teriam ocupado de 653 assalariados 
(77,4%) no ano de 1931 a 7008 (64,7%) activos mineiros no ano de 1939, com um 
mínimo de 58,8% (587 indivíduos) no ano de 1933.

Quanto aos dois níveis intermédios (31 a 100 trabalhadores), os quantitativos 
oscilaram de 1 (8,3%) em 1931 a 49 unidades produtivas legalizadas (38%) no ano 
de 1939, com um máximo de 42,9% (9 explorações) em 1934. A evolução do número 
de assalariados foi dos 43 (5,1%) no ano de 1931 a 2878 (26,6%) efectivos no ano de 
1939, com um máximo de 31,8% (317 indivíduos) no ano de 1933. Naturalmente 
com modificações ainda mais acentuadas, as três categorias artesanais (1 a 30 traba-
lhadores) registaram os seguintes valores: das 9 explorações (75%) em 1931 às 63 
(48,8%) em 1939, com um mínimo de 33,3% (7 unidades de produção) em 1934; 
dos 148 assalariados (17,5%) no ano de 1931 aos 938 activos mineiros (8,7%) no ano 
de 1939, com um mínimo de 6% (124 trabalhadores) no ano de 1934.

2.6. Condições de trabalho e de vida do «pessoal mineiro»

À semelhança do já foi constatado em vertentes como a utilização de maquinaria 
ou o recurso a técnicos de formação superior, também o grau de diversidade das ca-
tegorias profissionais, a natureza dos regimes contratuais e os montantes dos salários 
do «pessoal inferior» variariam de acordo com a escala das concessões. Se, através das 
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estatísticas de âmbito nacional, perante informação demasiado vaga, não é possível ir 
além do estabelecimento de tendências genéricas, os relatórios individuais constantes 
do Boletim de Minas fornecem, por contraste, um «volume abundante de dados»92.

Reproduzindo a mundividência dominante e a terminologia adoptada na dé-
cada de 1930, lembramos que a «mão-de-obra subordinada» do universo luso do 
tungsténio dividia-se em funcionários administrativos e chefias intermédias, fiéis de 
armazém, motoristas e guardas; operários da lavra subterrânea e da lavra a céu aberto, 
da separação e transformação de minérios; trabalhadores qualificados dos «serviços 
técnicos», oficinas gerais, construção ou reparação de edifícios e estradas; cozinheiras 
e empregadas domésticas. Devido à crise económica e à natureza artesanal de muitos 
dos agentes económicos, grande parte das categorias identificadas era exclusiva do 
escasso número minas com estrutura industrial. Entre os profissionais mais frequentes, 
encontravam-se capatazes e guardas, entivadores e trabalhadores eventuais («homens 
e rapazes, mulheres e raparigas»).

Face às particulares atribuições de determinados «ofícios ou artes manuais», a 
respectiva presença ou ausência pode ser encarada como um indício do nível de sofis-
ticação organizativa e tecnológica atingido. Salientam-se os escriturários, responsáveis 
pela contabilidade e tributação, correspondência e ficheiros de pessoal; os apontadores, 
garantes da medição rigorosa da produtividade por zona de lavra e por operário mineiro. 
Os «encarregados de fogo» (ou «de tiros»), especializados nas tarefas relacionadas com 
a manipulação de explosivos; os marteleiros, utilizadores dos instrumentos mecânicos 
de perfuração nas frentes de desmonte. Os «flutuadores», encarregados da laboração 
de maquinaria complexa de separação e concentração de minérios.

Em algumas concessões, atingiram elevado grau de desenvolvimento — próximo da 
auto-suficiência — as «lavarias» e oficinas gerais, os serviços de construção e reparação 
de edifícios e estradas. Resultaria esta característica de uma estratégia de controlo 
directo sobre e de proximidade geográfica de funções complementares da actividade 
extractiva que se revelassem particularmente lucrativas ou exigentes nos planos técnico 
ou dos custos de transporte. Derivaria, igualmente, da escassez de oferta nacional de 
qualidade nesses mesmos âmbitos, do esforço para evitar uma dependência total do 
aparelho de Estado luso ou de fornecedores sediados em países rivais.

Sobretudo a partir de 1938, a postura dos grandes e médios concessionários es-
trangeiros de minas ou coutos mineiros foi influenciada pelo avolumar dos receios 
de deflagração de um conflito militar generalizado. O valor estratégico do tungsténio 
e os riscos de bloqueio do comércio internacional levaram, pois, à ampliação das 
«valências técnicas de suporte das operações de lavra e tratamento do minério», à 
aquisição no exterior de quantidades inabituais de maquinaria e peças, combustível 
e lubrificantes.

92 Cfr. ACMN/Processos de minas […]; ACMS/Processos de minas […]; ADGMSG/Processos de minas 
[…]; AINTP(DC)/Processo da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. […]; H. Alves, 1997; Anuário Estatístico de Portugal 
[1931-1937]; Anuário Estatístico [1938-1939]; E.A.L. Basto, 1943; Boletim de Minas [1931-1939]; 
P. Descamps, 1935; J.A.P. Frazão, 1952; S. Gesta, 1978; S. Gesta, 1981; P. Guimarães, 1994; M.O.P. Lage, 
2000; M.V. Leal, 1945; D. Monteiro, 1944; F.P. Moura, 1957; F.P. Neves, 1979; A.M. Nogueira, 1939; 
G. Nunes, 1995; J.P.A. Nunes, 2001-2002; M. Rego, 1996-2002; I.V. Rocha, 1997; F. Rosas, 1986; 
F. Rosas, 2000.
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Perante as dificuldades de acesso aos arquivos das empresas, continuam por re-
constituir a origem geográfica, a formação escolar e profissional iniciais de muitos dos 
funcionários e operários especializados empregues pelos maiores agentes económicos 
do volfrâmio. Tendo em conta as limitações impostas à contratação de «trabalha-
dores estrangeiros» e a quase paralisação que marcou o universo do tungsténio luso 
entre o fim da Primeira Grande Guerra e 1934 — inibidora da auto-reprodução de 
mão-de-obra qualificada —, os mesmos só poderiam ter sido contratados junto de 
empresas dos sectores terciário e secundário, muito ou pouco afectadas pela crise 
económica internacional.

Dada, quer a escassez de «escolas comerciais e industriais», quer a precariedade do 
«tecido económico moderno» — serviços e actividade transformadora — no centro e 
norte de Portugal continental, os «recursos humanos» em apreço provieram das cidades 
do litoral e de alguns centros industriais ou mineiros do interior. Faltaria, entretanto, 
identificar o modo como decorreram tais processos de angariação de escriturários 
e apontadores, electricistas e mecânicos, motoristas e «flutuadores», entivadores e 
marteleiros.

Porém, ao longo da década de 1930, a maioria dos trabalhadores manuais envol-
vidos na lavra de tungsténio dependeu, para sobreviver, de uma agropecuária arcaica, 
escassamente integrada no «mercado capitalista» e geradora de rendimentos muito 
limitados. Regressaram às tarefas agrícolas depois do encerramento das minas ou 
conjugaram rendimentos oriundos de ambas as actividades: emprego temporário ou 
sazonal, pluriactividade dos agregados familiares. Em alguns casos, transferiram-se 
para comunidades mineiras ligadas a explorações de estanho (na «zona do volfrâmio»), 
carvão e chumbo (distritos do Porto, Aveiro e Coimbra), manganês, cobre e arsénio 
(Alentejo).

Em acréscimo à formação académica e ao «desempenho profissional», outros condi-
cionalismos influenciaram as hipóteses de obter e manter o emprego numa concessão 
de tungsténio, de «adquirir novas competências» e de «progredir na carreira» (desde 
«pincho» ou aprendiz até capataz ou mestre, fiscal ou guarda). Salientam-se factores 
como os ciclos de prosperidade e estagnação do subsector; as solidariedades e rivali-
dades mineiras ou camponesas, de tipo familiar ou vicinal. Os laços de subordinação 
às e de protecção por parte das lideranças locais tradicionais — proprietários agrícolas 
e sacerdotes, profissionais liberais e comerciantes, dirigentes políticos e funcionários 
públicos — ou das novas «elites sectoriais» (empresários e «quadros superiores», fun-
cionários e chefias intermédias, guardas e dirigentes de organizações da «acção social 
católica»).

Estava-se, assim, face uma elevada percentagem de camponeses-mineiros ou de 
operários com fortes ligações ao universo rural envolvente. Devido ao limitado número 
de habitações familiares disponibilizadas pelos agentes económicos, residiam em aldeias 
próximas das explorações. No caso de a distância inviabilizar deslocações diárias, por 
norma a pé, de 2ª feira a Sábado dormiam em espaços arrendados a particulares ou 
em camaratas — «casas da malta» ou «quartéis» —, edificadas pelos concessionários.

Na qualidade de «trabalhadores pluriactivos», a generalidade dos mineiros do 
volfrâmio partilhava tarefas, ritmos e concepções de vida com os outros membros dos 
respectivos agregados familiares e das comunidades camponesas de origem. No fim 
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do turno de 8 horas, ao Domingo, nas fases mais agudas do calendário agrícola, em 
situação de desemprego temporário, eram, também, pequenos proprietários agrícolas e 
rendeiros, meeiros — ou parceiros — e compartes, jornaleiros e migrantes sazonais93.

Sabia-se desde muito antes do relançamento da indústria extractiva no século XIX 

que a laboração à superfície e a extracção no subsolo implicavam diferentes níveis 
de desgaste físico e psicológico, de compensação material e simbólica. Eram, tam-
bém, díspares os riscos de invalidez ou morte por acidente ou doença profissional. 
Verificava-se, pois, uma relativa separação entre aquelas duas parcelas do mercado de 
emprego da mineração do tungsténio. Por norma, enquanto a mão-de-obra oriunda 
de «segmentos abastados do campesinato» ou de zonas menos desprovidas de meios 
— económicos e relacionais — escolhia o primeiro tipo de actividades, à força de 
trabalho mais proletarizada ou originária de áreas ultra-periféricas («da serra») caberia 
a lavra subterrânea.

Citando um texto de Orlando Barros Gaspar, publicado em meados da década de 
1960, «são os mineiros os operários mais sacrificados e mais atingidos pela silicose, pois as 
condições e a natureza do trabalho são propícias à formação de poeiras e sua entrada em 
suspensão no ambiente atmosférico. Sendo vítimas de um labor rude e violento foram já 
apelidados de mártires de um sagrado dever, morrendo voluntariamente mais cedo para 
o bem comum.

No interior tudo lhes é hostil, repentinas variações de temperatura, correntes de ar, 
pontos onde se abafa, muito calor, cheiros que não existem à superfície, pó que se pega à 
cara e se respira, silêncio total, ruídos ensurdecedores, escuridão dificilmente vencida pela 
luz de gasómetros […], locais apertados que nem sempre permitem andarem direitos, tra-
balhos que por vezes têm de ser feitos deitados, enormes tectos de pedra que se mantêm em 
equilíbrio através de escoras, humidade, etc. É isto o chamado mundo das trevas, através 
do qual se conquista à Natureza substâncias imprescindíveis ao progresso e ao conforto 
da Humanidade.»94

De acordo com o Eng. José Jorge Álvares Pereira, remetendo para a situação vivida 
na área das Minas da Borralha, o «ter de ir para a mina era quase ignominioso. A tal 
trabalho só se sujeitavam os muito pobres e sem qualquer subsistência e, sempre e só, com 
a esperança de o abandonar rapidamente. Este fenómeno obrigou a empresa a procurar 
mineiros noutras paragens com predominância no Minho e arredores do Porto. Os da região 
quase só aceitavam os trabalhos do exterior e chefia.»95

Em termos gerais e à semelhança do que acontecia com os «quadros superiores», 
pode afirmar-se que os funcionários («colarinhos brancos»), as chefias intermédias e 
muitos dos operários qualificados «da superfície» — no que diz respeito aos «colarinhos 

93 Cfr., entre outros, P. Hespanha, 1990; B.J. O’Neill, 1984.
94 Cfr. Engenho, nº 3, Julho-Setembro de 1965, p. 127.
95 Cfr. J.J.A. Pereira, 1984, p. 39-40 e, ainda, H. Alves, 1997; H. Alves, 2000a; H. Alves, 2002; 

P. Guimarães, 1994; M.O.P. Lage, 2000; M.V. Leal, 1945; J. Nash, 1993; F.P. Neves, 1979; G. Nunes, 
1995; J.P.A. Nunes, 2001-2002; M. Rego, 1996-2002; A. Vilar, 1998; F. Vitorino, 2002. Recorreu-se, 
também, às entrevistas concedidas pelos Eng. Manuel da Silva Daniel, Sr. Heliodoro Ferreira, Dr. Jaime 
Gralheiro, Prof. Doutor Fernando Mello Mendes, Sr. Manuel Pinto Monteiro, Eng. Acácio Gomes de 
Oliveira, Sr. Júlio Nunes dos Santos e Eng. Edgard Wahnon.
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azuis» — tinham acesso a contratos anuais de trabalho e a salários mensais. Os outros 
trabalhadores manuais, ou seja, a grande maioria dos activos mineiros, eram forçados 
a aceitar ou encontravam vantagens na implementação de regimes de precariedade 
extrema. Laboravam à jorna («geira») ou de empreitada («à tarefa»), recebendo — no 
fim da semana, da quinzena ou do mês — de acordo com os dias preenchidos ou com 
as quantidades de minério entregues.

Desde 1937, exclusivamente no âmbito das grandes concessões de volfrâmio, 
ocorreram algumas mudanças na hierarquia socioprofissional e remuneratória atrás 
delineada. Surgiram as categorias de capataz-geral e de encarregado-geral, que se in-
tegraram nos escalões superiores (ou dos «colarinhos brancos»). Capatazes e mestres, 
chefes e encarregados foram despromovidos para o universo geral de desregulação. 
Nos termos do que sucedia já com o «pessoal de escritório», determinados operários 
qualificados não-mineiros — electricistas, mecânicos e metalúrgicos — passaram a 
beneficiar da relativa estabilidade inerente aos vínculos anuais, por vezes decorrentes 
de acordos estabelecidos com Sindicatos Nacionais no âmbito da tutela exercida pelo 
Instituto Nacional do Trabalho e Previdência.

À luz do quadro jurídico então vigente96, o horário de trabalho nas explorações de 
tungsténio constava de 7 horas no caso dos empregados de escritório — interrompidas 
por 1 hora de intervalo a meio do dia — e de 8 horas diárias para todos os outros 
assalariados. Com frequência a partir de 1935, forçou-se à ampliação do período de 
actividade, quase sempre sem o correspondente pagamento de horas extraordinárias. 
Por influência do mundo rural envolvente e aparente adesão de ambas as partes inte-
ressadas, aos grupos de indivíduos «à tarefa» (os «apanhistas») aplicavam-se as normas 
consuetudinárias do «trabalho de sol a sol». A semana dividia-se em 6 dias úteis e na 
pausa dominical. Apenas um reduzido número destes activos tinha direito a férias 
remuneradas (entre 3 dias e 2 semanas): assalariados com contrato formal e de 1 a 3 
ou mais anos de vínculo permanente a uma dada sociedade ou empresário.

Quando as grandes e médias empresas obtiveram do Instituto Nacional do Trabalho 
e Previdência a passagem ao regime de «laboração contínua», o sistema de 2 ou 3 turnos 
acarretou, tanto maiores dificuldades de conciliação entre a actividade assalariada de 
tipo industrial e a preservação dos laços com o universo camponês, como um reforço 
das comunidades e da identidade mineiras. Contornando ou aproveitando o previsto 
nas disposições legais aplicáveis97, invocando «preocupações sociais» — garantir um 
salário a familiares de mineiros incapacitados ou falecidos —, alguns concessionários 
empregavam rapazes (de 12 a 18 anos) na lavra subterrânea e mulheres ou raparigas 
em horários nocturnos (nas lavarias).

O início de cada período de 8 horas de trabalho ocorria, não à entrada da explo-
ração ou nos escritórios da mina, mas junto à frente de desmonte, em condições de 
poder iniciar de imediato as tarefas que haviam sido distribuídas. Em concessões de 

96 Cfr. Decreto nº 5: 516, de 10 de Maio de 1919, COLP, 1º Semestre de 1919, p. 600-601; Decreto-Lei 
nº 24: 402, de 20 de Agosto de 1934, COLP, 2º Semestre de 1934, p. 298-302; Decreto-Lei nº 26: 917, 
de 24 de Agosto de 1936, COLP, 2º Semestre de 1936, p. 206-208.

97 Cfr., sobretudo, o Decreto-Lei nº 24: 402, de 20 de Agosto de 1934, COLP, 2º Semestre de 1934, 
p. 298-302.
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maior dimensão — com percursos ascendentes e descendentes que chegavam a atingir 
30 minutos —, uma tal lógica implicava que os operários do subsolo se encontravam 
ocupados até mais 1 hora por dia; que a pausa a meio do turno não podia ser apro-
veitada para uma vinda à superfície. Se, em algumas explorações, a remuneração-base 
era acrescida de prémios de assiduidade e produtividade, na generalidade das situações 
os mineiros eram obrigados a pagar os gasómetros e o inerente «carboreto», único 
método de iluminação disponibilizado.

Uma outra «regra informal» comum a muitos dos operários do volfrâmio em situação 
de assalariato era a da aplicação de penalizações de ordem material. Decididas pelos 
capatazes — nos casos tidos como mais graves, pelos engenheiros, administradores ou 
empresários — e anotadas nas «folhas de serviço» respectivas, assumiam a forma de 
multas (descontadas na jorna), proibições de laborar por um ou mais dias, bloquear 
da «progressão na carreira» ou despedimento. Contratados individualmente ou em 
grupos estruturados — «sociedades» ou «ranchos» — e com liderança própria («em-
preiteiros» ou «contratistas»), os tarefeiros eram, por sua vez, a exemplo do que sucedia 
nas actividades agrícolas, responsáveis pela compra e manutenção dos instrumentos de 
trabalho, bem como pela aquisição de todos os materiais necessários à concretização 
de rebentamentos (ou «pegas de fogo»).

Sobre as remunerações auferidas e o inerente poder de compra, evocam-se dois 
elementos prévios de condicionamento. De forma mais acentuada no início do que nos 
últimos anos da década de 1930, muitos dos assalariados e, sobretudo, dos jornaleiros 
e tarefeiros apenas obtinham trabalho em minas com tungsténio durante um limitado 
número de dias. Nas explorações de carácter artesanal, o volume dos rendimentos 
obtidos por funcionários, capatazes e guardas dependia, tanto da categoria profissional 
a que se pertencia, como dos laços pessoais mantidos com os concessionários e das 
funções efectivamente desempenhadas (administração e direcção técnica).

Encarados globalmente, os salários e outros rendimentos dos trabalhadores do 
volfrâmio mantiveram-se, no essencial, baixos e estáveis, aumentando, de forma 
moderada — pouco acima da inflação —, desde 1935. Não foram, também, detectadas 
diferenças consistentes entre os valores médios por distrito. A esperada correlação 
positiva entre a dimensão dos concessionários e o nível das remunerações terá existido, 
sobretudo, nos escalões mais elevados da força de trabalho contratada. Rapazes, mulheres 
e raparigas auferiam entre 65% e 45% dos ordenados dos trabalhadores adultos do 
sexo masculino a desempenhar funções similares. Encaradas como «mão-de-obra 
indiferenciada por definição», às mulheres eram impostas «tarefas subordinadas». As 
poucas excepções identificadas a esta norma resultaram da presença de «encarregadas» 
à frente de unidades de separação manual de minérios em pequenas concessões.

Verificou-se uma hierarquização descendente dos estatutos sócio-profissionais e 
das remunerações que ia dos funcionários administrativos e dos armazéns aos tra-
balhadores manuais indiferenciados, passando pelas chefias intermédias, guardas e 
motoristas, pelos operários qualificados «da superfície» e pelos operários qualificados 
do subsolo. Se, face aos outros sectores industriais, as remunerações mineiras eram, 
em geral, inferiores, as mesmas apresentavam, por sua vez, alguma superioridade 
perante os salários da agricultura. Esta força de trabalho desenvolveu, pois, algumas 
características específicas.
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Quanto aos elementos «modernos» de diferenciação relativamente à agricultura, 
evocam-se o acesso à economia monetária, a conquista ou a atribuição de «regalias 
sociais» complementares, a possibilidade de adopção de estratégias familiares de plu-
riactividade. No que concerne aos traços negativos, lembram-se o mais elevado custo 
de vida das zonas mineiras do tungsténio, as maiores percentagens de incapacitados 
ou mortos devido a acidentes e a doenças profissionais (sobretudo a silicose).

Duas outras constatações justificam algum destaque. O facto de os salários dos 
trabalhadores manuais empregues nas actividades do subsolo serem idênticos (no caso 
da mão-de-obra indiferenciada) ou, mesmo, inferiores aos dos operários qualificados 
da superfície. A limitada influência que, na década de 1930, as flutuações económicas, 
a dimensão e o grau de sofisticação tecnológico-organizativa das empresas pareceram 
exercer no nível das remunerações dos mineiros especializados — encarregados de fogo, 
entivadores, marteleiros — e, principalmente, da força de trabalho pouco qualificada, 
muitas vezes no limiar do mínimo indispensável à sobrevivência.

O primeiro aspecto poderá ser explicado recorrendo à maior importância para os 
concessionários, aos superiores níveis de aprendizagem formal ou à menor oferta no 
mercado de trabalho de funcionários administrativos, mestres e operários especiali-
zados da superfície. Teria, igualmente, que ver com o desprezo social face às tarefas 
produtivas exigentes em termos físicos; com a possibilidade de formação «do fundo» 
da mão-de-obra, em regime de aprendizado, no interior do sector extractivo. Decor-
reria da proximidade material e simbólica entre a lavra de minérios de volfrâmio e o 
trabalho manual agrícola, o mais frequente e desvalorizado.

Por sua vez, o segundo elemento de caracterização resultaria, numa época de crise 
económica e de bloqueio dos fluxos migratórios — para as cidades do litoral ou para 
outros países —, de um acentuar do crónico excesso de oferta de mão-do-obra. Do 
muito baixo nível de vida e de espectativas quanto ao futuro, da quase ausência de 
experiências de organização sindical e de hábitos de participação cívica em grande parte 
da população camponesa. Do amplo recurso ao trabalho manual num subuniverso 
mineiro instável e escassamente mecanizado. Das posturas conformistas, repressivas ou 
especulativas adoptadas pelo essencial do clero católico, pelo Governo, pelo aparelho 
de Estado e pelo patronato.

Citam-se, a título meramente ilustrativo, alguns dados concretos, relativos ao ano 
de 1939. Na mina de Vale do Milho, localizada no distrito de Bragança e com 148 
assalariados legalizados, as remunerações do «pessoal subalterno» atingiram os seguin-
tes valores: capataz-geral a 400$00 mensais; guardas 20$00 por dia, carpinteiros e 
entivadores a 14$00, capatazes e encarregados a 12$00, vigilantes a 10$00, mineiros 
a 8$00, rapazes a 6$50 e mulheres a 5$00.

Implantado no distrito de Castelo Branco e com 3512 empregados declarados, no 
Couto Mineiro da Panasqueira os salários-base dos desenhadores eram de 1033$00 ao 
mês, 1104$00 os dos escriturários, 531$00 os dos fiéis de armazém e 360$00 os dos 
apontadores. Não contando com bonificações e penalizações, os capatazes, mestres 
e encarregados auferiam entre 25$00 e 16$23 ao dia; 25$00 os soldadores, 23$44 
os electricistas, 23$00 os torneiros, 14$80 os marteleiros e 13$00 os entivadores; 
10$70 os mineiros, 8$80 os safreiros e 8$76 os vagoneiros; 6$50 os rapazes, 5$00 as 
mulheres e 4$50 as raparigas. A remuneração-tipo dos vigilantes era de 15$40 por 
dia e a dos guardas de 12$25. 
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Aventa-se, agora, uma caracterização sumária do efectivo poder de compra e das 
condições materiais de existência de grande parte do campesinato e do operariado 
não-especializado da «zona do volfrâmio». Utilizaram-se, para o efeito, o Anuário 
Estatístico de Portugal e o Anuário Estatístico; o único volume publicado do Inquérito 
à habitação rural, dirigido por Eduardo Alberto Lima Basto; a monografia Le Portugal. 
La vie sociale actuelle, de Paul Descamps; o artigo «A vida social dos operários e 
trabalhadores rurais em Portugal. Salários médios», de José de Aguiar Pereira Frazão, 
divulgado em 1952 mas respeitante ao ano de 193898.

Nos distritos de Coimbra e Castelo Branco, Aveiro, Viseu e Guarda, Porto e Vila 
Real, Viana do Castelo, Braga e Bragança, os camponeses-mineiros habitavam casas 
sem luz eléctrica e chão de terra ou madeira. Feitas de adobe, xisto ou granito, eram 
cobertas com telha vã ou colmo. Dispunham de 2 ou 3 divisões e, por vez, de lojas 
anexas. O mobiliário resumia-se a cama e enxergas, mesa e bancos; arcas, lençóis e 
mantas, panelas de ferro e recipientes de barro ou madeira, facas e colheres, instru-
mentos agrícolas ou outros.

Alimentavam-se 3 vezes por dia. Pela manhã, o almoço constava de broa e sardinha 
ou pão de mistura (trigo e centeio), queijo e azeitonas. No início da tarde, jantavam 
caldo de hortaliça e feijões (grão, arroz) com azeite ou banha, broa ou pão de mistura, 
batatas ou papas de milho com sardinha. À ceia comiam as sobras. Fora das épocas 
ou momentos festivos, o consumo de vinho, bacalhau ou porco, aves ou ovos era 
esporádico, encontrando-se condicionado, para além das «posses de cada agregado 
familiar», pela «liberalidade» dos empregadores.

Tinham de 1 a 3 mudas de roupa e andavam muitas vezes descalços. Dependiam 
dos terrenos baldios ou dos «favores» de médios e grandes proprietários para a obtenção 
de lenha ou para o pastoreio de ovinos, caprinos e muares. Em conjunturas de difi-
culdades acrescidas — por invalidez ou morte, velhice, desemprego ou irregularidades 
climatéricas —, recorriam à migração ou à emigração, à caça furtiva ou aos pequenos 
assaltos, atenuavam a fome consumindo vegetais habitualmente reservados «ao vivo» 
(aos animais domésticos).

Conclui-se, assim, que, para a maioria dos mineiros do volfrâmio e respectivas 
famílias, o somatório dos rendimentos monetários obtidos e dos bens produzidos 
garantiria, apenas, uma precária subsistência no dia-a-dia: alimentação insuficiente e 
baixos níveis de consumo, ausência de comodidades pessoais ou na habitação, quase 
impossibilidade de poupança e ingresso precoce dos filhos no mercado de trabalho. 
Apesar deste quadro de atraso económico e bloqueio social, tendo por objectivo evitar, 
quer transferências definitivas de mão-de-obra, quer a alteração das relações laborais 
tradicionais no interior centro e norte de Portugal continental, até muito depois da 
Segunda Guerra Mundial «a lavoura» continuou a pressionar para que os salários dos 
mineiros indiferenciados se não afastassem das remunerações praticadas no sector 
primário.

98 Cfr. Anuário Estatístico de Portugal [1931-1937]; Anuário Estatístico [1938-1939]; E.A.L. Basto, 
1943; P. Descamps, 1935; J.A.P. Frazão, 1952 e, ainda, F. Rosas, 1986.
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2.7. «Assistência social», poluição e conflitos de interesses

É, pois, num universo rural marcado pela pobreza crónica e desconhecedor da 
existência de alternativas, num subsector do tungsténio oscilando entre momentos de 
recessão e de crescimento especulativo, que se devem abordar as questões da higiene 
e segurança no trabalho, dos acidentes e doenças laborais, da poluição e de outros 
conflitos de interesses. Referem-se, também, a escassa ou nula experiência sindical da 
generalidade dos semiprofissionalizados operários e camponeses-mineiros; as diversas 
estratégias — de enquadramento ou repressão, de reprodução do existente ou moder-
nização — adoptadas pelas «autoridades nacionais» ou pelas elites locais.

Considera-se, ainda, a influência de outros factores relevantes como o nível de 
«empenhamento social» das elites e o grau de «eficácia técnica» das modalidades de 
intervenção operacionalizadas para atenuar os «efeitos secundários» da actividade 
extractiva. As condições de acesso a informação actualizada sobre estas temáticas por 
parte das lideranças político-administrativas e empresariais, das chefias intermédias e 
dos trabalhadores manuais, dos agricultores envolvidos. A capacidade da «indústria 
do volfrâmio» localizada em Portugal continental para incorporar tais exigências sem 
prejudicar a sua rentabilidade económica e a capacidade de competir nos mercados 
externos99.

Modalidades de protecção individual como os capacetes de cabedal e as máscaras, 
os óculos e as luvas teriam de ser custeados pelos assalariados e mantinham carácter 
facultativo, o que acentuava a tendência para a sua utilização restrita ou nula. Con-
tinuava a não se recorrer, tanto a roupa e a calçado adaptados à actividade mineira, 
como à rotina do banho e da mudança de vestuário, no fim de cada dia de trabalho, 
em balneários localizados junto às áreas de extracção ou às instalações de separação e 
concentração. No subsolo, a iluminação era assegurada em exclusivo pelos tradicionais 
gasómetros metálicos, de pequena dimensão e alcance limitado.

No decorrer das actividades de lavra subterrânea mas, também, na exploração a 
céu aberto e nas lavarias, a água consumida pelos operários era, frequentes vezes, de 
baixa qualidade. Guardada em recipientes de madeira abertos, renovada ao fim de 
períodos de tempo demasiado longos e adulterada por temperaturas elevadas, ficava 
contaminada por minerais agressivos, bactérias e parasitas. Dada a proibição de outras 
interrupções que não o intervalo de uma hora a meio do turno, a única alternativa 
consistia na compra de água potável a aguadeiros.

A água para consumo esteve, pois, muitas vezes, na origem da anquilostomíase, de 
inúmeros surtos de febre tifóide e de «desarranjos intestinais». Contribuiu, igualmente, 
para o agravar de processos de intoxicação com arsénio e com outros elementos quí-
micos nocivos. Nas maiores explorações — com galerias a profundidades assinaláveis 
—, devido às regras de contabilização do período efectivo de trabalho, a paragem de 

99 Cfr., nomeadamente, L. Aires-Barros, 1983; H. Alves, 1997; L.R. Costa, 1999; L.R. Costa, 2000a; 
L.R. Costa, 2000b; P. Guimarães, 1994; P. Guimarães, 1995; M.O.P. Lage, 2000; M.R.M. Leite, 1999; 
M.R.M. Leite, 2000; F.M. Mendes, 1993; J. Nash, 1993; G. Nunes, 1995; J.P.A. Nunes, 2001-2002; 
J.M.S. Oliveira, 1997; J.J.A. Pereira, 1984; I.V. Rocha, 1997; A.C. Sá, 1999; F. Vitorino, 2000; F. Vitorino, 
2002.
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uma hora a meio do turno e a correspondente refeição eram realizadas no fundo da 
mina, em condições de salubridade deficientes.

Apesar de a introdução de martelos pneumáticos ter implicado um aumento 
substancial da incidência de problemas respiratórios entre os marteleiros e ajudan-
tes, apenas no Couto Mineiro da Panasqueira e só depois de 1938 foram utilizadas 
perfuradoras de ar comprimido com injecção de água. Embora as tarefas extractivas 
e de separação, concretizadas manualmente, resultassem na libertação de grandes 
quantidades de poeira, não se procedia à humidificação das frentes de desmonte ou 
dos inertes através de borrifadores; não se tentava reduzir ao mínimo as situações de 
queda ou arrastamento de escombro.

Em acréscimo ao facto de não ter sido referenciada a instalação de quaisquer 
mecanismos de «controlo dos empoeiramentos» — de medição da quantidade de par-
tículas em suspensão —, de aspiração e captação de poeiras, eram quase inexistentes 
ou pouco eficazes os sistemas artificiais de ventilação, indispensáveis quando as redes 
de galerias e poços atingiam dimensão e profundidade significativas. Mau grado as 
experiências realizadas em países anglo-saxónicos na primeira metade dos anos trinta, 
as quais demonstraram que a inalação de partículas de alumínio impedia o contacto 
das partículas de sílica com o tecido pulmonar, sendo ambas expedidas pelas vias 
respiratórias, ignoraram-se as virtualidades e os riscos do pó de alumínio como factor 
de atenuação da «escalada silicótica».

Verificou-se uma indiferença generalizada face à nocividade, tanto das ondas de 
poeira que se seguiam às explosões, como dos gazes de enxofre, arsénio e outros li-
bertados durante as operações metalúrgicas integrantes dos processos de separação e 
concentração do estanho e do volfrâmio. Mantinham-se distâncias físicas e intervalos 
de tempo demasiado curtos entre as «pegas de fogo» e a retoma do trabalho ou a 
«interrupção para a janta» tomada no subsolo. As oficinas de tratamento de minérios 
não eram edificadas, organizadas e equipadas de modo limitar os riscos de intoxicação.

Inspectores da DGMSG, operários de lavarias e separadoras, vizinhos de unidades 
de transformação de tungsténio e estanho localizadas em povoações denunciaram 
«situações de grande insalubridade». Cita-se, a este propósito, um relatório sobre o 
Couto Mineiro da Borralha no ano de 1939: «A concessionária foi intimada a demolir 
o forno de ustulação de pirites por não estar licenciado; a colocar novos vidros nas ja-
nelas das oficinas em substituição dos que se partiram, a colocar uma chaminé na forja 
e janelas de ventilação na casa do moinho dos apanhistas para evitar a acumulação de 
pó, a construir um vestiário-refeitório com dois lavatórios para o pessoal da oficina de 
preparação do minério.»100

Para além das contingências inerentes à totalidade das actividades extractivas, uma 
elevada percentagem dos acidentes verificados no subsector do volfrâmio teve origem 
em soluções tecnológicas e organizativas implementadas, no tipo de relações laborais 
adoptadas, em erros de planeamento ou fiscalização, em comportamentos indivi duais 
desadequados. Entre as ocorrências mais frequentes, causadoras de incapacidade — 
parcial ou total; ligeira, temporária ou permanente — ou de morte, evocam-se as 
quedas de trabalhadores e os desprendimento de blocos de pedra, os desabamentos e 

100 Cfr. Boletim de Minas, 1939, p. 248.
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os rebentamentos não-controlados ou as explosões retardadas; as disfunções ou a uti-
lização inadequada de instrumentos e máquinas, de sistemas de transporte de inertes; 
os choques eléctricos e as intoxicações agudas, com destaque para o «tufo» em galerias 
subterrâneas e para os «fumos» em lavarias ou separadoras.

Quando se ensaia uma interpretação mais abrangente, é, no entanto, possível 
identificar condicionalismos de outra natureza. Antes de mais, o carácter ditatorial 
e o «pragmatismo económico-social» do salazarismo, simultaneamente moderni-
zador, conservador e tradicionalista. Por outro lado, a reprodução de uma atitude 
político-administrativa e judicial absentista — ou, mesmo, conivente —, mau grado, 
quer as alterações da legislação e da cobertura institucional (administração pública e 
«organização corporativa»), quer o aumento dos níveis de intervencionismo estatal. 
E, ainda, a permanência de um limitado empenhamento por parte do essencial dos 
agentes económicos do tungsténio e das associações patronais, dos «quadros superiores» 
e respectivos Sindicatos Nacionais, das empresas seguradoras e da comunicação social, 
da Igreja e da Acção Católica Portuguesa.

De referir são, também, a ilegalização dos partidos políticos oposicionistas e o 
reforço do aparelho repressivo, a proibição das associações de classe livres e a tutela 
exercida pelo regime sobre os Sindicatos Nacionais. A oferta insuficiente de ensino 
profissionalizante para as chefias intermédias, os mineiros especializados e a mão-de-obra 
indiferenciada. As indecisões acerca da viabilidade, dos aspectos positivos e negativos da 
concretização de estratégias de controlo global sobre e de «autonomização definitiva» 
dos operários mineiros relativamente ao universo camponês de origem.

Lembram-se, igualmente, as «atitudes temerárias» assumidas por muitos dos 
capatazes e trabalhadores manuais devido à precariedade dos vínculos laborais, dos 
concessionários e da própria actividade extractiva; a inexperiência e a menor compre-
ensão dos riscos potenciais no caso dos mineiros recém-contratados. O esgotamento 
físico e a desmotivação decorrentes do tipo de trabalho efectuado e dos percursos de 
vida experimentados ou conhecidos; a subalimentação ou o alcoolismo, a presença 
de uma cultura de desafio ou a lógica própria do trabalho à tarefa e da «extracção 
informal».

Salientam-se, para terminar, a inexistência de ou o desrespeito pelos planos de 
lavra aprovados, o reduzido número de explorações em que a orientação técnica era 
efectiva e permanentemente assegurada por engenheiros ou condutores. O deficit de 
equipamentos de salvaguarda individual como roupa e calçado adequados, capacetes 
e máscaras, óculos e luvas. Por não serem imediatamente rentáveis, o desinvestimento 
nas tarefas de estudo geológico, entivação e alargamento das «galerias de avanço» até 
dimensões mínimas aceitáveis. A ausência de barreiras de protecção junto a locais de 
risco como chaminés e poços, elevadores e escadas de minas; varandas de lavarias e 
torvas de minério.

Se considerássemos, apenas, o nível do «formalmente ocorrido», admitiríamos que 
o elevado número de acidentados devido à mineração do volfrâmio — fruto de um 
insuficiente esforço de prevenção — teria beneficiado, juntamente com os respectivos 
familiares, de apoio suficiente em termos de recuperação, atenuação ou compensação 
das lesões sofridas. Assim se poderia inferir do discurso político e do enquadramento 
jurídico, da rede de instituições públicas e de organizações privadas, da presença entre 
nós de técnicos qualificados (nacionais e estrangeiros).
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Os assalariados do tungsténio usufruiriam de um seguro de trabalho obrigatório, 
o qual asseguraria o custeio de tratamentos, indemnização de danos, pensões de inva-
lidez ou morte. Por sua vez, os concessionários garantiriam acompanhamento clínico 
generalista ou especializado através de médicos e enfermeiros privativos, dos médicos 
municipais, de clínicas das empresas de seguros em Lisboa e no Porto101. Conside-
rando-se injustiçados, poderiam os operários recorrer às Circunscrições Mineiras, às 
Delegações do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, aos Tribunais de Trabalho.

Verifica-se, no entanto, que existiu uma distância substancial entre as vertentes 
formal e real. Muitos dos operários mineiros, dos «apanhistas» e do «pilha», trabalhando 
em condições ilegais, não se encontravam segurados102. Era habitual o escamotear da 
ocorrência de acidentes e a fuga ao assumir das obrigações indemnizatórias. Só a Beralt 
Tin & Wolfram, Ltd. optou pela criação de um corpo clínico privativo, nas Minas da 
Panasqueira, desde 1934. A dependência face aos empregadores e a inexistência de 
sindicatos — geradores de solidariedade de grupo e de apoio jurídico — bloqueavam 
o recurso aos tribunais. As compensações monetárias arbitradas eram, quase sempre, 
muito limitadas.

Reforçando a tendência atrás esboçada, a exiguidade das infra-estruturas de saúde 
fora das zonas urbanas e as dificuldades de transportes prejudicavam o socorro às ví-
timas. Os organismos públicos que tutelavam o subsector não dispunham dos meios 
humanos e materiais ou da vontade política necessários a uma intervenção atempada 
e sistemática. Por norma, as elites locais encontravam-se alheadas do universo mineiro 
ou eram impotentes para exercer a tradicional mediação entre as classes populares das 
regiões periféricas e o poder central. A repressão exercida sobre eventuais militantes 
sindicalistas — republicanos ou anarquistas, socialistas ou comunistas —, bem como 
a escassez de núcleos da Liga Operária Católica e da Juventude Operária Católica, de 
correspondentes do jornal O Trabalhador, cerceavam a afirmação de uma consciência 
operária exigente.

Como antes se frisou, a situação era ainda mais grave no que concerne às doenças 
profissionais e, nestas, às pneumoconioses. Negligenciava-se a dimensão atingida pelo 
fenómeno da silicose, as suas consequências em termos pessoais, familiares e socioeco-
nómicos. Em acréscimo ao facto de quase não existir prevenção, tanto as entidades 
oficiais como as grandes e médias sociedades activas no universo do volfrâmio — para 
já não referir os pequenos concessionários — abstiveram-se de concretizar rastreios 
ou testes de selecção e acompanhamento.

Desconheciam-se, assim (continua a ignorar-se hoje), quantos mineiros e operários 
de lavarias ou separadoras, «apanhistas» e «pilha» foram afectados pela doença e desde 
quando, qual o ritmo de evolução da mesma. Não se implementaram estratégias de 
controlo dos danos provocados pela silicose baseadas nos conhecimentos médicos e em 
opções de equidade social. Os poucos atingidos que beneficiavam de «relações eficazes» 

101 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 250 e, ainda, Boletim de Seguros [1930-1939].
102 De acordo com sentença de 19 de Julho de 1939, proferida pelo Tribunal de Trabalho do Porto, 

os acidentes envolvendo «apanhistas» em laboração por acordo com concessionários eram, para todos os 
efeitos legais, responsabilidade destes últimos (Cfr. Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, 
Ano VI, nº 14, 31 de Julho de 1939, p. 371-372).
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— devido a desempenho «bom profissional» e a «postura socialmente disciplinada», 
a solidariedades familiares ou outras com capatazes, engenheiros e empresários —, 
conseguiam obter transferência para «secções da mina» localizadas à superfície.

Menos exigentes em termos físicos e afastadas das zonas com poeira, as tarefas em 
causa seriam pior remuneradas, mas permitiriam interromper do processo de destruição 
do tecido pulmonar. Grande parte dos silicóticos continuava, entretanto, a desempe-
nhar as mesmas funções até que as dificuldades respiratórias e correspondente quebra 
de rendimento, as multas por incumprimento das metas de produção, uma nova fase 
de crise do mercado internacional e os inerentes encerramentos de minas ou reduções 
de pessoal, originassem o despedimento ou o abandono da actividade. Obrigavam-se 
a trabalhar — aceitava-se que se mantivessem em laboração — mineiros com 85% 
de incapacidade, sendo os mesmos frequentemente encarados como «malandros» que 
tentavam acumular «a pensão» com «os rendimentos da agricultura»103.

Só em 1936 — e, ainda assim, de modo ineficaz — a legislação portuguesa inte-
grou a silicose na lista das doenças profissionais reconhecidas104. Apenas depois de 
1947 os Tribunais de Trabalho passaram a impor o pagamento de indemnizações por 
incapacidade total ou morte resultantes da patologia referida. As lesões intermédias e as 
causas das mesmas eram tidas como inevitáveis ou pouco relevantes. O sucesso destas 
iniciativas era, ainda, condicionado por três obstáculos suplementares: a dificuldade 
em provar que a doença tinha sido contraída e que atingira um determinado patamar 
de gravidade ao serviço do empregador demandado; as hipóteses de protelamento dos 
processos judiciais; a exiguidade das compensações atribuíveis.

De acordo com o Eng. Fernando Soares Carneiro, em texto de balanço publicado 
no órgão oficial do Serviço de Fomento Mineiro (ano de 1956), um outro «aspecto 
do problema social é a protecção ao indivíduo em caso de insulto da profissão por silicose 
(mineiros e outros). Quanto a isto, todos sabem que a Lei nº 1: 942, de 27 de Julho de 
1936, suas posteriores alterações e respectivos regulamentos, não satisfazem ninguém em 
matéria de doenças profissionais, especialmente no caso da silicose.»105

À semelhança do verificado quando se tratava de acidentes de trabalho, também no 
que concerne às doenças profissionais muitas das declarações prestadas por capatazes e 
encarregados ou engenheiros, dos relatórios apresentados por médicos — ao serviço dos 
concessionários ou das empresas seguradoras, enquanto agentes dos serviços de saúde 
ou peritos dos tribunais — tendiam a subavaliar o grau de incapacidade existente e a 
desresponsabilizar os empregadores. Procurava-se, igualmente, demonstrar a existência 
de uma relação de causa e efeito entre a invalidez ou a morte e a tuberculose ou outras 
patologias resultantes de factores diferentes da inalação de poeiras com partículas de 
sílica. Evocavam-se as más condições de habitação e higiene, alimentação insuficiente, 
utilização de vestuário pouco adequado e molhado; exposição a fortes correntes de 

103 Para uma análise circunstanciada dos efeitos, sintomas e etapas evolutivas da silicose, ver o artigo 
«O efeito nocivo das poeiras no aparelho respiratório dos mineiros», publicado pelo médico Armindo 
Fernandes no nº 6, de Junho de 1946, da Revista do Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, Agentes 
Técnicos de Engenharia e Condutores (p. 187-190).

104 Cfr. Lei nº 1: 942, de 27 de Julho de 1936, COLP, 2º Semestre de 1936, p. 87-92.
105 Cfr. F.S. Carneiro, 1956c, p. 100.
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ar e a grandes oscilações de temperatura ambiente, à chuva e à neve (quando a céu 
aberto) ou a nascentes de água (no subsolo)106.

Uma vez desempregados e condicionados por um nível médio ou elevado de substi-
tuição do tecido pulmonar normal por tecido cicatrizado, os mineiros respiravam com 
dificuldade, sendo-lhes quase impossível regressar às actividades agrícolas, de construção 
civil ou obras públicas. Para além do sofrimento pessoal, a inevitável quebra de ren-
dimentos agravava as já de si precárias condições materiais de existência das famílias, 
mesmo se pluriactivas. Enquanto modalidade informal de assistência, mas, também, 
como vector de reprodução do «círculo vicioso da silicose», no Couto Mineiro da 
Panasqueira e em outras explorações as esposas, filhos e filhas destes ex-trabalhadores 
tinham prioridade quando se tratava de ampliar a força de trabalho empregue.

Variando de acordo com as funções desempenhadas, com o tipo de vínculo laboral 
estabelecido — a contrato, à jorna, à tarefa —, com a regularidade da exploração no 
subsolo, a incapacidade total devido à silicose podia ser atingida num período de 10 
a 15 anos. Estava-se, assim, perante esperanças médias de vida baixas (45 a 50 anos). 
Com bastante frequência, os operários mais envolvidos nos booms das Primeira Grande 
Guerra e Segunda Guerra Mundial não chegaram a atingir a idade da reforma (65 anos). 
Recorrendo a uma expressão popular assumida pelo Jornal do Fundão ainda durante 
o Estado Novo, em torno das médias e grandes minas de tungsténio existiriam as 
«aldeias de viúvas».

Constata-se que, mau grado algumas iniciativas avulso, em Portugal continental 
a situação das doenças profissionais adquiridas em minas de volfrâmio manteve-se 
quase inalterada até à década de 1950. O imobilismo em causa ocorreu apesar de as 
elites intervenientes — Governo e aparelho de Estado, grandes sociedades de capitais 
estrangeiros e médios empresários nacionais, Associações Industriais Portuguesa e 
Portuense, Ordens dos Engenheiros e dos Médicos, empresas seguradoras e Grémio 
respectivo, escolas superiores de engenharia e de medicina, administradores e enge-
nheiros ou médicos, dirigentes da «acção social católica» e responsável por órgãos de 
comunicação social — se encontrarem informadas acerca das mais recentes polémicas 
e descobertas feitas a nível internacional, apesar de reconhecerem a existência de graves 
problemas de higiene e segurança do trabalho107.

106 «Quem foi lá ao Tribunal de Trabalho foi o meu Ramiro e a minha senhora. E chamaram-me lá. 
Queriam testemunhas e eu lá tive que as arranjar. Ao cabo e ao resto, vieram os do Seguro e lá arranjaram 
maneira de só me aperfilhar 1400 dias de trabalho. Que grande mentira! Disseram que a lei da silicose só 
apareceu em 1937, e depois daqui, e depois dali, deram-me 1$50 por dia, porque não podia ficar de mãos a 
abanar. Eu só ganho 1$50 por dia. 1$50 ouviu? Respondi no Tribunal da Covilhã em 27 de Janeiro de 1967. 
O processo demorou dois anos. 1$50 é o que recebo da Companhia de Seguros.» (Cfr. «Silicótico recebe 1$50 
por dia…», Jornal do Fundão, 19 de Maio de 1974, p. 5)

107 «Tendo em atenção esta característica de potencial risco, o grande número de minas em intensa e longa 
exploração (muitas vezes desregrada e indisciplinada em tempos de guerra e, por vezes, até de paz), não esquecendo 
a insuficiência e mesmo a completa ausência de prevenção de poeiras durante longos anos, tem de ser muito 
elevado o actual somatório de silicóticos mineiros autóctones. Este facto não poderá escapar a preciso inquérito 
estatístico elaborado em escala nacional (actualmente em curso pelos Ministérios da Saúde e Assistência e 
Economia).

A DGMSG, cumprindo as suas imperiosas e específicas obrigações, organizou um esquema de luta contra a 
silicose (especialmente quanto a poeiras) de acordo com severos princípios de prevenção. Partindo-se do nada, é 
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Enquanto exemplos desse ‘vanguardismo’ com limitada influência social, lembra-se 
a participação nas iniciativas da Organização Internacional do Trabalho e no VII 
Congrès International des Accidentes et des Maladies du Travail (Bruxelas, Julho de 
1935). A realização da Semana Portuguesa da Higiene Industrial (Lisboa, Maio de 
1931) e do I Congresso Médico Nacional dos Desastres do Trabalho (Lisboa, No-
vembro de 1938). A notoriedade alcançada pelos Prof. Doutor João Porto e Dr. Luís 
Guerreiro, ambos médicos, o primeiro docente da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra e com responsabilidades no Instituto de Assistência Nacional 
aos Tuberculosos, o segundo docente da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa e próximo dos interesses das companhias seguradoras. As frequentes denúncias 
e sugestões assumidas pelo jornal católico O Trabalhador108.

Até então, o essencial dos «grupos dominantes», das classes médias e dos próprios 
«desfavorecidos», perspectivariam as difíceis condições de vida ou, mesmo, a miséria 
dos estratos populares como naturais e permanentes, indispensáveis à reprodução 
do «corpo social» e à viabilidade de muitas das actividades económicas. Esta lógica 
aplicar-se-ia, de modo reforçado, ao universo mineiro, encarado como paradigma 
(ou metáfora) da degradação física e moral inerentes ao labor manual. As excepções a 
um tal consenso resultariam das concepções e da intervenção de segmentos isolados 
que iam desde a «direita revolucionária» dos nacional-sindicalistas até aos núcleos da 
«esquerda radical» (anarquistas e comunistas), passando pela «direita das realizações» 
(neofisiocrata ou industrialista), pela «acção social católica» e por oposicionistas re-
publicanos ou socialistas109.

Para a mudança lentamente encetada desde meados dos anos cinquenta terão con-
tribuído, entre outros factores, o intensificar do ritmo de modernização de Portugal 
continental. O reforço dos sectores industrialistas no interior do Estado Novo e a 
promulgação de diplomas legais menos permissivos110. A alteração da postura adoptada 
por organismos como a DGMSG, o Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, a 
Inspecção de Higiene do Trabalho e das Indústrias da Direcção-Geral de Saúde e o 

muito o que se fez; o que faz falta, porque não é pouco e é imprescindível, pode ser tudo. A DGMSG sabe-o e 
não substima o supremo interesse da obra.» (Cfr. F.S. Carneiro, 1961, p. 77).

108 Cfr., entre outros, J.C. Allen, 1948; Arquivo Financeiro e Segurador [1934-1944]; AINTP(DC)/
Processo da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. […]; Beralt Tin & Wolfram, Ltd. […], 1997; Boletim da Ordem dos 
Engenheiros [1936-1942]; Boletim do Trabalho Industrial [1931-1935]; I Congresso Médico Nacional dos 
Desastres do Trabalho […], 1938; F.S. Correia, 1954; L. Guerreiro, 1940; L. Guerreiro, 1950; Indústria 
Portuguesa [1928-1939]; M.O.P. Lage, 2000; M.V. Leal, 1945; F.M. Mendes, 1993; J.G. Monteiro, 1948; 
F.P. Neves, 1979; A.M. Nogueira, 1939; G. Nunes, 1995; Revista da Associação dos Engenheiros Civis 
Portugueses [1931-1936]; Revista da Ordem dos Engenheiros [1943-1951]; O Trabalhador [1934-1948]; 
O Trabalho Nacional [1928-1938].

109 Cfr., nomeadamente, M.F. Patriarca, 1995; F. Rosas, 2000.
110 Refiram-se o Decreto-Lei nº 44: 307, de 27 de Abril de 1962 (COLP, 1º Semestre de 1962, 

p. 540-542), que criou a Caixa Nacional de Seguros de Doenças Profissionais; o Decreto-Lei nº 44: 308, 
de 27 de Abril de 1962 (COLP, 2º Semestre de 1962, p. 542-543) e o Decreto-Lei nº 44: 537, de 22 de 
Agosto de 1962 (COLP, 1º Semestre de 1962, p. 203-205), que atribuíram prioridade ao combate à silicose; 
a Lei nº 2: 127, de 3 de Agosto de 1965 (COLP, 2º Semestre de 1965, p. 160-167) e o Decreto nº 360-71, 
de 21 de Agosto de 1971 (COLP, 2º Semestre de 1971, p. 221-232), sobre acidentes de trabalho e doenças 
profissionais.
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Instituto de Assistência Nacional aos Tuberculosos. A evolução ocorrida nos métodos e 
instrumentos de trabalho e a estruturação pelas grandes empresas mineiras de valências 
preventivas: serviços especializados e normas escritas, campanhas de sensibilização e 
mecanismos de bonificação ou penalização. O aperfeiçoamento dos processos clínicos 
de identificação, cura ou atenuação de danos. Alguma consolidação da identidade 
operária nas comunidades mineiras do tungsténio, mau grado o efeito retardador das 
estruturas de repressão ou de enquadramento e a inexistência de Sindicato Nacional. 
A quebra na oferta de mão-de-obra oriunda da agricultura de subsistência devido ao 
intensificar dos fluxos migratórios e emigratórios.

Nas conclusões do Relatório Preliminar do Primeiro Inquérito Nacional Sobre a 
Silicose em Minas (método radiográfico), concluído em Julho de 1959 por iniciativa 
da Inspecção de Higiene do Trabalho e das Indústrias da Direcção-Geral de Saúde, da 
DGMSG e do Instituto de Assistência Nacional aos Tuberculosos, afirmou-se que 
«é a silicose profissional uma grave doença que tem merecido, em numerosos países, a maior 
atenção. O problema de maior importância é a prevenção, principalmente porque, uma 
vez contraída, a silicose é irreversível, acarretando grave incapacidade para o trabalho e 
morte prematura e porque é uma doença que se pode, pelo menos em grande parte, evitar.

A prevenção da silicose consiste, fundamentalmente, na aplicação de um certo número 
de medidas técnicas tendentes a melhorar o ambiente de trabalho e na execução de exames 
médicos aos operários expostos ao risco silicótico. Nesses exames tem a maior importância 
o estudo radiológico dos indivíduos. Os exames referidos são da competência dos serviços 
de medicina do trabalho, os quais não existem entre nós devidamente organizados […]. 
Apesar das reservas apresentadas quanto ao rigor das cifras de silicóticos encontradas, 
uma importante conclusão se pode, no entanto, tirar: existe no nosso país um apreciável 
número de silicóticos e tuberculosos trabalhando nas minas, o que mostra a necessidade de 
se adoptarem adequadas medidas de prevenção destas doenças.»111

Inversamente, assistiu-se também, no início da década de 1960, à presença de an-
tigos e novos obstáculos. Lembram-se a opção pelo recurso extensivo a uma força de 
trabalho barata em alternativa ao investimento em tecnologia, organização e formação. 
A impermeabilidade de muitas das pequenas e médias explorações aos esforços de 
controlo dos acidentes e doenças profissionais. O lento reconhecimento da necessidade 
de autonomizar e implantar no terreno a medicina do trabalho, tanto por parte da 
administração pública como dos concessionários privados.

Destacam-se, finalmente, perante a ausência de alternativas não lucrativas de ca-
rácter público, gremial ou sindical, as dificuldades colocadas por empresas seguradoras 
em cobrir alguns riscos laborais a partir da altura em que os Tribunais de Trabalho 
passaram, com regularidade, a determinar o pagamento de compensações aos silicó-
ticos. Faziam-no rescindindo unilateralmente ou não renovando os contratos com os 
agentes económicos do tungsténio, exigindo aumentos incomportáveis do valor dos 
prémios, impondo exames prévios de rigor inabitual e o despedimento ou a recusa 
em aceitar os mineiros já afectados112.

111 Cfr. C. Andrade, 1961, p. 8.
112 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 824-825 e, ainda, nomeadamente, C. Andrade, 1961; C. Andrade, 

1962; ASSECPS […]; Boletim da Ordem dos Engenheiros [1952-1973]; Boletim dos Serviços de Saúde Pública 
[1954-1966]; F.S. Carneiro, 1956a; F.S. Carneiro, 1956b; F.S. Carneiro, 1956c; F.S. Carneiro, 1961; 
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Segundo o Eng. Fernando Soares Carneiro, Director-Geral de Minas e Serviços 
Geológicos de 1962 a 1980, o «actual esquema de seguros da silicose é insuficiente nos 
aspectos moral, social e económico, não protege, não harmoniza nem acarinha, antes es-
corraça da sua casa os mineiros; os longos cortejos de exigências, insuficiências e misérias 
conduzirão a inevitável extermínio desta profissão. O alto interesse humano, social e eco-
nómico da gente mineira; o imprescindível contributo das minas na renda nacional (cerca 
de 600000 contos/ano para os últimos 20 anos e uma orgia de abastança em tempos de 
guerra) são imperativos para a intransigente defesa do património da Casa Mineira.»113

No que concerne ao relacionamento imediato da mineração do volfrâmio com o 
espaço natural e social envolvente, detectam-se, quer elementos de continuidade, quer 
aspectos mutáveis de acordo com as conjunturas ou os intervenientes. Face à inexis-
tência de preocupações e metodologias sistemáticas de compatibilização ou isolamento 
— mesmo nos países desenvolvidos só mais tarde passou a exigir-se a conjugação dos 
planos de lavra com a avaliação de impacte ambiental, os sistemas de gestão ambiental 
e os planos de encerramento —, a poluição era um factor permanente114.

Com origem no esgoto das minas e nas operações de tratamento dos minérios — 
efectuadas em termos artesanais ou industriais, a céu aberto ou em lavarias —, na 
escorrência das escombreiras durante ou após o fim da actividade extractiva, compostos 
químicos nocivos contaminavam ribeiras e rios, terrenos e lençóis freáticos. Para além 
da água consumida por pessoas e gado, eram afectadas a agricultura (de sequeiro e, 
antes de mais, de regadio), a pecuária e a pesca. Mau grado o facto de a legislação 
obrigar à presença de dispositivos de controlo de danos, em muitos casos aqueles não 
existiam ou tornavam-se insuficientes. Estar-se-ia perante tanques de decantação e o 
reaproveitamento dessas mesmas águas residuais nas lavarias, filtros nas chaminés e 
lagoas de lamas ou bacias de rejeitados, silos para anidrido arsenioso e barreiras de 
contenção dos aterros de ganga ou estéril acumulados.

Se, por definição, as «explorações paralelas» e as pequenas concessões não adopta-
vam quaisquer procedimentos de salvaguarda ambiental, as minas de média e grande 
dimensão foram, antes e durante os anos trinta do século XX, concretizando algumas 
das medidas técnicas exigíveis. Assumidas por moto próprio ou em resultado de queixas 
de particulares e da acção fiscalizadora do aparelho de Estado, as iniciativas em causa 

X Congresso Internacional da Medicina do Trabalho […], 1951; Conselhos e normas gerais […], 1969; 
Engenho [1962-1983]; Estudos, Notas e Trabalhos do Serviço de Fomento Mineiro [1945-1974]; F.V.N. Fonseca, 
1964; F.V.N. Fonseca, 1966; L. Guerreiro, 1952; L. Guerreiro, 1956; Jornal do Fundão [1946-1996]; M.O.P. 
Lage, 2000; M.A.B.C. Lima, 1960b; M.A.B.C. Lima, 1961; J.A. Policarpo, 1959; J.A. Policarpo, 1965; 
Revista da Faculdade de Engenharia [1932-1973]; Revista do Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, 
Agentes Técnicos de Engenharia e Condutores [1946-1961]; F. Rezende, 1962; A. Saavedra, 1965; Um simpósio 
sobre higiene e segurança no trabalho […]; A.G. Soares, 1957; R. Soares, 1966; Técnica [1931-1997].

113 Cfr. F.S. Carneiro, 1961, p. 78.
114 Cfr., entre outros, J.C. Allen, 1948; H. Alves, 1997; ACMN/Processos de minas […]; ACMS/Processos 

de minas […]; ADGMSG/Processos de minas […]; AGCC/Correspondência […]; AMI(GM): Correspondência 
[…]; L.R. Costa, 1999; L.R. Costa, 2000a; L.R. Costa, 2000b; P. Guimarães, 1994; P. Guimarães, 1995; 
Jornal do Fundão [1946-1996]; M.O.P. Lage, 2000; M.V. Leal, 1945; M.R.M. Leite, 1999; M.R.M. Leite, 
2000; M.A.B.C. Lima, 1960a; J. Nash, 1993; J.P.A. Nunes, 2001-2002; J.M.S. Oliveira, 1997; I.V. Rocha, 
1997; A.C. Sá, 1999; O Trabalhador [1934-1948]; F. Vitorino, 2000; F. Vitorino, 2002.
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revelaram-se precárias desde o início ou inadequadas à medida que aumentava o ritmo 
de extracção, separação e concentração.

Os efeitos negativos deste tipo de poluição faziam-se sentir em três modalidades 
diferentes. De forma relativamente estabilizada e antecipável nas épocas de «pluviosi-
dade normal». Com particular e imprevisível veemência nos períodos secos do Verão e 
de parte da Primavera ou do Outono, quando o grau de concentração de substâncias 
tóxicas provocava efeitos acrescidos. Em situações de cheia, resultando o elevar da 
precipitação e do caudal dos cursos de água no transbordar dos tanques de decantação, 
em maior lixiviação e erosão das escombreiras, em contaminação de novos terrenos 
e lençóis freáticos.

Num outro âmbito, a actividade mineira introduzia vectores de atrito potencial 
com o universo rural em que se localizava ao desviar nascentes e cursos de água, ao 
ocupar áreas agricultáveis ou florestáveis. Quando destruía culturas, árvores e pastos; 
ao fazer perigar a fruição dos baldios pelos compartes. Sempre que colocava em ris-
co a estabilidade de edifícios e vias de comunicação pré-existentes. Aumentando a 
procura de trabalho — precário e temporário embora — e garantindo remunerações 
ligeiramente superiores à mão-de-obra agrícola indiferenciada.

A efectiva acção desagregadora do subsector do volfrâmio na agricultura de sub-
sistência ou absentista, a natureza e dimensão dos protestos e exigências apresentados 
dependeram, no entanto, dos interesses em presença e do estatuto dos agentes econó-
micos envolvidos, dos diferentes momentos de recessão ou crescimento ocorridos ao 
longo da década. Habitualmente efectuadas pelos donos ou rendeiros das parcelas, a 
lavra informal ou a exploração legal de aluviões eram concretizadas de forma a possi-
bilitar a retoma das valências agrícola ou pecuária assim que terminasse cada fase de 
procura excepcional de concentrados115.

Verificando-se que as indemnizações entregues pelos concessionários eram, por 
norma, tardias e muito insuficientes quando se tratava de terrenos férteis de uso per-
manente, o mesmo se não pode afirmar de propriedades com solo pobre e raramente 
utilizadas. Algo de idêntico ocorria sempre que, devido a ausência de acordo entre 
as partes, era solicitada a expropriação de terrenos para a construção de edifícios ou 
outras estruturas de apoio à mineração (das estações geradoras de ar comprimido aos 
bairros operários, passando por sistemas de cabo aéreo e lavarias, armazéns e oficinas, 
residências de quadros superiores e funcionários).

É possível afirmar com alguma certeza que, no mínimo até ao início de 1940, se 
mantinham na «zona do tungsténio», quer taxas significativas de desemprego, inactivi-
dade sazonal e subemprego, quer um aumento moderado da procura de mão-de-obra e 
salários quase idênticos para mineiros não-qualificados e para jornaleiros agrícolas. Ao 
invés de ameaçar os equilíbrios de uma ruralidade tradicional, dominante no interior 
centro e norte de Portugal continental, a indústria extractiva em causa teria, assim, 
contribuído, pelo menos em parte, para consolidar esse mesmo universo.

115 «A lavra de aluviões continuou pelos mesmos processos simples, pois que outros não podem ser empregados 
devido aos muitos e grandes blocos de granito que aparecem na aluvião. Porque têm sido sempre entulhados poços 
e trincheiras e reposta a camada de terra vegetal levantada à parte, a lavra não prejudicou os terrenos sob o 
ponto de vista agrícola, mesmo quando plantados de vinha.» (Cfr. Boletim de Minas, 1936, p. 45).
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Entre os factores que influenciavam o nível de empenhamento do campesinato 
e dos proprietários agro-florestais absentistas na denúncia da «presença agressiva» e 
das «sequelas negativas» da mineração, contam-se, também, a existência (ou não) de 
alternativas às propriedades temporária ou definitivamente inutilizadas ou expropriadas, 
às actividades prejudicadas. A presença ou ausência de laços contratuais — empregos, 
fornecimento de bens ou serviços, acesso a valências sociais — e de solidariedades 
familiares ou comunitárias com os agentes económicos do tungsténio. O maior ou 
menor grau de «incitamento», tolerância ou desleixo dos empresários e sociedades 
perante fenómenos como o trabalho à tarefa — em paralelo com mão-de-obra assa-
lariada ou a título exclusivo — e a extracção «ilegal», por parte do campesinato, nas 
áreas concessionadas.

Nos casos em que, devido a protestos dos afectados ou por iniciativa de organis-
mos públicos, as modalidades de extracção e tratamento de minérios de volfrâmio 
chegavam a ser questionadas, a DGMSG consolidou os direitos de tutela herdados 
das décadas anteriores, tornando-os hegemónicos. Coube-lhe realizar processos de 
inquérito, efectuar visitas de inspecção, ouvir particulares e requerer o envolvimen-
to de outras entidades oficiais — Direcções dos Serviços Hidráulicos e Eléctricos, 
Direcção-Geral de Saúde, Direcção-Geral de Serviços Agrícolas, Juntas de Freguesia 
e Câmaras Municipais, Governos Civis e forças policiais —, solicitar os «pareceres 
técnicos independentes» considerados relevantes a laboratórios comerciais ou a ins-
tituições de ensino superior, determinar a suspensão da lavra e o implementar das 
modificações necessárias116.

Mantinha-se, no entanto, a possibilidade de recurso aos tribunais sempre que as 
Circunscrições Mineiras e a DGMSG se declaravam incompetentes para, através de 
medidas técnico-administrativas, anular as razões de queixa que estavam na base de 
determinados dissídios; sempre que os concessionários suspendiam a entrega das com-
pensações acordadas, de pagamento num único momento ou anualmente. Nos casos 
em que tal aconteceu, ao fim de processos por norma longos e através de negociações 
mediadas pelos magistrados com o apoio da DGMSG, de Juntas de Freguesia e das 
Câmaras Municipais envolvidas, foram arbitradas novas indemnizações ou reajustadas 
as anteriores.

Tanto quanto pudemos averiguar, nenhuma das concessões de ou com tungsténio 
registadas entre 1871 e 1947 em Portugal continental deixou de ser concessionada, foi 
encerrada ou entregue a um novo empresário ou sociedade por «descuidos ambientais» 
ou para a salvaguarda de explorações agro-florestais. Como explicar um comporta-
mento de tal forma estável e uniforme independentemente da regularidade com que 
emergiam fenómenos graves de poluição ou conflitos entre agentes económicos ligados 
à indústria extractiva e destes com «interesses rurais»?

Antes de tudo, pela vigência — «atrasada», parcelar e timorata embora — do 
paradigma moderno, ou seja, de concepções que tendiam a encarar a poluição como 
«efeito secundário» inevitável e pouco significativo do crescimento industrial, motor 
do desenvolvimento económico e social por excelência. Devido ao facto de os baixos 

116  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 826-827.
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níveis de vida médios da população lusa e a escassa presença, tanto da actividade 
extractiva, como do sector secundário em geral relegarem as preocupações com a 
qualidade ambiental para uma prioridade irrelevante117.

Exceptuavam-se «os casos» em que eram directamente afectados «interesses vitais» 
de indivíduos e famílias, organizações privadas e instituições públicas com capacidade 
de pressão sobre governantes ou quadros superiores da administração pública. As si-
tuações em que grupos de camponeses perdiam «habituais fontes de rendimento» sem 
obterem em troca quaisquer contrapartidas (trabalho à jorna ou à tarefa, possibilidade 
de extrair informalmente minério ou indemnizações).

No que concerne à legislação, manteve-se a prevalência atribuída desde 1836 
— salvo durante o consulado sidonista — à exploração mineira face às actividades 
agro-florestais. Ao afirmar a raridade e a importância económico-financeira dos 
«minerais úteis», justificava-se o direito de preferência da indústria extractiva rela-
tivamente à agricultura. Prejudicava-se, ainda, «a lavoura» quando se estabeleciam 
regras de cálculo das indemnizações a pagar pelos concessionários baseadas no «valor 
de mercado» (curto prazo) e não no «valor de uso» (média e longa duração) dos 
bens em apreço118.

Tanto ou mais do que possíveis situações de «favorecimento pessoal» ou corrup-
ção, de eventual ausência de vontade política ou de confirmada escassez de meios de 
fiscalização, o predomínio alcançado e a lógica própria de intervenção da DGMSG 
contribuíram para reforçar a tendência delineada pelos factores antes citados. Dis-
cordando, muito ou pouco, quer das orientação definidas por sucessivos Governos 
e maiorias parlamentares, quer dos comportamentos assumidos pelos agentes econó-
micos, os quadros superiores daquela estrutura do aparelho de Estado teriam visado, 
sobretudo, contribuir para o «engrandecimento da indústria extractiva nacional».

Uma última referência para lembrar os equilíbrios de forças em presença até ao 
intensificar da segunda «corrida ao volfrâmio», nos anos de 1941 a 1944. Por um lado, 
os pequenos, médios e grandes empresários e sociedades mineiros não depararam, entre 
os seus adversários, com proprietários agrícolas de elevado estatuto e capacidade de 
influência político-administrativa. Por outro, a forte capilaridade social e a natureza 
relativamente complementar do subsector garantiriam o apoio — ou, pelo menos, a 
não-oposição — de muitas famílias e comunidades camponesas, de parte das classes 
médias e das elites locais.

117 «Estamos de acordo que deve exigir-se a todas as indústrias a adopção de medidas convenientes para 
obstar à poluição das águas públicas, mas atendendo criteriosamente às condições em que laboram e, 
consequentemente, compreender que as suas águas residuais nem sempre poderão ser análogas àquelas utilizáveis 
para aquários. Todos temos visto rios quase criminosamente poluídos pelo facto de se não haver ponderado a 
localização deste ou daquele estabelecimento industrial ou até de se haver permitido a sua multiplicação.

Quantos deles […] estão poluídos unicamente pelo facto do seu caudal ser insuficiente para permitir a 
diluição até limites convenientes das águas residuais neles lançados. Isto são infelizmente casos que todos vemos 
e que poderiam ser evitados escolhendo criteriosamente a localização deste ou daquele estabelecimento. Infelizmente 
neste ponto há uma grande diferença entre a indústria mineira e as restantes indústrias, pois naquela a localização 
está fatalmente amarrada à do jazigo mineral que explora e nem sempre as condições topográficas permitem um 
desafogado arrumo das instalações de superfície e até escombreiras.» (Cfr. M.A.B.C. Lima, 1960a, p. 5).

118 Cfr. P. Guimarães, 1995; I.V. Rocha, 1997; F. Vitorino, 2000; F. Vitorino, 2002.
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Focalizando, de novo, a atenção no Couto Mineiro da Panasqueira e na Beralt Tin 
& Wolfram, Ltd.119, observa-se que só a partir de 1938 a DGMSG voltou a receber 
denúncias sobre desvio de nascentes ou cursos de água, poluição do rio Zêzere e das 
ribeiras afluentes — de Porsim, de Cebola, do Bodelhão —, de poços e fontanários. 
Apenas nesse mesmo ano os Tribunais das Comarcas da Covilhã, Fundão e Arganil 
registaram a entrada de novas queixas por parte de habitantes ou agricultores afecta-
dos. Entre 1931 e 1933, a inexistência de protestos formais encontraria justificação 
na acentuada quebra de actividade então verificada. Como dar, no entanto, sentido 
ao prolongamento de um tal silêncio em plena fase de relançamento da extracção e 
tratamento de minérios (no período de 1934 a 1937)?

De acordo com a caracterização genérica antes apresentada, talvez devam ser consi-
deradas, em alternativa ou simultaneamente, duas hipóteses explicativas. Os protestos 
derivariam de um aumento cumulativo dos prejuízos causados e, face ao perigo de 
eclosão de um conflito militar à escala europeia ou mundial, do receio de crescimen-
to exponencial dos mesmos no curto prazo, à semelhança do que ocorrera durante a 
Primeira Grande Guerra. As queixas resultariam do facto de a Companhia britânica 
ter proibido a exploração informal à superfície na área que lhe estava atribuída, apesar 
de essa e de outras medidas preventivas entretanto impostas garantirem o atenuar de 
uma parcela dos «efeitos negativos» da mineração.

Munida de informações apresentadas como conclusivas, obtidas a partir de um 
processo sistemático de colheita e análise de amostras efectivado em colaboração com 
o Instituto Superior Técnico, a DGMSG chegou, mesmo, nos anos de 1938 e 1939, 
a acusar Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia, bem como os jornais O Tra-
balhador — da Liga Operária Católica — e Novidades (do Patriarcado de Lisboa), 
de «conivência com interesses menos claros». Em resultado de um acordo judicial 
alcançado no âmbito de uma comissão arbitral120, a empresa concessionária pagou 
indemnizações entre 1938 e 1941. Suspensas a partir de 1942, um novo acordo só foi 
alcançado no ano de 1952, em plena Guerra da Coreia. Outros episódios de protesto 
e reivindicação surgiram após 1958.

2.8. Paternalismo empresarial, «acção social católica» e conflitualidade laboral

Enquanto mote para um esboço de análise das relações profissionais e sociais, das 
modalidades de enquadramento e repressão, dos fenómenos de resistência ou contestação 
identificáveis, ao longo da década de 1930, no universo português do tungsténio121, 
começa-se por citar um trecho do artigo publicado, em 1939, pelo Eng. Augusto de 

119 Cfr. J.C. Allen, 1948; ACMS/Processos de minas […]; ADGMSG/Processos de minas […]; AGCC/
Correspondência […]; Jornal do Fundão [1946-1996]; M.V. Leal, 1945; A.C. Sá, 1999; O Trabalhador 
[1934-1948].

120 Aquela estrutura de mediação integrava magistrados e os advogados das partes, representantes da 
DGMSG, de várias Juntas de Freguesia, das Câmaras Municipais da Covilhã, Fundão, Pampilhosa da Serra 
e Oleiros.

121 Cfr., nomeadamente, H. Alves, 1997; P. Guimarães, 1994; P. Hespanha, 1990; M.O.P. Lage, 2000; 
M.A. Lopes, 2001; M.F. Mónica, 1986; J. Nash, 1993; A.B. Nunes, 1989a; J.P.A. Nunes, 2001-2001; 
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Melo Nogueira, quadro superior da DGMSG e responsável pelo Boletim de Minas: 
«Como é natural, os melhores salários foram pagos, a maior parte das vezes, nas grandes 
explorações mineiras onde além disso os operários desfrutavam de mais regalias como pré-
mios por maior rendimento de trabalho, habitação, cooperativas de géneros alimentícios 
e outros, cantinas, escolas para crianças, etc.»122

Dir-se-ia, numa apreciação inicial, que o balanço atrás estabelecido para o conjun-
to da indústria extractiva reflecte a situação existente no subsector do volfrâmio de 
1931 a 1939. A maior instabilidade dos mercados internacionais de concentrados, o 
grande número de pequenas ou médias concessões e os laços particularmente estreitos 
mantidos com a ruralidade envolvente obrigam, no entanto, à introdução de nuances 
significativas. Se a generalidade das explorações quase desconhecia as valências sociais 
e não deu origem a comunidades mineiras, as próprias unidades de escala industrial 
só de forma mitigada e tardia apostaram em estratégias de controlo totalizante da 
mão-de-obra empregue.

As excepções parciais à regra aventada encontrar-se-iam no Couto Mineiro da Pa-
nasqueira e, em menor grau, no Couto Mineiro da Borralha. Apesar das dificuldades 
sentidas e dos despedimentos ocorridos de 1919 a 1934, foram estas as únicas duas 
explorações onde, desde o início do século XX, existiram agregados socioprofissionais 
com um mínimo de dimensão, coesão interna e permanência. Mesmo nestes casos 
atípicos, as empresas britânica e francesa optaram por soluções intermédias, oscilando 
entre o aceitar da pluriactividade e o pressionar no sentido da exclusividade.

Visou-se equilibrar factores aparentemente contraditórios como eram a adaptação 
às oscilações da procura internacional de tungsténio versus a necessidade de estabelecer 
planos de crescimento a médio e longo prazos. A possibilidade de utilização extensiva 
de uma força de trabalho abundante e precária, barata e resignada mas de assiduidade, 
disciplina e produtividade limitadas versus os benefícios do recurso a um operariado 
qualificado e escasso, eventualmente organizado e reivindicativo, pressupondo maio-
res investimentos em tecnologia actualizada. A natureza de um regime ditatorial que 
integrava, de modo assimétrico, conservadorismo e industrialismo, negação de direitos 
e paternalismo social versus a lógica imobilista da generalidade das elites locais e o 
reduzido empenhamento ou capacidade de intervenção das elites nacionais moderni-
zadoras (situacionistas ou oposicionistas)123.

Chegados ao período da Ditadura Militar e da transição para o Estado Novo sem 
dar origem a quaisquer modalidades de auto-organização (cooperativas de consumo, 
entidades mutualistas ou associações de classe), à generalidade dos trabalhadores do 
tungsténio foi negada a possibilidade de criação de Sindicatos Nacionais e Caixas de 
Previdência até 1974. Somente os funcionários administrativos e alguns segmentos do 
operariado não-mineiro — mecânicos e electricistas, metalúrgicos e trabalhadores da 
construção civil — puderam, desde os anos trinta do século XX, beneficiar da escassa 
e tutelada actividade dos respectivos organismos corporativos.

M.F. Patriarca, 1995; M.F. Patriarca, 2000; M.H. Pereira, 1999; I.F. Pimentel, 2000; M.I. Rezola, 1995; 
I.V. Rocha, 1997; F. Rosas, 1986; F. Rosas, 2000; J.C. Valente, 1999.

122 Cfr. A.M. Nogueira, 1939, p. 74.
123 Cfr. M.O.P. Lage, 2000; M.F. Mónica, 1986; F.P. Neves, 1979; G. Nunes, 1995; M.F. Patriarca, 

1995; M.F. Patriarca, 2000; M.I. Rezola, 1995; F. Rosas, 1986; F. Rosas, 2000; J.C. Valente, 1999.
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Ligados à actividade mineira e fundados na Primeira República, uma vez «corpo-
rativizados»124, mantiveram-se até muito depois da década de 1930 vários Sindicatos 
Nacionais do universo extractivo. Tratou-se dos Sindicatos Nacionais dos Operários 
Mineiros e Ofícios Correlativos do Distrito de Beja (sede em S. Domingos e secção 
em Aljustrel), dos Mineiros de Carvão e Ofícios Correlativos dos Distritos do Porto 
e Coimbra (sede no Porto e secção em Coimbra), dos Mineiros de Lousa e Ofícios 
Correlativos do Distrito do Porto (sede em Valongo). Criados por anarquistas e so-
cialistas, foram mais tarde dinamizados por «nacionalistas», católicos e comunistas.

Partindo de experiências históricas e de contextos sociais globais diferentes, as 
referidas associações de classe ultrapassaram a «insipiente consciência de classe» e as 
divisões entre os «trabalhadores das minas», a crise económica e as «derivas sectárias 
do movimento operário». Sobreviveram ao processo de «reestruturação» imposto pelo 
Estado Novo, à fiscalização e às interferência permanentes, concretizadas pelos empre-
sários e DGMSG, Instituto Nacional do Trabalho e Previdência e Câmaras Municipais, 
Governos Civis e forças policiais, com destaque para a Polícia de Vigilância e Defesa 
do Estado. A indústria mineira gerou, ainda, até 1947, os Sindicatos Nacionais dos 
Operários Mineiros dos Distritos de Leiria e Santarém (sede em Leiria e secção em 
Santarém), dos Mineiros de Carvão e Ofícios Correlativos do Distrito de Aveiro.

Terão atingido dimensão pouco relevante os contactos formais ou clandestinos entre 
o universo do volfrâmio e as vivências associativas, tanto de outros subsectores minei-
ros (carvão e pirites, distritos do Porto e Aveiro, Beja e Setúbal), como das indústrias 
metalúrgica e metalomecânica (distritos do Porto e Aveiro), dos lanifícios (Covilhã, 
Seia e Gouveia, distritos de Castelo Branco e Guarda) e algodoeira (distritos do Porto 
e Braga). Decorreu esse mesmo isolamento das orientações impostas pelo fascismo 
luso aos Sindicatos Nacionais — divisão sectorial e regional, inculcação ideológica e 
prestação de serviços —, do baixo nível de «consciência operária» e empenhamento 
cívico prevalecente nas explorações de tungsténio125.

Face ao exposto, compreende-se que tenham partido do Couto Mineiro da Pa-
nasqueira os esforços mais consistentes de estruturação de um primeiro Sindicato 
Nacional dos Empregados e Operários da Indústria Mineira (no caso, do Distrito de 
Castelo Branco). Desde 1931 e pelo menos até 1947, coube a sectores do «catolicismo 
social» a liderança desses mesmos processos reivindicativos. Fizeram-no partindo do 
interior da base de apoio do Estado Novo, ao invés do que sucedia com as correntes 
republicana e anarquista, comunista e socialista, alvos prioritários da repressão. Apro-
veitaram a relativamente forte implantação de que dispunham junto do operariado 

124 Cfr., antes de mais, Decreto-Lei nº 23: 048, 23 de Setembro de 1933, COLP, 2º Semestre de 1933, 
p. 224-227; Decreto-Lei nº 23: 050, 23 de Setembro de 1933, COLP, 2º Semestre de 1933, p. 228-231.

125 No Alvará de aprovação dos estatutos do Sindicato Nacional dos Mineiros de Carvão e Ofícios 
Correlativos do Distrito de Aveiro, datado de 7 de Dezembro de 1943, afirmava-se que «[…] esta aprovação 
será retirada quando o Sindicato se desvie do fim para que foi constituído, não cumprir os seus estatutos, não 
prestar ao Governo ou às entidades de direito público as informações que lhe forem pedidas sobre assuntos da 
especialidade do mesmo Sindicato, não desempenhar devidamente as funções que lhe tiverem sido confiadas, 
promover ou auxiliar greves ou suspensões de actividade, ou, finalmente, quando infrinja o Estatuto do Trabalho 
Nacional e a legislação complementar, por cujas disposições sempre e em qualquer hipótese se deverá regular.» 
(Cfr. ASSECPS/Processos de Sindicatos Nacionais […])
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e dos camponeses-mineiros da região; a possibilidade de obtenção de apoio junto da 
hierarquia eclesiástica e da Acção Católica Portuguesa, com destaque para as Liga 
Operária Católica e Juventude Operária Católica, o jornal O Trabalhador e o Padre 
Boaventura Alves de Almeida126.

Hesitando entre a simpatia suscitada pelas críticas e propostas apresentadas por 
organizações católicas vocacionadas para a intervenção nas questões laborais — as 
«palavras e acções duras mas justas com que verberam o egoísmo de certos patrões» 
— e o desafio representado por entidades concorrentes e mais ou menos dissonantes, 
Delegados do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, alguns dos quais oriun-
dos do nacional-sindicalismo, chegaram a apoiar a criação do Sindicato Nacional em 
causa. O afastamento geográfico e a particular instabilidade dos aglomerados mineiros, 
a hostilidade dos concessionários e a desconfiança dos Governos Civis ou da própria 
DGMSG, o ressurgir da conflitualidade social e das oposições a partir de 1942 implica-
ram, no entanto, o bloqueio desta e de outras iniciativas entretanto desencadeadas127.

A opção final acabou, assim, por consistir num misto de «valorização material» e de 
coerção, de tutela por parte da empresa britânica e do aparelho de Estado. Chegou-se 
a esse resultado independentemente da «radicalidade corporativista e antiplutocrática» 
presente nas análises e propostas apresentadas por Delegados do INTP na Covilhã nos 
três relatórios conhecidos que abordam a «temática mineira». Apesar da «capacidade de 
intervenção prática» manifestada, do «rigor e firmeza» das análises político-ideológicas 
explicitadas por aqueles «quadros executivos» da ditadura.

Merece, ainda, destaque a «lógica paternalista» adoptada perante os «mineiros da 
Panasqueira». Ao contrário dos funcionários administrativos, chefias intermédias e 
«outros empregados», os «colarinhos azuis» seriam incultos e manipuláveis, natural 
e irremediavelmente pobres. Assistiu-se, também, ao descartar de soluções de contro-
lo social baseadas na mobilização sindical preventiva dos trabalhadores, na melhoria 
sustentada das condições de vida das «classes populares do interior» por intermédio 
do desenvolvimento económico128.

Tendo em conta o que se disse sobre o modo como, na mineração do volfrâmio e 
durante a década de 1930, evoluíram os salários e os vínculos laborais, as condições de 
trabalho e de vida, os apoios garantidos depois de acidentes ou doenças profissionais, 
aborda-se, em seguida, a questão das «regalias sociais complementares». Muito ou pouco 
exigidas pelos assalariados nas concessões — sob a influência de mineiros oriundos 
de Espanha ou de explorações nacionais de pirites e carvão, do habitus sindical e de 
organizações católicas, de forças políticas e da imprensa —, algumas resultaram de 

126 Cfr. Acção Católica Portuguesa [1934-1939]; M.V. Leal, 1945; M.F. Patriarca, 1995; M.I. Rezola, 
1995; O Trabalhador [1934-1939].

127  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 828-836.
128 Cfr., entre outros, Acção Católica Portuguesa [1934-1939]; AINTP(DC)/Processo da Beralt Tin & 

Wolfram, Ltd. […]; AMI(GM)/Correspondência […]; ASSECPS […]; M.C. Cerdeira, 1988; Dez anos de 
política social […], 1943; Estatística da Organização Corporativa [1938-1947]; Jornal do Fundão [1946-1974]; 
M.F. Mónica, 1986; M.F. Patriarca, 1995; M.F. Patriarca, 2000; Relatório de Gerência e Contas do Ano de 
1943 do Sindicato Nacional dos Mineiros de Carvão […], 1943; M.I. Rezola, 1995; O Trabalhador [1934-1939]; 
J.C. Valente, 1999.
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decisão dos agentes económicos e outras de «sensibilização por parte do Executivo», 
determinação legal ou imposição administrativa.

Evoca-se, antes de mais, a ausência de cobertura em termos de «previdência so-
cial» (pensões, subsídios, reformas) para inválidos por acidente ou doença de origem 
não-profissional, ex-trabalhadores idosos, viúvas e órfãos ou outros dependentes. Esse 
mesmo vazio derivou, tanto do boicote patronal às soluções de carácter tendencial-
mente público e universal assumidas pelo poder republicano no imediato pós-Primeira 
Grande Guerra — Seguro social obrigatório contra invalidez, velhice e sobrevivência; 
Instituto de Seguros Sociais Obrigatórios e de Previdência Geral —, como à lógica 
corporativa (hierarquizadora, parcelar e gradualista) adoptada pelo Estado Novo129.

Quanto aos esforços de atenuação das dificuldades associadas aos frequentes pe-
ríodos de inactividade do subsector do tungsténio e às «sequelas globais da Crise de 
1929», a ditadura instituiu, junto do Ministério das Obras Públicas e Comunicações, 
o Comissariado do Desemprego. Responsável pelo controlo do Fundo de Desemprego, 
geria modalidades de rastreio e colocação de desempregados, financiava programas de 
obras públicas130. Adoptaram-se, igualmente, medidas indirectas como a limitação 
do emprego de mão-de-obra estrangeira, a preferência por bens e serviços nacionais, 
o reforço do proteccionismo pautal e colonial.

Perante a exiguidade dos mecanismos definidores do que viria a ser o «Estado 
providência» e dada a quase-inexistência das formas de concertação específicas do 
capitalismo fordista, nas situações de quebra — temporária ou definitiva — da capa-
cidade de trabalho ou do grau de empregabilidade, restava aos mineiros do volfrâmio, 
como alternativa a níveis extremos de pobreza, o valorizar da «sociedade providência». 
Citam-se, antes de mais, os apoios familiares e comunitários no espaço mineiro ou 
rural, a pluriactividade e a «economia paralela», a migração (sazonal ou de longo prazo) 
e a emigração, a caridade das elites tradicionais ou dos concessionários131.

129 Cfr. Lei nº 1: 884, de 16 de Março de 1935, COLP, 1º Semestre de 1935, p. 275-277; Decreto 
nº 25: 935, de 12 de Outubro de 1935, COLP, 2º Semestre de 1935, p. 329-403; Decreto Nº 28: 321, 
de 27 de Dezembro de 1937, COLP, 2º Semestre de 1937, p. 663-672.

130 Cfr. Decreto nº 20: 984, de 7 de Março de 1932, COLP, 1º Semestre de 1932, p. 337-338; Decreto 
nº 21: 699, de 19 de Setembro de 1932, COLP, 2º Semestre de 1932, p. 486-497.

131 «Dividido entre manter o cultivo das terras ou empregar-se fora das explorações agrícolas, o sector 
camponês tendeu a privilegiar as soluções que compatibilizavam os dois objectivos, consciente de que essa constituía 
a melhor forma de maximizar os recursos. E fê-lo por várias razões, que se podem rapidamente enunciar. Primeiro 
porque parte da força de trabalho disponível da família não seria aceite pelo mercado de trabalho — por 
incompatibilidade com as tarefas domésticas, por incapacidade física, por falta de qualificação, ou por outros 
motivos — enquanto que, contrariamente, trabalhar nas terras constituia a única possibilidade de manter 
produtiva essa força de trabalho. Segundo, porque os recursos em terra, instalações, equipamento ou factores de 
produção em capital se mostravam de difícil liquidação e pouco valorizados no mercado. Terceiro, porque, 
destinando-se os produtos da terra a satisfazer necessidades básicas da família, a sua falta implicaria a aquisição 
desses produtos no mercado a preços muito superiores. Quarto, porque, mantendo-se a residência na aldeia, todas 
as relações de entreajuda que garantem a sobrevivência da comunidade estavam, em princípio, disponíveis e 
podiam ser valorizadas como recursos materiais. Finalmente, a identificação com o espaço e a cultura locais 
constituiam recursos simbólicos muito importantes para a reprodução social do grupo camponês e, como tal, a 
sua fruição era incompatível com o abandono da agricultura e com o êxodo rural.» (Cfr. P. Hespanha, 1990, 
p. 252)
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Relativamente às duas maiores empresas em presença, a Beralt Tin & Wolfram, 
Ltd. e a Mines de Borralha, SA, a «benemerência patronal» envolveu a atribuição de 
pensões de sobrevivência, a possibilidade de continuar a usufruir de habitação e água 
potável, iluminação e lenha. Obteve essas regalias — extensíveis às viúvas e filhos 
menores — um limitado número de operários com grande antiguidade, modelarmente 
eficazes e «respeitadores das hierarquias». Consistiu, também, o «paternalismo patronal» 
na contratação prioritária de esposas ou viúvas, filhos ou filhas de ex-trabalhadores 
sem demasiadas informações negativas nas fichas individuais; na passagem de alguns 
mineiros silicóticos ou com outras formas de invalidez parcial para tarefas de fiscali-
zação ou guarda a céu aberto132.

Em várias explorações de média dimensão, os serviços e as instalações de «cariz 
social» — construídos de novo ou recuperados após um período de abandono iniciado 
em 1918 ou 1919; edificados em madeira e pedra, tijolo, ferro e betão — limitaram-se, 
na melhor das hipóteses, a um reduzido núcleo de valências. Identificaram-se as resi-
dências individuais, com pequenos jardins, para administradores, engenheiros e outros 
«quadros superiores», funcionários administrativos, chefias intermédias e guardas.

Referenciaram-se, ainda, as fileiras de casas para operários e respectivas famílias, 
com duas a quatro divisões consoante o número de filhos. As camaratas («quartéis» 
ou «casas da malta») para operários solteiros ou deslocados. O armazém de géneros 
e a cantina com refeições a preços controlados. A abertura e manutenção de estradas 
ou caminhos, bem como de sistemas de transporte rodoviário para escoamento de 
minérios, entrada de produtos e deslocação de pessoas.

Num plano intermédio, o Couto Mineiro da Borralha e o grupo de minas de 
Bejanca-Carvalhal foram passando a assegurar, a título gratuito ou com preços mode-
rados — por vezes subsidiados —, residências para o «pessoal superior e intermédio», 
incluindo mobiliário e «criadas de dentro»; iluminação e água canalizada, lenha e 
reparação dos edifícios; hospedarias (ou «messes») para funcionários solteiros, incluin-
do alojamento, alimentação e «criadas de dentro». Os operários — assalariados ou 
tarefeiros — disporiam, por sua vez, de habitações familiares e camaratas; de armazéns 
de géneros, padarias e cantinas (ou «cozinhas económicas»); de lavatórios junto de 
oficinas e lavarias; de apoio médico generalista em regime de avença, sob a forma de 
uma ou duas visitas semanais e de «chamadas de emergência». Existiam, igualmente, 
estradas e ligação ao caminho-de-ferro, distribuição do correio, contactos telefónicos 
e serviço de telegramas.

De acordo com o que seria de esperar e mau grado as insuficiências apontadas mesmo 
por entidades oficiais, apenas o Couto Mineiro da Panasqueira acumulou, ao longo 
da década de 1930, um conjunto totalizante de «valências sociais complementares». 
Para além dos elementos já focados no que concerne a outras concessões, agora em 
quantitativos mais amplos, referenciou-se, a partir de 1934, assistência médica e de 
enfermagem permanentes — incluindo os serviços de uma parteira —, apoiadas num 
hospital improvisado e numa farmácia, em três postos de socorros e numa ambulância 
(ou «auto-maca») para deslocações ao Fundão e a Lisboa.

132 Cfr., nomeadamente, J.L. Cardoso, 2003; Dez anos de política social […], 1943; A.J.C. Fernandes, 
1947; L. Gordon, 1994; P. Guimarães, 1994; P. Hespanha, 1990; M.O.P. Lage, 2000; M.V. Leal, 1945; 
F.P. Neves, 1979; G. Nunes, 1995; M.F. Patriarca, 1995; M.F. Patriarca, 2000; M.H. Pereira, 1999; I.F. 
Pimentel, 2000; M. Rego, 1996-2002; M.I. Rezola, 1995; F. Vitorino, 2002.
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Estruturaram-se «unidades sanitárias» em cada uma das secções autónomas da 
exploração — Panasqueira, Rio e Barroca Grande —, integrando retretes e chuveiros, 
lavadouros e esgotos, esvaziamento de fossas e recolha de lixo. Fundou-se o Clube 
Recreativo e Desportivo, patrocinado e tutelado pela Beralt Tin & Wolfram, Ltd., que 
cedeu os terrenos e custeou as instalações, atribuiu subsídios anuais e aprovou, tanto 
os «corpos gerentes», como os planos de actividades (1938 e seguintes).

Continuaram a funcionar os três «postos escolares» oficiais, sendo os edifícios, o 
equipamento e as habitações dos «regentes escolares» — com água, luz e lenha —, ga-
rantidos pela Companhia133. Ocorreu, ainda, a implantação de um sistema de prémios 
monetários, quer para os mineiros que ultrapassassem as metas diárias de produção 
em cada frente de desmonte, quer, em geral, para os trabalhadores que não «faltassem 
injustificadamente». No primeiro caso, existiam a «gratificação de perfuração» e a 
«gratificação de avanço», que podia ir até 20$00 por mês. A segunda modalidade tinha 
a ver com o «bónus de assiduidade» no valor de 1$00 por dia nos «meses limpos»134.

Suspenso durante anos, de Outubro de 1936 a 1941 o acompanhamento religioso 
católico — missa dominical e sermão, confissão e comunhão geral, baptizados, casa-
mentos e funerais, cataquese e crisma, procissões e pregações — voltou a ser assegurado 
pelos sacerdotes das paróquias vizinhas do Couto Mineiro da Panasqueira. Seguido com 
particular atenção pela diocese da Guarda, foi apoiado pela empresa britânica, a qual 
construiu e paramentou uma capela na Secção da Panasqueira, manteve negociações 
com as autoridades eclesiásticas, incentivou a presença dos «quadros superiores» de 
nacionalidade portuguesa e a participação do «pessoal inferior».

Manteve-se, também, um calendário de celebrações religiosas e profanas envolvendo 
quadros dirigentes e esposas, sacerdotes e docentes, trabalhadores e respectivas famí-
lias. Alguns dos vectores mais habituais das festividades eram a missa e a procissão, 
o desfile da banda e o fogo de artifício, a entrega de prémios ou prendas e o baile, as 
competições desportivas. Quanto aos eventos fundamentais, destaque para o Natal, 
a Quaresma e a Páscoa; a Festa de S. Jorge (último Domingo de Julho), a Festa de 
Santa Bárbara — segundo Domingo de Agosto, transferida de 4 de Dezembro para 
coincidir com e enquadrar a «Festa da Carqueja» — e o Magusto de S. Martinho 
(segundo Domingo de Novembro).

Facilitou-se, igualmente, o cultivo de pequenas hortas por parte dos trabalhadores 
e suas famílias residentes nas três secções do couto mineiro. Estruturou-se um sistema 
de aquisições a crédito no «armazém de géneros» da Companhia mediante «registo 
na caderneta» e adiantamento dos salários ou jornas. Promoveu-se o funcionamento 
de um serviço de compras por encomenda na Covilhã e no Fundão, a abertura de 

133 Até 1927, por iniciativa própria e em colaboração com o Ministério da Instrução Pública, existiram 
escolas primárias, orientadas por professores com a adequada formação académica e profissional. Cfr, a este 
propósito, M.V. Genro, 1999; M.V. Leal, 1945; O Mineiro [1942-1974].

134 Eram consideradas «faltas justificadas» uma ausência mensal ao trabalho desde que previamente 
autorizada pelo capataz respectivo, doença comprovada pelos serviços clínicos privativos ou através de 
atestado passado por médico externo, acidente laboral ou morte de familiar directo (cônjuge, filhos, pais, 
irmãos — licença de 3 dias), apoio a familiar directo doente (idem) ou casamento (licença de 6 dias), serviço 
militar ou legionário, requisição vinculativa para prestação de serviço público.
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«comércios privados» (mercearias e tabernas), a realização de uma feira semanal na 
Panasqueira.

Sob a liderança de engenheiros lusos da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. e pelo menos até 
ao deflagrar da Segunda Guerra Mundial, viabilizou-se o funcionamento de um núcleo 
da Legião Portuguesa no qual participaram, sobretudo, funcionários administrativos. 
Apesar da dimensão atingida pelos agregados populacionais dependentes da extracção 
de volfrâmio nas Minas da Panasqueira, de 1933 a 1947 estiveram ausentes a Fede-
ração Nacional para a Alegria no Trabalho e o Secretariado da Propaganda Nacional.

Pelo menos até 1941, ano em que o Padre Manuel Vaz Leal, filho e irmão de 
mineiros, docente no Seminário do Fundão, foi escolhido para desempenhar as fun-
ções de Capelão do Couto Mineiro da Panasqueira, ocorreram dificuldades sérias de 
relacionamento entre a Companhia e o Padre Boaventura Alves de Almeida. Sacerdote 
na Aldeia de S. Francisco de Assis desde Novembro de 1936 e ex-dirigente da Acção 
Social Católica, apoiou iniciativas de contestação assumidas por grupos de mineiros, 
apanhistas e «pilha». Mobilizou, ainda, a intervenção de Juntas de Freguesia da área 
de influência da mina e do jornal O Trabalhador.

Explicar-se-iam, assim, o «modo definitivo» como, até 1941, a Beralt Tin & 
Wolfram, Ltd. se opôs à hipótese de criação de um Sindicato Nacional e de Casas 
do Povo. O facto de vetar a implantação de núcleos da Liga Operária Católica e da 
Juventude Operária Católica. A recusa em patrocinar colectividades existentes em 
aldeias vizinhas como o Clube Recreativo Operário Estrela da Serra (de S. Jorge da 
Beira), a Banda Filarmónica de Casegas e a Banda Filarmónica de S. Vicente da Beira.

Devido ao ideário proclamado e à intervenção concretizada pelo Padre Manuel 
Vaz Leal, tornou-se possível, no entanto, ultrapassar ou atenuar alguns desses focos 
de atrito. Durante a Segunda Guerra Mundial e ao longo das décadas posteriores, 
consolidaram-se os mecanismos de enquadramento à disposição da Companhia, da 
Igreja Católica e, indirectamente, da ditadura salazarista. Entre outras iniciativas, o 
novo Capelão colaborou nas actividades de «protecção social» e tentou intervir na 
fixação dos salários, na condução da «política de contratações e despedimentos».

Manuel Vaz Leal começou a publicar o jornal O Mineiro — primeiro número de 
10 de Dezembro de 1942 — e elaborou a monografia As minas da Panasqueira. Vida 
e história (Lisboa, 1945). Garantiu a diversificação dos eventos de carácter religioso 
e o intensificar do nível de participação nos mesmos135, dinamizou um núcleo da 
Juventude Operária Católica que se destacou pelo conformismo e pelo isolamento em 
relação aos órgãos de nacionais de coordenação daquela estrutura da «acção católica»136. 

135 «O entusiasmo crescia dia-a-dia. Houve meses inteiros de pregação e ninguém nas Minas jamais esquecerá 
a grandiosidade das procissões, conclusão do mês de Maria, que chegaram a levar 1300 trabalhadores cantando. 
A desobriga quaresmal sempre pregada tornou-se numerosa, talvez única na diocese. Assim na Quaresma de 
1943 comungaram 1552 homens. O exemplo nobre de tantos arrastava outros que há dezenas de anos viviam 
bem longe e arredados de Deus. Era a realização da máxima querida da Igreja: «a Cristo a classe operária». Por 
isso, misturada ao casario branco da Panasqueira, a igreja alegre continuava aberta a todos; do alto do seu 
campanário o sino tange todos os dias e, juntando o som ao ruído contínuo das máquinas, diz ao trabalhador 
que ajoelhe e reze.» (Cfr. M.V. Leal, 1945, p. 89-90)

136 Cfr., entre outros, Acção Católica Portuguesa [1934-1939]; H. Alves, 2000a; ACMN/Processos de 
minas […]; ACMS/Processos de minas […]; ADGMSG/Processos de minas […]; AINTP(DC)/Processo da Beralt 
Tin & Wolfram, Ltd. […]; Boletim de Minas [1930-1939]; J.M. Duarte, 1988; M.V. Genro, 1999; M.V. 
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Situação de algum modo paralela teria ocorrido, durante os anos cinquenta a setenta 
do século XX, no Couto Mineiro da Borralha.

Procurámos demonstrar a inexistência de comunidades mineiras em muitas das 
explorações de tungsténio portuguesas no período entre as duas guerras. Estar-se-ia, 
quase sempre, face a uma mera ampliação do leque de actividades concretizáveis no 
âmbito do mundo rural. Caracterizaram-se, ainda, os limites hetero e auto-impostos 
ao efectivar de estratégias de integração e controlo dos funcionários e operários nas 
explorações de média e grande dimensão. Justifica-se, pois, analisar melhor os laços 
estabelecidos e as normas informais vigentes no âmbito destes espaços socioprofis-
sionais.

O objectivo nuclear consistiu, para os empregadores, administradores e engenhei-
ros envolvidos, no alcançar de um ponto ideal de gestão de factores contraditórios. 
Visou-se assegurar a formação de operários qualificados sem abdicar da utilização pre-
ferencial de camponeses-mineiros; garantir a criação de instâncias de enquadramento 
permanentes mau grado as crónicas oscilações do subsector do volfrâmio. Investir-se-ia 
em tecnologia e em organização ou manter-se-ia o recurso extensivo a uma força de 
trabalho barata e precária, menos consciente e reprimida pelo Estado?

Evocando o universo do carvão nos finais da década de 1950, o Eng. Manuel José 
Pereira, ligado ao Couto Mineiro do Cabo Mondego, propõe uma leitura valorativa 
da temática em apreço: «Deste modo, a sua população operária era constituída por dois 
grupos de características diferentes, nos seus usos, nos seus costumes, nos seus anseios e na 
sua psicologia. O primeiro, de natureza estável, sem formação e sem tradição industrial, 
procurava obter na indústria uma base que lhe garantisse a possibilidade de manter a 
estabilidade da sua economia quaisquer que fossem as contingências da sua actividade 
principal, a agricultura. O segundo, constituído por indivíduos conhecedores de certos 
meios industriais de organização primitiva, era um grupo irrequieto, aventureiro, ambi-
cioso e, por isso instável. Os dois grupos, porém, tinham duas características comuns: 
o individualismo e a indiferença, ambas resultantes lógicas dos factores determinantes da 
sua presença na indústria.»137

Mesmo nas concessões de escala industrial, os elevados níveis de «indisciplina» e os 
significativos índices de absentismo por parte da força de trabalho indiferenciada — ao 
longo do ano e, sobretudo, nas fases de intensificação dos calendários agrícolas — 
dificultaram o estabelecimento de automatismos e cadências, o cumprir dos planos 
e o atingir das metas estabelecidos. Deparava-se, frequentemente, com rentabilidade 
limitada e quebra das normas de segurança, alimentação insuficiente e esgotamento 
físico, saúde precária e doenças profissionais, consumo excessivo de bebidas alcoólicas 
e posturas de agressividade.

A reduzida percentagem de trabalhadores das explorações de volfrâmio com acesso 
a habitação e a outras «valências sociais» fornecidas pelos concessionários dificultava 
a implantação de laços de solidariedade e de um habitus operário. Implicava a repro-

Leal, 1945; O Mineiro [1942-1974]; F.P. Neves, 1979; G. Nunes, 1995; M.I. Rezola, 1995; I.V. Rocha, 
1997; O Trabalhador [1934-1948]; J.C. Valente, 1999.

137 Cfr. «Resultados obtidos por uma organização de segurança industrial», Revista do Sindicato Nacional 
dos Engenheiros Auxiliares, Agentes Técnicos de Engenharia e Condutores, vol. 15, nº 3, Julho de 1960, 
p. 127-128.
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dução da hegemonia da mundividência camponesa, longas deslocações a pé entre os 
locais de residência e de trabalho — diária ou semanalmente —, exposição acrescida 
aos rigores do clima e aumento do cansaço ou das baixas por doença, piores condições 
de alimentação e de vida.

Segundo a Beralt, Tin & Wolfram, Ltd., é «todo o desejo da Companhia que resida 
dentro da área dos seus trabalhos o maior número de operários e suas famílias, pelo que 
continuará a merecer toda a atenção a intensificação da construção de casas operárias na 
Panasqueira e a urbanização do seu bairro operário. Sendo a Barroca Grande o ponto 
central do Couto Mineiro, prevê a Direcção a concentração das suas futuras instalações 
naquele ponto e, nessa ordem de ideias, esforços desde já vão ser feitos para dar início à 
construção dos escritórios gerais, casas da Direcção, etc. e para continuação da construção 
de casas para empregados superiores e de escritório.»138

De acordo com o modelo habitual, nos casos em que chegaram a ser formadas 
aldeias mineiras, todos os elementos da «cultura material» desempenharam, ainda, a 
função de explicitação simbólica do poder quase majestático dos grandes concessio-
nários, o prolongamento das hierarquias e normas vigentes no espaço produtivo para 
o âmbito da comunidade envolvente. Salientam-se a multiplicidade de habitações 
edificadas (residências individuais, casas dos bairros operários e camaratas); os elemen-
tos decorativos presentes nos equipamentos colectivos; a lógica urbanística adoptada, 
condicionada, embora, pela grande dependência do sector extractivo relativamente à 
configuração dos jazigos e à «topografia acidentada» das zonas envolventes.

Quanto às relações laborais propriamente ditas, emergentes de um ambiente 
social marcado pelo arcaísmo e pobreza, emprego precário e escasso, baseavam-se 
na conjugação instável da disciplina industrial, da resignação camponesa, da defesa 
dos «interesses específicos» do mundo rural no interior centro e norte de Portugal 
continental. Resultaram em modalidades clássicas de exploração capitalista e de con-
testação operária. Na segregação estabelecida entre as várias categorias de «quadros 
superiores», funcionários e chefias intermédias, trabalhadores manuais qualificados e 
indiferenciados, «apanhistas» e «pilha».

Ocorreram situações de exercício arbitrário da autoridade, sobretudo por parte de 
capatazes, encarregados e guardas. Em termos mais gerais, adoptou-se uma «lógica 
mista» de exploração e protecção, dominação e controlo. Nos locais de trabalho e 
junto da administração pública, britânicos, franceses e outros agentes económicos ou 
técnicos estrangeiros assumiram, muitas vezes, posturas de superioridade funcional, 
remuneratória e cultural relativamente aos portugueses.

Com alguma veemência, as maiores sociedades mineiras protestavam junto da 
DGMSG contra o facto de, em resposta a queixas de assalariados, o Instituto Na-
cional do Trabalho e Previdência «interferir frequentemente» em «questões laborais 
internas» (despedimentos e outras punições por incumprimento de regras e ordens, 
falta de assiduidade ou de produtividade, furtos e assaltos, violência ou «agitação»). 
Em sentido inverso, ambos os organismos do aparelho de Estado pressionavam os 
agentes económicos em causa de modo a que estes introduzissem «regulamentos 

138 Cfr. ACMS — «Processo do Couto Mineiro da Panasqueira. Relatório dos trabalhos executados 
durante o ano de 1938 e previsão de trabalhos para 1939», p. 8-9.
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para o pessoal inferior» e limitassem a capacidade de acção disciplinar autónoma das 
chefias intermédias, tidas como «incultas e demasiado próximas da mentalidade dos 
trabalhadores manuais».

Pelo menos desde 1934, o empenho em alcançar níveis superiores de eficácia — 
de homogeneidade de comportamentos — teria induzido as grandes empresas do 
volfrâmio a abdicar da utilização de contratados à tarefa, mesmo quando uma tal 
modalidade laboral se revelava «particularmente flexível». Durante a segunda metade 
dos anos trinta, a convivência da lavra industrial no subsolo com a actividade dos 
«apanhistas» nos pequenos afloramentos e nos aluviões (à superfície) explicar-se-ia pelo 
interesse desses concessionários em garantir uma fonte de rendimento suplementar a 
familiares dos trabalhadores assalariados; em assegurar o apoio das populações vizinhas; 
em reduzir a extracção clandestina («pilha»), os roubos e as vendas clandestinas de 
minérios de tungsténio.

Mesmo fora dos períodos de «corrida ao volfrâmio», o relativamente elevado va-
lor comercial do minério separado e a «perigosidade acrescida» das médias e grandes 
concentrações mineiras — afastamento dos centros urbanos, elevada percentagem de 
trabalhadores desenraizados, contacto permanente com um ambiente agressivo em 
termos físicos e psicológicos, fácil acesso a explosivos — justificaram a presença nas 
mesmas de «polícias privativas» (guardas e vigilantes), de postos da GNR ou da PSP. 
Cabia aos primeiros, armados com pistolas ou espingardas de caça, a vigilância das 
instalações e a protecção dos «quadros superiores», a limitação dos assaltos e furtos 
(por exemplo, quando revistavam os operários no final de cada turno), o desactivar das 
iniciativas de extracção clandestina ou de «protesto social», a repressão de conflitos e 
da pequena criminalidade alheios ao âmbito laboral139. Os segundos cumpriam uma 
função dissuasora e intervinham em situações de maior gravidade.

Por influência, tanto de uma crónica violência doméstica de matriz rural ou urbana, 
como de inúmeras formas discricionárias de exercício do poder sobre a mão-de-obra 
indiferenciada — com destaque para os mais jovens —, seriam recorrentes os fenó-
menos de assédio sexual a mulheres e raparigas. Verificava-se a aplicação de castigos 
físicos a rapazes («pinchos» ou outros); a mineiros, trabalhadores eventuais e «apanhis-
tas» implicados em «acções de desestabilização» ou em «desvios de minério». Muitas 
concessões dispunham de um espaço para aplicação de «justiça privada», as «casas das 
ratas», onde eram temporariamente detidos, interrogados e punidos os «agitadores» 
ou os «ladrões».

No que concerne aos vínculos sociais exteriores ao âmbito laboral, estruturavam-se 
os mesmos a partir de alguns vectores essenciais, convergentes ou antagónicos. 
Os apoios, as subordinações e os patrocínios inerentes ao universo camponês e às 
respectivas ligações com as elites locais tradicionais. As solidariedades, hostilidades e 
dependências pessoais típicas das comunidades mineiras para acesso ao e progressão 
no emprego, apoio aos incapacitados e respectivas famílias, habitação e cuidados de 
saúde, evitar de penalizações e despedimentos.

139 Através de Alvará de 4 de Outubro de 1940, o Ministro do Interior autorizou a Beralt Tin & 
Wolfram, Ltd. a equipar com o uniforme então aprovado os seus «guardas privativos». Não era feita qualquer 
referência ao porte e uso de armas de fogo. Aparentemente, as fardas em causa não chegaram a ser utilizadas 
— cfr. Diário do Governo, nº 238, II Série, 12 de Outubro de 1940, p. 5368-5369.
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Em ambos os casos, aquelas «relações informais» mantiveram-se até depois do fim 
da Segunda Guerra Mundial devido à natureza intermitente da actividade extractiva, 
à ilegalização do sindicalismo livre e dos partidos políticos oposicionistas pelo fascis-
mo luso. Sobreviveram apesar do timorato esforço de modernização económica, de 
institucionalização das modalidades de paternalismo social concretizadas, quer pelos 
maiores agentes económicos do tungsténio, quer pelo Estado Novo.

Destaque, também, para as enormes diferenças de estatuto que separavam a base 
— largamente maioritária — dos níveis intermédios e, sobretudo, do topo da pirâmide 
das categorias sociolaborais em presença. Para a existência de formas de enquadra-
mento e repressão patronais e oficiais, de modalidades de auto-organização de matriz 
camponesa e operária, de comportamentos de «resistência difusa» ou de contestação 
proto-sindical. A religiosidade popular e os momentos periódicos de festa continua-
ram a desempenhar funções centrais na reprodução de comunidades simultaneamente 
rurais e semi-urbanas.

Logo que as entidades concessionárias e as povoações dependentes da actividade 
extractiva atingiram escala e permanência significativas, as direcções das empresas 
empenharam-se na implantação de modalidades eficazes de enquadramento religioso. 
Esteve-se perante um catolicismo simultaneamente activista (em termos organizativos) 
e conformista (no plano ideológico), veículo da liturgia oficial mas capaz de se adaptar 
às exigências das «crenças populares» de camponeses e operários.

Dinamizaram-se festividades de carácter religioso e profano, as quais contaram 
com a presença de «autoridades civis e eclesiásticas». Organizaram-se momentos de 
«caridade e benemerência», protagonizados pelas administrações ou pelas «esposas do 
pessoal superior» e mediadas por sacerdotes ou docentes, funcionários de escritório 
ou chefias intermédias. Apoiaram-se colectividades recreativas, desportivas e culturais 
com origem nas comunidades mineiras.

A título de exemplo, lembra-se que, pelo menos na zona do Couto Mineiro da 
Panasqueira, Santa Bárbara e S. Jorge eram encarados como protectores dos «mineiros 
do fundo», enquanto S. Sebastião desempenharia a função de patrono dos trabalhado-
res da superfície. Abordando, embora, uma realidade diferente, no seu estudo sobre 
os mineiros bolivianos do estanho e do volfrâmio June Nash chama a atenção para 
uma dualidade similar. Por sua vez, a generalizada reprovação social do emprego de 
mulheres na lavra subterrânea era expressa através da crença de que, excepção feita à 
imagem de Santa Bárbara, a presença feminina na «contramina» resultaria em acidentes 
graves ou no imediato esgotar do jazigo140.

O esforço de «mobilização instrumental» das potencialidades integradoras de um 
catolicismo modernizador no plano organizativo e conservador em termos ideológicos 
deu-se mesmo quando os capitais e os dirigentes das empresas concessionárias provi-
nham de países de cultura protestante (vejam-se os casos da Beralt Tin & Wolfram, 
Ltd. e, num outro subsector mineiro, da Mason & Barry, Ltd.). Surge, assim, reforçada 
a hipótese de que se estaria perante, quer hábitos e comportamentos espontâneos dos 
operários e dos camponeses-mineiros, quer estratégias deliberadas de ampliação dos 

140 Cfr. H. Alves, 1997; H. Alves, 2000a; H. Alves, 2002; P. Guimarães, 1994; M.O.P. Lage, 2000; 
M.V. Leal, 1945; J. Nash, 1993; O Trabalhador [1934-1948].
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níveis de controlo sobre as populações. Complementavam-se, desse modo, os vectores 
de enquadramento de tipo sociolaboral e político-institucional.

Terá existido um consenso alargado relativamente às «vantagens políticas e laborais» da 
redução do grau de «marginalidade social» das comunidades mineiras: carácter flutuante 
e desenraizamento, «irreligiosidade e amoralidade», «criminalidade e pendor subversivo» 
de muitos dos indivíduos envolvidos. Essa convergência de pontos de vista abrangeria 
os estrangeiros e os portugueses responsáveis pelas maiores empresas, as elites locais e 
nacionais, o aparelho de Estado e outras organizações do regime, a Igreja e a «acção 
católica». Incentivaram-se, pois, o «reagrupamento dos casais» e as «famílias numerosas» 
(com um elevado número de filhos), as «missões de evangelização» e os casamentos re-
ligiosos (por oposição às «mancebias»), o desporto e os «entretenimentos formativos». 
Condenaram-se a «frequência das tabernas e o abuso do vinho», o jogo e a prostituição, 
os furtos e o uso da violência, as «doutrinas e os comportamentos subversivos»141.

Considerava-se, já na década de 1930, que o universo luso do volfrâmio era mar-
cado pela grande instabilidade do mercado global de concentrados, reduzida dimensão 
de muitos dos jazigos e concessões, informalidade da maioria dos vínculos laborais, 
atitude sobretudo coerciva do Estado Novo e hegemonia de uma sociabilidade rural 
pré-cívica. Face ao referido quadro de precariedade acrescida, seria de esperar que os 
operários e os camponeses-mineiros em causa se tivessem limitado a assumir posturas 
de «resistência individual» como o absentismo e o escasso empenhamento produtivo, 
indisciplina e «desrespeito pelas chefias», «economia paralela» e criminalidade, violência 
e alcoolismo, «levantamentos camponeses» em defesa da possibilidade de extracção e 
venda livres de tungsténio nas épocas de aumento exponencial dos preços.

Apesar de os dados recolhidos não permitirem reconstituir, com pormenor, com-
portamentos específicos por parte da mão-de-obra indiferenciada e dos mineiros 
especializados, dos outros operários qualificados e dos funcionários administrativos, 
verifica-se a presença de iniciativas de reivindicação estruturada. Tratou-se de queixas 
e solicitações explicitadas aos empregadores e à DGMSG, ao Instituto Nacional do 
Trabalho e Previdência e a Tribunais de Trabalho, à Liga Operária Católica e à Juventude 
Operária Católica (divulgadas nos jornais O Trabalhador ou Novidades). Pelo menos 
nas Minas da Panasqueira, ocorreram, ainda, movimentos de natureza grevista com 
forte adesão mas pouco consolidados e imediatamente dissolvidos perante a reacção 
da Companhia e do aparelho de Estado.

Sobre os factores que viabilizaram a eclosão das citadas «manifestações de des-
contentamento e consciência social» em explorações lusas de tungsténio, referem-se a 
implantação, por ténue que fosse, de uma cultura operária. A presença de trabalhadores, 
nacionais e estrangeiros, com anteriores experiências sindicais em minas espanholas142 

141 Cfr., nomeadamente, A.N. Almeida, 1993; H. Alves, 1997; ACMN/Processos de minas […]; ACMS/
Processos de minas […]; ADGMSG/Processos de minas […]; AINTP(DC)/Processo da Beralt Tin & Wolfram, 
Ltd. […]; Boletim de Minas [1930-1939]; J.-P. Frey, 1986; P. Guimarães, 1994; M.O.P. Lage, 2000; M.V. 
Leal, 1945; J. Nash, 1993; F.P. Neves, 1979; G. Nunes, 1995; Revista do Sindicato Nacional dos Engenheiros 
Auxiliares, Agentes Técnicos de Engenharia e Condutores [1946-1961]; O Trabalhador [1934-1948].

142 Durante a Guerra Civil de Espanha, a Mines de Borralha, SA chegou a empregar mineiros asturianos 
fugidos ao conflito e às «forças nacionalistas». Não podendo contar com a solidariedade pública e massiva 



205

ou portuguesas (S. Domingos ou S. João do Deserto e Algares, S. Pedro da Cova ou 
Pejão). O apoio, paternalista e crítico embora, de sacerdotes e estruturas da Acção 
Social Católica. O patrocínio indirecto ou a «repressão moderada» e a mediação dos 
organismos públicos tutelantes e das forças policiais ou militares a eles subordinadas.

Para explicar a adopção inicial, por Delegados do Instituto Nacional do Trabalho e 
Previdência e Governadores Civis, de estratégias de «coerção e diálogo» em alternativa 
ao mero «uso da força policial», conviria lembrar o peso dos sectores da «direita radical» 
nas agências de enquadramento social e corporativo do regime; a incomodidade sentida 
pelos mesmos e por muitos quadros da DGMSG face às más condições de vida e de 
trabalho asseguradas à generalidade dos activos na indústria extractiva. O grande número 
de trabalhadores empenhados nas «pragmáticas e circunscritas» acções de suspensão 
da lavra concretizadas; a solidariedade manifestada pelas populações circundantes e 
a quase ausência de pontos de contacto com as oposições político-militares, sindicais 
ou culturais ao Estado Novo. A «pressão conciliadora» exercida pelas individualidades 
e organizações católicas envolvidas.

Num parecer datado de 17 de Novembro de 1938 e destinado ao Ministro do 
Comércio e Indústria, o Director-Geral de Minas e Serviços Geológicos expressou o 
seguinte ponto de vista: «Conversando com o Exmo. Coronel Cross-Brown e também com 
o Sr. Smith consegui saber o que é que consideram técnicos com prática. São aqueles que 
já foram à Ásia e a África. Não é indispensável que conheçam minas, o que é essencial é 
que tenham uma larga experiência prática, em geral, de colónias inglesas. Sabe o Governo 
os aborrecimentos que tem tido, já depois de assegurada a ordem no País, com greves — 
quase sempre em S. Domingos e na Panasqueira — devidas à perniciosa actividade desses 
pseudo técnicos que aqui pretendem aplicar os métodos de trabalho coloniais. Um exemplo 
frisante é o antigo regime de tarefas da Mina de S. Domingos. Julgamos inconveniente 
alargarmo-nos mais nestas considerações e, se novos incidentes surgirem, pelo mesmo mo-
tivo, ficará demonstrado que os referidos concessionários ainda se não emendaram. É o 
que parece demonstrar a exposição do Exmo. Sr. Allan.»143

Em sintonia com a evolução dos mercados internacionais do volfrâmio, os momentos 
de protesto colectivo identificados localizaram-se entre 1934 e o penúltimo trimestre 
de 1939, ou seja, desde a retoma de uma actividade minimamente estável até ao início 
da Segunda Guerra Mundial. Coincidiram, pois, com o período de tempo em que as 
«relações laborais normais», de tipo industrial ou artesanal, predominaram sobre o 
espectro desmobilizador da actividade residual ou do encerramento das concessões; 
sobre a euforia especulativa da segunda «corrida ao volfrâmio» (lavra e transacções 
clandestinas, roubos e assaltos efectuados por assalariados, «apanhistas» e «pilha»).

Denunciaram-se, no Couto Mineiro da Panasqueira, as baixas remunerações e a 
periodicidade mensal dos pagamentos, com implicações no bónus de assiduidade; o 
desrespeitar do horário de trabalho de 8 horas e da folga ao Domingo, o escamotear 

dos trabalhadores do Couto Mineiro da Borralha, quando capturados pela Polícia de Vigilância e Defesa 
do Estado com o auxílio da GNR e da Guarda Fiscal, alguns dos operários em causa foram entregues às 
tropas franquistas, executados e sepultados junto à fronteira. Cfr., no que concerne a esta problemática, 
G. Nunes, 1995, p. 62; C. Oliveira, 1987.

143 Cfr. ACMS/Processo do Couto Mineiro da Panasqueira […]; ADGMSG /Processo do Couto Mineiro 
da Panasqueira […].
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das horas extraordinárias. O início da contagem do tempo junto à frente de desmonte 
e não à entrada da mina, a existência de um único intervalo autorizado por turno, a 
dificuldade de os «mineiros do fundo» virem à superfície na interrupção de uma hora.

Contestou-se, também, a obrigatoriedade de aquisição dos gasómetros e da «pedra» 
(ou «carboreto») pelos operários, as penalizações e despedimentos ou não-readmissões 
por «motivos injustos», o recurso frequente aos castigos físicos. O atropelo constante 
das regras de segurança no trabalho, a utilização de menores em actividades de subso-
lo, a quase ausência de apoios em situações de desemprego ou invalidez e velhice ou 
morte. O número insuficiente de casas nos bairros operários, as muito más condições 
de habitabilidade dos «quartéis» (ou «camaratas»); o desrespeito do «princípio da an-
tiguidade aquando da contratação de pessoal», a perseguição movida aos defensores 
do Sindicato Nacional e da Caixa de Previdência.

Ilustrativa da proximidade relativamente à mundividência camponesa e das limitadas 
espectativas alimentadas mesmo pelos segmentos «mais conscientes dos assalariados 
do tungsténio», é a ausência, no conjunto das reclamações verbalizadas, de alusões à 
escassez de instalações sanitárias para higiene pessoal a meio do turno ou no fim do 
dia de trabalho; à raridade de postos médicos, cantinas ou creches. Da mesma forma, 
a «insipiência estrutural» e as dificuldades conjunturais que marcavam o associati-
vismo laboral dos mineiros do volfrâmio surgem confirmadas pela resignação face à 
inacessibilidade — ao carácter facultativo e não gratuito — de vestuário, calçado e 
outros elementos de protecção individual; à escassa regulamentação das modalidades 
de contratação de mão-de-obra, aos acentuados desníveis e distorções salariais, à su-
pressão da liberdade sindical e política.

Durante os anos trinta, o Couto Mineiro da Panasqueira terá sido palco de, pelo 
menos, três conflitos laborais envolvendo a interrupção das actividades extractivas por 
iniciativa dos operários, com destaque para os mineiros do subsolo144. Mesmo tendo 
em conta o envio de forças policiais ou militares, a presença de autoridades civis ao 
lado da Administração da Companhia e as iniciativas persecutórias concretizadas, 
os mineiros alcançaram, em todos os casos, quer satisfação relativa das exigências 
apresentadas, quer o reconhecimento de que as mesmas se justificavam (apesar da 
«condenação unânime» do método de protesto adoptado)145.

144 Mau grado toda a documentação e bibliografia consultada, acrescida de um pedido de informação 
ao Arquivo Distrital de Castelo Branco, não foi possível caracterizar os eventos em apreço mais detalhadamente. 
O preencher dos vazios factuais dependeria do acesso a, entre outros, testemunhos orais, jornais e colecções 
de provas tipográficas censuradas, arquivos da PVDE e dos Tribunais (Judiciais, Militar Especial) envolvidos. 
Cfr. M.F. Patriarca, 2000.

145 «A imperiosa necessidade de atender, na medida do justo e do possível, as reclamações apresentadas pelos 
operários da Empresa Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (Minas da Panasqueira) quando do movimento grevista dos 
fins do ano passado, criou na massa operária que ali trabalhava um mau ambiente social. O êxito da primeira 
tentativa colocou-nos num plano inclinado de queixas, reclamações e sugestões, cujas consequências seriam bem 
difíceis de prever se ao seu desenvolvimento não fosse posto um necessário dique. Acolá havia injustiças a reparar 
imediatamente, aqui há um sistemático espírito de oposição e rebeldia que importa combater com energia e 
serenidade.» (cfr. AINTP(DC)/Processo da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. […] — «Informação» do Delegado 
da Covilhã, Antão Santos da Cunha, ao Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social, 
27 de Agosto de 1938, p. 1).
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Este sucesso parcial viabilizou, tanto o reproduzir em crescendo de um ambiente 
de contestação, como o aumento do grau de desconfiança e hostilidade por parte dos 
organismos do aparelho de Estado. Levou à adopção de «melhores condições de tra-
balho», também do interesse da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. e facilitadas pelas novas 
condições do mercado internacional de concentrados146. Decorreu, ainda, da dificul-
dade em punir simultaneamente uma grande percentagem da mão-de-obra assalariada; 
da liderança informal assegurada por trabalhadores com simpatias democratas-cristãs; 
da «irrelevância política» directa das movimentações em causa.

Levada a cabo durante o mandato de T. Gribble enquanto Director das Minas da 
Panasqueira (1930-1934) — antes, portanto, do esforço de renovação encetado pela 
Administração dos Eng. J.C. Allen e Eng. George Smith —, a primeira experiência 
grevista coincidiu com o momento de arranque de mais uma fase de crescimento e 
manteve-se ao longo de 48 horas de paralisação. Galvanizados por um operário oriun-
do de S. Jorge da Beira mas com anos de actividade profissional e de sindicalização 
em minas espanholas, muitos assalariados concentraram-se junto aos escritórios da 
Companhia para exigir o pagamento atempado dos salários e jornas em atraso, o 
respeito da legislação que impunha os turnos de 8 horas ao invés das 10 horas então 
praticadas.

Na madrugada do segundo dia, executando uma decisão do Governador Civil de 
Castelo Branco, dois destacamentos militares idos da Covilhã e da capital de distrito 
ocuparam o Couto Mineiro da Panasqueira. Tendo os oficiais responsáveis verificado 
não existirem «alterações da ordem pública» e considerando «no essencial justas» as 
reivindicações apresentadas, ofereceram-se para mediar as negociações entre as partes. 
Alcançados os dois objectivos enunciados, no início do terceiro dia os mineiros reto-
maram a laboração e as tropas abandonaram o local. Significativamente, para além de 
não terem ocorrido despedimentos ou prisões, o principal «agitador» foi, mais tarde, 
promovido a capataz-geral, abandonando toda e qualquer postura de contestação.

Ocorrida no final de Outubro de 1937 — ano favorável em termos de ampliação 
da procura de concentrados —, beneficiando indirectamente da acção mobilizadora 
antes exercida pelo pároco de Aldeia de S. Francisco de Assis, pela Liga Operária 
Católica e pelo jornal O Trabalhador, a segunda greve durou três dias. Pretendendo 
obter da Companhia o custear do «carboreto» utilizado nos gasómetros e aumentos 
salariais, pagamentos semanais ou quinzenais em alternativa a mensais, folga ao Do-
mingo apesar do sistema de laboração contínua e vinda à superfície no descanso de 
uma hora a meio do turno, uma percentagem relevante dos «mineiros do fundo» e 

146 «A responsabilidade de fazer tudo para manter a ordem e a disciplina num meio operário como o da 
Panasqueira — com o espírito dissolvente e desmoralizador de todos os centros mineiros — aconselha um tacto e 
prudência no enunciado e resolução dos problemas […]. Apesar de toda a vigilância das autoridades, continuam 
a existir nas Minas perigosos elementos subversivos, que podem aparecer agora como entusiásticos assinantes de 
O Trabalhador, mas que a ninguém enganam. Os seus hipócritas vivas ao Estado Novo, a Salazar e a Cristo-Rei 
não conseguem fazer esquecer a sua actividade marxista nas minas de Espanha, e por detrás das suas insinceras 
palavras nós adivinhamos a sinistra senha do comunismo asturiano […]. Precisamos nunca esquecer isto.» 
(cfr. AINTP(DC)/Processo da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. […] — «Informação» do Delegado da Covilhã, Antão 
Santos da Cunha, ao Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social, 27 de Agosto de 1938, 
p. 3).
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outros operários interromperam a laboração, dividindo-se entre o regresso às localidades 
vizinhas e «ajuntamentos pacíficos» nas imediações dos edifícios da Administração.

Face ao endurecimento do Estado Novo devido a condicionalismos internacionais 
e nacionais, o protesto foi abandonado no fim do segundo dia. Sob a coordenação do 
Governador Civil de Castelo Branco, do Delegado na Covilhã do Instituto Nacional 
do Trabalho e Previdência e do Comandante da PSP da Covilhã, verificou-se um 
reforço substancial do contingente policial, o qual integrou elementos da GNR, PSP 
e PVDE. A Beralt Tin & Wolfram, Ltd. comprometeu-se a aceitar algumas das rei-
vindicações, ocorrendo, simultaneamente, o encarceramento dos principais activistas. 
Estiveram ausentes, tanto a Acção Social Católica, como organizações oposicionistas 
clandestinas. Visando a libertação dos mineiros detidos, a retoma parcial da greve no 
início do terceiro dia redundou em mais prisões, num total de «15 agitadores enviados 
para o Porto ao cuidado da PVDE».

A Beralt Tin & Wolfram, Ltd. e o INTP negociaram uma nova tabela de remune-
rações e asseguraram 24 horas de pausa semanal ao Domingo. Após meses de detenção 
e interrogatórios acompanhados de tortura, os «cabecilhas» foram libertados. Um 
deles acabou por falecer pouco depois devido aos maus tratos sofridos. A ausência de 
provas quanto a «objectivos subversivos» e «organização revolucionária», bem como a 
solidariedade — reprovadora embora — da Acção Social Católica, contribuíram para 
encurtar «um castigo que serviria de exemplo aos restantes». Apesar da relativa preca-
riedade das melhorias alcançadas e do risco de penalização, confirmou-se a ideia de 
que movimentos generalizados de contestação sociolaboral com objectivos limitados 
podiam alcançar pequenas vitórias, mesmo sob um regime ditatorial.

Dadas as persistências em termos de universo mineiro e de contexto envolvente, 
a terceira paralisação (2 e 3 de Janeiro de 1939) evoluiu de forma quase idêntica à 
de Outubro de 1937. Os principais vectores de diferenciação teriam a ver com o 
maior número de trabalhadores envolvíveis — perto de 3500 operários, mineiros ou 
outros — e funcionários; com a capacidade de mobilização de «líderes informais e 
transitórios», os quais souberam apresentar exigências de natureza imediata (pagamento 
do «carboreto», aumentos salariais, etc.) e propostas de âmbito estrutural (criação de 
Sindicato Nacional e da Caixa de Previdência)147. Mesmo à revelia da estratégia da 

147 «Tem a Empresa mostrado a melhor boa vontade em criar na Panasqueira qualquer instituição de 
carácter corporativo que proporcione aos seus trabalhadores uma indispensável assistência educativa e recreativa. 
O problema está a ser alvo do nosso estudo, no sentido de se lhe encontrar solução adequada às particulares 
condições daquele meio operário. Mas entre todos há um assunto que devemos atacar a fundo: o da previdência. 
O Director das Minas, que se encontra actualmente em Londres, prometeu-nos levar ao Conselho de Administração 
da Companhia este importante problema, que pessoalmente lhe tem merecido o maior interesse. Aguardamos o 
seu regresso para sabermos com o que contar e para então se poder tratar do caso a valer. Estamos convencidos 
que qualquer coisa de útil se poderá fazer nesta matéria, assegurando aos trabalhadores um futuro menos incerto 
e conseguindo até, desta maneira, melhorar consideravelmente o clima social das Minas. Permita Deus que isto 
não seja apenas um sonho novo […] e que em breve a Revolução Nacional Corporativa possa orgulhar-se de ter 
proporcionado a cerca de dois milhares de trabalhadores portugueses um pouco mais de bem estar e felicidade, 
afirmando assim o seu elevado sentido de justiça social.» (cfr. AINTP(DC)/Processo da Beralt Tin & Wolfram, 
Ltd. […] — «Informação» do Delegado da Covilhã, Antão Santos da Cunha, ao Subsecretário de Estado 
das Corporações e Previdência Social, 27 de Agosto de 1938, p. 8-9).
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Companhia, as autoridades destacaram a «intervenção de agitadores com experiência 
adquirida em Espanha» e ameaçaram despedir administrativamente todos os grevistas148.

Realce, ainda, para a progressiva degradação do relacionamento entre, por um 
lado, o Governador Civil de Castelo Branco e o Delegado na Covilhã do INTP, 
por outro, os principais activistas do «catolicismo social» na região. Em acréscimo à 
acusação de que o correspondente do jornal O Trabalhador integrava a «comissão de 
greve», discordava-se da lógica «imediatista e absolutizante» adoptada pelo Secretariado 
Económico-Social e pela Liga Operária Católica visando a «cura imediata dum corpo 
doente e quase gangrenado». Por outras palavras, o «objectivo é com certeza o mes-
mo — um mundo novo para a classe operária nova —, mas os meios que se julgam 
adequados à sua obtenção é que parecem ser diferentes»149.

A concluir o presente subcapítulo, apresenta-se um esboço de caracterização das 
irregularidades-tipo praticadas, no universo da mineração do tungsténio, num período 
dito «de normalidade». Por terem antes sido consideradas, não se focam de novo as 
temáticas do incumprimento da legislação vigente acerca dos «deveres sociais» pe-
rante a mão-de-obra (salários e horários, higiene e segurança no trabalho, seguro de 
acidentes e Fundo de Desemprego); sobre as indemnizações devidas aos proprietários 
ou usufrutuários de bens imóveis afectados por desvio de águas e poluição, destruição 
de culturas e ocupação de terrenos.

Muitas daquelas situações, por definição «informais», resultaram, tanto das ne-
cessidades de sobrevivência e do «desejo de acumulação de riqueza» do campesinato, 
como da «postura especulativa» de muitos dos empresários e sociedades do volfrâmio 
integrantes da «economia legalizada». Mantendo um padrão de comportamento já 
identificado em outras situações, o organismo oficial tutelante optou por intervir 
no sentido da alteração pontual do existente — suspensões de lavra, combate aos 
«apanhistas» e ao «pilha» —, evitando penalizações definitivas como, por exemplo, a 
declaração de abandono das minas entregues aos concessionários faltosos.

Também neste âmbito, a atitude da DGMSG resultaria de «legislação inadequada»; 
da falta de meios financeiros, materiais e humanos; da escassez de «empenhamento 
fiscalizador». Decorreria da pressão exercida pelos agentes económicos e por outros 
poderes (locais, regionais e nacionais, de legações e embaixadas estrangeiras). Justifi-
car-se-ia, sobretudo, pelo objectivo permanente de garantir o crescimento do sector 
mineiro em Portugal continental mesmo face à quase-ausência de iniciativas políticas 
globalmente modernizadoras da actividade extractiva, promotoras da transformação 
industrial dos minérios150.

148 Cfr., entre outros, AINTP(DC)/Processo da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. […]; AMI(GM)/Correspondência 
[…]; Boletim de Minas, [1930-1939]; M.V. Leal, 1945; F.P. Neves, 1979; G. Nunes, 1995; M.F. Patriarca, 
1995; M.F. Patriarca, 2000; J.P. Pereira, 1999-2001, vol. 2; G. Raimundo, 1984; M.I. Rezola, 1995; 
F. Rosas, 2000; O Trabalhador [1934-1948].

149 Cfr. AINTP(DC)/Processo da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. […] — «Informação» do Delegado da 
Covilhã, Antão Santos da Cunha, ao Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social, 27 de 
Agosto de 1938, p. 2.

150 Cfr., nomeadamente, ACMN/Processos de minas […]; ACMS/Processos de minas […]; ADGMSG/
Processos de minas […]; Beralt Tin & Wolfram, Ltd. […], 1977; Boletim de Minas [1930-1939]; J.M. Duarte, 
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Aumentando ou diminuindo de intensidade de acordo com as oscilações da procura 
internacional, a mineração e as transacções clandestinas de volfrâmio atingiram um 
peso médio significativo, ainda que dificilmente mensurável com exactidão. Tratou-se 
de fenómenos como a extracção efectiva sob a capa de pesquisas, sem o pagamento 
de indemnizações e sem direcções técnicas reconhecidas; como a «lavra ambiciosa» 
(ou «de rapina»), à revelia dos planos de exploração aprovados e de compromissos 
assumidos por Directores Técnicos absentistas. Deu-se o recurso, predominante ou 
exclusivo, a uma força de trabalho à tarefa («apanhistas»), com ou sem supervisão por 
parte de capatazes, condutores ou engenheiros.

Verificaram-se, igualmente, furtos de minério ou assaltos a concessões e a «minas 
informais»; anexação de áreas já atribuídas e invasão de galerias a partir de poços escava-
dos no interior de edifícios ou de outras concessões. Extracção pelo «pilha», transporte 
e comércio ilegais de volframite ou scheelite; falsificação de lotes de minério. Roubo 
ou desvio, venda e utilização indevida de explosivos; transacção e falsificação de guias 
de trânsito. Incorporação de «minério paralelo» na produção de concessões legalizadas 
(ou contrabando interno); contrabando externo através de redes não especializadas, 
tradicionalmente implantadas nas regiões fronteiriças151.

Num outro plano, verificaram-se situações como o desleixo no implantar e no 
manter de estruturas de protecção de poços, chaminés e sanjas durante a exploração, 
com lavra suspensa ou após o abandono; o não declarar de parte da produção enquanto 
modalidade de fuga aos impostos. A ampliação dos níveis de violência contra pessoas 
devido ao proliferar de actividades clandestinas e de armas, à eclosão de inúmeros 
conflitos de interesses, ao ambiente especulativo e de «consumismo festivo» — ou de 
desforra e afirmação —, aos excessos em termos de ingestão de bebidas alcoólicas, 
ao multiplicar de «espaços de imoralidade» (prostituição, jogo), à diluição parcial 
das inibições e hierarquias característicos de um universo de pobreza, dependência e 
escassez de alternativas.

Perante queixas de proprietários vizinhos e organismos corporativos, sacerdotes ou 
«autoridades administrativas», mediante solicitação e a expensas de concessionários, 
foi-se alargando o número de pequenas e médias explorações legalizadas que partilhava 
com as grandes minas a necessidade de acompanhamento policial ocasional ou conti-
nuado. Teoricamente, o controlo de toda esta actividade era efectuado por brigadas das 
Circunscrições Mineiras e das Delegações do INTP; por destacamentos da GNR e PSP, 
Guarda Fiscal e Polícia de Viação e Trânsito. Em processos mais complexos, chegava 
a ser requerida a intervenção da Polícia de Investigação Criminal ou da PVDE. Con-
fisco do minério, multas ou penas de prisão curtas eram as punições mais frequentes.

Em carta de 27 de Novembro de 1939, dirigida ao Director-Geral de Minas e 
Serviços Geológicos, José Cândido Dias, concessionário, entre outras, das minas de 
volfrâmio denominadas Soutelo, Monte Grande e Arcozelo — situadas nas fregue-
sias de Fiães e S. Jorge do concelho de Vila da Feira, distrito de Aveiro —, descrevia 
uma determinada situação de impasse e requeria a «intervenção disciplinadora» do 

1988; J. Fatela, 1989; M.O.P. Lage, 2000; M.V. Leal, 1945; T. Leal, 1942; F.P. Neves, 1979; G. Nunes, 
1995; Polícia Portuguesa [1937-1945]; O Trabalhador [1934-1948], I.M. Vaquinhas, 1996.

151 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 837-842.
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aparelho de Estado: «[…] não lhe sendo possível evitar a pilhagem desordenada que 
muitos habitantes das povoações próximas fazem naquelas suas concessões, não respeitan-
do o pessoal assalariado do concessionário e trabalhando, até mesmo com perigo de vida, 
em furnas sem segurança e sem orientação técnica; por outro lado e contrariamente aos 
disposto no capítulo VII do Decreto nº 18: 713, existindo nas povoações de Fiães, S. Jorge 
e Dezassete, do referido concelho, muitos receptadores de minérios […], os quais incitam 
o povo àquela pilhagem, muitas vezes acobertados por simples registos feitos unicamente 
com aquele objectivo, vem muito respeitosamente rogar a Vª. Exª. o favor de o auxiliar 
na repressão de tais abusos.»152

2.9. O regime e a actividade extractiva

Depois da substituição de uma Primeira República demoliberal em perda de influên-
cia e legitimidade, de uma Ditadura Militar transitória (autoritarismo de direita), os 
anos trinta do século XX constituíram a etapa essencial de afirmação do Estado Novo. 
Mesmo tendo em conta as permanências conservadoras e as dissidências tradicionalistas 
ou modernizadoras, as múltiplas vertentes do «centrismo» salazarista e da contesta-
ção reviralhista, numa perspectiva social global consideramos ser operatório falar em 
roturas significativas, na implantação de um regime de tipo fascista, tendencialmente 
totalitário153. Interessa, pois, conhecer os reflexos dessa mesma evolução na indústria 
mineira em geral e no subsector do volfrâmio em particular154.

Tratando-se, no primeiro caso, de uma problemática já suficientemente abordada 
pela comunidade historiográfica e das ciências sociais, limitamo-nos a elencar, por 
ordem cronológica, alguns tópicos considerados nucleares. Dada a sua natureza pro-
gramática e, ao mesmo tempo, instrumental, optou-se por privilegiar as referências à 
actividade legislativa155. No essencial de iniciativa governamental, a mesma reflectia, 
igualmente, a intervenção por parte, tanto dos dois espaços de representação formal 
da ditadura — a Assembleia Nacional e a Câmara Corporativa —, como das «forças 
vivas» admitidas, portuguesas e estrangeiras.

Em termos políticos e ideológicos156, realçam-se o intensificar das discriminações 
ou da repressão sobre os acusados de «crimes políticos e sociais», de contestação ou 

152 Cfr. ADGMSG — «Processo da Mina de Soutelo (nº 1050)».
153 Cfr., entre outros, M. Blinkhorn, 1990; E. Collotti, 1992; M.B. Cruz, 1982; M.B. Cruz, 1988; 

M.B. Cruz, 1998; R. Griffin, 1996; S.J. Lee, 1996; J.J. Linz, 2000; M. Loff, 1997; M. Loff, 2000; 
M. Loff, 2004; J.P.A. Nunes, 2000b; E. Nolte, 1969; S.G. Payne, 1980; S.G. Payne, 1983; A.C. Pinto, 
1990; A.C. Pinto, 1992; A.C. Pinto, 1994; G.J. Pita, 1995; M.I. Rezola, 1995; F. Rosas, 1989; F. Rosas, 
1994; F. Rosas, 2001.

154 Cfr., nomeadamente, A.F. Almeida, 1946; H. Alves, 2000b; F.S. Carneiro, 1971; P. Guimarães, 
1994; P. Guimarães, 1995; As indústrias extractivas […], 1965; A.M. Nogueira, 1939; J.P.A. Nunes, 
2001-2002; I.V. Rocha, 1997; J.L.G. Santos, 1953.

155  Cfr. COLP [1930-1939] e J.P.A. Nunes, 2005, p. 784-794.
156 Cfr., entre outros, A.R. Amaro, 2003, M. Carrilho, 1985; T. Faria, 2000; L. Farinha, 1998, J.M. 

Ferreira, 1996; M. Loff, 2000; J. Miranda, 1975; M.F. Mónica, 1999-2000; J.P.A. Nunes, 2000b; 
D.L. Raby, 1990; M.C. Ribeiro, 1995; L.N. Rodrigues, 1996; F. Rosas, 1994; F. Rosas, 1996b; F. Ruivo, 
2000.
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mero não apoio à ditadura; o debate condicionado sobre e o plebiscito da «Constituição 
Corporativa»; o limitar dos direitos de reunião e de expressão do pensamento. 
Subordinada ao Ministro do Interior mas respondendo perante António de Oliveira 
Salazar, a recém-criada Polícia de Vigilância e Defesa do Estado viu as suas «competências 
efectivas» serem progressivamente ampliadas.

Deu-se a estruturação do Secretariado da Propaganda Nacional, igualmente sob a 
alçada directa do Presidente do Conselho; a reforma do Conselho de Estado e a criação 
de um Conselho Corporativo que integrava, apenas, membros do Executivo e quadros 
superiores do aparelho de Estado. Tiveram início as actividades da Assembleia Nacional 
e da Câmara Corporativa; o governamentalizar e corporativizar da administração das 
Províncias, Concelhos e Freguesias. Instituiu-se a Legião Portuguesa.

Quanto à regionalidade económica e social157, destacamos a «regeneração cor-
porativa» da economia e da estrutura social; o sistematizar do «condicionamento 
industrial», método por excelência, em época de crise, de controlo administrativo da 
oferta interna, regulação tutelada de interesses e eventual promoção do crescimento. 
Por iniciativa própria ou em resultado de imposições de outros Estados, aumentou a 
participação do Governo luso na gestão das importações, de forma a atenuar a concor-
rência externa e a «racionalizar» o uso de divisas. Adoptaram-se medidas de combate 
ao desemprego, inicialmente no âmbito do Ministério das Obras Públicas e Comuni-
cações; concentraram-se todas as «áreas económicas» numa única pasta governamental 
e, depois, em resultado da pressão exercida pelo «lobby da lavoura», voltou a separar-se 
o Ministério da Agricultura e o Ministério do Comércio e Indústria.

Salienta-se, igualmente, a obrigatoriedade, em determinadas circunstâncias, da 
preferência por bens, serviços e mão-de-obra nacionais; o lançamento de um programa 
de construção de «casas económicas»; o implementar de modalidades insipientes e 
estatizantes de «fomento económico». Verificou-se a criação de um Conselho Técnico 
Corporativo do Comércio e Indústria totalmente governamentalizado; dos institutos, 
comissões reguladoras e juntas nacionais, ou seja, dos «organismos de coordenação 
económica». São, ainda, de referir o anular das restrições à circulação de capitais, vi-
gentes desde Setembro de 1914, bem como o introduzir de taxas de exportação sobre 
produtos cujo valor comercial aumentasse de modo significativo; o desencadear de 
uma estratégia de «povoamento florestal» que conflituava, quer com a importância 
dos baldios para muitas famílias e agregados camponeses, quer com os interesses de 
muitos proprietários agrícolas absentistas.

Junto da Presidência do Conselho foi, também, instituída a Subsecretaria de Estado 
das Corporações e Previdência Social. Desse organismo governamental dependiam o 
Instituto Nacional do Trabalho e Previdência; as Casas do Povo e Casas dos Pesca-
dores, concretizações da «harmonia corporativa originária» sobrevivente nos espaços 
não industrializados; os Tribunais de Trabalho, as entidades de «previdência social», 
a Federação Nacional para a Alegria no Trabalho.

157 Cfr., nomeadamente, L. Amaral, 1993; F.O. Baptista, 1993; C. Bastien, 1989; J.M.B. Brito, 1989; 
A. Garrido, 2003; M.A. Lopes, 2001; M. Lucena, 1976; N.L. Madureira, 2002; J.M.A. Mendes, 1999a; 
V. Moreira, 1997a; V. Moreira, 1997b; M.F. Patriarca, 1995; M.F. Patriarca, 2000; M.H. Pereira, 1994; 
M.H. Pereira, 1999; I.F. Pimentel, 2000; J. Reis, 1993; F. Rosas, 1986; F. Rosas, 2000; J.C. Valente, 1999; 
N. Valério, 1994.
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Com a ressalva da Associação Central da Agricultura Portuguesa, das Associações 
Industriais Portuguesa e Portuense, das Associações Comerciais de Lisboa e do Porto, as 
organizações empresariais adoptaram, por escolha ou imposição, o «figurino corporativo» 
dos Grémios patronais. Perseguidas ou toleradas e, finalmente, dissolvidas as associações 
de classe livres, os Sindicatos Nacionais passaram a deter o monopólio do «enquadra-
mento sociolaboral» dos trabalhadores industriais e dos serviços. Exceptuavam-se os 
profissionais liberais, organizados nas Ordens, e os funcionários públicos, equiparados às 
«forças militares ou de segurança» e limitados aos recursos hierárquicos para as chefias.

Tendo presente a experiência adquirida durante a Primeira Grande Guerra, imedia-
tamente após a eclosão do conflito militar germano-polaco que viria a transformar-se 
na Segunda Guerra Mundial, o Executivo do Estado Novo encetou um esforço de 
«paulatino ajustamento» da administração pública e da «sociedade civil» portuguesas 
às previsíveis necessidades de uma economia de guerra. Mais ou menos condicionada 
pela guerra económica entre os contendores, ao optar por um estatuto de neutralidade, 
não beligerância ou beligerância, a chefia da ditadura considerou, tanto os seus pró-
prios valores e objectivos nucleares, como as «debilidades e virtudes da Nação lusa».

Procurou-se, desta forma, assegurar a adaptação do nosso país ao evoluir dos equi-
líbrios diplomático-militares internacionais, limitando as dificuldades e ampliando 
as vantagens. Tratou-se, igualmente, de ampliar a autonomia estratégica da ditadura, 
jogando com o peso crescente das nações com «Governos de ordem» sem alienar o 
indispensável apoio das potências demoliberais e, antes de mais, do Reino Unido. 
Visou-se garantir a sobrevivência do regime através da salvaguarda dos equilíbrios 
internos, da manutenção da independência da «Metrópole» e da integridade do «Im-
pério», do estabilizar da «Nova Espanha» após a vitória franquista na Guerra Civil e 
o reforço da presença do Eixo na Península Ibérica.

Merecem, também, relevo questões como o reforço de uma «postura imperial» na 
gestão das relações entre a «Metrópole» e as «Colónias», acompanhado pelo propa-
gandear de uma «mística civilizadora». O carisma, indiscutida liberdade de decisão 
e papel essencial desempenhado por António de Oliveira Salazar, Presidente do 
Conselho fundador e vitalício que acumulou diversos outros cargos e mecanismos de 
intervenção. A subalternização do Chefe de Estado, General Óscar Fragoso Carmona, 
na prática relegado para funções simbólicas e de legitimação do salazarismo junto das 
Forças Armadas.

Impôs-se o monopólio da União Nacional no que concerne à actividade política e 
aos «actos eleitorais» — plebiscitos não-representativos — para a Assembleia Nacional 
e a Presidência da República. Evoluiu-se no sentido da ideologização e confessionali-
zação de um sistema educativo e de investigação marcado pelo subinvestimento; por 
concepções elitistas ou, mesmo, tradicionalistas; pela actividade da Mocidade Portu-
guesa e da Mocidade Portuguesa Feminina. Consolidou-se uma identidade global de 
pontos de vista, divisão de esferas de influência e colaboração entre o Estado Novo, a 
Igreja e a Acção Católica Portuguesa mau grado algumas situações limitadas de rotura; 
apesar de discordâncias localizadas com aspectos de maior radicalismo fascizante ou 
de «excessivo intervencionismo estatal»158.

158 Cfr., nomeadamente, M.B. Cruz, 1982; M.B. Cruz, 1998; A.M. Ferreira, 1985; P. Fontes, 1994; 
G.J. Pita, 1995; M.I. Rezola, 1995.
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A primeira intervenção codificadora do novo regime no sector extractivo foi, 
entretanto, simultaneamente precoce, estruturante e de relativa continuidade. Discutida 
e aprovada na fase da Ditadura Militar, enquanto António de Oliveira Salazar ocupava, 
apenas, o cargo de Ministro das Finanças, a nova «Lei de Minas» — Decreto nº 18: 
713, de 11 de Julho de 1930159 —, vigorou, com algumas alterações, até 1990. 
Significou a permanência da generalidade das soluções jurídicas adoptadas e da 
praxis político-administrativa concretizada durante a Monarquia Constitucional e a 
Primeira República. Ao invés do sucedido em outros âmbitos, o discurso nacionalista 
e regenerador do fascismo luso não terá acarretado modificações drásticas.

No preâmbulo do texto legal em causa, afirmava-se que «embora as condições actuais 
não permitam ao Governo impor desde já o tratamento metalúrgico de alguns minérios 
nacionais, reconheceu-se a vantagem de, no presente diploma, se garantir a matéria-prima 
indispensável à laboração de instalações metalúrgicas que a planeada política de fomento 
deve vir a justificar num futuro próximo […]. Igualmente procurou o Governo proteger os 
trabalhadores nacionais, não permitindo que mão de obra estrangeira invada a indústria 
mineira, e atendeu às condições sanitárias, bem como à assistência médica, farmacêutica 
e escolar.»160

O Estado manteve-se o proprietário dos depósitos e jazigos minerais úteis, cabendo 
ao Executivo, quer a respectiva concessão, «por tempo ilimitado», a entidades privadas 
nacionais ou estrangeiras, quer a fiscalização nos planos técnico-económico, social e 
ambiental. Em caso de incumprimento grave das normas estabelecidas ou das orienta-
ções dadas, o organismo oficial tutelante imporia o pagamento de multas, o confisco 
de minério, a suspensão da lavra ou, mesmo, a declaração de abandono. Às partes 
envolvidas assistia, para além do mais, o direito de recurso aos tribunais. Situações 
de conflito militar generalizado justificavam o aplicar de regras excepcionais no que 
concerne à produção, comércio interno e exportação de minérios.

Consagrou-se o aligeirar dos procedimentos burocráticos, tornando legítima a 
realização de trabalhos de pesquisa após o simples acto de manifesto ou registo de des-
coberta de jazigos nas secretarias das Câmaras Municipais. Evidenciou-se a prevalência 
da mineração sobre a agro-silvicultura e pastorícia, determinando-se a obrigatoriedade 
da autorização das actividades extractivas legais, redefinindo o método de cálculo das 
compensações e ampliando as possibilidades de expropriação de terrenos.

Reafirmaram-se os deveres dos concessionários face aos proprietários ou usufru-
tuários de terrenos ocupados, estabelecendo-se o pagamento de rendas — fixas ou 
proporcionais — e de indemnizações; perante os trabalhadores empregues, em termos 
de segurança e higiene no trabalho, habitação e ensino primário, saúde e assistência. 
Deveriam os agentes económicos em causa colaborar com os poderes municipais 
envolvidos na construção e reparação de estradas ou caminhos e pontes. No que con-
cerne às agressões ambientais, seriam forçados a introduzir mecanismos de atenuação 
de danos e a pagar «compensações monetárias ou outras».

159 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1930, p. 275-292 e, ainda, P. Guimarães, 1995; M.O.P. Lage, 2000; 
T. Leal, 1942; C. Lourenço, 1997a; C. Lourenço, 1997b; J. Morais, 1986; J.L.B. Ramos, 1994; I.V. Rocha, 
1997.

160 Cfr. Decreto nº 18: 713, de 11 de Julho de 1930, COLP, 2º Semestre de 1930, p. 275.
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Explicitaram-se melhor as obrigações já antes fixadas aos empresários mineiros de 
«respeito pelo interesse nacional» na efectiva exploração dos jazigos e no concretizar de 
uma «lavra racional» (ou seja, concretizada de acordo com planos e orientação técnica 
aprovados); na manutenção da «ordem pública» e no efectivar dos «princípios corpo-
rativos». Teriam de enviar informações estatísticas rigorosas e notificar de imediato 
os acidentes ocorridos; utilizar de forma adequada as guias de trânsito obrigatórias; 
pagar os componentes fixo — 2$50 ou 5$00 por hectare de superfície concedida — e 
proporcional do Imposto de Minas: 2% do valor do minério «preparado para o mer-
cado», acrescidos das taxas cobráveis pelas Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia.

Foi, ainda, garantida isenção do componente proporcional do imposto de mi-
nas aos carvões e minérios de ferro a aplicar na indústria siderúrgica que viesse a 
instalar-se em Portugal continental. Em sentido inverso, as taxas de exportação de 
concentrados — matérias-primas escassamente transformadas — permaneciam nulas 
ou pouco significativas. À revelia das constantes indicações de atribuição de preferência 
a «bens e serviços portugueses», devido à quase inexistência de alternativas nacionais, 
continuavam a ser possíveis as autorizações de importação bonificada de tecnologia 
estrangeira (desde sempre hegemónica na actividade extractiva realizada entre nós).

Esta mesma ambivalência detecta-se, também, na imposição de Directores Técnicos 
portugueses versus a possibilidade, limitada embora, de contratação de assalariados 
(«quadros dirigentes» e funcionários administrativos, chefias intermédias e operários 
qualificados) de outras nacionalidades. Esforço de conciliação de interesses opos-
tos, resultado da crise internacional que se prolongou ao longo da década de 1930 
ou pragmatismo face aos «inevitáveis constrangimentos económicos», determinou, 
igualmente, a permanência de uma distância significativa entre os preceitos legais e a 
realidade concreta, tanto das explorações mineiras, como da intervenção do aparelho de 
Estado; de uma lógica casuística e descontínua nas iniciativas públicas dinamizadoras 
e reorganizadoras do sector mineiro, «necessárias dadas as incapacidades manifestadas 
pelos agentes económicos privados».

Através de legislação promulgada em 1930 e 1936161, o Conselho Superior de 
Geologia e Minas, estrutura consultiva da DGMSG, passou a integrar, em acréscimo 
a quadros superiores de organismos da administração pública e de instituições de 
ensino superior, três representantes dos interesses económicos privados envolvidos 
(concessionários de minas, concessionários de águas medicinais e Associação Central 
da Agricultura Portuguesa). Para além da concretização «dos valores corporativos» e do 
atribuir de alguma capacidade de intervenção à «lavoura», realça-se a ausência, quer 
das Associações Industriais Portuguesa e Portuense, quer de associações profissionais 
e de classe (mais tarde, da Ordem dos Engenheiros e de Sindicatos Nacionais).

Reconhecendo vantagens na adaptação do articulado da «Lei de Minas» à particu-
lar instabilidade dos mercados internacionais de concentrados, o Governo do Estado 
Novo deu cobertura formal à sistemática opção administrativa de autorizar que, em 
conjunturas de quebra da procura e diminuição dos preços, os concessionários sus-
pendessem a lavra ou desactivassem as explorações162. Ensaiou o aperfeiçoamento de 

161 Cfr. Decreto nº 18: 768, 18 de Agosto de 1930, COLP, 2º Semestre de 1930, p. 398-400; Decreto-Lei 
nº 26: 974, 2 de Setembro de 1936, COLP, 2º Semestre de 1936, p. 246-247.

162 Cfr. Decreto nº 27: 540, de 26 de Fevereiro de 1937, COLP, 1º Semestre de 1937, p. 99.
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mecanismos de controlo e repressão do volume crescente de transacções irregulares 
de minérios — comércio interno e exportação —, baseadas na produção, separação e 
transporte clandestinos, no falsificar de guias de trânsito163.

Face à escalada de «actividades paralelas», ocorrida sobretudo nos subuniversos do 
tungsténio e do estanho, determinou-se que o formulário-base dos alvarás mineiros 
integraria os seguintes alertas: «As operações de lavra serão efectuadas directamente pela 
concessionária (ou arrendatária), que se não limitará a comprar minério ou a dar trabalhos 
de empreitada. Nos casos em que possa ser aceite a justificação de assim se não proceder 
tornar-se-á obrigatória a residência do director técnico no local dos trabalhos mineiros.»164

Promulgada cerca de 13 anos após a «Revolução Nacional» de 28 de Maio de 1926 
e meses antes do deflagrar da Segunda Guerra Mundial, a «Lei de Fomento Mineiro»165 
surge como documento fundador de uma anunciada alteração das características e 
funções do sector extractivo nacional. Invocando argumentos como a responsabilidade 
das correntes e políticas ruralistas na manutenção dos níveis de pobreza e dos fluxos 
emigratórios, no reproduzir do endividamento externo e de inúmeras fragilidades es-
tratégicas, defende-se a necessidade e viabilidade de concretizar uma industrialização 
sustentável, apenas temporária e moderadamente proteccionista.

Tratar-se-ia, assim, de um esforço sistemático, coordenado pelo aparelho de Estado 
e participado por entidades privadas, de identificação dos recursos mineiros efecti-
vamente disponíveis, de alteração do estatuto do país enquanto área de reserva ou 
fornecedor permanente de matérias-primas. Visava-se acelerar a formação de especialistas 
e garantir o acesso a tecnologias mais eficazes; negociar outras modalidades de apoio 
e o estreitamento das ligações entre os sectores extractivo, metalúrgico, siderúrgico 
e químico; isentar de direitos de importação a maquinaria estrangeira indispensável, 
bem como baixar as tarifas ferroviárias e rodoviárias; aperfeiçoar o quadro legislativo, 
concentrar e cartelizar os agentes económicos, instituir um Grémio patronal.

Excepção feita aos jazigos de carvão e de ferro — tidos como prioritários mas não 
concorrenciais, de qualidade insuficiente mesmo para os defensores de uma lógica 
semi-autárcica —, a acção do Serviço de Fomento Mineiro, iniciada em meados de 
1940, acabou por só contribuir de forma relevante para o efectivar de um projecto 
modernizador a partir de meados da década de 1950. Justificariam este insucesso re-
lativo factores como as dificuldades e oportunidades inerentes ao conflito militar e ao 
imediato pós-guerra, as limitações orçamentais e de pessoal qualificado, os obstáculos 
ao estabelecimento de parcerias com empresas estrangeiras de prospecção, o peso dos 
lobbys conservadores (no Governo e no aparelho de Estado, na «lavoura» tradicionalista 
e em outros vectores da «sociedade civil»).

163 Cfr. Decreto-Lei nº 28: 852, de 13 de Julho de 1938, COLP, 2º Semestre de 1938, p. 38-39; 
Decreto-Lei nº 29: 179, de 24 de Novembro de 1938, COLP, 2º Semestre de 1938, p. 341-342; Decreto 
nº 30: 072, de 20 de Novembro de 1939, COLP, 2º Semestre de 1939, p. 393.

164 Cfr. Portaria nº 8: 804, de 20 de Setembro de 1937, COLP, 2º Semestre de 1937, p. 278.
165 Cfr. Decreto-Lei nº 29: 725, 28 de Junho de 1939, COLP, 1º Semestre de 1939, p. 469-474 e, 

ainda, Estudos Notas e Trabalhos […], 1990; P. Guimarães, 1995; J.M.C. Neiva, 1998; Relatório do Serviço 
de Fomento Mineiro [1939-1946]; J.L.G. Santos, 1949.
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Dado o presumível intensificar dos constrangimentos inerentes a uma economia 
de guerra, a exportação de concentrados de volfrâmio passou a depender de licença 
prévia do Ministro do Comércio e Indústria, concedida pelo Conselho Técnico Cor-
porativo do Comércio e da Indústria ouvida a DGMSG166. Foi, ainda, instituída 
a Comissão Reguladora do Comércio das Metais, primeiramente vocacionada para 
assegurar uma distribuição politicamente tutelada das ligas metálicas importadas167. 
De 1941 a 1946, as competências do referido organismo de coordenação económica 
integrariam, também, o monopólio legal da aquisição em Portugal continental e da 
venda para o exterior de minérios de tungsténio e estanho.

Porque coincidia com a legislação e a prática social vigentes entre nós desde o 
final do século XIX, o Estado Novo ratificou, com inabitual celeridade, a «Convenção 
relativa ao emprego de mulheres em trabalhos subterrâneos nas minas», adoptada pela 
19ª Sessão da Conferência Internacional do Trabalho (Genebra, 4 a 25 de Junho de 
1935)168. Inversamente ao que sucedia em Portugal e num registo de alguma aber-
tura face a «posturas feministas», a Convenção previa, igualmente, a contratação de 
mulheres para funções no subsolo desde que as mesmas se dedicassem a «actividades 
não manuais»169.

Por intermédio do Decreto nº 19: 117, de 6 de Dezembro de 1930 e do Decreto 
nº 20: 328, de 21 de Setembro de 1931170, encerrou-se o processo que visou garantir a 
certificação oficial das habilitações académicas e profissionais, nacionais e estrangeiras, 
das «especialidades técnicas». Manteve-se na Secretaria Geral do Ministério do Comércio 
e Comunicações — depois Ministério das Obras Públicas e Comunicações — o registo 
dos indivíduos com capacidade para exercer as funções de Director Técnico de minas.

Separou-se e hierarquizou-se, também, a formação universitária — assegurada, 
entre nós, pelo Instituto Superior Técnico (Lisboa) e pela Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto — do ensino politécnico de engenharia: Instituto Industrial 
de Lisboa, Instituto Industrial e Comercial do Porto. Recuperaram-se, mesmo, para 
a terminologia oficial, as designações algo pejorativas de «analista» e de «condutor» 
(de máquinas e electrotecnia, de obras públicas e minas, de quimicotecnia).

166 Cfr. Portaria nº 9: 358, de 27 de Outubro de 1939, COLP, 2º Semestre de 1939, p. 434.
167 Cfr. Decreto nº 30: 083, de 23 de Novembro de 1939, COLP, 2º Semestre de 1939, p. 403-406.
168 Cfr. Decreto-Lei nº 27: 891, de 26 de Julho de 1937, COLP, 2º Semestre de 1937, p. 75; Carta 

de 28 de Agosto de 1937, 8 de Novembro de 1937, COLP, 2º Semestre de 1937, p. 443-446.
169 «Artigo 2º Nenhum indivíduo do sexo feminino, seja qual for a sua idade, poderá ser empregado em 

trabalhos subterrâneos nas minas.
Artigo 3º A legislação nacional pode isentar da proibição acima mencionada: a) As pessoas ocupando postos 

de direcção que não efectuem um trabalho manual; b) As pessoas ocupadas em serviços sanitários e sociais; c) As 
pessoas que no correr dos seus estudos sejam admitidas a efectuar um estágio em qualquer parte subterrânea de 
uma mina para efeito da sua formação profissional; d) As demais pessoas ocasionalmente chamadas a descer a 
qualquer parte subterrânea de uma mina para o exercício de uma profissão de carácter não manual.» (Cfr. COLP, 
2º Semestre de 1937, p. 444)

170 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1930, p. 914; COLP, 2º Semestre de 1930, p. 545-558 e, ainda, 
Revista da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses [1931-1936]; M.P.P.S. Diogo, 1994; M.L. Rodrigues, 
1999.
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Considerando a produção legislativa menos especificamente dedicada à actividade 
extractiva, observa-se que o Estado Novo avançou no estabelecer de normas básicas 
em termos de contratos individuais de trabalho, que reforçou os incentivos ao celebrar 
de contratos e acordos colectivos de trabalho171. Procurou-se, assim, pelo menos nos 
sectores secundário e terciário, diminuir o elevado grau de precarização e arbitrariedade 
vigente na generalidade das relações laborais estabelecidas em Portugal continental.

Vivia-se, então, a nível internacional, um contexto marcado pela afirmação dos 
fascismos e pela Guerra Civil de Espanha, de crise do sistema demoliberal e de gene-
ralização do modelo das Frentes Populares, de consolidação da «ameaça bolchevista». 
No plano interno, tentava-se, dessa forma, atenuar o perigo de aumento da contestação 
social e político-ideológica ao salazarismo; respondia-se às propostas dos dinamiza-
dores da «organização corporativa», dos «católicos sociais» e de algum patronato mais 
próximo de «concepções de tipo fordista».

Quanto a outros aspectos relevantes na perspectiva da indústria mineira, lem-
brando a distância muitas vezes existente entre «doutrina e prática», destaque para o 
equiparar da laboração à peça ou à tarefa ao regime jurídico do contrato individual 
de trabalho172. Explicitou-se, também, a diferença entre os «empregados» — impli-
cando esforço intelectual e proximidade hierárquica da entidade patronal, auferindo 
um «ordenado» — e os «assalariados», limitados ao esforço físico e a tarefas de mera 
execução, ganhando um «salário».

Lembra-se, ainda, a integração obrigatória no cálculo da remuneração obtida 
por cada trabalhador, quer dos pagamentos em dinheiro — fixos ou proporcionais, 
principais ou acessórios —, quer das ofertas de bens e serviços; o reconhecimento do 
direito a férias pagas por parte dos empregados e assalariados do quadro permanente. 
Tratar-se-ia de três ou mais dias por ano de acordo com a duração do vínculo à enti-
dade patronal e com a «qualidade do trabalho realizado».

Patrões e assalariados poderiam «rescindir amigavelmente» os contratos indivi-
duais de trabalho mediante simples aviso prévio, mas o invocar de «justa causa» para 
despedimento ou abandono do posto de trabalho exigiria confirmação judicial. Os 
trabalhadores não seriam prejudicados por cumprirem o serviço militar obrigatório, 
por «defenderem ordeiramente» o respeitar das modalidades contratuais acordadas ou 
em caso de mudança da titularidade da empresa. As trabalhadoras grávidas beneficia-
riam de licença de parto de um mês e não poderiam ser despedidas. Caso tivessem 

171 Cfr. Lei nº 1: 952, de 10 de Março de 1937, COLP, 1º Semestre de 1937, p. 122-124 e, ainda, 
Abel Varzim […], 2000; 1º Congresso da Indústria Portuguesa […], 1933; Dez anos de política social […], 
1943; Diário das Sessões [1935-1939]; Índice dos Pareceres da Câmara Corporativa […], 1955; A Indústria 
do Norte [1938-1939]; Indústria Portuguesa [1931-1939]; N.L. Madureira, 2002; M.F. Patriarca, 1995; P.T. 
Pereira, 1937; M.I. Rezola, 1995; F. Rosas, 1986; F. Rosas, 1994; F.I.P. Santos, 1940; O Trabalhador 
[1934-1939]; O Trabalho Nacional [1931-1939]; J.C. Valente, 1999.

172 «As cláusulas e condições do contrato de trabalho podem constar de contratos individuais e de acordos 
ou contratos colectivos. As relativas aos contratos individuais podem ser estipuladas em convenção especial entre 
o trabalhador e a entidade patronal ou constar de regulamentos adoptados por esta para os trabalhadores ao seu 
serviço.

§ único. Na falta de convenção expressa ou de adesão aos mencionados regulamentos, entende-se que as partes 
se sujeitam ao costume da terra e da profissão do empregado ou assalariado.» (Cfr. COLP, 1º Semestre de 1937, 
p. 122).
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prestado «mais de um ano de bom e efectivo serviço» e «não fossem indignas» dessa 
mesma regalia, receberiam do empregador um subsídio equivalente a um terço do 
«pagamento habitual».

Negando validade e eficácia à lógica universalista — «demagógica e voluntarista» 
— que teria sido adoptada durante a Primeira República, o Governo chefiado por 
António de Oliveira Salazar estabeleceu novas regras em termos do «horário de traba-
lho nos estabelecimentos comerciais e industriais». Revogado o Decreto de 1919, em 
vigor até 1934 apesar de pouco aplicado, através de nova legislação, reconheceu-se a 
necessidade de limitar «abusos patronais» que estariam na origem de «desprestígio do 
corporativismo», instabilidade social e concorrência desleal173.

Por norma, o período diário de actividade não excederia as 7 horas nos serviços 
e as 8 horas na indústria. Em ambos os sexos, a idade mínima para admissão seriam 
os 12 anos. Tanto as mulheres como as raparigas e os rapazes — os menores de 18 
anos — não poderiam, salvo autorização prévia, «laborar durante o período nocturno», 
ou seja, entre as 20 horas da noite e as 7 horas da manhã. Cada jornada de trabalho 
integraria um intervalo de 2 ou 1 horas, dependendo a adopção do regime de «labo-
ração contínua» de parecer favorável do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência.

Considerando os «sacrifícios acrescidos» para os agregados familiares envolvidos, o 
«trabalho nocturno excepcional» e as horas extraordinárias implicariam o pagamento 
de uma percentagem de 50% além da «remuneração normal». Salvo motivos de força 
maior, o dia de descanso semanal obrigatório permaneceria o Domingo. Perante as 
dificuldades em garantir o respeito pelo normativo em causa, foram depois promulga-
dos o Decreto nº 24: 650, de 15 de Novembro de 1934 e o Decreto-Lei nº 26: 917, 
de 24 de Agosto de 1936174.

Nos anos de 1935 e 1938, o Governo do Estado Novo conferiu ao Subsecretário 
de Estado das Corporações e Previdência Social autoridade para, nos casos de «que-
bra excessiva dos rendimentos dos trabalhadores» por insuficiente generalização do 
«espírito corporativo», estabelecer salários mínimos «em qualquer ramo de comércio 
ou indústria»175. A medida em causa gerou oposição ou fortes reservas em muitos 
dos empresários e nas respectivas estruturas representativas. Independentemente dos 
ou devido aos seus elevados níveis de instabilidade, o universo do tungsténio foi alvo 
de intervenção só a partir de meados da Segunda Guerra Mundial.

Estar-se-ia perante mais um exemplo dos objectivos assumidos, no plano socio-
económico, durante a primeira etapa da ditadura salazarista (até 1940). Buscou-se 
equilibrar modernização e conservadorismo ou tradicionalismo, algum «paternalismo 
social» e salvaguarda dos interesses das «classes possidentes»; vanguardismo e gradualismo 
ou atenção às «especificidades sectoriais e regionais». Conciliou-se intervencionismo 
estatal com respeito pelo «princípio da auto-organização dos empresários». No essen-

173 Cfr. Decreto nº 5: 516, 10 de Maio de 1919, COLP, 1º Semestre de 1919, p. 600-601; Decreto-Lei 
nº 24: 402, 20 de Agosto de 1934, COLP, 2º Semestre de 1934, p. 298-302; Decreto-Lei nº 24: 403, 20 
de Agosto de 1934, COLP, 2º Semestre de 1934, p. 302.

174 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1934, p. 592; COLP, 2º Semestre de 1936, p. 206-208.
175 Cfr. Decreto-Lei nº 25: 701, 1 de Agosto de 1935, COLP, 2º Semestre de 1935, p. 148; Decreto-Lei 

nº 29: 006, 17 de Setembro de 1938, COLP, 2º Semestre de 1938, p. 193.
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cial, a agricultura foi encarada como um mundo à parte, espaço de reprodução de um 
mitificado passado de «sacrifício, hierarquia e harmonia»176.

Durante os anos trinta do século XX, assistiu-se, igualmente, à aprovação de vários 
documentos legais sobre acidentes e doenças profissionais177. Para um observador 
interessado no evoluir do sector extractivo, a quantidade esteve, no entanto, longe de 
corresponder a alterações qualitativas de monta. No seguimento da ratificação, em 
1929, de uma Convenção da Organização Internacional do Trabalho, o Decreto 
nº 20: 192, de 10 de Agosto de 1931, estabeleceu que os trabalhadores estrangeiros, 
seus representantes ou descendentes, continuariam a receber as pensões por desastre no 
trabalho ocorrido em Portugal continental, «mesmo quando residam fora do território 
nacional, se igual tratamento for concedido aos empregados e operários portugueses 
pela legislação dos países da naturalidade dos sinistrados.»

Através do Decreto-Lei nº 26: 090, de 23 de Novembro de 1935, alterou-se parte 
do articulado da legislação de 1919178, fixando-se as normas «a observar no caucio-
namento da responsabilidade das entidades patronais que, por não haverem efectuado o 
seguro do seu pessoal, tenham a seu cargo o pagamento de pensões por acidente de trabalho». 
Por intermédio da Lei sobre Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais e de dois 
Decretos regulamentares, modificaram-se alguns dos aspectos de enquadramento dos 
fenómenos em apreço179.

Continuou a impor-se aos empregadores — por si mesmos ou através de empresas 
seguradoras — a assistência clínica e medicamentosa, indemnizações ou pensões às 
vítimas de acidentes de trabalho ou aos respectivos familiares. As disposições antes 
citadas aplicavam-se a um conjunto limitado e pré-definido de doenças profissionais e 
os conflitos daí decorrentes solucionar-se-iam nos Tribunais de Trabalho. Da listagem 
oficial de doenças profissionais passaram a fazer parte, entre outras, as que, no âmbito 
das indústrias extractivas ou de tratamento de minérios, resultassem da inalação de 
gases e vapores tóxicos; de poeiras contendo carvão, arsénio e sílica.

Em termos das estruturas políticas que, ao longo do período considerado (de 1931 
a 1939), exerceram tutela e controlo sobre o — ou deveriam ter intervido junto 

176 Cfr., entre outros, L. Amaral, 1993; F.O. Baptista, 1993; Boletim da Direcção-Geral da Indústria 
[1937-1939]; Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência [1933-1939]; J.M.B. Brito, 1989; 
Dez anos de política social […], 1943; Diário das Sessões [1935-1939]; A. Ferro, 1933; L.C. Gonçalves, 
1936; A Indústria do Norte [1938-1939]; Índice dos Pareceres da Câmara Corporativa […], 1955; Indústria 
Portuguesa [1931-1939]; M. Lucena, 1976; N.L. Madureira, 2002; M.F. Patriarca, 1995; M.H. Pereira, 
1994; P.T. Pereira, 1937; F. Rosas, 1986; F. Rosas, 1994; F. Rosas, 2000; A.O. Salazar, 1945-1967; 
O Trabalho Nacional [1931-1938]; Vinte anos de organização corporativa […], 1953.

177 Cfr. Decreto nº 20: 192, de 10 de Agosto de 1931, COLP, 2º Semestre de 1931, p. 380-381; 
Decreto-Lei nº 26: 090, de 23 de Novembro de 1935, COLP, 2º Semestre de 1935, p. 616-617; Lei nº 1: 
942, de 27 de Julho de 1936, COLP, 2º Semestre de 1936, p. 87-92; Decreto-Lei nº 27: 165, de 10 de 
Novembro de 1936, COLP, 2º Semestre de 1936, p. 501-502; Decreto nº 27: 649, de 12 de Abril de 1937, 
COLP, 1º Semestre de 1937, p. 221-229.

178 Cfr. Decreto nº 5: 637, 10 de Maio de 1919, COLP, 1º Semestre de 1919, p. 846-850.
179 Cfr. Lei nº 1: 942, 27 de Julho de 1936, COLP, 2º Semestre de 1936, p. 87-92; Decreto-Lei 

nº 27: 165, 10 de Novembro de 1936, COLP, 2º Semestre de 1936, p. 501-502; Decreto nº 27: 649, 
12 de Abril de 1937, COLP, 1º Semestre de 1937, p. 221-229.
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do — universo mineiro e das «actividades derivadas», lembram-se a Presidência do 
Conselho, a Assembleia Nacional e a Câmara Corporativa. Os Ministérios do Comércio 
e Comunicações, depois das Obras Públicas e Comunicações; da Agricultura, depois 
do Comércio, Indústria e Agricultura ou do Comércio e Indústria; das Finanças, 
do Interior, da Justiça, dos Negócios Estrangeiros. A Subsecretaria de Estado das 
Corporações e Previdência Social180.

Nestas instituições, destaque para organismos do aparelho de Estado como a 
DGMSG e o Conselho Superior de Geologia e Minas, as Circunscrições Mineiras do 
Sul (Lisboa) e do Norte (entretanto transferida para o Porto), o Serviço de Fomento 
Mineiro. Para o Conselho Técnico Corporativo do Comércio e da Indústria; o Instituto 
Nacional do Trabalho e Previdência e os Delegados Distritais do INTP, os Tribunais 
de Trabalho e a Federação Nacional para a Alegria no Trabalho.

Referência, também, à Direcção-Geral da Indústria, Conselho Superior da Indús-
tria e Circunscrições Industriais; Direcção-Geral dos Serviços Agrícolas e Conselho 
Superior da Agricultura. Aos Governos Civis, Câmaras Municipais e Juntas de Fre-
guesia da «zona do volfrâmio»; forças policiais; Inspecção de Higiene do Trabalho e 
das Indústrias da Direcção-Geral de Saúde e Instituto de Assistência Nacional aos 
Tuberculosos. À Direcção-Geral dos Transportes Terrestres, Direcção-Geral dos Ca-
minhos de Ferro, Direcção-Geral dos Serviços Hidráulicos e Eléctricos. Aos Tribunais 
Judiciais e Tribunais Administrativos, Cartórios Notariais e Conservatórias do Registo 
Comercial; Direcção-Geral dos Impostos e Repartições de Finanças, Direcção-Geral 
das Alfândegas e Alfândegas.

Quanto às individualidades que desempenharam algumas das funções atrás elencadas, 
Domingos Augusto Alves da Costa Oliveira (1930-1932) e António de Oliveira Salazar 
(1932-1968) foram Chefes do Executivo. João Antunes Guimarães ocupou o cargo de 
Ministro do Comércio e Comunicações (1930-1932). Sebastião Garcia Ramires os de 
Ministro do Comércio, Indústria e Agricultura e de Ministro do Comércio e Indústria 
(1932-1936). Pedro Teotónio Pereira foi Subsecretário de Estado das Corporações e 
Previdência Social (1933-1936) e Ministro do Comércio e Indústria (1936-1937). João 
Pinto da Costa Leite chefiou o Ministério do Comércio e Indústria de 1937 a 1940.

O cargo de Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social foi, igual-
mente, ocupado por Manuel Rebelo de Andrade (1936-1940). O Eng. Manuel Roldan 
y Pego (1914-1933) e o Eng. Luís de Castro e Sola (1933-1962), asseguraram, durante 
períodos longos de tempo, a função de Director-Geral de Minas e Serviços Geológi-
cos. Pedro Teotónio Pereira (1934-1936) e Manuel Rebelo de Andrade (1936-1940) 
lideraram, ainda, o Instituto Nacional do Trabalho e Previdência.

180 Cfr., nomeadamente, Anais da Assembleia Nacional e da Câmara Corporativa [1935-1939]; Anuário 
Comercial de Portugal [1931-1939]; Boletim da Direcção-Geral da Indústria [1937-1939]; Boletim do Instituto 
Nacional do Trabalho e Previdência [1933-1939]; Boletim do Trabalho Industrial [1931-1935]; J.M.B. Brito, 
1989; Dez anos de política social […], 1943; Diário das Sessões [1935-1939]; F.R.T. Gouveia, 1972; 
P. Guimarães, 1995; Índice dos Pareceres da Câmara Corporativa […], 1955; M. Lucena, 1976; M.F. Mónica, 
1999-2000; M.F. Patriarca, 1995; A.M. Pereira, 1959; F. Rosas, 1986; F. Rosas, 1996b; Sinopse e Estatística 
da Assembleia Nacional e Câmara Corporativa [1935-1939]; N. Valério, 1994; Vinte anos de Organização 
Corporativa […], 1953.
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Durante a primeira legislatura da Câmara Corporativa (1935-1938), a 6ª Secção 
— «Minas, águas minerais, pedreiras e produtos químicos» — era composta pelos in-
dustriais Alfredo da Silva (Lisboa) e Luís B. de Brito Barreiros (Porto), procuradores da 
indústria química, bem como pelo Eng. Leopoldo Barreiro Portas, ligado ao universo 
das pedreiras e águas minerais mas representante de todo o sector extractivo. Ao longo 
dos anos de 1938 a 1942, a 6ª Secção — «Minas, pedreiras e águas minerais» — in-
cluiu os Eng. Leopoldo Barreiro Portas e Eng. José Caetano Maziotti Salema Garção, 
nascido em Lisboa a 19 de Novembro de 1886, diplomado pela Escola do Exército, 
Director Técnico (entre outras) de concessões de ou com volfrâmio, Presidente da 
Secção de Engenharia de Minas da Ordem dos Engenheiros181.

Para além da continuada ausência de representantes dos funcionários adminis-
trativos e outros, das chefias intermédias e dos operários — mesmo se oriundos dos 
Sindicatos Nacionais —, não deixa de ser notória a auto ou hetero-exclusão de enti-
dades de matriz formalmente «não-corporativa». Evocam-se os «quadros superiores» 
das grandes empresas mineiras e os líderes das Associações Industriais Portuense e 
Portuguesa, cuja Secção de Minas foi presidida pelo Eng. Vasco Bramão desde antes 
de 1928 e até depois de 1947.

Importa, agora, esboçar uma caracterização sumária dos escalões dirigentes do «Corpo 
de Engenharia de Minas e Serviços Geológicos» entre o último quartel do século XIX e 
o imediato pós-Segunda Guerra Mundial. Constatou-se, antes de mais, a permanência 
na DGMSG de uma atitude, por um lado, «regeneradora e industrialista»; por outro, 
de «adaptação pragmática» a uma actividade mineira «dependente e de recurso» no 
contexto da economia-mundo capitalista, a sucessivos regimes políticos, incapazes ou 
com limitada vontade para alterar significativamente a realidade existente.

Quase sempre oriundos de níveis socioculturais médios e elevados, beneficiando 
de «protecção familiar e grupal», os engenheiros e geólogos em causa reforçavam o seu 
prestígio, a capacidade de gestão das carreiras e a eficácia da intervenção profissional 
através da obtenção de formação inicial de nível superior em Portugal ou no estrangei-
ro. Desempenhavam, também, funções na Universidade e em agremiações científicas, 
em empresas e associações profissionais ou patronais, nos órgãos de poder legislativo 
e executivo. Revelariam, no entanto, com poucas excepções, limitada apetência pelo 
«trabalho de campo» em missões de planeamento e negociação económica, de pesquisa 
geológico-mineira e fiscalização.

Apoiando, mais ou menos explicitamente, várias correntes ideológicas e soluções 
político-institucionais, os quadros superiores da DGMSG integravam, por norma, a 
«direita das realizações». Advogaram, assim, uma modernização autoritária e protec-
cionista, dinamizada por forte intervenção estatal. Promovendo solidariedades internas 
e intercâmbios com outros segmentos das elites nacionais, estabelecendo laços com os 
congéneres de outros países — por intermédio de congressos e publicações, visitas de 
estudo e participação em organismos internacionais —, asseguraram a reprodução de 

181 Cfr., entre outros, Anais da Assembleia Nacional e da Câmara Corporativa [1935-1939]; Anuário 
Comercial de Portugal [1931-1939]; Diário das Sessões [1935-1939]; Estudos, Notas e Trabalhos do Serviço 
de Fomento Mineiro [1958, 1962]; T. Gallagher, 1980; F.R.T. Gouveia, 1972; Índice dos Pareceres da Câmara 
Corporativa […], 1955; M.F. Mónica, 1999-2000; A.C. Pinto, 2001; F. Rosas, 1996b; Sinopse e Estatística 
da Assembleia Nacional e Câmara Corporativa [1935-1939]; L. Trindade, 2001.
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um habitus específico apesar das roturas entre Monarquia Constitucional, Primeira 
República, Ditadura Militar e Estado Novo182.

O percurso biográfico e as concepções defendidas pelo Eng. Luís de Castro e Sola são, 
de alguma forma, representativos do grupo socioprofissional em análise. Licenciado em 
engenharia de minas, doutorado e professor no Instituto Superior Técnico, foi discípulo 
e substituiu o Eng. António Lobo d’Aboim Inglês. Colaborou, também, com outras 
instituições públicas e com empresas privadas localizadas na região de Lisboa. Em 1927, 
ingressou no quadro da DGMSG e secretariou a Comissão responsável pelo elaborar 
da «Lei de Minas» de 1930, chefiou delegações oficiais em deslocação ao estrangeiro 
e, no ano de 1933, passou a exercer o cargo de Director-Geral. Durante o biénio de 
1936-1937, presidiu à Secção de Engenharia de Minas da Ordem dos Engenheiros183.

Em artigo de divulgação do texto da lição apresentada no Instituto Superior Técnico 
a 27 de Março de 1931, publicado na Técnica («revista de engenharia dos alunos do 
IST»), Luís de Castro e Sola abordou a problemática da «Marcha da crise económica 
mundial». Demonstrando um assinalável grau de actualização teórica e empírica, criticava 
a recusa da generalidade dos países em adoptar uma estratégia comum de superação 
das dificuldades que se tinham acentuado desde o fim da Primeira Grande Guerra. 
Encarava como ineficazes as meras reformas financeiras; como negativas as políticas 
de limitação da oferta, o proteccionismo exacerbado e os bloqueios à modernização 
dos Estados menos desenvolvidos.

Distanciando-se de quem utilizava as categorias de «crise de superprodução» e de 
«artificialismo da industrialização nos países agrícolas», afirmou a validade universal do 
«progresso científico e técnico». Argumentou, de modo «fordista» ou proto-keynesiano, 
que a solução para os problemas económico-financeiros internacionais estaria no au-
mento da produtividade e da produção, na diminuição dos custos e preços, no atenuar 
do subconsumo social através de investimentos públicos, legislação social adequada e 
promoção das trocas à escala global184.

182 Cfr. as entrevistas com os Eng. Fernando Soares Carneiro e Prof. Doutor Alberto Morais Cerveira 
e, nomeadamente, Anuário Comercial de Portugal [1931-1939]; Boletim da Ordem dos Engenheiros [1937-1939]; 
J.L. Cardoso, 2001; 1º Congresso da Indústria Portuguesa […], 1933; M.P.P.S. Diogo, 1994; A Indústria do 
Norte [1938-1939]; Indústria Portuguesa [1931-1939]; M. Lisboa, 2002; N.L. Madureira, 2002; M.F. 
Mónica, 1999-2000; Pensamento económico português […], 1998; Revista da Associação dos Engenheiros Civis 
Portugueses [1931-1936]; Revista da Faculdade de Engenharia [1932-1939]; M.L. Rodrigues, 1999; F. Rosas, 
1986; F. Rosas, 1996b; F. Rosas, 2000; L. Trindade, 2001; Técnica [1931-1939].

183 Cfr. Actas do Encontro Ibérico […], 1992; C. Bastien, 1989; J.M.B. Brito, 1989; Contribuições para 
a história […], 1988; O Estado Novo […], 1987; Estudos, Notas e Trabalhos do Serviço de Fomento Mineiro 
[1958, 1962]; Salazar e o salazarismo […], 1989; L.C. Sola, 1934 [ou Indústria Portuguesa, 7º Ano, nº 74, 
Abril de 1934, p. 37-52]; Técnica, nº 35, Abril de 1931, p. 99-104.

184 «Produzir mais, mais barato e criar necessidades de consumo. Necessitamos novas descobertas, maior 
expansão no emprego de meios mecânicos aperfeiçoados, difundir mais, muito mais, a instrução, enfim: seguir 
o caminho diametralmente oposto ao da restrição. Produzir mais, melhor e mais barato […]. Não há nacionalismo 
que possa impedir a compra cobiçosa daquilo que é mais barato.

E quando a baixa dos preços for tão grande que a produção caiba dentro da capacidade de compra e que a 
necessidade e intensidade dessa compra seja de tal ordem que cesse o desemprego, estará então resolvido o problema. 
A baixa de preços cria necessidades de compra, sabemo-lo por experiência própria, a intensificação da compra 
acarreta a intensificação da produção, e esta vem compensar, pela quantidade, o desemprego que poderia resultar 
do aperfeiçoamento industrial.» (Cfr. Técnica, nº 35, Abril de 1931, p. 103).
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Num outro evento público, concretizado na Sociedade de Geografia de Lisboa por 
iniciativa da Associação Industrial Portuguesa (17 de Abril de 1934), o recém-nomeado 
Director-Geral de Minas e Serviços Geológicos enunciou as opções fundamentais 
que, na sua opinião, orientariam a actividade futura daquele organismo do Estado. 
Em «O estudo e aproveitamento do subsolo português», reafirmou grande parte das 
«críticas e projectos regeneradores» aventados, para o universo extractivo, desde o 
final de Oitocentos. Após dez séculos de «esquecimento» e dezenas de anos de «apro-
veitamento inadequado», urgiria colocar a indústria mineira ao serviço do «fomento 
da economia nacional».

Começou por salientar o facto de, apesar de tudo, se estar perante um ramo de 
actividade que, desde meados de Oitocentos, se afirmou no plano internacional sem 
o auxílio de mecanismos proteccionistas. Estabelecendo comparações com as soluções 
adoptadas em outros países europeus e americanos, Luís de Castro e Sola ignorou, 
significativamente, questões como a carga tributária e as taxas de exportação, a higie-
ne e segurança no trabalho, a protecção social e a salvaguarda ambiental, os elevados 
níveis de desactivação das concessões atribuídas.

Pretendia apoiar a formação inicial e especializada de engenheiros e geólogos portu-
gueses, ampliar os quadros e a capacidade de intervenção da DGMSG. Coordenando 
meios privados e públicos, realizaria o inventário dos recursos minerais e estudaria a 
viabilidade do seu aproveitamento. Incentivaria a modernização tecnológica e organizativa 
das explorações, patrocinaria a concentração das entidades concessionárias e o reforço 
da presença de capitais nacionais. Diminuiria a nossa dependência de combustíveis im-
portados e ampliaria o grau de transformação industrial das matérias-primas de origem 
mineira. Desenvolveria estratégias de resposta às inevitáveis conjunturas de recessão.

Arriscando uma atitude pouco frequente entre as elites do Estado Novo, Luís de 
Castro e Sola terá, mesmo, discordado do «pensamento económico-financeiro» de 
António de Oliveira Salazar. Classificou como «excessivamente defensivas» as seguintes 
palavras do «Chefe da Revolução Nacional», proferidas na sessão de encerramento do 
1º Congresso da Indústria Portuguesa (15 de Outubro de 1933): «Segui com o maior 
interesse as teses apresentadas e a sua discussão. Há, certamente, entre elas, algumas teses 
que podem chamar-se teses ambiciosas, programas vastos demais para um futuro imediato, 
que passam para além das possibilidades do momento. Mas há, também, o reconhecimento 
de necessidades urgentes, a definição de pontos concretos que podem ser resolvidos, o tra-
çado de grandes orientações que aos poderes públicos incumbe estudar para conveniente 
adaptação à sua política geral.»185

Enquanto mensagem final da sua própria conferência e a título de resposta, assinalou 
que, «expondo os problemas em toda a sua amplitude, reconheço que fui ambicioso. Porém 
quem governa pode e deve distinguir quais as ambições a que é possível dar satisfação e 
mais facilmente pode exigir 50 daquele que está disposto a produzir 100 do que conseguirá 
arrancar um esforço de 50 aquele que se dispõe apenas a produzir 25. Pequei por ambicioso 
nacionalismo? […] A minha ambição nacionalista, se é grande, não me parece desmedida. 
Ainda assim, como sois portugueses, só vos peço auxílio para essa ambição que, depois de 
exposta, nos pertence a todos nós. Espero, pois, vê-la realizada.»186.

185  Cfr. L.C. Sola, 1934, p. 46-47.
186  Cfr. L.C. Sola, 1934, p. 47.
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Ao procurar reconstituir, ainda que sinteticamente, a forma como, no âmbito da 
União Nacional e ao longo dos anos trinta do século XX, foram perspectivados o sector 
mineiro e as «áreas complementares», começamos por analisar as actas do I Congresso 
do «partido único» do salazarismo (Lisboa, 26 a 28 de Maio de 1934)187. Depois 
do paradigmático discurso do Eng. José Dias Araújo Correia sobre as «Directrizes 
económicas do Estado Novo» — legitimador do «corporativismo de Estado» como 
única alternativa possível às «insuficiências do capitalismo liberal» e aos «crimes do 
socialismo marxista»188 —, os também engenheiros Carlos Freire de Andrade e João 
Jorge Coutinho surgem como responsáveis por teses intituladas «Indústria mineira 
em Portugal» e «Preparação técnica do engenheiro e sua correlação com o trabalho de 
aprendizado das indústrias»189.

No primeiro caso, o autor assinala a significativa ampliação do sector extractivo 
nacional desde o início do século XX, atribuindo-a ao crescimento económico exter-
no — Primeira Grande Guerra e fases de «euforia especulativa» da década de vinte 
— e à positiva actividade governativa nos anos que se seguiram à «Revolução de 28 
de Maio de 1926». Critica, sem apontar soluções alternativas, a quase inexistência 
de transformação industrial dos minérios lusos. Propõe que o Estado Novo assegure 
condições para a realização do inventário e para a utilização adequada dos recursos 
minerais, apoie a descoberta de novos jazigos, promova o aperfeiçoamento técnico 
dos vários profissionais envolvidos, garanta a melhoria das condições de higiene e 
segurança no trabalho.

Por sua vez, o Eng. João Jorge Coutinho afirmou a importância decisiva de uma 
«gestão racional da actividade económica» e lembrou o papel central que nessa mesma 
reorganização deveriam assumir a ciência e a tecnologia. Alertou para as dificuldades 
que afectavam o desempenho de muitos engenheiros portugueses, no essencial oriundos 
das «classes privilegiadas», a partir do momento em que se tornavam responsáveis pela 
orientação de processos económico-sociais complexos («a grande direcção industrial 
da Nação»).

Enquanto solução para o ‘estrangulamento’ identificado, defendeu que o acesso 
ao Instituto Superior Técnico e à Faculdade de Engenharia da Universidade do Por-
to, ao Instituto Industrial de Lisboa e ao Instituto Industrial e Comercial do Porto 
passasse a depender, obrigatoriamente, da frequência das Escolas Industriais e não 
dos Liceus. Existiriam horários diurnos e nocturnos, bolsas para os «bons alunos com 
menos posses», aulas práticas e desempenho de tarefas subordinadas em empresas. Os 
próprios cursos de bacharelato e licenciatura em engenharia integrariam os módulos 
necessários ao «exercício prático da profissão»190.

187 Cfr., entre outros, I Congresso da União Nacional […], 1935; M.B. Cruz, 1988; Diário das Sessões 
[1935-1939]; Índice dos Pareceres da Câmara Corporativa […], 1955; C.A.H.F. Lunet, 1998; F. Rosas, 1986; 
Uma série de conferências […], 1937; N. Valério, 1994.

188 Cfr. I Congresso da União Nacional […], 1935, vol. 1, p. 30-44.
189 Cfr. I Congresso da União Nacional […], 1935, vol. 4, p. 6-15 e p. 386-392.
190 «A orientação exposta dava como consequência o incentivo aos grandes espíritos de se destacarem do 

comum, não tendo o prejuízo, que por vezes se nota, de perfeitas nulidades, à sombra do prestígio escolar, 
pretenderem impor a sua insuficiência, por igualdade de diplomas, aos autênticos valores […]. A organização 
do ensino da engenharia exposta nesta tese tem, ainda, o benefício de permitir que, das camadas mais baixas, 
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Relativamente aos trabalhos da Assembleia Nacional — lembra-se que as actas 
das «sessões de estudo», tidas como secretas, não eram publicadas —, destacam-se, 
no período de «antes da ordem do dia», as intervenções dos deputados Francisco de 
Paula Leite Pinto e Augusto Cancela de Abreu acerca do «frequente emprego entre 
nós» de engenheiros de outros países. Para além de «contrária ao espírito da legisla-
ção em vigor», aquela situação implicaria, na generalidade dos casos, prejuízo para a 
evolução da «técnica nacional» e desprestígio dos quadros superiores lusos perante os 
funcionários e os operários, reprodução dos preconceitos de superioridade manifestados 
pelos dirigentes das firmas estrangeiras, bem como dos complexos de inferioridade 
dos portugueses «face ao que vem de fora»191.

Tendo Augusto Cancela de Abreu ocupado cargos directivos na Ordem dos Enge-
nheiros, reforçou o peso de ambas as interpelações aludindo a uma representação sobre 
matéria idêntica enviada por aquela entidade corporativa, no dia 18 de Maio de 1938, 
aos Ministros das Obras Públicas e Comunicações, das Colónias, do Comércio e Indús-
tria; ao Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social. Denunciava-se, 
antes de mais, «que algumas ou a quase totalidade das empresas em referência sofismam 
os princípios que determinam as disposições das autoridades portuguesas e não respeitam 
devidamente as condições da concessão que usufruem.»192

Datado de 16 de Janeiro de 1939 e apreciado em «sessão de estudo», o «aviso 
prévio» do deputado Abel Varzim da Cunha e Silva relativo aos Sindicatos Nacio-
nais193 acabou por ser discutido, em plenário, na fase da «ordem do dia» de 16 de 
Fevereiro do mesmo ano194. Se, por um lado, o Padre Abel Varzim — com funções

os pequenos aprendizes das várias indústrias possam ascender, mediante o auxílio do Estado, a mais alta situação 
na direcção da produção nacional […]. É indispensável, a bem da Nação, renovar a direcção superior com 
elementos novos, vindos cheios de vida e fé das classes operárias.» (Cfr. I Congresso da União Nacional […], 
1935, vol. 4, p. 391).

191 Cfr. Diário das Sessões, nº 24, 25 de Janeiro de 1939, p. 176 e nº 25, 26 de Janeiro de 1939, 
p. 188-189 e, ainda, R.A. Carvalho, 2002.

192 «Designadamente acontece: a) que nem a competência ou especialização dos técnicos estrangeiros é em 
todos os casos verdadeira; b) que nem sempre se trata de pessoas que tenham conquistado a confiança das empresas 
por uma larga colaboração anterior; c) que os técnicos portugueses admitidos nessas empresas por força das 
disposições contratuais são em número muito reduzido, comparado com o dos estrangeiros, e mal remunerados; 
d) que mesmo esses poucos são relegados geralmente para funções secundárias, por vezes desligados do próprio 
objecto da concessão, evidenciando-se uma resistência, embora passiva, a familiarizá-los com os trabalhos cuja 
prática devem adquirir.» (Cfr. Diário das Sessões, nº 25, 26 de Janeiro de 1939, p. 188-189).

193 «Pretendo tratar, em aviso prévio, certos aspectos da organização sindical corporativa, pelas seguintes 
razões: 1ª porque existe, da parte de muitas entidades patronais, uma guerra, muitas vezes vitoriosa, contra a 
organização ou existência dos sindicatos nacionais; 2ª porque o desenvolvimento da organização sindical tem 
sido impedido por falta de protecção legal e ainda por falta de execução de medidas legais já existentes; 3ª porque 
este estado de coisas tem conduzido, muitas vezes, à execução arbitrária dos contratos singulares ou colectivos de 
trabalho, com grave prejuízo dos direitos já legalmente reconhecidos dos operários.» (Cfr. Diário das Sessões, 
nº 18, 17 de Janeiro de 1939, p. 126).

194 Cfr. Diário das Sessões, nº 18, 17 de Janeiro de 1939, p. 126 e nº 39, 17 de Fevereiro de 1939, 
p. 357-366; Abel Varzim […], 2000; A.J.M. Cerejo, 2000; M.F. Patriarca, 1995; M.I. Rezola, 1997; J.C. 
Valente, 1999.
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de orientação na Acção Social Católica —, Joaquim Saldanha, Pedro Augusto Pinto 
da Fonseca Botelho Neves e Samuel de Matos Agostinho de Oliveira, defendendo os 
princípios gerais e o essencial da «prática corporativa» do Estado Novo, contestaram 
aspectos parcelares que exigiriam «resolução imediata», por outro, Mário Correia Teles 
de Araújo e Albuquerque, António Maria Pinheiro Torres, Gastão Carlos de Deus 
Figueira e Augusto Cancela de Abreu tentaram desvalorizar, mesmo que de forma 
indirecta e pontual, as «insuficiências» explicitadas.

Partindo de um fundo doutrinário comum ao «pensamento social cristão», ao 
regeneracionismo organicista — integralista lusitano ou nacional-sindicalista — e 
ao corporativismo modernizador, criticou-se a falta de «responsabilidade social» de 
muitos patrões e da própria administração pública. Salientaram-se «as lacunas que 
persistem» em termos de salários e condições de trabalho, apoio social e «educação 
moral», formação escolar e profissional, «defesa e valorização das famílias numerosas».

Denunciaram-se as perseguições de que eram alvo militantes e dirigentes sindicais 
nacionalistas e católicos, o limitado esforço de fiscalização concretizado por algumas 
Delegações do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência; as incoerências da legis-
lação aplicável, bem como as limitações próprias e, sobretudo, os bloqueios externos à 
intervenção da Igreja e da Acção Católica Portuguesa. Criticou-se a «escassa propaganda 
do ideário corporativo» junto dos patrões e dos empregados, as inúmeras situações de 
assédio sexual a mulheres trabalhadoras. Referiu-se, ainda, o «exemplo positivo» das 
Casas do Povo e das Casas dos Pescadores. Alertou-se para os perigos do regresso da 
«agitação social» caso os Sindicatos Nacionais não conseguissem defender, ao mesmo 
tempo, «o bem comum e o interesse dos seus associados».

Simbolizando a manutenção, pelo menos formal, de uma base mínima de unidade 
entre os representantes de várias sensibilidades integrantes da base de apoio ao regime 
salazarista, os deputados encerraram o debate aprovando, por unanimidade, a moção 
do autor do «aviso prévio»: «A Assembleia Nacional, apreciando no seu justo valor a 
obra social realizada através da organização corporativa do trabalho nacional e o valioso 
concurso prestado ao seu desenvolvimento por muitas organizações patronais, mas toman-
do conhecimento de certo número de actos reveladores de incompreensão ou hostilidade 
contra a organização operária, confia que o Governo mantenha o Instituto Nacional do 
Trabalho e Previdência nas condições de exercer uma acção eficaz no sentido de valorizar 
os sindicatos nacionais e da realização de uma melhor justiça social.»195

Uma vez entregue na Assembleia Nacional a Proposta de Lei nº 50 sobre «Fomento 
Mineiro» — dia 9 de Fevereiro de 1939 —, foi o mesmo documento governamental 
enviado de imediato à Câmara Corporativa. Aprovado a 2 de Março de 1939, o 
correspondente parecer obteve divulgação no dia 13 de Março. Resultou da actividade 
conjunta das secções de «Minas, pedreiras e águas minerais», de «Finanças e economia 
geral». Ouviram-se, a título subsidiário, as secções de «Justiça», de «Transportes e 
turismo». Para além do relator, Eng. José Salema Garção, o grupo de trabalho encarregue 
de elaborar o texto final integrava, também, os procuradores Leopoldo Barreiro Portas, 

195 Cfr. Diário das Sessões, nº 39, 17 de Fevereiro de 1939, p. 366.
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Ezequiel de Campos, Francisco Gonçalves Velhinho Correia, Rui Enes Ulrich, Albino 
Vieira da Rocha e António de Vasconcelos Correia (este último sem direito a voto)196.

Em termos gerais, louvou-se a iniciativa do Executivo, ratificando-se a tese de 
que «muito se faz sentir a necessidade de atribuir ao Estado um papel mais activo, do 
que até agora tem tido, nos trabalhos de reconhecimento e pesquisa de minas e de serem 
dados incentivos à colaboração das entidades particulares nesses trabalhos e ao interesse dos 
capitais pelas explorações mineiras.»197 Ficou, no entanto, por explicitar a posição da 
Câmara Corporativa sobre questões como as vantagens ou desvantagens de interfaces 
nacionais entre as indústrias mineira, metalúrgica, química e outras; a legitimidade 
do ampliar da intervenção pública na reestruturação do sector mineiro.

Apontaram-se, também, sugestões complementares tendo por objectivo um maior 
desenvolvimento da indústria extractiva localizada em Portugal continental. Face à 
instabilidade acrescida que marcava a «situação internacional», exigir-se-iam um re-
forço urgente dos meios ao dispor da DGMSG; a implantação do «ensino elementar 
de minas» e a criação de Grémios patronais do sector mineiro; o ampliar dos níveis 
de confiança entre investidores privados e aparelho de Estado, bem como o aumento 
da fiscalização oficial visando a «defesa intransigente do interesse colectivo». Apenas a 
secção de «Transportes e turismo» discordou, sem sucesso, da hipótese de transferência 
de parte dos custos da indústria extractiva para as empresas ferroviárias ou rodoviárias.

No que concerne às instituições universitárias e da «organização corporativa» que, 
na década de 1930, asseguravam a reprodução das elites socioprofissionais envolvidas 
no sector mineiro, prestou-se mais atenção aos engenheiros de minas e aos economis-
tas198, negligenciando-se as entidades oficiais formadoras e empregadoras de geólogos 
e juristas199. A revista Economia e Finanças, órgão do Instituto Superior de Ciências 
Económicas e Financeiras, evitou por completo a temática da indústria mineira. Luís 
da Cunha Gonçalves abordou, entretanto, as «Causas e efeitos do corporativismo por-
tuguês», argumentando de forma a legitimar, quer as concepções organicistas de direita 
em geral, quer o Estado Novo salazarista em particular (vertentes económico-financeira, 
socio-ideológica e político-institucional).

196 Cfr. Diário das Sessões, nº 34, 10 de Fevereiro de 1939, p. 327-331 e 2º Supl. ao nº 45, 13 de 
Março de 1939, p. 442(29)-442(46); Decreto-Lei nº 29: 725, de 28 de Junho de 1939, COLP, 1º Semestre 
de 1939, p. 469-474.

197 Cfr. Diário das Sessões, 2º Supl. ao nº 45, 13 de Março de 1939, p. 442(32).
198 Cfr., nomeadamente, A.F. Almeida, 1934; C. Bastien, 1989; Boletim da Ordem dos Engenheiros 

[1937-1939]; M.P.P.S. Diogo, 1994; Economia e Finanças [1933-1939]; L.C. Gonçalves, 1936; Revista da 
Associação dos Engenheiros Civis Portugueses [1931-1936]; Revista da Faculdade de Engenharia [1932-1939]; 
A. Rodrigues, 1936; M.L. Rodrigues, 1999; Técnica [1931-1939].

199 Cfr., para além das publicações periódicas das Faculdades de Direito de Lisboa e Coimbra, os 
Boletim do Museu e Laboratório Mineralógico e Geológico da Universidade de Lisboa [1931-1939]; Comunicações 
dos Serviços Geológicos de Portugal [1931-1939]; Memórias e Notícias [Museu Mineralógico e Geológico da 
Universidade de Coimbra] [1931-1939]; Publicações do Museu e Laboratório Mineralógico e Geológico da 
faculdade de Ciências do Porto [1935-1939]; Revista da Faculdade de Ciências [UC] [1931-1939]: Revista 
da Faculdade de Ciências [UL] [1937-1939].
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Observando a colecção da Técnica, publicação ligada ao Instituto Superior Técni-
co200, depara-se com a ausência de quaisquer referências ao sector extractivo. Apenas 
o nº 33, de Fevereiro de 1931, integrou artigos sobre problemáticas de âmbito geral 
relevantes para a caracterização do tipo de dados e de perspectivas de análise acessíveis 
a muitos dos engenheiros nacionais responsáveis pelo orientar ou fiscalizar de explo-
rações de volfrâmio. Salientam-se os textos «A racionalização da economia nacional», 
da autoria do Eng. Enrique Parreira (IST); «Higiene industrial», pelo Dr. Dias Amado 
(Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa); «Fordismo e taylorismo», pelo 
Eng. Paulo de Barros (IST).

Quanto à Revista da Faculdade de Engenharia [UP], detectaram-se somente três 
textos pertinentes. Assinado pelo Eng. Adriano Rodrigues, «A preparação moderna de 
minérios e o seu estado actual em Portugal» (1932 a 1936), tem um pendor exclusi-
vamente técnico, visando a actualização de saberes e práticas. O artigo «Os modernos 
processos de lavra de minas» (1934), do Eng. Augusto Farinas de Almeida, apresentou 
objectivos idênticos. Da autoria deste mesmo professor universitário, «A engenharia de 
minas ontem e hoje» (1937) foi apresentado no decorrer de uma cerimónia académica 
participada, entre outros responsáveis políticos, pelo Presidente da República, General 
Óscar Fragoso Carmona.

Depois de uma breve incursão na história da actividade mineira no território 
de Portugal continental e apesar de não chegar nunca a contestar a necessidade e 
as vantagens do Estado Novo, Augusto Farinas de Almeida afirmou a importância 
central da actividade extractiva em qualquer processo de industrialização. Evocou, a 
este propósito, os exemplos do Reino Unido, Alemanha e EUA. Criticou o desleixo 
com que, entre nós, se encarariam vectores decisivos em termos de produtividade e 
de justiça social como seriam a elaboração e o acompanhamento sistemático de pla-
nos de lavra; o mobilizar das soluções tecnológicas e organizativas mais adequadas; 
a qualificação, segurança e justa remuneração dos trabalhadores201. Advogou, tanto 
uma concepção globalizante da formação inicial e do papel social dos engenheiros, 
como uma visão abertamente regionalista do desenvolvimento nacional, valorizando 
o Porto como «capital do Norte».

200 Cfr. Técnica [1925-1939].
201 «No campo social as preocupações não são menores do que no campo técnico ou administrativo. E aqui, 

como nos casos anteriores, limitar-me-ei apenas a mencionar os problemas, sem tentar abordar o seu estudo: os 
problemas dos salários, das cooperativas de consumo, da habitação, os problemas da higiene, da assistência médica, 
da organização do descanso, os problemas dos seguros, das pensões, são outros tantos assuntos que, de modo algum, 
podem ser estranhos à actividade de qualquer engenheiro. Por maioria de razão se impõem ao engenheiro de 
minas que lida com grandes massas sui generis de operários, constituindo aglomerados quase sempre longe dos 
centros urbanos.

E direi, de passagem, que, na minha opinião, o primeiro problema social a resolver no nosso país é o problema 
dos salários. Estou convencido, sem querer ir mais longe neste assunto que se prestaria a discussão, que a boa 
organização técnica e administrativa permitirá subir o nível dos salários, ao mesmo tempo que comprimirá os 
preços de custo. É, pois, vasto o programa de actividade do engenheiro de minas. Pena é que, muitas vezes, pelas 
insuficiências de quadros não seja possível realizar esse programa. Hoje em dia há mesmo a tendência de criar, 
junto das explorações mineiras, um determinado estado-maior que, livre das preocupações dos assuntos correntes, 
se limita apenas a certo número de estudos, tendo em vista a resolução dos problemas técnicos, administrativos 
e sociais que apontei.» (Cfr. Revista da Faculdade de Engenharia, vol. III, nº 2, Julho de 1937, p. 91).
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2.10. A «sociedade civil», a Igreja Católica e as oposições

Enquanto órgãos oficiais das duas estruturas representativas dos engenheiros por-
tugueses ao longo da década de trinta, a Revista da Associação dos Engenheiros Civis 
Portugueses e, depois de 1936, o Boletim da Ordem dos Engenheiros, mantiveram o 
padrão até agora descrito. Concederam pouca atenção às «questões mineiras» e, por 
maioria de razão, ao extrair, separar e concentrar de volframite e scheelite; exaltaram 
a função dos engenheiros no modernizar ou na regeneração da sociedade portuguesa, 
desvalorizando, consequentemente, o papel dos economistas e dos juristas. Abunda 
a informação e os discursos interpretativos acerca de aspectos comuns aos vários 
sectores industriais.

Realçamos algumas das principais temáticas abordadas. A precariedade das con-
dições em termos de higiene e segurança no trabalho; as virtualidades do generalizar 
da «cartelização das empresas» e de uma «organização racional» da produção. No 
contexto da função pública e no sector privado, a defesa do estatuto socioprofissio-
nal dos engenheiros perante a «concorrência desleal» movida, quer pelos engenheiros 
técnicos (ou condutores), quer pelos arquitectos. Abordam-se, também, as vantagens 
e os riscos da transformação de uma «associação livre» num «organismo corporativo 
de matriz nacionalista». Tutelada pelo aparelho de Estado e de inscrição obrigatória, 
a Ordem dos Engenheiros garantiria uma reforçada capacidade de influenciar o poder 
político e os agentes económicos.

Transferindo a atenção para as organizações federadoras dos interesses empresa-
riais, constatam-se permanências, mas, também, alterações decisivas relativamente às 
características assumidas ao longo dos anos vinte202. Apenas a Associação Industrial 
Portuguesa garantiu o funcionamento de certo modo regular de uma Secção de Minas, 
continuando a não existir qualquer estrutura representativa da totalidade do patro-
nato do sector extractivo. No fim de um processo negocial complexo, não isento de 
conflitos e conduzido ao mais alto nível do Governo — pelo Presidente do Conselho 
e o Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social —, somente as 
cinco maiores associações patronais puderam assegurar uma existência autónoma203.

À semelhança do que ocorreu, por exemplo, na Itália de Benito Mussolini e no 
Terceiro Reich, também os empresários portugueses oscilaram entre os benefícios e 
os perigos, tanto do associativismo coercivo — ou «corporativismo de Estado» —, 
como da maior intervenção pública na «esfera económico-social». Estar-se-ia perante 
alternativas à incapacidade de auto-regulação dos agentes económicos privados e às 
ameaças de rotura do sistema financeiro; mecanismos de defesa contra as oscilações e 
as crises, os proteccionismos e as autarcias que marcavam a economia mundial. Seriam, 
ainda, factores de estabilização política, de «restauração da ordem e das hierarquias», 

202 Cfr., entre outros, H. Alves, 2000b; J.M.B. Brito, 1989; J.L. Cardoso, 2001; 140 anos. Associação 
Industrial Portuense […], 1989; Empresariado português […], 1994; A. Garrido, 2003; P. Guimarães, 1995; 
M. Lisboa, 2002; M. Lucena, 1976; N.L. Madureira, 2002; J.M.A. Mendes, 1999a; V. Moreira, 1997a; 
V. Moreira, 1997b; Pensamento económico português […], 1998; F. Rosas, 1986; F. Rosas, 1996b; F. Rosas, 
2000; L. Trindade, 1998; L. Trindade, 2000.

203 Foram as Associação Industrial Portuguesa e Associação Industrial Portuense, as Associação Comercial 
de Lisboa e Associação Comercial do Porto, a Associação Central da Agricultura Portuguesa.
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de «modernização controlada»; instrumentos complementares de enquadramento e 
repressão dos trabalhadores.

Pelo menos até à fase final da Segunda Guerra Mundial, mesmo atendendo a 
eventuais reticências individuais e localizadas, verificou-se uma colaboração regular 
entre os empresários activos em Portugal e o Estado Novo. Num contexto de 
afinidades essenciais, a evolução do associativismo patronal será balizável através de 
alguns marcos identificadores. Transformaram-se em Grémios todas as organizações 
de âmbito distrital e muitas das Secções (ou Classes) das Associações Industriais 
Portuguesa e Portuense.

Restringiu-se o espaço de manobra e a capacidade de intervenção das estruturas 
associativas empresariais de natureza global — ou transversal — sobreviventes, as 
quais, partilhando embora do essencial do «regeneracionismo autoritário» vigente, 
foram afastadas dos órgãos consultivos do aparelho de Estado. Como exemplos temos, 
nomeadamente, a Câmara Corporativa e o Conselho Corporativo; o Conselho Técnico 
Corporativo do Comércio e da Indústria, o Conselho Superior de Geologia e Minas.

Assistiu-se, em 1937, à «substituição forçada» do Eng. Francisco Xavier Esteves 
pelo Eng. Mário Borges no cargo de Presidente da Direcção da Associação Industrial 
Portuense. A tomada de posse de corpos gerentes da AIP «menos dissonantes» foi 
apresentada pelo Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social como 
«condição indispensável» ao reconhecimento político e à confirmação legal do «es-
tatuto de favor» tolerado àquelas entidades, alheias à «nova ordem porque de feição 
não-corporativa».

Dadas as profundas diferenças resultantes de uma comparação entre as modalidades 
de auto-organização (ou de controlo pelo Estado) dos agentes económicos ligados aos 
universos extractivo e das pescas — sector industrial também atípico204 —, convirá 
aprofundar a problemática em causa. Ao contrário do sucedido no sector das pescas, 
apenas a 18 de Outubro de 1970 o Ministro das Corporações e Previdência Social 
assinou o alvará que instituiu o primeiro Grémio Nacional das Empresas Mineiras. 
Formalmente presentes, a Secção de Minas da Associação Industrial Portuguesa e a 
Classe de Minas e de Tratamento de Minérios da Associação Industrial Portuense 
conheceram, na realidade, longas fases de inactividade.

Regista-se, em primeiro lugar, a postura algo segregacionista adoptada pela ge-
neralidade dos empresários mineiros estrangeiros, detentores de um peso dominante 
em termos de concessões e sociedades, capitais e meios tecnológico-organizativos, 
gestores e outros quadros superiores qualificados, número de assalariados empregues 
e montante de impostos pagos, capacidade de pressão político-diplomática e acesso 
directo aos mercados de escoamento. Em segundo lugar, devido aos elevados níveis de 
concentração existentes na actividade mineira, os grandes concessionários preferiam 
manter contactos individualizados com a administração pública e o próprio Executivo.

Na perspectiva do Governo de Lisboa, tratar-se-ia de um sector pouco relevante 
em termos do funcionamento global da economia portuguesa e já suficientemente 
fiscalizado pela DGMSG ou pelo Instituto Nacional do Trabalho e Previdência. A tal 

204 Cfr. A. Garrido, 2003; M. Lucena, 1976.
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obrigaria, quer a legislação sobre recursos minerais, quer a «especificidade das comu-
nidades mineiras». Por outro lado, mau grado o discurso nacionalista e regenerador, 
o Estado Novo não desejou ou não teve possibilidade de alterar, quer a tradicional 
subordinação perante as economias mais desenvolvias (Reino Unido e França, EUA 
e Alemanha), quer a especialização do nosso país no extrair e semi-tratar de minérios 
que outros se encarregavam de exportar, transformar e incorporar em bens intermédios 
ou finais de mais elevado valor acrescentado.

Mesmo não considerando os exploradores informais, os pequenos e médios con-
cessionários de minas reproduziam, de modo agravado, a postura individualista de 
grande parte do tecido económico luso. A estrutural desconfiança dos mesmos no que 
concerne a experiências associativas ou de cartelização, a soluções de médio e longo 
prazo era, para além do mais, ampliada pela grande instabilidade da procura interna-
cional de concentrados em geral, de minérios de tungsténio e estanho em particular. 
A mono-dependência em relação a um mercado global com tais características incen-
tivava a adopção de posturas imediatistas, alternadamente absentistas e especulativas.

Significativo neste encadeamento de condicionalismos é, também, o facto de, 
até depois de 1947, o grande capital nacional se encontrar, no essencial, afastado da 
exploração dos nossos principais recursos mineiros205. Um tal desinteresse derivaria 
dos fortes investimentos iniciais exigidos e da elevada margem de risco própria da 
actividade extractiva; dos obstáculos ao estabelecimento de contactos, à consolidação de 
relações paritárias e estáveis com os potenciais compradores estrangeiros; da escassez de 
interfaces significativos — a montante e a jusante — com outras indústrias e serviços 
localizados entre nós; da inexistência de políticas consequentes e mobilizadoras, de 
apoios (directos e indirectos) tendo por objectivo a transformação do sector mineiro 
num dos pilares de um eventual processo de modernização acelerada da economia e 
da sociedade portuguesas.

Recorda-se, por exemplo, que, entre 1900 e 1912, através da Sociedade de Minas 
de Wolfram em Portugal, Almeida, Silva Pinto & Comandita, a Henry Burnay & 
Companhia (Banco Burnay, SARL a partir de 1925) controlou várias das concessões 
que, desde 1927, estiveram na base da delimitação do Couto Mineiro da Panasqueira. 
Provavelmente adquiridas por via hipotecária e apesar dos indícios de que se estaria 
perante um grande jazigo de volfrâmio, foram as mesmas vendidas a uma empresa 
britânica nas vésperas do primeiro boom do tungsténio. Desde 1912 e até ao início da 
década de setenta (1973), a sua exploração dependeu de duas sociedades de capitais 
exclusivamente estrangeiros, a Wolfram Mining and Smelting Company, Ltd. (Londres) 
e a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (Londres).

Organizado pela Associação Comercial de Lisboa em 1938, o ciclo de conferências 
«Mercados externos» equacionou o acompanhamento a dar às actividades nacionais 
de importação e exportação num período marcado por factores contraditórios. 
Sentiam-se, ainda, os «efeitos negativos» do pós-Primeira Grande Guerra e da «Crise 
de 1929». Ganhavam importância as ameaças e vantagens resultantes da alteração dos 
equilíbrios estratégicos mundiais, com a ampliação da influência dos países chefia-
dos por «Governos de ordem» e a postura «apaziguadora» dos Estados demoliberais, 

205 Cfr. H. Alves, 2000b; P. Guimarães, 1995; J.P.A. Nunes, 2001-2002; F. Rosas, 2000.
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o proliferar de conflitos regionais e a ameaça de eclosão de uma nova confrontação 
militar de âmbito global206.

Assumindo, de acordo com o que era prática corrente no Estado Novo, o estatuto 
de iniciativa semi-oficial e contando com a presença de dirigentes do regime, «au-
toridades académicas» e representantes diplomáticos, a conferência inaugural foi da 
responsabilidade do Dr. Joaquim Roque da Fonseca — Presidente da ACL e Procurador 
à Câmara Corporativa —, que abordou o tema «Portugal e o seu comércio exterior». 
O Prof. Doutor Rui Ennes Ulrich (ex-Embaixador no Reino Unido, Director da Fa-
culdade de Direito da Universidade de Lisboa e Procurador à Câmara Corporativa) 
considerou as relações económicas luso-britânicas, o Prof. Doutor Armando Gonçalves 
Pereira (docente do Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras) focou o 
comércio com a França e o Prof. Doutor Armando Marques Guedes (ex-Ministro das 
Finanças na Primeira República e docente do ISCEF) as transacções com a Alemanha.

Para além da omissão de referências ao sector extractivo ou às correlações do mesmo 
com outras áreas de actividade económica, os conferencistas partilhavam um núcleo 
alargado de valores e hipóteses de solução. Afirmaram o acerto das políticas econó-
micas «nacionalistas moderadas», com destaque para o corporativismo regenerador, 
progressivamente adoptado em Portugal desde o 28 de Maio de 1926. Condenaram 
o liberalismo e o estatismo, o livre-cambismo e o proteccionismo autárcico.

Defenderam, igualmente, a possibilidade de compatibilização entre a «inevitável 
existência de zonas de influência» subordinadas aos grandes países desenvolvidos e o 
direito das pequenas nações à independência, ao crescimento económico (incluindo, 
embora em segundo plano, uma «industrialização sustentável»)207. Proclamaram as 
vantagens mútuas do consolidar da «Aliança Luso-Britânica», tanto mais eficaz quanto 
fossem reduzidas as assimetrias de poder negocial entre os dois parceiros; a necessidade 
de respeitar as «legítimas ambições de engrandecimento da Alemanha», bem como as 
soluções concretas definidas pelos seus dirigentes (autoritarismo político e dirigismo 
económico, «militarização» da vida social e da actividade produtiva).

Eventualmente condicionado por «motivações de ordem pragmática» mas insuspei-
to de pertencer aos sectores mais radicais do salazarismo, Armando Marques Guedes 
descreveu, com algum detalhe, a situação vivida no Terceiro Reich. Começando por 
propor um esboço da história germânica desde a unificação até 1933, destacou ele-
mentos de «identidade nacional» como a disciplina, a eficácia e a grande capacidade de 

206 Cfr. J.L. Cardoso, 2001; A.M. Guedes, s.d.; Mercados externos […], 1938; F. Rosas, 1996b; 
L. Trindade, 1998; L. Trindade, 2000.

207 «Eis porque, partindo do princípio de que não será possível ao país aumentar a sua riqueza e progresso 
diminuindo simultaneamente as suas importações, se nos afigura que – embora pondo em prática todos os meios 
que nos levem a só importar o necessário – não é por aí que resolveremos o nosso problema. Vendendo mais, sim, 
é vendendo mais que, com mais lógica e proveito, atingiremos o objectivo que desejamos. É que a base da nossa 
política comercial é hoje, como foi ontem e como será amanhã, a mesma.

Detentores de mercadorias privilegiadas de exportação – os vinhos, as conservas, as cortiças, os produtos 
coloniais, as madeiras e resinosos, as frutas, os azeites e algumas outras – deve e há-de ser sempre com o que elas 
nos rendam que temos de comprar tudo quanto não possuímos ou não podemos produzir em boas condições 
económicas. Contra esta verdade evidente, contra esta verdade incontestável, não podem deixar de se esboroar 
todos os pruridos de estreitos e ilusórios nacionalismos económicos!» (Cfr. Mercados externos […], 1938, p. 48-49 
– texto de Joaquim Roque da Fonseca).
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empenhamento. Negou validade ao mito da «facada pelas costas» em 1918, mas criticou 
a incapacidade dos Aliados para evitar que as sucessivas crises económico-financeiras 
facilitassem o crescimento organizativo e eleitoral da extrema-direita alemã.

Afirmou, também, o conferencista que nada justificava a exclusão do Estado 
nacional-socialista da «normal convivência entre as nações civilizadas» e que se de-
veriam manter os esforços no sentido do intensificar das trocas luso-alemãs, agora 
segundo as regras de bilateralismo estabelecidas pelo acordo de 1935208. O regime 
chefiado por Adolph Hitler teria «afastado o perigo comunista e restabelecido a ordem»; 
estabilizado o sistema financeiro e o comércio externo, mantendo, embora, graves 
insuficiências em termos cambiais e das reservas de ouro. Cartelizou a economia e 
diminuiu o desemprego; fixou os preços e ampliou as «regalias sociais», apesar de o 
nível de vida se manter relativamente baixo. Promoveu a valorização da agricultura e 
o «regresso da mulher ao lar», patrocinou o crescimento da natalidade e «restaurou o 
prestígio internacional do país».

Apesar de citar, sem comentários de ordem valorativa, «aspectos tidos como po-
lémicos» — proibição dos partidos políticos e dos sindicatos, «depuração da raça» e 
imposição de estritos critérios eugénicos, implantação de uma «economia de guerra» 
em tempo de paz —, aquele professor do ISCEF e consultor da ACL omite outras 
questões decisivas para a caracterização do Terceiro Reich. Salientam-se o recurso 
sistemático à violência de massas dentro de uma lógica totalitária e a segregação de 
que eram alvo os cidadãos de origem judaica, o crescimento do poderio militar e a 
adopção de uma política externa agressivamente expansionista, os conflitos com as 
Igrejas e a perseguição de sacerdotes ou leigos menos conformistas, a forte limitação 
da liberdade de decisão e associação dos agentes económicos privados.

Tendo ocorrido no ano da institucionalização da ditadura salazarista, o 1º Congresso 
da Indústria Portuguesa (Lisboa, 8 a 15 de Outubro de 1933), da responsabilidade 
da Associação Industrial Portuguesa, foi a iniciativa de encerramento da Grande Ex-
posição Industrial Portuguesa (Lisboa, 1932 e 1933). Contando com a colaboração 
da Associação Industrial Portuense e o apoio da administração pública, enquadrou-
se numa estratégia, relançada desde 1928 e que pretendeu, tanto afirmar os ideais 
modernizadores de alguns sectores das elites nacionais junto da «sociedade civil» e do 
poder político, como manifestar publicamente a coincidência essencial de pontos de 
vista entre a generalidade da burguesia industrial e o Estado Novo.

Referem-se, igualmente, outros «eventos associativos de ampla repercussão pública» 
e explícito carácter propagandístico que envolveram cuidada preparação formal, con-
tactos privilegiados com a comunicação social e um atípico esforço de «mobilização de 
massas»: a Semana do Trabalho Nacional (Lisboa, 9 a 14 de Novembro de 1931); as 

208 «Cada povo deve viver dentro da sua maneira de ser, dos seus conceitos morais, da sua psicologia — ou, 
para dizer à moderna, com a sua tábua de valores e no seu clima espiritual […]. Felizes podem, na realidade 
considerar-se os Povos, como os Homens, que conquistam certezas e que, senhores da Verdade, a professam e 
proclamam com a mesma fé com que o sacerdote ergue em suas mãos ungidas a hóstia sagrada. A proclamem 
sem a imporem! A própria Igreja, que é por definição e por intuito prosélitica, rejeita a imposição da fé. Que 
cada povo viva no respeito e, quando for justo, na admiração pelos outros. Assim seja, «no trabalho e na paz, 
com honra e com Justiça»!» (Cfr. Mercados externos […], 1938, p. 166-167 — texto de Armando Marques 
Guedes).
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comemorações dos 75 anos de actividade da AIP (Lisboa, Junho de 1935), sucessora 
da Associação Promotora da Indústria Fabril, fundada em 1860209; a participação das 
Direcções da AIP e da ACL na «manifestação de apoio a António de Oliveira Salazar 
e ao Governo promovida pelos Sindicatos Nacionais, Casas do Povo e Casas dos Pes-
cadores» a 26 de Fevereiro de 1939 (Lisboa, Terreiro do Paço)210.

Indiciando uma prioridade ainda menor do que a atribuída durante o I Congres so 
Na cional de Engenharia (Lisboa, 1931), apenas um dos participantes no 1º Congresso 
da Indústria Portuguesa considerou, de modo prioritário, o universo mineiro. Tratou-se 
do Eng. Tomás Joaquim Dias — Director da Faculdade de Engenharia da Universidade 
do Porto —, encarregue da apresentação da tese «Matérias-primas de produção nacional 
e de importação para a economia e expansão da indústria: possibilidades de um maior 
e melhor aproveitamento das primeiras». Apesar do carácter formalmente parcelar da 
temática delimitada, esteve-se perante um esboço de avaliação global das concepções 
e políticas económicas dominantes em Portugal desde os finais do século XIX.

Numa primeira parte da sua intervenção, Tomás Joaquim Dias constatou a falência 
das teorias ruralistas, contrapondo a inevitabilidade e as vantagens da cooperação entre 
os diversos sectores de actividade. Lembrou que, face ao baixo nível médio de vida 
da população portuguesa e aos permanentes saldos negativos da balança comercial, se 
teria estabelecido um consenso quanto à necessidade de adopção de um «nacionalismo 
económico moderado»: protecção pautal e «fomento da produção nacional», facilitar 
do acesso ao crédito e «economia dirigida».

Verificando-se que, por razões internas e devido à crise internacional, as mudanças 
detectadas eram pouco significativas, urgiria acelerar o processo de transformação en-
cetado. Dever-se-ia intensificar as trocas com «as nossas colónias» e com outros países 
a partir do aumento da produção e da produtividade (da redução dos custos e dos 
preços). Far-se-ia o aproveitamento sistemático dos recursos naturais — matérias-primas 
de origem mineral, vegetal e animal —, a renovação das infra-estruturas de energia e 
transportes, a generalização ou melhoria do ensino técnico (básico, médio e superior), 
a racionalização e concentração do tecido produtivo.

Entre os «obstáculos previsíveis», realçou os hábitos rotineiros e a falta de visão 
estratégica de muitos empresários, a superar através da acção conjugada das associações 
patronais, do Estado e do grupo profissional dos engenheiros. As rivalidades entre 
«Províncias» de Portugal continental e, sobretudo, entre «as Colónias e a Metrópole», 
anuláveis pela imposição de uma hierarquia regional e imperial de funções. A escassez 
de combustíveis fósseis (carvão e petróleo), ultrapassável pelo fomento das trocas com 
outras nações e pela implantação de uma rede coerente de centrais hidroeléctricas.

Quanto aos minérios metálicos propriamente ditos, destacou os jazigos de cobre 
e ferro, estanho e volfrâmio. Criticou a demora na implementação de um esforço de 

209 Integrou, nomeadamente, o Cortejo do Trabalho Nacional (Lisboa, 10 de Junho de 1935); uma 
sessão de atribuição das «recompensas honoríficas» da «Ordem do Mérito Industrial» a operários, mestres 
e engenheiros (Lisboa, 11 de Junho de 1935, Coliseu dos Recreios, contando com a presença do Presidente 
da República); uma sessão solene no Salão Nobre da Câmara Municipal de Lisboa (12 de Junho de 1935).

210 Cfr. 1º Congresso da Indústria Portuguesa […], 1933; Indústria Portuguesa [1931, 1933, 1935, 1939]; 
J.M.A. Mendes, 1999a; F. Rosas, 1994; F. Rosas, 1996b; F. Rosas, 2000.



236

rastreio dos jazigos existentes; aventou a hipótese de introdução das indústrias side-
rúrgica e derivadas, viáveis logo que «assegurado o fornecimento de energia barata». 
Condenou a quase inexistência de metalurgia do cobre e do estanho. Adoptando uma 
posição «realista» (ou «menos voluntarista»), afirmou sobre o tungsténio — minérios ou 
concentrados de — que «como não há consumo interno, é preciso exportá-lo» (p. 10).

Ao longo da década de trinta, a Indústria Portuguesa, órgão oficial da Associação 
Industrial Portuguesa, manteve o tipo de abordagem das actividades extractivas já 
identificada para os anos de 1928 a 1930. Deparamo-nos com similar «empenho 
nacionalista» mas escassa fundamentação económica; com menor atenção à indústria 
mineira do que a dedicada a outros sectores. Observa-se uma divulgação regular de 
dados estatísticos e de informações científicas. São comentados novos acordos inter-
nacionais e legislação recente; são formalizadas propostas ou reivindicações específicas. 
As apreciações relativas ao universo extractivo surgem contextualizadas por análises 
globais acerca da economia portuguesa e mundial.

Faltaram, por um lado, reportagens sobre concessões mineiras enquanto «espaços 
exemplares» no que concerne à aplicação de soluções técnicas inovadoras ou de va-
lências sociais consubstanciadoras do «espírito corporativo». Inversamente, sucessivos 
textos permitem o acompanhamento de processos de empresas mineiras associadas da 
AIP através dos complexos meandros burocráticos do aparelho de Estado, para além 
de «notas pitorescas» acerca da «labuta diária dos ranchos de apanhistas» nas zonas 
do estanho e do volfrâmio211.

A Redacção e membros da Direcção da AIP — destacando-se, tanto o protagonismo 
de Albano de Sousa, como o quase silêncio de Vasco Bramão, Presidente da Secção de 
Minas212 —, outros empresários e académicos ou engenheiros, avaliaram a situação 
da indústria extractiva nacional à luz de «critérios nacionalistas e modernizadores». 
Urgiria reorganizar da laboração de acordo com critérios de eficácia económica, de 
segurança e higiene para os trabalhadores. Deveria proceder-se à cartelização ou, 
mesmo, à concentração dos agentes económicos; à identificação e efectiva utilização 
das matérias-primas disponíveis visando a sua completa transformação em Portugal 
continental. Seria necessária maior capacidade de risco por parte de capitais privados 
(nacionais e estrangeiros) e públicos.

Sobre factores de condicionamento indirecto, assumiu-se como indispensável 
a definição pelo Estado, após audição das associações patronais e da «organização 
corporativa», de orientações políticas claras, de modalidades de apoio e de um enqua-
dramento jurídico mais favoráveis. Proclamou-se, também, a necessidade de superar os 
crónicos bloqueios existentes em termos de infraestruturas de transportes — portos, 
caminho-de-ferro e estradas —, de produção e distribuição de energia.

Garantir-se-ia a melhoria das condições de trabalho e de vida, da formação escolar 
e profissional das «classes populares», condição indispensável ao aumento da produ-
tividade e do consumo para além de «imperativo de ordem moral». Reforçar-se-ia a 

211 Cfr. 140 anos. Associação Industrial Portuense […], 1989; A Indústria do Norte [1938-1939]; Indústria 
Portuguesa [1931-1939]; J.M.A. Mendes, 1999a; Relatório e contas da Direcção da Associação Industrial 
Portuense [1938]; Relatório da Direcção da Associação Industrial Portuguesa [1931-1939]; F. Rosas, 1996b; 
F. Rosas, 2000.

212 Cfr. Vasco Bramão, «Carvões fósseis nacionais», 8º Ano, nº 87, Maio de 1935, p. 58-59.
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defesa dos «técnicos superiores» e dos trabalhadores lusos promovendo o aperfeiçoar 
da sua formação inicial e contínua, limitando a presença de assalariados estrangeiros 
ao mínimo exigido pela reprodução dos úteis laços de intercâmbio externo e de acesso 
a novos conhecimentos.

Relativamente à actividade mineira enquanto tal, o nº 42 da Indústria Portuguesa 
(4º Ano, Agosto de 1931) integra o texto «A precária situação da indústria mineira», 
assinado pela Redacção. A Direcção da AIP solidariza-se, por esta via, com o caderno 
de propostas entregue ao Governo pela congénere portuense face ao agravamento 
das dificuldades sentidas pelos agentes económicos ligados ao universo extrac-
tivo. O acentuar da crise repercutia-se, em primeiro lugar, nos distritos do centro e 
norte, áreas de localização das inúmeras pequenas e médias — para além de algumas 
grandes — explorações de estanho e tungsténio, monodependentes de uma procura 
internacional sobremaneira instável.

Optando por solicitar, quer a redução de 50% nas «taxas constantes da tabela anexa 
ao Decreto nº 18: 713, de 11 de Julho de 1930», quer a nomeação de «uma comissão 
de técnicos reputados» — incumbida de fazer o estudo de «todos os nossos jazigos»; 
de elaborar um parecer sobre o seu valor e respectivas condições de exploração, acer-
ca das medidas a adoptar para o «desenvolvimento da indústria mineira lusa» —, as 
duas associações empresariais recusam uma lógica apenas defensiva e de contenção 
da oferta. Para além do atenuar da carga tributária, propõem, assim, a reorganização 
e o crescimento do sector (o aumento da produção e o diminuir dos custos). Esque-
cem, no entanto, a questão nuclear do destino a dar à generalidade desses minérios 
e concentrados: exportar e em que circunstâncias ou vender a unidades industriais a 
instalar em Portugal continental?

Industrial ligado às vertentes empresarial e associativa («corporativa») dos univer-
sos nacionais do vidro, do cimento e da moagem, dirigente de ambas as associações 
industriais e publicista da Associação Industrial Portuguesa, deputado à Assembleia 
Nacional e procurador à Câmara Corporativa, Albano de Sousa elogiou «os valores 
e o exemplo cívico» de individualidades como Oliveira Martins, António d’Aboim 
Inglês e Ezequiel de Campos. Em múltiplos contextos e segundo modalidades diver-
sas, realçou a importância para o nosso país das matérias-primas de origem mineral; 
a função das mesmas em qualquer estratégia, tanto de combate à «presente crise», 
como no concretizar de projectos de industrialização sustentada e competitiva213.

Com uma explicitude e uma coerência pouco frequentes, exemplificando profusa-
mente, Albano de Sousa condenou a falta de dinamismo empresarial e de racionalidade 
económico-financeira nas áreas extractiva, metalúrgica e química, da produção e 
distribuição de energia, dos transportes, etc. Denunciou o facto de Portugal — os 
pequenos e médios concessionários nacionais, as grandes sociedades estrangeiras 
— exportar minérios quase em bruto para depois importar os respectivos produtos 

213 Cfr. F. Rosas, 1996b, vol. II, p. 950-951 e, ainda, «Sobreprodução e disciplina da produção», 
5º Ano, nº 56, Outubro de 1932, p. 75-76; «O subsolo português na economia dirigida», 6º Ano, nº 70, 
Dezembro de 1933, p. 51-56; «O nosso subsolo como factor económico», 7º Ano, nº 74, Abril de 1934, 
p. 29-30; «O aproveitamento do nosso subsolo. O ferro», 7º Ano, nº 79, Setembro de 1934, p. 45-49; 
«O nosso subsolo. Cobre, estanho e chumbo», 8º Ano, nº 85, Março de 1935, p. 37-40; «Organização 
económica», 8º Ano, nº 86, Abril de 1935, p. 31-40.
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acabados, adquirindo a outros países matérias-primas que deixava inexploradas no 
seu próprio território.

Mau grado as «transformações positivas» que teriam ocorrido a partir da «Revolução 
Nacional» de 28 de Maio de 1926 e, nomeadamente, desde a consolidação do Estado 
Novo em 1933, discordou aquele dirigente patronal da legislação e das práticas admi-
nistrativas que continuariam a tolerar um tal círculo vicioso. Verificou o prolongar 
de uma ausência de vontade política que garantisse, quer o estudo e identificação dos 
recursos geológicos, quer a formação adequada — escolar e profissional — dos vários 
tipos de mão-de-obra indispensável à sua valorização (quadros superiores e funcioná-
rios, chefias intermédias e operários).

Por sua vez, o nº 74 (7º Ano), de Abril de 1934, inclui um dossier temático acerca 
do sector mineiro. Desse conjunto de textos sem pretensões de exaustividade fazem 
parte dois artigos já analisados neste trabalho: «O nosso subsolo como factor econó-
mico», de Albano de Sousa e «O estudo e aproveitamento do subsolo português», de 
Luís de Castro e Sola. Integra, ainda, a colaboração de Lopes Galvão, num texto sobre 
«A indústria do ferro e as novas possibilidades industriais»; a página informativa anual 
intitulada «A produção mineira em 1933», elaborada a partir de dados oriundos de 
estatísticas oficiais; o editorial «O subsolo português», representativo das concepções 
«nacionalistas moderadas» e de «economia dirigida» assumidas pela Direcção da AIP.

De acordo com a Redacção, exigia-se um esforço de conhecimento sistemático «das 
riquezas do nosso subsolo», vector por excelência de uma ligação futuramente menos 
assimétrica aos mercados internacionais. Os particulares de nacionalidade portuguesa e o 
Estado deveriam colaborar no sentido de garantir a efectiva aplicação de um normativo 
legal adequado, a transferência dos capitais e tecnologias indispensáveis ao extrair e à 
transformação industrial dos minérios. Uma formação exigente da força de trabalho 
completaria o bloco de condições necessárias ao inverter da tendência de imobilismo 
herdada de séculos de dependência perante as Nações mais desenvolvidas e «agravada 
durante o período liberal», bem como ao desmontar do mito de que seríamos «um 
país inevitavelmente rural»214.

214 «Mobilizar essa grande fonte de trabalho é imprimir um novo facies à fisionomia económica portuguesa. 
É integrar o País no quadro da produção mundial a que os nossos recursos nos dão um incontestável direito. É acabar 
de uma vez para sempre com as fantasias e lendas bordadas ao interesse exclusivista de classes. É dotar a Nação 
com uma couraça económica que a torne invulnerável a golpes de adversidades sofridas pela dependência em que 
tem vivido do trabalho estrangeiro, alimentado com a alienação de riquezas nossas que, uma vez absorvidas pelo 
trabalho nacional, teriam acumulado dentro do País as fortes reservas de capitalização portuguesa, dispersas por 
praças estrangeiras à procura de uma segurança e de um rendimento que o trabalho nacional lhes asseguraria, 
poupando-nos a crises agudas que temos suportado por reflexo de crises das nações em que capitalizamos ouro e 
braços que as nossas fronteiras deviam abrigar.

A precária exploração que fazemos do nosso subsolo bem pode classificar-se, em regra, como um desperdício 
de bens, tal é a diminuta valorização com que entregamos ao consumo o seu recheio, simplesmente com o trabalho 
mineiro incorporado, e este pago a salário baixíssimo, como o fazem as raças afastadas da civilização no momento 
industrial que o mundo atravessa. E essa exploração desfalca um património nacional destinado a criar uma 
considerável riqueza quando se faça a industrialização das matérias-primas que ele nos oferece, isto é, quando 
a nossa mina for abastecedora das nossas fábricas e estas tenham, sob uma direcção comum, a natural sequência, 
de molde a que as matérias-primas do nosso subsolo, em cada ramo industrial que podem alimentar, sejam 
entregues ao consumo como produtos industriais, incorporando todo o trabalho que comportam.» (Cfr. Indústria 
Portuguesa, 7º Ano, nº 74, Abril de 1934, p. 17).
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Talvez por se viverem — em Portugal, na Europa e no Mundo — elevados níveis 
de tensão político-diplomática ou devido à natureza crescentemente hierática e coer-
civa do Estado Novo, ao invés do sucedido aquando da aprovação do Decreto nº 18: 
713, de 11 de Julho de 1930 («Lei de Minas»), a promulgação do Decreto-Lei 
nº 29: 725, de 28 de Junho de 1939 («Lei de Fomento Mineiro»), não foi antecedida 
por notícias ou artigos de opinião acerca do correspondente processo de elaboração. 
Identificou-se, somente, meses mais tarde, a presença da nota oficiosa «O Plano de 
Fomento Mineiro foi aprovado pelo Ministro do Comércio e Indústria», entregue à 
imprensa para divulgação obrigatória215.

De entre a multiplicidade de temáticas abordadas pela Redacção e pelos colabo-
radores da Indústria Portuguesa ao longo da década de 1930, realce, a finalizar, para 
a presença regular de questões como a necessidade de Portugal apostar no aumento 
coordenado da produtividade e da produção, dos salários e regalias sociais. Na ex-
pansão do mercado interno estaria uma das soluções para a «crise económica e para 
o atraso». Algo contraditoriamente, constata-se uma oposição sistemática a todas as 
«intromissões do Estado» no plano da fixação de direitos laborais mínimos. Seguindo 
as muito citadas recomendações da Organização Internacional do Trabalho, deveria, 
também, ultrapassar-se a grave situação existente em termos de higiene e segurança 
no trabalho (de acidentes e doenças profissionais).

Sem esquecer ou hostilizar, bem pelo contrário, os aliados e parceiros externos 
tradicionalmente dominantes, foi atribuído destaque ao acompanhamento da evolução 
da realidade germânica antes e depois da implantação da ditadura nacional-socialista. 
Apesar dos «aspectos negativos» que se teriam avolumado pouco antes e após o desen-
cadear da Segunda Guerra Mundial — estatismo e racismo, militarismo expansionista 
e intenções de «usurpação dos territórios coloniais portugueses» —, mais do que os 
EUA e o Reino Unido, a França e a Holanda, a Bélgica ou os países escandinavos, os 
modelos a seguir nos planos económico-financeiro e político-social encontrar-se-iam 
nas experiências da Suíça, Alemanha, Itália ou Japão216.

215 Cfr. Indústria Portuguesa, 12º Ano, nº 141, Novembro de 1939, p. 44.
216 Cfr. «Agrava-se a vida na Alemanha que já não dispõe de mais ouro», Redacção, 7º Ano, nº 78, 

Agosto de 1934, p. 17; «A gravíssima situação económica da Alemanha», Redacção, 7º Ano, nº 79, Setembro 
de 1934, p. 57; «O Reich em foco. Pontos nos ii sobre a situação financeira alemã», António Lucas, 8º Ano, 
nº 83, Janeiro de 1935, p. 31-33; «Política agrária alemã», citado do Diário de Notícias, 8º Ano, nº 83, 
Janeiro de 1935, p. 33-34; «Organização económica», Albano de Sousa, 8º Ano, nº 86, Abril de 1935, 
sobretudo p. 39-40; «As nossas relações comerciais com a Alemanha e com a França», Redacção, 8º Ano, 
nº 87, Maio de 1935, p. 77-78; «A Alemanha quer invadir o mundo com os seus produtos», Redacção, 8º Ano, 
nº 91, Setembro de 1935, p. 32; «A economia alemã e os seus reflexos», Redacção, 10º Ano, nº 116, 
Outubro de 1937, p. 48-49; «Editorial — A Suíça», Redacção, 11º Ano, nº 124, Junho de 1938, p. 9-10; 
«O que bem poderá chamar-se economia de guerra do Terceiro Reich ou aparências… que não iludem», 
Redacção, 11º Ano, nº 124, Junho de 1938, p. 26-27; «Comércio luso-alemão», Nuno Simões, 11º Ano, 
nº 126, Agosto de 1938, p. 26; «A presente situação económica da Alemanha leva os dirigentes do III Reich 
a atribuírem grande importância à penetração germânica na América do Sul», Redacção, 11º Ano, nº 127, 
Setembro de 1938, p. 37-38; «A concorrência comercial que a Alemanha faz à Inglaterra pode vir a constituir 
uma ameaça futura aos interesses ingleses», Redacção, 12º Ano, nº 132, Fevereiro de 1939, p. 16; 
«As flutuações da economia mundial e a inquietação da Europa promovem a emigração do ouro para os EUA», 
Redacção, 12º Ano, nº 132, Fevereiro de 1939, p. 38-39; «Porque foi possível e é agora impossível um amplo 
e forte entendimento comercial anglo-alemão?», Redacção, 12º Ano, nº 134, Abril de 1939, p. 19-21.
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Recorrendo à forma como Albano de Sousa comparou os «esforços de regeneração 
do tecido empresarial» encetados em Portugal e na Alemanha, constata-se que, para 
aquele dirigente da AIP, o «nacional-sindicalismo, desejando integrar a Federação patronal 
decretada em 1934 na economia geral da Nação, substituindo por ela o cartel, reconheceu 
que enquanto a Federação oficial do patronato não estiver apta a ajustar o interesse da 
produção ao do consumo […], teve de aceitar o cartel ao lado da Federação e aceita-o, 
embora com carácter transitório […].

A diferença que existe entre o cartel germânico, o Grupo alemão decretado em Novem-
bro de 1934 e o nosso Grémio português […], consiste em que o cartel é uma organização 
meramente patronal, com reflexo indirecto na economia dos países, à qual se ajusta pelo 
livre jogo das forças económicas, ao passo que o Grémio português e aqueles organismos 
alemães [Grupo e Federação] têm o objectivo de enquadrar a acção do patronato, por um 
controlo directo do Estado, no plano nacional.»217

Chamando a atenção para a mensagem que a Direcção da AIP pretendeu transmitir 
ao elogiar o «exemplo suíço», cita-se um trecho no qual se afirma que «a sua única arma 
é a honestidade, a qualidade do produto. Toda a Suíça é uma vasta oficina. Trabalha-se 
em fábricas grandes, em fábricas pequenas, e até em casa […]. Muito do carvão vem da 
Suécia; muito do ferro da Lorena. Com isso manufacturam as grandes turbinas e motores 
que servem as indústrias eléctricas do mundo. Apesar de não possuírem matérias-primas, de 
não reclamarem colónias aos que as têm, exportam muitos artigos: rendas, seda artificial, 
produtos químicos, vidros, chocolates, louça, tintas, relógios, que se impõem pela perícia 
do operário especializado. A sua prosperidade não deriva, pois, do solo que é ingrato, do 
subsolo que nada tem. Deriva apenas do trabalho, da habilidade e da iniciativa.»218

Influenciada pela existência da censura e pelas «imposições da diplomacia», a Re-
dacção considerou explicitamente o fenómeno do anti-semitismo na Itália fascista e 
na Alemanha nacional-socialista em dois textos integrantes de secções periféricas da 
revista. Adoptou um registo mitigado e branqueador, dividido entre alguma aceitação 
de teses «segregacionistas moderadas» — herdeiras de preconceitos étnicos e nacionais, 
religiosos e políticos arreigados — e a condenação dos «excessos praticados»219.

Ainda no que concerne ao Terceiro Reich, seguindo a leitura de Gonzague de 
Reynolds — suíço e professor universitário, ideólogo de uma extrema-direita conser-
vadora —, afirmava-se que «os judeus da Alemanha tinham invadido as universidade, os 
tribunais, a imprensa, o teatro, o cinematógrafo, a medicina, as letras e as artes, a banca e 
a Bolsa, o grande comércio. Isto prova a sua inteligência e as suas capacidades. Eis algumas 
cifras: dos 3450 advogados de Berlim, 1925 eram judeus e 1525 arianos […]. Em 1914, 
30% das cátedras universitárias eram já ocupadas por judeus; em 1932, na Faculdade de 
Medicina de Berlim, a percentagem era de 45% […].

Dos 29 empresários de teatros de Berlim , 23 eram judeus, ou seja 80%; 75% das peças 
de teatro representadas nestes últimos anos foram escritas por judeus. Os bancos judaicos 

217 Cfr. «Organização económica», 8º Ano, nº 86, Abril de 1935, p. 39-40.
218 Cfr. «Editorial — A Suíça», Redacção, 11º Ano, nº 124, Junho de 1938, p. 9-10.
219 Cfr. «A posição do fascismo perante o problema das raças definida em 10 pontos capitais», 11º 

Ano, nº 126, Agosto de 1938, p. 39; «Os judeus na Alemanha», 12º Ano, nº 132, Fevereiro de 1939, 
p. 14 e, nomeadamente, M. Franco, 1999; M. Loff, 2004; A. Louçã, 1997b; A. Louça, 2007; E.A. Mea, 
1997; I.F. Pimentel, 1999.
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são os mais importantes da Alemanha […]. Enfim, os grandes chefes revolucionários, 
desde Karl Marx […] foram ou são judeus. Em resumo, era um facto que a influência 
judaica predominava cada vez mais e por toda a Alemanha, ao ponto de os cristãos se 
sentirem pouco a pouco eliminados. Uma reacção era necessária. Foi espontânea. Foi bru-
tal. Foi imprudente. Produziu-se então e ainda hoje se dão em toda a Alemanha actos de 
anti-semitismo repreensíveis.»220

De entre os documentos anuais de balanço da actividade concretizada nos anos de 
1931 a 1939, impressos e divulgados pelas Associações Industriais Portuguesa e Por-
tuense221, somente o volume de 1935 apresenta um resumo dos debates ocorridos na 
Secção de Minas da organização patronal da indústria sediada na capital do país. Quanto 
ao subsector do volfrâmio, manifesta-se preocupação pela sua «elevada e continuada» 
instabilidade, limitadora do investimento. Assinala-se, também, o recente aumento 
da procura e dos preços nos mercados internacionais, embora reconhecendo que esse 
mesmo fenómeno decorria de um novo crescendo da instabilidade político-diplomática 
e militar a nível europeu e mundial.

O universo do estanho motivou, por sua vez, a condenação do facto de o país 
manter a postura de exportador de concentrados e importador de barras de metal ou 
produtos finais. O peso das sociedades mineiras e dos circuitos comerciais estrangeiros 
(antes de mais britânicos), o absentismo dos «capitais lusos» e o fracasso, «devido a 
razões de ordem técnica», das poucas tentativas de implantação de unidades industriais 
explicariam o manter da situação de dependência. Em ambos os casos, a generalidade 
dos especialistas nacionais defenderia a viabilidade de uma utilização mais favorável 
das referidas matérias-primas.

Apesar de «entre nós se encontrarem representados todos os tipos de carvões» 
— antracite, hulha e linhite, para além de turfa —, os montantes limitados e a 
baixa qualidade tornavam o subsector atípico porque não concorrencial (em termos 
internos e externos). É neste âmbito que se saúda a criação pelo Governo do Estado 
Novo do Instituto Português de Combustíveis, ao qual caberia identificar os jazigos, 
determinar a melhor utilização a dar aos mesmos, apoiar — com salvaguarda pautal, 
isenções fiscais e de taxas de importação de maquinaria, financiamentos e custos de 
transporte bonificados — as iniciativas empresariais privadas que visassem a sua ex-
tracção e aproveitamento.

Nos anos de 1931 a 1939, enquanto publicações oficiais da Associação Industrial 
Portuense, O Trabalho Nacional e A Indústria do Norte encaram o sector mineiro de 
acordo com uma perspectiva em grande parte idêntica à adoptada pela congénere de 
Lisboa e divulgada através da Indústria Portuguesa. Tudo indica, pois, que os vectores 
de identidade se sobrepuseram aos de afastamento. Para além da escala e da capacidade 
negocial junto do Executivo, as principais diferenças resultariam do predomínio das 
concessões de cobre e arsénio, enxofre e manganésio no centro-sul e sul; das minas de 
carvão e chumbo, estanho e volfrâmio no centro-norte e norte de Portugal continental. 
Salientaremos, apenas, os elementos de maior originalidade.

220 Cfr. «Os judeus na Alemanha», Indústria Portuguesa, 12º Ano, nº 132, Fevereiro de 1939, p. 14.
221 Cfr. Relatório e Contas da Direcção da Associação Industrial Portuense [1938]; Relatório da Direcção 

da Associação Industrial Portuguesa [1931-1939].



242

O Trabalho Nacional abordou desenvolvidamente as iniciativas tomadas pela As-
sociação Industrial Portuense, de Janeiro a Novembro de 1931, reagindo ao súbito 
ampliar das dificuldades de colocação de minérios e concentrados nos mercados 
externos222. Diversos associados propuseram a activação da Classe de Minas, tendo 
a mesma reunido algumas vezes. Apreciaram-se eventuais medidas de atenuação dos 
efeitos da crise, como a diminuição das tarifas de transporte e a isenção parcial das 
taxas definidas pela «Lei de Minas», a adesão dos concessionários de minas de estanho 
em actividade entre nós ao International Tin Commmitte e a reorganização do sector 
extractivo em geral a partir de um inventário geológico sistemático, o racionalizar e 
concentrar dos agentes económicos mineiros223.

Decidiram os concessionários interessados eleger o Eng. Artur Mendes da Costa 
para o cargo de Presidente e o Eng. Joaquim Taveira para a função de Secretário da 
Classe de Minas da AIP. Manifestaram preocupação face, quer à conjuntura negativa 
que se atravessava, quer aos bloqueios estruturais que afectavam o desenvolvimento 
da indústria extractiva nacional. Por intermédio da Direcção da Associação Industrial 
Portuense e solicitando o apoio da Associação Industrial Portuguesa, enviariam uma 
«representação» ao Ministro do Comércio e Indústria e ao Ministro das Finanças.

A resposta da DGMSG foi positiva em termos formais — de concordância quanto 
aos princípios orientadores —, embora, na prática, excepção feita ao universo do car-
vão, estas e outras reivindicações só começassem a obter alguma satisfação depois do 
promulgar, a 28 de Junho de 1939, da «Lei de Fomento Mineiro» (Decreto-Lei nº 29: 
725). De modo mais peremptoriamente negativo, a Direcção-Geral de Contribuições 
e Impostos considerou que «a crise mineira reside na diminuição constante das cotações 
dos metais, pois a nova lei de minas reduziu consideravelmente os impostos a pagar pelas 
minas em lavra, ficando a fixação das taxas muito aquém da actualização.»224

Tratando-se de uma exploração situada no distrito de Beja, as Minas de Aljustrel 
proporcionaram ao boletim A Indústria do Norte o único texto de caracterização de 
uma unidade industrial do sector extractivo como ilustração de «modernidade técnica» 
e «paternalismo social» (ou «solidariedade corporativa»)225. Apoiou-se a exigência, 
feita pela companhia belga concessionária, de que, à semelhança do ocorrido em 

222 Cfr. Ano XII, nº 134, Fevereiro de 1931, p. 1609; nº 140, Agosto de 1931, p. 1697 e 1705-1707; 
nº 141, Setembro de 1931, p. 1716; nº 142, Outubro de 1931, p. 1730; nº 143, Novembro de 1931, 
p. 1750.

223 «As sociedades portuguesas têm-se constituído com capitais insignificantes, esperando encontrar o que 
vulgarmente se chama uma mina, qualquer coisa de que tirem imediatamente lucros fabulosos […]. Geralmente 
os estrangeiros não querem pesquisas, porque desconfiam de informações dadas por não compatriotas. Quase sempre 
desejam empregar o seu capital em exploração e, portanto, em minas já suficientemente reconhecidas […].

Para interessar os nossos capitalistas na indústria mineira e para chamar capitais estrangeiros é necessário 
fazer um trabalho de reconhecimento de todos os nossos jazigos, trabalho a ser executado por pessoas que não 
fiquem em Lisboa a colher informações fornecidas por outrem, mas que sacrifiquem as suas comodidades e vão 
aos montes em que haja afloramentos e aos jazigos em lavra, umas conhecedoras da geologia mineira e outras 
treinadas na exploração de minas e na economia industrial, sendo indispensável que esse trabalho tenha carácter 
oficial para que mereça a confiança daqueles que querem empregar os seus capitais.» (Cfr. «Inquérito mineiro, 
exploração técnica e económica de jazigos minerais», Ano XII, nº 140, Agosto de 1931, p. 1705-1706).

224 Cfr. O Trabalho Nacional, nº 143, Novembro de 1931, p. 1750.
225 Cfr. «As minas de Aljustrel», Ano 87º, nº 231-232, Março/Abril de 1939, p. 58-60.
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outros países — concorrentes directos —, o Estado impusesse uma limitação das tarifas 
ferroviárias para o transporte de produtos mineiros.

Elogiou-se o «espírito de colaboração» manifestado pela sociedade estrangeira e o 
peso «da mina» na economia do concelho de Aljustrel; os capitais e a tecnologia, os 
métodos organizativos e a capacidade de adaptação indispensáveis ao ultrapassar de 
sucessivas conjunturas recessivas. Salientaram-se os investimentos feitos no implantar 
de um ramal de linha férrea e na introdução de energia eléctrica; a concentração dos 
minérios de cobre «por via húmida» (ou cementação) e o aproveitamento do enxofre 
presente nas pirites para ulterior produção de ácido sulfúrico, destinado ao ramo de 
adubos da indústria química; o edificar de bairros privativos de utilização gratuita 
pelos assalariados da empresa.

Ignoraram-se, entretanto, dado o «inevitável registo laudatório adoptado», várias 
«facetas negativas» mesmo na perspectiva da «vanguarda ilustrada» da burguesia 
industrial lusa da década de 1930. Destacamos o controlo técnico da exploração e 
a transferência dos lucros em favor de outro país; a transformação industrial no es-
trangeiro dos minérios extraídos entre nós e os elevados índices de poluição. As más 
condições em termos de higiene e segurança no trabalho; a precariedade dos vínculos 
laborais e os baixos salários; o nível insuficiente de «protecção social» e a ausência de 
formação escolar ou profissional dos trabalhadores manuais.

Encontra-se fora do âmbito do presente trabalho o estudo aprofundado do modo 
como, em Portugal continental e ao longo das décadas de trinta e quarenta, a Igreja 
e a «acção católica» se relacionaram com a Ditadura Militar e o Estado Novo, com os 
diversos tipos de ideologias e regimes sociais globais existentes na Europa e no Mundo. 
Remete-se, assim, para os resultados da investigação já efectuada por historiadores e 
outros cientistas sociais226. Procurámos, apenas, reconstituir a atitude de eclesiásticos 
e leigos católicos perante as questões laborais e, especificamente, face à situação dos 
trabalhadores mineiros entre 1931 e 1939227.

Uma vez assegurada, pelo menos ao nível das elites, a hegemonia da mundividência 
e das soluções organizativas próprias da democracia-cristã conservadora, assistiu-se à 
integração do essencial do universo católico luso no processo de construção do sala-
zarismo. Similarmente ao ocorrido em outros países, tendo como pano de fundo os 
conflitos da Primeira República, a afirmação de «Governos de ordem» e a Guerra Civil 
de Espanha, este esforço de «recristianização do Estado e da sociedade» contou com o 
apoio explícito da Santa Sé. O processo foi facilitado pela natureza «mágico-contratual» 
e pré-cívica da mundividência da generalidade do campesinato luso, pela importância 
da religiosidade entre as «classes populares» do centro e norte de Portugal continen-
tal; pelas concepções tradicionalistas partilhadas por muitos dos sacerdotes e outros 
membros das elites locais.

226 Cfr., nomeadamente, Os católicos e as direitas […], 1968; S. Cerqueira, 1973; E. Collotti, 1992; 
M.B. Cruz, 1982; M.B. Cruz, 1998; A.M. Ferreira, 1985; P. Fontes, 1994; J.G. Freire, 1976; M. Loff, 
2000; A.J. Matias, 1989; J.-M. Mayeur, 1990; M.F. Mónica, 1999-2000; J.P.A. Nunes, 1993; M.F. Patriarca, 
1995; G.J. Pita, 1995; M. Phayer, 2000; M.I. Rezola, 1995; J.C. Valente, 1997; J.C. Valente, 1999.

227  Cfr., antes de mais, Abel Varzim […], 2000; Acção Católica Portuguesa [1934-1939]; M.G. Cerejeira, 
1936-1970, A.J.M. Cerejo, 2000; Lumen [1937-1939]; Lusitânia Sacra […], 1990; Primeira Decenal da 
Acção Católica Portuguesa […], 1945-1948; F.I.P. Santos, 1940; O Trabalhador [1934-1939]; Vida Católica 
[1933-1936].
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Procurando identificar alguns dos vectores essenciais para o balizar das questões 
em apreço, referir-se-iam as encíclicas Rerum Novarum (1891, de Leão XIII), Ubi 
Arcano Dei (1922, de Pio XI) e Quadragesimo Anno (1931, de Pio XI), assim como a 
carta apostólica Ex Officiosis Litteris (1933, de Pio XI) e os Estatutos da Acção Cató-
lica Portuguesa (1934). Assinala-se, também, a continuidade do Centro Académico 
da Democracia Cristã de Coimbra (1905-1971) e a dissolução do Centro Católico 
Português (1934).

Devem salientar-se, ainda, a extinção dos sindicatos católicos (1933) e da União 
Social Católica (1937); o protelar da criação da Universidade Católica Portuguesa 
(até 1967-1971). O emergir transitório do Secretariado Nacional de Acção Social 
Católica (1933) e dos Círculos de Estudos para formação de assistentes eclesiásticos 
e dirigentes leigos (1933-1935). A institucionalização da Acção Católica Portuguesa 
(1934), do Secretariado Económico-Social e da União Popular Católica (1935); da 
Liga Operária Católica e da Juventude Operária Católica (1935).

Herdeira do «movimento operário católico» — simbolizado mais pelas associações 
protectoras de operários e pelos círculos católicos de operários do que pelas associa-
ções de classe católicas —, a Acção Social Católica constituiu, em termos teológicos 
e políticos, um sector de «modernização e de fronteira». Dadas as fortes ligações in-
ternacionais dos «movimentos de acção social católica» e a especificidade dos «meios 
operários», os momentos de convergência ou de atrito com a Hierarquia e outros 
sectores católicos, com o aparelho de Estado, o patronato e as oposições sucederam-se 
a um ritmo e com níveis de intensidade particularmente elevados.

Quanto aos responsáveis individuais de topo pela dinamização da Acção Social 
Católica, lembram-se os nomes de Manuel Gonçalves Cerejeira (Cardeal Patriarca de 
Lisboa e Presidente de Junta Central da ACP) e Ernesto Sena de Oliveira (Arcebispo 
de Mitilene e Assistente Geral da Junta Central da ACP); do Dr. Avelino Gonçalves 
(Cónego e Secretário Geral da Junta Central da ACP) e do Padre Boaventura Alves 
de Almeida; dos Padres Abel Varzim, Manuel Rocha e Francisco Inácio Pereira dos 
Santos. No início da sua actividade em Portugal, estes três sacerdotes tinham em 
comum uma graduação pela Universidade Católica de Lovaina (Escola de Ciências 
Político-Sociais), um conhecimento vivenciado do multifacetado «pensamento e ac-
ção social» do catolicismo belga (europeu e norte-americano em geral), a colaboração 
directa com Boaventura de Almeida.

Ex-militante socialista convertido, Boaventura Alves de Almeida apoiou, até 1933, 
o desenvolvimento de sindicatos, jornais e outras «organizações de operários católicos» 
na «zona dos lanifícios». Destaque para o Sindicato dos Empregados e Operários da 
Indústria de Lanifícios da Covilhã, resultante de cisão na Associação de Classe dos 
Operários da Indústria Têxtil da Covilhã; o Voz dos Trabalhadores, publicado desde 
15 de Maio de 1932; o Sindicato dos Empregados e Operários da Indústria da Cons-
trução Civil da Covilhã, a Conferência Operária de S. Vicente de Paula, a Cooperativa 
«Renovação Social», a Caixa de Auxílio aos Desempregados; o «Liceu Social Católico», 
com «curso nocturno e grupo de teatro».

Devido ao grau de novidade, eficácia e disciplina eclesiástica que marcavam a sua 
actividade, aquele sacerdote foi transferido para Lisboa e nomeado Director do Secre-
tariado Nacional de Acção Social Católica (anos de 1933 a 1935). Coube-lhe, ainda, 
a coordenação do recém-fundado jornal O Trabalhador (1934 e 1935). Por «razões 
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de saúde» ou em consequência do modo como denunciou «o pendor autoritário e 
governamentalizado» do modelo de corporativismo imposto pelo Estado Novo — as 
contradições entre o mesmo e o «pensamento social católico» —, até ao fim de 1935 
Boaventura de Almeida abandonou as funções de liderança que desempenhava nos 
«serviços centrais» da Acção Católica Portuguesa.

Nos anos de 1936 a 1946, Boaventura Alves de Almeida assegurou a «orientação 
espiritual» da paróquia de Aldeia de S. Francisco de Assis, localizada entre as «Secções 
da Barroca Grande e do Rio» do Couto Mineiro da Panasqueira. Continuou a desen-
volver actividades que visavam integrar facetas habitualmente segregadas: formação 
religiosa, cultural e profissional, ampliação da influência da Acção Social Católica, 
melhoria das condições de trabalho e vida das famílias de operários e de camponeses-
mineiros seus paroquianos. Uma tal opção esteve na origem de conflitos com José 
Alves Mattoso (Bispo da Guarda), João de Oliveira Matos (Bispo Auxiliar da Guarda) 
e outros sacerdotes; com organismos distritais do aparelho de Estado e a Administração 
da Beralt Tin & Wolfram, Ltd.

Para além dos tradicionais vectores de acção pastoral, interveio, com diferentes 
níveis de sucesso, na Junta de Freguesia de Aldeia de S. Francisco de Assis, tendo 
desempenhado o cargo de Presidente entre 1938 e 1945; na fundação de uma Con-
ferência de S. Vicente de Paula, de núcleos da Liga Operária Católica e da Juventude 
Operária Católica, de um Sindicato Nacional; na divulgação do e colaboração com 
o jornal O Trabalhador. Na criação de uma Casa do Povo com valências assistenciais, 
culturais e recreativas; na construção de uma escola primária (terminada em 1942) que 
substituísse as «anteriores instalações provisórias» e permitisse, por um lado, «o fim 
da coeducação», por outro, o ampliar dos «cursos diurnos, nocturnos e profissionais».

Empenhou-se, também, na resolução ou atenuação de problemas em áreas como 
a poluição mineira e o enquadramento da prática dos «apanhistas» ou do «pilha», os 
salários dos mineiros e as «regalias sociais complementares», a precariedade dos vínculos 
laborais e modalidades de «previdência social», a higiene e segurança no trabalho, as 
normas disciplinares e as bonificações ou penalizações. Revelou-se impossível esclarecer 
de que forma Boaventura de Almeida encarou os movimentos de protesto colectivo 
levados a cabo por operários do Couto Mineiro da Panasqueira em 1937 e 1939.

Igualmente com ligações à diocese da Guarda, Francisco Inácio Pereira dos Santos 
assumiu uma postura mais discreta no universo dos «católicos sociais» lusos. Seria 
uma personalidade menos combativa e não disporia de contactos pessoais em níveis 
elevados da Hierarquia. Também teria pesado o facto de, logo na sua tese de fim de 
curso em Lovaina — Un état corporatif. La constitution sociale et politique portugaise 
(1935) —, significativamente publicada apenas em francês228, condenar «os regimes 
totalitários de direita e de esquerda», oscilar entre o apoio global ao salazarismo e a 
crítica a algumas das suas vertentes específicas («ditatoriais e estatizantes»)229.

228  Paris, Librairie du Recueil Sirey, 1935 e 1940 (2ª edição).
229  «Dans certains États, dits totalitaires, comme l’Allemagne naziste, l’individue est absorbé par l’État. Sa 

naissance même est déjà, en quelque sorte, une faveur de l’État, puisque les pouvoirs publics ont le droit de 
soumettre à stérilisation tous ceux qu’ils jugent incapables de procréer une postérité saine. L’État totalitaire est une 
machine énorme ou l’homme ne joue qu’un rôle instrumental. L’individu ne vit que pour l’État et par l’État.
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Residindo na «capital da Beira Serra» e encarado com alguma reserva pelas perso-
nalidades conservadoras dominantes, nunca leccionou no Seminário Maior da Guarda, 
escreveu no jornal A Guarda ou no Boletim da Diocese da Guarda. Professor no Liceu 
Nacional Afonso de Albuquerque e colaborador das estruturas locais da Mocidade 
Portuguesa, ensinou, apesar de tudo, na Escola dos Gaiatos e integrou a Direcção da 
Obra dos Servos de Deus. A nível diocesano, foi Assistente Eclesiástico de estruturas 
da Acção Católica Portuguesa — entre as quais a Juventude Operária Católica — e 
colaborou assiduamente em publicações periódicas católicas com o relevo nacional ou 
distrital de Novidades, Lumen, O Trabalhador, Amigo da Verdade e Horizonte.

No que concerne aos dois mais emblemáticos líderes do «catolicismo social» por-
tuguês até aos anos cinquenta, Manuel Rocha frequentou a Universidade Católica de 
Lovaina na primeira metade da década de trinta (1930-1931 a 1933-1934) depois de 
3 anos de Teologia na Universidade Gregoriana de Roma. Escreveu no Novidades desde 
1930, acompanhou Boaventura de Almeida na condução dos destinos do Secretariado 
Nacional da Acção Social Católica e de O Trabalhador (1934 e 1935). Desempenhou 
a função de Director do Secretariado Económico-Social entre 1935 e 1939. Foi 
Assistente-Geral da Juventude Operária Católica (1936-1942) e Secretário-Adjunto 
da Junta Central da Acção Católica Portuguesa (1942-1947). Em termos político-reli-
giosos, começou por se integrar na mesma lógica de adesão parcialmente crítica ao 
Estado Novo assumida por Boaventura de Almeida, Pereira dos Santos e Abel Varzim.

Minhoto do concelho de Barcelos, aluno e, depois, docente nos Seminários de 
Braga e Serpa até 1930, Abel Varzim realizou a sua graduação em Lovaina nos mesmos 
anos lectivos de 1930-1931 a 1933-1934. Beneficiando da continuada protecção de 
Monsenhor Manuel Lopes da Cruz, fixou-se em Lisboa e passou a integrar a equipa 
dirigente da Empresa da Revista Renascença. Para além de colaborar no Novidades 
(desde 1930) e em outros órgãos de informação católicos, orientou O Trabalhador a 
partir de 1935 e até 1948 (embora nunca desempenhasse qualquer cargo formal). Foi 
Assistente-Geral da Liga Operária Católica (1936-1948) com direito de participação 
nos respectivos Conselho Geral e Direcção Geral, deputado à Assembleia Nacional 
pela União Nacional (1938-1942) e Director do Secretariado Económico-Social da 
Junta Central da Acção Católica Portuguesa (1939-1948).

Face à impossibilidade de, por limitações de tempo, consultar os mais difundi-
dos diários católicos — sobretudo o Novidades, de âmbito nacional e tutelado pelo 
Patriarcado de Lisboa —, seleccionaram-se a Vida Católica [1933-1936] e Lumen 
[1937-1939], revistas mensais «de cultura para o clero» da responsabilidade do Pa-
triarcado de Lisboa; a Acção Católica Portuguesa [1934-1939], mensal, órgão oficial da 
Junta Central da Acção Católica Portuguesa; O Trabalhador [1934-1939], quinzenal 
e «visado pela censura», órgão oficioso da Acção Social Católica. Apenas este último 
título focou temáticas ligadas às vertentes «espiritual e material» da existência dos 
assalariados empregues na actividade extractiva.

Il na d’autre religion, d’autres idées, d’autres moeurs que celles que l’État lui impose. Les gouvernants sont 
ainsi chargés de penser, de vouloir, et d’agir pour tout le peuple. La grandeur de la race, la prospérité nationale, 
le triomphe du parti sont assignés à chacun comme les buts suprêmes de toute activité individuelle. Il est clair 
que pareils régimes se concilient mal avec l’idée de collaboration internationale.» (Cfr. F.I.P. Santos, 1940, 
p. 405-406).
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Em acréscimo ao abordar de questões estritamente religiosas e culturais, deparamos 
na Vida Católica e na Lumen com alguns textos sobre a reacção da Igreja Católica a 
evoluções da política europeia e mundial; acerca do modelo organizativo e dos propó-
sitos da Acção Católica Portuguesa230, da «verdadeira doutrina» em matéria económica 
e social231. Condena-se, antes de mais, quer a «violência ateia e anticlerical», quer a 
«ameaça comunista», ambas potenciadas pela República Espanhola232. Apelava-se à 
mobilização dos católicos portugueses, sob a chefia da Hierarquia e do Estado Novo, 
na «defesa da paz e da civilização cristã», no combate aos «agentes de dissolução e 
destruição» (o demoliberalismo, os socialismos e o «nacionalismo agressivo»)233.

Criticavam-se os defensores de ideologias que, «sob a capa da ciência ou da mís-
tica da violência», negavam a «igualdade fundamental» dos seres humanos («filhos de 
Deus»), transformando o racismo — sobretudo o anti-semitismo exacerbado — em 
vector nuclear de estruturação das sociedades e das relações internacionais. Aceitava-se, 
no entanto, a superioridade e a missão civilizadora «de algumas raças perante outras», 
bem como a necessidade de combater as «tendências inatas de manipulação e domínio» 
dos praticantes da religião judaica234.

Denunciavam-se as responsabilidades equivalentes de todas as mundividências e 
regimes «laicistas ou neopagãos», tanto no processo de desagregação a que se assistiria 
em muitas sociedades, como na ameaça crescente de eclosão de um conflito militar 
generalizado. A única alternativa estaria na recristianização das nações e dos Estados, 
no aceitar da mediação e da «liderança espiritual» do catolicismo (maximamente 
representado pela Santa Sé)235.

230 Cfr. «Acção Católica Portuguesa», Ano XVIII, nº 259/260, Janeiro/Fevereiro de 1934, p. 287-296; 
Manuel Gonçalves Cerejeira, «Acção Católica e política», Ano II, fasc. 12, Dezembro de 1938, p. 709-719.

231 Cfr. François Perroux, «Socialismo e cristianismo», Ano II, fasc. 2, Fevereiro de 1938, p. 80-83 e 
fasc. 3, Março de 1938, p. 129-132; François Perroux, «Artesanato no capitalismo moderno», Ano III, fasc. 
1, Janeiro de 1939, p. 26-33.

232 Cfr. «Carta Encíclica Dilectissima Nobis do Santo Padre Pio XI sobre a injusta situação criada à 
Igreja em Espanha», Ano XVII, nº 252, Junho de 1933, p. 1075-1086; «Oremos pela Espanha», Ano XX, 
nº 289-291, Julho-Setembro de 1936, p. 427-429.

233 Cfr. Manuel Gonçalves Cerejeira, «Mensagem de Natal aos homens de boa vontade», Ano II, fasc. 
2, Fevereiro de 1938, p. 65-75; «Pastoral colectiva a anunciar o voto colectivo do Episcopado Português 
em favor de Portugal», Ano II, fasc. 5, Maio de 1938, p. 261-266; Artur Bivar, «Submissão da Action 
Française», Ano III, fasc. 9/10, Setembro/Outubro de 1939, p. 541-550; «Carta pastoral de Sua Eminência 
o Senhor Cardial Patriarca de Lisboa», Ano III, fasc. 11, Novembro de 1939, p. 604-612.

234 Cfr. Artur Bivar, «Ensaio crítico sobre o racismo», Ano II, fasc. 11, Novembro de 1938, p. 653-663; 
fasc. 12, Dezembro de 1938, p. 731-740; Ano III, fasc. 6, Junho de 1939, p. 338-345; fasc. 7, Julho de 
1939, p. 408-415; fasc. 8, Agosto de 1939, p. 476-485; Artur Bivar, «Pio XI e o racismo germânico», Ano 
III, fasc. 4, Abril de 1939, p. 206-216; Artur Bivar, «O espaço vital e a revolução alemã», Ano III, fasc. 5, 
Maio de 1939, p. 285-292.

235 Cfr. J. Alvernaz, «Igreja e Estado», Ano III, fasc. 2 Fevereiro de 1939, p. 85-88; ; Valente Pombo, 
«A Igreja e o comunismo», Ano III, fasc. 3, Março de 1939, p. 147-153; «Internacionalismo cosmopolita 
e nacionalismo», Ano III, fasc. 3, Março de 1939, p. 165-170; José Augusto Neves, «Pio XI e o comunismo», 
Ano III, fasc. 4, Abril de 1939, p. 217-222; Valente Pombo, «Da paz cristã», Ano III, fasc. 7, Julho de 
1939, p. 389-394; «Mensagem radiofónica de Pio XII», Ano III, fasc. 11, Novembro de 1939, p. 601-603; 
«Summi Pontificatos. Carta encíclica de Pio XII», Ano III, fasc. 12, Dezembro de 1939, p. 665-691.
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Através de suplemento autónomo, nos anos de 1934 e 1935 o boletim Acção Cató-
lica Portuguesa integrou, em simultâneo, textos de natureza institucional — orgânica 
e princípios, objectivos e iniciativas — e artigos de carácter doutrinário sobre a Acção 
Social Católica. Incentivavam-se os leigos a desenvolver as «virtudes do auto-aperfei-
çoamento e empenhamento, organização e obediência» caso pretendessem aumentar 
a respectiva capacidade de influenciar a evolução das sociedades236. Lembrava-se a 
necessidade de repudiar o demoliberalismo anticlerical e laicista, os socialismos ateus 
e o «nacionalismo paganizado» por serem «ideologias contrárias à natureza humana e 
ao catolicismo», origem de anteriores e futuros sofrimentos ou conflitos237.

Excepção feita a personalidades isoladas como o Padre Joaquim Alves Correia, até 
ao início da década de quarenta do século XX, mesmo entre os «segmentos mais avan-
çados do catolicismo social» luso imperaria um consenso quanto à natureza da Acção 
Social Católica e ao tipo de relacionamento a estabelecer com o salazarismo. Para além 
de razões de natureza instrumental — evitar conflitos com o poder político, reforçar 
a presença da Igreja e da «acção católica» —, pensava-se existir um efectivo partilhar 
de concepções e propósitos, umas vezes com os sectores «desenvolvimentistas» da 
base de apoio e dos quadros dirigentes do regime, outras com as suas alas «radicais».

Lutar-se-ia pela regeneração organicista e católica da sociedade, pelo «fomento 
económico» sob a fiscalização e a protecção do Estado; pela «responsabilização social» 
— ou corporativização — do capitalismo. Substituir-se-ia a competição pela «auto-
regulação dos agentes económicos», a luta pela «colaboração entre as classes sociais». 
Instituir-se-ia o «salário justo e familiar» e a «previdência social», melhores condições 
de higiene e segurança no trabalho; a participação dos trabalhadores no capital, nos 
lucros e na direcção das empresas. Adoptava-se um registo «neoteocrático» (neotomista) 
e «antiplutocrático», algumas vezes populista e anti-semita.

Nas palavras da Redacção de O Trabalhador em 1937 e, portanto, de acordo com 
Abel Varzim, estaria «provado por documentos encontrados na Hungria e outros países da 
Europa Central que foi o dinheiro judaico que fomentou diversos levantamentos comunis-
tas que ensanguentaram esses países após a guerra. Trotsky, Zinovief, Kamenef, Litvinof, 
Radek, Karl Marx, Liebknecht, Rosenthal, Rosa Luxemburg, Bela-Kuhn, Borodin… são 
judeus. Rosenberg, o embaixador da Rússia que dirigiu a revolução marxista na Espanha, 
é semita. Do que os algozes de Cristo são capazes vê-se pela seguinte carta da Sinagoga, 
escrita no século XV.

«Fingi aceitar o cristianismo para que maior dano possais causar aos cristãos. Dedi-
car-vos-eis às letras, e com vossa teologia subvertereis a fé dos cristãos; com vossa jurisprudência 
os despojareis; com a medicina matareis impunemente; abusareis dos benefícios eclesiásticos 
e dos sacramentos e à Igreja pertencereis. Entrando nos mosteiros, perturbareis a paz e a 
concórdia. Finalmente, ocupareis discretamente os lugares seculares e dedicar-vos-eis às 

236 Cfr. «O «dia da Acção Católica». Algumas notas do discurso proferido pelo Cardial Patriarca na 
Sessão Solene, em Lisboa», Ano IV, nº 43-44, Novembro/Dezembro de 1937, p. 89-90; «Algumas notas 
do discurso que o Senhor Cardial Patriarca fez aos assistentes diocesanos por ocasião da sua última Reunião 
Nacional», Ano V, nº 54, Outubro de 1938, p. 101-102.

237 Cfr. «Destes dois mandamentos», Ano V, nº 52/53, Agosto/Setembro de 1938, p. 73-75; «Discurso 
do Papa por ocasião do X Congresso da U.I. das Ligas Femininas Católicas», Ano VI, nº 61, Maio de 1939, 
p. 1-3.
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artes para devorar os bens dos cristãos sem trabalho.» O trabalho judaico vai tomando, 
dia e noite, maior importância devido à autêntica invasão dos emigrados alemães. Não 
se pode combater o comunismo sem combater os seus aliados da franco-maçonaria e do 
judaísmo internacional.»238

Tratar-se-ia, para os «católicos sociais» — independentemente de eventuais objec-
ções quanto a «obstáculos excessivos à liberdade associativa» —, de colaborar com o 
aparelho de Estado e de integrar a «organização corporativa», ampliando a respectiva 
capacidade de intervenção e cristianizando-a. Divulgar-se-ia e praticar-se-ia uma 
«doutrina social católica» fortemente limitativa no que concerne ao «papel da mulher», 
alvo de educação segregada e forçada a obedecer ao «chefe de família», guiada por 
uma «moral sexual» baseada na abstinência e no natalismo, incentivada a «regressar 
ao lar» e a depender do «salário familiar» do pai ou do marido. O empenhamento 
na melhoria das condições de vida e na superação do estatuto de menoridade dos 
trabalhadores não deveria implicar a desvalorização da «prioritária vertente espiritual 
da existência humana».

Em mensagem datada de 28 de Dezembro de 1933 e assinada pelo Padre Boaventura 
Alves de Almeida, pedia-se «instantemente ao Reverendíssimo Clero e a todos os católicos 
de boa vontade que, de harmonia com as directivas contidas nesta circular, cooperem com 
este Secretariado na organização dos trabalhadores católicos […], na criação de Sindicatos 
Nacionais e Casas do Povo onde isso seja possível […]. Tal como foi decretada pelo Estado, 
a organização corporativa está longe de merecer incondicional aplauso. Briga em mais de 
um ponto (e o da coartação da liberdade associativa não é o menos importante) com os 
ensinamentos tradicionais da doutrina social católica […].

Mas, se deve ser esta a atitude doutrinária dos católicos em face da organização corpo-
rativa do Estado, poderão eles praticamente desinteressar-se dela? Se o fizessem cometeriam 
um erro de funestas consequências. Quer se concorde quer não com essa organização 
corporativa, ela é hoje um facto. Cumpre contar com ele. Cumpre utilizá-lo o melhor 
possível. Só fará o contrário quem não tiver o sentido das realidades. Urge portanto que 
os católicos façam quanto puderem por penetrar de espírito cristão essa organização, pois, 
caso contrário, correm o risco de ver amanhã a dominar nela correntes de opinião que 
estão longe de adoptar as soluções cristãs da questão social.»239

Pelo menos ao longo das décadas de 1930 e 1940, o jornal O Trabalhador constituiu 
não só o produto mais acabado deste agregado de ideias e realizações, capacidades 
e disponibilidades, instituições e personalidades, como o seu mais eficaz veículo 
de propaganda. A orientação efectiva dos sacerdotes Boaventura Alves de Almeida, 
Manuel Rocha e Abel Varzim, bem como a direcção formal por parte de «trabalhadores 
católicos» — funcionários e operários que acumulavam com funções de liderança na 
Liga Operária Católica ou em Sindicatos Nacionais —, garantiram a salvaguarda dos 
equilíbrios internos e do relacionamento com a ditadura.

Impresso em quatro páginas e denotando escasso apoio publicitário, organizado em 
diversas rubricas, O Trabalhador integrou colaborações, entre outros, de Artur Bivar 
e A. de Sousa Gomes, Joaquim Alves Correia e Francisco Inácio Pereira dos Santos, 

238 Cfr. O Trabalhador, Ano III, nº 69, 1 de Março de 1937, p. 4.
239 Cfr. Acção Católica Portuguesa, Ano I, nº 1, Maio de 1934, p. 62-63.
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Manuel Rocha e Abel Varzim. Destaque para os editoriais ou as informações e co-
mentários breves da Redacção, os artigos de opinião originais ou transcritos de outras 
publicações católicas (nacionais e estrangeiras), as notas de correspondentes ou cartas 
de leitores, as dúvidas e esclarecimentos da secção «Consultas», o acompanhamento 
de queixas ou processos negociais na secção «Reclamações».

Contrariamente ao que poderia antecipar-se, o tratamento das condições de tra-
balho e de vida em explorações mineiras ocupou uma posição de relevo no conjunto 
das temáticas versadas. A actividade de Boaventura de Almeida enquanto pároco da 
Aldeia de S. Francisco de Assis, a proximidade entre o Couto Mineiro da Panasqueira e 
a «região dos lanifícios» — área de «forte e continuada presença do catolicismo social» 
—, justificam, muito provavelmente, a atenção prestada ao subsector do tungsténio 
implantado em Portugal continental.

Grande parte das alusões à indústria extractiva pressupunha ou afirmava explici-
tamente dois vectores centrais do discurso dos «católicos sociais». Ao fomentarem ou 
tolerarem a exploração e a humilhação dos trabalhadores, o boicote da actividade dos 
Sindicatos Nacionais, Casas do Povo e Acção Social Católica, patrões ou entidades 
oficiais estariam, quer a afastar-se do «espírito cristão e corporativo», quer a «abrir 
caminho à revolta e à subversão». Uma das missões da Liga Operária Católica, da Ju-
ventude Operária Católica e de O Trabalhador seria a de divulgar situações de «injustiça 
flagrante» e apresentar «queixas razoáveis» ao aparelho de Estado; mediar negociações 
entre agentes económicos e assalariados, devendo estes manter-se «empenhados mas 
pacíficos» e confiantes na «protecção tutelar exercida».

Nos anos de 1934 e 1935, 4 das 5 referências aos operários mineiros limitam-se à 
caracterização dos mesmos como o componente mais «sacrificado e abandonado das classes 
trabalhadoras». A demonstrá-lo estariam a diferença entre a importância das funções 
económicas asseguradas e a quase nula visibilidade social alcançada. A dureza das tarefas 
executadas, os riscos de acidentes e doenças profissionais versus as baixas remunerações e 
escassas valências sociais complementares, a debilidade ou ausência de modalidades de 
«previdência social». A precariedade dos vínculos laborais e a instabilidade dos mercados 
de concentrados não atenuadas pela negociação de contratos colectivos ou pela criação 
de alternativas de emprego (por exemplo nas obras públicas).

Enquanto factor de «agravamento no plano espiritual» das «injustiças materiais» 
descritas, as comunidades mineiras revelar-se-iam particularmente atreitas a fenómenos 
de «irreligiosidade e imoralidade», desagregação dos laços familiares e desrespeito pelas 
«hierarquias baseadas no mérito», violência doméstica e no local de trabalho, consumo 
desregrado de bebidas alcoólicas e «frequência assídua da taberna». Apresentavam 
baixos níveis de escolaridade e grande mobilidade geográfica da mão-de-obra. A pre-
sença habitual de «chefias estrangeiras eivadas de preconceitos rácicos», o insuficiente 
acompanhamento por parte da Igreja e da «acção católica», do aparelho de Estado e da 
«organização corporativa» gerariam situações de «criminalidade ou revolucionarismo», 
sobretudo de matriz anarquista240.

240 Cfr. Ano I, nº 2, 15 de Maio de 1934, p. 1 – gravura e texto da Redacção; nº 3, 1 de Junho de 
1934, p. 3 – carta de leitor «mineiro da Beira»; nº 5, 1 de Julho de 1934, p. 3-4 – artigo de Pedro Afonso 
reproduzido do Correio de Coimbra; nº 18, 15 de Janeiro de 1935, p. 2 – texto da Redacção.
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Com a sua primeira carta, ainda de 1935, José Pinto Teixeira, operário nas Minas 
da Panasqueira, assinala a transição para os 66 textos que, entre 1936 e 1939, versaram 
aspectos sociais da actividade extractiva quase sempre a partir de situações concretas e 
da perspectiva de intervenientes directos. Propunha a criação de um Sindicato Nacio-
nal que unisse os mineiros e negociasse com a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. Solicitava 
melhores salários e «previdência social», condições de trabalho e de habitação, apoios 
e compensações aos incapacitados por acidentes e doenças profissionais, «mercadorias 
a preços controlados» no Armazém de Géneros da Companhia.

Por intermédio de um texto da Redacção e da segunda carta de José Pinto Teixeira, 
denunciou-se o «comportamento ilegítimo» da empresa britânica concessionária do 
Couto Mineiro da Panasqueira. Seria a mesma «culpada de desrespeito pela dignidade 
humana», de incumprimento de legislação portuguesa sobre higiene e a segurança 
no trabalho, de tolerar a «arbitrariedade e a violência» no comportamento-padrão 
dos capatazes. Teria despedido punitivamente o assalariado que publicitara as suas 
queixas e sugestões. Apelou-se, ainda, à «intervenção das autoridades e ao recurso aos 
tribunais»241.

Números de O Trabalhador publicados em Outubro e Novembro de 1936 voltam 
a integrar uma carta de trabalhadores e dois textos da Redacção, os quais descreviam 
«problemas sociais graves nas Minas da Panasqueira» no que concerne a salários e ho-
rários, higiene e segurança no trabalho, contratação indevida e maus tratos a menores, 
aleatoriedades das chefias e escasso apoio a incapacitados, habitação e alimentação. 
Defende-se, uma vez mais, a fundação de um Sindicato Nacional, criticando-se a Beralt 
Tin & Wolfram, Ltd. por insistir na repressão dos activistas da Acção Social Católica. 
Exigiu-se a mediação do Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social 
e do Delegado na Covilhã do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência242.

Manifestando apoio ao essencial da «dinâmica nacionalista» que, em Portugal, 
acompanhou a Guerra Civil de Espanha — protagonizada pelo núcleo central, mas, 
também, pelos sectores mais radicais do Estado Novo, origem imediata da Legião 
Portuguesa —, O Trabalhador noticiou diversos «comícios anticomunistas» realizados 
nas principais cidades do país. Quanto à iniciativa da Covilhã, de entre a participação 
de núcleos de funcionários e operários de várias unidades industriais, salientou-se a 
presença de uma «grande delegação das Minas da Panasqueira»243.

Invocando o exemplo legitimador de Jesus Cristo, dois artigos assinados por «Zeus» 
apresentam a prática do Padre Boaventura Alves de Almeida como modelar em termos 
do renovar da «acção pastoral junto da classe trabalhadora». Longe de adoptar uma 
atitude «passiva e acomodada», de mero «administrador dos Sacramentos e orientador 
da vida religiosa» dos crentes praticantes, visaria recristianizar a comunidade no seu 
todo através do divulgar do «pensamento social cristão», da intervenção nos problemas 
do dia-a-dia, do organizar dos leigos em núcleos de organizações católicas244.

241 Cfr. Ano II, nº 36, 15 de Outubro de 1935, p. 4; nº 46, 15 de Março de 1936, p. 3; Ano III, 
nº 57, 1 de Setembro de 1936, p. 2.

242 Cfr. Ano III, nº 60, 15 de Outubro de 1936, p. 2; nº 61, 1 de Novembro de 1936, p. 3.
243 Cfr. Ano III, nº 62, 15 de Novembro de 1936, p. 1.
244 Cfr. Ano IV, nº 74, 15 de Maio de 1937, p. 1; nº 75, 1 de Junho de 1937, p. 1.
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Numa atitude de certo modo atípica dada a omnipresença dos Serviços de Censura 
e a hostilidade — doutrinária, estratégica e táctica — da Acção Social Católica face 
à greve, a Redacção subscreveu um texto onde se aborda uma paralisação de trabalho 
concretizada, nas Minas da Panasqueira, ao longo de 3 dias da segunda metade de 
Outubro de 1937. Ao invés de condenar o «movimento de protesto», relata-se o su-
cedido de forma vaga, apoia-se o instituir de um Sindicato Nacional e o negociar de 
um contrato colectivo, «barreira à infiltração comunista». Apela-se à intervenção «das 
autoridades em favor das moderadas reivindicações dos trabalhadores», apresentadas 
numa fase de aumento da procura e dos preços do tungsténio245.

Diversos números dedicaram parte ou a totalidade das respectivas secções de «Re-
clamações» e «Consultas» a informar os leitores mineiros do andamento de diligências 
efectuadas pela Direcção de O Trabalhador junto das «entidades públicas competentes» e 
das administrações das empresas envolvidas. Identificaram-se o «caderno de exigências» 
apresentado aquando do protesto colectivo de Outubro de 1937 no Couto Mineiro da 
Panasqueira, as reclamações dos operários das Minas de Monteiros (estanho, concelho 
de Ponte de Lima) contra a Compagnie Française des Mines, SA, a queixa contra a 
sociedade concessionária das Minas do Lousal (cobre, concelho de Grândola) por não 
instalar elevador quando as galerias atingiam os 190 metros de profundidade.

Respondeu-se, igualmente, às dúvidas colocadas por aquele segmento dos assi-
nantes e divulgadores do jornal, aconselhando, muitas vezes, o recurso aos Delegados 
do INTP e aos Tribunais de Trabalho. Versaram-se assuntos como a inexistência de 
normas gerais que fixem horários de trabalho e regalias especiais para os operários da 
indústria extractiva, acompanhada pela dificuldade de os mesmos serem negociados com 
as entidades empregadoras; a ilegalidade do «uso de menores de 18 anos e mulheres» 
em trabalhos subterrâneos; a obrigatoriedade de pagamento de horas extraordinárias e 
do assegurar de um dia de descanso por semana; as condições de exercício do «direito 
ao gozo de férias»; a legitimidade de as companhias exigirem comprovativos de falta 
por doença desde que os mesmos sejam gratuitos; a possibilidade de escolha entre os 
«armazéns de empresas» e «outros comércios» para aquisição de bens de consumo e dos 
capacetes de cabedal, mas interesse para os operários em utilizar meios de protecção 
de qualidade contra acidentes e doenças profissionais246.

Perante a «lentidão» com que a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. aceitava corresponder 
às «justas solicitações» dos seus assalariados, a Redacção negou as acusações que circu-
lariam em «certos meios» das Minas da Panasqueira quanto ao «falso empenhamento 
dos católicos» na resolução dos problemas dos trabalhadores. Aconselhou-se, uma 
vez mais, firmeza e confiança no esforço de diálogo protagonizado pelas «autoridades 
responsáveis». Saudou-se a adesão crescente de funcionários e operários à «acção ca-
tólica». Apoiou-se a decisão, tomada em assembleia realizada em Silvares, de requerer 

245 Cfr. Ano IV, nº 85, 1 de Novembro de 1937, p. 1.
246 Cfr. Ano IV, nº 88, 15 de Dezembro de 1937, p. 1; nº 90, 15 de Janeiro de 1938, p. 1; nº 91, 1 

de Fevereiro de 1938, p. 1-2; nº 93, 1 de Março de 1938, p. 1; nº 94, 15 de Março de 1938, p. 1; Ano V, 
nº 97, 1 de Maio de 1938, p. 4; nº 98, 15 de Maio de 1938, p. 2; nº 100, 15 de Junho de 1938, p. 1; nº 
101, 1 de Julho de 1938, p. 2; nº 102, 15 de Julho de 1938, p. 1-2; nº 104, 15 de Agosto de 1938, p. 2; 
nº 107, 1 de Outubro de 1938, p. 2; nº 108, 15 de Outubro de 1938, p. 1-2; nº 110, 15 de Novembro 
de 1938, p. 2; nº 111, 1 de Dezembro de 1938, p. 4; Ano VI, nº 130, 15 de Setembro de 1939, p. 4.
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autorização para o fundar de um Sindicato Nacional que, no espírito de Estado Novo e 
da «doutrina social católica», defendesse os interesses dos seus associados «repudiando 
a luta de classes».

Condenam-se, também, as «falsas denúncias» que apontavam os «católicos exaltados» 
como principais responsáveis pelo «descontentamento e agitação» existentes nas Minas 
da Panasqueira. Consciente de que apenas procurava «apoiar e resgatar» alguns dos 
mais sacrificados trabalhadores portugueses, de que sempre tinha condenado o uso da 
violência, O Trabalhador afirma que os verdadeiros causadores do periódico reacender 
de focos de «mero desespero» ou de «efectiva paixão revolucionária» eram aqueles que 
ignoravam os mais elementares princípios de «caridade cristã» e «solidariedade corpo-
rativa», classificando, depois, «simples operários» como «perigosos comunistas» 247.

Explicitando, sempre, discordância com teses de carácter «racista, xenófobo ou 
de nacionalismo autárcico», lembrando a natureza intrinsecamente universalista do 
catolicismo e as potencialidades de uma «equilibrada organização» do intercâmbio de 
pessoas e bens, várias colaborações abordam a questão da presença em Portugal de 
companhias e de assalariados estrangeiros (quadros superiores, chefias intermédias, 
funcionários e operários). Dos três textos que se referem ao sector extractivo, dois 
artigos são assinados por Abel Varzim («Isto aqui não é roça!», «Estrangeiros em Por-
tugal») e um pela Redacção248.

Quer no plano geral, quer especificamente na indústria mineira, grande parte das 
sociedades estrangeiras localizadas entre nós limitar-se-ia a explorar recursos naturais 
e mão-de-obra com o objectivo de produzir e exportar matérias-primas e lucros. 
Os assalariados portugueses seriam discriminados e preteridos, tratados de modo 
desumano e anticristão, ilegal e não-corporativo249. Devido à conjuntura de crise, os 
países de origem dessas mesmas empresas estariam fechados à emigração portuguesa. 
Já em 1939, elogia-se o facto de o aparelho de Estado ter limitado a «concorrência 
alheia ao trabalho nacional», intensificando o fiscalizar dos «hábitos de contratação 
de pessoal» vigentes e das condições de laboração impostas pelos agentes económicos 
oriundos de outros países.

Quatro textos assinados pela Redacção e por um leitor alertavam para a importân-
cia da consolidação dos valores e rituais católicos entre os «desprotegidos membros 
das comunidades mineiras». Tratar-se-ia de assegurar uma via de «aperfeiçoamento 
espiritual» e, ao mesmo tempo, a única alternativa válida, por um lado ao desespero 
e à revolta gerados pelo individualismo materialista típico do liberalismo, por outro 
ao «falso messianismo» que caracterizaria o comunismo ateu.

247 Cfr. Ano V, nº 99, 1 de Junho de 1938, p. 1; nº 105, 1 de Setembro de 1938, p. 1 e 4; nº 116, 
15 de Fevereiro de 1939, p. 1-2.

248 Cfr. Ano V, nº 100, 15 de Junho de 1938, p. 1; nº 110, 15 de Novembro de 1938, p. 1; nº 116, 
15 de Fevereiro de 1939, p. 1.

249 «[…] desrespeita-se a lei, abusa-se do trabalhador, pagam-se salários de fome, exercem-se prepotências. 
E tudo isto é feito por uma companhia estrangeira, dum país que tinha obrigação de respeitar o trabalho alheio. 
São assim os «amigos» dos operários… Não queremos fazer comentários. Recordamos apenas que Portugal não 
é África e que isto não é uma roça. Nem que o fosse se poderiam consentir tais e tantos abusos, que são pecados 
que bradam ao céu e que nós, católicos, condenamos.» (Cfr. Abel Varzim, «Isto aqui não é roça!», Ano V, 
nº 100, 15 de Junho de 1936, p. 1).
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Lamentava-se, assim, a atitude da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. de castigar os traba-
lhadores das Minas da Panasqueira que, em Junho de 1938, integraram as cerimónias 
evocativas do dia do Corpo de Deus; a relativa passividade com que eram encarados 
sintomas de «desagregação moral» como a «linguagem antireligiosa e dissoluta», o 
álcool e os jogos a dinheiro, «as mancebias» e a prostituição. Em nome dos «direitos 
de consciência», mesmo que sem cobertura legal específica, apelava-se, pois, aos em-
presários para que «respeitassem os Domingos e Dias Santos», evitando a «maldição 
de Deus». Ou seja, «não semear ventos para não colher tempestades».

Elogiou-se, finalmente, o modo como, nas aldeias que integravam ou circunda-
vam o Couto Mineiro da Panasqueira, por iniciativa dos respectivos párocos e de 
comissões de leigos, se continuavam a comemorar, «com devoção e alegria», as festas 
de S. Jorge e de Santa Bárbara. Nestes casos beneficiando da tolerância e, mesmo, 
do apoio da companhia inglesa, assistia-se a missa solene cantada e sermão, confes-
sionário e comunhão geral, procissão e desfile de banda, fogo de artifício, refeição 
colectiva ao ar livre e baile250.

Por intermédio de duas crónicas de Alfredo de Matos acerca do subsector do car-
vão e de um artigo da própria Redacção sobre o universo das minas de volfrâmio, em 
1938 e 1939 o jornal voltou a denunciar, com frontalidade e abundância de exem-
plos demonstrativos, a «terrível situação em que são forçados a trabalhar e a viver» 
os operários da indústria extractiva («os mais infelizes trabalhadores do país»). Não 
obstante a evolução positiva dos mercados desde 1934, apesar de muitos dos lucros 
obtidos «irem para o estrangeiro», as empresas pouco teriam alterado nas soluções 
técnicas e métodos organizativos adoptados, na crónica desresponsabilização social. 
Por sua vez, o Estado quase não interviria de modo a garantir a «progressiva correcção 
das injustiças detectadas»251.

Enquanto aspecto marcante e excessivamente penalizador da actividade mineira 
os acidentes de trabalho mereceram, igualmente, a atenção de O Trabalhador. Para 
além de lamentarem os mortos e feridos, de expressarem solidariedade para com as 
famílias, os dois textos da Redacção — a propósito do Couto Mineiro da Panasqueira 
e das Minas de S. Domingos — salientavam o «desleixo de certos responsáveis» e a 
pouca fiscalização por parte dos organismos oficiais; a temeridade e falta de prepara-
ção de muitos operários, pressionados pelas chefias, «buscando ampliar a jorna» ou 
demasiado inexperientes; a lógica evasiva das companhias seguradoras e a inexistência 
de modalidades eficazes de «previdência social» mau grado as oportunidades abertas 
pela legislação de 1933252.

Através de notas informativas da autoria da Redacção, de uma polémica circuns-
tanciada com a DGMSG, do artigo de um leitor, do citar de um texto publicado no 
jornal Novidades, abordou-se a complexa temática da poluição resultante da laboração 

250 Cfr. «Os direitos da Fé», Ano V, nº 101, 1 de Julho de 1938, p. 1; nº 103, 1 de Agosto de 1938, 
p. 4; nº 105, 1 de Setembro de 1939, p. 2; nº 114, 15 de Janeiro de 1939, p. 2.

251 Cfr. Ano V, nº 101, 1 de Julho de 1938, p. 1 e 4; nº 105, 1 de Setembro de 1938, p. 1 e 4; 
nº 119, 1 de Abril de 1939, p. 1.

252 Cfr. Ano V, nº 103, 1 de Agosto de 1938, p. 1; nº 115, 1 de Fevereiro de 1939, p. 1.
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do Couto Mineiro da Panasqueira253. Negou-se validade à acusação de que o essencial 
das queixas formal ou informalmente enunciadas teria mais a ver com recentes medidas 
de combate à «extracção ilegal» de tungsténio pelos camponeses-mineiros vizinhos do 
que com a ineficácia das estratégias de atenuação de danos ambientais concretizadas 
pela empresa concessionária254.

Defendeu-se, em alternativa, a tese segundo a qual, aproveitando a insuficiente 
pressão do aparelho de Estado, a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. estaria a bloquear as 
negociações e os processos judiciais destinados a fixar as indemnizações previstas na 
lei. Simultaneamente, nos concelhos da Covilhã e do Fundão o esgoto das minas, as 
lavarias e as escombreiras lançavam quantidades cada vez maiores de produtos químicos 
tóxicos nos lençóis freáticos e cursos de água, com destaque para o rio Zêzere. Daí 
resultaria a morte dos peixes e a contaminação de terrenos, a destruição de culturas e 
árvores, o afectar da saúde de pessoas e animais domésticos.

Intitulado «Um grave problema que é preciso resolver» e assinado por «B», um 
artigo do início de 1939 considerou especificamente «as doenças do foro respiratório» 
geradas pelo trabalho mineiro. Perspectivando, antes de mais, a silicose, enumeraram-se 
algumas das «graves mazelas sociais» dela resultantes sem que os agentes económicos 
— concessionários e seguradoras — ou a administração pública procurassem agir com 
o objectivo de «anular as suas causas» e «minorar os seus efeitos». Recordam-se a in-
capacidade física e a morte prematuras, a miséria das famílias por ausência de apoios, 
a integração precoce dos filhos órfãos no mercado de trabalho do sector extractivo 
como «pinchos» ou «lavadoras»255.

De novo colocado perante um movimento grevista nas Minas da Panasqueira — 
2 e 3 de Janeiro de 1939 —, ao invés do sucedido no ano de 1937, o jornal reagiu 
de forma mais próxima dos valores e normas toleráveis para a «democracia cristã 
conservadora» hegemónica em Portugal nas vésperas da Segunda Guerra Mundial. 
Admoestou os operários pela «falta de paciência e de confiança» na tutela protectora 
da Acção Social Católica, pelo recurso a «meios violentos» e por continuarem a ser 
permeáveis a «ideologias e práticas revolucionárias».

253 Cfr. Ano V, nº 106, 15 de Setembro de 1938, p. 4; nº 107, 1 de Outubro de 1939, p. 4; nº 111, 
1 de Dezembro de 1938, p. 1 e 4; Ano VI, nº 121, 1 de Maio de 1939, p. 2.

254 «Procede-se assim para essa laboração: a Direcção da Mina passa cartões individuais, pessoais e 
intransmissíveis aos habitantes da Aldeia de S. Francisco de Assis e de terras circunvizinhas que têm propriedades 
com filões, compreendidas ou não dentro dos limites da concessão da Mina […]. Munidos com esses cartões, 
juntam-se geralmente quatro trabalhadores que vão pesquizar e explorar os filões existentes naquelas citadas 
propriedades, se a Mina aí consente os trabalhos. Esses trabalhadores, que formam o que lá se chama uma 
sociedade (o capital é só constituído pelo trabalho desses homens) encontram os filões, abrem minas ou galerias, 
mas todo o mineral que extraem, mais ou menos conforme a sorte, é reunido diariamente numa casa guardada 
por um empregado da Mina da Panasqueira.

No fim do mês, todas as «sociedades» vendem esse minério à Mina da Panasqueira, que lhes dá entre 5 e 7 
escudos por quilo. Esta exploração é conhecida na região pelo nome de «andar ao quilo». Esta lavra não é 
«clandestina», é feita muito às claras e com autorização da Mina que lá tem os seus guardas (GNR e civis 
armados) encarregados de revistarem todos os trabalhadores e todas as pessoas que entendam para verem se trazem 
minério e prendê-los, se o julgarem conveniente.» (Cfr. Ano V, nº 111, 1 de Dezembro de 1938, p. 1).

255 Cfr. Ano V, nº 114, 15 de Janeiro de 1939, p. 2.
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Reafirmou a justeza das suas reivindicações e a ilegalidade ou desumanidade de 
muitas das atitudes da empresa britânica, entre as quais se contavam a perseguição aos 
«activistas católicos», aos militantes da Juventude Operária Católica, aos colaborado-
res e leitores de O Trabalhador, aos defensores da criação de um Sindicato Nacional. 
Lamentou que a ineficácia dos organismos oficiais acarretasse o descrédito do Estado 
Novo e do ideário corporativista. Negou qualquer responsabilidade no sucedido e 
manteve a disponibilidade para patrocinar a ultrapassagem do impasse laboral e social 
existente desde 1934256.

Segundo o «órgão oficioso da Liga Operária católica»: «É com profundo desgosto 
que hoje vimos falar-vos, operários mineiros. Para quê o fizestes? Porque não seguistes os 
nossos conselhos? Porque assim transgredistes as normas que vos demos? Não acreditais na 
nossa amizade? Ouvimos que respondeis: «sim, acreditamos; mas não estando nas vossas 
mãos remediar o nosso mal, agimos por nós próprios». Pois fizestes mal. Vós tendes razão 
e o que temos dito aqui não o desdizemos. Tendes razão no que pedis. Não tendes razão 
na maneira como o pedis.

Mas já não havia outra? Havia, sim! E talvez mais rápida do que a seguida agora por 
vós. Ora vamos a ver se tomais juízo. Continuaremos a trabalhar por vós, mas desde que 
tenhais a cabecinha no vosso lugar. E vereis que não vos arrependereis. O vosso problema 
há-de resolver-se no bem para vós, mas é preciso que saibais ter ânimo. As promessas que 
aqui vos fizemos não eram enganadoras nem no ar. Sabíamos do que falávamos e porque 
falávamos. Vamos agora ter tento na bola e trabalhar pelo que de justo existe nas vossas 
aspirações. Confiais!»257

Ainda dentro da sua lógica de «solidariedade corporativa» e «disponibilidade 
cristã», por intermédio de um artigo da Redacção, O Trabalhador elogiou as iniciativas 
de «regeneração social» efectivadas, nos anos de 1938 e 1939, pela sociedade belga 
concessionária das Minas do Lousal (pirites, concelho de Grândola e distrito de 
Setúbal). Estava-se perante a oferta regular de emprego, a introdução de suplementos 
de assiduidade e produtividade, a obrigatoriedade de uso de capacetes de protecção 
na «contramina».

A empresa assegurava, igualmente, habitação gratuita ou subsídio para renda de 
casa, a oferta da água e da lenha para consumo, a possibilidade de cultivar um pe-
queno talhão de horta. Foram edificados um balneário de uso gratuito e uma igreja. 
Atribuíam-se subsídios de «patrocínio familiar» aquando de casamentos, baptizados, 
primeiras comunhões e funerais. Construíram-se «instalações desportivas e recreativas», 
oferecendo-se «uma muda de roupa nova às crianças no início do Inverno».

Salientou, no entanto, o jornal dirigido por Abel Varzim algumas das «insuficiências 
que permaneciam». Evocou os baixos salários, bem como as más condições de higiene 
e segurança no trabalho; a obrigatoriedade de os mineiros custearem, tanto a ilumina-
ção — os gasómetros e o «carboreto» —, como os capacetes de cabedal. Adoptava-se, 
frequentemente, o «lesivo regime das empreitadas» (ou «à tarefa») e escasseavam as 
habitações condignas. Não existiam modalidades de «previdência social» e mantinha-
se a hostilidade para com os Sindicatos Nacionais. Contratavam-se mulheres e jovens 

256 Cfr. Ano V, nº 114, 15 de Janeiro de 1939, p. 4; Ano VI, nº 125, 1 de Julho de 1939, p. 1.
257 Cfr. Ano V, nº 114, 15 de Janeiro de 1939, p. 4.
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de ambos os sexos devido à recusa em considerar a hipótese de introdução do «salário 
familiar»258.

Tendo a década de 1930 sido, entre nós, uma conjuntura de acentuada — apesar 
de não linear — desagregação e perda de influência das estruturas político-militares, 
sindicais e associativas, ideológicas e culturais de centro e de esquerda, optou-se por 
analisar o modo como a revista Seara Nova e o jornal Avante! encararam a actividade 
extractiva concretizada em Portugal continental. Baseou-se esta escolha no facto de 
se tratar de publicações periódicas respectivamente legais e clandestinas, submetidas 
ou isentas da acção (directa e indirecta) da censura oficial. Representavam, ainda, as 
duas correntes de oposição ao Estado Novo dominantes após 1940: o republicanismo 
demoliberal com alguma influência socialista e o Partido Comunista Português.

No que diz respeito ao contexto nacional e internacional envolvente, lembram-se 
aspectos relevantes como o implantar e institucionalizar, o radicalizar e consolidar do 
Estado Novo; as graves dificuldades económicas e financeiras derivadas da instabilidade 
do pós-Primeira Guerra Mundial e da «Crise de 1929». O boom de regimes autoritários 
ou totalitários de direita e a postura «apaziguadora» assumida pelos Estados demolibe-
rais; o expansionismo militar japonês, italiano e alemão; a Guerra Civil de Espanha e 
invasão da Finlândia pela URSS. O abandono de quaisquer objectivos de construção 
de sociedades socialistas por parte das organizações políticas filiadas na Segunda 
Internacional; a generalização de muitos dos aspectos do «modelo estalinista» — do 
Partido/Estado soviético — ao conjunto do «movimento comunista internacional» 
(Terceira Internacional)259.

Com alguma probabilidade devido aos silêncios impostos pelos Serviços de 
Censura da Ditadura Militar e do Estado Novo, às ténues ligações entre a «oposição 
democrática» e os sectores operários — mais ainda quando localizados fora das regiões 
de Lisboa e Porto —, entre 1931 e 1939, a Seara Nova incluiu apenas uma breve 
referência à indústria mineira. Na secção «Factos e documentos», o texto «A situação 
dos operários do Cabo Mondego» (1933) cita uma petição enviada ao Governo che-
fiado por António de Oliveira Salazar. Denuncia-se o desemprego massivo, a ausência 
de apoios ou alternativas que não passem pelos três dias semanais de actividade em 
obras públicas distantes 15 quilómetros — percorridos a pé — e onde a jorna não 
ultrapassava os 5$00260.

Em consequência do esforço repressivo da ditadura salazarista, das divisões e 
conflitos próprios do embrionário activismo comunista em Portugal, da eventual 
prevalência do anarquismo e do catolicismo social entre o disperso, sobreprecarizado 
e «pouco consciente» universo dos trabalhadores mineiros nacionais, no período em 
apreço o Avante! terá dedicado somente dois artigos ao sector extractivo. Da autoria da 
Redacção, o artigo «Os mineiros portugueses morrem jovens» chama a atenção para o 

258 Cfr. Ano VI, nº 131, 1 de Outubro de 1939, p. 4.
259 Cfr., entre outros, H. Alves, 1997; A.R. Amaro, 1995; Avante! [1934-1939]; P. Broué, 1997; L. 

Farinha, 1998; J. Freire, 1992; P. Guimarães, 1994; Le livre noire du communisme […], 1997; J. Madeira, 
1996; M.F. Mónica, 1999-2000; M.F. Patriarca, 1995; M.F. Patriarca, 2000; J.P. Pereira, 1999-2001; D.L. 
Raby, 1990; F. Rosas, 1994; F. Rosas, 1996b; Seara Nova [1931-1939]; Le siècle des communismes, 2000; 
J.C. Valente, 1997; J.C. Valente, 1999.

260 Cfr. Ano XII, nº 329, 26 de Janeiro de 1933, p. 258 e 271.
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facto de, entre nós, a um dos «mais árduos trabalhos» corresponderem, não melhores 
salários, menores horários de trabalho e assistência médica permanente, mas o inverso.

Partindo da situação vivida nas concessões do centro e norte do país, fala-se dos 
«salários de miséria» (entre 7$50 e 2$50 por dia), da silicose derivada da ausência de 
«preocupações com os trabalhadores» — evocando a geração que, nas Minas da Bor-
ralha, viveu o boom do volfrâmio antes e durante a Primeira Grande Guerra —, das 
«humilhantes condições de alojamento». Apela-se, em termos vagos, «à organização e 
ao combate» por aumento da jorna, capacetes e máscaras de protecção, martelos de ar 
comprimido com injecção de água, direito a vir à superfície para a «refeição de meio 
do turno», habitação condigna para mineiros com família e solteiros.

Quanto ao texto «Nas Minas de Aljustrel», denuncia-se a «atitude neocolonialista» 
da empresa belga; compara-se o aumento da produção e das cotações — dos lucros — 
verificado a partir de 1934 com a manutenção dos mesmos baixos salários desde «a 
altura da crise» (9$00 por dia em média). Lembra-se que os operários então despedidos 
só eram recontratados se abdicassem das «regalias complementares» antes auferidas; 
exige-se que a companhia passe a fornecer gratuitamente «a pedra» aos «mineiros do 
fundo». Critica-se o encerramento pelo Estado Novo da «cooperativa dos trabalha-
dores», vector de solidariedade e mecanismo de acesso a bens de consumo «mais em 
conta». A terminar, uma exortação genérica «à unidade e à luta contra a exploração»261.

261 Cfr. II Série, nº 49, 1ª Semana de Setembro de 1937, p. 2; nº 62, 2ª Semana de Dezembro de 
1937, p. 3.
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CAPÍTULO 3

O «DOSSIER VOLFRÂMIO» NAS DIVERSAS ETAPAS DA
SEGUNDA GUERRA MUNDIAL

3.1. Neutralidade e gestão da economia de guerra pelo Estado Novo

Desencadeado pela iniciativa alemã e, depois, também soviética de ocupar, dividir, 
anexar ou dominar a Polónia, Finlândia, Estónia, Letónia e Lituânia (para além de 
outros «territórios»), o segundo grande conflito militar do século XX foi ganhando 
intensidade e dimensão. Alterados os factores político-ideológicos e estratégico-militares 
que tinham exigido ou viabilizado uma «postura apaziguadora» face aos irredentismos 
de tipo fascista — entre outros, os expansionismos japonês e italiano, a Guerra Civil de 
Espanha, a anexação da Áustria e o desmembramento da Checoslováquia pelo Terceiro 
Reich —, o Reino Unido e a França reagiram à ameaça global com que se encontravam 
confrontados. Apoiavam-se, tanto nas respectivas «comunidades imperiais» e «zonas 
de influência», como nos EUA.

O embate entre as nações mais industrializadas da Europa e do Mundo, crescen-
temente total à medida que se avançava no tempo — número de países envolvidos, 
percentagem de recursos canalizados e grau de sofrimento imposto às populações —, 
acabou por afectar mesmo as poucas nações que continuaram neutrais ou não-beli-
gerantes até 1945: Irlanda, Suíça e Suécia, Portugal e Espanha, Turquia e Argentina. 
Para além das acções militares em si mesmas, as guerras económica, da propaganda e 
dos serviços secretos implicaram alterações decisivas no modo como se processavam 
as relações entre países, aparelhos de Estado e sociedades, civis e militares.

Considerando, apenas, a primeira metade do conflito — enquanto se assistiu 
ao ampliar do poderio do Eixo —, apontam-se, por norma, os seguintes marcos de 
periodização. A 1 de Setembro de 1939, deu-se o início da invasão da Polónia pela 
Alemanha nacional-socialista. O Reino Unido e a França declaram guerra ao Terceiro 
Reich a 3 de Setembro de 1939. No dia 17 de Setembro de 1939, a URSS desenca-
deou a ocupação da zona leste da Polónia. Entre 9 de Abril e 14 de Maio de 1940, a 
Alemanha invade a Dinamarca e a Noruega, a Bélgica e a Holanda, o Luxemburgo e 
a França. Representados por um Executivo «colaboracionista» chefiado pelo Marechal 
Henri Pétain, os gauleses capitulam perante o Terceiro Reich a 22 de Junho de 1940.
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No dia 22 de Junho de 1941 tem início a invasão da URSS por tropas alemãs 
e italianas, húngaras e búlgaras, romenas e finlandesas. De 7 a 10 de Dezembro de 
1941, o Japão ataca a esquadra norte-americana do Pacífico em Pearl Harbour (Havai), 
declarando, posteriormente, guerra aos EUA, bem como ao Reino Unido e a outros 
países da Commonwealth. A 11 de Dezembro de 1941, Berlim e Roma declaram guerra 
a Washington. Até ao final de 1941, beneficiando de algum apoio norte-americano e 
britânico, a URSS consegue deter o avanço germânico frente a Moscovo, Leninegrado 
e Estalinegrado. Depois do significativo insucesso na «Batalha de Inglaterra» de Agos-
to a Outubro de 1940, tratou-se da primeira e decisiva derrota militar da «Grande 
Alemanha» nacional-socialista.

Quanto à guerra económica entre os dois blocos de países inimigos e ao estruturar 
das economias de guerra nacionais, entre Setembro de 1939 e a rendição da França 
adoptaram-se, no essencial, as modalidades de fiscalização desenvolvidas ao longo 
da Primeira Grande Guerra. Tanto a nomeação do trabalhista Hugh Dalton para a 
liderança do Ministry of Economic Warfare britânico (a 15 de Maio de 1940), como 
o assumir do estatuto de beligerância por parte da URSS e dos EUA marcaram um 
aprofundar sem precedentes dos níveis de acompanhamento e mobilização de meios 
à escala planetária, incluindo, assim, os Estados neutrais e não-beligerantes.

Visando garantir o acesso a volumes crescentes de bens e serviços encarados como 
decisivos, tendo por objectivos boicotar — integral ou parcialmente — o esforço 
de guerra adversário e bonificar ou penalizar comportamentos de países neutros ou 
não-beligerantes, interceptaram-se comunicações e criaram-se redes de espionagem ou 
propaganda, ampliou-se a capacidade de recolha, tratamento e aplicação de informações 
estratégicas. Patrocinou-se o desenvolvimento de novas tecnologias. Inventariaram-se 
reservas acumuladas e capacidades de produção, fluxos de importação, exportação e 
reexportação. Estruturaram-se sistemas de bloqueio da circulação aérea, marítima e 
fluvial, ferroviária e rodoviária que se baseavam na acção conjugada de múltiplos fac-
tores: legislação e tribunais, os consulados e portos de apresamento, «listas negras» de 
indivíduos e empresas ou outras organizações, certificados de origem e de circulação, 
navios de superfície, submarinos e aviões.

Aplicaram-se medidas de pressão de natureza declaradamente militar, político-
-diplomática ou económico-financeira. Ameaçou-se com o congelamento de depósitos 
bancários e de outros bens; com a imposição de cotas e autorizações de importação, de 
autorizações de exportação e reexportação, de quebras nos fornecimentos e compras, de 
obstáculos no acesso a serviços essenciais como empréstimos e seguros, abastecimento 
de combustíveis e reparações. Negociaram-se acordos comerciais de guerra globais e 
sectoriais, acordos de pagamentos e de fornecimentos-compras. Concretizaram-se 
aquisições preemptivas e montaram-se circuitos de contrabando. Recorreu-se a ini-
ciativas de destruição localizada ou massiva — por sabotagem terrestre, minagem e 
torpedeamento ou bombardeamento — de infra-estruturas de transportes, sistemas de 
produção e distribuição de energia, barragens e diques, zonas industriais e habitacionais.

Ao invés da imagem transmitida pela historiografia menos recente, o Terceiro 
Reich foi a última das grandes potências envolvidas no conflito a adaptar o conjunto 
da economia e das relações sociais às exigências da «guerra total». Somente a partir do 
Inverno de 1942 os dirigentes nacional-socialistas abandonaram a lógica da blitzkrieg 
dada a natureza «policentrada e irracionalista» da ditadura hitleriana ou por recearem 
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o intensificar da contestação popular e das elites. Porque iniciaram o processo de 
militarização da sociedade e da economia alemãs logo em 1933. Devido ao facto de 
pilharem os recursos materiais e humanos dos países ocupados, de forma mais violenta 
a Leste e na Europa Balcânica, com melhores resultados a Ocidente. Visto confiarem 
na possibilidade de uma rápida destruição do Estado soviético, desvalorizarem a efi-
cácia da resistência oferecida pelo Reino Unido e pela Commonwealth, subestimarem 
a capacidade de intervenção dos EUA1.

Relativamente ao Estado Novo português, as ameaças decorrentes do conflito e as 
exigências da economia de guerra geraram o acentuar de características e tendências 
presentes desde os anos de 1930 a 1933. Observou-se um aumento do poder pessoal 
de António de Oliveira Salazar e um intensificar do esforço do regime para assegurar o 
domínio sobre o conjunto da sociedade. Ampliaram-se as divergências entre os sectores 
ruralista e industrialista, este último cada vez mais apoiado pelos interesses comerciais 
e financeiros. Assistiu-se ao aprofundar da lógica de secretismo no funcionamento do 
Governo e dos níveis superiores da administração pública ou dos organismos corpo-
rativos, com implicações de monta em termos da fiabilidade da informação estatística 
divulgada, da qualidade e exaustividade dos espólios arquivísticos sobreviventes.

Uma vez obtida a concordância do Executivo de Londres, o estatuto de neutra-
lidade foi proclamado pelo Governo de Lisboa a 2 de Setembro de 1939. Apesar da 
ocupação de Timor pelo Japão e da cedência de bases militares nos Açores ao Reino 
Unido, aquela situação manteve-se até 1945 mais graças ao evoluir dos equilíbrios 
estratégicos internacionais do que aos esforços sistematicamente levados a cabo pela 
ditadura salazarista no que diz respeito, tanto «à Metrópole e ao Império», como à 
«Espanha nacionalista» de Francisco Franco e Ramón Serrano Suñer.

Perante o facto de, quer na população em geral, quer entre as elites, ser muito 
elevada a percentagem dos que tinham vivido as conjunturas da Primeira Grande 
Guerra e do pós-1918, a experiência reflectida e a memória informal daquele conflito 
influenciaram, decisivamente, as atitudes face à Segunda Guerra Mundial. «Anglófilos», 
«germanófilos» ou «salazaristas» tout court, a generalidade dos «situacionistas» — bem 
como o universo maioritário dos «indiferentes» — teriam considerado que apenas o 
não-envolvimento directo na confrontação militar possibilitaria que se atingissem 
diversas metas encaradas como fundamentais.

De acordo com Alípio Barbosa, colaborador do periférico mas representativo 
A Comarca de Arganil, se «não fora a previsão maravilhosa do Sr. Presidente do Conse-
lho, que de longe vem preparando e reforçando o prestígio moral, salvaguarda da nossa 
neutralidade, desde há muito sofreríamos directamente os horrores da guerra. É bom que 
o povo português saiba obedecer a quem tão bem tem sabido mandar […]. Manter a 
neutralidade e, o que é mais, amizades e provas constantes de consideração de todos os 
povos em luta, é já uma vitória que se deve ao Sr. Dr. Salazar, e de que mal avaliamos o 
esforço de inteligência e previsão que representa […].

1 Cfr., nomeadamente, G. Aalders, 1996; A. Barkai, 1991; E. Black, 2001; P.J.C. Castro, 1990; 
Y. Durand, 1990; M. Gilbert, 1989; W. Grant, 1991; M. Harrison, 1998; P. Hayes, 1995; Ch. Leitz, 2000; 
P. Léon, 1982; A. Louçã, 1997b; T. Mason, 1993; T. Mason, 1996; A.S. Milward, 1965; R.J. Overy, 1995; 
R.J. Overy, 1996; A.J.P. Taylor, 1991; N. Wylie, 2002.
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E no meio deste turbilhão destruidor de vidas e haveres, Portugal é talvez o único país 
que conserva a calma e não perde a noção das oportunidades, impondo-se ao respeito dos 
que lhe ambicionavam a situação geográfica. Milagre, dirão alguns. Sim! E eu também o 
creio. Milagre de um estadista que Deus protege, porque à crença vai buscar a sua inspiração 
quase sobrenatural […]. E tu, leitor, confia, continua trabalhando e economizando, que 
nunca foi tão preciso trabalhar e economizar. Confia na previdência dos chefes e pede a 
Deus conserve a vida e saúde de Salazar. Ditosa Pátria que tal filho tem!»2

Garantir-se-ia, assim, a independência e o estatuto de país colonizador, a sobrevi-
vência de ambas as ditaduras ibéricas e a consolidação de um «bloco de Estados» com 
«Governos de ordem» localizados, sobretudo, na Europa do Sul e América Latina. 
Procurariam estes afirmar-se como alternativa a um demoliberalismo em «decadência 
irreversível», aos «excessos» da Alemanha e do Japão em termos de militarismo e esta-
tismo, racismo e «neopaganismo». Participariam na luta contra a «ameaça comunista» 
(«revolucionária e ateia»), associada ao «expansionismo russo» («eslavo-oriental») e à 
«ânsia de poder da internacional judaico-maçónica».

No plano interno, asseguravam-se o evitar dos sofrimentos inerentes à guerra e à 
ocupação, o reproduzir dos equilíbrios fundadores do regime e o isolar de prováveis 
surtos de contestação sociopolítica; o controlo do endividamento público e da depre-
ciação cambial do escudo, da inflação e do desemprego. Mantinham-se níveis aceitáveis 
de abastecimento e o conciliar dos interesses ligados às actividades favorecidas e pre-
judicadas pela guerra económica. Poderiam negociar-se acordos comerciais e de venda 
de armamento que limitassem os efeitos das debilidades estruturais da nossa economia 
e das Forças Armadas, que ajudassem a retardar ou, mesmo, a evitar o mobilizar da 
população de acordo com as necessidades de uma verdadeira economia de guerra.

Por um lado, o carácter ditatorial do Estado Novo e o absentismo crónico — a vivência 
pré-cívica, apolítica e proto-capitalista — de muitos portugueses facilitariam o implementar 
rápido de opções negociadas de modo secreto, o aplicar de medidas de excepção e o gerir, 
muito ou pouco equitativo, das dificuldades e benefícios inerentes à guerra económica. 
Em sentido inverso, a ausência de mecanismos de relegitimação e de obtenção de 
consensos alargados, a incompreensão de grande parte das classes populares e dos grupos 
intermédios face a um acréscimo de sacrifícios em nome do «interesse nacional» (de alguns 
interesses particulares), tenderiam a obstaculizar o introduzir dessas mesmas limitações.

Salienta-se, a este propósito, que situações como a escassez e o racionamento 
de bens e serviços essenciais, a requisição de produtos agrícolas a preços tabelados, 
redundaram no culpabilizar do regime vigente pela deterioração das condições de 
vida; geraram divisões no seio das elites e, mesmo, entre os «quadros dirigentes» do 
salazarismo. Algo de idêntico ocorreu com o combate às actividades especulativas ou 
«paralelas», a tributação acrescida e outras modalidades de captação ou neutralização 
de disponibilidades financeiras, o ampliar da intervenção do Estado nas relações so-
ciolaborais e na actividade económica visando o curto e o médio prazos mas, também, 
reformas de natureza estrutural3.

2 Cfr. Alípio Barbosa, «Política internacional», A Comarca de Arganil, Ano XLI, nº 2746, 16 de Maio 
de 1941, p. 1.

3 Cfr., entre outros, J.L. Barros, 1993; H.P. Janeiro, 1998; F. Martins, 2001; W.N. Medlicott, 1952-1959; 
F.R. Meneses, 2000; F.R. Meneses, 2001; I.F. Nunes, 1993; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; 
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Mantendo-se a implantação continental do Terceiro Reich e a configuração ma-
rítimo-continental dos Aliados, assistiu-se, de 1939 a 1945, a um aumento drástico 
da importância estratégica, da procura e do consumo, do valor comercial e da oferta 
(legal ou «paralela»), quer dos minérios e concentrados de tungsténio em geral, quer do 
volfrâmio português e espanhol em particular. Decorreu a citada evolução do pendor 
acrescidamente industrial e tecnológico da Segunda Guerra Mundial, indutor do fabrico 
intensivo e da utilização em larga escala de máquinas-ferramentas, carros blindados 
e aviões, navios de superfície ou submarinos, projécteis dos mais diversos calibres.

Entre o início do conflito (Setembro de 1939) e a capitulação da França (Junho de 
1940), o mercado nacional do tungsténio era hegemonizado pelos Aliados. Tratava-se de 
uma consequência da tradicional divisão de esferas de influência no «Velho Continen-
te»; da capacidade de bloqueio das vias terrestres, marítimas e aéreas de ligação entre 
Portugal e a Alemanha; do controlo accionário ou da posse das principais sociedades 
mineiras por britânicos e franceses. Para além do mais, Berlim continuaria a poder 
aceder aos grandes fornecedores latino-americanos e asiáticos. No primeiro caso, por 
exigência de uns EUA ainda neutrais; no segundo, através de uma URSS vinculada 
ao Pacto Germano-Soviético de Não-Agressão (assinado a 23 de Agosto de 1939) e 
ao Tratado de Aliança e Amizade de 29 de Setembro desse mesmo ano.

A partir de Julho de 1940, não só se assistiu a uma alteração radical dos equilíbrios 
de forças, como o Eixo voltou a poder transportar os bens adquiridos em Portugal 
através da Espanha franquista e da França ocupada ou «colaboracionista». Foram 
relançados, ainda com maior intensidade, os investimentos germânicos em empresas 
lusas concessionárias de minas, sociedades de comércio internacional e outras. No 
seguimento da invasão da URSS (Junho de 1941) e da entrada dos EUA na guerra 
(Dezembro de 1941), a circunstância de os dois países ibéricos disporem dos maiores 
jazigos europeus de minérios de volfrâmio passou a ter, para o Estado nacional-socialista, 
um significado decisivo.

O facto de Lisboa e Madrid adoptarem posturas de «neutralidade geométrica» 
e de «não-beligerância», de estarem interessadas em negociar a venda (declarada ou 
clandestina) de concentrados de tungsténio, representou, para o Terceiro Reich, a 
hipótese de compensar, mesmo que apenas parcialmente, as quebras sofridas. Ou seja, 
ajudou a ultrapassar, tanto a impossibilidade de continuar a utilizar a rota siberiana 
— principal via de trânsito do volfrâmio chinês e coreano, em parte explorado pelo 
invasor japonês —, como o controlo exercido pelos Aliados (Reino Unido, URSS e 
EUA) sobre as zonas de produção ou os circuitos de transporte da quase totalidade 
das reservas mundiais de tungsténio.

Na perspectiva de Berlim, Londres e Washington — estas duas últimas capitais, a 
partir de 1942, sobretudo numa lógica preemptiva, de modo a boicotar a economia 
de guerra germânica —, o domínio dos universos português e espanhol do volfrâmio 
tornou-se num objectivo prioritário da guerra económica. Apesar do sobreaqueci-
mento já antes atingido, voltaram a ‘disparar’, tanto a procura, os preços e a oferta 
de concentrados, como os níveis de intervenção dos Aliados e do Eixo. Toda esta 

F. Rosas, 1990; F. Rosas, 2000; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1990; A.J. Telo, 1991; H. Torre Gómez, 2000; 
N. Valério, 1994a; F. Vitorino, 2002.
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actividade implicava o envolvimento de cidadãos ou empresas nacionais e estrangeiros, 
organismos públicos lusos e representações diplomáticas de outros países, serviços 
secretos e de propaganda4.

Analisamos, seguidamente, de que modo o Estado Novo geriu, ao longo da 
Segunda Guerra Mundial, a mais avassaladora das três «corridas ao tungsténio». Nos 
dois primeiros anos do conflito, para além de disposições genéricas de aumento da 
tutela exercida sobre as importações e exportações, do reforço da fiscalização específica 
quanto ao processo burocrático de atribuição de concessões, ao comércio e à circulação 
internos de minérios ou concentrados, as actividades económicas ligadas à mineração 
do volfrâmio não mereceram atenção diferenciada por parte das entidades oficiais.

Mau grado a experiência acumulada durante a Primeira Grande Guerra, as espec-
tativas de ampliação das dimensões do fenómeno e as mudanças que o novo boom do 
tungsténio começava a introduzir, nada foi planeado e concretizado com a intenção 
de potenciar as vantagens imediatas — em termos nacionais e dos particulares en-
volvidos —, de atenuar as inevitáveis sequelas negativas, de acautelar a evolução do 
subsector no médio e longo prazos. Para além da escassez de técnicos qualificados, 
uma tal ausência derivaria da opção da ditadura portuguesa de evitar interferir na 
área de actuação própria dos agentes económicos privados (legais e permanentes ou 
«paralelos» e esporádicos, nacionais e, sobretudo, estrangeiros).

Absteve-se o regime de aplicar medidas como o inventário sistemático dos jazigos 
de tungsténio, o estudo da viabilidade económica da transformação e incorporação 
industrial de concentrados. O reforço da capacidade e o alargar do âmbito de actuação 
da DGMSG — Conselho Superior de Geologia e Minas, Serviço de Fomento Mineiro 
e Circunscrições Mineiras incluídos — e da Direcção-Geral da Indústria. A na-
cionalização ou a fusão coerciva do tecido empresarial, o patrocínio da modernização 
acelerada das tecnologias e métodos organizativos utilizados. Respeitavam-se, deste 
modo, as posições estabelecidas nas décadas anteriores, favoráveis ao Reino Unido.

Garantiu-se (ou tolerou-se) aos países em conflito, aos empresários e «volframis-
tas» portugueses, uma efectiva liberdade de acção no terreno. Num ritmo frenético, 
assistiu-se à estruturação de redes de agentes, informadores e «funcionários públicos 
cooperantes» por empenhamento ideológico ou venalidade; ao registo de novas minas e 
companhias, à transacção de concessões e sociedades mineiras. Importou-se maquinaria 
e outros bens industriais necessários ao intensificar da actividade extractiva, contratou-se 
«pessoal superior» estrangeiro. Ampliaram-se ou instalaram-se de raiz novas «lavarias» 
e «separadoras». Aumentaram a comercialização e transporte legal de tungsténio; a 
exploração, venda, trânsito e tratamento ilegais; o contrabando — interno e externo; 
informal, organizado ou oficioso — de minérios e concentrados5.

Com início no mês de Outubro de 1941, o Governo de Lisboa passou a legislar e 
a introduzir medidas político-administrativas visando tutelar, de modo mais estrito e 

4 Cfr., nomeadamente, D.L. Gordon, 1947; J.H. Kemler, 1949; A. Louçã, 2000; W.N. Medlicott, 
1952-1959; A.S. Milward, 1965; I.F. Nunes, 1993; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; F. Rosas, 
1990; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; A. Vilar, 1998; D.L. Wheeler, 1986; N. Wylie, 2002.

5 Cfr., entre outros, D.L. Gordon, 1947; P. Guimarães, 1995; J.H. Kemler, 1949; W.N. Medlicott, 
1952-1959; J.M.C. Neiva, 1998; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1991; 
D.L. Wheeler, 1986.
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directo, dinâmicas económico-sociais que, nos planos interno e externo, ameaçavam 
o status quo reconstituído ou estabelecido ao longo dos anos trinta. Tendo em conta 
a escala atingida e a multiplicidade de ligações estabelecidas com vários outros secto-
res, atribuiu-se particular atenção ao subsector do volfrâmio. Adoptaram-se somente 
estratégicas de atenuação (ou remediação) de efeitos considerados indesejáveis.

Face à magnitude dos problemas decorrentes da situação de guerra e ao objectivo de 
facilitar a adaptação de interesses privados nacionais e de segmentos da administração 
pública ao evoluir, quer dos equilíbrios internacionais, quer das pressões exercidas 
pelos beligerantes, o dispositivo em causa manteve-se parcelar e ambivalente. Apesar 
de a documentação acessível não viabilizar «conclusões definitivas» e das contradições 
secundárias detectadas, pelo menos até ao início de 1943 o Terceiro Reich terá sido o 
parceiro externo mais beneficiado pelas alterações jurídico-institucionais introduzidas 
entre Outubro de 1941 e Junho de 19426.

Nas palavras do historiador britânico William Norton Medlicott — autor de 
uma história oficial do Ministry of Economic Warfare —, no Verão de 1941 «the 
portuguese wolfram problem was causing the Ministry great concern. The german efforts 
had been decidedly successful […]. There seemed, too, a real danger that the portuguese 
Government, alarmed by the quest of the peasants for quick gains to the detriment of their 
normal agricultural work and the consequent disorderly conduct in the wolfram areas, 
might intervine to control exports, and might very well divide the market between the 
rival competitors. This would not have suited the British at all, for they controlled the 
greater part of the output […]."7

Sobre as motivações de carácter endógeno para esta nova atitude da ditadura sala-
zarista no que concerne ao universo do tungsténio, devem apontar-se, nomeadamente, 
a fuga de mão-de-obra agrícola para a actividade mineira, o diminuir da produção de 
alimentos, o prejudicar dos interesses dos médios e grandes proprietários absentistas. 
As dificuldades em limitar a subida dos preços e dos salários, o aumento da quantidade 
de moeda em circulação; o ampliar das situações de atrito ou das rivalidades entre 
contemplados e excluídos ou prejudicados pelo «maná do volfrâmio»; a ameaça de 
«subversão irreversível» das hierarquias sociais tradicionais, da crónica dependência 
e subserviência do campesinato do centro e norte de Portugal continental. A cres-
cente presença e interferência de instituições e organizações britânicas, germânicas 
e norte-americanas; o risco de cisão entre as elites do Estado Novo, de anulação da 
autonomia no definir da política externa ou, mesmo, de perda da independência8.

Segundo o então Ministro das Finanças João Pinto da Costa Leite em artigo pu-
blicado no Boletim da Faculdade de Direito — assinado na qualidade de professor da 
Universidade de Coimbra e não de membro do Governo —, apenas «a regulamentação 
rigorosa do comércio exportador e dos preços de venda de certos produtos permitiria, sem 

6 Cfr., antes de mais, D.L. Gordon, 1947; J.H. Kemler, 1949; W.N. Medlicott, 1952-1959; F. Rosas, 
1990; J.K. Sweeney, 1970; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; A. Vilar, 1998.

7 Cfr. W.N. Medlicott, 1952-1959, vol. 1, p. 529.
8 Cfr., nomeadamente, F.C. Caldas, 1945; D.L. Gordon, 1947; P. Guimarães, 1995; J.H. Kemler, 

1949; J.P.C. Leite, 1942; J.P.C. Leite, 1943; A. Louçã, 2000; W.N. Medlicott, 1952-1959; J.P.A. Nunes, 
1999b; J.P.A. Nunes, 2000a; J. Patrício, 1944; F. Rosas, 1990; F. Rosas, 2000; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 
2000; D.L. Wheeler, 1986.
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alterar o sistema monetário, evitar o excessivo poder de compra que desequilibra — junta-
mente com as dificuldades da importação — a nossa economia interna. Tal regulamentação 
que, além de limitar e disciplinar o consumo, evitaria graves dificuldades à produção 
nacional, está perfeitamente dentro das faculdades e dos deveres que hoje competem ao 
Estado em relação à actividade económica, e parece que a ela só tem obstado o conceito 
de que o desenvolvimento e valorização da exportação, seja qual for a sua forma, só be-
neficiam a economia nacional.»9

Em resultado da matriz tendencialmente totalitária da ditadura portuguesa, ao longo 
do período da Segunda Guerra Mundial os principais cargos do aparelho de Estado 
continuaram a ser ocupados pelos «pais fundadores» (efectivos ou simbólicos) do regime. 
O General (depois Marechal) Óscar Fragoso Carmona, Presidente da República entre 
1928 e 1951, substituído por falecimento. António de Oliveira Salazar, Presidente do 
Conselho de 1932 a 1968 (afastado por incapacidade físico-intelectual em resultado 
de acidente), líder de um Ministério (o 56º) que se prolongou entre 1936 e 1968.

O «Chefe do Estado Novo» desempenhou, ainda, as funções de Ministro das 
Finanças (1928-1940), Ministro da Guerra (1936-1944) e Ministro dos Negócios 
Estrangeiros (1936-1947). Tutelava directamente a Polícia de Vigilância e Defesa do 
Estado — depois Polícia Internacional de Defesa do Estado —, a Subsecretaria de 
Estado das Corporações e Previdência Social, o Secretariado da Propaganda Nacional 
(depois Secretariado Nacional de Informação e Cultura Popular) e a Legião Portuguesa. 
Era, ainda, o responsável máximo da União Nacional.

Durante a fase final do conflito e no imediato pós-guerra, com algum incentivo 
por parte do Reino Unido, Óscar Carmona terá aceite patrocinar movimentações 
político-militares destinadas a assegurar a substituição de Oliveira Salazar e o atenuar 
parcial da ditadura. Convocou, ainda, uma reunião do Conselho de Estado no contexto 
do pressing dos Aliados para que Portugal interrompesse o fornecimento de minérios 
de tungsténio ao Terceiro Reich (primeira metade de 1944). Entre outros factores, o 
desaparecimento das actas deste órgão de consulta do Presidente da República tem 
inviabilizado a reconstituição das posturas então adoptadas por individualidades que 
representavam algumas das principais sensibilidades e instituições do regime10.

Apesar de a estabilidade e autonomia da «esfera política» serem apresentadas como 
sintoma do predomínio absoluto do «interesse nacional» sobre o «caos da partidocracia», 
a 28 de Agosto de 1940 e a 6 de Setembro de 1944 ocorreram duas remodelações de 
fundo no mesmo Executivo presidido por Oliveira Salazar. Tratou-se, numa primeira 
fase, de adaptar o núcleo central da ditadura às exigências — ameaças e potenciali-
dades — da «nova ordem internacional» decorrente da capitulação da França e da 
hegemonia continental do Terceiro Reich nacional-socialista. Num segundo momento, 
respondeu-se ao renascimento das oposições internas; às ameaças inerentes à derrota 

9 Cfr. J.P.C. Leite, 1942, p. 36.
10 Nos termos do Decreto-Lei nº 22: 466, de 11 de Abril de 1933, integravam o Conselho de Estado 

em 1944 o Presidente do Conselho de Ministros, o Presidente da Assembleia Nacional, o Presidente da 
Câmara Corporativa, o Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e o Procurador Geral da República; 
os vogais vitalícios Armindo Rodrigues Monteiro, General Domingos Augusto Alves da Costa Oliveira, 
José Alberto dos Reis e Manuel Rodrigues Júnior (Cfr. Anuário Comercial de Portugal [1944]; COLP, 
1º Semestre de 1933, p. 521-522).
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de muitos «Governos de ordem» frente à ofensiva militar e ao prestígio ideológico dos 
Aliados (Estados demoliberais e «Rússia comunista»).

Fruto do efectivar de concepções explicitadas e justificadas pelo menos desde 1932 
e 193311, no formato sectorial ou em plenário, o Conselho de Ministros quase não 
reunia. O indiscutido líder do Estado Novo abordava, com cada Ministro ou Subse-
cretário de Estado, «quadro superior» da administração pública ou da «organização 
corporativa», da União Nacional ou da Legião Portuguesa, as matérias tidas como 
fundamentais de acordo com prioridades por si estabelecidas. Uma tal hipertrofia 
ocorreu, mesmo num período de complexidade e dificuldades agravadas, apesar do 
destaque alcançado e das capacidades manifestadas por outros dirigentes do Estado 
Novo e por organizações não oposicionistas da «sociedade civil».

Presente antes e ampliado depois de meados de Outubro de 1941, o dispositivo de 
controlo do boom do volfrâmio integrava, ainda, no plano dos decisores políticos, os 
Ministros da Economia (Rafael Duque, 1940-1944), Finanças (João Pinto da Costa 
Leite, 1940-1950), Interior (Mário Pais de Sousa, 1936-1944), Obras Públicas e Co-
municações (Duarte Pacheco, 1938-1943, substituído aquando do seu falecimento 
por João Pinto da Costa Leite, 1943-1944), Justiça (Adriano Vaz Serra, 1940-1944). 
Os Subsecretários de Estado do Comércio e Indústria (José Nascimento Ferreira 
Dias Júnior, 1940-1944, uma das figuras cimeiras da corrente industrialista), Guerra 
(Fernando dos Santos Costa, 1936-1944), Corporações e Previdência Social (Joaquim 
Trigo de Negreiros, 1940-1944), Finanças (Clotário Luís Supico Pinto, 1940-1944), 
Obras Públicas e Comunicações (Roberto de Espregueira Mendes, 1938-1944).

Realce, também, para o Secretário-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
(Embaixador Luís Teixeira de Sampaio), o Director-Geral de Minas e Serviços Geoló-
gicos (Eng. Luís de Castro e Sola, 1933-1962), os Presidentes da Comissão Reguladora 
do Comércio dos Metais: Eng. Constantino de Figueiredo Cabral (1939-1941) e 
Eng. Júlio Macedo de Oliveira Simões (Dezembro de 1941 a Dezembro de 1944). 
Para o Dr. Joaquim Trigo de Negreiros, Presidente do Instituto Nacional do Trabalho 
e Previdência de 1940 a 1944, os Delegados Distritais do INTP12 e os Governadores 
Civis13 dos 10 distritos da «zona do tungsténio». Os procuradores da 6ª Secção da 
Câmara Corporativa («Minas, pedreiras e águas minerais»): Eng. José Caetano Salema 
Garção (1942-1945, 1946 e seguintes, Director Técnico de minas de ou com volfrâ-
mio britânicas durante a Segunda Guerra Mundial) e Eng. Leopoldo Barreiro Portas 
(1942-1945, 1946 e seguintes). Só a partir da quarta legislatura (1946 e seguintes) 
foi cooptado um «porta-voz dos funcionários e operários», Manuel Pinto de Oliveira, 
empregado de escritório e Presidente do Sindicato Nacional dos Mineiros de Carvão 
do Distrito do Porto.

Salientaram-se, igualmente, o Conselho Técnico Corporativo do Comércio e da 
Indústria, a Direcção-Geral da Indústria e as Circunscrições Industriais; a Direcção-Geral 
dos Serviços Hidráulicos e Eléctricos, as Direcções-Gerais dos Transportes Terrestres 
e dos Caminhos de Ferro. A Direcção-Geral dos Impostos, Repartições de Finanças 

11 Cfr., por exemplo, A. Ferro, 1933.
12 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 375.
13 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 376.
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e Tribunais Tributários; a Direcção-Geral das Alfândegas e Alfândegas, a Inspecção 
do Comércio Bancário do Ministério das Finanças e o Banco de Portugal. Câmaras 
Municipais e Juntas de Freguesia, a PSP e a GNR, a Guarda Fiscal e a Polícia de Via-
ção e Trânsito, a Polícia de Vigilância e Defesa do Estado e a Polícia de Investigação 
Criminal; o Tribunal Militar Especial — depois Tribunais Plenários Criminais —, 
bem como os Tribunais Judiciais, Administrativos e de Trabalho; Cartórios Notariais 
e Conservatórias do Registo Comercial. Estruturas nacionais e distritais ou concelhias 
da União Nacional, a Legião Portuguesa e Grémios da Lavoura, a Federação Nacional 
para a Alegria no Trabalho. O Gabinete de Coordenação dos Serviços de Propaganda 
e Informação, o Secretariado de Propaganda Nacional e a Direcção dos Serviços de 
Censura.

Quanto à rede de entidades oficiais formalmente responsável pelo acompanhar 
do subsector do volfrâmio, continuaram, pois, inactivas ou excluídas a Inspecção de 
Higiene do Trabalho e das Indústrias — dirigida pelo médico Aníbal do Couto 
Nogueira — e o Instituto de Assistência Nacional aos Tuberculosos, ambos dependentes 
da Direcção-Geral de Saúde do Ministério do Interior. A Direcção-Geral dos Serviços 
Agrícolas, a Junta de Colonização Interna e o Conselho Superior da Agricultura. Ou 
seja, reproduziu-se a precariedade ou a inexistência de estratégias nacionais e inte-
gradas de combate aos acidentes e doenças profissionais; de melhoria das condições 
de trabalho, habitação e alimentação dos operários e funcionários; de atenuação dos 
efeitos negativos e de indemnização dos afectados pela poluição mineira14.

Durante os anos da Segunda Guerra Mundial, os textos de natureza legal ex-
plicitam, com particular nitidez, os vários interesses e concepções em presença 
no Governo de Lisboa e no aparelho de Estado, na Assembleia Nacional/Câmara 
Corporativa e na «sociedade civil», por parte dos blocos militares em confronto15. 
Esteve-se perante um período de aceleração do ritmo de funcionamento da socie-
dade portuguesa e de intensificação dos conflitos, de ameaça de rotura da «ordem 
política e social» antes imposta e negociada. Considera-se, antes de mais e com 
algum detalhe, o esforço de enquadramento directo (normativo e institucional) do 
fenómeno do volfrâmio16.

Não obstante o facto de ter sido elaborada e promulgada já depois do colapso da 
França e do confirmar da presença da «Grande Alemanha» junto aos Pirinéus, a Portaria 
nº 9: 670, de 21 de Outubro de 194017, manteve a lógica de «intervenção moderada» 

14 Cfr., entre outros, Anais da Assembleia Nacional e da Câmara Corporativa [1940-1947]; Anuário 
Comercial de Portugal [1940-1947]; C. Azevedo, 1999; M. Caetano, 1984; Dez anos de alegria no trabalho 
[…], 1945; Dez anos de política social […], 1943; T. Gallagher, 1980; F.T.R. Gouveia, 1972; M.F. Mónica, 
1999-2000; F. Nogueira, 1977-1988; F. Nogueira, 1981; J.P.A. Nunes, 2001-2002; A.M. Pereira, 1959; 
A.C. Pinto, 2001; M.C. Ribeiro, 1995; L.N. Rodrigues, 1996; F. Rosas, 1990; F. Rosas, 1994; F. Rosas, 
1996b; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; L. Trindade, 2001; J.C. Valente, 1999.

15  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 843-856.
16 Cfr., nomeadamente, A.R. Amaro, 1996; D.L. Gordon, 1947; J.H. Kemler, 1949; T. Leal, 1942; 

A. Louçã, 2000; C. Lourenço, 1997a; C. Lourenço, 1997b; W.N. Medlicott, 1952-1959; J.M.A. Mendes, 
1999a; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; J.P.A. Nunes, 2000b; J.L.B. Ramos, 1994; R. Ramos, 
1986; F. Rosas, 1990; F. Rosas, 2000; F. Ruivo, 2000; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; 
N. Valério, 1994a; A. Vilar, 1998; D.L. Wheeler, 1986.

17 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1940, p. 381-383.
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— essencialmente focalizada nas questões do comércio externo — assumida desde 
Setembro de 1939. A exportação dos minérios de tungsténio e estanho continuava 
a depender de autorização do Ministro da tutela, sob a forma de «licenças passadas 
pelo Conselho Técnico Corporativo do Comércio e da Indústria» na ausência de um 
«organismo corporativo ou de coordenação económica» especializado.

Estruturado ao longo de 1940, o Serviço de Fomento Mineiro recebeu a orien-
tação de que não seria prioritário actuar nos subsectores do estanho e do volfrâmio. 
Reproduzido pelo menos até ao início da década de sessenta, este desinvestimento 
encontrará explicação no esforço alargado de pesquisa de minas já realizado por par-
ticulares, sobretudo nos booms especulativos de 1914-1918, 1939-1945 e 1950-1953; 
na investigação sistemática concretizada pelo geólogo João Manuel Cotelo Neiva 
acerca dos «jazigos portugueses de cassiterite e de volframite»; na ausência de projectos 
modernizadores que justificassem os eventuais atritos com os interesses instalados ou 
em vias de implantação (pequenos, médios e grandes; nacionais ou estrangeiros)18.

Confirmando a postura reactiva e de «gestão corrente» adoptada pelo Governo de 
Oliveira Salazar entre Setembro de 1939 e Setembro de 1941, o Decreto nº 31: 218, 
de 15 de Abril de 194119, limita-se a actualizar as taxas de procedimentos adminis-
trativos relativos às concessões mineiras. O primeiro indicador de que haviam sido 
atingidos níveis de tensão insustentáveis é fornecido pela Portaria nº 9: 902, de 2 de 
Outubro de 1941, na qual se «declara cativa, para efeito de novos registos de volfrâmio 
e de estanho, a área dos distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, 
Guarda, Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu.»20

A partir da Primavera de 1941, em resultado de queixas de proprietários individuais, 
de Grémios da Lavoura e de Juntas de Freguesia, Câmaras Municipais, Governos Civis 
e o Ministério da Economia passaram a ordenar, com grande frequência e até meados 
de 1944, a suspensão da «lavra clandestina» em períodos de maior intensidade dos 
trabalhos agrícolas. Abrangendo o território de um ou vários concelhos, baseando-se 
em legislação diversa — Decreto-Lei nº 29: 904, de 7 de Setembro de 193921; artigos 
408º e 409º do Código Administrativo; artigo 188º do Código Penal —, essas medidas 
de excepção acabavam, no entanto, por implicar alguma aceitação tácita da «mineração 
informal» durante as «fases normais» de cada ano; por equivaler a uma confirmação 
da escala significativa atingida pela «corrida ao volfrâmio»22.

Dado o «crescimento artificial» — por «motivações não económicas» — da procura 
internacional e do preço do tungsténio («tratado ou em bruto») e do estanho, ante-
cipando o sucedido, mais tarde, em plena Guerra da Coreia, o Ministro das Finanças 
determinou o aumento transitório dos direitos de exportação dos minérios em causa 

18 Cfr. Decreto-Lei nº 31: 636, 12 de Novembro de 1941, COLP, 2º Semestre de 1941, p. 270-271; 
Estudos, Notas e Trabalhos […], 1990; P. Guimarães, 1995; J.M.C. Neiva, 1944; J.M.C. Neiva, 1998; 
J.P.A. Nunes, 2001-2002; Relatório do Serviço de Fomento Mineiro [1939-1946]; J.L.G. Santos, 1949.

19 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1941, p. 228-229.
20 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1941, p. 205.
21 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1939, p. 216.
22  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 857-859 e 863-868.
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para valores significativos: 2$80, 1$20 e 1$60 por quilograma, respectivamente23. 
Segundo o preâmbulo do Despacho rectificador, «os preços ultimamente atingidos por 
estas mercadorias excedem em muito o que é necessário para cobrir o custo de exploração 
e assegurar um lucro que remunere suficientemente o capital e compense períodos, mesmo 
longos, de paralisações de lavra», passando a «reverter para o Estado o que exceder o justo 
nível a que acaba de aludir-se.»24

Ainda simulando a manutenção do controlo, por parte do aparelho de Estado, 
sobre um universo do volfrâmio em pleno boom especulativo — multiplicação das 
actividades «paralelas» ou ilegais, dos conflitos de interesses e da «criminalidade» —, 
o Decreto-Lei nº 31: 635, de 12 de Novembro de 194125, introduziu alguns ajus-
tamentos aos mecanismos fiscalizadores e repressivos já existentes. Agravaram-se as 
multas e suspensões de lavra aplicáveis a diversos tipos de infracções; regulamentou-se 
a Portaria nº 9: 902, de 2 de Outubro de 1941. Esclareceram-se as normas vigentes no 
que concerne à criação de «polícias privativas» de entidades concessionárias (Decreto 
nº 16: 206, de 7 de Dezembro de 1928); às atribuições do Ministro do Interior no 
estabelecer do «quadro policial mais conveniente» às zonas mineiras onde as empresas 
tivessem menos de 100 trabalhadores e não pudessem constituir corpos de guardas 
com funções semi-públicas.

Ultrapassada pelo acumular de dificuldades e contradições, a ditadura portuguesa 
acabou, entretanto, por estatizar quase integralmente a capacidade de decisão acerca do 
comércio daqueles minérios estratégicos (Decreto-Lei nº 31: 649, de 18 de Novembro 
de 1941)26. De acordo com o legislador, a «exploração dos minérios de volfrâmio e de 
estanho tem sido feita ultimamente não só pelas empresas concessionárias mas por um sem 
número de trabalhadores rurais — sob a influência de preços cada vez mais elevados —, à 
margem da lei, sem direcção técnica nem segurança pessoal. O Governo reputa nociva esta 
espécie de actividade pelas razões seguintes: é causa de danos e de verdadeiras depredações 
na propriedade privada, parte da qual ficará por largo tempo improdutiva; distrai da 
actividade agrícola milhares de braços, com prejuízo da produção de substâncias alimen-
tares; excessiva alta de salários e encarecimento do custo de vida.

Pode dizer-se que é motivo de enriquecimento colectivo. Mas logo que romperam as 
hostilidades o Governo enunciou o princípio — conforme a sua ética e os mais altos inte-
resses do País — de não fazer da guerra negócio lucrativo e, portanto, de manter os preços 
na medida do possível e da reciprocidade alheia. Sabe-se, de mais a mais, que grande 
parte dos lucros obtidos têm de considerar-se perdidos em consumos inúteis ou puramente 
sumptuários. Além dos prejuízos de ordem material e moral que ficam apontados, esta 

23 Cfr. Decreto-Lei nº 31: 558, 8 de Outubro de 1941, COLP, 2º Semestre de 1941, p. 210; Despacho 
do Ministro das Finanças, 10 de Outubro de 1941, COLP, 2º Semestre de 1941, p. 210 e, ainda, Decreto-Lei 
nº 38: 405, 25 de Agosto de 1951, COLP, 2º Semestre de 1951, p. 259; Portaria nº 13: 666, 6 de Setembro 
de 1951, COLP, 2º Semestre de 1951, p. 265; Despacho do Ministro das Finanças, 6 de Setembro de 1951, 
COLP, 2º Semestre de 1951, p. 265; Portaria nº 14: 439, 3 de Julho de 1953, COLP, 2º Semestre de 1954, 
p. 4; Portaria nº 15: 117, 17 de Novembro de 1954, COLP, 2º Semestre de 1954, p. 547.

24 Cfr. Despacho do Ministro das Finanças, 10 de Outubro de 1941, COLP, 2º Semestre de 1941, 
p. 210.

25 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1941, p. 270.
26  Cfr. COLP, 2º Semestre de 1941, p. 275-276.



271

desordenada exploração de minério faz com que se ponham de parte obras de largo alcance, 
como a do povoamento florestal. Olhando as coisas fora das vicissitudes do momento, o 
maior interesse para o País consiste em obrigar as empresas a equipar convenientemente as 
suas instalações produtoras e transformadoras de modo que, terminada a guerra, possam 
competir com as suas concorrentes.» (p. 275)

Entre outras funções, a novel Secção da Produção e Comércio do Volfrâmio e 
do Estanho da Comissão Reguladora do Comércio dos Metais passaria a deter o 
monopólio das transacções externas; a fixar, tanto os preços de compra e venda em 
Portugal, como as taxas sobre a actividade exportadora ($80 por quilograma, suprimida 
de Março a Julho de 1942). A Secção em causa integraria um Conselho Técnico, o 
qual decidiria por maioria, «tendo o Presidente voto de qualidade e direito de veto em 
todas as deliberações, que, nesse caso, ficarão suspensas até decisão do Ministro da Eco-
nomia.» Seria composto pelo Presidente da CRCM e por 7 outros vogais, nomeados 
pelo Ministro da tutela: um dos Vice-Presidentes da CRCM, dois representantes das 
Direcções-Gerais de Minas e da Indústria, dois representantes dos concessionários 
de minas de volfrâmio, um representante dos concessionários de minas de estanho e 
outro dos «industriais do estanho»27.

O Decreto-Lei nº 31: 884, de 14 de Fevereiro de 1942, visou aperfeiçoar os 
mecanismos de acompanhamento fiscal dos agentes económicos ligados às flores-
centes e «menos escrupulosas» indústrias de extracção e concentração de minérios de 
tungsténio — componentes fixo, proporcional e adicional autárquico facultativo do 
Imposto de Minas —, ficando as «oficinas de preparação mecânica» não-acessórias dos 
trabalhos extractivos sujeitas a Contribuição Industrial. Conta-se, para o efeito, com 
o intensificar da colaboração entre a CRCM, as Direcções-Gerais de Minas, Indústria, 
Contribuições e Impostos; a GNR, Guarda Fiscal e outras forças policiais; as Câmaras 
Municipais e Juntas de Freguesia28.

Nos termos de Despacho do Ministério da Economia de 24 de Março de 194229, 
apenas concessionários com a situação normalizada junto da DGMSG e da CRCM 
poderiam vender minérios e concentrados àquele organismo de coordenação económica 
(«postos nos armazéns da Comissão»). Incluindo os direitos de exportação (30$00 
por quilograma), o preço de venda tabelado fixou-se nos 150$00 por quilograma de 
WO3 a 65%. Enquanto os concessionários ou separadores «livres» (portugueses ou 
estrangeiros) receberiam 120$00 por quilograma no acto de entrega, aos agentes eco-
nómicos listados como «beligerantes» os concentrados seriam pagos a 80$00. Tratou-se 
de regulamentar o Decreto-Lei nº 31: 649, de 18 de Novembro de 1941, bem como 

27 Cfr. Decreto-Lei nº 31: 649, 18 de Novembro de 1941, COLP, 2º Semestre de 1941, p. 275-276; 
Despacho do Ministério da Economia, 20 de Janeiro de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 73; Portaria 
nº 10: 013, 3 de Fevereiro de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 101; Portaria nº 10: 135, 11 de Julho 
de 1942, COLP, 2º Semestre de 1942, p. 65; Portaria nº 10: 438, 6 de Julho de 1943, COLP, 2º Semestre 
de 1943, p. 4 e, ainda, Decreto-Lei nº 36: 848, 27 de Agosto de 1947, COLP, 2º Semestre de 1947, 
p. 166-167; Relatório geral da comissão de inquérito […], 1947.

28 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1942, p. 125-126.
29 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1942, p. 196 e, ainda, Despacho do Ministro da Economia, 22 de Junho 

de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 337; Determinação do Ministro das Finanças, 30 de Junho de 
1942, COLP, 2º Semestre de 1942, p. 16.



272

de assinalar o arranque efectivo da actividade no terreno da Secção da Produção e 
Comércio do Volfrâmio e do Estanho da CRCM.

Após Junho de 1942, a lógica restritiva assumida em Outubro do ano anterior cedeu 
lugar a uma prática mista, de «defesa da lavoura» e de tolerância para com o ampliar 
da mineração. Introduziu-se a modalidade das «concessões provisórias» e, para meros 
proprietários de terrenos mineralizados, as «licenças de exploração», ambas válidas por 
três anos e de mais fácil obtenção do que as «concessões definitivas». Agravaram-se, 
também, as punições por actividades ilegais relacionadas com o tungsténio30.

Segundo a análise do investigador universitário norte-americano J.K. Sweeney, 
«this encouragement of new mining seemed to belay de portuguese claim that the Metals 
Commission had been created in order to return agricultural workers to their farms and 
reduce the inflactionary spiral. The result of the June Decree was the attraction of labour 
and minerals away from the regular mines into the black market.

This action hurt the english more than the germans as the latter's mines were for the 
most part collecting points rather than regular producers. Salazar thus ensured that the 
germans would receive the amount of wolfram alloted to them by making it more profitable 
for independent producers to sell their production to neutral as opposed to belligerant mines 
for processing. Such action also increased the profits ot the portuguese business community 
and, accordingly, the revenues of the government."31

Justificações para a constatada mudança de orientação encontrar-se-iam numa 
cedência aos protestos de um eventual «lobby mineiro», disperso ou representado pela 
Associação Industrial Portuense; na preocupação em anular focos de descontentamento 
emergentes entre as populações rurais do interior centro e norte. No empenhamento 
em legalizar e tributar parcelas crescentes da «economia informal»; no fomentar das 
vantagens relativas de Portugal — Estado neutro — em situação de guerra, atenu-
ando, tanto quanto possível, os «efeitos negativos» desse mesmo contexto. No evitar 
de conflitos com ou no favorecimento de interesses das potências beligerantes, neste 
caso sobretudo o Terceiro Reich

Face, quer ao grande número de «separadoras» — oficinas de tratamento de mi-
nérios situadas no exterior de concessões — em laboração ou cujos requerimentos 
de autorização já haviam sido apresentados à Direcção-Geral da Indústria, quer ao 
papel relevante desempenhado pelas mesmas nos circuitos clandestinos do volfrâmio, 
decidiu-se interromper o deferimento de novos pedidos de instalação (entregues ou 
a apresentar)32. As referidas «unidades industriais» passariam a estar submetidas à 
fiscalização da CRCM. À semelhança dos concessionários (definitivos ou provisórios) 
e dos detentores de licenças de exploração, também os empresários e sociedades em 
apreço deveriam inscrever-se naquele organismo oficial e mantê-lo informado de 

30 Cfr. Decreto-Lei nº 32: 104, 25 de Junho de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 331-332; 
Decreto-Lei nº 32: 105, 25 de Junho de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 332; Despacho do Ministro 
da Economia, 22 de Junho de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 337.

31  Cfr. J.K. Sweeney, 1970, p. 120.
32 «Os pedidos que venham a apresentar-se de futuro, e até ordem em contrário, quer se trate de prorrogações, 

de ampliações ou de instalações novas, só serão de considerar quando tenham, sobretudo por motivos técnicos, 
particular interesse.» (Cfr. Despacho do Ministério da Economia, 26 de Junho de 1942, COLP, 2º Semestre 
de 1942, p. 20).
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quaisquer mudanças de local ou transferências de propriedade, sob pena de «imediato 
encerramento»33.

Através de Despacho do Ministro da Economia de 15 de Agosto de 1942, fixou-se 
em 15 dias o «prazo máximo» de retenção de tungsténio por parte dos titulares de 
explorações mineiras. Visava-se, assim, limitar os fenómenos de «açambarcamento de 
ouro negro» e, em termos imediatos, ultrapassar a «escassez de volfrâmio nos armazéns 
da CRCM», resultante da decisão governamental de tabelar os preços e de estatizar a 
sua exportação. Complementarmente, em Circular anexa, a DGMSG lembrava que 
poderia intervir junto dos empresários prevaricadores, determinando o abandono das 
minas que lhes estavam atribuídas34.

Mediante delegação do Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência So-
cial, nos termos definidos por legislação de 1935 e 1938, o INTP fixou, com eficácia a 
partir de 1 de Outubro de 1942, «salários mínimos» para o «pessoal operário empregue 
na exploração mineira do estanho e do volfrâmio»35. Em acréscimo a uma tabela de 
remunerações — a qual visou, igualmente, num contexto de inflação e de boom do 
tungsténio, sugerir limites máximos («tabelamento oficioso») —, actualizaram-se di-
versas normas laborais muito ou pouco ignoradas no dia-a-dia da actividade extractiva: 
proibição do emprego de mulheres e de jovens de ambos os sexos na lavra subterrânea; 
obrigatoriedade de os trabalhadores «à tarefa» serem pagos de forma igual ou superior 
aos «jornaleiros»; legitimidade de existência de salários mais elevados, bem como de 
«prémios» (de «avanço» ou «desmonte», assiduidade, custo de vida) e do custear das 
despesas com a iluminação pelos empregadores, no caso dos «mineiros de fundo».

Analisando o diploma em causa, verifica-se que os valores-padrão das jornas iriam 
desde um máximo de 22$50 ou 25$00 — capatazes ou encarregados de lavra subterrânea 
e das oficinas de tratamento mecânico — até um mínimo de 7$00 ou 6$00 (rapazes, 
mulheres e raparigas). Os trabalhadores do subsolo seriam melhor remunerados do que 
os da superfície. Mantinham-se as diferenças entre chefias intermédias, mão-de-obra 
especializada e força de trabalho indiferenciada.

Sintomático dos níveis de intensidade atingidos pela «corrida ao tungsténio» é o 
facto de o Governo do Estado Novo ter sido levado a definir condições específicas de 
comercialização de «resíduos de minério de volfrâmio». Subproduto de métodos de 
separação e concentração tecnologicamente pouco avançados, equivalia a materiais 
com teores entre 15% e 25% de WO3 (ou anidrido túngstico). O monopólio legal 
das transacções caberia, igualmente, à CRCM — «preço proporcional ao de 120$00 
por quilograma na base de 65% de WO3» — e a taxa de exportação atingiria o valor 
de 12$00 por quilograma36.

33 Cfr. Despacho do Ministério da Economia, 26 de Junho de 1942, COLP, 2º Semestre de 1942, 
p. 20; Portaria nº 10: 151, 31 de Julho de 1942, COLP, 2º Semestre de 1942, p. 427-428.

34 Cfr. Revista Mineira, nº 16, 25 de Agosto de 1942, p. 219.
35 Cfr. Despacho do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, 18 de Setembro de 1942, Boletim do 

Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, Ano IX, nº 18, 30 de Setembro de 1942, p. 466-467; Decreto-Lei 
nº 25: 701, 1 de Agosto de 1935, p. 148; Decreto-Lei nº 29: 006, 17 de Setembro de 1938, p. 193.

36 Cfr. Decreto nº 32: 772, 1 de Maio de 1943, COLP, 1º Semestre de 1943, p. 171-172; Despacho 
do Ministro das Finanças, 18 de Junho de 1943, COLP, 1º Semestre de 1943, p. 258; Despacho do Ministro 
da Economia, 29 de Julho de 1943, COLP, 2º Semestre de 1943, p. 36.
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Por intermédio de Despacho do Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência 
Social de 18 de Maio de 1943 — segundo a faculdade atribuída pelo Decreto-Lei nº 
32: 749, de 15 de Abril de 1943 —, o Governo do Estado Novo ampliou o esforço de 
contenção, tanto do ritmo de aumento dos salários dos activos rurais, como da concor-
rência feita à agricultura pelos subsectores do volfrâmio e do estanho37. No «período 
de Verão», as jornas não ultrapassariam (sob pena de multas a aplicar aos empregadores 
e trabalhadores faltosos) os seguintes limites: de 9$00 a 16$00 para homens com 18 
anos ou mais, 6$00 a 13$00 para rapazes (15 a 18 anos); 5$00 a 10$00 para mulhe-
res e 4$50 a 8$00 para raparigas. Durante o «período de Inverno», oscilariam entre 
8$00 e 14$00, 6$00 e 11$00; 4$50 e 9$00, 4$00 e 7$00. Quanto às remunerações 
dos assalariados da «Classe C» (menores de 15 anos), dependeriam de acordo entre os 
interessados mas não ultrapassariam as da «Classe B» (15 a 18 anos).

Tarefas muito arriscadas ou exigentes legitimavam o pagamento de adicionais até 
50% do máximo fixado. Trabalhadores parcialmente incapacitados receberiam jornas 
que poderiam situar-se abaixo dos valores mínimos estabelecidos. A alimentação seria 
descontada no salário, não podendo exceder 50% da remuneração «a seco»; o jornaleiro 
teria «de se apresentar ao serviço munido da ferramenta que lhe competir». No que 
concerne ao horário de laboração, decorreria de «sol a sol». Salvo excepções inadiáveis, 
localizava-se no Domingo o «dia de descanso semanal».

Dirigidas pelo Presidente da Câmara Municipal (ou por um seu delegado) e in-
tegrando, ainda, dois vogais escolhidos pelo Grémio da Lavoura (representando as 
«entidades patronais») e pelas Casas do Povo — defendendo o ponto de vista «dos 
trabalhadores», apesar do «carácter misto» destas entidades corporativas —, Comissões 
arbitrais funcionariam em cada concelho, tuteladas pelos Delegados Distritais do INTP. 
Complementarmente ao esclarecer de dúvidas e conflitos derivados da aplicação do 
normativo em causa, caberia aos mesmos organismos gerir a distribuição de todos os 
assalariados rurais em situações de escassez de mão-de-obra indispensável ao efectivar 
«dos serviços agrícolas na época própria»38.

Reproduzindo a formulação do próprio Despacho, em caso de desproporção 
significativa entre a procura e a oferta de força de trabalho, deveriam as Comissões 
Arbitrais «promover a distribuição de mão-de-obra pelos lavradores interessados, de har-
monia com as necessidades da exploração agrícola, ordenando a suspensão de trabalhos que 
não sejam urgentes […]. Se os trabalhos não forem agrícolas, a suspensão não produzirá 
efeitos enquanto não for homologada pelo Governador Civil do respectivo distrito […]. 
Para que as Comissões Arbitrais possam usar da faculdade que lhes confere a base anterior, 
é indispensável que o Grémio da Lavoura ou a Câmara Municipal do concelho respectivo 
garantam ocupação aos trabalhadores cujo serviço fique suspenso, prontificando-se a efec-
tivar a sua imediata distribuição pelos produtores interessados na medida das necessidades 
das suas explorações agrícolas.»39

37 Cfr. DG, II Série, nº 115, 19 de Maio de 1943, p. 2623-2627; COLP, 1º Semestre de 1943, p. 
151-152 e, ainda, Despacho do Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social, 18 de Março 
de 1944, DG, II Série, nº 69, 24 de Março de 1944, p. 1654.

38  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 860-862.
39 Cfr. DG, II Série, nº 115, 19 de Maio de 1943, p. 2626.
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Independentemente do facto de, no essencial, um dos alvos nucleares da iniciativa 
legislativa de 18 de Junho de 1943 ser o fenómeno de «busca desenfreada» de minérios 
de tungsténio (legalizada ou «paralela»), não se conhecem exemplos de interferência na 
laboração normal de concessões de escala industrial (de média ou grande dimensão). 
Uma tal ausência é tanto mais notória quanto a generalidade desses agentes econó-
micos recorreu, em simultâneo, à «lavra organizada» — no subsolo e a céu aberto, 
com base em trabalhadores assalariados — e à «extracção informal» à superfície (com 
base nos «apanhistas»).

Contrastando com o sucedido em diversos outros Estados beligerantes e neutrais, não 
foi possível referenciar entre nós medidas ou, sequer, propostas que visassem garantir 
o empenhamento da generalidade dos portugueses no esforço de produção de bens 
e serviços para consumo interno ou exportação. Essa «mobilização total» envolveria, 
quer os «trabalhadores braçais» rurais e urbanos, quer os «níveis intermédios» e as 
«classes superiores». Outros exemplos de intervenção timorata e socialmente discri-
minatória do regime, geradora de maiores resistências, descontentamento e, mesmo, 
contestação, encontram-se na ineficácia da campanha «Produzir e poupar», lançada 
pelo Ministério da Economia; na forma de implementar o tabelamento e a requisição 
de géneros agrícolas, o racionamento de «bens essenciais e de luxo».

Apesar de ter optado por manter, até ao limite, as vendas de tungsténio ao Tercei-
ro Reich, pressionado pelos Aliados e pelo encerrar de processo idêntico na vizinha 
Espanha, o regime chefiado por António de Oliveira Salazar acabou por determinar a 
interrupção de todas as actividades de extracção e concentração, transporte e exportação 
de volfrâmio. Mesmo considerando o propósito de assegurar o escoamento rápido e 
integral dos stocks acumulados pela CRCM — destino final obrigatório dos minérios 
entretanto gerados —, a solução adoptada não só acarretou uma paragem de um ano 
e meio do subsector mineiro em apreço (de meados de 1944 até ao início de 1946), 
como ignorou quaisquer preocupações de reestruturação global ou, sequer, de apoio 
à transição para a sempre difícil etapa do imediato pós-guerra40.

Em termos de mineração do tungsténio, o encerrar do ciclo de excepcionalidade 
associado ao conflito militar é, ainda, balizado pelos seguintes documentos legais: 
Portaria nº 10: 686, de 19 de Junho de 1944; Despacho do Ministro da Economia, 
de 25 de Abril de 1945; Despacho do Ministro das Finanças, de 18 de Dezembro de 
194541. Proclamou-se a caducidade das licenças de exploração atribuídas a partir de 
Junho de 1942, anunciou-se o indeferimento futuro de todos os novos requerimentos 
de concessões provisórias, reduziram-se as taxas de exportação do volfrâmio — con-
centrados ou resíduos de minério — para montantes de novo simbólicos ($06 por 
tonelada).

40 Cfr. Decreto-Lei nº 33: 707, 12 de Junho de 1944, COLP, 1º Semestre de 1944, p. 376-377; 
Despacho do Ministro da Economia, 23 de Junho de 1944, COLP, 1º Semestre de 1944, p. 447.

41 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1944, p. 390; COLP, 1º Semestre de 1945, p. 271; COLP, 2º Semestre 
de 1945, p. 455. Sobre o reintroduzir de modalidades excepcionais de legalização da actividade mineira 
nos subsectores do volfrâmio e do estanho durante a Guerra da Coreia, ver, ainda, Portaria nº 12: 744, 25 
de Fevereiro de 1949, COLP, 1º Semestre de 1949, p. 94; Decreto-Lei nº 38: 670, 7 de Março de 1952, 
COLP, 1º Semestre de 1952, p. 337-338.
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Assumindo o risco de simplificação redutora, defende-se, pois, que ao nível do 
Governo e dos escalões superiores da administração pública coexistiriam duas formas 
de encarar o boom do tungsténio motivado pela Segunda Guerra Mundial. Cruzando 
transversalmente eventuais simpatias e pragmatismos anglófilos ou germanófilos, nas 
divergências e nos pontos de convergência, justificar-se-ia reconhecer a presença de 
«conservadores» e «industrialistas».

Quanto aos primeiros (dominantes), maximamente representados por António de 
Oliveira Salazar e João Pinto da Costa Leite, tratar-se-ia de ponderar factores como as 
estratégias e pressões opostas dos Aliados e do Eixo, os equilíbrios financeiro-cambiais 
versus a criação de riqueza e o financiamento do aparelho de Estado, a produção de 
bens agrícolas e o controlo da inflação versus o satisfazer das espectativas dos agentes 
económicos ligados aos subsectores do volfrâmio e do estanho, o reproduzir do status 
quo tradicional no interior centro e norte versus alguma tolerância face a «actividades 
ilegais de populares» (extracção, venda e contrabando de minério).

Citando, de novo, o «registo científico» por vezes adoptado pelo titular da pasta 
das Finanças entre 1940 e 1950, «o hábito e a prática da poupança não são iguais em 
todas as classes e, para a mais numerosa, a consequência do aumento de rendimento é o 
aumento da procura de bens de consumo mesmo a preço elevado. O hábito da capitalização 
só se forma lentamente e a reacção imediata do trabalhador que subitamente vê os seus 
recursos muito acrescidos é obter grande número de gratificações que até então lhe estavam 
vedadas. Tal situação não teria inconvenientes se fosse estável e a ela correspondesse um 
aumento das disponibilidades em mercadorias. Quando, porém, estas escasseiam, traduz-se 
numa alta de preços que afecta as classes cujos rendimentos se mantiveram sem alteração.»42

Os segundos, com destaque para José Nascimento Ferreira Dias e Luís de Castro 
e Sola, oscilariam entre o empenhamento na criação de condições para o modernizar 
do país no médio prazo e a necessidade de gerir um dia-a-dia de economia de guerra 
marcado, quer pela capacidade de iniciativa dos sectores mais arcaizantes, quer pela 
influência decisiva dos beligerantes. No que diz especificamente respeito ao universo 
mineiro, a dificuldade de conciliar, por um lado, inventário sistemático, «exploração 
racional», transformação e incorporação industrial dos georecursos; por outro, um 
conjunto de factores inevitáveis e contraditórios mas potenciadores da acumulação de 
capitais, geradores de algumas transformações numa ruralidade bloqueada: actividade 
especulativa e dimensão artesanal, «lavra ambiciosa e garimpo desenfreado», exportação 
intensiva de concentrados.

Nas palavras do Subsecretário de Estado do Comércio e Indústria nos anos de 1940 
a 1944, tem-se «dito muita vez que não há verdadeira liberdade política sem liberdade 
económica. A guerra em que se consumiram os últimos anos veio dar maior actualidade a 
este princípio; nós sofremos restrições e sujeições que um programa industrial e de electri-
ficação feito uns anos mais cedo nos teria poupado em parte. Não é, por exemplo, sujeição 
desprimorosa termos que declarar a uma potência estrangeira que consideramos vital para 
a nossa economia o importar umas toneladas de arame de cobre, só porque sete milhões de 
portugueses não são capazes de transformar em fio os lingotes obtidos no tratamento das 
nossas pirites alentejanas? Eu acho que sim.»43

42 Cfr. J.P.C. Leite, 1942, p. 37-38.
43 Cfr. J.N.F. Dias, 1998, t. 1, p. 33.
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Dadas as suas atribuições — nomeados pelo Ministro do Interior, representantes 
do Executivo nos distritos, mediadores dos interesses locais e regionais junto do poder 
central —, os Governadores Civis da «zona do tungsténio» tenderam a defender con-
cepções idênticas às do núcleo estruturante («salazarista») do regime. Até à Primavera de 
1941 e depois de Junho de 1944, chamaram a atenção para as dificuldades resultantes 
do desemprego sazonal crónico, para a importância de programas de obras públicas 
e de «assistência social», para as virtualidades compensatórias da mineração do tun-
gsténio e do estanho concretizada (mesmo se à margem das «normas estabelecidas»).

Entre meados de 1941 e Junho de 1944, uma das prioridades dos Governadores 
Civis atrás identificados esteve no controlar — relativo e parcelar embora — dos «efeitos 
negativos» da «corrida ao volfrâmio». Ignoraram, pois, questões como o atenuar das 
assimetrias regionais em termos de infraestruturas, a baixa produtividade e os níveis 
de pobreza do campesinato, a natureza absentista e conservadora ou tradicionalista de 
grande parte das elites periféricas; a urgência em qualificar escolar e profissionalmente 
a força de trabalho, em reformar e diversificar as actividades produtivas.

No conjunto dos principais motivos de preocupação, referiam-se o desvio e poluição 
de cursos de água, os prejuízos causados à agro-pastorícia e à exploração florestal, ou 
seja, a proprietários e rendeiros, meeiros e compartes de baldios. A escassez e a elevação 
do custo, tanto da mão-de-obra agrícola, como de bens de consumo essenciais. O am-
pliar de fenómenos de «agitação colectiva» pelo aumento das jornas e pelo «direito à 
mineração selvagem», contra o tabelamento e as requisições de géneros. O «consumo 
sumptuário» e o «arrivismo», o desrespeito por «hierarquias e valores ético-religiosos 
ancestrais». As dificuldades e frustrações impostas aos populares e membros das classes 
médias sem ligações ao subsector do tungsténio. O acréscimo de «atitudes imorais, 
ilegais ou criminosas», da violência e da insegurança44.

Sem legitimidade política autónoma, também as Câmaras Municipais e as Juntas 
de Freguesia dependiam, essencialmente, do Governo de Lisboa através do Ministro 
do Interior. O facto de se encontrarem próximas dos actores sociais locais gerou, 
entretanto, um acréscimo de diversidade na forma como reagiram à «febre do vol-
frâmio». Assistiu- se, muitas vezes, a declarações de empenhamento no superar da 
«terrível carência de subsistências», ao patrocínio das «queixas dos agricultores», a 
um confirmar do perigo de «rotura da harmonia corporativa» e de «degenerescência 
moral irreversível».

Tendo em conta opções de «fomento económico» ou ligações de natureza privada 
mais ou menos inconfessáveis, enquanto líderes de «dinâmicas comunitárias», uma 
percentagem significativa de responsáveis autárquicos da «zona do tungsténio» apoiou, 
por sua vez, quer empresários e sociedades titulares de concessões ou «separadoras» 
(actividade extractiva formal), quer «grupos de populares» envolvidos na «mineração 
paralela». Devido à hegemonia mantida pelas elites tradicionais — em geral proprie-
tários rurais e, ao mesmo tempo, funcionários superiores do aparelho de Estado ou 
profissionais liberais —, no caso das Comissões Concelhias da União Nacional e, por 
definição, dos Grémios da Lavoura, ambos os tipos de entidades condenaram a «febre 

44  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 860-868.



278

do ouro negro», exigiram o aplicar de medidas cerceadoras do boom do tungsténio e 
da multiplicação do número de «volframistas»45.

Recorrendo, novamente, a uma abordagem sumária, comentam-se, agora, docu-
mentos legais de âmbito não-mineiro mas significativos para o analisar da evolução do 
Estado Novo nos anos de 1940 a 194546. As dificuldades e conflitos, oportunidades 
e influências estrangeiras motivados pela Segunda Guerra Mundial e transformações 
conexas levaram o regime a consolidar a tutela sobre o universo laboral, a ampliar os 
níveis de cobertura dos «sistemas de previdência e de assistência social». Destacam-se o 
Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, os Tribunais de Trabalho e a Federação 
Nacional para a Alegria no Trabalho; os salários mínimos e o Abono de Família, o 
Fundo de Desemprego e as Caixas de Previdência, os seguros relativos a acidentes e 
doenças profissionais, o «Socorro de Inverno» e as «refeições económicas»; os Sindicatos 
Nacionais, Casas do Povo e Casas dos Pescadores.

Impôs-se também, no entanto, um agravamento das condições de vida dos assalariados 
com o aumento do horário de trabalho e o tabelamento das remunerações. Através da 
PVDE e Legião Portuguesa, GNR e PSP, Tribunal Militar Especial e «organização militar» 
da mão-de-obra empregue em «sectores estratégicos», desactivaram-se e perseguiram-se, 
com eficácia crescente, movimentos grevistas e organizações oposicionistas reemergentes.

Para além da criação do Ministério da Economia — voltando a integrar a tutela 
sobre a agricultura, o comércio e a indústria —, normalizaram-se as transacções entre 
Portugal e os territórios sucessivamente ocupados pela «Grande Alemanha», Itália e 
Japão. Regulou-se o comércio de metais preciosos, divisas convertíveis e outros 
«valores de natureza financeira», bem como o tráfego internacional por via ferroviária. 
Intensificou-se o controlo oficial sobre a iniciativa privada («economia da guerra») e 
a promoção do «fomento industrial».

Alargou-se a base de aplicação dos mecanismos fiscais e aduaneiros, nomeada-
mente através da criação do Imposto sobre Lucros Extraordinários de Guerra, da 
elevação das taxas de exportação e da reforma da tributação das sociedades por acções. 
Adoptararam-se — tardia e timoratamente embora — modalidades de racionamento 
de alguns bens de consumo de primeira necessidade. Deu-se continuidade ao esforço 
de «nacionalização da economia portuguesa» em áreas como o exercício das profissões 
de engenheiro e arquitecto, a representação de empresas junto do aparelho de Estado 
e a limitação dos investimentos estrangeiros, a fiscalização das sociedades por acções.

Em termos político-ideológicos, administrativos e diplomáticos, instituíram-se junto 
da Presidência do Conselho, o Gabinete de Coordenação dos Serviços de Propaganda 
e Informações e a Defesa Civil do Território. Concederam-se duas amnistias (1940 e 
1945) a detidos por motivos «políticos e sociais» mas, em sentido oposto, entrou em 
vigor um novo Estatuto Disciplinar dos Funcionários Civis do Estado. Reforçou-se a 

45 Cfr., nomeadamente, AGCC/Correspondência […]; AGCG/Correspondência […]; AGCV/Correspondência 
[…]; AMI (GM)/Correspondência […]; D. Freire, 2001; A.S. Lopes, 1995; J.P.A. Nunes, 2002; R. Ramos, 
1986; F. Ruivo, 2000; A. Vilar, 1998.

46 Cfr., J.P.A. Nunes, 2005, p. 843-856 e 391-394, bem como, M. Caetano, 1941; J.L. Cardoso, 2003; 
P. Guibentif, 1985; J.P.C. Leite, 1947; M.A. Lopes, 2001; A. Louçã, 2000; M. Lucena, 1976; W.N. 
Medlicott, 1952-1959; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000; M.F. Patriarca, 1995; J.P. Pereira, 1999-2001; 
M.H. Pereira, 1999; M.I. Rezola, 1995; L.N. Rodrigues, 1996; F. Rosas, 1990; F. Rosas, 2000; A.J. Telo, 
1987; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; M. Tiago, 1996; J.C. Valente, 1999; N. Valério, 1994a.
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criminalização de iniciativas «contra a segurança exterior do Estado», ao mesmo tempo 
que se efectuaram alterações mais ou menos ‘cosméticas’ nos vectores assumidamente 
«fascizantes» ou «estatizantes» da ditadura.

Transformou-se o Secretariado de Propaganda Nacional em Secretariado Nacional 
de Informação, Cultura Popular e Turismo; o Tribunal Militar Especial nos Tribunais 
Plenários Criminais, a Polícia de Vigilância e Defesa do Estado na Polícia Internacio-
nal de Defesa do Estado. Adoptaram-se, igualmente, modificações superficiais no que 
concerne às eleições para a Assembleia Nacional e ao funcionamento da «organização 
corporativa». Proclamou-se a intenção de colaborar com os Aliados no identificar e 
expropriar dos valores pilhados pelo Terceiro Reich e dos «bens alemães em Portugal».

Tendo em conta a especificidade de um período de conflito militar generalizado, o 
observar da actividade da Assembleia Nacional e da Câmara Corporativa entre 1940 e 
1945 confirma o estatuto subordinado das mesmas face ao poder Executivo. Demonstra, 
ainda, as virtualidades e limitações da ditadura quando se pretendeu adaptar Portugal 
— semi-periférico e fortemente dependente, pouco industrializado mas exercendo 
tutela colonial sobre diversos territórios, com baixos graus de mobilização cívica e de 
empenhamento na defesa de propósitos colectivos — às dificuldades e oportunidades 
da neutralidade e de uma economia de guerra.

A lógica totalitária presente na evolução do «fascismo português» evitou, em 
grande parte, quer a afirmação de alternativas nacional-sindicalistas, demoliberais 
e comunistas, quer o ampliar de dissensões internas (anglófilos versus germanófilos, 
tradicionalistas e conservadores versus modernizadores, estatizantes versus «corporati-
vistas de associação» ou «individualistas», republicanos versus monárquicos). Obviou 
à necessidade de estabelecer acordos parlamentares ou com «parceiros sociais» autono-
mamente legitimados. Reduziu ou anulou a eficácia fiscalizadora do sistema judicial, 
da administração pública e da «sociedade civil», com destaque para mass media livres 
e uma opinião pública interveniente.

Esse mesmo exclusivismo maniqueísta, a celebrada absorção pelo regime das «forças 
vivas legítimas» (públicas e privadas), acarretou, no entanto, também, a impossibilidade 
de envolver outras correntes políticas, associações patronais e sindicatos prestigiados, 
Igrejas e organizações em geral no identificar, promover e concretizar de «objectivos 
nacionais». Resultou na dificuldade — ou ausência de vontade — em garantir as 
condições que permitissem uma distribuição «mais equitativa» dos sacrifícios e das 
vantagens relativas pelos vários grupos socioprofissionais.

Implicou, finalmente, o excluir de todas as soluções que se afastassem da matriz 
fundadora do salazarismo. Lembram-se, a este propósito, para além das mundividências 
assumidamente «reviralhistas», interpretações aliadófilas da neutralidade e projectos 
de desenvolvimento industrial acelerado; sugestões de aprofundamento das relações 
bilaterais com os EUA, encarados como futura potência líder da economia-mundo 
capitalista e não como mero símbolo do «consumismo materialista» ou «ameaça à 
continuidade da presença portuguesa — europeia em geral — em África»47.

47 Cfr., nomeadamente, Anais da Assembleia Nacional e Câmara Corporativa [1939-1944/1945]; 
J.L. Barros, 1993; R.A. Carvalho, 2002; Diário das Sessões [1939-1945]; J.N.F. Dias, 1998; Índice dos 
Pareceres da Câmara Corporativa […], 1955; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000b; P.A. Oliveira, 1998; 
F. Rosas, 1990; Sinopse e Estatística da Assembleia Nacional e Câmara Corporativa [1939-1945]; A.J. Telo, 
1991; L. Trindade, 2001.
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Focalizando a atenção nos «debates parlamentares» mais relacionáveis com o 
subsector do tungsténio, constata-se que os deputados Augusto Cancela de Abreu 
e Francisco de Paula Leite Pinto denunciaram uma pretendida «escalada de abusos» 
no que concerne ao emprego de estrangeiros em Portugal («Metrópole e Colónias»). 
Dando continuidade a intervenções anteriores, após um requerimento de informação 
estatística dirigido ao INTP e ao Ministério do Interior (sessão de 22 de Janeiro de 
1940), a 25 de Janeiro de 1941 apresentaram um articulado destinado a intensificar 
o «condicionamento da actividade dos engenheiros e outros técnicos estrangeiros em 
Portugal».

Logo em 21 de Fevereiro de 1941, no encerramento de mais uma das curtas e 
intervaladas «sessões legislativas» da Assembleia Nacional, o Eng. Cancela de Abreu 
lamentou o facto de, por omissão da Câmara Corporativa, não se ter agido com a 
urgência indispensável. Apesar do apelo a rápida intervenção governamental, o Projecto 
de Lei nº 133 só foi votado no dia 21 de Fevereiro de 1942, transformando-se na Lei 
nº 1: 991, de 19 de Março de 1942. Com poucas diferenças entre si, as diversas versões 
em discussão alertavam para a necessidade de proteger «o trabalho nacional», manter 
as ligações vantajosas ao «saber técnico internacional», evitar os perigos inerentes à 
«invasão do país por multidões de refugiados»48.

Na qualidade de «representantes dos interesses agrícolas» do interior centro e norte 
de Portugal continental, em Dezembro de 1941 e Janeiro de 1942, os deputados 
Augusto Pedrosa Pires de Lima, João Antunes Guimarães e Francisco Cardoso de Melo 
Machado solicitaram dados acerca do evoluir da actividade extractiva e da «política 
mineira» em 1940 e 1941. Apelaram a que o Governo mantivesse a postura de defesa 
«da lavoura» face à «concorrência desleal dos volframistas», de tolerância para com os 
«camponeses-garimpeiros» — «apanhistas» e «pilha» — vista a «lógica desapiedada» 
dos empresários e sociedades concessionários de minas de volfrâmio e estanho49. 
Exigiram o reforço do policiamento no mundo rural como forma de atenuar a «onda 
de criminalidade e insegurança» motivada pelo «ambiente de guerra», isto é, de «febre 
especulativa» e desemprego, «quebra dos valores morais», escassez de bens essenciais 
e aumento dos preços50.

As divergências, o menor empenhamento ou a recusa das elites centrais e periféricas 
do Estado Novo em adoptar «políticas activas de desenvolvimento regional» surgem 
demonstrados pela recusa do Governo e de ambas as Câmaras em concluir a discussão 
e em aprovar o projecto de Lei sobre Centrais de Fomento Regional e crescimento 

48 Cfr. Diário das Sessões, nº 65, 23 de Janeiro de 1940, p. 131; nº 97, 27 de Janeiro de 1941, 
p. 162-164; nº 104, 22 de Fevereiro de 1941, p. 238; nº 127, 20 de Fevereiro de 1942, p. 234-238; 
nº 128, 21 de Fevereiro de 1942, p. 243-245; 3º Suplemento ao nº 129, 4 de Março de 1942, p. 270(9)-
-270(10) e, ainda, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 170-171.

49 «Faço agora esta comunicação certo de que o Governo acautelará a produção da lavoura, embora com 
fórmulas inteligentes que não privem os humildes dos benefícios que legitimamente devem colher desta maré 
única em que o maná sobe das entranhas da terra portuguesa, pois de outra forma só as grandes empresas lucrariam 
com a exploração do subsolo da Pátria, que, salvas as excepções da lei, é de nós todos.» (Cfr. Diário das Sessões, 
nº 111, 15 de Dezembro de 1941, p. 72).

50 Cfr. Diário das Sessões, nº 106, 6 de Dezembro de 1941, p. 20-21; nº 111, 15 de Dezembro de 
1941, p. 72; nº 113, 22 de Janeiro de 1942, p. 93-95; nº 114, 23 de Janeiro de 1942, p. 98.
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das indústrias transformadoras de bens agro-pecuários ou florestais, da autoria do 
deputado Sílvio Duarte de Belfort Cerqueira. Delegado do Governo no Grémio dos 
Exportadores dos Produtos Resinosos, Governador Civil de Évora de 1936 a 1938, 
o Eng. Belfort Cerqueira explicitou, pois, na sessão de 23 de Janeiro de 1942, uma 
variante pouco frequente do regeneracionismo neofisiocrático luso.

Bloqueios ao escoamento de matérias-primas agrícolas e decréscimo dos «rendi-
mentos da lavoura», atraso e pobreza nas zonas rurais, desemprego sazonal e migrações 
ou emigração massivas seriam ultrapassados por intermédio da acção conjugada dos 
agentes económicos privados e da administração pública. A iniciativa partiria de 
uniões de cooperativas de — grandes, médios e pequenos — agricultores, obedeceria 
às orientações do Executivo, mereceria o apoio da «organização corporativa», da Junta 
de Colonização Interna, Caixa Nacional de Crédito e outras estruturas do aparelho 
de Estado51.

Intervindo, também, no período de «antes da ordem do dia» (sessão de 14 de 
Dezembro de 1942), António Cortês Lobão — engenheiro e oficial do Exército, ligado 
à gestão do transporte ferroviário nos anos vinte, vogal da Comissão Administrativa 
da Câmara Municipal de Lisboa de 1931 a 1938 — comentou as «recentes greves» 
e o «ambiente social do país». Fê-lo de acordo com os tópicos essenciais do discurso 
governamental, numa perspectiva comum à da quase totalidade dos deputados, em 
oposição a várias intervenções de Abel Varzim na Assembleia Nacional sobre a mesma 
temática52.

Cortês Lobão enalteceu a «paz laboral» introduzida pelo Estado Novo e respon-
sabilizou «agitadores profissionais» pelo deflagrar das últimas greves, concretizadas 
por uma «aristocracia operária privilegiada». Atribuiu as dificuldades acrescidas que 
vitimavam alguns segmentos da população, quer a inultrapassáveis factores externos 
(guerra económica), quer aos «comportamentos imorais dos especuladores». Defendeu 
um apoio incondicional à chefia de António de Oliveira Salazar e à «Revolução Na-
cional», o sacrifício dos «egoísmos parcelares» em nome do «bem comum», o combate 
aos «agentes de perturbação» (comunistas, açambarcadores, etc.)53.

Sobretudo desde o início de 1945, mesmo a Assembleia Nacional admitiu a ne-
cessidade de fiscalizar e sugerir correcções ao evoluir da «organização corporativa». 
Nunca deixando de afirmar a superioridade da «terceira via» perante o «fracasso do 
capitalismo liberal» e a «malignidade do socialismo colectivista», alertou-se, entretanto, 
para os objectivos desestabilizadores do «reviralho» (das oposições) e de «interesses 
plutocráticos». Localizadas mais no plano da concretização do que ao nível dos princí-
pios, motivadas pelo conflito militar generalizado, as deficiências identificadas teriam 
a ver com «fenómenos de corrupção», «excessos burocráticos» e défice de «espírito 
corporativo» entre os portugueses.

Apoiando-se em informação sobre a Comissão Reguladora do Comércio dos Metais 
proveniente do Conselho Técnico Corporativo, na sessão de 18 de Junho de 1945 

51 Cfr. Diário das Sessões, nº 115, 24 de Janeiro de 1942, p. 105-109; nº 117, 30 de Janeiro de 1942, 
p. 129 e, ainda, J. Reis, 1993; F. Rosas, 2000.

52 Cfr., por exemplo, Diário das Sessões, nº 126, 14 de Fevereiro de 1942, p. 222-224.
53 Cfr. Diário das Sessões, nº 9, 15 de Dezembro de 1942, p. 57-58.
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Querubim do Vale Guimarães (advogado) e a generalidade dos outros deputados 
enunciaram um balanço favorável da actividade do citado organismo de coordenação 
económica. Não foi verbalizada qualquer apreciação acerca das implicações externas 
da gestão — «imparcial», «germanófila» «anglófila»? — do «dossier tungsténio» ou, 
em geral, sobre as opções estratégicas assumidas pelo regime entre Junho de 1940 e 
Junho de 1944.

Dado o «crescimento intempestivo» das tarefas atribuídas — exclusivo da importação 
e distribuição de metais, monopólio do adquirir e exportar de minérios de volfrâmio 
e estanho — e o «gigantismo» das verbas movimentadas (dos interesses e ambições 
envolvidos), pessoal, orçamento e procedimentos administrativos ter-se-iam mantido 
dentro dos limites mínimos indispensáveis. Já em fase de apuramento, as irregularidades 
detectadas na Segunda Secção não ultrapassariam a escala de «actos de venalidade» 
praticados por funcionários intermédios. Contraditoriamente, a investigação desses 
«pequenos delitos avulso» estava a cargo da Polícia de Vigilância e Defesa do Estado, 
não da Polícia de Investigação Criminal54.

Liderada, nos anos de 1945 e 1946, pelo Dr. Fernando Manuel Alves Machado 
— Vice-Presidente de Abril de 1942 a Dezembro de 1944 e membro da delegação 
portuguesa que negociou os «aspectos técnicos» do segundo Acordo Luso-Alemão 
sobre Volfrâmio —, a «nova Direcção da CRCM» conduziu uma inspecção à «activi-
dade concretizada por aquela entidade corporativa» desde 1939. Segundo o relatório 
produzido, quanto «à actuação da Comissão em matéria de compra e venda de volfrâmio 
e estanho, nada se observou que mereça reparo.

Neste capítulo a Comissão desempenhou-se da difícil tarefa que lhe fora confiada. 
Quanto à actuação da Comissão em matéria de distribuição de materiais de ferro e aço, 
o sistema adoptado revelou-se, pela sua morosidade, extremamente inconveniente e parece 
ter contribuído — em alguma parte — para o incremento das transacções ilícitas, que 
não foram reprimidas com bastante eficiência.»55

Organizado enquanto iniciativa comemorativa do XVIII Aniversário da Revolução 
Nacional, o II Congresso da União Nacional (Lisboa, 25 a 28 de Maio de 1944) visou 
facilitar a adaptação do Estado Novo a um pós-guerra que, na Europa, se adivinhava 
próximo e marcado pelo domínio dos Aliados. Segundo o núcleo estruturante da 
ditadura salazarista, as principais e decisivas incógnitas estariam ligadas ao destino da 
URSS — um dos vencedores ou país forçado a uma «paz separada» e a um «isolamen-
to de contenção» — e da Alemanha (com ou sem regime nacional-socialista, grande 
potência com «Governo forte» ou Estado derrotado e tutelado)56.

54 Cfr. Diário das Sessões, nº 177, 19 de Junho de 1945, p. 644-647 e, ainda, ACRCM (1939-1953); 
N.L. Madureira, 2002; Relatório Geral da Comissão de Inquérito […], 1947. Lembra-se, a este propósito, 
que o essencial do arquivo da CRCM é dado como desaparecido ou destruido.

55 Cfr. Diário das Sessões, nº 177, 19 de Junho de 1945, p. 645 e, ainda, ACRCM (1939-1953); Anuário 
Comercial de Portugal [1942-1947].

56 Cfr., entre outros, Actas do Encontro Ibérico […], 1992; C. Bastien, 1989; J.L. Cardoso, 2001; 
I Conferência da União Nacional […], 1946; II Conferência da União Nacional […], 1949; II Congresso da 
União Nacional […], 1944; III Congresso da União Nacional […], 1951; Contribuições para a história […], 
1988; M.B. Cruz, 1988; Diário da Manhã […], 1946; C.A.H.F. Lunet, 1998; M.F. Mónica, 1999-2000; 
F. Rosas, 1990; F. Rosas, 1996b; F. Rosas, 2000.
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Eventualmente por motivos ligados à «salvaguarda da ordem doméstica» e à 
preservação de equilíbrios diplomáticos, apenas foram publicados resumos das teses 
elaboradas «para uso dos congressistas durante a discussão». A 26ª Subsecção («In-
teresses externos do Estado português e sua defesa. Interesses materiais. Comércio e 
Transportes») da III Secção («Política Externa») integrou os debates associáveis aos 
concentrados de tungsténio enquanto minério estratégico, produto de exportação ou 
matéria-prima transformável por empresas industriais — nacionais e estrangeiras — a 
localizar na «Metrópole».

Presididos pelo Eng. José Dias Araújo Correia, os trabalhos contaram com a inter-
venção do Dr. Francisco de Castro Caldas (Vice-Presidente da 26ª Subsecção) acerca 
de «O comércio externo de Portugal». Tendo-se revelado um «instrumento eficaz» de 
atenuação das sequelas internas da crise económica mundial — 1932 a 1939 —, o 
modelo corporativista encontraria «dificuldades sérias» para, em situação de neutra-
lidade e face à «competição político-económica entre os beligerantes», controlar os 
aspectos mais negativos da guerra económica (1940 e seguintes).

Apesar de «todos os sucessos alcançados», o movimento regenerador iniciado a 
28 de Maio de 1926 encontrava-se fragilizado pelo avolumar de elementos de atrito 
como a escassez e a subida dos preços dos bens essenciais, a «especulação desenfrea-
da» em torno de algumas mercadorias de exportação, o aumento da quantidade de 
moeda em circulação. Enquanto não terminasse o conflito e no imediato pós-guerra, 
dever-se-ia «reforçar a organização corporativa» através de uma «eficaz coordenação 
de todos os seus componentes, dotando-os com os necessários meios de informação, 
estudo e acção»57.

Também Vice-Presidente da Subsecção em análise, o Eng. José Bacelar Bebiano 
considerou «A importância dos minérios portugueses na balança de pagamentos». 
Caberia ao Governo e à administração pública, antes de mais por intermédio da 
DGMSG, terminar o levantamento geológico do país e intensificar a prospecção mineira. 
Garantir assistência económico-financeira, técnica e comercial aos concessionários. 
Aperfeiçoar a legislação, as modalidades de «previdência social», a formação académica 
e profissional de «técnicos superiores» e funcionários, chefias intermédias e operários.

Adoptando uma lógica «industrialista típica» — mais «pragmática» do que «ideo-
lógica», voluntarista e modernizadora —, Bacelar Bebiano desvaloriza os «melindres 
internacionais» e as «subtilezas diplomáticas» da exportação de concentrados, bem 
como, no plano interno, a necessidade da «mediação corporativa». Encara como «efeitos 
secundários inevitáveis» ou como «alterações positivas», tanto níveis controlados de 
tensão inflacionária, como a desagregação dos arcaicos equilíbrios vigentes em grande 
parte do mundo rural. Transfere para uma etapa posterior o combate às assimetrias de 
desenvolvimento regional ou à poluição gerada por minas e lavarias.

Depois de invocar o estatuto profissional de engenheiro de minas, e de Director 
Técnico de explorações de volfrâmio enumera diversas medidas que classifica como 
«inovadoras quando comparadas com anteriores propostas de fomento da indústria 
extractiva». Lembra as vantagens do uso de técnicas sofisticadas de prospecção; a urgência 

57 Cfr. II Congresso da União Nacional […], 1944, folheto 27, p. 18-21.
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na implantação de uma entidade pública — a Câmara de Minas — que adquirisse 
minérios ou metais em períodos de baixas cotações e que garantisse crédito bonificado.

Proclama, ainda, a justeza social e a eficácia económica do generalizar de padrões 
de maior exigência em termos das condições de trabalho e de vida, das «modalidades 
de assistência» aos operários mineiros («caixas de socorro» para acidentados, doen-
tes, desempregados e idosos ou suas famílias). Um tal «esforço de regeneração» seria 
dinamizado e fiscalizado pelo Instituto Nacional de Minas e Metalurgia, a criar de 
imediato58.

Após o derrube do fascismo italiano, com um Terceiro Reich cercado e em retira-
da, a lista de participantes na 26ª Secção do II Congresso da UN demonstra, tanto a 
natureza social global — não apenas político-institucional — da ditadura portuguesa, 
como os níveis de convergência, de tutela e dependência entre Governo e aparelho 
de Estado, o «partido de Salazar» e organizações fundamentais da «sociedade civil». 
No conjunto das entidades e personalidades que defenderam teses, realce para as 
Associações Comerciais de Lisboa e do Porto, a Associação Industrial Portuguesa e 
o Eng. Mário Borges (Presidente da Direcção da Associação Industrial Portuense)59.

Tolerada como momento excepcional de autocrítica e de diálogo interno porque 
necessária ao reconstituir da «hegemonia situacionista», a I Conferência da UN (Lis-
boa, 9 a 11 de Novembro de 1946) foi rodeada de algum secretismo. Não existiram 
actas e os jornais divulgaram informação escassa. Tentativas de consulta do arquivo 
da UN, espólios privados e documentação impressa de natureza memorialística ou 
epistolar revelaram-se infrutíferas. Desconhecem-se, pois, eventuais alusões ao universo 
do volfrâmio ao longo da Segunda Guerra Mundial60.

Já em 1949 (Porto, 7 a 9 de Janeiro), a II Conferência da UN voltou a assumir 
contornos de quase unanimismo e a beneficiar de publicitação alargada. Responsáveis 
pela sobrevivência do Estado Novo, pelo gerir das convergências e dissonâncias ine-
rentes à participação no sistema bipolar e na «Guerra Fria», pelo acelerar do ritmo de 
modernização económica, os intervenientes omitiram a atribulada e comprometedora 
etapa delimitada pelos anos de 1939 a 1945. Algo de muito semelhante ocorreu durante 
o III Congresso da UN (Coimbra, 22 a 25 de Novembro de 1951)61.

3.2. A «opinião publicada» e os mass media

Uma vez constatada a raridade das apreciações oficiosas no que concerne às impli-
cações externas do «dossier tungsténio» ao longo da Segunda Guerra Mundial, revela-se 
pertinente analisar, por um lado, os comentários de outras individualidades mais ou 
menos próximas do regime, por outro, as mensagens veiculadas através da imprensa 

58 Cfr. II Congresso da União Nacional […], 1944, folheto 27, p. 28-31.
59 Cfr., nomeadamente, F.H. Adler, 1995; Enterprises in the period of fascism […], 1998; N. Frei, 1994; 

T. Mason, 1996; G.L. Mosse, 1993; F. Sousa, 1996; L. Trindade, 2000.
60 Cfr. J.F. Antunes, 1994; D. Barbosa, 1948; M. Caetano, 1984; I Conferência da União Nacional […], 

1946; Diário da Manhã […], 1946; P.T. Pereira, 1972-1973.
61 Cfr. II Conferência da União Nacional […], 1949; III Congresso da União Nacional […], 1951.
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escrita. Quanto ao universo das publicações sobre a temática em apreço — condicionado 
pelos mecanismos repressivos da ditadura, valores e estratégias dos proprietários dos 
jornais ou revistas, interferências das potências beligerantes —, tentou-se delimitar uma 
amostra suficientemente representativa do leque de interesses e concepções nucleares 
do ou tolerados pelo salazarismo62.

Editada em 1940 ou 1941, Para uma nova economia, de Armando Marques Guedes, 
caracteriza a evolução da economia mundial e de vários espaços nacionais, desde 1919 
até ao fim da década de 1930. Apesar dos efeitos bloqueadores dos sucessivos momentos 
de recessão ou crise, o período entre as duas guerras demonstraria a inevitabilidade e 
a superioridade de uma «versão pós-liberal do capitalismo». Intervenção dos Estados 
ao nível do fomento e da regulação; acordos empresariais e «colaboração de classes», 
cooperação internacional nas áreas financeira, comercial, das patentes e do acesso às 
matérias-primas ajudariam a superar vectores de conflito herdados do século XIX, a 
combater a «ameaça comunista».

Segundo os termos de valoração explicitados pelo autor, a «qualidade das políticas 
concretizadas nos diversos países» iria desde a malignidade do «bolchevismo soviético» 
— «aparelho de repressão e terror», causa de atraso económico-social independen-
temente de algum crescimento da produção e da frequência escolar — ao esforço 
de «regeneração equilibrada e gradualista» do Estado Novo português. Poder-se-ia, 
entretanto, corrigir deficiências parcelares «já identificadas entre nós». Lembrou a 
escassa liberdade associativa para os agentes económicos privados, o excesso de regu-
lação interna e de proteccionismo externo, o limitado investimento na modernização 
da «Metrópole e do Império».

À luz dos citados pressupostos, Marques Guedes — docente do Instituto Superior 
de Ciências Económicas e Financeiras, consultor da Associação Comercial de Lisboa e 
Ministro das Finanças de um Governo da Primeira República — considerava, ainda, 
favoravelmente as «medidas intervencionistas» adoptadas no Reino Unido («pátria 
do individualismo») e países escandinavos, o New Deal rooseveltiano e as iniciativas 
da Frente Popular em França. Também os fascismos — Itália, Alemanha, Hungria, 
Roménia e outros — seriam globalmente positivos, excepção feita às derivas autárcicas 
e às «atitudes discriminatórias ou persecutórias» impostas a grupos étnico-religiosos 
minoritários63.

62 Cfr., entre outros, A., 1942; C. Azevedo, 1999; D. Barbosa, 1949; J.L. Barros, 1993; C. Bastien, 
1985; C. Bastien, 1989; E. Campos, 1946; A Comarca de Arganil [1939-1956]; O Comércio do Porto 
[1939-1945]; J.L. Cardoso, 2001; J.D.A. Correia, 1948; A.M. Costa, 1947; Diário de Notícias [1939-1945]; 
J.L. Dias, 1969; A.M. Guedes, s.d.; A.D. Guerreiro, 1943; A.D. Guerreiro, 1948; J. Patrício, 1944; República 
[1939-1945]; Revista Turismo [1939-1947]; O. Ribeiro, 1991; F. Rosas, 2000; F.M.A. Seabra, 1945; 
O Século Ilustrado [1939-1945]; M.I.A. Silva, 1994; A.J. Telo, 1990; Vida Mundial [1939-1945]; Vida 
Mundial Ilustrada [1941-1945].

63 «No campo económico o fascismo foi-se afirmando anticapitalista mas hostil à ideia e à táctica da luta 
de classes […]. Em vez da luta de classes, quer-se a sua coordenação. O Estado, se não monopolisa toda a 
economia, como na Rússia, reserva para si a alta direcção da economia nacional […]. Esta foi a intenção; os 
factos excederam-na por pendor natural, às vezes por necessidade, outras por solicitação das próprias economias 
privadas. A intervenção foi por vezes solicitada, como um meio de controlo, de coacção inicial e de educação. 
Economia dirigida até que pudesse ser auto-dirigida […].
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Vinculado ao Instituto Nacional de Estatística mas com simpatias oposicionistas, 
Amaro Duarte Guerreiro publicou nas Edições Cosmos o texto Quadro económico 
do Mundo (1943). Para além da «Crise de 1929» e seus antecedentes, estudam-se 
diversos tipos de resposta às dificuldades sentidas pelo capitalismo no pós-Primeira 
Grande Guerra. Denuncia-se a natureza repressiva e expansionista do Terceiro Reich 
nacional-socialista e critica-se a lógica «apaziguadora» das «chamadas democracias 
ocidentais»64. Em ambos os casos, omite-se ou aprecia-se de modo sumário a proble-
mática das sequelas económico-financeiras, socioideológicas e político-diplomáticas 
dos irredentismos militaristas (anos trinta) e da Segunda Guerra Mundial.

Discurso de matriz académica — elaborado no âmbito do Centro de Estudos 
Económico-Corporativos da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra —, 
A industrialização dos países agrícolas (1945), de Fernando Alberto Maria de Seabra, 
ignora totalmente as mudanças geradas, em Portugal e a nível mundial, pelo conflito 
militar de 1939-1945. Assinada pelo já referido Amaro Duarte Guerreiro, a obra 
O ferro (1948) aborda a importância das indústrias metalúrgica e siderúrgica numa 
economia desenvolvida. Proclama, também, as virtualidades da existência de um sector 
empresarial público e de uma estratégia de substituição de importações. A Segunda 
Guerra Mundial e a inerente «corrida ao volfrâmio» continuam a não integrar o uni-
verso de análise delimitado65.

Em meados de Janeiro de 1942, o Diário de Coimbra apresentou um balanço das 
consequências do boom do tungsténio na «perspectiva média» das elites regionais e 
locais do Estado Novo. Dado o «crescimento incontrolado» da procura e do valor 
daquelas matérias-primas, o campesinato do interior centro e norte estaria a evitar 
as endémicas carências materiais, agravadas pela situação de economia de guerra. Por 
outro lado, o «dinheiro fácil roubava braços à agricultura», generalizava comporta-
mentos ilegais e um «amoralismo materialista». Diluíam-se os hábitos de «sacrifício e 
trabalho honesto», o sentido das hierarquias e a «moralidade espiritualista», ou seja, 
os «ancestrais valores católicos».

Nas palavras do colaborador anónimo do jornal, seria «necessário e urgente que se 
tomem medidas drásticas no sentido de se evitar a saída de braços da agricultura e de 

Embora respeitando a iniciativa privada, o fascismo entende que muitas vezes ela deve ser sujeita a uma 
certa ordem, para impedir que se desenvolva imprudente ou até ruinosamente. Para isso (e enquanto não se 
completa a organização corporativa) o Estado tem imposto concentrações a algumas indústrias e a necessidade 
de autorização prévia para a constituição de indústrias novas (condicionamento das indústrias).» (Cfr. A.M. 
Guedes, s.d., p. 88 e 94).

64 «Ora, o programa nazi era perfeitamente claro e tinha sido largamente difundido através do programa 
oficial do partido e sobretudo do livro Mein kampf (O meu combate) da autoria do próprio Hitler. Esse 
programa não era nada tranquilizador, quer para as classes trabalhadoras dentro da Alemanha, quer para os 
restantes países […].

Mas se é certo que uma parte das classes dirigentes de alguns países, assustadas com as ideias expansionistas 
nazis, pretendiam jugular o nazismo, não é menos certo que, nesses países, outras classes e até, talvez, as classes 
dirigentes, não viam com desagrado o aparecimento na Europa de um Estado forte que parecia disposto a 
desempenhar, de futuro, o papel antibolchevista que esses países tinham tomado para si até então. Daí as concessões 
sucessivas feitas a Hitler. Daí a tragédia desencadeada em 1939.» (Cfr. A.D. Guerreiro, 1943, vol. II, p. 95 
e 100).

65 Cfr. F.A.M. Seabra, 1945; A.D. Guerreiro, 1948.
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outras indústrias para as pesquisas mineiras, correspondendo-se, assim, ao apelo lançado 
pelo Governo, por intermédio do Ministério da Economia, apelo que deve ser compreen-
dido por todos nós, e que traduz a suprema necessidade de se produzir o máximo e de se 
evitarem todos os esbanjamentos. A exploração mineira prejudica a nossa economia e, por 
isso, urge criar um sistema que ponha cobro aos abusos e às actividades ultimamente em 
contradição com a nossa economia actual.»66

Remetendo para a etapa final deste «ciclo do volfrâmio» (Abril a Junho de 1944), 
um artigo do Dr. João Patrício na revista Altitude — órgão da Federação de Municí-
pios da Beira-Serra, com sede na Guarda — demonstra a vitalidade dos segmentos de 
elite que perfilhavam um tradicionalismo radicalizado, com níveis significativos de 
«estetização fascizante» da linguagem. Apenas a agricultura criaria efectiva riqueza, 
solidificaria as «qualidades nacionalistas», moldaria «organismos sociais disciplinados». 
Instável por definição mesmo durante as «fases de normalidade», a actividade extractiva 
tornar-se-ia «satânica» (indutora de «ganância, hedonismo e irreligião») em etapas de 
«especulação desenfreada».

Indiferente à — encontrando «virtualidades purificadoras» na — miséria crónica 
que afectava um mundo rural arcaico e bloqueado, profetizou que o «ouro negro 
depressa deixará de comprar as consciências fracas e os prazeres deletérios. O seu valor 
comercial, transitório, não tardará a descer, mais e mais. E o pobre camponês, o bom 
e humilde trabalhador rural, desviado enganosamente do caminho do dever pela pagã 
adoração do novo «Bezerro», logo volverá a olhar ansioso e náufrago para a terra mater, 
imóvel e digna na sua altiva e fiel fertilidade desinteressada, compreensiva das fraquezas 
do homem, que sempre, como filho pródigo, acaba por a ela voltar, arrependido e desilu-
dido, depois de andar perdido pelos falazes mundos da ambição. Esse regresso à terra, às 
virtudes virgilianas da Natureza, é, pois, bem uma ressurreição da vida sã, uma aleluia 
de Paz e de Trabalho.»67

Datado de 1946, Problemas fundamentais portugueses ilustra o modo como a 
«direita das realizações» terá avaliado publicamente o impacto da segunda «corrida ao 
tungsténio». Texto do Eng. Ezequiel de Campos, reconhece o desencadear de tensões 
inflacionistas — «procura sôfrega de tudo pelos volframistas e outros especuladores», 
«aumento do número de notas em giro» — e a ampliação das «actividades informais». 
Destaca os episódicos saldos positivos da balança comercial, o crescimento da riqueza 
gerada e das receitas do Estado. Lamenta a continuada dificuldade em transformar 
industrialmente no próprio país os minérios extraídos e em «aplicar com racionalidade» 
os capitais obtidos, em substituir «aventureirismo e improvisação» por organização e 
competitividade.

Perante a inalterada «dependência lusa face ao estrangeiro», o autor lembrou que 
«equilíbrio das finanças» (valor instrumental) não é sinónimo de «regeneração ou 
maior autonomia e eficácia da economia nacional» (objectivo central). Antecipando 
a inversão de tendência ocorrida entre 1946 e 1948 — veja-se o solicitar de apoio 
norte-americano ao abrigo do Plano Marshall —, afirmou que há «uma aparência de 
felicidade que nos trouxe a guerra, pela riqueza aleatória, a qual gerou muita dissipação 

66 Cfr. A., 1942.
67 Cfr. J. Patrício, 1944, p. 99 e, ainda, A.R. Amaro, 2003; J. Ferreira, 2000, p. 233-234.
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e parasitismo. Mas, na essência, a vida nacional está num ponto crítico, tanto no destino 
da gente, como no equilíbrio do comércio e das contas públicas.»68

Ao justificar o lançamento da segunda edição de Volfrâmio e estanho, obra de 
«divulgação científico-técnica» inicialmente publicada em 1942, o Eng. Artur Mendes 
da Costa formulou o que poderia designar-se como a «visão industrialista» acerca do 
segundo boom do tungsténio e do estanho. Talvez por se encontrar ligado à actividade 
extractiva, dadas as suas anteriores funções de representação associativa dos empresá-
rios daqueles dois subuniversos mineiros, acaba por explicitar um balanço positivo de 
uma realidade que outros denunciaram como «origem de inúmeras perturbações»69.

Muitas vezes «ambiciosa» (ou «de rapina»), a lavra concretizada por milhares de 
pequenos concessionários, «apanhistas» e «pilha» não prejudicaria o «futuro do sector 
extractivo». Ou tinha sido exercida em ‘minas’ não rentáveis em «períodos de nor-
malidade», ou apenas afectava as camadas superficiais de jazigos de média e grande 
dimensão. Em ambas as situações, contribuíra para o sempre protelado «inventário 
do nosso património mineral»; gerara riqueza que permitiria acelerar o processo de 
modernização económica.

A questão nuclear estaria, pois, no destino a dar aos capitais acumulados. Relati-
vamente aos particulares, tratava-se de optar entre investimento produtivo e «gastos 
sumptuários». No que concerne ao Estado, manter-se-iam as indecisões herdadas da 
década de trinta ou apostava-se no «fornecer de bases sólidas às indústrias», única forma 
de Portugal ultrapassar «galhardamente os terríveis embates da crise do após--guerra».

De acordo com o autor, queixar-se-iam «algumas pessoas de que esta exploração 
desvia muitos braços dos trabalhos agrícolas e encareceu a vida. É isto uma verdade; o 
desenvolvimento das indústrias encarece, mas também melhora, a vida de uma nação; 
e o aumento do custo de vida, que por este motivo se tem notado, é insignificante. Por 
outro lado, temos de considerar algumas centenas de milhar de pessoas que agora vivem 
das minas e que a lavra destas tem evitado a fome a muitíssimos trabalhadores e às suas 
famílias. A balança pende, de maneira muito acentuada, para o lado do benefício […].

O Estado também lucra muito, porque os impostos mineiros, os direitos de exporta-
ção e a contribuição industrial que incide sobre as oficinas de tratamento de minérios 
devem […] somar muitos milhares de contos. A Direcção-Geral de Minas, numa nítida 
compreensão da sua missão e das necessidades materiais tem facilitado, por vários meios, 
a exploração mineira.»70

Ministro da Economia nos anos de 1947 e 1948, industrialista assumido, o Eng. 
Daniel Barbosa publicou, em 1949, Alguns aspectos da economia portuguesa. Também 
nesta obra se constata o peso das exportações de volfrâmio na evolução favorável da 
balança comercial (1941-1943), «benéfica para a balança de pagamentos e para a nossa 
posição cambial». Por outro lado, lembra-se «o aumento dos preços e a falta de bens 
de primeira necessidade». A título de balanço, culpa-se a debilidade dos esforços de 

68 Cfr. E. Campos, 1946, p. 72 e, ainda, E. Campos, 1998, p. IX-XXII; J.D.A. Correia, 1948; F. Rollo, 
1994; F. Rosas, 2000.

69 Cfr. A.M. Costa, 1947.
70 Cfr. A.M. Costa, 1947, p. 8-9.
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modernização económica pelo regresso, no imediato pós-guerra, da «sangria para o 
exterior de matérias-primas estratégicas, divisas e ouro»; pela manutenção do estatuto 
de «país pobre e dependente»71.

Daniel Barbosa salienta, igualmente, o carácter episódico, aleatório e não-estruturante 
do «boom do tungsténio» motivado pela segunda confrontação mundial: «Este estado 
excepcional não traduziu uma melhoria efectiva das nossas condições de produção, nem 
tão pouco uma reviravolta das nossas possibilidades, ou satisfação das nossas necessidades, 
que surgisse como o fruto desejado duma acção ou dum trabalho; foi uma anormalidade 
causada pura e exclusivamente pela guerra, na sorte de termos volfrâmio, por exemplo, 
em condições de interesse para os países metidos na contenda. Mas a contenda acabou, e 
as ilusões do volfrâmio acabaram igualmente por seu lado.»72

Já em 1955, pouco depois da nova fase especulativa gerada pelo conflito militar na 
Península da Coreia, Orlando Ribeiro incluiu num ensaio de «geografia económica e 
social» a sua avaliação da «febre do volfrâmio», vivida entre nós ao longo da Segunda 
Guerra Mundial. Começa por discordar dos publicistas que, esquecendo a precariedade 
de grande parte dos jazigos mineiros existentes em Portugal continental — «apenas 
rentáveis em conjunturas muito especiais» —, atribuem exclusivamente ao «desinteresse 
nacional o fraco crescimento da indústria extractiva».

Quanto aos anos de 1940 a 1944, muitas famílias das «classes populares» do interior 
centro e norte ou de migrantes (mineiros, «apanhistas» e «pilha», comerciantes e «can-
dongueiros») adquiriram «um pedaço de terra» e melhoraram as respectivas habitações, 
garantiram o acesso a bens de consumo de oferta rarefeita e preço elevado. Entre os 
«volframistas» — empresários ligados à extracção, transformação e comércio legais 
ou «paralelos» de minérios —, acumularam-se pequenas ou médias fortunas, depois 
investidas na compra de terrenos e edifícios, na especulação com bens de primeira 
necessidade, na educação de filhos e netos, em «actividades económicas formais».

Segundo o autor, a generalização de hábitos de consumo sumptuários teria redundado 
num défice de aplicação dos capitais em apreço na reforma da agricultura, no implantar 
de empresas viáveis (industriais e de serviços): «Todo o [Centro e] Norte foi sensível à 
euforia do minério. Camponeses pobres adquiriram um pedaço de terra, aldeias de casas 
colmatadas cobriram-se de telha, grande parte dos capitais foram investidos na construção 
civil […]. Criou-se uma classe especial de «volframistas», aventureiros sem escrúpulos e 
tantas vezes sem visão. Muito dinheiro se perdeu em excentricidades ruinosas e em vistosos 
produtos de luxo e não chegou a constituir-se uma classe de camponeses remediados nem 

71 «Não tendo, por outro lado também, reorganizado ainda a nossa vida económica, entramos no após-guerra 
com maiores necessidades a cobrir pelo estrangeiro e menos possibilidades de equilibrar as suas despesas inerentes 
por meio da exportação, que se torna cada vez mais pobre para o interesse dos outros. Tínhamos assim, fatalmente, 
de gastar agora muito mais daquilo que durante a guerra acumulámos; e o mau é sentir que as reservas irão 
caindo dia a dia se nos quisermos manter no mínimo da satisfação de necessidades que caracteriza a vida do 
povo português.

Estes saldos acumulados, em consequência de muito sangue que se verteu pelo Mundo, deram-nos alento 
para viver uns anos mais. Seríamos hoje, talvez, um país rico se tivéssemos olhado aos trabalhos de fomento com 
o mesmo entusiasmo e a mesma fé com que olhámos a tantos outros que se levaram a cabo durante os últimos 
anos. Assim somos, por enquanto, unicamente um país empobrecido, a que o mero acaso da sorte deu possibilidades 
inesperadas de fortuna.» (Cfr. D. Barbosa, 1949, p. 212-213).

72 Cfr. D. Barbosa, 1949, p. 201 e, ainda, F. Rosas, 2000.
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uma reserva de capitais que assegurasse um investimento seguro na industrialização do 
país. Foi um ciclo de prosperidade a que logo se viu o termo: e de novo os olhos se volvem 
às condições naturais, com as suas possibilidades e limitações.»73

Através da Revista de Etnografia — editada pelo Museu de Etnografia e História do 
Porto — e no final da década de sessenta, Jaime Lopes Dias formula um discurso «ruralista 
conservador» acerca do conflito de 1939-1945, do tungsténio e dos «volframistas». Estes 
últimos surgem descritos como «novos ricos, dementados e sem escrúpulos», especuladores 
e «esbanjadores» que acabaram por empobrecer tão rapidamente como enriqueceram. 
Os agentes económicos não ultrapassariam o estatuto de «pseudo companhias mineiras». 
Analisando «a vida e os costumes da Beira Baixa», ignora, por exemplo, a dimensão 
industrial do Couto Mineiro da Panasqueira e da Beralt Tin & Wolfram, Ltd.

No que diz respeito aos «pacatos trabalhadores da terra», seduzidos «pela ambição 
e pela miragem da felicidade material», abandonaram a agricultura em favor da mi-
neração. Expuseram-se a acidentes e doenças incapacitantes ou mortais, cometeram 
ilegalidades e foram enganados «por mestres vigaristas», gastaram o dinheiro assim 
obtido em «prazeres só dados a pessoas de outros haveres ou formação». Finda a guer-
ra, voltaram à «sua forma ancestral, à alimentação frugal, à rabiça do arado». Mais 
«tristes e bastante desmoralizados», teriam depois assumido, por um lado «os erros 
cometidos», por outro, «a loucura, a imprevidência e a insensatez com que deixaram 
passar o tempo das vacas gordas»74.

Jornal português de maior tiragem, publicado em Lisboa, o Diário de Notícias 
adoptou uma linha editorial mais próxima do núcleo central («salazarista») do Estado 
Novo do que o próprio Diário da Manhã, ligado à União Nacional, órgão oficioso da 
«ala radical e miliciana» da ditadura lusa. Constitui, assim, um vector privilegiado 
de observação do modo como a «chefia indiscutida» do regime desejou que fosse 
tratada, junto da «opinião pública cultivada», a problemática do volfrâmio enquanto 
parcela da evolução social global interna, da «guerra económica total» entre o Eixo 
e os Aliados75.

Genericamente, dir-se-ia que ao tema foi atribuído limitado relevo. Quanto à 
publicidade, identificaram-se alguns anúncios a locais de compra e venda de tungsté-
nio (primeiro trimestre de 1942, Lisboa, sem nomes de empresários ou sociedades). 
Publicam-se, também, notícias breves acerca de resoluções do Conselho Superior de 
Geologia e Minas e intervenções da DGMSG, acidentes em locais de extracção entre 
nós e no estrangeiro, pequena criminalidade associada à actividade mineira nos distritos 
do centro e norte de Portugal continental.

Entre Setembro de 1939 e Maio de 1944, os poucos artigos referenciados versaram 
muitas das preocupações-tipo das elites nacionais e regionais ou locais da ditadura. 
Escreveu-se sobre a transferência massiva de força de trabalho rural para a mineração 
e os conflitos de interesses com a agricultura (mão-de-obra, direitos de propriedade, 
terrenos e culturas, poluição)76; acerca do aumento dos preços de bens essenciais e das 

73 Cfr. O. Ribeiro, 1991, p. 1187.
74 Cfr. J.L. Dias, 1969.
75 Cfr. Diário de Notícias [1939-1945] e, ainda, C. Azevedo, 1999; J.L. Barros, 1993; A.J. Telo, 1990.
76 Cfr. «Centenas de rurais improvisaram-se em pesquisadores de minério e abandonaram o trabalho 

em vários pontos do país», nº 26977, 19 de Março de 1941, p. 1.
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dificuldades causadas aos segmentos da população afastados do «maná especulativo»77. 
Lembram-se o ampliar de efeitos secundários da «febre do tungsténio» como aciden-
tes e doenças profissionais, roubos individuais e assaltos colectivos78; das iniciativas 
governamentais de combate aos aspectos mais negativos da «corrida ao volfrâmio», 
isto é, a inflação e a menor produção de alimentos, o alastrar «da imoralidade e de 
comportamentos violentos»79.

Omitidas até ao fim de Maio de 1944, as implicações externas da «guerra do 
tungsténio» só foram reconhecidas depois de o Governo de Lisboa ter acordado com 
Londres e Washington, no dia 5 de Junho de 1944, a suspensão da lavra e da venda 
dos minérios em causa. Dada a provável derrota do Terceiro Reich nacional-socialista, 
empenhou-se a Redacção do Diário de Notícias no credibilizar de duas ideias funda-
mentais. Aquela decisão teria resultado da vontade soberana do Executivo liderado 
por António de Oliveira Salazar, implicando «elevadas perdas em termos económico-
-financeiros e sociais». As motivações para uma tal escolha fundar-se-iam na «secular 
amizade luso-britânica», não existindo pressões ou ameaças por parte dos Aliados. 
Eram mínimos, em ambos os casos, os pontos de contacto entre a leitura veiculada e 
a evolução efectivamente ocorrida80.

Pressupondo alguma dissonância face ao discurso articulado desde 1941, em Janeiro 
e Junho de 1944 o jornal divulgou o romance Volfrâmio. Com o título de «À busca 
do volfrâmio», o nº 27977, de 1 de Janeiro, incluiu um capítulo do citado texto 
(ainda no prelo) de Aquilino Ribeiro. A 9 de Junho (nº 28133), surge um anúncio 
da responsabilidade da Livraria Bertrand. Independentemente das «simpatias germa-
nófilas» do notório intelectual oposicionista e do carácter ficcional da obra, tratou-se 
de uma abertura a concepções assumidamente divergentes em termos de avaliação das 
condições de vida no «interior rural» e do «estatuto de neutralidade» assumido pelo 
Estado português81.

Também de âmbito nacional e em sintonia com os valores essenciais do regime, 
O Comércio do Porto garantiu, no entanto, maior autonomia perante a «esfera política» 

77 Cfr. «Exploração do minério em Cerva está originando encarecimento do custo de vida», nº 26978, 
20 de Março de 1941, p. 5.

78 Cfr. «Por causa do minério, mortes, agressões, desastres, prisões, roubos», nº 27279, 20 de Janeiro 
de 1942, p. 2; «Minas exploradas… de baixo para cima», nº 27377, 30 de Abril de 1942, p. 1; «Bloqueados 
pela neve estão no alto do Gerez 200 homens sem recursos», nº 28034, 1 de Março de 1944, p. 1, 2 e 5; 
«Estão livres de perigo os 200 trabalhadores bloqueados pela neve no Gerez», nº 28035, 2 de Março de 
1944, p. 1 e 2.

79 Cfr. «Exploração do minério no distrito de Castelo Branco vai ser sujeito a regulamentação especial 
em que se conciliem vários interesses», nº 27281, 22 de Janeiro de 1942, p. 2; «Será punido com pena de 
prisão quem se dedicar à exploração de volfrâmio e estanho sem estar devidamente autorizado», nº 27432, 
25 de Junho de 1942, p. 1 e 4.

80 Cfr. «O Governo português determinou que cessasse a exportação de volfrâmio acedendo ao pedido 
do Governo inglês baseado na secular aliança que liga os dois países», nº 28132, 8 de Junho de 1944, 
p. 1-2; «Comentários da imprensa inglesa acerca da medida do Governo português que proíbe a exportação 
de volfrâmio», nº 28133, 9 de Junho de 1944, p. 1-2; «A medida sobre o volfrâmio», nº 28134, 10 de 
Junho de 1944, p. 1; «O decreto que suspende a exploração de volfrâmio e proíbe a exportação, circulação 
e trânsito daquele minério», nº 28137, 13 de Junho de 1944, p. 1.

81 Cfr. A. Ribeiro, 1944 e, ainda, M.M.G. Delille, 1997; O Estado Novo […], 1987, vol. II, p. 59-69; 
L. Vidigal, 1996.
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e as «elites ruralistas». Sediado na «capital do volfrâmio» durante a Segunda Guerra 
Mundial, concedeu algum destaque a vertentes parcelares do «dossier tungsténio». 
Ao nível das notícias breves, acompanharam-se as determinações dos Conselho Supe-
rior de Geologia e Minas e DGMSG, CRCM e Ministério das Finanças; os acidentes 
verificados em minas e episódios de «conflitualidade informal», mais associáveis aos 
«hábitos ancestrais do campesinato» e à escassez de alimentos do que a pequenos 
«furtos de volfro» ou a querelas pelo acesso a locais de extracção82.

Depois de um anúncio isolado da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. oferecendo «trabalho 
a empregados de escritório» (Novembro de 1939), sucederam-se blocos publicitários 
— algumas vezes de grande dimensão — a concessionários e laboratórios de análises 
químicas; a sociedades de transformação de minérios, fornecimento de maquinaria, 
importação e exportação nacionais e estrangeiros («livres, ingleses ou alemães»). Dois 
desses espaços foram, mesmo, acompanhados por um texto de cariz editorialista onde 
se apresenta uma interpretação global do papel do sector extractivo na «economia de 
guerra portuguesa».

Segundo a Redacção, «o desenvolvimento extraordinário da indústria mineira 
em Portugal deve ser posto em lugar de grande relevo. Milhares de braços paralisados, 
milhares de famílias em risco de ficarem ao abandono, encontraram na exploração do 
minério a solução satisfatória do grave problema que os ameaçava. Assim se desenvolveu 
extraordinariamente uma fonte de riqueza que estava quase só em embrião, salvando-se 
simultaneamente o equilíbrio da balança comercial e o bem-estar de muitos trabalhadores 
portugueses que neste segundo ano de guerra teriam de enfrentar tenebrosas dificuldades.

Constituíram-se grandes empresas mineiras, outras tomaram notável incremento e 
todas têm colhido os frutos sazonados dos seus benéficos serviços prestados a Portugal e aos 
portugueses. Obra verdadeiramente nacional, é merecedora da admiração de toda a gente. 
Pelas páginas que publicamos, consagradas às grandes organizações mineiras de Portugal, 
podem os nossos leitores avaliar do grau de prosperidade e desenvolvimento atingido pela 
indústria mineira nos últimos tempos.»83

Ainda numa óptica «industrialista» ou, mesmo, de «promoção empresarial» — de 
propaganda ao Terceiro Reich? —, o nº 170, de 23 de Junho de 1941, integrou uma 
reportagem sobre a inauguração de uma nova oficina de tratamento de minérios 
(«trituradoras, moinhos, separadoras, mesas de lavagem e casa de fornos […], tudo 
movido electricamente»)84. Descrita, sem outras apreciações, como sociedade de ca-
pitais e direcção germânicos, enquanto «maior e mais importante organização mineira 
do país», a Minero-Silvícola, Lda. estaria a fomentar o crescimento económico «do 
concelho de Gondomar e de Portugal».

Para além de dois administradores alemães vindos de Lisboa, participaram na ceri-
mónia — visita guiada às instalações, discursos e brindes — o Delegado do INTP no 

82 Cfr. O Comércio do Porto [1939-1945] e, ainda, C. Azevedo, 1999; J.L. Barros, 1993; A.J. Telo, 
1990.

83 Cfr. «As grandes organizações mineiras do País. Concessionários, escritórios e outras actividades 
legais», nº 189, 13 de Julho de 1941, p. 9-10; «As grandes organizações mineiras do Norte do País», 
nº 24, 25 de Janeiro de 1942, p. 8.

84 Cfr. «Em Fânzeres, Gondomar, foi inaugurada, ontem, uma importante organização mineira, tendo 
assistido ao acto as entidades oficiais», p. 1.
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Porto, os Presidente e Vice-Presidente da Câmara Municipal de Gondomar; «quadros 
superiores e empregados das várias delegações da Companhia, acompanhados por 
familiares»; concessionários ligados à Minero-Silvícola, Lda. e gestores de A Mineira 
de Foz Côa, Lda., uma das «empresas associadas». O Eng. Artur Mendes da Costa 
representou os corpos gerentes da Associação Industrial Portuense.

Mantendo a já referida atitude de «defesa ponderada» das vantagens do crescimento 
da indústria mineira, o jornal caracterizou como «tragédia evitável» o paradigmático 
acidente ocorrido no Monte de Santo Ovídio-Velho (Mafamude, Vila Nova de Gaia). 
À revelia da entidade concessionária e iludindo a vigilância da GNR, noite após noite, 
centenas de «pilha» desciam aos poços de extracção para roubar volframite. Confron-
tados com um desabamento, vítimas da ausência de «saber-fazer e meios técnicos», 
faleceram pelo menos 7 homens85.

No que concerne ao problema fulcral, em situação de economia de guerra, da 
escassez de mão-de-obra devido à competição entre agricultura e boom mineiro, 
O Comércio do Porto optou por uma lógica de conciliação. Afirmada a legitimidade e 
importância de ambos os interesses em presença — aumento da oferta de alimentos e 
outros géneros essenciais versus atenuar do desemprego sazonal, criação de riqueza e 
equilíbrio da balança comercial —, caberia às autoridades, tanto «apoiar a moderni-
zação da lavoura», como garantir a distribuição flexível e equitativa dos «assalariados 
disponíveis»86.

Temáticas como a repressão do «garimpo clandestino» (1942-1944), uma tempes-
tade de neve que colocou em risco a vida dos operários de uma concessão mineira 
de volfrâmio na Serra do Gerez (Março de 1944), a interrupção das exportações de 
tungsténio em Junho de 1944, justificaram uma abordagem no essencial idêntica à 
concretizada pelo Diário de Notícias87. Engenheiro e Director Técnico de minas, 
Armando Xavier da Fonseca voltou a colaborar n’O Comércio do Porto após o fim do 
conflito na Europa. Suspensa desde meados de 1940, a rubrica «Crónica mineira» foi 
dedicada, em Outubro e Dezembro de 1945, à defesa dos subsectores do estanho e 
do volfrâmio, ainda paralisados por determinação governamental88.

Edição semanal «de actualidades» do jornal lisboeta O Século, O Século Ilustrado 
[1939-1945] quase ignorou o fenómeno da «corrida ao tungsténio». Acompanhado 

85 Cfr. «No desabamento do poço de minério em Santo Ovídio-Velho (Gaia) perderam a vida sete 
homens mas presume-se que haja mais cadáveres soterrados», nº 335, 8 de Dezembro de 1941, p. 2; «Vila 
Nova de Gaia. O desastre do Monte de Santo Ovídio-Velho», nº 336, 9 de Dezembro de 1941, p. 2.

86 Cfr. «A falta de braços na lavoura criou uma situação embaraçosa para a intensificação dos trabalhos 
agrícolas», nº 22, 23 de Janeiro de 1942, p. 1.

87 Cfr. «Será punido com a pena de prisão quem se dedicar à exploração de minério de volfrâmio 
e estanho sem que para isso esteja devidamente autorizado», nº 172, 26 de Junho de 1942, p. 1 e 7; 
«É dramática e aflitiva a situação de cerca de duzentos trabalhadores bloqueados na neve», nº 58, 1 de 
Março de 1944, p. 1; «Podem considerar-se salvos os duzentos trabalhadores que a neve bloqueou na Serra 
do Gerez», nº 59, 2 de Março de 1944, p. 1; «A pedido do Governo de S.M. Britânica cessaram as exportações 
de volfrâmio», nº 156, 8 de Junho de 1944, p. 1 e 5; «O volfrâmio e a guerra», nº 157, 9 de Junho de 
1944, p. 1; «A exploração de volfrâmio foi suspensa por um decreto-lei que proíbe, também, a sua exportação», 
nº 161, 13 de Junho de 1944, p. 1.

88 Cfr. «Sobre a exploração dos minérios de estanho», nº 290, 22 de Outubro de 1945, p. 1 e 5; 
«A propósito do volfrâmio e do estanho», nº 356, 29 de Dezembro de 1945, p. 1 e 5.
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por sugestiva montagem fotográfica, o artigo «Volfrâmio», de Rodrigo de Melo, surge 
como a excepção que confirma a regra. Num tom pretendidamente «literário e dis-
tanciado», evocam-se as esperanças de «enriquecimento ou fartura», o contraste entre 
o «bucolismo das serranias» e a «actividade febril dos pesquisadores». Enumeram-se 
as várias etapas do processo de «arranque, tratamento e comercialização do minério». 
Alude-se aos «negócios menos claros», «à morte de urzes, giestas e árvores em holo-
causto à indústria e a um ouro negro e feio»89.

Revista «semanal da imprensa nacional e internacional», fundada em 1939 e pu-
blicada em Lisboa, a Vida Mundial manteve uma abordagem superficial do universo 
do tungsténio90. O nº 124, de 20 de Setembro de 1941, apresenta um conjunto de 
anúncios de concessionários, «oficinas separadoras», laboratórios de análises de miné-
rios, fabricantes ou importadores de maquinaria (p. 8-9). Através de texto retirado do 
Jornal do Comércio, o bloqueio da produção e exportação de volfrâmio (5 de Junho de 
1944) é descrito como «acto voluntário de solidariedade luso-britânica»91.

Prolongamento «gráfico de actualidades» da Vida Mundial, a Vida Mundial Ilustrada 
[1941-1945] limitou-se a integrar o artigo de opinião «Do volfrâmio e dos volframistas». 
O autor, Hugo Rocha, começa por justificar o estatuto do Porto enquanto «coração 
e cérebro dos negócios do tungsténio». Aderindo à perspectiva conservadora, diferen-
ciando os «pesquisadores honrados» dos «aventureiros imorais», condena globalmente 
o «ambiente de ostentação e desperdício» vivido de 1940 a 1944. Esquece, assim, os 
patrões e assalariados das explorações mineiras formais, o baixo nível médio de vida 
em Portugal e muitos outros factores de enquadramento92.

Especializada em «hotéis, viagens e actualidades», publicada em Lisboa, foi a 
Revista de Turismo quem mais investiu na divulgação de «realidades empresariais» 
ligadas ao volfrâmio93. Depois da Aliança Minero-Industrial, Lda. — com «separa-
dora de minérios» em Celorico da Beira-Gare — e do concessionário Cândido Dias 
Lopes (Guarda-Gare)94, um terceiro artigo versou as Minas da Panasqueira e a Beralt 
Tin & Wolfram, Ltd.95 Profusamente ilustradas, as reportagens assumem um registo 
laudatório dos agentes económicos caracterizados.

Destinados ao público-alvo da revista, «urbano e abastado», os três textos remetem 
para o exotismo, a aventura e a «imoralidade» associáveis a um interior centro e norte 
arcaico mas «transtornado pelo drama do tungsténio», episódio da guerra económica 
entre britânicos e alemães. Louvam-se as recentes «medidas governamentais», «porque 
a loucura do volfrâmio vinha provocando actos de autêntica depravação moral; e se alguns 

89 Cfr. nº 290, 24 de Julho de 1943, p. 4-6.
90 Cfr. Vida Mundial [1939-1945].
91 Cfr. nº 266, 10 de Junho de 1944, p. 1 e 5.
92 Cfr. nº 176, 28 de Setembro de 1944, p. 9 e 14.
93 Cfr. Revista Turismo [1939-1945].
94 Cfr. Rodrigues Laguna, «A actividade desenvolvida pela Aliança Minero-Industrial, Lda. de Celorico 

da Beira» e Rodrigues Laguna, «Reportagem através das importantes instalações mineiras do Sr. Cândido 
Lopes Dias — da Guarda-Gare», nº 43, Novembro de 1941, s.p.

95 Cfr. A.S., «A modelar organização mineira da Beralt Tin & Wolfram, Ltd.», nº 48, Julho/Agosto de 
1942, s.p.
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especuladores espertalhões enriqueciam rapidamente, o autêntico trabalhador pouco ou nada 
adiantava, servindo apenas de instrumento a criminosas ambições que conspiravam contra 
a agricultura, contra a indústria mineira legal, contra o próprio trabalhador e contra os 
próprios interesses do Estado.»96

Salientam-se, igualmente, tópicos como o «percurso biográfico exemplar» de 
um «volframista honesto», as «preocupações sociais» dos empregadores, a eficácia 
organizativo-tecnológica das empresas (de pequena ou grande dimensão), o papel 
desempenhado pelas mesmas na «modernização industrial das Beiras» e no «fomento 
económico do país»97. Ficam apenas esboçadas «áreas sensíveis» como os mercados 
externos dos concentrados e as modalidades de relacionamento com os beligerantes; 
opiniões acerca da «neutralidade portuguesa», da evolução geral da contenda e do 
futuro do subsector mineiro.

Lídimo representante de uma «imprensa regional e local» maioritariamente dina-
mizada pelas elites periféricas da ditadura e/ou da «acção católica», oriundo da zona 
de influência do Couto Mineiro da Panasqueira, o jornal A Comarca de Arganil acom-
panhou, com algum detalhe, as «peripécias do conturbado mundo do tungsténio»98. 
Mesmo antes do eclodir da Segunda Guerra Mundial, noticia-se uma ocorrência me-
teorológica que poderia ter vitimado 250 mulheres «empregues na extracção e lavagem 
de minério junto à Ribeira de Cebola»; as obras iniciadas pela Beralt Tin & Wolfram, 
Ltd. com o propósito de baixar os níveis de poluição do Rio Zêzere99.

Uma vez desencadeado o conflito, divulgam-se resoluções do Conselho Superior de 
Geologia e Minas e da DGMSG; legislação ou determinações ministeriais, de Governos 
Civis e Câmaras Municipais relativos a suspensões das «pesquisas de volfrâmio» em 
favor de «trabalhos agrícolas urgentes» e combate à «mineração ilegal», ampliação das 
competências da CRCM, salários mínimos «para os rurais» e colocação da «força de 
trabalho disponível», proibição de todas as actividades relacionadas com o tungsténio 
e caducidade das licenças provisórias de extracção.

Relatam-se «actos criminosos» (assaltos, burlas, etc.) e acidentes verificados em 
contexto mineiro. Anuncia-se a melhoria dos transportes rodoviários de e para as 
Minas da Panasqueira; a disponibilidade de engenheiros e condutores que exercem 
outras funções profissionais para «orientar concessões ou separadoras» (a tempo integral 
ou em regime de avença); a possibilidade de o magnésio vir a substituir o volfrâmio 
no fabrico de diversas ligas metálicas. O jornal evita, no entanto, leituras de matriz 
ruralista e, de acordo com a norma, comentários sobre as implicações externas dos 
«negócios do tungsténio».

96 Cfr. A.S., «A modelar organização mineira da Beralt Tin & Wolfram, Ltd.», nº 48, Julho/Agosto de 
1942, s.p.

97 «A Revista Turismo, que na sua missão de propaganda nunca deixa de registar as grandes actividades do 
país, porque à sombra destas se promovem o progresso e prosperidade nacionais, tem muito prazer em assinalar o 
êxito duma importante organização como esta da Aliança Minero-Industrial, Lda., de Celorico da Beira, donde 
advirão apreciáveis vantagens económicas para toda a região.» (Cfr. Rodrigues Laguna, «A actividade desenvolvida 
pela Aliança Minero-Industrial, Lda. de Celorico da Beira», nº 43, Novembro de 1941, s.p.)

98 Cfr. A Comarca de Arganil [1939-1945].
99 Cfr. «Minas da Panasqueira» e «A empresa das Minas da Panasqueira está procurando evitar o 

envenenamento das águas do Rio Zêzere», nº 2554, 13 de Junho de 1939, p. 1 e 3.
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Assinado com o pseudónimo Droanto — talvez devido ao tom apologético e à par-
cialidade de algumas das considerações expressas —, o artigo «Minas da Panasqueira» 
destaca a «perseverança da companhia britânica Beralt Tin & Wolfram, Ltd.», criadora 
de milhares de empregos e de riqueza numa região «antes pobre e esquecida». Elogia o 
«racionalizar e humanizar das condições de trabalho», visto a mina ter deixado de ser 
«o que era há anos passados, com os seus perigos e receios, para se converter numa fábrica 
subterrânea, onde centenas de vidas trabalham para um mesmo fim.»100

Partindo de uma lógica oposta, em «A inquinação das propriedades banhadas pelo 
Zêzere», o correspondente de Dornelas do Zêzere (ou a Redacção) acusa a concessionária 
das Minas da Panasqueira de não fazer o suficiente para evitar a contaminação dos 
cursos de água, de protelar a negociação e entrega das indemnizações aos agricultores 
afectados. Erradicado o «garimpo clandestino» e verificada a crónica exiguidade das 
«infraestruturas de contenção», afirma-se que os químicos nocivos «têm a sua origem 
no esgoto das galerias, na lixiviação das escombreiras, na lavaria do Rio»101.

Quando descreve a «inauguração solene da igreja nova da Panasqueira» (26 de 
Abril de 1942), A Comarca de Arganil acaba por demonstrar a importância decisiva 
do catolicismo nas estratégias patronais, eclesiásticas e oficiais de enquadramento dos 
trabalhadores da indústria extractiva. Presentes na cerimónia estiveram representantes 
do Bispo da Guarda, sacerdotes de paróquias vizinhas e o Capelão das Minas; um 
representante da Câmara Municipal da Covilhã; os administradores ingleses, quadros 
superiores britânicos e portugueses; «uma das lanças da Legião Portuguesa e o núcleo 
da Juventude Operária Católica das minas»; professores e alunos das escolas primárias; 
«todo o restante pessoal da Companhia e seus familiares»102.

Tratando-se do órgão de comunicação social diário menos afastado da oposição 
demoliberal ao Estado Novo, o jornal República (sediado em Lisboa) poderia garantir 
acesso a uma interpretação alternativa do segundo «ciclo do volfrâmio». Em resultado 
da censura e de outras formas de coacção, por similitude de valores com a generali-
dade da imprensa escrita de âmbito nacional, o grau de divergência foi, no entanto, 
limitado. Os únicos elementos de alguma originalidade derivam do pendor aberta-
mente industrialista da linha editorial, das vagas alusões a problemas como a gestão 
dos «sacrifícios inerentes à guerra» e as estratégias de condução da política externa103.

No artigo intitulado «As nossas riquezas. A produção do volfrâmio», manifesta-se 
regozijo com o facto de aquele subsector mineiro intensificar o ritmo de crescimento 
encetado em meados dos anos trinta, apoiando, desse modo, o «fomento económico 
do país». Cita-se, para o efeito, o último volume do Boletim de Minas (1939)104. Em 
1943 e 1944, sempre a propósito de Estados que não Portugal, relatam-se protestos 
sindicais, negociações, medidas governamentais de desagravamento das condições de vida 
e laboração dos trabalhadores; pressões diplomático-militares e económico-financeiras, 

100 Cfr. nº 2607, 19 de Dezembro de 1939, p. 1.
101 Cfr. nº 2630, 15 de Março de 1940, p. 2.
102 Cfr. «Nas Minas da Panasqueira foi inaugurada solenemente uma igreja», nº 2846, 15 de Maio de 

1942, p. 3.
103 Cfr. República [1939-1945] e, ainda, C. Azevedo, 1999; J.L. Barros, 1993; A.J. Telo, 1990.
104 Cfr. nº 4213, 8 de Setembro de 1942, p. 3.
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acordos dos Aliados com a Suíça, Suécia, Espanha e Turquia visando o concretizar 
de «neutralidades mais colaborantes», o boicote da «capacidade militar do Eixo»105.

Continuou a ser escasso, após 1939, o debate público acerca da indústria extractiva 
nos segmentos do aparelho de Estado especializados na investigação e na formação 
de quadros superiores em engenharia e economia. Verifica-se esta permanência mau 
grado a dimensão atingida, as implicações internas e externas do referido universo 
socioeconómico ao longo da Segunda Guerra Mundial. À luz dos mecanismos de 
consolidação adoptados pela ditadura portuguesa, o secretismo e o escamotear dos 
debates internos, a aparência de «inevitabilidade pragmática ou científica» ajudariam 
a garantir o «consenso nacional» em torno das opções feitas106.

A revista do Instituto Superior Técnico limitou-se a apresentar quatro artigos, 
três dos quais meramente informativos, sobre características geológicas de minas de 
tungsténio e estanho, acerca da concentração de minérios de volfrâmio107. Só no texto 
«A indústria de minas e o fomento e a reorganização industrial», o Eng. Eduardo José 
Belo Correia Pereira saúda a aprovação da Lei nº 2: 005, fundamento de um «real 
desenvolvimento […] do nosso país, do qual resultará um aumento de nível de vida e, 
portanto de bem-estar». Dependeria o sucesso da iniciativa da conjugação de esforços 
entre «os capitalistas nacionais e os órgãos dirigentes do Estado».

Dada a sua formação de base científica e a capacidade para lidar com recursos 
humanos, exigia-se dos engenheiros empenhamento total naquele projecto, garan-
tindo o aumento da produção e o reduzir dos custos, a qualidade dos bens e serviços 
gerados, a «baixa do seu preço unitário». O sector extractivo estaria na primeira linha 
de prioridades. Exportador e atenuador dos saldos negativos da balança comercial, 
carecendo de modernização e exigência técnica após os «facilitismos e verdadeiros 
atentados do período da guerra», deveria apostar nas «missões de estudo e nos está-
gios de especialização de «pessoal superior» em países mais avançados»108. Também 
o autor ignora a problemática do corporativismo enquanto «modelo alternativo de 
organização socioeconómica».

Órgão oficial da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, a Revista da 
Faculdade de Engenharia apenas integrou o artigo «A indústria mineira na economia 
nacional», colaboração do Eng. Augusto Farinas de Almeida. Naquele texto da «oração 
inaugural» do ano lectivo de 1945/1946 na Universidade do Porto, começa-se por 
negar operatividade à tradicional dicotomia entre «necessidades e saberes espirituais e 

105 Cfr., por exemplo, «Serão castigados durante e depois da guerra todos os negociantes que auxiliarem 
o «Eixo» com fornecimento de produtos», nº 4808, 9 de Maio de 1944, p. 1.

106 Cfr., nomeadamente, A.F. Almeida, 1946; C. Bastien, 1989; F.C. Caldas, 1945; F.S. Carneiro, 
1959; Economia e Finanças [1940-1948]; M.A. Gomes, 1945; Revista do Centro de Estudos Económicos 
[1945-1958]; Revista da Faculdade de Engenharia [1940-1947]; Revista do Gabinete de Estudos Corporativos 
[1950-1961]; J.L.G. Santos, 1953; Técnica [1940-1947].

107 Cfr. Técnica: Mendes de Sousa, «Notas sobre a geologia e a mineralização das Minas do Massueime», 
nº 145, Março de 1944, p. 743-755; Alexandre Avelar Barbosa, «Algumas notas sobre o campo filoneano 
da Panasqueira», nº 150, Novembro de 1944, p. 11-19; José Manuel de Almeida Fernandes e Artur Costa 
Marques, «A análise do tungsténio em minérios de baixo teor», nº 160, Dezembro de 1945, p. 637-640.

108 Cfr. nº 157, Junho de 1945, p. 516-517.
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materiais». Em sintonia com o afirmado pelo Eng. José Nascimento Ferreira Dias na 
Linha de Rumo (1945), defende-se a paridade dos vários ramos do conhecimento109.

Salienta o autor a importância das actividades extractivas ao longo da história 
mesmo num território relativamente pouco dotado de recursos minerais úteis. A partir 
do início da época contemporânea, lembra «o notável decreto» de Fontes Pereira de 
Melo (1852), momento de estruturação da indústria e da engenharia de minas em 
Portugal. Destaca o «ciclo das pirites alentejanas», a «euforia de 1914-1918», a etapa 
de crescimento até 1929, a retoma em meados dos anos trinta e o «boom da Segunda 
Guerra Mundial»110.

Manifestando um inabitual pragmatismo, Farinas de Almeida reconhece a «baixa 
qualidade dos carvões nacionais», apenas utilizáveis em centrais termo-eléctricas ou 
em aplicações domésticas. Quanto a diversos outros subsectores do universo extrac-
tivo «metropolitano e colonial», as respectivas possibilidades de consolidação futura 
dependeriam do evoluir dos mercados internacionais e da coordenação entre Estado e 
particulares; de estudos geológicos sistemáticos, bem como da transformação e incor-
poração industrial dos minérios no nosso país; de suficiente mobilização de capitais, 
escala e eficácia das empresas; da «competência do pessoal superior», «qualidade e 
quantidade da mão-de-obra»; do custo da energia e dos transportes.

Ao concluir a sua «lição solene», para além de um moderado «voluntarismo tecno-
crático», aquele docente da FEUC traçou um perfile «difusamente humanista» — sem 
referências ao catolicismo ou ao corporativismo — dos «engenheiros de minas necessários 
a Portugal»: «prontos a agir, capazes de sacrifícios na conquista de um ideal de perfeição, 
cheios de vontade para vencer dificuldades, sensatos para fugir das ilusões perigosas, com 
tacto, saber e prestígio indispensáveis a um chefe e, acima de tudo, sabendo respeitar e 
defender os superiores e eternos valores morais do Homem, sem os quais nada valem nem 
as subtilezas do engenho, nem as maravilhas da Técnica.» (p. 15-16)

Dinamizada e publicada no âmbito do Instituto Nacional de Estatística, a Revista do 
Centro de Estudos Económicos prestou alguma atenção à análise da «realidade extractiva 
lusa» entre 1939 e 1945. Contrastou, pois, com o reiterado silêncio, tanto da Economia 
e Finanças — órgão do Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras —, 
como da Revista do Gabinete de Estudos Corporativos, ligada ao Centro Universitário de 
Lisboa da Mocidade Portuguesa e espaço de confluência das duas gerações de «teóricos 
do corporativismo nacional»111.

«O comércio externo de Portugal durante a guerra» (nº 2, 1945, p. 155-170), da 
autoria do Dr. Francisco de Castro Caldas, reproduz, no fundamental, a tese apre-
sentada ao II Congresso da UN por aquele «quadro superior» do aparelho de Estado 

109 Cfr. A.F. Almeida, 1946.
110 «Na actual Guerra todos nós conhecemos o papel político, económico e social desempenhado pelo volfrâmio 

e pelo estanho. Papel político pela existência de uma riqueza internacionalmente cobiçada; papel económico, 
transformando o saldo negativo do nosso comércio externo em saldo positivo; papel social, desvairando gentes e 
povoados. Poderia contar […] algumas anedotas, bastantes tropelias e não poucas imoralidades referentes a este 
novo gold rush que alucinou parte da nossa pacata população rural. Citaria mesmo alguns exemplos curiosos 
de auto-organização dos povos para o usufruto desta riqueza inesperada.» (Cfr. A.F. Almeida, 1946, p. 8).

111 Cfr. F.C. Caldas, 1945; Economia e Finanças [1940-1948]; Revista do Centro de Estudos Económicos 
[1945-1958]; Revista do Gabinete de Estudos Corporativos [1950-1961]; J.L.G. Santos, 1953.
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com funções de destaque na gestão da «economia de guerra». Comparando os anos de 
1935 a 1939 e 1940 a 1944, destaca a quebra assinalável na tonelagem de «produtos 
mineiros» exportados, bem como o aumento exponencial do seu valor no mercado 
internacional.

Fruto de uma «desenfreada rivalidade entre os beligerantes», em 1941, 1942 e 1943, 
a grande valorização do tungsténio e do estanho nacionais estaria, ainda, na origem de 
outros «fenómenos excepcionais». Deu-se a ampliação do peso dos minérios no valor 
total dos bens fornecidos aos nossos parceiros e saldos positivos da balança comercial; 
o crescimento da quantidade de moeda em circulação, não desejado pelo Governo e 
fonte de pressões inflacionárias. Verificou-se, em época de escassez, um intensificar da 
capacidade aquisitiva de segmentos relevantes da população, gerando a multiplicação 
de situações de «mercado negro» e de «gasto sumptuário».

Assinado pelo Eng. João Lopes Guimarães dos Santos, Director do Serviço de 
Fomento Mineiro da DGMSG, «Disponibilidades em matérias-primas minerais na 
metrópole» (nº 13, 1953, p. 7-163) constitui mais uma tentativa de fundamentar e 
propor a renovação da indústria extractiva localizada entre nós. Em termos globais, os 
bloqueios nucleares derivariam da instabilidade dos mercados externos e da postura 
absentista ou especulativa de muitos dos agentes económicos; da dependência face a 
maquinaria e a know-how estrangeiros; da precária afirmação ou da inexistência de 
actividades conexas (sectores químico, metalúrgico e metalomecânico).

Quanto ao subsector do volfrâmio, avalia-se de forma bastante negativa o boom coevo 
da Segunda Guerra Mundial. Predominou a «lavra de rapina» mesmo em concessões 
de média dimensão e não se assistiu a um consolidar de agentes económicos viáveis. 
Excepção à regra e «modelo empresarial a seguir», apenas a Beralt Tin & Wolfram, 
Ltd., sediada no Couto Mineiro da Panasqueira, teria aproveitado a conjuntura favo-
rável para se modernizar nos planos tecnológico e organizativo; para oferecer melhores 
condições de laboração e de vida aos trabalhadores; para desmontar preferencialmente 
segmentos de filão menos ricos.

Tendo em conta as reservas de minérios de tungsténio já identificadas em Portugal 
continental, a sua natureza estratégica nos planos europeu e mundial, Guimarães dos 
Santos sugere a necessidade e possibilidade de alteração do tradicional status quo. 
Necessitar-se-ia, para o efeito, de maior intervenção directa do Estado, do impor 
de uma lógica «cartelizadora e racionalizadora» das sociedades concessionárias, de 
incentivos ao instalar em território nacional das unidades industriais que asseguras-
sem a transformação e incorporação de grande parte dos concentrados de volfrâmio 
produzidos.

Enquanto Chefe de Repartição da DGMSG, o Eng. Fernando Soares Carneiro 
apresentou, no ano de 1959 e através do boletim Estudos, Notas e trabalhos do Serviço 
de Fomento Mineiro, uma proposta de balanço acerca do passado recente (1939-1958) 
e das perspectivas de evolução da «indústria extractiva metropolitana»112. Partilhando 
o essencial dos tópicos de análise defendidos nas sucessivas leituras industrialistas, 
atribuiu, no entanto, maior importância à temática das condições de trabalho e de 
vida, da formação escolar e profissional da «família mineira».

112 Cfr. F.S. Carneiro, 1959.
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No que diz respeito aos períodos de «febre do volfrâmio» verificados em 1939-1944 
e 1950-1953, começou por desdramatizar os «aspectos negativos» cronicamente enu-
merados. A «lavra ambiciosa» afectaria sobretudo jazigos, afloramentos e depósitos 
aluvionares inviáveis. As «actividades paralelas» constituiriam uma sequela inevitável 
das economias de guerra e garantiriam recursos complementares — mesmo se tem-
porários — ao campesinato do interior. Os prejuízos causados a um sector agrícola 
bloqueado e a necessitar de profundas transformações não foram além de danos su-
perficiais, reversíveis no curto prazo.

Lembrou, sobretudo, os vectores de caracterização tidos como essenciais. Em primeiro 
lugar, a «heroicidade de centenas de milhar de portugueses» que, em «condições muito 
difíceis», geraram riqueza e garantiram ao país um «decisivo trunfo estratégico»113. 
Os milhões de contos acumulados pelo Estado e por particulares, chegando, mesmo, a 
viabilizar saldos positivos da balança comercial. As sequelas deixadas nas comunidades 
mineiras pelo número excessivo de acidentes — mortais ou incapacitantes —, pela 
quase inexistência de modalidades de combate e atenuação dos efeitos das doenças 
profissionais (antes de mais a silicose).

Devido à participação de muitos dos respectivos associados na «corrida ao volfrâ-
mio» verificada em simultâneo com a Segunda Guerra Mundial, tanto a Ordem dos 
Engenheiros como o Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, Agentes Técnicos 
de Engenharia e Condutores dedicaram pouca atenção à indústria mineira em geral 
e ao universo do tungsténio em particular. Correspondendo à «atitude normal» no 
Portugal do Estado Novo, demonstrou-se especial zelo no escamotear da vertente 
externa do fenómeno em causa. Ignoram-se, entre outros, temas como as parcerias 
com o Reino Unido ou a Alemanha, as opções político-diplomáticas do Governo, o 
comportamento da administração pública114.

Observando as colecções do Boletim da Ordem dos Engenheiros, da Revista da 
Ordem dos Engenheiros e da Revista do Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, 
Agentes Técnicos de Engenharia e Condutores, identificou-se um número muito escasso 
de textos pertinentes. No final de 1942 — Secção «Revista das revistas» do Boletim 
da Ordem dos Engenheiros — surge o resumo de um pequeno artigo de divulgação, 
exclusivamente técnico, publicado na Chimie & Industrie de Agosto de 1942: «Metais 
refractários. O volfrâmio», de M. Fustier115.

António Herculano de Carvalho, engenheiro químico-industrial e docente do 
Instituto Superior Técnico, membro efectivo da Academia das Ciências, publicou na 
Revista da Ordem dos Engenheiros (início de 1944) o trabalho «Método volumétrico 
expedito para o doseamento do volfrâmio nos seus minérios». Em Janeiro de 1947 é 
aventada uma caracterização da «evolução da indústria nacional — minas» no período 
de 1938-1945. Transcreveram-se, para o efeito, sem acrescentar outros comentários 

113 Cfr. F.S. Carneiro, 1959 e, ainda, depoimento do Eng. Fernando Soares Carneiro em entrevista 
concedida a 16 de Julho de 1998; F.S. Carneiro, 2000.

114 Cfr., entre outros, J.C. Allan, 1948; Boletim da Ordem dos Engenheiros [1940-1942]; Revista da 
Ordem dos Engenheiros [1943-1951]; Revista do Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, Agentes Técnicos 
de Engenharia e Condutores [1946-1961]; F. Rosas, 1996b.

115 Cfr. nº 69-72, Setembro a Dezembro de 1942, p. 354-355.
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ou análises, dados e apreciações integrantes do Boletim Mensal do Instituto Nacional 
de Estatística116.

No citado relatório do INE descreve-se o aumento substancial do número de ex-
plorações concessionadas e em lavra, de assalariados empregues e de dias de laboração 
por ano. Assinala-se o crescimento do subsector do carvão, beneficiário do limitar 
dos fornecimentos externos mas prejudicado pela «fuga dos mineiros, principalmente 
os especializados, para as minas de volfrâmio e de estanho, onde lhes pagam salários 
elevadíssimos» (p. 21). Lembra-se a crise vivida no universo das pirites, impossibilitado 
de exportar para o Reino Unido, Bélgica e França.

Relativamente aos «minérios de guerra» em geral (volframite e scheelite, cassiterite), 
acompanha-se, quer o intensificar da respectiva produção desde 1934-1935 até 1946, 
quer as «medidas disciplinadoras» adoptadas pelas «autoridades competentes». Acerca 
do tungsténio, chama-se a atenção para as seguintes etapas fundamentais: aumento 
progressivo do volume de concentrados até Setembro de 1939 e crescimento acelerado 
até meados de 1941; boom especulativo até ao primeiro quartel de 1942, quebra ao 
longo desse ano, reampliar da oferta até meados de 1944; suspender da exploração até 
ao fim de 1945 e «normalização gradual» a partir de Janeiro de 1946.

Apesar de não considerarem autonomamente a problemática mineira, dois artigos 
de alguma importância simbolizam o apoio continuado do organismo socioprofissio-
nal em apreço à corrente industrialista do regime. Por um lado «A ideia e a acção na 
política industrial portuguesa», texto da conferência proferida no Teatro Nacional 
D. Maria II (Lisboa, 28 de Março de 1946), a «convite da União Nacional», pelo Eng. 
José Nascimento Ferreira Dias Júnior, então apenas docente do IST e Presidente do 
Conselho Directivo da OE. Por outro, «Os novos caminhos da indústria portuguesa», 
do Eng. João Maria Barreto Ferreira do Amaral, texto da conferência realizada na 
Câmara Municipal de Setúbal, em 29 de Novembro de 1947, sob a presidência do 
Ministro da Economia Eng. Daniel Barbosa117.

Devido a iniciativa do Eng. João Lima de Brito Mendes, foi ainda traduzido e 
publicitado na Revista da Ordem dos Engenheiros o artigo «As Minas da Panasqueira. 
Exploração e tratamento de minério de volfrâmio». Assinado pelos três engenheiros 
ingleses com maiores responsabilidades executivas na Beralt Tin & Wolfram, Ltd. — 
J.C. Allen, G.A. Smith e R.I. Lewis —, foca o período que decorreu entre 1934 e 1944. 
Sob o título «The Panasqueira Mines, Portugal. Wolfram mining and milling: labour 
organisation», o referido trabalho havia já merecido publicação no número de Novem-, o referido trabalho havia já merecido publicação no número de Novem-
bro de 1946 do órgão oficial da Institution of Mining and Metallurgy (Londres)118.

Nas palavras de João Brito Mendes, Director Técnico do Couto Mineiro da 
Panasqueira, «a divulgação deste trabalho representará uma valiosa contribuição para 
o desenvolvimento da arte de minas e tratamento de minérios em Portugal, pois irá 
possivelmente levar ao conhecimento dos mineiros portugueses algumas ideias novas sobre 

116 Cfr. nº 7, Janeiro/Fevereiro de 1944, p. 4-10; nº 37, Janeiro de 1947, p. 21-23.
117 Cfr. Revista da Ordem dos Engenheiros, nº 32, Agosto de 1942, p. 468-480; nº 48, Dezembro de 

1947, p. 547-565.
118  Cfr. J.C. Allen, 1948.
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traçagem, desmonte, concentração mecânica, organização científica do trabalho, etc. Como 
Engenheiro-Chefe de uma das Secções da Mina e, desde 1940, como Director Técnico e 
Chefe dos Trabalhos Mineiros acompanhámos e colaborámos em quase todas as medidas 
de progresso da exploração mineira descritas neste artigo.» (p. 420-421).

Para além das citadas questões tecnológicas, organizativas e ambientais, negligen-
ciando a vertente das doenças profissionais (sobretudo os níveis de empoeiramento 
nos locais de trabalho e o contrair da silicose), os autores atribuíram destaque ao 
componente sociolaboral da gestão mineira. Referiram as obrigações legais, a pres-
são «das autoridades», dos assalariados e de «outras entidades». Avaliaram a relação 
custo-benefício dos investimentos em «apoios complementares», de cada modalidade 
contratual, dos vários tipos de bonificação ou penalização. Consideraram, também, a 
natureza específica dos anos da Segunda Guerra Mundial.

Excepção feita à problemática das interacções com o Estado Novo, adoptou-se um 
discurso de análise aberta — não escamoteadora — dos obstáculos e potencialidades 
ocorridos de 1940 a 1944. No âmbito empresarial, as dificuldades de acesso a tec-
nologia e combustíveis habitualmente importados; a fuga de mineiros especializados 
para a «economia paralela» (o «quilo» ou o «pilha»); a erosão da disciplina e a quebra 
da produtividade, o multiplicar de «actos ilícitos» como pequenos furtos, roubos or-
ganizados e assaltos em grupo; a necessidade de garantir aos trabalhadores um acesso 
mínimo a «bens de consumo essenciais com preços controlados».

No plano internacional, a opção entre o maximizar dos lucros derivado de extracção 
e venda indiscriminada (em larga escala) e o planeamento da actividade a médio prazo, 
optando, em conjuntura favorável, pela lavra de filões pobres. A vontade de respeitar 
os interesses geoestratégicos do Reino Unido, fornecendo concentrados exclusivamente 
aos Aliados e a preços não-especulativos. A inevitabilidade de seguir as orientações de 
«guerra económica» estabelecidas no seio do Governo e do Parlamento de Londres, 
aumentando primeiro, e reduzindo, depois, as quantidades de minério produzidas.

Organizado pela Ordem dos Engenheiros «com o patrocínio do Ministério das Obras 
Públicas», a colaboração da FEUP e do IST, o 2º Congresso Nacional de Engenharia 
(Lisboa e Porto, 28 de Maio e 14 a 19 de Junho de 1948) teve lugar 17 anos depois 
da primeira iniciativa congénere. Ao longo desse intervalo de tempo, a Associação dos 
Engenheiros Civis Portugueses deu origem a um organismo corporativo, a Ditadura 
Militar transformou-se no Estado Novo, as políticas modernizadoras — industrialistas 
ou neofisiocráticas — ganharam terreno face aos sectores conservadores ou tradicio-
nalistas do regime119.

À escala europeia e mundial, a situação de crise social global agudizada depois de 
1929 foi substituída, quer pelas «economias de guerra» (1939-1945), quer pelo início 
da reconstrução. Verificou-se o colapso ou o derrube de muitas ditaduras fascistas 
(destaque para os casos italiano, alemão e japonês). O estalinismo manteve-se na URSS 
e alargou a respectiva área de influência. Assistiu-se à reorganização da economia — 
mundo capitalista e ao despoletar da segunda vaga de movimentos independentistas, 
agora na Ásia e em África. Emergiu a rivalidade bipolar e planetária da «Guerra Fria».

119 Cfr. Revista da Ordem dos Engenheiros, nº 45, Setembro de 1947, p. 435-439; nº 56, Agosto de 
1948, 416-419; nº 69, Setembro de 1949, p. 483-499.
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Face aos bloqueios que antes, durante e após a Segunda Guerra Mundial condicio-
navam o desenvolvimento do sector extractivo em Portugal continental, limitaram-se 
os participantes na Classe II do 2º Congresso Nacional de Engenharia — «Geologia, 
minas e metalurgia» — a debater teses sobre indústria siderúrgica e minérios de urânio. 
Apelou-se à criação de um Instituto Nacional dos Metais, vocacionado para o «estu-
do urgente dos problemas metalúrgicos e afins»; de uma Junta de Energia Atómica, 
responsável pela inventariação de jazigos, o controlo das reservas de concentrados, o 
emitir de licenças de exportação ou de «consumo interno para fins pacíficos».

Mesmo antes da publicação dos textos das comunicações ao Simpósio sobre Higiene 
e Segurança Industrial (Lisboa, 20 a 25 de Fevereiro de 1956)120, 50% dos artigos 
com alguma ligação ao universo mineiro surgidos na Revista do Sindicato Nacional dos 
Engenheiros Auxiliares, Agentes Técnicos de Engenharia e Condutores focava questões de 
medicina do trabalho. Os 4 trabalhos em causa assumiram, no entanto, um registo 
apenas «técnico» (não programático): «Algumas considerações sobre pesquisas mineiras», 
de Alexandre Mota Braga; «O efeito nocivo das poeiras no aparelho respiratório dos 
mineiros», pelo Dr. Armindo Fernandes; «O ferro e as suas ligas», de João G. Santos 
Matos; «O médico e o meio industrial», pelo Dr. Rui José Morgado121.

Se o I Congresso dos Economistas Portugueses (Luanda, 1955) abordou exclusiva-
mente temáticas coloniais, o II Congresso (Lisboa, 1957), também dinamizado pelo 
Centro de Estudos Económicos do INE, continuou a não atribuir qualquer espaço à 
evolução da indústria extractiva em Portugal continental. À semelhança do verificado 
em décadas anteriores, um tal distanciamento e o predomínio dos juristas e engenheiros 
entre as «elites nacionais» dificultou a fundamentação económica das várias propostas 
de «regeneração nacionalista» do sector mineiro122.

Perante as exigências decorrentes da economia de guerra e as contradições inerentes 
ao «corporativismo de Estado» imposto ao longo dos anos trinta, assistiu-se, entre 
1940 e 1945, ao reforço da autonomia, da capacidade de mobilização e intervenção 
das Associações Industriais Portuguesa e Portuense, das Associações Comerciais de 
Lisboa e Porto. Consubstanciou-se essa alteração de tendência no aumento do número 
de sócios, na multiplicação de iniciativas públicas e de tomadas de posição junto do 
Governo, no ampliar da participação em organismos consultivos da administração 
pública e em eventos dinamizados pela União Nacional, no intensificar dos contactos 
internacionais123.

120 Cfr. Boletim da Ordem dos Engenheiros [1956]; Revista do Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, 
Agentes Técnicos de Engenharia e Condutores [1956].

121 Cfr. Revista do Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, Agentes Técnicos de Engenharia e 
Condutores, nº 2, Fevereiro de 1946, p. 46-53; nº 6, Junho de 1946, p. 187-190; nº 21, Setembro de 1947, 
p. 231-237; nº 27, Março de 1948, p. 76-78.

122 Cfr. II Congresso dos Economistas Portugueses […], 1957.
123 Cfr., nomeadamente, AAIP: Livros de actas da Classe de Minas e Tratamento de Minérios (1942-1947); 

M.S.D. Borges, 1944; J.M.B. Brito, 1989; J.I.F.C. Brochado, 1985; 140 anos. Associação Industrial Portuense 
[…], 1989; Comércio Português [1939-1941]; II Congresso da Indústria Portuguesa […], 1957; Empresariado 
português […], 1994; Guia da produção industrial […], 1939; Índice de produtos portugueses […], 1944; 
A Indústria do Norte [1940-1948]; A indústria portuense […], 1998; Indústria Portuguesa [1940-1948]; F.P. 
Moura, 1957; Problemas do após-guerra […], 1945; Relatório e contas da Direcção da Associação Industrial 



304

Dirigida pelo Eng. H. Gomes de Oliveira e «visada pela Comissão de Censura», 
com periodicidade quinzenal e sediada em Lisboa, apologista do «fomento industrial» 
e da «modernização económica nacional», anglófila mas integrando textos de propa-
ganda indirecta de ambas as coligações beligerantes — informações sobre «capacidade 
produtiva e militar» —, a Revista Mineira sobreviveu, apenas, de Janeiro a Outubro de 
1942 (em plena «corrida ao tungsténio»)124. Fracassava, assim, o projecto editorial que 
visou federar os apoios necessários à criação de estruturas representativas das empresas 
ligadas às actividades extractiva e metalúrgica.

Condenando os «especuladores atraídos pela conjuntura de guerra», defendeu-se 
o intensificar da «produção, tratamento e exportação de volfrâmio», actividades gera-
doras de riqueza e emprego. Quase sem referências ao ideário corporativo, procurou 
demonstrar-se a justeza e a rentabilidade de «políticas sociais avançadas»; a necessidade 
de uma adequada intervenção estatal em áreas como o racionamento e tabelamento de 
produtos, a fiscalização e punição de ilegalidades, o acelerar da «regeneração económica».

Não obstante a sua natureza especializada, a Revista Mineira denota uma cobertura 
publicitária relativamente precária (quantidade e dimensão dos anunciantes). Para 
além de algumas ofertas de alienação ou compra, sem autor declarado, de concessões 
e «separadoras», máquinas e minérios, identificaram-se sociedades de venda ou aluguer 
de maquinaria e explosivos como a Selecto, Lda.; Procédés Rodio, SA; Sociedade Por-
tuguesa de Streetite, Lda.; Sociedade Comercial Elda, Lda.; Gonçalves & Bello, Lda.; 
Motores Óleos Pesados, Lda. Empresas ligadas ao comércio internacional de minérios 
como a Vima, Lda. e a Sociedade Zickermann, SARL. Companhias vocacionadas para 
o «tratamento de minérios» como a Simol, Lda.; Minero-Técnica, Lda.; Sociedade 
Mineira de Lamas, Lda.; Mineira de Coimbra, Lda.; Industrial Mineira de Salflor, 
Lda.; Sá, Lda.; Sociedade Industrial do Tâmega, Lda.

Analisados na perspectiva do subsector do tungsténio, os 19 números publicados 
apresentam, no entanto, diversos espaços de informação institucional (DGMSG, 
CRCM, INTP), bem como inúmeros artigos relevantes. Citam-se, em primeiro lugar, 
os textos de divulgação científico-tecnológica, económico-financeira, legal e empresa-
rial: «Para que serve o volfrâmio?», de Henri Belliard; «A separação electromagnética 
dos minerais e a análise química», por Armando Xavier da Fonseca; «A situação 
mineira portuguesa apreciada pelo Mining Journal de Dezembro de 1941», Redacção; 
«Reconhecimento dos minerais de volfrâmio e de estanho no campo», de A.X. Fon-
seca; «Minas célebres: Beralt Tin & Wolfram, Ltd.», Redacção; «Prática nas mesas de 
concentração», por H. Belliard; «Separadoras electromagnéticas», de H. Belliard; 
«Brita e moagem de minérios», por H. Belliard; «Os depósitos metalíferos da Espanha: 
volfrâmio», Redacção; «Imposto mineiro. Resumo dos mapas do imposto mineiro 
relativo ao ano de 1941», Redacção125.

Portuense [1940-1947]; Relatório da Direcção da Associação Industrial Portuguesa [1940-1947]; Revista 
Mineira [1942]; F. Rosas, 1990; F. Sousa, 1996; L. Trindade, 2000.

124 Cfr. Revista Mineira [1942].
125 Cfr. Revista Mineira, nº 2, 25 de Janeiro, p. 13-14; nº 3, 10 de Fevereiro, p. 25-26; nº 4, 25 de 

Fevereiro, p. 39-40 e 43; nº 7, 10 de Abril, p. 77-78; nº 8, 25 de Abril, p. 91-92; nº 9, 10 de Maio, 
p. 106-107; nº 16, 25 de Agosto, p. 214; nº 18, 25 de Setembro, p. 252.

«Uma das grandes vantagens que a nossa minaria tirou da actividade que a guerra lhe fez tomar foi a da 
construção das separadoras electromagnéticas, que se espalhou por todo o país mineiro e nos grandes centros 
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Em contexto de «guerra total» e de «neutralidade colaborante», voltam a não ser 
focadas as implicações diplomático-militares do «fenómeno volfrâmio». Realce, também, 
para as colaborações nas quais se rebateram «argumentos anti-mineiros da lavoura» ou 
de outros «meios conservadores»126. Desperdiçar as oportunidades de acumulação de 
riqueza associadas à valorização internacional do tungsténio e do estanho constituiria uma 
opção ainda menos aceitável num país com grandes dificuldades económicas e sociais.

Salvo nos universos da cortiça, resina e esteios para minas, azeite e vinhos, o «Portugal 
metropolitano» caracterizar-se-ia, nomeadamente, pela baixa produtividade média na 
agropecuária e floresta; por jazigos pobres de carvão e ferro, energia eléctrica escassa 
e cara, indústria sub-dimensionada e quase sempre dependente de proteccionismo 
pautal. Grande percentagem da população era afectada pelo desemprego e obrigada a 
migrar ou a emigrar; usufruiria de magros salários, habitação indigna e modalidades 
rudimentares de «previdência social».

Tratava-se, pois, de gerar os capitais, a decisão empresarial e a vontade política 
necessários à transformação do carvão nacional em energia termoeléctrica, em «ben-
zol que substitui a gasolina importada»; de desenvolver, articuladamente, os sectores 
extractivo e metalúrgico, químico e agrícola. Ultrapassar-se-ia o «endémico mal do 
egoísmo, inveja e tradicionalismo», que bloqueava a afirmação das «nossas mais ele-
vadas qualidades, dificultando o progresso», aniquilando à nascença a maioria dos 
«projectos inovadores e de futuro».

Através de 16 conjuntos de textos, secundando iniciativas da Associação Industrial 
Portuense, reproduzindo cartas de leitores divulgadas pelo jornal A Voz e um artigo 
do Boletim da Câmara dos Solicitadores, a Revista Mineira criticou, ainda, legislação e 
comportamentos institucionais adoptados pelo Estado Novo face aos «booms do vol-
frâmio e do estanho». Por contraposição ao «pragmatismo e bom senso» demonstrado 
pelas DGMSG e Direcção-Geral da Indústria, o Governo e a CRCM manifestariam 
«falta de visão e rigor excessivo»127.

industriais […]. O passo em frente que se deu foi valiosíssimo. Quando a exportação de minérios mistos de 
estanho e volfrâmio se fazia para os países do norte da Europa e tinha de se pagar a despesa da separação 
electromagnética lá, a nossa inferioridade era deprimente e nós não tínhamos possibilidade nenhuma de defesa.» 
(Cfr. Armando Xavier da Fonseca, «A separação electromagnética dos minerais e a análise química», nº 3, 
10 de Fevereiro, p. 25).

126 Cfr. «O volfrâmio e a cassiterite» e «Divagações oportunas», Redacção, nº 7, 10 de Abril, p. 83-84 
e 88; «Os males do volfrâmio», Redacção, nº 9, 10 de Maio, p. 113-114.

127 Cfr. «Legislação mineira», Solicitador de aldeia, nº 2, 25 de Janeiro, p. 16-17; «Problemas…», 
Redacção, nº 3, 10 de Fevereiro, p. 23; «Problemas», Redacção, nº 6, 25 de Março, p. 69 e 72; «As oficinas 
de separação e fundição de minérios», Redacção, nº 8, 25 de Abril, p. 99 e 101; «Uma carta», J.G. D’Ornelas 
Cabral, nº 9, 10 de Maio, p. 109; «A política do volfrâmio», Redacção, nº 10, 25 de Maio, p. 119-120 e 
nº 11, 10 de Junho, p. 133-134; «Volfrâmio e estanho», Redacção, nº 11, 10 de Junho, p. 132; «Tínhamos 
razão!», Redacção, nº 12, 25 de Junho, p. 149 e 152; «Esperança ou desilusão?», Redacção, nº 13, 10 de 
Julho, p. 159 e 168; «As oficinas de separação de minérios», Amigos de A Voz, nº 13, 10 de Julho, p. 166-
-168; «A actividade mineira e os críticos», Armando Xavier da Fonseca, nº 14, 25 de Julho, p. 178-179; 
«As oficinas de separação de minérios. O problema das separadoras», Amigo de A Voz, nº 14, 25 de Julho, 
p. 180-181; «Esperança ou desilusão?», Redacção, nº 15, 10 de Agosto, p. 189 e 196; «Aumento do preço 
do volfrâmio», AIP, nº 15, 10 de Agosto, p. 193; «O preço do volfrâmio e as suas condições de pagamento», 
Redacção, nº 17, 10 de Setembro, p. 221 e 236; «As guias de minério de volfrâmio», Redacção, nº 17, 
10 de Setembro, p. 236.
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Enquanto estratégia argumentativa, os autores dos artigos em apreço começaram 
por lembrar as «queixas que estariam na origem das fórmulas restrictivas impostas 
desde o Outono de 1941». Ter-se-iam generalizado, quer a falta e o elevado custo da 
mão-de-obra tendo em conta o tabelamento dos preços dos produtos agrícolas, quer 
as dificuldades de acesso a agro-químicos e alfaias. Assistir-se-ia a uma «vaga de cor-
rupção moral e de ilegalidades». Seriam enormes os prejuízos causados a proprietários, 
à actividade mineira e ao Estado pela «lavra ambiciosa», pela extracção e comércio 
ilegais de tungsténio. Verificava-se um excesso de oficinas de separação de minérios 
tendo em conta as previsíveis necessidades do país no pós-guerra.

Divulgaram, em simultâneo, análises e propostas alternativas. As jornas irrisórias, 
as fases de inactividade e a pobreza vigentes no mundo rural constituiriam o único 
e verdadeiro problema. Deveriam implantar-se estruturas flexíveis de controlo admi-
nistrativo dos salários e de distribuição da força de trabalho existente. A «lavra de 
rapina» afectaria somente os jazigos e depósitos mais precários, exploráveis, apenas, 
durante os ciclos de sobrevalorização do volfrâmio no mercado global e a partir de 
«modalidades informais». Dados os níveis de competição entre beligerantes, proibições, 
monopólios e cotações desajustadas significavam quebra da produção ou um inten-
sificar do contrabando interno e para Espanha. Portugal obteria «enormes vantagens 
económico-financeiras» se, no futuro, viesse a exportar ligas metálicas de elevado valor 
acrescentado, em alternativa a «matérias-primas em bruto».

Surgida em meados de 1942, nova legislação contemplaria alguns dos pontos de 
vista assumidos pelos «defensores das indústrias mineira e metalúrgica». Lembra, no 
entanto, a Revista Mineira que, à semelhança do ocorrido em outras nações, «o aprovei-
tamento das oportunidades geradas pelo conflito mundial» — acumulação de capitais 
e de know-how, criação de emprego, etc. — dependia de uma prática convergente de 
diversos organismos do aparelho de Estado no sentido de «fomentar o dinamismo 
empresarial». A «fiscalização técnico-económica», a cargo da DGMSG, seria já mais 
correctiva do que sancionatória. A CRCM poderia, entretanto, adequar-se às neces-
sidades dos agentes económicos de média e pequena dimensão no que concerne aos 
preços fixados, condições de pagamento e exigências logísticas128.

Por iniciativa do Eng. Armando Xavier da Fonseca (Viseu) e da Minas de Santa 
Luzia, Lda. (Lisboa e Viseu) abordou-se, finalmente, a questão das vantagens e da 
possibilidade de constituição de Grémios patronais129. Em «Ordem e disciplina mi-
neira» é descrito o inviabilizar, sem atribuição explícita de responsabilidades, de um 
projecto de associativismo de cariz corporativo no universo extractivo (segunda metade 
de 1941): «Espalhou-se o terror, trataram-se os mineiros - industriais ou trabalhadores 

128 «Por esta e por outras razões é que fomos sempre de parecer que se devia ter estabelecido para os minérios 
de volfrâmio um regime idêntico ao empregado para o estanho, porque desta forma o negócio não perdia aquela 
maleabilidade que é intrínseca a qualquer transacção, facilitar-se-ia de uma maneira extraordinária a missão 
reguladora do organismo competente e não andaremos longe da verdade se afirmarmos que as percentagens 
captadas seriam bastante superiores às que se obtêm com o sistema actual, embora este seja de aquisição total.» 
(Cfr. Redacção, «O preço do volfrâmio e as suas condições de pagamento», nº 17, 10 de Setembro, 
p. 236).

129 Cfr. «Ordem e disciplina mineira», Armando Xavier da Fonseca, nº 2, 25 de Janeiro, p. 14-15; 
«Grémio Mineiro das Beiras», Minas de Santa Luzia, Lda., nº 18, 25 de Setembro, p. 238.
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— como inimigos, deu-se brado de «salve-se quem puder» e a desorientação invadiu tudo 
e todos, e o Estado foi um dos mais duramente atingidos.» (p. 15)

O texto «Grémio Mineiro das Beiras» consiste na reprodução da circular enviada, 
em Setembro de 1941, «a todos os concessionários de minas das Beiras». À luz do 
previsto na «Lei de Fomento Mineiro» de 1939130, pretendeu-se, uma vez mais sem 
sucesso, «organizar corporativamente» os interesses dos empresários e sociedades que, 
nos distritos de Coimbra e Castelo Branco, Aveiro, Viseu e Guarda — parte da «zona 
do tungsténio» — se dedicavam, «de forma não-especulativa», à actividade extractiva131.

3.3. Associações patronais, «acção católica» e oposições à ditadura

Localizada na cidade que, entre 1940 e 1944, se tornou na «capital dos volframistas», 
a Associação Industrial Portuense assumiu alguma da «contestação empresarial» ao 
«intervencionismo estatizante» e à «limitação artificial do crescimento» dos universos 
do tungsténio e do estanho. Adoptadas pelo Governo de Oliveira Salazar, nos anos 
de 1941 a 1946, com propósitos de estabilização interna e de aumento da capacidade 
de controlo das implicações externas da «febre do volfrâmio», as referidas medidas 
estiveram na base da reactivação, a partir de Fevereiro de 1942, da Classe de Minas e 
Tratamento de Minérios da AIP132.

A leitura dos Livros de actas da referida Classe de Minas e Tratamento de Minérios 
permite estabelecer um primeiro esboço de interpretação133. Durante o período deli-
mitado (1942-1947), sob a coordenação do Eng. Joaquim Torquato Álvares Ribeiro, 
apenas foram abordadas temáticas relacionáveis com os subsectores do tungsténio e do 
estanho (lavra, separação e comércio). Verificou-se, ao mesmo tempo, um envolvimento 
constante por parte do Presidente da AIP, Eng. Mário Borges.

Com maior ou menor eficácia, de modo informal ou através de representações 
e exposições escritas, por intermédio de comissões eleitas ou da acção individual do 
Eng. Mário Borges, privilegiou-se o contacto directo com o Presidente do Conselho 
ou com os Ministros da Economia e das Finanças. Apesar da conjuntura que se vivia, 
era relativamente limitado o número de agentes económicos inscritos como sócios e 
participantes nas sessões de trabalho. Assinala-se a presença de companhias mineiras 
de capitais alemães, sempre representadas por gerentes de nacionalidade portuguesa.

130 Cfr. Decreto-Lei nº 29: 725, 28 de Julho de 1939, COLP, 1º Semestre de 1939, p. 473-474.
131 «Como os Grémios Mineiros devem ser de preferência organizados tendo em atenção as afinidades 

económicas e a localização das explorações mineiras, tomámos a iniciativa de organizar o Grémio Mineiro das 
Beiras, por ser a afinidade económica das mais potentes e valiosas do nosso país. Para que este Grémio Mineiro 
possa ser fundado, é necessário que seja pedida ao Governo a sua criação, pelos concessionários de minas que 
representem, pelo menos, 50 por cento do total dos rendimentos tributários.» (Cfr. Minas de Santa Luzia, Lda., 
«Grémio Mineiro das Beiras», nº 18, 25 de Setembro, p. 238).

132 Cfr. AAIP: Livros de actas da Classe de Minas e Tratamento de Minérios (1942-1947); M.S.D. Borges, 
1944; 140 anos. Associação Industrial Portuense […], 1989; Empresariado português […], 1994; Índice de 
produtos portugueses […], 1944; A Indústria do Norte [1940-1948]; A indústria portuense […], 1998; Relatório 
e contas da Direcção da Associação Industrial Portuense [1940-1947]; F. Sousa, 1996.

133 Cfr. AAIP: Livros de actas da Classe de Minas e Tratamento de Minérios (1942-1947).
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Sem explicação aparente, as reuniões da Classe de Minas e Tratamento de Minérios 
efectuaram-se apenas entre Fevereiro de 1942 e Novembro de 1943, entre Fevereiro de 
1945 e Maio de 1947. Na primeira fase, debateram-se temas e procurou-se alcançar 
resultados em áreas como a atribuição de concessões, os preços fixados para os concen-
trados de volfrâmio e estanho, o monopólio de comercialização detido pela CRCM, 
o número de «oficinas separadoras» a autorizar pela Direcção-Geral da Indústria, o 
Imposto sobre Lucros Extraordinários de Guerra. Manteve-se o habitual silêncio acerca 
da vertente internacional das questões em apreço.

Lendo os exemplares acessíveis do Relatório e contas da Direcção da Associação Indus-
trial Portuense e outra documentação impressa, verifica-se uma tendência — irregular 
embora — de crescimento da representatividade socioeconómica desta organização 
patronal134. Dos 876 filiados em Dezembro de 1938, chega-se aos 1623 em finais 
de 1947. Não foi possível autonomizar os sócios inscritos na Classe de Minas e Tra-
tamento de Minérios. Publicado pela AIP no início de 1944, o Índice dos produtos 
portugueses relativo aos sócios filiados até 31 de Dezembro de 1943 ajuda, entretanto, 
a colmatar parcialmente aquela lacuna. Num total de 82 empresários e sociedades 
ligados aos diversos âmbitos indústria extractiva, rastrearam-se 30 concessionários de 
minas ou coutos mineiros com tungsténio e 34 entidades proprietárias de oficinas de 
tratamento de minérios. Alguns dos agentes económicos encontram-se listados em 
mais do que um subuniverso.

Forçado a adoptar periodicidade bimestral (e depois trimestral), o boletim A Indús-
tria do Norte manteve-se como testemunho privilegiado das acções concretizadas e das 
propostas apresentadas pela AIP nos anos de 1940 a 1944135. Os números 256-258 
a 286-288 — Abril-Junho de 1941 a Outubro-Dezembro de 1943 — incluíram 72 
anúncios a 28 empresas ligadas à «corrida ao volfrâmio». Dados os diferentes pres-
supostos e objectivos das alianças beligerantes, para além dos agentes económicos 
portugueses («livres»), destacaram-se as companhias germânicas136.

Marcando o início e o encerrar do segundo «ciclo do tungsténio», dois textos do 
Eng. Mário Borges procuraram antecipar a evolução da «indústria nortenha» durante 
e após o conflito mundial. No editorial «Actividade industrial do Porto» (Janeiro de 
1940), lembrou-se a função estratégica do sector transformador ao longo da Primeira 
Grande Guerra e dos anos vinte, elogiou-se a «regeneração corporativa» desencadeada 
pelo Estado Novo, salientou-se a importância da actividade mineira concretizada na 
«área de influência» da cidade do Porto: «A região norte do país tem a sua indústria 
mineira, desde a lousa, volfrâmio, antimonites, pirites, etc., em elevado grau de exploração, 
o que é de grande vantagem para Portugal.» (p. 6)

Inversamente, o artigo «A indústria do norte do país no após-guerra. Medidas de 
defesa» (Junho de 1944), reprodução integral da tese apresentada ao II Congresso da 
UN, quase ignora a situação do sector extractivo em geral, os casos do tungsténio e do 

134 Cfr. Relatório e contas da Direcção da Associação Industrial Portuense [1940-1947] e Índice de produtos 
portugueses […], 1944.

135 Cfr. A Indústria do Norte [1940-1948].
136 Ver, entre outras, as Companhia Mineira do Norte de Portugal, SARL; Empresa Mineira de Sabrosa, 

Lda.; A Mineira de Foz Côa, Lda.; Mineira Lisbonense, SARL; Minero-Silvícola, Lda.; Tungsténia, Lda.
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estanho em particular. Condicionar globalmente as futuras políticas económico-finan-
ceiras, sociais e de obras públicas, educativas e de formação profissional da ditadura 
no sentido de um «industrialismo nacionalista moderado», do «fomento colonial» e do 
ampliar das trocas com «nações mais desenvolvidas», voltara a constituir o objectivo 
central de associações empresariais em fase de retoma de autonomia e influência137.

Quanto às colaborações especificamente dedicadas à indústria mineira, depara-
mo-nos com uma saudação do Eng. Luís de Castro e Sola, enviada à AIP «por ocasião 
das Comemorações Centenárias». Num tom de «orgulho patriótico» temperado de 
«moderação pragmática» — de desilusão no que concerne aos projectos iniciais de 
modernização económica acelerada? —, realçam-se algumas das vertentes da inter-
venção da DGMSG, do Serviço de Fomento Mineiro e do Instituto Português de 
Combustíveis: publicação de novas cartas geológicas; pesquisa e apoio à exploração 
de jazigos de carvão e petróleo, ferro e ouro138.

C.G. Bossière, engenheiro de nacionalidade francesa, assina as «notas de valorização 
técnica» intituladas «O fabrico de ferro em Portugal», sobre a Companhia de Cimento 
Tejo e o aproveitamento de pirites alentejanas; «Metais especiais», com referência a 
aços de tungsténio139. Por sua vez, a Redacção cita o texto de um jornal alemão — 
o Deutsche Allgemeine Zeitung — dedicado à «mineração em Portugal continental». 
Constata-se nele o predomínio de capitais britânicos, gauleses, belgas e norte-americanos, 
bem como a importância das companhias Beralt Tin & Wolfram, Ltd. e Portuguese-
-American Tin Company, Ltd. Salienta-se, tanto o aumento da intervenção estatal 
desde a eclosão da Segunda Guerra Mundial, como as «potencialidades de crescimento 
futuro do universo extractivo»140.

Por intermédio do artigo «Reflexões sobre o problema siderúrgico nacional em 
relação com a economia e o progresso do país», o Eng. Adriano Rodrigues, docente 
da FEUP, explicitou a visão clássica dos industrialistas lusos acerca da «ligação neces-
sária» entre os sectores extractivo, metalúrgico, químico e eléctrico. Demonstradas as 
insuficiências da mera exportação de minérios ou concentrados, haveria que promover 
a cartelização e a modernização das empresas concessionárias, o aplicar dos capitais 
necessários e a importação bonificada de tecnologia de ponta, o superar de bloqueios 
estruturais associados aos custos da energia e dos transportes, à qualificação e ao 
enquadramento social da mão-de-obra, à protecção e à conquista de mercados141.

De Janeiro a Dezembro de 1942 e em Janeiro de 1944, vários textos — represen-
tações ao Governo, decisões da Direcção — confirmam o empenhamento da AIP na 
resolução de conflitos de interesses motivados pelo enquadramento jurídico com que a 

137 Cfr. nº 241-242, Janeiro/Fevereiro de 1940, p. 3-6; nº 292-294, Abril-Junho de 1944, p. 8-22 
(ou M.S.D. Borges, 1944) e, ainda, «Discurso do Eng. Mário Borges na Sessão Solene de comemoração 
do 94º Aniversário da Associação Industrial Portuense», nº 280-282, Abril-Junho de 1943, p. 2-7; J.M.B. 
Brito, 1989; J.I.F.C. Brochado, 1985; F. Rosas, 1990.

138 Cfr. «A actividade mineira», nº 245-247, Maio-Julho de 1940, p. 11-12.
139 Cfr. nº 245-247, Maio-Julho de 1940, p. 124-125.
140 Cfr. «O nosso minério», nº 248-252, Agosto-Dezembro de 1940, p. 133-134.
141 Cfr. nº 256-258, Abril-Junho de 1941, p. 33-86.
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liderança do Estado Novo tentou diminuir a intensidade da «corrida ao volfrâmio»142. 
Apelava-se ao descongelamento da emissão de alvarás mineiros e ao aumento do preço 
dos concentrados; à liberalização do comércio interno do tungsténio de acordo com 
o modelo adoptado para o estanho. À adequação entre o número de «oficinas separa-
doras» em actividade e os quantitativos de minérios a «necessitar de tratamento fora 
das concessões»143.

Saudando a receptividade obtida junto do Ministério da Economia e a «doutrina 
inscrita no Decreto-Lei nº 32: 104, de 25 de Junho de 1942» — criação, a título 
excepcional, das «concessões provisórias» e das «licenças de exploração» de minas de 
volfrâmio —144, retomaram-se, no entanto, outras solicitações antes veiculadas e não 
atendidas. Formulou-se, ainda, o pedido de isenção de pagamento do Imposto sobre 
Lucros Extraordinários de Guerra. Em causa estaria o «fomento da economia nacional», 
o robustecer dos «verdadeiros industriais» e o «sustento de milhares de operários» em 
«época de desemprego e de aumento do custo de vida».

A Indústria do Norte divulgou, também, estatísticas mineiras, relatórios de actividade 
da DGMSG e do SFM, legislação recente. Pelo «manancial de informação» e o «acerto 
das análises» disponibilizadas, congratulou-se com a edição de Volfrâmio e estanho, 
obra do Eng. Artur Mendes da Costa (1942). Aceitou publicidade e «propaganda 
informal» dos Aliados (Reino Unido, EUA), do Eixo (Alemanha, Itália, Roménia) e 
de países neutrais (Suécia e Suíça). Uma anglofilia difusa não impediu, quer o louvar 
da «eficácia tecnológica» e do «dinamismo económico» germânicos, quer a omissão 
dos elevados níveis de coerção vigentes no Terceiro Reich e nos territórios ocupados 
pelos Estados fascistas.

Num plano mais indirecto, versaram-se temas como a higiene e a segurança no 
trabalho, destacando-se os artigos do Dr. Aníbal do Couto Nogueira, Director da 
Inspecção de Higiene do Trabalho e das Indústrias. Afirmaram-se as potencialidades 
da industrialização e do «corporativismo de associação». Concedeu-se apoio à genera-
lidade das medidas de «economia de guerra» introduzidas pelo Executivo de António 
de Oliveira Salazar. Para além de ténues críticas aos «excessos da burocracia oficial e 
corporativa», a única ressalva tinha a ver com o Imposto sobre Lucros Extraordinários 
de Guerra, denunciado como «injustificado e penalizador do empresariado».

142 Cfr. «Reuniões da Direcção», Redacção, nº 265-267, Janeiro-Março de 1942, p. 91-92; «A situação 
da indústria mineira», Classe de Minas e Tratamento de Minérios, nº 268-270, Abril-Junho de 1942, 
p. 67-68; «Reuniões da Direcção», Redacção, nº 268-270, Abril-Junho de 1942, p. 103, 105 e 109; 
«As indústrias mineiras do volfrâmio», Classe de Minas e Tratamento de Minérios, nº 274-276, Outubro/
Dezembro de 1942, p. 55-57; «Reuniões da Direcção», Redacção, nº 274-276, Outubro-Dezembro de 
1942, p. 91; «Reuniões da Direcção», Redacção, nº 289-291, Janeiro-Março de 1944, p. 118.

143 «Não se diga que a intensificação dos trabalhos mineiros acarreta o abaixamento da produção dos géneros 
agrícolas pela deserção de braços ao serviço da lavoura, pois que, no ano que findou, estiveram intensificadas ao 
máximo as produções mineiras e nem por isso as plantações e colheitas se deixaram de fazer. Quem quiser empregar 
a linguagem da verdade, pode e deve simplesmente dizer que os trabalhos mineiros vieram produzir na agricultura 
uma elevação de salários, medida até certo ponto salutar, dado o aviltamento de salários normalmente auferidos 
pelo trabalhador agrícola, que podemos considerar ridículo ou mísero.» (Cfr. «A situação da indústria mineira», 
Classe de Minas e Tratamento de Minérios, nº 268-270, Abril-Junho de 1942, p. 68).

144 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1942, p. 331-332.
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Geograficamente distante das zonas mineiras mas capital do país (do «Império») e 
área de implantação das instituições públicas, organizações privadas e infra-estruturas 
de transportes mais importantes, Lisboa albergava, também, a sede da Associação 
Industrial Portuguesa. Repetindo-se a impossibilidade de acesso a documentação 
de arquivo, as fontes impressas não viabilizaram o conhecimento dos empresários e 
sociedades agrupados na Secção de Minas (a 16ª em 36 no ano de 1928, a 16º em 
68 no ano de 1947)145.

Tornado público em 1939 sob a chancela da AIP, o Guia da produção industrial 
portuguesa continental ignora totalmente a existência dos subsectores do tungsténio 
e do estanho146. Presidida pelo Eng. Vasco Bramão — também Director Técnico de 
minas de ou com volfrâmio concessionadas ao Banco Burnay, SARL — e reunindo 
espaçadamente, a Secção de Minas elaborou documentos internos de caracterização 
do evoluir do universo extractivo (em si mesmo e nos interfaces estabelecidos ou a 
desenvolver com outros ramos industriais). Limitou-se, no essencial, a secundar as 
iniciativas da congénere portuense.

De forma elucidativa, apenas em 1943 e 1944 os Relatórios e Pareceres da Comissão 
Revisora de Contas da Associação Industrial Portuguesa esboçaram uma avaliação das 
implicações da Segunda Guerra Mundial na actividade extractiva metropolitana147. 
Enumeraram-se fenómenos como a extrema valorização internacional dos concentra-
dos de volfrâmio e estanho, os saldos positivos da balança comercial e a melhoria das 
condições de vida para algumas parcelas da sociedade portuguesa, os limitados efeitos 
dos capitais assim obtidos no «fomento da economia nacional».

Alardeando algum «distanciamento crítico» perante os «booms do tungsténio e 
do estanho», escamoteando as correspondentes implicações político-diplomáticas, 
identificaram-se aspectos positivos e negativos nas «medidas correctivas» adoptadas pelo 
Governo. Ter-se-ia evitado a escassez de força de trabalho na agricultura, atenuado a 
«onda de criminalidade» e o grau de «anarquia técnica», ou seja, a «extracção clandes-
tina» em larga escala e a hegemonia da «lavra de rapina». Gerou-se, entretanto, uma 
quebra na produção de minérios tungsténio e estanho ou o intensificar dos «circuitos 
ilegais» (contrabando interno e em direcção a Espanha).

Bloqueada a importação de hulha estrangeira, incentivou-se a produção de carvões 
nacionais. Dada a baixa qualidade dos jazigos conhecidos «em solo pátrio», houve, 
também, necessidade de consumir grandes quantidades de lenhas. As dificuldades de 
abastecimento a partir do exterior levaram ao fabrico de enxofre e de anidrido sulfú-
rico com base em pirites alentejanas. Mesmo antes de terminar o conflito na Europa, 
determinações oficiais — «fruto das condições internacionais» — levaram ao suspender 
da extracção e do comércio de volfrâmio e estanho.

Na conclusão do documento de 1943 enunciam-se medidas para uma «estabilização 
regulada», «intervencionista e proteccionista» da actividade mineira. Estado e empresas 

145 Cfr. II Congresso da Indústria Portuguesa […], 1957; Guia da produção industrial […], 1939; Indústria 
Portuguesa [1940-1948]; F.P. Moura, 1957; Relatório da Direcção da Associação Industrial Portuguesa 
[1940-1947].

146 Cfr. Guia da produção industrial […], 1939.
147 Cfr. Relatório da Direcção da Associação Industrial Portuguesa [1940-1947].
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privadas assegurariam um inventário geológico exaustivo, vias de comunicação adequadas 
e a transformação industrial dos minérios, a instalação de «centrais termoeléctricas de 
compensação nas regiões carboníferas». Citando as palavras do Eng. Vasco Bramão, 
se «o programa que acabamos de traçar tivesse sido executado a seguir à Primeira Grande 
Guerra, certamente a situação do nosso país seria muito outra na hora presente.»148

Uma certa dissonância de interesses e concepções entre a Associação Industrial 
Portuguesa e o «mundo dos volframistas» é, também, confirmada pela quase inexis-
tência na Indústria Portuguesa de publicidade a empresários ou companhias ligados à 
extracção e concentração de minérios de tungsténio. De capitais alemães e sediada no 
Porto, A Mineira de Foz Côa, Lda. surge como excepção que confirma a regra (anúncio 
de Setembro de 1942). Para além de dados estatísticos, nova legislação e informações 
acerca de organismos públicos com funções de tutela — DGMSG, SFM e CRCM —, 
o sector mineiro continuou, no entanto, a cativar uma atenção moderada por parte 
da revista da maior associação do patronato industrial luso149.

Da responsabilidade do Eng. Mercier Marques, a crónica mensal intitulada 
«Notas sobre temas industriais» foi dedicada, em Fevereiro de 1941, ao apreciar da 
viabilidade da «produção entre nós de ligas de ferro-tungsténio, ferro-crómio, ferro-
-manganês, etc.». Pressupostas as vantagens económicas e sociais da exportação de 
«bens transformados em alternativa a matérias-primas», argumentou-se que o fomento 
da indústria metalúrgica dependeria, sobretudo, do acesso a energia barata («aprovei-
tamentos hidroeléctricos») e a quantidades suficientes de minérios («modernização 
da actividade extractiva»)150.

Com propósitos de «sensibilização técnica e humanitária», a Redacção subscreveu 
o texto «Para proteger os operários». De nacionalidade sueca, o Dr. Ruben Carlsson 
inventara um dispositivo que anulava a relação de causa e efeito entre o uso de marte-
los pneumáticos e a silicose. Estava-se perante «uma cobertura de borracha que encerra 
por completo a ferramenta e de um engenhoso aparelho que, por meio de compressão de 
ar, aspira o pó provocado pela perfuração da pedra. Em caso de trabalhos em túneis ou 
noutros lugares fechados, o pó é recolhido num receptáculo especial, semelhante ao tanque 
dum aspirador, por meio de um aparelho denominado «ciclone». O seu emprego é muito 
económico, pois consome apenas 350 litros de ar comprimido por minuto.»151

Igualmente assinado pela Redacção, o artigo «A economia portuguesa e a produção 
mineira» constitui uma síntese do modo como a elite da burguesia industrial de Lisboa 
encarava a integração da «febre do volfrâmio» na «economia de guerra» e no esforço 
de adaptação nacional a um futuro pós-conflito152. Perante as «profundas debilidades 
da economia metropolitana e colonial», a venda aos beligerantes de concentrados 
sobrevalorizados converteu-se «no nosso principal factor de troca» a partir de 1941.

148 Cfr. Relatório da Direcção da Associação Industrial Portuguesa, 1943, p. 82 ou «Crónica: Minas», 
Redacção, Indústria Portuguesa, nº 197, Julho de 1944, p. 9-11.

149 Cfr. Indústria Portuguesa [1940-1948].
150 Cfr. nº 156, p. 15-17.
151 Cfr. nº 156, Abril de 1941, p. 20.
152 Cfr. nº 192, Fevereiro de 1944, p. 25-26.



313

Sendo inevitável o «fim próximo deste ciclo especulativo» — da delapidação de 
recursos naturais estratégicos —, urgiria «empregar reprodutivamente os capitais 
obtidos». Apesar de «algum consumo sumptuário», o essencial da riqueza gerada es-
taria a ser entesourado por particulares (mais ou menos absentistas) ou pelo Estado. 
Dever-se-ia aplicar tal riqueza no fomento mineiro e industrial, na modernização dos 
transportes e da agricultura, na produção e distribuição eficaz de energia eléctrica e 
de outros combustíveis, na educação e formação profissional153.

Em termos mais globais, a Indústria Portuguesa integrou colaborações de elogio a 
ex-dirigentes da AIP e a outros «grandes industriais» já falecidos (José Maria Álvares, 
António Aboim Inglês, Alfredo da Silva, Henry Ford, etc.). Considerou as proble-
máticas da higiene e segurança no trabalho, dos acidentes e doenças profissionais, da 
«previdência social», das férias pagas e do cooperativismo, muitas vezes a propósito de 
iniciativas da Liga Portuguesa de Profilaxia Social e do Clube dos Fenianos Portugueses. 
Promoveu o «ideário corporativo» e o «pensamento social católico».

Louvou-se a criação do Ministério da Economia, desejando que tal iniciativa 
representasse o intensificar do processo de «valorização do trabalho nacional», de 
«modernização económica e social» com base na indústria. Salientou-se o papel das 
«associações empresariais generalistas» mesmo no âmbito de um «regime corporativo», 
defendendo-se o ampliar das respectivas funções e margem de intervenção. Evocaram-
-se as consequências negativas das «políticas económicas autárcicas», nomeadamente, 
os conflitos entre nações, a diminuição do comércio internacional e o retardar do 
desenvolvimento dos «países agrícolas».

Apoiou-se António de Oliveira Salazar (manifestação de 28 de Abril de 1941 no 
Terreiro do Paço), o Estado Novo (Comemorações do Duplo Centenário) e o essen-
cial das medidas de «economia de guerra». Discordando frontalmente do Imposto 
sobre Lucros Extraordinários de Guerra — alvo de «representações» ao Presidente do 
Conselho e à Assembleia Nacional —, reivindicou-se maior empenhamento oficial 
e dos agentes económicos privados no esforço de ajustamento aos condicionalismos 
decorrentes do conflito mundial. Procurar-se-ia assegurar a substituição de importações 
por produção nacional; garantir disciplina e eficácia na satisfação das necessidades 
básicas da população e das empresas, reforço da capacidade técnico-organizativa e 
aumento da produtividade.

Fundamentalmente anglófila, a revista da AIP publicou, entretanto, textos de «pro-
paganda indirecta» dos Aliados — Reino Unido, França pré-Junho de 1940, EUA —; 
de países neutros como a Suíça e a Suécia; do Terceiro Reich, Itália e França de Vichy. A 
análise dos fenómenos militares e da mutação dos equilíbrios geoestratégicos limitou-se 
a artigos sobre as «implicações económicas» de situações como a invasão da URSS pelo 

153 «Este contraste da produção útil e necessária que decresce e da produção com objectivos exclusivamente 
argentários que progride constantemente, obriga a reflectir nas especiais circunstâncias em que Portugal pode 
encontrar-se no fim da guerra se não houver prudente ajustamento às circunstâncias que se desenrolam no Mundo. 
Uma economia que enriquece em divisas e receitas simbólicas sem o paralelo enriquecimento real pelas importações, 
encontra-se em risco muito maior de crise que o país empobrecido monetariamente mas dispondo de capacidade 
produtiva intacta ou aumentada.» (Cfr. «A economia portuguesa e a produção mineira», Redacção, nº 192, 
Fevereiro de 1944, p. 26).
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Eixo, a entrada dos EUA na guerra, o bloqueio marítimo imposto à Europa hegemo-
nizada pela «Grande Alemanha».

Desde o início de 1944, mereceu um destaque significativo a antevisão do que 
ocorreria em Portugal («Metrópole e Colónias»), na Europa e no Mundo após a previ-
sível vitória dos Aliados. Sem referências a sistemas políticos, ao corporativismo ou ao 
modo de produção socialista como eventual alternativa ao capitalismo, explicitaram-se 
nas páginas da Indústria Portuguesa concepções desenvolvimentistas de matriz «nacio-
nalista moderada» e difusamente keynesiana. As propostas de Lei da «Electrificação 
Nacional» e do «Fomento e Reorganização Industrial» foram acolhidas com entusiasmo.

No que «ao nosso país» dizia respeito, aplicar-se-iam a concentração empresa-
rial e o racionalizar da produção, mais ampla protecção social e investimentos em 
infraestruturas como «estratégia de engrandecimento» e alternativa a um novo ciclo 
de subconsumo, crise e desemprego. Em termos internacionais, aceitavam-se as van-
tagens da estruturação de um sistema financeiro e comercial multilateral e apenas 
semi-proteccionista, garantido pelos EUA. Representantes das 4 grandes associações 
patronais lusas participaram, mesmo, na International Business Conference (New 
Jersey, 10 a 18 de Novembro de 1944).

Realizado pela AIP no ano de 1957, o II Congresso da Indústria Portuguesa (Lisboa, 
26 de Maio a 1 de Junho) originou pelo menos um documento de trabalho no qual se 
reflectiu acerca do «boom do tungsténio» durante a Segunda Guerra Mundial. Tratou-se 
do Relatório 0.1 («Minérios metalíferos»), assinado pelo Eng. Ramiro Nunes Sobral, 
ex-Director Técnico de minas de volfrâmio concessionadas a empresas de capitais 
britânicos, então ligado à Sociedade Mineira do Paiva, Lda. 154

Uma vez caracterizadas as «virtualidades mineiras de Portugal continental» — «um 
país rico em concessões importantes, suficientes e pobres» —, destacou o autor o peso 
económico e financeiro do subsector do tungsténio entre 1939 e 1944. Lembrou o 
melhorar das condições de vida das «populações das zonas mais desprotegidas do 
país»155 e salientou o facto de a realidade ter desmentido quase todos os «inconve-
nientes à época profetizados». Não ocorreu a deterioração dos terrenos de cultivo ou o 
abandono definitivo da agricultura pelos camponeses, a subversão da «espiritualidade 
católica e da ordem social», o impossibilitar de futuras explorações industriais de 
jazigos relevantes dada a «lavra ambiciosa» praticada.

A encerrar esta descrição breve da atitude das maiores associações patronais lusas 
face à segunda «corrida ao volfrâmio», destaque para a ausência da Associação Co-
mercial do Porto e para o limitado envolvimento da Associação Comercial de Lisboa. 
O peso dominante de companhias estrangeiras, a natureza «particularmente delicada» 
(ou, mesmo, clandestina) das transacções internacionais levadas a cabo, o sigilo ou 
secretismo impostos pelo Governo e aparelho de Estado ajudariam a explicar a referida 
constatação.

154 Cfr. II Congresso da Indústria Portuguesa […], 1957, vol. III, p. 3-86; F.P. Moura, 1957.
155 «Aldeias e pequenos lugares sertanejos, isolados na serra, onde não se via uma única casa caiada ou 

telhado de telha e onde a grande maioria da população não tinha sequer cobertores para se agasalharem, apresentam 
hoje aspecto de relativa prosperidade, com alegres casarios e boas estradas, por onde lhes chegou a civilização. 
Muitos foram os casais que se viram livres de juros e encargos escravizantes por virtude de pequenas explorações 
nem sempre formalmente ortodoxas.» (p. 6)
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O silêncio total da Iª Série de Comércio Português, órgão oficial da ACL — a 
IIª Série teve início em Janeiro de 1948 —, foi acompanhado por apenas uma referência 
indirecta no ciclo de conferências Problemas do após-guerra156. Durante a intervenção 
«A defesa do trabalho nacional e o proteccionismo aduaneiro», António Augusto Curson 
postulou a inevitabilidade da «doutrina tradicional» (da «prática normal») quanto às 
taxas alfandegárias sobre a exportação de matérias-primas.

De acordo com aquele professor do ISCEF, ao longo da «actual guerra têm as nossas 
alfândegas cobrado quantias avultadíssimas pelas mercadorias exportadas. Permitiam-nos 
as circunstâncias anormalíssimas obter receitas excepcionalmente consideráveis sem sobre-
carregar de facto o exportador, que inclui no preço da mercadoria as despesas alfandegárias, 
mas em épocas normais é pouco importante esta receita, que, ainda assim, em certos casos 
poderá prejudicar a exportação de algumas mercadorias.» (p. 229)

Também durante a Segunda Guerra Mundial é possível detectar, no âmbito da Igreja 
e da Acção Católica Portuguesa, atitudes diferentes quanto ao «boom do tungsténio», 
às respectivas vertentes socioeconómicas e culturais, ambientais e de «saúde públi-
ca». Apesar da capacidade do universo católico para integrar elites locais e nacionais 
(de eclesiásticos e leigos) numa estrutura transnacional, assiste-se, uma vez mais, à 
inexistência de posicionamentos no que concerne às sequelas externas — político-
-diplomáticas — daquele fenómeno157.

Publicada em 1945 por decisão do autor e da empresa britânica concessionária, a 
obra As Minas da Panasqueira. Vida e história assumiu objectivos informativos e propa-
gandísticos. Capelão das Minas desde 1941, o Padre Manuel Vaz Leal atribuiu grande 
relevância aos anos de 1939 a 1944. Valorizou as questões tecnológicas e profissionais 
da lavra e tratamento de minérios (regimes industrial e do «Kilo»); as iniciativas de 
«filantropia patronal»; a colaboração entre «a Companhia», o regime e a Igreja no 
enquadramento dos «funcionários, operários e respectivas famílias». Salientou o peso 
do Couto Mineiro na economia da região e do país, nas finanças públicas.

Apesar dos perigos de «desagregação moral» e de «confrontação social» inerentes 
aos «grandes ajuntamentos operários» — agravados pelo clima de «febre do volfrâmio» 
—, teria sido possível «às autoridades», à sociedade mineira e aos párocos envolvidos 
prosseguir o esforço de aplicação do «ideário corporativo», do «pensamento social 
católico». Os maiores factores de perturbação derivariam, não do avolumar da acti-
vidade extractiva, mas da suspensão forçada da mesma a partir de Junho de 1944158.

Simbiose entre um jornal da «acção social católica» e um jornal de empresa, O Mi-
neiro (de periodicidade mensal) apresentava os seguintes elementos identificadores: 

156 Cfr. Comércio Português [1939-1941]; Problemas do após-guerra […], 1945; L. Trindade, 2000.
157 Cfr., entre outros, Abel Varzim […], 2000; Acção Católica Portuguesa [1940-1946]; Boletim da Acção 

Católica Portuguesa [1946-1947]; Brotéria [1939-1947]; M.G. Cerejeira, 1936-1970; A.J.M. Cerejo, 2000; 
M.B. Cruz, 1998; O Estado Novo […], 1987, vol. 2, p. 281-302; A.M. Ferreira, 1985; P. Fontes, 1994; 
M.V. Leal, 1945; Lumen [1940-1947]; Lusitânia Sacra […], 1990; J.-M. Mayeur, 1990; O Mineiro 
[1942-1945]; M. Phayer, 2000; G.J. Pita, 1995; Primeira Decenal […], 1945-1948; M.I. Rezola, 1995; 
D. Rodrigues, 1990; Semanas Sociais Portuguesas. Primeiro Curso […], 1941; Semanas Sociais Portuguesas. 
Segundo Curso […], 1943; Semanas Sociais Portuguesas. Terceiro Curso […], 1950; O Trabalhador [1940-
-1946].

158  Cfr. M.V. Leal, 1945.
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Redacção e Administração na Capelania das Minas da Panasqueira; Director, proprie-
tário e editor o Padre Manuel Vaz Leal; composição e impressão na Tipografia Véritas 
(Guarda); «Visado pela Comissão de Censura». Em termos de objectivos declarados, 
propunha-se intervir nos planos da apologética religiosa e do «robustecimento moral»; 
da «formação doutrinária», da «educação prática», cultural e profissional dos operários 
locais, bem como dos «recém-chegados de outras zonas do país»159.

Elogiava, ainda, as «virtudes do trabalho e da parcimónia», a «heroicidade e a hu-
mildade dos mineiros», «a grandeza pátria e a obra regeneradora do Estado Novo», a 
eficácia técnica e a «consciência social» da Administração da Beralt Tin & Wolfram, 
Ltd. Eram patrocinadas actividades religiosas e escolares, de segurança no trabalho e 
assistenciais, culturais, desportivas e recreativas levadas a cabo nas três secções do Couto 
Mineiro. Divulgavam-se, quer as estruturas próprias da Juventude Operária Católica 
e da Legião Portuguesa, quer cerimónias, festas ou homenagens «abrilhantadas pelo 
pessoal superior da Companhia».

Sem utilizar, ainda, a expressão «cultura de empresa», um grande número de ar-
tigos sobre a «história das Minas da Panasqueira» assinados pelo Padre Manuel Vaz 
Leal acabou por funcionar como elemento de reforço da «solidariedade interna», de 
afirmação junto do «todo nacional e internacional». As frequentes referências críticas 
— absolutamente negativas — à «mentira comunista» contrastavam com o ignorar da 
poluição mineira e das doenças profissionais (incluindo a silicose).

Valorizando sempre o papel da indústria extractiva como agente de «fomento 
económico», melhoria do nível de vida e «aperfeiçoamento civilizacional», lembra-
va-se a presença e a inevitabilidade das situações de «pobreza e desamparo». Não 
solucionáveis através de «utopias materialistas devastadoras», seriam atenuáveis pela 
acção preventiva e remediadora do Estado, da Igreja e da «comunidade mineira» 
(administradores e outros quadros de direcção, funcionários, chefias intermédias, 
operários, famílias).

Face ao «meritório esforço» da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. para ir elevando as 
condições de existência da população adulta, justificar-se-ia começar a dedicar maior 
atenção às crianças e jovens. Filhos de pais e mães empregues «na mina» ou oriundos 
de «famílias numerosas», afastados das localidades de origem, careciam de «lactários e 
jardins de infância», cantinas e balneários, parques infantis e «orientação espiritual»; 
de uma «escola técnica» que valorizasse os melhores alunos do ensino primário.

Nos termos da Redacção de O Mineiro, natureza e sociedade humana apresentariam 
os «mesmos contrastes de cimo e vale, de sombra e luz, de abrigo e desamparo, de pujança 
feliz e miséria sem culpa! E então… a quem acusar? A ninguém! Estas são, infelizmente, 
as condições naturais em que o homem tem de viver em qualquer retalho da terra que 
habite por vontade de Deus. Inútil tarefa pretender substituir condições que estão na 
essência das coisas!… Mas podemos atenuar, diminuir as suas consequências, adoçar as 
arestas mais vivas, cortar os espinhos mais pungentes… Como? Transportando da esfera 
das lindas palavras e das boas intenções para o plano dos factos reais uma ampla Obra de 
Acção Social e Cristã.»160

159 Cfr. O Mineiro [1942-1945].
160 Cfr. «Paisagens…», Ano I, nº 3, 8 de Fevereiro de 1943, p. 2.
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Diversos textos alertavam para a necessidade de consolidar os «verdadeiros princí-
pios morais» perante os «vícios do álcool e do jogo», o aborto como fruto de «relações 
ilegítimas entre jovens» ou do «facilitismo de casais pobres»161. Condenavam, sobre-
tudo, as «cedências à tentação imediatista do dinheiro fácil», ampliada em tempo de 
guerra e de «corrida ao tungsténio»: pequenos furtos e assaltos organizados, troca 
do estatuto de assalariado pelo de «apanhista» ou de «pilha», vendas de minério no 
«mercado negro» ou para o contrabando, movimentos de contestação aos normativos 
legais e «às determinações das autoridades ou da Companhia», «gastos desnecessários 
e imprevidentes»162.

Longe de acarretar apenas desvantagens, o aumento da procura, dos preços e da 
oferta de concentrados de volfrâmio entre 1939 e 1944 gerou, também, inúmeros 
«efeitos positivos na área das Minas da Panasqueira». Assegurou a recuperação finan-
ceira da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. e viabilizou o implantar de novas estruturas de 
apoio. Garantiu maiores rendimentos às famílias de camponeses-mineiros das aldeias 
circundantes, investidos na melhoria das habitações e compra de terrenos agrícolas, 
liquidação de «empréstimos usurários» e «abertura de negócios», na «educação dos 
filhos»163.

Em Março de 1944, num tom bem mais acusador, Manuel Vaz Leal enuncia um 
balanço dos efeitos do «presente ciclo do tungsténio» à escala do país: «Por ele, as serras 
e montes ficaram de entranhas à vista; as aldeias mudaram de pele, cobriram as casas de 
telhados novos, apareceram moradas amplas e branquinhas de neve, levantaram-se muros 
caídos, puseram-se vidros nas janelas, varandins de ferro nas portas e adquiriu-se valioso 
recheio para a família. Os rapazes compraram fatos novos, a sua biciclete e armaram-se de 
revólver; as raparigas vestiram-se de seda e, por seu turno, os velhos viram pela primeira 
vez maneira de saldar velhas dívidas cancerosas e de se porem em dia com o fisco. Enfim, 
com ele a miséria espantou-se dos lares, as carteiras atafulharam-se de notas e um novo 
mundo rico apareceu.

Mas seria um bem a grande revolução do volfrâmio? Ao mesmo tempo com ele a seriedade 
faltou nos contratos, a roubalheira cresceu e os processos de enganar e furtar variaram, 
desafiando a imaginação mais fecunda e mais atilada. O remorso diminuiu; os costumes 
relaxaram-se e a honra, por vezes, vendeu-se. Os vícios multiplicaram, adquiriram-se novos 
e os crimes tornaram-se aluvião crescente. A ambição desmedida foi desculpada; o lar ficou 
deserto, a educação dos filhos desprezada e o amor da família esfriou. Consequentemente 
o respeito fugiu; a moral sofreu e a ordem perturbou-se. Numa palavra, o homem, à 
procura do volfro, olhou tanto para a terra que esqueceu a beleza do céu. A muitos não 
mais lembraram os mandamentos e a sua vida escandalosa é legitimada e absolvida pela 
época. É à vista deste estendal grande e triste que pergunto. O dinheiro do volfrâmio foi 
um bem ou terá sido uma calamidade? O dinheiro vai diminuindo, a abundância está 
desaparecendo, mas os maus hábitos continuam ficando.»164

161 Cfr. Fernando Camão, «Protecção à criança», Ano I, nº 8, 8 de Julho de 1943, p. 2.
162 Cfr. Redacção, «Alerta!…», Ano I, nº 9, 8 de Agosto de 1943, p. 1; Redacção, «Virtude ou pecado», 

Ano I, nº 11, 8 de Outubro de 1943, p. 1.
163 Cfr. Redacção, «Notas curiosas», Ano I, nº 12, 8 de Novembro de 1943, p. 3.
164 Cfr. Redacção, «Volfrâmio», Ano II, nº 16, 8 de Março de 1944, p. 1.
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Após Junho de 1944, O Mineiro salientou, frequentemente, as consequências para 
os «populares da zona das Minas da Panasqueira» da legislação que impôs a «paralisação 
temporária» do subsector do volfrâmio. O encerrar de muitas das valências do Couto 
Mineiro (produtivas e sociais), da organização do «Kilo» e de outras explorações, 
acarretou desemprego generalizado. Se a Companhia apoiou o «regresso a casa» dos 
assalariados deslocados, a mão-de-obra local ficou, de novo, limitada à agro-pastorícia 
de subsistência.

Nunca atingindo um registo de contestação directa ao Governo de Oliveira Salazar, 
solicita-se a normalização, tão urgente quanto possível, do conjunto da actividade extrac-
tiva; a abertura de «estaleiros de obras públicas» nas freguesias vizinhas. Recordam-se, 
ainda, os impostos pagos pela Beralt Tin & Wolfram, Ltd. quando em lavra activa, as 
despesas de manutenção obrigatoriamente feitas pela sociedade concessionária mesmo 
nos períodos de inactividade (pessoal especializado e maquinaria, escoramento de 
galerias, tratamento do esgoto da mina e contenção das escombreiras)165.

Reflectindo as modificações geradas pela guerra económica, de 1940 a 1944, O Tra-
balhador passou a intercalar textos acerca de questões sociais e ambientais do universo 
do tungsténio — menos frequentes — com artigos de análise e valoração sobre o «boom 
do volfrâmio» (em maior número). O facto de os mineiros e os camponeses-mineiros 
terem acesso a rendimentos gerados por actividades «informais» (especulativas ou 
ilegais) diminuía a centralidade das relações laborais de matriz industrial clássica166.

Em colaborações individuais e na secção «Consultas» (Redacção), apreciaram-se 
a «legalidade e a justeza» de diversas situações concretas. O nível dos salários dada a 
exigência física e psicológica das tarefas concretizadas; os riscos acrescidos da lavra no 
subsolo; a fuga ao pagamento de horas extraordinárias e a imposição de trabalho ao 
Domingo ou por turnos. O Imposto Profissional e outros descontos a que estariam 
obrigados os assalariados e tarefeiros (seguro de trabalho, Abono de Família e Fundo 
de Desemprego); a poluição mineira, o controlo e fiscalização da mesma, a negociação 
de indemnizações por acidente ou doença profissional.

Questionavam-se, também, a legitimidade de operários inexperientes manusearem 
explosivos e consequente aumento do número de acidentes; a disseminação de explo-
rações com más condições de segurança e higiene no trabalho, origem da silicose e de 
outras pneumoconioses. O facto de «meros detentores de registos mineiros» concreti-
zarem pesquisas e «lavra ambiciosa» em terrenos de cultivo; a existência de formas de 
«extracção paralela» («apanhistas» e «pilha»), não enquadradas pela DGMSG ou por 
quaisquer outras estruturas da administração pública.

Através da secção «Apontamentos» (Redacção) ou de artigos assinados, constatava-se 
que a grande procura de mineiros qualificados estaria a obrigar as maiores empresas 
a aumentar os salários e a subsidiar o preço de bens essenciais vendidos nos seus 

165 Cfr. Redacção, «Volfrâmio», Ano II, nº 20, 8 de Julho de 1944, p. 2; Redacção, «Digno de louvor», 
Ano II, nº 20, 8 de Julho de 1944, p. 2; Redacção, «Crise que importa resolver…», Ano II, nº 23, 8 de 
Outubro de 1944’ p. 5; Redacção, «Crise tormentosa… miséria que se aproxima…», Ano II, nº 24, 8 de 
Novembro de 1944, p. 1; Redacção, «A caridade em festa na Panasqueira», Ano III, nº 26, 8 de Janeiro de 
1945, p. 2; Redacção, «Já lá vai um ano…», Ano III, nº 30, 8 de Maio de 1945, p. 1; Redacção, «Pedindo 
trabalho», Ano III, nº 34, 8 de Setembro de 1945, p. 1.

166 Cfr. O Trabalhador [1940-1946].
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«armazéns de víveres». Registava-se o introduzir das figuras jurídicas de «concessão 
provisória» e «licença de exploração», modalidades simplificadas de formalização da 
actividade extractiva. Lamentava-se a opção governamental (Junho de 1944) de inter-
romper a laboração no subsector do tungsténio, causadora de desemprego e de quebra 
de rendimentos (para as famílias, agentes económicos e Estado).

Intitulado «Sede económicos», um texto da Redacção exemplifica a forma como 
parte dos dirigentes da Acção Social Católica encarou a «febre do volfrâmio». Assi-
nalando a melhoria das condições de vida e o reduzir da dependência face a «patrões 
menos escrupulosos», alertavam, no entanto, para a necessidade de evitar «atitudes 
ilegais e ambiciosas», degradantes e sobrevalorizadoras «dos bens materiais». Para o 
delapidar dos «pecúlios acumulados com gastos sumptuários», hábitos e necessidades 
«que não poderiam manter no futuro»167.

Uma leitura crítica da situação vigente no interior centro e norte de Portugal con-
tinental antes do deflagrar da Segunda Guerra Mundial é assumida por A. Carvalho 
em «Pontos de vista». Reconhecendo-se a existência de «comportamentos desonestos» 
e de «inúmeros exageros», defende-se a naturalidade do esforço levado a cabo pelos 
«garimpeiros» no sentido de atenuar a miséria (ou a mediania) antes hegemónica. 
Embora alguns dos capitais gerados estivessem a ser delapidados, outros eram inves-
tidos no fomento económico das aldeias e vilas, no elevar dos padrões de conforto 
acessíveis às famílias.

Tal como no caso dos «brasileiros», o papel das «elites cultas» (locais, regionais 
e nacionais) estaria mais no apontar das «atitudes correctas» do que na «ironia fácil e 
sobranceira» ou em «moralismos descabidos». Muitas vezes arduamente conquistado, 
o «dinheiro do tungsténio» começava por permitir afastar os símbolos mais notórios 
da pobreza ancestral. Ajudava depois, em alguns casos, à estabilização dos meios ne-
cessários ao alcançar de um outro estatuto socioeconómico e cultural.

Segundo o autor do artigo, em «tempo nenhum o patrão e o lavrador português deu 
salário bastante compensador ao operário e ao agricultor […]. Os operários e os agricul-
tores que vivem remediados ganharam na maior parte dos casos o dinheiro no estrangeiro 
(Brasil, América do Norte e França). Com esse dinheiro muito se desenvolveram algumas 
aldeias e se melhorou a situação económica de muita gente nossa. Agora, com o volfrâmio, 
proporciona-se igual ocasião, obtendo-se resultados compensadores se se souber empregar 
as notas, trocando-as por coisas úteis, que não percam o valor.

Tudo isto vem a propósito, como já referi, da maneira como muitos articulistas es-
clarecem os seus pontos de vista sobre a riqueza do volfrâmio, desconhecendo a vida dos 
operários e dos agricultores. Parece-lhes que esta gente ganha muito, mas não reparam, 
quando escrevem «que os trabalhadores dão uma quantia avultada por um chapéu que 
nunca viram na sua cabeça», que a ele têm pleno direito. O povo das terras distantes não 
tem acompanhado a evolução do trajo, merecendo, por isso, que passem a viver com um 
pouco mais de conforto nos seus lares e nos seus corpos.»168

Não obstante o estatuto de «Órgão Oficial da Junta Central e Boletim de Diri-
gentes da ACP», as publicações periódicas Acção Católica Portuguesa (até Novembro 

167 Cfr. Ano VIII, nº 180, 20 de Outubro de 1941, p. 2 e 4.
168 Cfr. Ano VIII, nº 187, 5 de Fevereiro de 1942, p. 2.
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de 1946) e Boletim da Acção Católica Portuguesa não abordaram, entre 1940 e 1947, 
o universo do volfrâmio. Algo de idêntico ocorreu com a Primeira Decenal da Acção 
Católica Portuguesa (1944); com as Semanas Sociais Portuguesas realizadas em 1940, 
1943 e 1949; com as Obras Pastorais do Cardeal Patriarca de Lisboa Manuel Gonçalves 
Cerejeira169.

Quanto à Lumen, «Revista de cultura para o clero» da iniciativa do Patriarcado 
de Lisboa170, identificou-se apenas o texto «A moral católica e a exploração do mi-
nério», de J.A.M. Gigante, reproduzido a partir do número de Fevereiro de 1942 da 
Acção Católica («Boletim da Arquidiocese de Braga»). Está-se, no entanto, perante 
uma apreciação meramente abstracta — de natureza «jurídico-teológica» — acerca da 
actividade mineira e de comportamentos-tipo de várias entidades abrangidas: Estado e 
proprietários de terrenos, concessionários e assalariados, «apanhistas» e comerciantes171.

Ligada à Companhia de Jesus, de periodicidade mensal e «Visada pela Comissão 
de Censura», a Brotéria definia-se como «Revista contemporânea de cultura»172. 
Ignorando o fenómeno da «corrida ao tungsténio», divulgou um artigo de Riba 
Leça com o título «Política regionalista». Suscitado pela realização do Congresso de 
Trás-os-Montes (Pedras Salgadas, 8 a 13 de Setembro de 1941), o ensaio em causa 
acaba por debater a problemática das relações entre centro(s) e periferias à luz das 
mudanças e continuidades vividas numa das «zonas do volfrâmio» por excelência173.

Colaborador permanente da Brotéria, o autor rejeitou, tanto as orientações «uni-
tárias rígidas», como os «municipalistas exacerbados». Evocou «os modelos alemão, 
italiano e britânico». Declarou-se apoiante do «equilíbrio construtivo» introduzido 
pelo Estado Novo: «O desenvolvimento social de qualquer país, de composição mais ou 
menos heterogénea, normalmente só se efectua, ou pelo menos estabiliza, sob o influxo de 
uma orientação central. O grande princípio normativo desta reduz-se, fundamentalmente, 
a saber conjugar as virtualidades regionais, desenvolvendo-as ao máximo.

Bom governante é aquele que sabe discerni-las, coadjuvá-las, supri-las, estimulá-las 
com perfeito equilíbrio na esfera das realidades. Desconhecê-las, desprezá-las ou, o que é 
pior, aniquilá-las, seria manifesta traição ao bem comum. Chamá-las à responsabilidade 
quando inertes, perdulárias ou fraudulentas, não pode tomar-se à conta de prepotência, 
mas de elementar consciência de quem leva aos ombros a superintendência da vida superior 
de todo o Estado, bem organizado e digno.» (p. 427).

Influenciado por um ideário positivista e organicista, defensor de uma represen-
tação política «corporativa e regional», Riba Leça criticou as profundas diferenças de 
qualidade de vida que separavam as cidades e vilas das aldeias de Portugal continental. 
Denunciou, mesmo, a escassa adesão de muitos «notáveis da província» ao «espírito 

169 Cfr. Acção Católica Portuguesa [1940-1946]; Boletim da Acção Católica Portuguesa [1946-1947]; 
M.G. Cerejeira, 1936-1970; Primeira Decenal […], 1945-1948; Semanas Sociais Portuguesas. Primeiro Curso 
[…], 1941; Semanas Sociais Portuguesas. Segundo Curso […], 1943; Semanas Sociais Portuguesas. Terceiro 
Curso […], 1950.

170 Cfr. Lumen [1940-1947].
171 Cfr. vol. VI, fasc. 4, Abril de 1942, p. 246-251.
172 Cfr. Brotéria [1939-1947].
173 Cfr. vol. XXXIII, fasc. 5, Novembro de 1941, p. 418-433.
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da Revolução Nacional», observável na limitada valorização das capacidades próprias 
(locais) em áreas como as obras públicas e a educação, a recristianização e a cultura, 
a assistência e a «previdência social».

No que concerne aos objectivos já alcançados pelo regime, lembrou a cooptação 
das «verdadeiras elites locais» para o exercício de «funções de responsabilidade» nas 
Juntas de Freguesia e Câmaras Municipais, Grémios da Lavoura e Casas do Povo ou 
Casas dos Pescadores, Delegações do INTP e Governos Civis, Assembleia Nacional 
e Câmara Corporativa. A satisfação das «exigências justas» dos agentes económicos; 
os investimentos em vias e sistemas de comunicação, edifícios e serviços públicos, 
«monumentos e arquitectura castiça», artesanato e folclore.

Optou, finalmente, por condenar ou escamotear soluções programáticas divergentes 
ou alternativas. Em primeiro lugar, a descentralização político-administrativa, associada 
ao escolher e legitimar dos «governantes intermédios» através de eleições democráti-
cas. Num outro plano, medidas de discriminação positiva visando, quer uma reforma 
modernizadora da agricultura, quer a industrialização e urbanização mais célere do 
interior rural (envolvendo o «fomento do sector extractivo»).

Devido, antes de mais, às roturas introduzidas pela Guerra de 1939-1945, os anos 
de 1940 a 1947 constituíram, para as oposições ao fascismo português, um período 
de mudanças relevantes. Embora a nível europeu e mundial os laços estabelecidos se 
mantivessem precários, em termos organizativos e de influência junto da população 
assistiu-se a um alterar significativo dos equilíbrios de forças. A recomposição dos 
apoios internos e externos do salazarismo (em contexto de «Guerra Fria») gerou, 
entretanto, uma nova etapa de desarticulação174.

Particularmente difícil foi a evolução da tendência comunista, alvo prioritário das 
inúmeras modalidades repressivas do Estado Novo e quase segregada pela Terceira 
Internacional. Lançou e consolidou um fracturante processo de «reorganização» — 
implantar de um aparelho e de uma cultura política estalinistas, melhor adaptação 
à clandestinidade, multiplicar das ligações à «sociedade civil» — entre a vitória «dos 
nacionalistas» na Guerra Civil de Espanha, a fase de domínio do Eixo no segundo 
conflito mundial e a derrota dos principais Estados totalitários de direita por acção 
dos Aliados.

Superou, ainda, as desilusões e afastamentos resultantes da apologia de um con-
junto de iniciativas político-ideológicas, diplomático-militares, policiais e económicas 
simbolizadas pelo Pacto Germano-Soviético de Não-Agressão (23 de Agosto de 1939). 
Após 22 de Junho de 1941, com a invasão da URSS, deu-se o regresso do PCP ao 
«frentismo antifascista»; a intervenção nas greves por motivos socioeconómicos, o 

174 Cfr., nomeadamente, C. Azevedo, 1999; Avante! [1941-1947]; J.L. Barros, 1991; J.L. Barros, 1993; 
C. Bastien, 1989; P. Broué, 1997; J.L. Cardoso, 2001; F.R. Costa, 1943; A. Cunhal, 1975; A. Cunhal, 
1997; O Estado Novo […], 1987, vol. 2, p. 229-243; F. Furet, 1996; História […], Fevereiro de 1996; 
Le livre noire du communisme […], 1997; J. Madeira, 1990; Ontem com Hitler […], 1966; Para onde nos 
leva a política económica[…], 1949; M.F. Patriarca, 1997; A.R. Pereira, 1956; J.P. Pereira, 1999-2001; 
O Plano Beveridge […], 1943; F, Queiroga, 1974; D.L. Raby, 1990; G. Raimundo, 1984; Revista de Economia 
[1948-1964]; J. Ricardo, 1991; F. Rosas, 1983; F. Rosas, 1990; F. Rosas, 2000; Seara Nova [1940-1947]; 
A sessão de 30 de Novembro de 1946 […], 1946; Le siècle des communistes […], 2000; M.I.A. Silva, 1994; 
M. Soares, 1974; A.J. Telo, 1990; M. Tiago, 1996; A. Vilaça, 1992.
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participar em sucessivos movimentos «semi-legais» de contestação político-ideológica 
e cultural ao regime.

Verificados impedimentos à consulta de documentação não-impressa, o estudo 
da atitude dos comunistas portugueses face ao «boom do tungsténio» — discurso 
ideológico, eventual participação directa, ligações aos serviços secretos britânicos ou 
norte-americanos — dependeu da leitura da VI Série do Avante!, órgão clandestino 
da Direcção «reorganizada»175. Assinala-se, a este propósito, a proibição de acesso ao 
Arquivo do PCP, bem como limitações de tempo para o estudo sistemático dos Arqui-
vos da PVDE e do Tribunal Militar Especial, para a recolha de testemunhos orais176.

Logo a partir do nº 1 (Agosto de 1941) e em sucessivos textos, a Redacção do Avante! 
explicitou os vectores de enquadramento das posições assumidas quanto ao «fenómeno 
do volfrâmio». Denunciava-se o Estado Novo como «regime pró-Eixo», fomentador 
da «venda de alimentos e matérias-primas estratégicas a Espanha e ao Terceiro Reich, 
repressor das «classes trabalhadoras» e patrocinador dos «interesses monopolistas» ou 
das «actividades especulativas» (incluindo os «organismos corporativos»). Apelava-se 
à luta por melhores condições de vida, à colaboração com os Aliados e à solidarieda-
de para com a URSS, à unidade na resistência contra o «fascismo salazarista» e pelo 
derrube da ditadura177.

Intitulados «Acidentes de trabalho» e «Por melhores condições de segurança 
no trabalho», dois artigos denunciavam o grande número de feridos e mortos em 
minas e pedreiras, obras públicas e construção civil, fábricas e agricultura ou pesca. 
Para além dos baixos salários e horários extensos, da escassez e alto preço dos bens 
essenciais, dos descontos sem efectivo apoio social, os operários portugueses seriam, 
ainda, vítimas do «generalizado incumprimento» da timorata legislação sobre higiene 
e segurança laboral.

A «negligência criminosa do patronato» e o «comportamento fraudulento das 
empresas seguradoras» — lembram-se as «pensões irrisórias» ou o não atribuir de 
quaisquer compensações — exigiriam uma «intervenção mais audaciosa». Deveriam os 
trabalhadores reforçar a fiscalização das condições de exercício profissional, actuar no 
âmbito dos Sindicatos Nacionais, pressionar o INTP e outras estruturas responsáveis, 
tanto da administração pública como da organização corporativa178.

175 Cfr. Avante! [1941-1947].
176 Baseando-se na observação de processos da PVDE, Maria de Fátima Patriarca coloca, informalmente, 

a hipótese de militantes, apoiantes e simpatizantes comunistas se terem envolvido na «corrida ao ouro 
negro». Visar-se-ia financiar e camuflar a actividade partidária, obter informações acerca do dispositivo 
germânico e preparar acções de sabotagem em caso de invasão. Cfr., também, J.L. Barros, 1991; M.F. 
Patriarca, 1997; A.J. Telo, 1990.

177 Cfr., entre outros, «O que queremos», Redacção, nº 1, Agosto de 1941, p. 1-3 e 4; «Contra a 
política de fome do salazarismo! O espectro da fome paira sobre o povo português!», Redacção, nº 7, 
Fevereiro de 1942, p. 4; «Contra a política de traição nacional do salazarismo! Só a unidade do povo 
português poderá impedir a entrada de Portugal na guerra ao lado do «Eixo»!», Redacção, nº 17, 2ª Quinzena 
de Setembro de 1942, p. 1; «Lutar contra a Alemanha hitleriana é lutar pela liberdade e independência de 
Portugal», Redacção, nº 26, 1ª Quinzena de Fevereiro de 1943, p. 1-2; «Avante! Pela intensificação dos 
movimentos populares», Redacção, nº 28, 1ª Quinzena de Março de 1943, p. 1-2.

178 Cfr. nº 4, Novembro de 1941, p. 8; nº 26, 1ª Quinzena de Fevereiro de 1943, p. 3.
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Também assinado pela Redacção, «Contra a política de traição do salazarismo! 
Da campanha da «Legião» aos manejos da Quinta Coluna Nazi» integra uma referência 
documentada a sociedades comerciais envolvidas no fornecimento de tungsténio à 
Alemanha. Referem-se os casos da Minero-Silvícola, Lda., Mineira Lisbonense, SARL, 
Companhia Mineira do Norte de Portugal, SARL, Empresa Mineira de Sabrosa, Lda. 
e Sociedade Zickermann, SARL, de capitais e «pessoal superior» germânicos179.

No texto «O fascismo e os mineiros de Alvarenga», divulgam-se os confrontos ocor-
ridos naquela localidade do concelho de Arouca (distrito de Aveiro) entre forças policiais 
(PVDE e GNR) e concessionários ou «apanhistas» ligados à mineração do volfrâmio. 
Apoia-se — sem explicitar fundamentação — a recusa dos pequenos produtores em aceitar 
a decisão governamental de tabelar o preço dos concentrados e de impor o monopólio 
da CRCM. Condena-se a «violência repressiva das autoridades» e sugere-se a integração 
das populações afectadas na «frente unitária de oposição ao fascismo nacional»180.

Acentuando a lógica maniqueísta (simplificadora e moralizante) do registo ideo-
lógico em geral — do estalinismo em particular —, «Os manejos quinta colunistas» 
e «Pela repressão da Quinta Coluna. Contra a Legião e a Polícia de Informações!»181 
assumem-se, em parte, como acusações formais de intervenção da PVDE e da Legião 
Portuguesa no contrabando organizado de tungsténio para o Eixo. Segundo a Redac-
ção, o «transporte de volfrâmio para a Alemanha é facilitado pela PVDE». Estando ao 
serviço da Gestapo (polícia política alemã), a «força repressiva» portuguesa em causa 
forneceria guias para a legalização de transferências de lotes de volfrâmio «desde que 
os traficantes, traidores ao país, provem que se destinam à Alemanha».

«Os monopólios do volfrâmio e os trabalhadores», artigo da iniciativa da Redacção, 
ilustra bem o «pragmatismo sincrético» muitas vezes presente no discurso oficial do 
PCP. Com o objectivo de demonstrar as teses da ligação umbilical do Estado Novo à 
«grande burguesia nacional e estrangeira», das consequências negativas «desse facto» 
para as «classes intermédias e baixas», acusa-se o regime de impor aos assalariados do 
tungsténio «remunerações de miséria, preços elevados, más condições de habitação e 
pouca ou nenhuma assistência médica».

Esquecendo a defesa da «modernização económica» e da colectivização dos meios 
de produção enquanto etapas necessárias à «edificação do socialismo» — à seme-
lhança do que ocorrera na URSS —, critica-se a proletarização dos «apanhistas» e o 
combate à «mineração paralela», levada a cabo pelo «pilha». A tentativa de resumir 
a vertente social da «febre do volfrâmio» a um processo de agravamento deliberado 
das condições de vida e dos níveis de exploração «das populações» é simbolizada pelo 
último parágrafo do artigo em causa: «Os trabalhadores livres do volfrâmio foram pois 
transformados pelo salazarismo em assalariados miseravelmente explorados. Volframistas 
pobres! Levantemo-nos com todos os antifascistas contra o salazarismo e pela instauração 
dum Governo que defenda os interesses do povo.»182

179 Cfr. nº 12, 1ª Quinzena de Julho de 1942, p. 1-2.
180 Cfr. nº 13, 2ª Quinzena de Julho de 1942, p. 3.
181 Cfr. nº 20, 1ª Quinzena de Novembro de 1942, p. 4; nº 21, 2ª Quinzena de Novembro de 1942, 

p. 3.
182 Cfr. nº 22, 1ª Quinzena de Dezembro de 1942, p. 2.
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Contribuir para a deterioração do prestígio interno e externo da ditadura (das suas 
principais agências repressivas) era um dos propósitos de «A Quinta Coluna. Os gangsters 
da PVDE», «Quinta Colunistas. Na Legião Portuguesa» e «Quinta Colunistas». Um 
significativo número de inspectores e agentes da polícia política, de dirigentes locais 
ou regionais da «milícia do Estado Novo» estaria envolvido em actividades económi-
cas ilegais, com destaque para o contrabando informal, o roubo ou a falsificação de 
concentrados de tungsténio. Agiriam individualmente ou no âmbito de empresas das 
quais eram sócios, beneficiando de quase total impunidade183.

A demonstração de que o PCP tinha acesso a dados minimamente rigorosos sobre 
os «meandros escondidos» das transacções luso-alemãs durante a Segunda Guerra 
Mundial encontra-se, também, por exemplo, nos textos «Portugal a saque para que 
os géneros sigam para o Eixo!» e «Géneros e mais géneros para o Eixo» (Redacção). 
Apesar de se ignorar a problemática do «ouro nazi», abordam-se diversos outros vectores 
relevantes. Em termos internacionais, evoca-se a colaboração dos Estados espanhol, 
francês e suíço; a participação das companhias de caminho-de-ferro e a criação dos 
«comboios-bloco»; o peso (relativo e absoluto) atingido pelo volfrâmio português e 
pelo armamento germânico.

No plano nacional, referem-se a função desempenhada pelo Governo de Lisboa e 
aparelho de Estado, «organização corporativa» e agentes económicos privados, Câmara 
dos Agentes Transitários e Câmara dos Despachantes Oficiais, representações diplomá-
ticas estrangeiras na economia legal e no contrabando, em actividades de espionagem. 
O falsificar das estatísticas comerciais por indicação do Executivo e em resultado da 
«postura colaboracionista» sistematicamente assumida por muitas empresas e parti-
culares. Os protestos e retaliações dos Aliados, acompanhados pela recusa do Reino 
Unido e EUA em ampliar os contactos com «a oposição» e em apoiar o derrube do 
regime chefiado por António de Oliveira Salazar184.

Face às transformações geradas pela economia de guerra e à limitada influência do 
PCP mesmo nas concessões de escala industrial, apenas o artigo «Greve vitoriosa dos 
mineiros da Borralha» aborda a temática da conflitualidade sociolaboral no universo 
do tungsténio. Em Novembro de 1943 ter-se-ia assistido à paralisação de 600 mi-
neiros exigindo aumentos salariais, introdução de bónus de produtividade, melhores 
condições de habitação. Mau grado, quer a presença simultânea da GNR e da PVDE, 
quer as estratégias repressivas adoptadas, a Mines de Borralha, SA acabaria por ceder 
a algumas das «reivindicações dos trabalhadores unidos e em luta»185.

Omitida a decisão governamental — e respectivas sequelas — de interromper a 
lavra, tratamento e comércio de minérios de volfrâmio (Junho de 1944), até Agosto 
de 1944 manteve-se a denúncia de iniciativas de «fornecimento de bens e serviços à 
Alemanha». Quanto aos maiores protagonistas dessas «acções criminosas», não per-
seguidos ou, mesmo, apoiados pelo Estado Novo, destaque para instituições públicas 

183 Cfr. nº 32, 1ª Quinzena de Maio de 1943, p. 3; nº 40, 2ª Quinzena de Setembro de 1943, p. 3; 
nº 43, 1ª Quinzena de Novembro de 1943, p. 3.

184 Cfr. nº 35, 1ª Quinzena de Julho de 1943, p. 3; nº 37, 1ª Quinzena de Agosto de 1943, p. 3.
185 Cfr. nº 46, 1ª Quinzena de Janeiro de 1944, p. 2.
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ou corporativas, organizações privadas e particulares designados como «especuladores» 
ou «volframistas», «colaboracionistas» e «traficantes»186.

Pelo menos a partir de Novembro de 1944, denunciou o Avante! situações de asilo 
«entre nós» de alemães e nacionais de outros países com responsabilidades no implan-
tar de «ditaduras terroristas», em «crimes de guerra» ou no potenciar da «capacidade 
económica do Reich nazi». Violando «compromissos assumidos com os Aliados» e 
afrontando os «sentimentos da maioria do povo», o regime salazarista confirmaria, 
assim, a sua «natureza fascista» e as «efectivas simpatias pró-Eixo»187.

Um dos casos explicitados foi o de Kurt Dithmer, de nacionalidade germânica, 
proprietário de bens imóveis na região do Porto, administrador da Companhia Mineira 
do Norte de Portugal, SARL e da Empresa Mineira de Sabrosa, Lda. No que concerne 
a «indivíduos foragidos», afirma-se que vêm «para Portugal, protegidos pelos diplomatas 
portugueses no estrangeiro e pelo Governo de Salazar. Dinheiro e valores saqueados pelos 
nazis na Europa são trazidos para Portugal. Impõe-se uma investigação a todos os estran-
geiros que se encontrem em Portugal de forma a que sejam localizados os criminosos de 
guerra […]. Portugal não lhes deve dar refúgio. Fora com os criminosos de guerra! Que 
Portugal os não liberte do justo castigo!»188

Relativamente ao período de transição para a economia do pós-guerra (1945-1947), 
a indústria extractiva volta a ser abordada na qualidade de «espaço de afirmação da luta 
de classes e de contestação à ditadura»189. Encerrado o segundo «boom do tungsténio» 
(e do estanho), apesar das dificuldades do subsector do cobre e enxofre, tendo em 
conta o proteccionismo que favorecia o «carvão nacional», as minas consideradas 
foram S. Domingos, Aljustrel e Lousal, S. Pedro da Cova, Cabo Mondego e Lena.

Na «linguagem voluntarista» do órgão oficial de um PCP em fase de crescimento, 
apelava-se à mobilização contra a ditadura: «Mineiros alentejanos! Continuai lutando 
até verdes as vossas reivindicações e aspirações satisfeitas, porque esse é o único caminho 
que vos dará a vitória […]. Mineiros de S. Pedro da Cova, do Cabo Mondego, do Lena 
[…], etc.! Segui o exemplo dos valentes mineiros do Alentejo, apresentando as vossas rei-
vindicações junto do patronato, Sindicatos, INTP, etc.! Nomeai Comissões de Unidade 
para dirigirem e unirem a vossa luta!»190

Menos organizadas e, consequentemente, pouco ajustáveis à violência totalitária e às 
exigências da clandestinidade, oscilando entre a «militância semi-legal» e o «putchismo», 

186 Cfr., nomeadamente, «Enquanto o nazi Salazar se encosta à Inglaterra, os géneros vão para a 
Alemanha!», Redacção, nº 56, 2ª Quinzena de Junho de 1944, p. 1-2; «O fascismo protege os açambarcadores», 
Redacção, nº 57, 1ª Quinzena de Julho de 1944, p. 3.

187 Cfr., entre outros, «Contra o asilo aos criminosos de guerra», Redacção, nº 66, 2ª Quinzena de 
Novembro de 1944, p. 3; «Quinta Colunistas», Redacção, nº 79, 2ª Quinzena de Junho de 1945, p. 3; 
«A Gestapo manobra livremente em Portugal», Redacção, nº 81, Outubro de 1945, p. 3; «Criminosos de 
guerra», Redacção, nº 82, Novembro de 1945, p. 3.

188 Cfr. «Criminosos de guerra», Redacção, nº 82, Novembro de 1945, p. 3.
189 Cfr. «Greve dos mineiros de S. Pedro da Cova, Rio Tinto e Monte Aventino», Redacção, nº 86, 

1ª Quinzena de Abril de 1946, p. 1; «Exploração fascista nas minas», Redacção, nº 91, 2ª Quinzena de 
Julho de 1946, p. 3; «Contra a exploração fascista», Redacção, nº 102, 1ª Quinzena de Junho de 1947, 
p. 3; «Os mineiros lutam», Redacção, nº 110, 2ª Quinzena de Novembro de 1947, p. 2.

190 Cfr. «Os mineiros lutam», Redacção, nº 110, 2ª Quinzena de Novembro de 1947, p. 2.
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sobretudo direccionadas para as «classes médias», as correntes demoliberais da oposição 
ao Estado Novo revelaram, no entanto, uma significativa capacidade de intervenção. 
A revista Seara Nova manteve-se, ao longo da Segunda Guerra Mundial, como um dos 
espaços — tutelado embora — de articulação do ideário, críticas e propostas daqueles 
segmentos «do reviralho»191.

Com grande probabilidade devido aos extensos cortes impostos pela Comissão de 
Censura, a abordagem da Seara Nova às vertentes internas (socioeconómicas, culturais) 
e externas (diplomático-militares) da «febre do ouro negro» resumiu-se, até 1947, a 
duas recensões de literatura ficcional e a um ensaio acerca da política financeira da 
ditadura antes e durante o conflito de 1939-1945. Os romances em apreço foram 
Volfrâmio, de Aquilino Ribeiro e Mineiros, de Manuel do Nascimento192.

Marcado por exigências de «didactismo cívico» típicas de um certo modo de encarar 
a «função social de arte» e pela ameaça repressiva da ditadura, o texto de João Pedro 
Andrade sobre a obra de Aquilino Ribeiro revela alguma incapacidade em sugerir, tanto 
a complexidade do universo do tungsténio, como as virtualidades e contradições da 
obra em apreço. Segundo o crítico literário, «tornava-se necessário que a linha central 
do episódio se ramificasse, que os quadros, as figuras e os ambientes, nas suas ligações com 
o efémero dos acontecimentos, auxiliassem a pintura do momento social e justificassem a 
fixação em romance de tão transitórios sucessos.

Para isso, não era o bastante colocar a acção na época histórica que atravessamos, por 
meio de alusões a uma guerra distante e da presença de um alemão e de um inglês. Seria 
preciso que se evocasse a vida económica do país, que as relações dos grupos sociais fossem 
explicadas e se expusesse toda a caprichosa mecânica que provoca o enfartamento duns e 
a miséria de outros. Só assim a loucura do volfrâmio, ao deflagrar provocando roubos e 
homicídios, perturbando as consciências, modificando a moral interior e exterior de po-
pulações simples, ou tocadas daquele mínimo de complexidade sem o qual o homem não 
é homem, encontraria interesse e compreensão da parte do leitor.»193

Assumindo, embora, a defesa de concepções estético-ideológicas menos redutoras, 
também o comentário de Armando Ventura Ferreira ao livro de Manuel do Nascimento 
ignora, no essencial, a mineração do tungsténio e do estanho enquanto realidade prévia 
à «transfiguração ficcional». Declara-se, apenas, que «Mineiros pretende romancear a 
vida de homens que trabalham numa mina, pretendendo ser, ao mesmo tempo, o romance 
da própria mina como entidade de exploração industrial que no seu conjunto de activi-
dades representa um «mundo» individualizado. O tema é inédito na nossa literatura.»194

Depois de apreciar negativamente o «mito fundador» do Estado Novo e de elencar 
as «graves implicações» do «dogma do saldo orçamental» na evolução de Portugal entre 

191 Cfr. Seara Nova [1940-1947].
192 Cfr. «Volfrâmio. Romance por Aquilino Ribeiro, Livraria Bertrand, Lisboa, 1944», João Pedro 

Andrade, Ano XXIII, nº 879, 17 de Junho de 1944, p. 105-107; «Mineiros, romance por Manuel do 
Nascimento, Livraria Latina Editora, Porto», Armando Ventura Ferreira, Ano XXIV, nº 916, 3 de Março 
de 1945, p. 154-155; «A política financeira do Estado Novo», Alves Dinis, Ano XXV, nº 951, 3 de Novembro 
de 1945, p. 145-148 e, ainda, C. Azevedo, 1999; M.M.G. Delille, 1997; M. Nascimento, 1944; A.P. Pita, 
2003; A. Ribeiro, 1944; L. Vidigal, 1996.

193 Cfr. Ano XXIII, nº 879, 17 de Junho de 1944, p. 106.
194 Cfr. Ano XXIV, nº 916, 3 de Março de 1945, p. 154.
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1928 e 1939, Alves Diniz considera o período da Segunda Guerra Mundial. O regime 
teria utilizado o estatuto de neutralidade para ampliar as vantagens decorrentes do 
fornecimento ao Eixo de matérias-primas estratégicas (antes de mais volfrâmio); para 
fixar, temporária ou definitivamente, «capitais estrangeiros em busca de segurança» e 
meios financeiros de refugiados em trânsito.

Quanto aos recursos assim acumulados, geraram elevação do custo de vida, fruto 
do excesso de moeda em circulação e do alastrar da «febre especulativa». Amplia-
ram fortunas particulares e as disponibilidades do Tesouro. Potenciaram disfunções 
ético-morais e o aprofundar das desigualdades, não obtendo aplicação no «fomento 
económico». Derivaram da «recusa premeditada e egoísta» em participar na «luta pela 
liberdade e progresso da humanidade», ao contrário do sucedido em 1914-1918195.

Já no final de 1946, durante uma sessão pública do MUD, na alocução intitulada 
«Alguns aspectos económicos e sociais da organização corporativa»196, o economista 
Francisco Ramos da Costa afirmou que «a guerra, porém, originou uma modificação 
profunda nesta situação [balança comercial deficitária]. No período 1939-44, as quan-
tidades importadas diminuíram 8% e as quantidades exportadas 50%, enquanto o valor 
da mercadoria importada aumentava de metade, o da exportada quase triplicava. Esta 
prosperidade na exportação é somente aparente, visto basear-se, principalmente, na expor-
tação do volfrâmio e do estanho, que não são o objecto tradicional da nossa exportação.» 
(p. 27-28)

Sobre as implicações dessa conjuntura atípica e da estratégia económico-financeira 
do Governo, lembrou a inflação e o aumento exponencial, tanto do consumo de bens 
e serviços «do luxo e do prazer», como das actividades especulativas. A organização 
corporativa teria crescido em dimensão, ineficiência e «amiguismo». A maior carga 
fiscal afectaria sobretudo os rendimentos baixos e intermédios, agravando os «níveis 
de miséria» e as desigualdades «face aos abastados». Os laços com o Eixo e a conse-
quente hostilidade por parte dos Aliados impediriam a concretização de programas 
de «fomento industrial, energético e dos transportes».

Viabilizada por economistas contestatários da ditadura — alguns dos quais pró-
ximos do PCP —, de natureza predominantemente científica, a Revista de Economia 
sobreviveu entre 1948 e 1964, data em que foi proibida pelo Executivo de Oliveira 
Salazar. Alvo da «fiscalização prévia» por parte do aparelho de Estado, limitou a 
apreciação de temáticas relacionáveis com o segundo «boom do tungsténio» ao artigo 
«O mercado monetário em Portugal no período de 1931-1955», de A. Ramos Pereira 
(Março de 1956)197.

Na perspectiva do autor, o ano de 1938 assinalaria o início de uma conjuntura de 
intensa «expansão monetária» (até 1946). Avolumaram-se os «excedentes da balança 
geral de pagamentos internacional, na sequência da substancial melhoria das transacções 
comerciais». Paralelamente, a utilização timorata de «métodos directos e indirectos 

195 Cfr. Ano XXV, nº 951, 3 de Novembro de 1945, p. 145-148.
196 Cfr. A sessão de 30 de Novembro de 1946 […], 1945, p. 26-31 e, ainda, Para onde nos leva a política 

económica […], 1949.
197 Cfr. Revista de Economia [1948-1964] e, ainda, nomeadamente, C. Bastien, 1989; J.L. Cardoso, 

2001; O Estado Novo […], 1987, vol. 2, p. 229-243.
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de absorção de disponibilidades» (ou de «esterilização dos meios de pagamento») 
revelou-se insuficiente para controlar a inflação num «mercado de abastecimento 
restrito», dominado por «comportamentos especulativos».

Em termos sociais, a ausência de vontade política (ou a incapacidade) para estru-
turar mecanismos de distribuição menos assimétrica das dificuldades e possibilidades 
inerentes à economia de guerra, levou à quebra dos já de si baixos níveis de «coesão e 
disciplina nacional». Se o crescimento dos salários nominais não acompanhou a subida 
dos preços, auxiliou, em conjugação com os incentivos ao investimento produtivo e aos 
«gastos sumptuários», à ampliação da procura interna em contexto de bloqueamento 
da oferta externa198.

3.4. Relações e acordos com os beligerantes

A análise da política externa da ditadura salazarista ao longo da Segunda Guerra 
Mundial implica a superação de um conjunto particularmente amplo de obstáculos. 
Tratando-se de um objecto de estudo abordado por um número significativo de inves-
tigadores, ao lado de questões no essencial respondidas — com maior ou menor grau 
de divergência ideológica e teórico-metodológica —, identificam-se diversos pontos 
de bloqueio ou, mesmo, áreas de não-conhecimento199. Esta constatação seria válida, 
quer em termos absolutos, quer por comparação com o sucedido noutros países200.

O facto de, no plano das relações internacionais, ocorrer uma permanente e escas-
samente contestada hegemonia dos egoísmos nacionais ou empresariais (dos «interesses 
em estado bruto»), tornaria mais legível a citada vertente da história humana. Em 
sentido oposto, factores vários contribuiriam para dificultar a sua reconstituição e 
interpretação. Lembra-se o «receio justificado» face às alterações na vida dos indiví-
duos, regimes e sociedades decorrentes da passagem do estatuto de neutralidade ao 
de não-beligerância ou beligerância; da situação de «país seguro» ao de país ameaçado 
ou ocupado.

Salienta-se a natureza instável das alianças estabelecidas entre as grandes potências 
e os médios ou pequenos Estados, o carácter limitado ou a inexistência de garantias 
de apoio diplomático-militar e económico-financeiro, a «amoralidade de muitas das 
decisões necessárias à obtenção da vitória» num conflito militar global. Evoca-se, 

198 Cfr. A.R. Pereira, 1956.
199 Cfr., entre outros, J.L. Barros, 1991; N.F. Cunha, 2001; C. Gaspar, 2000; H.P. Janeiro, 1998; 

M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; A. Louçã, 1995b; A. Louçã, 1997a; A. Louçã, 1997b; F. Martins, 2001; 
A. Milgram, 1999; I.F. Nunes, 1993; J.P.A. Nunes, 1999; C. Oliveira, 1990; P.A. Oliveira, 1998; 
I.F. Pimentel, 1998; I.F. Pimentel, 1999; G.J. Pita, 1995; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; 
L.R. Torgal, 1996; H. Torre Gómez, 2000.

200  Cfr., nomeadamente, G. Aalders, 1996; A. Barkai, 1991; E. Black, 2001; Ph. Burrin, 1995; 
J. Catalan, 1995; E. Collotti, 1973; F.L Corsi, 2000; Y. Durand, 1990; M. Espadas Burgos, 1988; R. García 
Pérez, 1990; R. García Pérez, 1994; R. García Pérez, 1995; M. Harrison, 1998; J.C. Jiménez Redondo, 
1996; Ch. Leitz, 1996; Ch. Leitz, 2000; M. Liechti, 1997; J.-M. Mayeur, 1990; F.R. Meneses, 2001; 
A.S. Milward, 1965; R.J. Overy, 1995; R.O. Paxton, 1992; F. Peter, 1995; M. Phayer, 2000; K.-J. Ruhl, 
1986; G. Smith, 1985; Sweden and jewish asseets […], 1999; J.K. Sweeney, 1970; Switzerland, national 
socialism […], 2002; N. Wylie, 2002; N. Wylie, 2003.
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também, a profunda instabilização ao nível das relações de forças, da definição de 
objectivos estratégicos e da selecção de meios tácticos correspondente a uma «guerra 
total» entre países industrializados.

De 1939 a 1945, assistiu-se ainda, em Portugal, à limitação da possibilidade de 
debater com o Executivo o rumo dos «negócios estrangeiros». Mesmo entre as elites 
do regime, foram, no essencial, afastados do processo o Presidente da República e o 
Conselho de Estado, a Assembleia Nacional e a Câmara Corporativa, a União Nacional 
e a Legião Portuguesa, a «organização corporativa» e a Universidade, a Igreja e a «Acção 
Católica Portuguesa», as associações patronais e a comunicação social.

Ilegalizadas e perseguidas as forças político-sindicais oposicionistas, toda a «reflexão 
útil» e a capacidade de decisão ficaram restritas a António de Oliveira Salazar e aos 
seus «conselheiros íntimos» (universitários ou empresários, membros da hierarquia 
da Igreja e dirigentes da «acção católica»), a alguns dos Ministros e Subsecretários de 
Estado, a diplomatas (sobretudo Luís Teixeira de Sampaio, Pedro Teotónio Pereira 
e Armindo Monteiro), a quadros superiores das Forças Armadas e da administração 
pública, aos Governadores do Banco de Portugal.

Protagonistas exógenos influenciaram, entretanto, significativamente, as orientações 
adoptadas. A nível nacional, de 1942-1943 a 1945, os comunistas e o «reviralho de-
mocrático» na qualidade de «ameaças reais de subversão». Externamente, Espanha e a 
Santa Sé, o Brasil e a Argentina, a França de Henri Pétain e o Governo da Polónia no 
exílio em Londres, Aliados (Reino Unido e outras nações da Commonwealth, EUA, 
França de Charles De Gaulle, a URSS enquanto «mal absoluto»), membros do Eixo 
(Alemanha, Itália e Japão) e países neutrais (Suíça e Suécia).

Mobilizando a sua base de apoio — veja-se o exemplo paradigmático dos editoriais 
de Augusto de Castro, Director do Diário de Notícias —, recorrendo às «notas oficio-
sas», à censura e à repressão, o Estado Novo garantiu um controlo assinalável sobre os 
«mecanismos formais» de direccionamento da «opinião pública». Publicações periódicas 
e livros, rádio e «jornais de actualidades», cinema e teatro evitaram informação e ar-
gumentos divergentes, veicularam mensagens compatíveis com as escolhas do regime.

Decorrentes da actividade propagandística dos beligerantes e de iniciativas da «direita 
radical» ou de sectores «oposicionistas moderados», mensagens dissonantes puderam, 
entretanto, ser divulgadas através de «meios legais». Acabaram por não fazer perigar 
o domínio da versão imposta pela ditadura, laudatória da actuação do Presidente do 
Conselho e do Governo. Tratou-se de um discurso condenatório do liberalismo, do 
demoliberalismo e da democracia, do socialismo e do comunismo; branqueador no 
que concerne aos graus de violência, dilemas e ameaças em causa. Visou adaptar-se às 
diversas etapas do conflito mas, em vectores essenciais, foi «geo metricamente equidistan-
te» perante os Aliados — o Reino Unido mais do que os EUA — e o Eixo (sobretudo 
a Alemanha, apesar das «naturais afinidades» com a Itália de Benito Mussolini)201.

201 Cfr., entre outros, G.O. Andrade, s.d.; C. Azevedo, 1999; J.L. Barros, 1993; Boletim da Legião 
Portuguesa [1939-1945]; A. Castro, s.d.; 100 documentos para a história dos antecedentes da guerra […], s.d.; 
J.V. Claro, 1943; Q. Costa, 1943; Diário de Notícias [1939-1945]; Discurso do Führer […], 1942; Discurso 
proferido pelo Primeiro Ministro […], 1940; A Esfera [1940-1945]; H.J. Greenwall, 1943; A.M. Guedes, 
1943; História […], nº 4, 1995; E.M. Leone, 1941; M.H. Mann, s.d.; Mundo Gráfico [1940-1945]; 
O Plano Beveridge […], 1943; Pode a Inglaterra ganhar a guerra económica? […], 1940; H. Rauschning, 
1940; República [1939-1945]; Seara Nova [1939-1945]; A.J. Telo, 1990.
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Finalmente, um outro vector explicativo. A própria documentação portuguesa de 
arquivo omite muitas das prováveis discussões acerca da orientação a imprimir, tanto 
aos contactos com o exterior, como a realidades endógenas com fortes sequelas inter-
nacionais. Essa «opacidade fundadora» ou preocupação estrutural com o «julgamento 
da história», atípica mesmo no contexto dos regimes totalitários, originou, igualmente, 
a não produção ou a destruição, o desaparecimento ou a inacessibilidade de inúmeros 
«espólios comprometedores»202.

No que concerne ao «pensamento geoestratégico da Revolução Nacional», encon-
tram-se suficientemente declarados, argumentados e verificados os objectivos e meios 
correspondentes às fases de Julho de 1936 a Agosto de 1939, Setembro de 1939 a 
Junho de 1940 e Julho de 1940 a Maio de 1941. Ou seja, desde o início da Guerra 
Civil de Espanha até ao arranque da «conquista do Leste» pela Grande Alemanha e 
seus aliados, passando pelo colapso da França perante o Terceiro Reich. Porque menos 
divulgadas e fundamentadas, o estudo das concepções relativas ao período que decorreu 
entre Junho de 1941 e 1949 — da invasão da URSS à fundação da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte — obriga à dedução de sistemas interpretativos a partir 
de referências indirectas e testemunhos parcelares203.

Algo de semelhante ocorre quando se procuram detectar e interpretar as soluções 
previstas no caso de a Alemanha e a Espanha exigirem o envolvimento militar de Portugal 
continental ao lado do Eixo. Ou sempre que se consideram a legislação, orientações 
político-administrativas e «actuações no terreno» face às dezenas de milhar de emigrantes, 
refugiados e fugitivos que, nos anos de 1933 a 1945, pretenderam atravessar, residir 
temporariamente ou fixar-se em «território nacional» («metropolitano ou colonial»).

Pouco versadas nas fontes escritas publicadas ou não-impressas, alvo de menor 
atenção por parte dos historiadores, surgem, ainda, temáticas designáveis como «mal-
ditas». De que modo encararam as chefias do fascismo luso a possibilidade de uma 
vitória germânica — absoluta ou negociada — e consequente implantação da «Nova 
Ordem» nacional-socialista na Europa? O que souberam e a partir de que datas, como 
reagiram e que atitudes tomaram perante o Holocausto, face ao assassinato de milhões 
de adultos e crianças de origem eslava, cigana e outras?204

202 Cfr., nomeadamente, H.P. Janeiro, 1998; M. Loff, 1997; A. Louçã, 2000; J.P.A. Nunes, 2000b; 
F. Rosas, 1996a; A.J. Telo, 2000.

203 Cfr., entre outros, P. Cardoso, 1992; N.F. Cunha, 2001; O fim da Segunda Guerra Mundial […], 
1996; C. Gaspar, 2000; M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; F. Martins, 2001; I.F. Nunes, 1993; J.P.A. Nunes, 
1999; J.P.A. Nunes, 2000a; C. Oliveira, 1987; C. Oliveira, 1990; P.A. Oliveira, 1998; Portugal na Segunda 
Guerra […], 1989; F. Rollo, 1994; F. Rosas, 1990; N.S. Teixeira, 1998; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; 
A.J. Telo, 1996; L.R. Torgal, 1996; H. Torre Gómez, 2000.

204 Cfr., nomeadamente, R. Afonso, 1990; A. Benarus, 1937; R. Breitman, 2001; Ch. R. Browning, 
1998; M.T. Dias, 1997; N. Finkelstein, 1999; M. Franco, 1999; D.J. Goldhagen, 1997; E. Husson, 1997; 
H.P. Janeiro, 1998; J.A.P. Lima, 1940; M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; A. Louçã, 1995b; A. Louçã, 1997b; 
L.M.G.A. Madeira, 2000; M.J. Martins, 1995; E.A. Mea, 1997; M.H. Mello, 1982; A. Milgram, 1999; 
A. Milgram, 2003; L.C. Moncada, 1992; H. Pacheco, 1998; M. Phayer, 2000; I.F. Pimentel, 1998; 
I.F. Pimentel, 1999; H. Rauschning, 1940; M. Ruby, 1998; S. Schwarz, 1944; Sweden and jewish assets 
[…], 1999; Switzerland, national socialism […], 2002; A.J. Telo, 1991.
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Talvez devido à conjugação de factores estruturais com opções de médio prazo, a 
grande maioria da sociedade portuguesa teria começado por apoiar a lógica de «neu-
tralidade colaborante» com o Reino Unido e a França assumida pelo Executivo de 
Lisboa. Salientam-se o elevado grau de dependência económico-financeira e militar 
do país; a total vulnerabilidade estratégico-diplomática «do território continental, 
das Ilhas Adjacentes e do Império». O óbvio «excesso de espaço vital» e a ausência de 
«desafios internos à unidade nacional»; o modo como fora vivida a participação na 
Primeira Grande Guerra.

Uma tal convergência das «elites activas» — apoiantes ou contestatárias do Estado 
Novo — e da população em geral, bem como o predomínio de «ideologias nacionalis-
tas defensivas» não obviaram, entretanto, à implantação generalizada de «simpatias e 
empenhamentos sectários». Contribuíram para esse fenómeno motivações ideológicas 
e interesses materiais, ampliados pelo esforço de propaganda, «guerra económica» e 
«guerra secreta» dos blocos adversários; o reconhecer da «superioridade civilizacional» 
de britânicos, germânicos ou norte-americanos; o evoluir da situação militar nas Frentes 
Ocidental, Mediterrânica e Leste.

Eventualmente minoritários no âmbito das personalidades, instituições e orga-
nizações «situacionistas» de âmbito nacional, os «germanófilos» constituiriam uma 
«parcela significativa» no universo dos «notáveis regionais e locais» da ditadura. Para 
além de algumas sobrevivências de «radicalismo nacional-sindicalista ou miliciano», 
desde sempre crítico da «moderação salazarista», valorizava-se o papel do Terceiro 
Reich enquanto vencedor da «ameaça bolchevista» («destruidora e antireligiosa»); 
superador da «desordem liberal, democrática ou socialista» («inorgânica e laicista»); 
limitador dos «expansionismos eslavo e judaico» («orientais e anticatólicos»); garante 
dos «regimes de ordem» já implantados.

Entre os segmentos «anglófilos» (ou, em alguns casos, «aliadófilos»), atribuía-se pre-
valência a argumentos como as «ambições anexionistas» da Alemanha e de Espanha; o 
«neopaganismo, o estatismo e o racismo exacerbados» que caracterizavam o nacional-
-socialismo germânico; os «métodos inaceitavelmente violentos e desumanos» adoptados 
por muitos países do Eixo; as hipóteses de o Reino Unido e os EUA promoverem a 
estruturação de um sistema internacional menos instável. Acreditava-se, também, que 
Londres e Washington manteriam o apoio à existência de Portugal como país independente 
e «Nação imperial», à continuidade do Estado Novo sob a chefia de Oliveira Salazar.

Quanto às diversas «sensibilidades reviralhistas», assumiram, tendencialmente, 
posturas «aliadófilas», implicando o reconhecimento do esforço de guerra concreti-
zado pelo Reino Unido e pela Commonwealth, EUA e URSS. Excepção feita a parte 
dos militantes e simpatizantes comunistas entre Agosto de 1939 e Junho de 1941, 
procurou-se associar a luta contra a ditadura salazarista à solidariedade com os inimigos 
do Eixo. A referida conjugação de propósitos intensificou-se à medida que os Aliados 
dilatavam a supremacia militar; que, nas «classes médias e populares», se ampliava 
o descontentamento face ao Estado Novo e a hostilidade perante outros países com 
regimes de tipo fascista.

Partindo da aceitação tácita da neutralidade, acompanhada por acções localizadas 
de envolvimento com os serviços secretos britânicos e norte-americanos, evoluiu-se no 
sentido da «apologia retórica» do estatuto de não-beligerância e, até, de beligerância. 
Em nome «da dignidade e independência nacionais», «da melhoria das condições de 
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vida dos portugueses», «do fim da barbárie nazi-fascista», «da liberdade dos indiví-
duos e das nações» ou «da defesa da pátria do socialismo», exigiu-se a interrupção dos 
«fornecimentos ao Terceiro Reich», apelou-se ao boicote dos mesmos, à «denúncia das 
entidades e indivíduos envolvidos».

A recusa das potências anglo-saxónicas, tanto em solicitar a Lisboa o abandono 
da neutralidade, como em cessar o patrocínio do salazarismo, originaram, entretanto, 
protestos, desorientação e conflitos nos meios oposicionistas. Visto que Portugal con-
tinental acabou por não sofrer a ocupação ou, sequer, tentativas explícitas de invasão 
por tropas do Eixo, fará pouco sentido, em termos historiográficos, «imaginar contra-
factualmente» quem assumiria — e como desempenharia — as inevitáveis posturas de 
«colaboracionismo, resistência e acomodação»; como decorreria o imediato pós-guerra 
e qual o destino da ditadura205.

Reproduzindo, de modo agravado, o habitus da «diplomacia de bastidores» hege-
mónica até ao final da Primeira Grande Guerra, muitos dos acordos entre o Governo 
do Estado Novo e os beligerantes foram mantidos secretos depois de negociados por 
«equipas coesas de responsáveis políticos e consultores técnicos». Quer as dificuldades 
de comunicações e a maior necessidade de «apoio especializado» decorrentes da situação 
de conflito, quer a exigência de controlo directo por parte de António de Oliveira 
Salazar implicaram o desvalorizar da acção dos diplomatas nacionais colocados no es-
trangeiro, o concentrar das negociações em Lisboa e na imediata esfera governamental.

Dado o seu peso específico — tanto no interior do regime salazarista como em 
Espanha e no Reino Unido —, Pedro Teotónio Pereira (Embaixador em Madrid) e 
Armindo Monteiro (Embaixador em Londres até ser demitido, no dia 15 de Agosto 
de 1943) constituiriam as únicas excepções a um tal modus operandi. Autonomia e 
capacidade de influência significativamente menores foram exercidas por Domingos 
de Sousa Holstein Beck (Embaixador em Londres a partir de 1943), Francisco Nobre 
Guedes e Pedro Tovar de Lemos (Ministros Plenipotenciários em Berlim), João 
António de Bianchi (Ministro Plenipotenciário e, depois, Embaixador em Washington), 
José Caeiro da Mata (Ministro Plenipotenciário em Vichy), Martinho Nobre de Melo 
(Embaixador no Rio de Janeiro), José Caetano Lobo d’Ávila (Ministro Plenipoten-
ciário em Roma), António Faria Carneiro Pacheco (Embaixador junto do Vaticano).

No que concerne a entidades e personalidades da «sociedade civil» portuguesa com 
funções «semi-públicas ou oficiosas» em termos da «diplomacia económico-financeira» 
associável ao subsector do tungsténio, realce para o Banco de Portugal, a Companhia 
dos Caminhos de Ferro Portugueses, SARL e a Companhia dos Caminhos de Ferro 
Portugueses da Beira Alta, SARL, o Grémio Nacional dos Bancos e Casas Bancárias e 
o Grémio dos Seguradores, a Câmara dos Agentes Transitários e a Câmara dos Des-
pachantes Oficiais, o banqueiro Ricardo Espírito Santo Silva e o industrial Alfredo da 

205 Cfr. as entrevistas aos Sr. António Joaquim Mendes Cerejo, Marechal Francisco da Costa Gomes, 
Sr. António Paulouro e, ainda, entre outros, J.L. Barros, 1991; J.I.F.C. Brochado, 1985; M. Caetano, 1984; 
A. Cortesão, 1974; M.M. Cruzeiro, 1998; M.T. Dias, 1997; H.P. Janeiro, 1998; M. Loff, 1997; M. Loff, 
2004; A. Louçã, 1995a; A. Louçã, 1997a; A. Louçã, 2000; L.M.G.A. Madeira, 2000; F. Martins, 2001; 
L.C. Moncada, 1992; P.A. Oliveira, 1996; P.A. Oliveira, 1998; H. Pacheco, 1998; G.J. Pita, 1995; 
J. Ricardo, 1991; F. Rosas, 1983; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1990; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; 
A. Vilaça, 1992.
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Silva (falecido a 22 de Agosto de 1942). Observável é, ainda, pelo menos até meados de 
1944, a quase ausência das Associações Comerciais de Lisboa e Porto, das Associações 
Industriais Portuguesa e Portuense206.

Longe de pretender abarcar todas as problemáticas esquematicamente referidas, 
visa-se, neste subcapítulo, estudar as sequelas político-estratégicas da «guerra económi-
ca» ocorrida, entre nós, de 1939 a 1945. Delimitando melhor o universo em apreço, 
trata-se de conhecer algumas das ligações entre a «corrida ao volfrâmio luso» e os 
«objectivos internacionais» do Estado Novo; os procedimentos adoptados, durante a 
Segunda Guerra Mundial, por instituições públicas e organizações privadas de nações 
como a Espanha, a Suíça e a Suécia, a Alemanha e a Itália, o Reino Unido e os EUA207.

Simultaneamente ao agravar da dependência e das dificuldades de acesso a bens e 
serviços essenciais de origem estrangeira, à quebra da procura da maioria das nossas 
«exportações tradicionais», assistiu-se à valorização de outros produtos e valências, gera-
dos ou existentes em território nacional (metropolitano e colonial). Num conjunto de 
«vectores estratégicos» que integrava, sobretudo, o tungsténio e o estanho, as conservas 
de sardinha e a cortiça, têxteis de lã e peles, esteios para minas e gorduras vegetais, 
facilidades de pagamentos e serviços financeiros, os Açores e Cabo Verde, alguma 
influência sobre o Nuevo Estado espanhol e o estatuto de neutralidade, circunstâncias 
já explicitadas ditaram a hipervalorização do «dossier volfrâmio»208.

Mesmo reconhecendo a impossibilidade de, na actual fase de desenvolvimento da 
investigação sobre a matéria, proceder a uma inventariação exaustiva, começa-se por 
esboçar uma listagem dos principais intervenientes (individuais e institucionais ou 
organizacionais) nos meandros diplomáticos da «corrida ao tungsténio». Do lado por-
tuguês, para além das personalidades e entidades antes citadas — no essencial ligadas ao 
Governo e ao aparelho de Estado —, ter-se-iam salientado Francisco de Castro Caldas 
(Vice-Presidente do Conselho Técnico Corporativo do Comércio e Indústria) e Fernando 
Manuel Alves Machado (Vice-Presidente da CRCM entre Abril de 1942 e Dezembro 
de 1944); Pedro Tovar de Lemos, Francisco de Paula Brito Júnior e o Coronel Tomás 
Wylie Fernandes, do Ministério dos Negócios Estrangeiros; António Augusto Leite de 
Faria, Encarregado de Negócios na Embaixada em Londres; Carlos Soares Branco, 
Álvaro Pedro de Sousa e Albino Cabral Pessoa, da Administração do Banco de Portugal.

Por parte do Reino Unido, justificam referência Oliver Harvey, Alexander Cadogan, 
Roger Makins e Frank Roberts, do Foreign Office em Londres; Walford Selby e Ronald 
Campbell, Embaixadores em Lisboa; H.H. Eggers, David Eccles, Jack Nicholls, A.H.W. 
King, S.E. Kay, A.H. Robertson, Stanley G. Irving, Stanley Wyatt, John Balfour, Henry 

206 Cfr., entre outros, R. Afonso, 1990; P. Cardoso, 1992; C. Gaspar, 2000; H.P. Janeiro, 1998; 
M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; A. Louçã, 2000; I.F. Nunes, 1993; J.P.A. Nunes, 1999; P.A. Oliveira, 1998; 
F. Peter, 1995; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1991.

207  Cfr., nomeadamente, L. Caruana de las Cagigas, 2001; R. García Pérez, 1994; D.L. Gordon, 1947; 
Informe para la Comisión […], 1998; J.H. Kemler, 1949; Ch. Leitz, 2000; M. Liechti, 1997; A. Louçã, 
2000; W.N. Medlicott, 1952-1959; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; F. Peter, 1995; J.K. Sweeney, 
1970; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold 
[…], 1997-1998; A. Vilar, 1998; N. Wylie, 2002; N. Wylie, 2003.

208 Cfr., entre outros, Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 2000; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 
2000; D.L. Wheeler, 1986.
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Hopkinson, Noel Bart e J.H. Andrews, do Ministry of Economic Warfare em Londres 
ou da Embaixada em Lisboa; Samuel Hoare, Embaixador em Madrid; Hugh Rees, 
do Tesouro em Londres e da Embaixada em Madrid; o Bank of England, o Special 
Operations Executive, a United Kingdom Commercial Corporation, Ltd. (com, entre 
outros, Ivan Sharp e James Ramsay); o Anglo-Portuguese Trade Committe, entidade 
agregadora de agentes económicos britânicos com investimentos em Portugal.

Constituído em Londres, a 13 de Março de 1941, visando acautelar os interesses 
empresariais do Reino Unido no nosso país — «Metrópole e Colónias» — em situação 
de guerra, era presidido por Francis O. Lindley (ex-Embaixador em Lisboa, ligado aos 
sectores bancário e do açúcar). Dele faziam parte, ainda, Walford Selby (Embaixador 
em Lisboa até ao final de 1940), J. Cross Brown (minas e indústria química), Gerard 
Sandeman e Yool Bowes (vinho do Porto), E.H. Pearson (cortiça), Alexander Roger, 
A.N. Rye e Bennett Collyer (transportes urbanos e telecomunicações), Tom Westray 
e St. J. Graham (navegação e colónias), F.G. Wodhead (banca e seguros), C.N.G. 
Dore (metais)209.

Em termos dos EUA, realce para Herbert C. Pell, Bert Fish e Raymond Norweb, 
Ministros Plenipotenciários e Embaixador em Lisboa; George Kennan, John Ivens, Walton 
Butterworth, James Wood, da Legação e, depois, Embaixada em Lisboa; Carlton Hayes, 
Embaixador em Madrid; o Board of Economic Warfare, a Foreign Economic Admi-
nistration, o Office of Strategic Services, a United States Commercial Corporation, Ltd. 
(fundada em Março de 1942). Os Anglo-American Economic Committe, Commercial 
Intelligence Committe, Joint Wolfram Committe e Sociedad Anónima Financiera e 
Industrial, Lda. (fundada em Outubro de 1942), coordenavam as actividades económi-
cas — legais e clandestinas — de britânicos e norte-americanos na Península Ibérica.

Relativamente ao Terceiro Reich, destaque para Ernst Eisenlohr e Hermann Sabath, 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros (Auswartiges Amt) em Berlim; Friedrich 
Bethke, Eberhard von Jawitz, M.D. Wiehl, O.R.R. Koppelmann e Anton Wahle, 
do Ministério da Economia (Reichswirtschaftsministerium) em Berlim; Hans True e 
Emil Puhl, do Deutsche Reichsbank em Berlim; Oswald Hoyningen-Huene e Gustav 
Adolph von Halem, Ministros Plenipotenciários em Lisboa; Odal von Knigge, Walter 
Weber, Helmuth Dietmar, Otto Eckert, Adolf Velhagen, Walter Becker, Wilhelm 
Klein e Erich Emil Schroeder, da Legação em Lisboa; Hans Eltze, Johannes Bernhardt, 
Hans Wimmer, Otto Wolff von Amerongen, Paul Grünfeld, Kurt Waldthausen e 
Ewald Schmit, empresários com funções de representação pública e privada; Eberhard 
von Stoher, Helmut von Moltke e Hans Heinrich Dieckhoff, Embaixadores em 
Madrid; o Sicherheitsdienst (SD) ou Serviço de Informações da Schultz-Staffel (SS), 
o Departamento de Economia e Armamento do Alto Comando das Forças Armadas 
(WiRüAmt), os Serviços de Informações do Alto Comando das Forças Armadas 
(Abwehr); a Rohstoff-Warren Kompensation Handelgesellschaft GmbH. (Rowak, 
fundada em Outubro de 1937, sediada em Berlim), a Sociedad Financiera Industrial, 
Lda. (Sofindus, fundada em Novembro de 1938, sediada em Madrid a partir de 
meados de 1939) e a Minero-Silvícola, Lda. (fundada em Dezembro de 1938, sediada 
em Lisboa — no Porto após Novembro de 1944).

209 Cfr. AFO, 837/637.
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De Espanha — neutral até 12 de Junho de 1940, não-beligerante, de novo neutral 
a partir de 3 de Setembro de 1942 —, lembram-se o General Francisco Franco, Cau-
dillo; Juan Luis Beigbeder Atienza, Ramon Serrano Suñer e Francisco Gómez-Jordana, 
Ministros de Asuntos Exteriores; Demetrio Carceller Segura, Ministro de Industria y 
Comercio; Nicolás Franco, Embaixador em Lisboa; o Ministerio de Hacienda, o Ins-
tituto Español de Moneda Estranjera, o Consejo Ordenador de Minerales Especiales 
de Interés Militar (fundado em Junho de 1941), o Banco de España e a Red Nacional 
de los Ferrocarriles Españoles, SA210.

Analisadas as fontes de informação disponíveis, verificou-se que muita da docu-
mentação lusa de arquivo identificada como relevante acerca das negociações e acordos 
diplomáticos em torno do «volfrâmio português» se encontra transcrita na obra em 
15 volumes Dez anos de política externa (1936-1948). A nação portuguesa e a Segunda 
Guerra Mundial. Com o propósito de facilitar a verificação das interpretações aventadas, 
optou-se, assim, por citar preferencialmente textos integrantes da referida colectânea211. 
Publicada por iniciativa do Ministério dos Negócios Estrangeiros antes e depois do der-
rube do Estado Novo e da instauração de um regime democrático — entre 1961 e 1993 
—, os trabalhos preparatórios de Dez anos de política externa […] iniciaram-se logo em 
1946, no seguimento da promulgação do Decreto-Lei nº 35: 604, de 18 de Abril212.

Sublinha-se que, ao invés dos arquivos britânicos e franceses, continua por estudar 
parte significativa da documentação sobre as relações externas do nosso país, nos anos 
de 1939 a 1945, salvaguardada em Espanha e nos EUA, na Alemanha e na Suíça. 
Ainda no plano da caracterização dos espólios observados, importaria referenciar a 
dificuldade em confirmar ou em negar a existência de «acordos informais» luso-alemães 
destinados a viabilizar operações de «contrabando oficioso de tungsténio».

Independentemente da demonstração feita no que concerne à presença continuada 
de actividades ilegais (sem possibilidade de quantificação rigorosa das mesmas) e apesar 
dos indícios recolhidos sobre eventuais negociações entre dirigentes do Estado Novo 
e representantes germânicos ou de países terceiros, poucos documentos relatam as 
inerentes conversações ou modalidades de operacionalização no terreno. Lembram-se, 
a este propósito, as denúncias (genéricas embora) feitas pelos Aliados; os encontros 
de Johannes Berhart, da Sofindus em Madrid, com membros do Governo de Lisboa; 
as ambiguidades próprias da solução logística dos «comboios-bloco»; a eventual 
adulteração das estatísticas portuguesas relativamente ao comércio e às transacções 
financeiras luso-germânicas, etc.213

210 Cfr., nomeadamente, J.L. Barros, 1991; R. García Pérez, 1994; Informe para la Comisión […], 
1998; H.P. Janeiro, 1998; A. Louçã, 2000; J.P.A. Nunes, 1999; P.A. Oliveira, 1996; F. Peter, 1995; F. Rosas, 
1990; A.J. Telo, 1990; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000.A. Vilar, 1998.

211 Cfr., entre outros, AAOS/CO (1939-1945); ACCFP, SARL (1941-1945); AFO, MEW, MS (1939-1945); 
AMNE (1939-1945); Correspondência de Pedro Teotónio Pereira […], 1987-1991; Correspondência de Santos 
Costa […], 1988; Dez anos de política externa […], 1961-1993; Lista dos actos internacionais assinados por 
Portugal […], 1948; A. Louçã, 2005a; Ontem com Hitler […], 1966; F. Rosas, 1996a; A. Vicente, 1992.

212 «Artigo 1º É autorizado o Ministério dos Negócios Estrangeiros a constituir uma comissão encarregada 
de coligir os documentos relativos à política externa de Portugal durante a última guerra e a preparar a respectiva 
publicação.» (Cfr. COLP, 1º Semestre de 1946, p. 181).

213  Cfr., nomeadamente, R. García Pérez, 1994; D.L. Gordon, 1947; Informe para la Comisión […], 
1998; J.H. Kemler, 1949; Ch. Leitz, 2000; M. Liechti, 1997; A. Louçã, 2000; W.N. Medlicott, 1952-1959; 
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Tirando partido da capacidade de descodificação das comunicações secretas alemãs, 
a 10 de Janeiro de 1942 o Ministry of Economic Warfare transmitiu às Embaixadas 
britânicas em Lisboa e Madrid instruções precisas: «Messages exchanged between Sofindus 
and Berlim disclose that arrangements have been made for the despatch by rail from Portugal 
to Hendaye of "special consignements" covered by false documents, and that the spanish 
authorities have agreed to connive at this transit (which is obviously in contravention of 
the transit traffic agreement with us). Late in November Madrid informed Berlin about 
unexpected and dangerous obstructions in the overland transit traffic, but were able to 
add that Carceller and another Minister (not identified) had intervened and ordered a 
resumption of the traffic. By order of Carceller the services of the Director General of the 
Guardia Civil had also been enlisted […].

You are aware of the difficulty of convincing the spaniards that it is their duty to prevent 
trade which we have not been succeeded in forcing the portuguese to prevent at its source. 
The nature of our present infirmation makes it difficult to take up this question with the 
spaniards without compromising our sources. Please therefore warn portuguese authorities 
that goods are leaving Portugal under camouflaged documents and without giving exact 
details, ask them to investigate […] and take suitable steps to prevent the forwarding of 
the goods. You will no doubt take this opportunity of emphasizing once more the necessity 
of checking goods for export against their export licences.»214

Quanto aos arquivos germânicos, no dia 11 de Janeiro de 1943 Oswald Hoyningen-
-Huene, Ministro Plenipotenciário em Lisboa, teria enviado para o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros do Reich, em Berlim, um telegrama esclarecedor. Nas palavras 
do diplomata alemão, a «entrevista de hoje com o Vice-Presidente da Comissão dos 
Metais deu o seguinte resultado: […] 1) A Comissão abolirá, a partir de 1/1/43, a entrega 
obrigatória de 25% da produção das minas Lisbonense, Castelos e Trancoso e de futuro 
incluirá também, não oficialmente, estas sociedades no sector alemão de produção. 
2) A Comissão libertará ainda da entrega obrigatória de 25% a produção de outras firmas 
do sector neutral de produção se estes fornecimentos forem financiados pela parte alemã. 
3) O Governo português não dará a conhecer oficialmente estas medidas e espera idêntica 
confidência da parte alemã. 4) A Comissão porá à disposição da Alemanha uma certa 
quantidade de concentrados de volfrâmio das reservas de minério armazenadas até hoje 
e, para já, no mês de Janeiro, fornecer-nos-á 33 toneladas.»215

Abundam, ainda, os testemunhos acerca das alterações de prioridades e das rivalidades 
que marcaram a actuação, tanto dos países integrantes do «Bloco Peninsular», como 
dos Aliados e do Eixo. Deparamos com mudanças tácticas aquando do desembarque 
anglo-americano no Norte de África, da cedência de bases militares nos Açores, do 
início da ocupação da Itália e do preparar da libertação da França, por exemplo. São 
visíveis as divergências entre Espanha e Portugal, no seio das diversas correntes do 
franquismo (anglófilos e aliadófilos ‘moderados’ versus germanófilos expansionistas) 
ou do salazarismo (anglófilos ou aliadófilos versus germanófilos, conservadores versus 

J.P.A. Nunes, 2000a; F. Peter, 1995; F. Rosas, 1990; J.K. Sweeney, 1970; A.J. Telo, 1991; US and Allied 
efforts to recover and restore gold […], 1997-1998; D.L. Wheeler, 1986; N. Wylie, 2002.

214 Cfr. AFO, 837/636.
215 Cfr. Ontem com Hitler […], 1966, p. 6.
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industrialistas); entre o Reino Unido e os EUA, o Foreign Office versus o MEW e as 
chefias militares, o State Department versus o Board of Economic Warfare e as che-
fias militares; entre o Terceiro Reich e a Itália, nacional-socialistas e conservadores, 
Partido-Estado e interesses privados, Gabinete do Plano Quadrienal e Ministério da 
Economia do Reich.

Embora seja legítimo referenciar o anticomunismo como um dos vectores nucle-
ares da mundividência e da praxis do Estado Novo — secundado pela condenação 
do liberalismo e do demoliberalismo, da democracia e do socialismo —, parece in-
discutível que o Executivo de António de Oliveira Salazar não desejou nem planeou 
alargar a colaboração económico-financeira e ideológica mantida com o Eixo aos 
âmbitos político e militar. Valores próprios, dependências e solidariedades para com 
o bloco anglo-americano, receios e discordâncias no que concerne ao Terceiro Reich 
e à Espanha franquista fundamentariam uma tal orientação.

Lido no dia 25 de Junho de 1942 — pouco depois da concretização da Aliança 
Anglo-Soviética de 26 de Maio de 1942 — aos microfones da Emissora Nacional, o 
discurso «Defesa económica, defesa moral, defesa política» ilustra bem, quer a perspectiva 
então assumida pelo «Chefe da Revolução Nacional», quer o instável equilíbrio de 
factores contraditórios gerido pela liderança da ditadura: «Refiro-me especialmente à 
inegável perturbação dos espíritos causada pela aliança anglo-russa e à dolorosa inquietação 
que se pressente por toda a parte, mesmo no seio das chamadas nações unidas, em virtude da 
solidariedade emprestada pelas democracias inglesa e americana ao Governo soviético. Nada 
ganharíamos em fechar os olhos a problema porventura o mais angustioso da nossa idade […].

Se há facto demonstrado pela experiência, é que a democracia e o liberalismo se es-
gotaram no último século, e isso por duas razões que explicam a morte ou substituição 
dos regimes políticos e económicos […]. Tão forte foi o sentimento de insuficiência das 
instituições em vigor que a Europa mudou politicamente de aspecto em poucos anos e, sem 
negar que a imitação tenha no facto alguma influência, devemos sobretudo crer que as 
mesmas necessidades fizeram nascer aspirações que por toda a parte quase tomaram corpo 
em formas semelhantes e generalizaram concepções aproximadas.»216

Em acréscimo à manutenção da Aliança Luso-Britânica, pelo menos desde 14 de 
Abril de 1939 Lisboa recusou diversos convites italianos e germânicos para aderir ao 
Pacto Anti-Comintern, já subscrito por Berlim, Roma, Tóquio e Madrid (esta última 
capital a 7 de Abril de 1939). Optou, também, por não enviar tropas que participassem 
na «invasão da Rússia bolchevique e na eliminação definitiva da ameaça revolucionária 
e ateia»217. Apesar de tudo, várias «missões oficiais portuguesas» (das Forças Armadas, 
Legião Portuguesa e Mocidade Portuguesa) deslocaram-se, durante a Segunda Guerra 
Mundial, à «Grande Alemanha» e à «Frente Leste» a título de «observação e troca de 
experiências»218.

216 Cfr. A.O. Salazar, 1945-1967, vol. III, p. 342-343 e 345-346.
217 No período de tempo que decorreu entre Julho de 1941 e Fevereiro de 1944, cerca de 47 mil 

soldados da Divisão Azul franquista combateram na Frente Leste. Perderam a vida mais de 4500 homens. 
Cfr. N. Wylie, 2002, p. 259-260.

218 Cfr., entre outros, G.O. Andrade, s.d.; M. Caetano, 1984; P. Cardoso, 1992; A. Castro, s.d.; 
J.V. Claro, 1943; T. Faria, 2000; C. Gaspar, 2000; A.M. Guedes, 1943; H.P. Janeiro, 1998; M. Loff, 1997; 
M. Loff, 2004; A. Louçã, 1997a; A. Louçã, 1997b; A. Louçã, 2000; F. Martins, 2001; I.F. Nunes, 1993; 
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Desencadeada em meados de 1941, a «Operação Barbarossa» interrompeu um pe-
ríodo de não-agressão e de conjugação de interesses germano-soviéticos (23 de Agosto 
de 1939 a 21 de Junho de 1941). Resultou na transferência do essencial do esforço 
militar e de «conquista de espaço vital» por parte do Terceiro Reich «do Ocidente 
europeu» para a «Europa Oriental, eslava e comunista». Originou o estabelecimento 
de laços político-diplomáticos e militares entre os Aliados e a URSS. Facilitou, deste 
modo, um acrescido empenhamento pró-germânico no interior do regime salazarista 
e, em particular, nos sectores mais «fascizados».

Considerem-se, a este propósito, três emblemáticas mensagens divulgadas no 
nº 47 do Boletim da Legião Portuguesa (Ano IV, Julho de 1941)219. Através do texto 
«Ordem de Serviço»220, o Presidente da Junta Central da LP – João Pinto da Costa 
Leite, também Ministro das Finanças – proclamou que «renegaríamos a nossa fé, des-
mentiríamos os princípios proclamados, ofenderíamos o interesse da Nação se não déssemos 
pelo menos a nossa afirmação de solidariedade aos que combatem e hão-de vencer.» 
(p. 4) Tentava, assim, esclarecer as «dúvidas e interrogações que ao espírito de alguns 
legionários» se punham acerca da atitude a tomar perante a «nova fase do conflito no 
Leste de Europa».

Reafirmou, entretanto, insatisfação com o estado de guerra que se vivia no «Velho 
Continente», pois «como cristãos e europeus lamentamos a luta que se trava e cujo 
pronto e justo fim desejamos». Explicitou, finalmente, o espaço de intervenção dos 
«nacionalistas lusos»: «Os legionários são soldados de Portugal e, por isso mesmo, solda-
dos sempre prontos a combater o comunismo, seu inimigo em toda a parte. Sentem-se já 
os seus manejos. Tenta perturbar os espíritos e confundir as posições, prepara o ataque. 
Há que estar dispostos para, de um momento para o outro, o inutilizar. A grandeza das 
forças que hoje enfrentam o comunismo russo não carece de colaboração nossa na frente 
de batalha, mas devemos considerar-nos mobilizados e prontos a travar o combate, logo 
que seja necessário, neste extremo ocidental da Europa.» (p. 4)

Na qualidade de Director do «órgão oficial da LP», João Ameal visou confirmar e 
propagandear as directrizes integrantes da «Ordem de Serviço» da Junta Central221. 
Fê-lo no Editorial intitulado «Contra o comunismo, inimigo nº 1», destacando as 
similitudes entre a Guerra Civil de Espanha e a invasão da URSS: «Porque nasceu a 
Legião? E quando nasceu? Bem nos recordamos, foi porque se tornara urgente mobilizar as 
forças combativas do nacionalismo; foi quando, perto de nós, na Espanha acordada pelo 
grito de Franco, a «ameaça vermelha» constituía perigo gravíssimo e cobria de uma sombra 
trágica os horizontes da Península. Para a combater e a vencer é que a Legião nasceu […].

J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; H. Rauschning, 1940; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 
1991; A.J. Telo, 2000.

219 Cfr., Boletim da Legião Portuguesa [1938-1947] e, ainda, nomeadamente, J.I.F.C. Brochado, 1985; 
Q. Costa, 1943; M.M. Cruzeiro, 1998; E.M. Leone, 1941; A. Louçã, 1995a; L.C. Moncada, 1992; A.N.R. 
Oliveira, 1993; A.C. Pinto, 1994; L.N. Rodrigues, 1996; P. Thomas, 1940.

220 Cfr. «Ordem de Serviço à Legião Portuguesa», Boletim da Legião Portuguesa, Ano IV, nº 47, Julho 
de 1941, p. 3-4.

221 Cfr. João Amaral, «Contra o comunismo, inimigo nº 1», Boletim da Legião Portuguesa, Ano IV, 
nº 47, Julho de 1941, p. 2.
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Agora, eis que os Exércitos germânicos, romenos, húngaros, finlandeses, italianos, eslo-
vacos, auxiliados por formações de voluntários espanhóis, suecos, noruegueses, holandeses, 
dinamarqueses, belgas, croatas desencadearam o ataque preventivo à Rússia Soviética, 
que se preparava para invadir com as suas hordas a Europa Central. É um facto novo, 
que vem dar à guerra — perante a qual estávamos e continuamos a estar neutrais — um 
aspecto nítido de cruzada, na sua frente continental de Leste. Que há-de pensar e desejar 
a Legião? Lucidamente o marcou o Presidente da Junta Central […]. Tomamos, pois, na 
cruzada, o nosso posto. Legionários: de novo estamos em vigília de armas! Por Deus e pela 
Pátria — contra o inimigo nº 1, que, mais uma vez, será vencido!» (p. 2)

Sob o título «Contra Moscovo, vencer!», Fernando Moreira, colaborador permanente 
do Boletim da Legião Portuguesa e responsável pela secção «Porto legionário», adoptou 
um registo cujos níveis de radicalismo verbal o colocavam nos limites do aceitável 
pelo «centrismo salazarista», pelo jogo de cedências e intransigências necessário à 
manutenção do estatuto de neutralidade222. Depois de louvar o «espírito legionário» 
e de equiparar «as legiões que em todo o Mundo lutam pela Ordem», propõe uma 
«definição totalitária» da «ameaça comunista»: «Comunista não é só o Comissário do 
Povo; comunista não é só o agente vermelho de Moscovo; comunista não é só o filiado da 
célula, o arregimentador, o professo.

Comunista é, pela ideologia, todo o inimigo da Pátria, todo o profanador da Família, 
todo aquele que seja contra Deus. Comunista é, pela analogia de finalidades, o judeu rene-
gador de todas as pátrias, o mação opressor de todas as liberdades, o agitador subversivo que 
nega as vantagens do comando, da disciplina e da ordem. O Legionário Português é, como 
português e como legionário, como nacionalista e como cristão, acima de tudo, anticomu-
nista. Legionários, quem vive é Portugal cristão, por Deus, contra Moscovo! Legionários, 
quem manda é Salazar, e Salazar é o Chefe da Ordem, da Ordem Portuguesa; é o chefe 
da nossa nova cavalaria por Deus e pela Pátria! Legionários, soldados anticomunistas, 
contra Moscovo, com Salazar por Chefe, vencer!» (p. 9-10)

No seguimento de propostas britânicas, assumidas e defendidas pelo Embaixador 
Armindo Monteiro, de Outubro de 1940 a Julho de 1942 o restrito núcleo condutor 
da política externa do Estado Novo analisou e negociou com o Reino Unido «medidas 
de contingência» para a eventualidade de o nosso país ser alvo de um ataque alemão ou 
hispânico-germânico. Dada a impossibilidade de os Aliados «garantirem a integridade 
de Portugal continental», estabeleceram-se planos de defesa «das Ilhas Atlânticas e do 
Império», de transferência do Governo de Lisboa para os Açores.

As discordâncias anglo-lusas focalizaram-se em torno de duas questões centrais. Por 
um lado, o momento em que deveriam ser desencadeadas as predefinidas operações 
logístico-militares e assumida a beligerância: aquando da entrada de tropas alemãs em 
Espanha ou só depois do início da invasão de Portugal? Por outro, que destruições 
concretizar de modo a limitar a capacidade de utilização dos recursos e das infraes-
truturas nacionais pelo Eixo? Quais as implicações das mesmas para o país em caso 
de ocupação e no pós-guerra?

222 Cfr. Fernando Moreira, «Contra Moscovo, vencer!», Boletim da Legião Portuguesa, Ano IV, nº 47, 
Julho de 1941, p. 9-10.
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Fruto da cooperação entre a PVDE, a polícia política espanhola e os serviços secretos 
do Terceiro Reich, durante os meses de Janeiro a Maio de 1942 ocorreu o desmantelar 
da «Rede Shell», activa desde Dezembro de 1940. À semelhança do verificado em diver-
sos outros países ameaçados pelo ou vítimas do «expansionismo germânico», também 
em Portugal o Special Operations Executive, dependente do Ministry of Economic 
Warfare, procurou implantar modalidades clandestinas de recolha e transmissão de 
informações, distribuição de propaganda e apoio à fuga de prisioneiros de guerra, 
resistência armada e sabotagem. Liderada por Jack Beevor, envolveu militares e civis 
britânicos, bem como civis portugueses opositores à ditadura.

De Junho de 1940 a Fevereiro de 1941, factores e escolhas diversos bloquearam 
um acordo entre Berlim e Madrid no sentido do envolvimento directo da Espanha 
no conflito. Tanto a preparação e o desenrolar da guerra na «Frente Leste» como a 
participação dos EUA na confrontação acabaram por inviabilizar definitivamente os 
projectos alemães de controlo da Península Ibérica e «Ilhas Adjacentes». Tais circuns-
tâncias não permitem, no entanto, escamotear, quer o empenhamento franquista em 
obter os apoios e compromissos que viabilizassem a passagem ao estatuto de belige-
rante (Junho a Setembro de 1940), quer o facto de a cúpula nacional-socialista ter 
planeado a «Operação Felix» (visando a ocupação de Gibraltar em Novembro de 1940) 
e a «Operação Isabella» (tendo por objectivo a ocupação de Portugal continental e, 
eventualmente, dos Açores e da Madeira em Junho de 1941)223.

Mau grado o quase inevitável enquadramento de Portugal no âmbito da «esfera 
de influência» do Reino Unido e a continuidade da Aliança Luso-Britânica, entre 
Setembro de 1939 e o final de Novembro de 1942 o Governo de Lisboa recusou assi-
nar com Londres um Acordo Comercial de Guerra — no qual seriam englobados os 
minérios de volfrâmio — e, a título de contrapartida, um Acordo de Fornecimentos-
-Compras224. Relutantemente, desde 28 de Janeiro de 1941 passou a aceitar que 
as transacções comerciais entre ambas as nações e com países terceiros decorressem 
segundo as normas do «bloqueio económico ao Eixo», estabelecidas pelos Aliados e 
implementadas através do MEW.

Quanto às razões de curto e médio prazos que levaram a chefia do Estado Novo a 
assumir a citada postura, lembra-se o desejo de «afirmação nacional» (e nacionalista) 
face à tradicional potência tutelante num contexto de alteração dos equilíbrios inter-
nacionais e de agudização das clivagens político-ideológicas. Realce para a necessidade 
de satisfazer os interesses alemães de modo a evitar retaliações ou, mesmo, a invasão do 
país; para a intenção de reduzir os efeitos negativos ou desestabilizadores do conflito na 
sociedade portuguesa, de potenciar ao máximo as virtualidades económico-financeiras 
derivadas do estatuto de neutralidade.

Num plano mais global e de longo prazo, encontrava-se o desígnio estratégico do 
salazarismo de contribuir para «uma paz negociada e sem vencedores nem vencidos» 

223 Cfr., entre outros, J.L. Barros, 1991; P. Cardoso, 1992; M. Espadas Burgos, 1988; R. García Pérez, 
1994; C. Gaspar, 2000; J.C. Jiménez Redondo, 1996; Ch. Leitz, 2000; M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; 
F. Martins, 2001; I.F. Nunes, 1993; J.P.A. Nunes, 1999; A.N.R. Oliveira, 1993; P.A. Oliveira, 1998; F. Peter, 
1995; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1990; A.J. Telo, 1991; N. Wylie, 2002.

224 Cfr. Dez anos de política externa […], 1991, vol. XIV, p. 44-48 e 103-107.
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entre os anglo-saxónicos e o Terceiro Reich. Momento fundador de um «equilíbrio 
duradouro entre Governos de ordem e sistemas demoliberais ou democráticos», fa-
cilitaria a consolidação do pretendido bloco de «regimes autoritários moderados». 
Liderado pela Santa Sé, integraria a Europa do Sul, a Europa Balcânica e a América 
Latina. Abriria, ainda, caminho para a «resolução militar do problema russo», bem 
como para o «aniquilamento definitivo da ameaça comunista».

Prosseguida desde a Guerra Civil de Espanha, adquire maior coerência neste âmbito 
a intervenção de Lisboa visando aproximar Londres e Madrid, atenuar a hegemonia 
do Eixo junto do Nuevo Estado, limitar o peso dos «sectores mais irredentistas» do 
franquismo. Nomeadamente António de Oliveira Salazar, Pedro Teotónio Pereira e 
Armindo Monteiro contribuíram, assim, para a assinatura dos Acordo Comercial de 
Guerra e Acordo de Pagamentos Hispano-Britânicos (Madrid, 18 de Março de 1940); 
do Acordo Tripartido de 27 de Julho de 1940, permitindo a aquisição por Espanha de 
bens coloniais lusos graças a um crédito especial em libras, facultado pelo Executivo 
liderado por Winston Churchill.

Directa ou indirectamente relacionada com a presença em Timor Leste, desde 17 de 
Dezembro de 1941, de pequenos contingentes militares australianos e holandeses — 
não obstante a oposição e os protestos do Executivo de Lisboa —, a 19 de Fevereiro 
de 1942 ocorreu a invasão e ocupação daquela colónia portuguesa no Pacífico por 
tropas japonesas. Concretizava-se, desta forma, um dos principais temores das chefias 
do Estado Novo, generalizável ao conjunto do «território nacional» (sobretudo aos 
Açores): perante a ausência de capacidade de defesa, qualquer iniciativa militar das 
potências em guerra acarretaria a perda de controlo sobre parte ou a totalidade «da 
Metrópole e do Império».

Erodindo as «possibilidades de mediação» desejadas pela Santa Sé, pelo Governo de 
Lisboa e por outros Estados, inúmeros «acontecimentos decisivos» foram-se sucedendo 
até ao final de 1943. A 22 de Agosto de 1942, reconhecendo a supremacia dos EUA, 
o Brasil de Getúlio Vargas e a generalidade dos países latino-americanos declararam 
guerra ao Eixo. No seguimento do bem sucedido desembarque anglo-americano em 
Marrocos e na Argélia («Operação Torch», iniciada a 7 de Novembro de 1942), da 
recusa de Vichy em combater os Aliados, a Alemanha e a Itália ocuparam a totalidade 
da «França Metropolitana» (11 a 27 de Novembro de 1942).

Ocorreu na Argentina, a 4 de Junho de 1943, um «golpe militar nacionalista» que 
derrubou o Governo autoritário vigente, instaurou um regime de tipo fascista e adoptou 
uma «neutralidade acrescidamente benevolente para com o Eixo». Ao desembarcarem 
na Sicília (10 de Julho de 1943) e ao encetarem o bombardeamento regular de cidades 
italianas, os Aliados provocaram, quer a destituição e o encarceramento de Benito 
Mussolini, quer a sua substituição pelo Marechal Pietro Badoglio. Assumida pelo 
Grande Conselho Fascista e pelo Rei Vittorio Emanuele III, a substancial alteração 
política em causa levou à abertura de negociações com o Reino Unido e os EUA.

Com a «Operação Baytown» (3 de Setembro de 1943), a «Frente Ocidental» 
transferiu-se para a Itália continental. No dia 6 desse mês, o novo Executivo de Roma 
assinou com os Aliados um acordo de cessar-fogo e a rendição. Entre 8 e 13 de Setembro 
(«Operação Avalanche»), o Terceiro Reich invadiu o norte e o centro do país, libertou 
Benito Mussolini e estabeleceu-o em Saló como «Chefe da República Social Italiana». 
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Sediado em Brindisi (no Sul), o Governo monárquico passou a integrar membros das 
«correntes antifascistas» e declarou guerra à Alemanha. Emergiram, ainda, organizações 
clandestinas e acções espontâneas de resistência à ocupação germânica225.

Durante os anos de 1939 a 1945, as transacções financeiras luso-alemãs e luso-bri-
tânicas encontraram-se definidas de modo aparentemente estável. No seguimento 
de um primeiro Acordo para Regular o Pagamento das Dívidas Comerciais (Berlim, 
6 de Outubro de 1933)226, a 13 de Abril de 1935 representantes dos Governos de 
Portugal e da Alemanha assinaram em Lisboa dois instrumentos diplomáticos que, 
baseados num mecanismo de clearing bilateral, se mantiveram válidos até Maio de 
1945: o Acordo Adicional Referente ao Comércio e à Navegação, o Acordo Referente 
aos Pagamentos das Dívidas Comerciais227.

Em 15 de Março de 1939, os citados acordos passaram a aplicar-se, também, aos 
«territórios do antigo Estado Federal Austríaco» e aos «Sudetas Alemães». O mesmo 
sucedeu, a 30 de Junho de 1939, com o «Protectorado da Boémia e Morávia»228. 
Após 1 de Setembro de 1939, o Executivo chefiado por Oliveira Salazar negou-se a 
estender a todos os outros territórios conquistados pelo Terceiro Reich as soluções 
aplicáveis à «nação germânica». Tornava, assim, explícita a recusa em aceitar formal-
mente as ocupações e anexações concretizadas pela «Grande Alemanha» desde o início 
da Segunda Guerra Mundial.

Mesmo tendo em conta o aumento das importações de bens portugueses de inte-
resse estratégico — entre os quais começava a destacar-se o tungsténio —, nos anos 
de 1939 e 1940 o saldo das balanças comercial e de pagamentos entre os dois países 
continuou favorável ao Terceiro Reich. Contraditório com a lógica de endividamento 
(interno e externo) deliberadamente adoptada pelos Estados beligerantes, este fenó-
meno ocorreu, nas etapas iniciais do conflito, devido à renovação dos contratos de 
fornecimento de armamento e de tecnologia para a indústria militar assinados com 
Lisboa a partir de 1937.

Se, até Abril de 1942, o crescente défice germânico foi sendo compensado através 
da entrega pela Alemanha de «divisas convertíveis» — antes de mais francos suíços, 
depois utilizados na aquisição de ouro nos termos do entendimento de Junho de 1941 
entre os bancos centrais português e helvético —, a partir de meados de 1942 a situação 
atingiu um nível de pré-rotura. Negociado em Lisboa pelo Banco de Portugal e pelo 
Deutsche Reichsbank (12 a 27 de Maio de 1942), o Acordo Sobre o Ouro garantiu a 
normalização das relações económico-financeiras no triângulo Lisboa, Berlim e Berna 
até aos primeiros meses de 1944.

225 Cfr., nomeadamente, F.L. Corsi, 2000; C. Gaspar, 2000; H.P. Janeiro, 1998; Ch. Leitz, 2000; 
A. Louçã, 2000; F. Martins, 2001; W.N. Medlicott, 1952-1959; I.F. Nunes, 1993; J.P.A. Nunes, 1999; 
C. Oliveira, 1987; C. Oliveira, 1990; P.A. Oliveira, 1998; F. Peter, 1995; M. Phayer, 2000; F. Rosas, 1990; 
G.A. Stone, 1994; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; H. Torre Gómez, 2000.

226 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1933, p. 301.
227 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1935, p. 377-383.
228 Cfr. Decreto-Lei nº 29: 491, 21 de Março de 1939, COLP, 1º Semestre de 1939, p. 96; Decreto-Lei 

nº 29: 753, 15 de Julho de 1939, COLP, 2º Semestre de 1939, p. 28.
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Ter-se-iam, pois, mantido os condicionalismos que levaram o Governo do Estado 
Novo a conceder, apenas, créditos limitados ao Terceiro Reich, directamente ou por 
intermédio do saldo do mecanismo de clearing. Imporia essa restrição à banca comer-
cial mediante intervenção do Presidente do Conselho, do Ministro das Finanças e da 
Administração do Banco de Portugal junto do Grémio Nacional dos Bancos e das 
Casas Bancárias, complementada pela acção fiscalizadora da Inspecção do Comércio 
Bancário. Não foi autorizada a fundação entre nós de um banco alemão ou o controlo 
accionário de uma sociedade financeira já existente por capitais germânicos229.

No conjunto de explicações presumíveis, destaque para as interrogações quanto à 
fiabilidade política do regime nacional-socialista, do sistema monetário-cambial do 
Terceiro Reich e das empresas alemãs durante a guerra, em caso de vitória ou perante 
uma derrota mais ou menos absoluta. Realce, igualmente, para as fortes simpatias 
anglófilas ou o temor de eventuais retaliações anglo-americanas; para a vontade go-
vernamental de manter um controlo estrito sobre o sector bancário, vector central 
de condução da economia de guerra e de salvaguarda do estatuto de neutralidade230.

Já depois da rendição da França mas ainda antes da entrada da URSS e dos EUA 
no conflito, a 20 de Novembro de 1940 o Banco de Portugal e o Bank of England 
assinaram um Acordo de Pagamentos válido enquanto durassem as hostilidades. Asse-
gurava-se ao Estado e às empresas britânicos acesso ilimitado a escudos para compras 
a realizar em Portugal («Metrópole e Colónias»). Estabeleceram-se paridades fixas de 
100 escudos por libra e de 25 escudos por dólar. O crédito teria uma garantia ouro e 
seria amortizado até 5 anos depois do fim da confrontação militar, preferencialmente 
através do fornecimento de bens e serviços231.

O crescimento exponencial da dívida do Reino Unido deveu-se aos custos de 
actividades (legais e clandestinas) da «guerra económica», da «guerra da propaganda» 
e da «guerra secreta», com um peso significativo dos «negócios do volfrâmio». Apesar 
das frequentas ameaças por parte do Governo de Lisboa de que poderia rescindir 
unilateralmente o Acordo de Pagamentos ou, no mínimo, exigir a alteração dos seus 
termos, o mesmo só foi renegociado a 8 de Agosto de 1945. As reservas de ouro do 
Banco de Portugal foram, entretanto, transferidas de Lisboa para Londres e, depois, 
para Nova Iorque (1939 e 1940); de Berna e Berlim para Lisboa (1941-1944).

Por um lado, o consolidar das relações político-diplomáticas e económico-financeiras 
luso-espanholas, por outro, a hegemonia militar germânica na Europa, contribuíram 
para que ambas as ditaduras ibéricas negociassem entre si, com o Terceiro Reich e 
com a Suíça, modalidades especiais de transporte ferroviário de mercadorias desde 
Portugal até à França ocupada (interrompidas somente em Agosto de 1944). O peri-
go de invasão alemã — ou de outras «medidas de força» —, afinidades ideológicas e 
geoestratégicas, relevantes interesses comerciais ajudam a contextualizar as opções e 
os comportamentos em causa.

229 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 489 e Situação Bancária [1939-1945].
230 Cfr., entre outros, J.P.C. Leite, 1943; Ch. Leitz, 2000; M. Liechti, 1997; A. Louçã, 2000; W.N. 

Medlicott, 1952-1959; F. Peter, 1995; F. Rosas, 1990; Switzerland and gold transactions […], 1998; A.J. Telo, 
1991; A.J. Telo, 2000; US and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997-1998; N. Wylie, 2002.

231 Cfr. Dez anos de política externa […], 1961-1993, vol. XIV, p. 346-351.
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Evocam-se, a este propósito, o Acordo Provisório Destinado a Regular as Relações 
Comerciais entre Portugal e a Espanha (Salamanca, 15 de Maio de 1937) e o Tratado 
de Amizade e Não-Agressão, assinado, em Lisboa, a 17 de Março de 1939, poucos 
dias antes do terminus da Guerra Civil de Espanha. O Convénio de Comércio de 
12 de Dezembro de 1939 (Lisboa) e o Protocolo Adicional ao Tratado de Amizade 
e Não-Agressão (Lisboa, 29 de Julho de 1940). Sucessivos Convénios Ferroviários 
(3 de Março de 1941, 28 de Novembro de 1941, 19 de Agosto de 1942, 7 de Abril 
de 1943, 8 de Julho de 1943 e 27 de Março de 1944). O Acordo Visando Estreitar e 
Desenvolver as Relações Económicas entre Portugal e a Espanha (Lisboa, 21 de Maio 
de 1941) e o Acordo Comercial de 22 de Fevereiro de 1943 (Madrid)232.

Face às exigências germânicas e ao empenho na concretização de objectivos pró-
prios, seguindo as orientações das respectivas entidades governamentais de tutela, 
a Red Nacional de los Ferrocarriles Españoles, SA, a Companhia dos Caminhos de 
Ferro Portugueses, SARL e a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses da 
Beira Alta, SARL negociaram e aplicaram vários acordos destinados a viabilizar os 
«comboios-bloco». Estava-se perante composições de mercadorias que circulavam 
em regime de «grande velocidade» mas com tarifas apenas ligeiramente superiores às 
da «pequena velocidade»; que tinham prioridade máxima em caso de «sobrecarga da 
via», excepção feita aos comboios de passageiros e a composições requisitados por 
autoridades militares.

Organizados até às fronteiras luso-espanhola ou franco-espanhola, os «comboios-
-bloco» atravessavam Espanha selados e apenas acompanhados por inventários oficiais 
sumários dos produtos transportados: «Nas fronteiras hispano-portuguesas e hispano-
-francesas será entregue, para cada comboio-bloco, uma folha de composição indicando a 
série e o número de cada vagão e a natureza e peso da mercadoria que transporta, folha 
que terá duas colunas em branco para a indicação — caso seja necessário — do ponto em 
que tenha ficado retido qualquer vagão e a causa desta retenção. Essa folha de composição 
será entregue pelo condutor do comboio ao chefe da estação terminal.»233.

Auscultados os principais clientes e os parceiros funcionais (agentes transitários e 
despachantes oficiais), procurou-se, ainda, nos citados convénios ferroviários, resolver 
problemas ou aperfeiçoar soluções em áreas como o sistema de tarifas e bonificações. 
Na diversificação de linhas para ultrapassar situações de congestionamento perma-
nente, de «reparações prolongadas» devido a acidentes ou sabotagens. No atenuar da 
escassez de material circulante que se verificava em Espanha através do contributo a 
dar por particulares ou pelos Estados português, alemão e suíço. Na racionalização 
dos procedimentos quanto à gestão de cargas e de material circulante; à manutenção 
de vias, estruturas de apoio, locomotivas e vagões.

232 Cfr. ACCFP, SARL (1941-1945); DG, I Série, nº 119, 24 de Maio de 1941, p. 460-464; COLP, 
1º Semestre de 1943, p. 105-107; Gazeta dos Caminhos de Ferro [1939-1945]; Relatório do Conselho de 
Administração da Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses [1939-1945]; Relatório do Conselho de 
Administração e Parecer do Conselho Fiscal da Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses da Beira Alta 
[1939-1945]; Relatório da Direcção-Geral de Caminhos de Ferro [1939-1945].

233 Cfr. ACCFP, SARL (1941-1945), «2º Convénio entre as empresas ferroviárias […] de 7 de Abril 
de 1943», p. 8.
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Das 5 ligações ferroviárias luso-espanholas — Valença do Minho/Tuy, Barca de 
Alva/La Fregeneda, Vilar Formoso/Fuentes de Oñoro, Marvão/Valencia de Alcánta-
ra, Elvas/Badagoz —, puderam servir como infra-estruturas de apoio ao trânsito de 
«comboios-bloco» Vilar Formoso/Fuentes de Oñoro (principal), Barca de Alva/La 
Fregeneda (secundária) e Marvão/Valencia de Alcántara (secundária). O fornecimento 
de produtos nacionais à «Europa alemã» efectuava-se, pois, em grande parte, através 
dos seguintes itinerários: Vilar Formoso a Hendaye (636km de distância, 450t de 
peso máximo por composição e 250t de «carga normal oferecida»), Vilar Formoso a 
Canfranc (820km, 450t e 250t), Vilar Formoso a Cerbère (1150km, 450t e 250t); 
Barca de Alva a Hendaia (646km, 350t e 200t), Barca de Alva a Canfranc (830km, 
350t e 200t), Barca de Alva a Cerbère (1160km, 350t e 200t); Marvão a Hendaia 
(833km, 350t e 200t), Marvão a Canfranc (940km, 350t e 200t), Marvão a Cerbère 
(1271km, 350t e 200t).

Correspondência do Ministério dos Negócios Estrangeiros em Lisboa para o Embai-
xador de Portugal em Madrid demonstra a intervenção fundadora do próprio António 
de Oliveira Salazar, quer na implantação da modalidade dos «comboios-bloco» (13 de 
Dezembro de 1940), quer no esforço de contenção das «tentações especulativas» do 
Governo espanhol relativamente às tarifas ferroviárias para mercadorias em trânsito (30 
de Outubro de 1941)234. De acordo com o «Chefe da Revolução Nacional», a «suspensão 
notificada pela Espanha do tráfego internacional causa, como era de prever, enormes prejuízos 
à nossa economia e ao comércio com alguns países além fronteiras da Espanha […].

Na sua conversa com o Ministro do Comércio, é este certamente o assunto dos mais 
importantes a tratar. Não só convinha esclarecer a situação, mas ver se não será possível 
encontrar meio, ao menos temporário de remediar o actual estado de coisas, designadamente 
com a utilização de vagões portugueses que em comboios completos pudessem ser levados até 
à fronteira francesa. É evidente que, sem muito boa vontade e acordo expresso das linhas 
interessadas, nada se poderia fazer. Mas não creio que possa faltar boa vontade, bastando 
que os técnicos estudem as possibilidades.» (p. 364-365)

3.5. A «luta diplomática» pelo volfrâmio português

Tendo presente a importância crescente do tungsténio ibérico para o Terceiro Reich 
e o efeito desestabilizador das transacções motivadas por aquele metal estratégico 
no sistema de clearing bilateral luso-germânico, desde Agosto ou Setembro de 1941 
Lisboa e Berlim debateram, tanto a introdução de «mecanismos de controlo sobre o 
mercado de minérios e concentrados», como um acordo sectorial relativo ao volfrâmio. 
Simultaneamente, a partir de Junho de 1941, a «Grande Alemanha» utilizou, também, 
o afundamento de barcos portugueses (navios mercantes ou embarcações de pesca) 
como instrumento não-declarado de «pressão negocial».

Uma abordagem superficial confirmaria a ideia de que o aumento da fiscalização 
nas «zonas mineiras», o tabelamento dos preços e a estatização do comércio (interno

234 Cfr. Dez anos de política externa […], 1991, vol. XIV, p. 364-365 e 507.
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e externo) do tungsténio luso interessaria (ou afectaria) paritariamente os Aliados e 
o Eixo. Ambos ganhariam com a redução de custos e com a institucionalização dos 
circuitos comerciais. Ambos perderiam com a «quebra da lavra e separação informal». 
O facto de a documentação coeva permitir verificar que apenas os Governos português 
e alemão intervieram no referido processo de consultas obriga, entretanto, a uma 
análise mais elaborada.

Já antes consideradas as motivações do Estado Novo, lembra-se que o Reino 
Unido era menos condicionado por limitações de crédito em escudos, beneficiando, 
ainda, de tradicional hegemonia no subsector do volfrâmio. Por sua vez, o Terceiro 
Reich teria maior facilidade em estruturar actividades clandestinas. Dado o contexto 
político-militar e ideológico na Europa entre Julho de 1941 e Outubro de 1942, face 
à atitude-padrão do regime nacional-socialista em termos de relacionamento externo, a 
Alemanha encontrar-se-ia na posição ideal para, através de pressão diplomática, obter 
cedências de Lisboa (do Governo, CRCM e INTP, da DGMSG e Direcção-Geral da 
Indústria, da PVDE e de outras forças policiais)235.

Leia-se, a este propósito, um estrato dos apontamentos da conversa mantida, 
no dia 31 de Outubro de 1941, por António de Oliveira Salazar (Presidente do 
Conselho, Ministro dos Negócios Estrangeiros e Ministro da Guerra) com Oswald 
Hoyningen-Huene (Ministro Plenipotenciário do Terceiro Reich em Lisboa) e Hans 
Eltze (Conselheiro Comercial da Legação e um dos Directores do Ausfuhrgemeinschaft 
für Kriegsrät (AGK), entidade coordenadora das indústrias alemãs de armamento): 
«Expôs a situação actual do mercado português de volfrâmio e os preços loucos a que subiu 
e a que se tinham sujeitado […]. Era impossível seguir a alta do minério sem sobrecarre-
gar também as mercadorias (sobretudo máquinas e material de guerra) que nos estavam 
fornecendo. Eltze entendia, porém, ser mais conveniente para ambas as partes um arranjo 
pelo qual o preço fosse estabilizado a um nível que, embora alto, não fosse considerado 
excessivo. Percebi que consideravam possível um preço de 100$00 por quilograma, sujeitos 
ainda aos direitos de exportação […].

Respondi que não era do agrado do Governo o que se estava passando com a produção 
e venda de volfrâmio, e não se nos dava regular a produção e estabilizar os preços em taxa 
razoável, se obtivéssemos compensações para o sacrifício que assim se impunha à econo-
mia portuguesa. Esta assentava em princípios que considerávamos incompatíveis com a 
especulação verificada no caso do volfrâmio, mas não poderíamos interferir, reconduzindo 
a termos razoáveis os preços e a produção se os artigos a adquirir não fossem igualmente 
dominados, mas sim abandonados à louca especulação, tornada possível pelas circunstâncias 
da guerra. Nestes termos, desde que do lado alemão se estava disposto ao fornecimento de 
ferro em termos razoáveis, esforçar-nos-íamos, com certeza de consegui-lo, por achar solução 
conveniente ao problema do volfrâmio.»236

235 Cfr., Dez anos de política externa […], 1974, vol. X, p. 38-39; 1991, vol. XIV, p. 515-516 e, 
nomeadamente, L. Caruana de las Cagigas, 2001; Y. Durand, 1990; D.L. Gordon, 1947; W. Grant, 1991; 
M. Harrison, 1998; J.H. Kemler, 1949; Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 2000; W.N. Medlicott, 1952-1959; 
J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; F. Peter, 1995; F. Rosas, 1990; J.K. Sweeney, 1970; J.K. Sweeney, 
1974; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold 
[…], 1997-1998; N. Wylie, 2002.

236 Cfr. Dez anos de política externa […], 1974, vol. IX, p. 457-458.
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Quanto ao fenómeno da elasticidade da oferta de tungsténio em função do aumento 
da procura e da subida dos preços de aquisição (oficiais e no «mercado negro»), a partir 
de meados de 1941 beneficiou quase em exclusivo o Terceiro Reich. Controlando os 
Aliados as principais minas de dimensão industrial e passando a agir segundo uma 
lógica essencialmente preemptiva desde o início de 1942, a legislação de Março a Ju-
nho daquele ano teria, assim, contado com o patrocínio germânico237. Observem-se 
os argumentos apresentados por Jack Nicholls (do MEW em Londres) a António de 
Faria (da Embaixada portuguesa na capital britânica) em reunião de 4 de Novembro 
de 1943: «O que era preciso era conseguir uma redução das exportações, estudando-se até 
que ponto esta poderia efectuar-se sem nos fazer correr riscos.

Se tal redução não pudesse ser feita directamente — e talvez não possa — conviria chegar 
aos mesmos resultados por via indirecta. A redução do preço do volfrâmio livre (aquele que 
não é produzido pelas minas inglesas ou alemãs) seria um dos meios para atingir aquele 
fim. O preço daquele volfrâmio tinha sido elevado de 80 para 120 escudos a pedido da 
Alemanha para fazer aumentar a produção e portanto a sua quota-parte nas exportações. 
Melhor ainda seria a proibição de extracção do volfrâmio livre e da sua exportação. Se 
Portugal proibisse mesmo as exportações de volfrâmio para ambos os beligerantes seria a 
situação ideal.»238

Concluído a 24 de Janeiro de 1942, o Acordo por Troca de Notas Sobre Volfrâ-
mio entre Portugal e a Alemanha239 aplicar-se-ia de 1 de Março de 1942 a 28 de 
Fevereiro de 1943. Tanto o processo negocial como o resultado do mesmo assumiam 
carácter secreto, devendo manter-se «não-acessíveis» fora do Executivo, da Presidência 
da República, de quadros superiores da administração pública e da organização cor-
porativa. Excluídas estariam, pois, a Assembleia Nacional e a Câmara Corporativa, a 
União Nacional e a Legião Portuguesa, as quatro associações patronais intersectoriais, 
a comunicação social e a «opinião pública», Londres e Washington.

No que diz respeito ao Governo do Estado Novo, obrigou-se a «tomar as medidas 
necessárias» para que, durante o período de um ano em causa, o Terceiro Reich adqui-
risse e importasse pelo menos 2800 toneladas de concentrados de tungsténio a 65% 
WO3. Autorizar-se-ia a importação da maquinaria alemã e a presença dos «técnicos 
mineiros» indispensáveis. O preço final seria de 150$00 por quilograma e o minério 
colocado «em estações portuguesas de Caminhos de Ferro ou em armazéns da CRCM». 
Correspondendo a cerca de metade da produção nacional prevista, o montante esta-
belecido derivaria da soma do total da extracção das «minas alemãs» com até 75% do 
minério gerado pelas «concessões livres».

Por insistência de Lisboa, cerca de 70% do valor do volfrâmio luso a obter pela 
«Grande Alemanha» seria pago em «bens essenciais à vida nacional» (indústria e trans-
portes, agricultura e imprensa). A preços de 1938 e «colocados da fronteira alemã» 

237 Cfr. Despacho do Ministério da Economia, 24 de Março de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, 
p. 196; Despacho do Ministro da Economia, 22 de Junho de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 337; 
Decreto-Lei nº 32: 104, 25 de Junho de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 331-332; Decreto-Lei 
nº 32: 105, 25 de Junho de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 332; Despacho do Ministro da Economia, 
22 de Junho de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 337.

238 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 369.
239 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 13-15.
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— responsabilizando-se, ainda, pelos custos do transporte ferroviário até à fronteira 
portuguesa —, Berlim forneceria «carvão e 60 000 toneladas de ferro meio fabricado (carris, 
chapas, arame, etc.); 500 vagões de carga de caminho de ferro […]; 10 000 toneladas de 
sulfato de amónio; tambores de ferro […]; 2000 toneladas de papel para jornais; aparelhagem 
e ferramentas para a produção de minério de volfrâmio (10 a 15 instalações)»240.

Através da «conta especial «W» do clearing luso-alemão», o Governo do Terceiro 
Reich pagaria em «divisas livres ou convertíveis» — antes de mais francos suíços, 
depois da recusa formal portuguesa em aceitar «marcos-livres» — a diferença entre o 
valor dos minérios nacionais e o das mercadorias germânicas. Uma Comissão Mista de 
Acompanhamento, a funcionar em Lisboa, garantiria a cadência mensal de fornecimento 
de produtos em ambos os sentidos, a entrega regular das compensações financeiras 
devidas, a não-reexportação dos bens alemães para países em guerra com o Eixo.

Valorizando, apenas, os dados oficiais, constata-se que, durante a vigência deste 
primeiro acordo, ambos os parceiros foram incapazes de alcançar os quantitativos 
estabelecidos. No que ao tungsténio diz respeito, contribuíram para um tal resultado, 
entre outros factores, o esforço de aquisição preemptiva levado a cabo pelos Aliados, 
os quais, durante o ano de 1942, teriam evitado «promover actividades ilegais», 
regressando às mesmas só em 1943. A reduzida dimensão dos jazigos obtidos pelas 
entidades «germânicas» e «livres»; os «efeitos colaterais» deflacionistas da legislação e 
das práticas administrativas introduzidas a partir de Outubro de 1941.

Simultaneamente à denúncia de iniciativas anglo-americanas «clandestinas» ou de 
atitudes «menos equidistantes» por parte de vectores do aparelho de Estado português, 
os representantes diplomáticos e empresariais de Berlim foram propondo — exigindo o 
implementar de — diversas «soluções para o problema dos insuficientes fornecimentos 
de volfrâmio». Apresentaram hipóteses como a nacionalização de todas as concessões ou, 
no mínimo, a divisão paritária de todos os concentrados produzidos; a gestão do Couto 
Mineiro da Borralha sob orientação alemã. A mobilização coerciva de desempregados, 
utilizáveis por empresas germânicas (ou com «apoio técnico» do Terceiro Reich) na 
qualidade de força de trabalho mineira; o desbloquear dos processos de atribuição de 
novas autorizações de extracção e de tratamento de minérios; o elevar do «preço de 
tabela» fixado pela CRCM e a diminuição dos prazos de pagamento aos produtores.

Inúmeros dados avulso sustentam a tese de que Berlim beneficiaria de «ampla 
protecção informal por parte das autoridades portuguesas». Ocorreriam esses «actos 
de favorecimento» no momento de identificar os agentes económicos ou concessões 
«germânicos» e «livres»; aquando dos processos de transferência de propriedade de 
empresas e minas à revelia da lei; sempre que se co-organizavam ou não desmantela-
vam os «circuitos clandestinos»; garantindo continuamente o acesso a escudos para 
aquisições no «mercado negro». Os alemães recorreriam, ainda, em larga escala, à 
«aquisição clandestina» de tungsténio furtado ou «paralelo», ao contrabando — ofi-
cioso, organizado e informal —, à corrupção de funcionários públicos.

A circunstância de, em Maio de 1945, os Aliados terem verificado que o Terceiro 
Reich «dispunha de volfrâmio para consumo de guerra até Fevereiro de 1946» —

240 Cfr. Dez anos de política externa [...], 1974, vol. XV, p. 13.
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sabendo-se que, no essencial, as exportações ibéricas haviam cessado entre Junho e 
Agosto de 1944 —, acaba por reforçar a plausibilidade da interpretação aventada. 
Mesmo considerando as iniciativas de «poupança e substituição de matérias-primas 
estratégicas», os minérios pilhados nos «países ocupados ou satelizados» e as reservas 
acumuladas até Junho (ou Dezembro) de 1941, os limitados fornecimentos japone-
ses e latino-americanos posteriores àquela data, a modernização de pequenas minas 
existentes na Suécia, França, Noruega e Itália, é razoável presumir que uma parcela 
significativa do excedente em causa proviria das actividades ilegais levadas a cabo em 
Portugal e Espanha241.

Dada como certa a existência do Acordo Luso-Germânico sobre Volfrâmio, o Reino 
Unido e os EUA pressionaram Lisboa no que concerne a três questões nucleares. 
Denunciaram o «incompreensível favorecimento» de que beneficiara a aliança político-
-militar inimiga. Afirmaram a urgência em alcançar um entendimento similar com os 
Aliados. Proclamaram o empenho em adquirir e importar os concentrados oriundos 
«das suas minas» e de dois terços da «produção livre»242. À semelhança do ocorrido 
em vários outros momentos, o sistema de bloqueio marítimo — isto é, a diminuição 
temporária de fornecimentos e de autorizações de circulação — foi utilizado enquanto 
factor de «penalização controlada».

Na resposta concebida pelas chefias do Estado Novo é possível identificar muitos dos 
seus argumentos-base relativamente a matérias de «guerra económica». Evidenciaram-
-se os direitos inerentes ao estatuto de nação soberana e a importância de preservar a 
neutralidade ou, mesmo, a não-beligerância de ambos os Estados ibéricos; a obrigação 
de qualquer Governo garantir «um mínimo de bem-estar e de ordem» à população. 
A disponibilidade alemã para investir no «fomento da indústria mineira portuguesa» 
e para fornecer «bens essenciais» — entre os quais armamento e tecnologia militar —, 
ao contrário do que sucederia com os Aliados.

Justifica-se recordar que, até Outubro de 1941, diversos ministérios do Executivo de 
Londres — Tesouro e Foreign Office versus MEW e Ministry of Supply — advogaram 
interpretações opostas acerca da viabilidade (em termos financeiros) e dos «ganhos 
estratégicos» de um «reforço decisivo da presença britânica» no subsector luso do tun-
gsténio243. O modo comparativamente «arrogante e definitivo» como Lisboa negou 
a Washington direito a participar, em igualdade de circunstâncias, nas negociações 
a encetar com os Aliados é, por sua vez, ilustrativo da hegemonia de personalidades 
conservadoras e tradicionalistas nas elites dirigentes do fascismo português, da dis-
crepância entre o potencial económico-financeiro e diplomático-militar dos EUA e a 
capacidade de projecção do mesmo à escala mundial no início de 1942.

241 Cfr., entre outros, L. Caruana de las Cagigas, 2001; J. Catalan, 1995; M.T. Dias, 1997; R. García 
Pérez, 1994; D.L. Gordon, 1947; Informe para la Comisión […], 1998; J.H. Kemler, 1949; Ch. Leitz, 1996; 
Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 2000; W.N. Medlicott, 1952-1959; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; 
H. Pacheco, 1998; J.M. Ruiz Morales, 1946; F. Peter, 1995; J.A. Rodríguez Pérez, 1985; F. Rosas, 1990; 
K.-J. Ruhl, 1986; J.K. Sweeney, 1970; J.K. Sweeney, 1974; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied 
efforts to recover and restore gold […], 1997-1998; A. Vilar, 1998; D.L. Wheeler, 1986.

242 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 17-18, 23-25, 36-37, 127-128.
243 Cfr. Dez anos de política externa […], 1974, vol. IX, p. 331-333; 1974, vol. X, p. 81.
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Num telegrama de 25 de Fevereiro de 1942 para o Ministro Plenipotenciário 
em Washington, António de Oliveira Salazar comentou da seguinte forma a Nota 
entregue a 6 de Fevereiro pelo representante dos EUA em Lisboa: «respondeu-se-lhes 
não reconhecer o Governo português qualquer direito de nação estrangeira ao produto de 
minas financiadas pelos seus capitais, e que a sua atitude no caso do volfrâmio de modo a 
não levar capitais ingleses a trabalharem a favor dos países inimigos seus, traduzia apenas 
delicadeza, mas não constituiria fonte ou reconhecimento de qualquer direito […].

Salientou-se que nunca o Governo de Washington tomara contacto com o Governo 
português acerca do volfrâmio nem pedira que lhe fossem reservadas quaisquer quantidades. 
Fora o Governo português, conhecendo que certas quantidades estavam sendo exportadas 
para os Estados Unidos, que espontaneamente lhas reservara, esclarecendo as autoridades 
britânicas que na quota a fixar para as exportações por mar estavam incluídos os Estados 
Unidos. Acentuou-se que nenhum compromisso ligava o Governo português ao Governo de 
Washington, tendo este pelo contrário vindo a apresentar os seus desejos somente quando 
tínhamos já findas as outras negociações.»244

Durante os meses de Janeiro a Agosto de 1942, portugueses e anglo-americanos 
tentaram salvaguardar (os primeiros) e modificar (os segundos) os equilíbrios subja-
centes ao entendimento luso-germânico referente ao tungsténio. Contribuindo para 
tornar ainda mais intrincado o processo em causa, intensificava-se no terreno a «cor-
rida ao volfrâmio», decorriam simultaneamente negociações visando o estabelecer de 
um Acordo de Fornecimentos-Compras e de um Acordo Comercial de Guerra entre 
Lisboa, Londres e Washington245.

Apesar da gradual modificação das perspectivas de evolução do conflito — limi-
tando as probabilidades de sucesso da «estratégia irredentista» do Eixo, reforçando a 
viabilidade de uma «nova distribuição de zonas de influência» ou de vitória dos Alia-
dos —, somente no dia 24 de Agosto de 1942 foi assinado o Acordo Luso-Britânico 
sobre Tungsténio246. O Executivo do Reino Unido e a Administração norte-americana 
aceitaram, no essencial, as condições desde o início apresentadas pelo Governo do 
Estado Novo. Para além de tudo, o mesmo só entraria integralmente em vigor uma 
vez subscritos o Acordo de Fornecimentos-Compras (23 de Novembro de 1942) e o 
Acordo Comercial de Guerra (28 de Novembro de 1942), ainda em fase de ultimação.

Válido de 1 de Março de 1942 a 28 de Fevereiro de 1943, o Acordo sobre Tun-
gsténio consignava a possibilidade de «a Grã-Bretanha, os Domínios e as Colónias, 
os Estados Unidos» adquirirem e importarem, ao preço de 150$00 por quilograma, 
um máximo de 4000 toneladas de volfrâmio. Através da CRCM, caber-lhes-iam os 
minérios extraídos nas «concessões aliadas» e 25% dos quantitativos das «concessões 
livres». Teriam direito a contratar até 10 engenheiros ou outros «peritos mineiros» 
estrangeiros — cuja «bona fides, incluindo a de carácter político, será garantida pela 
Legação Americana ou pela Embaixada Britânica» —, bem como a importar bens 
indispensáveis à laboração das referidas explorações.

244 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 18.
245 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 139-140.
246 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 179-184.
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O Executivo chefiado por António de Oliveira Salazar assumiu, igualmente, o 
compromisso de recusar ao Eixo a aquisição de tungsténio em quantidades superiores 
a 2800 toneladas; de garantir a «imparcialidade da CRCM» e de combater «actividades 
ilegais» como assaltos, extracção informal, contrabando interno e externo. Reconheceu, 
também, a necessidade de fixar as listas de entidades concessionárias «anglo-americanas» 
e «germano-italianas», bloqueando alterações de propriedade que levassem ao modificar 
dessa mesma distribuição.

Relativamente ao universo dos Aliados, nomearam-se os seguintes agentes 
económicos do volfrâmio. A United Kingdom Commercial Corporation (Portugal), 
Ltd., autonomizada da UKCC, Ltd. a 18 de Março de 1942; a Beralt Tin & 
Wolfram, Ltd.; as Sociedade Mineira do Cabril, Lda., Aliança Minero-Industrial, 
Lda., Sociedade de Minas de Miranda, Lda.; Charles Sidney Vesey-Brown e Stanley 
Mitchell; a Compagnie Minière de la Ribeira, SA, sob controlo accionário por parte 
do norte-americano P. Francis Berry. De capitais franceses e sediada em Paris (na 
França ocupada), integrada no «sector livre», a Mines de Borralha, SA deveria respeitar 
a decisão de um tribunal português quanto à questão da validade do contrato de 
venda da totalidade da sua produção de concentrados à UKCC (Portugal), Ltd.247

Para analisar o contexto explicativo do citado desfecho, é essencial lembrar que 
Lisboa dispunha de «trunfos negociais» significativos. Recordam-se o não atribuir de 
licenças de exportação de volfrâmio ou, mesmo, o nacionalizar de toda a produção de 
concentrados; a suspensão do fornecimento de escudos ou a renegociação do Acordo 
de Pagamentos de Novembro de 1940. Decorrendo a etapa final de preparação da 
«Operação Torch» (7 de Novembro de 1942), Londres e Washington decidiram, ainda, 
evitar situações de litígio declarado que pudessem redundar na alteração do status quo 
vigente na Península Ibérica248.

Desencadeados em Novembro de 1942 por exigência do Estado nacional-socialista, 
os contactos visando a celebração de nova plataforma de entendimento luso-germânico 
no que concerne ao tungsténio prolongaram-se até Abril de 1943249. Em acréscimo 
às pressões anglo-americanas no sentido da limitação das vendas de concentrados ao 
Eixo, esta inabitual demora resultaria, também, de outros factores. Salientam-se a 
preparação de um Acordo de Navegação com o Terceiro Reich (subscrito a 4 de Março 
de 1943), destinado a garantir o fim dos ataques alemães a barcos portugueses e um 
conhecimento antecipado por parte de Berlim do nosso tráfego marítimo atlântico; 
a querela entre Portugal e os Aliados acerca de um eventual aumento substancial dos 
preços dos bens e serviços assegurados a Lisboa por Londres e Washington (de Janeiro 
ao final de Abril de 1943).

Celebrado a 21 de Abril de 1943, o segundo Acordo por Troca de Notas sobre 
Volfrâmio — válido de 1 de Março de 1934 a 29 de Fevereiro de 1944 — assumiu, 

247 Cfr. AMNE, 2º Piso, A1, M506, Proc. 334.2.
248 Cfr., nomeadamente, D.L. Gordon, 1947; J.H. Kemler, 1949; Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 2000; 

F. Martins, 2001; W.N. Medlicott, 1952-1959; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; P.A. Oliveira, 
1998; F. Peter, 1995; F. Rosas, 1990; G. Smith, 1985; J.K. Sweeney, 1970; J.K. Sweeney, 1974; A.J. Telo, 
1991; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997-1998.

249 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 198 e 231-235.
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novamente, «carácter sigiloso», antes de mais perante o Reino Unido e os EUA250. 
Reproduziu grande parte das soluções encontradas em Janeiro de 1942. Quanto às 
alterações consignadas, destaque para o fixar de um limite máximo de 2100 toneladas 
de concentrados a 65% WO3 exportáveis, a atribuição de apenas 50% do «minério 
livre» à «Grande Alemanha», o integrar de 200 camiões «Opel-Blitz» e de armamento 
(«material de artilharia e respectivas munições») no conjunto de mercadorias a fornecer 
a título de contrapartida directa.

Tendo em conta somente estatísticas oficiais, verifica-se que, também ao longo dos 
meses de aplicação do segundo Acordo do Tungsténio, Portugal e o Terceiro Reich 
ficaram aquém das metas estabelecidas. Alguns dos novos condicionalismos em pre-
sença decorreram da decisão anglo-americana de retomar em larga escala «modalidades 
clandestinas» de extracção e furto, compra e separação, armazenamento e transporte 
de minérios à escala de toda a Península Ibérica. Da maior disponibilidade de «agentes 
económicos livres», funcionários públicos e governantes para aceitarem as «ofertas 
de negócio» ou as solicitações do bloco político-militar presumivelmente vencedor.

Em termos das preocupações e críticas apresentadas por entidades germânicas ao 
Governo de Lisboa, os tópicos inovadores resumiram-se aos insistentes pedidos de 
flexibilização acrescida da «prática informal» de transferência de concessionários e 
minas recentemente sob controlo de Berlim da listagem oficial do «sector livre» para 
a do campo do Eixo. Concentraram-se, ainda, na denúncia da «lógica destrutiva» dos 
Aliados, que limitariam a produção de volfrâmio nas suas explorações e aliciariam 
«empresários livres» a proceder de modo idêntico ou a retardar, tanto quanto possível, 
a entrega dos minérios à CRCM251.

Ultrapassados por mais uma situação de «facto consumado», de negociação pre-
ferencial entre Lisboa e Berlim, empenhados em garantir «facilidades militares nos 
Açores», o Reino Unido e os EUA — Foreign Office, State Department e chefias 
militares — voltaram a ceder aos termos impostos pelo Executivo do Estado Novo. 
Abdicaram, assim, do propósito, defendido pelo MEW e pelo Board of Economic 
Warfare, de assegurar uma parcela de 75% do «tungsténio livre» legalmente adquirido; 
de ampliar o número de concessionários reconhecidos como «anglo-americanos»; de 
obter de Portugal um combate efectivo à «economia paralela» promovida ou instru-
mentalizada pelo Terceiro Reich252.

No dia 19 de Junho de 1943, os Governos de Lisboa, Londres e Washington es-
tabeleceram que, com uma única alteração, o Acordo de 24 de Agosto de 1942 sobre 
volfrâmio veria a sua data de prorrogada até 30 de Junho de 1943 e, se necessário, até 
31 de Dezembro desse mesmo ano253. A alínea g) do referido instrumento diplomático 
explicitava que seriam «concedidas licenças de exportação para os destinos designados na 
alínea a) até ao montante de metade da quantidade total de volfrâmio que der entrada 
nos armazéns da CRCM provenientes das minas livres.»

250 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 288-290.
251 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 364-365, 388-390, 419-421, 432-433.
252 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 292-293, 300-302, 305-309, 310-314, 

324-325, 326-329, 329-333, 335-340, 343-345, 351-352. Cfr., ainda, J.P.A. Nunes, 2005, p. 869-870.
253 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 346-347.
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Personalidade cimeira do Estado Novo e Embaixador em Londres desde o final de 
1936, Armindo Monteiro advogou, repetidas vezes, junto do Ministro dos Negócios 
Estrangeiros e Presidente do Conselho, uma linha alternativa de condução da política 
externa, ou seja, do modo de gestão das implicações internacionais da economia de 
guerra lusa. Garantir a sobrevivência de «Portugal Metropolitano e do Império», a 
continuidade da «Revolução Nacional» e da «ordem social interna» no fim do confli-
to, dependeria da capacidade de negociar, no imediato, uma aproximação a ambas as 
potências anglo-saxónicas.

Apesar das hipóteses de «regeneração europeia e mundial» decorrentes da implanta-
ção na Alemanha, em 1933, de um «Governo de autoridade», a natureza e a actuação 
do regime nacional-socialista (nos planos interno e externo) teriam inviabilizado 
qualquer possibilidade de compromisso e representariam uma «ameaça para todas as 
outras nações». Face a este perigo, mesmo a «decisiva questão do combate ao bolche-
vismo russo e ao comunismo em geral» só voltaria a assumir carácter prioritário no 
seguimento da derrota do Terceiro Reich.

Segundo a argumentação em apreço, as cedências de Lisboa às pressões germânicas 
deveriam reduzir-se ao nível mínimo indispensável para dissuadir, quer a invasão e 
ocupação — ou retaliações de cariz militar — por parte da «Grande Alemanha», quer 
a beligerância espanhola no âmbito do Eixo. Matérias-primas e instalações estratégicas 
portuguesas contribuiriam, preferencialmente, para o esforço de guerra dos Aliados, 
dos quais se obteriam, tanto bens e serviços essenciais (incluindo armamento), como 
solidariedade político-diplomática, militar e económico-financeira.

Tido como «anglófilo» e, mesmo, «aliadófilo em demasia», responsabilizado por 
sucessivos conflitos com a ortodoxia da ditadura — antes de mais assumida pelo pró-
prio António de Oliveira Salazar —, Armindo Monteiro foi exonerado das funções de 
Embaixador a 15 de Agosto de 1943. Lembra-se que esta decisão afectou um apoiante 
indiscutível do Estado Novo e uma figura política com prestígio próprio; que se veri-
ficou numa conjuntura particularmente sensível e à revelia dos desejos manifestados 
pelo Executivo de Londres254.

Já em 31 de Março de 1942, Armindo Monteiro defendera, perante o «Chefe do 
regime», que em «primeiro lugar avulta o problema do volfrâmio, com as suas duas faces: 
recusa de fornecimentos à Alemanha, aumento de exportações para os Aliados. Quando 
Vª. Exª. me mandou dizer que considerava o problema fechado, confesso que me alarmei, 
porque não creio que de nós dependa cortar a questão. Mas pareceu-me — pelo relato de 
certa conversa — que, depois, o espírito de Vª. Exª. evolucionara para uma posição de 
menos intransigência. E ainda bem, porque o caso tem um perigoso aspecto político ao lado 
do aspecto económico. O primeiro leva-nos a não fechar a discussão; o segundo deixa-nos 
esperar razoáveis compensações, se bem aproveitarmos a ocasião.

Mantendo o acordo, o pedido de volfrâmio de modo tão intenso exposto pelos Aliados, 
permite-nos, sem irritações, apresentar, em contrapartida, uma lista de produtos tão precisos 
à vida portuguesa como aquele aos ingleses e americanos. Dá-nos mesmo a possibilidade 

254 Cfr., entre outros, J.F. Antunes, 1994; J.I.F.C. Brochado, 1985; M. Caetano, 1984; A. Castro, s.d.; 
Correspondência de Pedro Teotónio Pereira […], 1987-1991; M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; F. Martins, 2001; 
F. Nogueira, 1977-1988; P.A. Oliveira, 1998; F. Peter, 1995; H. Rauschning, 1940; F. Rosas, 1990; F. Rosas, 
1996b; A.J. Telo, 1991.
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de, por amizade, colocar a questão no campo dos factos — regulando a exportação do 
volfrâmio contra a importação dos produtos que nos são necessários, quantidades contra 
quantidades: quando umas tiverem entrado, outras poderão sair.»255

Rubricado a 17 de Agosto de 1943, o Acordo Luso-Britânico acerca da Base Aérea 
das Lages (Açores) implicou uma violação explícita do estatuto de neutralidade adoptado 
pelo nosso país. Só foi tornado público no dia 8 de Outubro de 1943, aquando da 
activação no terreno do dispositivo militar Aliado. Aceite pelo Executivo de Oliveira 
Salazar no seguimento de forte pressão diplomática — destacando-se a invocação da 
Aliança Luso-Britânica, em 16 de Julho de 1943 —, resultou o citado entendimento 
no desactivar dos planos anglo-americanos de «ocupação hostil» daquele estratégico 
arquipélago atlântico.

Não obstante o facto de caber a Washington preencher grande parte das contrapar-
tidas materiais e políticas, Lisboa exigiu e Londres concordou que, no plano formal, 
as «facilidades militares» beneficiariam apenas o Reino Unido. Ambas as potências 
anglo-saxónicas comprometeram-se a garantir a «permanência do Estado Novo e do 
Império» no pós-guerra, a diminuir a intensidade do bloqueio comercial, a fornecer 
armamento na modalidade de lend-lease, a substituir as exportações germânicas em 
caso de deterioração das relações luso-alemãs.

Somente em meados de Julho de 1944 Portugal reconheceu aos EUA o direito 
a utilizarem autonomamente instalações militares nos Açores. Cedida a 18 de Julho 
daquele ano, a base aérea de Santa Maria viabilizou, uma vez derrotado o Japão, tanto 
o «afastamento do perigo holandês ou australiano», como o «regresso da dominação 
colonial lusa» sobre Timor Leste e Macau. Cumprindo o negociado, em 24 de Julho 
de 1946 britânicos e norte-americanos devolveram ao Governo do Estado Novo o 
controlo sobre as bases das Lages e de Santa Maria.

Durante a etapa negocial e nos três a quatro meses que se seguiram à assinatura do 
Acordo das Lages, Lisboa, Londres e Washington, Berlim e Madrid terão partilhado a 
tese segundo a qual a «aproximação político-militar aos Aliados» obrigaria à aceitação 
de «compensações ao Eixo no plano económico» (primordialmente no que diz respeito 
ao volfrâmio)256. Para ilustrar a atitude britânica — excepção feita ao MEW e a alguns 
sectores do Partido Trabalhista no Governo, Câmara dos Comuns e imprensa —, 
leia-se o seguinte estrato do resumo da audiência concedida por Winston Churchill 
ao Embaixador Domingos Holstein Beck (11 de Outubro de 1943):

«Fui hoje recebido pelo Primeiro Ministro. Começou por me dizer que estava muito 
satisfeito porque tudo tinha corrido muito bem nos Açores […]. Churchill disse que, se 
a Espanha reagisse, imediatamente a Inglaterra lhe declararia guerra e a atacaria com a 
máxima força aérea e enviaria ajuda de homens e mais material para Portugal. Tinha, 
porém, a convicção de que a Espanha não se poria agora ao lado do Eixo, que ia perder a 
guerra. Relativamente à Alemanha julgava que esta não alteraria também as suas relações 
com Portugal. Achava muito bem que continuássemos a dar-lhes mais volfrâmio «para 
os ter quietos».»

255 Cfr. F. Rosas, 1996b, p. 256.
256 Cfr. Dez anos de política externa […], 1985, vol. XII, p. 196-199, 378 e 502.
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Encerrando mais uma fase de intensas movimentações diplomáticas, a 4 de Ou-
tubro de 1943 representantes do Governo do Estado Novo, do Executivo britânico 
e da Administração norte-americana subscreveram o 2º Acordo de Fornecimentos-
-Compras e o 2º Acordo Comercial de Guerra (válidos até 30 de Junho de 1944). Entre 
outras razões devido ao modo conturbado como decorreu a etapa final da «questão do 
tungsténio», o 3º Acordo de Fornecimentos-Compras entre Portugal, Reino Unido e 
EUA apenas foi assinado no dia 26 de Janeiro de 1945. O evoluir da situação militar 
tornara, entretanto — a partir da libertação do Sul de França pelos Aliados, em Agosto 
de 1944 —, desnecessária a celebração de um novo Acordo Comercial de Guerra257.

Verificada, quer a significativa alteração das relações de forças na Europa, quer 
a necessidade imperiosa de adquirir volfrâmio ibérico, o Terceiro Reich procurou 
assegurar, desde Novembro de 1943, um 3º Acordo Luso-Alemão sobre Tungsténio. 
Complementarmente (ou em alternativa) à ameaça de uso da força e ao evocar da 
cedência de uma base aérea nos Açores aos Aliados, ao elogio da «regeneração nacio-
nal portuguesa» — de matriz «ditatorial e corporativa», garante das «prerrogativas de 
Nação soberana», do estatuto de neutralidade, de interesses económico-financeiros e 
militares próprios —, passaram os negociadores alemães a utilizar argumentos de forte 
pendor ideológico. Deveria o Estado Novo apoiar a «luta contra a Rússia bolchevista 
e o comunismo em geral», a defesa dos «regimes de autoridade» perante a «ameaça 
demoliberal».

Repetindo, embora, queixas antigas quanto à postura de Lisboa — permissividade 
face às «actividades clandestinas dos anglo-americanos», incumprimento das metas 
de «entrega oficial» de volfrâmio —, Berlim começou por defender a prorrogação do 
Acordo de 21 de Abril de 1943. Passaria o mesmo a vigorar até 28 de Fevereiro de 
1945. Instruções formais da liderança do Estado nacional-socialista apontavam, no 
entanto, para o aceitar de quaisquer outros montantes em alternativa a uma «proi-
bição absoluta da produção e das exportações». Se, por um lado, menos tungsténio 
era preferível a nenhum, por outro apenas a existência de alguma «mineração legal» 
viabilizava a reprodução dos «circuitos paralelos».

Consciente da irreversível superioridade militar dos Aliados, pressionado pelos 
diplomatas anglo-saxónicos, apreensivo no que concerne ao futuro do regime, o 
Governo de Oliveira Salazar optou, desta vez, por tentar alcançar um entendimento 
prévio sobre o volfrâmio com o Reino Unido e os EUA. Até ao final de 1943, Londres 
e Washington apelaram, sem sucesso, à «redução drástica das vendas de tungsténio 
ao Eixo». Manifestaram, igualmente, o propósito de «defender Portugal de eventuais 
ataques germânicos», de «compensar as perdas decorrentes da limitação do comércio 
com a Alemanha»258.

No seguimento de diversos contactos exploratórios, a partir de 22 de Janeiro de 
1944 Ronald Campbell e Raymond Norweb, Embaixador britânico e Ministro Pleni-
potenciário dos EUA em Lisboa, informaram o Ministro dos Negócios Estrangeiros 

257 Cfr., nomeadamente, D.L. Gordon, 1947; A. Louçã, 2000; F. Martins, 2001; W.N. Medlicott, 
1952-1959; I.F. Nunes, 1993; J.P.A. Nunes, 1999; F. Peter, 1995; F. Rosas, 1990; J.K. Sweeney, 1970; 
A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; D.L. Wheeler, 1986.

258 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 367-383, 386-394, 506-508, 518-519, 527 
e, ainda, A. Louçã, 2005.
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e Presidente do Conselho português de que os Aliados passavam a exigir o «embargo 
total das exportações de volfrâmio para o Terceiro Reich» ou, em alternativa, para 
ambos os grupos contendores. A referida solicitação enquadrava-se no planeamento 
de «acções militares a concretizar futuramente na Europa Ocidental»; numa «etapa 
decisiva da guerra económica contra o Eixo», pressupondo diligências similares junto 
da Suíça e Suécia, Espanha e Turquia.

Insatisfeita com a «postura exclusivista» de Londres relativamente a Portugal, 
empenhada em assegurar «facilidades militares nos Açores» ainda durante o conflito 
e no imediato pós-guerra — vitais para o controlo da navegação atlântica e para 
a regularidade das ligações aéreas entre os EUA, a Europa e o Médio Oriente —, 
Washington assumiu, nesta fase, uma estratégia dúplice. Conhecedora da hostilidade 
do Estado Novo para com o «gigante norte-americano», ao mesmo tempo que exigia 
«firmeza e urgência» do Executivo britânico, a Administração Roosevelt acordava com 
o Governo de Oliveira Salazar o elevar das representações diplomáticas bilaterais ao 
nível de Embaixada (ocorrido a 22 de Abril de 1944), o restabelecer da «tutela lusa 
sobre Timor Leste e Macau», o fornecimento imediato de combustível para aviões.

Enquanto duraram as conversações (Janeiro a Junho de 1944), para além de se 
negar a atender à proposta dos anglo-americanos, Lisboa manteve as vendas legais de 
tungsténio à Alemanha nas proporções fixadas pelo Acordo de 21 de Abril de 1943. 
A título de solução alternativa, a chefia do Estado Novo mostrou-se disponível para 
limitar os fornecimentos em apreço aos minérios «oriundos das explorações germâ-
nicas». Alvo de ultimato semelhante por parte do Reino Unido e dos EUA, Madrid 
suspendeu as «exportações oficiais» de concentrados a partir do início de Fevereiro 
de 1944, reduzindo, assim, as quantidades obtidas pelo Terceiro Reich em Espanha 
ao «volfrâmio de contrabando».

Face à recusa de cooperação por parte da ditadura portuguesa, os Aliados adoptaram 
um leque diversificado de modalidades de pressão. Iniciativas diplomáticas correntes 
e extraordinárias; reforço do bloqueio económico, não atingindo, embora, o grau de 
pré-rotura energética e alimentar imposto à Espanha franquista. Ameaça de apoio 
britânico à substituição de António de Oliveira Salazar ou, mesmo, ao derrube do 
Estado Novo; possível inclusão do nosso país na lista de Nações que, no pós-guerra, 
seriam alvo de isolamento político-diplomático e económico-financeiro, de eventuais 
«penalizações territoriais» em termos de «Ilhas Adjacentes e Colónias».

Acerca dos argumentos explicitados por aqueles diplomatas e dirigentes políticos 
em favor da interrupção das vendas de concentrados ibéricos a Berlim, destaca-se a 
referência à importância do tungsténio na produção de armamento e das máquinas-fer-
ramentas indispensáveis ao fabrico do mesmo; à urgência em diminuir a «capacidade 
militar germânica» nas vésperas da concretização da «Segunda Frente» europeia. Se a 
hegemonia da Alemanha nacional-socialista teria acarretado «o fim do Império» ou 
«da existência de Portugal como Estado soberano», a vitória dos Aliados não implicaria 
qualquer ameaça à continuidade do regime ou do estatuto de «Nação colonizadora 
e civilizadora».

Reino Unido e EUA comprometiam-se, também, a adquirir posteriormente, segundo 
modalidades a definir, o volfrâmio entretanto acumulado pela CRCM. Retomariam a 
compra das «tradicionais exportações lusas», substituiriam os bens e serviços até então 
fornecidos pelo Terceiro Reich. Garantiriam a defesa de Portugal contra (improváveis) 
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retaliações germânicas, bem como «indemnizações por danos sofridos». Apoiariam, 
em termos militares e económico-financeiros, o evoluir de Lisboa no sentido da 
«não-beligerância favorável aos Aliados» ou a passagem ao estatuto de beligerante259.

Lembram-se, a este propósito, as palavras de António de Oliveira Salazar quando, 
num «apontamento de conversa com o Embaixador britânico em Lisboa» (24 de Março de 
1944), procurava matizar as «pretendidas vantagens» de uma rendição incondicional da 
Alemanha no mais breve prazo possível260: «Referindo-me noutra altura ao tal princípio 
de contradição que pode encontrar-se na nossa atitude depois do Acordo dos Açores, disse 
ainda ao Embaixador que a guerra estava cheia delas e que umas arrastavam as outras.

Também a Inglaterra pretende nesta guerra libertar a Europa da tirania nazista e 
tem para isso de se aliar com a Rússia que ameaça estabelecer até onde chegue a tirania 
bolchevista, com a própria ajuda da Inglaterra. Se a Alemanha estivesse só em guerra 
com a Inglaterra, o caso do volfrâmio apresentar-se-ia sob um aspecto diferente, e eu me 
sentiria obrigado a ter esse aspecto em toda a consideração, porque não haveria dúvida 
de que sobre a nossa aliada se repercutiriam exclusivamente os efeitos dessa exportação. 
Mas estando a Alemanha também em luta com a Rússia, eu devia confessar que achava 
aí muito bem empregado o nosso volfrâmio.» (p. 463-464)

O grau de prioridade atribuído por Londres — pelos Aliados ocidentais em geral 
— ao objectivo de reduzir drasticamente a capacidade de o Terceiro Reich adquirir 
tungsténio português e espanhol é, ainda, confirmável através das missivas enviadas 
ao «Chefe do Estado Novo» por Winston Churchill (15 de Março de 1944)261 e pelo 
Marechal Jan Christiaan Smuts, Primeiro-Ministro da África do Sul (7 de Maio de 
1944)262. Iniciativa similar do Presidente da República brasileira, Getúlio Dornelas 
Vargas, verificou-se antes de 7 de Maio de 1944, durante uma audiência para o efeito 
concedida ao Embaixador em Lisboa, José Neves Fontora263.

Uma vez obtido do Governo franquista, no dia 1 de Maio de 1944, o quase embargo 
das vendas oficiais de tungsténio a Berlim — para além de outras cedências relevantes 
em áreas não-económicas —, segmentos do aparelho de Estado britânico esboçaram 
a implementação de um conjunto de «medidas extremas» de modo a alcançar resulta-
dos idênticos em Portugal264. Apesar da coexistência de perspectivas antagónicas no 
interior do próprio Governo britânico, durante as duas primeiras semanas de Maio 
assistiu-se ao desencadear e ao interromper de processos que, se levados às últimas 

259 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 394-395, 396, 397-400, 426-429, 457-465, 
474-475, 490-494, 496-498, 500-505, 508-509, 510-512.

260 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 457-465 e, ainda, p. 469 – estrato de carta 
dirigida ao Primeiro-Ministro do Reino Unido (28 de Março de 1944).

261 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 465-467 e p. 467-470 – resposta de Oliveira 
Salazar a 28 de Março de 1944.

262 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 495-496 e p. 498-500 – resposta de Oliveira 
Salazar a 9 de Maio de 1944.

263 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 490-494.
264 Para uma observação do modo como Oliveira Salazar encarava, no início de Março de 1944, o 

conflito político-diplomático em torno do volfrâmio espanhol, ver Dez anos de política externa […], 1993, 
vol. XV, p. 444-447 e, ainda, Correspondência de Pedro Teotónio Pereira […], 1987-1991.
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consequências, resultariam, com grande probabilidade, na queda do Presidente do 
Conselho ou na desagregação da ditadura.

Foram efectuadas diligências junto do Presidente da República, General Óscar 
Carmona265 e de outros oficiais das Forças Armadas, do Patriarcado de Lisboa e de 
«figuras oposicionistas». Veicularam-se críticas ao Estado Novo na Câmara dos Co-
muns, BBC e em alguns órgãos da imprensa escrita do Reino Unido. Estabeleceram-se 
contactos com Washington e Madrid visando interromper o fornecimento de bens 
essenciais ao nosso país e suspender os transportes de volfrâmio até à França ocupada. 
Por decisão de Winston Churchill e Anthony Eden, aquela estratégia de rotura foi 
desactivada, chegando a abandonar-se a meta do embargo total e a propor-se a limi-
tação das exportações legais de concentrados para a Alemanha a 30 toneladas mensais 
(tal como em Espanha).

No conjunto dos factores que levaram o Reino Unido a retomar a «habitual postura 
de tolerância» face ao Estado Novo, sublinhamos o constatar da importância para 
os Aliados de algumas das escolhas feitas por Lisboa nas fases anteriores da Segunda 
Guerra Mundial: empenhamento «na preservação da neutralidade da Península Ibérica», 
Acordo de Pagamentos de Novembro de 1940 e Acordo das Lages de Agosto de 1943. 
Duvidava-se, igualmente, da «capacidade governativa» da oposição demoliberal. 
Temia-se o reaparecimento da «ameaça comunista» e, num outro plano, a substituição 
da tutela britânica por laços preferenciais com os EUA. Receava-se pelo futuro dos 
investimentos ingleses em Portugal («Metropolitano e Colonial»).

Confirmada a manifesta ausência de vontade portuguesa em optar, no curto prazo, 
por qualquer uma das alternativas explicitadas, Londres retomou a proposta assumi-
da a partir de Janeiro de 1944. De modo a superar um impasse que se arrastava há 
meses — a reforçar as hipóteses de obtenção de um acordo —, tendo em conta as 
posições de Luís Teixeira de Sampaio (Secretário-Geral do MNE)266, bem como do 
Ministro dos Negócios Estrangeiros e Presidente do Conselho, no dia 29 de Maio de 
1944 Ronald Campbell solicitou formalmente, em nome da Aliança Luso-Britânica, 
o embargo das entregas oficiais (e ilegais) de tungsténio a Berlim267.

Após duas inabituais sessões do Conselho de Ministros (29 e 30 de Maio), a 1 de 
Junho de 1944 António de Oliveira Salazar recebeu o Embaixador do Reino Unido 
em «audiência informal». Dando continuidade a uma táctica negocial recorrente, o 
«Chefe da Revolução Nacional» propôs-se aceitar a exigência dos Aliados desde que 
a interrupção das vendas de concentrados ao Eixo apenas entrasse em vigor uma vez 
ultrapassados os diferendos que, no plano económico, marcavam o relacionamento entre 
Portugal e as Nações anglo-saxónicas. Referia-se o Presidente do Conselho à satisfação 
integral das contrapartidas do Acordo das Lages e à assinatura de um «mutuamente 
benéfico» 3º Acordo de Fornecimentos-Compras.

Vivendo-se, quer um novo equilíbrio de forças a nível europeu e mundial, quer uma 
etapa decisiva da guerra, o diplomata britânico informou o Presidente do Conselho de 

265 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 489-490 (carta do Presidente da República 
de 6 de Maio de 1944) e p. 505-506 (resposta de Oliveira Salazar a 10 de Maio de 1944).

266 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 510-512.
267 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 512-514.
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que a iniciativa de 29 de Maio consistira num ultimato. Ou Lisboa aceitava o embargo, 
a aplicar de forma imediata, ou, no dia 7 de Junho de 1944, Anthony Eden informaria 
o Parlamento de Londres acerca do fracasso das negociações. O Governo português 
tornar-se-ia, assim, responsável pela inevitável denúncia da Aliança Luso-Britânica 
por parte do Reino Unido268.

Reiterando, embora, o protesto contra o que considerava ser uma «invocação 
abusiva da Aliança», durante audiência formal concedida na noite de 5 de Junho de 
1944, Oliveira Salazar comunicou a Ronald Campbell a decisão de «suspender, em 
termos a negociar», a exploração, tratamento e comércio (interno ou externo) de vol-
frâmio em território de Portugal continental. No seguimento de duas outras reuniões 
do Conselho de Ministros (2 e 5 de Maio), entendera a liderança do Estado Novo 
ser aquela a melhor forma de garantir um equilíbrio entre a necessidade de responder 
favoravelmente a uma solicitação britânica e o empenhamento em manter o estatuto 
de neutralidade até ao fim do conflito269.

Ofuscado mas, também, revalorizado pelo início, na madrugada de 6 de Maio, da 
«Operação Overlord» — do desembarque massivo de tropas Aliadas na Normandia e 
da abertura de uma efectiva «Segunda Frente» europeia na guerra contra o Terceiro 
Reich —, o citado acordo foi tornado público, em Londres e Lisboa, no dia 7 de Maio 
de 1944. A Declaração de Anthony Eden na Câmara dos Comuns e a nota oficiosa 
da Presidência do Conselho de Ministros realçaram, apenas, mais um exemplo de 
solidariedade do Governo português para com a Commonwealth Britânica, os EUA 
e o Brasil. Manifestavam, igualmente, o desejo de «aprofundamento da amizade 
anglo-lusa»270.

Perante «dificuldades operacionais» em termos militares, reduzidas ou nulas vanta-
gens estratégicas, interesse em preservar os «cordiais laços» estabelecidos com Madrid e 
Lisboa desde a Guerra Civil de Espanha — potenciadores, entre outras vantagens, de 
um significativo montante de «transacções clandestinas» —, Berlim limitou-se a meros 
«protestos formais» através dos canais diplomáticos271. Segundo a Legação germâni-
ca, o facto de a «proibição da exportação de tungsténio» se dirigir «unilateralmente 
contra a Alemanha», configurava uma «séria quebra de neutralidade», reservando-se 
o Terceiro Reich «o direito de tirar da atitude do Governo português as conclusões que 
lhe pareçam apropriadas.»

Independentemente dos atritos associados à definição das datas e condições de 
efectivação do embargo, da intensificação do esforço fiscalizador e de denúncia im-
plementado pelas agências britânicas e norte-americanas estabelecidas em Portugal e 
Espanha, manteve-se o contrabando de volfrâmio destinado ao Terceiro Reich. Só a 
libertação do sul de França pelos Aliados e o controlo da fronteira dos Pirinéus, veri-
ficado a partir do mês de Agosto de 1944, permitiu reduzir a níveis irrelevantes aquele 
fluxo clandestino, reproduzido desde as etapas iniciais da Segunda Guerra Mundial.

268 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 515-518 e p. 520-523 — resposta escrita 
e formal de Oliveira Salazar a 3 de Junho de 1944.

269 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 524-526.
270 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 530-536, 538-539, 541-542.
271 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 523-524, 526-529, 539-541.
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Quanto ao compromisso de aquisição pelos Aliados do tungsténio não exportado 
pela CRCM até Julho de 1944, apenas foi assumido pelo Reino Unido em Março 
de 1945, no contexto da renegociação do Acordo de Pagamentos de Novembro de 
1940. A sua operacionalização ocorreu nos meses de Maio a Agosto de 1946. Das 
1160 toneladas de concentrados ainda na posse da Comissão — obtidas a 80$00 ou 
a 120$00 por quilograma —, os Aliados importaram as 671t de «minério inglês» a 
«preços normais de mercado». Lisboa ficaria com as 489t restantes (51t «alemãs» e 
438t «livres»)272.

Em defesa dos interesses de empresas como a Beralt Tin & Wolfram, Ltd., no dia 
9 de Junho de 1945 Ronald Campbell questionou Oliveira Salazar sobre se «o Governo 
português estaria disposto a recomeçar o trabalho nas minas de volfrâmio (evidentemente ao 
preço mundial) para o que se deverá modificar a lei actual de proibição de lavra e exportação. 
Preço de concorrência à volta de 25$00 o quilograma. Respondi parecer-me convir recomeçar 
o trabalho se pudéssemos produzir a tal preço.»273 A modificação em causa no normativo 
jurídico em vigor ocorreria somente do final de 1945 ao início de 1946.

Para explicar um tão longo diferendo entre o nosso país e os Aliados, impor-
taria analisar as motivações declaradas pela liderança da ditadura e as concepções 
reconstituíveis através de indícios muito ou pouco fragmentários. O tungsténio luso 
(peninsular em geral) surge, assim, na tripla qualidade de matéria-prima fundamental 
para as «indústrias militares», de «bem escasso para a economia de guerra germânica», 
de indicador relevante acerca das orientações da política externa do Estado Novo nos 
anos de 1939 (ou 1941) a 1947 (ou 1949)274.

Pressupondo que apenas em situações-limite as Nações anglo-saxónicas violariam a 
integridade territorial portuguesa — da «Metrópole, Ilhas Adjacentes e Colónias» —, 
os fornecimentos de volfrâmio a Berlim eram, antes de mais, encarados como dissua-
sor de eventuais retaliações alemãs e espanholas (invasão e ocupação total ou parcial, 
bombardeamentos, afundamento de navios). Ou seja, contribuiriam para garantir a 
neutralidade e, na pior das hipóteses, a não-beligerância da Península Ibérica numa 
Europa quase integralmente envolvida na guerra.

Conhecidos os «efeitos desestabilizadores» (negativos e positivos) dos grandes 
conflitos militares mesmo nos países neutrais ou não-beligerantes — na respectiva 
situação económico-financeira, sociomental e político-ideológica —, procurou-se ge-
rir o subsector do tungsténio (extracção, tratamento, comércio interno e exportação) 
como factor de atenuação de obstáculos e potenciador de virtualidades. Tratou-se, para 
além do mais, de um dos principais trunfos do Governo de Lisboa nas conversações 
mantidas com os Aliados e o Eixo.

272 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 543-544, 571-572, 581-582, 597-600; 
AAOS/CO (1939-1945), CLB/API-1, p. 67-77; ACRCM (1939-1953); AFO, 371/49484.

273 Cfr. Dez anos de política externa […], 1993, vol. XV, p. 609.
274 Cfr., entre outros, P. Cardoso, 1992; N.F. Cunha, 2001; C. Gaspar, 2000; D.L. Gordon, 1947; 

H.P. Janeiro, 1998; J.H. Kemler, 1949; Ch. Leitz, 2000; M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; A. Louçã, 1997b; 
A. Louçã, 2000; F. Martins, 2001; W.N. Medlicott, 1952-1959; I.F. Nunes, 1993; J.P.A. Nunes, 1999; 
J.P.A. Nunes, 2000a; P.A. Oliveira, 1998; F. Peter, 1995; F. Rollo, 1994; F. Rosas, 1990; G.A. Stone, 1994; 
J.K. Sweeney, 1970; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1990; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 1996; A.J. Telo, 2000; 
L.R. Torgal, 1996; N. Wylie, 2002.
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Face às particulares dificuldades das ditaduras em assegurar a sua relegitimação 
em contextos de guerra prolongada, derrota militar ou «vitória amputada», o Estado 
Novo encontrou no «dossier volfrâmio» um instrumento de salvaguarda da neutra-
lidade e de reforço da autonomia estratégica, de estímulo ao patrocínio do regime 
por alemães e espanhóis, britânicos e norte-americanos. A aparente hegemonia desta 
«lógica meramente pragmática e defensiva» dificulta, entretanto, a compreensão da 
recusa da chefia do salazarismo em negociar o embargo das vendas de concentrados 
a partir de Janeiro de 1944.

Talvez a perplexidade em causa seja ultrapassável reconhecendo a influência da 
sua «ideologia primordial» no comportamento do núcleo dirigente do «fascismo à 
portuguesa». Mais do que os «lamentáveis excessos» do nacional-socialismo germâni-
co — militarismo e estatismo, neo-paganismo e racismo — ou da «ala irredentista do 
franquismo», a «verdadeira ameaça» proviria, tanto dos ideários demoliberais, demo-
cráticos ou socialistas, como da «Rússia bolchevique e oriental» (comunista e ateia, 
eslava e ortodoxa ou judaica). A única «solução legítima» para o conflito implicaria, 
assim, quer uma «paz separada» entre a Alemanha e as Nações anglo-saxónicas, quer 
a continuação da guerra a Leste.

Negando-se a interromper os fornecimentos de volfrâmio ao Terceiro Reich, Lisboa 
obrigaria os Aliados e o Eixo a identificar Portugal como «entidade moral» e «parceiro 
fiável» no presente e no futuro, como país dotado de uma «leitura clara acerca do 
evoluir do panorama internacional». Reforçaria, igualmente, as probabilidades de a 
Alemanha se manter como grande potência liderada por um «Executivo nacionalista», 
baluarte na luta contra o comunismo e «fronteiro de Leste», agente dissuasor da mul-
tiplicação de regimes demoliberais, democráticos ou socialistas (maçónicos e laicistas, 
«fracos e geradores de desordem»), garante da viabilidade de um bloco de países com 
«Governos de autoridade» (corporativistas e «tementes a Deus»).

Uma tal hipótese seria confirmada por elementos factuais avulso. A representação 
diplomática germânica entre nós atingiu a sua maior expressão quantitativa e funcional 
em 1944. Desde os projectos em torno do Duque de Windsor (1940) até às movimen-
tações das chefias das SS em 1945, o Executivo de Lisboa esteve ligado às principais 
iniciativas que visaram a obtenção de acordos de paz envolvendo somente o Eixo e os 
«Aliados ocidentais». O «luto nacional de três dias» pela morte de Adolf Hitler — na 
qualidade de «Chefe de Estado e do Governo do Terceiro Reich» —, decretado a 3 de 
Maio de 1945 pelo «Chefe do Estado Novo», bem como a manutenção de «relações 
político-diplomáticas normais» com a Alemanha nacional-socialista até 6 de Maio de 1945.

Lembra-se, ainda, que a remodelação de 6 de Setembro de 1944 intensificou, por 
razões internas e externas, o pendor conservador e «não aliadófilo» («germanófilo»?) 
do Executivo da ditadura portuguesa. Constata-se, em último lugar, a protecção as-
segurada pelo Estado Novo, no imediato pós-guerra, quer a «quadros superiores ou 
intermédios» do regime Terceiro Reich — alguns dos quais directamente ligados à 
«corrida ao tungsténio» como Oswald Hoyningen-Huene e Odal von Knigge, Hans 
Eltze e Kurt Dithmer —, quer a dirigentes máximos de outros países do Eixo.

Ao protelar a decisão de suspender as exportações de volfrâmio até Junho de 1944, 
Lisboa visou, também, alcançar dois outros objectivos fundamentais. Por um lado, 
contrariar os factores que agravassem o risco de isolamento internacional ou de der-
rube da ditadura franquista, nomeadamente enquanto esta negociava o desfecho do 
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seu próprio «dossier do tungsténio». Por outro, evitar uma «excessiva vinculação aos 
desígnios dos Aliados», encarada como «prejudicial à coesão da base social de apoio 
do Estado Novo» e «fomentadora do ânimo subversivo das oposições».

Sobre os «danos colaterais» que, em termos económico-financeiros e a médio prazo, 
decorreriam para Portugal do braço de ferro com os Aliados a propósito do volfrâmio, 
importaria retomar o esforço de caracterização da mundividência dominante nas cú-
pulas do salazarismo. Advogava-se, em primeiro lugar, a tese segundo a qual, uma vez 
terminada a guerra desencadeada em Setembro de 1939, um «inevitável conflito entre 
o Ocidente e a Rússia» garantiria a relevância geoestratégica do país («Metrópole, Ilhas 
Adjacentes e Colónias») e do regime («baluarte de anticomunismo»).

Em acréscimo à referida salvaguarda, convém não esquecer o peso relativo dos vários 
«grupos de pressão» constitutivos das elites do Estado Novo. Para as alas tradicionalista 
e conservadora, não existiria qualquer dificuldade na decisão de abdicar da oportu-
nidade de beneficiar de «apoios à rápida modernização da sociedade portuguesa», de 
colaborar em processos de «integração à escala europeia ou mundial», de ampliar as 
transacções e estreitar os laços — políticos, diplomáticos e militares — com os EUA, 
alternativa possível à enfraquecida liderança do Reino Unido ou, mesmo, do «Velho 
Continente» globalmente considerado.

Liderados pelo próprio António de Oliveira Salazar, os sectores em apreço continua-
vam a assumir os dogmas do «equilíbrio orçamental» e das virtudes de uma «Nação 
predominantemente rural», de um «proteccionismo alfandegário moderado e perma-
nente», da «regulação corporativa autoritária». Encaravam o ampliar dos contactos 
com países mais desenvolvidos como ameaça à estabilidade da ditadura, «da ordem 
social e da espiritualidade católica». Percepcionavam os EUA como expoente máximo 
do capitalismo demoliberal, da industrialização e da urbanização, do consumo de 
massas e do «materialismo desumanizante»; como rival da «supremacia civilizacional 
europeia», «fautor de anticolonialismo» com ambições de «dominação neocolonial»275.

3.6. Os católicos portugueses e o conflito mundial

Verificou-se antes que, à semelhança da quase totalidade da imprensa portuguesa, 
também as publicações da Igreja e da «acção católica» omitiram as implicações externas 
do «boom do tungsténio» coevo da Segunda Guerra Mundial. Derivaria esse mesmo 
silêncio do desejo em evitar retaliações por parte dos beligerantes, do controlo — e 
ameaça de repressão — sistematicamente exercido pela ditadura, da divisão de «esfe-
ras de influência» acordada entre a chefia do Estado Novo e a generalidade das elites 
católicas (eclesiásticas ou leigas mas ideológica e politicamente apoiantes do regime).

Face à importância do «universo católico» entre nós, sugere-se um esboço de carac-
terização das posições veiculadas acerca do conflito. Destaque para a «democracia-cristã 
conservadora», corrente dominante nos escalões superiores da hierarquia da Igreja e 
entre os dirigentes máximos das organizações de leigos após o esforço reorganizativo 
dos anos vinte e trinta. Eram, assim, implementadas a estratégia global e as directrizes 

275 Cfr., entre outros, J. Ameal, 1945; M. Caetano, 1984; A. Castro, s.d.; P.T. Pereira, 1972-1973; 
A.O. Salazar, 1945-1967.
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de pormenor emanadas do Vaticano (sob Pio XI e, depois, com algumas nuances, sob 
Pio XII) e do Patriarcado de Lisboa.

Constatou-se, apesar de tudo, a presença de diversas leituras e modos de actuação. 
Em primeiro lugar, os «católicos progressistas e aliadófilos», largamente minoritários 
em Portugal. Os «germanófilos informais», sobretudo empenhados na «erradicação 
definitiva» do comunismo e na consolidação de «Governos de ordem», única alterna-
tiva à «conflitualidade permanente» introduzida pelo capitalismo liberal. Finalmente, 
os «católicos salazaristas e anglófilos», diferenciando os «níveis de perigosidade» 
associáveis ao bolchevismo («mal absoluto»); ao nazismo e, em geral, aos fascismos, 
«tenazes adversários do comunismo» mas, por outro lado, «estatizantes e militaristas», 
«tendendo a substituir Deus pela idolatria da Raça ou do Estado»; aos demolibera-
lismos, às democracias e aos socialismos, «laicistas e inorgânicos porque agnósticos e 
individualistas ou colectivistas»276.

Observaram-se, para o efeito, alguns núcleos documentais impressos. As revistas Lumen 
(com início de publicação em Janeiro de 1937, substituta de Vida Católica) e Brotéria 
(fundada em Janeiro de 1938). As Actas da Primeira Decenal da Acção Católica Portu-
guesa (1944) e das Semanas Sociais Portuguesas (1940, 1943, 1949). As Obras Pastorais 
de Manuel Gonçalves Cerejeira, Cardeal Patriarca de Lisboa e relevante instância de 
ponderação entre as «necessidades conjunturais» da «Revolução Nacional» e os «interesses 
permanentes da Igreja», o catolicismo luso e a Igreja enquanto realidade à escala mundial277.

Poderá afirmar-se que, à luz da «doutrina democrata-cristã conservadora» — vigente 
até 1945 ou, mesmo, até ao Concílio Vaticano II —, só a Igreja e a «acção católica» 
representavam o «Deus verdadeiro» e difundiam o «conhecimento revelado», indispen-
sável à «salvação individual» e ao «harmónico funcionamento» das sociedades humanas 
(à escala nacional e internacional). Totalitários eram aqueles regimes que facilitavam 
ou promoviam a divulgação de «ideais erróneos», que condicionavam a «liberdade e 
os direitos do catolicismo».

Numa escala descendente de «malignidade e erro», situavam-se o comunismo, o 
nacional-socialismo e os fascismos, o socialismo e a democracia, o demoliberalismo e 
o liberalismo. Concretizações mais ou menos próximas do modelo professado, confes-
sionalista e neoteocrático — o «Estado cristão» ou «organicismo católico servido por 
Governos de ordem» —, encontravam-se na Itália de Mussolini até 1936, no Portugal 
de Salazar e na Áustria de Dollfuss, na Hungria de Horthy e na Polónia de Pilsudsky, 
no Brasil de Vargas e na Espanha de Franco, na Eslováquia de Tiso e na França de 
Pétain, na Croácia de Pavelitche e na Argentina de Péron278.

276 Cfr., nomeadamente, Abel Varzim […], 2000; R. Breitman, 2001; J.I.F.C. Brochado, 1985; 
Os católicos e as direitas […], 1968; A.J.M. Cerejo, 2000; J.F. Correia, 1946; M.B. Cruz, 1998; A.M. 
Ferreira, 1985; P. Fontes, 1994; M. Franco, 1999; J.G. Freire, 1976; J.A.P. Lima, 1940; A. Louçã, 1995b; 
Lusitânia Sacra […], 1990; A.J. Matias, 1989; J.-M. Mayeur, 1990; E.A. Mea, 1997; M.H. Mello, 1982; 
I.F. Pimentel, 1999; M. Phayer, 2000; G.J. Pita, 1995; D. Rodrigues, 1990.

277 Cfr. Lumen [1937-1947]; Brotéria [1938-1947]; M.G. Cerejeira, 1936-1970; Primeira Decenal 
[…], 1945-1948; Semanas Sociais Portuguesas. Primeiro Curso […], 1941; Semanas Sociais Portuguesas. 
Segundo Curso […], 1943; Semanas Sociais Portuguesas. Terceiro Curso […], 1950.

278 Cfr., entre outros, S. Cerqueira, 1973; E. Collotti, 1992; M.B. Cruz, 1982; M.B. Cruz, 1998; 
A.M. Ferreira, 1985; J.-M. Mayeur, 1990; J.P.A. Nunes, 1993a; G.J. Pita, 1995; M.I. Rezola, 1995.
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Atente-se nas palavras de Manuel Gonçalves Cerejeira, em trecho da «Mensagem de 
Natal» lida, aos microfones da Emissora Nacional, no dia 25 de Dezembro de 1940: 
«A democracia laica, com afirmar o respeito pelos direitos do homem, de facto oprime-os 
com a imposição da concepção ateia da vida (pois é praticamente ateia a concepção que 
se não funda sobre Deus). Por ser exercido em nome de muitos, não é menos totalitário o 
conceito de Estado, visto que não reconhece limites ao seu poder e autoridade, tendendo à 
absorção total da pessoa humana. O totalitarismo não está propriamente na forma exterior 
do regime político, mas no princípio de filosofia moral e político-social que o informa.»279

Exceptuando as confrontações militares em defesa de «valores justos e essenciais», 
como seria o caso da Guerra Civil de Espanha — «Cruzada por Deus e pela Igreja, 
a Civilização e a Pátria, a solidariedade entre as classes e a família» —, deveriam os 
católicos portugueses opor-se a todas as modalidades violentas de ultrapassagem de 
divergências territoriais ou económicas, políticas ou religiosas. Caber-lhes-ia, assim, 
pugnar pela manutenção do estatuto de neutralidade assumido pelo «Governo da 
Nação»; intervir no sentido da negociação de uma paz fundadora de «equilíbrios du-
radouros», baseados nos «princípios cristãos» e na «liderança espiritual da Santa Sé».

O conflito desencadeado em Setembro de 1939 resultaria da «acção dissolvente», 
encetada no fim da Idade Média e intensificada nos séculos XIX e XX, através do 
«individualismo renascentista», do protestantismo reformista, do racionalismo ilumi-
nista, do despotismo esclarecido, do liberalismo e do capitalismo, «da maçonaria e 
do judaísmo», «do laicismo e do ateísmo», da democracia e do socialismo, do comu-
nismo e do «neo-paganismo». Até Junho de 1941, a «luta fratricida entre as Nações 
Ocidentais» e o «esmagamento de inúmeros pequenos Estados» potenciou a ameaça 
decorrente do «fortalecimento da Rússia bolchevista» e do credibilizar de inúmeros 
«agentes subversivos às ordens de Moscovo».

Ao longo dos anos de 1942 a 1944, tratar-se-ia de obter uma «paz negociada e 
imediata» que «atenuasse os sofrimentos humanos», poupasse a cidade de Roma e o 
Vaticano, consolidasse a «libertação das almas até então vitimadas pelo jugo comu-
nista». Evitar-se-ia, ainda, uma «derrota irreversível» dos países anglo-saxónicos ou 
da Alemanha, o colapso de «regimes de autoridade», o crescimento da influência do 
comunismo ou do «radicalismo modernista» (nas sociedades em geral, na própria 
Igreja e na «acção católica»).

Leia-se, a este propósito, um trecho da nota informativa divulgada pela Redacção da 
Lumen sob o título «A queda de Mussolini»: «Com Mussolini caiu o regime que implan-
tara e cujo nome entrou em todas as línguas. A história imparcial só mais tarde formulará 
um juízo exacto e sereno do homem, da sua obra, das razões da rápida ascensão e do ainda 
mais rápido ocaso. Talvez Mussolini, hoje apagado, repetisse agora, se o soubesse, o soneto 
de um monarca português, apeado também da sua grandeza imperial: «Não maldigo o 
rigor da iníqua sorte […]» e o resto, sobre a ingratidão dos homens… Entretanto, Deus 
salve a Itália da tremenda situação em que a queda de Mussolini a deixou!»280

279 Cfr. M.G. Cerejeira, 1936-1970, vol. II, p. 257-258.
280 Cfr. Ano VII, fasc. IX-X, Setembro/Outubro de 1943, p. 611.
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De 1945 a 1947, a argumentação do «catolicismo luso» direccionou-se, crescente-
mente, para a salvaguarda (ou o ampliar) do «esforço de recristianização» ético-cultural, 
socioeconómico e político-diplomático levado a cabo nas décadas anteriores; para a 
explicitação «da natureza moderada» — não fascista nem totalitária — e das virtuali-
dades do Estado Novo. Em paralelo com a denúncia continuada e formal do «perigo 
comunista», sinónimo de violência e arbítrio, de expansionismo russo, de activismo 
revolucionário ou independentista, esboçou-se uma «abertura controlada» a sectores do 
«catolicismo progressista» (portugueses mas, sobretudo, franceses, italianos e belgas).

Citando o Cardeal Maglione (Secretário de Estado de Pio XII), em mensagem 
enviada à segunda edição das Semanas Sociais Portuguesas — «Bases cristãs duma 
Ordem Nova», Coimbra, 14 a 21 de Março de 1943 —, nada «há em verdade mais 
oportuno nos nossos dias do que esclarecer as inteligências acerca dos sólidos princípios 
destinados a resolver cristã e por isso estavelmente os problemas que preocupam, e por isso 
convulsionam, as gerações actuais. Porque se a humanidade é hoje atormentada por uma 
crise tenebrosamente grave, deve-se isso à presunçosa leviandade com que os homens têm 
pretendido construir novos caminhos, pondo quase de lado o caminho real de Cristo.»281

Vectores decisivos em qualquer esforço de avaliação da ideologia e da praxis nacional-
-socialista e fascista, a eugenia, o racismo e o anti-semitismo foram encarados de modo 
ambivalente. Condenou-se, por um lado, a utilização de «falsos critérios genéticos» para 
legitimar «ambições incontroladas» de conquista territorial e dominação económica na 
Europa, para justificar a aplicação de «graus intoleráveis» de violência militar, policial 
e administrativa a «Nações civilizadas».

Inversamente, renovaram-se algumas das tradicionais acusações ao «judaísmo»: 
falsidade da crença religiosa, recusa de uma «verdadeira integração nos Estados de 
acolhimento», projectos de hegemonização de actividades socioprofissionais estratégicas 
e de acesso a «níveis desproporcionados de influência» à escala nacional e mundial. 
Privilegiou-se a defesa das «vítimas católicas» em relação aos seguidores de outras 
religiões ou aos não-crentes. Escamoteou-se a verdadeira dimensão dos genocídios 
concebidos e desencadeados pelo Eixo (parcelares no caso dos povos eslavos, integrais 
quanto aos cidadãos de origem judaica ou cigana).

Nas palavras de Luís de Sá e Costa, publicadas antes do eclodir da Segunda Guerra 
Mundial, os «judeus estão na ordem do dia […]. Muito se tem dito — e cremos nunca 
ser supérflua a insistência — sobre os perigos reais da força judaica no Mundo e sobre a 
consequente necessidade duma vigilância que não desarme. Não podemos, porém, enfileirar 
com quantos sistematicamente esquecem que ao judeu, em nenhuma circunstância nem 
em virtude de nenhum princípio, pode ser arrancada a qualidade de «pessoa humana».

Há crimes? Punam-se. A raça leva no âmago um morbus corrosivo? Considerem-no os 
poderes públicos, salvaguardas do bem comum, e façam obra de higiene moral, económi-
ca, política, social, tanto quanto for mister. Mas reputar de colectivo o crime individual, 
ou justificar com as tendências parasitárias da colectividade judaica, embora existentes, 
medidas coercivas que lhes tirem as condições fundamentais de vida, eis o que, com ser 
desumano, não é — e precisamente por ser desumano — cristão.»282

281 Cfr. Semanas Sociais Portuguesas. Segundo Curso […], 1943, p. 5.
282 Cfr. «O assalto judaico à Palestina», Brotéria, vol. XXVII, fasc. 5, Novembro de 1938, p. 432.
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3.7. Economia legal

Face às «preocupações de secretismo» do Estado Novo, e, antes de mais, às dificul-
dades sentidas pela DGMSG em acompanhar o boom da actividade mineira ao longo 
da Segunda Guerra Mundial e na conjuntura da Guerra da Coreia, a publicação do 
Boletim de Minas foi suspensa entre 1940 e 1958. Reforçaram-se, pois, significativamente, 
os obstáculos a uma utilização operativa das já de si irregulares, pouco detalhadas e 
menos exaustivas estatísticas oficiais portuguesas acerca do subuniverso do volfrâmio.

Começou por aceitar-se a limitação do objecto de análise apenas à «realidade oficial», 
deixando para mais tarde um esboço de aproximação aos «espaços da informalidade». 
Um esforço de reconstituição minimamente aproximada, tanto das explorações de 
ou com tungsténio em lavra nos anos de 1940 a 1944 — minas, agrupamentos não 
declarados de minas, coutos mineiros —, como dos respectivos agentes económicos 
(empresários em nome individual ou sociedades), implicou, no entanto, a observação 
simultânea de diversos tipos de documentação.

Procurando ultrapassar a destruição, o desaparecimento ou a impossibilidade de 
consulta (por ausência de tratamento arquivístico ou recusa de autorização) da tota-
lidade ou de parte de vários arquivos pertinentes — empresas e particulares, CRCM 
e PVDE —, concentrou-se a atenção nas seguintes fontes de informação também 
nucleares. Em primeiro lugar, a listagem das minas e coutos mineiros concedidos, 
em Portugal continental, de 1936 a 1962. Depois, os processos individuais de minas 
ou coutos mineiros e de entidades concessionárias elaborados pela DGMSG e pelas 
Circunscrições Mineiras do Norte e do Sul. Finalmente, os «Mapas dos impostos das 
minas», anualmente publicados na II Série do Diário do Governo283.

Mesmo ignorando a extracção clandestina, da responsabilidade do «pilha», a legis-
lação vigente, a praxis administrativa e o habitus social resultaram na coexistência de 
diversas modalidades de legalização (integral ou parcelar) da mineração do volfrâmio. 
Refiram-se as concessões e as concessões provisórias, as licenças de exploração (válidas 
por três anos) e as licenças para pesquisas após registo de descoberta na Secretaria da 
Câmara Municipal em causa. Às duas primeiras situações correspondiam os Alvarás 
de Concessão e os Alvarás de Transmissão («definitivos e por tempo ilimitado»); os 
Alvarás de Concessão Provisória (válidos por 3 anos), os Alvarás de Transmissão de 
Concessão Provisória e os Alvarás de Conversão de Concessão Provisória.

Sempre dependentes de autorização governamental, as alterações de propriedade 
dos «títulos mineiros» — registos de descoberta, licenças de exploração, concessões 
provisórias ou definitivas — assumiam formas absolutas (endosso, venda, arrematação 
em hasta pública após declaração de abandono) ou parcelares (aquando dos arrenda-
mentos ou «cedências de uso do direito de exploração»). No que concerne ao grau 
de funcionamento das explorações, as três categorias habituais (mina em lavra, mina 
activa e mina declarada abandonada) perderam grande parte da sua operatividade, 
uma vez que a pressão especulativa vigente nos anos do conflito implicou o aprovei-

283 Cfr. Minas concedidas no Continente […], 1963; ACMN (1871-1957); ACMS (1871-1957); ADGMSG 
(1871-1957); Mapas dos impostos das minas [1940-1947].



367

tamento — mais ou menos prolongado, pouco ou muito informal — de todos os 
jazigos identificados.

Exclusivamente no âmbito dos Alvarás de Concessão publicados entre 1871 e 1939, 
deparamo-nos com 549 minas de tungsténio em Portugal continental, algumas das 
quais posteriormente agrupadas nos 11 coutos mineiros delimitados. Também por 
influência da legislação restritiva de finais de 1941284 e do estrangulamento técnico-
-burocrático instalado na DGMSG, ao longo dos anos de 1940 a 1944 encontram-se, 
apenas, mais 22 minas e 4 coutos mineiros concessionados. De 1946 a 1957 foram, 
por sua vez, requeridas e atribuídas 279 concessões de minas e 4 de coutos mineiros 
já explorados, de modo precário — em termos jurídicos e dos métodos de lavra —, 
no decurso da Segunda Guerra Mundial285.

Lembra-se, a este propósito, o estrato de um Relatório de reconhecimento, datado de 
1957, sobre concessão pedida em 1954 no seguimento de «descoberta manifestada em 
1953 por exame de trabalhos antigos»: «A região onde se localiza o jazigo foi largamente 
trabalhada durante a última Grande Guerra, quer em regime de concessões provisórias, 
quer por exploradores furtivos que lhe deixaram indeléveis cicatrizes (sanjas e pequenos 
poços nos afloramentos, galerias seguindo os filões). Posteriormente, voltou a ser explorada 
pelo «pilha» — segundo informações prestadas pelo requerente —, sem, evidentemente, 
haver sido seguido critério tecnicamente aconselhável.»286

Recorrendo ao cruzamento de informação proveniente dos vários núcleos docu-
mentais consultados foi, entretanto, possível rastrear, para a conjuntura de 1940 a 
1944, 1024 minas individuais e 15 coutos mineiros de ou com volfrâmio em lavra287. 
Quanto à localização dos coutos mineiros, referência aos distritos de Viseu (5 ou 
33,3%); Guarda (3 ou 20%); Vila Real e Porto (2 ou 13,3%); Castelo Branco, Bra-
gança e Braga (1 ou 6,7%). No plano concelhio, destaque para a Covilhã e o Fundão 
com o Couto Mineiro da Panasqueira, Montalegre e Vieira do Minho com o Couto 
Mineiro da Borralha, Viseu e Vouzela com os Coutos Mineiros de Bejanca-Carvalhal 
e da Bodiosa.

A distribuição geográfica das 1024 minas individuais de tungsténio activas durante 
a primeira metade da década de 1940 — não contabilizando, pois, as explorações 
já englobadas em coutos mineiros — coincidia, basicamente, com o «mapeamento 
do universo do volfrâmio» até ao final dos anos trinta. Num primeiro plano, os dis-
tritos da Guarda, Vila Real e Viseu, com 226 (22%), 223 (21,7%) e 156 (15,5%) 
explorações. Seguiam-se Castelo Branco, Aveiro e Bragança, com 117 (11,4%), 97 
(9,3%) e 88 (8,6%). Menos densamente povoados de minas, surgiam Viana do Cas-
telo, Braga, Coimbra e Porto com 43 (4,1%), 40 (3,9%), 18 (1,7%) e 9 (1,1%). Já 
fora da «zona do volfrâmio», também Portalegre e Leiria apresentavam 6 (0,6%) e 
1 (0,1%) explorações.

284 Cfr. Portaria nº 9: 902, de 2 de Outubro de 1941, COLP, 2º Semestre de 1941, p. 205.
285 Cfr. Minas concedidas no Continente […], 1963.
286 Cfr. ADGMSG (1871-1957).
287 Cfr. Minas concedidas no Continente […], 1963; ACMN (1871-1957); ACMS (1871-1957); ADGMSG 

(1871-1957); Mapa dos impostos das minas [1940-1947].
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Neste conjunto de 12 distritos, foram directamente afectados pelas actividades 
legais (ou «legalizadas») de extracção de tungsténio 96 concelhos. Tratava-se, na sua 
maioria, de espaços socioeconómicos profundamente ruralizados e arcaizantes. Quer 
para o campesinato, quer para o essencial das «classes médias», a segunda «corrida ao 
volfrâmio» voltou a constituir, sobretudo, um alívio parcelar e temporário de dificul-
dades e bloqueios estruturais, ainda agravados pela situação de guerra. Viseu com 19 
municípios (19,8%), a Guarda com 14 (14,6%), Vila Real e Bragança com 11 (11,5%) 
atingiram os montantes mais substanciais.

Tendo em conta o elevado quantitativo de minas e coutos mineiros em labora-
ção em diversos concelhos, sublinham-se alguns exemplos eventualmente flagrantes 
de incapacidade — ou impossibilidade — de aproveitamento de oportunidades de 
desenvolvimento. No distrito de Aveiro, Arouca contou com 79 explorações; 27 em 
Carrazeda de Ansiães (Bragança); 38 no Fundão, 28 em Idanha-a-Nova e 26 na Covilhã 
(Castelo Branco); 52 em Pinhel, 32 na Guarda, 26 em Vila Nova de Foz Côa, 24 em 
Gouveia, 22 em Almeida e 21 no Sabugal (Guarda); 42 em Alijó, 31 em Ribeira de 
Pena, 28 em Vila Real e em Chaves, 23 em Sabrosa e 22 em Montalegre (Vila Real); 
40 em Viseu, 29 em Vouzela e 23 em S. Pedro do Sul (Viseu).

Igualmente exponencial, o crescimento do número de entidades interessadas na 
mineração oficial (ou «oficializada») do volfrâmio encontra-se bem patente nos valores 
por nós estabelecidos. Os 151 empresários em nome individual e sociedades da década 
de 1930 deram lugar a 562 agentes económicos nos anos de 1940 a Junho de 1944288. 
Para além do mais, 73 (48,3%) dos 151 iniciais haviam abandonado o subsector antes 
de Dezembro de 1939, o que perfaz um aumento real de 484 (620,5%). Enquanto os 
78 sobreviventes representavam 13,9% do novo conjunto de «volframistas legalizados», 
os 484 recém-chegados equivaleriam a 86,1%.

Em acréscimo aos habituais factores de distorção dos somatórios em apreço — pre-
sença simultânea de determinados indivíduos enquanto empresários por conta própria 
e na qualidade de sócios de empresas, mutação de alguns dos agentes económicos em 
outras pessoas jurídicas —, verificaram-se situações atípicas, derivadas da competição 
entre os beligerantes. Devido às limitações negociadas e, em teoria, impostas pelo 
Executivo de Lisboa, muitas aquisições de empresas e de concessões nacionais por 
capitais estrangeiros, formalizadas após meados de 1944, ocorreram, efectivamente, 
nos anos decisivos de 1941 e 1942.

Apesar dos repetidos protestos britânicos e da confirmação de algumas situações 
de discriminação289, não parece ter existido uma acção concertada do Estado Novo 
— Governo, DGMSG e CRCM — no sentido de beneficiar os interesses germânicos 
e de prejudicar as pretensões anglo-americanas neste domínio. Se possível respeitando 

288 Cfr. ADGMSG (1871-1957); Mapa dos impostos das minas [1940-1947] e, ainda, J.P.A. Nunes, 
2005, p. 871-897.

289 Evoca-se, a título de exemplo, o recurso hierárquico apresentado ao Ministro da Economia, no dia 
11 de Abril de 1942, pelo Dr. José de Azeredo Perdigão. Procurava o advogado em causa anular a decisão 
da DGMSG, datada de 7 de Março de 1942, que não aceitou reconhecer a compra da Sociedade Mineira 
Rotar, Lda. pela United Kingdom Commercial Corporation (Portugal), Ltd. (escritura de 27 de Fevereiro 
de 1942). Nas palavras do Eng. Castro e Sola, o «recurso não foi resolvido por Sª. Exª. o Ministro em virtude 
de acordos existentes, a essa data, entre o Governo português e os Governos das Nações Unidas.» (Cfr. ADGMSG/
Processos de minas […], Mina nº 745).
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a tramitação legal, quando necessário de modo encapotado, tanto o Eixo como os 
Aliados concretizaram, sem grandes obstáculos, planos de expansão das respectivas 
organizações de produção, compra e exportação de volframite e scheelite em Portugal290.

No conjunto de 562 agentes económicos recenseados, 239 (42,5%) eram empresários 
em nome individual — isolados ou em grupos de 2 a 5 pessoas — e 323 (57,5%) socie-
dades comerciais. A grande maioria destas empresas assumia o estatuto de sociedades por 
quotas de responsabilidade limitada; algumas, de sociedades anónimas de responsabilidade 
limitada; um número residual, de «sociedades civis particulares» (por cotas mas de res-
ponsabilidade ilimitada). Mantinha-se a quase ausência de mulheres entre os empresários 
em nome individual legalizados: 13 (5,4%) para 226 (94,6%) num total de 239.

Entre 1940 e o início de 1944, desistiram da mineração do tungsténio em Portugal 
92 agentes económicos, ou seja, 16,4% de 562. Quanto à modalidade de concretização 
dessas desactivações, 66 (71,7%) deram-se por arrendamento ou venda das concessões; 
22 (23,9%) por arrendamento ou venda seguido de integração na empresa arrendatária 
ou compradora; 4 (4,3%) por falência. Tal como durante a Primeira Grande Guerra, o 
boom especulativo motivou, quer uma relativamente baixa taxa de substituição formal 
de concessionários de explorações de ou com volfrâmio, quer a emergência de uma 
grande quantidade de novos empreendedores.

Quanto ao número de minas ou coutos mineiros atribuídos a cada agente económico 
e à dimensão empresarial dos mesmos no âmbito do subsector do tungsténio, os dados 
não poderiam ser mais elucidativos. Em 562 empresários ou sociedades, 369 (65,7%) 
geriam apenas 1 exploração, 2 para 70 dos casos (12,5%), 3 para 39 dos casos (6,9%), 
4 para 34 dos casos (6%). Ou seja, 91,1% das entidades privadas responsáveis pela 
extracção de minérios de volfrâmio controlava de 1 a 4 minas ou coutos mineiros. 
Com quantitativos que variavam de 5 a 18 explorações, detectaram-se 42 agentes 
económicos (7,5%); 8 (1,4%) administravam de 20 a 67 concessões.

Recordando, embora, que entre as explorações consideradas se encontravam 15 coutos 
mineiros — alguns dos quais com dezenas de concessões agrupadas —, é inevitável 
concluir que o peso relativo dos muito pequenos agentes económicos legalizados era 
esmagador. Em fases de «normalidade», recessão ou boom especulativo, o universo 
português do tungsténio manteve-se, assim, profundamente segmentado. De um lado, 
5 empresas (ou grupos de empresas) estrangeiras com escala industrial; de, outro, 
centenas de médios e pequenos concessionários, sobretudo nacionais.

Se a irregularidade da documentação acessível dificulta uma análise quantitativa 
exaustiva da origem profissional — do estatuto socioeconómico — dos empresários e 
sócios de empresas ligados à mineração formal do volfrâmio, é, apesar de tudo, viável 
apresentar alguns dos elementos de caracterização mais significativos. Tratava-se, na 
sua grande maioria, de membros das classes médias, com destaque para proprietários 
agrícolas e comerciantes, industriais ou financeiros, engenheiros ou agentes técnicos 
de engenharia, advogados ou solicitadores, médicos ou militares na reserva, professores 
ou sacerdotes católicos, funcionários públicos e corporativos ou empregados no sector 
privado (comércio, banca e seguros).

290 Cfr., nomeadamente, AAOS/CO (1940-1944); ADGMSG (1871-1957); AFO (1939-1944); AMNE 
(1939-1944); D.L. Gordon, 1947; J.H. Kemler, 1949; W.N. Medlicott, 1952-1959; F. Peter, 1995; F. Rosas, 
1990; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; A. Vilar, 1998; D.L. Wheeler, 1986.
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Como seria de esperar, para além de indivíduos provenientes das classes populares — 
mineiros e jornaleiros, operários industriais e artesãos, motoristas e outros —, também 
as mulheres dos vários escalões sociais se encontram pouco representadas neste universo 
oficializado de proprietários de meios de produção. Jovens adultas ou com mais idade, 
dependentes ou «emancipadas» (gozando de relativa autonomia), eram solteiras ou 
casadas, divorciadas ou viúvas e herdeiras. Muitas das mulheres casadas, «devidamente 
autorizadas pelos chefes de família», encontravam-se presentes de forma a permitir 
contornar situações de incompatibilidade que atingiam os respectivos maridos (juízes, 
oficiais das Forças Armadas ou das Forças Policiais, chefes de Repartições de Finanças).

Adoptando uma grelha de observação de escala distrital, o grau de concentração 
das residências e sedes dos agentes económicos em apreço afasta-se, de alguma forma, 
do encontrado para as explorações de tungsténio propriamente ditas. Porto e Lisboa 
isolam-se nos lugares cimeiros com 121 (21,5%) e 92 (16,4%) localizações, isto é, 
213 ou 37,9% no total. Seguem-se Viseu com 68 (12,1%), Vila Real com 63 (11,2%), 
Guarda com 60 (10,7%) e Castelo Branco com 40 (7,6%). Num terceiro nível, Braga 
com 29 (5,2%), Bragança com 26 (4,6%) e Aveiro com 20 (3,6%). Coimbra com 9 
(1,6%), Viana do Castelo com 6 (1,1%), Leiria com 2 (0,4%), Portalegre, Santarém, 
Setúbal, Évora e Beja com 1 (0,2%) surgem como quase irrelevantes.

No plano concelhio e para além dos 12 agentes económicos cuja residência ou 
sede não foi possível identificar, realce, uma vez mais, para o Porto e Lisboa, com 103 
(18,3%) e 88 (15,7%) localizações, isto é, 191 ou 34% no total. Entre as «capitais 
secundárias dos negócios do volfrâmio português», destaque para Viseu com 29 (5,2%), 
Vila Real com 19 (3,4%), Covilhã (Castelo Branco) com 15 (2,7%), Chaves (Vila 
Real) com 13 (2,3%), Guarda e S. Pedro do Sul (Viseu) com 12 (2,1%). Em termos 
de cidades de outros países, Paris ocupada apresentava 4 localizações e Londres 2; 
1 em Nova Iorque, 1 na Roterdão ocupada e 1 em San Sebastian.

Revelou-se de algum modo difícil estabelecer, quer a propriedade de diversas 
sociedades comerciais ligadas à mineração do volfrâmio, quer eventuais ligações — 
preferenciais ou exclusivas — entre muitos outros dos agentes económicos em apreço 
e os Estados beligerantes. Na origem desses obstáculos estariam, por um lado as ne-
cessidades e os métodos específicos da guerra económica que então se vivia, por outro 
os hábitos de opacidade político-administrativa consolidados durante o Estado Novo. 
Lembramos a proibição de consulta, o integral ou o quase total desaparecimento de 
segmentos relevantes dos espólios das empresas envolvidas e da CRCM, da PVDE e 
da Inspecção do Comércio Bancário.

Visando superar, na medida do possível, os consequentes vazios de informação, 
recorreu-se a bibliografia nacional e estrangeira; a legislação associada à delimitação 
dos «bens alemães em Portugal» no final da Segunda Guerra Mundial. Consultou-se 
documentação da DGMSG sobre minas e coutos mineiros, concessionários de minas 
e Directores Técnicos de minas; o arquivo de António de Oliveira Salazar e docu-
mentação diplomática; o Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, onde 
eram publicados os requerimentos de contratação de mão-de-obra estrangeira para 
laborar entre nós291.

291 Cfr., entre outros, AAOS/CO (1940-1944); ADGMSG (1871-1957); AFO (1939-1944); AMNE 
(1939-1944); Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência [1940-1947]; D.L. Gordon, 1947; 
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Tinham nacionalidade portuguesa ou eram constituídos por capitais autóctones 
485 (86,3%) dos 562 agentes económicos recenseados, cabendo os restantes 13,7% (77 
empresários e sociedades) a entidades estrangeiras com ou sem participação minoritária 
lusa. No universo dos 77 concessionários total ou maioritariamente ligados a outros 
países, as posições dominantes eram assumidas pelo Reino Unido e pela Alemanha 
com 33 (42,9%) e 17 (22,1%) agentes económicos. Respectivamente com 9 (11,7%), 
5 (6,5%), 3 (3,9%), 2 (2,6%) e 1 (1,3%) surgiam a Itália, a França e a Holanda, os 
EUA, Espanha e a Polónia, a Bélgica.

Por intermédio de indícios «explícitos e definitivos» ou indirectos e não conclusi-
vos, ensaiou-se, ainda, agrupar os empresários e sociedades em causa de acordo com 
o tipo de relação que os mesmos mantinham com os beligerantes: «Aliados» e «do 
Eixo», «eventualmente Aliados» e «eventualmente do Eixo», «neutrais» e «aparente-
mente neutrais». As modalidades concretas de efectivação desses vínculos iam desde 
a participação — total ou parcelar, declarada ou camuflada — no capital social das 
empresas ao arrendamento ou à compra de minas; ao estabelecimento de contratos de 
aquisição da produção e de fornecimento de apoio técnico-financeiro.

Indiscutivelmente associados aos Aliados ou ao Eixo estiveram, de 1939 a 1944, 
40 (7,1%) e 22 (3,9%) dos 562 agentes económicos responsáveis pela exploração de 
minas e coutos mineiros de tungsténio. Com alguma probabilidade influenciados 
por Londres ou Berlim seriam 108 (19,2%) e 88 (15,7%). Tanto quanto foi possível 
averiguar, existiriam 286 (50,9%) empresários e sociedades neutrais (ou «livres»), 
bem como 18 (3,2%) «falsos neutrais» por apresentavam indícios contraditórios de 
vinculação a ambos os grupos de beligerantes.

Quanto às duas primeiras categorias, deparámos com testemunhos sólidos de con-
trolo por parte de (ou associação a) britânicos e norte-americanos, alemães e italianos. 
Refiram-se, a este propósito, conclusões decorrentes da leitura de correspondência 
diplomática, actas de encontros negociais e acordos entre Estados; escrituras e estatutos 
de empresas, contratos entre agentes económicos. Considerou-se a nacionalidade dos 
empresários e dos directores das sociedades mineiras; as «fidelidades internacionais» 
dos Directores Técnicos contratados, a proveniência da mão-de-obra e da tecnologia 
estrangeira empregues.

Inversamente, os terceiro e quarto segmentos resultaram da mera referenciação 
de vestígios parcelares e isolados como o arrendamento ou a venda de concessões, a 
obtenção dos serviços de directores técnicos e a presença entre os proprietários das 
empresas de indivíduos associáveis a uma das alianças beligerantes. As motivações para 
a escolha deliberada dos Aliados ou do Eixo como parceiro de negócios encontrar-
-se-iam nos interesses materiais ou na simpatia ideológica, no receio de invasão ou 
de outras formas de retaliação e no acatar das — efectivas ou supostas, formais ou 
implícitas — directrizes do regime.

Apesar da diversidade de situações no terreno, tentou-se identificar os principais 
vectores de ligação entre o grande número de participantes, nacionais e estrangeiros, no 
espaço luso de oferta e procura de «ouro negro». Para além dos próprios concessionários 

J.H. Kemler, 1949; A. Louçã, 2000; A. Louçã, 2005a; W.N. Medlicott, 1952-1959; J.P.A. Nunes, 2000a; 
F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 2000; A. Vilar, 1998.
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— também influenciados pelas mensagens publicitárias abundantemente divulgadas 
através de publicações periódicas generalistas ou especializadas — e de funcionários de 
estruturas várias do aparelho de Estado, destacaram-se os comerciantes de tungsténio, 
os «agentes especiais» britânicos ou alemães colocados em Portugal e, sobretudo, dada 
a sua formação académica e as amplas redes de contactos na indústria extractiva, os 
Directores Técnicos de minas.

Optou-se por deixar para mais tarde a apreciação dos empresários e sociedades 
comprovadamente integrados nos aparelhos de guerra económica dos anglo-americanos 
e do Eixo. Analisa-se, pois, a evolução de outros subgrupos de entidades envolvidas 
na produção de minérios ou de concentrados de volfrâmio. Interessa, em primeiro 
lugar, conhecer o comportamento dos agentes económicos oriundos de países aliados 
da ou ocupados pela Alemanha nacional-socialista.

Com alguma surpresa, ambos os concessionários espanhóis identificados apre-
sentam indícios de associação ao Reino Unido. No caso da Sociedad Luso-Española 
de Minas y Metalurgia, SA, sediada em San Sebastian, o advogado e procurador em 
Lisboa, foi, desde meados de 1938, José Maria Gil Robles. A confirmar-se aquela 
hipótese, tratar-se-ia de uma constatação relevante dado o facto de Gil Robles haver 
desempenhado, até Julho de 1936, funções de liderança na Confederación Española 
de Derechas Autonomas e na Frente Nacional.

Dos 9 agentes económicos referenciados como tendo participação italiana, apenas a 
Fomento Nacional de Indústria, SARL esteve, sem margem para dúvidas, formalmente 
ligada às operações do Eixo, revelando os outros 8 concessionários elementos de carac-
terização escassamente conclusivos. Foi impossível confirmar se e de que modo Berlim 
e Roma coordenavam as respectivas actividades — de negociação e financiamento, 
extracção e concentração, compra e transporte, exportação legal ou clandestina — no 
âmbito da «corrida ao tungsténio português».

As 5 entidades com nacionalidade ou capitais maioritariamente franceses dividiram-
se entre a vinculação explícita aos Aliados (Mines de Borralha, SA), a ligação eventual 
ao Reino Unido (Compagnie Française des Mines, SA), a provável vinculação à Ale-
manha (Société Minière Générale de l’Étain, SA) e uma dúbia neutralidade (René 
Robert Émile Alicot e Gustave Thomas). Engenheiro de minas com intervenção em 
Portugal desde o boom do volfrâmio de 1914 a 1918, Gustave Thomas contratou 
um procurador e Directores Técnicos associáveis ao Terceiro Reich, vendeu minas a 
empresas alemãs. Arrendou, no entanto, também, concessões à britânica Companhia 
Portuguesa de Minas, SARL.

Postura de algum modo semelhante foi adoptada pelas 5 sociedades mineiras de 
matriz holandesa, agrupáveis nas categorias de vinculada aos interesses dos Aliados 
(Minas de Pinhel, Lda.), de provavelmente ligadas a Londres (Companhia das Minas de 
Pínzio, Lda.; Minas do Cramão, Lda.; Montanha, Sociedade Mineira Luso-Holandesa, 
Lda.) e de neutralidade equívoca. Encontrar-se-ia nesta última situação a Companhia 
Mineira de Valongo, SA, sediada em Roterdão. Com Directores Técnicos que traba-
lhavam sobretudo para empresas britânicas, foi gerida e representada em Portugal 
pelo engenheiro de minas holandês Leendert Marinus Koehler, o qual também exercia 
funções técnicas na alemã Companhia Mineira das Beiras, Lda.

De nacionalidade polaca e origem judaica, residente em Portugal desde a Primeira 
Grande Guerra, engenheiro de minas e empresário, estudioso e publicista, Samuel 
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Schwarz protagonizou um dos enredos menos plausíveis de uma conjuntura rica em 
fenómenos complexos e esquivos. Sócio da Schwarz & Morão, Lda. e da Mata da 
Rainha, Lda. com Francisco Mendes Morão (proprietário de Belmonte), terá decidi-
do — em que circunstâncias? — vender estas sociedades a empresas controladas pelo 
Terceiro Reich no início da segunda metade de 1941292.

Sócio da Companhia Mineira do Casteleiro, Lda. com Artur Augusto Silva (jurista 
de Lisboa), arrendou à britânica Fassio, Lda., desde os primeiros meses de 1940, 3 
das 6 minas concessionadas à referida sociedade. Escolheu para orientar as 3 explo-
rações não alienadas Directores Técnicos conotáveis com os Aliados. Era, também, 
co-proprietário da Empresa Minero-Metalúrgica, Lda., detentora de uma oficina de 
separação de minérios em Lisboa e de minas de estanho no distrito de Castelo Branco.

De capitais maioritariamente belgas, instalada em Setúbal e parte integrante do 
Grupo SAPEC, a Empresa Exploradora de Minas, Lda. estava sobretudo vocacionada 
para intervir na faixa piritosa alentejana. Fornecia matéria-prima para a produção de 
ácido sulfúrico necessário ao fabrico de adubos químicos na unidade industrial da 
Mitrena. Terá dirigido as suas 2 concessões de volfrâmio, localizadas no concelho de 
Montalegre (distrito de Vila Real), em colaboração com o Reino Unido.

Fundadas em 1915 e 1916 mas quase desactivadas desde o início dos anos vinte e 
geridas a partir de Portugal, as norte-americanas Pendão Mines Incorporated, Ltd. e 
Ramalho Vieira Mines Incorporated, Ltd. conheceram evoluções diferentes. Enquanto 
a primeira vendeu as 5 concessões de ou com tungsténio à germânica Companhia 
Mineira do Norte de Portugal, SARL no início de 1941, a segunda alienou as suas 
2 últimas minas, nesse mesmo ano, à inglesa Volcar, SARL.

Aparentemente em resultado de uma iniciativa individual de Pierre Francis Berry, 
a francesa Compagnie Minière de la Ribeira, SA — dissolvida em Paris e em fase de 
liquidação desde 22 de Outubro de 1940 — passou a estar sediada em Nova Iorque 
e a ser classificada como «empresa dos EUA» no ano de 1941. Ao longo da Segunda 
Guerra Mundial contratou 2 técnicos estrangeiros, um francês e um belga; foi re-
presentada pelo advogado António Armando Gonçalves Pereira (em Lisboa) e pelo 
engenheiro Jean François Lestable (em Bragança).

Muitas vezes depois de contactos infrutíferos por parte de entidades britânicas, 
grande parte dos médios concessionários lusos de minas de ou com tungsténio aca-
baram por estabelecer relações preferenciais — alienando explorações, vendendo ou 
angariando minérios e concentrados — com as agências alemãs implantadas entre nós. 
Neste âmbito, referem-se, entre outros, os percursos da Companhia Mineira do Norte 
de Portugal, SARL e da Empresa Mineira de Sabrosa, Lda.; de Armando Casimiro da 
Costa, Henrique Máximo Barreto Costa, José Cândido Dias, Francisco Bernardino 
Meireles Júnior e José Maria da Silva.

Lembra-se, ainda, que a Alliance Mining Corporation, Ltd., de Frederic Charles 
Goodwin, arrendatária, nos anos de 1939 e 1940, de muitas das minas concessionadas a 
José Maria da Silva no distrito de Vila Real, acabou por perder a gestão dessas explora-
ções para a germânica Companhia Mineira do Norte de Portugal, SARL logo em 1941. 

292 Coincidência ou talvez não, a Schwarz & Morão, Lda. foi a única sociedade mineira do tungsténio 
adquirida em Portugal por interesses nacional-socialistas a sofrer uma alteração de nome. Passou de imediato 
a designar-se Volfrestânio, Lda., afastando, desse modo, quaisquer ressonâncias linguísticas judaicas.
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O citado desaire na «guerra do volfrâmio» deveu-se a simpatias político-ideológicas do 
empresário nacional ou a mero cálculo de ordem financeira, a incapacidade negocial 
por parte da companhia inglesa ou a hesitação dos centros de decisão em Londres.

Ao invés, a generalidade dos agentes económicos portugueses do tungsténio ligados 
a famílias das elites tradicionais parecem ter assumido posturas anglófilas. Seria esse, 
nomeadamente, o caso da Empresa Mineira da Covilhã, Lda. — a qual contava entre 
os seus sócios individualidades como Artur Cupertino de Miranda — e da Fábrica 
Vulcano & Colares, Lda., de José de Arronchela Pinto de Lancastre Ferrão e dos 
herdeiros de Martinho Pinto de Miranda Montenegro (Conde de Castelo de Paiva).

Vários outros empresários e sociedades de nacionalidade ou capitais lusos manti-
veram, em simultâneo e de forma continuada, negócios com os Aliados e com o Eixo. 
Concretizaram, aparentemente, estratégias dúplices ou, mesmo, trajectos contraditó-
rios com as respectivas imagem pública e cultura organizacional. Considera-se, antes 
de mais e a título ilustrativo, a situação do Banco Burnay, SARL, no início de 1940 
concessionário de 10 minas e de um couto mineiro de ou com volfrâmio.

Tido como próximo do Reino Unido, o banco em causa arrendou e vendeu 3 ex-
plorações às britânicas Companhia Portuguesa de Minas, SARL e Sociedade Mineira 
Volesta, Lda. (distritos de Aveiro e Guarda). Alienou, no entanto, também, o Couto 
Mineiro de Bejanca-Carvalhal (distrito de Viseu) à germânica Companhia Mineira 
das Beiras, Lda. Embora o Director Técnico das suas concessões de tungsténio fosse 
o Eng. Vasco Bramão — designável como neutral e Presidente da Secção de Minas da 
Associação Industrial Portuguesa —, manteve, desde os anos trinta, contactos estreitos 
com o Eng. Arnaldo Dias Monteiro de Barros, colaborador próximo do Terceiro Reich 
durante a Segunda Guerra Mundial.

De capitais essencialmente nacionais mas com uma participação sul-africana, a 
Minas de Jales, Lda. contratou, nos anos de 1940 a 1944, 2 assalariados ingleses e um 
Director Técnico associável à Alemanha (o Eng. José Martins Salgado). Ex-dirigente 
da Associação Industrial Portuense e docente do Instituto Industrial do Porto, autor 
de trabalhos de divulgação científico-tecnológica e de militância industrialista, o Eng. 
Artur Mendes da Costa foi Director Técnico de 28 explorações de ou com tungsténio 
(localizadas em 8 distritos) alemãs, inglesas e neutrais; concessionário de uma mina 
e sócio de empresas encaradas como Aliadas (Empresa Mineira da Covilhã, Lda. e 
Instituto Minero-Industrial do Porto, Lda.) ou do Eixo (Geomina, Lda.).

Finalmente, os irmãos Manuel e António Cardoso Pinto, participantes no subsec-
tor do volfrâmio tanto na qualidade de concessionários em nome individual como de 
sócios dominantes das Companhia Mineira das Beiras, Lda. e Companhia do Estanho 
do Vale do Vouga, SARL. Num total de 7 explorações detidas, 5 foram vendidas à 
primeira empresa e 2 à segunda. À revelia dos esforços de abordagem por parte do 
Reino Unido, a CMB, Lda. tornou-se alemã em Setembro de 1941. Inglesa até Março 
de 1939, a CEVV, SARL alienou minas em favor da CMB, Lda. já durante o conflito. 
Recorreu, ainda, aos serviços de Directores Técnicos designáveis como pró-britânicos 
e pró-germânicos.

Subordinado, embora, à tutela conjunta da Direcção-Geral da Indústria, DGMSG 
e CRCM, o universo complementar das «separadoras» — oficinas de tratamento de 
minérios instaladas no exterior de concessões mineiras — surge como de difícil re-
constituição e análise. Face ao desaparecimento de segmentos relevantes dos arquivos 
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dos três organismos públicos citados, observaram-se, para os anos da Segunda Guerra 
Mundial, o órgão oficial da DGI (na secção dos processos do condicionamento in-
dustrial), publicações das Associações Industriais de Lisboa e Porto, publicidade em 
jornais e revistas293.

Dadas as características da documentação consultada, foi impossível ir além de 
uma leitura genérica e pouco exaustiva do conjunto de unidades legalizadas (indus-
triais ou artesanais) em apreço. Conhecem-se os pedidos de montagem e ampliação 
ou transferência de oficinas, bem como as decisões (favoráveis ou desfavoráveis) do 
Executivo; o número significativo de reclamações apresentadas por agentes económicos 
já implantados no mercado; os efeitos marcantes do Despacho ministerial — solicitado, 
aliás, pelas associações patronais — que, em Junho de 1942, proibiu a instalação de 
novas separadoras294.

Ignora-se, por sua vez, a solução para várias questões relevantes. Quantas das ofi-
cinas autorizadas chegaram efectivamente a laborar? Que razões levaram à interrupção 
de cada projecto abortado? Ter-se-ão referenciado todas as separadoras em actividade? 
Quais os locais onde se trabalhou volframite e scheelite ou apenas cassiterite e outros 
minérios? Dos 4 requerimentos apresentados entre 1939 e o final de 1947 visando a 
introdução em Portugal da produção de ferro-tungsténio, um obteve resposta negativa 
e 3 avaliação positiva. Nenhuma das iniciativas chegou a ser concretizada295.

Por intermédio do Eng. Hans Karl Weber, a alemã Sociedade Nacional da Indústria 
Mineira, Lda. apresentou, em Setembro de 1944, uma solicitação reveladora. Preten-
dia desenvolver, em «local a designar» e mesmo depois do interromper da produção e 
exportação de concentrados nacionais de volfrâmio, um «laboratório de experiências 
metalúrgicas» que garantisse o aproveitamento dos «minérios úteis ainda presentes 
nos desperdícios das lavarias e separadoras». A despeito do deferimento do pedido, a 
ideia acabou por ser abandonada.

Num total de 200 oficinas de tratamento de minérios de tungsténio autorizadas 
fora de concessões e possivelmente activas nos anos de 1939 a 1944 em Portugal 
continental, 60 (30%) localizaram-se no distrito do Porto. Ocupando um espaço de 
densidade intermédia, surgiam Castelo Branco (29 ou 14,5%), Viseu (28 ou 14%), 
Guarda (21 ou 10,5%), Braga (18 ou 9%) e Vila Real (15 ou 7,5%). Em último lugar 
encontravam-se os distritos de Aveiro (10 ou 5%), Lisboa (8 ou 4%), Coimbra (6 ou 
3%), Viana do Castelo (3 ou 1,5%) e Bragança (2 ou 1%).

Confirmar-se-ia, assim, uma tendência para a acumulação em locais urbanizados 
e industrializados — embora próximos dos espaços de mineração —, tanto dos ní-

293 Cfr. Boletim da Direcção-Geral da Indústria [1937-1947]; O Comércio do Porto [1939-1945]; Diário 
de Notícias [1939-1945]; Gazeta dos Caminhos de Ferro [1939-1945]; Índice de produtos portugueses […], 
1944; A Indústria do Norte [1938-1948]; Indústria Portuguesa [1939-1948]; República [1939-1945]; Revista 
Mineira [1942].

294 Cfr. Despacho do Ministro da Economia, 26 de Junho de 1942, COLP, 2º Semestre de 1942, p. 20.
295 Companhia Portuguesa do Tungsténio, SARL (eventualmente italiana), início de 1942, Lousã, 

projecto autorizado; Electro-metalúrgica Portuguesa, SARL (provavelmente francesa), início de 1942, 
Matosinhos, projecto autorizado; Sociedade Electro-Metalúrgica de Alcaria, Lda. (portuguesa), últimos 
meses de 1945, Fundão, projecto autorizado; Emídio Gandra, final de 1947, distrito de Lisboa, autorização 
negada.
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veis superiores de decisão, competência e criação de valor acrescentado, como dos 
equipamentos transferíveis mais sofisticados. Em termos concelhios, destacaram-se 
Vila da Feira (Aveiro) com 5 separadoras; Braga e Vila Nova de Famalicão com 10 e 
5 unidades; Covilhã e Castelo Branco com 11 e 6; Guarda com 5; Vila Nova de Gaia 
(15), Porto (12), Gondomar (10), Matosinhos (9) e Maia (7); Vila Real com 6, Viseu 
com 13 e Lisboa com 8 oficinas.

As 200 separadoras rastreadas como tendo estado legalmente envolvidas no segundo 
«boom do volfrâmio», eram, por sua vez, propriedade de 161 agentes económicos296. 
Nestes, 94 (58,4%) assumiam a configuração jurídica de sociedades e 67 (41,6%) 
de empresários em nome individual; 66 (41%) acumulavam com o estatuto de con-
cessionários de minas ou coutos mineiros de tungsténio, enquanto 95 (59%) apenas 
possuíam explorações de estanho e outros metais ou não se encontravam ligados, de 
modo directo, à actividade extractiva formal.

Reforçando um traço de identidade já presente em outras vertentes da mesma 
realidade social-global, a grande maioria dos industriais em apreço (153 ou 95%) 
geriam uma única oficina. Com 2, 3 e 4 unidades detectaram-se 5 (2, 2 e 1); 3 diri-
giam redes de compra e tratamento de minérios disseminadas pelos vários distritos da 
«zona do volfrâmio» e integrantes de múltiplas separadoras (7, 8, 19). Atingiriam o 
montante de 137 (85,1%) os proprietários de nacionalidade ou capitais portugueses. 
As 24 (14,9%) entidades predominante ou totalmente estrangeiras dividir-se-iam por 
britânicos (13), alemães (6), franceses (2), polacos (2) e italianos (1).

Se utilizarmos como critério de diferenciação a postura adoptada face a ambas as 
alianças beligerantes, 109 (67,7%) agentes económicos integrar-se-iam na categoria 
de neutrais e 4 (2,5%) na de aparentemente neutrais. Aliados e do Eixo seriam 15 
(9,3%) e 9 (5,6%); eventualmente Aliados e eventualmente do Eixo atingiriam os 
valores de 11 (6,8%) e 13 (8,1%). Depois de cruzarmos os factores «dimensão dos 
empresários ou sociedades» e «afinidades político-estratégicas», vejamos, ainda que de 
modo sucinto, os casos de maior dimensão.

Quase sempre ligadas a interesses estrangeiros, as 8 entidades com mais de uma 
separadora autorizada eram a Riodades, Lda., concessionária de explorações de tungs-
ténio, provavelmente associada ao Terceiro Reich e com 2 oficinas; a Electro-Mineira, 
Lda., portuguesa e neutral, com 2 oficinas; a Fomento Nacional da Indústria, SARL, 
também concessionária, italiana e com 3 oficinas; a Sociedade de Minas e Fundição, 
Lda., também concessionária, portuguesa e neutral, com 3 oficinas; Crisóstomo Dias 
Pinto, também concessionário, associado ao Terceiro Reich e com 4 oficinas; a Indus-
trial Mineira de Valbom, Lda., também concessionária, britânica e com 7 oficinas; 
a Mineira Lisbonense, SARL, germânica e com 8 oficinas; a Volcar, SARL, também 
concessionária, britânica e com 19 oficinas.

Em termos da distribuição geográfica das residências e sedes destes 161 agentes 
económicos, verifica-se a mesma tendência para uma representação acrescida dos 
distritos do Porto (com 67 ou 41,6%) e Lisboa (24 ou 14,9%). Seguiam-se Castelo 
Branco (18 ou 11,2%), Viseu (15 ou 9,3%), Braga (11 ou 6,8%) e Guarda (10 ou 
6,2%). Num terceiro escalão encontramos Aveiro (7 ou 4,3%), Coimbra e Vila Real 

296 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 898-908.
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(4 ou 2,5%), Setúbal (1 ou 0,6%). Bragança e Viana do Castelo não teriam originado 
quaisquer empreendedores desta natureza. Ao nível concelhio, realce para Braga e Vila 
Nova de Famalicão com 6 e 5 agentes económicos, Covilhã (Castelo Branco) com 7, 
Porto com 52, Viseu com 7 e Lisboa com 24.

Perante a dificuldade em conhecer o número e, sobretudo, dados biográficos dos 
«quadros superiores» da área da engenharia que, durante a Segunda Guerra Mundial, 
estiveram ligados a explorações legalizadas de volfrâmio, recorreu-se, uma vez mais, à 
análise do subgrupo dos Directores Técnicos de minas. Consultaram-se, para o efeito, 
o arquivo da DGMSG, o Boletim de Minas e publicações da Ordem dos Engenheiros. 
Lembra-se que, nos termos da legislação em vigor desde 1930, aquela cargo só podia 
ser ocupado por engenheiros (de minas e outros), condutores de obras públicas e 
minas, agentes técnicos de engenharia (de minas e outros), engenheiros auxiliares 
(de minas e outros) com nacionalidade portuguesa297.

Vectores privilegiados de ligação entre os diversos intervenientes no segundo boom 
do tungsténio, muitos dos Directores Técnicos de minas optaram, a partir de 1940 
ou 1941, por estabelecer ligações exclusivas a um dos subuniversos de concessionários 
(neutrais, Aliados ou do Eixo). Produto de evoluções fortuitas e inconsequentes ou 
resultado de envolvimento premeditado na «guerra secreta» da recolha de informações 
— ou, mesmo, da preparação de eventuais acções de sabotagem —, detectaram-se 
alguns casos de vinculação simultânea a agentes económicos do Reino Unido e do 
Terceiro Reich.

O desempenho da função em apenas uma mina ou couto mineiro continuou a 
equivaler, tanto a situações de limitada participação no subsector do volfrâmio luso, 
como à responsabilidade por uma unidade de escala e grau de sofisticação verdadei-
ramente industriais. Por outro lado, a orientação técnica — real ou apenas formal 
— de múltiplas explorações correspondeu a situações que iam desde vários contratos 
de prestação de serviços em regime de avença até à vinculação a um único agente 
económico (ou grupo de empresas) com diversas concessões.

Referenciada a contratação de pelo menos 121 directores técnicos, 47 (38,8%) 
demonstraram possuir formação académica ao nível da licenciatura, 58 (47,9%) 
do bacharelato e 16 (13,2%) não identificada. Com uma mina ou couto mineiro 
detectaram-se 35 (28,9%) engenheiros e condutores ou similares; 18 (14,9%) e 9 
(7,4%) com 2 e 3, 27 (22,3%) de 4 a 10; 16 (13,2%) de 11 a 18; 5 (4,1%) de 21 a 29; 
11 (9,1%) associados a entre 35 e 73 explorações. Em termos geográficos, 63 directores 
técnicos (52,1%) desenvolviam actividade num só distrito; 18 (14,9%), 15 (12,4%) e 
11 (9,1%) em 2 a 4; 14 (11,5%) em 5 a 9 circunscrições administrativas.

Também o número de concessionários que obteve os serviços de cada engenheiro 
e condutor ou similar oscilou entre 1 (com 55 casos ou 45,5%) e o valor máximo de 
23 (2 ou 1,7%). Com os montantes intermédios de 2 a 4 agentes económicos surgem 
17 (14%), 7 (5,8%) e 8 (6,6%) membros da Ordem dos Engenheiros ou sócios 
do Sindicato Nacional; 19 (15,7%) de 5 a 10; 13 (10,7%) de 11 a 22. Provável ou 

297 Cfr. ADGMSG (1871-1957); Boletim de Minas, II Série, nº 1, Janeiro de 1951; Boletim da Ordem 
dos Engenheiros [1937-1942]; Revista da Ordem dos Engenheiros [1943-1951] e, ainda, Decreto nº 18: 713, 
de 11 de Julho de 1930, COLP, 2º Semestre de 1930, p. 275-292.
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garantidamente vinculados a empresários ou sociedades neutrais, favoráveis aos Aliados 
ou ao Eixo, detectaram-se 63 (52,1%), 25 (20,7%) e 33 (27,3%) Directores Técnicos.

A título exemplificativo, destacam-se alguns processos mais significativos. Graduado 
em 1933 na FEUP, o Eng. Augusto Nascimento Nunes da Fonseca Júnior assumiu, 
desde 1941, funções de Director Técnico em 39 explorações. Situadas em 7 distritos 
diferentes, foram concessionadas a 21 agentes económicos no essencial tidos como 
próximos de Londres ou neutrais. Agente técnico de engenharia, até ao fim de 1941 
Manuel Martins ocupou aquele mesmo cargo em 4 minas da germânica Companhia 
Mineira do Norte de Portugal, SARL. A partir do início de 1942, focalizou a sua 
intervenção no Couto Mineiro da Borralha e em 2 outras explorações da Mines de 
Borralha, SA e da Compagnie Française des Mines, SA, controladas pelo ou próximas 
do Reino Unido.

Engenheiro de minas pelo IST em 1919, desde os anos trinta ao serviço da Beralt 
Tin & Wolfram, Ltd., João Lima de Brito Mendes ‘limitou-se’ à função de Director 
Técnico do Couto Mineiro da Panasqueira (1941 e seguintes). Licenciado pela FEUP 
em 1932 e quadro superior da DGMSG até 1938, o Eng. Augusto Barata da Rocha 
responsabilizou-se, durante a Segunda Guerra Mundial, por explorações sobretudo 
concessionadas a agentes económicos ligados aos Aliados (55 coutos mineiros e minas, 
de 23 entidades, em 8 distritos diferentes).

No campo alemão, seleccionaram-se 4 exemplos particularmente relevantes. Em-
presário mineiro e engenheiro pelo IST desde 1924, Arnaldo Dias Monteiro de Barros 
assegurou a direcção técnica de 47 explorações. Quase sempre atribuídas a agentes 
económicos pró-Terceiro Reich — 15 no total, com o predomínio da Sociedade Na-
cional da Indústria Mineira, Lda. —, localizavam-se em 4 distritos. A partir de 1940 
associado a 52 coutos mineiros e minas, detidos por 20 concessionários em 6 distritos, 
António Ventura Teixeira Pinto era agente técnico de engenharia. Na generalidade 
dos casos vinculadas à Alemanha, o conjunto de entidades que contrataram os seus 
serviços integrava, também, a Anglo-Peninsular Mining and Chemical Company, 
Lda. (1942-1947).

Logo desde 1940 mas, sobretudo, a partir de 1944 e até 1946, o Eng. Francisco da 
Silva Pinto acumulou a direcção técnica de 60 explorações, dispersas por 6 circunscrições 
administrativas. Graduado pelo IST em 1931, trabalhou para 12 empresas propriedade 
de ou relacionáveis com interesses germânicos. Igualmente engenheiro de minas pelo 
IST (desde 1919), José de Jesus Pires exerceu aquela função administrativo-técnica em 
73 coutos mineiros e minas, de 6 distritos, ao serviço de 6 agentes económicos (anos 
de 1940 a 1947). Para além de entidades associadas ao Estado nacional-socialista, foi, 
em 1943 e 1944, director técnico de Martinho Júlio da Costa, concessionário em nome 
individual e administrador da britânica Aliança Minero-Industrial, Lda.

Analisando, de novo, dados publicitados pelo INTP298, verifica-se que, entre 1940 
e 1944, pelo menos 27 empresas concessionárias de minas com tungsténio em Portugal 
continental solicitaram autorização para empregar cidadãos estrangeiros. Num total 
de 181 processos individuais, 169 (93,4%) foram viabilizados e 12 (6,6%) indeferi-
dos. Enquanto 7 sociedades mineiras ligadas aos Aliados contrataram 52 homens e 

298 Cfr. Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência [1940-1947].
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mulheres (30,8%) — sobretudo britânicos mas, também, franceses, 2 belgas, 2 suíços e 
1 norte-americano —, 12 agentes económicos nominalmente «livres» recorreram a 26 
assalariados (15,4%) de nacionalidade francesa, holandesa, inglesa, suíça, cubana e italiana.

Instalados entre nós há menos tempo ou em vias de reorganização, 8 empresas 
controladas por países do Eixo puderam obter a colaboração de 91 indivíduos (53,8%). 
Na sua maioria oriundos do Terceiro Reich, verificou-se, ainda, a presença de ita-
lianos, 1 holandês, 1 dinamarquês e 1 estónio. Estava-se perante administradores e 
engenheiros, geólogos e químicos, capatazes e técnicos de máquinas, contabilistas e 
secretárias(os). Quase todas ocorridas em 1944, as situações de recusa de contratação 
envolveram 7 alemães e 1 italiano, 2 franceses, 1 inglês e 1 holandês.

O significativo número de decisões político-administrativas favoráveis à utilização 
de mão-de-obra estrangeira decorreu, no entanto, de factores específicos do período 
da Segunda Guerra Mundial. Mais do que uma alteração estrutural da postura do 
Estado Novo, tratou-se, quer de uma «resposta pragmática» ao boom do volfrâmio — 
à escassez de know-how e de tecnologia —, quer da implementação de compromissos 
diplomáticos negociados com ambos os beligerantes.

De acordo com o que seria de esperar, os agentes económicos que mais recorre-
ram a este «pessoal qualificado e de confiança» lideravam no terreno os «dispositivos 
mineiros» britânico e germânico. Por parte do Reino Unido, as United Kingdom 
Commercial Corporation (Portugal), Ltd., Beralt Tin & Wolfram, Ltd. e Mines de 
Borralha, SA obtiveram 23, 14 e 11 autorizações. No caso da Alemanha, destaque 
para a Minero-Silvícola, Lda. com 20 assalariados, a Companhia Mineira do Norte de 
Portugal, SARL com 19, a Companhia Mineira das Beiras, Lda. com 15, a Empresa 
Mineira de Sabrosa, Lda. com 13 e a Mineira Lisbonense, SARL com 11.

Utilizador crónico, tanto de «mão-de-obra permanente» como de força de trabalho 
com vínculos precários ou, mesmo, clandestina, o universo do tungsténio — a indús-
tria extractiva em geral — encontra-se deficitariamente representado nas estatísticas 
publicadas sobre a distribuição da população activa. As dificuldades de observação 
desta mesma variável são, ainda, agravadas pela ausência do Boletim de Minas, única 
fonte documental que permitia o cálculo do número de indivíduos empregues em 
cada exploração e nos vários subsectores mineiros299.

Com o objectivo de demonstrar a distância que, muitas vezes, separa a realidade 
social da «ficção institucional» veiculada através dos dados oficiais, evoca-se o seguinte 
exemplo, representativo da situação vivida em toda a «zona do volfrâmio». Em Março 
de 1943, a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. tinha ao seu serviço, no Couto Mineiro da 
Panasqueira (concelhos da Covilhã e do Fundão), quase 10700 homens e mulheres: 
cerca de 5900 empregados e assalariados, perto de 4800 tarefeiros na modalidade do 
«Kilo»300. Por sua vez, o Anuário Estatístico e a Estatística Industrial registam que, 
nesse mesmo ano e no conjunto do distrito de Castelo Branco, apenas existiriam 
11402 activos mineiros.

299 Cfr., entre outros, Anuário Demográfico [1933-1952]; Anuário Estatístico [1940-1947]; Estatística 
Industrial [1943-1947]; A.B. Nunes, 1989a; Recenceamento Geral da População no Continente e Ilhas Adjacentes 
[1930, 1940, 1950]; N. Valério, 2001.

300  Cfr. M.V. Leal, 1945, p. 45.
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Lembra-se, a este propósito, que a «população presente em Portugal Metropolitano» 
evoluiu dos 7627 468 indivíduos no ano de 1939 para os 8218 801 em 1947, com 8002 
156 no ano de 1944. Devido, por um lado, à crise económica global, aos nacionalismos 
proteccionistas e à quase interrupção dos fluxos migratórios internacionais; por outro, 
à chegada de dezenas de milhar de exilados e refugiados, a taxa média anual de cresci-
mento ao longo das décadas de trinta e quarenta fixou-se no valor recorde de 1,24%301.

Mesmo limitados aos quantitativos fixados pelo INE, confirma-se a influência 
decisiva da «corrida ao volfrâmio» nas oscilações do volume da força de trabalho 
empregue pela indústria extractiva (Quadro 24). Atribuindo a 1939 o índice 100 
(23830 activos), verifica-se um crescimento até aos 57100 indivíduos (239,6) em 
1943. Depois de uma ligeira quebra no ano de 1944 (53729 activos ou 225,5), o 
encerrar da mineração do tungsténio em 1945 implicou uma significativa redução 
para os 16815 indivíduos (70,6).

Ainda marcados pela presença dos vectores de gestão administrativa das trocas 
característicos de situações de guerra, os anos de 1946 e 1947 apresentam valores que 
indiciam o regresso a «alguma estagnação» (15470 e 18534 activos ou 64,9 e 77,8). 
Superados os condicionalismos que, na década de 1930, haviam bloqueado o cresci-
mento e o desenvolvimento, o ajustamento a uma «economia pós-bélica» e o esforço 
de reconstrução continuavam a não merecer, tanto à escala nacional como europeia e 
mundial, efectiva sustentação política.

Dando visibilidade a uma linha de fractura essencial no âmbito da estrutura 
socioprofissional das actividades industriais, as estatísticas começam por agrupar os 
activos mineiros nas categorias de «empregados» e «assalariados». Administradores e 
contabilistas, engenheiros e agentes técnicos de engenharia, químicos e topógrafos, 
desenhadores e fiéis de armazém, funcionários de escritório e apontadores, guardas e 
motoristas, encarregados, capatazes e outros beneficiavam, tendencialmente, de con-
tratos de trabalho anuais, vencimento mensal e «outras vantagens».

Relegados para o estatuto precário de «eventuais», os «funcionários menores» e os 
operários — qualificados ou indiferenciados, «da superfície ou do fundo», homens e 
mulheres, adultos e jovens — auferiam, por norma, jorna diária ou semanal. Consti-
tuindo a grande maioria dos indivíduos empregues (entre 90,9% e 96,5%), a evolução 
do quantitativo de assalariados esteve associada, de forma quase imediata, às etapas de 
crescimento especulativo e de retracção. Instabilidade acrescida afectou as «mulheres, 
rapazes e raparigas» por comparação com os operários adultos do sexo masculino.

Igualmente elucidativos quanto à intensidade, grau de informalidade e nível de 
enquadramento técnico da lavra mineira legalizada são os dados relativos ao número 
de feridos e, sobretudo, de mortos causados por acidentes de trabalho. Perante os 24 
óbitos registados em 1939, 1941 e 1943 surgem com máximos de 109 e 54 (454,2 
e 225). Os valores mínimos couberam aos anos de 1940 (10 falecimentos ou 41,7) e 
1945 (9 ou 37,5). No que concerne ao número de indivíduos «apenas incapacitados» 
— temporária ou definitivamente —, observa-se um comportamento algo errático e 
de difícil interpretação.

301 Cfr. N. Valério, 2001, vol. 1, p. 51 e 53 e, ainda, nomeadamente, A. Alarcão, 1969; A.R. Amaro, 
2003; M.L. Bandeira, 1996; J. Evangelista, 1971; A.B. Nunes, 1989a.
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Face ao peso crescente da mão-de-obra ligada ao subsector do tungsténio no 
conjunto da indústria extractiva, também se foi tornando decisiva a importância das 
seis circunscrições administrativas que estiveram na origem de maiores quantidades 
daqueles minérios e concentrados (Quadro 25). Se em 1940 os distritos de Castelo 
Branco e Vila Real, Guarda e Viseu, Aveiro e Bragança contribuíam com 66,8% dos 
activos mineiros de Portugal continental, até 1943 e 1944 subiram para 80,7% e 
80,5%. Nos anos de 1945 a 1947 totalizaram 48,9%, 49% e 58,1%.

Território por excelência de pequenas e médias concessões artesanais de volfrâmio 
e de estanho, a região da Guarda apresentava das mais amplas variações da força de 
trabalho empregue. Tratou-se de mudanças ligadas às repercussões de factores como 
a guerra económica, legislação enquadradora e acordos com os beligerantes. Assegu-
rando 9,7% dos indivíduos contratados em 1940, alcança 21,7% no ano de 1941. 
Estabilizando em 1942 e 1943 com valores de 16,6% e 15,7%, perde influência até 
aos 1,8% verificados no ano de 1946.

Em resultado da localização e da escala industrial do Couto Mineiro da Panasqueira, 
o distrito de Castelo Branco surge como líder em termos nacionais e como um dos 
poucos exemplos de alguma continuidade organizacional. Equivalendo a 18,9% da 
mão-de-obra declarada em 1940 (4907 homens e mulheres), atinge mínimos de 13% 
no ano de 1945 (2187 indivíduos), de 14,2% em 1941 e 1946 (6140 e 2195 activos). 
Os quantitativos máximos ocorrem em 1942 e 1943, com 9868 e 11402 empregados, 
assalariados ou tarefeiros (19,8% e 20%).

Sobre a evolução das condições de trabalho e de vida no universo formal do 
tungsténio luso durante a Segunda Guerra Mundial, é possível identificar a presença 
simultânea de várias linhas de tendência contraditórias302. A «capacidade negocial da 
mão-de-obra» resultaria prejudicada pelo crescimento demográfico e quebra da emi-
gração, elevados níveis de desemprego e de subemprego, aumento dos preços e escassez 
de bens ou serviços essenciais, natureza pré-cívica («pré-moderna») da mundividência 
dominante entre as classes populares rurais, carácter ditatorial do regime salazarista e 
incipiência do «fomento económico», etc.

Outros condicionalismos actuariam em sentido inverso. Destacam-se o crescimento 
exponencial da procura de força de trabalho mineira, assim como os «efeitos desmora-
lizadores» da extracção artesanal e clandestina nas relações laborais formalizadas303. 
As «necessidades artificiais» geradas pelo conflito, bem como o acréscimo de obrigações 
materiais e simbólicas por parte dos beligerantes no âmbito da «guerra económica» e 
da «guerra da propaganda». A prevalência de critérios político-ideológicos e geoestra-
tégicos sobre a «lógica do mercado» nas relações entre os concessionários e o Estado 
Novo, Londres e Washington ou Berlim e Roma.

302 Cfr. depoimentos recolhidos nas entrevistas concretizadas e, entre outros, J.C. Allan, 1948; 
H. Alves, 2000a; Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (1927-1977). A short history […], 1977; F.S. Carneiro, 1956a; 
F.S. Carneiro, 1956c; F.S. Carneiro, 1961; A.M. Costa, 1947; D. Freire, 2001; M.O.P. Lage, 2000; 
M.V. Leal, 1945; T. Leal, 1942; G. Nunes, 1995; J.P.A. Nunes, 2001-2002; J.J.A. Pereira, 1984; F. Rosas, 
1990; J.A.E.S. Silva, 1996; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; A. Vilar, 1998.

303 Por iniciativa própria ou no seguimento de apelos feitos por entidades britânicas ou germânicas junto 
do Executivo de Lisboa e de Governos Civis, do INTP e de Sindicatos Nacionais, inúmeros desempregados 
das minas alentejanas de pirites trabalharam em explorações de volfrâmio de 1941 a 1944.
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Assistiu-se, pois, temporariamente e apenas nas grandes ou médias explorações 
geridas pelos Aliados ou pelo Eixo, à generalização e reforço das infra-estruturas téc-
nicas e sociais, das normas de funcionamento até 1939 presentes somente nos Coutos 
Mineiros da Panasqueira e da Borralha. Aumentou o custo da mão-de-obra devido a 
um moderado crescimento dos salários e à introdução de bonificações por assiduidade, 
produtividade e compensação da inflação; aos descontos obrigatórios para o seguro 
de trabalho, o Abono de Família e o Fundo de Desemprego.

Investiu-se em padarias e nos «armazéns de víveres» como alternativa à rarefacção 
da oferta de «géneros de primeira necessidade» ou ao «mercado negro». Construíram-se 
ou equiparam-se cantinas e balneários, habitações e residências, serviços de saúde e 
escolas, clubes recreativos e desportivos. Melhorou-se o acesso a sistemas de transportes 
e à energia eléctrica, às redes de telégrafo e telefone. Patrocinou-se o «acompanhamento 
religioso» e a criação de núcleos de instituições do regime ou da «acção católica» como 
a Legião Portuguesa e a Juventude Operária Católica.

Ultrapassando um motivo de descontentamento e conflito presente desde os anos 
1920, as sociedades mineiras assumiram custear as despesas com a iluminação dos 
espaços de laboração no subsolo (gasómetros e «carboreto»). Continuaram, entretanto, 
a não ser utilizadas roupas ou calçado específicos, máscaras ou capacetes de protecção. 
Embora tivessem ocorrido alguns esforços pontuais de monitorização e controlo, 
agravaram-se significativamente os problemas de higiene e segurança no trabalho, de 
destruição ou degradação de recursos naturais e de edificações pré-existentes.

Na origem destes fenómenos encontrar-se-iam diversos tipos de interesses e modos 
de actuação. Realce para a drástica ampliação do número de concessões activas, bem 
como para a multiplicação das situações de «extracção paralela». Lembra-se, igualmente, 
a adopção generalizada de métodos de «lavra ambiciosa». A utilização de mão-de-obra 
não qualificada e a precariedade do acompanhamento técnico. O facto de a grande 
maioria dos mineiros e dos «camponeses-garimpeiros» aceitar como inevitável a adop-
ção de «comportamentos profissionais de risco». A insuficiente acção fiscalizadora e 
coerciva por parte das «entidades oficiais responsáveis».

Modalidade relevante (dominante ?) de laboração nas pequenas explorações — 
também em concessões de média dimensão nas fases de quebra da procura —, a 
extracção à superfície em regime de tarefa assumiu proporções inabituais ao longo da 
primeira metade da década de 1940. Mesmo nesta forma de organização da actividade 
extractiva, tanto os níveis de sofisticação organizativa como as respectivas implica-
ções socioeconómicas e diplomático-ideológicas foram particularmente significativos 
nos grandes agrupamentos de minas controlados por ingleses, franceses ou alemães. 
Atente-se na seguinte situação concreta.

Desde Abril de 1942 e até Junho de 1944, a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. optou 
por reforçar o enquadramento do sector da «mineração artesanal», tolerado no interior 
do Couto Mineiro da Panasqueira já durante a Primeira Grande Guerra e, de novo, 
a partir de 1936. Abrangendo cerca de 40% da força de trabalho em presença, o 
«Kilo» passou a depender, uma vez obtida a aprovação da DGMSG, de uma entidade 
liderada por três portugueses: o Eng. José Caetano Salema Garção, Director Técnico 
de minas com simpatias anglófilas e Procurador à Câmara Corporativa; António 
Melo Ferreira de Aguiar, Tenente do Exército na reserva; Humberto de Albarraque, 
empresário mineiro.
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Auto-organizados em «sociedades informais», os milhares de «camponeses apanhistas» 
inscrever-se-iam previamente e limitariam as pesquisas à área atribuída, utilizariam 
as suas próprias ferramentas e entregariam «o minério à Companhia de acordo com o 
preço tabelado». Por intermédio da citada «organização especial», a empresa britânica 
garantiria «vigilância contra roubos ou desordens», «orientação da lavra e manipulação 
de explosivos», «cobertura por seguro contra acidentes de trabalho», hierarquização 
dos «candidatos aos cartões» segundo critérios de proximidade familiar ou geográfica.

Vários objectivos teriam sido alcançados através desta estratégia complementar 
de mobilização de força de trabalho local e migrante. Intensificou-se a produção 
de concentrados, reduzindo-se, ao mesmo tempo, «os furtos e desacatos na mina, 
no Kilo e nas aldeias vizinhas». Diminuiu-se o perigo de revolta camponesa ou de 
greve operária, melhorando-se, em simultâneo, a imagem «da Beralt e dos ingleses». 
Estancou-se a «fuga de mineiros experientes para o garimpo», consolidando-se, ainda, 
os laços pessoais e institucionais com o Estado Novo304.

Novamente condicionados pela ausência de dados estatísticos, analisaram-se as 
permanências e alterações ocorridas em termos da maquinaria empregue no universo 
nacional do volfrâmio. Sucessivos indícios parcelares apontam para uma mesma hipótese 
de leitura da realidade. Excepção feita à capacidade produtiva instalada, que aumen-
tou de modo significativo, pouco mudou no plano qualitativo. Quer a proveniência, 
quer a estrutura-tipo da tecnologia e das normas organizativas utilizadas nas minas e 
lavarias ou separadoras mantiveram, no essencial, as características referenciadas para 
a década de 1930305.

Influenciaram ou determinaram essa «estabilidade» (ou estagnação) condiciona-
lismos alheios e próprios ao subsector. Numa conjuntura de guerra económica total, 
a possibilidade de aceder a máquinas-ferramentas e outros bens industriais, lubrifi-
cantes e combustíveis — escassos e oriundos do exterior — decorreu das prioridades 
estabelecidas pelos Governos das potências beligerantes. As respectivas modalidades 
de aquisição, transporte e instalação foram, muitas vezes, alvo de negociação entre 
Lisboa, Londres e Washington, Berlim e Berna ou Madrid. Dada a natureza tempo-
rária e «atípica» das «corridas ao tungsténio», nos anos de 1940 a 1944 as maiores 
empresas concessionárias voltaram a não implementar aperfeiçoamentos substanciais 
de cariz científico-técnico.

Porque absentistas ou subordinados a «centros de decisão e de competências» 
localizados em outros países, os agentes económicos portugueses revelaram-se in-
capazes de ocupar a generalidade dos segmentos de mercado em apreço. Apesar 
do «nacionalismo regeneracionista» declarado — intervencionista e corporativo, 

304 Cfr. entrevista ao Sr. Humberto de Albarraque e, também, Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (1927-1977). 
A short history […], 1977; M.V. Leal, 1945. Ver, ainda, J.P.A. Nunes, 2005, p. 909-911.

305 Cfr., nomeadamente, Anuário Estatístico [1940-1947]; AAOS/CO (1940-1944); ADGMSG 
(1971-1957); AMNE (1940-1944); Boletim da Direcção-Geral da Indústria [1937-1947]; Comércio Externo 
[1940-1947]; O Comércio do Porto [1939-1945]; A.M. Costa, 1947; Dez anos de política externa […], 
1961-1993; Diário de Notícias [1939-1945]; Estatística Industrial [1943-1947]; J. Ferreira, 2001; Gazeta 
dos Caminhos de Ferro [1939-1945]; Índice de produtos portugueses […], 1944; A Indústria do Norte 
[1938-1948]; Indústria Portuguesa [1939-1948]; M.V. Leal, 1945; República [1939-1945]; Revista Mineira 
[1942].
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proteccionista e escassamente modernizador até aos anos cinquenta —, as políticas 
económico-financeiras, sociais e ambientais do Estado Novo acabaram por não induzir 
transformações de monta no fabrico local e na utilização pela indústria mineira de 
bens ou serviços inovadores.

Quase sempre por iniciativa alemã ou britânica, um maior número de concessões 
e oficinas de tratamento de volframite e scheelite utilizou energia eléctrica e perfu-
radoras a ar comprimido, bombas de «esgotamento de águas» e estruturas mecânicas 
de transporte de inertes; britadores e moinhos, gigas e crivos, mesas de concentração 
e separadoras electromagnéticas. Apesar de empresas nacionais como a Sociedade de 
Fundição e Metalurgia, Lda. produzirem máquinas de separação de minérios, grande 
parte da tecnologia incorporada proveio, através de organizações estrangeiras ou de 
importadoras lusas, do Reino Unido ou do Terceiro Reich; dos EUA, Itália, França e 
Bélgica, Suíça e Suécia.

Tratando-se, embora, de um vector fulcral do «dossier tungsténio» coevo da Segunda 
Guerra Mundial, permanecem algumas dúvidas sobre as quantidades de volfrâmio 
geradas entre nós e exportadas pelas vias legais. Não obstante o esforço sistemático 
de recolha de dados então efectuado por diversos serviços de informações — antes 
de mais pela PVDE sob a tutela imediata de António de Oliveira Salazar —, não foi 
possível consultar os espólios em causa e apresentar estimativas rigorosas acerca dos 
montantes gerados de forma clandestina306.

À semelhança de C.J. Smithells, também K.C. Li e Chung Yu Wang propõem 
uma leitura circunstanciada da evolução do mercado mundial de concentrados de 
tungsténio (neste caso a 60% WO3) ao longo das décadas de trinta e quarenta do 
século XX307. Excepção feita à URSS, cuja participação era no essencial desconheci-
da, estar-se-ia perante valores mais fidedignos sobre a oferta e a procura de minérios 
realmente verificada. Ou seja, analisando informação obtida junto das entidades ou 
países vendedores e compradores, aceder-se-ia, em simultâneo, ao «comércio formal» 
e a parte substancial das «transacções ilegais» (Quadro 26).

Mesmo perante a total paralisação do subsector, por decisão governamental, desde 
a segunda metade de 1944, os anos de 1939 a 1945 reforçaram o estatuto de Portugal 
como maior produtor europeu e como parceiro de média dimensão à escala global. 
Face ao «quase desaparecimento da URSS do universo observável», o volfrâmio luso 
(31328 toneladas) ocuparia o quinto lugar a nível mundial, antes da Birmânia (26911t) 
mas depois da China (65677t), EUA (48323t), Bolívia (36167t) e Coreia (36053t).

Prejudicadas por confrontos militares em larga escala e pelas sequelas da «violência 
aplicada à retaguarda civil», divididas em «zonas de influência» adversárias (nipóni-
cas e anglo-saxónicas), assistiu-se a uma diminuição significativa do peso relativo 
das explorações asiáticas (dos 62,5% em 1939 aos 22,6% e 22% nos anos de 1945 
e 1946). Aumentou, por sua vez, o segmento de mercado ocupado pelos produtores 
sul-americanos, europeus e norte-americanos de tungsténio, quase sempre localizados 
em regiões afastadas dos combates propriamente ditos.

306 Cfr., entre outros, L. Caruana de las Cagigas, 2001; R. García Pérez, 1994; A. Louçã, 2000; 
J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; J.A. Rodríguez Pérez, 1985; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1991; 
A.J. Telo, 2000.

307 Cfr. K.C. Li, 1955 e C.J. Smithells, 1952. Ver, ainda, Anexo 4.
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Independentemente da diferença de 5% na bitola de medida do grau de separação 
dos minérios de volfrâmio, as estatísticas internacionais citadas atribuem a Portugal 
quantitativos maiores (31328t entre Janeiro de 1939 e Junho de 1944) do que as 
25965t ou 25504t reconhecidas pelo Estado Novo (Quadros 27 e 28). Estar-se-ia 
perante um acréscimo de 5363t ou, mesmo, de 5824t em menos de 6 anos. Fontes de 
informação erróneas ou a contabilização (parcial ou total) do contrabando — «oficioso, 
organizado e informal» — justificariam a dissonância verificada.

Na qualidade de Engenheiro-Chefe da Circunscrição Mineira do Norte e, mais 
tarde, de Director-Geral de Minas e Serviços Geológicos, a partir de finais da década 
de 1950 o Eng. Fernando Soares Carneiro assumiu que, de 1939 a Junho de 1944, 
se teriam gerado entre nós mais de 27 mil toneladas de concentrados de tungsténio a 
65% WO3. Evidencia, ao mesmo tempo, a distância que separava o «valor à boca da 
mina» — base da tributação — e o «preço efectivo» nos países importadores. Lembra, 
finalmente, as trajectórias paralelas do estanho e do carvão nacionais, bem como a 
«crise de origem externa» que afectou o subsector das pirites (ver Anexo 5)308.

Elaborados pelo INE durante ou pouco depois do conflito, os dados oficiais apon-
tam, assim, para 25504t extraídas e separadas, para 25965t vendidas a outros países 
durante o período que medeia entre 1939 e 1945. Identifica-se a permanência de 
características como a exportação de todo o volfrâmio sem transformação industrial, 
os reflexos imediatos das flutuações da procura internacional na atitude dos conces-
sionários e de outros agentes empresariais, a exponencial subida dos preços derivada 
do intensificar da guerra económica (a partir do Outono de 1941).

No plano das transformações específicas desta conjuntura, destacam-se a relativa 
eficácia das medidas adoptadas pelo Executivo, em meados de 1942, visando atenuar o 
boom especulativo que marcava o universo do tungsténio em geral e, em particular, as 
pequenas explorações. Os efeitos da «generalização de tecnologia e métodos de trabalho 
modernos» no aumento da produção das médias e grandes concessões (desde o segundo 
trimestre de 1943). As significativas oscilações na tonelagem exportada associáveis a 
«jogadas político-diplomáticas» do Estado Novo, à intervenção dos beligerantes ou a 
opções essencialmente comerciais de particulares «neutros» («contrabando interno», 
«açambarcamento» e protelar das entregas obrigatórias à CRCM).

Lembram-se, a este propósito, algumas das modalidades de controlo administrativo 
das trocas, típicas de uma economia de guerra, implantadas e conscientemente utilizadas 
por Lisboa em momentos de negociação de acordos internacionais. O monopólio da 
comercialização através da CRCM e o exclusivo da atribuição de licenças de expor-
tação pelo Conselho Técnico Corporativo do Comércio e da Indústria; o facilitar ou 
impedir do acesso aos escudos necessários à compra de minérios e concentrados; a 
repressão mais ou menos eficaz dos «circuitos paralelos».

Devido, quer à tensão acumulada no relacionamento com os Aliados, quer a alguns 
dos vectores dominantes da sua matriz ideológica, a ditadura chefiada por António 
de Oliveira Salazar impôs um interregno na mineração do volfrâmio cujos efeitos se 
prolongaram por mais de dois anos. Algo isoladamente em termos internacionais, o 
Governo português abdicou, pois, de dinamizar a reconversão do subsector, bem como 

308 Cfr. F.S. Carneiro, 1959; F.S. Carneiro, 1971.
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de prolongar a gestão das correspondentes virtualidades geoestratégicas no imediato 
pós-Segunda Guerra Mundial.

Ilustrativo da cooptação pela «liderança nacional» de referentes ideológicos pro-
venientes de sectores tradicionalistas é o facto de também se justificar a decisão de 
«encerramento temporário da indústria do tungsténio» com o «argumento moral» de que 
a mesma teria «auferido ganhos excessivos, perturbadores da ordem social». Estar-se-ia, 
quase sempre, perante «negócios dependentes da guerra e obscuros», «dinheiro fácil e 
mal gasto», «materialismo irreligioso e ambição desmedida».

Mesmo não considerando os «minérios clandestinos», transaccionados a preços 
muito superiores aos da tabela oficial desde a segunda metade de 1942, as estatísticas 
em análise confirmam a existência de ritmos intensos de ampliação da «riqueza gerada 
pelos volframistas à custa das potências estrangeiras». Sobretudo de Novembro de 
1941 a Junho de 1942, verifica-se, em cada mês, um desfasamento notório entre o 
peso relativo das toneladas exportadas e o do seu valor em escudos.

A quantificação, em termos anuais, do modo como a segunda «corrida ao ouro 
negro» influenciou o mercado legal do tungsténio entre nós resulta de igual modo 
nítida da leitura do Quadro 29. Enquanto os anos de 1939 e 1940 asseguraram um 
crescimento moderado do preço dos concentrados fornecidos a outros países, 1941 
e 1942 protagonizaram uma meteórica evolução ascendente. Fruto da «intervenção 
coerciva» do Estado Novo, em 1943 e 1944 deu-se um estabilizar desses mesmos va-
lores em níveis menos inflacionados mas ainda «artificialmente elevados» pelo conflito 
militar global.

Quadro 29 – Custo médio da tonelada de concentrados de volfrâmio,
a 65% WO3, exportada por Portugal de 1939 a 1947

Anos Milhares de escudos Números índices

1936-1938 7,4 100

1939 9,3 125,7

1940 20 270,3

1941 103,5 1398,6

1942 273,7 3698,7

1943 121,3 1721,5

1944 116,7 1639,2

1945 0 0

1946 20,1 271,6

1947 31,7 428,4

Fonte: Comércio Externo [1939-1947]

Transferindo a atenção para o estudo do destino do volfrâmio português nos anos 
de 1940 a 1944 (Quadro 30), observa-se que os únicos compradores relevantes foram 
o Terceiro Reich, com 62612,1t ou 27,2% e o Reino Unido, com 14043,9 ou 61,5%. 
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Interlocutores directos de Lisboa nos «confrontos diplomáticos» motivados pelo em-
penho de ambas as coligações beligerantes em garantir acesso àquela matéria-prima 
importante para a economia de guerra, Berlim e Londres acabaram por adquirir 88,7% 
(20256t) dos concentrados oficialmente vendidos ao exterior (22835,3t).

Habitualmente pouco interessada no tungsténio luso mas forçada, desde as etapas 
iniciais da Segunda Guerra Mundial, a depender dos minérios ibéricos, a Alemanha 
guindou-se das 185,2t (5,4%) em 1940 para um máximo de 2168,9t (45,2%) no 
ano de 1942. Se as 1814,3t (34,7%) de 1941 confirmam a operatividade do esforço 
germânico nas vertentes económico-financeira e político-diplomática, os montantes 
intermédios alcançados em 1943 (1342,4t ou 20,1%) e no primeiro semestre de 1944 
(701.4t ou 26.1%) requerem uma contextualização mais detalhada.

Ao contrário dos britânicos — para além de franceses, belgas e holandeses —, os 
alemães estiveram quase ausentes do espaço nacional do tungsténio até à invasão da 
França (Maio e Junho de 1940). Relegados, embora, para minas de pequena e média 
dimensão, lograram, em cerca de 6 meses, estruturar no terreno uma eficaz rede de 
agentes económicos e de «funcionários públicos colaborantes», concessões e «separado-
ras», mão-de-obra qualificada e tecnologia, modalidades de pagamento e de transporte.

No âmbito de entendimentos informais, acordos secretos e tratados publicitados, 
o Terceiro Reich obteve do regime salazarista «legislação amistosa», facilidades ope-
racionais e soluções de financiamento que se mantiveram válidas até à imposição do 
bloqueio em Junho de 1944. A quebra nas importações ao longo de 1943 e 1944 
decorreria, assim, da perda de controlo sobre 25% do «minério livre» por decisão de 
Lisboa; do reforço da capacidade de aquisição preemptiva — formal ou clandestina 
— por parte dos Aliados; do esgotamento precoce de jazigos pobres e alvo de «lavra 
de rapina»; da transferência, em mais larga escala, de concentrados para as «rotas 
alemãs do contrabando».

O facto de Berlim manifestar interesse na compra de «resíduos de volfrâmio» (34,2t 
no valor de 1278 contos em 1943 e 76,9t por 2788 contos no ano de 1944) confirma 
a prioridade estratégica atribuída ao metal em causa. Quanto a outros membros do 
Eixo, territórios ocupados pela Alemanha nacional-socialista e países mais ou menos 
integráveis na respectiva «esfera de influência» que importaram tungsténio de Portugal 
em quantidades menos significativas, deparamos com a Itália (de 1940 a 1942), o 
Japão (1940) e a Roménia (1943); França e a Bélgica (1940); Espanha (1940), a Suíça 
(1940 e 1941) e a Suécia (1940, 1941 e 1943).

Dada a presença marcante de agentes económicos britânicos — implantados entre 
nós muito antes de Setembro de 1939 — e os contactos privilegiados com as maiores 
empresas de capitais gauleses, o Reino Unido beneficiaria, à partida, de uma posição 
dominante no mercado luso do volfrâmio. Mesmo adicionando as compras efectuadas 
pelos EUA, formalmente neutrais até Dezembro de 1941, os anos de 1940 a 1944 
acabaram, no entanto, por evidenciar obstáculos de monta ao efectivar dessa mesma 
hegemonia.

Partindo de uma «quota oficial» de 74,1% (1940), os dois países anglo-saxónicos 
desceram para 61,3% e 53,9% em 1941 e 1942. Voltaram a recuperar para 79,8% e 
73,9% nos anos de 1943 e 1944, mas o eventual propósito de cortar o fornecimento 
de tungsténio oriundo da Península Ibérica ao Terceiro Reich foi alcançado apenas 
entre Junho e Agosto de 1944. Isto é, só depois da entrada em vigor dos embargos 
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decretados por — impostos a — Madrid e Lisboa ou aquando da libertação do Sul 
de França e do encerramento da fronteira dos Pirinéus.

Justificações para um tal desenrolar dos acontecimentos encontrar-se-iam em fac-
tores como a admiração ou o receio infundidos pela actuação da «Grande Alemanha» 
nacional-socialista e dos Aliados; os «benefícios materiais» e as «oportunidades de 
fomento económico» associados à «corrida ao volfrâmio». As concepções de política 
interna e de relacionamento externo adoptadas pelo Estado Novo; as divergências — no 
Reino Unido, nos EUA, entre Londres e Washington — acerca da eficácia, do volume 
de recursos a aplicar e dos objectivos a fixar para a «guerra económica».

Enquadrado por um avassalador conflito militar, o nosso «comércio especial com 
outros países» apresentou, nos anos de 1940 a 1945, uma evolução atípica309. Orientadas 
para o esforço de guerra, as grandes potências beligerantes tendiam a absorver bens e 
serviços estratégicos em larga escala, a introduzir mecanismos de gestão administrativa 
da economia. Limitavam, assim, tanto quanto possível, por um lado, as exportações, 
por outro, a aquisição de «mercadorias não essenciais» e os «consumos civis».

Tratando-se de um espaço económico semi-periférico com estatuto de neutralida-
de, Portugal continental importou menos e vendeu, sobretudo, bens anteriormente 
considerados pouco relevantes, cujo valor se encontrava inflacionado. Uma procura 
segmentada em «campos inimigos» e orientada por «critérios artificiais» — ou seja, de 
natureza político-militar e não económico-financeira — exercia pressão intensa sobre 
uma oferta também condicionada por «necessidades de ordem diplomática» e apenas 
«moderadamente elástica».

Realce, neste âmbito, para o desempenho dos concentrados de estanho e de volfrâmio; 
para os saldos positivos da balança comercial lusa verificados entre 1941 e 1943 (com 
taxas de cobertura de 129,7%, 182,6% e 126,4%). No que diz respeito ao conjunto dos 
«países estrangeiros», o tungsténio equivaleu a 22,3% do preço das exportações nacio-
nais declaradas como tendo ocorrido de 1940 a 1944. Durante o mesmo período mas 
especificamente nos casos germânico e britânico, o metal em análise significou 37,7% e 
42,7% do valor dos bens fornecidos a Berlim e a Londres por vias legais (Quadro 31).

Absorvendo somente 2,1% do preço das vendas da «Metrópole portuguesa ao es-
trangeiro» em 1940, o Terceiro Reich logrou atingir, nos 4 anos seguintes, quotas de 
21,3%, 27,5%, 24,5% e 13,6%. O volfrâmio correspondeu a 18,3% desses montantes 
em 1940, 48,7% e 50,3% nos anos de 1941 e 1942, 23% e 23,6% em 1943 e 1944. 
Excepção feita a 1941, ano em que adquiriu apenas 19,9% do valor das nossas expor-
tações, o Reino Unido manteve a tradicional supremacia ao longo da Segunda Guerra 
Mundial, com uma quota igual ou ligeiramente superior a 30%. Desses quantitativos, 
6,8% e 15,4% são explicados pelo tungsténio em 1940 e 1941, 68% e 52,7% nos 
anos de 1942 e 1943, 29,8% em 1944.

Confirma-se, pois, a centralidade das transacções associadas à «guerra do volfrâmio» 
para a obtenção de inabituais saldos positivos nas balanças comerciais luso-alemã e 
luso-britânica. As respectivas taxas de cobertura chegaram a atingir níveis máximos 
de 306,8% e 371,2% no ano de 1942. Em 1941 ocorreu, ainda, uma situação pouco 
abordada na documentação diplomática e que continua por explicar. Correspondeu a 

309  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 914.
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tungsténio 30,2% do valor das exportações para os EUA, o segundo maior comprador 
de bens portugueses nesse ano, com 20,7% do total.

Quanto às modalidades directas de fixação de receitas pelo Estado com base no 
subsector do volfrâmio, verificaram-se algumas alterações por comparação com a década 
de 1930. Para além de uma substancial ampliação da «base de incidência» do Imposto 
de Minas e da Contribuição Industrial (para as «separadoras»), do Imposto Profissional 
e dos «descontos sociais obrigatórios» — Fundo de Desemprego, Abono de Família, 
seguro de trabalho, Caixas de Previdência —, dos rendimentos de ordem burocrática, 
foi criado o Imposto sobre Lucros Extraordinários de Guerra e drasticamente elevada 
a taxa cobrada aquando da exportação de concentrados e de «resíduos»310.

Instituído pela Lei nº 1: 989, de 6 de Março de 1942311, o Imposto sobre Lucros 
Extraordinários de Guerra visou garantir a «redistribuição pela comunidade nacional» de 
parte dos «proventos excepcionais» auferidos por agentes económicos privados devido à 
situação de conflito militar. Recaiu sobre os ganhos de 1942 a 1945 que ultrapassassem 
120% dos «lucros normais» (da média dos 5 anos anteriores a 1939). Funcionou dentro 
de uma lógica de progressividade, variando os níveis de tributação entre os 15% a 20% 
(escalões até 20% de acréscimo) e os 50% (mais de 100% de aumento).

De acordo com o que seria de esperar face aos booms do tungsténio e do estanho, 
a despeito das solicitações apresentadas pela Associação Industrial Portuense junto 
do poder político, os empresários e sociedades ligados à actividade extractiva fizeram 
parte do universo de aplicação do novo imposto. A categoria «Minérios» integrava 
extracção e tratamento, comércio interno, exportação e importação; venda e manu-
tenção de tecnologia, oficinas de separação e laboratórios de análises, representação 
de empresas e armazéns.

Presidida pelo Eng. José Dias de Araújo Correia, a Comissão das Contas Públicas 
da Assembleia Nacional elaborava, com algum desfasamento temporal, o Parecer sobre 
as Contas Gerais do Estado312. À luz da citada documentação, os montantes arrecadados 
em Portugal continental por intermédio do Imposto sobre Lucros Extraordinários de 
Guerra ascenderam a 1041 207 contos, obtidos ao longo de 6 anos mas associados 
ao período de 4 anos inicialmente fixado. Os valores aumentaram de 1942 a 1945, 
embora o «progresso observado na cobrança relativa a 1943, 1944 e 1945, sem aumento 
correspondente na liquidação, se deva ao facto de se ter feito, além da cobrança própria 
do ano, a de saldos em dívida dos anos anteriores.»

310 Cfr., entre outros, Anuário Estatístico [1940-1947]; Anuário Estatístico das Contribuições e Impostos 
[1939-1947]; Boletim da Direcção-Geral das Alfândegas [1944-1947]; Boletim da Direcção-Geral das 
Contribuições e Impostos [1939-1947]; Boletim Oficial da Direcção-Geral das Alfândegas [1939-1943]; J.P.C. 
Leite, 1947; Mapa dos impostos das minas [1940-1947]; Parecer sobre as Contas Gerais do Estado [1939-1947]; 
F. Rosas, 1989; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; N. Valério, 1994a; N. Valério, 2001, vol. 2.

311 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1942, p. 145-146 e, ainda, Decreto-Lei nº 31: 905, 9 de Março 
de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 150-152; Despacho do Ministério das Finanças, 10 de Março de 
1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 162-164; Decreto-Lei nº 32: 162, 23 de Julho de 1942, COLP, 
2º Semestre de 1942, p. 414; Decreto nº 32: 681, 20 de Fevereiro de 1943, COLP, 1º Semestre de 1943, 
p. 84-87; Decreto nº 33: 417, 23 de Dezembro de 1943, COLP, 2º Semestre de 1943, p. 428; Decreto 
nº 33: 582, 23 de Março de 1944, COLP, 1º Semestre de 1944, p. 276-271; Despacho do Ministério das 
Finanças, 30 de Março de 1944, COLP, 1º Semestre de 1944, p. 279-280.

312 Cfr. Parecer sobre as Contas Gerais do Estado [1939-1947].
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Considerando o Anuário Estatístico e o Anuário Estatístico das Contribuições e Impostos 
(Quadro 32), para além de algumas discrepâncias nos quantitativos globais, verifica-se 
que os distritos de Lisboa e do Porto asseguraram entre 54,8% (1942) e 79,9% (1945) 
do Imposto sobre Lucros Extraordinários de Guerra em liquidação. O peso relativo 
do segmento «Minérios» variou, entretanto, de acordo com as flutuações do «dossier 
volfrâmio»: 120139 contos (44,6%) no «pico especulativo» de 1942; 19,2% (41326 
contos) no ano de 1943, já com tabelamento do preço dos concentrados; 1,9% (5168 
contos) e 0,1% (141 contos) em 1944 e 1945.

Quadro 32 – Valores alcançados pelo Imposto sobre Lucros Extraordinários de Guerra 
cobrado em Portugal continental (em milhares de escudos)

ANOS 1942 1943 1944 1945
% % % %

Total (Portugal 
Continental)

Nº de Coletas 4190 3226 3880 3733

Rendimento 852182 813358 1020825 960869

Liquidação 269439 215223 274640 235162

Cobrança 178392 212419 258582 226466

Distrito de Lisboa - liquidação 97156 36,1 98006 45,5 129294 47,1 135240 57,5

Distrito do Porto - liquidação 50501 18,7 44599 20,7 69123 25,2 52254 22,2

Minérios (Portugal 
Continental)

Nº de Coletas 1187 28,3 661 20,5 94 2,4 5 0,1

Rendimento 311241 36,5 123679 15,2 14948 1,5 530 0,1

Liquidação 120139 44,6 41326 19,2 5168 1,9 141 0,1

Cobrança 59517 33,4 38729 18,2 9006 3,5 2366 1

Distrito de Aveiro - liquidação 6654 5,5 764 1,8 99 1,9 0

Distrito de Braga - liquidação 1918 1,6 642 1,6 32 0,6 0

Distrito de Bragança - liquidação 6200 5,2 833 2 565 10,9 0

Distrito de Castelo Branco - liquidação 18303 15,2 9793 23,7 902 17,5 0

Distrito de Coimbra - liquidação 919 0,8 276 0,7 0 0

Distrito da Guarda - liquidação 5377 4,5 1265 3,1 391 7,6 0

Distrito do Porto - liquidação 24486 20,4 9491 23 133 2,6 46 32,6

Distrito de Viana do Castelo - liquidação 2293 1,9 396 1 0 4 2,8

Distrito de Vila Real - liquidação 18111 15,1 1820 4,4 415 8 0

Distrito de Viseu - liquidação 15608 13 3758 9,1 140 2,7 0

Distrito de Lisboa - liquidação 20261 16,9 12247 29,6 2491 48,2 45 31,9

Fontes: Anuário Estatístico [1942-1947] e Anuário Estatístico das Contribuições e Impostos [1942-1947]

À escala distrital, o contributo da generalidade do sector mineiro para a arrecadação 
do Imposto sobre Lucros Extraordinários de Guerra volta a reproduzir as hierarquias 
identificadas na análise do universo do tungsténio. Espaços privilegiados de localização 
das residências e sedes de muitos dos empresários e sociedades, Lisboa e Porto ocupam 
os primeiros lugares. Seguem-se-lhes Castelo Branco, Vila Real e Viseu, zonas com 
capacidade de fixação de alguns grandes e médios concessionários. Guarda, Aveiro, 
Bragança, Braga, Viana do Castelo e Coimbra representam as centenas de «empre-
endedores» de pequena dimensão e fortemente integrados na «economia informal».
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Irrelevantes até Outubro de 1941, as taxas de exportação de concentrados e de 
«resíduos» de volfrâmio sofreram aumentos exponenciais num contexto de alteração 
das normas de funcionamento do mercado internacional de minérios. A natureza total 
do conflito, o volume de recursos investidos e o predomínio de motivações político-
-militares sobre a habitualmente hegemónica «racionalidade económica», tornara a 
procura menos sensível ao custo final de um bem estratégico de grande significado.

Num primeiro momento, o preço de cada quilograma de tungsténio passaria a ser 
agravado com uma taxa de exportação máxima de 2$80 (para concentrados a 65% 
WO3). Lembra-se que o montante em vigor até à publicação do Despacho do Ministro 
das Finanças de 10 de Outubro de 1941 era de $06 por tonelada313. Em Janeiro e 
Fevereiro de 1942, com o propósito de financiar a Secção de Produção e Comércio 
do Volfrâmio e do Estanho da CRCM, aquele organismo semipúblico (típico de um 
«corporativismo de Estado») aplicaria uma taxa suplementar de $80 por quilograma 
vendido ao estrangeiro.

Entre Março e Julho de 1942, no âmbito do processo de estatização do comércio 
de tungsténio, a CRCM passou a responsabilizar-se pela função de cobrança, quer da 
taxa única de exportação (30$00 por quilograma), quer do diferencial de 40$00 por 
quilograma aplicado aos minérios oriundos das concessões dos países beligerantes. 
Perante a insistência germânica em importar, também, «resíduos de volfrâmio», des-
de o mês de Julho de 1943 aquele tipo de mercadoria justificou uma taxa de 12$00 
por quilograma. Apenas no final de 1945 se regressou ao «valor normal» de $06 por 
tonelada de concentrados.

Antes de esboçar uma análise da evolução do Imposto de Minas durante a Segunda 
Guerra Mundial, referem-se determinados pressupostos de natureza metodológica. 
Obstáculos ao nível do acesso à informação levaram ao ignorar da tributação aplicável 
pelas Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia (até 25% e 5% dos 2% de imposto 
proporcional a cobrar pelo Executivo de Lisboa). Os dados apresentados surgem, 
igualmente, prejudicados pela duplicação de sujeitos passivos colectados, em termos 
de imposto fixo, sempre que ocorreu um arrendamento ou uma venda de direitos de 
exploração; pelo desfasamento entre «minas activas» e «minas em lavra», entre con-
cessões individuais e agrupamentos informais de concessões314.

Mesmo subtraindo a parcela do universo do tungsténio integralmente estruturada 
de acordo com as regras da «economia paralela», a leitura do Quadro 33 torna claro, 
uma vez mais, que a própria «mineração oficializada» integrou um elevado grau de 
«informalidade». Por outras palavras, a margem de manobra para a concretização de 

313 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1941, p. 210 e, ainda, Despacho do Ministério da Economia, 20 de 
Janeiro de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 73; Portaria nº 10: 013, 3 de Fevereiro de 1942, COLP, 
2º Semestre de 1942, p. 101; Despacho do Ministério da Economia, 24 de Março de 1942, COLP, 1º Semestre 
de 1942, p. 196; Despacho do Ministro das Finanças, 30 de Junho de 1942, COLP, 2º Semestre de 1942, 
p. 16; Portaria nº 10: 135, 11 de Julho de 1942, COLP, 2º Semestre de 1942, p. 65; Despacho do Ministro 
das Finanças, 18 de Junho de 1943, COLP, 1º Semestre de 1943, p. 258; Despacho do Ministro das 
Finanças, 18 de Dezembro de 1945, COLP, 2º Semestre de 1945, p. 455.

314 Cfr. Mapa dos impostos das minas [1940-1947]; F. Rosas, 1989; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; 
N. Valério, 1994a; N. Valério, 2001; A. Vilar, 1998. Ver, ainda, Quadros 33 a 35, Anexos 6 e 7, J.P.A. 
Nunes, 2005, p. 916-921.
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actividades ilegais foi substancial e qualquer tentativa de quantificação das mesmas 
depende do acesso a — do cruzamento com — outro tipo de fontes.

Face às 1024 minas individuais e aos 15 coutos mineiros de ou com volfrâmio 
identificados, em diferentes etapas dos respectivos processos de legalização, como tendo 
estado «em lavra» de 1940 a 1944, os dados fiscais apontam, somente, para valores 
que oscilam entre 324 explorações em 1940 e 746 no ano de 1944. Agravando esse 
défice de transparência e de plausibilidade, durante a «corrida ao tungsténio» entre um 
mínimo de 46,9% (1941) e um máximo de 71,2% (1944) das concessões tributadas 
declararam vendas que redundaram na fixação de um Imposto Proporcional de Minas 
nulo ou inferior a 500$00 anuais.

Dois tipos de condicionalismos podem ajudar a explicar aquela discrepância. 
Constata-se, por um lado, a sobrevivência de baixos níveis de intervenção moderniza-
dora por parte da tutela político-administrativa; de lógicas absentistas ou especulativas 
em muitos concessionários. Alguns dos «empreendedores» continuavam a encarar as 
minas como bens imóveis «a preservar para os descendentes», independentemente da 
sua rentabilidade económica; como bens a manter para alienação num momento de 
subida vertiginosa dos preços, à revelia da qualidade dos jazigos de volfrâmio envolvidos.

Verifica-se, por outro lado, que o segundo boom do tungsténio potenciou a tradicional 
atitude de concretização simultânea de actividades legais e clandestinas. Garantia-se, 
deste modo, fuga aos impostos e a outro tipo de obrigações perante o Estado ou os 
trabalhadores; retenção de minérios para venda em situação mais favorável; obtenção de 
volfrâmio para alimentar os circuitos do contrabando interno e externo. A insuficiente 
fiscalização pública decorreria, no mínimo, de uma estratégia de alguma tolerância no 
que concerne à «economia paralela», da escassez de meios ao dispor da DGMSG, de 
eventuais fenómenos de «parcialidade oficiosa» ou de corrupção localizada.

Sobre o Imposto de Minas a cobrar às explorações de ou com volfrâmio referenciadas 
pelo aparelho de Estado, assiste-se a um progredir dos montantes envolvidos idêntico 
às transformações sentidas, quer na produção declarada, quer nas regras de fixação dos 
preços (sem e, depois, com tabelamento)315. Partindo dos 2458 contos de 1940, os 
valores mais altos correspondem ao ano de 1941 (16413 contos) e os menos elevados 
a 1942 (10900 contos). A primeira metade de 1944 apresenta resultados proporcio-
nalmente superiores aos de quase todos os outros anos (6130 contos num semestre).

Também de acordo com o espectável, Castelo Branco e Vila Real — regiões onde 
se localizavam, entre outros, os Coutos Mineiros da Panasqueira e da Borralha — 
assumem a liderança nos 5 anos em apreço (38,8% e 20,9%). Um segundo escalão 
de relevância em termos fiscais integra os distritos de Viseu (13,2%), Guarda (13%), 
Aveiro (8%) e, a alguma distância, Bragança (3,8%). Posições quase insignificantes 
couberam a Braga (0,9%), Coimbra (0,8%), Viana do Castelo (0,4%), Porto (0,2%) 
e Portalegre (0,01%).

Enquanto duas circunscrições administrativas apresentam um percurso tenden-
cialmente decrescente quanto ao seu peso relativo no todo nacional — dos 50,2% 
em 1940 aos 25,8% no ano de 1944 em Castelo Branco, dos 15,3% em 1941 aos 

315 Ver Anexo 7 e, ainda, Quadro 27.
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10,9% no ano de 1944 na Guarda —, outras protagonizaram evoluções ascendentes, 
com destaque para 1944: Vila Real (25,1%), Viseu (18,1%), Aveiro (11%) e Bragança 
(6,1%). Evoca-se, ainda, o facto de Lisboa e Porto, as duas «capitais do tungsténio 
luso» em termos empresariais e de ligação aos mercados externos, desempenharem 
funções nulas ou marginais ao nível da produção formal de minérios e da cobrança 
do Imposto de Minas.

Perante a quebra da procura internacional que afectou as pirites alentejanas e 
devido à baixa qualidade — à «incapacidade de penetração local e externa» — dos 
carvões portugueses, o volfrâmio e o estanho dominaram as tabelas de liquidação do 
Imposto de Minas ao longo do conflito militar (Quadro 34). Apenas as explorações 
de ou com tungsténio tributadas garantiram 71,5% dos valores fixados para os anos 
de 1940 a 1944. Se 1940 corresponde à posição menos destacada (56,8%) e 1942 ou 
1943 apresentam quantitativos intermédios (68,5% e 67,3%), já 1941 e 1944 surgem 
com os resultados máximos (79,6% e 72,9%)316.

A hegemonia dos «metais de guerra» determinou, tanto o crescimento dos montantes 
globais do citado imposto (de 4329 contos em 1940 para 20612 ou 16863 contos em 
1941 e 1943), como uma similitude quase absoluta entre as curvas de evolução do 
subsector analisado e da indústria mineira em geral. Nos anos de 1940 a 1944, em 
4 dos 6 distritos classificáveis como «grandes produtores de do volfrâmio», a parcela 
do Imposto de Minas assegurada por concessões de tungsténio foi decisiva: cerca de 
91% em Castelo Branco, Vila Real e Viseu, 73,8% em Aveiro. Guarda e Bragança, 
onde pontificavam explorações de estanho maximamente representadas pelos Coutos 
Mineiros da Gaia e da Ervedosa, constituíram a excepção com 54,7% e 52,3%.

Centrando a atenção na performance fiscal dos 9 mais importantes «distritos mi-
neiros» de Portugal continental nos anos de 1940 a 1944 (Quadro 35), responsáveis 
por 94,3% do total do Imposto de Minas na «Metrópole», verifica-se que Porto, Beja 
e Setúbal — sobretudo carvão e pirites — baixaram para os últimos lugares (2037, 
2018 e 755 contos ou 3,1% e 1,1%). No topo do ranking surgem, por sua vez, Castelo 
Branco (30,3% ou 20112 contos), Guarda (17% ou 11239 contos), Vila Real (16,4% 
ou 10873 contos), Viseu (10,3% ou 6795 contos), Aveiro (7,8% ou 5151 contos) e 
Bragança (5,2% ou 3407 contos), predominantemente de volfrâmio e estanho.

Referenciadas as 10 concessões mineiras mais tributadas em cada ano do período 
da Segunda Guerra Mundial, passamos a uma abordagem de tipo «micro». Apesar do 
aumento exponencial do número explorações legalizadas gerado pela segunda «corrida 
ao tungsténio e ao estanho», de 1940 a 1947 permaneceu a crónica divisão entre um 
reduzido núcleo de grandes minas com peso decisivo e os inúmeros «espaços de lavra 
oficializados» de escala artesanal. Às 10 maiores explorações coube pagar 45,9% (de 
1940 a 1944) ou 49% (de 1940 a 1947) do total nacional em termos de Imposto de 
Minas.

Nesse grupo de 26 concessões identificadas, 8 eram de agentes económicos com 
nacionalidade e capitais maioritária ou exclusivamente portugueses, enquanto 18 
pertenciam a estrangeiros: 7 do Reino Unido e 1 dos EUA, 3 belgas e 1 francês, 
1 holandês e 5 germânicos. Em 14 dos locais em causa extraiu-se sobretudo volfrâmio 

316 Ver, ainda, Anexo 6.
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e em 3 outros estanho. As pirites obtiveram, por sua vez, 3 minas e o carvão 6 con-
cessões. O Couto Mineiro da Panasqueira garantiu um primeiro lugar destacado de 
1940 a 1944 e em 1947, cabendo a segunda posição ao Couto Mineiro da Borralha 
(1940 a 1944) e à Mina de S. Domingos (1947).

Ressalvando S. Domingos, S. Pedro da Cova e o Pejão, presentes, com intermitências, 
de 1940 a 1947, a generalidade das 9 minas de carvão e de pirites detectadas surgem, 
apenas, nos anos de 1945 a 1947, depois do «encerramento atribulado» da segunda 
«corrida ao tungsténio». A rotatividade verificada na maioria das 14 concessões de 
tungsténio justifica-se pelos elevados níveis de instabilidade que marcaram a produção 
declarada — o imposto atribuído — ao longo do boom do volfrâmio e do estanho.

Com o objectivo de avaliar o grau de eficácia na recolha do Imposto de Minas entre 
1940 e 1944, cruzou-se informação sobre os valores previstos com dados acerca dos 
montantes efectivamente obtidos (Quadro 36). Desde que se aceite o desfasamento de 
pelo menos um ano, necessário à «intervenção coerciva da máquina tributária junto 
dos agentes económicos faltosos», os 71982 contos cobrados de 1939 a 1945 corres-
ponderam, de forma inabitual, a 99,2% dos 72550 contos a liquidar317. Equivalendo 
a números índices de 717,4, 545,7 e 598,7, os anos de 1942 a 1944 apresentam os 
quantitativos mais substanciais.

Quadro 36 – Valores cobrados através do Imposto de Minas
e na totalidade das «indústrias em regime tributário especial»,

em Portugal continental, nos anos de 1939 a 1947 (em milhares de escudos)

Anos Total Minas Anos Total Minas

1939 93116 =100 2798
3%

1944 203447 =218,5 16751
8,2%

=100 =598,7

1940 107598 =115,6 3203
3%

1945 211438 =227,1 7897
3,7%

=114,5 =282,2

1941 135221 =145,2 5992
4,4%

1939-1945 1110675 71982 6,5%
=214,2

1942 173603 =186,4 20072
11,6%

1946 238090 =255,7 3888
1,6%

=717,4 =139

1943 186252 =200 15269
8,2%

1947 248322 =266,7 3885
1,6%

=545,7 =138,8

Fonte: Parecer sobre as Contas Gerais do Estado [1939-1947]

Tratando-se, embora, de uma conjuntura atípica, a Segunda Guerra Mundial 
não modificou drasticamente o peso do Imposto de Minas na globalidade das fontes 
de rendimento do Estado português. Fazendo parte do universo das «indústrias em 

317 Ver, ainda, Quadro 34.
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regime tributário especial» — ou dos «impostos sobre a produção» — 318, o sector 
extractivo garantiu 6,5% dos 1111 milhares contos arrecadados entre 1939 e 1945. 
Dos 3% a 4,4% de 1939 a 1941, evoluiu-se para os 11,6% e 8,2% em 1942, 1943 
e 1944. No ano de 1945 desceu-se para 3,7%, ocorrendo uma estabilização a 1,6% 
em 1946 e 1947.

Por sua vez, os «impostos sobre a produção» — ou «indústrias em regime tribu-
tário especial» — asseguraram 32% dos 3476 milhares de contos obtidos, de 1939 a 
1945, no âmbito dos «impostos indirectos internos». Com 22,6% em 1939, chegaram 
ao máximo de 36,6% no ano de 1943, regressando a valores inferiores entre 1944 e 
1947 (de 35,4% a 30,3%). A leitura do Quadro 37 permite, igualmente, salientar a 
progressão excepcional das receitas equivalentes aos «direitos aduaneiros» cobrados 
de 1941 a 1944, em grande parte devida à «corrida ao tungsténio e ao estanho», à 
opção governamental de introduzir, temporariamente, taxas de exportação elevadas 
sobre os minérios citados319.

Devido à ausência de dados sobre as quantidades de minérios de volfrâmio na rea-
lidade saídos das explorações geridas por agentes económicos ligados aos beligerantes, 
utiliza-se o Mapa dos impostos das minas como vector indirecto de acesso aos montantes 
declarados nas concessões localizadas em Portugal continental e formalmente desi-
gnáveis como «dos Aliados» ou «do Eixo» 320. Visa-se conhecer a tributação aplicada 
a — o imposto proporcional definido para — cada beligerante; testar a validade da 
hipótese segundo a qual, desde 1942, o Reino Unido teria limitado deliberadamente 
a produção das suas minas (Quadro 38).

Quanto às explorações «neutrais», responderiam por 22,2% do imposto proporcional 
fixado para as minas de tungsténio nos anos de 1939 a 1944. O crescimento ocorrido 
em 1941 (até 32,2%) explica-se pela subida do valor e da oferta de concentrados, 
motivada pelo boom de uma «procura de guerra» ainda escassamente controlada pelo 
Governo de Lisboa. Inversamente, a quebra verificada de 1942 a meados de 1944 
(18,4%, 16,8% e 9,1%) dever-se-ia à nacionalização do comércio e ao tabelamento do 
preço dos minérios, ao esgotar de jazigos pobres e de menor dimensão, à transferência 
de mais «volfrâmio livre» para o «contrabando interno e externo».

Beneficiando, entre outros factores, da presença consolidada da inglesa Beralt Tin & 
Wolfram, Ltd. — 39,2% da tributação global ou 69,2% do segmento anglo-saxónico321 —, 
a Londres e Washington coube uma parcela global de 56,6% do imposto proporcional 
liquidado em minas de ou com tungsténio entre 1939 e 1944. Também este indica-
dor aponta 1941 a 1943 como os anos em que os adversários da «Grande Alemanha» 
nacional-socialista se ficaram por quotas inferiores a 65% (46,4%, 57,5% e 60,7%).

318 Para além das «Minas», integravam esta categoria fiscal os «Tabacos», a «Pesca», os «Fósforos», os 
«Caminhos de Ferro» e «Outros» («Álcool e Aguardente, Faróis e Navegação, Espectáculos, Seguros, 
Camionagem, Cerveja, Fogo»).

319 Cfr. Parecer sobre as Contas Gerais do Estado [1939-1947]; N. Valério, 1994a; N. Valério, 2001.
320 Cfr., entre outros, D.L. Gordon, 1947; J.H. Kemler, 1949; A. Louçã, 2000; A. Louçã, 2005; Mapa 

dos impostos das minas [1939-1947]; W.N. Medlicott, 1952-1959; J.P.A. Nunes, 2000a; F. Rosas, 1990; 
A.J. Telo, 2000; A. Vilar, 1998.

321 Ver, supra, Quadro 39.
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Ao invés do sucedido no Couto Mineiro da Panasqueira — 35,5% do total ou 
62,6% dos montantes averbados aos empresários de países demoliberais nos anos de 
1939 a 1944 —, a generalidade das outras concessões anglo-americanas reforçou as 
quantidades de volfrâmio tributadas pelas autoridades lusas na segunda metade do 
conflito. A evolução desde os 1956 contos em 1942 até aos 2697 contos dos 6 meses 
iniciais de 1944 equivaleu a um peso relativo ampliado deste subuniverso (18,2%, 
23,5% e 45,6%) e do conjunto das explorações controladas pelos Aliados (57,5%, 
60,7% e 69,7%).

Utilizado por representantes do Terceiro Reich e do Estado Novo no decorrer de 
negociações diplomáticas ou no discurso político, o argumento — a «evidência» — de 
um gradual desinvestimento inglês nas suas minas de tungsténio perde, assim, validade 
cognitiva. Justifica-se, pois, enunciar uma apreciação menos linear. Influenciado por 
objectivos de natureza sobretudo preemptiva após 1942, o envolvimento britânico e 
norte-americano na «guerra do volfrâmio ibérico» foi apresentando níveis de «urgência 
estratégica» inferiores aos do adversário germânico.

Desafiadas pela sistemática concorrência do Eixo, não podendo obter neste âmbito a 
solidariedade de Lisboa ou de Madrid e pressionadas pelos «camponeses-garimpeiros da 
zona do volfrâmio», Londres e Washington acabaram, no entanto, por garantir, até 1944, 
recursos financeiros, tecnológico-organizativos e humanos similares aos das etapas iniciais. 
Esse fluxo de meios ajudou a viabilizar, quer um domínio crescente sobre o «tungsténio 
neutral», quer um reforço da extracção na maioria das concessões anglo-americanas.

Nos termos dos «relatórios anuais sobre os trabalhos executados», entregues pela 
Beralt Tin & Wolfram, Ltd. à DGMSG, a tonelagem de concentrados oriundos do 
Couto Mineiro da Panasqueira aumentou em 1939, 1940 e 1941, baixando nos anos 
de 1942, 1943 e 1944. Como interpretar o parcialmente dissonante comportamento 
da maior exploração de tungsténio localizada em Portugal continental — e na Europa 
— à luz da solução interpretativa aventada?

Entre os condicionalismos alheios aos interesses do Reino Unido, prevalecentes de 
1942 a 1944, destaque para a redução dos níveis de «disciplina laboral» e de produ-
tividade associados à tensão especulativa vigente; o abandono de parte dos operários 
qualificados em benefício da «extracção paralela». A escala atingida pelos furtos e roubos 
de minério levados a cabo por «assalariados da Companhia» ou por habitantes das 
aldeias vizinhas; as dificuldades de acesso a bens industriais e a serviços de transporte 
marítimo ou aéreo apenas fornecíveis por empresas britânicas e norte-americanas322.

Desde o último trimestre de 1942 e até meados de 1944, o Governo de Londres 
considerou que «manter tão elevados os índices de laboração da Panasqueira» acarretava 
mais problemas do que vantagens. As modalidades de fiscalização e de enquadramento 
implementadas — guardas privativos e oferta de emprego, remunerações e «valências 
sociais», organização do «Kilo», etc. — garantiriam padrões de «ordem pública» e 
de estabilidade diplomática suficientes. Poupavam-se, igualmente, meios financeiros 
limitados e evitou-se incluir aquele grande couto mineiro na rede de explorações 
«receptadoras de volfrâmio livre contrabandeado».

322  Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 922-924.
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Simultaneamente, a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. constatou que, dado o forte 
intervencionismo dos Estados português e inglês, os baixos lucros obtidos não com-
pensavam a delapidação acelerada das reservas de minérios ou o esforço necessário 
à «modernização técnica da lavra e da separação de tungsténio». Optou, ao mesmo 
tempo, por reforçar as iniciativas de «traçagem e preparação de novas frentes de 
desmonte», no período anterior negligenciadas em favor da «produção intensiva de 
volframite e cassiterite»323.

Tendo ultrapassado os dois primeiros anos do conflito com montantes escassos 
de imposto proporcional de minas liquidado (4,6% e 8,8%), os concessionários de 
explorações de ou com tungsténio indiscutivelmente vinculados ao Eixo fixaram-se, 
nos anos de 1941 a 1944, em quantitativos superiores a 21%. Na totalidade dos meses 
da Segunda Guerra Mundial em que Portugal gerou e forneceu volfrâmio, os agentes 
económicos referenciados como «de capitais alemães e italianos» alcançaram, pois, 
uma quota de 21,2%.

Uma vez constatada a «integração permanente» da generalidade dos 22 empresá-
rios e sociedades em análise no que poderia designar-se como três «grupos mineiros» 
formalmente autónomos, verifica-se que o peso fiscal de cada um deles variou entre 
8,8% — 41,7% do subuniverso germânico —, 8,5% (ou 39,9%) e 3,9% (ou 18,3%). 
Demonstra-se, uma vez mais, que, partindo de uma quase ausência em Setembro 
de 1939, o Terceiro Reich só logrou criar uma estrutura de produção de tungsténio 
significativa e fiável após 1941 ou 1942 (Quadros 38 e 39).

Quadro 39 – Posição relativa de determinados concessionários
de minas de volfrâmio ligados aos Aliados ou ao Eixo,

nos anos de 1939 a 1944

1939 1940 1941 1942 1943 1944 1939-44

ALIADOS

Grupo 1 78,8% 76,7% 71% 73,6% 69,8% 53,2% 69,2%

Grupo 2 77,2% 75,7% 702% 68,3% 61,3% 34,5% 62,6%

Grupo 3 22,8% 24,3% 29.,8% 31,7% 38,7% 65,5% 37,4%

EIXO

Grupo 1 0 55,6% 48,9% 36,4% 36,2% 43,4% 41,7%

Grupo 2 77,5% 28,2% 20,6% 49,9% 51,9% 49,2% 39,9%

Grupo 3 22,5% 16,3% 30,5% 13,7% 11,9% 7,3% 18,3%

Fonte: Mapa dos impostos das minas [1939-1944]

323 Cfr., nomeadamente, J.C. Allan, 1948; AAOS/CO (1939-1944); ACMS (1871-1957); ADGMSG 
(1871-1957); AFO (1939-1944); AMNE (1939-1944); Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (1927-1977). A short 
history […], 1977; D.L. Gordon, 1947; J.H. Kemler, 1949; M.V. Leal, 1945; W.N. Medlicott, 1952-1959; 
F.M. Mendes, 1960; J.P.A. Nunes, 2000b; F. Peter, 1995; F. Rosas, 1990; J.K. Sweeney, 1970; A.J. Telo, 
1991; A.J. Telo, 2000; A.C. Sá, 1999; A. Vilar, 1998. Ver, ainda, entrevistas aos Sr. Humberto de Albarraque, 
Eng. Fernando Soares Carneiro, Eng. Manuel da Silva Daniel, Prof. Doutor Fernando Mello Mendes, 
Sr. Manuel Pinto Monteiro, Eng. Edgard Wahnon.
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Agrupando minas de escala diversa, vocacionadas, tanto para a «economia legal», 
como para o «sector informal», os conjuntos de entidades liderados pelas Minero-Sil-
vícola, Lda. (cerca de 40% entre 1941 e 1944) e Companhia Mineira do Norte de 
Portugal, SARL. (próximo de 50% de 1942 a 1944) apresentaram valores médios 
relativamente estáveis. Composta por pequenas e médias explorações, especializada 
em «actividades paralelas», a «rede Monteiro de Barros» oscilou entre os 30,5% de 
1941 — num mercado nacional do volfrâmio ainda pouco intervencionado e com-
petitivo — e os 13,7% a 7,3% de 1942 a 1944.

Devido à sua natureza autoritária ou totalitária, o salazarismo condicionou a 
elaboração e a salvaguarda de muita da «memória escrita do Executivo e do aparelho 
de Estado» a objectivos de secretismo e de manipulação. Permanecem, deste modo, 
por reconstituir as «listagens oficiais» das entidades concessionárias formalmente 
propriedade dos Aliados ou do Eixo. No entanto, após Março de 1942 — início da 
vigência do primeiro Acordo Luso-Germânico sobre Volfrâmio —, os quantitativos 
de «tungsténio inglês, alemão ou livre», as vendas da CRCM a Londres e a Berlim 
encontraram-se vinculados àqueles limites.

Se o espólio anexo ao texto do primeiro Acordo Luso-Britânico sobre Volfrâmio, de 
24 de Agosto de 1942, fornece um inventário — parcelar embora — do «dispositivo 
anglo-americano legalizado»324, não foi possível localizar documentação idêntica para 
o «segmento germânico». Visando tentar uma aproximação ao sucedido durante guerra, 
utilizaram-se fontes de informação multifacetadas, com relevo para os processos sobre 
empresas concessionárias existentes no arquivo da DGMSG»325.

No âmbito de uma guerra crescentemente total, entre finais de 1939 e 1945 o 
Executivo de Londres ampliou a dimensão e condicionou a evolução dos agentes econó-
micos ingleses activos no universo português do tungsténio. Por intermédio do Foreign 
Office e da Embaixada em Lisboa, do MEW e do Ministry of Supply, do Tesouro e 
do Bank of England, negociaram-se os enquadramentos político-diplomáticos, legais 
e financeiros com o Estado Novo; adquiriram-se sociedades mineiras, concessões e 
«oficinas separadoras»; absorveu-se toda a produção disponível e transferiram-se para 
uso imediato os milhões de escudos obtidos da CRCM; forneceram-se bens, serviços e 
capitais escassos, assim como mão-de-obra qualificada; geriram-se «valências técnicas, 
laborais e sociais»; desenvolveram-se actividades de espionagem e de propaganda.

Para além da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. — 3 coutos mineiros e 6 minas de vol-
frâmio situadas em 4 distritos — e por intermédio da United Kingdom Commercial 

324 Cfr. AMNE, 2º Piso, A1, M506, Proc. 334.2.
325 Cfr. Despacho da Presidência do Conselho de 14 de Abril de 1947, COLP; 1º Semestre de 1947, 

p. 234 e, entre outros, «Agostinho Gralheiro […]», 1983; J.C. Allan, 1948; AAOS/CO (1940-1944); 
ADGMSG (1871-1957); AFO (1939-1944); AMNE (1939-1944); Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (1927-1977). 
A short history […], 1977; Boletim do INTP [1940-1947]; «Companhia Mineira do Norte de Portugal […]», 
1983; Correspondência de Santos Costa […], 1988; Dez anos de política externa […], 1961-1993; D.L. Gordon, 
1947; J.H. Kemler, 1949; W.N. Medlicott, 1952-1959; F.M. Mendes, 1960; «Minas da Borralha […]», 
1982; «As Minas da Panasqueira […]», 1981; J.P.A. Nunes, 2000a; A.C. Sá, 1999; J.K. Sweeney, 1970; 
A. Vilar, 1998. Ver, ainda, entrevistas aos Sr. Humberto Albarraque, Eng. Fernando Soares Carneiro, 
Prof. Doutor Alberto Morais Cerveira, Sr. Heliodoro Ferreira, Sr. Benigno Sanches Gil, Dr. Jaime Gralheiro, 
Sr. Manuel Pinto Monteiro, Prof. Doutor Fernando Mello Mendes, Sr. António Paulouro, Eng. Acácio 
Gomes de Oliveira, Sr. Júlio Nunes dos Santos, Eng. Edgard Wahnon.
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Corporation (Portugal), Ltd.326, os Aliados possuíram ou coordenaram, no mínimo, 
38 outros concessionários327. São elucidativos os percursos específicos de algumas 
dessas entidades. Implantada sobretudo na zona de Bragança, no final de 1940 a Com-Com-
pagnie Minière de la Ribeira, SA foi resgatada da dissolução e integrada no dispositivo 
anglo-americano. Desconhecem-se mais pormenores acerca de Pierre Francis Berry, o 
nome visível de todo o processo, membro da Administração da empresa desde 1938 
e cidadão dos EUA.

Obrigado a ausentar-se de Portugal por imposição do Governo da ditadura e 
residente no Reino Unido, Charles Sidney Vesey-Brown acabou por vender as suas 
explorações de tungsténio a Agostinho Gaspar Gralheiro (ex-capataz) e à também 
inglesa Companhia Portuguesa de Minas, SARL. Por motivos de natureza estratégica, 
manteve a titularidade das mesmas face às autoridades lusas. Antigo «quadro superior» 
da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. no Couto Mineiro da Panasqueira, estabelecido e 
com interesses diversos no concelho de Góis, o engenheiro britânico Stanley Mitchell 
dinamizou a lavra de volfrâmio e colaborou no esforço de «legalização de minério 
clandestino» pelos Aliados.

Sediada em Paris e de capitais maioritariamente franceses, concessionária de uma 
grande exploração de tungsténio localizada em Portugal, a Mines de Borralha, SA 
optou por atenuar os riscos de «germanização forçada» inerentes à ocupação alemã. Em 
Setembro de 1940, obrigou-se a vender à UKCC, Ltd. todos os minérios gerados. 
O contrato vigoraria por 12 meses e seria renovável. Mau grado as pressões do Terceiro 
Reich, o Executivo de Lisboa não interferiu no «litígio empresarial» desencadeado e 
uma decisão judicial de Fevereiro de 1942 confirmou a validade do acordo.

Britânicos e franceses, belgas e holandeses puderam usufruir de uma presença tra-
dicionalmente hegemónica no subsector luso do volfrâmio e, de Setembro de 1939 a 
Junho de 1940, Portugal continental manteve-se integrado nas zonas do continente 
europeu tuteladas pelos Aliados. As dificuldades do Reino Unido em consolidar uma 
rede empresarial que privasse o Terceiro Reich do acesso a quantidades significativas 
daquele metal estratégico levam-nos a abordar o assunto com algum detalhe.

326 Criada em Março de 1942, tratou-se de uma das filiais da UKCC, Ltd., agência do Executivo 
britânico fundada em Abril de 1940 e especializada na «vertente empresarial» da guerra económica conduzida 
nos países neutrais. Cfr. Diário do Governo, III Série, nº 63, 18 de Março de 1942, p. 515-523.

327 Aliança Minero-Industrial, Lda., Anglo-Peninsular Mining and Chemical Company, Ltd., Boal, 
Irmão & Cª., Lda., Charles Sidney Vesey-Brown (ou Agostinho Gaspar Gralheiro), Centro Luso-Mineiro, 
Lda., Centro Mineiro da Bodiosa, Lda., Compagnie Minière de la Ribeira, SA, Companhia Mineira Cassivol. 
Lda., Companhia Mineira do Casteleiro, Lda., Companhia Portuguesa de Minas, SARL, Cunha Reis & 
Sarmento, Lda., Empresa Mineira de Chaves, Lda., Empresa Mineira Sírius, Lda., Fassio, Lda., Fontes & 
Martins, Lda., Industrial Mineira de Valbom, Lda., Instituto Minero-Industrial do Porto, Lda., Minas de 
Pinhel, Lda., Minas de Santa Luzia, Lda., Mines de Borralha, SA, Stanley Mitchell, Ramalho Vieira Mines 
Incorporated, Ltd., Santos, Rodrigues & Companhia, Lda., Sociedade Comercial e Mineira da Coriscada, 
Lda., Sociedade das Minas de Argozelo, Lda., Sociedade das Minas de Miranda, Lda., Sociedade Mineira 
de Cabril, Lda., Sociedade Mineira dos Cardiais, Lda., Sociedade Mineira de Carviçais, Lda., Sociedade 
Mineira de Lamas, Lda., Sociedade Mineira do Paiva, Lda., Sociedade Mineira Ribeiro de Almeida, Lda., 
Sociedade Mineira Rotar, Lda., Sociedade Mineira Sá, Lda., Sociedade Mineira do Satão, Lda., Sociedade 
Mineira Volesta, Lda., Sociedade Técnica de Agências e Representações, Lda., Volcar, SARL. Sem acesso a 
explorações legalizadas de tungsténio mas também controlada pela UKCC (Portugal), Ltd., a Hélice, Lda. 
dispunha de uma oficina de tratamento de minérios.
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Até meados de 1941, as indecisões de Londres resultariam do facto de a Alemanha 
adquirir essencialmente tungsténio asiático e americano, da convicção de que um 
aumento drástico da procura geraria sempre o crescimento dos preços e da oferta. 
Em termos mais gerais, visou-se manter o controlo sobre as «despesas de guerra» e o 
endividamento externo; procurou-se não fornecer a Berlim ou a Lisboa argumentos 
que contribuíssem para a invasão da Península Ibérica ou para a nacionalização das 
concessões e sociedades mineiras de capitais britânicos.

Sobretudo após o colapso da França, parte das elites e dos quadros intermédios 
do Estado Novo, da «sociedade civil» e dos agentes económicos directamente interes-
sados encontraram razões que justificavam um aumento da colaboração com o Eixo. 
A intensidade desses factores torna-se mais nítida se constatarmos que mesmo alguns 
dos «empreendedores britânicos do volfrâmio» — a Aliança Minero-Industrial, Lda., 
Charles Sidney Vesey-Brown e Agostinho Gaspar Gralheiro, por exemplo — terão 
«cedido à tentação» de vender minério ou concentrados a entidades germânicas328.

Lembram-se, entre outras motivações, a salvaguarda do estatuto de neutralidade e 
o evitar de «acções militares punitivas», a ampliação da «nossa relevância internacio-
nal» e da «capacidade negocial do país», a defesa de valores políticos e de concepções 
geoestratégicas próprios. Procurava-se alcançar, igualmente, o equilíbrio da balança 
comercial e «fomento industrial», estabilidade financeira e cambial; «benefícios 
materiais» imediatos para empresários e assalariados, «pesquisadores e negociantes», 
decisores políticos e funcionários públicos.

Quanto às individualidades que lideraram, no terreno, o dispositivo montado 
pelos Aliados visando combater, entre nós, a «guerra do tungsténio», salientam-se o 
Eng. Ivan Sharp, Administrador da UKCC, Ltd. com o pelouro da Península Ibérica; 
James Ramsay e James Edward Cunningham, engenheiros de minas e Administradores 
da UKCC (Portugal), Ltd. Frank Gates era o Presidente do Conselho de Adminis-
tração da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (em Londres); o Eng. John Caldwell Allen, 
Administrador-Delegado da BT&W, Ltd. em Portugal; o Eng. George Alfred Smith, 
Director do Couto Mineiro da Panasqueira.

Várias décadas após 1945, a análise da organização implantada pelo Eixo em 
torno do «volfrâmio português» continua a motivar leituras diferentes entre os histo-
riadores. Resultam essas divergências do elevado grau de opacidade da documentação 
escrita não impressa herdada do Estado Novo, das características do Terceiro Reich 
nacional-socialista e do fascismo italiano; dos mecanismos de filtragem da informação 
típicos de situações de conflito — Segunda Guerra Mundial e «Guerra Fria» —, dos 
pressupostos científico-ideológicos adoptados por cada investigador.

De acordo com uma das correntes de opinião em presença, para além de alguma 
tensão entre Berlim e Roma — até Setembro de 1943 —, a eficácia do dispositivo 
germânico teria sido prejudicada pelas rivalidades entre «sector público» e «iniciativa 
privada», nacional-socialistas e «direita tradicional». Por sua vez, a interpretação 

328 Cfr. entrevistas aos Sr. Humberto Albarraque, Dr. Jaime Gralheiro, Prof. Doutor Fernando Mello 
Mendes, Eng. Edgard Wahnon e, nomeadamente, «Agostinho Gralheiro […]», 1983; AAOS/CO (1940-
1944); ADGMSG (1871-1957); AFO (1939-1944); AMNE (1939-1944); Dez anos de política externa […], 
1961-1993; D.L. Gordon, 1947; J.H. Kemler, 1949; W.N. Medlicott, 1952-1959; F. Rosas, 1990; Telo, 
1991; A.J. Telo, 2000; A. Vilar, 1998. Ver, ainda, J.P.A. Nunes, 2005, p. 925-926.
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alternativa defende que essas mesmas clivagens não impediram a «Grande Alemanha» 
de intervir, com assinalável pragmatismo e operatividade, junto do Estado Novo e da 
«rede coerente» de agentes económicos fundada entre nós a partir de 1940.

Uma vez analisada documentação e bibliografia relevantes, inclinamo-nos para 
privilegiar a segunda hipótese. Ou seja, no que diz respeito ao «tungsténio luso», 
o Terceiro Reich negociou acordos «mutuamente favoráveis» com o Executivo de 
Lisboa (de 1941 a 1944); forneceu apoio às e garantiu controlo sobre a generalidade 
das empresas de capitais alemães e italianos — formalmente públicas ou privadas — 
detentoras de explorações de volfrâmio ou de «oficinas de tratamento de minérios»329.

Propriedade do Gabinete do Plano Quadrienal e do Ministério da Economia do 
Terceiro Reich através da Rowak (de Berlim) e da Sofindus (de Madrid), a Mine-
ro-Silvícola, Lda. dedicou-se à produção e venda para a Alemanha de matérias-primas 
estratégicas, nomeadamente o volfrâmio e o estanho. Criada em Lisboa a 17 de De-
zembro de 1938, transformou-se, depois de Abril de 1941, numa entidade gestora e 
coordenadora da actividade de, pelo menos, 12 sociedades com explorações ou com 
oficinas de tratamento de minérios em Portugal continental.

Nos anos de 1941 e 1942 a holding Minero-Silvícola, Lda. adquiriu, assim, quotas ou 
lotes de acções maioritários nas Companhia Mineira das Beiras, Lda., Empresa Mineira 
de Folgar, Lda., Fomento Nacional de Indústria, SARL, Mata da Rainha, Lda., Mineira 
de Foz Côa, Lda., Mineira Lisbonense, SARL, Mineira de Trancoso, Lda., Sociedade 
Mineira dos Castelos, Lda., Sociedade Mineira do Couto, Lda., Sociedade Mineira 
de Nelas, Lda., Tungsténia, Lda. e Volfrestânio, Lda. (ex- Schwarz & Morão, Lda.).

Resultando da cooperação entre a Rowak e a Gesellschaft für Elektrometallurgie 
GmbH. (de Berlim), um outro vector de intervenção germânica englobou as Com-
panhia Mineira do Norte de Portugal, SARL, Empresa Mineira de Sabrosa, Lda. e 
Empresa Mineira das Chãs, Lda. Para além de fornecedora de ligas metálicas ao sector 
metalomecânico, a Gesellschaft für Elektrometallurgie GmbH. era participada por 
alguns dos maiores conglomerados industriais alemães.

Camuflado pela notoriedade dos sócios minoritários portugueses, o «Grupo Monteiro 
de Barros» integrou uma concessão de tungsténio do Eng. Arnaldo Dias Monteiro de 
Barros, as Minas de Massueime, Lda. e a Sociedade Nacional da Indústria Mineira, Lda. 
O essencial do capital era, no entanto, titulado pelas Rowak e Lohmann & Company 
(de Bremen) sob a «fachada jurídica» da Lobar — Grupo Português Importador e Ex-
portador, Lda. (com sede no Porto) e da Fundação Monteiro de Barros, SARL (Lisboa).

Em nome do Executivo de Berlim e do aparelho de Estado germânico, de entidades 
de natureza corporativa e de empresas privadas — facetas mais ou menos convergentes 
do regime nacional-socialista —, várias personalidades «geriram os meios» disponi-
bilizados pelo Eixo com o propósito de obter volfrâmio luso. Eberhard von Jawitz, 

329 Cfr., entre outros, AAOS/CO (1940-1944); ADGMSG (1871-1957); AFO (1939-1944); AMNE 
(1939-1944); Boletim do INTP [1940-1947]; «Companhia Mineira do Norte de Portugal […]», 1983; 
Correspondência de Santos Costa […], 1988; Dez anos de política externa […], 1961-1993; R. García Pérez, 
1994; D.L. Gordon, 1947; Informe para la Comisión […], 1998; J.H. Kemler, 1949; A. Louçã, 2000; 
A. Louçã, 2005; W.N. Medlicott, 1952-1959; J.P.A. Nunes, 2000a; F. Peter, 1995; F. Rosas, 1990; 
J.K. Sweeney, 1970; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 
1997-1998; A. Vilar, 1998; D.L. Wheeler, 1986. Ver, ainda, Quadro 38 e 39; J.P.A. Nunes, 2005, p. 927.
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Friedrich Bethke e Anton Wahle integraram a Administração da Rowak em Berlim, 
chefiando Johannes Bernhardt a Sofindus a partir de Madrid.

Na qualidade de membro da Direcção da Ausfuhrgemeinschaft für Kriegsrät — 
consórcio de sociedades produtoras de armamento — e de Conselheiro Comercial da 
Legação em Lisboa, Hans Eltze foi responsável pela condução das «negociações técnicas» 
junto do Governo de António de Oliveira Salazar. Ex-Cônsul-Geral da Áustria em 
Portugal, Hans Wimmer desempenhou a função de «representante permanente» das 
empresas exportadoras dos bens industriais trocados por tungsténio.

Usufruindo de estatuto diplomático, Erich Emil Schroeder — engenheiro de minas 
e graduado do Serviço de Informações da SS — coordenaria a segurança do dispo-
sitivo germânico, ao mesmo tempo que Bruno Lesser teria dinamizado o transporte 
(legal e clandestino) de minérios. Ewald Schmit era o delegado da Gemeinschaft des 
Legiernngserz Berghans, associação de empresas utilizadoras de minérios importados. 
Presidente do Conselho de Administração da Arbeitsgemeinschaft Otto Wolff — for-
necedora de material ferroviário —, Otto Wolff von Amerongen, deslocou-se muitas 
vezes a Lisboa para «encontros com autoridades lusas».

Walter Rudolph Beherend, Karl Werner Blohm, Karl Heinrich Jacob, Werner Ratfisch 
e Hans Carl Walter Thöbe seriam os rostos principais do «Grupo Minero-Silvícola, 
Lda.». Paul Grünfeld representou a Gesellschaft für Elektrometallurgie GmbH. e 
Kurt Dithmer dirigiu a organização simbolizada pela Companhia Mineira do Norte 
de Portugal, SARL. Kurt Herbert Waldthausen defendeu os interesses da Lohmann & 
Company e Ernst Franz Heinz Meyer partilhou a gestão da «rede Monteiro de Barros».

3.8. «Actividades paralelas»

Inicia-se o presente subcapítulo chamando a atenção para alguns dos obstáculos a 
uma análise fundamentada da «vertente clandestina» do boom do volfrâmio ocorrido 
entre nós de 1939 a 1944. As características matricialmente esquivas da parcela de 
realidade em causa surgem potenciadas pela grande diversidade de elementos que 
a integravam. Os vazios de informação impostos pela ditadura salazarista no que 
concerne ao acumular e à salvaguarda de espólios escritos (inéditos ou publicados) 
são complementados por um crónico desinvestimento da sociedade lusa — antes e 
depois de 25 de Abril de 1974 — na preservação, tratamento arquivístico e facilitar da 
consulta de documentação oral, material e gráfica, audiovisual e escrita não-impressa.

Ao evocar as «práticas ilegais» decorrentes da ou associáveis à mineração do tun-
gsténio português ao longo da Segunda Guerra Mundial, remete-se, assim, para um 
universo especialmente amplo, multifacetado e indefinido330. Essa mesma fluidez 
começava por resultar do facto de muitos dos actores sociais envolvidos partilharem, 

330 Cfr., nomeadamente, J.L. Barros, 1991; J. Carmona Badía, 2003; J. Fatela, 1989; D. Freire, 2001; 
R. García Pérez, 1994; P.M.T.B. Hespanha, 1990: Informe para la Comisión […], 1998; A. Louçã, 2000; 
W.N. Medlicott, 1952-1959; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; B.J. O’Neil, 1984; J.A. Rodríguez 
Pérez, 1985; F. Rosas, 1990; F. Rosas, 2000; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; I.M. Vaquinas, 1996; 
A. Vilar, 1998.
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em simultâneo, os espaços da «legalidade» e da «informalidade»; das diferentes posturas 
— de repressão, condescendência ou, mesmo, patrocínio — assumidas pelo Governo 
de Lisboa e pelo aparelho de Estado face às «actividades paralelas».

Derivou, ainda, da mundividência pré-capitalista vivenciada pelos camponeses-
-mineiros que acreditavam ter direito, por um lado, ao «minério encontrado nas 
suas terras»; por outro, desmontando afloramentos e pequenos aluviões existentes no 
interior das concessões, a beneficiar de parte da «riqueza açambarcada pelas Com-
panhias». Da naturalidade com que dezenas de milhar de «garimpeiros» (homens e 
mulheres; adultos, jovens e crianças) aceitavam condições de trabalho e de vida que 
não se aproximavam, sequer, dos «realistas padrões mínimos» estabelecidos pelo Estado 
Novo para a indústria mineira.

Justificou-se, também, pelo forte envolvimento de várias das maiores potências 
beligerantes, agindo à escala global e pouco motivadas para cumprir os limites fixados 
por um pequeno país neutro quando travavam um conflito militar decisivo. A dificul-
dade em estabelecer fronteiras óbvias explicar-se-ia, finalmente, pelos elevados níveis 
de tensão especulativa — de desajustamento entre oferta e procura de bens e serviços, 
entre «interesses particulares» e «necessidades colectivas» — típicos das economias de 
guerra pouco reguladas e das sociedades menos integradas ou mobilizadas.

Uma vez rastreados os principais «universos de informalidade», conclui-se que as 
diferenças relativamente à etapa da Primeira Grande Guerra ou às décadas de vinte, 
trinta e cinquenta do século XX são mais de grau do que de natureza. Deparamo-nos, 
em primeiro lugar, com extracção, comércio, transporte e separação de volfrâmio 
«totalmente à margem da lei». Isto é, sem alvarás de concessão nem licenças de explo-
ração, implicando o «uso indevido de explosivos» e a ausência de orientação técnica, 
sem guias de trânsito, fugindo ao pagamento de impostos, taxas e indemnizações.

No que concerne à sensível problemática do acesso a explosivos, citam-se estratos 
de um texto coevo, divulgado na revista do Comando Geral da PSP331: «O «pilha» 
apresenta-se nos escritórios da mina, declarando que deseja trabalhar e sem mais formalida-
des são-lhe fornecidos explosivos em troca de um depósito em dinheiro, geralmente superior 
ao valor dos explosivos entregues […]. O que se torna notável é a facilidade com que o 
concessionário da licença vende os explosivos a qualquer, não se assegurando do destino 
que possa ser dado aos mesmos […]. Parece desnecessário frisar os inconvenientes que de 
tal prática podem resultar para a ordem e a segurança pública […].

Outra modalidade em prática em algumas explorações mineiras, não menos perigosa 
que a indicada é a que resulta da transacção de explosivos furtados, comércio este que chega 
a atingir dezenas de quilogramas por dia. As coisas, neste caso, passam-se, com mais ou 
menos variantes, da seguinte forma: os mineiros, em especial aqueles que têm a seu cargo 
o carregamento de «tiros», iludem facilmente a fraca vigilância que os dirigentes exercem 
sobre o seu trabalho, desviando alguns cartuxos. Um cartuxo que seja desviado de cada 
«tiro», numa exploração mineira de grande actividade e com frentes de ataque dispersas, 
contribui para um total elevado em cada dia de trabalho.»

331 Cfr. M. Brandeiro e Gomes Saraiva, «Novas modalidades da fiscalização de explosivos», Polícia 
Portuguesa, nº 39, Setembro/Outubro de 1943, p. 16-18.
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Para além destes milhares de «pilha» e de «candongueiros», uma significativa 
percentagem dos agentes económicos «com a situação regularizada» concretizou, frequen-
temente, iniciativas empresariais que lhes estavam vedadas. Geravam e concentravam 
tungsténio sob a capa de «trabalhos de pesquisa» ou praticavam «lavra ambiciosa». 
Entregavam declarações de produção subavaliadas e falsificavam ou vendiam guias de 
trânsito. Adulteravam lotes de minério ou frentes de desmonte de jazigos, ludibriando 
eventuais compradores. Negavam-se a «cumprir as suas obrigações fiscais».

Transaccionavam, igualmente, volfrâmio a preços superiores ao tabelado ou absorviam 
«minério paralelo», legalizando-o. Arrendavam ou cediam, encapotadamente, o direito 
de gestão de concessões. Alienavam o controlo de empresas nacionais — vendendo 
quotas ou acções — a entidades ligadas aos Aliados ou ao Eixo. Por decisão autónoma 
ou em troca de «vantagens materiais oferecidas pelos beligerantes», transferiam a pro-
dução de explorações «livres» para concessões «britânicas» ou «alemãs» («contrabando 
interno»), protelavam a entrega de concentrados à CRCM, limitavam a eficácia da 
lavra concretizada nas suas minas332.

Influenciados pelo valor elevado do tungsténio no «mercado negro», muitos em-
pregados por conta de outrem — pesquisadores à tarefa e operários à jorna, capatazes 
e encarregados, guardas e motoristas, funcionários e «quadros superiores» — desen-
volveram estratégias de furto de minério ou de concentrados nos próprios locais de 
trabalho. Estava-se, quer face a práticas esporádicas e artesanais, quer perante iniciativas 
continuadas e enquadradas por redes de «drenagem de «ouro negro» em benefício 
(directo ou indirecto) de britânicos ou alemães.

À semelhança do ocorrido em contextos paralelos, também durante a segunda 
«corrida ao volfrâmio» a «deriva materialista» vigente e os baixos níveis de «coesão 
nacional», a escala atingida pelos dispositivos de produção e comercialização no terreno 
viabilizaram a ultrapassagem dos mecanismos de fiscalização implantados por agentes 
económicos privados e pelo Estado. Os testemunhos acerca de «situações de ladroa-
gem» provêm, tanto das grandes concessões — do Couto Mineiro da Panasqueira e do 
Couto Mineiro da Borralha, por exemplo — como de médias e pequenas explorações.

Repetindo gestos tradicionais ou experimentando novos métodos, os autores de 
furtos de tungsténio utilizaram inúmeras soluções, adaptadas às circunstâncias e à 
disponibilidade dos indivíduos envolvidos. No subsolo ou à superfície, sob disciplina 
industrial ou em ambiente de «garimpo», com vigilância mais ou menos intensa, para 
minério em bruto («chinas» e «chininhas») ou para «finos» e concentrados, recorreu-se 
ao cabelo e à boca, à roupa interior e às solas do calçado, às «panelas do caldo» e ao 

332 «Os exploradores de volfrâmio […] tudo fazem para o reter nos seus armazéns à espera de melhores dias, 
ao mesmo tempo que se intensifica a corrida ao comércio clandestino. Verifica-se a partir da publicação da 
legislação referida uma forte contenção na venda de minério à Comissão Reguladora do Comércio dos Metais, 
que vê os seus armazéns vazios e sem capacidade de satisfazer os compromissos da contingentação estabelecida 
nos acordos.

Perante a situação, a Direcção-Geral de Minas e Serviços Geológicos envia uma circular a todos os 
concessionários de minas com a ameaça de que pode ser proposto o abandono das minas se a lavra não estiver 
em actividade, ou seja, desde que não forneça volfrâmio à Comissão Reguladora do Comércio dos Metais. Assim 
é determinado que a partir de 15 de Agosto de 1942 o concessionário não pode reter por mais de 15 dias o 
volfrâmio em sua posse, contados a partir da última extracção, sob pena de multa que pode atingir os 500 contos.» 
(Cfr. A. Vilar, 1998, p. 165-166).
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pão, aos depósitos dos gasómetros e aos restos da madeira de entivação, aos canos das 
espingardas e às vagonetas de «estéril», a buracos em paredes ou no chão.

Protagonizados por homens e mulheres sem vínculo a concessionários, os assaltos 
visando obter volfrâmio originaram, entretanto, graus de «comoção social» bem mais 
intensos. À luz do dia ou a coberto da noite, «bandos» com dezenas ou centenas de 
pessoas — sobretudo camponeses vizinhos das minas e coutos mineiros pouco abertos 
à «lavra informal» — roubavam minério nas galerias, poços e sanjas, em lavarias ou 
separadoras, em armazéns e meios de transporte (baldes de cabo aéreo, camionetas, 
comboios imobilizados nas estações).

Mais do que as toneladas de tungsténio efectivamente desviadas, poderiam vir a 
estar em jogo a salvaguarda de patamares mínimos operacionalidade na mineração 
formal; «interesses vitais» dos beligerantes e, por consequência, a neutralidade portu-
guesa (a integridade territorial ou a independência); a autoridade e a sobrevivência do 
Estado Novo. Situações dessa natureza motivaram, pois, o envio de contingentes da 
GNR e de brigadas da PVDE, a aplicação temporária da «disciplina militar nas zonas 
afectadas»; a institucionalização da presença dos «apanhistas» segundo modalidades 
aceitáveis pelas populações, concessionários e autoridades.

Confirmada a existência e analisados vectores estruturantes do universo do volfrâ-
mio «paralelo», interessaria estudar o seu peso relativo nos âmbitos nacional e ibérico. 
Dada a impossibilidade — por ausência ou inacessibilidade de fontes suficientemente 
exaustivas — de aventar uma proposta global de reconstituição, decidiu-se apresentar 
os indícios parcelares detectados. Baseados nesses sintomas, aventa-se a hipótese de 
que estaríamos perante uma realidade marcante nos planos qualitativo e, mesmo, 
quantitativo.

Verificando-se a pertinência da tese sugerida, muito do que é agregado à expressão 
«boom do tungsténio durante a Segunda Guerra Mundial» derivaria de actividades 
ilegais. Referimo-nos à mão-de-obra empregue e à «capacidade de risco» (de «iniciativa 
económica») mobilizada; às transformações ocorridas nos comportamentos e valores das 
populações do interior centro e norte. Ao minério produzido e ao valor acrescentado 
gerado; à riqueza criada e, depois, acumulada — localmente, em Lisboa e no Porto, 
em outros países —, investida ou disseminada.

Segundo as estatísticas oficiais333, entre 1939 e 1944 as Câmaras Municipais de 
Portugal continental aceitaram 12126 novos registos mineiros — 2381 de 1945 a 1947 
—, quase sempre para obtenção dos habitualmente designados «metais de guerra». 
Durante esse mesmo período, estariam formalizados e activos 15 coutos mineiros e 
1024 minas individuais de ou com volfrâmio. Comparando ambos os valores, é difí-
cil não admitir a forte possibilidade de existência de milhares de locais de extracção 
clandestinos.

Grande número de relatos elaborados por nacionais ou estrangeiros que tes-
temunharam a segunda «febre do tungsténio» realçam a presença significativa da 
mineração «informal». Para além do mais, o Executivo de Lisboa, Governos Civis e 
Câmaras Municipais foram levados a publicar legislação e a implementar soluções 
político-administrativas heterodoxas que visavam compatibilizar as necessidades e os 

333 Cfr. Anuário Estatístico [1940-1947] e Estatística Industrial [1943-1947].
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interesses da «lavoura» com a inexorável absorção de mão-de-obra rural pelo «garimpo 
paralelo».

Quanto à disponibilidade dos agentes económicos formais em presença para declarar 
ao aparelho de Estado luso a produção alcançada, os dados relativos ao imposto de 
minas apontam para fortes taxas de subavaliação, ou seja, de participação no «mercado 
negro». Nas 1039 explorações de ou com volfrâmio legalizadas, aproximadamente 300 
furtaram-se à apresentação de estatísticas de produção e nunca foram tributadas. Até 
71,2% das outras 740 concessões assumiram montantes que levaram ao estabelecer de 
um Imposto Proporcional de Minas que variou entre 0$ e 499$00 anuais.

Alimentaram os circuitos da exportação ilegal (ou «contrabando externo») um 
segmento dos concentrados gerados nas explorações regularizadas mas tornados «clan-
destinos»; parte do tungsténio oriundo da «lavra paralela», bem como dos minérios 
furtados ou obtidos através de assaltos. Dinamizado a partir de localidades situadas 
junto à fronteira com Espanha, o «contrabando informal» associou-se às tradicionais 
práticas raianas, atingindo valores modestos. Estava-se perante entidades de base 
familiar ou vicinal, sendo o minério — propriedade de concessionários «livres», de 
«apanhistas» ou do «pilha»; de comerciantes ou «candongueiros» — transportado por 
pessoas, animais ou, mais raramente, automóveis.

Levado a cabo por agentes associados às potências beligerantes, fomentado por 
entidades privadas ou por representações diplomáticas e agências governamentais do 
Eixo ou dos Aliados, o «contrabando organizado» movimentou quantidades avultadas 
de volfrâmio. Recorreu a meios de transporte fluviais e marítimos — barcos de pesca 
ou carregueiros, submarinos e outros navios de guerra —, a aviões civis e militares, 
ao caminho-de-ferro e a camiões, a encomendas postais.

Negociado em segredo pelo Terceiro Reich e pelo Estado Novo, ligado às importações 
de armamento pesado, o «contrabando oficioso» teria assegurado a maior parcela do 
tungsténio «clandestino» vendido pelo nosso país à «Grande Alemanha». Servir-se-ia, 
preferencialmente, quer do transporte rodoviário até instalações da Sofindus em 
Espanha, quer dos «comboios-bloco» que atravessavam a Península Ibérica em direcção 
à França ocupada. Não foi possível identificar documentação que ajudasse a ultrapassar 
os silêncios e as dúvidas ainda existentes acerca desta temática.

Mesmo as publicações da Direcção-Geral de Caminhos de Ferro e das empresas 
concessionárias de transporte ferroviário omitem qualquer informação específica sobre 
a circulação de mercadorias depois de ultrapassada a fronteira luso-espanhola. No 
território nacional, os envios de volframite e scheelite surgem camuflados na catego-
ria genérica dos «Minérios». Nomeadamente através da descodificação de mensagens 
secretas trocadas entre a Rowak em Berlim e a Sofindus em Madrid, o Reino Unido 
monitorizou, entretanto, inúmeras acções germânicas de exportação ilegal de tungsténio 
luso verificadas antes e depois de Junho de 1944334.

Logo desde 1940 e sem interrupções até ao Verão de 1944, alemães e italianos 
estruturaram e mantiveram activas redes de contrabando de volfrâmio que engloba-
vam a totalidade da Península Ibérica. Uma tal postura agressiva correspondia melhor 

334 Cfr. AAOS/CO (1939-1944); AFO, 115/4148, 115/4149 e 837/688; Relatório da Direcção-Geral 
de Caminhos de Ferro [1933-1947]; Resumos Estatísticos. Serviço de Fiscalização e Estatística da Companhia 
dos Caminhos de Ferro Portugueses [1933-1947].
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à situação de inferioridade em que os países do Eixo se encontravam em termos do 
controlo de explorações e de sociedades mineiras. Resultou, igualmente, das ideologias 
totalitárias e das políticas externas irredentistas que caracterizaram o regime de Benito 
Mussolini e, antes de mais, o nacional-socialismo do Terceiro Reich.

Mais por opção de Londres do que de Washington, somente entre o início de 1943 
e Junho de 1944 aquelas duas capitais voltaram a apostar, em larga escala, na exportação 
ilegal de concentrados de tungsténio português. Recorreram, sobretudo, ao transporte 
marítimo para Gibraltar e para a Grã-Bretanha, ao envio de concentrados para insta-
lações dos Aliados localizadas em Espanha. Adaptaram-se, assim, numa primeira fase 
(1940-1942), à hipótese de invasão da Península Ibérica pela «Grande Alemanha»; 
num segundo momento (1943-1944), às novas «regras do jogo» — favoráveis ao Eixo e 
potenciadoras das «actividades paralelas» — decorrentes do enquadramento legislativo 
e institucional operacionalizado por Lisboa em meados de 1942.

Governados de acordo com os princípios demoliberais, ao longo da Segunda 
Guerra Mundial o Reino Unido e os EUA evitaram, pois, tomar iniciativas de «ca-
rácter drástico» contra Estados neutrais. Em acréscimo a esse pressuposto de ordem 
geral, os Aliados decidiram limitar, tanto quanto possível, os riscos de denúncia por 
Lisboa do Acordo de Pagamentos Luso-Britânico de Novembro de 1940; o perigo de 
nacionalização das minas de ou com volfrâmio entre nós concessionadas a agentes 
económicos anglo-americanos.

Lideradas por organismos públicos dos beligerantes, as maiores redes de apoio ao 
contrabando de tungsténio dependeram da participação — eventual ou regular — de 
inúmeros cidadãos portugueses. Se no plano quantitativo avultaram os indivíduos 
directamente ligados à produção e ao comércio interno, em termos qualitativos realce 
para despachantes oficiais e agentes transitários, funcionários das alfândegas e agentes 
das forças policiais, dirigentes das empresas de transporte ferroviário e da CRCM, 
quadros superiores do aparelho de Estado e membros do Governo.

Revelou-se impossível documentar, sem margem para dúvidas, momentos e cir-
cunstâncias de ligação de portugueses a actividades significativas de exportação ilegal 
de volfrâmio protagonizadas pelo Eixo ou pelos Aliados. Elencam-se, apesar de tudo, 
nomes e dados biográficos de personalidades lusas acerca das quais se obtiveram in-
dícios minimamente seguros de envolvimento. Talvez devido à forma como terminou 
o conflito, destacaram-se as situações de colaboração com o Terceiro Reich.

Quanto às «transacções secretas» com a «Grande Alemanha», o nível mais ele-
vado de responsabilidade corresponderia a António de Oliveira Salazar («Chefe» do 
Estado Novo) e a Fernando dos Santos Costa (Subsecretário de Estado da Guerra). 
Seguir-se-iam, entre muitos outros, Fernando Manuel Alves Machado (Vice-Presidente 
da CRCM), Paulo Cumano (Adjunto do Subdirector da PVDE) e Júlio de Almei-
da (Inspector da PVDE); Ricardo Espírito Santo Silva (banqueiro), Arnaldo Dias 
Monteiro de Barros (engenheiro e empresário mineiro) e Zacarias Berenguel Vivas 
(despachante oficial, agente transitário e empresário de transportes).

Para além dos segmentos especializados das representações diplomáticas alemãs em 
Portugal e Espanha, a componente germânica do dispositivo de contrabando de tungs-
ténio nacional baseou-se num conjunto de entidades nominalmente privadas. Depois 
da Rowak (Berlim) e da Sofindus (Madrid), encontrar-se-iam a Minero-Silvícola, Lda. 
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(Lisboa), a Companhia Mineira do Norte de Portugal, SARL (Porto), a Lobar — Grupo 
Português Importador e Exportador, Lda. (Porto) e a Arbeitsgemeinschaft Otto Wolff.

Durante os primeiros oito meses de 1944, as actividades de «exportação ilegal» de 
minérios entre nós levadas a cabo pelo Terceiro Reich teriam beneficiado de uma nova 
«liderança mista», oficial e empresarial. Conselheiro Comercial da Legação em Lisboa, 
Otto Eckert chefiou os engenheiros Hans Weber e Jürgen Schlubach, nominalmente 
ao serviço da CMNP, SARL mas, de facto, responsáveis pela coordenação de todas as 
organizações germânicas envolvidas no contrabando de «ouro negro»335.

Em termos dos Aliados, as saídas clandestinas de volfrâmio luso pressuporiam 
a «acção facilitadora indirecta» das Embaixadas ou Legações anglo-americanas na 
Península Ibérica. Estariam directamente ligadas às iniciativas dos Anglo-American 
Economic Committe, Commercial Intelligence Committe e Joint Wolfram Committe; 
de empresas de capitais públicos como as United Kingdom Commercial Corporation, 
Ltd. e United States Commercial Corporation, Ltd., as UKCC (Portugal), Ltd. e 
Sociedad Anónima Financiera e Industrial, Lda. (Madrid).

Face à importância de Espanha nas rotas do contrabando de tungsténio português, 
propõe-se uma calendarização das «exportações paralelas» daquele «metal de guerra» 
entre as duas nações336. Dado que ambos os territórios viabilizaram a extracção de 
volframite e scheelite em quantidades muito superiores às absorvidas pelas respectivas 
indústrias transformadoras, a quase totalidade dos minérios e concentrados assim 
transferidos foram, no curto prazo, vendidos a países terceiros.

No seguimento da derrota gaulesa e da presença de tropas germânicas junto aos 
Pirinéus, de Junho de 1940 a Agosto de 1944 a principal via de ligação entre Lisboa 
e Berlim implicava a travessia da Península Ibérica e da França ocupada. As activida-
des de contrabando de volfrâmio ocorreram, assim, predominantemente, de Portugal 
para Espanha. Um factor de condicionamento alternativo resultou, no entanto, das 
opções ideológicas, da legislação e da praxis administrativa vigentes em cada Estado.

Correndo o risco de simplificar as mutações verificadas, dir-se-ia que, entre Setem-
bro de 1939 e meados de 1940, parte do tungsténio luso encontrou no país vizinho as 
condições políticas e as estruturas logísticas necessárias à sua exportação clandestina, 
em escala limitada, para a Alemanha e a Itália. As solidariedades consolidadas durante 
a Guerra Civil de Espanha, bem como a relativa «estabilidade geoestratégica» que ainda 
marcava a Segunda Guerra Mundial, explicariam o fluxo assinalado.

335 «Berlim está contente com a actividade de Hans Weber, o que não impede que ainda em Julho [de 1944] 
faça uma última tentativa para convencer Salazar a levantar o embargo. Nesse mês, desloca-se a Lisboa uma 
comissão alemã, chefiada pelo General Von Schonen-Buitosch, que promete armas e produtos químicos em troca 
do volfrâmio, mas nada consegue oficialmente. Os Aliados, contudo, sabem que o contrabando se mantém a 
níveis altos ainda em Julho e Agosto de 1944, antes da fronteira dos Pirinéus ser fechada, o que só é possível 
com a tolerância das autoridades.» (Cfr. A.J. Telo, 1991, vol. I, p. 241).

336 Cfr., entre outros, J. Carmona Badía, 2003; L. Caruana de las Cagigas, 2001; J. Catalan, 1995; 
R. García Pérez, 1994; D.L. Gordon, 1947; Informe para la Comisión […], 1998; J.H. Kemler, 1949; 
Ch. Leitz, 1996; Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 2000; A. Louçã, 2005; W.N. Medlicott, 1952-1959; J.P.A. Nunes, 
1999; J.P.A. Nunes, 2000a; F. Peter, 1995; J.A. Rodríguez Pérez, 1985; F. Rosas, 1990; K.-J. Ruhl, 1986; 
J.M. Ruiz Morales, 1946; G. Stone, 1994; J.K. Sweeney, 1970; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 
2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997/1998; D.L. Wheeler, 1986; N. Wylie, 
2002.
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Desde Junho de 1940 e até ao início de 1942, factores de âmbito interno e ex-
terno levaram à inversão da tendência antes estabelecida. A abertura de uma ligação 
terrestre à «Europa germânica» não anulou as consequências das diferentes regula-
mentações dos mercados nacionais do volfrâmio. Mantendo a liberdade de exploração 
e comércio, Portugal atraiu minérios contrabandeados a partir de Espanha, onde 
vigoravam o tabelamento dos preços e vários outros constrangimentos de natureza 
político-administrativa.

Utilizando, de modo pouco rigoroso, dados estatísticos truncados, José Miguel Ruiz 
Morales chamou a atenção para o fenómeno descrito. Afirmou, no imediato pós-guerra, 
que «en 1942, la producción auténticamente portuguesa no debió pasar, según informes 
imperfectos — dado el difícil control de este mineral, que se presenta dispersadísimo en 
afloraciones esporádicas a ras de tierra — de 3500 toneladas métricas año, y de esta cifra 
a las 5000 toneladas métricas exportadas en 1941, la diferencia procedió en gran parte 
del contrabando español […].

El wolfram ha constituido de 1940 a 1944 uno de los más caracterizados productos de 
exportación clandestina, la cual llegó a alcanzar en este artículo enormes proporciones. Casi 
todas las provincias españolas fronterizas han sido víctimas de este continuo drenaje de su 
riqueza: Zamora, Salamanca y Extremadura […]. Éste se pagaba a 120 y 180 pesetas del 
lado español de la frontera; el negocio era magnifico si se tiene en cuenta que en Portugal 
valía en ocasiones 400 escudos y que las pesetas se compraban bajas.»337

Nos anos de 1942 e 1943, assim como entre Janeiro e Agosto de 1944, o essencial 
do tungsténio exportado de modo ilegal voltou circular, em quantidades avultadas, de 
Portugal para Espanha. Complementarmente aos argumentos de ordem geográfica, 
Lisboa introduziu o tabelamento dos preços, a estatização das transacções de con-
centrados e medidas de «discriminação positiva» em benefício da Alemanha. Por sua 
vez, Madrid liberalizou o comércio de minérios, reforçou a fiscalização e alargou aos 
Aliados os «privilégios informais» até então exclusivos do Eixo.

Segundo o historiador António José Telo, a regulamentação do «mercado do volfrâ-
mio, em princípios de 1942, com a grande descida dos preços tabelados, abre caminho ao 
florescimento do contrabando. Ambos os lados o fomentam de diversas formas, procurando 
passar o máximo de minério para as suas minas em Espanha, onde o mercado é livre 
[…]. É impossível quantificar este fenómeno, mas os ingleses calculam que, em 1942, 
a Alemanha conseguiu passar para Espanha pelo menos 1/3 a 1/2 do volfrâmio obtido 
oficialmente através da CRCM […]. Os Aliados põem a tónica no contrabando interno, 
fazendo entrar clandestinamente o volfrâmio livre nas suas minas, de modo a declararem-no 
como produção própria. Outra táctica, é a de pagar às minas livres para imobilizarem o 
máximo de volfrâmio, sem o entregar à CRCM, de modo a que a Alemanha receba uma 
parte menor.» 338

Durante os segundo e terceiro trimestres de 1943, o Governo de Madrid suspendeu 
os créditos em pesetas às entidades alemãs responsáveis pela obtenção de «volfrâmio 
livre». Tratou-se de uma reacção ao flagrante incumprimento por Berlim de aspectos 
essenciais dos dois Acordos Comerciais e de Pagamentos hispano-germânicos assinados 
desde o fim da Guerra Civil. Excepcionalmente, o Terceiro Reich viu-se, pois, limitado 

337 Cfr. J.M. Ruiz Morales, 1946, p. 47 e 234.
338 Cfr. A.J. Telo, 1991, vol. I, p. 214-215.
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aos concentrados produzidos nas suas explorações, aos minérios adquiridos com ouro 
ou contrabandeados para Portugal e pagos com escudos.

Quadro 40 – Produção de concentrados de volfrâmio, a 60% WO3, em Espanha e em 
Portugal, nos anos de 1939 a 1947 (em toneladas)339

Anos Espanha * Espanha ** Portugal **

1939 229 368 3851

1940 391 393 4858

1941 414 415 5834

1942 1511 1462 5220

1943 4038 3902 7477

1944 *** 2474 2393 4088

1945 293 283 0

1946 393 431 630

1947 425 461 3149

Fontes: K.C. Li, 1955, p. 420 e J.A. Rodríguez Pérez, 1985, p. 70

Ignorando-se, embora, até que ponto as exportações clandestinas de tungsténio 
se encontram representadas nos valores integrantes do Quadro 40, a observação do 
mesmo parece confirmar a hipótese aqui defendida. Inesperadamente bloqueada até 
ao final de 1941, a produção espanhola de concentrados aumentou, de forma drásti-
ca, nos anos de 1942 a 1944. Entre nós, a lavra e tratamento de minérios cresceu de 
1939 a 1941 e regrediu em 1942, voltando a intensificar-se nos anos de 1943 e 1944.

3.9. «Ilícitos» de natureza social e ambiental

Também a evolução dos «comportamentos informais» associados ao universo das 
relações laborais e da conflitualidade social foi influenciada pela «febre do volfrâmio» 
coeva da Segunda Guerra Mundial340. Menos visíveis por equivalerem aos habituais 
padrões de vida na generalidade das zonas rurais de Portugal continental, justificam 
igualmente um esforço de reconstituição e análise. À luz da mundividência e dos ob-
jectivos de cada interveniente, as sequelas das infracções em apreço foram encaradas 
como mais ou menos favoráveis ou negativas.

339 * Quantitativos apresentados por J.A. Rodríguez Pérez.
 ** Quantitativos apresentados por K.C. Li.
 *** Desde Janeiro até Maio, Junho ou Agosto (?).
340 Cfr., nomeadamente, Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (1927-1977). A short history […], 1977; F.S. Carneiro, 

1956c; D. Freire, 2001; P.M.T.B. Hespanha, 1990: M.O.P. Lage, 2000; T. Leal, 1942; G. Nunes, 1995; 
J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; B.J. O’Neil, 1984; M.F. Patriarca, 1995; J.J.A. Pereira, 1984; 
M.I. Rezola, 1995; F. Rosas, 1990; F. Rosas, 2000; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; A. Vilar, 1998.
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Destacamos, entre outros, o acesso a rendimentos comparativamente elevados 
em dinheiro e a consumos atípicos para as «classes populares»; a conquista ou a ne-
gociação de «benefícios» junto dos patrões ou do regime ditatorial. A adaptação das 
«estruturas comunitárias de dominação e solidariedade» à actividade mineira; o manter 
do trabalho infantil e da baixa qualificação da mão-de-obra. A limitada cobertura e 
o subfinanciamento da «previdência social»; os acidentes e as doenças profissionais, 
com destaque para a silicose.

Em resultado da iniciativa dos empregadores e, muitas vezes, dos próprios operários 
e camponeses-mineiros — «apanhistas» e «pilha» —, uma parcela significativa das 
actividades de extracção de tungsténio decorreu à margem da «legislação corporati-
va» estabelecida pela «Revolução Nacional». Ajudam a compreender este fenómeno 
os equilíbrios político-diplomáticos vigentes e a ameaça credível de repressão das 
«práticas subversivas», a escassez de meios de fiscalização por parte do INTP e dos 
Tribunais de Trabalho.

Salientam-se, ainda, o grande número e a dispersão geográfica dos jazigos de 
volfrâmio identificados, quase sempre de pequena dimensão e de lavra relativamente 
facilitada; os níveis de pobreza e o carácter embrionário da vivência cívica dominantes 
no interior centro e norte do país. Potenciadas pela situação de economia de guerra 
e pela concorrência entre organismos ligados a Estados beligerantes, verificaram-se 
a subida dos preços e a escassez de bens e serviços essenciais, acompanhadas pelo 
acréscimo de «oportunidades de enriquecimento».

Uma percentagem relevante de explorações de ou com tungsténio legalizadas — e, 
por maioria de razão, das clandestinas — utilizou somente «apanhistas», isto é, mão-
de-obra em regime de «tarefa auto-dirigida». No interior dessas áreas concessionadas 
(ou apenas «trabalhadas»), os empreendedores limitavam-se a atribuir espaços de lavra 
e a vender explosivos, a tentar prevenir «roubos ou zaragatas» e a comprar o minério 
gerado. Quase não existiam trabalhadores contratados, «superiormente dirigidos» e 
com formação profissional.

O «pilha» e os «apanhistas», muitos dos funcionários e, sobretudo, dos operários 
das concessões mineiras e separadoras do «ouro negro» foram obrigados a — ou 
escolheram — laborar incumprindo as normas em vigor sobre horário de trabalho e 
emprego de mulheres ou menores. Não davam origem a descontos para nem bene-
ficiavam do Fundo de Desemprego, do Abono de Família, do seguro de trabalho e 
de Caixas de Previdência. Manipulavam explosivos apesar da ausência de orientação 
técnica e da escassa preparação.

Manietados pelo subemprego crónico, o arcaísmo das práticas económicas à escala 
local e as más condições de vida, dezenas de milhar de «trabalhadores do volfrâmio» 
começaram por aceitar remunerações «imoralmente baixas» e um total vazio de apoio 
social. Tanto o défice de mão-de-obra que se prolongou de 1941 a 1944 como as estra-
tégias de guerra económica e de propaganda dos contendores viabilizaram, entretanto, 
uma transformação significativa.

Ameaçados pela falta de trabalhadores e, em particular, de operários qualifica-
dos, grande parte dos empresários do tungsténio aumentou os salários e o preço de 
aquisição de minério até valores que ultrapassavam os limites fixados pelo Governo. 
Nomeadamente nas grandes e médias explorações formalizadas, reforçou-se, ainda, a 
quantidade e a qualidade da oferta de habitação e de cantinas, de padarias e «armazéns 
de víveres» com «preços condicionados», de assistência médica e locais de diversão.
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Declarando-se «escandalizado com os abusos graves» praticados por «um engenheiro 
inglês» — «concessionário de minas de volfrâmio e estanho, sócio e Director da fá-
brica de papel» —, com as ligações entre o referido empresário e o Administrador do 
Concelho de Góis, «um nacionalista» escreveu, no dia 3 de Abril de 1941, à Secção 
de Fiscalização contra Açambarcamento e Especulação da PSP (Lisboa). A extracção 
mineira recorreria somente a «apanhistas», por vezes «menores de idade». O valor pago 
pelo tungsténio seria demasiado baixo, os explosivos vendidos a preços especulativos 
e usados sem acompanhamento técnico.

Uma vez investigada a actuação do «estrangeiro que, explorando uma legião de 
desgraçados, acumulava uma enorme fortuna», a DGMSG, o INTP e a PSP apresen-
taram, no final de Julho de 1941, uma leitura algo diferente. Exceptuando capatazes 
e guardas, os trabalhadores laborariam em «regime de empreitada» por sua própria 
escolha e «só eram contratados rapazes com mais de 18 anos». Cada quilograma de 
«minério limpo» equivaleria ao «montante justo» de 35$00. Aplicados sob a «orien-
tação de um encarregado», os explosivos, fulminantes e meadas de rastilho custariam 
ao empresário 27$50 por quilograma, que os revendia a 24$00341.

Perante o «aglomerar de forasteiros» e a inacção das autoridades — excepção feita 
a alguns Delegados de Saúde —, ocorreram, nas zonas com maior concentração de 
explorações, repetidos surtos de pneumonia e tuberculose, desinteria baciliar e febre 
tifóide. Em acréscimo à má alimentação e ao esgotamento físico de inúmeros volfra-
mistas, deparamos, sobretudo no caso da lavra clandestina, com a sobreposição dos 
espaços de trabalho e de residência; com um quase nulo investimento dos agentes 
económicos em infraestruturas de água potável e saneamento.

A vertente socioprofissional da mineração do volfrâmio que mais estagnou ao 
longo da Segunda Guerra Mundial foi a da higiene e segurança no trabalho. Ligada a 
concepções de desenvolvimento sustentável, exigiria planos de consolidação empresa-
rial a médio prazo, novas filosofias de relacionamento com os trabalhadores e com o 
«mercado global», intervenção preventiva e fiscalizadora do Governo, do aparelho de 
Estado e da «sociedade civil» que não se verificaram. Assistiu-se, pelo contrário, a um 
intensificar das lacunas observáveis ao longo dos anos trinta do século XX.

Derrocadas de inertes e quedas de trabalhadores; problemas associados a instrumentos 
de perfuração, explosivos — antes, durante e no seguimento das «pegas de fogo» —, 
sistemas de transporte e maquinaria diversa estiveram na origem de constantes aciden-
tes. Em termos imediatos ou com efeito retardado, ampliou-se, também, o universo 
dos afectados por insuficiências respiratórias graves e por outras patologias directa ou 
menos facilmente associáveis ao desempenho laboral.

Contribuíram para essa prestação a ausência de iluminação e de barreiras de 
protecção adequadas, de espaços limpos para os intervalos a meio dos turnos e de 
balneários; de capacetes e de máscaras de filtragem do ar, de luvas, vestuário e calçado 
específicos. Generalizou-se o uso de martelos pneumáticos mas optou-se, de forma 
esmagadoramente maioritária, por modelos sem jacto de água; ignoraram-se as soluções 
já testadas em outros países que garantiam a limitação dos níveis de empoeiramento 
e que evitavam o contacto com gazes tóxicos.

341 Cfr. ACMS (1871-1957) e ADGMSG (1871-1957), Processo da Mina «Barroca de Amiais» 
(nº 1690).
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Tendo em conta outro âmbito de explicação, recordam-se o precário ou omisso 
acompanhamento técnico e a escassa ou nula «formação mineira» de segmentos am-
plos da mão-de-obra empregue; as violentas cadências de lavra assumidas, a frequente 
utilização de «apanhistas» e o negligenciar das tarefas de escoramento. Salienta-se a 
quase inexistência da Inspecção de Higiene do Trabalho e das Indústrias, o vago em-
penhamento demonstrado pela DGMSG e pelo próprio INTP; o bloquear da criação 
do Grémio patronal do sector extractivo e de um Sindicato Nacional dos operários 
do tungsténio, a precariedade das secções especializadas das Associações Industriais 
Portuguesa e Portuense.

Milhares de pessoas incapacitadas — de modo temporário ou definitivo — e 
centenas de mortes constituem, assim, uma das facetas ocultas do segundo boom 
do volfrâmio. As dificuldades sentidas pelos feridos e pelos membros dependentes 
das famílias atingidas surgiram, no entanto, agravadas devido à exiguidade das «in-
demnizações concedidas». Restaram, fundamentalmente, de acordo com o que era 
tradicional, a habituação a graus mínimos de «conforto material» e os mecanismos 
da «sociedade providência».

Lembra-se, a este propósito, que mesmo os limitados apoios devidos pelos agentes 
económicos do tungsténio — ou, em seu nome, pelas empresas seguradoras — apenas 
eram reconhecidos aos assalariados, excluindo «apanhistas» e «garimpeiros» (ou «pilha»). 
Somente os «escalões de topo da pirâmide laboral» (engenheiros e agentes técnicos de 
engenharia, funcionários administrativos e de armazéns, electricistas e metalúrgicos, 
operários da construção civil e obras públicas) podiam inscrever-se em Sindicatos 
Nacionais e beneficiar das respectivas Caixas de Previdência.

Os obstáculos e despesas do recurso à «justiça corporativa» afastaram, ainda, mui-
tos dos eventuais interessados em contestar decisões patronais. Tornava-se complexo 
identificar e demonstrar qual o momento em que ocorrera o desencadear da patologia. 
Em último lugar, se por um lado a silicose começou a integrar a «tabela oficial» das 
doenças profissionais no ano de 1937342, por outro os Tribunais de Trabalho não 
julgaram favoravelmente quaisquer processos até aos anos cinquenta.

Normalmente encarados pelos investigadores como «sintomas fiáveis», as greves 
e manifestações ou os «levantamentos», permitem detectar a existência de formas 
alternativas de organização social global. As primeiras implicam graus minimamente 
elevados de consciência acerca da separação entre «capital», «chefias técnicas» e «traba-
lho»; entre «grupos de interesses», «sociedade civil» e «detentores do poder político». 
Dependem, ainda, de níveis significativos de empenhamento cívico.

Quanto aos «levantamentos» — rurais ou urbanos, mas, sobretudo, de matriz 
camponesa —, derivariam de reacções «pré-capitalistas e interclassistas», de âmbito 
estritamente local ou regional («comunitárias»), a mudanças ou a privações encaradas 
como pouco compreensíveis e negativas, questionadoras dos equilíbrios vigentes. 
Tratava-se, em ambos os casos, segundo o Estado Novo, de «ocorrências ilegais, per-
turbadoras da ordem corporativa». Nos anos de 1939 a 1945 assumiriam um carácter 

342 Cfr. Lei nº 1: 942, de 27 de Julho de 1936, COLP, 2º Semestre de 1936, p. 87-92; Decreto-Lei 
nº 27: 165, de 10 de Novembro de 1936, COLP, 2º Semestre de 1936, p. 501-502; Decreto-Lei nº 27: 
649, de 12 de Abril de 1937, COLP, 1º Semestre de 1937, p. 221-229.
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duplamente condenável, já que fariam «perigar a neutralidade e a integridade territorial 
da Metrópole e do Império»343.

De acordo com os vários estudos já efectuados, não seria possível referenciar 
elementos de ligação entre as «comoções sociais» verificadas no subsector do tungs-
ténio e os processos de «agitação laboral» — também de contestação política — que 
afectaram o salazarismo durante e imediatamente após a Segunda Guerra Mundial. 
Interrompendo cerca de 7 anos de «harmonia nacional», o movimento grevista e as 
«marchas da fome» pioneiros tiveram lugar na área da Covilhã e envolveram muitos 
operários industriais dos lanifícios (Novembro de 1941).

Para além de condicionalismos idênticos aos de outros universos socioeconómicos 
e geográficos, os trabalhadores do volfrâmio luso conheceram factores específicos que 
desincentivaram a eclosão de greves. A guerra económica e o boom especulativo vivido 
nas concessões oficializadas, a generalização da «lavra clandestina» — dos «apanhistas» 
ou «farristas» e dos «garimpeiros» ou «pilha» — atenuaram ou fizeram esquecer difi-
culdades, garantiram oportunidades de «valorização material e simbólica».

Tanto quanto é possível afirmar considerando unicamente fontes policiais, o Couto 
Mineiro da Panasqueira assistiu, em Maio de 1941, ao desencadear de uma iniciativa 
proto-grevista. Nas duas primeiras semanas do mês em causa, circulara e fora entregue 
à Administração um abaixo-assinado. Chamava-se a atenção para a «carestia de vida», 
a «falta de géneros» e a diminuição do poder de compra dos salários. Aventava-se, 
ainda, a hipótese de concretização de outras modalidades de protesto. A pedido da 
Beralt Tin & Wolfram, Ltd., o Governador Civil de Castelo Branco enviou uma 
«força da PSP», a qual, nos dias 17 a 19 de Maio, «reinstaurou a ordem e encarcerou 
7 operários agitadores»344.

Recorrendo a um tipo de documentação pouco analisado entre nós, Maria de 
Fátima Patriarca localizou, igualmente, nas provas tipográficas censuradas do jornal 
O Século (edição de 8 de Janeiro de 1942), informação sobre uma «greve selvagem» nas 
Minas de Jales. Apesar de trabalharem no concelho de Vila Pouca de Aguiar, distrito 
de Vila Real — em plena «zona do tungsténio» —, os operários também abandonaram 
a laboração em protesto contra os baixos salários, o constante aumento dos preços e 
a escassez de bens essenciais345.

Dimensão completamente diferente atingiram os inúmeros motins camponeses, 
expressões de revolta despoletadas pela necessidade e pelo desejo de participar no segun-
do «maná do ouro negro». À revelia da legislação, do Estado e de sociedades mineiras 
tidos como estranhos às concepções, hierarquias e dependências de uma ruralidade 
marcada pela pobreza, afirmava-se «o direito» a beneficiar da súbita valorização de 

343 Cfr., entre outros, Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (1927-1977). A short history […], 1977; D. Freire, 
2001; P.M.T.B. Hespanha, 1990: J.H. Kemler, 1949; M.O.P. Lage, 2000; W.N. Medlicott, 1952-1959; 
G. Nunes, 1995; J.P.A. Nunes, 2000a; B.J. O’Neil, 1984; M.F. Patriarca, 1995; J.J.A. Pereira, 1984; 
F. Rosas, 1990; F. Rosas, 2000; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; A. Vilar, 1998; D.L. Wheeler, 1986.

344 Cfr. AMI/GM, Processos, Maço 521, ofícios de 19 e 21 de Maio de 1941 do Comando da PSP de 
Castelo Branco.

345 Cfr. «A regulamentação do trabalho nos primeiros do regime corporativo», Análise Social, 4ª Série, 
vol. XXIX, nº 128, 1994 (4º), p. 820.
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um produto extraível — à superfície ou quase, com tecnologia acessível — nas «suas 
próprias terras».

Desde 1941 e até 1944 mas, sobretudo, da Primavera de 1941 ao Outono de 
1942, dezenas de milhar de homens e mulheres (adultos e jovens) desafiaram aberta-
mente empresários e autoridades. Comerciantes e artesãos, proprietários agrícolas e 
rendeiros, meeiros e jornaleiros invadiram grandes e médias concessões. Opuseram-se 
«com tenacidade» à repressão do «garimpo» (ou «rebusco») em terrenos privados ou 
em baldios; à apreensão de lotes de tungsténio clandestino. Reivindicaram junto de 
Presidentes de Câmara soluções jurídicas ou decisões administrativas que viabilizassem 
a «lavra informal».

Mau grado o facto de se estar perante uma importante exploração, gerida segun-
do «métodos racionais»; de a empresa concessionária ser britânica — ou, talvez, por 
essas mesmas razões —, o Couto Mineiro da Panasqueira (concelhos da Covilhã e 
do Fundão) voltou a originar «situações de agitação em larga escala». Entre o segun-
do trimestre de 1941 e meados de 1942, sucessivos «ajuntamentos de centenas ou 
milhares de camponeses das vizinhanças» penetraram na área delimitada para roubar 
volfrâmio e explosivos. Ameaçaram, inclusivamente, sabotar maquinaria e as estruturas 
produtivas utilizadas.

Ilustrando as contradições e a postura imediatista recorrentes neste género de «mo-
vimentos sociais arcaizantes», exigia-se, ao mesmo tempo, o liberalizar da «extracção 
paralela» de tungsténio à superfície — origem de parte da poluição — e o fim das «des-
cargas nocivas» nos cursos de água que atravessavam o Couto Mineiro. Com o beneplácito 
da DGMSG, INTP e Governo Civil de Castelo Branco, em Abril de 1942 a Beralt 
Tin & Wolfram, Ltd. reintroduziu, ampliou e disciplinou a modalidade do «Kilo»346.

Fruto da vasta mobilização alcançada, do défice de legitimação — ou da estratégia 
de reprodução — do Estado Novo, das imposições da guerra económica e da guerra 
da propaganda, níveis mínimos de «ordem» só foram restabelecidos depois de aceites 
algumas das «solicitações dos populares». A opção de legalizar e enquadrar parte do 
«garimpo» demonstrou, assim, eficácia superior ao ampliar do «corpo de guardas da 
Companhia» e do destacamento da GNR, à veemência condenatória do discurso 
explicitado pelas chefias da empresa, por detentores de cargos políticos, sacerdotes 
católicos e outros membros das «elites periféricas».

Localidade do concelho de Arouca (distrito de Aveiro), Alvarenga destacou-se pelo 
grande número e longevidade das pequenas concessões de volfrâmio. Nas etapas da 
Primeira Grande Guerra, Segunda Guerra Mundial e Guerra da Coreia, os agricultores 
obtinham minério «desmontando aluviões», acessíveis uma vez «arregaçada a camada 
fértil das propriedades cultivadas». Em 9 de Maio de 1942, serviu de palco a um dos 
episódios mais espectaculares de resistência ao confisco de «tungsténio paralelo».

Disfarçados de «compradores ingleses», agentes policiais apreenderam cerca de 
12 toneladas de minério. Tocado o sino da Igreja, a «pequena força» da PSP viu-se 
encurralada e, depois, expulsa pelos habitantes, armados com espingardas e «cartu-
chos de dinamite». No dia seguinte, a PVDE, a PSP e a GNR «ocuparam a aldeia», 

346 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 909-911.
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prenderam e interrogaram suspeitos. Os envolvidos referenciados como «mandantes» 
foram levados para o Porto sob a tutela da polícia política e torturados.

Ao contrário dos receios de muitos dos intervenientes e das aspirações de outros, o 
suspender da produção e da venda de tungsténio, decretada pelo Executivo de António 
de Oliveira Salazar em Junho de 1944, não gerou «protestos organizados» ou assina-
láveis «fenómenos de desobediência violenta». Entre os mais de 100 mil portugueses 
que, ao longo do conflito, «foram volframistas», grande parte trabalhou em regime de 
pluriactividade. Para algumas dezenas de milhar de empreendedores e de assalariados 
a tempo integral, seguiram-se, no entanto, quase três anos de recessão, desemprego 
ou mudança de universo laboral e de área geográfica.

Com o objectivo de intensificar a pressão no sentido da imediata reabertura da 
lavra ou visando sustentar as «actividades paralelas» — o contrabando de minérios, 
por exemplo, manteve-se até Agosto de 1944 —, entidades alemãs teriam lançado 
«iniciativas de contra-informação». A 7 de Julho desse mesmo ano, um agente da PSP 
encontrou, na camioneta de passageiros que fazia o percurso Sabugal-Guarda, um 
panfleto germânico de «propaganda enganosa» intitulado «Mineiros! Escoradores!»347

O Governo português e os Aliados são acusados de obrigarem ao «encerramento 
das minas», provocando desemprego que afectaria «100 mil famílias»; motivando a 
perda de «1250 milhões de escudos de receitas para o Estado». Descobertos novos 
métodos de fabrico de aço, terminara a dependência do Terceiro Reich face ao tungs-
ténio luso. Conhecedores dessa evolução, «os ingleses» apenas pretenderiam «castigar 
Portugal» e impor a descida do valor dos concentrados para os níveis «injustos de 
antes da guerra».

À semelhança das «classes populares», também as elites nacionais e distritais ou 
concelhias aceitaram, sem protestos, a «interrupção prematura da corrida ao volfrâmio», 
o vazio de medidas de apoio à reorganização do subsector, o desinteresse pelo «fomen-
to económico» das regiões do centro e norte interior. Justificar-se-ia essa passividade 
generalizada através da «abundância inesperada» usufruída nos anos anteriores; da 
admiração e receio infundidos pelas chefias do Estado Novo ou pelos Aliados.

Evocam-se, igualmente, a condenação dos «ganhos do tungsténio» enquanto 
«riqueza fácil e imoral», fonte de «materialismo irreligioso» e de desrespeito pelas 
hierarquias, factor de potenciação de «consumos sumptuários»; enquanto origem de 
uma praxis mineira baseada na «lavra de rapina» e na exportação de matérias-primas 
pouco transformadas. O aceitar da inevitabilidade — ou, mesmo, das vantagens — da 
permanência do país como «Nação sobretudo rural», acompanhado pelo receio das 
«sequelas imprevisíveis» derivadas de uma «industrialização anárquica».

Menos notórias embora, também as divergências quanto ao destino e à remunera-
ção da mão-de-obra agrícola do centro e norte de Portugal continental estiveram na 
base de evoluções significativas em termos de produção de normas, enquadramento 
político-administrativo e iniciativa económica (legal ou clandestina). Numa primeira 
abordagem, dir-se-ia que o «custo estável» e o acesso garantido a uma força de trabalho 
rural abundante beneficiavam «a lavoura, a Revolução Nacional e a Pátria».

347 Cfr. AMI/GM, Processos, Maço 535, ofício de 9 de Julho de 1944 do Comando da PSP da Guarda.
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Constrangido por uma guerra económica global, o país necessitaria de elevar os 
níveis de auto-suficiência e de limitar a inflação. Questionada nos planos interno e 
externo, a ditadura desejava assegurar a manutenção do estatuto de neutralidade, dos 
equilíbrios económico-financeiros e socio-ideológicos fundadores. No papel de garan-
tes do «interesse colectivo» contra o «egoísmo dos volframistas», encontrar-se-iam a 
Assembleia Nacional e a Câmara Corporativa, o Governo e a administração central, 
os Governadores Civis e as forças policiais, as Câmaras Municipais e as Juntas de 
Freguesia, a União Nacional e os Grémios da Lavoura.

Particularmente complexa, a realidade em apreço obriga, entretanto, a chamar a 
atenção para várias nuances. Nos «distritos do tungsténio», apenas os proprietários 
absentistas sem ligações à mineração resultaram prejudicados com a «fuga de traba-
lhadores para as concessões ou o garimpo». Para além dos sectores tradicionalistas e 
conservadores, as elites do Estado Novo integravam, ainda, uma «ala modernizadora». 
Tanto o controlo da «febre especulativa» como o aumento das exportações de concen-
trados ajudaram a esconjurar a ameaça de invasão ou de retaliações em larga escala 
por parte dos beligerantes.

Longe de assumirem uma postura uniforme, «quadros superiores» do aparelho de 
Estado e da «organização corporativa», responsáveis distritais e autárquicos, agentes 
policiais e funcionários públicos actuaram de modo divergente. O combate, a indi-
ferença ou o patrocínio da transferência de mão-de-obra agrícola para a mineração 
dependeu de factores como o favorecimento material, o peso dos interesses «ruralista 
e volframista», as concepções económico-sociais perfilhadas, a maior ou menor adesão 
ao regime, as simpatias aliadófilas ou germanófilas.

Sobrevalorizado por «notáveis do regime» e elites periféricas, o «défice de força 
de trabalho» terá, afinal, atingido uma dimensão menor. A reforçar essa hipótese, 
deparamos com as seguintes constatações. Inversamente ao ocorrido em outros países, 
não foi pensado nem activado entre nós um sistema de mobilização total e de reforço 
da capacidade produtiva da população. Apesar da «severidade totalitária» das penali-
zações e da exaustividade dos mecanismos de fiscalização elencados, as «autoridades» 
ficaram-se pela compatibilização entre as exigências «da lavoura» nas fases de grande 
intensidade do calendário agrícola e o reconhecimento tácito da inevitabilidade «da 
lavra informal»348.

Enquanto a legislação da segunda metade de 1941 foi concebida para restringir a 
extracção de tungsténio e para estatizar as transacções de concentrados, no primeiro 
semestre de 1942 os objectivos modificaram-se significativamente. Instituíram-se as 
concessões provisórias e as licenças de exploração. Aceitou-se a produção de minérios 
na fase de «pesquisa de jazigos rentáveis»349. Tabelou-se a 120$00 por quilograma o 
volfrâmio «livre», oriundo de pequenas explorações formalizadas e do «garimpo»; a 80$00 
o minério «dos Aliados» ou «do Eixo», proveniente de médias e grandes concessões.

Face à representatividade de algumas das situações identificadas, à quantidade 
e diversidade de informação apurável, decidiu-se analisar três exemplos concretos. 
Situados nos distritos da Guarda e Viseu, em 1941 e 1942, ilustram modalidades de 
colaboração entre autarcas e «volframistas paralelos»; «soluções informais» que procu-

348 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 928-929.
349 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 930-933.
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raram conciliar a «lei do Estado» e o «senso de justiça do povo», a lógica empresarial 
e os «hábitos comunitários», as «necessidades da lavoura» e as virtualidades do boom 
do tungsténio para os «camponeses sem posses».

Durante os meses de Abril e Maio de 1941, a Junta de Freguesia de Rendo e a 
Câmara Municipal do Sabugal tentaram, sem desfecho favorável, obter do Governo 
Civil da Guarda autorização para «resolver à margem da lei» um conflito em torno do 
volfrâmio. No citado dissídio opunham-se os titulares de um registo mineiro a explorar 
com base no trabalho de «apanhistas», os proprietários absentistas dos terrenos visados 
e jornaleiros que neles praticavam o «garimpo».

Respeitando critérios de «ordem moral e sentimental», atendendo à aridez dos 
terrenos — que se encontravam incultos — e à previsível exiguidade do jazigo, apenas 
duas alternativas deveriam ser equacionadas: a) os empresários mineiros requeriam a 
expropriação da área delimitada, pagavam as indemnizações estabelecidas e contratavam 
«toda aquela gente» para as tarefas braçais; b) a «autoridade administrativa» voltaria 
a tolerar a lavra clandestina até então concretizada pelos «pobres da freguesia»350.

Igualmente no mês de Maio de 1941, a Junta de Freguesia de Sezures, concelho 
de Penalva do Castelo, solicitou ao Governador Civil de Viseu que garantisse junto da 
DGMSG uma «aplicação flexível» da «Lei de Minas». Em causa estariam as «intenções 
especulativas» dos detentores de um registo mineiro, um baldio tutelado pelos repre-
sentantes da localidade e a população de uma aldeia cuja sobrevivência dependeria do 
«usufruto comum e exclusivo» daquele espaço.

Tendo em conta a importância do baldio denominado «Mato da Costa» — fonte 
única de pasto e de «cama» para o gado, de combustível e de estrume —, a Junta de 
Freguesia só autorizaria a extracção de tungsténio depois de salvaguardado o «futuro 
imediato» dos habitantes de Sezures. Os requerentes entregariam uma «indemnização 
razoável» ou, de preferência, admitiriam na lavra somente «moradores do aludido 
povo». Em vez de um salário fixo, os «apanhistas» receberiam consoante os quilogramas 
entregues e o «valor corrente do minério»351.

Considera-se, em último lugar, a proposta aventada ao Governador Civil de Viseu 
pelo Regedor da Freguesia de Freixinho, concelho de Sernancelhe, com o propósito de 
resolver uma outra dissonância motivada pela «febre do ouro negro». Descoberto um 
filão num baldio administrado pela Junta de Freguesia e extraído minério em pequenas 
quantidades, os «proprietários de um registo vizinho», oriundos do Porto, ocuparam 
a área e expulsaram com violência os primeiros «garimpeiros».

O «povo da localidade» retomou o controlo do jazigo e passou a explorá-lo em 
mais larga escala. Mau grado a existência de «dirigentes», não ocorreu qualquer ten-
tativa de formalização da lavra. Perante os rumores de chegada de uma força policial, 
optou-se por escolher nova chefia e, através da mera aprovação de um «regulamento 
justo», «legalizar» a actividade mineira desenvolvida. Tratava-se de limitar o número de 
trabalhadores presentes, de distribuir equitativamente o rendimento obtido por todas 
as famílias da aldeia, de assegurar a necessária mão-de-obra às tarefas agrícolas352.

350 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 934-936.
351 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 937-939.
352 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 940-942.
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De acordo com o que seria de esperar tendo em conta a natureza da Segunda 
Guerra Mundial e a «febre especulativa» que então marcou o nosso país, cresceu ex-
ponencialmente o volume de litígios entre agentes económicos associados ao subsector 
do volfrâmio. A DGMSG e outras estruturas do Ministério da Economia, Câmaras 
Municipais e Governos Civis, tribunais e forças policiais receberam sucessivas queixas 
e denúncias, intervieram de modo coercivo ou arbitral, cooperaram ou enfrentaram-se 
na tentativa de ultrapassar ou atenuar os conflitos referenciados.

Uma parcela maioritária das situações em apreço — processos administrativos e 
judiciais ou «alterações da ordem pública» — resultou dos condicionalismos invocados 
pelos litigantes junto das «autoridades». Outras justificar-se-iam, quer pelo empenho 
em garantir a continuação de «práticas informais», quer pela vontade de causar da-
nos ou dificuldades a entidades concorrentes ou inimigas. Para além de motivações 
endógenas como o «engrandecimento material» ou a salvaguarda dos «valores e hie-
rarquias tradicionais», lembra-se o peso das estratégias de intervenção conduzidas 
pelos beligerantes353.

Abordam-se, primeiramente, os dissídios em torno da formalização do controlo 
sobre jazigos de ou com tungsténio. Candidatos a detentores ou titulares de registos 
mineiros — manifestados nas secretarias das Câmaras Municipais —, licenças de 
exploração e concessões provisórias ou definitivas (atribuídas pelo Executivo), proprie-
tários de terrenos, grupos de camponeses e «garimpeiros» defenderam ou contestaram 
a legitimidade de «direitos de posse», fronteiras de demarcação e actividades de lavra. 
Efectuaram-se e anularam-se contratos de arrendamento ou de venda de zonas de 
extracção e de lotes de minério.

Talvez o exemplo mais significativo de disputa ligada ao objectivo de gerir uma 
área produtora de volfrâmio seja o conflito em torno do Couto Mineiro da Borralha. 
Manietado por um acordo de alienação de concentrados negociado entre a Mines de 
Borralha, SA — sediada em Paris — e a UKCC, Ltd. (de Londres), o Terceiro Reich 
exigiu a Lisboa que ignorasse as resoluções de um Conselho de Administração entre-
tanto substituído. Apesar do estatuto de potência ocupante invocado por Berlim, o 
Governo do Estado Novo aceitou a decisão judicial de manter o referido contrato até 
ao fim da Segunda Guerra Mundial.

Numerosas situações contenciosas derivaram, ainda, da aquisição de sociedades 
mineiras por organizações e indivíduos nacionais ou estrangeiros, da eventual ilega-
lidade de actos de gestão ou de processos de escolha de administradores. Estavam, 
sobretudo, em causa a venda ou arrendamento de empresas a ingleses ou a alemães, 
a descapitalização das mesmas em favor de alguns dos seus proprietários e o acesso a 
livros de guias de trânsito, a extracção abusiva de tungsténio e a fuga ao pagamento de 
impostos, a venda clandestina de minérios a outras entidades em Portugal ou através 
dos circuitos do «contrabando externo».

353 Cfr., nomeadamente, «Agostinho Gralheiro […]», 1983; Beralt Tin & Wolfram, Ltd. (1927-1977). 
A short history […], 1977; J. Fatela, 1989; D. Freire, 2001; P.M.T.B. Hespanha, 1990: J.H. Kemler, 1949; 
M.O.P. Lage, 2000; T. Leal, 1942; A. Louçã, s.d.; W.N. Medlicott, 1952-1959; G. Nunes, 1995; 
J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; B.J. O’Neil, 1984; J.J.A. Pereira, 1984; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 
1991; I.M. Vaquinas, 1996; A. Vilar, 1998; D.L. Wheeler, 1986.
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Descrevem-se, neste contexto, duas evoluções particularmente ilustrativas. Titular 
de pequenas explorações na zona de Arouca, a Sociedade Mineira de Cabreiros, Lda. 
existia desde 1916. Propriedade de quotistas integrantes da elite socioeconómica e 
política concelhia, gerou, de 1940 a 1942, escassas quantidades de «volfrâmio e mis-
tos». Face à utilização das suas guias de trânsito para «cobrir centenas de toneladas de 
minério oriundo de outros locais», transformou-se num grande «devedor ao Estado» 
(Imposto Proporcional de Minas e Imposto sobre Lucros Extraordinários de Guerra). 
Viu «as concessões e demais bens» penhorados e leiloados pelo Tribunal das Execuções 
Fiscais em Novembro de 1943354.

Fundada em Abril de 1934 e de capitais exclusivamente britânicos, a Alliance 
Mining Corporation, Ltd. arrendou, nos anos de 1939 e 1940, várias minas locali-
zadas no distrito de Vila Real e concessionadas a José Maria da Silva. Acusações de 
«comportamento fraudulento» por parte de Frederic Charles Goodwin, Adminis-
trador-Delegado em Portugal, tiveram como consequência a anulação dos referidos 
contratos e a venda das explorações em causa à alemã Companhia Mineira do Norte 
de Portugal, SARL355.

Dado o potencial destrutivo da indústria extractiva e os maiores graus de nocivi-
dade, tanto da «lavra ambiciosa» como do «garimpo clandestino», multiplicaram-se 
os relatos de invasão ou ocupação de espaços agricultados e de baldios. Protestou-se 
contra a destruição de culturas e pastos, árvores de fruto e floresta, nascentes e sistemas 
de rega, caminhos vicinais, etc. Condenou-se a poluição de cursos de água e terrenos 
devido aos esgotos de minas e lavarias ou separadoras, à lixiviação de escombreiras.

Alertou-se, também, para situações de «aproximação excessiva» de frentes de 
desmonte — à superfície ou no subsolo, implicando o uso frequente de explosivos 
— relativamente a edifícios de habitação e estábulos, igrejas e escolas, estradas e 
fontanários. Denunciou-se o não pagamento das indemnizações previstas na lei ou 
a «entrega tardia» de «compensações insuficientes» e unilateralmente impostas pelos 
agentes económicos promotores da mineração.

Enquanto sucessão de acontecimentos desencadeados pela inexistência de «sal-
vaguardas ambientais», apresenta-se o exemplo do conflito ocorrido, nos meses de 
Junho a Agosto de 1943, entre a Junta de Freguesia de Figueiró da Serra (concelho 
de Gouveia) e a Companhia Mineira do Norte de Portugal, SARL. Obtida pela firma 
germânica autorização para explorar uma oficina de tratamento de minérios, a água 
da levada pública de Figueiró da Serra passou a correr em menor quantidade, de 
modo irregular e «transportando lamas que afectavam as pessoas, animais e culturas».

Sendo a poluição fruto da actividade de «lavagem e concentração de volfrâmio 
e estanho», tendo em conta a importância da levada para o consumo doméstico e a 
«irrigação dos campos da freguesia» na Primavera e no Verão, protestou-se junto da 
CMNP, SARL, do Governador Civil da Guarda e da Direcção-Geral dos Serviços 
Hidráulicos e Eléctricos. Depois de uma «manifestação pacífica de desagrado que 
congregou toda a população» — realizada nas imediações da «separadora», convocada 

354 Cfr. ADGMSG (1871-1957); Mapa dos impostos das minas [1939-1947]; A. Vilar, 1998, p. 121-125.
355 Cfr. ADGMSG (1871-1957); AFO (1939-1944); Mapa dos impostos das minas [1939-1947]; 

W.N. Medlicott, 1952-1959.
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através de editais da Junta de Freguesia e pelo Pároco da aldeia —, a empresa minei-
ra introduziu soluções que garantiram a qualidade da água e disponibilizou-se para 
indemnizar os agricultores prejudicados356.

Quase sempre baseadas em «factos reais», um segmento relevante dessas queixas e 
confrontos visou, também, alcançar objectivos de natureza diversa. Pressionavam-se 
os concessionários de modo a que estes aceitassem a «colaboração de apanhistas». 
Tentava-se afastar os empresários formalizados, garantindo a continuidade do «pilha». 
Boicotava-se o esforço produtivo dos empresários rivais ou de um país inimigo no 
âmbito do conflito mundial. Limitavam-se as hipóteses de «valorização material e 
simbólica» de indivíduos ou famílias adversários em termos de equilíbrios à escala local.

Desencadeado por residentes da freguesia de Queirã (concelho de Vouzela) em 
Novembro de 1943, o litígio com António Nunes Bernardes — empresário mineiro — 
prolongou-se até depois de Junho de 1944. Em simultâneo com o recurso ao «poder 
judicial», apelou-se à intervenção de outras estruturas do aparelho de Estado. O Admi-
nistrador do Concelho de Vouzela, o Governador Civil de Viseu e o Ministro do Interior 
apoiaram os «moradores em risco» e determinaram a «suspensão preventiva da lavra».

Começando por discordar da «intervenção extemporânea» das autoridades locais e 
regionais, a DGMSG e o Ministro da Economia apresentaram um relato menos linear 
da situação no terreno. Se o concessionário ignorou as normas vigentes, procedendo a 
trabalhos «debaixo da localidade» — a uma profundidade de 14 metros —, os habitantes 
escavavam poços no interior das suas propriedades e furtavam tungsténio nas galerias 
da mina. As queixas teriam, assim, decorrido mais do endurecimento da repressão 
sobre os «proprietários-assaltantes» do que do perigo de ruína das edificações357.

Ao longo da Segunda Guerra Mundial, as «zonas do volfrâmio» assistiram, também, 
a um drástico crescimento da «violência sobre as pessoas», dos «ataques à economia 
nacional e à moral pública». Resultando da tensão especulativa inerente a uma eco-
nomia de guerra e da «corrida ao ouro negro», essa «onda de crimes» foi ampliada 
por vectores como a limitada mobilização cívica existente entre nós, a amplitude das 
desigualdades sociais, os níveis de pobreza dominantes no mundo rural do interior 
centro e norte358.

Ultrapassavam-se, tanto quanto possível, as determinações oficiais sobre «registo da 
produção e açambarcamento», «tabelamento e qualidade dos géneros», «racionamento 
de bens essenciais e combate ao mercado negro». Multiplicaram-se os «desacatos e 
ofensas corporais», os roubos e subornos, a posse e utilização ilegal de armas de fogo, 
o «consumo excessivo» de bebidas alcoólicas, a prostituição e o «jogo clandestino», as 
«desavenças familiares» e os abusos sexuais359.

356 Cfr. AGCG (1933-1947), Correspondência recebida (1943).
357 Cfr. ACMN (1871-1957) e ADGMSG (1971-1957), Processo da Mina «Eiras» (nº 1398); AGCV 

(1933-1947), nº 422, Lv. 436.
358 Cfr., entre outros, AGCC (1933-1947); AGCG (1933-1947); AGCV (1933-1947); AMI (1933-1947); 

ATME (1939-1945); J.L. Dias, 1969; Estatística Judiciária [1938-1948]; J. Fatela, 1989; D. Freire, 2001; 
P.M.T.B. Hespanha, 1990; J.H. Kemler, 1949; M.O.P. Lage, 2000; W.N. Medlicott, 1952-1959; G. Nunes, 
1995; J.P.A. Nunes, 2000a; B.J. O’Neil, 1984; J.J.A. Pereira, 1984; Polícia Portuguesa [1937-1947]; 
F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1991; I.M. Vaquinas, 1996; A. Vilar, 1998.

359 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 943-944.
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A despeito da sua natureza ditatorial e centralizadora, o regime chefiado por 
António de Oliveira Salazar acabou por manifestar-se incapaz de evitar o desencadear 
de repetidas situações de conflito directa ou indirectamente associáveis à «febre do 
tungsténio». Concebidos para enquadrar populações geradoras de modalidades de 
«violência e marginalidade» sobretudo «auto-centradas e de baixa intensidade» — 
típicas de um universo camponês «respeitador das hierarquias e venerador da ordem» 
—, as forças policiais disponíveis, as entidades dotadas de «competência penal»360 e 
a legislação aplicável revelaram-se «insuficientes».

De modo a ilustrar a distância entre procura e oferta de «autoridade do Estado», 
lembra-se que, em muitos casos, as solicitações de protecção apresentadas pelos agen-
tes económicos ficaram sem resposta devido a «insuficiência de homens nos postos e 
esquadras vizinhos». Em alternativa, proprietários agrícolas, titulares de «separadoras» 
e concessionários mineiros «requisitavam» contingentes da GNR, PSP ou Polícia de 
Investigação Criminal às sedes de distrito correspondentes. Asseguravam, então, os 
salários e as «despesas complementares» (transporte, alojamento e alimentação) dos 
efectivos destacados.

Presentes em décadas anteriores, os guardas privativos contratados por empresários 
e sociedades ligados ao volfrâmio e ao estanho cresceram em importância nos anos 
de 1939 a 1945. Aumentou o número e, sobretudo, multiplicaram-se as funções que 
lhes estavam atribuídas. Nos coutos mineiros e em agrupamentos de explorações de 
média ou grande dimensão, eram comandados por oficiais do Exército na reserva ou 
por «especialistas em segurança» oriundos de Estados beligerantes.

Trabalhavam armados com espingardas de caça ou pistolas e bastões. Vigiavam os 
limites das concessões e as estradas ou caminhos, armazéns e escritórios. Protegiam o 
transporte legal ou clandestino de dinheiro e de concentrados. Revistavam os operários 
no fim dos turnos — à saída das «lavarias» e das galerias subterrâneas ou à superfície —, 
controlavam os movimentos dos «apanhistas». Detinham, interrogavam e «aplicavam 
castigos» a suspeitos da prática de furtos ou assaltos, sabotagens e/ou «agitação laboral».

Limitados pelas dificuldades de acesso a e de tratamento de dados provenientes dos 
arquivos dos tribunais judiciais e administrativos, optámos por analisar as implicações 
do segundo boom do tungsténio no sistema judicial luso recorrendo ao espólio do 
Tribunal Militar Especial. Instituição do Estado Novo vocacionada para a repressão 
de «crimes políticos e sociais», de meados de 1942 ao final de 1945 — altura em que 
foi extinto e substituído pelos Tribunais Plenários Criminais — viu a sua esfera de 
actuação própria alargada aos «delitos económicos graves»361.

Apesar da importância do espólio do Tribunal Militar Especial para o estudo das 
etapas iniciais da ditadura salazarista, a documentação gerada por aquele vector nuclear 
do sistema de «justiça política» continuava a não beneficiar de tratamento arquivístico. 

360 Conselho de Ministros, Governos Civis e Câmaras Municipais; Tribunal Militar Especial e Tribunais 
Judiciais, Tribunais Administrativos e Tribunais das Execuções Fiscais, Tribunais Aduaneiros e Tribunais de 
Trabalho.

361 Cfr. ATME (1939-1945) e, ainda, Decreto-Lei nº 23: 203, 6 de Novembro de 1933, COLP, 
2º Semestre de 1933, p. 359-363; Decreto-Lei nº 31: 328, 21 de Junho de 1941, COLP, 1º Semestre de 
1941, p. 361-363; Decreto-Lei nº 31: 840, 7 de Janeiro de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 6-7; 
Decreto-Lei nº 35: 044, 20 de Outubro de 1945, COLP, 2º Semestre de 1945, p. 222-225.
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Observaram-se, assim, os «livros de registo de processos que deram entrada nas 
Secções de Lisboa e do Porto»; uma amostra aleatória do universo de casos julgados, 
constituída por 20 processos encerrados ao longo dos 4 anos em apreço.

Reconhecendo, embora, que até Abril de 1942 muitas das «entradas» relativas a 
«crimes económicos» não indicam o(s) sector(es) de actividade visado(s), identificaram-se 
nos livros de registo do TME 255 processos envolvendo volframistas. Deparámos, no 
essencial, com situações de pequena e média relevância, algumas das quais ocorridas 
após de Junho de 1944. Face às características do tribunal e à escala entre nós atingida 
pelas «actividades paralelas» do tungsténio, como explicar a ausência de «negócios 
ilegais» de grande dimensão?

Constata-se, em primeiro lugar, que os confrontos judiciais de vulto ligados ao 
tungsténio assumiram natureza cível e não penal, visando ultrapassar discordâncias 
sobre posse de empresas, contratos de arrendamento e venda de concessões ou de 
lotes de minério. Dinamizadas pelos Aliados ou pelo Eixo, as maiores redes ilegais de 
produção e exportação de concentrados estiveram, muitas vezes, salvaguardadas por 
intermédio de acordos diplomáticos secretos; através da colaboração assegurada por 
funcionários ou quadros superiores da «organização corporativa», da administração 
pública ou do Governo.

Ao julgar «crimes do tungsténio» verificados entre meados de 1944 e o primeiro 
trimestre de 1945, o TME confirmou o prolongamento das «iniciativas clandestinas» 
até depois do «embargo total» decidido pela liderança do Estado Novo. De certo modo 
imposta ao Governo de Lisboa pelos Aliados, essa suspensão foi complementada, desde 
Agosto de 1944, pelo encerramento da «recém-libertada fronteira hispano-gaulesa». 
Camponeses privados de outros meios de subsistência, «volframistas impenitentes» e 
organizações alemãs ou britânicas — estas últimas com fins preemptivos — concreti-
zaram, pois, múltiplas infracções no que concerne à lavra e separação de minérios, ao 
transporte de concentrados, ao «açambarcamento» ou contrabando de «ouro negro».

Nas palavras de um graduado da PSP de Lisboa, em relatórios de 7 e 13 de Setem-
bro de 1944, «verifica-se que na região de Trás-os-Montes se tem continuado a explorar o 
minério de volfrâmio, em várias minas, mesmo depois de publicado o Decreto nº 33: 707, 
que proíbe taxativamente essa exploração. Este facto chegou ao conhecimento do Comando 
Geral da PSP por intermédio do Comando de Bragança. Por esse motivo foi ordenado que 
uma brigada destes Serviços se deslocasse para aquela região, no sentido de averiguar o que 
havia sobre a exploração do minério de volfrâmio […].

De maneira geral, estes lotes de volfrâmio destinavam-se à firma inglesa United 
Kingdom Commercial Corporation (Portugal), Ltd., de que é representante um indivíduo 
de nacionalidade estrangeira. Apoiado em diversos vendedores, o ex-capitão Correia é, 
especialmente na região de Trás-os-Montes, o comprador geral da referida empresa, pelo 
que dei conhecimento às polícias de Viseu e do Porto da necessidade da prisão dos suspeitos. 
Aguarda-se que os enviem a estes Serviços.»362

Encarregue da tutela da indústria extractiva, a Direcção-Geral de Minas e Servi-
ços Geológicos conservou, no essencial, de 1939 a 1945, «o quadro de pessoal e as 

362 Cfr. ATME (1939-1945), Processo nº 1016/45.
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verbas de funcionamento» estabelecidos no final da década de 1930. Fazendo parte 
do Ministério da Economia, integrava, nomeadamente, a Repartição de Minas, as 
Circunscrições Mineiras do Sul e do Norte, o Conselho Superior de Minas e Servi-
ços Geológicos, o Serviço de Fomento Mineiro. Marcados por «avassaladoras febres 
especulativas», os universos do tungsténio e do estanho conheceram, assim, elevados 
graus de «sub-acompanhamento técnico e administrativo»363.

Independentemente das mutações temporárias devidas ao conflito mundial e à 
«guerra económica sem quartel» travada pelos blocos inimigos, ter-se-á mantido a 
postura habitual da DGMSG no que concerne a ilegalidades praticadas por agentes 
económicos titulares de explorações mineiras formalizadas. Uma vez recebidas as 
informações ou as queixas, averiguava-se o sucedido e determinavam-se responsabi-
lidades. Face às conclusões obtidas, arquivavam-se as «denúncias sem fundamento», 
obrigava-se à interrupção da lavra até que «as normas fossem respeitadas», sugeria-se 
o recurso aos tribunais ou a outras estruturas do aparelho de Estado.

Originárias de instituições públicas ou de particulares, nacionais ou estrangeiros, 
as acusações de «intervenção à margem da lei» feitas a pequenos ou grandes detentores 
de zonas de extracção volfrâmio contaram com uma «reserva sistemática» por parte da 
DGMSG. Exceptuando os casos de «fuga reiterada ao pagamento de impostos», nenhu-
mas outras transgressões — lavra informal ou «ambiciosa», utilização de mão-de-obra 
clandestina, contrabando interno ou externo; violação das normas sobre horários e 
salários, higiene e segurança no trabalho, apoio social e protecção ambiental — levaram 
à declaração de abandono de minas ou ao interromper de processos de atribuição de 
concessões definitivas.

Justificações para uma tal continuidade encontrar-se-iam nos valores industrialistas, 
de patrocínio do «fomento mineiro», hegemónicos entre «funcionários, técnicos e 
chefes» da DGMSG. Nas virtualidades diplomático-militares e económico-financeiras 
da venda aos beligerantes de quantidades acrescidas de tungsténio. Nos perigos de 
«comoção social» associados à «repressão demasiado eficaz da economia paralela». 
Nos eventuais fenómenos de corrupção e nepotismo, de anglofilia ou germanofilia.

Fundada em Novembro de 1939 e dotada do estatuto semi-corporativo de «orga-
nismo de coordenação económica», a Comissão Reguladora do Comércio dos Metais 
gerou receitas que tornaram possíveis sucessivas ampliações do âmbito de intervenção e 
do quadro de pessoal. Numa primeira fase direccionada para a aquisição no estrangeiro 
das ligas metálicas a distribuir pelas indústrias transformadoras nacionais, de 1942 a 
1946 centralizou, ainda, todas as exportações legais de minérios de tungsténio e de 
estanho. Apesar do desaparecimento de grande parte da sua documentação de arquivo, 
propõem-se alguns elementos de caracterização364.

363 Cfr., nomeadamente, Anuário Comercial de Portugal [1933-1945]; ACMN (1871-1957); ACMS 
(1871-1957); ADGMSG (1871-1957); F. Rosas, 1990; F. Rosas, 2000.

364 Cfr. Decreto nº 30: 083, de 23 de Novembro de 1939, COLP, 2º Semestre de 1939, p. 403-406; 
Decreto-Lei nº 31: 649, 18 de Novembro de 1941, COLP, 2º Semestre de 1941, p. 275-276; Despacho 
do Ministério da Economia, 20 de Janeiro de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 73; Portaria nº 10: 
013, 3 de Fevereiro de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 101; Despacho do Ministério da Economia, 
24 de Março de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 196; Despacho do Ministro da Economia, 22 de 
Junho de 1942, COLP, 1º Semestre de 1942, p. 337; Determinação do Ministério das Finanças, 30 de 
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Nomeada pelo Ministro da Economia, a direcção técnico-política da CRCM estru-
turava-se em duas hierarquias paralelas. Para além do Presidente, dos Vice-Presidentes 
e do Conselho Administrativo, encontramos os Conselhos Técnicos das duas Secções. 
Quanto à Secção de Produção e Comércio de Volfrâmio e Estanho, foi liderada pelo 
Presidente e por um dos Vice-Presidentes da CRCM, 2 engenheiros indicados pelas 
DGMSG e Direcção-Geral da Indústria, 4 representantes dos empresários do tungs-
ténio e do estanho (lavra e tratamento de minérios).

Provenientes da DGMSG e tidos como germanófilos, o Eng. Júlio Macedo de 
Oliveira Simões e o Dr. Fernando Manuel Alves chefiaram a CRCM e a respectiva 
Secção de Produção e Comércio de Volfrâmio e Estanho ao longo do decisivo período 
de Dezembro de 1941 a Dezembro de 1944. Contrariamente à DGMSG, a CRCM 
evoluiu de modo a empregar um máximo de 730 pessoas no ano de 1944. Destacavam-se 
os serviços administrativos, os armazéns e as «brigadas motorizadas de fiscalização».

Em crescendo até 1943, os montantes obtidos pela CRCM — sobretudo no co-
mércio de tungsténio e estanho — destinaram-se a garantir, por um lado, avultadas 
«despesas de funcionamento»; por outro, o pagamento integral dos empréstimos 
contraídos junto da Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência. Viabilizaram, 
igualmente, o estabelecimento de um Fundo de Compensação dos «prejuízos que po-
derão resultar, no fim da guerra, da diferença entre os preços de compra e os preços 
de venda dos metais e minérios armazenados»; a transferência de dezenas de milhares 
de contos para o Orçamento Geral do Estado e a «atribuição regular de donativos», 
quer à Legião Portuguesa, quer à FNAT.

Junho de 1942, COLP, 2º Semestre de 1942, p. 16; Portaria nº 10: 135, 11 de Julho de 1942, COLP, 
2º Semestre de 1942, p. 65; Portaria nº 10: 151, 31 de Julho de 1942, COLP, 2º Semestre de 1942, 
p. 427-428; Portaria nº 10: 438, 6 de Julho de 1943, COLP, 2º Semestre de 1943, p. 4; Despacho do 
Ministro da Economia, 23 de Junho de 1944, COLP, 1º Semestre de 1944, p. 447; Portaria nº 11: 208, 
21 de Dezembro de 1945, COLP, 2º Semestre de 1945, p. 448; Decreto-Lei nº 36: 848, 27 de Agosto de 
1947, COLP, 2º Semestre de 1947, p. 166-167. Ver, ainda, entre outros, Anuário Comercial de Portugal 
[1933-1945]; ACRCM (1939-1947); Relatório Geral da Comissão de Inquérito [...], 1947; F. Rosas, 1990; 
A. Vilar, 1998.
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CAPÍTULO 4

TUNGSTÉNIO, «OURO NAZI» E «BENS ALEMÃES»
EM PORTUGAL DURANTE E APÓS O CONFLITO

4.1. Volfrâmio português e ouro do Terceiro Reich

Ignorada ou omitida pelos especialistas em ciências sociais ao longo de décadas, 
a questão do ouro roubado pela «Grande Alemanha» é hoje encarada como vector 
nuclear para a análise de problemáticas diversas. Recordam-se, entre outras, a guerra 
económica travada pelo Estado nacional-socialista nos anos de 1933 a 1945, as moda-
lidades de exploração dos territórios ocupados e de controlo dos países dependentes, 
as relações comerciais mantidas com os Estados não-beligerantes e neutros, a postura 
de maior ou menor «exigência moral» assumida pelos Aliados.

Factores vários explicariam a quase ausência de estudos sobre o «ouro nazi» nas 
décadas de cinquenta a oitenta do século XX. Conhecida pelas elites e por segmentos 
amplos das opiniões públicas durante a Segunda Guerra Mundial, a temática em 
apreço foi negligenciada pela generalidade dos historiadores, à escala mundial, até 
ao colapso da URSS e de outros Estados do «socialismo real». O facto de essa hetero 
e auto-limitação ter ocorrido, simultaneamente, em países com regimes políticos 
diferentes — das democracias aos totalitarismos, passando pelos demoliberalismos e 
pelos autoritarismos — sugere, uma vez mais, a necessidade de aprofundar o debate 
acerca da liberdade de investigação científica, sobre a importância social da respectiva 
divulgação alargada.

Deparamo-nos, antes de mais, com a tensão e os interditos, as rivalidades e as 
solidariedades característicos da «Guerra Fria». As limitações em apreço resultariam, 
ainda, da continuidade de soluções políticas ditatoriais em muitas nações; das difi-
culdades sentidas pela maioria dos Estados e das «sociedades civis» quando se trata 
de apreciar, de modo desalienante, etapas «particularmente dolorosas» da história re-
cente; das estratégias de ocultação protagonizadas por inúmeras instituições públicas, 
organizações privadas e individualidades.

Marcado pela vigência do Estado Novo até 1974 e apesar da origem revolucionária 
da sociedade democrática, Portugal apresenta, no conjunto dos países desenvolvidos, 
dos mais baixos níveis de «debate objectivante» sobre as implicações endógenas do «ouro
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alemão» no contexto da Segunda Guerra Mundial1. Particulares, empresas privadas 
e associações patronais, o Banco de Portugal e «entidades oficiais» protelaram — ou 
continuam a bloquear — o acesso a documentação não impressa, negligenciaram a 
salvaguarda e o tratamento arquivístico de espólios significativos, destruíram ou negam 
a existência de núcleos documentais importantes.

Uma vez contornados os obstáculos citados, a leitura das fontes de informação 
disponíveis permitiu confirmar uma hipótese já aventada para outros «espólios ofi-
ciais» produzidos durante o salazarismo. A documentação impressa e, sobretudo, a 
documentação de arquivo — vejam-se os exemplos dos Gabinetes do Presidente do 
Conselho, Ministro das Finanças, Ministro da Economia, Ministro das Obras Públi-
cas e Comunicações e Subsecretário de Estado da Guerra; do Banco de Portugal e 
da Inspecção do Comércio Bancário, do Ministério dos Negócios Estrangeiros e da 
PVDE — escamoteiam as discussões intermédias e, mesmo, as decisões finais tomadas 
no âmbito de «dossiers comprometedores»2.

Também condicionados pela escassez de obras de natureza memorialística e pela 
embrionária utilização de fontes orais, os estudiosos das ramificações lusas da pro-
blemática do «ouro nazi» viram-se forçados a recorrer, em escala inabitual, quer a 
documentação estrangeira (alemã e suíça, britânica e norte-americana, espanhola e 
francesa), quer a resultados de investigações efectuadas em outros países3. Excepção 
feita a algumas iniciativas pontuais, o Governo português e o aparelho de Estado, 
instituições e empresas visadas, os mass media e a «sociedade civil» têm procurado 
esquecer ou branquear o sucedido na década de quarenta4.

Afectada pelo turbilhão de mutações desencadeado nos anos de 1914 a 1918, a 
Alemanha tornara-se incapaz de gerar reservas significativas de divisas convertíveis e 
de ouro. Favorável à utilização da violência enquanto «método preferencial de supera-
ção de dificuldades», o Estado nacional-socialista conduziu uma estratégia de «guerra 
financeira» que vitimou um número crescente de «inimigos internos» — cidadãos de 
origem judaica, oposicionistas e dissidentes —, territórios anexados e países ocupados 
ou satelizados.

1 Cfr., nomeadamente, T. Bower, 1997; Dagens Nyheter, 1997; M. Fior, 1996; R. García Pérez, 1994; 
D.L. Gordon, 1947; Informe para la Comisión de investigación […], 1998; J.C. Leite, 1997; M. Liechti, 
1997; A. Louçã, 2000; Nazi gold. The London Conference […], 1998; The nazi gold and the Swedish Riksbank 
[…], 1998; J.P.A. Nunes, 2000a; Relatório da Comissão de investigação […], 1999; Switzerland and gold 
transactions […], 1998; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997-1998; 
J. Ziegler, 1997.

2 Cfr., entre outros, C.A. Damas, 2000; A. Louçã, 2000; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; 
A.R. Pereira, 1956; Relatório do Conselho de Administração do Banco de Portugal [1938-1947]; Relatório e 
Contas do Banco Espírito Santo e Comercial de Lisboa [1938-1947]; Relatório e Contas da Direcção e Parecer 
do Conselho Fiscal do Banco Lisboa & Açores [1938-1947]; A.J. Telo, 2000; N. Valério, 2001.

3 Cfr., nomeadamente, T. Bower, 1997; Informe para la Comisión de investigación […], 1998; Ch. Leitz, 
2000; M. Liechti, 1997; Nazi gold. The London Conference […], 1998; The nazi gold and the Swedish 
Riksbank […], 1998; Switzerland and gold transactions […], 1998; U.S. and Allied efforts to recover and 
restore gold […], 1997-1998; N. Wylie, 2002; J. Ziegler, 1997.

4 Cfr., entre outros, Banco Português do Atlântico (1919-1969), 1969; D. Barbosa, 1949; J.S. Câmara, 
1968; J.S. Câmara, 1972; C.A. Damas, 2004; Dez anos de política externa […], 1961-1993; J.P.C. Leite, 
1947; J.P.C. Leite, 1964; J.C. Leite, 1997; A. Louçã, 2000; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; 
Relatório da Comissão de investigação […], 1999; F. Sousa, 1984; A.J. Telo, 2000.
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Ouro e divisas, acções e obrigações, jóias e obras de arte foram sistematicamente 
pilhados a indivíduos e famílias — muitas vezes em situações de deportação; em 
«campos de extermínio, trabalho ou concentração» —, empresas e instituições; bancos 
centrais e Governos. O Terceiro Reich impôs, ainda, tanto o custear das «despesas de 
ocupação» pelas «nações derrotadas», como a vigência de acordos de pagamentos e de 
clearing desiguais. Entre 1938 e 1942, as próprias ofensivas militares, concebidas e 
executadas segundo a lógica da blitzkrieg, visaram, nomeadamente, a obtenção imediata 
de «recursos económico-financeiros».

Países como a Suíça e Portugal, a Suécia e Espanha, situados no interior ou nos 
limites da «Europa germânica», tornaram-se nos principais destinatários finais do metal 
precioso roubado. Utilizando «divisas livres» recém-compradas ou ouro, Berlim obte-
ve bens móveis e serviços estratégicos junto dos Estados neutrais e não-beligerantes; 
financiou operações de aquisição ou de «camuflagem» da titularidade de empresas, 
unidades produtivas e outros bens imóveis; dinamizou redes de contrabando, espio-
nagem e propaganda. Na etapa final do conflito, visou-se, igualmente, assegurar a 
fuga de dirigentes e quadros intermédios do Terceiro Reich para a Península Ibérica 
e a América Latina5.

Segundo estimativas hoje aceites pela generalidade dos especialistas, de Setembro 
de 1939 a Abril de 1945 a «Grande Alemanha» nacional-socialista geriu pelo menos 
804,6 toneladas de ouro, no valor de 909,2 milhões de dólares (ver Anexo 8). Desse 
montante, 228,9t (28,4%) provieram das reservas acumuladas até ao início da Segunda 
Guerra Mundial e apenas 26,1t (3,2%) resultaram de compras à URSS, Japão e Banco 
de Pagamentos Internacionais. No conjunto de 549,6t (68,3% do total) saqueadas ao 
longo do conflito, 420,4t (52,2%) foram-no a Governos e bancos centrais de países 
derrotados e 129,2t (16,1%) a particulares, empresas e instituições.

Grande parte do ouro classificado como «reservas germânicas anteriores à invasão 
da Polónia» (128,5t ou 56,1% das 228,9t) derivou de iniciativas expansionistas tolera-
das pelas potências demoliberais: reconhecimento do Anschluss e Acordo de Munique, 
prévio ao desmembramento da Checoslováquia . Se a anexação da Áustria rendeu 
um mínimo de 90,8t, a ocupação dos Sudetas e dos «territórios Checos» garantiu a 
absorção de mais de 37,7t de metal precioso. Por sua vez, nos meses que se seguiram 
à rendição do Terceiro Reich, os Aliados verificaram que 261,1t — 32,5% das 804,6t 
disponíveis — não chegaram a ser utilizadas.

Quanto ao destino das pelo menos 543,5t de ouro investidas no financiamento 
externo da «máquina de guerra germânica» após Setembro de 1939, 525,8t (96,7%) 
seguiram para bancos centrais ou privados de outras nações. Em resultado de factores 
como a localização geográfica do país, a interpretação feita do estatuto de neutralidade, 
a credibilidade internacional do sistema financeiro e a relativa estabilidade cambial 
da moeda, os bancos helvéticos adquiriram ou intermediaram a compra por terceiros 
de 398,6t de metal precioso (75,8% das 525,8t).

5 Cfr., nomeadamente, G. Aalders, 1996; T. Bower, 1997; Dagens Nyheter, 1997; M. Fior, 1996; Informe 
para la Comisión de investigación […], 1998; Ch. Leitz, 2000; M. Liechti, 1997; A. Louçã, 2000; Nazi 
gold. The London Conference […], 1998; The nazi gold and the Swedish Riksbank […], 1998; Switzerland 
and gold transactions […], 1998; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 
1997-1998; N. Wylie, 2002; J. Ziegler, 1997.
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Devido aos riscos de colapso financeiro e de desarticulação dos equilíbrios vigentes 
nos planos económico e social, mesmo o Executivo de Berna decretou, em Dezembro 
de 1942, o quase monopólio das transacções externas de ouro por parte do Banque 
National Suisse. A medida citada decorreu, ainda, do facto de a Confederação Helvé-
tica, rodeada por territórios dominados pelo Eixo desde Junho de 1940, sofrer uma 
ameaça permanente de invasão, perda da independência e desmembramento. Nesse 
contexto, 86,4% do metal precioso oficialmente vendido por entidades germânicas a 
parceiros helvéticos (344,4t em 398,6t) terá sido absorvido pelo BNS.

Esboçou-se uma caracterização das reservas de metal precioso acumuladas e utili-
zadas por Berlim de 1938 a 1945. Identificou-se a função nuclear desempenhada pela 
Suíça enquanto «plataforma de branqueamento» junto de outros Estados neutrais ou 
não-beligerantes. Tenta-se, agora, descrever a vertente quantitativa do envolvimento 
de Portugal nas transacções com «ouro nazi»; referenciar as ligações entre essa temática 
e a «corrida ao volfrâmio», dinamizada por ambas as alianças beligerantes em torno 
dos minérios e concentrados luso-espanhóis6.

Cronicamente deficitária, a balança comercial portuguesa apresentou resulta-
dos favoráveis nos anos de 1941 a 1943. Enquanto os saldos positivos das trocas 
luso-britânicas (1940-1945) eram cobertos pelo Acordo de Pagamentos de Novembro 
de 1940, as dívidas germânicas (1941-1944) deveriam ser saldadas no curto prazo. 
Ao longo do conflito, Lisboa manteve a recusa em autorizar a Berlim, tanto créditos 
avultados, como o implantar ou a aquisição de um ou vários bancos. Para além de 
bens industriais e de armamento, o Governo do Estado Novo aceitou a entrega de 
divisas convertíveis ou ouro7.

Respeitando os ditames das correntes de pensamento económico hegemónicas até 
à primeira metade da década de 1940, a chefia do Estado Novo aproveitou as cir-
cunstâncias emergentes durante a Segunda Guerra Mundial para intensificar o ritmo 
de conversão em ouro das reservas de divisas acumuladas pelo Banco de Portugal. 
Seguindo o exemplo de diversos outros países — com destaque para os EUA até ao 
final de 1941 e para a Suíça —, visou-se, quer garantir a estabilidade e o valor cambial 
da moeda nacional, quer limitar os danos internos da crise financeira global gerada 
pelo conflito.

À luz dos quantitativos divulgados por Joaquim da Costa Leite e confirmados no 
Relatório da Comissão de Investigação nomeada pelo Governo de Lisboa, nos anos de 
1939 a 1945 o Banco de Portugal adquiriu cerca de 347,7 toneladas de ouro8. Visto 
que o Decreto-Lei nº 32: 078, de 11 de Junho de 19429, atribuiu ao banco central 

6 Cfr., entre outros, M. Fior, 1996; R. García Pérez, 1994; Informe para la Comisión de investigación 
[…], 1998; J.C. Leite, 1997; Ch. Leitz, 2000; M. Liechti, 1997; A. Louçã, 2000; Nazi gold. The London 
Conference […], 1998; J.P.A. Nunes, 2000a; Relatório da Comissão de investigação […], 1999; A.J. Telo, 
2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997-1998; N. Wylie, 2002.

7 Cfr., nomeadamente, Anuário Estatístico [1938-1947]; Comércio Externo [1938-1947]; J.P.C. Leite, 
1947; J.P.C. Leite, 1964; D.L. Gordon, 1947; A. Louçã, 2000; W.N. Medlicott, 1952-1959; J.P.A. Nunes, 
1999; J.P.A. Nunes, 2000a; F. Rosas, 1990; J.K. Sweeney, 1970; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 
2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997-1998; D.L. Wheeler, 1986.

8 Cfr. J.C. Leite, 1997 e Relatório da Comissão de investigação […], 1999.
9 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1942, p. 312.
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luso o exclusivo das compras de metal precioso ao estrangeiro e face à dificuldade em 
rastrear as aquisições efectuadas por indivíduos ou entidades particulares, analisam-se 
somente os valores oficiais (Quadro 41).

Quadro 41 – Origens do ouro adquirido pelo Banco de Portugal
 nos anos de 1939 a 1945 ( em toneladas)

1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 Total %

 FRB 1,8 15,1 16 26,6 9,7 55,8 42,6 167,5 48,2

 BNS 0 0 44,3 56,5 4,9 0,1 0 105,8 30,4

 DRB 0 0 0 8,5 30,9 9,4 0 48,9 14,1

 BE 3,2 0 0 0 0 0 7,2 10,4 3

 BA 0 0 0 1,3 1,8 0,9 2,5 6,4 1,8

 BPI 0 0 4,6 0 0 0 0 4,6 1,3

 SRB 0 0 0 0 0 1 3,2 4,2 1,2

 Total 5 15,1 64,8 92,9 47,3 67,3 55,4 347,7 100

Fontes: A. Louçã, 2000, p. 240-241 e A.J. Telo, 2000, p. 196-199.

Em posição dominante no conjunto dos fornecedores de ouro ao Banco de Portugal, 
deparamos com o norte-americano Federal Reserve Bank (167,5t ou 48,2%). Nos 
segundo e terceiro lugares, encontramos o Banque National Suisse (105,8t ou 30,4%) 
e o Deutsch Reichsbank (48,9t ou 14,1%). Seguiam-se, a grande distância, o Bank of 
England (10,4t), o Banco de Argentina (6,4t), o Banco de Pagamentos Internacionais 
(4,6t) e o Swedish Riksbank (4,2t). Por factores de ordem logística ou jurídico-
-diplomática, também as cerca de 49t de metal precioso directamente compradas ao 
banco central alemão passaram pelos cofres do banco central helvético.

Mesmo contabilizando as 23,3t de ouro revendidas pelo Banco de Portugal a 
outros países nos anos da guerra, o balanço final é de 324,4t. Decorrentes de acertos 
de compensação, as pequenas transferências em causa beneficiaram o BNS (12,2t), 
o Swedish Riksbank (5,9t), o Deutsch Reichsbank (5,3t) e o Banco de Argentina 
(14 quilogramas). Descontando, ainda, as perto de 22t fornecidas ao mercado inter-
no — a industriais de ourivesaria por intermédio dos respectivos Grémios, a bancos 
comerciais e ao Tesouro —, verifica-se que as disponibilidades em metal precioso do 
banco central de Lisboa evoluíram das 68,1t no fim de 1939 para as 370,7t em 
31 de Dezembro de 194510.

Igualmente significativo para uma análise menos linear desta problemática é a re-
constituição dos locais de armazenamento e dos movimentos físicos do ouro propriedade 
do Banco de Portugal. A 1 de Janeiro de 1939, 82% das 74,9t encontravam-se em 
Lisboa e 18% em Londres. No dia 22 de Fevereiro de 1944, Nova Iorque concentrava 
54% das reservas do banco central luso, em Lisboa estavam 41% e 5% distribuíam-se 

10 Cfr. A. Louçã, 2000, p. 240-241 e 246; A.J. Telo, 2000, p. 200-201.
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pela Suíça, Canadá e Argentina. Em Outubro de 1945, depois de terminada a Segunda 
Guerra Mundial, Nova Iorque alcançara o peso relativo de 69%, Lisboa 28%, a Suíça 
e o Canadá 3%.

A forma como a liderança do Estado Novo foi avaliando, nas várias etapas do 
conflito, os riscos de agressão militar e a credibilidade financeira do Terceiro Reich 
ou dos Aliados surge, assim, mais explícita. Nos anos de 1939 e 1940, 83,2t de ouro 
do Banco de Portugal foram transferidas de Londres (Bank of England) e Lisboa 
para Nova Iorque (Federal Reserve Bank). Entre 1941 e 1944, a capital lusa recebeu 
127,4t de metal precioso oriundo do Banque National Suisse (em Berna), 42,2t das 
quais directamente compradas ao Deutsch Reichsbank. Lembra-se, entretanto, que, 
no âmbito da guerra económica, Washington proibiu a saída dos EUA de ouro ou 
divisas tituladas por indivíduos, organizações e instituições ligados ao Eixo e a «países 
adjacentes à Europa germânica»11.

Devido a motivos facilmente identificáveis, a «Grande Alemanha» nacional-socialista 
refundiu parte do ouro roubado, dando origem a barras com punções germânicas e 
com datas anteriores a 1 de Setembro de 1939. Procurava-se, desse modo, superar as 
«dúvidas ou objecções legalistas» apresentadas, em momentos diferentes da Segunda 
Guerra Mundial, por Estados não-beligerantes ou neutrais. Talvez em resultado da 
confiança na vitória do Eixo ou na «inevitabilidade de uma paz negociada», muito 
do metal precioso confiscado aos bancos centrais das nações ocupadas manteve, no 
entanto, a forma original.

Socorrendo-nos do testemunho de intervenientes no processo e de listagens 
detalhadas do ouro movimentado — submetido ou não a «operações metalúrgicas 
de branqueamento» —, é hoje possível saber mais acerca da proveniência dos lotes 
adquiridos pelo Banco de Portugal ao Deutsch Reichsbank através do Depósito C 
no BNS em Berna. No total de 48,9t de metal precioso assim compradas ao Terceiro 
Reich, 3,9t (8%) assumiam a forma de barras do banco central holandês, 20t (40,9%) 
tinham sido fabricadas a partir de «ouro monetário» belga e 14,5t (29,7%) deriva-
vam de «ouro monetário» holandês refundido. Continua por identificar a origem das 
restantes 10,5t (21,5%)12.

Reconhecendo, embora, que o metal precioso obtido pela ditadura lusa junto do 
BNS não proveio de transacções directas com o Deutsch Reichsbank, vários autores 
e outras entidades têm defendido as virtualidades da integração desse objecto de 
estudo na temática mais ampla das ligações entre Portugal e o «ouro nazi». Opta-se, 
no presente trabalho, por assumir esta perspectiva visto tratar-se de um projecto de 
investigação em história recente e não de uma apreciação valorativa — de matriz 
jurídico-diplomática ou político-ideológica — sobre a actuação do Estado Novo e do 
país ao longo da Segunda Guerra Mundial.

11 Cfr. A.J. Telo, 2000, p. 202-207.
12 Cfr. A. Louçã, 2000, p. 245 e, entre outros, T. Bower, 1997; M. Fior, 1996; Informe para la Comisión 

de investigación […], 1998; J.C. Leite, 1997; Ch. Leitz, 2000; Nazi gold. The London Conference […], 1998; 
The nazi gold and the Swedish Riksbank […], 1998; Relatório da Comissão de investigação […], 1999; 
Switzerland and gold transactions […], 1998; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore 
gold […], 1997-1998; N. Wylie, 2002; J. Ziegler, 1997.
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São vários os argumentos que confirmariam a operatividade da estratégia de análise 
citada. Uma grande percentagem das 105,8t de ouro cedidas pelo BNS ao Banco de 
Portugal (Depósitos A e B em Berna) provinham do Deutsch Reichsbank. A quase 
totalidade dos francos suíços utilizados por Lisboa para obter aquele metal precioso 
resultaram da venda de bens e serviços ao Terceiro Reich e à Confederação Helvética. 
A montagem e o gerir de um tão sofisticado circuito económico-financeiro implicou 
negociações e entendimentos formais entre os Governos e os bancos centrais dos três 
países.

Para além do mais, um segmento não negligenciável das importações helvéticas a 
partir de Portugal destinava-se, tanto à reexportação para a «Grande Alemanha», como 
à transformação industrial de matérias-primas em favor da economia de guerra do Eixo. 
Cerca de 90% das aquisições de «ouro suíço» pelo Banco de Portugal verificaram-se 
desde meados de 1941 — pouco depois de ter aumentado exponencialmente o interesse 
germânico por determinados «produtos nacionais» — até ao final de 1942, momento 
em que o Deutsch Reichsbank iniciou as vendas de metal precioso a Lisboa13.

Bloqueadas pelos Aliados, de modo drástico, entre Setembro de 1939 e Junho de 
1940, as transacções luso-germânicas voltaram a crescer — no plano da tonelagem 
e, sobretudo, em termos de valor — após a rendição da França. Devido a múltiplos 
condicionalismos, se, por um lado, Lisboa aceitou vender quantidades significativas de 
«mercadorias estratégicas» a Berlim (volfrâmio e estanho, conservas de peixe, cortiça e 
resinosos, têxteis e peles, etc.), por outro, o Terceiro Reich decidiu, conjunturalmente, 
lidar com Portugal «de forma paritária».

No conjunto de factores relevantes para explicar uma tal evolução, salientam-se o 
controlo pelo Eixo das vias terrestres de ligação entre a Península Ibérica e a Alemanha; 
a ameaça credível de invasão de Portugal por tropas germânicas e espanholas. As con-
cepções e projectos da ditadura salazarista em termos geoestratégicos, bem como as 
possibilidades de «fomento material» e de «consolidação financeira» decorrentes da guerra 
económica. A influência do Reino Unido junto do aparelho de Estado e da «sociedade 
civil» portugueses; o risco, quer de ocupação das Ilhas Adjacentes e das Colónias pelos 
Aliados, quer de sabotagem de instalações produtivas e de transportes.

Ao contrário do que sucedeu, por exemplo, no assimétrico relacionamento da 
«Grande Alemanha» com a Espanha franquista — influenciado pela dívida político-
-militar e económico-financeira acumulada durante a Guerra Civil —, Berlim preferiu 
encarar Lisboa como um parceiro que era necessário amedrontar e, ao mesmo tempo, 
respeitar ou cativar. Temporariamente, evitou-se generalizar o recurso a ultimatos e a 
acções de afundamento ou apresamento de navios. Destacaram-se as similitudes entre 
ambos os regimes e omitiram-se as diferenças ou as valorações baseadas em argumentos 
de «natureza rácica». Toleraram-se os «privilégios concedidos aos anglo-americanos», 
as limitações de acesso a crédito em escudos, as exigências lusas de fornecimento de 

13 Cfr. A. Louçã, 2000, p. 242, 247-248 e, nomeadamente, M. Fior, 1996; J.C. Leite, 1997; Ch. Leitz, 
2000; M. Liechti, 1997; Nazi gold. The London Conference […], 1998; Relatório da Comissão de investigação 
[…], 1999; Switzerland and gold transactions […], 1998; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover 
and restore gold […], 1997-1998; N. Wylie, 2002.
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contrapartidas em «bens escassos» (mercadorias e serviços, divisas convertíveis ou 
ouro)14.

Recorda-se que, mesmo à luz das estatísticas oficiais lusas (Quadro 42), a impor-
tância do mercado germânico para as exportações portuguesas ascendeu a montantes 
próximos dos 25% em 7 dos semestres nucleares do conflito mundial (Janeiro de 1941 
a Junho de 1944). Tendo oscilado entre os 11,2% e os 15,5% ao longo da década de 
trinta, baixara para 10,4% e 2,1% nos anos de 1939 e 1940. A observação dos dados 
sobre o peso relativo das importações nacionais oriundas da Alemanha permite iden-
tificar um comportamento algo diferente. Variando entre os 13,6% e os 18,7% nos 
anos trinta, não ultrapassa a barreira dos 17,4% durante a Segunda Guerra Mundial.

Quadro 42 – Peso relativo da Alemanha, do Reino Unido e dos EUA
no «comércio especial» português, sem ouro ou prata, nos anos de 1931 a 1947

PAÍSES

ANOS

Alemanha Reino Unido E.U.A.

Importações Exportações Importações Exportações Importações Exportações

 1931 17,7% 12% 26,5% 27,7% 11,2% 5,4%

 1932 15,5% 11,2% 26,2% 24,2% 12,5% 7,4%

 1933 14,6% 11,2% 31,8% 26,4% 10,6% 8,2%

 1934 15,4% 13,2% 25,8% 26,9% 11% 6,1%

 1935 13,6% 15,5% 28,1% 26,5% 12,4% 6,7%

 1936 15,7% 13,4% 23,3% 29,6% 12,8% 8%

 1937 16,9% 12,5% 20,4% 24,6% 11,9% 9%

 1938 18,7% 14,9% 19% 23,6% 12,9% 6%

 1939 15,1% 10,4% 21,6% 30,9% 12% 10,4%

 1940 1,8% 2,1% 19,7% 33,2% 27,4% 16,5%

 1941 9,8% 21,3% 18,4% 19,9% 30,8% 20,7%

 1942 16,4% 27,5% 16,2% 32,9% 15,6% 6,5%

 1943 17,4% 24,5% 18,7% 35,2% 16,8% 11,1%

 1944 9,9% 13,6% 13,6% 29,7% 15% 26,9%

 1945 0,4% 0,01% 13,5% 23,2% 23,6% 22,3%

 1946 0,6% 0,1% 16,2% 18,5% 29,4% 19,3%

 1947 0,6% 0,4% 12,9% 20% 34,3% 15,6%

Fontes: Estatística Comercial [1931-1937] e Comércio Externo [1938-1947]

Quanto ao Reino Unido, apesar de se verificar a reprodução, em grau decrescente, 
da histórica supremacia comercial, detecta-se, tanto o encerramento de um longo 
ciclo de tutela sobre a economia portuguesa, como uma evolução similar à das trocas 

14  Cfr., entre outros, L. Caruana de las Cagigas, 2001; R. García Pérez, 1994; D.L. Gordon, 1947; 
Informe para la Comisión de investigación […], 1998; A. Louçã, 2000; W.N. Medlicott, 1952-1959; 
J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; F. Rosas, 1990; K.-J. Ruhl, 1986; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 
1991; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997-1998; D.L. Wheeler, 1986.



447

luso-germânicas. Também envolvida na corrida armamentista desde meados da década 
de trinta e na Segunda Guerra Mundial logo a partir do início de Setembro de 1939, 
Londres consolidou mais a sua posição enquanto destino das exportações nacionais 
do que como origem das nossas importações.

Para além de reforçarem a sua influência no comércio externo luso, os EUA 
tornaram manifesta a capacidade para liderar a economia-mundo capitalista. Formal-
mente envolvidos no mesmo conflito global desde Dezembro de 1941, garantiram 
um crescimento mais rápido dos fornecimentos a Portugal do que das aquisições de 
bens nacionais. Mau grado a temporária hegemonia do Terceiro Reich na Europa e os 
«efeitos perturbadores» da guerra económica, os Aliados lograram manter uma posição 
dominante nas nossas «trocas com o estrangeiro»15.

De acordo com o que é possível conhecer observando a documentação acessível, 
o Estado Novo implementou, até 1945, diversas medidas de «salvaguarda dos inte-
resses nacionais» no âmbito do comércio luso-germânico. Perante a emergência de 
saldos favoráveis a Portugal no mecanismo de clearing, as vertentes pública e privada 
do sistema financeiro foram levadas pelo Executivo de António de Oliveira Salazar 
a restringir o crédito à Alemanha. Lisboa procurou, ainda, obter do Terceiro Reich 
a venda de bens industriais e de armamento em alternativa à entrega de divisas con-
vertíveis ou de ouro.

Face ao assinalável aumento da diferença entre o valor das exportações lusas e dos 
fornecimentos germânicos ao nosso país, ocorrido desde o início de 1941, Lisboa, Berlim 
e Berna negociaram uma solução que viabilizasse a continuidade das transacções. Negada 
pela liderança do Estado Novo a possibilidade de aumento significativo dos empréstimos 
a entidades alemãs, o Terceiro Reich vendia metal precioso a bancos suíços, obtendo 
em troca escudos e moeda helvética com os quais saldava as suas dívidas. Ultimado no 
mês de Junho de 1941, um acordo entre ambos os bancos centrais previa a aquisição 
de ouro pelo Banco de Portugal mediante a entrega ao BNS de francos suíços.

Ao longo de cerca de um ano, o referido entendimento terá correspondido aos 
interesses dos três governos envolvidos. Detentoras de «amplas reservas» de ouro 
saqueado e prioritariamente empenhadas na conquista da URSS, as chefias nacional-
-socialistas preferiram abdicar de parte desse metal precioso a impor um abandono do 
estatuto de neutralidade a Berna e Lisboa. O Estado helvético assegurava, ao mesmo 
tempo, maior benevolência por parte do Terceiro Reich, estabilidade cambial para a 
sua moeda e o aumento dos lucros das influentes empresas bancárias suíças.

Relativamente à ditadura portuguesa, limitava-se o perigo de ataques do Eixo — 
circunscritos e a título de «pressões diplomáticas» ou, mesmo, em larga escala — e 
transferiam-se para outro país eventuais «consequências negativas» de um envolvimento 
directo e formal na receptação de ouro furtado. Promovia-se a criação de riqueza e o 
atenuar do descontentamento social em situação de economia de guerra. Reforçava-
-se o «prestígio internacional» e a «estabilidade interna» do escudo sem necessidade 
de abandonar a exigência de «garantias suplementares», inerentes às dúvidas sobre a 
fiabilidade das instituições públicas e das organizações privadas alemãs16.

15 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 757 e 914.
16 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 946-948.
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Na Primavera de 1942, circunstâncias referenciadas pelos próprios intervenientes 
ditaram a mudança da postura até então assumida por Berna. Decidiu o Governo 
helvético tentar controlar a subida da taxa de inflação decorrente da utilização mas-
siva da moeda de um pequeno Estado em trocas comerciais alheias à sua economia. 
Começaram, também, a surtir efeito as críticas do Reino Unido e dos EUA ao facto 
de a Suíça desempenhar a função de «instância nuclear de branqueamento do ouro 
nazi», a inversão dos equilíbrios de forças entre os Aliados e o Eixo no contexto da 
Segunda Guerra Mundial.

Visto que a «Grande Alemanha» continuava a não assegurar o equilíbrio da ba-
lança comercial com o nosso país, Berlim e Lisboa estabeleceram um canal directo de 
pagamento em ouro dos saldos apurados no âmbito do clearing bilateral. Subscrito na 
capital lusa por «quadros superiores» do Banco de Portugal e do Deutsche Reichsbank 
(12 a 27 de Maio de 1942), o acordo em apreço obrigava os dois Estados e vigoraria 
até denúncia por uma ou por ambas as partes contratantes. Regularia entregas de 
metal precioso a efectuar em Berna, através do BNS, e possibilitava a transferência 
do «ouro português» para Lisboa17.

Uma terceira fase do envolvimento luso no processo de venda de ouro roubado para 
financiamento das transacções da «Grande Alemanha» com países neutrais corresponderia 
ao ano de 1944 e aos primeiros meses de 1945. Ampliando a escala de pré-existentes 
«negócios clandestinos» ou recorrendo a novas soluções, adaptadas a circunstâncias 
menos favoráveis, diversas entidades germânicas introduziram clandestinamente metal 
precioso entre nós. Salientaram-se diplomatas e agentes dos serviços secretos; bancos 
privados e empresas ligadas ao comércio externo com a Península Ibérica; particulares 
alemães, portugueses e de outras nacionalidades.

Se os Aliados rastrearam muitas dessas actividades antes de Maio de 1945 e con-
tribuíram para a localização de vários pequenos lotes de «ouro informal» em território 
nacional após o fim da Segunda Guerra Mundial, continua por verificar a hipótese 
da participação de sociedades financeiras lusas nas movimentações em apreço. Mes-
mo o Banco Espírito Santo e Comercial de Lisboa e o Banco Lisboa & Açores, com 
ligações privilegiadas a agentes económicos (públicos e privados) do Terceiro Reich, 
cumpririam na íntegra a legislação em vigor, as orientações políticas nominalmente 
assumidas pela chefia do regime, as directrizes emanadas de entidades do aparelho de 
Estado e da «organização corporativa»?

Contrariamente ao sucedido na Alemanha e Espanha, Suíça e Suécia, os bancos pri-
vados nacionais têm recusado todos os pedidos de acesso aos seus arquivos apresentados 
por historiadores independentes. De modo convergente, os segmentos pertinentes de 
espólios de organismos como os Gabinetes do Presidente do Conselho e do Ministro 
das Finanças, o Banco de Portugal e a Inspecção do Comércio Bancário, o Grémio 
Nacional dos Bancos e das Casas Bancárias e a PVDE não chegaram a ser elaborados 
ou estão dados como desaparecidos. O esclarecimento desta problemática dependerá, 
assim, da consulta de documentação eventualmente existente em outros países.

17 Cfr., nomeadamente, Dez anos de política externa […], 1961-1993; M. Fior, 1996; J.C. Leite, 1997; 
Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 2000; Nazi gold. The London Conference […], 1998; Relatório da Comissão de 
investigação […], 1999; Relatório do Conselho de Administração do Banco de Portugal [1938-1947]; Switzerland 
and gold transactions […], 1998; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 
1997-1998; N. Wylie, 2002.



449

Analisando fontes norte-americanas e espanholas, Pablo Martín Aceña, William 
Slany e António José Telo caracterizaram um número significativo de modalidades 
concretas de entrada e aplicação ilegal entre nós de «ouro nazi» (barras, lingotes ou 
moedas)18. Transferido a partir de Berlim, o metal precioso chegaria a Lisboa em «aviões 
ou camiões especiais»; na mala diplomática alemã, em voos regulares da Lufthansa, em 
encomendas postais; através de diplomatas lusos ou de países terceiros, de empresários 
germânicos ou outros e de tripulantes de navios mercantes.

Fruto de negociações secretas com o Executivo chefiado por António de Oliveira 
Salazar e enviado por «meios especiais», o «ouro oficioso» seria gerido pela Legação do 
Terceiro Reich em Lisboa, ficando depositado no Banco de Portugal. O metal precioso 
introduzido por vias «ainda mais clandestinas» destinou-se à imediata aquisição de 
«divisas convertíveis», matérias-primas e serviços (de transportes e seguros, patrocínio 
jurídico e consultoria em áreas técnico-administrativas, informações e corrupção, ca-
muflagem da propriedades de empresas e bens imóveis). Foi escondido, também, em 
instalações diplomáticas, cofres de bancos, residências urbanas e propriedades rurais.

Pelo menos desde meados de 1943, o Banco Espírito Santo e Comercial de Lisboa 
e o Banco Lisboa & Açores teriam vendido escudos, pesetas e francos suíços a enti-
dades germânicas em troca de ouro19. Face à sobrevalorização do metal precioso no 
«mercado negro» português por comparação com o espanhol, a Embaixada alemã em 
Madrid e a Sofindus implementaram, com regularidade, o seguinte «esquema finan-
ceiro»: moedas e lingotes de ouro pilhado eram contrabandeados para o nosso país 
e trocados por pesetas, escudos ou francos suíços, depois reenviados para Espanha e 
aplicados na compra de mercadorias estratégicas aí produzidas.

Encarando a questão do «ouro nazi» sobretudo na perspectiva da condução da guerra 
económica e da reprodução dos equilíbrios geopolíticos centrais, o Estado britânico 
desvalorizou as implicações éticas e jurídicas das pilhagens levadas a cabo pela «Grande 
Alemanha». Coube, pois, a Washington grande parte do esforço de sistematização de 
dados acerca das relações económico-financeiras entre o Eixo e os países neutrais. 
Tratava-se de prevenir o renascimento do nacional-socialismo alemão, bem como de 
devolver às nações invadidas alguma da riqueza furtada durante a ocupação.

A citada orientação não impediu, entretanto, o Reino Unido de acumular in-
formação detalhada sobre os circuitos oficiais e clandestinos do «ouro alemão» ao 
longo da Segunda Guerra Mundial. Fortemente implantados entre nós, os britânicos 
acompanharam o modo como as entidades germânicas, o Governo do Estado Novo e 
o Banco de Portugal, empresas e particulares lusos geriram as movimentações — for-
mais ou paralelas — de «metal precioso suspeito» oriundo de Berlim ou transferido 
a partir de Berna e de Madrid20.

18  Cfr. Informe para la Comisión de investigación […], 1998; Nazi gold. The London Conference […], 
1998; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997-1998.

19  «There was also a significant gold trade outside the Bank of Portugal. In the second half of 1943, the 
[…] Bank Espirito Santo advanced 226.8 million escudos to the germans to purchase portuguese commodities 
in retur for gold or swiss francs from the Reichsbank. Smuggling also brought significant amounts of gold into 
the country.» (Cfr. Nazi gold. The London Conference […], 1998, p. 701)

20 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 949-951.



450

Depois de caracterizado o modo como o nosso país se relacionou, em termos glo-
bais, com o «ouro nazi», analisamos, tanto as correlações entre essa mesma vertente 
da «guerra económica» e o subuniverso português do volfrâmio, como a emergência 
ou a ampliação das transacções clandestinas de ouro a partir do início de 1944. 
Refere-se, antes de mais, o facto de os Aliados terem passado a condenar, pública e 
formalmente, os Estados neutrais que vendessem bens e serviços ao Terceiro Reich 
em troca de metal precioso roubado aos bancos centrais dos países vencidos, a outras 
empresas e a particulares.

Verificou-se, igualmente, um aumento do peso das «exportações paralelas» — do 
contrabando oficioso, organizado e informal — nas trocas luso-germânicas e a con-
sequente necessidade de incrementar as disponibilidades de «financiamento secreto» 
dessas mesmas actividades. Perante a inevitabilidade da derrota do Eixo, a Península 
Ibérica e os seus regimes de tipo fascista desempenharam, ainda, a função de zonas 
de passagem ou de territórios de acolhimento de ouro e outros bens que deveriam 
garantir, por um lado, «condições de subsistência» no exílio de muitos «líderes inter-
médios» do Terceiro Reich; por outro, a futura «viabilidade material» de organizações 
e iniciativas nacional-socialistas21.

Tanto à luz da documentação de arquivo como do discurso historiográfico, as 
importações germânicas de volfrâmio luso seriam as responsáveis essenciais pela en-
trada de «ouro nazi» em Portugal ao longo dos anos de 1941 a 1944. Por vias formais 
ou clandestinas, grande parte do metal precioso directa e indirectamente transferido 
da «Grande Alemanha» para Portugal destinar-se-ia a financiar as vertentes oficial e 
informal do envolvimento do Terceiro Reich na estratégica e intensa competição pelo 
tungsténio ibérico.

Incapaz ou pouco interessada em fornecer os bens industriais suficientes para 
manter equilibrada a balança comercial luso-germânica, privada pelo Governo de 
Oliveira Salazar de acesso a crédito avultado, Berlim estabeleceu com Lisboa e Berna, 
desde meados de 1941, mecanismos alternativos de compensação que dependiam da 
venda de ouro furtado. Recordamos que, em Abril de 1945, o Estado nacional-socia-
lista possuía, ainda, 261,1 toneladas de metal precioso, ou seja, 32,5% das reservas 
acumuladas sobretudo a partir de 1938.

Vigente desde 1935, o clearing luso-alemão era gerido pelos Executivos e bancos 
centrais de ambos os países. Uma vez desencadeado o processo de aplicação do primeiro 
Acordo secreto sobre o volfrâmio (Janeiro a Março de 1942), optou-se por autonomi-
zar as transacções ligadas ao tungsténio. Muito do «ouro nazi» adquirido pelo Banco 
de Portugal vincular-se-ia, assim, aos saldos positivos da «Conta W». Negociadas em 
Maio de 1942 e prolongando-se até Julho de 1944, também as vendas directas de 

21 Cfr., entre outros, Informe para la Comisión de investigación […], 1998; J.P.C. Leite, 1947; J.P.C. 
Leite, 1964; J.C. Leite, 1997; Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 2000; Nazi gold. The London Conference […], 
1998; The nazi gold and the Swedish Riksbank […], 1998; Relatório da Comissão de investigação […], 1999; 
Relatório do Conselho de Administração do Banco de Portugal [1938-1947]; Relatório e Contas do Banco 
Espírito Santo e Comercial de Lisboa [1938-1947]; Relatório e Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal 
do Banco Lisboa & Açores [1938-1947]; Switzerland and gold transactions […], 1998; A.J. Telo, 2000; U.S. 
and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997-1998; N. Wylie, 2002.
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metal precioso do Deutsch Reichsbank ao Banco de Portugal estariam, sobretudo, 
associadas àquele metal estratégico22.

De acordo com a leitura defendida pela generalidade dos estudiosos, seria diminuta 
a importância relativa do «ouro alemão clandestino» na guerra económica conduzida 
pelo Eixo. Num total de 543,5 toneladas de metal precioso empregues por Berlim 
com o referido objectivo, apenas 3,3% teriam circulado através de vias que não a das 
transferências legais entre sociedades bancárias. Face a esta proposta interpretativa e 
à quase inexistência de estimativas acerca das reais dimensões do «mercado paralelo», 
observam-se, exclusivamente, valores oficiais das exportações nacionais para o Ter-
ceiro Reich, dos saldos da balança comercial bilateral e das aquisições de «ouro nazi» 
efectuadas pelo Banco de Portugal23.

Segundo António José Telo, os «Aliados tinham informações de várias origens da 
chegada a Lisboa de ouro ilegal através de indivíduos e interesses diversos […]. Este ouro 
chega tanto em forma de moedas como de pequenas barras, sendo impossível na documen-
tação consultada detectar a sua origem em termos precisos. O destino do precioso metal 
enviado para Portugal é muito variado […]. É impossível fazer uma estimativa mesmo 
por alto dos montantes envolvidos neste comércio ilícito que se intensifica nos meses finais 
da guerra. Não andamos certamente muito longe da verdade se dissermos que ele envolve 
poucas toneladas de ouro, ou seja, uma pequena parcela do ouro monetário.»24

Articulando a recorrente avaliação qualitativa sobre a centralidade do tungsténio nos 
intercâmbios luso-germânicos com os dados quantitativos sintetizados no Quadro 43, 
surgem algumas perplexidades. De 1941 a 1944, o volfrâmio legalizado garantiu, afinal, 
somente 37,7% do valor das exportações portuguesas para o Terceiro Reich. Apenas em 
1941 e 1942, etapa de maior tensão especulativa, o «ouro negro» atingiu perto de 50% 
das aquisições alemãs ao nosso país (48,7% e 50,3%).

Quadro 43 – Peso das vendas de volfrâmio português no total das exportações lusas
para a Alemanha e no saldo da balança comercial bilateral durante os anos

de 1941 a 1944 (em milhares de escudos)

Total das 
exportações

% das exportações 
de volfrâmio

Saldos da balança 
comercial

% das exportações 
de volfrâmio

 1941 565267 48,7 365746 75,3
 1942 959732 50,3 646899 74,6
 1943 854543 23 373747 52,6
 1944 360622 23,6 46602 182,6
 1941-1944 2769506 37,7 1432994 72,5

Fonte: Comércio Externo [1938-1947]

22 Cfr., nomeadamente, M. Fior, 1996; R. García Pérez, 1994; D.L. Gordon, 1947; J.P.C. Leite, 1947; 
J.P.C. Leite, 1964; Informe para la Comisión de investigación […], 1998; J.C. Leite, 1997; Ch. Leitz, 1996; 
Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 2000; W.N. Medlicott, 1952-1959; Nazi gold. The London Conference […], 
1998; Relatório da Comissão de investigação […], 1999; F. Rosas, 1990; Switzerland and gold transactions 
[…], 1998; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore 
gold […], 1997-1998; N. Wylie, 2002.

23 Ver Quadro 31 e cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 914.
24 Cfr. A.J. Telo, 2000, p. 188-189.
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Por sua vez, nos anos de 1941 a 1944 os montantes correspondentes ao tungsténio 
adquirido não ultrapassaram 72% das dívidas germânicas, isto é, dos saldos positivos 
(favoráveis a Lisboa) em ambas as contas do mecanismo de clearing bilateral. Enquanto 
os 52,6% de 1943 se justificariam pelo efeito conjugado da estatização do mercado 
nacional do volfrâmio e da ampliação do contrabando, o pico de 182,6% em 1944 
demonstraria a relevância dos concentrados lusos para o Estado nacional-socialista 
mesmo numa fase terminal da Segunda Guerra Mundial.

Como explicar, assim, a dissonância verificada entre os dados publicados pelas 
«autoridades de Lisboa» e as sucessivas descrições ou análises acerca das implicações do 
boom do tungsténio nas vertentes político-diplomática e económico-financeira do rela-
cionamento do Estado Novo com a «Grande Alemanha»? Em primeiro lugar, a especial 
dramaticidade da «corrida ao volfrâmio» levaria a documentação de arquivo, testemu-
nhos coevos e investigadores actuais a sobrevalorizar esta vertente da guerra económica.

Num segundo plano, admite-se a possibilidade de, involuntária ou conscientemente, 
o Governo de Lisboa e a administração pública não terem contabilizado uma parcela 
significativa das importações germânicas de «ouro negro». Extraídas e transformadas 
no decorrer de «actividades paralelas», muitas toneladas de concentrados de tungsténio 
seriam levadas até ao Terceiro Reich pelas rotas do contrabando — oficioso, organi-
zado e informal — estruturadas na Península Ibérica desde 1940. Pagos em escudos, 
divisas convertíveis ou metal precioso, os referidos lotes de minério evitariam, assim, 
quaisquer contactos formais com o aparelho de Estado luso25.

Visando encontrar respostas para estas dúvidas, muitas vezes suscitadas pelas con-
tradições entre as várias fontes de informação disponíveis, António Louçã enunciou 
uma proposta de interpretação plausível. Considera poder demonstrar a tese segundo 
a qual os dados oficiais portugueses relativos às nossas transacções (formais e clandes-
tinas) com o Terceiro Reich e a Suíça ao longo da Segunda Guerra Mundial padecem, 
em elevado grau, de uma deliberada opacidade26.

O autor de Hitler e Salazar: comércio em tempos de guerra (1940-1944) afirma, 
também, que o valor do «ouro alemão» directa e indirectamente comprado pelo Banco 
de Portugal de 1941 a 1944 ultrapassa, em larga medida, os reais saldos positivos das 
balanças comerciais luso-germânica e luso-helvética (Quadro 44). A operatividade 
da citada hipótese basear-se-ia, quer no conhecimento dos resultados da investigação 
desenvolvida pelo historiador alemão Willi A. Boelcke — fundada nas estatísticas do 
Terceiro Reich —, quer na observação cruzada de outra documentação pertinente.

Em resultado de circunstâncias e motivações diversas, as chefias do Estado Novo 
teriam optado por manter durante o conflito mundial as importações de tecnologia 
militar alemã acordadas em plena Guerra Civil de Espanha. Se o armamento ligeiro e 
a maquinaria a ele associada constam das estatísticas do comércio externo português, 
o armamento pesado não surge nos dados publicados pelo INE. Exigido por Lisboa 
no âmbito dos processos de negociação dos «acordos do volfrâmio», foi comprovada-

25 Cfr., entre outros, D. Barbosa, 1949; R. García Pérez, 1994; D.L. Gordon, 1947; J.P.C. Leite, 1947; 
Ch. Leitz, 200; A. Louçã, 2000; W.N. Medlicott, 1952-1959; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 
1991; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997-1998; N. Wylie, 2002.

26 Cfr. A. Louçã, 2000.
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mente entregue por Berlim em quantidades relevantes tendo em conta a dimensão e 
os orçamentos das Forças Armadas lusas.

Quadro 44 – Importações portuguesas de armamento alemão
nos anos de 1936 a 1944 ( em milhões de escudos)

Importações
Armamento 

ligeiro
Armamento 

pesado
Importações 

corrigidas
Total 

armamento

 1936 281,4 1,2 0 281,4 1,2 (0,4%)

 1937 354,1 38,8 54,4 408,5 93,2 (22,8%)

 1938 386,5 43,7 54,4 440,9 98,1 (22,2%)

 1939 275,7 39 0,1 275,8 39,1 (14,2%)

 1940 39,1 0 0,6 39,7 0,6 (1,5%)

 1941 199,5 10,2 289 488,5 299,2 (61%)

 1942 312,8 0,2 10,1 322,9 10,3 (3,2%)

 1943 480,8 0,4 365,5 846,3 365,9 (43%)

 1944 314 ? ? ? ?

Fontes: Estatística Comercial [1936-1937]; Comércio Externo [1938-1944]; A. Louçã, 2000, p. 238

Lembra-se, a título meramente ilustrativo, um documento britânico de 6 de 
Outubro de 1943, enviado pelo MEW ao Foreign Office e à Embaixada em Lisboa: 
«The unexpected reversal in the flow of gold between Switzerland and Portugal, referred 
to in my letter of 30th September finds explanation in a number of reports which have 
just reached us from a secret source. The portuguese War Office is reported to have placed 
orders in Germany for war material to a total value of escudos 267.454 million.

Here of escudos 168.193 million are to pass over the clearing and escudos 99.261 
million to be paid in cash. An initial payment of escudos 59.200 million is reported to 
have been made and the Bank of Portugal, on 21st September, in order to find cover, to 
have sold to the Reichsbank 1,350.354 kilos gold value RM 3,855,474. Incidentally the 
Reichsmark balance of the Bank of Portugal shows a substantial reduction between 2nd 
September and 22nd September, viz. from RM 3,521,955 to RM 292,982»27.

Confirmando-se a validade da argumentação em apreço, o Estado Novo recebeu e 
pagou armamento pesado alemão que depois não incluiu nas estatísticas divulgadas. 
Em resultado desse artifício, os saldos oficiais da balança comercial luso-germânica, 
muito favoráveis a Lisboa, estariam inflacionados de modo significativo (Quadro 
45). Algum do «ouro nazi» adquirido pelo Banco de Portugal deixaria, pois, de 
encontrar justificação no compensar das importações de bens formalmente obtidos 
no nosso país.

27  Cfr. AFO, 371/34695.
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Quadro 45 – Balança comercial luso-alemã e importações de armamento pesado
no ano de 1936 a 1944 (em milhões de escudos)

Importações Exportações Saldo
Armamento 

pesado
Importações 

corrigidas
Saldo 

corrigido

 1936 281,4 124,2 -157,2 0 281,4 -157,2

 1937 354,1 131,2 -222,9 54,4 408,5 -277,3

 1938 386,5 149,3 -237,2 54,4 440,9 -291,6

 1939 275,7 121,1 -154,6 0,1 275,8 -154,7

 1940 39,1 29,3 -9,8 0,6 39,7 -10,4

 1941 199,5 565,3 365,7 289 488,5 76,8

 1942 312,8 959,7 646,9 10,1 322,9 636,8

 1943 480,8 854,5 373,7 365,5 846,3 8,2
 1944 314 360,6 46,6 ? ? ?

Fontes: Estatística Comercial [1936-1937]; Comércio Externo [1938-1944]; A. Louçã, 2000, p. 238-239

Se a hipótese defendida por António Louçã estiver correcta, o Governo chefiado 
por António de Oliveira Salazar decidiu fornecer avultadas quantidades de escudos 
ao Estado nacional-socialista em troca de metal precioso. Dada a natureza secreta das 
transacções em causa e o facto de as mesmas decorrerem paralelamente ao comércio 
legal, estar-se-ia face a um patrocínio intencional e oficioso de iniciativas clandestinas 
dinamizadas pelo Terceiro Reich.

Os líderes da ditadura portuguesa conheceriam, assim, parte substancial ou a 
totalidade da vertente secreta das actividades conduzidas por Berlim na Península 
Ibérica e junto de diversos Estados latino-americanos ou outros. Teriam, desse modo, 
ajudado a viabilizar a aquisição encapotada de empresas e de bens imóveis, a «produção 
informal» e o contrabando de mercadorias estratégicas — entre as quais se destacaria o 
tungsténio —, a espionagem e a corrupção de funcionários públicos ou corporativos.

Mesmo ignorando o valor do armamento pesado eventualmente adquirido pelo Estado 
Novo ao Terceiro Reich em 1944, os dados constantes do Quadro 46 são elucidativos.

Quadro 46 – Saldos das balanças comerciais luso-germânica e luso-helvética,
armamento pesado de origem alemã e «ouro nazi» adquirido pelo Banco de Portugal

nos anos de 1940 a 1944 (em milhões de escudos)

Alemanha
Armamento 

pesado
Alemanha 
(corrigido)

Suíça
Alemanha

+ Suíça
"Ouro 
nazi"

 1940 -9,8 0,6 -10,4 3,1 -7,3 0

 1941 365,7 289 76,8 389,6 466,4 1351

 1942 646,9 10,1 636,8 309,4 946,2 1844,1

 1943 373,7 365,5 8,2 23,5 31,7 634,3

 1944 46,6 ? ? -168,2 -121,6 4,4

 Total 1423,1 665,2 758 557,4 1315,4 3834,1
 

Fontes: Comércio Externo [1940-1944]; A. Louçã, 2000, p. 239 e 241
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Ocorre uma significativa diferença entre, por um lado, o saldo das balanças comerciais 
luso-germânica e luso-helvética, por outro, as aquisições legais de «ouro nazi» efectuadas 
durante a Segunda Guerra Mundial. Os cerca de 2519 milhares de contos detectados 
equivalem a 91% do custo das vendas oficiais portuguesas à «Grande Alemanha» 
nos anos de 1940 a 1944 e destinar-se-iam, em grande parte, ao financiamento de 
actividades clandestinas do Eixo.

A demonstração da pertinência da tese explicitada na obra Hitler e Salazar […] 
facilitaria, ainda, o esclarecimento de várias «questões em aberto». Permitiria ultrapassar 
incoerências relativas ao efectivo peso do tungsténio no conjunto das exportações lusas 
para Berlim. Ajudaria a quantificar a dimensão provável da «intervenção económica 
subterrânea» do Estado nacional-socialista em Portugal. Garantiria o contextualizar 
da participação de Fernando dos Santos Costa — Subsecretário da Guerra — nas 
negociações secretas acerca do volfrâmio28.

Face ao bloqueio imposto pelos Aliados, argumentam diversos autores que o Ter-
ceiro Reich não poderia ter vendido armamento pesado ao exterior desde o momento 
em que foi obrigado a travar uma «guerra total». Recorda-se, igualmente, o estatuto 
de neutralidade assumido pela ditadura salazarista. Elaborado a partir de estatísticas 
germânicas, o Quadro 47 retrata uma situação diferente. Não só Berlim manteve os 
fornecimentos de material de guerra a outros países até 1944 — Itália, Hungria e 
Bulgária, Roménia e Finlândia, Suíça e Suécia, Espanha e Portugal —, como os lotes 
destinados a Lisboa representaram uma percentagem mínima do valor total daquele 
tipo de exportações.

Quadro 47 – Produção e exportação de material de guerra pelo Terceiro Reich
nos anos de 1938 a 1944 (em milhões de marcos)

Produção Total exportado Vendas a Portugal

 1938 540,8 244,8 (45,3%) 5,4 (1%)

 1939 700 468,5 (66,9%) 0,01 (0%)

 1940 1536,5 707,7 (46,1%) 0,06 (0%)

 1941 2120,3 726,9 (34,3%) 28,7 (1,4%)

 1942 2500 1250 (50%) 1 (0,04%)

 1943 2601,5 1303,8 (50,1%) 36,3 (1,4%)

 1944 3264,2 838 (25,7%) ?

Fontes: Comércio Externo [1938-1944]; A. Louçã, 2000, p. 237-238

28 Cfr., nomeadamente, Comércio Externo [1938-1945]; Correspondência de Santos Costa […], 1988; 
Dez anos de política externa […], 1961-1993; Estatística Comercial [1936-1937]; M. Fior, 1996; A. Louçã, 
2000; W.N. Medlicott, 1952-1959; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; U.S. 
and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997-1998; N. Valério, 1994a; N. Valério, 2001. Ver, 
ainda, J.P.A. Nunes, 2005, p. 757 e 914.
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4.2. Origem do «ouro nazi», beligerância e neutralidade

Apesar da nossa crónica dificuldade em generalizar um relacionamento desalienante 
com a história recente, também em Portugal se têm estudado outras problemáticas 
ligadas ao fenómeno do «ouro nazi» no contexto da Segunda Guerra Mundial. Tal 
como na Suécia, Suíça e Espanha, desde meados dos anos noventa investigadores 
nacionais procuram reconstituir até que ponto o Estado Novo e a «sociedade civil» 
lusos conheciam as origens do metal precioso abundantemente utilizado pelo Terceiro 
Reich enquanto meio de pagamento externo.

Sobretudo direccionado para a aferição das implicações ético-cívicas e jurídico-
-diplomáticas actuais de transacções com «ouro suspeito» ocorridas de 1939 a 1945, 
o debate cultural e político acerca das questões em apreço deu-se, entre nós, numa 
escala pouco significativa. Empenhados em concretizar uma análise objectivante das 
características e factores explicativos do dossier «metal precioso alemão em Portugal», 
um número limitado de estudiosos abordou temáticas como o anti-semitismo, a 
guerra económica e o universo do volfrâmio, as concepções político-ideológicas e 
geoestratégicas em presença29.

Ao longo do conflito, na segunda metade dos anos quarenta e desde o fim da «Guerra 
Fria», as transacções envolvendo «ouro nazi» foram, no essencial, valoradas como 
actos comprometedores ou, mesmo, «infamantes». Devido a esse factor e à natureza 
totalitária da ditadura portuguesa, escasseiam os testemunhos acerca dos debates que 
antecederam as aquisições de metal precioso vendido pelo Terceiro Reich. Ignoram-se, 
ainda, as reacções das elites «situacionistas» e «reviralhistas» às decisões assumidas neste 
contexto pelas chefias do Estado Novo e, eventualmente, por empresários privados.

A despeito das dificuldades iniciais, assistiu-se à estruturação de um conhecimento 
rigoroso, quer sobre as compras e vendas de «ouro alemão» pelo banco central luso, 
quer sobre as vertentes «menos polémicas» dos acordos tripartidos que viabilizaram os 
movimentos financeiros em causa. Observaram-se, para o efeito, núcleos documen-
tais dos arquivos da Presidência do Conselho, Ministério dos Negócios Estrangeiros 
e Banco de Portugal. Recorreu-se, também, a informação constante dos espólios de 
instituições germânicas e helvéticas, britânicas e norte-americanas30.

Todavia, continua por localizar, foi destruída ou não chegou a ser elaborada do-
cumentação escrita relativa a grande parte dos processos de discussão interna e de 

29 Cfr., nomeadamente, R. Afonso, 1990; P. Cardoso, 1992; M. Franco, 1999; H.P. Janeiro, 1998; 
J.C. Leite, 1997; M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; A. Louçã, 2000; E.A. Mea, 1997; W.N. Medlicott, 
1952-1959; A. Milgram, 1999; I.F. Nunes, 1993; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; P.A. Oliveira, 
1998; F. Peter, 1995; I.F. Pimentel, 1998; I.F. Pimentel, 1999; Relatório da Comissão de investigação […], 
1999; F. Rosas, 1990; G.A. Stone, 1994; J.K. Sweeney, 1970; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 
2000; H. Torre Gómez, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997-1998; A. Vilar, 
1998; D.L. Wheeler, 1986; N. Wylie, 2002.

30  Cfr., entre outros, Introductory note on the Bank for International Settlements […], 1997; J.C. Leite, 
1997; Ch. Leitz, 2000; M. Liechti, 1997; A. Louçã, 2000; Nazi gold. The London Conference […], 1998; 
Note on gold operations involving the Bank for International Settlements […], 1997; J.P.A. Nunes, 1999; 
Relatório da Comissão de investigação […], 1999; Switzerland and gold transactions […], 1998; Switzerland, 
national socialism […], 2002; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 
1997-1998; N. Wylie, 2002.
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negociação diplomática que culminaram na obtenção de metal precioso oriundo do 
Terceiro Reich. Desconhecem-se, por exemplo, quais os dados considerados e os ar-
gumentos invocados por personalidades como António de Oliveira Salazar, João Pinto 
da Costa Leite (Ministro das Finanças) e Fernando dos Santos Costa (Subsecretário 
de Estado da Guerra), Armindo Monteiro e Pedro Teotónio Pereira (Embaixadores 
em Londres e Madrid), os dirigentes máximos do Banco de Portugal, Luís Teixeira 
de Sampaio (Secretário-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros) e Agostinho 
Lourenço Pereira (Director da PVDE).

Permanecem igualmente ocultos fenómenos relevantes como a eventual participação 
do Grémio Nacional dos Bancos e Casas Bancárias, de bancos comerciais e de outros 
agentes económicos privados lusos em negócios — legais e clandestinos — com «ouro 
nazi». A reflexão difusa ou as intervenções formais a esse propósito concretizadas no 
âmbito da Presidência da República e das Forças Armadas, do aparelho de Estado e 
da União Nacional, da Assembleia Nacional e da Câmara Corporativa, da Igreja e 
da Acção Católica Portuguesa, das Associações Comerciais e Industriais de Lisboa e 
Porto, da Legião Portuguesa e dos sectores nacional-sindicalistas, das várias correntes 
oposicionistas31.

Até ao momento em que a identificação de novos vestígios documentais facilite o 
preencher das lacunas citadas, resta aos investigadores a mobilização de testemunhos 
indirectos. De entre essa multiplicidade de hipóteses de trabalho, destaque para o 
sistematizar e utilizar de mais informação salvaguardada em arquivos britânicos, 
norte-americanos e franceses; para o estabelecimento de comparações com evoluções 
nacionais similares (Espanha, Suíça e Suécia); para a análise instrumental de temáticas 
associáveis à questão da proveniência do «ouro alemão».

Uma vez concretizadas as suas próprias reconstituições factuais do objecto em 
apreço, diversos estudiosos têm aventado propostas interpretativas que, no essencial, se 
aproximam da leitura oficial apresentada pelo Estado Novo. Entre a eclosão da Segunda 
Guerra Mundial e o início de 1944, a chefia da ditadura portuguesa desconheceria, 
tanto a identidade de anteriores titulares do ouro adquirido à Confederação Helvéti-
ca e ao Terceiro Reich, como eventuais denúncias dos Aliados quanto aos «métodos 
ilegítimos» de obtenção do metal precioso empregue nessas transacções.

Declarado pelo Executivo de Lisboa logo em Setembro de 1939 e incentivado 
ou tolerado por ambos os grupos de beligerantes ao longo do conflito, o estatuto de 
neutralidade daria a Portugal a possibilidade de manter relações económicas «quase 
normais» — excepção feita à venda de armamento — com todos os países. Entre-
tanto, os acordos internacionais vigentes garantiriam às nações vencedoras o direito 
de confiscar bens, moeda e ouro propriedade de organismos públicos dos Estados 
derrotados e ocupados.

31 Cfr., nomeadamente, J.F. Antunes, 1994; AAOS (1933-1947); AMNE (1933-1961); J.I.F.C. Brochado, 
1985; M. Caetano, 1984; Correspondência de Pedro Teotónio Pereira […], 1987-1991; Correspondência de 
Santos Costa […], 1988; M.M. Cruzeiro, 1998; Dez anos de política externa […], 1961-1993; A. Louçã, 
2005a.; J.C. Matta, 1944 e 1951; M.H. Mello, 1982; L.C. Moncada, 1992; F. Nogueira, 1977-1988; 
F. Nogueira, 1981; Ontem com Hitler […], 1966; P.T. Pereira, 1972-1973; F. Rosas, 1996a; A.O. Salazar, 
1945-1967.
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No que concerne ao comércio luso-germânico, a opção da ditadura salazarista e de 
parte do tecido empresarial pela maximização das trocas com o regime nacional-socialista 
resultaria da prossecução de três «desígnios nacionais indiscutíveis». Limitava-se o 
perigo de invasão ou de retaliação militar por parte do Eixo e assegurava-se a satisfa-
ção de «necessidades básicas» da população; salvaguardavam-se, dentro do possível, 
tanto a estabilidade financeira e monetária, como a política de «fomento económico».

Finalmente, perante a «inevitabilidade» da concretização de significativos forne-
cimentos de matérias-primas estratégicas à «Grande Alemanha» — destacando-se os 
minérios de volfrâmio e estanho —, Portugal e os Aliados beneficiariam com as mo-
dalidades de pagamento negociadas pelo Governo do Estado Novo. A única alternativa 
à importação de bens industriais e serviços, divisas convertíveis e metal precioso com 
origem no Terceiro Reich estaria na atribuição a Berlim de créditos avultados e de 
longo prazo, à semelhança, aliás, do que sucedia com o Reino Unido32.

Reconhecendo, embora, validade à generalidade dos dados citados, alguns histo-
riadores acrescentam novos elementos de caracterização empírica e defendem lógicas 
explicativas diferentes. Não obstante a relativamente precária comprovação documen-
tal, afirmam que vários membros das «classes dirigentes» não podem ter deixado de 
acompanhar a evolução das reservas de ouro germânicas pelo menos desde o final da 
Primeira Grande Guerra. Encontrar-se-iam nessa situação António de Oliveira Salazar 
e outras personalidades do regime, incluindo os banqueiros centrais lusos; quadros 
superiores do aparelho de Estado e da «organização corporativa», de associações pa-
tronais e empresas privadas, da Igreja Católica e da comunicação social.

Ainda mais óbvias seriam as ambições imperialistas — de conquista e exploração 
económico-financeira — do irredentismo alemão, frontalmente enunciadas e levadas à 
prática no Velho Continente desde antes de 1933 e até à etapa derradeira da Segunda 
Guerra Mundial. O mesmo se poderia afirmar das «vertentes eugénica e rácica» da 
ideo logia e da praxis do nacional-socialismo germânico, as quais estiveram na origem 
de humilhações acrescidas e da morte prematura de milhões de civis europeus, com 
destaque para cidadãos portadores de deficiências ou de origem judaica, cigana e eslava.

Tendo em conta a natureza essencialmente «realista» do enquadramento jurídico 
que, ao longo da primeira metade do século XX, visava limitar os sofrimentos e a des-
truição inerentes aos conflitos militares, as formas concretas de exercício da beligerância 
e da neutralidade possibilitariam amplas margens de escolha e responsabilização. Os 
intercâmbios comerciais e financeiros assumidos pelo regime chefiado por António 
de Oliveira Salazar numa situação de guerra económica total derivariam, assim, de 
inúmeros factores, ultrapassando o mero implementar da Convenção de Haia.

Influenciada por condicionalismos estruturais e pelas alterações dos equilíbrios de 
forças em cada etapa do conflito, a política externa nacional redundou em contactos 
similarmente privilegiados com Estados muito e pouco responsáveis, tanto pelo eclodir 

32 Cfr., entre outros, G.O. Andrade, s.d.; J.I.F.C. Brochado, 1985; A. Castro, s.d.; Coerência da política 
externa […], 1945; Correspondência de Pedro Teotónio Pereira […], 1987-1991; Dez anos de política externa 
[…], 1961-1993; A.H.A.S. Howorth, 1956; J.C. Matta, 1944 e 1951; M.H. Mello, 1982; L.C. Moncada, 
1992; F. Nogueira, 1977-1988; F. Nogueira, 1981; P.T. Pereira, 1972-1973; F. Rosas, 1996a; A.O. Salazar, 
1945-1967; L. Teixeira, 1945.
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da guerra, como por elevados níveis de violência sobre populações civis. Ao manter 
com Berlim, até Maio de 1945, um «relacionamento amistoso», Lisboa procuraria, 
quer diminuir os riscos de agressão militar ou de paralisia económica, quer garantir 
a concretização de objectivos de matriz político-ideológica.

Ao longo dos primeiros anos do conflito, os Aliados beneficiaram em parte do facto 
de a «Grande Alemanha» custear as suas aquisições em Portugal, entregando mercado-
rias (incluindo armamento) e serviços, divisas e ouro. Pelo menos desde a Operação 
Torch (Novembro de 1942), Londres e Washington terão preferido e solicitado que 
o nosso país limitasse drasticamente — ou cessasse — os fornecimentos ao Terceiro 
Reich. Mesmo no seio das elites do Estado Novo, algumas vozes chegaram a advogar 
esta opção estratégica33.

Defende-se no presente trabalho a segunda hipótese explicativa acerca do modo 
como, em Portugal e na liderança do regime salazarista, se encararam as eventuais 
«implicações secundárias» das transacções envolvendo «ouro nazi». Nessa perspectiva, 
tentamos sistematizar alguma da informação já referenciada, bem como lembrar outros 
argumentos significativos. Observam-se testemunhos ligados à realidade nacional e 
estabelecem-se comparações com posturas assumidas em países que também mantiveram 
um estatuto de não-beligerância ou de neutralidade durante o conflito.

Não foi possível identificar, até ao momento, documentação lusa — oficial ou 
privada, escrita ou oral — que ajude a reconstituir processos de debate ou decisão nos 
quais se analisasse explicitamente a questão da proveniência do metal precioso germâ-
nico. Trata-se, com grande probabilidade, de mais uma sequela da lógica de opacidade 
e de instrumentalização da memória cultivada ao longo do Estado Novo, do escasso 
interesse da nossa sociedade pelo conhecimento objectivante da história recente.

Estudos realizados com base em arquivos alemães e suíços, franceses e espanhóis 
demonstrariam, no entanto, a participação de destacadas figuras da ditadura — o 
Presidente do Conselho e Ministro dos Negócios Estrangeiros, o Ministro das Finanças 
e administradores do Banco de Portugal, etc. — em negociações bilaterais nas quais 
se discutiu a legalidade do «ouro alemão»34. Complementarmente, diversos sintomas 
parcelares ou verificações indirectas reforçariam a validade da proposta interpretativa 
adoptada.

Pelo menos os estratos superiores das elites lusas obtiveram informação rigorosa, 
tanto sobre as disponibilidades do Terceiro Reich em metal precioso, como acerca da 
sua actuação enquanto potência ocupante. É o que se pode deduzir da reconstituição 
das «condições médias» de exercício de funções ministeriais e diplomáticas, de banqueiro 

33 Cfr., nomeadamente, Dez anos de política externa […], 1961-1993; M. Fior, 1996; M. Franco, 1999; 
H.P. Janeiro, 1998; Ch. Leitz, 2000; M. Liechti, 1997; M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; A. Louçã, 1997b; 
A. Louçã, 2000; L.M.G.A. Madeira, 2000; Nazi gold. The London Conference […], 1998; J.P.A. Nunes, 
2000a; P.A. Oliveira, 1998; F. Peter, 1995; F. Rosas, 1990; F. Rosas, 1996a; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 
1990; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; N. Wylie, 2002.

34 Cfr., entre outros, M. Fior, 1996; Informe para la Comisión de investigación […], 1998; Introductory 
note on the Bank for International Settlements […], 1997; A. Louçã, 1997b; A. Louçã, 2000; A. Louçã, 
2002; Nazi gold. The London Conference […], 1998; Note on gold operations involving the Bank for International 
Settlements […], 1997; Switzerland and gold transactions […], 1998; Switzerland, national socialism […], 
2002.
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central e outras, na Europa, durante a primeira metade do século XX. Condicionalismos 
vários teriam, entretanto, redundado no ampliar desses vectores de monitorização.

Referem-se, a este propósito, a capitulação germânica em 1918 e os mecanismos 
de fiscalização ou enquadramento implantados pelos Estados vencedores; os organis-
mos de cooperação internacional criados no âmbito da Sociedade das Nações, com 
destaque para o Banco de Pagamentos Internacionais. O esforço de recolha de dados 
e de planeamento estratégico inerente à emergência de fenómenos como a Guerra 
Civil de Espanha, a anexação da Áustria, o desmembramento da Checoslováquia e a 
Segunda Guerra Mundial; o modo estrito como António de Oliveira Salazar tutelava 
as «áreas nucleares de governação» e, em particular, as vertentes político-ideológica, 
diplomático-militar e económico-financeira.

Logo no mês de Agosto de 1940, Armindo Monteiro enviou ao Ministro dos Ne-
gócios Estrangeiros e Chefe do Estado Novo uma caracterização dramática da forma 
como o Terceiro Reich geria os recursos materiais dos países dependentes e das nações 
recém-derrotadas. Apesar de se estar, ainda, numa fase inicial do conflito e perante 
«modalidades relativamente benignas de dominação», o Embaixador em Londres antevia 
o risco de integração coerciva de grande parte da Europa no novo Império Alemão.

Cita-se, a título ilustrativo, um estrato do ofício em causa: «Sabe-se que os alemães, 
nos países ocupados, tomaram conta de grandes massas de cambiais. Como é natural, tentam 
tirar o máximo proveito possível da sua utilização, para a qual têm encontrado a colabo-
ração dos bancos suíços, que a imprensa deste país acusa hoje abertamente de cumplicidade 
na venda de propriedade roubada. É de supor que o Ministério da Guerra Económica, 
acordando para os perigos desta situação, venha a adoptar medidas que contribuam para 
diminuir os seus efeitos.»35

Em resultado de programas de investigação lançados ao longo da última década, 
constatou-se, ainda, que os Governos e os bancos centrais de outros países que se 
mantiveram neutrais ou não-beligerantes de 1939 a 1945 tomaram conhecimento e 
sentiram necessidade de analisar, ao longo do conflito, as implicações decorrentes da 
aquisição de «ouro nazi». Face a esta identificação, ocorrida em países com diferentes 
localizações geográficas, níveis de desenvolvimento e regimes políticos — Suíça e 
Suécia, Espanha, Turquia e Argentina —, como justificar um eventual isolamento 
de Portugal?36

No seguimento de anteriores referências pontuais, efectuadas no decorrer de ini-
ciativas políticas ou de contactos diplomáticos, em 5 de Janeiro de 1943 os Aliados 
publicaram a Declaration Against Acts of Dispossession. Anunciava-se, formalmente, 
a intenção de não reconhecer títulos de propriedade decorrentes de actos de pilhagem 
— sobre entidades públicas, organizações privadas e particulares — verificados nas 
nações europeias integrantes do Eixo ou dominadas pelo Terceiro Reich.

35 Cfr. Dez anos de política externa […], 1991, vol. XIV, p. 306.
36  Cfr., nomeadamente, G. Aalders, 1996; Dagens Nyheter, 1997; M. Fior, 1996; R. García Pérez, 1994; 

Informe para la Comisión de investigación […], 1998; Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 2000; Nazi gold. The 
London Conference […], 1998; The nazi gold and the Swedish Riksbank […], 1998; Switzerland and gold 
transactions […], 1998; Switzerland, national socialism […], 2002; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts 
to recover and restore gold […], 1997-1998.
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Já em 22 de Fevereiro de 1944, quando se consolidava de forma irreversível a 
hegemonia dos adversários da Alemanha nacional-socialista, norte-americanos, bri-
tânicos e soviéticos divulgaram um compromisso versando especificamente a questão 
do metal precioso roubado. A Gold Declaration assinalava o empenho dos Aliados 
em impedir a circulação de ouro saqueado e de, no futuro, obrigar à devolução desse 
metal precioso às nações cujas reservas haviam sido delapidadas em consequência da 
ocupação por tropas do Eixo.

Depois de evocados os mais significativos momentos de contestação pelos Aliados 
da legitimidade das trocas comerciais envolvendo ouro pilhado pelo Terceiro Reich, 
interessaria analisar os condicionalismos que justificaram a natureza tardia dos avisos 
em causa, bem como a escassa relevância dos esforços visando o bloqueio imediato 
dessas operações financeiras. Até ao final de 1941, consideram-se, tanto a participa-
ção de Londres, Moscovo e Washington em negócios com metal precioso saqueado 
por Berlim antes e depois de 1 de Setembro de 1939, como a supremacia militar e a 
influência político-ideológica alcançadas pelos Estados germânico e nipónico.

Salientam-se, igualmente, nos anos de 1942 e 1943, o baixo peso relativo do 
confisco de ouro na totalidade dos sofrimentos gerados pelo conflito e dos sacrifícios 
necessários à derrota das potências do Eixo; os custos para os Aliados de «pressões 
excessivas» sobre países não-beligerantes que levassem à ocupação dos seus territórios 
pela «Grande Alemanha» ou à necessidade de conceder de imediato apoio militar e 
económico-financeiro em larga escala. Existia, também, o risco de um aumento dos 
níveis de tensão com os Estados neutrais acarretar a perda de «vantagens estratégicas» 
já alcançadas, a não obtenção de outros privilégios ou, mesmo, a necessidade de «in-
tervenções militares hostis de feição preventiva».

Quanto a Portugal, lembram-se a presença de tropas germânicas junto à fronteira 
hispano-gaulesa em consequência da rendição da França; a longa indefinição da dita-
dura franquista no que concerne às hipóteses de adesão ao Eixo e de invasão do nosso 
país. Referem-se, igualmente, a importância dos minérios de volfrâmio nacionais para 
a economia de guerra do Terceiro Reich de 1941 a 1944; a vigência ininterrupta do 
Acordo de Pagamentos luso-britânico de Novembro de 1940 e a concessão de facilidades 
militares nos Açores a britânicos e a norte-americanos (a partir de Agosto de 1943); a 
eventualidade de os EUA e o Reino Unido ocuparem os arquipélagos atlânticos lusos 
de forma a impedir a ampliação da capacidade bélica alemã37.

Tem-se assistido, nas últimas duas décadas, à progressiva demonstração da tese 
segundo a qual o assassinato de cerca de 6 milhões de cidadãos europeus de origem 
judaica derivou da concretização de acções várias, em diversos Estados, entre 1933 e 
1945. Pensado e executado por um conjunto significativo de instituições, organizações 
e indivíduos — sobretudo mas não apenas germânicos ou de extrema--direita —, o 
genocídio em apreço foi do conhecimento e beneficiou da aprovação, da passividade ou 
da «reprovação inconsequente» de um universo ainda mais vasto de entidades e pessoas.

37  Cfr., entre outros, M. Fior, 1996; Informe para la Comisión de investigación […], 1998; J.C. Leite, 
1997; Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 2000; Nazi gold. The London Conference […], 1998; The nazi gold and 
the Swedish Riksbank […], 1998; J.P.A. Nunes, 1999; Relatório da Comissão de investigação […], 1999; 
Switzerland and gold transactions […], 1998; Switzerland, national socialism […], 2002; A.J. Telo, 2000; 
U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997-1998.
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Ocorreu, em simultâneo, o abandono gradual de uma leitura do Holocausto 
enquanto fenómeno circunscrito e secreto, levado a cabo em locais de extermínio 
remotos, de 1942 a 1944, por «destacamentos especiais» que integrariam somente 
jovens adultos fanatizados pela inculcação totalitária do nacional-socialismo. A atenção 
dos investigadores deslocou-se, também, de um estudo monográfico das «desviantes 
e atípicas» chefias do Terceiro Reich para uma observação abrangente dos valores e 
comportamentos, quer do Estado e da «sociedade civil» germânicos, quer de outros 
países do Eixo, neutrais, não-beligerantes e Aliados.

Legitimado pela influência, a nível europeu e mundial, de ideologias permeáveis 
a tópicos de cariz ultranacionalista e racista — pela centralidade das concepções 
neodarwinistas —, o empenho na «superação definitiva do problema judaico» foi 
anunciado na década de vinte e levado à prática após a subida ao poder na Alemanha 
do movimento liderado por Adolf Hitler. Mesmo em contexto de paz, sucederam-se no 
Terceiro Reich as iniciativas públicas (oficiais ou oficiosas) visando referenciar, privar 
de direitos e segregar, confiscar bens e expulsar, liquidar identitária e fisicamente o 
«perigo semita».

De forma crescente a partir da invasão da Polónia em Setembro de 1939, a «Grande 
Alemanha», países satelizados e territórios ocupados pelas Forças Armadas germânicas 
serviram de palco à «transferência sistemática para Leste» de inúmeras crianças e jovens, 
adultos e idosos de origem judaica. Privados de recursos e deportados, transportados 
em comboios de mercadorias e acumulados em guetos sobrepovoados, encerrados em 
campos de concentração e evacuados em «marchas forçadas», a quase totalidade acabou 
por falecer antes de Maio de 1945.

Por decisão do Terceiro Reich, de outros Estados membros do Eixo e de «adminis-
trações colaboracionistas», as mortes resultaram de fuzilamentos e gazeamento, fome e 
esgotamento pelo trabalho, frio e sede, enfermidades conscientemente não prevenidas 
nem debeladas, espancamentos e outras sevícias, experiências médico-farmacêuticas e 
de engenharia. A autoria material coube, entretanto, a departamentos especializados 
da SS e a «milícias locais», tropas regulares e forças policiais convencionais, agentes 
económicos fornecedores de «tecnologias de extermínio» ou utilizadores de mão-de-obra 
escrava e particulares.

Entre 1933 e 1939, a generalidade dos países tolerou ou coadjuvou a escalada per-
secutória de que foram alvo diversas «comunidades judaicas». Fizeram-no influenciados 
pela necessidade — ou pela vontade — de não afrontar a Alemanha nacional-socialista; 
devido à presença frequente de modalidades várias de anti-semitismo. Receavam, ainda, 
as implicações sociopolíticas e orçamentais da aceitação de «multidões de foragidos 
estrangeiros» numa época de desemprego e crise global; eram condicionados por visões 
restritivas e instrumentais acerca dos direitos humanos, dos acordos internacionais e 
do âmbito de intervenção da Sociedade das Nações.

Nas fases iniciais da guerra, apesar do crescente volume de informações sobre o 
perpetrar do Holocausto enquanto iniciativa germânica e de outros países, a quase 
totalidade das nações não-beligerantes e Aliadas tentou manter a «postura distancia-
da» assumida na década anterior. Mesmo os Estados ou as «sociedades civis» que, nos 
anos de 1942 a 1945, optaram autonomamente — e não em consequência de pressões 
de Washington ou Londres — por boicotar a «solução final», nunca encararam esse 
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objectivo como prioritário nem se empenharam na denúncia expressa e sistemática 
do genocídio.

Independentemente das limitações decorrentes da situação de conflito mundial e das 
diferentes «estratégias de propaganda» adoptadas por regimes totalitários e autoritários, 
demoliberais e democráticos, a Europa e a América receberam indícios suficientes para 
uma caracterização precoce do Holocausto. A informação era acessível, em primeiro 
lugar, através do acompanhamento da legislação promulgada e da prática institucional 
quotidiana, da análise de intervenções públicas de líderes nacional-socialistas e da 
descodificação de mensagens secretas do Eixo. Chegou, também, por intermédio de 
organizações judaicas e de Governos no exílio, movimentos de resistência à ocupação 
alemã e entidades religiosas, serviços de informações e observações aéreas, diplomatas 
e comunicação social, refugiados e outros particulares38.

O Holocausto estabeleceu, igualmente, laços ainda por quantificar com o universo 
do «metal precioso nazi». O Terceiro Reich acumulou valores limitados mas não irre-
levantes de ouro ao longo do processo de furto organizado dos bens de indivíduos de 
«origem semita». Essa apropriação verificou-se, quer no momento em que as vítimas 
eram assassinadas ou absorvidas pelo sistema concentracionário nacional-socialista, quer, 
sobretudo, durante as etapas prévias da «luta pela destruição do poderio económico e 
da influência social dos judeus» na «nova Alemanha» e na «nova Europa».

Restringia-se, habitualmente, o «metal precioso do Holocausto» aos montantes 
obtidos aquando da entrada dos deportados em campos de concentração ou logo após o 
seu assassinato (próteses dentárias, objectos de uso pessoal, moedas e pequenas barras). 
Generaliza-se, hoje, o âmbito de observação às iniciativas de «arianização de empresas», 
às acções de confisco do recheio de residências, às tentativas legais ou clandestinas 
de emigração (de fuga ao Terceiro Reich), às situações de chantagem negocial com 
«indivíduos ou famílias particularmente abastados», aos acordos estabelecidos com 
bancos, seguradoras e outros visando o controlo de bens de «judeus transferidos»39.

Localizado no extremo sudoeste da Europa, destacando-se pela ausência de 
manifestações relevantes de anti-semitismo, governado por uma «ditadura moderada», 
Portugal desconheceria, tanto a existência e as dimensões atingidas pelo Holocausto, 
como as ligações entre a «solução final do problema judaico» e o «ouro nazi». 
Estando-se, de novo, perante uma temática insuficientemente conhecida, vestígios 
parcelares entretanto detectados e abordagens comparativas sugeridas aconselhariam 

38  Cfr., nomeadamente, A. Beker, 1997; E. Black, 2001; R. Breitman, 2001; Ch.R. Browning, 1998; 
S. Bruchfeld, 2000; J. Cornwell, 2000; Dagens Nyheter, 1997; N. Finkelstein, 1999; S. Friedländer, 1967; 
D.J. Goldhagen, 1997; P. Hayes, 1995; S.F. Hedin, 1997; E. Husson, 1997; A. Louçã, 1997b; G. Miedzianagora, 
1995; R.L. Miller, 1997; R.O. Paxton, 1992; M. Phayer, 2000; Sweden and jewish assets […], 1999; Switzerland 
and refugees in the nazi era […], 1999; Switzerland, national socialism […], 2002.

39  Cfr., entre outros, T. Bower, 1997; Dagens Nyheter, 1997; S.F. Hedin, 1997; Informe para la Comisión 
de investigación […], 1998; H. James, 2001; A. Lacroix-Rix, s.d.; A. Louçã, 1997b; A. Louçã, 2000; R.L. 
Miller, 1997; Nazi gold. The London Conference […], 1998; The nazi gold and the Swedish Riksbank […], 
1998; Relatório da Comissão de investigação […], 1999; M. Ruby, 1998; Sweden and jewish assets […], 1999; 
Switzerland and gold transactions […], 1998; Switzerland and refugees in the nazi era […], 1999; Switzerland, 
national socialism […], 2002; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 
1997-1998; J. Ziegler, 1997.
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a explicitação de propostas de reconstituição e análise mais objectivantes (menos 
revisionistas ou branqueadoras)40.

Tendo em conta os elevados níveis de envolvimento do nosso país no sistema de 
relações internacionais coevo, dificilmente a liderança salazarista e outros segmentos 
das elites lusas poderiam ter ignorado, de 1933 a 1945, o destino trágico de mi-
lhões de europeus de origem judaica. Salientam-se, antes de mais, os intercâmbios 
económico-financeiros desenvolvidos e as representações diplomáticas mantidas em 
países do Eixo como a Alemanha, a Itália e a Roménia, em nações ocupadas como a 
França, em Estados não-beligerantes como a Suíça e a Suécia, em países Aliados como 
o Reino Unido e os EUA.

Citam-se, neste contexto, alguns testemunhos documentais elucidativos. No dia 6 
de Novembro de 1941, o Ministro Plenipotenciário de Portugal em Bucareste infor-
mou o seu Ministério dos Negócios Estrangeiros que às «representações do Presidente da 
Federação das Associações Hebraicas acerca da deportação para o campo de concentração 
no Bug dos judeus da Bessarábia e da Bucóvina e outras medidas contra a comunidade 
israelita, o Marechal respondeu com as acusações feitas e publicadas nos jornais […].

Desta maneira, o Presidente do Conselho pretende justificar publicamente a espoliação, 
a desumanidade e até os assassínios que se estão cometendo sistematicamente neste país 
contra os judeus como se todos estes fossem responsáveis por aqueles crimes. A maioria dos 
romenos aprova as represálias. O Núncio disse-me que, em conversa com o Marechal e o 
Vice-Presidente do Conselho, aludiram estes à situação dos judeus. Depreendi que a sua 
intromissão fora friamente acolhida e que não estava autorizado a envolver-se oficialmente 
no assunto.

A pessoa a que se refere o meu telegrama nº 84 disse-me confidencialmente que houve 
terríveis represálias em Odessa devido à explosão do edifício do Comando Militar romeno, 
em que morreram o general comandante, mais trinta oficiais, alguns alemães e muitas 
outras pessoas. Falou da organização alemã para a pilhagem e extermínio dos Judeus em 
território russo ocupado.»41

Ministro Plenipotenciário em Berlim de 1941 a 1945 e ex-Chefe da Repartição das 
Questões Económicas do Ministério dos Negócios Estrangeiros em Lisboa, Pedro Tovar 
de Lemos enviou a António de Oliveira Salazar um relatório sobre a «Nova Ordem» 
germânica. Datado de 15 de Novembro de 1941, abordava do seguinte modo a «ques-
tão judaica»: «Outro aspecto da política alemã que não tem contrapartida em Portugal 
e cai mal na opinião pública portuguesa é o procedimento do Governo Alemão para com 
os Judeus. Maior ainda seria se em Portugal se conhecessem os pormenores de requintada 
crueldade com que está sendo executada uma política já de si desumana e antipática.

Nesta questão já não posso exprimir o mesmo optimismo que manifestei nos problemas 
anteriores. Tenho a impressão de que a «limpeza do judaísmo» é aqui considerada como

40  Cfr., nomeadamente, R. Afonso, 1990; J.L. Barros, 1993; M.T. Dias, 1997; M. Franco, 1999; 
H.P. Janeiro, 1998; M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; A. Louçã, 1997b; A. Louçã, 2000; L.M.G.A. Madeira, 
2000; M.J. Martins, 1995; E.A. Mea, 1997; H. Pacheco, 1998; I.F. Pimentel, 1998; I.F. Pimentel, 1999; 
Vidas poupadas […], 2000.

41 Cfr. Dez anos de política externa […], 1974, vol. X, p. 21-22.
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ponto fundamental da Nova Ordem, sobre o qual é essencial que se uniformize em todo o 
espaço europeu o procedimento dos governos. É indubitável que, mesmo na Alemanha, a 
perseguição dos Judeus é profundamente antipática a uma grande parte da população […]. 
Mas o certo é que o Führer não perde ocasião para lhe dar o seu apoio pessoal, pelo que 
temos de prever que, na hipótese de uma vitória alemã, venha a ser este um dos problemas 
para o qual seja solicitada a nossa colaboração.»42

Segundo Secretário da Legação portuguesa na capital do Terceiro Reich entre 1941 
e 1945, Manuel Homem de Mello descreve, em texto de natureza memorialística, as 
reflexões motivadas por uma «visita de trabalho» a Varsóvia, ocorrida em Dezembro de 
1941: «A primeira impressão que se colhia, quando o eléctrico passava o muro e penetrava 
no interior do «ghetto», era a de se ter entrado numa cidade superpovoada […]. Os alemães 
haviam concentrado ali cerca de quinhentas mil pessoas, num espaço onde normalmente 
deveriam habitar duzentas mil.

O aspecto desta população não era homogéneo, na altura em que observei o «ghetto». 
Nessa época, cerca de 10% dos judeus que lá viviam — parte dos antigos residentes, que 
tinham conservado casas e haveres — eram ainda consideravelmente ricos e apresentavam 
um aspecto normal, quase de prosperidade. Vi passear pelas ruas sujeitos anafados, con-
fortavelmente agasalhados em ricos casacos de peles. A seu lado, porém, descortinavam-se 
cenas da mais negra miséria.

Era especialmente confrangedor ver as crianças. Avistei umas cujas pernas estavam 
reduzidas à pele e aos ossos. E dois garotinhos, que avançavam pelo passeio encostados um 
ao outro para não caírem, tal era o seu estado de magreza e de fraqueza. A distribuição dos 
géneros alimentícios era altamente deficiente. Aqueles que ainda podiam pagar os preços 
inverosímeis que se praticavam no mercado negro, completavam satisfatoriamente as suas 
refeições. Os outros passavam fome. Não era, pois, de admirar que houvesse epidemias e 
que a mortalidade fosse considerável.»43

Ainda no plano dos contactos internacionais, o Estado Novo manteve as ligações 
anteriormente vigentes com Executivos de nações dominadas pelo Eixo e onde foi 
concretizada a «solução final do problema judaico». Para além de outros, os Governos 
no exílio da Polónia, Bélgica e Holanda não deixariam de abordar questões como o 
destino das respectivas «comunidades hebraicas» e a pilhagem de ouro. Tanto o es-
treitar das relações entre Lisboa e o Vaticano como as intervenções da Igreja Católica 
e da Santa Sé (lideradas por Pio XII) no decorrer do Holocausto apontariam nesse 
mesmo sentido44.

Transferindo a atenção para relatos acessíveis em território português, sublinha-se 
a presença activa de organizações judaicas, católicas e protestantes com fortes laços 
externos; a passagem pelo nosso país de dezenas de milhares de refugiados oriundos 
da «Europa alemã», bem como a actuação da PVDE junto dos exilados e de agentes 
de serviços secretos de outros países. Os testemunhos prestados por oficiais das Forças 
Armadas e dirigentes da Mocidade Portuguesa, jornalistas, empresários e outros que, 

42 Cfr. Dez anos de política externa […], 1974, vol. X, p. 65.
43  Cfr. M.H. Mello, 1982, p. 83-84.
44 Cfr., entre outros, J. Cornwell, 2000; S. Friedländer, 1967; M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; M. Phayer, 

2000; A.J. Telo, 1991.
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durante a guerra, se deslocaram, tanto à «Grande Alemanha», como a zonas invadidas 
da Polónia e da URSS45.

Mesmo perante a censura interna aos órgãos de comunicação social lusos e os 
obstáculos à consulta de informação proveniente do estrangeiro, diversas individuali-
dades e entidades nacionais — com destaque para as chefias do regime e os «quadros 
superiores» de organismos do aparelho de Estado, para a Igreja e estruturas de «acção 
católica», para as associações empresariais de Lisboa e Porto — puderam aceder a 
«documentação indirecta» sobre o Holocausto. Lembramos emissões de rádio e ma-
teriais de propaganda, textos legais e administrativos, discursos políticos, publicações 
periódicas e monografias.

Recordam-se, assim, as várias edições em língua portuguesa da explícita obra Mein 
kampf (A minha luta), de Adolf Hitler, uma das quais mereceu ampla divulgação 
entre nós no início da Segunda Guerra Mundial46. Ou a publicação do livro Hitler 
disse-me… (Lisboa, 1940), no qual Hermann Rauschning — «junker prussiano da 
fronteira oriental», dirigente nacional-socialista e Chefe do Governo do Estado Livre 
de Dantzig na década de 1930 — procuraria denunciar «a ideologia e os propósitos 
ocultos» do Terceiro Reich47.

Lido no Reichstag a 26 de Abril de 1942, um discurso do Führer sobre «as origens 
e a verdadeira natureza da guerra imposta à Alemanha desde Setembro de 1939» foi 
traduzido e distribuído no nosso país pelo Serviço de Informação da Legação ger-
mânica. Proclamava Adolf Hitler que dum «lado estão os homens da democracia, isto 
é, o capitalismo judeu, com toda a sua bagagem de empoeiradas teorias estaduais, a sua 
corrupção parlamentar, a sua antiquada ordem social, o seu trust cerebral judeu, os seus 
jornais, bolsas e bancos judeus — um sindicato amalgamado de exploradores políticos e 
económicos da pior espécie — e, ao seu lado, o Estado bolchevista, isto é, aquela massa de 
uma humanidade animalizada sobre a qual o judeu, como na Rússia soviética, brande o 
seu ensanguentado açoite.

Do outro lado estão os povos que lutam pela sua liberdade e pela sua independência e 
que, sobretudo, lutam pela garantia do pão de cada dia dos seus homens. Portanto com-
batem os chamados «detentores» desde os subterrâneos do Kremlin até às abóbadas das 
casas bancárias em Nova Iorque contra os miseráveis, isto é, aquelas nações para as quais 
uma única má colheita representa a miséria e a fome e que, apesar de toda a actividade 

45 Cfr. as entrevistas aos Eng. Fernando Soares Carneiro, Sr. António Joaquim Mendes Cerejo, 
Prof. Doutor Alberto Morais Cerveira, Marechal Francisco da Costa Gomes, Prof. Doutor Fernando Melo 
Mendes, Sr. António Paulouro, Sr. Zacarias Berenguel Vivas, Eng. Edgard Wahnon e, nomeadamente, 
P. Cardoso, 1980; Q. Costa, 1943; M.M. Cruzeiro, 1998; M.T. Dias, 1997; M. Franco, 1999; E.M. Leone, 
1941; M.J. Martins, 1995; M.H. Mello, 1982; H. Pacheco, 1998; I.F. Pimentel, 1998; I.F. Pimentel, 1999; 
A.C. Pinto, 1994; A.J. Telo, 1990.

46 No nº 1249, de Janeiro de 1940, do boletim Gazeta dos Caminhos de Ferro, dirigido às «elites 
técnicas», encontra-se, por exemplo, em anúncio de uma página a cores, a seguinte mensagem publicitária: 
«Novidade literária. Adolfo Hitler e o seu livro Mein kampf (A minha luta). Se ainda não leu, leia e ficará 
conhecendo o homem e a sua obra. À venda em todas as livrarias».

47 Cfr., entre outros, J.L. Barros, 1993; J.I.F.C. Brochado, 1985; M.T. Dias, 1997; A. Hitler, 1934; 
M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; A. Louçã, 1997b; M.J. Martins, 1995; L.C. Moncada, 1992; H. Pacheco, 
1998; H. Rauschning, 1940; J. Ricardo, 1991; A.J. Telo, 1990; A. Vilaça, 1992.
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dos seus habitantes, não conseguem encontrar no mesmo espaço de tempo o pão de cada 
dia para viver.»48

Também o facto de, na «época de Hitler», Portugal ter evitado gerar situações de 
violência física contra cidadãos (nacionais ou estrangeiros) de «origem hebraica» não 
significa que fosse isento de fenómenos de anti-semitismo. Conheciam-se, para além 
de tudo, muitos dos sintomas e dos alertas acerca da concretização do Holocausto — o 
mais amplo dos genocídios levados a cabo durante o conflito mundial — ou sobre as 
ligações entre os crimes perpetrados pelo Eixo e o ouro utilizado pelo Terceiro Reich 
enquanto meio de pagamento internacional.

Albergando, depois de longo interregno, uma «comunidade israelita» exígua e 
defensiva mas algo influente, predominantemente centrada em Lisboa e no Porto, a 
«sociedade civil» e o Estado Novo originaram discursos anti-semitas de natureza mais 
político-religiosa do que rácica. «Os judeus» eram acusados de ofensas à «religião 
verdadeira» e à «unidade nacional», de «tendências conspiratórias» e «sede de poder»; 
de estarem na origem da Maçonaria e do ateísmo, do «demoliberalismo plutocrático» 
e do comunismo estatista.

Integralistas lusitanos e nacional-sindicalistas; alguns democratas-cristãos conser-
vadores e «católicos sociais», tradicionalistas e «direita modernizadora» propuseram 
que, «tal como no passado» — na Idade Média e no Antigo Regime —, também «os 
hebreus» do século XX deveriam ser, não perseguidos e expulsos ou aniquilados, mas 
fiscalizados e tutelados em cada país, cristianizados e levados a aceitar a superioridade 
do nacionalismo corporativista. Por iniciativa de figuras proeminentes da «comunidade 
judaica», Lisboa assistiu, igualmente, à realização de conferências e ao lançamento 
de publicações nas quais se rebateu o «argumentário anti-semita» e denunciou o 
Holocausto49.

Director do Instituto de Anatomia da Faculdade de Medicina da Universidade do 
Porto e membro da Comissão Organizadora do Congresso Nacional das Ciências da 
População — realizado no âmbito do Congresso do Mundo Português —, Joaquim 
Alberto Pires de Lima editou, nesse mesmo ano de 1940, a obra Mouros, judeus e 
negros na história de Portugal. Apresentada pelo autor como «achega pessoal para as 
Comemorações do Duplo Centenário», revela concepções anti-judaicas de origem 
simultaneamente «católico-patriótica» e neodarwinista, bastante próximas do euge-
nismo genocidário e dos anacronismos historicistas característicos, entre outras, da 
mundividência nacional-socialista.

Nas palavras de J.A. Pires de Lima, o «ridículo caía sobre a raça judaica, à qual o 
povo imputava defeitos físicos asquerosos: eram menstruados como as mulheres, malcheiro-
sos de corpo e possuíam apêndice caudal como os brutos. Além disso, eram essencialmente 
covardes, o que destoava do heroismo congénito dos verdadeiros portugueses. O instinto

48 Cfr. Discurso do Führer […], 1942, p. 15-16.
49 Cfr. entrevista ao Eng. Edgard Wahnon e, nomeadamente, A. Benarus, 1937; Congresso Nacional 

das Ciências da População […], 1940; M.T. Dias, 1997; M. Franco, 1999; J.A.P. Lima, 1940; M. Loff, 
1997; M. Loff, 2004; A. Louçã, 1997b; M.J. Martins, 1995; E.A. Mea, 1997; J.P.A. Nunes, 1993; H. Pacheco, 
1998; I.F. Pimentel, 1999; A.C. Pinto, 1994; S. Schwarz, 1944.
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nacional repudiava a raça judaica e D. Manuel não podia deixar de atender ao instinto 
do seu povo. A expulsão resolveu um grave problema político, pois os judeus mostravam-se 
traidores à pátria que os acolheu.

Já vimos como eles favoreceram a invasão da Península pelos Mouros, e como se bandea-
ram para os partidários de Leonor Teles contra o Mestre de Avis. As perseguições ordenadas 
por D. João II, D. Manuel I e D. João III, assim como as dos reis católicos de Castela, 
foram actos políticos sugeridos pela vontade do povo […]. Se não fosse a resistência tenaz 
dos cristãos e a brutal defesa de que usaram, tudo leva a crer que os Judeus, com a sua 
vitalidade de raça prolífica e a fé inabalável nos seus destinos, transformassem a Península 
Ibérica numa colónia de Israel.»50

A terminar esta abordagem breve e parcelar do modo como as elites nacionais 
encararam o Holocausto e o dossier «ouro nazi», interessa chamar a atenção para 
outros dados significativos. Destacam-se o envolvimento de Lisboa em processos de 
arianização de empresas que implicaram «judeus de outros países» mas com passaporte 
luso; a participação do Estado Novo em negociações com a chefia da SS visando a 
troca de «grupos de hebreus» por bens materiais — divisas e ouro, controlo accionário 
de empresas estratégicas — e, mais tarde, por uma paz separada com as «potências 
demoliberais» de modo a garantir a sobrevivência do Terceiro Reich e o prolongar da 
guerra na Frente Leste.

Merecem ser referidas, igualmente, as fortes limitações impostas à entrada em Portugal 
(«Metrópole», «Ilhas Adjacentes» e «Império») de «foragidos de raça semita» no período 
de tempo que decorreu entre o início de 1933 e meados de 1940; as perseguições de 
que foram alvo Artur Barros Basto (o «Apóstolo dos Marranos») e Aristides de Sousa 
Mendes. A recusa em incentivar — ou, sequer, em tolerar — a fixação entre nós de 
contingentes significativos de indivíduos de origem judaica mesmo depois de a iniciativa 
do Cônsul luso em Bordéus, bem como as pressões exercidas por Londres e Washington, 
terem assegurado a abertura das fronteiras ibéricas a milhares de refugiados51.

Diversas outras verificações empíricas invalidariam, ainda, a hipótese da «inevi-
tabilidade continuada» do emprego de «ouro nazi» no financiamento das transacções 
luso-germânicas ocorridas ao longo da Segunda Guerra Mundial. Contribuiriam, pois, 
para refutar a legitimidade desses intercâmbios à luz dos estatutos de neutralidade 
ou não-beligerância; do desconhecimento pelas autoridades de Lisboa das origens do 
metal precioso entregue por Berlim; das vantagens para o Reino Unido e os EUA da 
permanência do modus operandi em causa.

Lembram-se, em primeiro lugar, a veemência com que o Executivo liderado por 
António de Oliveira Salazar defendeu a intermediação helvética nos negócios com «metal 

50 Cfr. J.A.P. Lima, 1940, p. 44-45.
51 Cfr., entre outros, R. Afonso, 1990; S. Bruchfeld, 2000; Dagens Nyheter, 1997; M.T. Dias, 1997; 

M. Franco, 1999; S.F. Hedin, 1997; H.P. Janeiro, 1998; M. Loff, 1997; A. Louçã, 1995b; A. Louçã, 1997b; 
A. Louçã, 2000; M.J. Martins, 1995; E.A. Mea, 1997; A. Melo, 1995; A. Milgram, 1999; H. Pacheco, 
1998; M. Phayer, 2000; I.F. Pimentel, 1998; I.F. Pimentel, 1999; F. Rosas, 1990; Sweden and jewish assets 
[…], 1999; Switzerland and refugees in the nazi era […], 1999; Switzerland, national socialism […], 2002; 
A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; Vidas poupadas […], 2000.
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precioso germânico»52. A opção de alienar em Berna a totalidade do «ouro alemão» 
adquirido depois de 22 de Fevereiro de 1944, consequência da denúncia formal pelos 
Aliados da «proveniência ilegítima» de grande parte do metal precioso do Terceiro 
Reich53. A observação directa de quantidades atípicas de barras de ouro identificadas 
como propriedade dos bancos centrais das nações ocupadas pelas tropas do Eixo.

Num segundo plano, evocam-se a aparente disponibilidade do Governo, agentes 
económicos e particulares lusos para colaborar na dinamização de modalidades clandes-
tinas de produção e venda à «Grande Alemanha» de matérias-primas úteis ao esforço 
de guerra. Realce, no caso específico dos minérios de volfrâmio, para a manutenção 
dessas «actividades paralelas em larga escala» até Agosto de 1944. A ditadura salazarista 
viabilizou, ainda, na etapa final do conflito, múltiplas iniciativas de transferência de 
ouro e outros bens destinados a custear, tanto o exílio de dirigentes intermédios do 
Terceiro Reich, como a eventual reconstituição de organizações nacional-socialistas54.

Reproduzindo padrões de comportamento identificados, mau grado os diferen-
tes regimes vigentes, na generalidade dos Estados não-beligerantes, Portugal estaria 
informado acerca da proveniência do «ouro nazi» e, no essencial, sobre as conexões 
entre o mesmo e o Holocausto. Entidades públicas e agentes económicos privados 
teriam decidido aceitar metal precioso furtado, baseados em critérios vários. Como 
não poderia deixar de suceder face às drásticas mutações ocorridas em termos geoes-
tratégicos, a importância proporcional de cada factor evoluiu desde o início de 1941 
até ao Outono de 1944.

Visou-se prevenir a conflitualidade social e ideológica, ultrapassar dificuldades 
económico-financeiras, consolidar as finanças públicas e o valor cambial do escudo, 
promover a acumulação de riqueza. Receou-se a «ameaça germânica» — o perigo de 
invasão, retaliação militar ou tutela política — e, em simultâneo, a hipótese de dete-
rioração grave dos laços com as potências anglo-saxónicas. Procurou-se estruturar um 
bloco de «nações com Governos de autoridade» ou, pelo menos, garantir a sobrevivência 
do Estado Novo salazarista e do Nuevo Estado franquista.

Perante a magnitude das vitórias iniciais do Eixo e devido à hostilidade para com a 
Sociedade das Nações — «artificial e fraca» porque «demoliberal e plutocrática» — ou 
relativamente a quaisquer outras modalidades de «cooperação multilateral reforçada», 
acreditou-se no predomínio da «Nova Ordem» nacional-socialista à escala do «Velho 
Continente». Tentou-se atenuar a crónica dependência do nosso país relativamente 
aos «arrogantes interesses britânicos»; defender a presença europeia em África e na 

52 «O Banco de Portugal tinha seguido uma atitude cautelosa durante a guerra em relação ao ouro alemão, 
precisamente porque era um princípio aceite juridicamente que a responsabilidade em relação a um bem 
roubado recaía em quem o recebia pela primeira vez, independentemente do problema da boa-fé.» (Cfr. A.J. 
Telo, 2000, p. 250)

53 Cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 952-956.
54  Cfr., nomeadamente, R. García Pérez, 1994; Informe para la Comisión de investigación […], 1998; 

J.C. Leite, 1997; A. Louçã, 1997b; A. Louçã, 2000; Nazi gold. The London Conference […], 1998; 
J.P.A. Nunes, 2000a; Relatório da Comissão de investigação […], 1999; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1991; 
A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore gold […], 1997-1998.
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Ásia da «cobiça norte-americana»; apoiar o renascimento de uma «Alemanha ordeira», 
único Estado capaz de impedir o «expansionismo soviético»55.

Em telegrama de Novembro de 1941, enviado ao Ministro de Portugal em 
Washington, Oliveira Salazar declarava que apesar «de convite insistente, o Governo resolveu 
não se fazer representar na Conferência Internacional de Trabalho […]. Quanto ao BIT, 
acresce que, desde sempre, foi a sua orientação dominada pela ideologia socialista francesa, 
tendente a subordinar a resolução dos problemas sociais à existência de instituições políticas 
de tipo democrático. Daqui a situação das representações dos países não parlamentaristas ou 
democráticos ter sido sempre penosa, sendo mesmo uma ou outra vez desconsideradas[…].

Não sei como, em face dos factos da vida social de países não democráticos, que estão 
em grande avanço sobre as democracias no que respeita à situação económica, moral e 
social dos trabalhadores, o BIT pode continuar a sua política anterior, impossibilitando 
a colaboração valiosa da generalidade dos países europeus, que estou convencido lançarão 
outra organização contra a existente […]. Temos a consciência de ter realizado obra valiosa 
a favor das condições de trabalho e de vida dos trabalhadores […], tudo fora do tipo das 
concepções genebrinas quando antes da actual situação aquelas ideias não nos produziram 
senão ruínas económicas e morais.»56

4.3. Comunidade germânica e «bens alemães» em Portugal — do imediato pós-guerra 
à reconstrução europeia e à confrontação bipolar

Desde meados de 1944 os Aliados procuraram definir uma orientação comum, quer 
relativamente à situação dos países do Eixo e dos Estados neutrais ou não-beligerantes 
no imediato pós-guerra, quer sobre os vectores político-militar e económico-financeiro 
do Mundo resultante do conflito. Ainda antes e pouco depois do fim dos combates 
na Europa e no Pacífico (8 de Maio e 2 de Setembro de 1945), tratar-se-ia de evitar 
a repetição das experiências negativas das décadas de vinte e trinta, de lidar com a 
emergência da URSS enquanto potência global.

Visou-se denunciar os crimes praticados pelas «nações agressoras», prender e julgar 
os respectivos líderes e dirigentes intermédios; identificar e desmantelar as organiza-
ções políticas estruturantes, bem como evitar a sua reactivação. Debateu-se, tanto o 
futuro da Alemanha e do Japão, como as políticas macroeconómicas e a arquitectura 
de um novo sistema financeiro internacional. Negociaram-se os limites das «áreas de 
influência ocidental e soviética»; os mecanismos que garantiriam a restituição de bens 
pilhados, o pagamento de reparações e a concessão de apoios aos países, entidades 
públicas e privadas, famílias e cidadãos vítimas do irredentismo agressivo e do racismo 
genocidário do Eixo.

55 Cfr., entre outros, N.F. Cunha, 2001; O fim da Segunda Guerra Mundial […], 1996; H.P. Janeiro, 
1998; Ch. Leitz, 2000; M. Liechti, 1997; M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; A. Louçã, 1997b; A. Louçã, 2000; 
F. Martins, 2001; I.F. Nunes, 1993; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; P.A. Oliveira, 1998; F. Peter, 
1995; F. Rollo, 1994; F. Rollo, 1998; F. Rosas, 1990; A.M. Silva, 2006; A.J. Telo, 1987; A.J. Telo, 1991; 
A.J. Telo, 1996; A.J. Telo, 2000; L.R. Torgal, 1993; L.R. Torgal, 1996; H. Torre Gómez, 2000.

56 Cfr. Dez anos de política externa […], 1974, vol. X, p. 30-31.
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Por iniciativa de Henry Morgenthau, então Secretário do Tesouro norte-america-
no, Washington e outros Governos Aliados iniciaram a concretização do Programa 
Safehaven. Mobilizando os dados recolhidos no âmbito da «guerra económica» e a 
informação obtida nos territórios recém-libertados, tentou-se impedir a fuga de di-
rigentes do Terceiro Reich; boicotar a estratégia — sistemática («Operação Odessa») 
ou avulsa — de camuflagem de «bens do inimigo» em outros países, sobretudo em 
Estados neutrais ou não-beligerantes.

Através da Resolução VI da Conferência de Bretton Woods (Julho de 1944), as 
Nações Unidas solicitaram aos Executivos da Suíça e Suécia, Portugal e Espanha, 
Turquia e Argentina que colaborassem no esforço de recuperação pelos Aliados dos 
«enemy assets and looted property». Corolário lógico e espectável das declarações de 
5 de Janeiro de 1943 e 22 de Fevereiro de 1944, resultou esta iniciativa do empenha-
mento em anular eventuais modalidades de financiamento clandestino de indivíduos, 
entidades e acções próximas do nacional-socialismo germânico.

Garantir-se-ia, ainda, tanto quanto possível, o rastreio e o congelamento do ouro 
e divisas, títulos financeiros e participações no capital de empresas, obras de arte e 
imóveis controlados pelo Eixo mas localizados em outros países. Uma vez assegurada 
a vitória dos Aliados, os bens comprovadamente roubados seriam devolvidos aos 
«legítimos donos». Os valores obtidos por intermédio da liquidação da restante «pro-
priedade inimiga no estrangeiro» destinar-se-iam a auxiliar contingentes de refugiados, 
a contribuir para a reconstrução dos territórios mais devastados durante a ocupação57.

Culminando um processo de negociação e afrontamento encetado durante a Confe-
rência de Moscovo de Outubro de 1943, no dia 2 de Agosto de 1945 (Conferência de 
Potsdam), os EUA, a URSS e o Reino Unido estabeleceram os «limites definitivos» dos 
quatro sectores de administração da Alemanha. Após o encerramento da Conferência de 
Paris — realizada entre Novembro de 1945 e Janeiro de 1946 —, as nações tuteladas 
pela URSS e os países liderados por Washington seguiram metodologias diferentes 
de resolução dos problemas humanitários e dos contenciosos económico-financeiros 
herdados do conflito mundial desencadeado pelo Terceiro Reich.

No que concerne às zonas norte-americana, britânica e francesa da Alemanha, 
o organismo de coordenação executiva passou a ser o Allied Control Council. As 
solicitações provenientes de ou dirigidas a outros Estados dependiam, também, da 
intervenção da Inter-Allied Reparations Agency, da Tripartite Gold Commission e do 
Intergovernmental Committee on Refugees (depois International Refugee Organisa-ntergovernmental Committee on Refugees (depois International Refugee Organisa- (depois International Refugee Organisa-International Refugee Organisa-
tion). Washington, Londres e Paris representavam, igualmente, o conjunto dos países 
da «Europa Ocidental» invadidos pelas forças militares do Eixo.

Uma vez estabelecidas as bases formais de gestão da Alemanha e do Japão ocupa-
dos e com fronteiras alteradas, o triunvirato de «potências Aliadas ocidentais» iniciou 
contactos com os Governos da generalidade dos Estados que haviam mantido uma 
postura de neutralidade ou não-beligerância até 1945. Procurou-se obter a repatriação 
de todos os cidadãos dos «Estados agressores», a devolução do metal precioso e de 
outros bens roubados pelo Eixo, a liquidação dos «bens germânicos no estrangeiro» e 
a entrega dos valores daí resultantes à Inter-Allied Reparations Agency.

57 Cfr. AMNE, 3P A25 M50, Processo nº 337,2.
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Tendo em conta a evolução dos equilíbrios internacionais nos anos de 1938 a 
1941, decidiu-se que o «ouro monetário furtado» seria transferido para a Tripartite 
Gold Commission, integrado num «gold pool» e distribuído pelos bancos centrais 
queixosos de acordo com critérios de proporcionalidade. Convencionou-se, para o 
efeito, que a noção de «ouro monetário» equivaleria ao metal precioso roubado às 
instituições responsáveis pelo acompanhamento do sistema financeiro de cada nação 
ocupada e vendido ou entesourado pela «Grande Alemanha» desde Janeiro de 194258.

Enquanto os bens comprovadamente pilhados regressariam aos seus proprietários, 
caberiam à IGCR o «ouro não-monetário furtado» — do qual fazia parte o «metal 
precioso do Holocausto» — e os haveres identificados das «vítimas do nazismo que 
faleceram sem deixar herdeiros». Destinavam-se estes montantes a garantir «apoio 
urgente aos refugiados não repatriáveis», ou seja, aos muitos milhares de cidadãos, 
sobretudo de origem judaica, que, por motivos de ordem jurídica e social, não pode-
riam voltar aos Estados e às regiões de origem.

Inversamente ao sucedido nos casos suíço e sueco, espanhol e turco, as negociações 
entre os Aliados e Lisboa não terminaram, logo nos anos de 1946 ou 1947, com a 
assinatura de um acordo global. Em grande parte devido à determinação da liderança 
da ditadura portuguesa em recusar qualquer abordagem de «natureza ético-política», 
o processo arrastou-se até 1960. Prolongou-se, assim, durante três fases diferentes da 
história das relações diplomáticas na Europa após a derrota do Terceiro Reich e o fim 
da Segunda Guerra Mundial.

Mesmo perante o avolumar das tensões com a URSS e o regresso das tradicionais 
rivalidades nacionalistas, até ao início de 1947 terão predominado, no seio das Nações 
Unidas, objectivos ainda marcados pela experiência do conflito. Exigia-se o desmantelar 
das «organizações de matriz fascista», a punição dos indivíduos que nelas assumiram 
«funções de destaque», o isolamento das entidades responsáveis por «actos de colabo-
racionismo com o Eixo» e de países com regimes totalitários de direita.

Se exceptuarmos o Reino Unido e outros países da Commonwealth, a maioria dos 
Aliados — com destaque para a URSS e a França — defendia a adopção de soluções 
que impedissem o renascimento do «poderio alemão». Face à «natureza agressiva do 
irredentismo germânico», associável à Guerra Franco-Prussiana, à Primeira Grande 
Guerra e à Segunda Guerra Mundial, a própria Administração norte-americana chegou 
a equacionar a hipótese de apoiar um projecto de desmembramento territorial e de 
desindustrialização forçada da Alemanha.

Lembra-se, a este propósito, a forma como, em Setembro de 1942, Armindo 
Monteiro descreveu o «carácter germânico» e o regime nacional-socialista: «Pelo Mein 
Kampf, pelos livros dos técnicos do nacional-socialismo, pelas declarações feitas pelo Führer 
a alguns dos seus íntimos, pelos mapas da Europa alemã do futuro, publicados por várias 

58 «É de notar que Portugal não foi o maior comprador neutro de ouro do BNS. Esse lugar pertence aos 
EUA que, entre 1939 e 1940, adquiriu 229,5 toneladas (259,33 milhões de dólares) de ouro ao BNS, ou seja, 
qualquer coisa como 2,4 vezes o montante comprado por Portugal. Essa era uma das razões porque os Aliados 
defendiam nas negociações depois da guerra que só o ouro usado pela Alemanha a partir de 1942, ou seja, depois 
da beligerância dos EUA, poderia ser considerado como saqueado, partindo-se do muito duvidoso princípio que 
antes dessa data Berlim tinha usado as reservas próprias de ouro para pagamentos.» (Cfr. A.J. Telo, 2000, 
p. 294)
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fontes, todos sabemos o lugar que, no sistema do nazismo, ocupam as nações pequenas e o 
destino que a Alemanha lhes reservaria, se triunfasse […].

A vitória alemã seria a guerra, mais guerra, sempre a guerra; a própria ordem da sua 
vida é a de uma fortaleza cercada. Se o espírito germânico fosse de paz, ou não teria havido 
guerra em 1939 ou já haveria paz a esta hora na Europa. Pôs Deus nas mãos de Hitler 
todos os elementos necessários para construir na Europa uma solidariedade de interesses e 
de sentimentos como esta nunca conheceu. E esse homem, cedendo à sedução da violência 
e do sangue, quebrou-os a todos.»59

Na etapa seguinte, isto é, de 1947 a 1953, fez cada vez menos sentido para 
Washington, Londres e Paris manter um litígio com o Estado Novo português sobre 
«ouro e bens alemães». Evoluíra-se no sentido do generalizar da confrontação bipolar e 
da implantação de uma lógica de «Guerra Fria». A despeito das indecisões e retrocessos 
verificados, apostou-se em modalidades de cooperação transatlântica, em vectores 
de «racionalização político-institucional e económico-financeira» que facilitassem a 
reconstrução intensiva da «Europa Ocidental».

Crescentemente empenhados na luta contra a «ameaça global do totalitarismo 
comunista» e na estabilização da economia-mundo capitalista, as nações que lidera-
vam o «Bloco da Liberdade» patrocinaram o desenvolvimento acelerado das zonas da 
Alemanha tuteladas por norte-americanos, britânicos e franceses. À semelhança de 
muitos outros regimes ditatoriais de «cariz ocidental» — pré-existentes ou entretanto 
implantados —, o salazarismo e o franquismo beneficiaram, em condições e segundo 
ritmos diferentes, do enquadramento e dos apoios garantidos pelas nações demolibe-
rais e democráticas.

Reivindicando o estatuto de herdeira legítima do anterior Estado germânico 
unificado — assumindo, também, os inerentes custos éticos e financeiros —, de 
1953 a 1960 a República Federal da Alemanha consolidou a sua posição enquanto 
sociedade democratizada e economicamente pujante. Membro da Organização das 
Nações Unidas e da Organização do Tratado do Atlântico Norte, Bona passou, ainda, 
a desempenhar com Paris a função de «motor do processo de integração» de parte do 
Velho Continente. Subscrito no dia 25 de Março de 1957 pela França e Holanda, 
Bélgica e Luxemburgo, RFA e Itália, o Tratado de Roma consagrava o nascimento da 
Comunidade Económica Europeia60.

Dada a longa duração do dissídio entre o nosso país e os Aliados, consideremos a 
sucessão de momentos negociais sobre o futuro imediato da comunidade germânica, 
dos bens alemães e do «ouro nazi» em Portugal. Recordam-se, neste âmbito, factores 
explicativos como a matriz político-ideológica do Estado Novo, a gestão das relações 
externas feita pelo salazarismo no contexto da Segunda Guerra Mundial, o limitado 
peso económico de muitas das empresas de capitais germânicos uma vez terminado o 
segundo boom do volfrâmio e do estanho.

59 Cfr. F. Rosas, 1996a, p. 303.
60 Cfr., nomeadamente, Informe para la Comisión de investigación […], 1998; A. Louçã, 2000; Nazi 

gold. The London Conference […], 1998; F. Rollo, 1994; Sweden and jewish assets […], 1999; Switzerland, 
national socialism […], 2002; A.J. Telo, 1996; A.J. Telo, 2000; U.S. and Allied efforts to recover and restore 
gold […], 1997-1998.
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Por um lado, o grau de preservação e as relativas facilidades de consulta dos espólios 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros têm viabilizado a concretização de estudos 
fundamentados acerca das temáticas em apreço. Inversamente, o desaparecimento do 
segmento pertinente do espólio da Inspecção do Comércio Bancário, a destruição dos 
arquivos de muitas das empresas e a quase ausência de recolha de testemunhos orais 
continuam a implicar dificuldades acrescidas na reconstituição dos comportamentos 
verificados e das estratégias adoptadas entre nós aquando da liquidação dos «interesses 
germânicos»61.

Oficialmente desencadeado no dia 30 de Setembro de 1944, o diferendo em causa 
manteve-se por encerrar até ao início de 1960. No momento fundador, lembrando os 
Avisos de 3 de Janeiro de 1943 e 22 de Fevereiro de 1944, invocando a Resolução VI da 
Conferência de Bretton Woods (Julho de 1944), as Nações Unidas apelaram ao Estado 
Novo para que colaborasse no desmantelar do «sustentáculo económico da estratégia 
de guerra permanente» conduzida pelo Eixo. Deveria, igualmente, devolver parte ou 
a totalidade do «ouro saqueado» que adquirira ao Terceiro Reich desde 194262.

O acto final ocorreu, por sua vez, quando a RFA entregou, tanto a Lisboa como 
a Washington, Londres e Paris, os montantes previstos no compromisso tripartido 
assinado a 27 de Outubro de 1958. Se Portugal obteve 250 mil contos, os Aliados 
receberam 144,5 mil contos: 16 mil contos para a Inter-Allied Reparations Agency e 
3,998 toneladas de «metal precioso roubado» (128,5 milhares de contos) para a «gold 
pool» da Tripartite Gold Commission63. Declarou-se, formalmente, que o nosso país 
«agira sempre de boa fé e respeitando a legislação internacional». Eventuais novas 
queixas ou pedidos de indemnização só poderiam ser dirigidos a Bona.

Em troca da recuperação da titularidade sobre os bens germânicos arrestados, a 
RFA optou por custear as cerca de 4t de metal precioso que o Estado Novo aceitou 
entregar aos Aliados depois de as definir como «ouro furtado pelo Terceiro Reich». 
Subscritos poucos meses antes na capital portuguesa, os acordos luso-germânicos de 
10 de Julho de 1957 e 3 de Abril de 1958 tinham, ainda, estabelecido as modalidades 
de pagamento das dívidas acumuladas no clearing bilateral vigente até Maio de 1945, 
bem como regularizado a situação dos direitos de propriedade industrial64.

A confirmar esta apreciação, António José Telo cita o balanço expresso por um 
diplomata português em memorando datado de 29 de Agosto de 1960. Nas ilustrativas 
palavras de Ruy Teixeira Guerra, os «resultados que se obtiveram podem considerar-se 

61 Cfr., entre outros, «Companhia Mineira do Norte de Portugal […], 1983; C.A. Damas, 2000; Dez 
anos de política externa […], 1961-1993; M.T. Dias, 1997; A. Louçã, 2000; M.J. Martins, 1995; H. Pacheco, 
1998; A.J. Telo, 2000.

62 Cfr. AMNE, 3P A25 M50, Processo nº 337,2.
63 Até 1996, a TGC incorporou no «gold pool» e devolveu a bancos centrais pilhados pelo Terceiro 

Reich 336t de metal precioso. da lista de nações reclamantes, fixada em 1947, constam a Áustria e a 
Checoslováquia, a Polónia e a Albânia, a Bélgica e a Holanda, o Luxemburgo e a Grécia, a Jugoslávia e a 
Itália. Cfr., nomeadamente, A. Louçã, 2000; Nazi gold. The London Conference […], 1998; Switzerland, 
national socialism […], 2002; A.J. Telo, 2000; US and Allied efforts to recover and restore gold […], 
1997-1998.

64 Cfr. AMNE, 2P A7 M629 e 2P A7 M637. Ver, ainda, Decreto-Lei nº 42: 231, 21 de Abril de 1959, 
COLP, 1º Semestre de 1959, p. 370-389; Decreto-Lei nº 42: 613, 24 de Outubro de 1959, COLP, 2º Semestre 
de 1959, p. 548-550.
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extremamente favoráveis pois nos foi atribuído o máximo que jamais pedimos, devendo 
notar-se que logo a seguir à guerra chegámos a fixar para as nossas reclamações montante 
muito menor.»65

Observando a fase inicial do processo de consultas diplomáticas, verifica-se que, em 
Outubro e Novembro de 1944, as Embaixadas dos EUA e do Reino Unido solicitaram 
ao Governo chefiado por António de Oliveira Salazar uma reacção ao documento apre-
sentado a 30 de Setembro desse ano. Estava-se, antes de mais, perante uma exigência 
do Tesouro norte-americano e do MEW britânico. O empenho em garantir facilidades 
militares prolongadas nos Açores, as várias renegociações do Acordo de Pagamentos 
Luso-Inglês de 1940 e o interesse na continuidade da ditadura salazarista levavam, 
entretanto, Washington e Londres a atribuir prioridade limitada àquelas metas.

Talvez em consequência do avolumar da contestação oposicionista e da modifica-
ção dos equilíbrios internacionais — do colapso dos principais regimes fascistas —, o 
Governo de Lisboa declarou aceitar o princípio de uma futura tutela conjunta sobre 
os «bens alemães» localizados entre nós. Recusou, mesmo assim, a hipótese de entregar 
aos Aliados ouro comprado ao Terceiro Reich. O Executivo e o Banco de Portugal 
alegavam desconhecer, até 22 de Fevereiro de 1944, quaisquer informações sobre a 
«origem questionável» do metal precioso vendido pelo Deutsche Reichsbank através 
do Banque National Suisse.

Fixando o conjunto dos argumentos utilizados até à década de cinquenta, o Estado 
Novo salientou, igualmente, que as 105,8t adquiridas ao BNS e as 48,9t cedidas pelo 
DRB — 154,7t ou 44,5% do ouro obtido pelo Banco de Portugal entre 1939 e 1945 
— decorreriam de transacções comerciais e financeiras legítimas à luz da Convenção 
de Haia. Teriam beneficiado os Aliados enquanto alternativa à ocupação da Península 
Ibérica pelo Eixo ou à atribuição de créditos ilimitados a Berlim. Chegaram a Lisboa 
pelas mãos do banco central helvético depois de refundidas pelas autoridades germâ-
nicas, operações que eliminariam os vínculos a anteriores proprietários.

Apresentada como «sintoma inequívoco da voluntária transposição por Lisboa da 
Resolução VI da Conferência de Bretton Woods», diversa legislação sobre «propriedade 
do Eixo em Portugal (Metrópole e Império)» foi publicada entre Março de 1945 e 
Abril de 194666. Declarando-se agradados com a «abertura manifestada pelo Estado 
Novo», os Aliados expressaram, simultaneamente, a sua reprovação face às «modalidades 
de actuação concreta previstas». Sobretudo no caso dos «bens alemães», exigir-se-ia 
a utilização de uma «metodologia expedita» — político-administrativa e não judicial 
— de identificação, arresto e liquidação67.

65 Cfr. A.J. Telo, 2000, p. 359.
66 Cfr. Decreto-Lei nº 34: 455, 22 de Março de 1945, COLP, 1º Semestre de 1945, p. 136; Despacho 

do Ministro das Finanças, 9 de Maio de 1956, COLP, 1º Semestre de 1945, p. 273; Decreto-Lei nº 34: 
600, 14 de Maio de 1945, COLP, 1º Semestre de 1945, p. 302-303; Despacho do Ministro das Finanças, 
16 de Maio de 1945, DG, I Série, nº 108, 18 de Maio de 1945, p. 416-418; Decreto-Lei nº 34: 632, 28 de 
Maio de 1945, COLP, 1º Semestre de 1945, p. 333; Resolução do Censelho de Ministros, 29 de Maio de 
1945, COLP, 1º Semestre de 1945, p. 360; Decreto-Lei nº 35: 507, 18 de Fevereiro de 1946, COLP, 
1º Semestre de 1945, p. 72; Portaria nº 11: 283, 4 de Março de 1946, COLP, 1º Semestre de 1946, p. 88; 
Decreto-Lei nº 35: 612, 26 de Abril de 1946, COLP, 1º Semestre de 1946, p. 210.

67  Cfr. AMNE, 2P A7 M630; DAPE, Dez anos de política externa [...], vol. 13, p. 329-330.



476

Estrutura do Ministério das Finanças dirigida pelo Dr. João Baptista de Araújo, a 
Inspecção do Comércio Bancário operacionalizou no terreno as resoluções do Governo 
luso acerca da propriedade germânica entre nós. Desde 1950, a ICB foi substituída 
pela Inspecção-Geral de Crédito e Seguros, liderada pelo Dr. Abílio Celso Lousada. 
Em nome do Allied Control Council, o Committee on German Affairs in Portugal 
— depois Allied Committee on German External Assets in Portugal — apresentou 
denúncias, exigiu a concretização de «investigações e outras diligências suplementares», 
indicou técnicos que integraram Comissões Administrativas de empresas alemãs, vetou 
determinados candidatos à aquisição de bens a liquidar.

Mau grado a oposição das Nações Unidas, todas as decisões do Executivo ou da 
ICB no que concerne a estas matérias eram passíveis de recurso judicial. O universo 
em causa abarcaria a propriedade do Estado nacional-socialista, os bens pilhados na 
Europa ocupada, os investimentos de particulares efectuados após 1933, as empresas de 
capitais maioritariamente germânicos existentes em Portugal. Quaisquer inde mnizações 
estariam a cargo das potências Aliadas ou de um futuro «Governo alemão legítimo»68.

Perante a exigência do Committee on German Affairs in Portugal, manifestada 
em Junho de 1945, de aceder às instalações, documentação e funcionários do Tercei-
ro Reich em Portugal, Lisboa informou que os referidos bens se encontravam «sob 
protecção das autoridades» desde 6 de Maio de 1945. Em companhia de agentes da 
PVDE, diplomatas alemães teriam, no entanto, entrado inúmeras vezes nos edifícios 
selados. Alguns ex-funcionários germânicos colaboraram com os Aliados na localiza-
ção de depósitos bancários secretos, na identificação das redes de empresas ligadas à 
guerra económica.

No curto e médio prazos, ou seja, até ao final dos anos cinquenta, apenas a pro-
priedade directamente vinculável ao Estado germânico foi liquidada. As verbas obtidas 
reverteram a favor dos Aliados, que as mantiveram numa conta bloqueada. De acordo 
com um inventário elaborado pela Inspecção-Geral de Crédito e Seguros do Ministério 
das Finanças em 1953, tratou-se de edifícios diplomáticos e das sedes de organismos 
com «funções de prestígio externo» — Hospital Alemão e Clube Alemão, Colégios 
Alemães e Casas da Cultura Alemã, Agência de Notícias e Caminhos de Ferro —, de 
veículos e mobiliário, ouro e divisas.

Dispondo de informação conclusiva sobre as modalidades de penetração do aparelho 
de Estado nacional-socialista em sectores económicos estratégicos, os anglo-americanos 
requereram a Lisboa que aceitasse incluir as sociedades mineiras tituladas pela Rowak 
no conjunto dos bens do Terceiro Reich. Ao contrário do verificado, por exemplo, em 
Espanha, o Governo de António de Oliveira Salazar recusou, permanecendo aquelas 
empresas em situação indefinida e sob a tutela de uma Comissão Administrativa no-
meada pela Inspecção do Comércio Bancário.

Ao longo deste primeiro ano de impasse, agravou-se a tendência de depreciação 
do valor económico de muitos dos «bens alemães privados» localizados entre nós. 
Intensificaram-se, ainda, fenómenos em curso, por ordem de Berlim, desde o início 
de 1945: venda de sociedades germânicas a «testas-de-ferro» lusos, alienação clandes-

68  Cfr. AMNE, 3P A25 M14.
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tina de maquinaria e descapitalização das empresas, degradação das instalações e do 
equipamento por falta de manutenção, perda de clientes e de cotas de mercado devido 
à inexistência de administrações eficazes.

Face ao carácter semi-periférico da nossa economia e à tradicional hegemonia 
britânica, os investimentos germânicos em Portugal apresentavam limitada relevân-
cia tecnológica e dimensão financeira. Afastavam-se, deste modo, do perfil-tipo dos 
interesses alemães na Suíça e na Suécia69. Tanto o Governo do Estado Novo como o 
Committee on German Affairs in Portugal encararam, assim, os processos de liquidação 
de empresas sobretudo como fonte imediata de receitas e enquanto oportunidade de 
bonificação de apoiantes da ditadura ou dos Aliados.

Confrontada com a pressão dos representantes das Nações Unidas e com o esta-
gnar das negociações acerca de «ouro e outros bens germânicos», dado o «melindre das 
questões humanitárias» em causa, Lisboa optou por autonomizar as decisões sobre a 
repatriação dos membros da «comunidade alemã»70. Na perspectiva do Allied Control 
Council, a generalidade dos ex-cidadãos do Terceiro Reich deveria ser transferida para 
a Alemanha. Directa ou indirectamente, poderiam aqueles ser co-responsáveis pela 
sustentação do «esforço de guerra do Eixo».

Segundo o Ministério dos Negócios Estrangeiros luso, apenas os indivíduos de 
nacionalidade alemã e que «desempenharam funções oficiais» — político-diplomáticas, 
de espionagem ou propaganda, militares e policiais — teriam de responder perante 
os Aliados. Cidadãos austríacos, «negociadores e técnicos» ligados à actividade econó-
mica, professores de língua e cultura germânica, residentes em Portugal desde antes 
de 1939, pais de menores nascidos em território luso ficariam isentos de deportação.

O Estado Novo reservava-se, também, o direito de «conceder abrigo» a personali-
dades cuja actuação enquanto dirigentes ou quadros intermédios do Eixo «beneficiara 
Portugal», coincidindo, muitas vezes, com as opções ideológicas da ditadura salazarista. 
No seguimento de denúncias várias, por parte dos anglo-americanos, sobre a presença 
entre nós ou o trânsito clandestino de «indivíduos envolvidos nos crimes do Terceiro 
Reich», Lisboa comprometeu-se a trocar informações acerca de «alemães foragidos ou 
procurados pelas Nações Unidas e ainda não repatriados».

Neste mesmo sentido se pronunciara, no início de Maio de 1945, o banqueiro 
Ricardo Espírito Santo Silva. Intitulado «Le problème allemand au Portugal après 
la guerre», um relatório destinado a António de Oliveira Salazar afirmava que a ge- um relatório destinado a António de Oliveira Salazar afirmava que a ge-
neralidade dos cidadãos germânicos residentes em Portugal não apoiava os «sectores 
nacional-socialistas radicais»; que Lisboa deveria evitar a sua repatriação forçada por 
indicação das Nações Unidas. Em causa estariam a permanência dos laços com o fu-
turo Estado alemão; vectores significativos de sustentação dos projectos nacionais de 
«fomento económico» e de aproximação a «níveis culturais mais elevados».

69  Cfr., nomeadamente, G. Aalders, 1996; J. Carmona Badía, 2003; R. García Pérez, 1994; Informe 
para la Comisión de investigación […], 1998; Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 2000; J.A. Rodríguez Pérez, 1985; 
Sweden and jewish assets […], 1999; Switzerland, national socialism […], 2000; US and Allied efforts to 
recover and restore gold […], 1997-1998; N. Wylie, 2002.

70 Cfr. AMNE, PEA M1, Processo nº 32,2123.
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Em resultado das «concepções moderadas» do ex-Ministro Plenipotenciário Oswald 
Hoyningen-Huene e da vigilância mantida pelas autoridades lusas, apenas cerca de 
uma dezena de alemães — ligados aos «services spéciaux de la Gestapo» — ameaçariam 
participar em eventuais iniciativas de sabotagem contra os Aliados ou de reactivação 
de organizações nacional-socialistas. O essencial da «comunidade germânica» (diplo-
matas, comerciantes, gestores e técnicos de empresas mineiras e outras, professores) 
adaptar-se-ia, com facilidade, ao «clima de ordem» vigente entre nós. Caberia ao Go-
verno português garantir-lhes protecção, enquadramento institucional e doutrinário, 
empregos remunerados.

De acordo com o líder do Banco Espírito Santo e Comercial de Lisboa, com fortes 
vínculos aos «interesses germânicos» durante a Segunda Guerra Mundial, «les milieux 
allemands feront tout leur possible en accord avec les autorités portugaises pour éviter toutes 
les tentatives de perturbation de la part des éléments radicaux, d’éliminer les dangereux et 
de maintenir l’ordre et la tranquillité. Les allemands ont l’espérance d’être protégés par les 
autorités portugaises des tentatives d’étranglement exagéré de la part des Alliés et qu’elles 
leur faciliteront le retour à la vie économique portugaise et la continuation des possibilités 
d’existence déjà données […].

Les conditions indispensables à chaque entreprise de ce genre pourront uniquement être 
créés en accord avec le Gouvernement portugais. Un tel accord est surtout essentiel dans les 
deux points suivants: a) protection des capitaux privés allemands qui se trouvent au Portu-
gal, soit argent, immeubles, machines ou outils; facilités et accélération dans les questions 
concernant l’autorisation de fonder de nouvelles maisons ou autres entreprises commerciales, 
autorisations de travail, etc. [...]. Il faut ajouter qu’il-y-a dans le pays seulement peu de 
capitaux allemands, capitaux qui appartiennent aux vieilles maisons travaillant dans le 
pays depuis longtemps déjà. Ce qui est nouveaux cependant, ce sont les capitaux qui se 
trouvent entre les mains de l’administration allemande des sociétés minières.»71

Fruto das diligências levadas a cabo pelos diplomatas das Nações Unidas ou da 
intenção de regressar ao país de origem manifestada por alguns dos membros da «co-
munidade germânica em terras lusas», no mês de Março de 1946 o navio britânico 
Higland Monarch transportou até à Alemanha dezenas de repatriados. Visando, essen-
cialmente, a detenção de «especialistas da guerra económica», em Janeiro de 1947 as 
autoridades portuguesas receberam uma segunda lista de nomes proveniente do Allied 
Control Council. Não terão ocorrido novas situações de deportação.

Tanto quanto foi possível averiguar, muitos dos indivíduos que, em nome do Terceiro 
Reich, participaram na «corrida ao volfrâmio ibérico», mantiveram-se em Portugal e 
Espanha nas décadas que se seguiram ao fim do conflito mundial. A tolerância manifes-
tada — ou a protecção assegurada — pelo salazarismo e pelo franquismo decorreria de 
«razões humanitárias», das solidariedades pessoais e ideológicas consolidadas ao longo 
da guerra, da aposta no renascimento de uma Alemanha «economicamente poderosa 
e com um Governo de ordem»72.

71 Cfr. AAOS/CP, 252, Pasta 7.257.1.
72 Cfr, entre outros, ADGMSG (1871-1961); AFO (1933-1949); AMNE (1933-1961); «Companhia 

Mineira do Norte de Portugal […], 1983; M.O.P. Lage, 2000; A. Louçã, 2000; A.J. Telo, 2000; A. Vilar, 
1998.
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Recordam-se algumas situações concretas, referenciadas apesar do elevado grau 
de dispersão das fontes pertinentes. Ministro Plenipotenciário na capital lusa a partir 
de 1936, diplomata de carreira e «nacionalista conservador», Oswald Hoyningen-
-Huene ficou em Portugal após Maio de 1945. Destino idêntico coube a Odal von 
Knigge e Otto Eckert, Conselheiros da Legação em Lisboa e estreitamente ligados à 
coordenação do «dossier tungsténio». Tal como outros ex-«quadros intermédios» do 
Terceiro Reich, Otto Eckert teria colaborado com os Aliados depois do colapso do 
Estado nacional-socialista.

Gestor de empresas e dirigente de um consórcio germânico de produtores de 
armamento, co-responsável pelas delegações que negociaram o acesso ao volfrâmio 
ibérico, Hans Eltze foi precocemente libertado na Alemanha ocupada. Condecorado 
por António de Oliveira Salazar, em 1943, com a Grã-Cruz da Ordem do Mérito 
Industrial, preparou entre nós a mudança para o Brasil. Encontrava-se casado, pelo 
menos desde a década de 1930, com uma cidadã alemã filha de emigrantes naquele 
país latino-americano.

Administrador das Companhia Mineira do Norte de Portugal, SARL, Empresa 
Mineira de Sabrosa, Lda. e Empresa Mineira das Chãs, Lda. a partir de meados de 
1941, Kurt Dithmer integrara as estruturas germânicas vocacionadas para a aquisição 
de tungsténio russo e de transporte de concentrados japoneses (extraídos na China) 
através da URSS. Dado como «em lugar incerto» pelas autoridades lusas, viveu clan-
destinamente em Portugal e Espanha durante o período em que os Aliados solicitaram 
o seu repatriamento. Voltou a gerir as minas de volfrâmio do «Grupo CMNP, SARL» 
desde o início dos anos sessenta.

Karl Heinrich Jacob e Hans Carl Walter Thöbe participaram na equipa de Direc-
tores das várias empresas do «Grupo Minero-Silvícola, Lda.», directa e explicitamente 
vinculado à holding estatal Rowak. Continuaram a residir em Portugal apesar da desa-
gregação da «Grande Alemanha» nacional-socialista. Em 1960 e 1961, representaram os 
«capitais germânicos» nos actos notariais que oficializaram a liquidação de sociedades 
mineiras como a Companhia Mineira das Beiras, Lda., a Mineira Lisbonense, SARL, 
a Mata da Rainha, Lda., a Tungsténia, Lda. e a Volfrestânio, Lda.

Fundador e accionista principal da Sociedade Zickermann, SARL, Hans Albert 
Zickermann vivia entre nós desde bastante antes da Segunda Guerra Mundial. Gestor 
de uma empresa de importação e exportação, desempenhou função de relevo na pro-
dução, compra e transferência para o Terceiro Reich de «matérias-primas estratégicas» 
(sobretudo estanho e tungsténio). Manteve-se em Portugal à revelia da sua inclusão 
nas listas entregues pelas Nações Unidas, visando a «transferência coerciva de cidadãos 
germânicos».

Independentemente do estatuto de engenheiro de minas e do envolvimento no 
boom do volfrâmio, Erich Emil Schroeder foi deportado para a Alemanha e interro-
gado pelos Aliados no decorrer dos trabalhos do Tribunal Militar Internacional de 
Nuremberga. A diferença de tratamento por parte das autoridades lusas explicar-se-á 
pelo facto de o indivíduo em causa ter desempenhado, em simultâneo, funções na área 
da espionagem enquanto diplomata e oficial do SD (Serviço de Informações da SS).

Recorrendo à solução das delegações formais de negociadores, as Nações Unidas 
e o Estado Novo tentaram, uma vez mais, ultrapassar o diferendo sobre «bens ger-
mânicos e ouro nazi». Tal como na primeira fase do processo, a segunda «maratona 
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negocial» decorreu em Lisboa. Prolongou-se de Setembro de 1946 a Fevereiro de 1947. 
Enquanto a representação lusa incluía personalidades que garantiam a reprodução da 
postura adoptada ao longo da guerra — veja-se o exemplo do Coronel Tomás Wylie 
Fernandes —, os anglo-americanos decidiram ignorar as concepções fundadoras e os 
dados sistematizados no âmbito do Programa Safehaven73.

Talvez por constituir uma área menos polémica, a questão dos «bens nacional-so-
cialistas» mereceu a atenção prioritária dos Aliados e da ditadura salazarista. Lisboa 
defendia que, do montante a apurar no final do ciclo de liquidação daqueles interes-
ses, Portugal seria indemnizado pelo saldo no clearing luso-germânico, pelos bens e 
serviços confiscados em territórios ocupados pelo Eixo, pelos danos decorrentes de 
acções militares do Terceiro Reich, por «lucros cessantes» em virtude do colapso do 
Estado e da economia alemães.

Entre outras razões, a veemência com que o Governo português reivindicava a 
aplicação dos critérios em apreço tinha a ver com o facto de, no mês de Maio de 
1943, Lisboa ter adquirido a Berlim embarcações germânicas imobilizadas em portos 
nacionais. Oficialmente depositado numa conta bloqueada, o montante correspondente 
fora, na realidade, colocado à disposição do Terceiro Reich, que utilizou os cerca de 
188 mil contos de «escudos livres» para financiar diversos tipos de iniciativas econó-
micas e outras (legais ou clandestinas, concretizadas no nosso país e no estrangeiro).

Por sua vez, os representantes de Washington, Londres e Paris criticavam a possibili-
dade de os donos de bens arrestados recorrerem aos «tribunais ordinários» portugueses. 
A lentidão dos procedimentos judiciais estaria a bloquear o essencial do esforço de 
liquidação. Salientaram, ainda, que todos os países neutrais ou não-beligerantes haviam 
sido informados durante o conflito quanto à «determinação dos Aliados em não se 
responsabilizariam por dívidas associadas a créditos concedidos ao Terceiro Reich a 
partir de Setembro de 1939»74.

O texto do Acordo de 21 de Fevereiro de 1947 sobre os «bens germânicos em 
Portugal» ilustra com rigor as cedências feitas pelo Estado Novo e pelas Nações Unidas, 
apesar da contestação esboçada pelo Governo francês75. Vivia-se já uma conjuntura em 
que as «necessidades da Guerra Fria e do apoio à reconstrução da Europa Ocidental» 
se sobrepunham aos objectivos antes determinados pelo conflito mundial, ou seja, a 
prevenção do ressurgimento do «nacionalismo agressivo», sobretudo na Alemanha e 
no Japão; o compensar das populações vitimadas pelos «crimes contra a paz, de guerra 
e contra a humanidade», com destaque para inúmeros cidadãos de origem judaica.

Começando por formalizar a tutela pelos Aliados da «propriedade do Estado 
nacional-socialista», o instrumento político-diplomático de Fevereiro de 1947 expli-
citava o propósito de «eliminar todos os interesses alemães» situados entre nós. As 
verbas a realizar seriam distribuídas às «vítimas não repatriáveis da agressão alemã» 
(100 mil contos à ordem do Intergovernmental Committee on Refugees); a entidades 
lusas credoras, estatais e privadas (50 mil contos); às nações invadidas pelo Terceiro 

73 Cfr. AMNE, 3P A25 M14.
74 Cfr. AMNE, 2P A7 M639.
75 Cfr. AMNE, 2P A7 M627.
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Reich e presentes na Conferência de Paris de Novembro de 1945 (através do Inter 
Allied Reparations Agency).

Sob a fiscalização de técnicos das três potências Aliadas, a Inspecção do Comér-
cio Bancário manteria as valências de «rastreio dos bens alemães» e sua apreensão, 
investigaria queixas e apreciaria contestações, nomearia Comissões Administrativas 
e Comissões Liquidatárias. Destas últimas entidades faria obrigatoriamente parte 
um vogal proposto pelas Nações Unidas, que gozaria de direito de veto. Entraria em 
funções um Tribunal Especial, instância única de apreciação dos «recursos intentados 
pelas partes envolvidas».

Publicado a 15 de Outubro de 1947, o Decreto-Lei nº 36: 542 viabilizava a am-
pliação do quadro de pessoal e a revalorização hierárquica da ICB, tanto no seio do 
Ministério das Finanças, como no âmbito mais geral do aparelho de Estado. Face à 
expectativa de implementação das recentes decisões sobre «propriedade germânica» 
— ao aumento drástico do volume de tarefas a concretizar —, requisitar-se-iam «fun-
cionários a outros serviços» e nomear-se-iam «pessoas com as habilitações necessárias 
para cada cargo»76.

Logo após a obtenção do Acordo de Fevereiro, os Aliados comunicaram ao Executivo 
de António de Oliveira Salazar que desejavam suspender a aplicação do mesmo até 
ao momento em que ambas as partes ultrapassassem as divergências no que concerne 
à questão do «ouro nazi»77. Efectivamente, desde Agosto de 1945 e até ao início de 
1947, os únicos progressos alcançados tinham a ver com «operações técnicas» de ve-
rificação dos quantitativos de metal precioso adquiridos pelo Banco de Portugal aos 
bancos centrais alemão e suíço.

Coincidiram quase integralmente as propostas de reconstituição das «transacções 
de ouro alemão efectuadas pelo banco central luso» apresentadas por James Wood — 
Adido Financeiro da Legação e da Embaixada dos EUA entre nós durante a guerra, 
responsável local do Programa Safehaven —, por Álvaro Pessoa do Banco de Portugal 
e pelo Comité Luso-Aliado do Ouro. De 1 de Setembro de 1939 a 8 de Maio de 1945, 
o banco central português recebera em Berna (Conta C no Banque National Suisse) 
48,9t de metal precioso com origem no Deutsche Reichsbank. Transferiu 42,3t para 
Lisboa e alienou 6,6t a germânicos e helvéticos. Revendeu a totalidade dos 5017 kg 
comprados depois de 22 de Fevereiro de 194478.

Nos termos da fundamentação adoptada pelo Estado Novo, o litígio em torno do 
«ouro alemão» só poderia ser resolvido por duas vias. Encarando-se o metal precioso 
como «um dos bens pilhados pelo Eixo» durante o conflito mundial, os «presumidos 
espoliados» apresentariam queixa nos tribunais portugueses. Tratando-se de uma 
questão «independente e especialmente sensível», caberia ao Comité Luso-Aliado do 
Ouro localizar «barras comprovadamente roubadas a um determinado banco central».

Voltando a apelar em exclusivo para argumentos de natureza «ética e humanitária», 
não utilizando documentação comprovativa da «legitimidade das suas exigências» re-
lativamente ao «ouro furtado», as Nações Unidas propuseram a devolução de 98t ou, 

76 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1947, p. 304-305.
77 Cfr. AMNE, 2P A7 M626.
78 Cfr. AMNE, 3P A25 M16.
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na pior das hipóteses, de 48,9t de metal precioso. Estar-se-ia perante 100% do ouro 
comprado ao DRB (48,9t) e 46,4% do metal precioso obtido junto do BNS (49,1t 
num total de 105,8t). Lisboa aventava a hipótese de entrega dos 3998kg de barras 
identificadas como «propriedade roubada ao banco central holandês» desde que os 
Aliados «indemnizassem Portugal e reafirmassem a legalidade da sua actuação».

Divididos quanto ao futuro da Alemanha, sensíveis às concepções dominantes nas 
respectivas opiniões públicas mas empenhados em garantir a permanência da ditadura 
salazarista e as boas relações com Lisboa, os três Governos Aliados nunca «pressionaram 
drasticamente o Executivo luso». Evitaram, assim, recorrer a vectores de condiciona-
mento como o bloqueio do ouro e dos bens lusos nos EUA, a suspensão ou o limitar 
dos fornecimentos a Lisboa, a exclusão de Portugal das organizações internacionais 
criadas desde o final da Segunda Guerra Mundial.

Consciente das divergências entre Washington, Londres e Paris, do seu próprio 
significado estratégico no contexto da «Guerra Fria», o Estado Novo manteve a postura 
de «firmeza negocial» adoptada desde o início. Tentou, ainda, consolidar a posse do 
«ouro alemão» invocando o Acordo de Pagamentos Luso-Inglês de 1940, a cedência de 
bases militares nos Açores ao Reino Unido e aos EUA desde 1943; a disponibilidade 
para continuar a financiar as importações britânicas após 1945, bem como a decisão 
política de adquirir preferencialmente mercadorias e serviços oriundos do Reino Unido; 
as dificuldades económicas sentidas e a necessidade de recurso às «ajudas do Plano 
Marshall» (desde a segunda metade de 1947).

Apesar das repetidas ameaças de abandono das negociações e de transferência do 
processo para o Tribunal de Haia, entre Setembro de 1947 e meados de 1952 as Nações 
Unidas e Lisboa prolongaram os contactos diplomáticos em torno da questão do «ouro 
alemão». Face às sucessivas e pouco fundamentadas propostas dos Aliados no sentido 
da diminuição da quantidade de metal precioso que teria de ser devolvido — 38t ou 
25t, 21t ou 15t, 12t ou 5t, a ressarcir parcialmente —, o nosso país insistiu no valor 
de 3998kg (a indemnizar na totalidade)79.

Verificado o novo impasse quanto ao «dossier ouro nazi», as Nações Unidas solicita-
ram ao Governo luso que operacionalizasse o Acordo de 21 de Fevereiro de 1947 sobre 
«propriedade germânica em Portugal». Lisboa actuou seguindo o padrão habitual de 
relacionamento com os Estados demoliberais. Promulgou a legislação necessária — o 
Decreto-Lei nº 37: 377, de 22 de Abril de 1949 —, mas boicotou a sua implementação 
ao nível da decisão política e da intervenção administrativa. Grande parte dos «bens 
alemães» continuou por liquidar80.

No último trimestre de 1952, complementarmente aos factores de tensão que 
se vinham acumulando desde 1945, a perspectiva de uma RFA com legitimidade 
para conduzir a sua política externa incentivou Washington, Londres e Paris a tentar 
encerrar o contencioso com Lisboa. Manter um litígio sobre a entrega de montantes 

79 Cfr. AMNE, 2P A7 M626.
80 «Tendo-se celebrado entre representantes de Portugal, por um lado, e representantes dos Estados Unidos da 

América, França e Grã-Bretanha, pelo outro, um acordo que define a situação jurídica e o destino do bens existentes 
em território português como propriedade de pessoas alemãs, singulares ou colectivas, domiciliadas na Alemanha 
ou aí residentes, torna-se mister estabelecer as condições legais da sua execução na parte relativa à liquidação dos 
referidos bens.» (Cfr. Decreto-Lei nº 37: 377, 22 de Abril de 1949, COLP, 1º Semestre de 1949, p. 208)
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escassos de «ouro nazi» e a liquidação de bens germânicos desvalorizados deixara de 
fazer sentido quando, por exemplo, desde 1948 norte-americanos, britânicos e fran-
ceses autorizavam agentes económicos da Alemanha Ocidental a comprar ou vender 
mercadorias e serviços em Portugal81.

Secundada pelos Governos do Reino Unido e França, a Administração dos EUA 
concebeu uma solução que deveria agradar (ou não repugnar) aos diversos intervenientes 
em presença. Uma vez obtida luz verde dos países invadidos e pilhados pelo Terceiro 
Reich durante a guerra — antes de mais da Holanda e da Bélgica —, garantida a 
disponibilidade da RFA para custear o essencial das transferências a efectuar, as Na-
ções Unidas e o Estado Novo aceitariam negociar partindo de valores «tão limitados 
quanto possível».

Dava-se, assim, «satisfação parcial — e respostas mutuamente compatíveis — aos 
vários interesses envolvidos. As opiniões públicas simpatizantes da «causa dos Aliados» 
poderiam assistir a mais um momento de «repúdio do fascismo e do colaboracionis-
mo». A ditadura salazarista imputava ao Eixo quaisquer «obrigações éticas e materiais» 
decorrentes das trocas bilaterais efectuadas ao longo da Segunda Guerra Mundial. 
Aumentava o «prestígio internacional» e a «capacidade de penetração económica da 
Alemanha democrática».

Realizada na capital lusa de 22 de Maio a 22 de Junho de 1953, a penúltima ronda 
negocial culminou na definição de um pré-entendimento acerca da questão dos bens 
e do ouro germânicos entre nós. Confirmadas, no dia 24 de Junho de 1953, através 
de troca de notas diplomáticas, as referidas «basis for settlement and for procedure» 
vinculavam as Nações Unidas e Portugal mas dependiam da aceitação pela RFA 
— Estado sucessor do Terceiro Reich na «perspectiva Ocidental» — dos montantes 
estabelecidos.

A Lisboa caberia, exclusivamente, devolver 3998kg de ouro. Seriam entregues 
à Tripartite Gold Commission ou ao banco central holandês, origem comprovada 
das barras em causa. Bona resgataria os «bens germânicos» arrestados no nosso país 
a troco de uma «indemnização generosa» pelo metal precioso (175 mil contos) e de 
175 mil contos para os Aliados, destinados à Inter-Allied Reparations Agency e à 
International Refugee Organisation. Os Governos português e alemão teriam autonomia 
para conceber soluções relativas a outras matérias — clearing bilateral, propriedade 
industrial —, mas as Nações Unidas «manteriam o direito de aprovar ou recusar» os 
consensos obtidos82.

Mesmo reconhecendo que, antes e depois de 1945, a ditadura lusa tentara sempre 
«defender os interesses alemães», Bona informou o Estado Novo e as Nações Unidas de 
que não poderia aplicar na resolução do «dossier português» montantes superiores ao 
«valor efectivo da propriedade arrestada». Invocando a lógica subjacente ao pré-acordo 
de 24 de Junho de 1953, a RFA exigiu, também, que fosse interrompido o processo de 
«liquidação de bens germânicos» enquanto durassem as negociações visando corrigir 
e operacionalizar os princípios então definidos.

81 Cfr., também, Decreto-Lei nº 37: 541, 5 de Setembro de 1949, COLP, 2º Semestre de 1949, 
p. 128-129; Decreto-Lei nº 37: 778, 7 de Março de 1950, COLP, 1º Semestre de 1950, p. 127.

82 Cfr. AMNE, 2P A7 M628.
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Iniciados no mês de Agosto de 1954, os contactos formais entre Bona, Lisboa e as 
três potências Aliadas evoluíram com lentidão. Portugal não queria abdicar das con-
trapartidas já fixadas ou sugeridas para a devolução dos 3998kg de ouro e a libertação 
da «propriedade germânica» bloqueada. A RFA recusava ultrapassar muito o limite 
de 400 mil contos, incluindo as dívidas do clearing luso-alemão acumuladas durante 
a Segunda Guerra Mundial. Sem margem de manobra para abandonar o processo ou 
impor uma «solução favorável», as Nações Unidas voltaram a reduzir as suas exigências83.

Em diversos encontros — bilaterais ou na presença das três delegações —, os re-
presentantes lusos, alemães e dos Aliados anularam, no essencial, as verbas destinadas 
à IARA (até um mínimo de 16 mil contos). Face ao sucesso dos «projectos globais 
de desenvolvimento» concretizados, aquela limitação não geraria protestos junto das 
nações da «Europa Ocidental» invadidas pelo Terceiro Reich. Raciocínio idêntico se 
aplicaria às cerca de 4t de ouro a devolver à Tripartite Gold Commission. O atraso 
económico português justificaria, entretanto, as «significativas contrapartidas» a as-
segurar pela RFA: 250 mil contos e o pagamento faseado das dívidas por saldar em 
Maio de 194584.

Quase uma década e meia após o fim do conflito mundial, os Acordos de 10 de 
Julho de 1957 e 27 de Outubro de 1958 transformaram, deste modo, o nosso país 
em «vítima indemnizável» das transacções comerciais e financeiras mantidas com a 
«Grande Alemanha» nacional-socialista nos anos de 1940 a 1945. Se as modalidades 
de gestão dos fenómenos económico-sociais adoptadas na «Europa Ocidental» permi-
tiram ultrapassar a «questão das reparações» — a custear pelos ex-membros do Eixo 
e pelos «neutros colaboracionistas» —, a centralidade da «Guerra Fria» legitimou a 
hegemonia de um esforço de reescrita da história que se prolongou até meados dos 
anos noventa.

Prejudicada, embora, pelo desaparecimento do arquivo da Inspecção do Comércio 
Bancário, explicita-se, agora, uma caracterização das sequelas do processo de identifi-
cação, tutela administrativa e liquidação dos «bens alemães» em Portugal nas empresas 
de capitais germânicos ligadas ao subsector do volfrâmio. Não obstante as reclamações 
nesse sentido apresentadas pelos Aliados, as sociedades em causa não foram integra-
das no universo da «propriedade do Estado nacional-socialista» nem coercivamente 
vendidas poucos meses depois do fim das hostilidades na Europa85.

De entre os agentes económicos com capitais exclusiva ou maioritariamente germâ-
nicos envolvidos na mineração do tungsténio luso durante a Segunda Guerra Mundial, 
somente 12 aparentam ter sido designados como «bens alemães». Conheceram, pois, 
a gestão da ICB sob a forma de uma Comissão Administrativa e, mais tarde, de uma 
Comissão Liquidatária. Evitaram os procedimentos em causa diversas outras empresas 
e organizações já na época vistas — com maior ou menor certeza — enquanto «pro-
priedade de entidades sediadas no Terceiro Reich».

83 Cfr. AMNE, 2P A7 M628.
84 Cfr. AMNE, 2P A7 M638.
85 Cfr., nomeadamente, ADGMSG (1871-1961); AFO (1933-1949); AMNE (1933-1961); «Companhia 

Mineira do Norte de Portugal […], 1983; M.O.P. Lage, 2000; A. Louçã, 2000; A.J. Telo, 2000; A. Vilar, 
1998.



485

Rastrearam-se, neste segundo caso, a Fomento Nacional de Indústria, SARL, a 
Mineira de Foz Côa, Lda. e a Sociedade Mineira do Couto, Lda., do «Grupo Minero-
-Silvícola, Lda»., propriedade do Ministério da Economia germânico e do Gabinete 
do Plano Quadrienal através da Rowak (Berlim) e da Sofindus (Madrid). A Empresa 
Mineira das Chãs, Lda., absorvida pelo «Grupo Companhia Mineira do Norte de 
Portugal, SARL», vinculado à Rowak e à Gesellschaft für Elektrometallurgie GmbH. 
(Berlim).

Lembram-se, igualmente, a Sociedade Zickermann, SARL; a totalidade do «Gru-
po Monteiro de Barros», controlado pela Rowak e pela Lohmann & Company (de 
Breman), integrando a Lobar — Grupo Importador e Exportador, Lda. (Porto), a 
Fundação Monteiro e Barros, SARL (Lisboa), a Minas de Massueime, Lda. e a Socie-
dade Nacional da Indústria Mineira, Lda.86 Enumeram-se, ainda, num plano mais 
hipotético, agentes económicos como a Companhia de Estanho do Vale do Vouga, 
SARL, a Companhia Mineira de Valongo, SA, a Empresa Mineira Beirã, Lda. e a 
Société Minière Générale de l’Étain, SA.

Nomeada pela ICB do Ministério das Finanças após a publicação do Decreto-Lei 
nº 35: 507, de 18 de Fevereiro de 194687, uma única Comissão Administrativa dirigiu, 
até meados de 194988, o conjunto das sociedades mineiras do volfrâmio classifica-
das como «propriedade alemã». Instalada no nº 441 da Rua da Constituição, Porto 
— sede das empresas do «Grupo Minero-Silvícola, Lda.» nos anos de 1944 e 1945 
—, a referida entidade era composta por Carlos Vasco Michon de Oliveira Mourão, 
Leonard Dismore, Herman Kasper e Bernard Blanger.

Tendo em conta os princípios acordados pelo Governo de António de Oliveira Salazar 
e pelas Nações Unidas, as funções executivas e de liderança da Comissão Administrativa 
cabiam ao «representante de nacionalidade portuguesa». Os especialistas britânico, 
norte-americano e francês desempenhavam, essencialmente, tarefas de fiscalização e 
de apresentação de reclamações. As explorações concessionadas às empresas arrestadas 
tiveram novos Directores Técnicos, quase sempre engenheiros ou condutores de minas 
ligados a agentes económicos ingleses ao longo do conflito mundial.

De 1949 a 1952, o próprio Carlos Mourão liderou a Comissão Liquidatária, tam-
bém dependente da ICB, que deveria vender os «bens germânicos» em causa. Face ao 
protelar das operações de alienação, entre 1952 e 1959 aquela função coube a José 
Consiglieri Pedroso, técnico superior da novel Inspecção-Geral de Crédito e Seguros 
(instalada na «capital do país»)89. Nos anos de 1959 a 1961, já depois da assinatura 

86 Em resposta a um pedido de informação enviado pela DGMSG no dia 15 de Agosto de 1946, a 
17 de Setembro desse mesmo ano a ICB esclarecia que a Sociedade Nacional da Indústria Mineira, Lda. e 
a Minas de Massueime, Lda. «não são geridas por qualquer Comissão Administrativa designada pelo Governo 
de acordo com o Decreto-Lei nº 35: 507, de 12 de Fevereiro passado presente.» (Cfr. ADGMSG/Processos de 
sociedades […], Sociedade nº 201)

87 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1946, p. 72.
88 Cfr. Decreto-Lei nº 37: 377, 22 de Abril de 1949, COLP, 1º Semestre de 1949, p. 208)
89 Através da III Série do Diário do Governo (nº 159, de 7 de Julho de 1952), informava a IGCS que 

por «Despacho de hoje de Sª. Exª. o Ministro das Finanças, exarado ao abrigo do disposto no artº. 2º. do 
Decreto-Lei nº 35: 612, de 26 de Abril de 1946, foi exonerada a Comissão Liquidatária da Empresa Mineira 
de Sabrosa, Lda., sociedade por quotas com sede no Porto, constituída pelos Srs. Dr. Carlos Vasco Michon de 
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do Acordo de 27 de Outubro de 1958, o processo de encerramento das empresas 
não resgatadas pela RFA foi concretizado pelo advogado de Lisboa Adelino Leite de 
Sousa e Costa.

Concessionárias de explorações pouco rentáveis em fases de «normalidade econó-
mica» ou enfraquecidas em resultado do desaparecimento dos organismos do Estado 
nacional-socialista que as tinham adquirido no início da década de 1940, 10 das 
sociedades mineiras do tungsténio bloqueadas no imediato pós-guerra acabaram por 
ser dissolvidas em 1960 e 1961. Tratou-se das Minero-Silvícola, Lda. e Companhia 
Mineira das Beiras, Lda., Mineira Lisbonense, SARL e Mata da Rainha, Lda., Sociedade 
Mineira dos Castelos, Lda. e Empresa Mineira de Folgar, Lda., Mineira de Trancoso, 
Lda. e Tungsténia, Lda., Volfrestânio, Lda. e Sociedade Mineira de Nelas, Lda.

Vinculadas a capitais germânicos de origem pública e privada, exercendo controlo 
sobre os terceiros mais importantes jazigos lusos de volfrâmio, a Companhia Mineira 
do Norte de Portugal, SARL e a Empresa Mineira de Sabrosa, Lda. fizeram parte dos 
«bens alemães» recuperados pela RFA em 1960. Salienta-se, ainda, que a CMNP, 
SARL só ficou «sujeita ao regime do Decreto-Lei nº 34: 600» a partir do mês de Abril 
de 194790; que o principal administrador destas empresas nas décadas de sessenta e 
setenta voltou a ser Kurt Dithmer, personalidade relevante da «corrida ao tungsténio» 
coeva da Segunda Guerra Mundial.

4.4. A mineração do volfrâmio nos anos de 1945 a 1947

Interrompidos, no mês Junho de 1944, por decisão do Governo do Estado Novo, 
a extracção, o tratamento e o comércio de minérios de tungsténio voltaram a ser le-
galizados em Dezembro de 1945 e Janeiro de 194691. Por sua vez, a efectiva retoma 
dos trabalhos no subsolo e de exportações continuadas ocorreu apenas em Dezembro 
de 1946. Contribuíram para esse desfasamento a «paragem forçada e por tempo in-
determinado» de todo um subsector, bem como a quebra momentânea da procura 
internacional e a sobrevivência dos mecanismos político-administrativos de gestão do 
comércio global típicos de uma situação de guerra92.

Essencialmente motivada por critérios de matriz diplomática e ideológica, a opção 
de suspender a lavra e as transacções de volfrâmio, assumida no dia 5 de Junho de 

Oliveira Mourão, Artur José da Silva e Albert F. Zumhiehl, e nomeado, em sua substituição, como liquidatário 
da mesma empresa, o Inspector da Inspecção-Geral de Crédito e Seguros José Consiglieri Pedroso.» (Cfr. ADGMSG/
Processos de sociedades […], Sociedade nº 116)

90 Cfr. Resolução da Presidência do Conselho, 14 de Abril de 1947, COLP, 1º Semestre de 1947, p. 234.
91 Cfr. Decreto-Lei nº 33: 707, 12 de Junho de 1944, COLP, 1º Semestre de 1944, p. 376-377; Portaria 

nº 11: 208, 21 de Dezembro de 1945, COLP, 2º Semestre de 1945, p. 448; Decreto-Lei nº 35: 445, 3 de 
Janeiro de 1946, COLP, 1º Semestre de 1946, p. 2-3; Portaria nº 11: 640, 23 de Dezembro de 1946, 
COLP, 2º Semestre de 1946, p. 549; Decreto-Lei nº 36: 484, 27 de Agosto de 1947, COLP, 2º Semestre 
de 1947, p. 166-167.

92 Cfr., entre outros, J.C. Allan, 1948; H. Alves, 2002; Beralt Tin & Wolfram […], 1977; F.S. Carneiro, 
1959; K.C. Li, 1955; G. Nunes, 1995; J.P.A. Nunes, 2001-2002; J.J.A. Pereira, 1984; A.C. Sá, 1999; J.L.G. 
Santos, 1953; J.A.E.S. Silva, 1996; C.J. Smithells, 1952; A. Vilar, 1998.
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1944, teve implicações económicas e sociais que se prolongaram até Janeiro de 1947. 
Tentou-se reafirmar a equidistância da ditadura chefiada por António de Oliveira 
Salazar face aos Aliados e ao Terceiro Reich, dificultar o contrabando de tungsténio em 
direcção à Alemanha, «normalizar a vida» nas regiões centro e norte do país, combater 
a inflação e o «mercado negro».

Para os concessionários de minas de dimensão industrial e para as zonas onde 
haviam sido explorados jazigos de tungsténio, os cerca de dois anos e meio de pa-
ralisação decorrente de «ingerência governamental» acarretaram menor criação de 
riqueza e maior desemprego. Verificou-se, também, a degradação das galerias e poços, 
dos edifícios e da maquinaria; a descapitalização dos agentes económicos e a fuga da 
mão-de-obra qualificada; o encerramento de «actividades complementares» viabilizadas 
pelo boom do volfrâmio e consequente regressão da economia de mercado em favor 
de uma agricultura de subsistência.

Negligenciaram-se objectivos possíveis como o apoio à modernização da estrutu-
ra empresarial, das soluções tecnológicas utilizadas, das condições de trabalho e de 
vida no universo do tungsténio luso. A dinamização, tanto da lavra e concentração 
de minérios, como da metalurgia e da exportação do volfrâmio. O implementar de 
estratégias de «discriminação positiva» que, aproveitando as tensões e as mudanças 
— especulativas e temporárias embora — geradas ao longo do conflito, facilitassem 
o desenvolvimento do interior centro e norte de Portugal continental.

Desconhecem-se estudos, debates e planos concretos de actuação de instituições 
públicas ou organizações privadas, nacionais ou estrangeiras, que se constituíssem 
como alternativa ao mero interromper da laboração. Perante a uma quase inevitável 
estagnação (ou crise) no imediato pós-guerra, face à experiência dos anos vinte e aos 
compromissos já assumidos pelas Nações Unidas no que diz respeito ao futuro do 
comércio internacional, descartou-se a hipótese de fomentar a reconversão do sub-
sector do tungsténio mobilizando parte do know-how instalado, dos capitais gerados 
nos anos de 1934 a 1944.

Uma vez mais à revelia dos argumentos explicitados por sucessivas personalidades 
«regeneradoras e industrialistas», constata-se a hegemonia de uma lógica voltada para 
a «gestão dos equilíbrios vigentes e do curto prazo». Neste contexto, assumem parti-
cular significado as omissões de entidades estatais ou corporativas como a Assembleia 
Nacional e a Câmara Corporativa, a DGMSG e a Direcção-Geral da Indústria, o 
INTP e a FNAT, as associações empresariais e a Ordem dos Engenheiros. Chama-se a 
atenção para o facto de, no período de Setembro de 1944 a Fevereiro de 1947 — entre 
a demissão do Eng. Ferreira Dias do cargo de Subsecretário de Estado do Comércio e 
Indústria e a tomada de posse do Eng. Daniel Barbosa enquanto Ministro da Econo-
mia —, o Executivo do Estado Novo ter adoptado uma política económico-financeira 
globalmente «ortodoxa e defensiva»93.

93 Cfr., nomeadamente, A.F. Almeida, 1946; J.M.B. Brito, 1989; E. Campos, 1946; F.S. Carneiro, 
1959; A Indústria do Norte [1944-1947]; Indústria Portuguesa [1944-1947]; J.P.A. Nunes, 2001-2002; 
Problemas do após-guerra […], 1945; Relatório e Contas da Direcção da Associação Industrial Portuense 
[1944-1947]; Relatório da Direcção da Associação Industrial Portuguesa [1944-1947]; Relatório geral da 
Comissão de Inquérito […], 1947; Revista da Ordem dos Engenheiros [1944-1951]; F. Rosas, 2000; F. Rosas, 
2002; J.L.G. Santos, 1953; N. Valério, 1995.
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Observando o articulado do Decreto-Lei que, no início de Junho de 1944, blo-
queou a evolução do subsector industrial em apreço, confirma-se o reconhecimento 
tácito pelas autoridades da «inevitável presença» de um relevante «segmento paralelo». 
Dando continuidade à habitual praxis da ditadura lusa, estabeleciam-se modalidades 
repressivas formalmente drásticas mas pouco eficazes no terreno. Previa-se a intervenção 
do Tribunal Militar Especial e do Tribunal Fiscal Aduaneiro; a aplicação de penas de 
prisão e desterro, de multas e do confisco do «minério ilegal».

Segundo o legislador, ficava «suspensa a exploração de minérios de volfrâmio, tanto 
pela lavra regular de minas como por trabalhos de outra natureza, dentro e fora das 
áreas das concessões mineiras.» Quanto aos eventuais prevaricadores, determinava-se 
que a «exploração de minérios de volfrâmio, as transacções sobre os referidos minérios, o 
trânsito e a circulação contra o disposto neste Decreto-Lei serão punidos com as penas de 
desterro de três meses a um ano em localidade do Continente ou do Ultramar, à escolha 
do Governo.»94

Meio ano depois do fim dos combates na Europa, através da Portaria nº 11: 208, 
de 21 de Dezembro de 1945, o Executivo português liberalizou o comércio interno 
de tungsténio. Voltariam a caber aos agentes económicos privados as escolhas relativas 
ao preço e ao montante, bem como à «determinação do comprador e do vendedor». 
A exportação de concentrados mantinha-se, no entanto, sob a tutela governamental. 
Face às reservas ainda na posse da CRCM — acumuladas ao longo de 1944 —, os 
interessados em ceder minérios a empresas de outros países obteriam as «necessárias 
licenças» junto daquele organismo de coordenação económica.

Tendo em conta a obrigatoriedade de adquirir à CRCM «pelo menos metade» da 
quantidade que desejavam vender ao estrangeiro, os candidatos negociariam com a 
Comissão baseando-se no valor «pelo qual o exportador houver firmado a transacção 
com o comprador». Orientados pelo Governo de Lisboa no sentido de recuperar parte 
das verbas aplicadas numa conjuntura de guerra económica e de inflação dos preços 
dos «bens estratégicos», os responsáveis pela CRCM dificilmente poderiam aceitar as 
baixas cotações de novo vigentes à escala europeia e mundial95.

Quanto às sequelas concretas das pressões neste âmbito efectuadas pelo regime 
salazarista, leia-se, a título ilustrativo, um estrato do Relatório e Estatística da Mina 
«Lomba da Gordinheira» (concelho de Arouca, distrito de Aveiro). Correspondendo 
ao ano de 1946, foi enviado à Circunscrição Mineira do Norte a 30 de Janeiro de 
1947. Nas palavras do Director Técnico, a «mina, que já esteve paralisada durante o 
ano de 1945 em virtude da publicação do Decreto-Lei nº 33: 707, de 12 de Junho de 
1944 […], continuou sem lavra neste último ano pela baixa cotação dos minérios não 
permitir a sua exploração.

Para esta situação anormal contribuiu, ainda, o facto de ser obrigatória a aquisição 
de 50% de volframite e de 50% de estanho metal, proveniente da fundição de cassiterite, 
à Comissão Reguladora do Comércio dos Metais aquando da exportação do minério e do 
metal. A obrigação de compra influenciou a ausência de lavra pela simples razão de as 

94 Cfr. Decreto-Lei nº 33: 707, 12 de Junho de 1944, COLP, 1º Semestre de 1944, p. 376 e 377.
95 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1945, p. 488.
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médias dos valores atribuídos pela referida Comissão ao seu minério e metal serem muito 
superiores às cotações mundiais.»96

Em consequência dos protestos formulados pela Classe de Minas e Tratamento de 
Minérios da Associação Industrial Portuense, por agentes económicos e representações 
diplomáticas, do gradual escoamento dos concentrados acumulados nos «armazéns da 
Comissão Reguladora», a Portaria nº 11: 640, de 23 de Dezembro de 1946, revogou 
a imposição antes fixada para as exportações de volfrâmio97. Ao longo de meses, as 
dificuldades de adaptação do universo do tungsténio ao segundo pós-guerra foram, 
pois, agravadas em nome do «equilíbrio financeiro da Revolução Nacional». Signifi-
cativamente, a CRCM dispunha de um Fundo de Compensação, financiado pela taxa 
de 40$00 por quilograma de tungsténio oriundo das explorações dos beligerantes e 
instituído a pensar nesta mesma eventualidade.

Viabilizado pelo Decreto-Lei nº 35: 445, de 3 de Janeiro de 1946, o fim da «sus-
pensão da lavra e concentração de minérios de tungsténio» decorreu do empenho em 
anular a «larga ingerência do Estado» num dos universos produtivos mais «valorizados 
e sobreaquecidos» pelo conflito mundial. Terminadas as hostilidades há cerca de 6 
meses, justificar-se-ia «revogar diversas medidas excepcionais que se tornaram inopor-
tunas». Não foram apresentadas quaisquer estratégias de «reorganização e fomento» 
da indústria extractiva98.

Já por iniciativa de um Ministro da Economia ligado aos sectores industrialistas, 
no âmbito de um esforço global de «normalização do comércio interno e dos preços», 
através do Decreto-Lei nº 36: 484, de 27 de Agosto de 194799, anunciou-se o início 
dos trâmites de extinção da CRCM. Associando a decisão de instituir a Comissão 
às «necessidades específicas do período de guerra», optou o Eng. Daniel Barbosa por 
salientar que o fim da «regulação administrativa» dos universos em causa — a impor-
tação de metais, a exportação de minérios de volfrâmio e estanho — não significava 
o abandono do projecto de «regeneração nacionalista e corporativa» do país.

Remetendo para o preâmbulo do Decreto-Lei, afirmar-se-ia que «deixa a Comissão 
de ter funções indispensáveis, pelo que se torna aconselhável a sua extinção. Não significa, 
no entanto, este facto um enfraquecimento do sistema de organização económica por que 
tem vindo a reger-se o nosso país, com benefícios tão sobejamente verificados, mas apenas 
que este sector da economia portuguesa concernente ao comércio de metais, mercê das 
circunstâncias em que se está a exercer a respectiva actividade, não necessita já de estar 
sujeito a coordenação.» (p. 166)

Ameaçada pelo crescente prestígio das oposições ilegalizadas e pelo descontenta-
mento manifestado por vários segmentos da população, reconheceu a chefia do Estado 
Novo as vantagens de desencadear uma «avaliação sistemática» do modelo de regulação 
corporativa da economia introduzido em 1933. Dado que as críticas provinham, tam-
bém, da «ala modernizadora» do regime, das associações empresariais, de investidores 

96 Cfr. ACMN/Processos de minas […], Mina nº 1381.
97 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1946, p. 549.
98 Cfr. COLP, 1º Semestre de 1946, p. 2-3.
99 Cfr. COLP, 2º Semestre de 1947, p. 166-167.



490

estrangeiros e representações diplomáticas em Lisboa, tentar-se-ia «penalizar os abusos 
cometidos» — sobretudo desde Setembro de 1939 — e anular possíveis «excessos de 
intervencionismo estatal».

Constituída em exclusivo por membros da Assembleia Nacional, a Comissão Eventual 
de Inquérito aos Elementos da Organização Corporativa foi empossada em Fevereiro 
de 1945. Divulgado no mês de Março de 1947, o seu Relatório Geral não identificou 
«erros ou desvios» na actividade da CRCM, entidade assumidamente temporária e 
ligada à «condução de uma economia de guerra». Omitem-se quaisquer apreciações 
sobre temas como a política externa lusa e as vendas de tungsténio ao Terceiro Reich 
ou ao Reino Unido; a produção e distribuição de energia, os meios de transporte e 
a exportação de concentrados, o «fomento e reorganização» das indústrias mineira e 
metalúrgica100.

No plano geral, os autores do Relatório chegaram a denunciar o perigo de a adul-
teração das «concepções fundadoras da Revolução Nacional» estar a gerar um tecido 
económico burocratizado e sem iniciativa própria. Utilizando um registo inabitual-
mente crítico, alertava-se para o «princípio justo» de que ao «estabelecer as condições de 
ordenamento da economia nacional, não deve o Estado perder de vista que o seu sistema 
é de economia autodirigida, de corporativismo de associação e não de corporativismo de 
Estado.

Assim, deve marcar a organização das actividades económicas de modo a serem elas, 
como actividades privadas, a dirigir-se ou a regular-se e a não se apresentar esta orga-
nização como uma forma de desconcentração do próprio Estado. É de acordo com estas 
ideias que se tem orientado a organização ou há desvios sérios dos princípios postos como 
devendo dominá-la? Deve reconhecer-se que há desvios sérios e que nem todos devem ser 
imputados à guerra.» (p. 10)

Depois de esboçada uma análise do modo como o Estado Novo interveio no universo 
do volfrâmio desde a suspensão da lavra e das exportações (Junho de 1944), procura-se 
caracterizar, de forma breve, a evolução daquele subsector da indústria extractiva entre 
1945 e 1947. À luz dos valores apresentados pelos Mapas dos impostos das minas, 96,1% 
e 91% dos 753 e 815 titulares de explorações com tungsténio legalizadas declararam 
não ter produzido concentrados nos anos de 1946 e 1947, respectivamente101.

Em acréscimo aos 18 meses de paralisação coercivamente determinada pelo Go-
verno chefiado por António de Oliveira Salazar e da crónica presença de mecanismos 
de «lavra paralela», outros vectores ajudam a compreender uma tão elevada taxa de 
«inactividade formal». Salientam-se a temporária e previsível quebra da procura nos 
mercados europeu e mundial; a natureza especulativa de muitas das concessões e dos 
agentes económicos, só rentáveis e disponíveis em momentos «subida excepcional» 
dos preços do volfrâmio.

100 Cfr. Relatório Geral da Comissão de Inquérito […], 1947 e, entre outros, J.M.B. Brito, 1989; 
R.A. Carvalho, 2002; F. Rosas, 2000.

101 Ver Quadro 33 e cfr., nomeadamente, J.C. Allan, 1948; Anuário Estatístico [1938-1947]; ACMN 
(1871-1957); ACMS (1871-1957); ADGMSG (1871-1957); Beralt Tin & Wolfram […], 1977; F.S. Carneiro, 
1959; F.M. Mendes, 1960; G. Nunes, 1995; J.P.A. Nunes, 2001-2002; J.J.A. Pereira, 1984; A.C. Sá, 1999; 
J.L.G. Santos, 1949; J.L.G. Santos, 1953; J.A.E.S. Silva, 1996; A. Vilar, 1998.
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Lembram-se, também, a prolongada instabilidade em termos jurídico-políticos, a 
gestão administrativa e sem «autonomia estratégica» a que foram submetidas as empresas 
referenciadas como «propriedade alemã» durante a Segunda Guerra Mundial. O escasso 
ou nulo interesse manifestado pelo Estado Novo em dinamizar processos de «carteliza-
ção voluntária» e «modernização técnica» das pequenas e médias sociedades mineiras; 
de «organização e reforço da sustentabilidade» da actividade exportadora de minérios 
ou metais; em facilitar a criação no país de unidades de metalurgia do tungsténio.

Quadro superior da DGMSG e do Serviço de Fomento Mineiro, o Eng. João Lopes 
Guimarães dos Santos destacou, em artigo publicado no ano de 1953102, o «círculo 
vicioso» que afectaria uma parcela relevante do universo luso do volfrâmio. Talvez 
só a intervenção do Estado — simultaneamente bonificadora e coerciva — levaria 
os pequenos e médios concessionários a adoptar estratégias de cartelização, soluções 
organizativas mais eficazes e tecnologia actualizada; lógicas menos especulativas de 
relacionamento com os jazigos (abdicando da «lavra de rapina»), com as questões 
ambientais e a mão-de-obra empregue.

Remetendo para o exemplo de continuidade e algum «sucesso económico» dado 
pelas «grandes sociedades mineiras», lembra que as «pequenas explorações funcionam 
com índices de trabalho baixos. Se algumas fossem equipadas convenientemente, de modo a 
mecanizá-las para um maior rendimento dos trabalhos mineiros e capacidade das oficinas 
de preparação, crescia a sua influência no total da produção. Mas o pequeno concessionário 
tem poucas possibilidades financeiras […]. Para comparticiparem num aumento de produ-
ção, veriam os seus preços de custo, já elevados, onerados com as amortizações de primeiro 
estabelecimento ou de modernização. A isso não se abalança o pequeno concessionário, 
em face das oscilações do mercado e das alterações impostas no passado. Sem confiança no 
futuro, retrai-se.» (p. 61)

Se considerarmos os dados estabelecidos para a cobrança do Imposto de Minas 
relativo aos anos do imediato pós-guerra em explorações de ou com volfrâmio, verifi-
ca-se que os distritos de Castelo Branco e Vila Real — regiões onde se localizavam os 
Coutos Mineiros da Panasqueira e da Borralha — garantiram 83,6% do total. Tirando 
partido, quer dos investimentos efectuados ao longo do conflito, quer do facto de 
os respectivos capitais sociais provirem do Reino Unido e de França, a Beralt Tin & 
Wolfram, Ltd. e a Mines de Borralha, SA surgem, assim, como os principais agentes 
e beneficiários da retoma desencadeada no ano de 1947103.

A interpretação dos montantes fiscais a obter nas minas legalizadas em Portugal 
continental permite também observar que, na totalidade da indústria extractiva, foi 
o subsector do tungsténio aquele que mais rapidamente ultrapassou as dificuldades 
inerentes ao período de transição para uma «economia civil». Essa capacidade acrescida 
de recuperação não deixa de surpreender face ao vínculo habitualmente observado 
entre, por um lado, o crescimento da lavra e exportação de volfrâmio, por outro, o 
lançamento de uma «corrida aos armamentos» ou a eclosão de um conflito militar 
generalizado104.

102 Cfr. J.L.G. Santos, 1953.
103 Ver Anexo 7.
104 Ver Quadros 34 e 35 e cfr. J.P.A. Nunes, 2005, p. 916-921.
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Em termos nacionais, as concessões de tungsténio asseguraram, no ano de 1947, 
49% do quantitativo global fixado. No que concerne ao peso relativo de cada distrito, 
Castelo Branco (32,6%) ocupou o primeiro lugar e Vila Real (12,5%) o terceiro. A quase 
totalidade das minas em lavra nestas duas circunscrições administrativas produziam 
concentrados de volfrâmio. Sobretudo com explorações activas de pirites ou de carvão, 
Beja, Aveiro e Porto ficaram-se pelos 14% (segunda posição), 12,3% (quarta posição) 
e 7,3% (quinta posição).

Praticamente ausente, em 1945 e 1946, da lista das 10 concessões mais tribu-
tadas, no ano de 1947 o Couto Mineiro da Panasqueira regressou ao lugar cimeiro 
com 28,7% do montante geral do Imposto de Minas. Alcançando a quinta posição, 
o Couto Mineiro da Borralha — igualmente de tungsténio — garantia 5,1%. Nos 
outros 8 lugares encontravam-se concessões de pirites, carvão e estanho. Equivalendo a 
somente 8,8% e 8,4%, a Mina de S. Domingos e o Couto Mineiro do Pejão ocupavam 
as segunda e terceira posições.

Destinando-se à exportação a generalidade dos minérios metálicos obtidos entre 
nós, ter-se-á de procurar na evolução dos mercados internacionais os factores que 
justificam o atípico comportamento do universo do volfrâmio. Lembra-se que, depois 
do boom especulativo da Primeira Grande Guerra, o subsector em causa necessitou de 
uma década e meia para voltar a apresentar indicadores de crescimento. Recorda-se, 
também, a postura de relativo alheamento quanto ao futuro da mineração do tungs-
ténio manifestada pelo Estado Novo desde Junho de 1944.

Muito provavelmente, a quase imediata recuperação das actividades económicas 
ligadas à extracção e ao comércio do volfrâmio deveu-se ao eclodir da «Guerra Fria» 
pouco depois do fim do conflito entre o Eixo e os Aliados. Ou seja, o acelerado pro-
cesso de estruturação da «rivalidade bipolar» — da «competição global» que opunha o 
«Bloco Capitalista» ao «Bloco Socialista» — e o alastramento da guerra civil na China 
(o maior produtor mundial de concentrados de tungsténio) geraram uma nova «corrida 
aos bens estratégicos», antes mesmo do consolidar do processo de reconstrução na 
Europa e na Ásia, do eclodir da Guerra da Coreia105.

No contexto de uma «leitura técnica» sobre a evolução da indústria portuguesa após 
o fim da Segunda Guerra Mundial e, especificamente, em 1946106, o Eng. José Dias 
de Araújo Correia, personalidade destacada da «corrente modernizadora» da ditadura, 
afirmou o seguinte: «O produto mais volumoso da safra mineira nacional melhorou a sua 
extracção. A safra de pirites decaíra muito durante a guerra, tendo atingido o mínimo de 
130 mil toneladas em 1944. Subiu para 314975 em 1946 […].

Há-de notar-se que recomeçou a exploração de volfrâmio e que a do chumbo, por 
virtude da alta de preços, aumentou muito. Embora no conjunto houvesse importante 
decréscimo no rendimento mineiro, sobretudo por baixa, tanto em tonelagem como em 
preço, dos principais produtos de exportação durante a guerra (volfrâmio e estanho), ainda 
assim não se acentuaram claramente os prognósticos pessimistas de alguns. A manter-se a 

105 Cfr., entre outros, J.C. Allan, 1948; Beralt Tin & Wolfram […], 1977; F.S. Carneiro, 1959; 
K.C. Li, 1955; J.F. MacDivitt, 1962; J.P.A. Nunes, 2001-2002; J.J.A. Pereira, 1984; A.C. Sá, 1999; 
J.L.G. Santos, 1953; C.J. Smithells, 1952; A.J. Telo, 1991; A. Vilar, 1998.

106 Cfr. «Indústria portuguesa em 1946», Revista da Ordem dos Engenheiros, Ano VI, nº 52, Abril de 
1948, p. 192-211.
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actual atmosfera política internacional, é possível que se firme o interesse pelos minérios, 
sobretudo pelo volfrâmio e galena, dadas as suas utilizações.» (p. 196)

Focalizando agora a atenção nas estatísticas oficiais sobre a produção de concentra-
dos de volfrâmio (a 65% WO3) em Portugal continental, observa-se que Dezembro de 
1946 (com 181 toneladas) marca o início de uma retoma que se estabiliza em valores 
próximos das 200t mensais. No final de 1947 e não obstante as inferiores prestações 
verificadas de Maio a Julho, as explorações formalmente em lavra — sobretudo o Couto 
Mineiro da Panasqueira e, embora em menor grau, o Couto Mineiro da Borralha — 
apresentaram uma produção anual de 2451t107.

Em sintonia com as directrizes emanadas do Executivo da «Revolução Nacional» 
e do aparelho de Estado, de meados de 1944 a Dezembro de 1945 não teria ocorrido 
extracção e tratamento de minérios de tungsténio. Apesar das decisões governamentais 
que visaram «normalizar o enquadramento legal» do subsector — nos planos da lavra, 
comércio e taxas de exportação —, os quantitativos declarados mantiveram-se nulos 
entre Janeiro e Maio de 1946; muito limitados de Junho a Novembro desse mesmo 
ano (62t em 6 meses)108.

Ainda longe dos «cumes especulativos» ocorridos durante a Segunda Guerra Mun-
dial, em 1947 assistiu-se, pois, ao regresso de factores que induziam à «mineração 
extensiva» do volfrâmio e à «comoção social». Devido ao substancial crescimento da 
procura internacional e à inerente escalada dos preços, as grandes e médias sociedades 
concessionárias retomaram a «lavra industrial». Aceitaram ou promoveram, também, a 
exploração à superfície por parte de camponeses das zonas limítrofes nas modalidades 
do «kilo» (os «apanhistas») ou do «garimpo»(o «pilha»).

De acordo com o que seria de esperar, voltaram a emergir «situações perturbadoras 
da normalidade económica». Aumentaram os salários e outras formas de rendimento, o 
«consumo sumptuário» e a lógica de «mercado negro». Contrariamente às disputas pela 
mão-de-obra agrícola, essencialmente de âmbito local ou regional, a pressão inflacio-
nista atingiria dimensão nacional, chegando a prejudicar os objectivos governamentais 
de «estabilização dos preços dos bens essenciais» e de redução do «descontentamento 
social» que alimentava a oposição ao Estado Novo.

Enviada em Junho de 1947 ao Presidente do Conselho António de Oliveira Salazar, 
uma carta do Ministro da Economia demonstraria a validade da hipótese interpreta-
tiva em causa. Nas palavras do Eng. Daniel Barbosa: «O «volfrâmio» começa a causar 
perturbações, com nítida tendência para um aumento de preços que pode contribuir para 
dificultar — senão mesmo, arruinar — a campanha que se trava para o abaixamento do 
custo de vida. São os franceses (Mina da Borralha) quem fomenta a alta de preços.»109

Perante as cerca de 1160 toneladas de concentrados recolhidas e ainda não transac-
cionadas pela CRCM — nos termos da legislação promulgada entre meados de 1944 e 
o final de 1945 —, os quantitativos das exportações de tungsténio luso ultrapassaram 

107 Ver Quadro 27.
108 Cfr. Despacho do Ministro das Finanças, 18 de Dezembro de 1945, COLP, 2º Semestre de 1945, 

p. 455; Portaria nº 11: 208, 21 de Dezembro de 1945, COLP, 2º Semestre de 1945, p. 448; Decreto-Lei 
nº 35: 445, 3 de Janeiro de 1946, COLP, 1º Semestre de 1946, p. 2-3.

109 Cfr. F. Rosas, 2002, p. 71.
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os valores da produção nacional declarada em 1946 e 1947. Focalizados nos meses de 
Maio (816t) e Junho (258t), Agosto (671t) e Dezembro (159t), em 1946 as vendas a 
outros países alcançariam o montante global de 1904t a 65% WO3

110.
Ao longo do ano de 1946, o Reino Unido teria importado 1855,2t (92,5%), a 

Itália 100t (5%) e a França 50t (2,5% das 2005,2t vendidas). Publicados, embora, 
no mesmo boletim do INE — Comércio Externo —, verifica-se um desfasamento de 
101,2t entre os valores de ambas as séries estatísticas111. Confirmar-se-ia, apesar de 
tudo, a implementação do entendimento alcançado por Lisboa e Londres, em Março 
de 1945, no que concerne ao destino final dos minérios de volfrâmio acumulados 
pela CRCM em resultado da suspensão de lavra declarada no mês de Junho de 1944.

Sobre o ano de 1947, dir-se-ia que Portugal exportou 3189t de concentrados de 
tungsténio, valor elevado em termos absolutos e ainda mais significativo se comparado 
com os quantitativos de 1939 (3142t) e 1940 (3443t). Evidenciando a postura típica 
de uma etapa de «crescimento sustentado» da procura externa e da oferta nacional, 
as vendas de minérios distribuíram-se, de forma relativamente equilibrada, por todos 
os meses do ano em apreço (do limite inferior de 101t em Maio ao máximo de 463t 
em Dezembro)112.

Mau grado a ligeira ampliação do número de países importadores, o Reino Unido 
manteve e reforçou uma hegemonia fundada, em termos concretos, na actividade de 
empresas como a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. Obteve, em 1947, 77% do volfrâmio 
luso. À França couberam 14,9%, aos EUA 4,8%, à Suécia 3,1% e à Bélgica 0,2%113. 
Equivalendo a apenas 3,2% do valor das exportações nacionais, o tungsténio voltou, 
pois, a desempenhar um papel secundário no comércio externo luso. Garantiu, mesmo 
assim, 14,1% das compras britânicas a Portugal continental114.

Inversamente ao sucedido de 1939 a 1945, quando o conflito opunha o Eixo aos 
Aliados, no ano de formalização da «Guerra Fria» o Governo da «Revolução Nacional» 
aceitou negociar com Washington e Londres a gestão das exportações de minérios de 
volfrâmio. Tratou-se de «sintonizar esforços» com as potências que lideravam o «Bloco 
Ocidental» de modo a assegurar, por um lado, o controlo de um metal «estratégico e 
pouco abundante», por outro, o seu não fornecimento a «países bolchevizados» ou, 
sequer, a «Estados neutrais adjacentes ao Bloco Comunista».

Uma tal disponibilidade seria confirmada por outra missiva — redigida no 
dia 3 de Maio de 1947 — de Daniel Barbosa (Ministro da Economia) a António 
de Oliveira Salazar: «Tenho a honra de enviar a Vossa Excelência um mapa referente às 
licenças de exportação de volfrâmio desde Janeiro até à data; dele se vê não ter havido 
qualquer exportação para a Polónia e Finlândia, embora me informassem que já se fizeram 
algumas sondagens a tal respeito.

As licenças pedidas com destino à Suécia não serão concedidas — como aliás quais-
quer outras para países limítrofes da Rússia — antes de Vossa Excelência se dignar dar 

110 Ver Quadro 28.
111 Ver Quadro 30.
112 Ver Quadro 28.
113 Ver Quadro 30.
114 Ver Quadro 31.
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a sua orientação sobre o assunto. Junto me permito enviar, também, cópia de carta que 
da Embaixada Americana foi enviada à CRCM que, por sua vez, a enviou ao CTC; só 
ontem dela tive conhecimento e por isso só hoje dela posso dar conhecimento a Vossa Ex-
celência. A carta em questão vai ser imediatamente apresentada pelo CTC ao Ministério 
dos Negócios Estrangeiros.»115.

Recorrendo a estatísticas disponíveis sobre a produção e as trocas internacionais 
de concentrados de tungsténio (a 60% WO3)116, observa-se que Portugal gerou 
18,3% dos montantes assegurados pela Europa no ano de 1946 e 53,5% em 1947. 
À escala mundial, o volfrâmio luso correspondeu a somente 3,3% ao longo de 1946 
mas voltou a subir aos 11,9% em 1947. Lembra-se, a este propósito, que, no ano de 
1939 — antes da generalização do conflito militar —, o peso relativo do nosso país 
era de 74,3% no «Velho Continente» e de 9,1% em termos globais.

Fragilizado pela decisão governamental de suspender a lavra e as transacções entre 
Junho de 1944 e Dezembro de 1945, afectado pela redução da procura inerente ao 
encerrar das hostilidades, o universo nacional do tungsténio mantivera, assim, uma 
posição de destaque. Não beneficiando da implementação de qualquer «plano de 
reorganização e fomento» — de iniciativa estatal ou privada —, com 3149 toneladas 
Portugal ocupava, em 1947, a segunda posição a nível mundial, logo depois da China 
(6900t) e antes de nações como os EUA (2807t), a Bolívia (2635t), a Coreia (2202t) 
e a URSS (cerca de 1500t ?).

Depois de analisar esta hierarquização à luz dos princípios basilares da «Guerra 
Fria», verifica-se que Lisboa foi, no ano de 1947, o segundo maior fornecedor de 
concentrados de volfrâmio da «Europa Ocidental» e do «Bloco Capitalista». Apesar da 
gradual substituição do tungsténio por outros metais, o «valor estratégico» dos jazigos 
portugueses e das empresas instaladas entre nós torna-se, ainda, maior se lembrarmos 
a subavaliação dos quantitativos apresentados por Moscovo, a integração da China e 
da Coreia do Norte no «Mundo Comunista» até ao início da década de cinquenta.

Indicador fiável do grau de intensidade com que a procura global solicitava os agentes 
económicos ligados, em Portugal, à «indústria do volfrâmio», os dados acerca do custo 
médio da tonelada de concentrados exportada mostram que no último ano do período 
em estudo se atingiram preços superiores aos registados até 1941117. Mesmo tendo 
em conta as distorções geradas pela inflação e pela fuga ao pagamento de impostos 
ou taxas, regista-se que os valores praticados pouco depois do fim da Segunda Guerra 
Mundial — 31,7 mil escudos em 1947 para 20 contos em 1940 e 103,5 contos em 
1941 — viabilizavam a lavra das «minas industriais» e, crescentemente, a de médias 
e pequenas explorações.

Ainda longe de se poder falar de uma terceira etapa de «especulação desenfreada», 
desde 1947 a rivalidade bipolar parece ter garantido um horizonte de «crescimento 
sustentável» ao universo nacional do tungsténio. O Estado português e os agentes 
económicos privados dispuseram, no médio prazo, de condições de estabilidade 

115 Cfr. F. Rosas, 2002, p. 66.
116 Cfr., nomeadamente, K.C. Li, 1955; J.F. Mac Divitt, 1962; C.J. Smithells, 1952. Ver, ainda, 

Quadro 26 e Anexo 4.
117 Ver Quadro 29.
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inabituais para o subsector em apreço. Tanto quando é possível avaliar, no entanto, 
as modalidades de organização das actividades mineiras e metalúrgicas não sofreram 
transformações relevantes durante os anos seguintes.

Até à segunda metade da década de 1950, o essencial das tentativas de aumento 
da produtividade ocorridas em grandes e médias explorações de volfrâmio centrou-se 
no «aperfeiçoamento da actividade dos funcionários e operários». Generalizou-se, 
igualmente, a utilização de «soluções organizativas racionalizadoras do trabalho»; 
de «instrumentos mecânicos» conhecidos desde antes da Segunda Guerra Mundial 
(martelos pneumáticos, arrastilhos, vagonetas, etc.); de novos métodos de «arran-
que dos filões», «recuperação de finos» e «entulhamento de cavidades com estéril». 
Negligenciou-se, em simultâneo, a introdução de sistemas de lavra actualizados, ba-
seados em tecnologia menos delapidadora de «minerais úteis», mão-de-obra, energia 
e equilíbrios ambientais118.

De acordo com o Eng. Fernando Mello Mendes, entre 1946 e meados dos anos 
cinquenta a «exploração das Minas da Panasqueira apresentava-se com o seguinte aspecto 
geral: boa utilização da mão-de-obra, difícil já de melhorar pelo aperfeiçoamento do 
trabalho individual; mecanização reduzida, com a agravante de não se empregar, em 
muitos casos, a forma de energia mais conveniente. Nestas condições, a busca de soluções 
mais económicas para a exploração só podia fazer-se por um caminho: revisão geral dos 
métodos de lavra utilizados com vista à máxima redução da mão-de-obra em troca duma 
maior e mais aperfeiçoada mecanização.»119

Cronicamente desfasadas da realidade por ignorarem grande parte dos trabalha-
dores eventuais, em regime de tarefa (os «apanhistas») ou clandestinos (o «pilha»), os 
dados estatísticos disponíveis sobre a mão-de-obra empregue na actividade extractiva 
permitem, apesar de tudo, lançar alguma luz sobre a temática em apreço. Face à de-
cisão de interromper a edição do Boletim de Minas, as séries de dados elaboradas pelo 
INE abordam a indústria mineira no seu conjunto, tornando-se impossível especificar 
os montantes relativos a cada subsector ou às principais concessões de volfrâmio120.

Segundo os organismos oficiais, o número de activos mineiros existentes em Portugal 
continental evoluiu dos 53729 em 1944 para os 15470 no ano de 1946, subindo até 
18534 ao longo de 1947. No ano de 1939, a indústria extractiva teria ocupado 23830 
pessoas. Tal como em outras fases de recessão, o desemprego afectou mais o segmento 
dos assalariados (largamente maioritário) do que as várias categorias de «empregados» 
— desde os administradores e engenheiros até aos funcionários de escritório e guardas —; 
as mulheres e as raparigas mais do que os homens e os rapazes.

No imediato pós-guerra, as regiões de localização dos jazigos de tungsténio apre-
sentam, por norma, ritmos moderados de crescimento da procura de activos mineiros. 
Em 1947, os volumes de mão-de-obra utilizada mantinham-se, quase sempre, a níveis 
bastante inferiores aos verificados nos anos de 1939 e 1940. Excepção feita ao distrito 

118 Cfr., entre outros, J.C. Allan, 1948; F.S. Carneiro, 1959; F.M. Mendes, 1960; F.M. Mendes, 1993; 
J.L.G. Santos, 1953.

119 Cfr. F.M. Mendes, 1960, p. 19.
120 Ver Quadros 24 e 25.
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de Aveiro — influenciado pelo consolidar do Couto Mineiro do Pejão (carvão) —, 
a citada evolução ocorreu, tanto nas circunscrições administrativas com minas «su-
ficientemente modernizadas» e responsáveis pelo essencial do aumento da produção 
(Castelo Branco e Vila Real), como nas zonas dependentes de situações de corrida aos 
armamentos ou de guerra económica (Bragança, Guarda, Viseu e outros).

Contrariando, de algum modo, a forte redução sentida na actividade extractiva 
— concessões em lavra, trabalhadores empregues e minérios vendidos —, de 1945 a 
1947 o número de trabalhadores formalmente acidentados continuou a ultrapassar os 
3,8 milhares, decresceu ligeiramente e voltou a subir. Durante o boom do volfrâmio 
que resultou do conflito mundial, 1944 apresenta as cifras mais negativas (12404 
feridos e 15 mortos), ultrapassando 1943 (4695 feridos e 54 mortos) ou 1941 (4006 
feridos e 109 mortos)121.

Período de interrupção forçada da lavra de minérios de tungsténio em Portugal 
continental, 1945 surge, mesmo assim, com 3826 feridos e 9 mortos na indústria 
extractiva. Em 1946 deparamo-nos com 3425 feridos e 11 mortos. Fase de reactiva-
ção moderada do subsector do volfrâmio, no ano de 1947 contabilizaram-se 4949 
feridos e 12 mortos, isto é, o segundo quantitativo mais elevado desde 1939. Caso 
tenha existido uniformidade de meios e de critérios no registo dos acidentes, como 
interpretar dados aparentemente tão erráticos?

Destacamos, antes de mais, os riscos acrescidos inerentes a tarefas de recuperação 
sistemática de galerias e poços, sanjas e escombreiras, elevadores e cabos aéreos inac-
tivos ao longo de meses; da abertura simultânea de diversos novos acessos e frentes 
de desmonte. As consequências habitualmente decorrentes da contratação de força 
de trabalho jovem e pouco afectada por incapacidades ou doenças profissionais mas 
com limitada formação, experiência e «disciplina laboral».

Em resultado da conjugação de múltiplos factores, a documentação oficial não 
registou, para os anos de 1945 a 1947, alterações significativas na propriedade de 
sociedades concessionárias ou de minas de tungsténio122. Uma tal «estabilidade do 
tecido empresarial» derivaria da confiança dos agentes económicos lusos na probabi-
lidade de eclosão de outra conjuntura especulativa; do impasse político-diplomático 
que rodeou os «bens alemães» em Portugal; das dificuldades sentidas pela DGMSG no 
enquadramento técnico-administrativo de um subsector que crescera exponencialmente 
ao longo da Segunda Guerra Mundial.

Até ao terceiro boom do volfrâmio, gerado pelo conflito na Península Coreana 
(1950-1953) e pelo intensificar da «Guerra Fria», ocorreram algumas, poucas, decla-
rações de abandono de concessões de tungsténio motivadas pelo não pagamento de 
dívidas fiscais. Por sua vez, a United Kingdom Commercial Corporation (Portugal), 
Ltd. alienou, em favor dos sócios portugueses, os investimentos efectuados, de 1941 a 
1944 e numa lógica meramente preemptiva, em médias e pequenas sociedades mineiras.

121 Ver Quadro 24.
122 Cfr., entre outros, ACMN (1871-1957); ACMS (1871-1957); ADGMSG (1871-1957); F.S. Carneiro, 

1959; Mapa dos impostos das minas [1945-1947]; J.P.A. Nunes, 2001-2002; J.L.G. Santos, 1953; A. Vilar, 
1998.
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Quanto ao relativamente limitado conjunto de situações em que empresas ou con-
cessões de volfrâmio foram objecto de transacção comercial, destacaríamos 5 processos 
individuais. Em 1945 e no seguimento de desistência da Companhia Portuguesa de 
Minas, Lda., a Companhia de Estanho do Vale do Vouga, SARL — já não dominada 
por Manuel e Antonio Cardoso Pinto, com grande probabilidade colaboradores do 
Terceiro Reich — adquiriu várias explorações na freguesia de Regoufe (concelho de 
Arouca e distrito de Aveiro). Titulada pela UKCC(P), Ltd., a CPM, Lda. gerira aquele 
agrupamento de minas desde finais de 1941.

Fundada em Lisboa, a 31 de Outubro de 1944, por investidores lusos, a Nazarius, 
SARL comprou, no ano de 1945, à Volcar, SARL — propriedade da UKCC(P), Ltd. 
— diversas concessões de tungsténio. Acautelando a eventual implementação da «Lei 
de nacionalização de capitais»123 ou face ao «escasso interesse dos jazigos», em 1945 
a Beralt Tin & Wolfram, Ltd. entregou a Ramiro da Costa Cabral Nunes de Sobral 
a posse dos Coutos Mineiros da Bodiosa (concelho de Viseu) e do Malhão (concelho 
de Seia e distrito da Guarda), das minas Queirã nº 2 (concelho de Vouzela e distrito 
de Viseu) e As Bocas (concelho de Viseu). Ligado àquela sociedade britânica desde 
1939, o Eng. Ramiro Sobral desempenhou a função de Director Técnico do Couto 
Mineiro da Bodiosa durante a Segunda Guerra Mundial.

Sócio maioritário da Compagnie Minière de la Ribeira, SA e da Minas, Minérios 
e Metais, Lda. — criada em Lisboa no mês de Outubro de 1939 —, em 1947 o 
norte-americano Pierre Francis Berry transferiu da primeira para a segunda empresa 
o controlo sobre 7 explorações situadas no distrito de Bragança. Constituída em 
Fevereiro de 1943, ao longo do ano de 1947 a Minero-Agrícola do Norte, Lda. 
adquiriu o Couto Mineiro do Castelo (concelho de Vouzela, distrito de Viseu) e 
5 novas concessões de tungsténio. Era liderada por Armando Casimiro da Costa, 
«volframista» desde antes de 1918, próximo dos interesses da «Grande Alemanha» 
nacional-socialista entre 1941 e 1944.

Também no universo do tungsténio as sedes dos agentes económicos envolvidos 
desempenharam, em simultâneo, funções de natureza prática e simbólica. Possibilita-
vam o concretizar de tarefas burocráticas e de ligação aos organismos do aparelho de 
Estado. Visaram garantir bons resultados comerciais, prestígio ideológico e diplomático, 
maior afirmação social. A generalidade dos médios e grandes concessionários dispunha 
de escritórios junto das «instalações produtivas» — minas e separadoras, garagens e 
armazéns —, bem como nas «capitais administrativas» de Lisboa e Porto.

A localização das sedes das companhias e das residências dos empresários em 
nome individual acompanhou, pois, a evolução do subsector do volfrâmio, ou seja, 
as respectivas etapas de crescimento e estagnação. Desde 1939 e até 1944, muitos 
agentes económicos transferiram os seus escritórios «da periferia para espaços mais 
centrais» (no interior de uma cidade ou entre aglomerados populacionais diferentes). 
A partir do fim da Segunda Guerra Mundial, verificaram-se inúmeras mudanças em 
sentido oposto.

123 Cfr. Lei nº 1994, 13 de Abril de 1943, COLP, 1º Semestre de 1943, p. 137-138.
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Nos termos da legislação em vigor, a responsabilidade formal pela lavra efectuada nas 
minas lusas de tungsténio cabia a Directores Técnicos indicados pelos concessionários 
mas obrigatoriamente de nacionalidade portuguesa e aceites pela DGMSG. Devido, 
quer ao forte empenhamento dos Aliados e do Eixo na «corrida ao volfrâmio», quer 
ao modo como terminou o conflito mundial, nos anos de 1945 a 1947 observam-se 
alterações relevantes nas «carteiras de clientes» de alguns dos engenheiros, agentes 
técnicos de engenharia, condutores de obras públicas e minas envolvidos124.

Poucas ou nenhumas limitações afectaram os Directores Técnicos encarados como 
«livres» (ou «neutrais») nos anos de 1939 a 1944. Face às exigências das Nações Unidas, 
no imediato pós-guerra os engenheiros e outros antes vinculados sobretudo a empresas 
do Terceiro Reich continuaram a orientar minas «livres» e «germânicas camufladas», 
sendo afastados das explorações classificadas como «bens germânicos». Inversamente, 
os Directores Técnicos «britânicos» viram a sua esfera de actuação alargada às «con-
cessões alemãs» geridas por uma Comissão Administrativa nomeada pela Inspecção 
do Comércio Bancário do Ministério das Finanças.

Empresários mineiros germanófilos e Directores Técnicos ao longo da Segunda 
Guerra Mundial, depois de 1945 Arnaldo Dias e Pedro Amor Monteiro de Barros 
preservaram, tanto a orientação de explorações «livres», como das concessões atribuídas 
às «alemãs camufladas» Sociedade Nacional da Indústria Mineira, Lda. e Minas de 
Massueime, Lda. Unicamente associados a empresas do Terceiro Reich, os engenheiros 
Francisco da Silva Pinto, José de Jesus Pires e José Martins Salgado deixaram de ocupar 
cargos de direcção técnica de minas de volfrâmio logo que tomou posse a Comissão 
Administrativa indicada pela ICB.

Oriundo da DGMSG, tendo assegurado o estabelecimento e a reprodução de liga-
ções entre os Aliados e inúmeros pequenos ou médios concessionários de explorações 
de tungsténio, o Eng. Augusto Barata da Rocha foi Director Técnico ao serviço da 
Comissão Administrativa indigitada pela ICB. Muito envolvido nas actividades pro-
positivas concretizadas pela Classe de Minas e Tratamento de Minérios da Associação 
Industrial Portuense nos anos de 1945 a 1947, garantiu, desde 1946, a supervisão 
formal de minas de volfrâmio atribuídas à generalidade das companhias alemãs («Grupo 
Minero-Silvícola, Lda.» e Empresa Mineira de Sabrosa, Lda.).

Relativamente à questão mais ampla da «contratação de técnicos estrangeiros», 
em meados de 1950 o Conselho Directivo da Ordem dos Engenheiros formulava um 
balanço negativo da evolução de Portugal desde a «Revolução Nacional» de 28 de Maio 
de 1926125. Depois do 2º Congresso Nacional de Engenharia (Porto, Junho de 1948) 
e da publicação do Decreto-Lei nº 37: 477, de 9 de Julho de 1949126, assumindo 
objectivos de natureza socioprofissional, «nacionalista moderada» e desenvolvimentista, 
criticava-se a «utilização indiscriminada» de engenheiros vindos de outros países.

124 Cfr., nomeadamente, ACMN (1871-1957); ACMS (1871-1957); ADGMSG (1871-1957); Revista 
da Ordem dos Engenheiros [1944-1951].

125 Cfr. «O problema dos engenheiros estrangeiros», Revista da Ordem dos Engenheiros, Ano VIII, 
nº 76, Abril de 1950, p. 161-164.

126 Cfr. Revista da Ordem dos Engenheiros, Ano VI, nº 56, Agosto de 1948, p. 416-419 e Ano VII, 
nº 69, Setembro de 1949, p. 483-499; COLP, 2º Semestre de 1949, p. 14-15.
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Uma vez reafirmados o significado estratégico e a urgência do processo de «indus-
trialização da Metrópole», a necessidade de equilibrar abertura ao exterior (às «nações 
avançadas») e «proteccionismo corporativo», denunciava-se a falta de «consciência 
patriótica» vigente no seio dos agentes económicos. Tanto ou mais do que ao Governo 
ou ao aparelho de Estado, caberia à «sociedade civil» a responsabilidade pela «presença 
continuada e desnecessária de técnicos estrangeiros em indústrias e obras», praticando 
engenharia declaradamente ou sob a capa de funções de administração e gestão.

Assegurada pelo IST e pela FEUP a formação inicial dos engenheiros nacionais 
quantitativa e qualitativamente necessários, tratar-se-ia de garantir aos novos «agentes 
civilizadores» a possibilidade de obter «especialização técnica e experiência de chefia» 
nos sectores privado e na administração pública. Ao invés das «concepções dominantes 
entre nós», no médio e longo prazos Portugal beneficiaria se limitasse a contratação 
de empresas e técnicos estrangeiros aos «poucos casos inevitáveis» e às situações de 
«intercâmbio bilateral com outras nações».

Visto aplicarem-se, entre outras, à indústria mineira, lembram-se trechos do edi-
torial assinado pelos dirigentes da Ordem dos Engenheiros em Abril de 1950: «Hoje é 
à técnica que cabe a missão de ocupar territórios e de dar fama e riqueza aos povos […]. 
Ora a técnica só pode adquirir-se à custa de experiências constantes e audaciosas, não se 
adquire com a admiração servil das habilidades ou das audácias alheias. Temos, portanto, 
de confessar que é muito grave o que se está passando em Portugal, um dos países de onde 
se espalhou pelo Mundo a civilização de que a humanidade hoje se orgulha e que não deu 
ainda por terminada a sua missão imperial […].

Pode pois afirmar-se que, com oportunas reorganizações dos cursos e com mais frequentes 
estágios, no estrangeiro, de engenheiros portugueses, não haverá falta destes, em qualquer 
modalidade técnica, que não seja facilmente remediada pela presença passageira, como 
orientador ou instructor, de engenheiro estrangeiro que queira ajudar-nos como amigo leal. 
Fora disso, só é legítimo que estejam ao nosso lado, a trabalhar connosco, os engenheiros 
estrangeiros que já se tornaram portugueses ou para quem Portugal seja uma pátria adop-
tiva, tão amada como a própria. Com isto não exigiremos dos outros o que não se exige 
de nós fora de Portugal.»127

De 1945 ao início da década de cinquenta assistiu-se, também, à interrupção do 
relativo esforço de melhoria das condições de trabalho e de vida ocorrido em algumas 
explorações lusas de tungsténio ao longo do conflito mundial128. Viabilizadas, nas 
médias e grandes concessões, pelas «normas excepcionais da guerra económica», as 
mudanças citadas decorreram da necessidade conjuntural de fixar ou atrair mão-de-obra 
qualificada, de prevenir situações de roubo de minérios e de «agitação social» — greves 
ou «levantamentos» —, de aumentar a produção de concentrados ou a simpatia por 
uma das alianças beligerantes.

127 Cfr. «O problema dos engenheiros estrangeiros», Revista da Ordem dos Engenheiros, Ano VIII, 
nº 76, Abril de 1950, p. 161 e 164.

128 Cfr., entre outros, J.C. Allan, 1948; Beralt Tin & Wolfram […], 1977; F.S. Carneiro, 1956a; 
F.S. Carneiro, 1956b; F.S. Carneiro, 1956c; F.S. Carneiro, 1961; Jornal do Fundão [1946-1947]; M.O.P. 
Lage, 2000; O Mineiro [1944-1947]; G. Nunes, 1995; J.P.A. Nunes, 2001-2002; J.J.A. Pereira, 1984; 
A.C. Sá, 1999; J.A.E.S. Silva, 1996; A. Vilar, 1998.
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Terminada a segunda «corrida ao volfrâmio», as empresas mineiras voltaram a 
beneficiar do acesso a uma força de trabalho numerosa e escassamente remunerada, 
pouco exigente em termos de «valências sociais complementares», enquadrada pela 
«mundividência camponesa» e pela intervenção dissuasora ou repressiva da ditadura. 
Mesmo concessionários estrangeiros da dimensão da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. 
lamentaram-se, no imediato pós-guerra, dos «investimentos desnecessários» feitos 
em bairros operários, em edifícios de apoio à prestação de cuidados médicos e de 
enfermagem.

Vinculados ao «conservadorismo defensivo» ou à lógica de «normalização econó-
mica» então dominantes na liderança do salazarismo, pressionados pelos «interesses 
da lavoura» ou receosos de afectar a «competitividade externa» do subsector do tun-
gsténio, os organismos públicos com funções de tutela abstiveram-se de intervir. 
A postura de entidades como a DGMSG e a Direcção-Geral da Indústria, o INTP e 
a Inspecção de Higiene do Trabalho e das Indústrias derivou, ainda, da escassez de 
meios próprios de fiscalização, da observação dos níveis de pobreza e arcaísmo que 
marcavam a ruralidade envolvente, da inexistência de planos consistentes de reorga-
nização do universo nacional do volfrâmio.

Mantinha-se a recusa em implementar uma estratégia global de controlo da sili-
cose e dos numerosos acidentes de trabalho, em generalizar a utilização de vestuário 
específico e de balneários, em criar modalidades eficazes de «previdência social». No 
que concerne às «localidades mineiras», o Governo de Lisboa continuou, ainda, a 
transferir para as empresas a responsabilidade pelo edificar de sistemas de produção 
e distribuição de energia, estradas e outras infraestruturas de comunicação, postos de 
saúde e escolas, sedes de clubes recreativos e instalações desportivas.

Recorda-se, a este propósito, o exemplo significativo do Hospital do Couto Mineiro 
da Panasqueira. Construido e equipado na Secção da Barroca Grande, em 1944, por 
iniciativa da Beralt Tin & Wolfram, Ltd. e da Companhia de Seguros Fidelidade, SARL, 
ficou subaproveitado nos anos seguintes. O Estado Novo afastou qualquer hipótese 
de negociação de soluções corporativas ou públicas de financiamento dos cuidados 
de saúde a garantir, tanto aos «trabalhadores mineiros e suas famílias», como a outros 
residentes nos concelhos de Pampilhosa da Serra, Fundão e Covilhã129.

Face à paralisação coerciva e à reactivação gradual do universo do tungsténio, imposta 
entre meados de 1944 e o início de 1947, a quase totalidade das elites nacionais deixou 
de se referir àquele subsector mineiro. Exceptuavam-se alguns «quadros superiores» 
do aparelho de Estado e outras individualidades ligadas à «corrente modernizadora» 
da ditadura, empresários e líderes de associações patronais. Explicitaram balanços 
globalmente favoráveis da segunda «corrida ao ouro negro» e lamentaram a prolongada 
suspensão das actividades em torno do volfrâmio. Aventaram, também, propostas de 
«fomento industrial» e de «aperfeiçoamento das relações laborais».

129 Cfr., nomeadamente, ADCINTP (1933-1947); AFO (1944-1947); ASSECPS (1933-1960); Beralt 
Tin & Wolfram […], 1977; F.S. Carneiro, 1961; M.V. Leal, 1945; F.M. Mendes, 1993; G. Nunes, 1995; 
J.P.A. Nunes, 2001-2002; J.J.A. Pereira, 1984; J.A.E.S. Silva, 1996; A. Vilar, 1998; Vinte anos de Organização 
Corporativa […], 1953.
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Quanto aos poderes e elites regionais ou locais, manifestaram-se, uma vez mais, 
duas atitudes diferenciadas. Nas áreas do interior centro e norte de Portugal continental 
onde tinham existido somente pequenas explorações e «garimpo ilegal», verificou-se 
satisfação com o fim do boom do tungsténio e das «perturbações a ele associadas». 
Regressaram, contraditoriamente, os alertas acerca das negativas implicações sociais 
e políticas do desemprego, sobre a «necessidade de lançamento imediato de obras 
públicas que garantissem salários às famílias mais afectadas».

Depois de terminado o conflito militar entre os Aliados e o Eixo, nas zonas 
próximas de grandes e médias concessões de volfrâmio, apelou-se ao Estado e às 
sociedades mineiras para que a laboração fosse retomada tão urgentemente quanto 
possível. Realçou-se a importância, tanto dos postos de trabalho formais, como dos 
rendimentos gerados pela lavra à superfície num contexto de agricultura de subsistên-
cia; o peso das encomendas de bens e serviços feitas pelas entidades concessionárias 
na actividade das pequenas empresas locais de transportes, serração de madeiras, 
moagem e panificação.

À semelhança do ocorrido ao longo da Segunda Guerra Mundial, omitiram-se 
comentários relativos a questões decisivas de âmbito interno ou com implicações ao 
nível externo. Não se tomou posição sobre os «bens alemães» e os «cidadãos de origem 
germânica», o «ouro nazi» e a «política de neutralidade» da ditadura; acerca do papel 
do Estado no «fomento da economia» e da viabilidade de uma reconversão da indústria 
mineira, da legitimidade de medidas consistentes de promoção do desenvolvimento 
das «regiões pobres»130.

Com início de publicação a 27 de Fevereiro de 1946 e dirigido por António 
Paulouro, o semanário Jornal do Fundão adoptou, nos primeiros anos, uma linha edi-
torial de claro apoio ao Estado Novo131. Talvez por influência nacional-sindicalista, 
veiculou, em simultâneo, ideias moderadamente heterodoxas. Defendeu concepções 
regionalistas que ultrapassavam o mero louvor do «torrão natal»; valores «obreiristas e 
anti-plutocráticos», de aceitação dos «bons exemplos que nos chegam do estrangeiro» 
nos planos económico-social e cultural.

Relativamente ao Couto Mineiro da Panasqueira e à Beralt Tin & Wolfram, Ltd., 
destacaram-se os «terríveis efeitos» da suspensão da lavra, exigindo-se, quer a sua 
normalização, quer o concretizar imediato de empreitadas de obras públicas (estradas, 
abastecimento de água potável, escolas e outras)132. Divulgou-se, entusiasticamente, a 

130 Cfr., entre outros, A.F. Almeida, 1946; A.R. Amaro, 2003; J.M.B. Brito, 1989; E. Campos, 1946; 
F.S. Carneiro, 1959; A Comarca de Arganil [1944-1947]; A Indústria do Norte [1944-1947]; Indústria 
Portuguesa [1944-1947]; O Mineiro [1944-1947]; G. Nunes, 1995; J.P.A. Nunes, 2001-2002; J.J.A. Pereira, 
1984; Problemas do após-guerra […], 1945; Relatório e Contas da Direcção da Associação Industrial Portuense 
[1944-1947]; Relatório da Direcção da Associação Industrial Portuguesa [1944-1947]; Revista da Ordem dos 
Engenheiros [1944-1951]; J.L.G. Santos, 1953; A. Vilar, 1998.

131 Cfr. Jornal do Fundão [1946-1947] e entrevista ao Sr. António Paulouro.

132 Cfr. «As minas vão reabrir!», Redacção, nº 9, 24 de Março de 1946, p. 1; «Minas da Panasqueira», 
Redacção, nº 11, 7 de Abril de 1946, p. 1; «Milhares de trabalhadores das minas pedem protecção ao 
Governo», Redacção, nº 17, 19 de Maio de 1946, p. 1; «Bem-haja», Inamor, nº 18, 26 de Maio de 1946, 
p. 8; «O Governo e os trabalhadores das minas», Redacção, nº 20, 9 de Junho de 1946, p. 1; «Tinhamos 
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«contratação de pessoal pela Companhia» e a retoma gradual da actividade extractiva. 
Louvaram-se as «qualidades técnicas e humanas» do Eng. George Smith, «Director 
das Minas». Noticiou-se a «auspiciosa reabertura» do Clube Recreativo da Secção da 
Panasqueira133.

Uma vez estabilizadas a laboração e a «saúde económica do maior Couto Mineiro 
de volfrâmio da Europa», passou o Jornal do Fundão a denunciar as «difíceis condi-
ções de trabalho e de vida» dos funcionários e operários da concessionária britânica. 
Criticavam-se, nomeadamente, os baixos salários e os vínculos precários, a limitada 
atenção ao «flagelo dos acidentes e doenças profissionais», as condições de habitação 
e os cuidados médicos insuficientes, a ausência de «previdência social efectiva» mau 
grado os «descontos obrigatórios», a poluição do Zêzere e de terrenos agrícolas.

Em 1947 e nos anos seguintes, a «sociedade mineira estrangeira» foi apresentada 
como única responsável pelas injustiças rastreadas. Praticamente não se questionaram 
a ideologia e a legislação, as instituições e as políticas do salazarismo; o veto do INTP 
à criação do Sindicato Nacional dos Mineiros do Volfrâmio e Ofícios Correlativos, 
bem como da inerente Caixa de Previdência; a ausência de intervenção pública no 
«drama da silicose». De forma contraditória, encarava-se como inevitável, no curto e 
médio prazos, a «pobreza tradicional do mundo rural»134.

Dado o seu carácter ilustrativo, cita-se um estrato do artigo «Minas e salários», 
assinado pela Redacção do Jornal do Fundão em meados de 1947: «Na admissão de 
pessoal de várias categorias notou-se logo no início uma exiguidade de salário nada 
compatível com as necessidades dos trabalhadores. Esperámos que tal situação, injusta e 
desumana, se modificasse. E até hoje tudo continua na mesma. Há empregados de escritório 
a ganhar seiscentos escudos por mês, operários a quem se paga a miséria de treze escudos 
por dia. As instalações de alguns são impróprias de gente civilizada […].

A agravar a triste situação em que continuam a viver os desprotegidos trabalhadores 
das minas, acresce a circunstância de lhes serem descontados cerca de dez por cento do 
salário para instituições de previdência. Ora toda a agente sabe que a indústria mineira 
é a mais variável de quantas existem em Portugal […]. Que faz a maior parte desta 
gente quando a mina fecha? Entretém a fome em disputados trabalhos agrícolas, lutando 
penosamente contra um solo ingrato e mau. Não recorre à caixa de previdência por já não 
exercer qualquer profissão que a ela o ligue.»135

razão para crer», Redacção, nº 33, 8 de Setembro de 1946, p. 12; «A desesperada situação dos mineiros», 
Redacção, nº 36, 29 de Setembro de 1946, p. 1; «Falta de trabalho», A. Tavares de Pina, nº 38, 13 de 
Outubro de 1946, p. 2; «A falta de trabalho na região do Rio», Redacção, nº 39, 20 de Outubro de 1946, 
p. 1 e 8; «Minas da Panasqueira», Redacção, nº 62, 30 de Março de 1947, p. 4.

133 Cfr. Cfr. «Trabalhadores das minas», Redacção, nº 22, 23 de Junho de 1946, p. 1; «Engenheiro 
Smith», Redacção, nº 31, 25 de Agosto de 1946, p. 1 e nº 32, 1 de Setembro de 1946, p. 1; «Vão reabrir 
as Minas da Panasqueira», Redacção, nº 42, 10 de Novembro de 1946, p. 4; «Minas da Panasqueira», 
Redacção, nº 42, 10 de Novembro de 1946, p. 7.

134 Cfr. Cfr. «Minas e salários», Redacção, nº 64, 13 de Abril de 1947, p. 1; «Minas da Panasqueira», 
Redacção, nº 66, 27 de Abril de 1947, p. 1-8; «O mal da mina», Redacção, nº 67, 4 de Maio de 1947, p. 1; 
«Assistência médica na Mina da Panasqueira», nº 73, 15 de Junho de 1947, p. 8.

135 Cfr. nº 64, 13 de Abril de 1947, p. 1.
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CONCLUSÃO

Pretendeu-se neste trabalho estudar o universo luso do volfrâmio — lavra e tra-
tamento de minérios, comércio interno e exportação ou metalurgia de concentrados; 
agentes económicos, técnicos e chefias intermédias, funcionários e operários, pesqui-
sadores e garimpeiros —, tendo em conta dois vectores de observação fundamentais. 
Visou-se conhecer melhor as transformações e permanências do subsector extractivo em 
causa desde o momento da sua criação entre nós (início do último quartel do século 
XIX, distritos do centro e norte de Portugal continental) até ao imediato pós-Segunda 
Guerra Mundial. Procurou-se abordar as reacções geradas ao nível político-adminis-
trativo central e das elites locais1.

Tentou-se, ainda, mobilizar informação resultante da análise da mineração do 
tungsténio para aprofundar leituras já clássicas sobre aspectos nucleares do regime 
chefiado por António de Oliveira Salazar (Governo, Assembleia Nacional e Câma-
ra Corporativa, aparelho de Estado e «organização corporativa», «sociedade civil» 
e oposições ilegalizadas)2. Procurou testar-se o grau de operatividade de hipóteses 
explicativas recentes acerca do envolvimento internacional de Portugal nos anos de 
1939 a 1945, do conflito entre os sectores ruralista e industrialista da ditadura, do 
modo como foi encarada a temática das assimetrias regionais e do desenvolvimento 
socioeconómico3.

No decorrer do processo de investigação efectuado, verificou-se que, pelo menos 
até à década de cinquenta do século XX, o universo do volfrâmio apresentou muitas 
das características-tipo do essencial da indústria extractiva concretizada em Portugal 
continental. Deparamo-nos com uma presença «normalmente limitada» na economia 

1 Cfr., nomeadamente, H. Alves, 1997; C. Arenas Posadas, 1999; R. Bosson, 1977; P. Guimarães, 
1994; M.O.P. Lage, 2000; D. Spooner, 1981; A. Vilar, 1998.

2 Cfr. entre outros, F.O. Baptista, 1993; C. Bastien, 1989; J.M.B. Brito, 1989; M.B. Cruz, 1988; 
M. Lucena, 1976; W.N. Medlicott, 1952-1959; F. Peter, 1995; F. Rollo, 1994; F. Rosas, 1986; F. Rosas, 
1990; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 1996; N. Valério, 1994a.

3 Cfr., nomeadamente, A.R. Amaro, 2003; Y. Durand, 1990; M. Franco, 1999; R. García Pérez, 1994; 
H.P. Janeiro, 1998; Ch. Leitz, 2000; M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; A. Louçã, 2000; N.L. Madureira, 
2002; F.R. Meneses, 2000; J.P.A. Nunes, 1999; P.A. Oliveira, 1998; M. Phayer, 2000; F. Rosas, 2000; 
A.J. Telo, 2000; N. Wylie, 2002.
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e na população activa do país, a hegemonia de agentes económicos e de quadros 
superiores oriundos de outros Estados, o baixo grau de transformação dos minérios 
produzidos (sobretudo destinados à exportação), o arcaísmo de muitas das soluções 
organizativas e tecnológicas utilizadas, a precariedade das condições laborais e das 
valências de enquadramento implementadas.

Quanto ao período da Segunda Guerra Mundial, confirma-se o peso excepcional 
alcançado pelo «fenómeno do tungsténio» nas relações político-diplomáticas e eco-
nómico-financeiras mantidas com os Aliados (antes de mais o Reino Unido) e com 
o Terceiro Reich. O segundo boom do «ouro negro» influenciou, também, de modo 
decisivo, os equilíbrios sociais e ideológicos vigentes nos distritos do centro e norte 
de Portugal continental; a evolução de indicadores de âmbito nacional como as ba-
lanças comercial e de pagamentos, a taxa de inflação e as reservas de ouro do Banco 
de Portugal.

1. Tungsténio, política externa portuguesa e apostas geoestratégicas

A interpretação proposta das decisões assumidas pelo Governo de Lisboa ao longo 
da segunda «corrida ao volfrâmio» demonstraria que não se esteve apenas face a uma 
«opção inevitável», ou seja, a uma gestão «tecnicamente correcta» perante constran-
gimentos estruturais inultrapassáveis. Tanto ou mais do que os regimes implantados 
em outros países neutrais, o Estado Novo poderia ter escolhido soluções diferentes. 
Figura grada do salazarismo e Embaixador em Londres, Armindo Monteiro contes-
tou a vinculação excessiva à «Grande Alemanha» nacional-socialista, a recusa em 
estreitar os laços político-diplomáticos e económico-financeiros com as potências 
anglo-saxónicas.

Segundo os dados recolhidos, a ditadura salazarista adoptou legislação e orgânicas 
institucionais que tornaram possível a venda a Berlim de montantes avultados de con-
centrados de tungsténio. Fê-lo desde meados de 1940 até ao Verão de 1944, ou seja, em 
etapas muito diferentes do conflito mundial. Apesar da tradicional hegemonia do Reino 
Unido e da França, o Terceiro Reich dispôs das condições necessárias à implantação 
e ao financiamento de uma estrutura de lavra ou aquisição, separação e transporte de 
minérios de volfrâmio que ligava Portugal a Espanha e à «Grande Alemanha».

Garantindo a continuidade da Aliança Luso-Britânica, evitando hostilizar os interes-
ses de Londres e Washington, concedendo-lhes, mesmo, algumas vantagens parcelares 
— lembram-se o Acordo de Pagamentos de Novembro de 1940, as facilidades militares 
nos Açores, a suspensão da lavra e do comércio de tungsténio em Junho de 1944 —, 
Lisboa operacionalizou com o Terceiro Reich soluções «mutuamente favoráveis». Sob a 
tutela de ambos os aparelhos de Estado, através de instituições públicas e corporativas 
ou de organizações privadas, transaccionaram-se empresas e concessões, maquinaria 
e concentrados de tungsténio. Viabilizaram-se actividades formais e clandestinas, a 
contratação de engenheiros e outros técnicos de origem germânica. Receptaram-se 
toneladas de ouro pilhado na «Europa alemã».

Intervenientes na e, depois, estudiosos da guerra económica travada de 1939 a 1945, 
David L. Gordon e Royden Dangerfield formularam um balanço global acerca dos 
resultados obtidos pelos Aliados junto dos países europeus neutrais. Coincidindo com 
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sínteses estabelecidas por John H. Kemler e William Norton Medlicott4, relativamente 
a Espanha e a Portugal, afirmaram que «in spite of all of our financial difficulties in 
Spain, in spite of the pronounced pro-Axis cast of the Franco Government, and in spite of 
the fact that the output of strategic materials was at times controlled by interests friendly to 
the enemy or had been allocated to the enemy in advance, preclusive buying as a technique 
of economic warfare worked best in Spain.»5

Mau grado a drástica quebra da capacidade de agressão ou de retaliação militar do 
Eixo na Península Ibérica, entre Novembro de 1943 e meados de 1944 o Executivo 
de António de Oliveira Salazar recusou interromper as exportações de volfrâmio para 
a Alemanha. De Junho a Agosto de 1944 — momento em que os Aliados passaram a 
controlar a fronteira dos Pirinéus —, Lisboa tolerou a sobrevivência do contrabando 
de minérios de tungsténio dinamizado por organizações germânicas nominalmente 
sediadas em Lisboa, Porto ou Madrid.

De acordo com vários autores, o Estado Novo teria aceite fornecer quantidades 
inabituais de volfrâmio ao Terceiro Reich sobretudo em nome de «objectivos patrió-
ticos», legítimos à luz do estatuto de neutralidade e do «cinismo ético» dominante no 
âmbito das relações internacionais. Tratar-se-ia de uma postura no essencial defensiva, 
de mera «adaptação pragmática» às circunstâncias impostas pelas grandes potências. 
Consistiria num esforço permanente de equilíbrio entre a «defesa do interesse nacio-
nal», a salvaguarda das ligações privilegiadas ao Reino Unido e o reconhecimento da 
«superioridade alemã» na Europa continental.

São quase sempre referidos propósitos indiscutíveis como o dissuadir da invasão de 
território nacional ou de ataques a localidades e embarcações lusas por parte da «Grande 
Alemanha» nacional-socialista. O garantir da não-beligerância de Portugal e Espanha; 
da continuidade das ditaduras ibéricas, apresentadas como «agentes indispensáveis de 
renascimento pátrio e de combate à ameaça vermelha». A consolidação da autonomia 
de Lisboa relativamente, quer à histórica tutela britânica, quer às emergentes centra-
lidades germânica e norte-americana.

Omitem ou branqueiam, entretanto, outras vertentes dessa mesma realidade. O facto 
de o Estado Novo parecer desvalorizar, tanto os planos alemães e espanhóis de anexação 
do nosso país, como o peso no regime germânico de ideários e actuações «totalitários 
e imperialistas». A aceitação por Lisboa dos elevados níveis de violência impostos em 
muitas das nações ocupadas pelo Terceiro Reich. O ignorar do racismo genocidário 
enquanto aspecto nuclear do nacional-socialismo, potenciador do assassínio deliberado 
de milhões de cidadãos de origem judaica e eslava, cigana e outras.

Aspectos menos claros do próprio relacionamento entre o Estado Novo e a «Grande 
Alemanha» durante a Segunda Guerra Mundial contribuiriam, também, para ampliar 
as dúvidas sobre a operatividade da tese em apreço. Destacam-se a assinatura de dois 
acordos luso-germânicos sobre o tungsténio antes do encetar de negociações com os 
Aliados (Janeiro de 1942 e Abril de 1943). A probabilidade de um segmento rele-
vante do «ouro nazi» obtido pelo Banco de Portugal equivaler a vendas «paralelas» e 
secretas, apesar de autorizadas pela chefia da ditadura; a eventualidade de, por razões 

4 Cfr. D.L. Gordon, 1947; J.H. Kemler, 1949; W.N. Medlicott, 1952-1959.
5 Cfr. D.L. Gordon, 1947, p. 127-128.
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de ordem ideológica ou material, nas elites nacionais e da ditadura terem existido 
práticas assumidamente germanófilas.

Em alternativa à leitura citada, o comportamento do regime e da «sociedade ci-
vil» lusos face ao boom do volfrâmio e a ambos os contendores explicar-se-ia por um 
leque mais diversificado de factores. De modo variável ao longo das sucessivas etapas 
da guerra — à medida que os equilíbrios internacionais se iam alterando —, aos 
condicionalismos já elencados juntaram-se outros. Os líderes do Estado Novo teriam 
agido, afinal, de modo ambicioso, procurando garantir o sucesso das suas opções 
político-ideológicas e geoestratégicas.

Tal como na generalidade dos países neutrais — Suíça e Suécia, Espanha, Turquia 
e Argentina —, procurou-se, entre nós, evitar o envolvimento directo no conflito; 
limitar os danos e ampliar as vantagens económico-financeiras decorrentes da guerra; 
responder a necessidades e exigências de alguns dos grupos socioprofissionais mais 
influentes ou activos6. Obtiveram-se da «Grande Alemanha» armamento, bens indus-
triais e outras mercadorias que os Aliados não podiam fornecer ou cuja entrega fariam 
depender da adopção por Lisboa de um estatuto de «pré-beligerância».

Reforçaram-se as críticas aos princípios fundadores da «ordem de Versalhes», 
marcados pelos «errados valores herdados da Revolução Francesa» e pela ambição 
norte-americana de substituir a Europa na «missão de civilizar os territórios atrasados 
e as populações dependentes». Não obstante os «lamentáveis e desnecessários excessos 
nacional-socialistas» — irredentismo militarista e estatismo autárcico, sobrevalorizar 
da «questão rácica» e neopaganismo —, a «nova ordem germânica» teria a vantagem 
de consagrar a «superioridade abstracta e prática do nacionalismo autoritário e do 
organicismo cristão».

Pelo menos desde Junho de 1941, o Governo de Lisboa advogou que a guerra 
deveria terminar com uma «paz justa» entre as potências do Eixo e as nações com 
regimes demoliberais. O «excesso de capacidade populacional, económica e militar» do 
Terceiro Reich seria reorientado de forma a garantir a «derrota irreversível da Rússia 
bolchevista e do perigo comunista». Na qualidade de «fautor de equilíbrio e de rege-
neração moral», dar-se-ia, em simultâneo, a afirmação de um «bloco de Estados com 
Governos de ordem». Inspirado pela Santa Sé e pelo catolicismo, integraria países do 
Sul da Europa e da América Latina.

Nas palavras do ditador luso em telegrama de Dezembro de 1941 ao Embaixador 
de Portugal no Rio de Janeiro, se «as potências sul-americanas fossem arrastadas para 
o conflito armado ou criassem condições jurídicas donde propagassem consequências prá-
ticas semelhantes às que devem esperar-se do estado de guerra, teria desaparecido da face 
da Terra o único bloco valioso e homogéneo de povos civilizados mantenedores da paz e 
romper-se-ia a ligação entre os dois continentes, atirando-se toda a América para os braços 
dos Estados Unidos […].

6 Cfr., entre outros, G. Aalders, 1996; J. Catalan, 1995; I. Durand, 1990; R. García Pérez, 1994; 
Informe para la Comisión de investigación […], 1998; Ch. Leitz, 1996; Ch. Leitz, 2000; W.N. Medlicott, 
1952-1959; The nazi gold and the Swedish Riksbank […], 1999; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 2000a; 
Sweden and jewish assets […], 1999; Switzerland, national socialism […], 2002; U.S. and Allied efforts to 
recover and restore gold […], 1997-1998; N. Wylie, 2002.
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Para o futuro da Europa e das nações latinas da América esta primeira ruptura seria de 
consequências imprevisíveis e muito graves[…]. À medida que novas nações se vão lançando 
na guerra, a política por nós preconizada de se constituírem e preservarem zonas de paz 
no Mundo torna-se mais difícil e precária, mas também mais instante, não só como meio 
de defesa própria, mas como bases possíveis de contacto e de reconstrução futura. O papel 
e importância deste bloco hispano-americano na resolução de problemas da futura paz é 
desnecessário encarecer; enormes as repercussões sobre o valor político desses estados se por 
se manterem em paz pudessem ser factor decisivo da nova ordem mundial.»7

Durante a etapa final do conflito, o protelar do embargo das vendas de tungsténio 
ao Terceiro Reich nacional-socialista integrar-se-ia, pois, numa lógica de contestação 
a muitos vectores da ordem global protagonizada pelos Aliados. A corrente dominan-
te no seio do salazarismo recusava aceitar a necessidade de «derrotar e humilhar o 
Fronteiro do Leste», bem como de «prejudicar o relacionamento futuro entre Portugal 
e a Alemanha». Condenava veementemente os acordos estabelecidos com Moscovo 
e a tolerância face às organizações — políticas, sindicais e culturais — de «matriz 
comunista»8.

Visou-se, ainda, «denunciar o perigo» de, quer a Europa Ocidental, quer as respec-
tivas «zonas de influência» passarem a ser «tuteladas por Washington»; evitar os riscos 
inerentes a contactos «demasiados frequentes e estreitos» do aparelho de Estado e da 
«sociedade civil» lusos com os países industrializados e urbanizados, demoliberais ou 
democráticos. Lembram-se, a este propósito, as críticas e os obstáculos colocados pelo 
Governo português às propostas norte-americanas sobre bases militares nos Açores e 
«ajuda ao desenvolvimento de Portugal», a ONU e o multilateralismo, a OECE e o 
Plano Marshall, a NATO e a ditadura franquista, a integração europeia e a autono-
mização das colónias ou protectorados9.

2. Política económico-financeira, concepções de sociedade e volfrâmio

Implantado com o propósito de fornecer concentrados — matérias-primas semi-
transformadas — aos mercados externos, o subsector do tungsténio desempenhou, até 
ao final da década de trinta, um papel secundário na economia portuguesa. Mais do 
que o conflito de 1914-1918, a Segunda Guerra Mundial gerou os condicionalismos 
que provocaram um aumento exponencial da procura e do valor dos minérios, uma 
corrida à lavra e à separação (legalizada ou «informal») do volfrâmio, o crescimento do 

7 Cfr. Dez anos de política externa […], 1974, vol. X, p. 255-256.
8 Cfr., nomeadamente, J. Ameal, 1945; A. Castro, s.d.; A. Castro, 1949; Correspondência de Pedro 

Teotónio Pereira […], 1987-1991; Dez anos de política externa […], 1961-1993; F. Nogueira, 1977-1988; 
F. Nogueira, 1981; F. Rosas, 1996a; F. Rosas, 2002; A.O. Salazar, 1945-1967.

9 Cfr., entre outros, N.F. Cunha, 2001; J.M. Ferreira, 1996; O fim da Segunda Guerra Mundial […], 
1996; M. Loff, 1997; M. Loff, 2004; F. Martins, 2001; I.F. Nunes, 1993; J.P.A. Nunes, 1999; J.P.A. Nunes, 
2000a; C. Oliveira, 1990; P.A. Oliveira, 1998; F. Rollo, 1994; F. Rollo, 1998; F. Rosas, 1990; A.M. Silva, 
2006; N.S. Teixeira, 1998; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 1996; A.J. Telo, 2000; L.R. Torgal, 1993; L.R. Torgal, 
1996; H. Torre Gómez, 2000.
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peso da mercadoria em apreço nas receitas do Estado português, na balança comercial 
e na balança de pagamentos.

Cultoras de um ideário «nacionalista regenerador», integrando personalidades con-
servadoras, tradicionalistas e modernizadoras, ruralistas ou industrialistas, as elites do 
Estado Novo não quiseram (ou não puderam) modificar o universo luso do tungsténio. 
Ao invés de outros sectores de actividade económica — veja-se o exemplo, de algum 
modo comparável, da indústria pesqueira —, entre 1928 e o início dos anos cinquenta 
os Governos da ditadura não impuseram ou negociaram transformações significativas, 
quer à administração pública e à «organização corporativa», quer aos concessionários 
de minas e aos proprietários de «separadoras»10.

Excepção feita à contratação obrigatória de Directores Técnicos de nacionalidade 
portuguesa, ao reforço das limitações à utilização de mão-de-obra estrangeira (nomea-
damente engenheiros e geólogos, funcionários de escritório e capatazes), permaneceu 
o essencial das características-tipo herdadas das décadas e dos regimes políticos (so-
ciais globais) anteriores. Salientam-se vectores nucleares como o peso dominante das 
empresas, das soluções organizativas e da maquinaria provenientes do Reino Unido, 
de França e, em plena Segunda Guerra Mundial, da Alemanha.

Realça-se, em segundo lugar, a natureza assimétrica do tecido empresarial do tun-
gsténio, dividido entre um número restrito de grandes ou médios agentes económicos 
e múltiplos pequenos concessários ou «sociedades de garimpeiros», estruturalmente 
arcaicos. Sublinha-se o abandono dos escassos projectos de criação, entre nós, da 
metalurgia do volfrâmio — sofisticada no plano tecnológico — e a incapacidade de 
produzir bens de maior valor acrescentado, de fomentar a implantação alargada e 
continuada de «actividades complementares» (industriais e de serviços).

Destaca-se, ainda, a continuidade, pelo menos até ao imediato pós-guerra, dos 
obstáculos que afectavam as conexões entre o universo do tungsténio, os mecanismos 
de produção e distribuição de energia, os sistemas de transportes. Face à importância 
destes «custos de produção» nas vertentes nacional e internacional da actividade ex-
tractiva, tornar-se-iam menos viáveis quaisquer projectos individuais de reorganização 
e fomento das entidades que se dedicavam à lavra dos jazigos e ao tratamento de 
minérios de volfrâmio em Portugal continental.

Algo semelhante se pode afirmar no que concerne aos instrumentos de tributação 
da indústria extractiva, ou seja, ao imposto fixo sobre o «terreno cativado» e ao imposto 
proporcional relativo ao «valor da produção à boca da mina». Quanto à definição da 
responsabilidades pelo implantar e pela manutenção das vias de acesso às explorações 
de tungsténio — estradas, pontes, redes de telecomunicações —, de habitação a «preços 
controlados», de edifícios para as «forças de segurança», escolas e assistência médica, 
colectividades recreativas e desportivas, etc. 

Relativamente às normas fiscais adoptadas, presentes já desde meados do século 
XIX, bonificariam, tanto a mera exportação de minérios de volfrâmio, como atitudes 
absentistas e individualistas, geradoras de «lavra ambiciosa» e de «sucessivos momentos 
de inactividade das explorações». De acordo com uma lógica de tipo colonial, o Governo 

10 Cfr., nomeadamente, L. Amaral, 1993; F.O. Baptista, 1993; C. Bastien, 1989; J.M.B. Brito, 1989; 
A. Garrido, 2003; P. Guimarães, 1994; M. Lucena, 1976; N.L. Madureira, 1998; J.P.A. Nunes, 2001-2002; 
M.F. Patriarca, 1995; M.L. Rodrigues, 1999; F. Rosas, 1986.
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prolongou, ainda, a transferência para as grandes e médias empresas — penalizan-
do-as em termos absolutos e relativos — da obrigação de custear as «infra-estruturas 
colectivas básicas» a implantar nas zonas concessionadas.

Facilitado pelo grau de pobreza dominante nas zonas do interior centro e norte, 
pelo carácter embrionário da penetração do «Estado-providência» no mundo rural luso, 
verificou-se um lento progresso no plano do «reconhecimento dos direitos sociolabo-
rais». Desincentivou-se, assim, a introdução de «tecnologia e de fórmulas organizativas 
modernas», alternativa à tradicional estratégia de «utilização extensiva» de mão-de-obra 
barata e pouco reivindicativa mas «escassamente qualificada, disciplinada e eficaz».

Menos insuficientes, embora, do que no sector agrícola, assistiu-se ao prolongar dos 
baixos níveis remuneratórios, bem como de diversas formas de vinculação precária dos 
trabalhadores manuais. Reproduziu-se a forte segregação, material e simbólica, entre 
«colarinhos brancos» e «colarinhos azuis», entre homens e mulheres. Continuaram a 
vigorar, quer modalidades parcelares de «segurança social» — na doença e desemprego, 
reforma e invalidez ou morte —, quer níveis elevados de incidência de acidentes e 
doenças profissionais, de poluição de cursos de água e terrenos.

Por decisão do Governo de António de Oliveira Salazar ou em resultado da opção 
dos agentes económicos (nomeadamente britânicos e franceses), não chegou a ser 
instituído o Grémio patronal dos empresários do tungsténio. Subsistiu, apenas, a 
intervenção esporádica da Secção de Minas e da Classe de Minas e Tratamento de 
Minérios das Associações Industriais Portuguesa e Portuense. Manteve-se, entretan-
to, o veto da ditadura — através do INTP e dos Governos Civis — à criação de um 
Sindicato Nacional de mineiros e outros trabalhadores do volfrâmio.

Tanto a administração pública — veja-se o exemplo do Serviço de Fomento 
Mineiro — como as organizações privadas envolvidas negligenciaram, ao longo dos 
anos trinta e quarenta, o inventário sistemático dos jazigos de tungsténio existentes 
em Portugal continental. Dependeu-se, pois, dos «achados concretizados» durante os 
momentos de boom especulativo. Ainda mais radicalmente ignorados foram os sucessivos 
projectos que visariam ultrapassar as «lacunas de formação escolar e profissional» da 
generalidade das «chefias intermédias» (capatazes ou mestres) e operários empregues 
na lavra do volfrâmio.

Sobretudo devido ao facto de apenas um escasso número de técnicos lusos — ju-
ristas e economistas, engenheiros e geólogos — ter acedido aos escalões de topo das 
maiores empresas concessionárias, manteve-se limitada a autonomia do nosso país em 
termos de capacidade de intervenção no mercado global do tungsténio. Essa tendência 
foi reforçada, até ao início da década de cinquenta, pelo insuficiente crescimento dos 
vectores do aparelho de Estado com funções de tutela e acompanhamento (Direc-
ção-Geral de Minas e Serviços Geológicos, Universidades), pelo limitado esforço de 
«ampliação das competências» dos respectivos funcionários e dirigentes.

Docente da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, o Eng. Augusto 
Farinas de Almeida afirmou, em 1946, que «não podemos vangloriar-nos de abastança 
neste campo. Contentemo-nos, pois, com uma modesta mediania que pode ser economica-
mente muito interessante […]. Ricos em volfrâmio, estanho e pirites, podendo ser grandes 
produtores de antimónio, lítio e arsénico, conhecendo ainda mal as nossas possibilidades 
em ferro, ouro e outros metais […], não é de molde a apresentar-nos um panorama desani-
mador […]. Poderá o urânio, se as realidades corresponderem às esperanças, transformar-se 
na maior riqueza do país […].
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É claro que todas as possibilidades da indústria mineira são condicionadas por um 
certo número de factores que importaria estudar em detalhe. O regime jurídico que 
estabelece as relações entre o Estado e os particulares, a perfeição do reconhecimento do 
jazigo, a abundância de capitais, a competência dos técnicos, a qualidade e quantidade 
da mão-de-obra, a facilidade de transportes e, principalmente, as condições de mercado e 
preço são factores que influem decisivamente no futuro da indústria.»11

Quando se procura analisar o baixo grau de intervenção da ditadura salazarista na 
indústria mineira ao longo dos anos trinta e quarenta, depara-se, antes de mais, com 
referências a «condicionalismos alheios à vontade do Estado Novo». A crise económica 
global e a generalização de um proteccionismo mais ou menos autárcico dificultariam 
o sucesso de eventuais planos de reorganização e crescimento do universo luso do 
tungsténio, subsector extractivo voltado para o mercado internacional.

Vários «factores estruturais» teriam bloqueado a criação entre nós de unidades 
de transformação de concentrados, de empresas que assegurassem a incorporação de 
muito do volfrâmio nacional em bens intermédios ou finais. Recordam-se a sofisticação 
tecnológica e os elevados «custos de implantação» necessários, a relativa exiguidade e 
inelasticidade da procura das mercadorias em causa, a relutância das elites dos países 
centrais em transferir para uma nação semi-periférica know-how estratégico em termos 
civis e militares.

Concretizada sobretudo em Estados ou territórios pouco desenvolvidos, liderada 
por empresas oriundas de outros países, direccionada para um mercado globalizado, 
a mineração do tungsténio à escala mundial era realizada em condições tais que 
impediriam o reconhecimento de novos direitos aos trabalhadores manuais pouco 
qualificados e às comunidades aldeãs vizinhas. Decisões unilaterais visando atenuar a 
poluição e aumentar os salários ou outras formas de «apoio sociolaboral» acarretariam, 
pois, a «limitação drástica da competitividade internacional» dos agentes económicos 
instalados em Portugal e o abandono das concessões12.

No entanto, investigações monográficas e sínteses de conjunto têm chamado a 
atenção para a importância de motivações de natureza endógena ao fascismo portu-
guês. O limitado envolvimento da «Revolução Nacional» na «promoção da actividade 
mineira» derivaria, também, das concepções ideológicas nela dominantes. Apesar do 
destaque político alcançado pelas «individualidades e organizações modernizadoras» 
— industrialistas ou neofisiocratas — que advogaram a urgência de uma «refundação 
das indústrias extractiva e metalúrgica», entre a segunda metade da década de vinte e o 
início dos anos cinquenta a hegemonia coube aos «sectores conservadores da ditadura» 
(ruralistas ou comercialistas).

Pouco ou nada relevante no que concerne ao abastecimento do mercado interno e 
aos principais conflitos de interesses que marcavam a «sociedade civil» lusa, a extracção 
de volfrâmio — dos minérios metálicos em geral — foi secundarizada pelo Governo 
de António de Oliveira Salazar. Evitar-se-iam, assim, inúmeras ocorrências tidas como 

11 Cfr. A.F. Almeida, 1946, p. 9-10.
12 Cfr., entre outros, H. Alves, 1997; C. Arenas Posadas, 1999; P. Bairoch, 1999; R. Bosson, 1977; 

J. Carmona Badía, 2003; P. Guimarães, 1994; P. Léon, 1982; J. Nash, 1993; J.P.A. Nunes, 2001-2002; 
J.A. Rodríguez Pérez, 1985; F. Vitorino, 2002.
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negativas pelos defensores do «nacionalismo económico moderado», de uma «gestão 
ortodoxa» (neoclássica ou pré-keynesiana) das finanças públicas, das virtudes de uma 
ruralidade fundada na pobreza e na resignação do «campesinato multiforme».

Apoiar o desenvolvimento sustentável da lavra e da metalurgia, entre outros, do 
tungsténio e do estanho, do cobre e chumbo, implicaria negociar e litigar com in-
fluentes empresas britânicas e francesas, com os Executivos de Londres e Paris. Investir 
no «fomento económico» e no ensino ou na formação profissional «recursos escassos» 
habitualmente destinados a funções de administração e segurança, defesa e «gestão 
das colónias»13. Encarar como necessária (ou, mesmo, como vantajosa) a «alteração 
definitiva» das condições materiais de existência e das representações simbólicas 
dominantes em grande parte das zonas rurais do interior centro e norte de Portugal 
continental14.

Durante o conflito mundial de 1939 a 1945, a guerra económica total e o facto 
de Portugal ter mantido o estatuto de neutralidade resultaram numa sobrevalorização 
das actividades legais e «paralelas» em torno da lavra do volfrâmio. Mais do que nas 
etapas da Primeira Grande Guerra e da Guerra da Coreia, o universo do tungsténio 
gerou, então, «lucros assinaláveis» a empresários privados e tornou possível ao Estado 
obter «receitas avultadas». Influenciou a procura de força de trabalho e de bens ou 
serviços nas regiões do interior centro e norte.

Favoreceu, também, o introduzir de tecnologia relativamente actualizada — ener-
gia eléctrica, perfuradoras a ar comprimido e separadoras electromagnéticas, camiões 
e autocarros para transporte de pessoas e mercadorias —, de melhores condições de 
habitação e assistência médico-sanitária nas explorações industriais de volfrâmio. 
A difusão de relações socioeconómicas de matriz capitalista em zonas rurais arcaicas, 
bem como o aumento da quantidade de moeda em circulação e da taxa de inflação. 
A obtenção de saldos positivos nas balanças comercial e de pagamentos; o consolidar 
das reservas de ouro do Banco de Portugal e do «valor cambial» do escudo.

Descrito como excepcional e transitório pelos próprios intervenientes, o segundo 
boom do tungsténio acabou, entretanto, por não modificar aquele subsector mineiro 
em termos qualitativos. A generalidade dos milhares de empreendedores mobilizados 
— pequenos concessionários e proprietários de separadoras, «garimpeiros e trafican-
tes» — limitaram-se a tentar aproveitar uma «oportunidade transitória de negócio». 
Recorreram sistematicamente à «lavra ambiciosa» e ao descapitalizar da mineração em 
benefício de outras actividades.

Muitas vezes de nacionalidade estrangeira, os poucos titulares das explorações de 
dimensão industrial foram alvo de apertado controlo estatal. Quanto aos Governos de 
Londres e Washington ou Berlim, impuseram o concretizar das suas metas económico-
-financeiras e político-diplomáticas em desfavor dos critérios de natureza empresarial. 
Reduziu-se o número de clientes e as mais-valias obtidas. Subordinou-se o planeamento 
de médio e longo prazo às necessidades imediatas. Concederam-se «regalias laborais 
e sociais excessivas» aos assalariados e pesquisadores de volfrâmio.

13 Cfr. N. Valério, 2001, vol. 2, p. 668, 683-698, 747.
14 Cfr., nomeadamente, L. Amaral, 2002; A.R. Amaro, 1999; C. Bastien, 1989; J.M.B. Brito, 1989; 

J.L. Cardoso, 2001; A. Garrido, 2003; N.L. Madureira, 2002; F. Rosas, 2000; N. Valério, 1994.
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Condicionadas pela situação de guerra, que anulava as possibilidades de «livre im-
portação de combustíveis e maquinaria», as elites da ditadura lusa encararam a «febre 
do tungsténio» numa perspectiva «meramente instrumental». Estabeleceu-se a tutela 
administrativa sobre o comércio interno e a exportação de minérios. Geriram-se as 
reivindicações e ameaças dos Aliados ou do Eixo, as espectativas e protestos da «la-
voura» ou dos «volframistas». Na ausência de um «plano de adaptação e fomento» e 
sem indicar motivos que o justificassem, determinou-se o encerramento do subsector 
por dois anos (de Junho de 1944 a meados de 1946)15.

3. A mineração do tungsténio enquanto vector de transformação e de reprodução a 
nível local e regional

Segundo algumas das interpretações aventadas, a criação de unidades industriais em 
zonas onde vigoravam relações sociais globais pré-capitalistas e pré-cívicas implicaria 
a desagregação dessas «formas de vivência arcaicas». No que concerne à extracção e 
ao tratamento de minérios de volfrâmio, os factores que geravam hostilidade por 
parte da ruralidade envolvente seriam a posse ou os direitos de utilização da terra e 
da água potável, o acesso a mão-de-obra numerosa e barata, o modo de vida e o grau 
de resignação da força de trabalho disponível.

Alegam, entretanto, outros investigadores que a ligação de dezenas de milhar de 
camponeses do interior centro e norte de Portugal continental ao universo da lavra e 
da separação de tungsténio não alterou, substancialmente, o núcleo essencial de hábitos 
e valores tradicionais16. Desde logo, a natureza precária ou temporária de muitos dos 
vínculos estabelecidos limitou o grau de transformação efectivamente ocorrido. Por outro 
lado, a generalidade das explorações de volfrâmio — legalizadas e clandestinas — não 
chegou a ultrapassar a dimensão artesanal.

Tal como a criação de animais e o aproveitamento de recursos da floresta, as mi-
grações sazonais e a «emigração em escala controlada», as pequenas explorações de 
tungsténio eram, no plano global, compatíveis com a agricultura de semi-subsistência. 
Ampliaram, inclusivamente, os proventos de diversos «notáveis locais». Reforçaram 
a capacidade de sobrevivência das «comunidades rurais pluriactivas», integrantes de 
agregados familiares que assumiam, quase sempre em simultâneo, os estatutos de 
proprietários e compartes de baldios, rendeiros, meeiros e jornaleiros.

Mesmo os grandes e médios concessionários do volfrâmio recorreram habitual-
mente à lavra oficiosa dinamizada por sociedades de pesquisadores, à contratação 

15 Cfr., entre outros, D. Freire, 2001; M.O.P. Lage, 2000; Ch. Leitz, 2000; A. Louçã, 2000; W.N. 
Medlicott, 1952-1959; J.P.A. Nunes, 2000a; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1991; A.J. Telo, 2000; A. Vilar, 
1998; N. Wylie, 2002.

16 «E ainda que a inserção em actividades do sector da produção capitalista possa conduzir à aquisição de 
formas de pensamento necessárias para operar nesse ambiente, isso não basta, só por si, para impor um novo 
quadro de valores e racionalidades, uma vez que a interiorização de modelos cognitivos ou de racionalidades 
estranhos ao universo cultural dos indivíduos não opera mecanicamente ou por mera substituição. As novas 
experiências justapõem-se, ajustam-se ou são ignoradas num processo em que o novo e o velho se confrontam em 
diferentes níveis de consciência. Nem sempre o novo estatuto de trabalho consegue impor a alteração do quadro 
de crenças e valores.» (Cfr. P. Hespanha, 1990, p. 142-143)
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de trabalhadores eventuais e de «mineiros de primeira geração». Obtinham, assim, 
mão-de-obra pouco exigente em termos remuneratórios, de higiene e segurança no 
trabalho, de «apoios complementares». Quanto aos «efeitos secundários» de uma tal 
escolha, identificaram-se a menor assiduidade, disciplina laboral e produtividade, o 
grande número de acidentes laborais, o contacto apenas difuso com uma existência 
mais protegida e de tipo urbano.

Dado o timorato empenhamento da «Revolução Nacional» em fomentar o de-
senvolvimento económico e a consagração de direitos sociais, perante o «irredutível 
tradicionalismo» característico de grande parte das elites locais, os maiores agentes 
económicos do tungsténio adoptaram, no entanto, uma «postura racional». Estrangeiros 
ou de nacionalidade portuguesa, mantiveram o que poderia designar-se como «parceria 
simbiótica» entre a mineração semi-industrial e uma ruralidade ancorada em baixos 
níveis de vida e de inovação, no subemprego e no analfabetismo, numa religiosidade 
providencialista ou legitimadora «da autoridade e das hierarquias».

Face à elevada instabilidade do mercado global de concentrados de volfrâmio e aos 
obstáculos à estruturação da sua metalurgia entre nós, os concessionários em apreço 
implementaram uma gestão flexível e voltada para o curto prazo. Pelo menos até ao 
início da década de sessenta, algumas das vantagens competitivas das minas lusas 
dependeram de aplicações financeiras escassas em maquinaria e em infra-estruturas 
complementares; de custos fixos limitados nos planos assistencial e ambiental; da 
possibilidade de empregar ou despedir livremente mão-de-obra resignada e oriunda 
de comunidades aldeãs, desiguais mas organizadas sob a forma de «sociedades provi-
dência» informais17.

Percepcionado sobretudo como estranho e intruso pela maioria dos habitantes das 
zonas rurais do centro e norte do país, o «sistema político-administrativo» nacional 
não dispunha da colaboração activa ou do empenhamento crítico dessas populações. 
O Presidente da República e o Governo, a Assembleia Nacional e a Câmara Cor-
porativa, a União Nacional e a Legião Portuguesa, os Governos Civis e as Câmaras 
Municipais, a administração pública e a organização corporativa eram vistos como 
entidades alheias à realidade local, como instâncias «a evitar ou a ludibriar sempre 
que possível».

Escassamente direccionado para a satisfação de necessidades imediatas da gene-
ralidade dos portugueses mesmo depois da transição para a contemporaneidade, o 
Estado revelou-se, ainda, pouco interessado no alargamento do espaço de participação 
cívica. Observável nas etapas liberal conservadora, demoliberal e autoritária, a referida 
tendência dualista foi aprofundada nas três primeiras décadas do salazarismo. Quase 
ignorando as noções de «direitos e obrigações dos cidadãos», de «desenvolvimento 
económico», a mundividência tradicional utilizava, em alternativa, as categorias de 
«poder e favorecimento», «vantagens individuais ou familiares», «estagnação crónica 
e ganhos ou perdas ocasionais».

17 Cfr., nomeadamente, A.N. Almeida, 1993; H. Alves, 2000b; A.R. Amaro, 2003; C. Arenas Posadas, 
1999; R. Bosson, 1977; P. Guimarães, 1994; M.O.P. Lage, 2000; M.F. Mónica, 1986; J. Nash, 1993; A.B. 
Nunes, 1989a; J.P.A. Nunes, 2001-2002; J.A. Rodríguez Pérez, 1985; F. Rosas, 1986; D. Spooner, 1981; 
A. Vilar, 1998; F. Vitorino, 2002.
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Compreende-se melhor, desta forma, o envolvimento do universo do tungsté-
nio — em teoria «capitalista e moderno» — pelos antigos laços de subordinação e 
apadrinhamento que uniam as classes populares rurais aos «notáveis locais». Justifi-
cam-se os baixos índices salariais e de organização sindical ou político-partidária; de 
reivindicação formalizada em áreas como o acesso ao emprego e à segurança social, à 
saúde e à educação, à habitação e ao lazer. Tornam-se mais coerentes os generalizados 
fenómenos da «extracção paralela» e do incumprimento da legislação laboral, da fuga 
aos impostos e aos «descontos para a Previdência».

Adquirem, também, outra relevância, em plena segunda «corrida ao volfrâmio» 
(nos anos de 1940 a 1944), o boom de «ocorrências violentas, do contrabando e da 
venalidade», ou seja, da «obtenção de facilidades» à margem de princípios tidos por 
«ilógicos e favoráveis aos poderosos das cidades». Os flagrantes e sistemáticos desafios, 
tanto ao normativo que desde 1930 «ordenava o sector extractivo» — o qual manteria 
«soluções artificiais e injustas para a lavoura» —, como às «directrizes excepcionais» 
relativas à economia de guerra e à «salvaguarda da neutralidade»18.

De modo quase unânime, nos 10 distritos do centro e norte as elites periféricas 
abdicaram das oportunidades geradas pelo crescimento da lavra e da separação de 
tungsténio. Muitos desses «notáveis de província» condenaram enfaticamente todas 
as possibilidades de alteração dos equilíbrios vigentes no interior do país. Fizeram-no, 
não devido ao facto de ignorarem a questão do desenvolvimento regional e local ou 
de temerem a acção repressiva da ditadura, mas porque se opunham ao implementar 
qualquer estratégia de modernização direccionada para as zonas rurais.

Proferida na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto em 1937, a con-
ferência intitulada «A engenharia de minas ontem e hoje» ajudaria a demonstrar que 
já antes de 1939 se debatia entre nós a temática do «progresso e do atraso das várias 
regiões da Metrópole». Nas palavras do Eng. Augusto Farinas de Almeida, é «frequen-
te ouvir-se chamar ao Porto «capital do Norte». Provavelmente quer-se simbolizar com 
esta designação que esta cidade representa o centro de actividades comerciais e bancárias, 
o centro de convergência de transportes, o centro de atracção cultural que domina uma 
determinada região.

Se considerarmos essa região como constituída pelos antigos distritos de Viana do 
Castelo, Braga, Vila Real, Bragança, Porto, Aveiro, Viseu e Guarda, vejamos qual a sua 
actividade mineira comparada com a mesma actividade de todo o país. Para isso terei de 
apresentar alguns números tirados da estatística mineira relativa a 1933 […]. Em face de 
tudo isto, não sei se será exagerado afirmar que a cidade do Porto é, ou poderá vir a ser, 
o centro mineiro, por excelência, de Portugal. Por maioria de razão, ainda, se juntarmos 
o distrito de Coimbra à zona de influência da cidade do Porto.»19

Hostis, neutros ou envolvidos na extracção de volfrâmio, frequentemente proprietá-
rios rurais absentistas, no contexto específico da Segunda Guerra Mundial os membros 
das elites locais protestaram contra a «fuga da mão-de-obra indispensável às tarefas 
sazonais nos campos». Denunciaram a «influência negativa» da mineração no aumento 

18 Cfr., entre outros, D. Freire, 2001; P. Hespanha, 1990; B.J. O’Neill, 1984; F. Pouillon, 1978; 
F. Rosas, 1990; F. Ruivo, 2000.

19 Cfr. Revista da Faculdade de Engenharia, vol. III, nº 2, Julho de 1937, p. 93-94.
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dos salários e das exigências em termos de «regalias sociais complementares». Alertaram 
para os «efeitos perniciosos» da substituição do catolicismo por um «materialismo 
amoral e irreligioso», para os «perigos decorrentes» da fruição pelo campesinato de 
bens e serviços até então reservados às «camadas médias e superiores».

Constata-se, igualmente, que, nos anos trinta e quarenta, os «notáveis locais» 
— antes de mais, Presidentes de Juntas de Província e Governadores Civis, Presiden-
tes de Câmaras Municipais e individualidades com ligações à Assembleia Nacional 
ou à imprensa — solicitaram ao Executivo de Lisboa o edificar de infra-estruturas 
de transportes e de produção de energia eléctrica. Requereram o adoptar de outras 
medidas que garantissem a estabilidade dos subsectores da vinha, dos cereais e do 
azeite. Lembraram a necessidade de controlar situações extremas de pobreza através 
de «iniciativas assistenciais» e de programas localizados de obras públicas.

Omitiram, recusaram ou desistiram, pois, de objectivos mais complexos e indutores 
de transformações estruturantes. Salientam-se, nomeadamente, a «reforma da agrope-
cuária, da silvicultura e das indústrias anexas»; o fomento da mineração, da metalurgia 
e de «actividades derivadas». A autonomia político-administrativa das «Províncias ou 
dos municípios» e o combate às assimetrias regionais; o atenuar de fenómenos como 
o desemprego, o subemprego e a emigração. A melhoria sustentada das taxas de esco-
laridade e das condições de acesso à cultura erudita, do modo de vida das «parcelas 
desfavorecidas da população»20.

Significativa embora, até à década de cinquenta do século XX a influência do 
universo do tungsténio no evoluir do centro e norte de Portugal continental reve-
lou-se, assim, menos decisiva do que o esperado. Gerou, também, menores tensões 
modernizadoras e desenvolvimentistas. Num primeiro nível de explicação para este 
balanço, recordam-se, quer o grau de dispersão e a pequena escala da generalidade 
dos jazigos de volframite e de scheelite referenciados, quer a grande instabilidade dos 
mercados internacionais de concentrados (oscilando entre fases de crise e estagnação, 
de crescimento e euforia).

Destacam-se, também, a ausência de transformação metalúrgica e de incorporação 
de minérios de tungsténio em «bens finais», limitando-se o país a promover a lavra e a 
exportação, sobretudo por agentes económicos estrangeiros, de uma matéria-prima de 
baixo valor acrescentado. Dominante sob a liderança de António de Oliveira Salazar, a 
ala conservadora do Estado Novo teria optado por uma «estratégia defensiva» no que 
concerne ao ritmo e ao modelo de industrialização, às finanças públicas e à posição 
cambial do escudo, às «regalias sociolaborais» e às desigualdades entre regiões.

Próximos ou distantes da mineração do tungsténio, a generalidade dos «notáveis 
locais» não assumiu dinâmicas empresariais inovadoras, contestando, por norma, 
as soluções que modificassem o habitual estatuto socioeconómico do «campesinato 

20 «A reduzida dimensão das explorações camponesas […] e a inexistência de alternativas de emprego fora 
da agricultura contribuíram para a sustentação de uma burguesia rural terratenente muito conservadora e 
contrária a toda a inovação no campo agrícola. Vivendo à custa do preço irrisório da força de trabalho e da 
acumulação das rendas fundiárias […], ela desempenhou ao mesmo tempo, a nível local, uma importante acção 
dissuasora das iniciativas autónomas dos agentes mais dinâmicos, através do controlo dos cargos públicos e, em 
geral, de uma prática de tipo caciquista.» (Cfr. P. Hespanha, 1990, p. 129)
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pluriactivo». Mesmo as «fortunas criadas pelos negócios do volfrâmio» foram essen-
cialmente aplicadas de modo a reproduzir a «normalidade pré-existente» ou investidas 
nas indústrias têxtil e conserveira, da metalomecânica ligeira e de transportes rodo-
viários; transferidas para as cidades do litoral (Lisboa, Porto e Setúbal), em favor do 
Estado, para nações como o Reino Unido e a França, a Bélgica e a Holanda, Espanha 
e a Alemanha.

Quanto às «aplicações convencionais» da riqueza do volfrâmio, lembram-se o 
saldar de dívidas e os «gastos sumptuários» em alimentação e vestuário, diversões 
e objectos pessoais, utilidades domésticas e veículos. A reparação ou a construção 
de habitação própria. O açambarcamento de géneros destinados à especulação e ao 
«mercado negro». A aquisição de ouro e jóias, terras21 e gado ou edifícios, concessões 
mineiras ou oficinas e lojas (separadoras de minérios, moagens e padarias, serrações e 
lagares, mercearias e cafés). O custear de uma frequência escolar longa para os filhos 
ou outros descendentes22.

4. O «volframista»: mitologia e memória social das «corridas ao ouro negro»

Depois de apresentada uma síntese da evolução do subsector luso do tungsténio 
desde o último quartel de Oitocentos até ao final dos anos quarenta do século XX, 
analisaremos com brevidade a memória elaborada pela «sociedade civil» coeva acerca 
daqueles acontecimentos. Visa-se conhecer a imagem fixada e transmitida, tanto sobre 
as «etapas de normalidade», como sobre as fases de confronto militar generalizado 
e de «corrida ao ouro negro». Perante a magnitude e as vertentes externas do então 
ocorrido, consideram-se em especial os anos da Segunda Guerra Mundial.

Face ao pendor totalitário do salazarismo, à natureza do seu relacionamento com 
a produção e a divulgação do conhecimento, entre nós e até à década de oitenta as 
ciências e as tecnologias sociais ignoraram as questões ligadas à mineração do volfrâmio. 
No essencial, só depois da Revolução de 25 de Abril de 1974 a história e a geografia 
humana, a antropologia e a sociologia, a análise literária e os estudos artísticos em 
geral, a arqueologia industrial e a museologia têm abordado temáticas de história do 
século XX e de «cultura material» da indústria extractiva23.

Envolvidas em funções de «acompanhamento técnico», a engenharia e a geologia, 
o direito e a medicina, a economia e a gestão não deram origem a leituras de natureza 
interpretativa relativamente à «transposição simbólica» do universo do tungsténio. 
Limitamo-nos, deste modo, a rastrear e a observar um conjunto de discursos ficcionais 
de matriz erudita — literatura e teatro, cinema e pintura — que, nos anos vinte a 

21 Cfr. Anuário Estatístico [1939-1942]; Estatística Agrícola [1943-1947]; N. Valério, 2001, vol. 2, 
p. 704.

22 Cfr., nomeadamente, A. Alarcão, 1969; A.R. Amaro, 1996; A.R. Amaro, 2003; J. Ferreira, 2000; 
P. Hespanha, 1990; E.C. Leal, 2001; A.S. Lopes, 1995; N.L. Madureira, 2002; R. Ramos, 1986; J. Reis, 
1993; J. Reis, 1992; F. Rosas, 2000; F. Ruivo, 2000; A. Vilar, 1998.

23 Cfr., entre outros, H. Alves, 1997; J. Custódio, 1984; J.C. Garcia, 1996; P. Guimarães, 1989; M.O.P. 
Lage, 2000; J.P.A. Nunes, 2001-2002; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 1991; A. Vilar, 1998.
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quarenta, poderiam ter utilizado aquele segmento de realidade enquanto mote para 
formulações artísticas muito ou pouco elaboradas24.

Tratando-se, embora, de uma vertente amplamente conhecida da experiência co-
lectiva ao longo da ditadura implantada pela «Revolução Nacional» de 28 de Maio de 
1926, relembra-se que tanto as manifestações estéticas como as modalidades informais 
de «produção de memória e identidade» sofreram a influência da censura e de outros 
mecanismos repressivos do Estado Novo25. Antes da instauração da democracia e até 
aos nossos dias, a sociedade portuguesa apresentaria, para além do mais, bloqueios 
estruturais significativos no que concerne ao generalizar de um relacionamento desa-
lienante e construtivo com o seu «passado recente».

No que concerne à memória difusamente gerada e incorporada sobre a lavra e 
os «negócios do volfrâmio» concretizados ao longo das décadas de vinte a quarenta, os 
portugueses seleccionaram um escasso número de vectores de identificação, quase sem-
pre caricaturais, redutores e negativos. À semelhança do ocorrido com a personagem 
mitificada do «brasileiro», o «volframista» — garimpeiro e arrivista ou comerciante e 
especulador — era apresentado como estranho à «hierarquia social e à ordem moral» 
vigentes, ambicioso e desonesto, ostentatório e perdulário.

Logo em Fevereiro de 1942, um colaborador do jornal O Trabalhador, dirigido 
pelo padre Abel Varzim e órgão oficioso da Liga Operária Católica, expressava a sua 
discordância com a caracterização habitualmente feita dos protagonistas do boom 
do tungsténio: «Da nova riqueza extraída do nosso solo […] têm os jornais feito larga 
referência, cujos comentários nos dão conhecimento de actos disparatados, causados por 
pessoas que neste ramo da indústria têm empregado a melhor da sua actividade e dedicado 
todo o esforço possível […]. Era um trabalho violento e esgotante, mas compensador, pois 
as pessoas que nele se ocupavam tinham dinheiro em abundância de tal modo que não se 
lhes dava de entregar trezentos escudos por um chapéu usado, adorno que nunca tinham 
posto na cabeça.

Das necessidades económicas passaram à vaidade, dando, pessoas analfabetas, sem 
saberem desenhar uma letra, algumas centenas de escudos por uma caneta que pudessem 
colocar no bolso do seu casaco novo, dando ares de gente rica. Isto, para só citar dois casos, 
porque grande é o número já registado. Há quem tenha reparado na forma pouco airosa 
como gastam o dinheiro, dando avultadas quantias por coisas insignificantes — o que é 
muito verdade. Agora, dizer-se que é um perigo a abundância de dinheiro nas mãos da 
nossa gente que se emprega no volfrâmio, com isso discordo.»26

24 Cfr., nomeadamente, F. Castro, 1974; A. Costa, 1978; J.B. Costa, 1991; M.M.G. Delille, 1997; 
M.X. Fogaça, s.d.; M.O.P. Lage, 2000; M. Lima, 1953; F. Namora, 1946; M. Nascimento, 1944; 
M. Nascimento, 1945; L.F. Rebelo, 1984; C. Reis, 1983; A. Ribeiro, 1944; V.P. Santos, 1978; J. Serrão, 
1972; F. Soares, 1941; A. Sousa, 1945; L.R. Torgal, 2000; A.P. Torres, 1983; L. Vidigal, 1996.

25 Cfr., entre outros, C. Azevedo, 1999; Catálogo geral das Edições SNI […], 1948; A. Costa, 1978; 
J.B. Costa, 1991; M.M.G. Delille, 1997; J. Madeira, 1996; M.J. Martins, 1995; J.R. Ó, 1999; H. Pacheco, 
1998; H.J. Paulo, 1994; L.F. Rebelo, 1984; C. Reis, 1983; F. Rosas, 2001; V.P. Santos, 1978; J. Serrão, 
1972; L.R. Torgal, 2000; A.P. Torres, 1983; L. Vidigal, 1996.

26 Cfr. A. Carvalho, «Pontos de vista», O Trabalhador, Ano VIII, 5 de Fevereiro de 1942, p. 2.
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Com escassa visibilidade à escala nacional, nas fases de «estagnação» dos mercados 
internacionais de concentrados a extracção, o transporte e a separação de tungsténio 
representariam sofrimento físico e psicológico, acidentes e doenças — antes de mais 
a silicose — para os trabalhadores manuais a eles ligados. Durante os períodos de 
«corrida aos armamentos» e de guerra entre potências globais, cresceu a notoriedade 
do fenómeno mineiro, bem como o número inválidos ou mortos. Multiplicaram-se 
os processos de «ocupação selvagem da propriedade alheia», de contaminação química 
de terrenos e nascentes ou cursos de água.

Já patentes nas «etapas de normalidade», vários outros «factores malignos» seriam 
drasticamente ampliados ao longo dos períodos de «febre do volfrâmio». Sociedades 
mineiras estrangeiras «acumulariam fortunas» explorando mão-de-obra e um recurso 
natural lusos. A troco de «vantagens materiais» e prejudicando o «interesse nacional», 
diversos portugueses colaborariam com os Aliados ou o Eixo. Multiplicar-se-iam situa-
ções de «criminalidade e desrespeito pelas autoridades», de quebra dos laços familiares 
e da «harmonia corporativa» típicos das zonas de agricultura de subsistência.

Atraídos por «promessas de enriquecimento», muitos camponeses abandonariam 
as tarefas agrícolas em busca do «dinheiro fácil», os «ditames da religião e da ética» 
em favor de «prazeres imediatos» e de uma «miragem de promoção social». O imagi-
nário em causa esquecia ou desvalorizava, assim, as «facetas positivas» do subsector 
do tungsténio e das «corridas ao ouro negro», a miséria dominante nas zonas rurais 
e agravada pela economia de guerra, a forma como o salazarismo encarava as proble-
máticas dos «direitos sociolaborais e ambientais», a precariedade das estratégias de 
desenvolvimento regional, a natureza e as consequências da política externa levada a 
cabo pelo Estado Novo27.

Em termos da produção ficcional lusa, o cinema e as artes plásticas terão ignorado 
ambas as vertentes do universo extractivo28. A despeito da espectacularidade e da 
relevância das questões suscitadas por aquela temática, postura idêntica seria assumi-
da pela dramaturgia, excepção feita ao «teatro de revista». No decorrer da Segunda 
Guerra Mundial, algumas peças incluíram «quadros e canções» sobre a «corrida ao 
ouro negro». Louvavam o esforço de mineiros e «apanhistas», apresentavam de modo 
irónico os «novos ricos do volfrâmio», aludiam ao relacionamento de Portugal com os 
Aliados e o Eixo, criticavam a decisão de suspender a lavra e o comércio de tungsténio 
em Junho de 194429.

Interpretado por Manuel José Mendes na revista «A Pasmaceira», o «Fado do mineiro» 
retratava da seguinte forma a natureza estratégica da indústria extractiva e as condições 
laborais dos seus operários: «Sou mineiro e a minha vida / Apesar de denegrida / Tem 

27 Cfr., nomeadamente, J.F. Alves, 1994; J.F. Alves, 1999; J.L. Dias, 1969; D. Freire, 2001; M.V. 
Genro, 1999; M.O.P. Lage, 2000; M.V. Leal, 1945; M.J. Martins, 1995; F.P. Neves, 1979; G. Nunes, 1995; 
J.P.A. Nunes, 2000a; H. Pacheco, 1998; J.J.A. Pereira, 1984; O. Ribeiro, 1991; F. Rosas, 1990; A.J. Telo, 
1991; A. Vilar, 1998.

28 Cfr., entre outros, F. Alvarenga, 1989; A. Costa, 1978; J.B. Costa, 1991; J.R. Ó, 1999; H.J. Paulo, 
1994; L.R. Torgal, 2000; A.P. Torres, 1983.

29 Cfr., nomeadamente, H. Pacheco, 1998; L.F. Rebelo, 1984; F. Rosas, 2001; V.P. Santos, 1978; 
D.L. Wheeler, 1986.
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as suas alegrias!… / É bem duro o meu trabalho, / Mas alguma coisa valho / Nestes nossos 
tristes dias. / Onde exista a convulsão / É o mineiro o pendão / D’uma vitória segura; / 
E quanto mais trabalhar / Mais depressa vê chegar / À sua pátria a ventura./

Balas,’spingardas, morteiros / Com a ajuda dos mineiros / Tudo sai da suja terra; 
/ E até numa louca esp’rança / Os brinquedos de criança / Para brincarem à guerra. / 
Automóveis, aviões / Metralhadoras, canhões, / Navios e submersíveis, / Grandes torres, 
palacetes, / Pistolas e capacetes, / Cousas belas…quasi incríveis… / Tudo é obra do mineiro; 
/ E até o próprio dinheiro / Quando é feito com metal. / Ele enfrenta com valor / O que 
aos outros causa horror / Na galeria fatal. / Sou mineiro e a minha vida / Apesar de 
denegrida / Tem as suas alegrias!… / É bem duro o meu trabalho, / Mas alguma coisa 
valho / Nestes nossos tristes dias»30.

Publicista e militante da «acção social católica», Marizabel Xavier de Fogaça editou 
em 1946 o romance Toupeiras humanas. Com fins «educativos e moralizadores», a 
narrativa decorre essencialmente em S. Domingos. Situada no concelho de Mértola 
(distrito de Beja) e gerida por britânicos, a grande mina de pirites surge como alegoria 
extrema dos «dilemas e perigos» que marcavam a vida das «classes populares» nacio-
nais, das «escolhas morais» que se lhes deparavam num quotidiano inevitavelmente 
marcado por «dificuldades materiais». Optariam entre o desespero e a revolta ou um 
«esforço de aperfeiçoamento e cooperação», a adesão ao sindicalismo revolucionário 
(«materialista e criminoso») ou ao organicismo cristão («espiritualista e reformador»)31.

Condutor de obras públicas e minas, escritor e oposicionista, Manuel do Nascimento 
lançou em 1944 a novela Mineiros. Elaborada antes do final de 1938, aborda o «dia-a-dia 
rotineiro» de uma média concessão de estanho e volfrâmio na «visão intimista» de um 
jovem Director Técnico. Editado no ano de 1945, O aço mudou de têmpera pretende 
descrever a agitação e a complexidade que marcaram, de 1940 a 1944, o segmento 
do «tungsténio paralelo». Eventualmente influenciado por concepções presencistas no 
primeiro livro, o autor teria seguido depois elementos da estética neo-realista32.

Fundador entre nós do «realismo fantástico», Aquilino Ribeiro publicou em 1944 o 
romance Volfrâmio. Localizada em pleno conflito mundial, a ficção retrata o universo 
da agricultura de subsistência e das pequenas explorações de tungsténio — legaliza-
das ou informais — na Beira Alta (distritos de Viseu e Guarda). Talvez devido à sua 
«germanofilia civilizacional», o autor arriscou referir com detalhe a intervenção de 
britânicos e alemães no produzir e exportar de concentrados, os vínculos estabelecidos 
com indivíduos, organizações e o aparelho de Estado33.

Inspirada na «actividade frenética» do Couto Mineiro da Panasqueira e zonas 
envolventes ao longo da Segunda Guerra Mundial, a obra neo-realista Minas de San 
Francisco, de Fernando Namora, foi editada no ano de 1946. Visa a narrativa alertar 
os leitores para as más condições de trabalho e de vida dos operários do volfrâmio. 
Critica, quer a efemeridade dos «ganhos do tungsténio clandestino», quer a «degradação 
moral» inerente à «febre do dinheiro fácil» (à participação continuada em «negócios 

30 Cfr. O Mineiro, Ano I, nº 11, 8 de Outubro de 1943, p. 4.
31 Cfr. M.X. Fogaça, s.d.
32 Cfr. M. Nascimento, 1944; M. Nascimento, 1945.
33 Cfr. A. Ribeiro, 1944.



522

ilegais»). Omite a presença entre nós de agentes económicos ligados aos Aliados e ao 
Eixo, referindo-se somente à intervenção de uma «companhia mineira estrangeira» 
(dirigida por indivíduos de nacionalidade espanhola)34.

Uma vez identificada a «produção literária de fôlego» que, em Portugal e nas dé-
cadas de vinte a cinquenta, teria abordado a «experiência social do tungsténio», resta 
evocar alguns textos de menor dimensão ou qualidade estética. Em 1941, Freitas So-
ares editou o libreto da «opereta-fantasia» Volfrâmio. O «Barão da Picareta» juntou-se 
ao «Marquês da Pá». O «enriquecimento vertiginoso dos traficantes de ouro negro» 
serviu, igualmente, de mote à «novela humorística» O Moita calado. História alegre 
dum novo rico, publicada por Abreu e Sousa no ano de 1945. Em 1953, no contexto 
da Guerra da Coreia, Martinez de Lima lançou o «conto realista» WO3: a febre do 
volfrâmio. Episódio nortenho da Grande Guerra (1939-1945)35.

Tendo em conta as «virtualidades dramáticas» do universo mineiro e a dimensão 
atingida pela segunda «corrida ao tungsténio», o exíguo reflexo daqueles fenómenos 
na actividade ficcional lusa decorreria, no essencial, da «Política do Espírito» imple-
mentada pelo Estado Novo. Reforçou-se a «natureza elitista» do panorama cultural 
luso. Sistematizou-se a intervenção da censura e da repressão por motivos ideológicos. 
Com o propósito de defender o salazarismo e de salvaguardar a «neutralidade portu-
guesa», limitou-se fortemente, tanto o debate acerca da política externa da ditadura 
lusa, como as críticas ao Terceiro Reich enquanto responsável por níveis de violência 
e arbitrariedade inabitualmente elevados36.

34 Cfr. F. Namora, 1946.
35 Cfr. F. Soares, 1941; A. Sousa, 1945; M. Lima, 1953.
36 Cfr., entre outros, C. Azevedo, 1999; F., Castro, 1974; M.M.G. Delille, 1997; M.O.P. Lage, 2000; 

J. Madeira, 1996; M.J. Martins, 1995; H. Pacheco, 1998; A.P. Pita, 2003; C. Reis, 1983; F. Rosas, 1990; 
J. Serrão, 1972; A.J. Telo, 1990; A.J. Telo, 1991; L. Vidigal, 1996; R. Wilson, 2000; E. Zola, 1967.



ANEXOS



ANEXO 1



ANEXO 2



Fonte: Mapa dos impostos das minas [1931-1939]

Nota: No ano de 1938, os valores relativos ao Couto Mineiro da Gaia, habitualmente contabilizados

no distrito da Guarda, foram englobados nos quantitativos do distrito de Castelo Branco

ANOS 1931 1932 1933 1934 1935 1936 1937 1938 1939 Total

DISTRITOS
Imposto Contos % Contos % Contos % Contos % Contos % Contos % Contos % Contos % Contos % Contos %

 Aveiro

fixo 34,6 8,3% 33,4 8,1% 30,5 7,8% 28,2 7,5% 28,5 7,2% 27,5 7,2% 28 7,5% 28,3 7,1% 29,3 6,7% 268,3 7,5%

prop. 11,8 2,0% 9,4 1,8% 14,1 2,3% 19,4 2,7% 36,6 4,0% 43,5 3,9% 95,4 4,4% 100 4,6% 122,4 4,9% 452,6 4,0%

total 46,4 4,6% 42,8 4,5% 44,6 4,4% 47,6 4,3% 65,1 5,0% 71 4,8% 123,4 4,8% 127,8 5,0% 151,7 5,1% 720,4 4,8%

 Braga

fixo 2,4 0,6% 2,4 0,6% 2,4 0,6% 2,4 0,6% 2,4 0,6% 3 0,8% 3 0,8% 2,9 0,7% 2,9 0,7% 23,8 0,7%

prop. 0,9 0,08% 2,4 0,1% 2,9 0,1% 3,6 0,1% 9,8 0,09%

total 2,4 0,2% 2,4 0,3% 2,4 0,2% 2,4 0,2% 2,4 0,2% 3,9 0,3% 5,4 0,2% 5,8 0,2% 6,5 0,2% 33,6 0,2%

 Bragança

fixo 32,3 7,7% 31,7 7,7% 31,5 8,1% 31,6 8,4% 31,6 8,0% 27,3 7,1% 27,5 7,3% 28,3 7,1% 29,5 6,8% 271,3 7,6%

prop. 9,4 1,6% 18,3 3,5% 29,6 4,8% 54,8 7,5% 62,9 6,9% 61,2 5,5% 117,9 5,4% 104,3 4,8% 177,4 7,0% 635,8 5,6%

total 41,7 4,2% 50 5,3% 61,1 6,1% 86,4 7,8% 94,5 7,2% 88,5 6,0% 145,4 5,7% 132,6 5,1% 206,9 7,0% 907,1 6,1%

 Castelo Branco

fixo 43,5 10,4% 41,2 10,0% 38,8 9,9% 35,5 9,4% 38 9,7% 36,8 9,6% 33,3 8,9% 44,8 11,2% 37,8 8,7% 349,7 9,8%

prop. 39 6,7% 34,5 6,5% 66,9 10,8% 162,8 22,3% 190,6 20,8% 221,6 20,1% 590,4 27,2% 754,8 34,7% 764,2 30,3% 2824,8 24,9%

total 82,5 8,2% 75,7 8,0% 105,7 10,5% 198,4 17,9% 228,6 17,4% 258,4 17,4% 623,7 24,5% 799,7 31,0% 802 27,1% 3174,5 21,3%

 Coimbra

fixo 5,1 1,2% 5,5 1,3% 2,7 0,7% 4,2 1,1% 4,6 1,2% 5,6 1,5% 5,9 1,6% 8 2,0% 6,1 1,4% 47,7 1,3%

prop. 23,6 4,0% 13,1 2,5% 0,5 0,07% 1,8 0,2% 7,9 0,7% 11,2 0,5% 20,5 0,9% 34,3 1,4% 112,9 1,0%

total 28,7 2,9% 18,6 2,0% 2,7 0,3% 4,7 0,4% 6,5 0,5% 13,6 0,9% 17,1 0,7% 28,5 1,1% 40,4 1,4% 160,6 1,1%

 Guarda

fixo 81,5 19,5% 82,9 20,1% 78,9 20,2% 74,8 19,8% 77,7 19,8% 77,2 20,2% 66,5 17,7% 73,3 18,3% 80,3 18,5% 693,1 19,3%

prop. 60,8 10,4% 53,9 10,2% 102,4 16,6% 80,9 11,1% 88,6 9,6% 74,5 6,7% 179,8 8,3% 96,6 4,4% 200,6 8,0% 938,1 8,3%

total 142,3 14,2% 136,8 14,5% 181,3 18,0% 155,6 14,0% 166,3 12,7% 151,6 10,2% 246,3 9,7% 169,9 6,6% 280,9 9,5% 1631,2 10,9%

 Porto

fixo 26,1 6,2% 26,2 6,3% 28 7,2% 28,4 7,5% 31,1 7,9% 31 8,1% 31,2 8,3% 32,3 8,1% 30,9 7,1% 265,2 7,4%

prop. 126,4 21,6% 112,4 21,3% 113,1 18,3% 107,1 14,7% 99,9 10,9% 95,2 8,6% 104,2 4,8% 112,1 5,2% 130,8 5,2% 1001,2 8,8%

total 152,4 15,2% 138,6 14,7% 141,1 14,0% 135,5 12,2% 139,9 10,7% 126,3 8,5% 135,5 5,3% 144,4 5,6% 161,7 5,5% 1266,4 8,5%

 Viana do Castelo 
 

fixo 13,6 3,3% 13,1 3,2% 11,8 3,0% 11,7 3,1% 13,4 3,4% 14 3,7% 15,6 4,2% 15,6 3,9% 16 3,7% 124,8 3,5%

prop. 0,08 0,01% 0 0,5 0,08% 0,2 0,03% 0,1 0,01% 4,1 0,4% 19 0,9% 18,3 0,8% 34,4 1,40% 76,7 0,7%

total 13,7 1,4% 13,1 1,4% 12,3 1,2% 11,9 1,1% 13,5 1,0% 18,1 1,2% 34,6 1,4% 33,9 1,3% 50,4 1,7% 201,5 1,3%

 Vila Real

fixo 37,2 8,9% 36 8,7% 35,6 9,1% 35,6 9,4% 38,7 9,8% 39,4 10,3% 42,8 11,4% 45,2 11,3% 49,1 11,3% 359,6 10,0%

prop. 7,7 1,3% 6,5 1,2% 10,1 1,6% 39,4 5,4% 63,5 6,9% 114,8 10,4% 267,5 12,3% 271,1 12,5% 320,2 12,7% 1100,8 9,7%

total 45 4,5% 42,5 4,5% 45,7 4,5% 75,1 6,8% 102,2 7,8% 154,2 10,4% 310,3 12,2% 316,3 12,3% 369,3 12,5% 1460,7 9,8%

 Viseu

fixo 35,2 8,4% 35,9 8,7% 34,1 8,7% 32,2 8,5% 32,8 8,3% 30,9 8,1% 31,4 8,4% 31,6 7,9% 31,9 7,3% 296 8,3%

prop. 0,6 0,1% 17,3 3,3% 22,5 3,6% 58,1 8,0% 125,5 13,7% 114,9 10,4% 271,8 12,5% 172,7 7,9% 214,1 8,5% 997,5 8,8%

total 35,8 3,6% 53,2 5,7% 56,6 5,6% 90,3 8,2% 158,3 12,1% 145,8 9,8% 303,2 11,9% 204,3 7,9% 246 8,3% 1293,5 8,7%

 Portugal Continental
 

fixo 418,3 11,7% 412,7 11,5% 391,2 10,9% 378,2 10,5% 393,4 11,0% 382 10,7% 375 10,5% 400,6 11,2% 434,1 12,1% 3585,5 100,0%

prop. 585 5,2% 528,2 4,7% 616,8 5,4% 729,4 6,4% 918,2 8,1% 1105,2 9,7% 2171 19,1% 2175,8 19,2% 2520 22,2% 11349,4 100,0%

total 1003 6,7% 940,9 6,3% 1008 6,7% 1108 7,4% 1312 8,8% 1487 10,0% 2546 17,0% 2576 17,3% 2954 19,8% 14935 100,0%

ANEXO 3

Imposto de minas fixo, proporcional e total a cobrar, para os anos de 1931 a 1939, 
em cada um dos 10 distritos da «zona do volfrâmio» e no conjunto dos 18 distritos

de Portugal continental (em milhares de escudos)



ANOS 1931 1932 1933 1934 1935 1936 1937 1938 1939 Total

DISTRITOS
Imposto Contos % Contos % Contos % Contos % Contos % Contos % Contos % Contos % Contos % Contos %

 Aveiro

fixo 34,6 8,3% 33,4 8,1% 30,5 7,8% 28,2 7,5% 28,5 7,2% 27,5 7,2% 28 7,5% 28,3 7,1% 29,3 6,7% 268,3 7,5%

prop. 11,8 2,0% 9,4 1,8% 14,1 2,3% 19,4 2,7% 36,6 4,0% 43,5 3,9% 95,4 4,4% 100 4,6% 122,4 4,9% 452,6 4,0%

total 46,4 4,6% 42,8 4,5% 44,6 4,4% 47,6 4,3% 65,1 5,0% 71 4,8% 123,4 4,8% 127,8 5,0% 151,7 5,1% 720,4 4,8%

 Braga

fixo 2,4 0,6% 2,4 0,6% 2,4 0,6% 2,4 0,6% 2,4 0,6% 3 0,8% 3 0,8% 2,9 0,7% 2,9 0,7% 23,8 0,7%

prop. 0,9 0,08% 2,4 0,1% 2,9 0,1% 3,6 0,1% 9,8 0,09%

total 2,4 0,2% 2,4 0,3% 2,4 0,2% 2,4 0,2% 2,4 0,2% 3,9 0,3% 5,4 0,2% 5,8 0,2% 6,5 0,2% 33,6 0,2%

 Bragança

fixo 32,3 7,7% 31,7 7,7% 31,5 8,1% 31,6 8,4% 31,6 8,0% 27,3 7,1% 27,5 7,3% 28,3 7,1% 29,5 6,8% 271,3 7,6%

prop. 9,4 1,6% 18,3 3,5% 29,6 4,8% 54,8 7,5% 62,9 6,9% 61,2 5,5% 117,9 5,4% 104,3 4,8% 177,4 7,0% 635,8 5,6%

total 41,7 4,2% 50 5,3% 61,1 6,1% 86,4 7,8% 94,5 7,2% 88,5 6,0% 145,4 5,7% 132,6 5,1% 206,9 7,0% 907,1 6,1%

 Castelo Branco

fixo 43,5 10,4% 41,2 10,0% 38,8 9,9% 35,5 9,4% 38 9,7% 36,8 9,6% 33,3 8,9% 44,8 11,2% 37,8 8,7% 349,7 9,8%

prop. 39 6,7% 34,5 6,5% 66,9 10,8% 162,8 22,3% 190,6 20,8% 221,6 20,1% 590,4 27,2% 754,8 34,7% 764,2 30,3% 2824,8 24,9%

total 82,5 8,2% 75,7 8,0% 105,7 10,5% 198,4 17,9% 228,6 17,4% 258,4 17,4% 623,7 24,5% 799,7 31,0% 802 27,1% 3174,5 21,3%

 Coimbra

fixo 5,1 1,2% 5,5 1,3% 2,7 0,7% 4,2 1,1% 4,6 1,2% 5,6 1,5% 5,9 1,6% 8 2,0% 6,1 1,4% 47,7 1,3%

prop. 23,6 4,0% 13,1 2,5% 0,5 0,07% 1,8 0,2% 7,9 0,7% 11,2 0,5% 20,5 0,9% 34,3 1,4% 112,9 1,0%

total 28,7 2,9% 18,6 2,0% 2,7 0,3% 4,7 0,4% 6,5 0,5% 13,6 0,9% 17,1 0,7% 28,5 1,1% 40,4 1,4% 160,6 1,1%

 Guarda

fixo 81,5 19,5% 82,9 20,1% 78,9 20,2% 74,8 19,8% 77,7 19,8% 77,2 20,2% 66,5 17,7% 73,3 18,3% 80,3 18,5% 693,1 19,3%

prop. 60,8 10,4% 53,9 10,2% 102,4 16,6% 80,9 11,1% 88,6 9,6% 74,5 6,7% 179,8 8,3% 96,6 4,4% 200,6 8,0% 938,1 8,3%

total 142,3 14,2% 136,8 14,5% 181,3 18,0% 155,6 14,0% 166,3 12,7% 151,6 10,2% 246,3 9,7% 169,9 6,6% 280,9 9,5% 1631,2 10,9%

 Porto

fixo 26,1 6,2% 26,2 6,3% 28 7,2% 28,4 7,5% 31,1 7,9% 31 8,1% 31,2 8,3% 32,3 8,1% 30,9 7,1% 265,2 7,4%

prop. 126,4 21,6% 112,4 21,3% 113,1 18,3% 107,1 14,7% 99,9 10,9% 95,2 8,6% 104,2 4,8% 112,1 5,2% 130,8 5,2% 1001,2 8,8%

total 152,4 15,2% 138,6 14,7% 141,1 14,0% 135,5 12,2% 139,9 10,7% 126,3 8,5% 135,5 5,3% 144,4 5,6% 161,7 5,5% 1266,4 8,5%

 Viana do Castelo 
 

fixo 13,6 3,3% 13,1 3,2% 11,8 3,0% 11,7 3,1% 13,4 3,4% 14 3,7% 15,6 4,2% 15,6 3,9% 16 3,7% 124,8 3,5%

prop. 0,08 0,01% 0 0,5 0,08% 0,2 0,03% 0,1 0,01% 4,1 0,4% 19 0,9% 18,3 0,8% 34,4 1,40% 76,7 0,7%

total 13,7 1,4% 13,1 1,4% 12,3 1,2% 11,9 1,1% 13,5 1,0% 18,1 1,2% 34,6 1,4% 33,9 1,3% 50,4 1,7% 201,5 1,3%

 Vila Real

fixo 37,2 8,9% 36 8,7% 35,6 9,1% 35,6 9,4% 38,7 9,8% 39,4 10,3% 42,8 11,4% 45,2 11,3% 49,1 11,3% 359,6 10,0%

prop. 7,7 1,3% 6,5 1,2% 10,1 1,6% 39,4 5,4% 63,5 6,9% 114,8 10,4% 267,5 12,3% 271,1 12,5% 320,2 12,7% 1100,8 9,7%

total 45 4,5% 42,5 4,5% 45,7 4,5% 75,1 6,8% 102,2 7,8% 154,2 10,4% 310,3 12,2% 316,3 12,3% 369,3 12,5% 1460,7 9,8%

 Viseu

fixo 35,2 8,4% 35,9 8,7% 34,1 8,7% 32,2 8,5% 32,8 8,3% 30,9 8,1% 31,4 8,4% 31,6 7,9% 31,9 7,3% 296 8,3%

prop. 0,6 0,1% 17,3 3,3% 22,5 3,6% 58,1 8,0% 125,5 13,7% 114,9 10,4% 271,8 12,5% 172,7 7,9% 214,1 8,5% 997,5 8,8%

total 35,8 3,6% 53,2 5,7% 56,6 5,6% 90,3 8,2% 158,3 12,1% 145,8 9,8% 303,2 11,9% 204,3 7,9% 246 8,3% 1293,5 8,7%

 Portugal Continental
 

fixo 418,3 11,7% 412,7 11,5% 391,2 10,9% 378,2 10,5% 393,4 11,0% 382 10,7% 375 10,5% 400,6 11,2% 434,1 12,1% 3585,5 100,0%

prop. 585 5,2% 528,2 4,7% 616,8 5,4% 729,4 6,4% 918,2 8,1% 1105,2 9,7% 2171 19,1% 2175,8 19,2% 2520 22,2% 11349,4 100,0%

total 1003 6,7% 940,9 6,3% 1008 6,7% 1108 7,4% 1312 8,8% 1487 10,0% 2546 17,0% 2576 17,3% 2954 19,8% 14935 100,0%



Fonte: K. C. Li, 1955, p. 419-423

ANOS 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1939 - 1944 1945 1946 1947

 PAÍSES t % t % t % t % t % t % t % t % t % t %

 Canadá 4 6 32 244 618 214 0 0 375

 México 229 216 191 193 516 336 134 95 97

 EUA 3889 4825 5957 8467 10836 9329 5020 4711 2807

 A. Norte 4122 9,7 5050 11,6 6180 12,3 8911 17,6 11977 19,9 9879 20,1 46119 15,6 5163 22,6 4806 25,5 3279 12,4

 Argentina 1309 1417 1720 2115 2390 2043 1067 457 33

 Bolívia 3337 4183 4353 5606 6902 7935 3851 2120 2635

 Brasil 7 9 35 9 1264 2221 2192 1623 1329

 Perú 170 290 337 510 722 635 523 510 579

 A. Sul 4823 11,4 5899 13,5 6446 12,8 8240 16,2 11281 18,8 12837 26,1 49526 16,7 7633 33,5 4710 25 4576 17,2

 França 284 138 120 95 126 84 185 286 391

 Portugal 3851 4858 5834 5220 7477 4088 0 630 3149

 Espanha 368 393 415 1462 3902 2393 283 431 461

 Suécia 158 145 228 267 290 335 413 490 322

 Reino Unido 188 201 127 198 237 350 120 108 68

 URSS 300 500 500 700 900 1000 1300 1500 1500

 Europa 5182 12,2 6247 14,3 7233 14,4 7954 15,7 12934 21,5 8256 16,8 47806 16,1 2312 10,1 3445 18,2 5891 22,2

 Congo Belga 0 63 123 315 467 433 513 397 670

 Nigéria 237 131 0 100 75 30 6 5 4

 Rodésia 270 246 264 509 806 757 287 53 26

 Namíbia 50 24 116 122 174 118 4 0 10

 US Africana 100 105 142 400 430 660 452 144 91

 África 663 1,6 586 1,3 689 1,4 1467 2,9 2030 3,4 2112 4,3 7547 2,5 1354 5,9 701 3,7 940 3,5

 Birmânia 7824 8095 8300 1346 1346 1346 0 0 1045

 China 12871 10141 13538 12962 9734 3502 2929 2691 6900

 Indochina 507 390 333 213 107 83 8 0 0

 Japão 299 479 601 817 733 575 193 59 19

 Coreia 3969 4525 4650 6062 6932 8402 1513 1180 2202

 Malásia 587 522 56 61 146 217 29 10 50

 Tailândia 378 400 961 1653 1738 1135 461 201 486

 Ásia 26437 62,5 24596 56,4 28516 56,7 23201 45,7 20821 34,7 15293 31,1 138864 46,9 5155 22,6 4144 22 10702 40,3

 Austrália 1029 1126 1142 903 908 684 1148 1041 1132

 Nova Zelândia 49 88 79 73 121 159 37 30 24

 Oceania 1078 2,5 1214 2,8 1221 2,4 976 1,9 1029 1,7 843 1,7 6361 2,1 1185 5,2 1071 5,7 1156 4,4

 Mundo 42305 43592 50285 50749 60072 49220 296223 100 22802 18877 26544

ANEXO 4

Produção e comércio mundial de concentrados de volfrâmio a 60% WO3 –  nos anos
de 1939 a 1947 (em toneladas)



ANOS 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1939 - 1944 1945 1946 1947

 PAÍSES t % t % t % t % t % t % t % t % t % t %

 Canadá 4 6 32 244 618 214 0 0 375

 México 229 216 191 193 516 336 134 95 97

 EUA 3889 4825 5957 8467 10836 9329 5020 4711 2807

 A. Norte 4122 9,7 5050 11,6 6180 12,3 8911 17,6 11977 19,9 9879 20,1 46119 15,6 5163 22,6 4806 25,5 3279 12,4

 Argentina 1309 1417 1720 2115 2390 2043 1067 457 33

 Bolívia 3337 4183 4353 5606 6902 7935 3851 2120 2635

 Brasil 7 9 35 9 1264 2221 2192 1623 1329

 Perú 170 290 337 510 722 635 523 510 579

 A. Sul 4823 11,4 5899 13,5 6446 12,8 8240 16,2 11281 18,8 12837 26,1 49526 16,7 7633 33,5 4710 25 4576 17,2

 França 284 138 120 95 126 84 185 286 391

 Portugal 3851 4858 5834 5220 7477 4088 0 630 3149

 Espanha 368 393 415 1462 3902 2393 283 431 461

 Suécia 158 145 228 267 290 335 413 490 322

 Reino Unido 188 201 127 198 237 350 120 108 68

 URSS 300 500 500 700 900 1000 1300 1500 1500

 Europa 5182 12,2 6247 14,3 7233 14,4 7954 15,7 12934 21,5 8256 16,8 47806 16,1 2312 10,1 3445 18,2 5891 22,2

 Congo Belga 0 63 123 315 467 433 513 397 670

 Nigéria 237 131 0 100 75 30 6 5 4

 Rodésia 270 246 264 509 806 757 287 53 26

 Namíbia 50 24 116 122 174 118 4 0 10

 US Africana 100 105 142 400 430 660 452 144 91

 África 663 1,6 586 1,3 689 1,4 1467 2,9 2030 3,4 2112 4,3 7547 2,5 1354 5,9 701 3,7 940 3,5

 Birmânia 7824 8095 8300 1346 1346 1346 0 0 1045

 China 12871 10141 13538 12962 9734 3502 2929 2691 6900

 Indochina 507 390 333 213 107 83 8 0 0

 Japão 299 479 601 817 733 575 193 59 19

 Coreia 3969 4525 4650 6062 6932 8402 1513 1180 2202

 Malásia 587 522 56 61 146 217 29 10 50

 Tailândia 378 400 961 1653 1738 1135 461 201 486

 Ásia 26437 62,5 24596 56,4 28516 56,7 23201 45,7 20821 34,7 15293 31,1 138864 46,9 5155 22,6 4144 22 10702 40,3

 Austrália 1029 1126 1142 903 908 684 1148 1041 1132

 Nova Zelândia 49 88 79 73 121 159 37 30 24

 Oceania 1078 2,5 1214 2,8 1221 2,4 976 1,9 1029 1,7 843 1,7 6361 2,1 1185 5,2 1071 5,7 1156 4,4

 Mundo 42305 43592 50285 50749 60072 49220 296223 100 22802 18877 26544
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ANEXO 7

Imposto de Minas fixo, proporcional e total a cobrar em explorações
de ou com volfrâmio (em milhares de escudos)

 DISTRITOS

ANOS

 1940  1941  1942  1943  1944
1940-1944

 1945  1946  1947
% % % % % % % % %

 Aveiro

I.F. 17,4 14,8 19,2 14,5 18,6 11,9 21,8 10,9 20,7 9,4 97,7 11,8 21,1 9,8 21,9 9,6 23,2 9,5

I.P. 168,3 7,2 1487,7 9,1 732,7 6,8 628,6 5,7 651,4 11 3668,7 7,9 11,8 6,1 41,8 17,5 76,5 3,1

I.T. 185,7 7,6 1506,9 9,2 751,3 6,9 650,4 5,8 672,1 11 3766,4 8 32,9 8,1 63,7 13,6 99,7 3,6

 Braga

I.F. 1,7 1,4 1,7 1,3 1,9 1,2 4,7 2,4 6,6 3 16,6 2 6,2 2,9 7,9 3,5 7,9 3,3

I.P. 0,06 0 100,1 0,6 121,8 1,1 158,5 1,4 47,7 0,8 428,2 0,9 6,8 35 0,1 0,04 0,4 0,02

I.T. 1,7 0,07 101,8 0,6 123,7 1,1 163,2 1,4 54,3 0,9 444,8 0,9 13 3,2 8 1,7 8,3 0,3

 Bragança

I.F. 4,4 3,8 5,8 4,4 7,8 5 9 4,5 12,7 5,8 39,7 4,8 12,4 5,8 13,6 6 15 6,2

I.P. 86,1 3,7 628,1 3,9 299,4 2,8 365,4 3,3 363,7 6,2 1742,7 3,8 0,2 0,1 4,9 2,1 31,3 1,3

I.T. 90,5 3,7 633,9 3,9 307,2 2,8 374,4 3,3 376,4 6,1 1782,4 3,8 12,6 3,1 18,5 4 46,3 1,7

 Castelo
 Branco

I.F. 19 16,2 21,7 16,4 24,6 15,7 30,5 15,3 31,1 14,1 126,9 15,4 30,9 14,3 31,7 13,9 34 14

I.P. 1214,7 51,9 6223,9 38,2 4675,2 43,5 4517,2 40,7 1553,3 26,3 18184,3 39,2 54,8 28,4 87,1 36,6 1624,8 65,2

I.T. 1233,7 50,2 6245,6 38,1 4699,8 43,1 4547,7 40,2 1584,4 25,8 18311,2 38,8 85,7 21 118,8 25,5 1658,8 60,7

 Coimbra

I.F. 1 0,9 1 0,8 1 0,6 2,3 1,2 2,8 1,3 8,1 1 2,8 1,3 3,1 1,4 4,1 1,7

I.P. 16 0,7 55,2 0,3 91,3 0,8 139,2 1,3 8,8 1,5 389,7 0,8 5,3 2,7 8,9 3,7 7,3 0,3

I.T. 17 0,7 56,2 0,3 92,3 0,8 141,5 1,3 90,8 1,5 397,8 0,8 8,1 2 12 2,6 11,4 0,4

 Guarda

I.F. 19,3 16,5 24,8 18,7 31,8 20,3 40,4 20,3 44,1 20,1 160,4 19,4 43 19,9 43 18,8 42,3 17,4

I.P. 90,8 3,9 2490,5 15,3 1302,7 12,1 1486 13,4 622,6 10,5 5992,6 12,9 20,6 10,7 5,9 2,5 58,5 2,3

I.T. 110,1 4,5 2515,3 15,3 1334,5 12,2 1526,4 13,5 666,7 10,9 6153 13 63,6 15,6 48,9 10,5 100,8 3,7

 Portalegre

I.F. 0,8 0,4 0,8 0,4 1,6 0,2 0,8 0,4 1,3 0,6 0,5 0,2

I.P. 4,6 0,04 0,4 0 5 0,01 0 0

I.T. 5,4 0,05 1,2 0,02 6,6 0,01 0,8 0,2 1,3 0,3 0,5 0,02

 Porto

I.F. 2,2 1,9 2,4 1,8 2,4 1,5 4 2 4,5 2 15,5 1,9 4,5 2,1 4,5 2 4,5 1,9

I.P. 1,4 0,06 0 18,2 0,2 36,9 0,3 8,1 0,1 64,6 0,1 0,07 0,03

I.T. 3,6 0,1 3,4 0,01 20,6 0,2 40,9 0,4 12,6 0,2 80,1 0,2 4,5 1,1 4,6 1 4,5 0,2

 Viana do
 Castelo

I.F. 1 0,9 1,3 1 1,3 0,8 4,5 2,3 4,7 2,1 12,8 1,5 4,7 2,2 5,9 2,6 8,2 3,4

I.P. 6,7 0,3 57 0,4 30,7 0,3 84,4 0,8 20,7 0,4 199,5 0,4 0,4 0,2 1,4 0,6 10 0,4

I.T. 7,7 0,3 58,3 0,4 32 0,3 88,9 0,8 25,4 0,4 212,3 0,4 5,1 1,2 7,3 1,6 18,2 0,7

 Vila Real

I.F. 24,9 21,2 28,2 21,3 33,5 21,4 42,9 21,5 51,6 23,5 181,2 21,9 49,9 23,1 49,1 21,5 56,1 23,1

I.P. 445,3 19 3384,8 20,8 2312,5 21,5 2050,5 18,5 1488 25,2 9681 20,9 82,7 42,8 80,5 33,8 571,3 22,9

I.T. 470,2 19,1 3413 20,8 2346 21,5 2093,4 18,5 1539,6 25,1 9862,2 20,9 132,6 32,5 129,6 27,8 627,4 22,9

 Viseu

I.F. 26,4 22,5 26,3 19,9 33,9 21,6 38,5 19,3 41 18,7 166,1 20,1 40,1 18,6 46,4 20,3 47,2 19,4

I.P. 311,4 13,3 1853,5 11,4 1158,8 10,8 1679,7 15,1 1066,8 18 6070,2 13,1 10,4 5,4 7,6 3,2 111 4,5

I.T. 337,8 13,7 1879,7 11,5 1192,7 10,9 1718,2 15,1 1107,8 18,1 6236,3 13,2 50,5 12,4 54 11,6 158,2 5,8

 Total

I.F. 117,3 14,2 132,4 16 156,8 19 199,4 24,1 219,8 26,6 826,6 100 215,6 228,4 243

I.P. 2340,8 5 16280,8 35,1 10743,3 23,1 11151 24 5910,3 12,7 46426,5 100 193 238,3 2491,1

I.T. 2458,1 5,2 16413,2 34,7 10900,1 23,1 11350,4 24 6130,1 13 47253,1 100 408,6 466,7 2734,1

Fonte: Mapa dos impostos das minas [1940-1947]



 DISTRITOS

ANOS

 1940  1941  1942  1943  1944
1940-1944

 1945  1946  1947
% % % % % % % % %

 Aveiro

I.F. 17,4 14,8 19,2 14,5 18,6 11,9 21,8 10,9 20,7 9,4 97,7 11,8 21,1 9,8 21,9 9,6 23,2 9,5

I.P. 168,3 7,2 1487,7 9,1 732,7 6,8 628,6 5,7 651,4 11 3668,7 7,9 11,8 6,1 41,8 17,5 76,5 3,1

I.T. 185,7 7,6 1506,9 9,2 751,3 6,9 650,4 5,8 672,1 11 3766,4 8 32,9 8,1 63,7 13,6 99,7 3,6

 Braga

I.F. 1,7 1,4 1,7 1,3 1,9 1,2 4,7 2,4 6,6 3 16,6 2 6,2 2,9 7,9 3,5 7,9 3,3

I.P. 0,06 0 100,1 0,6 121,8 1,1 158,5 1,4 47,7 0,8 428,2 0,9 6,8 35 0,1 0,04 0,4 0,02

I.T. 1,7 0,07 101,8 0,6 123,7 1,1 163,2 1,4 54,3 0,9 444,8 0,9 13 3,2 8 1,7 8,3 0,3

 Bragança

I.F. 4,4 3,8 5,8 4,4 7,8 5 9 4,5 12,7 5,8 39,7 4,8 12,4 5,8 13,6 6 15 6,2

I.P. 86,1 3,7 628,1 3,9 299,4 2,8 365,4 3,3 363,7 6,2 1742,7 3,8 0,2 0,1 4,9 2,1 31,3 1,3

I.T. 90,5 3,7 633,9 3,9 307,2 2,8 374,4 3,3 376,4 6,1 1782,4 3,8 12,6 3,1 18,5 4 46,3 1,7

 Castelo
 Branco

I.F. 19 16,2 21,7 16,4 24,6 15,7 30,5 15,3 31,1 14,1 126,9 15,4 30,9 14,3 31,7 13,9 34 14

I.P. 1214,7 51,9 6223,9 38,2 4675,2 43,5 4517,2 40,7 1553,3 26,3 18184,3 39,2 54,8 28,4 87,1 36,6 1624,8 65,2

I.T. 1233,7 50,2 6245,6 38,1 4699,8 43,1 4547,7 40,2 1584,4 25,8 18311,2 38,8 85,7 21 118,8 25,5 1658,8 60,7

 Coimbra

I.F. 1 0,9 1 0,8 1 0,6 2,3 1,2 2,8 1,3 8,1 1 2,8 1,3 3,1 1,4 4,1 1,7

I.P. 16 0,7 55,2 0,3 91,3 0,8 139,2 1,3 8,8 1,5 389,7 0,8 5,3 2,7 8,9 3,7 7,3 0,3

I.T. 17 0,7 56,2 0,3 92,3 0,8 141,5 1,3 90,8 1,5 397,8 0,8 8,1 2 12 2,6 11,4 0,4

 Guarda

I.F. 19,3 16,5 24,8 18,7 31,8 20,3 40,4 20,3 44,1 20,1 160,4 19,4 43 19,9 43 18,8 42,3 17,4

I.P. 90,8 3,9 2490,5 15,3 1302,7 12,1 1486 13,4 622,6 10,5 5992,6 12,9 20,6 10,7 5,9 2,5 58,5 2,3

I.T. 110,1 4,5 2515,3 15,3 1334,5 12,2 1526,4 13,5 666,7 10,9 6153 13 63,6 15,6 48,9 10,5 100,8 3,7

 Portalegre

I.F. 0,8 0,4 0,8 0,4 1,6 0,2 0,8 0,4 1,3 0,6 0,5 0,2

I.P. 4,6 0,04 0,4 0 5 0,01 0 0

I.T. 5,4 0,05 1,2 0,02 6,6 0,01 0,8 0,2 1,3 0,3 0,5 0,02

 Porto

I.F. 2,2 1,9 2,4 1,8 2,4 1,5 4 2 4,5 2 15,5 1,9 4,5 2,1 4,5 2 4,5 1,9

I.P. 1,4 0,06 0 18,2 0,2 36,9 0,3 8,1 0,1 64,6 0,1 0,07 0,03

I.T. 3,6 0,1 3,4 0,01 20,6 0,2 40,9 0,4 12,6 0,2 80,1 0,2 4,5 1,1 4,6 1 4,5 0,2

 Viana do
 Castelo

I.F. 1 0,9 1,3 1 1,3 0,8 4,5 2,3 4,7 2,1 12,8 1,5 4,7 2,2 5,9 2,6 8,2 3,4

I.P. 6,7 0,3 57 0,4 30,7 0,3 84,4 0,8 20,7 0,4 199,5 0,4 0,4 0,2 1,4 0,6 10 0,4

I.T. 7,7 0,3 58,3 0,4 32 0,3 88,9 0,8 25,4 0,4 212,3 0,4 5,1 1,2 7,3 1,6 18,2 0,7

 Vila Real

I.F. 24,9 21,2 28,2 21,3 33,5 21,4 42,9 21,5 51,6 23,5 181,2 21,9 49,9 23,1 49,1 21,5 56,1 23,1

I.P. 445,3 19 3384,8 20,8 2312,5 21,5 2050,5 18,5 1488 25,2 9681 20,9 82,7 42,8 80,5 33,8 571,3 22,9

I.T. 470,2 19,1 3413 20,8 2346 21,5 2093,4 18,5 1539,6 25,1 9862,2 20,9 132,6 32,5 129,6 27,8 627,4 22,9

 Viseu

I.F. 26,4 22,5 26,3 19,9 33,9 21,6 38,5 19,3 41 18,7 166,1 20,1 40,1 18,6 46,4 20,3 47,2 19,4

I.P. 311,4 13,3 1853,5 11,4 1158,8 10,8 1679,7 15,1 1066,8 18 6070,2 13,1 10,4 5,4 7,6 3,2 111 4,5

I.T. 337,8 13,7 1879,7 11,5 1192,7 10,9 1718,2 15,1 1107,8 18,1 6236,3 13,2 50,5 12,4 54 11,6 158,2 5,8

 Total

I.F. 117,3 14,2 132,4 16 156,8 19 199,4 24,1 219,8 26,6 826,6 100 215,6 228,4 243

I.P. 2340,8 5 16280,8 35,1 10743,3 23,1 11151 24 5910,3 12,7 46426,5 100 193 238,3 2491,1

I.T. 2458,1 5,2 16413,2 34,7 10900,1 23,1 11350,4 24 6130,1 13 47253,1 100 408,6 466,7 2734,1

Fonte: Mapa dos impostos das minas [1940-1947]
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DOCUMENTAÇÃO

1. Entrevistas

Sr. Humberto de Albarraque (24/06/1998) — Empresário mineiro com ligações às Minas da Panasqueira 
desde a Segunda Guerra Mundial.

Eng. Fernando Soares Carneiro (16/07/1998) — Engenheiro de minas e ex-Director Geral de Minas, 
integrava os quadros da Circunscrição Mineira do Norte durante a Segunda Guerra Mundial.

Sr. António Joaquim Mendes Cerejo (04/10/1997) — Ex-militante e dirigente da «acção social católica», 
foi director da 2ª Série do jornal O Trabalhador (1948).

Prof. Doutor Alberto Morais Cerveira (16/06/1998) — Professor Catedrático jubilado da FEUP, engenheiro 
de minas desde 1941.

Eng. Manuel da Silva Daniel (28/04/1999) — Engenheiro mecânico nas Minas da Panasqueira, filho e 
neto de assalariados da Beralt Tin & Wolfram, Ltd.

Sr. Heliodoro Ferreira (09/07/2000) — Pequeno proprietário rural, operário nas Minas de Massueime 
(concelhos de Trancoso e Pinhel) durante as décadas de 1940 e 1950.

Sr. Benigno Sanches Gil (11/03/1999) — Ferroviário reformado, trabalhava na Companhia dos Caminhos 
de Ferro Portugueses da Beira Alta, SARL durante a Segunda Guerra Mundial.

Marechal Francisco da Costa Gomes (24/06/1998) — Oficial do Exército desde o início da Guerra Civil 
de Espanha, em comissão de serviço na GNR (distrito de Braga) durante grande parte da Segunda 
Guerra Mundial.

Dr. Jaime Gralheiro (22/09/1998) — Advogado, filho de empresário mineiro («volframista»), nos distritos 
de Viseu e Aveiro, durante a Segunda Guerra Mundial.

Eng. Octávio Rabaçal Martins (19/06/1997) — Engenheiro de minas e quadro superior jubilado do 
Instituto Geológico e Mineiro, filho de empresário mineiro do distrito da Guarda durante a Segunda 
Guerra Mundial.

Prof. Doutor Fernando Mello Mendes (21/05/1998) — Engenheiro de minas e Professor Catedrático 
jubilado do IST, filho de engenheiro e Director Técnico das Minas da Panasqueira nas décadas de 
1940 e 1950.

Sr. Manuel Pinto Monteiro (04/06/1998) — Reformado, funcionário dos escritórios das Minas da Panas-
queira desde 1938.

Prof. Doutor João Manuel Cotelo Neiva (11/06/1998) — Geólogo e Professor Catedrático jubilado da 
FCTUC; doutorou-se em 1944 (na FEUP) com uma tese sobre jazigos portugueses de cassiterite e 
volframite.



536

Eng. Acácio Gomes de Oliveira (13/05/1998) — Engenheiro de minas reformado, trabalhou nas Minas 
da Panasqueira durante as décadas de 1950 a 1970.

Sr. António Paulouro (04/06/1998) — Director do Jornal do Fundão desde a sua criação (1946).

Sr. Júlio Nunes dos Santos (15/12/1998) — Reformado, funcionário dos escritórios de minas de volfrâmio 
em Rio de Frades (concelho de Arouca, distrito de Aveiro) em 1942 e 1943; filho de Sargento da GNR 
responsável, durante a Segunda Guerra Mundial, por «missões de manutenção da ordem» nas zonas 
mineiras do concelho de Arouca.

Sr. Zacarias Berenguel Vivas (21/04/1999) — Despachante oficial, Agente transitário e empresário (trans-
portes, energia, moagem, agricultura) desde 1929 em Vilar Formoso, Lisboa e outras localidades.

Eng. Edgard Wahnon (03/06/1998) — Engenheiro de minas reformado, trabalhou no Couto Mineiro da 
Panasqueira entre 1941 e 1944.

2. Documentação de arquivo

Arquivo António de Oliveira Salazar: Correspondência oficial (1933-1947); Correspondência particular (Ricardo 
Ribeiro Espírito Santo Silva) — Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Arquivo da Associação Industrial Portuense: Livro de actas da Classe de Minas e Tratamento de Minérios (1942-
-1947) — Associação Empresarial de Portugal.

Arquivo da Circunscrição Mineira do Norte: Processos de minas e coutos mineiros de ou com volfrâmio conce-
didos (1871-1957) — Direcção Regional do Norte e Direcção Regional do Centro do Ministério da 
Economia.

Arquivo da Circunscrição Mineira do Sul: Processos de minas e coutos mineiros de ou com volfrâmio concedi-
dos (1871-1957) — Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo e Direcção Regional do Centro do 
Ministério da Economia.

Arquivo da Comissão Reguladora do Comércio dos Metais (1939-1953): Livro de actas do Conselho Adminis-
trativo da CRCM (1939-1947) — Museu Marítimo de Ílhavo.

Arquivo da Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, SARL: Negociações sobre «comboios-bloco» (1941-
-1945) — Caminhos de Ferro Portugueses, EP.

Arquivo da Companhia Mineira do Norte de Portugal, SARL/Empresa Mineira de Sabrosa, Lda. (1933-1952) 
— Arquivo Distrital do Porto.

Arquivo da Delegação da Covilhã do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência: Processo da Beralt Tin & 
Wolfram, Ltd. (1933-1947) — Delegação da Covilhã do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção 
das Condições de Trabalho.

Arquivo da Direcção-Geral de Minas e Serviços Geológicos: Processos de minas e coutos mineiros de ou com 
volfrâmio concedidos (1871-1957); Processos de sociedades concessionárias de minas e coutos mineiros de 
ou com volfrâmio (1871-1961) — Instituto Geológico e Mineiro.

Arquivos do Foreign Office, Ministry of Economic Warfare, Ministry of Supply (1933-1949) — Public Record 
Office (Londres).

Arquivo do Governo Civil de Coimbra: Correspondência (1933-1947) — Arquivo da Universidade de 
Coimbra.

Arquivo do Governo Civil da Guarda: Correspondência (1933-1947) — Arquivo Distrital da Guarda.

Arquivo do Governo Civil de Viseu: Correspondência (1933-1947) — Arquivo Distrital de Viseu.

Arquivo do Ministério do Interior. Gabinete do Ministro: Correspondência (1933-1947) — Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo.
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Arquivo do Ministério dos Negócios Estrangeiros (1933-1961) — Arquivo Histórico-Diplomático do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros.

Arquivo da Subsecretaria de Estado das Corporações e Previdência Social (1933-1960) — Ministério do 
Trabalho e Solidariedade.

Arquivo do Tribunal Militar Especial (1939-1945): Livros de registo de processos; Processos de «crimes econó-
micos» — 2º Tribunal Militar Territorial de Lisboa.

Espólio do Dr. Jaime Gralheiro: Correspondência do Sr. Agostinho Gralheiro, entrevistas aos Sr. Armindo Gon-
çalves Carvalhas e Dª. Olinda Gomes Duarte (gravação áudio).

Espólio do Engenheiro Edgard Wahnon: Fotografias.

3. Publicações periódicas

Acção Católica Portuguesa [Ano I, nº 1, Maio de 1934 - Ano XIII, nº 151, Novembro de 1946].

Alegria no Trabalho [vol. I, nº 1, Janeiro de 1945 - vol. III, nº 36, Dezembro de 1947].

Anais da Assembleia Nacional e da Câmara Corporativa [1935-1947/1948].

Anuário Comercial de Portugal [1931-1948].

Anuário do Comércio e Indústria de Portugal [1938, 1940-1947].

Anuário Demográfico [1933 - 1947, 1952].

Anuário Diplomático e Consular Português [1938-1945].

Anuário Estatístico [1938-1947].

Anuário Estatístico das Contribuições e Impostos [1936-1947].

Anuário Estatístico de Portugal [1931-1937].

Arquivo Financeiro e Segurador [Ano I, nº 1, Maio de 1934 - Ano XI, nº 125, Novembro/Dezembro de 
1944].

Avante! [II Série, nº 1, Junho de 1934 - nº 82, 1ª Semana de Maio de 1938; Número especial, não datado, 
sobre Guerra Civil de Espanha; VI Série, nº 1, Agosto de 1941 - nº 111, Dezembro de 1947].

Boletim da Acção Católica Portuguesa [Ano XIII, nº 152, Dezembro de 1946 - Ano XIV, nº 163, Dezembro 
de 1947].

Boletim da Associação dos Engenheiros Civis do Norte de Portugal [Ano I, nº 1, Maio de 1927 - Ano II, 
nº 7, Dezembro de 1932].

Boletim da Associação Portuguesa de Geólogos [nº 1, Setembro de 1981 - nº 11, 1986].

Boletim do Banco de Portugal [nº 1, 1932 - nº 24, 1941].

Boletim de Ciências Económicas [vol. I, fasc. 1, Janeiro-Abril de 1952 - vol. XL, 1997].

Boletim Comercial [III Série, nº 40, Janeiro de 1933 - IV Série, Ano XIX, nº 219, Dezembro de 
1947].

Boletim da Direcção-Geral das Alfândegas [1944 - 1947].

Boletim da Direcção-Geral do Comércio [1936 - 1940].

Boletim da Direcção-Geral do Comércio e Indústria [1932 - 1934].

Boletim da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos [1933 - 1947].

Boletim da Direcção-Geral da Indústria [Ano I, nº 1, 15 de Setembro de 1937 - Ano XI, nº 538, 31 de 
Dezembro de 1947].
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Boletim da Direcção Geral da Indústria. 2ª Série [Ano I, nº 1, Julho de 1940 - Ano VII, nº 27, Janeiro de 
1947].

Boletim do Grémio Técnico Português [II Série, Ano I, nº 1, 1918 - III Série, nº 16, 4º Trimestre de 1938].

Boletim Informativo Nacional da Ordem dos Engenheiros [nº 1, Junho de 1977 - nº 94, Maio de 1986].

Boletim Informativo do Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, Agentes Técnicos de Engenharia e 
Condutores [nº 1, Novembro de 1963 - nº 2/3, Março-Junho de 1974].

Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência [Ano I, nº 1, 30 de Novembro de 1933 - Ano XV, 
nº 1, 15 de Janeiro de 1948].

Boletim do Instituto Superior de Higiene Dr. Ricardo Jorge [Ano I, nº 1, 1946 - Ano VIII, nº 41, 1953].

Boletim da Legião Portuguesa [Ano I, nº 1, 15 de Fevereiro de 1938 - Ano VI, nº 124, Dezembro de 1947].

Boletim Mensal do Instituto Nacional de Estatística [1938-1947].

Boletim da Minas [1911-1916, 1922, 1925-1939, 1959 - …].

Boletim do Museu e Laboratório Mineralógico e Geológico da Universidade de Lisboa [nº 1, 1931 - vol. XVI, 
1979/1980].

Boletim Oficial da Direcção-Geral das Alfândegas [1938 - 1943].

Boletim da Ordem dos Engenheiros [Ano I, nº 1, Janeiro de 1937 - Ano VI, nº 69-72, Setembro-Dezembro 
de 1942; vol. I, nº 1-11, Janeiro-Junho de 1952 - vol. XVIII, nº 12, Dezembro de 1973].

Boletim dos Organismos Corporativos e de Coordenação Económica do Comércio e da Indústria [nº 1, Abril de 
1937 - vol. III, fasc. 1, Julho de 1940].

Boletim de Seguros [II Série, nº 1, 1930 - nº 36, 1947].

Boletim dos Serviços de Saúde Pública [vol. I, nº 1/2, 1954 - vol. XIII, 1966].

Boletim do Sindicato Nacional de Engenheiros Auxiliares, Agentes Técnicos de Engenharia e Condutores [Ano I, 
nº 1, Julho-Setembro de 1949 - nº 5, Julho-Outubro de 1950].

Boletim da Sociedade Geológica de Portugal [vol. I, fasc. 1, 1941 - vol. XXIV, 1983-1985].

Boletim do Trabalho Industrial [nº 150, Janeiro de 1931 - Março de 1935].

Brotéria [vol. XXVI, fasc. 1, Janeiro de 1938 - vol. XLV, fasc. 6, Dezembro de 1947].

Colecção Oficial de Legislação Portuguesa [1832 - 1965].

A Comarca de Arganil [1939-1956].

Comércio Externo [1938-1947].

O Comércio do Porto [Ano LXXXIV, nº 1, 1 de Janeiro de 1939 - Ano XCI, nº 358, 31 de Dezembro de 
1945].

Comércio Português [nº 1, Novembro de 1939 - nº 8/9, Janeiro-Junho de 1941].

Comunicações dos Serviços Geológicos de Portugal [t. I, 1883-1887 - t. 82, 1996].

Diário do Governo [I, II e III Séries, 1924-1948].

Diário de Notícias [Ano 75º, nº 26186, 1 de Janeiro de 1939 - Ano 81º, nº 28693, 31 de Dezembro de 
1945].

Diário da República [I Série, 1988-2001].

Diário das Sessões [nº 1, 11 de Janeiro de 1935 - nº 119, 15 de Dezembro de 1947].

Economia e Finanças [vol. I, 1933 - vol. XXXVIII/XXXIX, 1970/1971].

Engenho [vol. 17º, nº 1, Janeiro-Março de 1962 - vol. 29º, nº 1, Janeiro-Março de 1974; vol. 30º, nº 1, 
Outubro-Dezembro de 1983 - vol. 41º, nº 4, Outubro-Dezembro de 1994].

A Esfera [Ano I, nº 1, 6 de Julho de 1940 - Ano V, nº 111, 15 de Março de 1945].
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Estatística Agrícola [1943-1947].

Estatística Comercial [1933-1937].

Estatística Industrial [1943-1947].

Estatística Judiciária [1938-1948].

Estatística da Organização Corporativa [1938-1947].

Estatística das Sociedades [1939, 1940, 1950].

Estatísticas Financeiras [1947].

Estudos, Notas e Trabalhos do Serviço de Fomento Mineiro [vol. I, 1945 - t. 39, 1997].

Estudos Sociais e Corporativos [Ano I, nº 1, Janeiro-Março de 1962 - II Série, nº 36, Junho de 1973].

Gazeta dos Caminhos de Ferro [Ano 51º, nº 1225, 1 de Janeiro de 1939 - Ano 57º, nº 1392, 16 de De-
zembro de 1945].

Geonovas [vol. I, nº 1, Setembro de 1981 - nº 3, 1992].

A Indústria do Norte [Ano 87º, nº 220-224, Abril-Agosto de 1938 - Ano 99º, nº 347/348, Novembro/
Dezembro de 1948].

Indústria Portuguesa [Ano I, nº 1, Março de 1928 - Ano XXI, nº 250, Dezembro de 1948].

Ingenium [nº 1, Junho de 1986 - II Série, nº 24, Dezembro de 1997].

Jornal do Fundão [Ano I, nº 1, 27 de Janeiro de 1946 - Ano 51º, nº 2627, 27 de Dezembro de 1996].

Lumen [Ano I, fasc. 1, Janeiro de 1937 - Ano XI, fasc. 12, Dezembro de 1947].

Mapa dos Impostos das Minas [1931 - 1947 (Diário do Governo, II Série, 1932-1948)].

Memórias e Notícias [nº 1, 1921 - nº 120, 1995].

Memórias da Ordem dos Engenheiros [vol. I, fasc. 1, 1952 - vol. III, 1971].

O Mineiro [Ano I, nº 1, 10 de Dezembro de 1942 - Ano 50º, nº 599, Dezembro de 1992].

Mundo Gráfico [Ano I, nº 1, 15 de Outubro de 1940 - Ano VI, nº 133, 30 de Abril de 1946].

Parecer sobre as Contas Gerais do Estado [1938-1947].

Polícia Portuguesa [nº 1, Maio/Junho de 1937 - nº 64, Novembro/Dezembro de 1947].

Portugal Mineral [Ano I, nº 0, Setembro de 1990 - Ano VI, nº 49, 1997].

Publicações do Museu e Laboratório Mineralógico e Geológico da Faculdade de Ciências do Porto [nº 1, 1935 
- Nova Série, nº 6, 1993].

Recenseamento Geral da População no Continente e Ilhas Adjacentes [1930, 1940, 1950].

Relatório e Contas do Banco Espírito Santo & Comercial de Lisboa [1938-1947].

Relatório e Contas Direcção da Associação Industrial Portuense [1938, 1940-1947].

Relatório e Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal do Banco Lisboa & Açores [1938-1947].

Relatório e Contas da Gerência da Comissão Administrativa do Fundo Especial de Caminhos de Ferro [1938- 
-1945].

Relatório da Comissão Administrativa da Companhia dos Caminhos de Ferro do Norte de Portugal [1933-1946].

Relatório do Conselho de Administração do Banco de Portugal [1938-1947].

Relatório do Conselho de Administração da Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses [1933-1947].

Relatório do Conselho de Administração e Parecer do Conselho Fiscal da Companhia dos Caminhos de Ferro 
Portugueses da Beira Alta — Linha directa de Lisboa a Paris [1933-1946].

Relatório da Direcção da Associação Industrial Portuguesa [1928-1947].
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Relatório da Direcção Geral de Caminhos de Ferro [1933-1947].

Relatório do Serviço de Fomento Mineiro [1939-1946].

República [II Série, Ano XXVIII, nº 2895, 2 de Janeiro de 1939 - Ano XXXV, nº 5449, 31 de Dezembro 
de 1945].

Resumos Estatísticos. Serviço da Fiscalização e Estatística da Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 
[1933 - 1947].

Revista da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses [nº 635, Janeiro-Março de 1926 - nº 738, Dezembro 
de 1936].

Revista do Centro de Estudos Demográficos [nº 1, 1945 - nº 29, 1987/1988].

Revista do Centro de Estudos Económicos [nº 1, 1945 - nº 21, 1958].

Revista de Contabilidade e Comércio [vol. I, nº 1, Janeiro-Março de 1933 - Ano XV, nº 60, Outubro-De-
zembro de 1947].

Revista de Economia [1948 - 1964].

Revista de Engenharia da Agremiação Técnica Portuguesa [IV Série, nº 1, Outubro de 1939 e nº 2, 1º Trimestre 
de 1940].

Revista da Faculdade de Ciências [UC] [vol. I, 1931 - vol. XLV, 1971].
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Visa-se neste livro reconstituir e analisar a evolução do subsector luso do volfrâmio, 

quer na década de 1930 — etapa de crise e paulatina reactivação —, quer ao longo dos 

anos quarenta, com destaque para o período da Segunda Guerra Mundial (fase de “euforia 

especulativa”). Observa-se, ainda, a título de contextualização, o período que decorreu entre  

o início da mineração do tungsténio em Portugal continental (1871) e o promulgar da “Lei de 

Minas do Estado Novo” (Julho de 1930), passando pela Primeira Grande Guerra (1914-1918).  

Sendo o volfrâmio um “metal estratégico”, presta-se a atenção às vertentes económica e social, 

cultural e ideológica, mas, também, política e diplomática do “objecto global” em causa.

Face à relevância atingida pelos concentrados de tungsténio ibérico, de 1941 a 1944,  

na “economia de guerra” dos Aliados e, sobretudo, do Terceiro Reich nacional-socialista, 

consideram-se, igualmente, a política externa e as concepções geoestratégicas da ditadura chefiada 

por António de Oliveira Salazar; as ligações do nosso país às problemáticas do “ouro nazi”  

e do Holocausto; o modo como, depois de 1945, foram encarados entre nós a “comunidade 

germânica” e os “bens alemães”. Abordam-se, para terminar, as implicações da actividade 

extractiva ao nível do desenvolvimento local, regional e nacional; a presença ou a ausência do 

“volframista” e das “corridas ao tungsténio” na(s) nossa(s) memória(s) histórica(s).

Mau grado o facto de, nas décadas de 1930 e 1940, Portugal ter vivido em ditadura, 

evocam-se, tanto as concepções e a actuação das chefias executivas do regime, como 

as da Igreja e da “acção social católica”, de associações patronais e de organizações 

de profissionais liberais ou assalariados, de instituições de investigação e de ensino superior,  

dos mass media e das “comunidades rurais” envolvidas, das oposições ao “fascismo luso”. 

No plano internacional, remete-se, sobretudo, para a intervenção, nos âmbitos da gestão  

da “economia-mundo capitalista” e do conflito militar de 1939-1945, do Reino Unido 

e da França, da Alemanha e dos EUA, de Espanha.
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